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A IGUALDADE DE GÊNERO NO SERVIÇO ECLESIÁSTICO A PARTIR DA PERSPECTIVA EVANGÉLICA
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RESUMO


O presente artigo busca refletir acerca da emancipação da mulher, suas lutas, seus desejos e suas conquistas ao longo dos séculos; Discutir o impedimento e preconceito contra a liderança e o exercício do ministério eclesiástico pelas mulheres em determinadas igrejas evangélicas; Bem como compreender a função da mulher na atualidade com fundamentos bíblicos. Por meio de revisão de literatura, identificou-se que por muito tempo o mundo foi regido por normas masculinas, sem direito à participação feminina, influenciando até mesmo os autores dos textos bíblicos. São discutidos fundamentos para a visão de alguns líderes eclesiásticos que concordam e dos que não aceitam o ministério ou a liderança eclesiástica feminina. São apresentados argumentos baseados na Bíblia demonstrando que já existiam atuação e liderança feminina no início do ministério cristão. Há uma discussão, com base no contexto em que a Bíblia foi escrita, que tentará esclarecer que tal impedimento não tem respaldo nos textos bíblicos. Procura contextualizar as influências que os autores bíblicos tiveram  da cultura de sua época, procurando ressaltar as transformações ocorridas na atualidade e assim, identificar que a mulher pode atuar em conjunto com o homem, sem distinção de funções no que se refere à liderança e administração eclesiástica.
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INTRODUÇÃO

O preconceito existente com relação ao sexo feminino no tocante à sua atuação profissional na sociedade e no ministério eclesiástico existe há muitos séculos. A sociedade pôde presenciar o sofrimento, a alienação e a exclusão social que a mulher viveu durante muitas gerações. A maioria das mulheres foi tratada como ser insignificante, com papéis e
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funções delimitadas, sendo responsáveis pelas tarefas domésticas e educação dos filhos. As mulheres não tinham direito à profissão, o acesso à escola era limitado, e consequentemente, elas viviam sob domínio do homem, primeiro pelo pai e depois pelo esposo.
O presente artigo busca refletir a origem e a razão dos preconceitos contra a liderança e o exercício do ministério eclesiástico pelas mulheres em determinadas igrejas evangélicas, bem como acerca da emancipação da mulher, suas lutas, seus desejos e suas conquistas ao longo dos séculos. Ao contrário do que muitas pessoas pensavam, a luta feminina não tinha como propósito alcançar a superioridade sobre os homens, mas sim, o movimento feminista buscava igualdade dos direitos civis e políticos, bem como o acesso ao ensino superior e oportunidades profissionais. Muito foi questionada a inteligência feminina, mas gradativamente a sociedade pôde compreender que a mulher foi preparada para pensar, criar e desenvolver projetos, assim como o homem. O mundo era regido por normas masculinas, sem direito à participação feminina. Entretanto, aos poucos as mulheres tomaram consciência de que este estereótipo poderia ser transformado, concedendo à mulher um lugar de maior dignidade e condizente com o seu ser.
O trabalho também discute, através de revisão de literatura, alguns fundamentos para a visão de alguns líderes eclesiásticos que não aceitam o ministério ou a liderança feminina. Na sua maioria, eles se firmam em interpretação de textos isolados da Bíblia que declaram que a mulher deve ficar calada na igreja, ser obediente e dominada pelo seu esposo. Da mesma forma, contrapondo a esta perspectiva, apresenta opiniões de outros líderes religiosos que entendem como contribuição importante a atuação feminina no ministério eclesiástico, pois creem que as mulheres também podem ter sua contribuição própria a oferecer. Paralelamente, são apresentados argumentos baseados na Bíblia demonstrando a atuação feminina no início do ministério cristão. É apresentada uma discussão, com base no contexto em que os textos bíblicos foram escritos, que tentará esclarecer se tal discriminação e impedimento têm respaldo nos textos bíblicos. O artigo sugere alternativas de compreensão procurando contextualizar as influências que os autores bíblicos tiveram da cultura de sua época, procurando ressaltar as transformações ocorridas na atualidade e assim, identificar qual a função da mulher na atualidade, sem desconsiderar, entretanto, as recomendações bíblicas.
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1. A CONSTRUÇÃO DO ESTEREÓTIPO DA MULHER

Há séculos a mulher foi vista como sujeito secundário, limitada e dependente do homem. Ao analisar a sua história, é possível perceber a origem deste estereótipo. Suas raízes foram transmitidas de geração em geração, predominando em todas as classes sociais a imagem da mulher como sexo frágil, dependente do homem, alimentando a ideia de que a mulher nasceu para desempenhar atividades limitadas, pré-definidas e diferentes do homem.

No entanto, o valor das mulheres estava associado a certas funções e tarefas. A mulher justificava sua existência como filha pelo seu futuro papel de gerar filhos para seu marido. As mulheres que não conseguiam cumprir as responsabilidades deste papel (as estéreis), as que eram infiéis a essa missão (prostitutas, adúlteras), ou as que danificavam a autocompreensão de Israel pela idolatria (as mulheres estrangeiras) – todas essas eram rejeitadas pela sociedade. (LAFFEY, 1994, p. 21)

Existe a opinião de que é interessante que as mulheres não aspirem profissões como as dos homens, para preservar o homem do serviço de sua esposa, pois uma vez que elas não têm um compromisso externo, estaria sempre à disposição do marido. Este teria como principal responsabilidade trabalhar fora e ter a garantia de um lar aconchegante. Por outro lado, embora algumas mulheres aceitem esta condição, neste caso, elas não teriam chance de optar por outra função dentro daquilo que elas sonham, e ficariam à dedicação exclusiva do lar, cumprindo o papel de esposa e mãe.
Para o homem, pode em alguns casos ser cômodo que a mulher permanecesse como apenas uma ajudante, no que diz respeito a administrar o lar e cuidar da educação dos filhos. Neste caso, o homem estaria sempre numa posição superior à esposa, pois têm controle dos atos dela e de suas limitações. A esposa não teria, nestas circunstâncias, oportunidade para desenvolver-se integralmente como pessoa, como profissional atuante na sociedade. Seu papel sempre estaria em servir seu esposo. E este, muitas vezes, poderia ajudá-la a lembrar que esta realidade jamais mudaria, lisonjeando a sua função.

(...) sob o disfarce de uma “alta consideração” do que a mulher é na sua “caluniada” inferioridade, pretendem, mediante a gratidão mais hipócrita, que a mulher permaneça onde sempre esteve, pelo menos entre nós. Às vezes recebe em paga palavras consideradas agradáveis - “todas as mães são belas”, disse monsenhor Escrivá - ; outras vezes, se possível, gestos, de modo que a mulher se sinta cada vez mais gratificada com a sua condição “feminina”. Mas com isso se tenta fazer persistir sua condição de estupidificação, de forma que possa continuar sendo  objeto, simples coisa, a serviço do homem, e nada mais...(PINO, 1987, p. 6-7)
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Com o passar dos séculos, as mulheres já podiam reconhecer que trabalhando fora, poderiam se tornar independentes e respeitadas na sociedade. Elas passaram a compreender que estavam alienadas quando não tinham liberdade para decidir sobre as suas vidas. Nem todas as mulheres estavam satisfeitas e felizes com sua condição de dependente, incapaz e inferior. Ao longo dos séculos, já havia em muitas mulheres o desejo  de se libertarem do fardo opressor a elas imposto pela sociedade.
Algumas mulheres se conscientizaram que poderiam recusar a alienação em que viviam. Assim, surge a iniciativa de algumas delas após tantos séculos de silêncio e sujeição. Existe a ideia equivocada de que a intenção principal dessas mulheres era a de serem superiores aos homens, mas na realidade, a luta era pela igualdade. Lutavam pelo direito ao trabalho, ao estudo, ao desenvolvimento intelectual, à escolha, à decisão e à administração, assim como o homem. Em meados de 1830, algumas mulheres tiveram iniciativas  para romper o estereótipo criado. Foram séculos de lutas para terem os seus direitos respeitados.

É difícil precisar a data exata em que foi empregada pela primeira vez a palavra feminismo. Há notícias de que foi usada no século XIX, quando do surgimento na França de um movimento de mulheres, nos anos 1830/1840. Segundo dados da época, apesar de aquele movimento ter tido suas origens nas transformações econômicas ocorridas daquele período, não incluía em seu programa nem as lutas pela melhoria das condições de vida das mulheres proletárias, nem tampouco  as lutas de direitos políticos da mulher, em geral. Dos itens do programa constavam as primeiras reivindicações: igualdade de direitos no matrimônio e no acesso às profissões liberais. Eram reivindicações que caracterizavam as aspirações de determinadas camadas sociais: média e superior. (MONTENEGRO, 1981, p. 30)

Algumas pessoas da sociedade tinham a visão de que a mulher também era capaz de exercer as mesmas atividades que o homem e serem valorizadas. Existem aqueles que as defendem pelo fato das mulheres não terem sido criadas e educadas a pôr a sua inteligência em prática.

Mas o mais combativo defensor desses direitos e dessa igualdade, entre os séculos XVII e XVIII, foi, sem dúvida, Poulain de La Bar, que publicou em 1673 a obra Sobre a igualdade dos sexos, na qual condena a falta de liberdade, de instrução e de oportunidade das mulheres. E foi ainda naquele século que Charles Rollin (1661- 1741), historiador e humanista, defendeu a necessidade de um programa de  educação superior para as mulheres. (MONTENEGRO, 1981, p. 20).


Porém, aos poucos, a mulher foi conquistando o seu espaço e desfazendo a imagem   a
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ela atribuída. Receberam, a princípio, espaço em alguns setores, e conforme demonstravam os seus talentos e capacidade, outros campos a elas foram confiados. Embora tendo o seu direito conquistado de trabalhar fora como os homens, as mulheres enfrentaram discriminações por longos períodos. A submissão e dependência apenas foram transferidas dos pais para o patrão. Havia muita resistência em libertar a mulher de uma cultura opressora e dominadora.

Apesar de saírem de casa para trabalhar, essas mulheres continuaram ligadas exclusivamente ao espaço doméstico. Para elas, a indústria era um prolongamento da casa, onde o patrão assumia o lugar do pai. A entrada no mercado de trabalho era determinada pela família, que decidia onde e quando ela iria trabalhar. O trabalho na fábrica era aceito como uma tarefa. As características da obediência e da submissão eram transportadas para o ambiente de trabalho. Elas não decidiam sobre a sua vida, alguém decidia por elas. O salário ganho era entregue, muitas vezes na própria fábrica, diretamente aos pais. Sem liberdade e sem autonomia para reagir diante da autoridade paterna ou paternal, elas ajustavam-se ao sistema de relações de trabalho que lhes era imposto. (BOSCHILIA, 1997, p. 123)

Uma vez livre, independente e pensante por si só, não foi suficiente para conquistar a verdadeira igualdade. Existe um pensamento até mesmo no século XXI de que as atividades domésticas pertencem à mulher. Decidindo ela por trabalhar fora, ela terá que conciliar com  as atividades do lar e filhos, que não são poucas. Os homens, aos poucos, vêm compreendendo que da mesma forma que as mulheres contribuem no orçamento doméstico, a responsabilidade pelas atividades do lar também precisam ser divididas para que não sobrecarregue nenhuma das partes. Contudo, após uma longa história, todo processo de mudança é também lento e demorado no que tange à conquista da igualdade de gênero.

O ingresso das mulheres no mundo do trabalho, ao contrário das expectativas femininas, significou antes de mais nada a dupla jornada de trabalho – acumularam- se as tradicionais tarefas domésticas e novas responsabilidades no emprego. O passo dado pelas mulheres em direção à esfera pública, portanto, não teve correspondência dos homens em direção à esfera privada. (RONCAGLIO, 1997, p. 75)

Por seu lado, as mulheres esperam que exista da parte dos homens a consciência da cooperação, o sentimento de reciprocidade pelo empenho delas se desdobrarem a conseguir cumprir todos os seus papéis. Caso não haja colaboração mútua de ambos os gêneros, poderão ocorrer naturalmente os conflitos.
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2. LIDERANÇA ECLESIÁSTICA EVANGÉLICA FEMININA

Com relação ao campo ministerial eclesiástico, no tocante à atuação das mulheres como pastoras e pregadoras, foi possível perceber, ao longo da história da igreja evangélica, como era perceptível o desempenho das mulheres no ministério em diversas denominações. Sua disposição era bastante atuante e assumiam responsabilidades. Há denominações que não admitem cargos de liderança à mulher, mas isso não é posição unânime, pois outras reconhecem a dedicação e empenho manifestado pelas mulheres.
David Yonggi Cho no início do ministério diagnosticou que as mulheres respondiam primeiro e que faziam o trabalho com mais qualidade e responsabilidade que os homens. Isto fez com que ele quebrasse os dogmas e preconceitos culturais da Coréia, em relação à liderança e ao pastorado feminino. Hoje na sua igreja, com mais de setecentas mil pessoas, o potencial feminino é o grande destaque de crescimento do Reino de Deus naquele país. (AMAZONAS, 2001 p. 41)

A própria Bíblia, considerando o fato de ela ser a base da fé cristã e também o fundamento de muitos preconceitos, devido a determinadas interpretações que dela se faz até hoje, mostra como foi parte da atuação feminina. Muitas igrejas ignoram a história que favorece as mulheres, pois estão limitadas a um contexto histórico social que por muito tempo não favoreceu a manifestação feminina.
Embora integrantes de uma sociedade patriarcal, algumas mulheres tiveram participação na estrutura familiar. Conseguiram se sobressair, utilizar sua criatividade e talento, tendo os seus nomes reconhecidos na Bíblia. Figuras femininas na Bíblia puderam deixar exemplos para as mulheres de qualquer geração.

Mulheres como Sara que pela fé gerou a Isaque, dando início a formação da nação israelita, quando não mais ovulava. Descrita na galeria dos heróis da fé em  Hebreus
11. (…) Ana, (…) orou incessantemente a Deus, pedindo para engravidar, fez um pacto com Ele. Esse pacto consistiu em dar o filho, depois de cumprido o tempo, de entregá-lo para servir a Deus no templo. Conforme I Samuel 1.1-25. Raabe, a prostituta, que a despeito do estigma de sua profissão, foi capaz de dar cobertura aos espiões de Israel, e crendo na promessa de sua casa ser poupada e assim fazer parte da linhagem que leva até ao rei Davi. Conforme Josué 2. Débora, que ocupou um lugar de destaque na liderança entre o povo, tida como profetiza e juíza (…),conforme Juizes 4.4-10. Hulda, a profetiza, cuja incumbência foi decifrar o rolo contendo o livro da lei encontrado no templo, durante uma reforma feita no período do rei Josias, em 621 a.C, da tribo de Judá. (NOBREGA, 2010)


O Antigo Testamento fala que as mulheres também exerceram ministérios. Miriã era
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profetiza do Senhor. Exerceu plenamente seu ministério e teve o reconhecimento do povo e de Deus. Influenciou o povo e foi um exemplo. Ester foi escolhida por Deus para livrar e salvar o povo. Teve ousadia para entrar na presença do rei sem ser convocada e este a ouviu, dando a ela autoridade para governar. Raquel era pastora de ovelhas, embora houvesse na sua maioria pastores, existiam mulheres que apascentavam ovelhas e sabe-se que ela muito se destacou. Jesus Cristo valorizou as mulheres no Novo Testamento. Numa cultura onde as mulheres não eram consideradas, Jesus resgatou a sua dignidade. Muitas religiões ainda hoje menosprezam as mulheres, mas o Cristianismo mostrou que diante de Deus não há  distinção.
São mulheres dignas de nota e exercem influências até os dias atuais:

O Cristianismo declarou que homem e mulher são iguais diante de Deus (Gl 3.28).  O próprio Jesus possuía um grupo de mulheres que lhe serviam com os seus bens e lhe prestavam assistência (Lc 8.1-3). Jesus quebrou o protocolo em diversas ocasiões, quando absolveu e justificou muitas mulheres discriminadas pela própria religião judaica (...) Foi tocado por uma mulher impura, e perdoou o seu pecado (Mt 9.19-22). Aceitou ser beijado por uma mulher pecadora, e perdoou o seu pecado (Lc 7.36-48). Conversou sozinho com uma mulher samaritana, e lhe ofereceu a vida eterna (Jo 4.6-42). A religião rabínica degradava a posição da mulher. Rabino algum teria se “rebaixado” para instruir uma mulher, sendo sobretudo uma mulher samaritana, como Jesus fez. Absolveu uma mulher pega em flagrante adultério, e a perdoou (Jo 8.1-11). Quatro mulheres indignas fizeram parte da Genealogia de Jesus: Tamar, Raabe, Rute e Bate-Seba (Mt 1.3,5,6,16). As mulheres permaneciam ativas na Igreja Primitiva, perseverando em oração (At 1.14). As mulheres foram as primeiras a verem Jesus Ressuscitado (Mt 28.1-10). As mulheres eram grandes trabalhadoras do Evangelho (Fp 4.3). E, muitas dessas mulheres foram citadas pelo apóstolo Paulo. (Rm 16.3-6 e12). (JESUS, 2008)


O Novo Testamento apresenta muitas mulheres que trabalharam na construção inicial do Reino de Deus. Jesus quebrou preconceitos, pois naquele tempo os homens não se dirigiam às mulheres na rua e ainda assim, atendeu a sua súplica. Febe foi um exemplo na assistência social. Ela servia na igreja e nas casas, sem cessar. Priscila foi uma referência de serviço e lembrada por seu conhecimento do Evangelho. Rifena e Trifosa foram destaques no evangelismo, pois desempenhavam funções de liderança e de pregação do Evangelho. Renunciaram suas vidas para anunciar o evangelho, tanto que foram aprisionadas.
Existem em diversas denominações impedimento para que as mulheres  preguem, sejam pastoras ou líderes. A elas só é permitido exercer algumas das funções tidas como masculinas quando na ausência do líder masculino.
Temos também a história da missionária Leonete Cunha, hoje pastora do MIR que
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trabalha comigo na Rede de Mulheres. Ela trabalhou alguns anos nos sertões nordestinos, ganhando vidas, pastoreando, visitando, cuidando, orando, jejuando, ensinando àquele povo, mas, na hora de ministrar a ceia ou batizar, um obreiro provisionado era convocado para aquele momento. (AMAZONAS, 2001, p. 133).

Muitas mulheres rompem os preconceitos e se firmam na crença de que o propósito de Deus é usar a todos, desde que haja um compromisso com o Reino de Deus. Elas compreendem os textos bíblicos que recusam a sua atuação no ministério como sendo direcionado àquela época, quando as mulheres não possuíam a liberdade e independência que hoje já foi conquistada.

3. A COMPREENSÃO DA FUNÇÃO DA MULHER FUNDAMENTADA NA BÍBLIA

Para alguns autores, o maior argumento que sustenta o preconceito contra a atuação feminina no ministério eclesiástico baseia-se em textos extraídos da própria Escritura.  Oliveira afirma que a Escritura não pode ser contestada, pois se está escrito, é pra ser obedecido. Esquece-se, porém, que o texto precisa ser interpretado. O autor ainda deixa explícito que a menção feita pelo apóstolo Paulo foi proferida num período sem preconceitos.

Antes de mais nada, convém notar que há proibição taxativa, que não deve ser ignorada nem transgredida por quem quer que seja, como passamos a verificar. Escrevendo a Timóteo, Paulo faz uso de sua autoridade apostólica, e ordena: “A mulher aprenda em silêncio, com toda submissão. E não permito que a mulher ensine, nem que exerça autoridade sobre o marido; esteja, porém, em silêncio” (1Tm 2.11-12) (...) É preciso não esquecer, que estes preceitos discriminativos que estabelecem as distâncias ou limites de autoridade – entre o homem e a mulher procedem do Novo Testamento, quando a mulher já estava liberta dos preconceitos sociais, pela autoridade e pela graça de Jesus. (OLIVEIRA, 1983, p.  149; 151)  [grifo do autor]

Embora o texto mencionado anteriormente tenha sido escrito no Novo Testamento, as palavras de Paulo à cidade de Corinto e também a Timóteo, fonte principal de toda argumentação contra a mulher atuar no ministério cristão, foi dirigido a um povo  determinado, num lugar delimitado e principalmente, numa época específica. Assim, é contra os métodos de interpretação bíblica fundamentar doutrinas em textos isolados. Conforme Geisler (1999, p. 14): “Primeiro, não devemos construir uma doutrina com base numa passagem obscura. (...) Se algo for importante, isso será ensinado nas Escrituras de forma bem clara, § [SIC] provavelmente em mais de um lugar”.    Há muitas polêmicas em torno do texto
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encontrado na carta de Paulo aos Coríntios: “As mulheres estejam caladas nas igrejas, porque lhes não é permitido falar; mas estejam sujeitas, como também ordena a lei” (1 Co 14.34) e ainda: “A mulher aprenda em silêncio, com toda sujeição” (1 Tm 2.11). Para esclarecer, Champlin menciona:

Precisamos levar em conta que parte destes ensinamentos estava debaixo de um contexto social característico da época em que Paulo vivia. Naquela estrutura social, e, portanto, na estimativa da maioria dos homens judeus, as mulheres não eram tidas em conta. Muitos rabinos até duvidavam que as mulheres tinham alma. Um escravo podia ler as Escrituras nas sinagogas, mas a mulher judia não tinha essa permissão; até mesmo uma criança do sexo masculino poderia fazer a leitura, caso fosse capaz de fazê-lo, mas não as mulheres (...) Na realidade, os rabinos radicais afirmavam: “É preferível queimar a lei do que ensinar uma mulher”. (CHAMPLIN apud AMAZONAS, 2001, p. 104-105)

É um equívoco hermenêutico interpretar os textos sagrados de forma a defender uma opinião baseada em preconceitos de gênero, principalmente em pleno século XXI, desvalorizando a importância da mulher, principalmente ignorando o ato da criação quando Deus considera ambos, macho e fêmea. Há uma corrente que afirma que a origem deste preconceito contra a mulher até dentro da igreja parte do livro Gênesis, quando fala que o homem deve dominar a Terra.
No entanto, é possível estudar cada versículo para fazer a correta interpretação. No versículo: “E Deus os abençoou, e Deus lhes disse: Frutificai, e multiplicai-vos, e enchei a terra e sujeitai-a; e dominai sobre os peixes do mar e sobre as aves dos céus, e sobre todo o animal que se move sobre a terra” (Gn 1.28). Está explícito que Deus deu a ordem a ambos: macho e fêmea, ou seja, os dois devem exercer autoridade, um auxiliando o outro para administrar os bens deixados por Deus. Se o homem ou a mulher quiser dominar um sobre o outro, não está agindo conforme os propósitos da Criação.
(…) a ordem de Deus para o macho e a fêmea foi: “Dominai”. Nós fomos vocacionados por Deus para dominar. Domínio fala de governo, de liderança em todas as áreas: familiar, política, governamental, empresarial, econômica, educacional e religiosa. (AMAZONAS, 2001, p. 43)

Textos isolados deram espaço a interpretações fora de contexto. É importante compreender que a mulher que vive sob domínio e jugo do homem não consegue cumprir o plano original da criação, a saber, atuar como auxiliadora e governar junto ao homem. Vários autores utilizam diversos textos para fundamentar uma concepção machista, o que lhes coloca
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em posição superior às mulheres, baseando os seus argumentos em textos isolados sem analisar o contexto em que os textos foram escritos.

Max Küchler (1986, p. 114) examinou algumas passagens das cartas do Novo Testamento e perguntou por que os argumentos misóginos eram tão poderosos. Ele concluiu que isto aconteceu graças a uma exegese3 criada pelos homens para os homens, que interpretou e recontou a Bíblia para prejudicar as mulheres. Estes exegetas aproveitaram todas as chances de interpretar quaisquer peculiaridades, na forma ou no conteúdo, de tal modo que as mulheres fossem mantidas em seu lugar no que se refere à conduta e à posição, bem como à confiança e aos direitos, e então apresentaram a ética bíblico-judaica como plano de Deus para a  criação. (KÜCHLER apud STRAUMANN, 2000, p. 72)

A Bíblia, embora inspirada por Deus, foi escrita numa época em que os homens eram os líderes da sociedade, atuantes e os únicos que exerciam posição e governavam. Pode-se compreender que muitos textos foram influenciados pela cultura da época, logo, pelo patriarcalismo. É relevante afirmar que na época em que a Bíblia foi escrita já havia preconceitos com relação à mulher. Elas eram oprimidas, mas de forma sutil. Os homens eram destaques em todas as áreas. As mulheres tinham pouca ou nenhuma chance de atuar de forma diferente a que já estava estabelecida. E esta visão perdurou na sociedade por muitos anos.

O patriarcado, intimamente associado com hierarquia, é um modo de ordenar a realidade de forma que um grupo, no caso o sexo masculino, é tido como superior ao outro, o sexo feminino (...) A opressão costuma ser sutil numa cultura patriarcal (...) A estereotipagem das funções dos sexos foi legitimada por muitas religiões e pela sociedade ocidental durante milênios. As mulheres que extrapolam o “seu lugar” e assumem posições normalmente reservada aos homens são  “exceções”. As exceções podem até ser louvadas pelos homens – enquanto permanecem exceções. Mas quando há perigo de que a exceção se torne a norma, os homens se rebelam. Consequentemente, o patriarcado funciona melhor quando o sexo oprimido, o sexo feminino, suporta o status quo e opta pela segurança que sua função oferece. (LAFFEY, 1994, p. 10) [grifo do autor]

Compreendendo que os textos foram escritos por uma cultura que transmitiu marcas  do preconceito e estabeleceu isto como verdade imutável, eles precisam ser reinterpretados para encontrar o seu sentido original. Este recurso é indispensável para investigar o fiel propósito para o qual o texto foi escrito.

Uma vez que os textos bíblicos são historicamente condicionados e foram  elaborados  por  uma  sociedade  patriarcal,  eles  são  de  índole  patriarcal.  Por isso

3 [bookmark: _bookmark2]Exegese é a interpretação e análise profunda de um texto, considerando o contexto histórico, social, cultural em que ele foi escrito.
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devem ser lidos com suspeita (...) Aqueles aspectos dos textos que reforçam a relegação das mulheres pela Igreja e pela sociedade a uma posição inferior (i.é, tudo que vai desde a poligamia até a assemelhação da iniquidade de Israel à prostituição) deve ser denunciado, e se possível, reinterpretado.  (LAFFEY, 1994, p. 11)


Portanto, faz-se necessário uma reflexão para compreender os acontecimentos da história, sem desconsiderar os contextos da época, para somente então formular uma opinião acerca da atuação feminina no ministério eclesiástico ou em qualquer outro campo da sociedade. Para tanto, qualquer ideia, crença ou visão devem estar fundamentadas em princípios analisados por meio de interpretação aprofundada e abrangente para não incorrer nos mesmos erros cometidos pelos nossos antepassados, quando engessaram a atuação feminina, impedindo-as de contribuir para o progresso econômico e intelectual da sociedade, assim como retardaram o crescimento, propagação e proclamação do evangelho de Jesus Cristo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sociedade atual ainda enfrenta preconceitos e discriminação com relação à figura feminina. Isto é possível perceber nos lares, onde mesmo a mulher possuindo trabalho externo remunerado, a maior parte das atividades domésticas, bem como a educação dos filhos, recai exclusivamente ou majoritariamente sobre os seus ombros, duplicando a sua jornada de trabalho. Em nossa sociedade, a mulher embora avançando consideravelmente na carreira profissional, inclusive já está comprovada que a maior parte das cadeiras universitárias a elas pertence, ainda assim, em outras atividades pode chegar a receber menores salários exercendo a mesma função do homem.
No ministério eclesiástico, ainda existe preconceito em algumas denominações em confiar às mulheres um cargo de liderança. Em outros casos, a liderança é amplamente concedida, porém trabalha sem receber uma remuneração ou reconhecimento específico sobre o trabalho realizado, quando são esposas de líderes ou pastores (embora muitas vezes sejam chamadas de pastoras, em sua igreja).
O texto apresentou a origem destas discriminações, nossos antepassados comprovam que por séculos a mulher possuía uma função pré-estabelecida. Seu papel era de gerar filhos, cuidar  do  lar  e  satisfazer  as  necessidades  de  seu  esposo.  Sua  condição  era  de  total
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dependência e submissão ao homem. Impedida de sonhar, de aspirar um futuro mais agradável que viesse a valorizá-la.
Depois de muito tempo, mulheres se unem para encontrar espaço profissional para si em um mundo ditado por homens. Foram anos de lutas para que tivessem os seus direitos respeitados e seus esforços reconhecidos. A total liberdade ainda não foi alcançada, mas gradativamente ela vem sendo conquistada e ampliada.
A pesquisa destacou ideias nas quais se fundamentam autores contrários à liderança feminina na igreja. Seus argumentos estão respaldados na Bíblia. Por meio de uma interpretação minuciosa bíblica foi possível observar que alguns textos bíblicos foram influenciados pelo patriarcado, ou seja, pela cultura predominantemente masculina que produziu sua interpretação, pois se tratava de um contexto onde as mulheres não tinham autoridade, eram totalmente submissas, diferente da cultura nos tempos atuais.
Para contrapor os argumentos que impedem as mulheres de atuar na igreja, o presente artigo proporcionou um retorno à história e aos textos bíblicos a partir de outro olhar, o da hermenêutica histórica-crítica demonstrando que mesmo no Antigo, como no Novo Testamento, as mulheres já exerciam funções de liderança no ministério eclesiástico.
Assim, é possível compreender que a mulher foi criada para governar ao lado do seu esposo, com respeito, igualdade, auxiliando-o nas suas atividades. Da mesma forma que o dom da liderança não pertence a todos os homens, algumas mulheres foram dotadas de habilidades que a tornam eficientes administradoras. Isto não é, porém, regra para todas.
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A MULHER NA DOCÊNCIA E NA DISCÊNCIA DA ÁREA INDUSTRIAL: Implicações
Relacionadas ao Gênero.
Raphael Henrique Travia1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IF-SC)
Orientadora: Profª Márcia Bet  Kohls2
INTRODUÇÃO
A docência e a discência na área industrial com todas as suas máquinas e cálculos foi modelada no Brasil do século XX, tendo como base tradições masculinas permeadas de pudores e impossibilidades às mulheres, que por vezes reproduziam esses mesmos comportamentos através da maneira de educar suas crianças.
As estruturas familiares e o mundo do trabalho sofreram enormes transformações neste novo milênio impactando a educação profissionalizante, que se abre para as mulheres em sua plenitude, exigindo novas práticas pedagógicas onde o gênero encontra espaço para ser discutido nas escolas.
Esta pesquisa foi desenvolvida entre Dezembro de 2010 e Junho de 2011, conforme apêndice 013 através de uma pesquisa bibliográfica e estudo de caso com um jovem casal de estudantes no segundo módulo do Curso Superior de Tecnologia em Mecatrônica Industrial e um casal de mestres da área Eletroeletrônica do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Santa Catarina, situado á Rua Pavão N° 1337, bairro Costa e Silva, Joinville-SC.
Por uma investigação dos principais motivos de evasão escolar das mulheres nas Instituições de Ensino Superior, logo encontramos questões relacionadas ao gênero, questões essas que ficam mais evidentes na educação tecnológica, que ainda conta com um baixo número de matrículas femininas
Os dilemas e as virtudes da mulher na docência e na discência da área industrial do Instituto Federal de Santa Catarina, são apresentados neste estudo que pretende derrubar algumas barreiras limitadoras da escolha pessoal por determinadas áreas do conhecimento, legitimando posturas por meio do ambiente escolar, sendo que prioritariamente esta instituição (atualmente IF-SC) foi planejada para o sexo masculino.
OBJETIVO GERAL:
Investigar o impacto que o aprendizado e o exercício de profissões relacionadas às Ciências Exatas e suas Tecnologias, causam na vida conjugal e familiar das mulheres.

1 Estudante do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Hospitalar do IF-SC, Campus Joinville.
2 Mestra em Educação e Cultura, docente do Curso Técnico em Enfermagem e Superior de Tecnologia em Gestão Hospitalar do IF-SC, Campus Joinville.
3 Projeto de Pesquisa.
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OBJETIVOS  ESPECÍFICOS
1. Avaliar a interferência da vaidade pessoal feminina no exercício das funções laborativas.
2. Identificar a importância da atuação das docentes nos cursos superiores e técnicos no IFSC/Joinville.
3. Evidenciar o valor das relações familiares e sociais no processo de ensino aprendizagem.
METODOLOGIA:
A pesquisa será realizada no Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Santa Catarina, Campus Joinville, situado à Rua Pavão n° 1337, Bairro Costa e Silva na cidade de Joinville – SC, sendo por natureza descritiva, quanto à abordagem do problema será qualitativa e quanto aos procedimentos técnicos será bibliográfica e estudo de caso.
Para a coleta de dados, será utilizado o instrumento de questionário, composto de questões abertas. Na aplicação do questionário serão indagados os dados relevantes ao tema, que permitirão identificar os pontos de vista presentes nos processos de aprendizagem femininos. A amostra predefinida será composta por um jovem casal de alunos que cursam o segundo semestre do Curso Superior de Tecnologia em Mecatrônica Industrial, e um casal de meia- idade de Engenheiros Eletricistas docentes da área Eletroeletrônica no IF-SC Campus Joinville.
Esses sujeitos foram escolhidos por apresentarem uma relação conjugal estável, podendo retratar tanto as relações familiares, quanto as questões educacional/profissionais. A análise dos dados se dará através da identificação dos pontos de vista de cada sujeito, pela resposta ao questionário, e pela comparação entre os pontos de vista Aluno/Professor e Aluna/Professora a fim de conhecer os motivos da existência de preconceitos relacionados ao gênero, que permeiam os ambientes: familiar, escolar e entre as gerações.
O presente estudo visa fomentar na comunidade escolar (IF-SC) a discussão e pesquisa sobre as relações de gênero.
Acredita-se que esta pesquisa poderá ser usada pelo Departamento de Desenvolvimento do Ensino do IF-SC, na estratégia de permanência e êxito, voltada ao público feminino. Uma vez realizados com a observância das normas preconizadas pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisas com Seres Humanos, e guardando o sigilo ético, pode-se afirmar que os riscos são próximos de zero.
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RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO:
1. Identidade de Gênero através da Sexualidade
Para o senso comum a palavra gênero é entendida como a característica sexual que distingue os seres, no caso do ser humano o homem da mulher, e no caso dos outros animais o macho e a fêmea, que possuem estruturas biológicas distintas para desempenhar seu papel no ciclo reprodutivo preservando as espécies.
Esse conceito aparece de forma clara no estudo de caso onde ¾ dos entrevistados entende objetivamente Gênero como a diferença entre sexual entre o masculino e feminino, sem explorar mais profundamente seu significado social.
De modo similar, Samara (1997) apud Moraes (2008 p.50) afirma que gênero é “uma construção social e cultural sustentada pela diferença do feminino e do masculino”.
De acordo com Foucault (2000 p. 229) o problema em nossa sociedade está na forma como se enxerga a sexualidade, não é simplesmente aquilo que permite a reprodução da espécie, manutenção da família e dos indivíduos, trazendo em si o prazer, sendo considerado o sexo, um lugar privilegiado onde nossa “verdade” profunda é lida e dita.
Apesar dos resquícios de preconceito espalhados pela sociedade brasileira o jovem casal de estudantes que participou do estudo de caso, acredita que o ensino deve ser pautado pelo respeito á diversidade sexual, presente também nas escolas como pode ser verificado pela seguinte afirmação “Quando penso em Gênero acredito que minorias masculinas diferentes pela orientação sexual, como travestis, gays, também poderiam ter tratamento diferenciado devido a tantas barreiras impostas” H.
O conceito de gênero ganhou visibilidade no meio acadêmico nas duas últimas décadas do século XX, sendo sempre associada ao feminismo e á invisibilidade da mulher na história, atualmente questões masculinas são contempladas respeitando assim á diversidade humana e todas as expressões de sua identidade e sexualidade, (BRASILa, 2008).
2. Desamparo Aprendido na infância
É na infância que a criança recebe os estímulos e oportunidades, a partir dos quais desenvolve sua personalidade, cabe á família proteger, nutrir e ensinar valores que possibilite á vida comunitária e social permeada pela ética. Os pais devem ensinar pelo exemplo, afinal, as crianças aprendem o que vivenciam.
Infelizmente novos modelos familiares surgiram sem perder a essência do lar tradicional onde o marido e pai continua como principal provedor, não auxiliando nas tarefas domésticas, a não ser raras exceções, quando dispõe de habilidades para pequenos consertos, mas a esposa e
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mãe além contribuir financeiramente é responsável pela governança do lar, primando pela ordem, limpeza e decoração num processo logístico interminável e sem remuneração.
Desde a mais tenra infância a menina é estimulada a brincar com casinha e bonecas, sendo preparada para desempenhar os papéis de esposa e mãe, onde participar da brincadeira harmonicamente é o principal, vencer o jogo está fora de questão, (EHRHARDT, 1996 p. 90). Mesmo na formação escolar oferecida ás elites brasileiras, a partir da segunda metade do século XIX, percebe-se o monopólio da Igreja Católica, até então principal espaço de circulação social para as mulheres, os colégios dirigidos pelas freiras pretendiam reafirmar a “natureza feminina”, ensinando também etiqueta, música, culinária em sua grade curricular como preparação para o casamento, (PEROSA, 2008).
A educação básica através do ensino médio antes denominado “científico” preparava os homens para ocupar cargos de destaque no mundo do trabalho já que a responsabilidade pelo suporte financeiro da família estava sobre eles. Restava ás mulheres o curso “normal”, onde ser professora era uma tarefa que preparava as “moças de família” para o casamento e a criação dos filhos.
Atualmente a participação feminina no mundo acadêmico e mercado de trabalho aumentaram, mas sua remuneração continua inferior os seus companheiros do sexo oposto, pois sua renda é considerada pelo empregador um complemento no orçamento doméstico, desconsiderando a grande faixa dos lares brasileiros mantidos pela “mãe de família”.
Na tradição cultural brasileira “a mulher é sempre vista como um ser frágil, que nasceu para ser mãe, para proteger e dar amor. Já ao menino são oferecidos jogos e brinquedos, como carrinhos, bola de futebol, videogames que desenvolvem o raciocínio lógico, espírito de competição, a vida em esfera pública, preparando-o assim para a independência financeira e o mercado de trabalho. (Bock, Furtado & Teixeira apud BRASILb, 2008).
Essa tradição é reforçada por um dos sujeitos no estudo de caso pela seguinte afirmação: “desde o desenvolvimento das crianças, já ocorre à separação de tipos de brincadeiras de gênero. Ex.: Carrinho, lutas, futebol para meninos e boneca, casinha para meninas e nestas separações a formação das escolhas já começam a ser formada, a família também influencia muito nesta decisão” X.
Segundo Ehrhardt (1996 p.32), a sociedade atual enxerga na maternidade uma prova inequívoca de que se pertence ao sexo feminino, levando á conclusão invertida de que mulher sem filho é um ser incompleto, fracassado.
Não é possível a pessoa alguma mudar o passado, mas o grande exercício é construir o presente,  se  os  adultos  resolvem  todos  os  problemas,  nutre-se  na  criança  o desamparo
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aprendido sufocando qualquer motivação pelo estudo ou interesse em dissolver conflitos, sendo as meninas mais afetadas por este efeito, que se torna claro na área matemática, (EHRHARDT, 1996 p.93).
Pesquisas indicam que 55% das pessoas ingressantes na faculdade e 59% das concluintes são mulheres e 40% mais homens largam os estudos, seja por falta de estímulo ou impossibilidade de conciliar os estudos com os compromissos profissionais, (ABRIL, 2011 p.54-56).
Esses indicadores também revelam que as mulheres aproveitam melhor as oportunidades recebidas, sem alterar o processo de submissão no ambiente de trabalho, haja vista que 97% dos CEOS 4do mundo são homens e esse número nunca diminuiu.
3. Legislação, Religião e Gênero.
Antigamente o destino da menina era definido em seu nascimento, casamentos eram combinados entre famílias com o intuito de estabelecer alianças políticas e comerciais ou seguindo preceitos religiosos milenares.
Em algumas religiões como o Islamismo5 ao homem é socialmente permitido possuir mais de
uma esposa, justificando-se pelo maior número de mulheres e sua longevidade, e pelo amparo prestado ás viúvas e órfãos, sendo uma crueldade privar a mulher da experiência sexual. Á mulher é expressamente proibido manter relações sexuais fora dos laços matrimoniais, o flagrante adultério ainda hoje resulta em morte por enforcamento ou apedrejamento como em tempos bíblicos.
No século XIX, os membros da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias6,
popularmente conhecidos como “mórmons” praticavam a poligamia não para satisfazer os desejos sexuais do homem, e sim, com o intuito de proteger as viúvas e órfãos das perseguições sofridas constantemente por pessoas da mesma fé.
Atualmente qualquer membro desta Igreja com múltiplas esposas é excomungado e mesmo em países onde a poligamia é permitida, não pode filiar-se a essa religião qualquer pessoa com práticas polígamas.

4 é a sigla da expressão inglesa Chief Executive Officer e designa o mais alto cargo executivo de uma organização, equivalente em português a Diretor Geral, e tem como principal missão levar a cabo as políticas e planos estratégicos aprovados ou estabelecidos pelo Conselho de Administração.
5 Uma das quatro religiões monoteístas baseada nos ensinamentos de Maomé (570-632 d.C.), chamado “O
Profeta”, contidos no livro sagrado islâmico, o Alcorão. A palavra islã significa submeter, e exprime a submissão à lei e à vontade de Alá. Seus seguidores são chamados de muçulmanos, que significa aquele que se submete a Deus.
Disponível em: http://www.sepoangol.org/islam.htm Acessos em 20/03/11.
6 Joseph Smith foi escolhido por Deus para restaurar a Igreja de Jesus Cristo sobre a Terra. Joseph foi visitado por mensageiros celestiais, traduziu O Livro de Mórmon e recebeu a autoridade para organizar a Igreja. A Igreja foi organizada em Fayette, Nova York, em 6 de abril de 1830, sob a liderança de Joseph Smith. Ela tornou-se uma organização com membros e congregações no mundo todo.
Disponível em: http://www.mormon.org.br/ Acessos em 20/03/11.
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Durante o século XX, o mundo sofre várias transformações, tanto na área tecnológica, quanto na política e na estrutura familiar, mulheres, deficientes, negros, idosos, homossexuais e outros grupos antes considerados minorias, conquistaram na legislação o acesso á educação, trabalho, saúde e vida comunitária, provando que são na verdade a grande maioria da população, que deixa os guetos ao descobrir-se um cidadão (LOURO, 2001).
O casamento homossexual recentemente aprovado na Argentina trouxe legitimidade jurídica para os casais homoafetivos, presentes em todos os espaços da sociedade moderna.
No Brasil além da criminalização da homofobia, a Receita Federal, permite a inclusão de companheiros homossexuais na declaração do Imposto de Renda (IR), existindo ainda contratos de união homoafetiva, assegurando á esses casais direitos como pensão por morte e heranças, concedidas anteriormente apenas aos casais heterossexuais.
Alguns religiosos protestam contra a aprovação de tais legislações alegando que esses relacionamentos são condenados por Deus, e acabam marginalizando o ser humano, coibindo a liberdade de escolha pregada em seus cultos.
A igualdade de direitos sociais é assegurada na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que em seu artigo 5°, dispõe o seguinte: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, (CÓDIGO CIVIL... 2011 p.18). Nessa perspectiva existencial, homens e mulheres são tratados com equivalência de deveres e direitos, sendo que na realidade, maiores responsabilidades recaíram sobre as mulheres, sem a devida compensação financeira ou prestígio social.
A lei 11.340 de 7 de Agosto de 2006, popularmente conhecida como Maria da Penha, criminaliza e pune a violência contra a mulher, especialmente a violência doméstica antes tratada com menos rigor pela legislação brasileira.
Em seu relato Maria da Penha, retrata a vida de muitas brasileiras, que apesar das armadilhas e agressões físicas, só resolve separar-se do cônjuge em situações de extremo risco de morte, (PENHA, 1994).
Todos os tipos de violência devem ser punidos e coibidos para a construção de uma sociedade igualitária, privilegiando as pessoas em desvantagem social, sem legitimar a síndrome das minorias, onde a sobrevivência das famílias está condicionada ao funcionamento de programas de redistribuição de renda.
Pesquisas apontam que a inovação tecnológica e a modernização empresarial não têm reduzido de forma significativa a segregação horizontal e vertical de gênero, pois as mulheres permanecem concentradas em trabalhos precários, empresas terceirizadas, desenvolvendo funções taylorizadas, recebendo baixa remuneração e cujas exigências permanecem sendo as
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qualidades  “femininas”. (ABRAMO  1994, 1997,  1998;  BRITO 1999, STEIN, 2000 apud
BEVACQUA, 2000).
O assédio moral não é um fenômeno novo, mas que foi intensificado nas relações de trabalho, sendo um tema de discussão recente no Brasil, país que ainda recebe muita influência dos Estados Unidos da América (EUA) sendo caracterizado pela constante humilhação na relação patrão empregado, ou entre colegas. Nas escolas a violência é atualmente nomeada por Bullying.
Todos os entrevistados revelam ter sofrido algum tipo de assédio nos ambientes escolar e profissional, no caso docente temos a seguinte situação “Sim, também já fui muitas vezes discriminada pelo gênero, tendo que constantemente provar minhas habilidades na área” X, “Sim, tanto no ambiente escolar de professor como de chefe” Y.
É possível notar que mesmo no mundo acadêmico onde a educação e a ética deveriam ser princípios básicos, a ignorância está disfarçada em rótulos sofisticados.
4. Beleza, suavidade e outras virtudes “femininas”
O conceito de beleza é bastante subjetivo, pois varia de acordo com a percepção de mundo e outras características culturais que permitem a cada indivíduo delinear seus próprios padrões. Segundo Ferreira (2010 p. 172) beleza é a qualidade de belo, pessoa ou coisa bela, muito agradável, muito gostosa. Nessa perspectiva mulheres belas são tratadas como objeto de prazer do sexo oposto.
Muitas mulheres belas vendem sua imagem, sobrevivendo de trabalhos degradantes nas revistas masculinas e aparições em desfiles de carnaval ou programas que imitam a realidade, até encontrarem oportunidade de seduzir empresários bem sucedidos alcançando romance, matrimônio ou gestação que defina sua situação financeira.
Segundo Ehrhardt (1996, p.21), as mulheres desempenham as suas obrigações sem oferecer resistência. Negam a agressividade, até a si mesmas, pois temem perder o afeto dos seus próximos.
Muitas aceitam passivamente a posição de “rainha do lar”, não raro a imagem da mulher está associada á produtos de utilidade doméstica, que incorporam no seu desenho industrial, cores e formatos adequados ao gosto feminino substituindo na vida de algumas o batom e outros acessórios (BRASILd, 2008).
Sem perceber essas mulheres acabam esquecendo-se de cuidar da aparência, da saúde e de investir em algo que lhes proporcione independência financeira, esperando receber a gratidão do grupo familiar, quando essa gratidão não é demonstrada ocorre frustração disfarçada de abnegação.
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Mulheres, que aprenderam a ter menos valor do que as outras desenvolvem uma auto-imagem que corresponde às expectativas inculcadas desde a infância, onde para ser aceita é preciso ser magra, ser loira, não ter celulite alcançar sucesso na carreira e no casamento Ehrhardt (1996, p.83).
Em muitos postos de trabalho a boa aparência é fator decisivo na admissão, podemos então considerar a beleza uma competência que agrega valor aos conhecimentos e experiências anteriores. O preço de entrada seria a sua feminilidade, submissão e a sua beleza. Deste modo, as mulheres se diminuem, com a máscara do sorriso, Ehrhardt (1996, p.29).
No estudo de caso o casal de meia idade não se considera totalmente vaidoso, enquanto que os mais jovens admitem essa vaidade de forma natural.
O espelho passa a ser um inimigo cruel, principalmente para as mulheres que estabelecem padrões de aceitação baseados no imaginário masculino, que mesmo inconscientemente elas escolhem amar e servir.
O resultado desse sofrimento silencioso é o aparecimento mais freqüente de enxaquecas e depressões. De acordo com Tuono (2007) os transtornos psiquiátricos na comunidade, estudados como morbidade, são mais freqüentes na população feminina, aumentam com a idade e apontam para um excesso no estrato social de baixa renda.
Pessoas depressivas, na maioria dos casos, descuidam da aparência, são indiferentes, cansadas, preferem ficar sozinhas, visto com maldade esta é a marca da feminilidade onde a passividade e o desamparo são comportamentos aceitáveis, construindo a idéia de que mulheres só devem sentir segurança na intimidade do próprio lar, ao lado de um homem forte que lhes assegure o sustento (EHRHARDT 1996, p.92).
Entre os profissionais da saúde, é possível encontrar 80% de mulheres ocupando cargos assistenciais em psicologia, enfermagem, assistência social, enquanto que 72% dos trabalhadores da engenharia são homens, dois mundos paralelos que se entrelaçam no IF-SC Joinville (ABRIL, 2011 p.54-55).
5. Evasão escolar com enfoque nas relações de Gênero
Cada pessoa desenvolve seus hábitos pela maneira própria de aprender e interpretar os esquemas possíveis e proibidos de acordo com os valores recebidos na família, escola e outras esferas da vida social. Pode-se inferir que a sociedade orienta as “escolhas” e os investimentos inaugurais de mulheres e homens em momentos como o ingresso no ensino superior, a busca pelo primeiro emprego e o casamento (PEROSA, 2008).
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O Brasil, ainda considerado um país emergente oferece poucas oportunidades no ensino público de qualidade existindo evasão escolar entre aqueles considerados privilegiados por ocupar uma vaga gratuita no ensino superior.
Dificuldades econômicas são apontadas pela maioria dos estudantes como o principal motivo de não prosseguimento dos cursos tanto em instituições privadas, quanto públicas (SILVA FILHO, 2007).
Mesmo no ensino gratuito a insuficiência de recursos financeiros destrói os planos de muitos jovens que alegam “Problemas psicológicos, financeiros, falta de tempo” M e desistem mais uma vez do sonhado curso superior.
As perdas de estudantes que iniciam, mas não terminam seus cursos são desperdícios sociais, acadêmicos e econômicos. No setor público, são recursos públicos investidos sem o devido retorno. No setor privado, é uma importante perda de receitas. Em ambos os casos, a evasão é uma fonte de ociosidade de professores, funcionários, equipamentos e espaço físico (SILVA FILHO, 2007).
Ainda de acordo com Silva Filho (2007) são raríssimas as IES7  brasileiras que possuem um
programa institucional profissionalizado de combate à evasão, com planejamento de ações, acompanhamento de resultados e coleta de experiências bem-sucedidas.
O IF-SC8 desenvolve ações assistenciais na tentativa de nivelar a situação econômica de seu
público, oferecendo auxílio transporte, alimentação, creche, vestuário e material didático, servindo de modelo para os outros integrantes da Rede Federal de Educação Tecnológica, através da liderança exercida pela Reitora Professora Consuelo Sielski Santos, primeira mulher a presidir o CONIF9 durante o ano de 2010. (CONTATO, IF-SC mar.2010).
Durante a liderança da Reitora Consuelo, o antigo CEFET transformou-se em IF-SC, sendo reconhecido por três anos consecutivos como o melhor Centro Universitário do Brasil.
A avaliação por competência apesar de pouco compreendida, é aplicada nos Institutos Federais visando preparar o estudante para o desempenho com excelência de suas funções laborativas, acompanhando as mudanças de demanda no mercado de trabalho, respeitando as normas técnicas, adaptando sua grade curricular ás exigências dos conselhos de classe e contribuindo através de pesquisas e projetos de extensão para o avanço da tecnologia. Pois um fato que leva muitas pessoas a abandonar seus estudos segundo Perrenoud (2005, p.71) é que



7 Instituição de Ensino Superior
8 Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Santa Catarina
9 Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica
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nem todos os conhecimentos ensinados na escola podem ser usados como recursos para atuar na vida.
Se a educação faz parte da vida, os núcleos pedagógicos do IF-SC oferecem acompanhamento aos discentes, através do trabalho de uma equipe multiprofissional, que conta com pedagogos, psicólogos, assistentes sociais e outros profissionais envolvidos no processo ensino- aprendizagem, monitorando a assiduidade do estudante ás aulas, apoiando na resolução de conflitos, incluindo portadores de necessidades especiais, acompanhando a efetividade do Programa de Ações Afirmativas, tendo por meta a permanência e êxito do aluno no curso escolhido.
Alguns conflitos na relação professor/aluno ocorrem inevitavelmente, pois os regimentos escolares vigentes na maioria das instituições de ensino básico e superior conservam traços de uma pedagogia pouco transformadora em que o estudante ainda é agente passivo, sem participar efetivamente nos diálogos e decisões referente á sua vida estudantil.
No segundo semestre de 2009 o IF-SC Campus Joinville começou a ofertar Cursos Superiores de Tecnologia (CST). Na primeira turma do CST em Mecatrônica Industrial apenas 5% dos ingressos em 1ª chamada era constituída por estudantes do sexo feminino. Essas estudantes abandonaram o curso antes do término do primeiro período letivo.
Enquanto que no mesmo período, na primeira turma do CST em Gestão Hospitalar 62,5% dos ingressos em 1ª chamada era constituída por estudantes do sexo feminino. Geralmente dois terços ou mais dos discentes de Gestão Hospitalar são constituídos pelo sexo feminino.
Numa perspectiva de gênero podemos dizer que existem profissões “masculinas”, mais valorizadas culturalmente e melhor remuneradas (Engenharias). E profissões ditas femininas, aquelas que envolvem cuidado, paciência e delicadeza, que ocupam um menor status na sociedade e no mercado de trabalho. (pedagogia, enfermagem), (BRASILc, 2008).
As mulheres que optam por um curso na área industrial muitas vezes precisam resistir ao preconceito da maioria masculina que ocupa essas vagas, muitas empresas preferem candidatos do sexo masculino desde a oferta de estágios divulgados nos murais do IF-SC Campus Joinville, que ao tornar pública tal oportunidade legitima o preconceito de gênero na área industrial.
Apesar de a economia local estar focada na área industrial, a família joinvillense, não estimula o raciocínio lógico de suas filhas pelo receio que a moça se entregue completamente ao estudo das ciências exatas, acabando por isolar-se do mundo feminino, perdendo a vaidade e o interesse imediato de enlace matrimonial.
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Identificar gênero, de forma equivocada, com características biológicas de cada sexo pode direcionar a tecnologia a ser vista como algo masculino. E, assim, não obstante a participação feminina cada vez maior na esfera produtiva, o senso comum pode atribuir às mulheres, certa “incompetência” para a área científica e tecnológica. (RAPKIEWICZ, 1998 apud BEVACQUA, 2000).
6. Questões de gênero na relação aluno/professor
O professor é uma referência na formação de crianças e adolescentes, ensinando muito pelos pequenos exemplos da convivência cotidiana do que por fórmulas, e resumos.
Pesquisas apontam que dentro da sala de aula, as meninas são mais contidas, a explicação reside no fato da sociedade não admitir que a mulher seja agressiva e competitiva, por outro caminho as professoras permitem que os meninos as interrompam mais, legitimando na infância posturas machistas incorporadas em suas práticas pedagógicas, (ABRIL,2011 p.56). Muitos professores não atuam como educadores, utilizando sua influência para legitimar posturas  discriminatórias.
O ensino vem se constituindo, na universidade contemporânea, como uma prática desvinculada dos interesses maiores da sociedade, impondo que seu lugar e suas funções na prática acadêmica sejam redefinidos urgentemente. É preciso reinventar as formas com que se lida com a aprendizagem na universidade, moldando assim uma prática docente de qualidade, (NORO;ALBUQUERQUE;FERREIRA,2006).
Os docentes acabam por orientar decisivamente a vida de muitos jovens, que em alguns casos projetam a figura paterna no professor, assim como a figura materna na professora, e a escola deixa de ser escola, tornando-se uma extensão do lar que precisa ser restaurado.
No estudo de caso os sujeitos masculinos recordam de antigos mestres que tiveram grande influência em suas escolhas pela área industrial “o Prof. Dimas Rosa (Udesc/Florianópolis) apresentou-me as bases da arte tecnológica. Isto foi decisivo na posterior escolha pela Mecatrônica” H, “Os professores de Física do Ensino Médio” Y.
O professor nesse contexto assume papel fundamental, pois, além de transmitir informações, estará influenciando a formação do futuro profissional da Área industrial por meio de sua experiência e de suas atitudes, que perpassam na convivência entre eles durante as atividades de  ensino-aprendizagem,  (NORO;ALBUQUERQUE;FERREIRA,2006).
As relações conjugais podem integrar a realidade escolar, jovens que se conhecem durante a graduação, podem desenvolver afinidades individuais que ultrapassam o meio acadêmico, partilhando sua vida juntos, alunos que são sempre muito diferentes uns dos outros e sujeitos a mudança, cada qual com seus diferentes conhecimentos adquiridos e diversas expectativas
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sobre o quê e como aprender, é obvio que nem todos aprendem da mesma maneira ou com a mesma prontidão ou o mesmo significado em cada material e situação de ensino o que pode ocasionar	conflitos	que	culminem	na	evasão	escolar, (NORO;ALBUQUERQUE;FERREIRA,2006).
Quando perguntados sobre os benefícios e danos da afinidade profissional na relação afetiva um dos sujeitos relata sofrer com a proximidade do companheiro em seu processo de formação acadêmica, apesar de ter contribuído decisivamente para essa situação, na ocasião do ingresso IF-SC 2010/1, pela seguinte fala “Acho que atrapalha, pois não posso ter apenas meu momento, estudamos na mesma classe. Desconcentro-me um pouco” M. CONCLUSÕES:
Este não é apenas um trabalho acadêmico, é um pouco de História da escola, e da invisibilidade centenária da mulher na docência e na discência da área industrial do Instituto Federal de Santa Catarina (IF-SC).
Discutir gênero na escola é fundamental para assegurar o respeito às diferenças, que não se encerram nas características fisiológicas, abrangendo aspectos psicossociais, sem limitar a escolha das pessoas por causa do sexo, que é um componente (importante, mas não exclusivo) da identidade humana.
A beleza é uma característica exigida atualmente em muitos postos de trabalho (geralmente na prestação de serviços) destinados às mulheres, enquanto que aos homens, a força física e o controle da afetividade são apreciados por muitas empresas da área industrial que ainda ofertam suas vagas preferencialmente a sujeitos do sexo masculino.
Apesar das recentes conquistas políticas, as mulheres permanecem sendo minoria nos cargos com poder decisório nas empresas e escolas, pois o aprendizado das ciências exatas é pouco estimulado a esse público, que recebe uma educação preparatória para o casamento e a maternidade desde a infância, quando as meninas são bombardeadas com bonecas, e outros brinquedos que imitam acessórios domésticos.
O desenvolvimento das novas tecnologias de produção industrial, acelerou o consumismo, aumentou o custo de vida, levando muitas mulheres a competir com o sexo oposto, seja numa vaga de emprego ou no vestibular.
Por meio do estudo de caso percebeu-se que o jovem casal, está na graduação tecnológica em busca de ascensão financeira, a vocação preconizada em outros tempos está sendo moldada de acordo com as exigências do mercado de trabalho e consumo.
Ao saciar as necessidades da indústria local, as Instituições de Ensino Público gratuito por vezes esquece os anseios da comunidade em que está inserida
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Constatou-se que a mulher na docência e na discência da área industrial, tem perspectivas de crescimento profissional mais modesta, enquanto os homens deste mesmo segmento demonstram maior segurança e empreendedorismo. Esses homens já abdicaram de oportunidades profissionais para cuidar da família, enquanto que suas parceiras afirmam o contrário, talvez por falta de convites.
Nas relações familiares a afinidade profissional deve ser cautelosamente vigiada para não causar divergência e ciúmes, que podem trazer sofrimento e no caso discente a evasão escolar, pois apesar das revoluções feministas, as moças ainda acreditam no amor com submissão ao parceiro que é pregada desde os tempos bíblicos.
A principal questão analisada neste trabalho foi a evasão escolar das estudantes dos cursos da área industrial no IF-SC Joinville, nota- se que essa é uma história que não vale a pena ver de novo e provavelmente vai continuar a ocorrer sempre que uma aluna não receber atendimento domiciliar adequado, durante sua licença maternidade.
Através do estudo de caso é possível aferir que houve evasão escolar por falhas na comunicação entre discentes e a coordenação de seu curso que impossibilitou atendimento previsto na organização didática do IF-SC Joinville, pois ao ser questionado sobre o abandono aos estudos um integrante do jovem casal responde afirmativamente “Sim, por motivo de saúde na família e pela gestação de risco até o nascimento de meu filho” H.
Acredita-se que enquanto a frequência de um aluno ou aluna for critério de acesso a um benefício na assistência social, a motivação financeira vai ultrapassar a vontade de estudar.
Enquanto não houver uma adesão total dos docentes ao ingresso de estudantes por meio de ações afirmativas, tanto o aluno quanto a aluna, vai procurar aceitação em outros ambientes, fugindo dos conflitos que essa questão ainda polêmica
A figura da professora é uma esperança de vitória na carreira para muitas jovens que ao optar por um curso da área industrial sentem-se perdidas em mais uma minoria estigmatizada socialmente.
E se essa é a História da Escola cabe a todos que dela fazem parte, a busca pela liberdade de escolha e pleno acesso às ferramentas disponíveis para o processo ensino aprendizagem que não termina no ingresso ao mundo do trabalho apenas recomeça, pois quando o curso acaba e a aluna vai embora, o IF-SC com seus diversos níveis de ensino é a prova de que ela sempre pode voltar.
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Perpetuação do Habitus em Meninas-Mulheres Precoce do Sertão Nordestino a Partir do Curta-Metragem Vida Maria.
Bruno Alysson Soares Rodrigues1
Instituto de Estudos e Pesquisas Vale do Acaraú – IVA
Professora Orientadora: Prof.ª Ms. Maria da Conceição Rodrigues Martins2

1. Introdução


A execução deste trabalho científico é resultado de uma série de discussões e análises críticas sobre a realidade das Meninas-Mulheres-Precoce3 do sertão do agreste nordestino e a perpetuação do habitus4 no cotidiano de cada uma delas a partir do filme curta-metragem brasileiro Vida Maria, uma obra de Márcio Ramos criada em 2006, premiada no 3˚ Prêmio Ceará de Cinema e Vídeo que fora realizado pelo Governo do Estado do Ceará, produzido em
computação gráfica e finalizado em 35mm, o filme curta-metragem mostra personagens e cenários modelados com texturas e cores pesquisadas e capturadas no Sertão Cearense, no Nordeste do Brasil, criando uma atmosfera realista e humana.
Situamos nossos pensamentos para discorrer considerações e críticas sobre as relações de gênero no cotidiano das mulheres nordestinas a partir da ótica cinematográfica do filme curta-metragem Vida Maria e no fato de como a cultura de massa e do entretenimento, no nosso caso as películas do cinema, podem abranger determinados temas que estão arraigados no cotidiano da população de mulheres brasileiras, em especial neste trabalho a população feminina do nordeste, e como estes temas podem demonstrar a situação de uma parcela da população que ainda mantém inserida em seu modo de vida um habitus que se perpetua ao longo de suas vidas e que parece não mudar mesmo com o avanço contínuo da sociedade contemporânea, ou seja, analisando a personagem Maria relacionamos o fato de que as Meninas-Mulheres-Precoce do nordeste brasileiro ainda sofrem com o paradigma antigo de


1	Graduação em Educação Física Escolar, 8˚ período em curso – Instituto de Estudos e Pesquisas Vale do Acaraú – IVA – Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA. Atua em Pesquisas e Estudos Marxistas com ênfase na Sociologia da Educação, desenvolve pesquisas na área da Pedagogia do Esporte e Educação Física Infantil.
2	Docente da Faculdade de Educação de Crateús da Universidade Estadual do Ceará - FAEC/UECE. Graduada em Pedagogia,
Graduada em História, Mestre em Educação (2008) na linha de pesquisa de Didática e Formação de Professores pela Universidade Estadual do Ceará – UECE. Atua em Pesquisas e Estudos Marxistas com ênfase na Sociologia da Educação.
3	Utilizamos o termo Meninas-Mulheres-Precoce para demonstrar o fato de que as crianças do sexo feminino, em determinados
pontos do sertão nordestino, ainda carregam em suas vidas o fato de serem, de forma catastroficamente precoce, chefes de domicílio, tendo que aprender desde cedo a cuidar dos irmãos, realizar trabalhos braçais forçados para ter o que comer, abstendo-se inconscientemente, da infância que nunca tiveram e tampouco terão direito a desfrutar, de um período da vida que nunca tiveram e nem terão se quer dimensão de que lhes fora arrancado de forma silenciosa.
4	Concebo  o  conceito  de  habitus  como  um  instrumento  conceptual  que  me  auxilia  pensar  a  relação,  a  mediação  entre  os condicionamentos sociais exteriores e a subjetividade dos sujeitos. Trata-se de um conceito que, embora seja visto como um sistema
engendrado no passado e orientando para uma ação no presente, ainda é um sistema em constante reformulação. Habitus não é destino. Habitus é uma noção que me auxilia a pensar as características de uma identidade social, de uma experiência biográfica, um sistema de orientação ora consciente ora inconsciente. Habitus como uma matriz cultural que predispõe os indivíduos a fazerem suas escolhas. (SETTON, 2002, p. 61, grifo nosso)

outrora que coloca a mulher, seja ela branca ou negra ou parda, em uma posição de chefe de domicílio em um período deveras cedo de suas vidas e que mistifica a imagem feminina, por vezes analfabeta, como submissa ao domínio masculino imposto pela mídia televisiva, permeando assim, classes sociais e gerações de famílias brasileiras que são chefiadas por Meninas-Mulheres-Precoce.
Para tanto, decidimos dissociar o cinema da indústria do entretenimento e cultura massificadora, pondo-o no centro de nossas atenções como instrumento que tem algum tipo  de função social e não um objetivo puro e simples de abranger um determinado público e difundir uma certa ideologia. Segundo Graeme Turner (1988) apud Santos (2010) há, na contemporaneidade, diversas tentativas de entender cinema e cultura, ou cinema e sua relação com ideologias expostas ao público.
Sendo assim, o curta-metragem aqui analisado, concomitantemente com as considerações realizadas expõe, talvez de forma indireta, uma dinâmica fundamentada nas relações de gênero em que os sujeitos são seres histórico-sociais que mantém um habitus que se perpetua com ou sem o auxílio de uma sociedade exterior à estes sujeitos, estando esta sociedade se desenvolvendo ou não, parece não haver preocupação destes seres humanos para com suas mudanças de perspectivas de vida, e, em se tratando da personagem Maria, percebemos que as mulheres são o foco principal desta perpetuação que imortaliza a imagem do ser feminino, seja ela branca, negra ou parda, como dona de casa, doméstica ou chefe de domicílio, situação esta que se permeia por inúmeros setores da sociedade brasileira e que silenciosamente se apropria da imagem do ser mulher e a difunde pelos vários setores e  classes sociais que tem acesso aos meios de cultura massificadores.
Para Badinter (1985) apud Sifuentes (2009) o mito do amor materno prevalece em meninas, enfatizando desta forma, a imagem feminina desde cedo para com os cuidados  diante de uma possível prole. Esta imagem perdura em inúmeras famílias do nordeste brasileiro. Em parte, atribuímos esta imagem à supremacia do domínio masculino para com a imagem feminina e ao modelo que a mídia contribui para manter na sociedade. Escosteguy (2001) apud Sifuentes (2009) afirma que Gramsci tem um conceito de hegemonia que permitiu perceber um movimento mais dinâmico e complexo na sociedade, admitindo tanto a reprodução do sistema de dominação quanto a resistência a esse mesmo sistema. Porém, o  que percebemos é que não há resistência alguma ao sistema de dominação masculino sobre o feminino e pior ainda, não há uma noção por parte da dominação masculina de que este domínio está ocorrendo e pela parte dominada de que o domínio existe, o que nos leva a

deduzir que há o exercício de um poder simbólico5, levemente deduzido em omissão de consciência do exercício deste poder, omissão do saber o que se faz, por parte da dominação masculina, nas relações de gênero.
Diante de várias passagens do filme Vida Maria, e através da estória da personagem Maria e suas relações com o ambiente em sua volta, procurou-se investigar como o modo de vida de Meninas-Mulheres-Precoce no nordeste brasileiro tem relação com a imagem do ser feminino na população brasileira tendo por fundamentação teórica a concepção do habitus em Pierre Bourdieu6. Neste sentido buscou-se relacionar o exemplo do habitus da personagem do filme com o habitus de inúmeros seres femininos que compartilham a mesma  situação, porém, em classes sociais drasticamente diferentes em poder político e econômico.

2. Dissecando a anatomia da película Vida Maria e suas ideologias


O filme curta-metragem Vida Maria não carrega consigo o legado do cinema tradicional, não está inserido nos clássicos cinematográficos polêmicos da década de noventa que tanto emocionaram e marcaram a vida dos brasileiros, tampouco se mostra como crítica política ao sistema legislativo vigente no país. Vida Maria segue uma produção simplista, porém com muito esmero, através da computação gráfica em terceira dimensão, o que nos leva a deduzir facilmente que não há atores humanos, matéria física, na filmagem, ou seja,  não há interpretações cênicas envolvendo improvisos humanos em momentos de furor.
O fato de não haverem humanos atuando em cena torna a película um tanto quanto mais interessante de se observar pelo fato de os personagens exprimirem, mesmo com movimentos programados em computador, mesmo que em algumas vezes não profiram nenhum som e mesmo parados em suas posições, seus papéis diante dos elementos alegóricos que compõem o local, a integração total com o meio em volta deles. Os diálogos acontecem em momentos precisos, curtos, e exprimem, mesmo que em pouca quantidade de palavras proferidas, todo um arcabouço cultural, um dialeto, um sotaque linguístico próprio e característico do sertão do nordeste brasileiro, uma tradição forte que se mantém nas famílias por gerações.
Todo o relevo local é cuidadosamente demonstrado em uma visão que se amplia com  o desenvolvimento do curta-metragem e mostra todas as características da vida e da rotina dos

5	[...] Bourdieu em sua obra “O poder simbólico”, em que o conceito é definido como “poder invisível o qual só pode  ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem”. (BOURDIEU, 1989 p. 07, 08 apud SIFUENTES, 2009 p. 138)
6	PIES, N.; A concepção do habitus em Pierre Bourdieu. III SENAFE/Semana nacional de filosofia e educação: confluências –
Vida, cultura e diferença. Eixo Temático 2: Filosofia, Educação e Ciência. Universidade Federal de Santa Maria/UFSM. Novembro, 2009.

personagens. Constituído por paisagens que nos remetem à aridez do sertão nordestino, o ambiente é uma réplica fiel do que encontramos em diversas localidades do interior do estado do Ceará, local onde a produção fundamentou a criação dos elementos que compõem o ambiente e os personagens.
O filme curta-metragem Vida Maria não carrega consigo uma ideologia própria do padrão cinematográfico do protagonismo exacerbado, não existem padrões de personagens televisivas e conhecidas do público, tampouco padrões de vida da elite social dominante. Não há, na película em questão, uma tentativa implícita de forçar a reprodução, por parte do público, de um comportamento intrínseco à personagem Maria ou a qualquer outro personagem do curta. Não há uma tentativa de impor uma certa ideologia ao público, um auto-reconhecimento e identificação através das personagens no sentido de reprodução social destes papéis.
Contudo, certamente há em Vida Maria uma mostra não somente das paisagens ambientais e da rotina da população nordestina que se personifica no ambiente virtual, existe realmente, de forma direta ou indireta, uma demonstração das relações de gênero que desde tempos antigos presenciamos não somente no nordeste brasileiro, mas em todo o território nacional. A imagem do ser feminino como chefe de domicílio, muitas vezes ainda criança, quando adulta submissa ao domínio masculino que, no caso de inúmeras famílias do nordeste, é visto como tradição e muitas vezes uma alusão à virilidade e vigor do homem, centro das atenções da casa.
Conforme afirma Filho (2010) sobre a masculinidade nordestina:


No “teatro” da história do nordeste e da história do gênero masculino nessa região o que não poderia faltar na constituição do que é ser homem no nordeste era: valentia, coragem, destemor, virilidade e violência, no entanto, num espaço em que o “frouxo não deveria se meter”, a consequência advinda disso será a violência como um elemento constitutivo da existência do nordestino, mas também, como elemento que denuncia a crise de padrões masculinos existentes que contém e constitui a violência de gêneros como principal articulador das relações de gênero no Nordeste.

As Meninas-Mulheres-Precoce, adolescentes, muitas vezes crianças que tem de ajudar a cuidar da prole dos pais, abstendo-se de uma infância que talvez nunca tenham dimensão de que perderam, vivem pacientemente e se submetem inconscientemente à dominação masculina, distantes de um mundo que ainda não descobriram, paraplégicas diante de alguma transformação em suas vidas. Para Filho (2010) não podemos esquecer que existe uma estruturação hierárquica e autoritária de gênero, dominante na sociedade nordestina, que vem sendo acompanhada da própria legitimidade social para atos de violência contra o feminino  e

de desprezo, medo e ressentimento por tudo o que ele representa.


3. Habitus e a Reprodução Social: Fundamentação Teórica


3.1 Habitus à luz de Pierre Bourdieu et al


Conforme Dubar (2000) Bourdieu (1983) e Lahire (1999) apud Setton (2002) afirmam, Émile Durkheim faz uso do termo habitus em seu livro A evolução pedagógica (1995) que caracteriza-o como estado interior generalizado do indivíduo, estado este que monitora, orienta, gerencia suas ações de forma prolongada.
O habitus mantém sua relação com a cultura que o indivíduo está inserido de maneira direta, pois as primeiras relações sociais e percepções de funcionamento do meio social são fortemente influenciadas pela cultura local, um padrão de conduta que rege aqueles que estão participando daquele meio cultural. Para Bourdieu (1982, p. 349) apud Setton (2002, p. 62) sobre o habitus tem-se que:

[…] ao utilizar o conceito de habitus, Panofsky “mostra que a cultura não é só um código comum, nem mesmo um repertório comum de respostas a problemas comuns ou um grupo de esquemas de pensamento particulares e particularizados: é, sobretudo, um conjunto de esquemas fundamentais, precisamente assimilados,  a partir dos quais se engendram, segundo uma arte da invenção semelhante à da  escrita musical, uma infinidade de esquemas particulares, diretamente aplicados a situações particulares”7.

Sendo assim, o habitus é uma construção contínua e resultado de uma experiência diária, fundamentado no passado e que se representa no presente, uma cotidianidade. Desta forma, para Ronsini (2007) apud Sifuentes (2009) a cotidianidade familiar é o locus da sociabilidade, uma organização espacial e temporal do cotidiano. Assim sendo, percebe-se  que o ambiente familiar está presente nas experiências diárias do cotidiano de grande parte das famílias que tem adolescentes e crianças em sua prole, sendo desta forma um referencial de comportamento e condições de funcionamento do meio em que estes adolescentes e crianças estão inseridos.
Assim sendo, não é raro observar diariamente em nosso país que, em famílias que tem sua prole masculina exposta desde um período muito cedo de suas vidas à cenas de violência domiciliar no que tange ao sexo feminino, existem crianças do sexo masculino que tem uma tendência a, na sua vida adulta, exercerem algum tipo de dominação implícita à sua   cônjuge,
7	Grifo do autor.

que por sua vez passa ao lugar de submissa à esta dominação. Isto se deve ao fato de que cotidianidade familiar facilita, na maioria dos casos, a incorporação e reprodução social desta ação junto ao fato de que a única solução para que ocorram fatos da maneira que o homem dominante deseja é o desencadeamento de uma agressão física e verbal, afinal de contas ninguém será capaz de deter o domínio masculino desde que ele seja viril e agressivo.
Para Filho (2010) apud Scott (1990) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos e uma primeira forma de dar significado às relações de poder.
Segundo Bourdieu (2003) apud Santos (2009) acerca da dominação:


Para o efeito da violência simbólica, Bourdieu orienta que a adesão do dominado às estruturas de dominação é essencial, pois o sujeito passa a se avaliar segundo determinadas concepções. Dessa maneira, a violência simbólica é incorporada e legitimada sob aparência da normalidade, ou ainda, suave, insensível e invisível às suas próprias vítimas.

Em Vida Maria temos um exemplo drasticamente diferente do exposto acima de cotidianidade familiar. Todavia muito menos agressivo, porém deveras preocupante no que tange a imagem do ser feminino, pois se configura como uma certa condição pré-determinada, uma tradição que se estende por gerações de famílias nordestinas, a menina que não tem oportunidade de ler nem de escrever pelo fato de a tradição de sua região a colocar em uma posição, muito precocemente, de chefe de família, tendo que cuidar desde cedo de tarefas domésticas e trabalhos braçais, não lhe restando tempo para desfrutar da infância ou descobrir o mundo que está diante de seus olhos.
Esta situação não se encontra somente em famílias do sertão nordestino. Em todo o território nacional existem casos como este, porém, as ocorrências divergem em  classes sociais econômica e politicamente superiores, e a gravidade de suas consequências vão aumentando exponencialmente em diversas realidades femininas, uma prisão que parece ser uma barreira intransponível e que a cada dia mantém reféns e vítimas não obstante classe social e etnia.
Para Pierre Bourdieu (2003) apud Santos (2009) acerca do habitus:


[…] existe uma determinada eternização das estruturas de dominação que faz com que os sujeitos dominados não reflitam sobre elas em nível profundo, de maneira a mantê-las naturalizadas ao longo da história. Nesse sentido, o  conceito de habitus de que trata o sociólogo é fundamental. Em linhas gerais, o habitus  seria  como  uma  “disposição  incorporada, quase  postural”. Então,  os

indivíduos na sociedade8 já conhecem as condições de funcionamento do meio no qual se inserem, podendo garantir a estabilidade social e cultural da dominação. […]


Garantir a estabilidade da dominação masculina sobre a feminina nas relações de gênero não é um fato isolado e raro de observar na sociedade dita contemporânea e pós- moderna que atualmente temos no planeta. Isto nos leva a deduzir que há duas maneiras de dominação que percebemos, a grosso modo, nas relações de gênero, uma de forma consciente e  outra  de  forma  inconsciente.  Não  obstante  as  punições  existentes  pelo  código     penal
brasileiro para desrespeito à classe feminia, conscientemente9, o masculino exerce o ilícito
usando para isso sua superioridade física quase inexorável contra o feminino diante dos olhos despidos da sociedade perante mulhres de todo o país. Inconsciente, palavra aqui usada para mostrar que o domínio masculino também é exercido de forma encobertada10 pela cultura regional, como é o caso do nordeste.
Quando nos referimos à forma encobertada pela cultura, nos voltamos para o fato de que as próprias mulheres não se dão conta de que desde tenra idade, muitas delas estão determinadas a viver como suas mães, ou seja, repetindo um habitus que se prolonga por gerações. Desta forma, o domínio masculino é exercido sem ao menos ser percebido por ambas as partes, a mulher casa com o homem e ela se dispõe a cuidar da prole, cuidar da comida, e das roupas, repetindo desta forma o cotidiano familiar para seus filhos que, não muito raro, repetirão o feito dos pais, perpetuando um habitus que silenciosamente se manifesta e se apropria do modo de vida destes seres humanos.
“Cabra macho11 é aquele que tem a muié nas mão, fazeno comida, lavano a loça,
passano a roupa, ora bolas, muié tem é que ficá em casa.” São palavras que outrora  ouvíamos nos logradouros do interior do estado do Ceará, traços de uma cultura que sempre enfrentou dificuldades, população masculina que desde cedo sempre teve que mostrar que era forte para sobreviver, valente e viril, mas que ainda hoje, exerce um forte domínio sobre o feminino de modo que, às vezes inconsciente, não haja outros caminhos a seguir na vida  senão o de manter a tradição hierarquicamente passada pelos pais.


8	Grifo nosso. Não existe, no filme curta-metragem Vida Maria, uma sociedade estratificada e regida por leis tal como grandes metrópoles, porém, os indivíduos que lá estão se agregam às leis e condições, modo de vida e funcionamento impostas pelo meio a qual pertencem, ou seja, há uma forte tradição que perpetua a disposição incorporada, assim, o habitus.
9	Grifo nosso. Expomos, de forma resumida apenas para título de exemplo, a forma consciente com que homens desrespeitam mulheres e o fazem mesmo sabendo das consequências e responsabilidades juduciais que isto acarreta em suas vidas sociais.
10	Grifo nosso. Reitero que, a tradição das familias nordestinas exercem, de maneira inconsciente na maioria dos casos, uma
dominação do masculino sobre o feminino no sentido de pré-determinado papéis sociais para ambos os sexos e, em ambos os casos, existem conivências que mantém a reciprocidade da omissão destes papéis perante sua cotidianidade familiar.
11	Termo utilizado no dialeto nordestino para caracterizar um homem forte, imponente, destemido e que sobretudo, tem o   domínio
de sua mulher, fazendo dela uma chefe de domicílio.

4. Vida Maria: Uma Leitura Sobre o Habitus do Ser Feminino e a Relação com o Trabalho Rural

No mundo rural a percepção que as mulheres têm de seu trabalho é definido socialmente como um jeito de ser mulher. Sempre enredado com as  lides domésticas, cujas tarefas não se expressam em relações monetárias e são, por conseguinte, esquecidas e desvalorizadas pela sociedade. Este véu que encobre o trabalho feminino rural é uma conseqüência da cultura patriarcal, de dominação masculina, que define a inferioridade do papel feminino em nossa sociedade. No caso específico das mulheres rurais, contudo, essa questão é mais acentuada, em virtude da introjeção, pelas próprias mulheres da ideologia patriarcal. [...] A dimensão da invisibilidade do trabalho feminino no campo pode ser visualizada, inicialmente, pela proporção de mulheres ocupadas sem remuneração, que é significativamente mais elevada na agropecuária, em comparação com os demais setores da economia. Nesta atividade, as mulheres geralmente exercem a produção para o autoconsumo não usufruem do mesmo status do trabalho masculino. (MELO & DI SABBATO 2000, p. 48-49 apud Jalil 2006, p. 52)

De forma sucinta e objetiva, o habitus que percebemos na película mostra a personagem Maria como uma Menina-Mulher-Precoce. Uma menina que desde muito cedo aprendeu a ser mulher, foi tratada como tal. O caráter doméstico com que a trama trata a personagem nos revela traços de uma geração que perpetua o mesmo cotidiano hierarquicamente como legado familiar, uma tradição que se estende desde os tempos mais antigos nas famílias do interior do sertão do nordeste brasileiro e que, quando encontrada em outras regiões do país com classes sociais políticamente distintas, se torna abruptamente mais complexa, se engendrando com fatores outros.
No início do curta-metragem temos a personagem Maria rabiscando seu nome em pedaços de papel em seu caderno no canto da janela de sua casa, logo em seguida, sua mãe toma-lhe a atenção de maneira repentina e ordena imediatamente que Maria se ocupe de tarefas outras mais importantes para a família, do ponto de vista de sua mãe, do que apenas
tentar escrever o nome corretamente na folha de um caderno gastando assim todo o tempo útil do dia. É evidente que a chance, talvez única, de Maria12 aprender a ler e a escrever lhe fora tirada de maneira inconsciente por sua mãe, pois é inegável o fato de a parte materna desejar o melhor para sua prole, porém, nesta ocasião não há uma consciência por parte de sua mãe de que este fato, a oportunidade de sua filha se tornar uma pessoa diferente do que as que outrora existiram na árvore genealógica da família, está sendo silenciosamente arrancado de sua   vida
sem que ambas as partes percebam.
A inocência demonstrada neste momento por parte materna nos revela como a mulher,

12	Tomamos aqui o nome Maria para fazer um paralelo ao nome de todas as mulheres que compartilham a mesma experiência por todo o país, mulheres que constantemente tem oportunidades de aprendizado arrancadas de suas vidas de forma abrupta, ora por tradição familiar, ora pela violência exercida pela dominação masculina.

no nosso caso a menina da personagem Maria, ainda é vista como uma doméstica, como um ser feminino que carrega consigo um habitus que a coloca em um lugar centrado, desde um período da vida muito cedo, como chefe da casa, da comida, das roupas, e tantos outras  tarefas que o ser feminino é silenciosamente incumbido, ora encobertada por uma tradição,  ora forçada pela violência de que são vítimas todos os dias. Isto também ocorre devido ao silenciamento de ambas as partes, ou seja, para Bourdieu (2003) apud Santos (2010) existe uma experiência que nos inclina a tomar o mundo como dado.
Esta forma de tomar o mundo como lhe é dado, se analisado do ponto de vista do domínio masculino sobre o feminino, tem acontecido como uma omissão diante das diversas ocorrências de violência contra mulheres nos estados brasileiros, ou seja, ainda existem, na sociedade contemporânea pós-moderna, mulheres que, mesmo vivendo suas vidas submissas ao domínio masculino que talvez jamais consigam se inclinar, ainda permitem que suas atividades sejam controladas por fatores externos tais como as vontades de seu cônjuge. Nota- se que estes seres femininos não encontram, mesmo tendo mecanismos fortes de repulsão a este fato, uma forma de escapar de uma dominação que permeia silenciosa entre as relações  de gênero nos diversos setores da sociedade e que adentra o campo da divisão do trabalho entre masculino e feminino que hoje temos na sociedade. Para Bourdieu (2005) apud Jalil (2006, p. 49) “a divisão sexual que assegura a dominação masculina está fortemente presente nas práticas cotidianas, na ocupação e divisão do espaço, na organização do tempo”.

A primeira divisão do trabalho é a que se fez entre o homem e a mulher para a procriação dos filhos. O primeiro antagonismo de classe que apareceu na história coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher na monogamia; e a primeira opressão de classes, com a opressão do sexo feminino pelo masculino. (ENGELS, 1984, p. 104 apud JALIL, 2006, p. 38)

Adiante no curta-metragem, percebemos a personagem Maria crescer e se desenvolver em meio à sua cotidianidade familiar. Maria cresce e, como era e ainda é de costume em diversas famílias nordestinas, conhece um primeiro e único, homem para se casar. Maria teria uma prole de oito crianças. Cuidando de sua família, repete durante a maior parte da vida o que sua mãe lhe ensinara, o ofício de cuidar da casa e dos filhos. Desta mesma forma em que Maria vive existem inúmeras Marias espalhadas pelo Brasil. Mulheres que mantém um habitus inconscientemente repetido, uma cotidianidade presente em uma ordem familiar patriarcal13, durante todas as suas vidas, abstendo-se de um mundo que está em volta das

13	Entende-se por patriarcado os sistemas sociais em que a figura do homem tem poder sobre a mulher e o masculino tem uma valorização em detrimento ao feminino. É um referencial androcêntrico na estruturação social e na prática das relações sociais.

mesmas para viver uma vida que por muitas vezes não mais pertence a elas devido a fatores outros, pois vivem submissas às vontades de seu cônjuge masculino.
Em Vida Maria não percebemos uma forma forçada de trabalho imposto ao ser feminino, pelo contrário, observamos que a personagem Maria trabalha desde muito cedo seguindo ordens maternas. Percebemos que estas ordens maternas seguem um habitus que se reproduz em sociedades patriarcais. Neste sentido surge a necessidade de analisar o reconhecimento do trabalho nas relações de gênero. Para Jalil (2006) a esfera do reconhecimento do trabalho acontece em polos drasticamente diferentes, trabalho pruditivo e trabalho improdutivo. Em sociedade patriarcais o trabalho produtivo, que tem reconhecimento público e social, é, na maioria das vezes, exercido pelo homem, uma vez que o trabalho improdutivo, aquele que se limita ao espaço doméstico, é, na maioria das vezes, realizado  pelo  feminino.  “Tal  fato  é  dado  pela  hierarquização  que  atribui  valores  diferenciados às
atividades desenvolvidas, geralmente relegando às mulheres o cuidado da casa e de seus moradores”14.
Como afirma Melo e Di Sabbato (2000) apud Jalil (2006) a supremacia masculina sobre o feminino permanece como uma marca fundamental e profunda da sociedade  patriarcal. A inferioridade feminina é amplamente visível nas relações sociais no mundo rural. Existe uma naturalidade da divisão sexual do trabalho onde cabem às mulheres os afazeres domésticos deixando claro, desta forma, que o impacto do espaço da mulher no seio urbano não influenciou de forma direta as mulheres no seio rural. A modernização da agricultura, o lugar da mulher na produção de alimentos para a família no meio rural, são fatores que indicam que o ser feminino ainda não conseguiu, por completo, se distanciar da supremacia  do masculino que a domina, na maiorira das vezes, de forma silenciosa, sem que ambas as partes percebam.
Desta forma, para Jalil (2006), o habitus feminino das mulheres rurais não passa de  um arbitrário cultural, fazendo com que a ordem social que compõe esta sociedade imponha uma signifação e reconhecimento das tarefas e papéis sociais de cada elemento como natureza natural, gerando práticas incorporadas e repetidas pelo grupo social transformando-se em habitus sendo praticamente impossível desconstruir ou reconstruir o arranjo social.

5. Considerações finais


A realização deste trabalho surgiu da necessidade de analisar o filme   curta-metragem

14	id., ibid.

Vida Maria em se tratando da perpetuação do habitus que o arranjo social do feminino no sertão do nordeste brasileiro impõe desde cedo às mulheres e suas relações com o conceito e a imagem do ser feminino no sertão nordestino que por sua vez pode também estar inserida no cotidiano de diversas outras mulheres que vivem no Brasil e que diferem em classes sociais política e economicamente diferentes em se tratando de suas realidades complexas.
Ao analisarmos como o habitus é perpetuado observamos que existe um fator chamado dominância masculina que contribui sobremaneira tanto para a supremacia do homem quanto para o silenciamento da mulher em relação ao reconhecimento do seu trabalho e suas formas de submissão incorporadas à cultura local, ou seja, às condições de funcionamento do meio, à forma como o mundo é dado tanto para o homem quanto para a mulher, à forma como são incorporados os comportamentos, forma essa que torna difícil a construção ou reconstrução do arranjo social que se estende por gerações de famílias. Esta dominância masculina está dentro do curta-metragem de forma indireta. Porém, ao pensarmos no âmbito nacional, conseguimos perceber que este domínio acontece de forma mais ampla e complexa de acordo com os níveis de estratificação da sociedade.
Percebemos que o poder simbólico, fato que fora analisado nas páginas anteriores  deste trabalho, possui um caráter determinante nas relações de gênero, pois ele é um dos responsáveis pela perpetuação do habitus feminino e pelo silenciamento de tal, ou seja, existe uma certa tradição, em famílias do sertão nordestino brasileiro, que contribui para que o modelo de sociedade, ou família, patriarcal se perpetue e seja mantido por diversas gerações dentro dos meios parentais.
Durante a análise do filme curta-metragem Vida Maria neste trabalho, concluímos  que, mesmo com a ascenção da mulher na sociedade contemporânea pós-moderna e sua real valorização no mercado de trabalho, existe uma forte tendência para que o modelo de sociedade patriarcal que outrora tínhamos no país, dominação masculina e submissnåo feminina, seja mantido de forma silenciosa, ora pelas condições de funcionamento do meio  ora pelo papel social que o ser feminino tem diante dos meios de comunicação de massa, a mídia televisiva, que tem o poder de difundir suas ideologias e formar opiniões mesmo que para isso tenha que oprimir de forma indireta seus expectadores dissimulando modelos e padrões de vida irrisórios que contribuem para manter um habitus, no que tange ao ser feminino, que torna-se difícil de se rearranjar socialmente ao passo que torna-se fácil sua reprodução social.
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I. INTRODUÇÃO, OBJETIVOS E METODOLOGIA


Minorias, mesmo em sociedade democráticas nas quais direitos fundamentais são respeitados de uma maneira geral, dificilmente têm uma vida fácil e tranqüila. Mesmo no seio de uma sociedade permeada pelo pluralismo das diversas doutrinas abrangentes de vida, haverá em maior ou menor grau preconceito e conflitos nessa mesma sociedade. Tecnicamente, uma minoria é definida como grupos que possuem uma ausência ou carência acentuada de representação política nas instituições oficiais1. Quando o preconceito se soma a tal carência, compreende-se com facilidade a distância entre a evolução científica e tecnológica em relação à garantia de
direitos no plano legislativo. É por essa razão que uma postura mais ativa do judiciário para se justifica para suprir a omissão na proteção de direitos num papel contramajoritário, ou seja, de proteção da minoria em relação à maioria2. O caso dos transexuais é emblemático a esse respeito, porque a linha de precedentes judiciais brasileiros são um relato fiel de uma história recente de lutas destes indivíduos por uma ampliação da igualdade de gênero. Trata-se de uma bandeira justa, Afinal, todos, integrantes da minoria ou da maioria, possuem o direito de serem tratados com igual consideração.


1 APPIO, Eduardo. Direito das minorias. São Paulo: Revista dos tribunais, 2008, p.200.
2 O papel contramajoritário do Judiciário tende a fragilizar o sistema democrático, mas é um preço razoável a se pagar. Cf. BICKEL, Alexander M. The least dangerous Branch. 2 ed. Yale Universty Press, 1986, p. 1-33. Sobre a função  da  jurisdição  constitucional  de  proteger  minorias  e  desobstruir  o  debate  público,  Cf.  ELY,  John Hart.
Democracia e desconfiança. Trad. Juliana Lemos. São Paulo: Martins Fontes, 2010.

Em especial, as graduais e perceptíveis conquistas dos direitos das minorias transexuais têm se evidenciado no mundo jurídico nas últimas décadas. Desde a década de 70, os brasileiros têm acesso aos meios cirúrgicos para adequar sua situação física à sua situação mental e emocional como alguém do sexo oposto através da cirurgia de redesignação sexual. Contudo, o reconhecimento jurídico dessa prerrogativa não veio de imediato. Pelo contrário. Inicialmente, chegou a ser considerada uma prática criminosa em nosso ordenamento, o que demonstra claramente o preconceito social a esse respeito.
Ainda que tenha deixado de ser crime, a simples permissão legal do direito à mudança física não é suficiente para a plena efetivação dos direitos da personalidade dessa minoria, como  o direito ao nome, por exemplo. É necessário que a situação jurídica corresponda a sua situação de fato: o registro civil dos transexuais é um bom começo. A questão redesignação sexual enfrenta problemas para sair do bisturi para o papel: adequar o nome, prenome e sexo no registro civil após a sua condição posterior à cirurgia ainda é um ponto extremamente polêmico.
O objeto desse artigo envolve a jurisprudência brasileira a respeito da condição do transexual, sob dois enfoques: (i) o direito de mudança de sexo em si e a polêmica questão do registro civil; e (ii) o tratamento legislativo dispensado ao tema. O problema que se pretende problematizar e questionar é se realmente há relação entre o ativismo judicial e o minimalismo legislativo na proteção dos direitos das minorias. Podemos adiantar a resposta intuitiva do senso comum jurídico que também é a nossa: Sim, um é inversamente proporcional ao outro. E não há medo de perder a atenção do leitor, porque o objetivo deste trabalho é justamente explicar um pouco melhor como é possível que, mesmo diante do quadro notório de preconceito e omissão, não se saiba como superá-lo.

II. O TRANSEXUAL E A CIRURGIA DE TRANSEXUALIZAÇÃO NO BRASIL: MEMÓRIAS DE UM SISTEMA JURÍDICO ANTIQUADO

Transexual é aquele que se desvincula da identidade genética ou anatômica do seu gênero original tornando-se o que psicologicamente sempre foi: o gênero oposto. Pretende-se, com isso, desnaturalizar a visão sobre o tema o senso comum jurídico que compara o transexualismo a um fenômeno meramente patológico. Trata-se, a rigor e sobretudo, de uma decisão existencial tendencialmente  permanente,  difícil  e  complexa.  Em  razão  da  intensidade  da  auto-restrição

provocada pela cirurgia de transgenitalização, é imprescindível o apoio de especialistas médicos na área até mesmo pelas complicações médicas decorrentes ou correlatas3. Aceitar tais premissas é importante para dar o primeiro passo na construção de uma maior igualdade de gênero.
No Brasil, a primeira cirurgia de transexualização registrada oficialmente foi datada em 1971. O procedimento envolveu o senhor Waldir Nogueira, tendo sido realizado pelo Dr. Roberto Farina. O pedido à Justiça Estadual para retificação de seu nome e sexo no âmbito do registro civil foi negado e um inquérito para averiguação dos fatos, seguido de uma denúncia do Ministério Público Estadual contra o médico, com a acusação de ter cometido o crime de lesão corporal grave. Em primeira instância, condenou-se o réu a dois anos de reclusão. Em segunda instância, foi absolvido, sob o fundamento do consentimento da “vítima” que possui um comportamento “feminino” e estava satisfeita com o resultado da cirurgia. Constatou-se que a ação médica se encontra dentro de parâmetros técnicos para adequação ao seu estado físico ao
seu estado psicológico para melhoria da qualidade de vida4-5-6.
Esse precedente da justiça paulista constituiu-se como um passo importante. A papel da decisão judicial aceita a posição mais facilmente do que a sociedade. A prova disso é que o Congresso Nacional possui vários projetos de lei sem aprovação para descriminalização do procedimento médico, tais como (i) Projeto de Lei nº. 1909-A de 1979, vetado pelo então Presidente General João Batista Figueiredo; e (ii) o Projeto de Lei nº 70 de 1995, que, além disso, prevê a possibilidade de mudança de prenome em razão da mudança de sexo. De 1995 até 2011, já são mais de 16 anos que uma minoria sem sucesso não encontra uma resposta legal - com a ambigüidade que o termo legal adquire aqui - para esse fato social. Devido ao desacordo moral que permeia a sociedade brasileira, as maiorias não encontram amparo legal, mas desamparo e obstrução do processo legislativo. Recorre-se ao Judiciário para solucionar esse conflito e proteger os interesses dessa minoria.
Outro caso conhecido envolveu a Roberta Close, que em 1989 realizou a cirurgia de redesignação sexual na Inglaterra e, em seguida, postulou judicialmente a retificação do   registro
3 Uma visão jurídica preconceituosa descreve “Transexualidade” simplesmente como “neurose racional obsessivo- compulsiva”, “desvio psicológico permanente” e “tendência a auto-mutilação ou auto-extermínio” Cf. DINIZ, Maria Helena. O Estado Atual do Biodireito. 6ª ed. Revisada, aumentada e atualizada. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 280-281.
4 FRAGOSO, Heleno Cláudio. Transexualismo – Cirurgia. Lesão Corporal. Revista de Direito Penal, nº 25, Rio de Janeiro: Forense, 1979, p. 25-34.
5	Alguns         resoluções         médicas         sobre         o         tema         podem         ser         encontradas      em
<http://www.gendercare.com/library/cfmtrans.html>.
6 O Médico Paulista, Jornal da Associação Brasileira de Medicina, nº 169, dez. 1976.

civil, obtendo êxito em 1992. Contudo, o Ministério Público recorreu da decisão, que foi reformada pelo Supremo Tribunal Federal em 1997, indeferindo o pedido da autora. Veja que justamente o Tribunal que deveria exercer um papel contramajoritário, adota um papel “contra” à minoria que depositava suas esperanças no tribunal encarregado de proteger direitos fundamentais.
Em 1997, num contexto sem leis específicas e de doutrina escassa, conservadora e tradicional, os magistrados foram construindo normas para o caso com enunciados normativos e regras a partir de um olhar de desconhecimento e preconceito. Apenas em 2001, já dispondo de pareceres e vasta produção doutrinária sobre o tema, bem como diversas resoluções do Conselho Federal de Medicina, a autora obteve sucesso em uma nova ação, cabendo a ressalva de que não houve o desrespeito a coisa julgada material por se tratar de jurisdição voluntária e pelos novos fundamentos técnico-doutrinários da ação.
Diante de um sistema jurídico antiquado e conservador, é essencial que os juízes não reproduzam a lógica arraigada no senso comum jurídico e social. Os juízes devem desempenhar também um papel transformador de uma realidade preconceituosa. A omissão legislativa em um tema que diz respeito aos direitos mais fundamentais de uma minoria não deve ensejar a paralisia dos juízes. Pelo contrário, o minimalismo legislativo deve ensejar um ativismo judicial, especialmente nas questões relacionadas à cirurgia de redesignação sexual e aos direitos da personalidade do transexual.

III. O DIREITO À CIRURGIA DE REDESIGNAÇÃO SEXUAL


Preliminarmente, merece um esclarecimento técnico breve sobre em que consiste a cirurgia de mudança de sexo per se. Como bem define Tereza Rodrigues Vieira7, o direito a obter a cirurgia de redesignação sexual se inclui no direito social à saúde, em sua acepção positiva8, como um modo de ajudar a superar os desafios psicológicos e médicos que a transformação da identidade de  gênero  pode  acarretar.  É  a  condição  em  que  o  indivíduo  nasce  com um sexo
biológico, mas se identifica com os indivíduos pertencentes ao gênero oposto, considerando tal


7 VIEIRA, Tereza Rodrigues. Nome e Sexo – Mudanças no Registro Civil. 1a Edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. P. 221 e 229.
8 Sobre o sentido positivo e negativo, Cf. CANOTILHO, José Joaquim Gomes e MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa anotada, p. 342-343.

fato desarmônico e desconfortável. O transexual se considera como alguém do sexo oposto, insatisfeito. Não deseja ser tratado ou curado dessa condição, mas obter a adequação da sua identidade física a sua identidade mental. Mais do que isso, renascido a partir da cirurgia de redesignação sexual almeja-se obter o reconhecimento e respeito social. A cirurgia não é um capricho, mas uma imposição terapêutica para a melhoria da sua saúde global.
Nessa linha, o Conselho Federal de Medicina autoriza a cirurgia em hospitais universitários ou públicos, nos termos da Resolução nº 1482 de 2007. Essa é a primeira explícita sobre  o  tema,  tomando  uma  série  de  cuidados,  como  o  acompanhamento  de  uma     equipe
multidisciplinar para acompanhar o “transexual” por no mínimo dois anos. A Resolução nº. 1652 de 2002 revogou a de número 1482, regulamentando o procedimento e ampliando as hipóteses9. Entende-se inexistir a prática de lesão corporal de natureza grave pelo cirurgião que realize esse tipo de cirurgia, considerando também que o Conselho Federal de Medicina estabelece parâmetros materiais para permitir ou não a redesignação.
A omissão do legislador não pode tornar impossível o exercício de um direito por essa minoria. Com esse tom, a decisão do Tribunal Regional Federal da 4a Região Apelação Cível nº 2001.71.00.026279-9/RS em uma Ação Civil Pública em referência determinou que as cirurgias de redesignação sexual fossem custeadas pelo Sistema Único de Saúde, baseando na dignidade da pessoa humana, igualdade, intimidade, vida privada e saúde. Assim, a redesignação sexual não se torna sem efetividade pela mera impossibilidade de meios materiais para alcançá-lo.
No STF, em decisão monocrática da Ministra Ellen Gracie, foi concedido pedido de Suspensão de Tutela Antecipada (STA 18510), ajuizado pela União em face da decisão  da Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 4a Região. Apesar de não demonstrar discordância da fundamentação do acórdão do TRF, a Ministra entendeu que a decisão impactaria
as finanças públicas, pelo fato das cirurgias de mudança de sexo não estarem previstas pela programação orçamentária federal. Em 29/09/2009, por meio da petição 137.005, o Procurador- Geral da República comunicou ao STF a edição da portaria do Ministério da Saúde de número




9 “Art, 3o: Que a definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos critérios abaixo enumerados: 1.Desconforto com o sexo anatômico natural; 2.Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; 3.Permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no mínimo, dois anos;4. Ausência de outros transtornos mentais.“
10 BRASIL. STF. STA 185. Rel. Min. Ellen Gracie. DJ 12/12/2007,

1.707/200811, que institui a cirurgia de mudança de sexo no Sistema Único de Saúde. Sendo assim, ocorreu a perda do interesse de agir da União e a perda superveniente do objeto do pedido de Suspensão de Tutela Antecipada.
Com os elementos apontados em relação à possibilidade jurídica de disposição do próprio corpo para cirurgias de redesignação sexual, conclui-se que tal direito tem encontrado amparo, tanto através das disposições do Conselho Federal de Medicina que atestam a segurança da prática, quanto pelo entendimento das cortes nacionais. Veja-se, por exemplo, a Apelação Cível  nº 2001.71.00.026279-9. Além dos parâmetros técnicos citados, outros transcendem as condições inerentes ao indivíduo para fruir plenamente desse direito. O direito a redesignação sexual não é um direito absoluto, pois muitas situações concretas podem envolver o direito de terceiros. Por exemplo, se durante a vigência de um casamento, um dos cônjuges passa a sofrer de dúvidas a respeito de sua identidade sexual e, posteriormente, este mesmo cônjuge vier a mudar seu sexo. Seria esse fato justificativa para a anulação do casamento por erro essencial quanto à identidade sexual do cônjuge? Justificaria a separação litigiosa judicial por injúria grave? Ou ainda, justificaria o divórcio por separação de fato?
Para  evitar  esse  tipo  de  constrangimento,  Maria  Helena  Diniz12   propõe    parâmetros
materiais de restrição ao direito de realização da cirurgia de redesignação do estado sexual. A autora defende, por exemplo, que para resguardar o direito de terceiros, a cirurgia deveria ser realizada apenas em um indivíduo solteiro, divorciado ou viúvo, o que suscita dúvidas sobre a fronteira entre o jurídico e o preconceito social paternalista. Decisões da esfera privada devem ser tomadas prioritariamente pelos próprios cônjuges e não por juristas.
No Brasil, a experiência acumulada em razão das resoluções médicas e as decisões judiciais construíram certos parâmetros e padrões de conduta. Recomenda-se que para uma futura produção legislativa eles sejam considerados.
Será examinado, a seguir, o direito a redesignação do estado sexual em uma segunda dimensão, relativa aos direitos da personalidade e a mudança de nome e sexo no Registro Civil.

IV. OS DIREITOS DA PERSONALIDADE E A SITUAÇÃO CIVIL DO TRANSEXUAL



11	BRASIL.	Ministério	da	Saúde.	Portaria	no	1707/2008.	Disponível	em
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/prt1707_18_08_2008.html>.
12 DINIZ, Maria Helena. O Estado Atual do Biodireito. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 300-301.

O transexual busca, acima de tudo, um equilíbrio, que possibilite a plena harmonia entre corpo e mente, em uma existência digna e de pleno gozo de seus direitos fundamentais e sociais13. Esse equilíbrio se dá, em uma primeira dimensão, através da alteração do estado físico do sexual à sua condição psicológica como alguém do sexo oposto. Contudo, isso não é suficiente para, por si só, assegurar a plena efetivação de seus direitos, visto que sua situação jurídica não corresponde à sua nova situação fática como alguém do sexo oposto. Dessa forma, há de haver uma readequação em uma segunda dimensão, concernente à identidade do indivíduo transexual perante o ordenamento jurídico.
Após um estudo inicial focado no direito ao acesso aos procedimentos cirúrgicos de redesignação sexual, procede-se à segunda dimensão dos direitos relativos aos direitos dos transexuais, que representa justamente o direito à correspondência entre a situação de fato e a situação jurídica do transexual. O acesso pleno e efetivo aos direitos da personalidade, em especial, o nome civil. A adequação do registro civil, no tocante ao prenome e ao sexo do indivíduo, consubstancia uma das últimas etapas a serem superadas pelo transexual na adequação da sua situação jurídica e sua situação de fato, uma etapa essencial na busca por uma vida digna e plena.
Um dos precedentes jurisprudenciais mais significativos a ter firmado parâmetros para adequação do nome civil é o Recurso Especial nº 678.933-RS. Trata-se de polêmico julgado do Superior Tribunal de Justiça a respeito da averbação no registro público da mudança de nome de um indivíduo por motivo de mudança de sexo. Segundo o entendimento da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, deve ficar averbado no registro civil do indivíduo que a modificação em questão ao seu nome e sexo decorreu de uma decisão do poder judiciário. O Recurso Especial em questão teve como recorrente o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra a decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que em sua ponderação decidiu pela não publicidade da condição de transexual do indivíduo recorrido.
Na primeira instância, o pedido do interessado foi julgado precedente, ou seja, no sentido de que fosse feita a mudança requerida. Em seu registro civil, seu nome seria alterado bem como seu sexo, de masculino para feminino. Essa alteração impediria o fornecimento de certidões com referência à situação anterior do indivíduo. Contra essa decisão, apelou o Ministério Público ao


13 VIEIRA, Tereza Rodrigues. Mudança de Sexo: Aspectos Médicos, Psicológicos e Jurídicos.  São  Paulo: Livraria Santos Editora, 1996, p. 118.

Tribunal de Justiça do Estado, alegando o Ministério Público a necessidade de proteger a boa-fé de terceiros que viessem a se envolver com o indivíduo. No entanto, o Tribunal de Justiça se manifestou da seguinte forma em relação a tal alegação:

“Quando se fala em prejuízos a terceiro, na verdade se fala na possibilidade de um homem envolver-se emocionalmente e, por que não dizer, sexualmente com o apelado e descobrir, em determinado momento, que ela não poderá ter filhos,  ou até mesmo que não é mulher 'de nascimento'. Sendo essa a questão a ser enfrentada, até certo ponto,o mesmo aplicar-se-ia à mulher estéril. Será que deveriam essas mulheres ter em seus documentos e no registro civil contida esta condição? Ou seria uma humilhação para elas? Sofreriam algum tipo de discriminação? E se os seus possíveis companheiros aceitassem essa condição por entenderem ser o amor o bem maior? As respostas são conhecidas. Os  casos são assemelhados, e por não ter a mulher estéril que expor sua condição perante a sociedade, não terá P.C. que expor a sua.”.

Perante o STJ, o Ministério Público sustentou a necessidade de averbação no registro civil que houve alteração de nome e sexo oriunda de uma decisão judicial, ocorrida após cirurgia de mudança de sexo. A decisão foi favorável ao Ministério Público, reconhecendo a necessidade de uma averbação no registro civil acerca da alteração do nome. Nas palavras do relator Carlos Alberto Menezes Direito, “não se pode esconder no registro, sob pena de validar agressão à verdade que ele deve preservar, que a mudança decorreu de ato judicial nascida da vontade do autor e que tornou necessário ato cirúrgico complexo”. A questão que se encontra elencada no estudo do presente caso na verdade diz respeito ao âmbito do registro civil, mas em um aspecto que transcende sua mera alteração no nome e sexo. Diz respeito à legitimidade ou não da averbação da condição de transexual do indivíduo em tal registro.
O Ministério Público sustentou a tese de que sim, deveria ficar averbado no Registro Civil de Pessoas Naturais a mudança de sexo, oriunda de decisão judicial, baseando-se na possibilidade de haver prejuízo a terceiros de boa-fé que venham a se envolver com o indivíduo. Tendo em vista esse mesmo objeto em outros processos judiciais, ao termo “envolvimento com terceiros” pode se atribuir tanto um sentido de envolvimento amoroso ou sexual, quanto um sentido jurídico-obrigacional. Embora esse tipo de questão costume ser suscitada primariamente a possibilidade de um envolvimento conjugal, existe também o freqüente argumento em casos similares de que a mudança do nome civil de um transexual possa representar uma situação de insegurança jurídica,  como  um  modo  de eximir o  indivíduo  de suas obrigações    previamente

contraídas. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, por exemplo, já firmou entendimento  no sentido da inexistência de insegurança jurídica, pois o apelante manteria o mesmo numero do CPF14.
A ponderação entre o direito à privacidade do indivíduo transexual em face do direito a informação e publicidade dos atos processuais foi realizada pelo Tribunal de Justiça do Estado. Optou-se por proteger o indivíduo transexual, determinando que o procedimento corresse em segredo de justiça e sem qualquer averbação ou menção anterior ao indivíduo como alguém do sexo oposto. Na fundamentação de sua decisão, o Tribunal de Justiça fez inclusive uma comparação à mulher estéril, dizendo que igualmente incidiria em erro o terceiro de boa fé que se casasse com uma mulher incapaz de ter filhos, e que não se exigia que esta tivesse tal condição averbada em seu registro civil. Sendo assim, o mesmo se aplicaria ao transexual.
Em contrapartida, o Superior Tribunal de Justiça não acolheu esses argumentos,  afirmando que ao contrário da mudança de sexo, a condição de estéril não consistia de forma alguma em alteração da natureza jurídica da mulher a ser demonstrada no registro civil. Ao contrário do que seria a mudança de sexo, um aspecto relevante para o mundo jurídico e, em especial, para o registro civil. Além disso, em sua ponderação, o relator colocou o princípio da dignidade acima do próprio direito do indivíduo à privacidade. Para o Ministro, omitir a condição de transexual corresponderia uma forma de preconceito para com a condição do indivíduo.
Com base nessa fundamentação, foi firmado o polêmico entendimento do Superior Tribunal de Justiça que estabeleceu como necessária à averbação no registro civil de pessoas naturais a mudança de sexo como resultante de sentença judicial. Contudo, independentemente  do mérito da decisão, cabe um questionamento. Teria a decisão do ministro realmente se adequado à fundamentação usada para justificá-la no sentido de atender o melhor interesse do autor ao proteger a manifestação de sua vontade e sua dignidade? Mas é realmente favorável à dignidade do autor a manutenção, à margem do registro civil, de algo que possa revelar uma possível condição anterior como alguém do sexo oposto? Os efeitos indesejáveis que uma possível exposição possa causar o autor não representariam, talvez, um dano ainda maior à sua dignidade?
A complexidade desses questionamentos continuou a trazer inquietude aos operadores do Direito. Em uma decisão recente15, o Superior Tribunal de Justiça determinou a adequação no


14 TJRJ-Quarta Câmara Cível, J. 13 set. 2005,  AP. CIV. 2005.001.01910, Rel. Des. Luis Felipe Salomão..
15 BRASIL. STJ. RESP 1.008.398/ SP. Rel. Min Nancy Andrighi. DJU 18/11/2009,

registro civil do prenome e do sexo de um transexual de São Paulo, após o indivíduo ter sido apropriadamente submetido ao procedimento cirúrgico de redesignação sexual. A Justiça  Estadual indeferiu seu pedido de adequação, de forma que o autor recorreu ao STJ. A decisão da Terceira Turma do STJ, tendo como relatora a Ministra Nancy Andrighi inova em relação ao entendimento consolidado anteriormente, pois garante que o novo registro civil seja feito sem que nele conste averbação. O registro de que a designação do sexo foi alterada judicialmente poderá figurar apenas nos livros cartorários. Em sua fundamentação, a Ministra entendeu que a  averbação à margem do registro civil realmente significaria a exposição do indivíduo a situações vexatórias e humilhantes. Para ela, se o estado consente com a cirurgia (e até mesmo financia o acesso ao procedimento, conforme a resolução de número 1.707 do Ministério da Saúde), deve também prover os meios para uma vida digna. Demonstra também o já consolidado entendimento da cirurgia de redesignação sexual como solução terapêutica para a melhoria da qualidade de vida do indivíduo, e entende a alteração no registro civil como uma adequação de sua situação jurídica ao seu novo estado de fato.
Cabe destacar também a recente Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 427516, proposta
pelo Ministério Público Federal em face do Art. 58 da Lei de Registros Públicos17, Lei nº 6015/73, na redação que lhe conferida pela lei nº 9708 de 1998. A Procuradora Geral da República, temporariamente em exercício, Débora Duprat, pleiteia uma interpretação conforme a constituição do referido artigo, reconhecendo aos transexuais que assim o desejarem, o direito de alteração do nome e sexo no registro civil, independente de prévia cirurgia de redesignação sexual.
A tese sustentada pelo parquet é a de um “direito fundamental de identidade de gênero”, inferido nos princípios da dignidade da pessoa humana, igualdade, vedação de discriminações odiosas, liberdade e privacidade. E de acordo com essa tese, a forma do Art. 58 da Lei nº 6015 encontrar compatibilidade com esse princípio constitucional seria permitir a mudança do nome e sexo no registro civil.
Caso o pedido do Ministério Público seja acolhido, essa decisão pode representar uma mudança paradigmática em relação ao estado civil dos transexuais. Permitiria a mudança do


16    Pendente  de  julgamento.  É  possível  consultar  a  inicial  no  acompanhamento  processual  disponível  em
<http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4275&classe=ADI&codigoClasse=0&O RIGEM=JUR&recurso=0&tipoJulgamento>.
17 Art. 58. ”O Prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a substituição por apelidos públicos notórios”.

nome mesmo anteriormente à cirurgia de transexualização. O Ministério Público fundamenta o pedido com base na legislação alemã18, que reconhece o direito à mudança no registro civil em ambos os casos (antes ou depois da cirurgia de redesignação sexual). Entende o legislador alemão que não é a cirurgia que concede ao indivíduo o status de transexual, mas sim a sua condição prévia de total insatisfação com sua condição física. Nessa circunstância, o direito à alteração do nome no registro civil independeria da cirurgia.

V. CONCLUSÕES E RESULTADOS OBTIDOS


Após a exposição do panorama atual envolvendo o direito dos transexuais em suas duas dimensões (tanto o direito à realização de cirurgia de redesignação sexual quanto o direito a retificação do nome e sexo no registro civil), retoma-se o questionamento feito durante a introdução deste artigo. Estariam as respostas oferecidas pelo mundo jurídico obtendo sucesso  em atender às necessidades e expectativas desse fato social e regula-lo de forma plena?
Sim, mas não de forma plena. As respostas oferecidas vêm caminhando na direção apropriada para atender às expectativas desse grupo social, em congruência com a atual tendência internacional atual a respeito do tema. Entretanto, ainda há um caminho a ser percorrido para que essa situação encontre a regulamentação plena. Do sucesso da luta jurisprudencial para ver seus direitos garantidos até a vitória por leis que lhes protejam, o caminho ainda será bastante longo.
No direito ao acesso aos meios cirúrgicos para efetuar a redesignação sexual, o ordenamento jurídico tem caminhado na direção de garantir esses direitos. Decisões como a da Justiça Federal em determinar que o Sistema Único de Saúde realizasse cirurgias de mudança de sexo em todo território nacional são exemplos de entendimentos paradigmáticos no sentido de garantir a efetivação plena dos direitos fundamentais para esses indivíduos – um grande  progresso em relação a períodos em que mesmo cirurgias particulares estavam sujeitas às sanções penais, pelo entendimento de que tais cirurgias eram uma forma proibida de disposição do  próprio corpo e o cirurgião incorria em crime de lesão corporal de natureza grave.
Por outro lado, devido à omissão da Lei, esse direito tem encontrado expressão destacada na jurisprudência, não sendo regulamentado por nenhum diploma legal . E até mesmo os já existentes parâmetros jurisprudenciais ainda são incertos, insuficientes    e incompletos em vários

18 Na forma da lei conhecida como “transsexuellengesetz” de 1980, vigorando a partir de 1981.

aspectos. Revelam-se incertos porque as decisões não são coerentes e uniformes, revelando uma tendência ao casuísmo. São incompletos, por exemplo, no estabelecimento de parâmetros de realização da cirurgia de redesignação sexual demanda uma expertise técnica que ultrapassa a formação jurídica dos julgadores. Mostram-se incompletos por deixar muitas situações da vida sem normatização.
No âmbito da identificação civil e dos direitos da personalidade, o entendimento atual também foi progressista, permitindo a retificação do nome e sexo do transexual, visando permitir que esses indivíduos usufruam desses direitos inerentes à personalidade com a correspondência do seu registro civil à sua situação fática. Com a paradigmática decisão no Recurso Especial no 678.933, o Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência acerca da questão, se manifestando favoravelmente a alteração do nome e sexo no registro civil, mas fazendo a ressalva de ser necessária uma averbação à margem do registro civil de que tal retificação foi fruto de uma decisão judicial. Posteriormente, a decisão no Recurso Especial 1.008.398 deu um passo além, demonstrando o entendimento de que sequer a averbação seria necessária.
Da mesma forma, no caso do acesso a cirurgias de redesignação sexual, a legitimidade da retificação no registro civil é algo que encontra amparo apenas na jurisprudência, e não na lei. A recente Ação Direta de Inconstitucionalidade 4275 propõe uma interpretação conforme a Constituição da Lei de Registros Públicos, onde o Ministério Público defende a existência de um “direito fundamental à identidade de gênero”. Caso essa tese seja acolhida pelo Supremo  Tribunal Federal, teremos um novo parâmetro regulando a matéria. Com a omissão do legislador em incluir os transexuais nas hipóteses de alteração do registro civil na Lei nº. 6015, a atividade do Judiciário tornou-se responsável disciplinar esse fato da vida.
Dessa forma, apesar dos inegáveis progressos obtidos nas últimas décadas a respeito da efetivação dos direitos dos transexuais, o fato social ainda anseia por uma regulamentação plena, tanto pelo trabalho do Poder Legislativo, quanto da atuação do Poder Judiciário, que tem atuado como verdadeiro “legislador positivo”, traçando parâmetros mais abrangentes diante da omissão do Legislativo em regulamentar a matéria. Fato esse que adquire legitimidade em razão do papel contra-majoritário que a instância judicial ocupa na proteção dos direitos humanos fundamentais das minorias.
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05)A IGUALDADE DE GÊNERO NA EVOLUÇÃO CONSTITUCIONAL BRASILEIRA
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Instituição: Universidade Estadual da Paraíba




1. INTRODUÇÃO


“Dizem que a mulher é sexo frágil. Mas que mentira absurda!”. Assim já afirmava o grande cantor e compositor Erasmo Carlos em 1981. Passaram-se, exatamente, 30 anos e os versos se tornam cada vez mais atuais. Ninguém imaginava que, em 2011, teríamos uma mulher como Presidenta da República, duas mulheres compondo a mais alta Corte judicial2 do nosso país, uma 1ª vice-presidenta do Senado Federal e o maior número de Ministras de Estado da história política do nosso país. É por este motivo que a concepção de sexo feminino como inferior, frágil e inexperiente não mais subsiste. É neste momento que a igualdade de gênero se mostra útil, necessária e, porque não dizer, real.
Mulheres como Dilma Rousseff, Cármen Lúcia, Ellen Gracie, Marta Suplicy, dentre outras, representam mais de 2 séculos de luta em prol de direitos e posições sociais iguais. Hoje, temos uma Constituição que assegura como direito fundamental e cláusula  pétrea a isonomia de sexos, porém isto não se deu de forma abrupta. Foram necessários mais de 150 anos de constitucionalismo no nosso país para que a mulher tivesse, realmente, seus direitos garantidos.
Mas, não podemos ser hipócritas em afirmar que a isonomia material existe plenamente. Para confirmar esta afirmação, faz-se necessário que diferenciemos a igualdade formal da substancial.
Ao falar que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (BRASIL, 1988), o constituinte trabalhou com a ideia de igualdade na lei. Assim, este conceito está dirigido ao legislador que se encontra vedado de utilizar a elaboração legislativa


[bookmark: _bookmark3]1Bacharelando em Direito pela Universidade Estadual da Paraíba. Membro do grupo de estudo “Novos Paradigmas Constitucionais”. Bolsista da UEPB e integrante do Projeto de Pesquisa “Estado Federado, Constituição e Globalização: Uma Análise da Relação entre a dimensão normativa internacional e os limites do Poder Constituinte Derivado decorrente em face do paradigma imposto pelo art. 5º, § 3º da  Constituição Federal”. Monitor da disciplina Direito Civil I. E-mail: joagnyaugusto@hotmail.com
[bookmark: _bookmark4]2 Em agosto deste ano, a Ministra Ellen Gracie solicitou aposentadoria no Supremo Tribunal Federal, encerrando uma era que foi marcada não só pela 1ª Mulher a compor o STF, como também a pioneira a assumir o cargo de Presidente da instituição.

para discriminar pessoas. Já o conceito material diz respeito à igualdade perante a lei, sendo dirigida aos aplicadores que deverão utilizar de meios para igualar os cidadãos, mesmo que estes se encontrem em posições diferentes.
Afirmar que todos são iguais perante a lei sem distinção de qualquer natureza é muito fácil. Porém, colocar este princípio em prática na sociedade é que se torna essencial e, infelizmente, mais difícil. Se não o praticarmos e instituí-lo na nação, estaremos diante de um mero pedaço de papel, como diria Lassale3, ou um documento sem força vinculante segundo Hesse4.
Em artigo nosso, intitulado “As desequiparações permitidas sob o âmbito da CF- 88: avanço na compreensão do princípio da isonomia” (DANTAS, 2011), afirmamos que “a Constituição Federal de 1988, sem dúvida alguma, é a mais democrática de toda a nossa História. Isto se dá pela relação estabelecida entre os direitos fundamentais nela previstos e a aplicação dos princípios essenciais de um Estado Democrático de Direito”. É notório que a igualdade, liberdade de pensamento, acesso à educação, saúde e cidadania, dentre outros são indispensáveis para que um país atinja o desenvolvimento,  observando-se, concomitantemente, a realidade da nação. Foi por este motivo que o constituinte estabeleceu no preâmbulo de nossa Carta Magna que o Brasil deveria seguir a ordem de uma sociedade fraterna e pluralista.
No que diz respeito à questão de gênero, a mulher sempre foi tratada, durante toda a História, de forma preconceituosa. Vale ressaltar o mais antigo relato conhecido: o surgimento do mundo segundo a Bíblia Sagrada. A expulsão de Adão e Eva do Paraíso se deu pelo fato desta induzir aquele a provar do fruto proibido. A figura feminina já surge com traços pecaminosos e tentadores. E assim é passada durante muito tempo.
Em artigo outrora citado, fez-se um traçado histórico acerca da relação mulher- sociedade ao longo do tempo:


[bookmark: _bookmark5]3 Lassale trabalha com o conceito de Constituição, em sua obra “O que é uma Constituição?”, de um ponto de vista político e não jurídico. Para ele, ela é o somatório dos fatores reais de poder existentes numa sociedade. Assim, muito mais importante que uma constituição escrita, é a existência de uma real. A primeira se restringiria a uma folha de papel. Se estivesse de acordo com os fatores reais de poder e, consequentemente, com a constituição real, prevaleceria. Caso não, sucumbiria.
[bookmark: _bookmark6]4  Segundo Hesse, a constituição é o ordenamento jurídico fundamental de uma comunidade. Diferentemente   de
Lassale, ele trabalha com a força normativa da Constituição. Para ele, a constituição escrita não é apenas uma folha de papel (como dizia aquele doutrinador), mas sim uma garantia de cumprimento, uma forma de segurança jurídica. Assim, esta manifesta estabilidade/ segurança. Ele concorda com Lassale no que diz respeito ao condicionamento da Constituição à realidade histórica concreta do seu tempo. Porém, ela não está condicionada, unicamente, por esta realidade. Daí, a importância da Constituição Escrita e de sua força normativa. Quanto mais o conteúdo do Texto Magno lograr corresponder à natureza singular do presente, tanto mais seguro há de ser o desenvolvimento de sua força normativa.



Todos sabem que a mulher foi vítima, durante grande parte da história, de preconceitos. Para se ter uma ideia, na Grécia Antiga, os garotos perdiam a virgindade com homens, pois acreditavam que a mulher era um ser inferior. Em Roma, a função da mulher era, especialmente, criar as filhas para serem boas esposas. Na Idade Média, a mulher era vista como mera reprodutora e o sexo por prazer tido como pecado, sendo que ela, assemelhada a Eva, era vista como a “transmissora da tentação do Demônio”. (DANTAS, 2011)


Após tantas humilhações e restrições, as mulheres resolveram reagir e lutar em favor dos seus direitos. Vale destacar as figuras de Chiquinha Gonzaga (compositora e cantora) e Nísia Floresta (poetisa e educadora potiguar) no final do século XIX. Porém, é no século XX que a luta ganha maiores proporções. Surgem os movimentos feministas, especialmente entre 1920 e 1930, destacando-se, no Brasil, figuras como a paraibana Anayde Beiriz. Na década de 1960, ocorre a jovem guarda com Wanderléa e Martinha e, no mesmo período, a tropicália com Rita Lee e Maria Bethania. Além disso, os movimentos em prol dos direitos humanos, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, passaram a incluir o tema da igualdade de gênero em suas defesas.
O presente artigo científico, resultado de uma vasta pesquisa, visa analisar a evolução da isonomia de sexo no constitucionalismo brasileiro, verificando a expansão dos direitos das mulheres a partir da Constituição Imperial de 1824 até a Constituição Cidadã de 1988. Com isto, poder-se-á traçar um perfil da questão de gênero no Brasil e verificar os principais desafios que nosso país terá de enfrentar neste início do século XXI para garantir a efetivação do princípio da isonomia.



2. OBJETIVOS


2.1 Objetivo Geral
· Analisar a evolução da igualdade de gênero no âmbito constitucional brasileiro.


2.2 Objetivos Específicos
· Verificar a forma como o princípio da isonomia vem sendo efetivado na sociedade brasileira.

· Observar a evolução e luta em prol dos direitos femininos ao longo da nossa história constitucional.
· Identificar a existência de institutos infraconstitucionais que asseguram a igualdade de gênero.



3. METODOLOGIA


Para realização da pesquisa, utilizou-se o método de abordagem dedutivo, pois procurou-se analisar a ocorrência de um fenômeno particular (existência de igualdade de gênero na sociedade brasileira) através de teorias e leis gerais já estabelecidas (Constituições ao longo da nossa história). Além disso, fez-se uso de um método de procedimento monográfico, tendo em vista que se estudou um tema específico em profundidade abarcando os diversos aspectos e conseqüências que trouxe para o contexto social, e comparativo, analisando a evolução da isonomia de sexo no sistema constitucional brasileiro.
O artigo teve como base pesquisas bibliográficas e documentais. Foram analisados os textos das sete Constituições que o Brasil possuiu até então, procurando nas mesmas as referências acerca da questão de gênero. Em relação à bibliografia, tratou-se de direitos e princípios constitucionais que já tiveram a oportunidade de serem trabalhados, exaustivamente, por doutrinadores nacionais e estrangeiros. Logo, há uma vasta fonte de pesquisa acerca da temática.
Procurou-se utilizar uma abordagem qualitativa, para assim conseguir-se chegar a resultados significativos no âmbito acadêmico e social, que não deixa de ser uma obrigação de todo pesquisador.
Quanto aos objetivos, fez-se uma pesquisa descritiva e explicativa, pois, além de coletar e analisar os artigos constitucionais referentes à temática de gênero, buscou-se explicar, através de aspectos sócio-culturais e históricos, como se deu a evolução da mesma até chegar-se ao panorama atual.
Através de todo esse procedimento metodológico, teve-se como atingir os objetivos descritos no tópico anterior. Primeiramente, observou-se como se deu a evolução constitucional da igualdade de gênero para que, em seguida, se pudesse vislumbrar como ela está sendo aplicada em nossa sociedade.





4. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO


4.1 A igualdade de gênero na evolução constitucional brasileira
Ao longo de sua história política, o Brasil possuiu sete Constituições, sendo 1 no Império e 6 na República. Mesmo sendo elaboradas em épocas e situações diferentes, sua esmagadora maioria raramente se refere à figura feminina. Baseado nisto, é notório um caráter evolutivo acerca da temática no nosso constitucionalismo.
Em 25 de março de 1824, é outorgada a nossa primeira Carta Magna, conhecida por “Constituição da Mandioca”. A forma como ela surgiu (imposta pelo Imperador) reflete a situação  política  pela  qual  o  nosso  país  passava:  vivíamos  num  absolutismo  disfarçado.
Tínhamos uma Carta Política de limitação de poder que não restringia quase nada, tendo em vista o surgimento do grandioso Poder Moderador5. Foi uma Constituição que privilegiou apenas os “cidadãos brasileiros” que, em seu texto, correspondia aos:


Art. 6. São Cidadãos Brazileiros
I. Os que no Brazil tiverem nascido, quer sejam ingenuos, ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço de sua Nação.
II. Os filhos de pai Brazileiro, e Os illegitimos de mãi Brazileira, nascidos em paiz estrangeiro, que vierem estabelecer domicilio no Imperio.
III. Os filhos de pai Brazileiro, que estivesse em paiz estrangeiro em sorviço do Imperio, embora elles não venham estabelecer domicilio no Brazil.
IV. Todos os nascidos em Portugal, e suas Possessões, que sendo já residentes no Brazil na época, em que se proclamou a Independencia nas Provincias, onde habitavam, adheriram á esta expressa, ou tacitamente pela continuação da sua residencia.
V. Os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a sua Religião. A Lei determinará as qualidades precisas, para se obter Carta de naturalisação. (BRASIL, 1824)


Observa-se, neste contexto, que a figura feminina é relegada desta definição. A todo momento, são utilizadas expressões como “pai” e “filho”, sendo que a “mãe” só é referida para designar como cidadão brasileiro os “filhos ilegítimos”. A mulher continuava sendo




[bookmark: _bookmark7]5 No que respeita à divisão e ao exercício do poder político, a Constituição de 1824 ostenta, como singularidade, a existência do Poder Moderador (...) “delegado privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação e seu Primeiro Representante, para que incessantemente vele sobre a manutenção da Independência, equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes Políticos”, conforme o disposto no art. 98 daquela Carta Política. (BRANCO; COELHO; MENDES, 2010)

tratada em segundo plano, sem direitos nem participação política, conforme nos informa o art. 91 do Texto de 1824.
A mulher só vem a ser tratada por esta Constituição quando se refere à Família Imperial, demonstrando-se assim a existência não apenas de preconceito de gênero, como também de classes sociais. E tudo isto, infelizmente, ocorrendo no documento que deveria assegurar a liberdade e igualdade entre todos.
O art. 112 faz referência ao tão famoso dote que deveria ser concedido em virtude do casamento das Princesas. A mulher é tratada como uma mercadoria que não tem a oportunidade de escolher com quem quer se casar6. Ela deve obedecer a ordem de seus pais e, neste caso específico, a decisão da Assembleia acerca da melhor “proposta”. O amor é deixado de lado em virtude do dinheiro.
Por fim, o art. 117, ao tratar da sucessão do Trono, impõe, em um dos seus critérios, a preferência do sexo masculino ao feminino. Isto prova que não havia, no Texto Magno, referência à isonomia de gênero. Se, com a família imperial, os homens preferem às mulheres, como ficaria a ordem de importância social dentre as pessoas comuns? Ou seja, o preconceito era normal e constitucional no nosso país.
Em 24 de fevereiro de 1891, é promulgada a segunda Constituição de nossa história e  a primeira da República. Com a proclamação em 1889, a Família Imperial deixa o Brasil e os militares assumem o poder dando início ao período que ficou conhecido como República da Espada. O Marechal Deodoro da Fonseca, 1º Presidente da República, assumiu o poder incumbido de modificar a estrutura do país, culminando com o novo Texto Magno. Porém, a posição da mulher na sociedade quase não mudou.
O texto do art. 69 da Magna Carta praticamente reproduzia o disposto no art. 6º da Constituição de 1824:


Art 69 - São cidadãos brasileiros:
1º) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, não, residindo este a serviço de sua nação;
2º) os filhos de pai brasileiro e os ilegítimos de mãe brasileira, nascidos em país estrangeiro, se estabelecerem domicílio na República;
3º) os filhos de pai brasileiro, que estiver em outro país ao serviço da República, embora nela não venham domiciliar-se;
4º) os estrangeiros, que achando-se no Brasil aos 15 de novembro de 1889, não declararem, dentro em seis meses depois de entrar em vigor a Constituição, o ânimo de conservar a nacionalidade de origem;

[bookmark: _bookmark8]6 José de Alencar, em sua obra “Senhora”, faz uma crítica à instituição burguesa do casamento e a forma como a mulher era tratada na sociedade brasileira do século XIX. O livro está organizado em quatro partes que lembram uma negociação comercial: O Preço, Quitação, Posse e Resgate.

5º) os estrangeiros que possuírem bens imóveis no Brasil e forem casados com brasileiros ou tiverem filhos brasileiros contanto que residam no Brasil, salvo se manifestarem a intenção de não mudar de nacionalidade;
6º) os estrangeiros por outro modo naturalizados. (BRASIL, 1891)


Continuava-se excluindo a mulher do conceito de cidadania, sendo feita referência à classe apenas ao tratar de filiação ilegítima, como se a figura feminina fosse sinônimo de concubina. Com isto, a mulher continuava sem ter direito a votar e ser votada, conforme dispunha o art. 70 do Texto Maior e as legislações infraconstitucionais.
Porém, já se pode verificar um avanço no que diz respeito à teoria dos direitos fundamentais, previstos no então art. 72. O seu caput já garantia temas importantes como inviolabilidade da liberdade, da segurança individual e da propriedade, culminando em seu § 2º ao afirmar que “Todos são iguais perante a lei” (1891). É notório que esta isonomia indicava um mero formalismo exacerbado, tendo em vista que, na prática, esta não existia. Mas, já há uma evolução constitucional que chega ao ápice no Texto de 1988.
Com a deflagração do Estado Novo e a chegada de Vargas ao Poder através do golpe de 30, a população, temerosa de ocorrer a instalação de uma ditadura, passa a exigir a elaboração de uma nova Constituição. Os paulistas tomam a frente do movimento e  deflagram, em 1932, a Revolução Constitucionalista que culminou com a promulgação do Texto de 16 de julho de 1934.
É nesta Carta que o disposto no § 2º do art. 72 do Documento anterior começa a ser, realmente, posto em prática. Pela primeira vez, após mais de 100 anos de constitucionalismo, homem e mulher são colocados em igualdade na definição de cidadania. Segundo o art. 106:


Art 106 - São brasileiros:
a) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, não residindo este a serviço do Governo do seu país;
b) os filhos de brasileiro, ou brasileira, nascidos em país estrangeiro, estando os seus pais a serviço público e, fora deste caso, se, ao atingirem a maioridade, optarem pela nacionalidade brasileira;
c) os que já adquiriram a nacionalidade brasileira, em virtude do art. 69, nºs 4 e 5, da Constituição, de 24 de fevereiro de 1891;
d) os estrangeiros por outro modo naturalizados. (BRASIL, 1934)


Primeiramente, observem que a relação da figura feminina com a filiação ilegítima desaparece. Melhor ainda, desaparece o próprio termo “filho ilegítimo” do Texto Maior. Porém, isto não quer dizer que foi assegurado tratamento isonômico, tendo em vista que o Código  Civil  então  vigente (de 1916) continuava a tecer esta discriminação.  Em     segundo

lugar, a alínea “b”, ao introduzir a expressão “ou brasileira”, demonstra, nitidamente, a intenção de introduzir a mulher em igualdade de condições em relação ao homem na  definição de cidadania.
Mas, a grande inovação do Texto de 1934 foi a introdução, pela primeira vez7 em  nossa história, da mulher como detentora de direitos políticos8. Segundo o “caput” do art. 108 (1934), “São eleitores os brasileiros de um e de outro sexo, maiores de 18 anos, que se alistarem na forma da lei”. Isto decorreu não apenas do momento revolucionário pelo qual o
país vivia, mas, principalmente, pelo movimento feminista que se espalhou por todo o país durante as décadas de 20 e 30 do século passado.
Outra grande inovação foi o aperfeiçoamento do texto que era tratado no § 2º do art.  72 da Constituição anterior. Com a entrada em vigor da nova, a norma foi substituída pelo inciso I do art. 113 que complementa(1934): “Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, raça, profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou ideias políticas”. Enquanto que o Texto anterior trabalhava mais abstratamente acerca do tema, o de 1934 vem especificá-lo, tendo em vista garantir o seu real cumprimento.
O parágrafo único do art. 144 traz outra grande conquista para a classe feminina. Ao legalizar os casos de desquite (posteriormente, separação judicial que se encontra, atualmente, revogada pela EC 66/2010) e de anulação do casamento, a mulher deixa de ser escrava do marido e passa a ter a possibilidade de pôr fim a um matrimônio que é causa de sua infelicidade. Porém, embora pareça muito simples, os institutos não eram bem vistos na  época, tendo em vista que a mulher “desquitada” era tratada como vulgar e condenada a viver
longe da “high society”.9
O art. 168 traz mais uma conquista isonômica dando igualdade de acesso aos cargos públicos e, por fim, o art. 170 concede o direito de aposentadoria a homens e mulheres, porém designando uma mesma idade para ambos: 68 anos. É, também, no art. 170, em seu inciso X, que as trabalhadoras passam a ter o primeiro tratamento diferencial em relação aos homens: o direito à licença-maternidade. A Constituição passa a assegurar às gestantes o período de 3


[bookmark: _bookmark9]7 É importante destacar que, embora tenha sido a 1ª vez que uma Constituição brasileira fez referência ao voto feminino, alguns estados já tinham absorvido, anteriormente, esta disposição como Rio Grande do Norte e Minas Gerais. Aquele, no ano de 1927, teve a primeira eleitora registrada no Brasil: Celina Guimarães Viana.
[bookmark: _bookmark10]8 Vale aqui citar a primeira mulher a ocupar o Congresso Nacional do nosso país: a ex-deputada Carlota Pereira de Queiroz que foi eleita em 1934 pelo estado de São Paulo.
[bookmark: _bookmark11]9 Além disso, vale destacar a alta burocracia exigida nestes processos que demandavam longos anos e, em  considerável parte, restringia os direitos femininos a ponto de ameaçar-se a tomada da guarda dos filhos.

meses de licença recebendo seus vencimentos integrais. É o primeiro caso de desequiparação permitida10 em favor das mulheres na história do constitucionalismo brasileiro.
Embora tenha constituído um marco fundamental na luta pela igualdade de gênero, o tempo de vida da Constituição foi pequeno. Com o Plano Cohen (que utilizou de um falso golpe comunista para manter Vargas no poder), entra em vigor a 4ª Carta Magna de nossa história em 10 de novembro de 1937.
Praticamente, não houve grandes alterações nas conquistas adquiridas pela classe feminina com a nova Constituição. Vale ressaltar que seu objetivo era apenas “legalizar” a implantação de uma ditadura no nosso país: o Estado Novo. Contudo, cabe-nos destacar um retrocesso em relação ao princípio da isonomia: o texto do inciso I do art. 122 passa a ter a mesma redação do § 2º do art. 72 da Constituição de 1891. Isto se deu, como já afirmado,  para justificar as perseguições políticas que ocorreram durante a ditadura de Vargas.
No mais, os demais direitos adquiridos pelas mulheres continuaram a vigorar, tendo como único grande avanço a possibilidade de reduzir o limite de idade para aposentadoria de acordo com a natureza do serviço prestado11.
Com o fim do Estado Novo e a eleição de Eurico Gaspar Dutra para a Presidência da República, há a necessidade de criação de uma nova Constituição que assegure o retorno da democracia no nosso país. Logo, é promulgada, em 18 de setembro de 1946, o nosso 5º Documento da Liberdade.
Os direitos políticos e de cidadania previstos na nova Carta Magna não se diferenciaram do estabelecido na de 1934. Em relação ao princípio da isonomia, foi repetido, integralmente, o texto da Constituição de 1937.
As grandes mudanças ocorreram nos arts. 164 e 191. O primeiro estabeleceu a obrigatoriedade da assistência à maternidade, sendo uma espécie de gênese do princípio da paternidade responsável (previsto no § 7º do art. 226 da CF-88). Já o segundo aumentou a idade de aposentadoria de homens e mulheres para 70 anos, continuando a existir o dispositivo que prevê a redução dessa idade de acordo com a natureza do serviço.
Em 01 de abril de 1964, um golpe militar tira o então Presidente João Goulart do  poder e instala um regime ditatorial no nosso país. Assim como em 1937, há a necessidade de criação de uma nova Constituição para “legalizar” o regime. Surge o Texto de 24 de janeiro de 1967.
[bookmark: _bookmark12]10 DANTAS (2011, p. 06) define desequiparações permitidas como “políticas públicas em favor dos desfavorecidos que não ferem a garantia de isonomia, pois decorrem do próprio texto constitucional”.
[bookmark: _bookmark13]11 Mesmo assim, não estabelecendo uma diferenciação de gênero.

A primeira grande inovação encontra-se presente no art. 100 que continua regulando a idade de 70 anos para aposentadoria de ambos os sexos, mas inclui uma nova modalidade de assistência previdenciária: a voluntária após 35 anos de serviço. No próprio artigo, ainda há o estabelecimento de uma desequiparação permitida, diminuindo o tempo de serviço necessário para a aposentadoria feminina voluntária para 30 anos.
No que diz respeito ao princípio da isonomia, o texto foi modificado ficando bem parecido com o de 1934. Segundo o § 1º do art. 150 (1967), “Todos são iguais perante a lei, sem distinção, de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. O preconceito de raça será punido pela lei”. Houve o avanço de se designar, detalhadamente, a igualdade de gênero. Mas, em virtude do regime ditatorial, não só esta, como também todas as demais formas de desigualdade, foram descumpridas.
Por fim, o § 4º do art. 167 continuava garantindo a assistência à maternidade, mas, em seu § 1º, houve um retrocesso ao se prever a indissolubilidade do casamento. Isto fez com que a mulher continuasse presa a um vínculo matrimonial, mesmo convivendo em um lar instável e de clima prejudicial.
Passado o período turbulento da Ditadura Militar, nosso país vive a redemocratização que tem como ápice a promulgação de nosso atual Documento da Liberdade em 05 de outubro de 1988. Conhecida como Constituição Cidadã, o Texto Magno traz uma ideia bem mais completa de isonomia, diferentemente dos anteriores12.
O próprio caput do art. 5º, embora seja tratado por muitos como uma cópia de outros  já abarcados por Constituições anteriores, garante a isonomia. Porém, o constituinte quis ir mais além. Não bastava mencionar que todos são iguais perante a lei. Foi pensando nisto que, logo em seguida, foi redigido o inciso I, reafirmando a igualdade em direitos e obrigações de homens e mulheres. Não foi redundância do legislador, foi interesse de mencionar que não cabia mais em nosso constitucionalismo qualquer forma de discriminação de gênero.
O art. 7º, ao tratar de direitos fundamentais trabalhistas, concede a licença- maternidade e licença-paternidade, além de proibir diferenças de salários por motivo de sexo  e proteger as mulheres em seu mercado de trabalho. A mulher sai do plano de doméstica e entra  no  âmbito  das  grandes  multinacionais  e  organizações  estatais.  Estaríamos     sendo
[bookmark: _bookmark14]12 “Assentadas essas premissas, o que se tem a dizer, desde logo, é que a Constituição de 1988, em razão mesmo do seu processo de elaboração, é a mais democrática das nossas cartas políticas, seja em razão do ambiente em que ela foi gerada – participação era, então, a palavra de ordem -, seja em função da experiência negativamente acumulada nos momentos constitucionais precedentes, quando, via de regra nossas constituições foram simplesmente outorgadas ou resultaram de textos originariamente redigidos por grupos de notáveis – com ou  sem mandato político -, para só depois serem levadas a debate nas assembléias constituintes (BRANCO; COELHO; MENDES, 2010).

hipócritas se mencionássemos que as disposições deste artigo vêm sendo rigorosamente obedecidas. Mas, não podemos negar que nosso país avançou muito no sentido de possibilitar seu cumprimento.
Ao tratar da nacionalidade, o constituinte fez questão, no art. 12, de não mencionar unicamente o nome “pai” e sim “pais e mães”. Além disso, o art. 14 continua a assegurar o direito de voto às mulheres. Os direitos conseguidos sob égides constitucionais anteriores são mantidos e reforçados.
Em relação à previdência social, o art. 201 do Texto Maior vem assegurando à classe feminina proteção à gestante, além de estabelecer uma desequiparação permitida (ação afirmativa) diminuindo em 5 anos a idade de aposentadoria das mulheres.


A nova concepção do princípio da isonomia, assegurado pelo Estado Democrático de Direito, veio corrigir estas desigualdades na forma de desequiparações permitidas. É por este motivo que a Constituição, em todas as hipóteses de aposentadoria, coloca a mulher numa posição de 5 anos mais privilegiada do que o homem.  (DANTAS, 2011)


Finalmente, o art. 226, ao tratar da família como base do Estado, protege a mulher ao reconhecer a união estável e isonomia conjugal, admitir o divórcio e assegurar o princípio da paternidade responsável, além de proteger o ambiente familiar de toda e qualquer forma de violência. Sob a égide atual do constitucionalismo brasileiro, não se admite mais falar em “mulher junta” ou “amancebada”. A união estável é reconhecida como entidade familiar e, destarte, as mulheres adquiriram mais segurança em face de aventureiros sem responsabilidade que tratam o gênero feminino como um objeto. Esta segurança feminina também foi atingida nas outras entidades familiares, através da isonomia conjugal, esculpida no  §  5º  do  artigo  referido.  A  esposa  não  é  mais  submissa  ao  marido.  Ambos  exercem
igualmente os direitos e deveres decorrentes da sociedade conjugal. Dentre estes deveres, situa-se o princípio da paternidade responsável13 que é a principal forma de assegurar a constituição de uma família digna e feliz.


4.2) Igualdade de gênero e normas infraconstitucionais

[bookmark: _bookmark15]13 Paternidade responsável não se confunde com controle de natalidade. Esta promove a redução ou aumento de população, é imposição do governo ao cidadão, sua execução é indiscriminada, além de ser uma política estatal. Já aquela promove a saúde, é um direito do cidadão, representa opção livre e consciente, além de ser um dever estatal.

Após tratar sobre toda a evolução dos direitos femininos no constitucionalismo brasileiro, faz-se necessário mencionar alguns dos avanços, no que diz respeito à igualdade de gênero, no âmbito infraconstitucional. Não é nosso objetivo exaurir a temática, tendo em vista que o nosso objeto principal de análise está no âmbito constitucional.
Como afirmado no tópico anterior, uma das maiores conquistas femininas do século estão no que diz respeito à sua participação na comunidade familiar, até porque é dela que surge a sociedade. Leis para assegurar o disposto na Carta Magna influenciaram na conquista da isonomia de gênero, a exemplo da Lei do Divórcio, da Lei Maria da Penha e da Lei dos Alimentos Gravídicos.
Ao longo da nossa história, os termos “separada”, “desquitada” e “mãe solteira” foram utilizados para discriminar mulheres corajosas que, vendo a falência de seu ambiente familiar e, na maioria das vezes, submetida à violência nele, resolvem pôr fim ao seu matrimônio.  Com a Lei do Divórcio (Lei 6.515/77) e suas posteriores alterações, a mulher encontra um caminho de tentar recomeçar sua vida afetiva, já que, anteriormente, dissolvia-se a sociedade conjugal, mas não o vínculo, fazendo com que um falso e arruinado casamento fosse sustentado de forma fictícia.
Além do divórcio, outra grande conquista para a igualdade de gênero foi a advinda com a Lei 11.340/2006, conhecida popularmente como Lei Maria da Penha. Embora seja tratada por uma minoria como uma forma de desigualdade de gênero, não vislumbramos desta forma. Violência é crime tipificado independentemente da vítima ser do sexo masculino ou feminino. O que a lei vem conceder é mais segurança para uma classe física e historicamente frágil a fim de que a mesma não seja coagida a não denunciar crimes, em sua maioria,
domésticos14. Logo, vislumbra-se o caso como uma desequiparação permitida e não como
uma discriminação negativa. Sem dúvida alguma, foi a maior conquista da classe feminina na última década.
Por fim, é importante também tecer algumas considerações acerca dos alimentos gravídicos (Lei 11840/2008). Infelizmente, é muito comum encontrar homens irresponsáveis  e insensíveis que praticam o sexo de forma descuidada. Na maioria das vezes, engravidam muitas moças e querem fugir da responsabilidade paterna. Até 2008, não havia nenhuma lei específica que obrigasse um pai irresponsável a prestar alimentos à gestante que carregava seu



[bookmark: _bookmark16]14 Antes da promulgação desta lei, as mulheres se sentiam constrangidas em denunciar, tendo em vista a falta de proteção após a denúncia. Imaginavam voltar para casa, encontrar-se com seu marido violento e os atos de agressão aumentarem.

filho15. Logo, a mãe, que na maioria das vezes pertence a uma classe social menos favorecida, teria de custear todo o processo de gestação. Com a nova lei, estes alimentos passam a ser considerados direito da gestante. Portanto, foi de vital importância o surgimento desta, pois o filho é de ambos os genitores e, enquanto nascituro, deve ter o cuidado dos dois a fim de que possa se desenvolver e nascer de forma saudável.



5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


Após toda a abordagem que foi exposta, conclui-se que houve uma evolução no que diz respeito à igualdade de gênero ao longo da história constitucionalista brasileira. Se compararmos a mulher de 1824 com a mulher de 2011, podemos observar duas situações completamente distintas. A mulher não é mais o objeto, ela passa a ser o sujeito jurídico propriamente dito.
Assim como no âmbito constitucional, a legislação brasileira seguiu a tendência evolutiva no sentido de assegurar a isonomia de gênero, seja na forma regulamentadora, seja na forma de ações afirmativas. É assim que observamos o surgimento de leis que combatem a violência contra a mulher e asseguram direitos a fim de que mais de 100 anos de  discriminação possam ser finalmente corrigidos.
É bem verdade que ainda há muito que se fazer, mas os primeiros passos já foram dados e podemos afirmar que o Brasil de hoje é bem melhor que o de ontem. Logo, temos perspectivas para que, no futuro, a igualdade de gênero se faça plena e real.

















[bookmark: _bookmark17]15 O que havia eram jurisprudências favoráveis aos nascituros que poderiam ser seguidas ou não dependendo do caso específico.
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1 INTRODUÇÃO


A humanidade, embora pareça dar saltos em sua evolução, a forma de existir de cada indivíduo carrega marcas das diferenças sociais, étnicas, religiosas, de sexo e sexualidade, que ainda contribuem para construção e a manutenção das desigualdades de gênero.

O senso comum concorda e discorda sobre o que é ter igualdade e sobre a real cidadania. Os demais tipos de conhecimento não explicam a incompletude do ser. O avanço do conhecimento científico promete facilitar a existência do homem, o conhecimento teológico mantém seus dogmas e o filosófico parece intermediar a religião e a ciência.

O pensar/retomar questões filosóficas Heideggerianas1 sobre a transcedência, em que o homem “ao tentar compreender o seu ser, dá sentido ao passado e projeta o seu futuro” e, qual o sentido de “estar ai´”2, no ponto de vista da construção de gênero, segundo os valores, sentimentos e sonhos suscita o desejo de compreender o caminho escolhido: ser mulher e querer ser médica.

Assim, a escolha do tema em estudo relaciona-se, tanto pela observação empírica da ampliação da presença da mulher no exercício da medicina como pela autoanálise sobre as motivações de trilhar esse caminho.

Mediante a reflexão sobre os desafios da mulher na sociedade atual versus a sua história de vida, propõe-se buscar evidências a fim de estabelecer um paralelo entre dados publicados e aspiração pessoal, além de compilar dados sobre a presença do sexo feminino na formação médica.











1Martin Heidegger (1889 – 1976), filósofo alemão, na obra Ser e Tempo discute e elabora uma teoria do Ser. 2Anotações em caderno relativas ao conteúdo da aula introdutória da disciplina “Metodologia e Técnicas de pesquisa”, 1º período do Curso de Medicina da FASEH, na qual a professora propôs reflexões sobre os tipos de conhecimento com ênfase em questões filosóficas, que permeiam o ensino, a pesquisa e a prática médica. Fev. 2010.

2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral:


- Analisar a evolução da participação feminina na prática médica, a partir de evidências em publicações, documentos e depoimento pessoal.

2.2 Objetivos específicos:


· Pesquisar em bases de dados publicações sobre a historicidade da evolução da mulher na construção de gênero, com ênfase aos temas “mulher, família e sexualidade”; “mulher e mercado de trabalho”; “mulher, medicina e história”.

· Enfatizar a participação das mulheres nos cursos de medicina no Brasil, com enfoque em Minas Gerais.

· Apresentar um depoimento pessoal, que ilustra a trajetória da autora, uma mulher em busca da realização de seu sonho em ser médica.



3 TRAJETÓRIA METODOLÓGICA


Trata-se de um estudo exploratório e descritivo realizado em dois momentos de execução.


Em um primeiro momento trata-se de uma revisão bibliográfica integrativa em que foi realizada busca de documentos indexados em bancos de dados online, de acesso público, considerando as variáveis de interesse: “mulher, família e sexualidade”; “mulher e mercado de trabalho”; “mulher, medicina e história”. Os documentos foram selecionados a partir da leitura em tela dos títulos e descritores das publicações identificadas como de interesse para a pesquisa, considerando também a disponibilidade de acesso aos documentos em sua íntegra.

As fontes de informação para a obtenção das publicações foram as bases de dados da Biblioteca Virtual da Saúde (BVS).

No segundo momento informações foram obtidas em documentos da Instituição de ensino, na qual estuda a depoente e em sites de amplo acesso sobre documentos de interesse, porém utilizando – se como método de inclusão publicações com autorias.



4 RESULTADOS E DISCUSSÃO


4.1 Mulher, família e sexualidade


“Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”. (CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA, 1988).

Os estudos brasileiros sobre mulher, família e sexualidade apresentam-se diversificados, ou seja, enfocam aspectos tanto historiográficos, como sócio-antropológicos e psicológicos.

A historiografia relaciona a igreja como normatizadora e disciplinadora do casamento, família e da sexualidade da mulher, enquanto os estudos sócio-antropológicos e psicológicos enfocam desde aspectos demográficos a situações sociais do cotidiano de pessoas e grupos.

Meyer e Soares (2004) consideram que ao longo da vida o indivíduo se constitui como homens e mulheres, num processo de incompletude que não é linear e nem harmônico. Além disso, sinaliza que não há uma relação de causa e efeito entre gênero e sexualidade.

No passado histórico constatam-se séculos de subordinação ao homem, mas na sociedade contemporânea verifica-se que mudanças ocorreram, mesmo que alguns modos de organização de gênero persistam.

Nos primeiros vinte e cinco anos do século XX, a imagem da mulher produzida pela imprensa feminina em Portugal e no Brasil era a da “Mulher-Bela Adormecida”.  (XAVIER FILHA, 2006)

Segundo (Bettelheim, 1986 apud Xavier, 2006) a imagem da mulher “era de uma menina ensimesmada, na luta para tornar-se a si mesma”. Um período de passividade antecedia à menstruação, interpretando-se como um período de sonolência até o momento do despertar da sexualidade após a puberdade. A Bela Adormecida, finalmente, adquire a maturidade física e

emocional, requisito para o amor e o sexo e, consequentemente, para o casamento. A mulher deveria cultivar atitudes de passividade, ternura, afetividade, mas com uma pitada de sensualidade, para garantir a sedução do homem e levá-lo ao casamento.

A separação entre reprodução e sexualidade foi um fator crucial para a presença feminina cada vez mais forte no mercado de trabalho, nas políticas sindicais e partidárias, na exigência de cotas sociais, na ocupação de cargos de destaque. (PEDRO, 2003).

Segundo dados do IBGE (2002), em 1970 a taxa de fecundidade no Brasil era de 5.8, passando para 2.3 em 2000. Esta redução se deve a revolução da visão da sexualidade e procriação, influenciando diretamente na inserção da mulher no mercado de trabalho, que a partir de então poderia programar sua vida reprodutiva.

4.2 Mulher e mercado de trabalho


Os homens, tidos como superiores, promovem guerras, realizam, provocam tumultos  nos estádios, destroem o meio ambiente e experimentam a aflição inconfessa de viver num mundo em que a fibra ótica substituiu o cipó. Quando já não se necessita tanto de vigor físico para a caça, vale mais o conhecimento que permite salgar ou defumar a carne, de modo a preservá-la por mais tempo. Enfim, caso Tarzan não se recicle, os filmes do futuro serão estrelados somente por Jane. (PROSBT, 2005, p.3)



A mulher até a década de 1970 era vista apenas como mãe e dona de casa, o marido era o provedor do lar, ela não precisava nem deveria ganhar dinheiro. De acordo com o 2° Seminário Nacional de Estado e Políticas Sociais no Brasil (2005), a grande discussão feminista desta década era a questão do trabalho e da incorporação da mulher nas esferas públicas ou da produção. (PROSBT, 2005).

Segundo esse autor, a Constituição Brasileira de 1932 estabeleceu alguns princípios que beneficiavam a mulher, ou seja, igualdade salarial; proibição do trabalho da mulher grávida durante o período de quatro semanas antes do parto e quatro semanas após; proibição da demissão da mulher pelo simples fato de estar grávida e vedava-se o trabalho feminino das 22 horas às 5 da manhã. Mas mesmo com estas mudanças muitas formas de discriminação se perpetuaram, como a de salários desiguais.

O IBGE divulgou, em 2009, informações promissoras sobre a mulher no mercado de trabalho a partir da Pesquisa Mensal de Emprego (PME)2009, realizada nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. Os dados revelaram um aumento de mulheres com carteira de trabalho assinada (35,5%); 61,2% das trabalhadoras tinham 11 anos ou mais de estudo. A escolaridade das mulheres que procuram trabalho remunerado continua sendo inferior ao dos homens. Assumir cargos de maior poder e prestígio, ainda é mais difícil para as mulheres, porém elas estão ampliando seu campo de atuação profissional e investindo cada vez mais em sua formação acadêmica, a fim de alcançar, com isso, maiores e melhores oportunidades no mercado de trabalho público. (TEYKAL; ROCHA- COUTINHO, 2007).

O grande desafio da mulher no século XXI será reverter o quadro de desigualdade de salário entre os gêneros. “As mulheres possuem todas as qualidades necessárias para serem as líderes do milênio”. (JÚLIO, 2002 apud PROSBT 2005)

4.3 Mulheres, medicina e história


Peço a Deus que você esteja aqui, Papai, nessa ocasião, para ser o primeiro a me abraçar e me congratular por ter me tornado a primeira mulher médica brasileira... Depois, eu voltarei ao nosso querido e jamais esquecido Brasil – para curar, de graça, todos os pobres, as pessoas doentes do meu sexo... Jamais, em momento algum, me arrependi de abraçar essa profissão: quanto mais eu estudo, maior é o meu desejo de aprender. (ESTRELA in RAGO, 2000)

Maria Augusta Generosa Estrela, nascida no Rio De Janeiro em 1860, filha de um rico comerciante português foi a primeira médica brasileira, mostrando o dom para medicina desde  12 anos de idade; lutou contra uma sociedade estereotipada, em que as mulheres se escondiam nos lares, à sombra dos homens. Formou-se em 1879 nos Estados Unidos, recebendo uma medalha de ouro pela melhor dissertação de tema clínico. (RAGO, 2000).

Para Rezende (2005), Generosa Estrela foi uma feminista brasileira, travou uma luta pelos direitos das mulheres, exercendo influência nos debates travados pela intelectualidade do século XIX, sendo suas idéias fundamentais para a assinatura da Reforma Leôncio de Carvalho, decreto n.º 7247, por Dom Pedro II, abrindo as portas do ensino superior às mulheres no Brasil, em 19 de abril de 1879. Assim, graças a sua coragem e capacidade intelectual foi precursora das  primeiras

médicas brasileiras a lutar pela cidadania, exercendo um papel revolucionário ao ir contra o regime de uma época.

4.4 A formação de médicas no Brasil: enfoque em Minas Gerais


“Apesar de todas as dificuldades encontradas, algumas mulheres destemidas conseguiram pouco a pouco vencer todos os preconceitos e todas as barreiras”. (REZENDE, 2005)

A imagem da médica Brasileira só começou aflorar no fim do século XIX, quando a mulher resolveu ir contra a todo um sistema preconceituoso e machista, enfrentando todo o sistema em busca do sonho de proporcionar qualidade de vida ao ser humano.

Marins et al (2005) analisou a participação feminina nos cursos de medicina do Brasil no período de 1982 a 2003. Observou que de 164.035 médicos, 89.724 (54.6%) foram homens e 74.311(45.3%) mulheres. Os dados das diversas regiões do país segundo o estudo foram compilados na tabela 1.


Tabela 1.Distribuição do número de médicos formados por sexo no Brasil – 1982 a 2003.

Região	F(%)	M(%)


	Norte
	48,9
	51,1

	Nordeste
	48,3
	51,7

	Sudeste
	45,8
	54,2

	Sul
	39,7
	60,3

	Centro-oeste
	43,2
	56,8




Fonte: Formação de médicos no Brasil, 2005.



Nota-se que, mesmo havendo uma grande inserção da mulher na área médica a desigualdade entre o percentual de homens e mulheres era uma realidade em todo país no período avaliado. Na região Sul constatou-se maior desigualdade entre os sexos, enquanto na Norte a diferença foi menor. Percebe-se, também, uma mudança gradual na distribuição das vagas do curso médico  em todo país.



Em 2003 existiam 10 escolas médicas no estado de Minas Gerais, (tabela 2) pelas quais já haviam formado turmas, entre as quais 04 eram instituições federais, 05 filantrópicas e 01 estadual.

Tabela 2.Distribuição do Número de médicos formados por sexo, segundo escolas médicas,  Minas Gerais – 1982 a 2003.

Instituição	F(%)	M(%)


	Universidade Federal  de Minas Gerais
	44,2
	55,8

	Faculdade de Ciências Médicas de Minas gerais
	44,3
	55,7

	Universidade Federal de Juiz de Fora
	42,7
	57,3

	Faculdade de medicina do Triângulo Mineiro
	39,1
	60,9

	Universidade Federal de Uberlândia
	38,2
	61,8

	Faculdade de medicina de Itajubá
	40,4
	59,6

	Universidade vale do Sapucaí
	37,6
	62,4

	Universidade estadual de Montes Claros
	43,5
	56,5

	Faculdade de Medicina de Barbacena
	40,4
	59,6

	Universidade José do Rosário Vellano
	50,3
	49,7



Fonte: Formação de médicos no Brasil, 2005.



As instituições que registraram as menores taxas de inserção da mulher na área médica foram: Universidade Vale do Sapucaí, localizada em Pouso Alegre; Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro, localizada em Uberaba e Universidade Federal de Uberlândia.

Em contrapartida as instituições que mostraram melhores índices de participação da mulher foram: Universidade José do Rosário Vellano em Alfenas, Faculdade de Ciências Médicas de Minas Gerais e Universidade Federal de Minas Gerais, ambas em Belo Horizonte.

Um dado expressivo da mudança de mentalidade em nosso País, segundo Rezende (2005), pode ser colhido no levantamento realizado, entre 1994 e 1996, pelo Conselho Federal de Medicina, em parceria com o Instituto Oswaldo Cruz, para avaliação da real situação do médico no Brasil. Dentre 184.708 médicos pesquisados em todo o território nacional, 124.125 (67,2%) eram homens e 60.583 (32,8%) eram mulheres. Quando se considerou a distribuição por sexo e idade, verificou-se que, com idade inferior a 35 anos, havia 50% de cada sexo.

Ribeiro (2009) apresenta um estudo sobre os resultados dos vestibulares da UFMG em que entre os três primeiros colocados em onze edições de vestibular no período de 1998 a 2008, 26 foram homens e apenas sete mulheres. Entre elas, seis foram aprovadas para o curso de Medicina.

O autor apresenta dados do Departamento de Controle e Registro Acadêmico (DRCA) e afirma que o aumento no acesso ao ensino superior pode ser apenas a primeira de uma série de conquistas da persistência feminina.

Nesse caminhar da apresentação dos resultados e discussão faz-se necessário inserir um depoimento pessoal e situar a instituição cenário da realização do sonho de ser médica.

A Faculdade de Saúde e Ecologia Humana – Faseh, uma instituição privada, situada em Vespasiano-MG, região metropolitana de Belo Horizonte, não consta na Tabela 2, pois o curso de medicina foi criado em 2003, tendo a primeira turma colado grau em 2009. A instituição possui duas entradas pelo vestibular uma no primeiro semestre e outra no segundo de cada ano. Atualmente possui 05 turmas formadas, cujos egressos estão atuando nas mais diversas áreas médicas. A avaliação da participação da mulher no curso de medicina da Faseh é muito importante, visto que pode ser comparada com outras instituições e épocas distintas. Essa participação no período avaliado de 2009 a 2011 se assemelha aos dados obtidos por Marins et al (2005). A distribuição de gênero no curso médico da instituição seguiu a tendência que se  observa desde os anos de 1980 e vem crescendo gradativamente.

A Tabela 3 apresenta os dados que podem ser comparados aos resultados obtidos por Marins et  al (2005). No decorrer das 05 turmas, que completaram o curso de graduação médica, a participação feminina aumentou ao se comparar os dados da primeira turma, 2009/1, na qual dos 31 egressos apenas 12 eram do sexo feminino, o que corresponde a 39,0 % das vagas. Em 2011/1 este número sofre modificações em relação a primeira turma (46.5%). Vale destacar que o ano de 2010 foi o que apresentou maiores mudanças nas taxas de participação feminina, 56.7% e 59,0%, respectivamente nas duas turmas formadas neste ano.

Tabela 3. Distribuição temporal dos egressos da Faseh, segundo o sexo e semestre de conclusão do Curso de Medicina - Vespasiano-MG.

	Ano
	
n
	F
	
%
	
n
	M
%
	Total
	

	
2009/1
	
12
	
	
39,0
	
19
	
61,0
	
31
	

	2009/2
	22
	
	46,8
	25
	53,2
	47
	

	2010/1
	17
	
	56,7
	13
	43,3
	30
	

	2010/2
	23
	
	59,0
	16
	41,0
	39
	

	2011/1
	20
	
	46,5
	23
	53,5
	43
	

	Total
	94
	
	49,5
	96
	50,5
	190
	




Fonte: Arquivos da Secretaria de Ensino da Faseh, 2011.



Atualmente, verifica-se uma desigualdade, nas escolas médicas brasileiras, em relação à  presença das mulheres, ao se tomar como referência o estudo da Associação dos Médicos Residentes de São Paulo (2010), que constatou 60% de homens e 40% de mulheres nos cursos médicos no Estado.



4.5 A busca da realização dos meus sonhos nesse universo


Aprender é preciso na vida, já que também somos em vastos momentos, objeto de domesticação, adaptação, socialização. Mas a cidadania emancipatória não se  nutre disso. Forja-se no aprender a aprender, no saber pensar, virtudes próprias de um sujeito que está à frente de seu destino, e o faz com autonomia tanto quanto possível. Esta possibilidade vem enormemente aumentada, se este sujeito dispuser da capacidade de manejar e produzir conhecimento. (DEMO, 2002, p.15 -16).

A medicina é o sonho de muitos, e não foi diferente comigo, desde pequena este sonho ocupava  o maior espaço entre os meus objetivos, porém reprimido em meio a tantas dificuldades, a cada dia parecia desaparecer, principalmente quando defrontado com a característica que ainda hodiernamente causa tantos preconceitos no mercado de trabalho: Ser mulher.

Sou de um pequeno distrito da cidade de Bom Jesus do Galho chamado Quartel do sacramento. Com o grande orgulho de ser mineira, trago nas veias o sangue de agricultores, conservadores na forma de agir e de pensar. Lembro-me rotineiramente de minha mãe dizendo que eu só poderia

estudar enquanto houvesse escola em turno matutino ou vespertino, pois mulher não deveria estudar a noite, era perigoso. Sarcasticamente ainda hoje não entendo qual era o real perigo.

Meu destino já estava traçado, estudar o ensino fundamental e provavelmente me casar aos 18 anos e passar o resto da vida sendo dona de casa e cuidando dos filhos e do marido, como já acontecia há séculos nas mulheres da minha família.

Da percepção que a vida não pode ser injusta com aqueles que perseveram em lutar, alimentava meus sonhos mesmo quando nada parecia dar certo. No fundo sabia que o destino preparava o melhor pra mim, embora a construção fosse minha.

Estava no penúltimo ano do ensino fundamental, quando o município lançou um concurso que premiaria o melhor aluno da cidade. Cada escola deveria enviar à sede cinco estudantes que  iriam concorrer à premiação. Fui classificada para fazer a prova, mas, como já havia previsto, meus pais se opuseram, sob a alegação de que não seria certo permitir que uma menina se deslocasse para tão longe. Depois de muitas noites de choro permitiram que eu fosse depois de breves recomendações aos professores.

Para a surpresa de muitos fui classificada em primeiro lugar. Não sabia como ficar mais feliz. O sentimento inexplicável permeou a minha vida em sucessivos anos, reforço para o desafio de situações, cujos resultados comprovariam a minha capacidade. Chegava então o fim da oitava série, e todos começaram a falar aos meus pais que não poderia sair da escola, pois era aluna de destaque, inteligente.

Depois de muita reflexão meus pais resolveram mudar para mais próximo da escola, assim estudar não era perigoso. Nos anos seguintes também fui classificada em um concurso e minha fama começava a fazer jus ao meu esforço.

Em 2007 terminava o ensino médio, meu futuro dali em diante era muito incerto. Diante às circunstâncias meus pais reavaliaram seus conceitos e passaram a aceitar as minhas escolhas, colaborando com naturalidade a chance na vida universitária em uma faculdade mais próxima de nossa cidade, ou seja, a 47 Km de distância. Uma bolsa de estudos pelo Programa Universidade para Todos (PROUNI) para o curso de farmácia, culminou com a minha mudança para a cidade Caratinga, MG, início de minha vida universitária.


Em que pese todo o espírito de realização, o meu sonho primordial ainda estava muito vivo: “ainda serei médica".

Nos anos seguintes submeti a exames vestibulares, sem sucesso, porém as derrotas contribuíram para o meu fortalecimento. Em uma nova tentativa surge uma possibilidade de 50%, também pelo PROUNI, para o curso de medicina na cidade de Colatina, Espírito Santo.

Novos desafios surgem: primeiro como arcar com os custos de complementação da mensalidade e permanência naquela cidade. Segundo, as argumentações de familiares e amigos sobre abandonar o curso de farmácia no 2º ano e transferir-me para uma cidade de outro estado, se mal conhecia Caratinga!

Ao perceberem que não teria nenhuma forma de impedir a realização deste sonho, meus pais me apoiaram com a estrutura familiar que precisava, auxiliando-me na busca de financiamento para  a complementação das mensalidades.

No segundo semestre do mesmo ano, eis que surge mais uma oportunidade! Recebi a noticia de uma bolsa integral (100%) do PROUNI para a Faculdade da Saúde e Ecologia Humana – Faseh, em Vespasiano MG. Por vezes eu não acreditava no acontecido, era muita felicidade para uma pessoa só.

Hoje, no terceiro período, vejo o quanto o curso me completa e o quanto sou feliz e agradecida, pelas possibilidades de vencer tantos obstáculos. Nessa construção de um futuro sonhado novos obstáculos surgirão, mas na minha forma de existir eles se tornam desafios.

Espero ser uma ótima profissional e que possa mostrar que as diferenças entre pessoas não são determinadas pelo sexo, cor ou condição financeira, mas sim pelos seus objetivos, ideais, e a perseverança em lutar para realizá-los.

5 CONCLUSÃO


Nas discussões sobre a construção de gênero é compreensível situar a mulher em sua luta por espaços, conquistas de direitos e autonomia em relação aos seus próprios atos.

Os dados publicados sobre a presença feminina no ensino médico evidenciam o aumento gradativo das mulheres nas Escolas Médicas.

Contradições nas relações de gênero, ainda, são presentes no mercado de trabalho. Um fator positivo é que a mulher vem conseguindo ampliar as suas aspirações e muitas contam com recursos, tanto familiares, quanto sociais, oriundos da sua persistência.

Sobre o discurso da depoente, conclui-se que uma menina de família humilde do interior de Minas Gerais que sonhava em ser médica, as possibilidades de se chegar a Faculdade seriam quase impossível, caso não pudesse contar com programas sociais do Governo. Ela participa duplamente da história da construção de gênero e a sua história continua.

Por isso tudo, o tema objeto do estudo instiga a reflexão sobre o sentido de ser mulher, não apenas no aspecto biológico, social e cultural, mas, sobretudo biográfico e histórico.
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7)	POR UMA IGUALDADE DE GÊNERO SEM GÊNERO
A IDENTIDADE DE GÊNERO NA INFÂNCIA E A INFLUÊNCIA OS CONTOS DE FADAS

HÉCTOR LUIS BAZ REYES UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO PAULO


RESUMO:

Este trabalho de investigação e análise literário pretende se aprofundar nos estudos de gênero a partir do questionamento do próprio gênero como categoria integrante e identificadora dos seres humanos. Os estudos de gênero na atualidade têm gerado inúmeras teses e dissertações que abrangem diversos campos de estudo, entre eles a Literatura, a Psicanálise, as Ciências Sociais etc. Algumas se orientam na construção do gênero e outras, inspiradas nas teorias queer, indagam a desconstrução como eixo paradigmático. Nosso trabalho pretende navegar por esta última linha de pesquisa, expondo inicialmente a discussão sobre o que é o gênero, quais são suas implicâncias nas minorias sexuais que o interpelam e, principalmente, determinar o mesmo como a causa fundamental da própria desigualdade entre os seres humanos. O discurso será referido como o elemento que constrói a cultura do controle, coagindo e criando seres abjetos. O falogocentrismo como prática social que controla e  avança por meio do poder político e econômico, resiste frente às diversidades. A igualdade de gênero instaura-se como paradoxo, sendo a mesma questionada e fragmentada como sistema fechado que longe de integrar, delimita e se reproduz num discurso oficial da normalidade frente à anormalidade.
Numa segunda instância incursionaremos no mundo dos contos de fadas, por meio da Psicanálise e das teorias já mencionadas, com a finalidade de expor em uma análise científica  a influência desses relatos na construção dos gêneros, as dicotomias entre ser homem e ser mulher, os convencionalismos sociais que geram discriminação, classificações regidas pelo poder heteronormativo e a exclusão das minorias sexuais. Delimitaremos as definições dos contos de fadas e contos maravilhosos para entender a importância da influência dos  primeiros nas identidades sexuais, questionando a relevância das leituras criticas e as intenções subjacentes a partir da cultura machista clássica, onde se originaram essas histórias  e a cultura atual que ainda as reproduz. Chapeuzinho Vermelho será o relato clássico  estudado, como exemplo pela sua figuração histórica na literatura universal. Numa visão pós- moderna, apresentamos um estudo final sobre os filmes Shrek, Shrek 2 e Shrek terceiro, animação baseada nos clássicos contos de fadas, mas com interessantes abordagens iconoclastas que desorganizam os estereótipos dos personagens para incursionar numa proposta critica sobre os papeis sociais normativos. Nesta história em que tudo é possível,  mas na qual a resistência dos preceitos do gênero ainda é forte, se gera uma brecha frente aos seres abjetos que, no final, se integram e surgem como protagonistas, desconstruindo os esquemas do belo e bom, do malvado e feio, entre outros rompimentos, misturados com a ironia e as referências intertextuais.

Finalizamos nosso estudo com uma conclusão que novamente enfatiza o discurso como propagador das desigualdades que constrangem as minorias, sejam elas sexuais, étnicas, religiosas etc., destacando a forte estigmatização que causa as classificações, herança das políticas do poder falogocêntrico, a forte repressão das minorias, o aparthaid, o capitalismo como forma de dominação e todas as ideologias que desagregam e fortificam por meio da palavra, a violência e as normas, morais, religiosas ou constitucionais que são vertidas às nossas novas gerações.
PALAVRAS-CHAVES: gênero – teorias queer – psicanálise – contos de fadas – discurso



INTRODUÇÃO


Sería más fácil si pudiera exponer cómo creo que debería ser la relación  ideal entre los géneros, lo que debería ser el género como norma y experiencia, en qué consistiría la igualdad y la justicia. (...)Pero para mí las cosas no son tan fáciles. (…) la dificultad surge simplemente de una doble verdad, del hecho de que, aunque necesitamos normas para vivir (…) también estamos constreñidos por normas que a veces nos violentan (…) (BUTLER, 2010, p. 291.)


O discurso domina a realidade dos homens. Constrói estruturas ideológicas, as reproduz ou transforma. Constituímos como seres discursivos uma realidade assumida involuntariamente, analisamos seus preceitos, criamos novos discursos e percebemos o  mundo por meio desse devir meta e para-linguístico de interpretações. Nossos comportamentos estão regidos pela norma que nos governa, corpos e desejos se adequam à repressão e castigo de um dispositivo rígido e pouco evolutivo frente à vontade das minorias. Estes dispositivos, entrelaçados, configuram fusões tão fossilizadas como são o gênero e as políticas que controlam os seus discursos. Desde a infância com a família e no âmbito escolar, repetem-se e arraigam-se, intrinsecamente, modelos culturais e taxonomias que nos configuram como uma grande maquinaria do ser homem ou ser mulher. Neste sistema da diferença o poder institucionaliza suas peças para dispor suas regulações, onde desobedecer  ao cânone testifica novas formas do discurso que ainda fogem muito de se transformar em materiais.

OBJETIVOS E METODOLOGIA

Nosso primeiro objetivo é determinar por meio dos estudos pós-feministas, teorias queer e outras referências, a implicância do Gênero como a principal construção político- cultural  que   impede  a   igualdade  entre  bio-homens  e  bio-mulheres,   impossibilitando   a

harmonia entre os sujeitos, individualidades que o Gênero tem massificado. Numa segunda instância procuramos analisar de que modo, por meio do discurso narrativo (contos de fadas, clássicos e modernos) certos dispositivos instauram-se psicologicamente nos leitores infantis, criando estereótipos e performances do Gênero que configuram a vida adulta, transformando- se ou invertendo-se nas atuais produções cinematográficas. Finalmente, e como conclusão, procuramos refletir e questionar todos os possíveis dispositivos (culturais, políticos, econômicos, etc.) que controlam nossas vontades individuais. A forma de trabalho será a análise e interpretação de conceitos e postulados, proporcionados pela temática apresentada, assim como também a referência a obras infantis clássicas e modernas. O texto se organizará evolutivamente, demonstrando em uma instância propedêutica uma reflexão sobre o conceito de Gênero, culminando com a abordagem das obras infantis selecionadas.

PODEMOS CONSTRUIR UMA IGUALDADE DE GÊNERO?


A resposta para esta pergunta poderia se transformar num paradoxo, ou afirmar que existe a possibilidade de uma igualdade de gênero, uma falácia. Antes de nos referirmos ao Gênero, tal e como pensamos que se representa popularmente, dicotomias entre o feminino- masculino, devemos nos perguntar se existe o Gênero como uma categoria real. Sabemos que as diferenças entre ambos os gêneros existem e que se determinam frente à dominação do masculino como norma imperante (falocentrismo1 - sistema patriarcal capitalista - identificação estreita entre sexo e gênero), frente ao feminino, assim como a heteronorma é frente a outras identidades sexuais, diferenças que têm sido marcadas historicamente, mas que têm  gerado   pressões  psicológicas  para   ambas   as  categorias.   Na  atualidade,   a  própria
denominação de Gênero tem sido severamente criticada por filósofos e estudiosos do tema, alegando que não existe o Gênero, já que estaríamos falando de um performativo2 (atuação) criado  pela própria  cultura,  tendo  como  base  dessa atuação  a materialidade dos corpos e a


1 Pode dizer-se que o lugar central que Freud e em seguida Lacan atribuem ao falo no funcionamento humano é tudo o que resta  das primeiras tentativas de Freud de cura por meio da catarse. Posteriormente utilizaremos o termo falogocentrismo. Na crítica feminista,  o  termo denota a dominação masculina, evidente no fato de o falo ser sempre aceito como o único ponto de referência, o único modo de validação da realidade cultural. A sociedade dominada pelo falogocentrismo olha sempre a mulher com base na sua relação com o homem, deixando prevalecer os aspectos que lhe faltam por oposição à plenitude do homem. O discurso é falogocêntrico porque se organiza internamente à volta de todos os sinais e marcas do masculino, quer no que respeita ao vocabulário quer em relação à sintaxe, à gramática e  às próprias regras da lógica discursiva.
2
Desde que Judith Butler conceitualizara   -a partir de Derrida e de Austin-     ao gênero como performativo, apareceram vários estudos que
usaram o termo. Então deve-se explicar o que quer dizer ter uma visão performativa do gênero: em primeiro lugar tem que se reconhecer a importância do fenômeno linguístico, aceitando o papel central que a linguagem tem em nossa apreensão e interpretação da realidade.
Balizado com a tese foucaultiana de que a linguagem é uma das vias de manifestação do poder, pela qual este atua, Butler fala de um ato de fecho, de proibição, de clausura (foreclosure); em outras palavras, produz se uma antecipação de sentido que governa, regula, determina nossa compreensão do mundo. A ação do sujeito, a agency, escapa ao controle do próprio sujeito. Não é uma propriedade sua, senão um efeito do poder normatizador e disciplinário da linguagem. Somos performados, estamos preconfigurados pelas palavras.

categoria do sexo, discussão relevante no campo das Ciências Sociais e impulsionado pelo feminismo canônico. Michel Foucault chamou isto de um ―ideal regulatório‖, onde o sexo funciona não apenas como norma, mas sim pertence a uma prática de intervenção, produzindo os corpos que governa, circunscrevendo, dominando, diferenciando os corpos que controla.  As normas reiteram-se forçadamente já que a mencionada materialização jamais é completa,  os corpos nunca acatam totalmente essas normas3. Dentro desta linha de pensamento,  primeiro atendemos essa materialização dos corpos, o ideal fêmea, uma vez identificado seu sexo, prematuramente em nossa época, antes do nascimento (fêmea→mulher→feminina) e o ideal macho (macho→homem→masculino) respeitando o marco regulatório biológico, discursivo, performativo, funcionando por meio da reprodução sistemática para que possam fixar-se tais constructos. Esta realidade nos mantém dentro de certos estereótipos, a mulher
como sexo frágil, delicada, cuidadosa da sua estética, moldada segundo parâmetros de beleza, cabelo comprido até uma determinada idade, preferencialmente magra etc. Por outro lado, o homem, sexo forte, deve manter a sua ―masculinidade‖, caminhar ou se mexer de certa forma, usar o cabelo curto, se relacionar com outros homens sem muito afeto, o que comumente se denomina ―guerra dos sexos‖, como verdades assumidas pelo individuo. Esta materialidade dos corpos, efeito do poder que controla, determina a viabilidade dos sujeitos dentro da  cultura onde essas normas prevalecem.
Consideremos então a seguinte realidade: podemos pretender uma igualdade de gênero dentro de um contexto social onde os indivíduos não se reconhecem dentro de um gênero? Estamos procurando uma integração real ou apenas uma aceitação por parte das categorias de gênero que estabelece a sociedade heteronormativa? Sem dúvida, o gênero deve ser pensado como a principal causa da discriminação entre os sujeitos, mediante o qual um indivíduo assume um sexo e se identifica com ele (como uma das possibilidades), mas não necessariamente o compartilha, estando em desacordo com o discurso heterossexual ou falogocentrista que o repudia ou o transforma em um ser abjeto. Onde incluímos nesta dualidade masculino-feminino aos homossexuais (bio-homens, bio-mulheres), travestis, transexuais, bissexuais, e assim por diante, que não se conformam com o imperativo?  Estamos novamente reproduzindo um discurso unidirecional, onde a questão não é apenas sobre  as  mulheres,  mas  sim  a  sociedade  como  um todo  em sua  mais  ampla diversidade,

3 O sujeito surge, então, como ―produto de uma relação de poder que se exerce sobre os corpos, as multiplicidades, os movimentos, os desejos, as forças‖ Trata-se de um poder que se exerce na vida cotidiana e que ―(...) classifica aos indivíduos em categorias; designa-os por  sua própria individualidade, ata-os a sua própria identidade, impõe-lhes uma lei de verdade que devem reconhecer e que os outros devem reconhecer neles‖ (FOUCAULT, 1992, p.129).  [tradução minha]).

incluindo aqueles que em nossa cultura permanecem "invisíveis". A escola e as famílias necessariamente deverão integrar os temas e repensar as questões de gênero em torno das minorias que não se estabelecem nesses convencionalismos sociais.
Para construir uma "igualdade de gênero" é necessário repensá-lo como tal, insistindo em sua própria desconstrução, já que o gênero só define duas realidades providas da materialidade dos corpos, realidades que não evoluem, antes reforçam e denotam as suas próprias características. Falar de igualdade, por sua vez, remete à diferença, a igualdade é uma proposição perturbadora, quando na verdade o objetivo é integrar à diferença um equilibrio, já que desejar a igualdade de gênero implica a exclusão de outras verdades. Disse Judith Butler sobre o gênero:
Se o gênero consiste nas significações sociais que assume o sexo, o sexo não acumula significações sociais como propriedades aditivas, senão fica substituído pelas significações sociais que aceita; no curso dessa assunção, o sexo fica deslocado e emerge o gênero, não como um termo de uma relação continuada de oposição ao
―sexo‖, a marca da sua plena consubstanciação com o gênero ou o que, do ponto de vista materialista, constituiria uma completa desubstanciação. (BUTLER, 2002 p. 23 [tradução minha]).


De que forma este deslocamento do sexo pelas significações sociais que aceita, o gênero, determina a impossibilidade de integração dos sujeitos na sociedade? Assim como a cor da pele, a religião, origem ou outras diferenças entre os seres humanos têm provocado e provocam guerras, discriminação, morte ou desagregação, sendo estes alguns dos efeitos, o gênero está regulamentado pelo poder que geram as maiorias. Este poder domina, controla e resguarda o que é considerado normal, correto ou aceitável e marginaliza aquilo que não cumpre com a norma, gerando-se um conflito entre minorias e maiorias. Se apenas os sexos determinam um consenso duplo entre o masculino e o feminino, as maiorias que acatam esta disposição cultural atuarão pretendendo que o verdadeiro é cumprir a norma que regula estas dualidades, enquanto as próprias diferenças que ainda se estabelecem entre homens e mulheres se reforçam e se modificam muito pouco em sociedades machistas. O conflito se gera no momento em que cremos que as maiorias se identificam com iguais parâmetros, só porque acatam o masculino ou o feminino disposto pelo gênero, sem entrar nas subjetividades dos indivíduos. Isto seria como crer que todas as pessoas com pele branca se identificam ou pensam igual aos seus semelhantes ou meramente atuam coagidos pelo medo da maioria, como tem acontecido historicamente.

Desde o plano do discurso, o gênero atua como norma que estabelece parâmetros preestabelecidos, prévios ao humano. Necessariamente constata-se um aparato  ideológico com nomenclaturas dispostas a posteriori do sexo, homem, mulher, menino, menina, feminino, masculino, meras interpelações de gênero, habilitação que a linguagem determina para uma decretada realidade prefixada pela norma, onde, por exemplo, o bebê passa a ser criança, a criança adolescente, o adolescente homem, a menina feminina, o menino  masculino, o homem forte, a mulher frágil etc. Nesta disposição o masculino se opõe ao feminino, o heterossexual ao homossexual, a fortaleza à fragilidade, construindo-se arquétipos que lutam por se estabilizar frente aos seus opostos. Esses limites entre os antagonistas estabelecem o essencialmente humano, determinado pelo gênero, onde aquilo que se afaste do regulatório ameaça-os. Assim se estabelece que o ―homem‖ deve resistir ao feminino ou ao desejo sexual homoafetivo, assim como a mulher desistir de idênticas ambições, mantendo ao mesmo tempo a fragilidade, obedecendo às pautas machistas onde seu corpo representa um objeto sexual de desejo, magro, exuberante, manipulável desde a ótica falogocêntrica.



CHAPEUZINHO MAU OU COMO FAZER-SE AMIGA DO LOBO



Nesta instância realizaremos uma analise sobre como o gênero se constrói performativo na infância, por meio dos contos de fadas. Performativo que, principalmente, arquiteta um modelo preestabelecido da mulher e da sua situação e rol dentro de uma sociedade falogocêntrica. Tomaremos como exemplo alguns relatos infantis que permanecem no imaginário, onde alguns dispositivos atuam em virtude de controlar  as  diferenças  de gênero e excluem como verdadeiras outras realidades que não se estabeleçam dentro dos parâmetros normativos.
Para começar, definiremos alguns aspectos dos contos maravilhosos com a finalidade de remeter em forma geral às fontes do conto de fadas. Posteriormente, especificaremos elementos constitutivos dentro das problemáticas existenciais que interessam ao nosso estudo.
… os contos maravilhosos são mitemas, isto é, resultam de um conjunto de versões diferentes do mito inicial e se definem segundo estruturas rigorosas. (Lévi-Strauss)
De todos os materiais de estudo, o conto popular maravilhoso é justamente o mais amplo e mais expressivo. (...) revela informação histórica, etnográfica, sociológica, jurídica, social. É um documento vivo, denunciando costumes, idéias, mentalidades, decisões, julgamentos. Para todos nós é o primeiro leite intelectual. Os primeiros heróis,  as primeiras  cismas,  os  primeiros sonhos,  os  movimentos de  solidariedade,

amor, ódio, compaixão, vêm com as histórias fabulosas, ouvidas na infância. (Câmara Cascudo) (apud. NOVAES COELHO, 1991, p. 5)


É comum identificar os contos de fadas como contos maravilhosos, porém expressam problemáticas diferentes. Num sentido, ainda que o conto de fadas apresente elementos maravilhosos e seus personagens costumeiramente são reis, rainhas, príncipes, fadas ou  bruxas, entre outros, o eixo central é um tema de caráter existencial, onde a realização do  herói ou da heroína é primordial dentro do vinculo homem-mulher. Num outro sentido, nos contos maravilhosos os personagens (onde não existem fadas), giram em torno de um problema social de auto-realização do herói, procura de bens materiais, conquistas etc.
Esclarecida esta diferença, cabe destacar a presença relevante dos contos de fadas no imaginário infantil e na construção de certas normas morais, espirituais e precisamente de gênero, por meio de relatos reflexivos, imbuídos de símbolos e representações nada inocentes.
Por exemplo: o que representa Chapeuzinho Vermelho (2001) no imaginário infantil? Uma cândida menina que é engolida por um lobo, não é uma história inocente, quando subjazem certos símbolos e estereótipos nos personagens que constituem a história. Devemos aos irmãos Grimm a adaptação que todos conhecemos da história de Perrault (2004), os quais permitiram que transcendesse como um dos contos de fadas mais conhecidos. Na versão original a narrativa culmina com um poema de teor moralizante, no qual a mensagem deve ser deduzida pelos leitores. Entenda-se que as meninas bonitas não devem escutar nem falar com qualquer estranho, o fato de fazê-lo implicaria na possibilidade do Lobo Mau as surpreender e devorar. Este relato expõe como realidade inquestionável dois elementos relevantes em nossa leitura. Por um lado, as meninas bonitas são propensas a serem devoradas, visão que remete à mulher como objeto de submissão, ingênua e passível de sedução, enquanto ao mesmo tempo alude ao homem como o devorador, o ―lobo mau‖, identificando este aspecto com o instinto animal, ―acaçapado‖, do macho que pode se fantasiar de ―ser‖ gentil, obtendo rapidamente informação e vantagem da menina que está seduzindo.
Esta dualidade entre os personagens que constituem principalmente a menina- biomulher em avançada construção do seu gênero - reforçado particularmente por esta história e o Lobo Mau - propicia o primeiro marco que identifica a impossibilidade de uma aproximação entre os ―sexos‖, já que o homem poderá ser associado sempre como um animal perigoso, sedutor e traiçoeiro. Todavia tais universos psíquicos inconscientes não encaixam  no  imaginário  feminino,  ao  remeter  uma  fantasia  de  meninice  e  inocência  na     mulher,

fragilidade e obediência, como deveria fazer Chapeuzinho ao escutar a sua mãe. Entretanto, a menina leitora desta história crescerá com esta referência, assim como tantas outras em procura de sua construção (performativo) de gênero. Sem evoluir nem modificar-se substancialmente, a história continua prefixada à sua bagagem cultural e fantasiosa. Diretamente, a história constrói ambos performativos, tanto na menina como no menino, mas que desvaloriza o perigo ante a situação literal, posto que é a menina quem está ameaçada e não o menino:
A construção não só se realiza no tempo, senão que é por si mesma um processo temporal que opera através da reiteração de normas; no curso desta reiteração o sexo  se produz e ao mesmo tempo se desestabiliza. Um ato é por si mesmo uma repetição. (BUTLER, 2002, p. 29 [tradução minha])


Enquanto Chapeuzinho inicia sua viagem inocentemente até o exterior das condutas preestabelecidas pela família, a moral e o gênero - pouco reforçadas nesta pré-puberdade, mesmo sólidas igualmente - o mundo, longe da proteção familiar - social - normativa (o bosque) lhe proporciona experiências novas, estimulando apenas o desejo de existência natural. Os perigos, aqui personificados na figura do lobo, um autodefinir-se, ―sair-se do caminho reto‖ das disposições culturais que governam a materialização dos corpos, o sexo, dominam pouco a sua tentativa de descobrir passagens novas. Ao entender o lobo mau como   o negativo, não só visualizamos este como o elemento abjeto que devora e corrompe as boas almas, é também o limite imposto pela norma para que se regule e se autodefina um comportamento que pode estar se ―desviando‖ do aceito. Representa o lobo, neste sentido, tudo aquilo que existe à margem e que constitui os parâmetros do gênero. O lobo é o discurso que desconstrói e, por conseguinte, o perigo que ameaça os corpos, os gêneros e o sexo.
Quando Simone de Beauvoir (2009) remete a sua conhecida frase, ―Não se nasce mulher, torna-se‖, instaura a primeira reivindicação do Lobo Mau. Lobo que longe de ser o sedutor e marginal que deve ser punido, começa a estender a mão a uma tímida jovem que abandonou o seu metonímico Chapeuzinho Vermelho para passar a descobrir uma nova identidade do eu-mulher. Ainda que tais postulados feministas hoje não repercutam na igualdade de gêneros senão na identidade dos corpos isoladamente, por trás de outras reivindicações que não são meramente heterossexuais, a jovem Chapeuzinho Vermelho desejaria intensamente permanecer mais tempo dentro do seu lobo em procura de novas verdades.  Em um mundo  onde  os impulsos  inconscientes estão  ligados ao  prazer e     estes

prazeres coagidos pelas obrigações e normas do exterior, a inocência infantil constitui desejo puro, vontade do prazer e desconhecimento de limites e estruturas.
É na infância, portanto, onde o desejo e o normativo se enfrentam conflituosamente, posto que os impulsos do ID como se refere Freud não conhecem ajustes, rebelando-se como um estado mais natural e em procura da sua satisfação. Chapeuzinho recolhe flores no bosque porque causa-lhe prazer4, esquecendo desta forma a suas responsabilidades e os ―perigos‖ ou desvios que podem gerar o afastar-se do que é ―devido‖. É por esta razão que na infância não existem gêneros,  nem conceitos do  feminino  e  masculino  como  propriedades  inatas,   mas
corpos, formas do humano que começam a se perceber frente às condutas sexuais como o autoerotismo e os jogos, nos quais se descobre a presencia de um pênis ou de uma vulva, sem representações culturais do poder ante o falo ou o menosprezo da criatura castrada no caso das meninas, não ligados senão a posteriori, a um complexo de castração. Esta angústia incorpora-se em uma idade onde as construções de gênero já se articulam com peso ante os severos castigos, coagidas pelos adultos, que o consideram sujo, degenerado ou inapropriado. Vejamos ao respeito:
Mas a diferença de sexo ainda não tem nesse período infantil papel decisivo; pode-se, pois, atribuir a criança, sem injustiça, uma parcial disposição homossexual. Esta vida sexual infantil desordenada, rica mas dissociada, em que cada impulso isolado se entrega à conquista do gozo independentemente dos demais, experimenta uma condensação e organização, de tal modo que ao fim da puberdade o caráter sexual definitivo estará completamente formado. De um lado subordinam-se todos os impulsos ao domínio da zona genital, por meio da qual a vida sexual se coloca  em toda a plenitude ao serviço da propagação da espécie, passando a satisfação daqueles impulsos a só ter importância como preparo e estímulo do verdadeiro ato sexual. De outro lado a escolha de objeto repele o auto-erotismo, de maneira que na vida erótica os componentes do instinto sexual só querem satisfazer-se na pessoa amada. Mas nem todos os componentes instintivos originários são admitidos a tomar parte nesta fixação definitiva da vida sexual. Já antes da puberdade, sob o influxo de educação, certos impulsos são submetidos a repressões extremamente enérgicas, ao mesmo passo que surgem forças mentais — o pejo, a repugnância, a moral — que como sentinelas mantêm as aludidas repressões. Chegando na puberdade a maré das necessidades sexuais, encontra nas mencionadas reações psíquicas diques de resistência que lhe conduzem a corrente pelos caminhos chamados normais e lhe impedem reviver os impulsos reprimidos. (FREUD,1997, p. 49)



Por que é tão importante conhecer a influência dos contos de fadas e que implicância tem na psicologia infantil? Primeiro devemos entender que os contos de fadas são expressões muito simples dos processos psíquicos do inconsciente coletivo e representam, inquestionavelmente,  certos arquétipos  em  sua  forma  mais  pura.  Cada  conto  de  fadas,  na  sua  forma  original  ou modificada,
4  O dilema entre o princípio da realidade e o princípio do prazer é afirmado explicitamente quando o lobo diz a Chapeuzinho:
―...enquanto aqui na floresta tudo é prazer‖. É o mesmo conflito entre fazer o que gostamos e o que devemos (...) Assim, a mãe está ciente das inclinações de Chapeuzinho para desviar-se... (BETTELHEIM, 1997, p. 13.)

mantém um sistema de significações essenciais a partir do psicológico, expressados por meio  de figuras e elementos simbólicos que são difíceis, senão impossíveis de desentranhar, da mesma forma que o próprio inconsciente. A propósito, citamos também:

…todos os contos de fada tentam descrever apenas um fato psíquico, mas este fato é  tão complexo, difícil e distante de se representar em seus diferentes aspectos, que centenas de contos e milhares de versões (como variações musicais), são necessários até que esse fato desconhecido penetre na consciência, sem que isso consiga exaurir o tema. (VON FRANZ, 2003, p.10)

Por estas razões os contos de fadas, aparentemente, instauram-se inofensivos em um plano consciente, enquanto influem incisivamente a partir da inconsciência por meio de suas representações simbólicas.
Analisemos como referência o complexo de Édipo em Chapeuzinho Vermelho. Sendo uma menina que luta com a crise da puberdade e ainda com as pulsações edípicas, se enfrenta à dualidade simbólica, que se encontra entre o caminho correto e suas implicâncias  normativas (sugestões da mãe e competência da avó ao ser experiente) e a sedução do lobo ou representação masculina do desejo que deve ser resolvido ou reprimido com a morte do seu tentador. Chapeuzinho, dentro da psique infantil, permite que o lobo conheça a casa da avó e possa destruí-la, inconscientemente está contribuindo para que ela seja eliminada. A avó,  nesta história, é o modelo a ser imitado, porém cede ante as próprias necessidades e provê a Chapeuzinho tudo o que ela deseja - lembremos que foi a avó quem lhe deu a sua vestimenta, abdicando desta forma de seus atrativos femininos (tão desejados pelos homens) agora herdados pela neta.
Estes arquétipos femininos em construção permanecem estáveis, ainda sendo resolvido o complexo edípico aparentemente, porém a menina não deixa de simbolizar um atrativo sexual precoce que se manterá constituindo um controle do seu próprio sexo, em luta e conflito constante com outras mulheres, competindo pelo sexo oposto e  reforçando novamente às particularidades do gênero.
Da mesma forma que acontece com Chapeuzinho - quem deve lidar com uma sexualidade prematura que ainda não compreende e entendendo que livrar-se da competência é a melhor maneira de solucionar o conflito - as representações simbólicas do conto de fadas incitam seus leitores a competir, pois se pré-configuram arquétipos para o resto da vida. Mesmo resgatada a avó e recuperada a aparente harmonia quando o caçador as salva, Chapeuzinho tem deixado de ser a mesma para passar a ser agora uma competidora  consciente e construtora do seu performativo de gênero.     É evidente que tem entendido   que

desviar-se do caminho certo pode trazer consequências terríveis para sua vida, também entende que a sua condição de mulher é frágil, que o homem é dual em seus desejos sexuais, que deve competir com seu próprio sexo de um jeito mais cauteloso e, principalmente, tem entendido que é o homem e os preceitos heteronormativos a representação do correto e da única fortaleza.
O caçador as salva e mata o ser abjeto, isso fascina as crianças, constituindo-se assim  o herói da história, frente à ingenuidade e debilidade feminina que, por pouco, tem causado a morte das protagonistas. Novamente trata-se de uma culpa ao estilo Adão e Eva, onde se reforça uma vez mais que se a mulher não fosse tão ingênua a tentação não haveria expulsado a ambos do suposto paraíso. Ainda que Chapeuzinho seja perdoada, porque é uma menina, deverá mudar seus hábitos para sempre e se submeter ao normativo.

TOLERAR OU TRANSFORMAR? DE LOBO MAU A OGRO FEIO


O que acontece com as novas gerações? Estão conscientes de uma realidade que se apresenta ante aos seus olhos como os clássicos contos de fadas ou percebem que o seu entorno não é exatamente determinado por duas construções simplesmente? É neste momento onde o príncipe encantado já não é o herói que resgata a princesa, nem a princesa é tão ingênua e tola como parecia. Nasce aqui uma nova concepção do humano, em que os protagonistas não encaixam dentro dos estereótipos esperados no passado e decidem descobrir que o distinto é uma opção a mais e não apenas algo a ser tolerado. A percepção do mundo não se enquadra com rudimentares esquemas do normal ou anormal, correto ou incorreto, admitindo-se por ―todas as partes‖ as diferenças de todas estas.
Em Shrek, conhecido filme com evidente arquitetura baseada em contos de fadas, os elementos constitutivos distam muito das clássicas histórias e suas lógicas, onde, por  exemplo, o humor caracteriza os personagens que se autorridicularizam frente a suas vidas, sem gerar um trauma relevante, senão como mera forma de aceitar as suas realidades. Aqui percebemos que todos os personagens possuem distintas particularidades físicas, mas que só em contextos de enfrentamento com a norma, entram em conflito. Importam muito mais os aspectos psicológicos que a aparência, ainda que motive em geral a discórdia, porém, o belo não está associado com o bom, nem o feio com o mau como acostuma ocorrer nos contos clássicos. O ogro pode ter um bom coração e o príncipe ser um paspalho vaidoso:

A fada madrinha clássica incumbia-se basicamente de oferecer belas indumentárias, boa aparência: aqui ela é ridicularizada, tratada como uma velha fútil,  mestra  em iludir. A fada madrinha de Cinderela representa o que um olhar de aprovação pode fazer para que alguém se sinta apresentável. Já no novo conto de fadas, espera-se que as maiores mágicas provenham da liberdade de escolha, da autenticidade que torna um indivíduo confiável aos olhos próprios e alheios. As maiores dificuldades enfrentadas pelos novos príncipes e princesas provêm do fato de que eles não se aceitam, de que  se mentem quanto ao que desejam, e ao que são. Curiosos ideais para tempos aparentemente tão fúteis (CORSO, CORSO, 2011, p. 172)


Ainda mantendo-se algumas estruturas clássicas desde a base conceitual dos contos de fadas, os personagens evadem as exigências do performativo, já construído e reproduzido em seus  leitores.  Shrek,  em uma das partes,  muda sua aparência  externa de  ogro  masculino  e
―sem frescuras‖, por uma aparência masculina humana performativa, vítima de uma ditadura do corpo, com a finalidade de aceitação por parte de Fiona, enquanto esta prefere a essência do que é Shrek, ainda sendo uma construção originaria do gênero.
A aceitação da essência, prima ante a aparência ou se reorganiza, constituindo-se nesta novas disposições do gênero, nas quais a noção de performance utilizado pelos textos queer e feministas do início dos anos 90, como refere Beatriz Preciado (2004), depende de uma inscrição poética e política múltiple, derivando-se distintos conceitos, em que a feminilidade se subscreve como mascarada a partir do psicanalítico ou a partir das teorias do poder e a subjetivação. Distintos autores como Foucault e Bordieu nomeiam disciplina ou habitus, explicando os processos de socialização e interiorização de normas. Essa teatralização por parte dos personagens apresenta um dublê interessante na nova concepção de indivíduos em que a materialização dos corpos está sujeita ao desejo de identificação do ser e não do parecer. Até os ogros feios podem amar e de fato são mais sensíveis ao interior que a sua própria aparência, ainda que fraquejem frente às coações sociais. Fiona se identifica com um novo arquétipo feminino no qual seu desejo intimista importa, e modifica a história:

A ansiedade que provoca a transgressão do espaço político masculino gera na mulher (...) a necessidade compulsiva, disse Rivière, de teatralizar hiperbolicamente a feminilidade heterossexual, funcionando esta teatralizacão, este ―Fazer a  mulher‖, como uma máscara que permite reduzir a ansiedade que gera o temor de ser castigada por haver usurpado um espaço de poder e de ação pública que pertence historicamente aos homens: ―A feminilidade pode ser assumida e levada como uma máscara, ao mesmo tempo para dissimular a existência da masculinidade e para evitar as represálias‖ por parte dos homens. Levar a máscara da feminilidade é segundo  Rivière
―fazer como se estivesse castrada‖. Esta noção de feminilidade como ―máscara‖, "teatralização‖, ―disfarce‖ ou ―jogo de papeis‖ virá a modificar o solo ontológico da psicanálise. (PRECIADO, 2004, p. 20-27)

Diferentemente da doce jovem em A Bela e a Fera dos Estudos Disney, Fiona apresenta um sintoma, expressado por meio de uma conduta prepotente, orgulhosa e dominante, com um caráter forte e auto-suficiente - por exemplo, quando ela luta sozinha contra o Robin Hood e seus arqueiros, vencendo-os. Sua angustia ou ansiedade é que descubram seu segredo: ela é princesa de dia (com uma ―boa‖ aparência) e ogra de noite (aparência ―horrível‖). Apresenta um sentimento velado que é poder ser ela mesma e, por sua vez, aceita, sem ter que se envergonhar do seu exterior. Pensa que é bonita, ainda que finalmente seja também uma ogra como Shrek. Do mesmo modo que a Fera, Shrek busca a aceitação por meio da transformação ou por meio do isolamento como ser abominável. Na evolução do personagem e depois de se valorizar pelo que são, ao se gostarem mutuamente, a aparência física se torna aceitação, mas só nesse micro-mundo. Fiona deseja que Shrek seja sempre o ogro que ela amou porque sabe que ela é a mesma coisa, mesmo desprezando-o no começo. Shrek procura a transformação para ser aceito e da mesma forma que a Fera, repudia sua condição, com a diferença de que a Fera foi transformada nessa criatura por castigo.
Em Shrek a chave de uma primeira aproximação à igualdade entre os gêneros, e por que não, a uma desconstrução destes, ainda que muito superficialmente, é Fiona. Nela se assume uma mutabilidade entre a performance feminina regulada pela heteronorma, principalmente falogocentrista, e uma rebelião pós-feminista, ainda que seja só em aparência, como definitivamente ocorre em toda a história, um descascar para voltar a cobrir os mesmos conteúdos em outros. Porém, não foge à percepção inconsciente do público o esfacelamento de um sistema de valores que são criticados e discutidos. No mundo de A Bela e a Fera os estereótipos são similares, mas existe a transformação do monstro em homem. A Bela é bela e doce (e sempre será igual) procura o amor puro e não aceita a agressividade exterior se a mesma está acompanhada de uma agressividade interior, ainda maior como no casso de Gastón, o homem que a pretende. A Fera é humana no interior mesmo parecendo um monstro e sendo abjeto, em definitiva segue sendo um homem e se confirma. Finalmente as duas faces da mesma moeda, como em Chapeuzinho Vermelho: o homem e os seus dois planos (monstruoso, destruidor, e protetor, reivindicador da sua hombridade)
A pena de Gastón por sua brutalidade é a morte: ele cai de um alto rochedo do Castelo da Fera. No filme, ele assume o papel da verdadeira fera, a fera calvinista maldita e irredimida, socialmente delinquente em sua pretensão à supremacia, ecologicamente insano de todos os modos, violando a natureza (a floresta) e a cultura (a biblioteca) (WARNER, 1999, p.353.)

Em Shrek estas funções se confundem porque continuam existindo, mas não se manifestam nos personagens esperados. A Fada Madrinha se comporta como Gastón, seduz e engana, e também morre por consequência de sua brutalidade. Fiona é doce e pode parecer ingênua, mas também demonstra ser agressiva e decidida. Shrek representa diversas transformações que vão desde atitudes adolescentes até a aceitação final em que a transformação mais importante é a interior e não a da sua aparência. Por isso, ao longo de todos os filmes constantemente se constroem e desconstroem estereótipos que podem ser moldados em qualquer um dos personagens, onde todos podem mudar e onde o engano é  olhar sem ver. Neste mundo também é possível que burros e dragões engendrem seres combinados, redesenhando-se inconscientemente no público espectador a aniquilação da normativa que regula os corpos, os sexos e em definitiva a impertinência dos gêneros, numa humanidade que rege apenas a diversidade que procura o equilibrio entre suas individualidades.

ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES
O DISCURSO FORMA, O DISCURSO MORRE, O DISCURSO MATA O PROBLEMA DAS CLASSIFICAÇÕES COMO RESULTADO FINAL

O discurso forma. Forma ou deforma, mas sempre constrói um sujeito sem questionamento, com pretensão reiterada insensatamente pelas mentes que tem  escutado desde sempre que uma verdade é a única e possível. Assim são os corpos, os gestos, as vestimentas, porque assim se diz, se atua, se menciona. A palavra tem um efeito propagador, procede elevando a ideologia até fazê-la inalcançável, inviolada e subversiva para todas as possíveis dicotomias do gênero. Basta um sentido e a palavra haverá feito de nós um mecanismo infalível, no qual o ser já não um aflorar do desejo puro senão um adormecer ante o poder de seus sistemas mais beligerantes. Esta coação nos mantém ordenados, submissos num gueto do discurso que cria centenas de dispositivos internos que se ajustam ainda mais à grande matéria do pensamento heteronormativo, falogocentrista e ―todopoderoso‖, nos quais outras formas do desejo são radicalmente aniquiladas pelo dizer das leis que proíbem, transtornam e afastam qualquer possibilidade ante a indiscutível argumentação ―o     anormal‖,
―coisa abjeta‖, ―repulsivo‖.
Pensar o discurso nos levará à severa crítica das suas constituições, em que não haverá espaços para aceitar ou tolerar, distinguir, excluir e ameaçar, porque definitivamente por trás do discurso está o ser, e meramente, o humano como única verdade.

Há na nossa sociedade outro princípio de exclusão: não já um interdito, mas uma partilha e uma rejeição. Penso na oposição da razão e da loucura (folie). Desde os arcanos da Idade Média que o louco é aquele cujo discurso não pode transmitir-se como o dos outros: ou a sua palavra nada vale e não existe, não possuindo nem  verdade nem importância, não podendo testemunhar em matéria de justiça, não podendo autenticar um ato ou um contrato, não podendo sequer, no sacrifício da  missa, permitir a transubstanciação e fazer do pão um corpo; ou, como reverso de tudo isto, e por oposição a outra palavra qualquer, são-lhe atribuídos estranhos poderes: o de dizer uma verdade oculta, o de anunciar o futuro,o de ver, com toda a credulidade, aquilo que a sagacidade dos outros não consegue atingir (FOUCAULT, 1992, p. 3. [tradução minha] )
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Introdução

A luta das mulheres tem sido objeto de diversos estudos de cunho analítico entre pesquisadores das Ciências Humanas. Ao perceber a importância dessa história para a construção do discurso na Pós-modernidade desloca-se a visão monológica de uma modernidade advinda somente do homem fragmentado, para uma concepção da luta das mulheres como fator primordial na produção discursiva da Pós-modernidade.
Assim, os recentes estudos da Literatura e da Linguística trazem possibilidades de estudo sobre a condição das mulheres na Pós-modernidade. Sob essa ótica, baseia-se nos pressupostos dos Estudos Culturais, ao analisar a identidade do homem pós-moderno e na Análise do Discurso francesa para observar os discursos produzidos sobre a mulher na sociedade contemporânea. O silêncio, os estereótipos, a voz masculina ligada a tradições falocêntricas, paternalistas e machistas: esses são alguns dos fatores que incidem sobre a representação feminina na contemporaneidade.
Partindo dos campos do saber acima enunciados o objetivo geral deste trabalho é investigar a representação feminina nas redes sociais, analisando os discursos que partem de homens e mulheres criados no seio de uma cultura paternalista, machista e falocêntrica. Entre os objetivos específicos, pretende-se entender o funcionamento da Internet como    dispositivo



1 Recorte do Projeto de Iniciação Científica: “Multiculturalismo na rede: os blogs e redes sociais como mecanismos de comunicação intercultural e a interface Português como Língua Estrangeira”
2 Discente da graduação em Letras da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), Departamento de Letras e Artes (DLA), ex-bolsista CNPq é bolsista do programa de Iniciação Científica da Universidade Estadual de  Santa Cruz, e membro tradutor e revisor da Revista Eletrônica de Estudos Integrados em Análise do Discurso e Argumentação da instituição.
3 Orientadora deste trabalho, é Dra. em Linguística Aplicada pela Universidade de Alcalá de Henares-Espanha, é professora adjunta do Departamento de Letras e Artes (DLA), professora e coordenadora do programa de Mestrado em  Letras:  Linguagens  e  Representações  e  pesquisadora  responsável  pelo projeto Português como
Língua Estrangeira da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC).
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de estratificação e perpetuação das relações de preconceito ou ideias preconcebidas e entender as estruturas inconscientes ou conscientes de enunciação de tais discursos.
Neste sentido este trabalho se justifica pela necessidade de investigar as relações de estratificação e perpetuação na rede, bem como se utilizar dos pressupostos filosóficos, historiográficos e linguísticos para analisar o funcionamento dessas estruturas discursivas na Internet. As análises tecidas sobre os dados coletados baseiam-se nos pressupostos da Análise do Discurso e de autores que promovem discussão sobre a história do movimento feminino, como Mencken (1963) e Leal & Monteiro (1998).
Assim, o ideário da mulher fraca, o construto do sexo frágil, ao mesmo tempo do objeto sexual, da posição passiva que, dentre outras coisas, afasta mulheres da política baseada numa lógica (ou antes, numa estrutura ou racionalidade) absolutamente paternalista e falocêntrica tem ganhado novos ambientes de realização e reprodução. Bakhtin (1997) observa, dentre outros fatores, o uso do dialogismo na produção discursiva. Tal estrutura analisada  por Mikahil Bakhtin já na década 20, e que influenciou a Escola dos Linguistas de Praga e as teorias pós-estruturalistas do século XX, propunha pensar que na materialização da linguagem aparecem os discursos como inerentes, que trazem, ou antes, reproduzem ideias distribuídas pelas instituições e conjunturas sociais. Assim, um homem que discrimina uma mulher e atribui a ela somente a função de objeto sexual está representando, conscientemente ou inconscientemente, todos os homens machistas, paternalistas ou falocêntricos da sociedade que temem perder espaço para mulheres qualificadas. Assim, o funcionamento do seu  discurso dá-se pela prática do dialogismo, plurivocalismo ou polifonia, já que há outros discursos religiosos e anti-científicos que influenciam nessa enunciação. Foucault (2006) aponta que toda prática discursiva está ligada a um vínculo institucional. E faz-se necessário, portanto, não esquecer da estratificação social e a tentativa de impor divisões do trabalho público e doméstico, manual e intelectual, que sempre foram presentes na história do movimento social feminino.



1. Antes de chegar na Pós-modernidade: das fogueiras da Santa Inquisição às chamas da Fábrica Cotton

Antes de chegar às correntes sociais da Pós-modernidade os movimentos feministas atravessaram obstáculos notáveis. Leal & Monteiro (1998) dedicam-se a demonstrar alguns aspectos dessa história. Centrando-se nesse objetivo, se esclarece que desde a conjuntura
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política da Grécia Antiga a função da mulher se limitava às fronteiras das atividades domésticas como analisa Costa (2011). Nesse sentido, os próprios nomes e definições para algumas das coisas mais presentes nas atividades jurídicas corroboram a existência de um discurso de exclusão da mulher nas atividades da vida pública. Pátria vem de Pater, patris= Pai, em Latim, e, irrisoriamente, tal definição serve para representar um substantivo no gênero feminino. Ironicamente a Gramática Normativa continua tentando impor estruturas frasais em que o gênero feminino desapareça na ordem sintática, como por exemplo o ato de dizer “boa noite, senhores” (não “boa noite, senhoras e senhores”) em lugares com homens e mulheres, como discute Bagno (2004; 2008). Recentemente a utilização da variante “presidenta” causou impacto entre jornalistas e gramáticos da corrente normativa, que julgaram “incorreto”, a partir de uma posição machista, o uso de “presidenta”, posição que não é adotada pelas associações de linguistas e pesquisadores das maiores universidades brasileiras, os quais reconhecem a existência das duas  variantes  e analisam tal uso  posicionando-se num   pensar
funcionalista.4
É necessário salientar que, na história dos movimentos feministas, segundo Leal & Monteiro (1998) a Idade Média foi um período sombrio na intransigência de quebra dos padrões morais estabelecidos pelas mulheres. Costa (2011), ao investigar as relações  de gênero no romance Vidas Secas e no filme Abril Despedaçado observa que nem sempre a sociedade foi patriarcal, sendo que há 6.000 a.C. somente era crédito da mulher a capacidade gerar a vida. Na Idade Média, a Igreja Católica instaurou-se numa base machista (é preciso pensar que os governantes da Igreja eram homens) para condenar à fogueira, por meio da Inquisição do Santo Ofício, mulheres solteiras, ou que se relacionavam fora do casamento, e inúmeras outras que não seguiam o comportamento moral imposto. Engels & Marx (2007) postulam que toda produção ideológica reflete uma condição de existência, e uma divisão de funções numa sociedade dividida em classes nos modos de produção, com conflitos e dominação de uma sobre outra, ou de algumas sobre outras.
Os inúmeros discursos revolucionários, que mexeram na estrutura do Racionalismo Ocidental, diversas vezes silenciaram-se diante da condição feminina. A Revolução Industrial e a Revolução Francesa, no final do século XVIII foram essenciais, segundo destacam Leal & Monteiro (1998), para o funcionamento da ideologia paternalista neoliberal, uma vez que:




4 Para maiores informações consulte o site da Associação de Linguística Aplicada do Brasil (ALAB) em www.alab.com.br , ou a Associação Brasileira de Linguística (ABRALIN) em www.abralin.com.br .
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A preparação da Revolução Francesa contou com a participação de mulheres pequenas comerciantes, operárias e da classe média. No entanto, o ideário da Revolução de Igualdade, Liberdade e Fraternidade se restringiu aos homens brancos e aristocratas. A Revolução Francesa inibiu a luta das mulheres ao invés de abrir espaços para a conquista da cidadania feminina. (LEAL & MONTEIRO, 1998, p.11, grifos dos autores)


Desse modo, mais uma vez a luta feminina foi calada pelos impulsos da divisão do trabalho na sociedade, e mais uma vez as mulheres foram condicionadas ao fazer manual e doméstico (e agora também como operária), enquanto os homens burgueses e brancos continuavam com as funções do fazer intelectual e público. O ideário neoliberal que foi instituído para derrubar a aristocracia e o alto Clero por muito tempo foi confundido com anti- conservadorismo. No entanto, o mesmo continuou possibilitando a divisão de trabalho entre homens e mulheres. Nesse mesmo período Olympe de Gouges, após lançar a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, em referência aos Direitos do Homem e do Cidadão da Revolução Francesa, é guilhotinada. A partir da Revolução Industrial surgem os sindicatos e assembleias femininas que visavam protestar contra a exploração das mulheres nas fábricas. De uma relação política grega na qual a mulher era considerada tão “inferior” quanto um escravo a dezoito horas trabalhando em uma fábrica, de domingo a domingo, de sol a sol, com suas crianças, para ganhar salários inferiores aos dos homens. Desses discursos Bakhtin  (1997) aponta que:

As relações de produção e estrutura sócio-política que delas diretamente deriva determinam todos os contatos verbais possíveis entre indivíduos, todas as formas e todos os meios de comunicação verbal: no trabalho, na vida política, na criação ideológica. Por sua vez, das condições, formas e tipos de comunicação verbal derivam tanto as formas como os temas dos atos de fala. (BAKHTIN, 1997, p. 42)


Portanto, não se pode esquecer que a linguagem foi, desde sempre, um aparato para a materialização de discursos machistas. O homem da contemporaneidade, como destacam Ribeiro & Santos (2010), utiliza-se da variante “nega”, em frases do tipo, “aquela „nega‟ é minha!” para se referir à mulher. Pensando a lógica proposta por Bakhtin (1997) ao analisar a palavra como fenômeno ideológico por excelência, dois discursos se entrecruzam levando ao efeito da interdiscursividade ou intertextualidade: o discurso de racismo e as relações de machismo, paternalismo e falocentrismo. Em alguns momentos na atualidade, a variante “nega”, referindo-se à mulher continuou viva e sendo reproduzida, enquanto que o homem, esse ser com falo e barba, não é denominado, segundo a hipótese desenvolvida no trabalho citado, como “nego” para essa intencionalidade que toma a mulher como objeto sexual.
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Nesses construtos empreendidos pelas sociedades seiscentistas, setecentistas e oitocentistas encontram-se estruturas paternalistas, em que as mulheres não podiam estudar (porque a visão paternalista concebe que mulheres instruídas podem colocar em risco o lugar do homem na sociedade), saíam dos braços do pai, aquele que tem direto a castigá-la com surras se ela não se submeter ao padrão de comportamento social, para os braços do marido, seu novo pai, que poderá usar da mesma violência para impor nela a sua vontade de homem, de macho, de viril e, ironicamente, de ativo que se serve dos órgãos sexuais dela, o que foi reafirmado na Constituição Francesa de 1807, pós-Revolução Francesa.
Não raro escritoras feministas defendiam a educação para mulheres e o sufrágio feminino, como Cristine de Pisan, já na Idade Média, com o livro “A Cidade das Mulheres”, ou ainda as escritoras setecentistas e oitocentistas inglesas Virginia Woolf e Mary Wollstonecraft Nesta seção, porém, destacam-se as 129 mulheres norte-americanas que resolveram protestar contra os maus salários e foram cercadas pela Polícia na porta da Fábrica Cotton, e incineradas dentro dela, ao comando dos Industriais no dia 08 de março de 1857. Esse acontecimento fez com que o dia 08 de março passasse a ser considerado o Dia Internacional da Mulher.
Nesse sentido no século XIX instaura-se uma prática de protesto que será utilizada pelas mulheres novecentistas.

2. Por que as mulheres se expõem na rede e para quem as mulheres se expõem?


As perguntas feitas no título desta seção poderiam facilmente ser respondidas aos moldes paternalistas, machistas e falocêntricos, já que nas relações de linguagens continua-se reproduzindo que as mulheres se expõem (arrumam-se, embelezam-se, vestem-se, autopublicam-se na rede) porque querem que os homens as vejam e para eles elas se vestem. Talvez psicólogos e sexólogos analisem esta questão pelo viés intrínseco da sexualidade. Não se pretende quebrar ou negar a teoria freudiana da sexualidade, pois quaisquer estudos desenvolvidos neste sentido devem levar em conta a importância da sexualidade na vida do  ser humano.
Entretanto, por uma análise cultural a respeito dos padrões de comportamento  é preciso refazer a pergunta e pensar as verossímeis respostas: Por que as mulheres se expõem na rede? A ciência baseia-se no fato para que surjam hipóteses. Assim, o fato é que, com o surgimento dos protestos feministas, a fotografia no século XIX, o cinema em período cognato, o corpo feminino passou a ser objeto da publicidade, seja nas revistas ou nos desfiles
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de moda do século XX. A hipótese aqui defendida, baseada na pesquisa bibliográfica, é que a exposição feminina não está somente ligada às questões da sexualidade (pois ao dizer de Freud, sexualidade vai muito além do significado de sexo), mas a toda uma possibilidade de  se libertar da escravidão doméstica, da imposição do ser com falo, o que fez com que diversas mulheres enfrentassem, no século XX, os olhares tortos dos seguidores dos bons costumes e entrassem para o mundo da moda, do rádio e da televisão.
Dessa forma, a rede proporciona à mulher liberdade intelectual e social. O que se questiona é se a publicidade, que colaborou com o discurso da liberdade feminina, não condicionou ao homem paternalista desenvolver cada vez mais o seu falocentrismo, a sua atitude de homem macho, aquele que só valoriza a mulher na cada de revistas ou no perfil da rede social como objeto sexual.   Mencken (1963) completa que:

What men, in their egoism, constantly mistake for a deficiency of intelligence in woman is merely an incapacity for mastering that mass of small intellectual tricks, that complex of petty knowledges, that collection of cerebral rubber stamps, which constitutes the chief mental equipment of the average male. A man thinks that he is more intelligent than his wife because he can add up a column of figures more accurately, and because he understands the imbecile jargon of the stock market, and because he is able to distinguish between the ideas of rival politicians, and because  he is privy to the minutiae of some sordid and degrading business or profession, say soap-selling or the law. But these empty talents, of course, are not really signs of a profound intelligence; they are, in fact, merely superficial accomplishments,  and their acquirement puts little more strain on the mental powers than a chimpanzee suffers in learning how to catch a penny or scratch a match. […]  (MENCKEN, 1963, p. 8) 5

A próxima seção dedica-se a investigar o comportamento masculino sobre a mulher a partir do material coletado.




3. Análise de dados




5 Quando os homens, no seu egoísmo, constantemente confundem ser uma deficiência de inteligência na mulher, é uma incapacidade de dominar essa massa de pequenos truques intelectuais, cheios de conhecimento sem importância, uma coleção de carimbos de borracha cerebral, que constitui o equipamento principal da média dos homens. Um homem pensa que ele é mais inteligente que sua esposa porque ele pode somar uma coluna de números com mais precisão, e porque ele entende o jargão imbecil do mercado econômico, e porque ele pode compreender a distinção entre as ideias de políticos rivais, e porque a ele é privada a minúcia de alguns negócios sórdidos e degradantes, ou da profissão, dizem a lei ou vendem sabão. Mas esses talentos vazios, é claro, não são sinais de uma profunda inteligência. Eles são, na verdade, funções meramente superficiais, e a sua aquisição causa só um pouco mais de pressão no cérebro do que os chimpanzés, e sofre para a aprender  a  pegar  uma moeda de um centavo ou riscar um fósforo. [...]
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Em primeiro lugar, é necessário perceber em que medida a mulher se representa, ou é representada, por quem e para quem é representada. Para abrir as exemplificações sugere-se pensar a partir da imagem a seguir, que é uma comunidade de uma rede social muito conhecida no Brasil:








Figura 1- Comunidade de uma rede social6
[image: ]
A mulher, em tal representação, é vista como “gostosa”. Bakhtin (1997) enuncia que a palavra carrega uma carga ideológica histórica. Como o próprio autor define, a mesma é um fenômeno ideológico por excelência e é através dela que a ideologia é repetida. A palavra “gostosa” infere o verbo “comer”. Tal inferência leva a outra inferência: se há um verbo “comer” e um adjetivo de “gostosa” atribuído a alguém, infere-se que há um ser que “come” e um ser que é “comido”.
Portanto, a palavra “gostosa” infere uma relação linguística de falocentrismo, porque  vê a mulher na condição de ser “comido”, ou que se pode “comer”. Dessa maneira o discurso de “ser que come/ser que é comido” compara a mulher a um alimento que é mastigado, digerido e defecado. A comunidade da imagem- “Meu filho terá uma MÃE gostosa”- tem 714.685 membros, que comungam da mesma base ideológica, já que essa comunidade funciona como a infraestrutura de funcionamento do discurso. Perceba-se que “mãe” está em destaque, fomentando a visão de que, embora mãe, feita para sustentar o equilíbrio e o caráter orgânico  da  família, ela também é um objeto  sexual, passivo  de ser  “comido”.   Salienta-se

6  O título da comunidade em destaque é “Meu filho terá uma MÃE gostosa”.
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perceber quais traços perpetuam as condições de falocentrismo, paternalismo e machismo. Engels & Marx (2007) já analisavam que cada relação de produção encontra condições de existência pré-estabelecidas, que influenciam as novas reproduções, novas condições de existência, e, logo, novas enunciações do discurso. Veja-se a imagem a seguir:






Figura 2- veiculação de imagem em rede social
[image: ]

A jovem da foto foi vítima de uma violência virtual que começou em uma das redes sociais mais famosas do Brasil. As fotos postadas na rede social geraram uma série de comentários discriminatórios, além de transposição das imagens do site para outros domínios, de utilidade pública. As imagens da jovem encontram-se, ainda, em domínio público, mesmo com uma veiculação ilegal da imagem, utilizando-se dela para fins lucrativos, além de deixar identificável a personalidade, o rosto da mesma, o que infringe os postulados da Constituição Federal de 1988. O Perfil da jovem está bloqueado pela administração da rede social. A imagem a seguir também demonstra com clareza traços da representação feminina:

Figura 3- veiculação de imagem em rede social
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[image: ]


Atente-se para o comentário produzido por um homem após a imagem. Nele  é  grafado, em variante ortográfica virtual “vc e gos d+ vc cab”, em que o enunciador chama a mulher da foto de “gostosa”, como um cliente a um sanduíche.

Figura 4- veiculação de imagem em rede social
[image: ]
Na imagem acima um dos comentários remete ao vestido da mulher da foto e volta-se a perceber o uso da palavra “gostoso”. No outro usa-se o recurso onomatopaico “uiiiiiiiiiiiiiii” pressupondo o comportamento em uma relação sexual. Na imagem seguinte a ideia de autoridade está ligada a um homem (pai, marido ou namorado) que manda na mulher:

Figura 4- veiculação de imagem em rede social
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[image: ]


O primeiro comentário traz ao centro a palavra “tesão”, fomentando somente a ideia   da  mulher   como  o  objeto  sexual.   No  segundo  comentário  o  enunciador  diz:   “Há     se
 	vê esta foto” (em ortografia oficial essa frase é escrita    “Ah se 	vê essa foto”). Na lacuna está um responsável pela mulher da foto (o pai, namorado ou marido) que introduz a ideia de que ela deve obedecer o que diz esse responsável, e será sancionada quando esse responsável (o homem da família, o homem da casa) souber da existência dessa imagem. Lembre-se que, numa estrutura social paternalista a mulher sai dos braços do pai  para os braços do marido, podendo ser castigada por este (com surras, agressões físicas),  assim como o pai fazia com ela.
O disposto na Lei 11.340 de 07 de Agosto de 2006, denominada Lei Maria da Penha, reforça o discurso contra a prática paternalista de violência contra a mulher, durante muito tempo difundida e defendida no Brasil.
Na foto analisada observa-se que a condição da mulher ainda se vincula a um lar paternalista e a uma cultura falocêntrica e machista, porque além de ser caracterizada como a “causadora do tesão” de um dos homens da página, ela não poderia fazê-lo porque deve obediência a um outro homem, ou responsável pelo corpo dela. Não se pretende analisar se o ato de representação da mulher é certo ou errado, porque esse não é comportamento da esfera científica da Análise do Discurso, mas é preciso perceber que essa representação nasce fomentada por todas as práticas imagéticas do século XX e de toda uma Indústria Cultural. Concomitante ao surgimento da fotografia as pinturas impressionistas (em que se destacam grandes nomes como Monet, Manet e Degas) preocupavam-se em quebrar as barreiras racionais e morais da sociedade representando mulheres nuas em telas. Como se procurou demonstrar na segunda seção deste trabalho as mulheres da Pós-modernidade são produto   de
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todo esse incentivo por quebrar barreiras, e que, no que condiz ao ser Pós-moderno descrito por Canclini (2000; 2008) e Bhabha (2007), a mesma tem uma identidade fragmentada, transitória e ambivalente, situando-se no terreno do representar virtual, intra e intercultural.

Considerações Finais


Assim, partindo da fundamentação teórica desenvolvida neste trabalho e na análise de dados realizada pode-se reconhecer na rede aspectos do funcionamento de discursos machistas,  paternalistas  e  falocêntricos,  já  que  a  reprodução  do  discurso  é  inconsciente,
propondo-se pensar ao viés da fundamentação freudiana, e que esse discurso representa as relações de estratificação do mundo sensível7 ou mundo real.
Dessa forma as relações de poder da conjuntura paternalista, falocêntrica ou machista, são transpostas para rede utilizando-se a linguagem, tendo como suporte as redes sociais. Conclui-se, dentre os fatores analisados, que, mesmo com uma pressão da atualidade ou da Pós-modernidade a respeito de uma nova concepção sobre o papel feminino, sobretudo partindo de uma fundamentação historiográfica, o uso e funcionamento da linguagem em âmbito virtual continuam demonstrando atitudes falocêntricas, machistas e paternalistas pelos homens.



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS


COSTA, Maria Margarete Souza Campos. Mulher, silêncio e resistência: relações de gênero no romance Vidas Secas e no filme Abril Despedaçado. Ilhéus, 2011. 150 f. Dissertação de Mestrado. - Universidade Estadual de Santa Cruz

RIBEIRO, Maria D‟Ajuda Alomba; SANTOS, Gabriel Nascimento dos. Análise semântica e pragmática dos significantes “neguinho (a)” e “nego (a)” no século XIX e no mundo contemporâneo. Cadernos do Congresso Nacional de Linguística e Filologia. Vol. XIV, nº 4. T. 3, 2010.

BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e Filosofia da Linguagem. São Paulo: Hucitec, 1997.

7 O termo sensível era usado por Platão na teoria da mimesis, em que o mundo real ou sensível é resultado do mundo das ideias, ou idealização desse real.

12



BAGNO, Marcos. Português ou brasileiro? um convite à pesquisa. 4ª edição. São Paulo: editora Parábola Editorial, 2004.

 	 .       Preconceito Linguístico- o  que é,  como  se  faz.  São  Paulo: Editora Ática, 2008.

BHABHA, Homi. O Local da cultura. Trad. Myriam Ávila, Eliana L. L. Reis, Gláucia R. Gonçalves. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2007.

BRETÃS, Bárbara. Comunicação mediática no processo ensino/aprendizagem. In: COSTA, José Wilson da; OLIVEIRA, Maria Auxiliadora Monteiro. (orgs.) Novas linguagens e novas tecnologias: Educação e sociabilidade. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004.

CANCLINI, Néstor García.. Culturas Híbridas: estratégias para entrar e sair da modernidade. Tradução de Ana Regina Lessa e Heloíza Pezza Cintrão. 3 ed. São Paulo, Edusp, 2000.
 	. Consumidores e cidadãos. Rio de Janeiro, Editora UFRJ, 2008.


ENGELS, Friederich.; MARX, Karl. A Ideologia Alemã. Trad. Luis Claudio de Castro e Costa. São Paulo: Martins Fontes, 2007.

FOUCAULT, Michel. A arqueologia do saber. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1997.
 	    .   A ordem do discurso: aula inaugural no collége de France, pronunciada em 2 de dezembro de 1970. 14.ed. São Paulo: Loyola, 2006.

LEAL, Guaraciara barros; MONTEIRO, Angélica. Mulher: da luta e dos direitos. Brasília: Instituto Teotônio Vilela, 1998.

LÉVY, Pierre. As tecnologias da inteligência: O Futuro do Pensamento da Era da Informática. Trad. Carlos Irineu da Costa. 7 ed. Rio de Janeiro: Ed. 34, 1993.

MENCKEN, Henry Louis. In defense of women. New York: Time, 1963.

13



MARCUSCHI, Luís Antônio. Gêneros textuais emergentes no contexto da tecnologia digital. In: MARCUSCHI, L.A.; XAVIER, A.C., orgs. Hipertexto e gêneros digitais: novas formas de construção de sentido. 2ed. Rio de Janeiro, Lucerna, 2005.

09) O feminino: uma construção histórica
Silvanir Rocha dos Santos1 Universidade Estadual de Santa Cruz Orientadora: Maristela Toma2

Mas, a honra que o conhecimento nos trará, não poderá ser tomada, nem pela astúcia de um ladrão, nem pela violência de inimigos, nem pela duração do tempo (Louise Labé).

Introdução

A Histórica para gregos e romanos da antiguidade, além de ser fornecedora de exem- plos, era também, como disse Heródoto, o registro dos feitos grandiosos, para que estes não fossem esquecidos. Durante muito tempo nas construções históricas as mulheres não foram representadas, com a alegação de que estas não tiveram participação significativa, logo, não teria história. Será? A falta de uma história contribui para a sustentação dos discursos em que a mulher é vista como um ser inferior, não participante, neutra, por isso o seu lugar é demarcado de forma limitada, de acordo com suas “aptidões determinadas biologicamente”, nas tramas da história esse ideal de mulher foi construído, e continuou na “ordem do  discurso” (FOUCAULT, 2009), o método genealógico desenvolvido por Foucault (1993)  tenta demonstrar como os saberes, poderes, discursos, são constituídos e mantidos. Hoje no Brasil, em muitas famílias, ainda existe a prática em que ao nascer, a mulher é apresentada “ao seu mundo”; com espetada na orelha e um par de brincos já para marcar a diferença, e ao longo do seu desenvolvimento ela aprende como dever ser e agir e qual é o seu “verdadeiro papel na sociedade”. Apesar de todas as conquistas atuais, as mulheres ainda são questionadas quando escolhem uma profissão dita “não feminina”, ou quando escolhem a vida de solteira, ou ainda quando não pretendem ter filhos. Alguns países, principalmente os do norte da Europa (Islandia, Noruega, Finlândia e Suécia) vem transformando essa situação, a  começando pela igualdade de oportunidade entre homens e mulheres, mas na grande maioria, as mulheres ainda são o sexo frágil, as filhas de Eva, ou considera-se que possuem a capacidade intelectual inferior à masculina, o que é alegado com o intuito de reduzir a atuação feminina. Mas afinal, o que é ser mulher? A sociedade impôs uma definição, mas muitas   não
1 Estudante do quinto semestre da graduação do curso de Licenciatura em História na Universidade Estadual de Santa Cruz.
2 Mestre em História pela Universidade Estadual de Campinas, professora da Universidade Estadual de Santa Cruz

a aceitaram e conseguiram ser o que realmente queriam; filósofas, matemáticas, cientistas, musicistas, governantes e muitas outras formas de ser mulher. Este trabalho partiu de reflexões acerca da condição da mulher na sociedade brasileira, e sobre a insistência na manutenção de discursos que a transforma em vítima em muitas situações do seu cotidiano, buscando mecanismos de superação dessa condição. Depois de fazer uma breve genealogia do feminino, em seguida será apresentada a pesquisa de Betty Friedan, feita nos EUA, com  fontes de 1939 a 1949 e publicada em 1963, sobre os discursos adotados com o intuito de restringir a participação feminina naquele país depois de conquistas feitas anteriormente pelas mulheres, a apresentação da conclusão de Friedan, terá como objetivo compreender esses mecanismos de manutenção da suposta inferioridade feminina. E através de pesquisa  realizada em fontes do Centro de Documentação e Memória Regional-CEDOC/UESC, em dois jornais do sul da Bahia, o Diário da Tarde de Ilhéus e o Diário de Itabuna, no período de 1930 a 1960, veremos como, apesar do discurso conservador elaborado por esses veículos, algumas mulheres são retratadas pelos jornais assumindo funções consideradas tipicamente masculinas mostrando assim, outras possibilidades de atuação do feminino naquela sociedade.

A mulher e a História

Durante muito tempo, na história escrita por homens, a mulher não aparecia, nas investigações de historiadores, antropólogos e arqueólogos, o único papel creditado a elas, quando essas saiam da invisibilidade, era o de mãe e esposa. Com o advento da participação de pesquisadoras mulheres e de novos métodos de pesquisa, suas ações começaram a aparecer, mesmo que tímidas, o que pode ser demonstrado através da revisão da história de grandes figuras como, por exemplo, Cleópatra. De acordo com Maria Odila:

O pressuposto de uma condição feminina, idealidade abstrata e universal, necessariamente a-histórica, empurra as mulheres de qualquer passado para espaços míticos sacralizados, onde exerceriam misteres apropriados à margem dos fatos e ausentes da história (DIAS, 1995, p 13).


A história das mulheres, descrita por romanos ou por atenienses, sociedades machistas, onde a concepção vigente do feminino obscurecia o que escreviam sobre elas, foi reproduzida pelos historiadores por um longo período; utilizando fontes consideradas primárias trabalhan- do essas fontes de acordo com a concepção de história da época. E. H. Carr assim expõe a ilusão que tinha a respeito do conhecimento da História da Grécia:

Nossa imagem da Grécia no século V a.C. é incompleta, não porque tantas partes se perderam por acaso, mas porque é, em grande parte, o retrato feito por  um pequeno  grupo  de  pessoas  de  Atenas.  Nós  bem  conhecemos  como  a  Grécia  do século V era vista por um cidadão ateniense; mas não sabemos praticamente nada de como era vista por um espartano, um corintiano, ou um tebano – para não mencionar um persa, ou um escravo ou outro não-cidadão residente em Atenas. Nossa imagem foi pré-selecionada e predeterminada para nós, não tanto por acaso mas por pessoas que estavam consciente ou inconscientemente imbuídas de uma visão particular e que considerava os fatos que sustentavam dignos de serem preservados (CARR, 1976, p.16).

Assim, para Carr, apesar das possibilidades de estar diante de um oceano de fatos, o pesquisador seleciona apenas o que está de acordo com uma série de julgamentos aceitos. Logo, a história das mulheres tem ficado de fora da seleção dos fatos daqueles que julgam o que deve ser dignos de registro. Mas outros fatos continuam lá, esperando um pescador corajoso o bastante para alcançá-los.
Durante a Idade Média a Igreja restringiu ao máximo a participação das mulheres, determinando definitivamente o seu lugar de Rainha do Lar. A Bíblia nesse período era usada pelos clérigos para ditar a maneira de ser e agir da população, o que era certo e errado, o que era divino ou diabólico. Como Eva era considerada um ser destinado ao erro e à perdição por ser fruto da costela torta de Adão, e ter sido a primeira a desobedecer a Deus e levar Adão a cair em tentação, assim as filhas de Eva, eram pecadoras em potencial, e deveriam ser controladas para que não acontecesse o pior. Logo depois o Direito Romano veio contribuir para a restrição da participação feminina. De acordo com Régine Pernoud, estudiosa daquele período, em seu livro Idade Média: O que Não nos Ensinaram, diz que antes do Direito Romano a mulher exercia o posto de rainha com direitos equivalentes ao do rei, depois da adoção do Direito Romano por grande parte da Europa, ela passou a ser somente a esposa do rei, sem direito algum. O que se convencionou escrever sobre as mulheres, corroborava com o olhar dos romanos e atenienses, assim, a história tem sido omissa a respeito do papel feminino. Já se falou muito de um suposto silêncio das mulheres, ou falta de interesse delas por questões que não fossem as questões domésticas, mas quando é divulgado o nome de alguma mulher que fez algo, seja na ciência, literatura ou mesmo na religião, principalmente a partir da Idade Média, essa mulher teve que fazer um esforço enorme, ir contra tudo e todos para conseguir realizar algo que, de acordo com as normas vigentes, não era próprio ao seu sexo. A Igreja também nesse período da história era extremamente misógina, os dogmas e os costumes transmitidos pela religião acabam por se perpetuar, pois são transmitidos de geração em  geração.  A  menina  durante  muito  tempo  foi  ensinada  a  ser  uma  boa  dona  de casa,

enquanto o homem era estimulado, desde criança, a ser independente, a buscar uma profissão e participar de múltiplas atividades. As leis e os costumes que a Europa adotou e depois transmitiu às suas colônias, restringiram a participação feminina, como informa Régine Pernoud. O Brasil herdou essa visão da mulher. Os escritos sobre a sociedade indígena descreviam os índios como crianças ou ingênuos por não terem os mesmos costumes. Os cronistas nos relatos de viagem acreditavam que os homens eram preguiçosos pelo fato de serem as mulheres quem plantavam e colhiam, dentre outros ofícios. Em Guerra de Jugurta, o romano Salústio, abdica da sua posição de militar para se tornar historiador, por considerar que o seu trabalho no registro dos feitos dos grandes homens é um trabalho valioso, pois faz com que os cidadãos se inspirem nesses homens e queiram ser iguais ou melhores e assim engrandecer o seu país. Pensando nessa concepção de história como inspiradora e fornecedora de exemplos, e já que durante a Idade Média houve uma maior restrição do papel feminino ao âmbito doméstico, é lógico que teria que omitir ações de mulheres que exerciam outras funções para não servir de exemplos. Em 1657, um tratado escrito por Gandavo foi tirado de circulação em Portugal, o autor, ao descrever uma tribo indígena, fala de mulheres que guerreavam como os homens da tribo, dentre outras atitudes:

Algumas índias há também entre eles que determinam de ser castas, as quais não conhecem homem algum de nenhuma qualidade, nem o consentirão ainda que as por isso as matem. Estas deixam todo o exercício de mulheres e imitam os homens e seguem seus ofícios como se não fossem fêmeas. Trazem os cabelos cortados da mesma maneira que os machos, e vão à guerra com os seus arcos e flechas e à caça preservando sempre na companhia dos homens, e a cada uma tem mulher que a  serve com que diz que é casada, e assim se comunicam e conversam como marido e mulher. (GANDAVO, 2008, p. 126).


No conceito de mulher da Europa daquela época, o papel feminino já estava  configurado como se fosse naturalmente determinado, e era inconcebível existir sociedades diferentes onde a mulher exercia funções “masculinas”. Assim, durante a colonização, a Igreja trabalhou para “consertar” esses papeis. No trabalho de Elisa Frühauf Garcia, sobre os índios do Rio Grande do Sul, ela informa que os jesuítas realizaram um trabalho de ordenamento na sociedade indígena, no que seriam as funções dos homens e das mulheres seguindo os preceitos da Igreja:

Uma parte importante das ideias que orientavam a educação dos índios, eram consoantes com as concepções mais amplas vigentes na sociedade colonial sobre  este tema. Assim, enquanto na escola os meninos eram ensinados a  “falar  português, a ler, escrever, rezar e argumentar” as meninas eram iniciadas “na doutrina cristã, e os serviços todos de uma casa”. Este pressuposto de divisão sexual

da educação se materializava na sua localização em espaços de natureza diferente, cabendo aos meninos a escola e às meninas o recolhimento (GARCIA, 2007, 104).


Os textos onde mostram as mulheres de determinada sociedade exercendo outros papéis que não os domésticos, foram na maioria das vezes desconsiderados por aqueles que escreveram a História oficial ao longo do tempo. Escritos onde falam das amazonas são tidos como ficção, a história das celtas que participavam das guerras ao lado dos homens é esquecida dos livros didáticos, a história das egípcias, notadamente a de Cleópatra, foi contada sob a ótica dos romanos. As missões da Igreja nos lugares conquistados, seja na Europa ou na América, atuavam ditando qual o papel do homem e da mulher segundo as leis divinas, a figura de Eva foi se configurando em cada mulher. A representação do feminino na ideologia judaico-romano-cristã foi sendo moldada e perpetuada, não esquecendo as gregas sem alma da democracia ateniense, onde existia uma estrangeira chamada Aspácia admirada por Sócrates por seus conhecimentos. Como disse Carr, “O historiador é necessariamente um selecionador”, e nessa seleção, a história das Mulheres foi omitida.
Em pesquisas sobre religiões do Oriente Médio, Siegmund Hurwitz no livro Lilith, a Primeira Eva, diz que antes de Eva, havia outra mulher feita em pé de igualdade com Adão, mas essa se rebelara e fugiu, preferiu e morar com o anjo caído a se submeter às vontades de Adão. E vendo Deus que Adão estava triste, então fez Eva, não mais igual a ele como a primeira, pois foi essa igualdade que levou Lilith à rebeldia, Eva agora era fruto da sua costela, inferior, submissa e passiva. O autor ainda informa que em uma das primeiras traduções desses escritos, cujo período ele não sabe precisar, Lilith foi retirada, mas ainda existem vestígios dela na Bíblia, como o que se refere a uma fêmea antes da criação de Eva em Gênesis 1, 27 e 28; “E criou Deus o homem à sua imagem; à imagem de Deus o criou; macho e fêmea os criou. E Deus os abençoou e Deus lhes disse: Frutificai, multiplicai-vos, e enchei a terra,...”. Já a criação de Eva acontece em Gênese no capítulo 2, versículo 22, assim que Deus entrega Eva a Adão, ele diz; “Esta é agora osso dos meus ossos e carne da minha carne; esta será chamada varoa, porquanto do varão foi tomada.” Essa “segunda” criação da mulher, faz dela agora não mais igual ao homem, mas sim inferior, pois foi criada a partir do homem já formado, e mesmo assim desobedece a Deus e come o fruto proibido da ciência e  do conhecimento que, de acordo com a serpente, “se abrirão os vossos olhos, e sereis como Deus sabendo o Bem e o Mal”. Provavelmente as tribos patriarcais do Oriente Médio, por serem nômades informam que estiveram no Egito e na Babilônia, se depararam com costumes diferentes  onde  mulheres  exerciam  as  mais  diversas  profissões  e  viviam  uma  certa

independência. Nos costumes dessas tribos tal independência traria conflitos, já que as mulheres não aceitariam ser governadas por seus maridos por serem suas iguais. Assim, Lilith seria o exemplo do que a mulher não deveria ser, e ao silenciá-la acabou-se por negar essa outra possibilidade de modelo feminino; enquanto que Eva seria o exemplo perfeito, desde que fosse controlada para que não acontecesse a tentação que levou à queda do homem.
A essa omissão seguiram muitas outras ao longo da História, como informou Maria Odila, mais por ideologia que por falta de fontes, ou um suposto silêncio e até mesmo falta de participação das mulheres, ou por pura escolha. Assim como os afrodescendentes hoje no Brasil sofrem o preconceito de 300 anos de escravidão, seguida de uma representação histórica estereotipada, podemos dizer por meio das próprias fontes escritas pelos inquisidores, que as mulheres suportaram, como informa o Malleus, quatro séculos de perseguições durante a vigência da Inquisição na Idade Média, e mesmo depois que foi oficialmente extinta, as mulheres continuaram a sofrer restrições em diversos setores da sociedade. Esse suposto silêncio e falta de interesse em participar de questões que não fossem os  do  lar,  é  na  verdade  uma  falácia,  já  que  o  primeiro  escrito  considerado  o   primeiro
autografado da humanidade é de uma mulher, Enheduanna3  sacerdotisa, astrônoma e poeta da
Mesopotâmia. A primeira mudança significativa no canto gregoriano foi realizada por uma monja alemã, Hildegard de Bingen, que por pouco não foi acusada de bruxaria pela Inquisição, devido à difusão do feminino como sendo o sexo pernicioso do qual o diabo se utilizava para realizar malefícios:

Logo, as obras das bruxas, por estarem fora do curso comum e da ordem da natureza, não se acham subordinadas a tais causas secundárias. Em outras palavras: quanto à sua origem, não estão subordinadas a fatalidade do Destino mas a outros fatores. [...] Em conclusão: os atos de bruxaria não têm a sua origem nas forças que movem os astros e nem nos próprios astros. Devem ter sua origem em alguma Força aliada a alguma criatura, e tal Força não há de ser boa na sua vontade, embora pudesse sê-lo originalmente. (KRAMER, SPENGER, 1993, 103-104).


Os inquisidores utilizavam como argumento para as suas ações contra as mulheres,  além do fato de Eva ser fruto da costela torta de Adão e ter servido de instrumento da serpe- te, existe também muitas referências no Malleus Maleficarum a Aristóteles e seus escritos sobre a mulher como um ser sem alma, o que provavelmente foi levado para a Patrística e

3Texto escrito há cerca de 4.000 anos, descoberto em 1921, as primeiras traduções foram realizadas em 1968, Enheduanna é citada no livro Rhetoric Before and Beyond the Greeks publicado em 2004, com co-autoria de Roberta A. Binkley que em 2009 publica Before the Gods: There Was Enheduanna, the First-Known Writer, sobre essa personagem histórica.

posteriormente a Escolástica. Se uma mulher produz algo, não é normal nem natural, pois são seres incapazes de produzir qualquer obra, então de acordo com o Malleus, as mulheres que realizavam algum prodígio só poderiam fazê-lo com ajuda de forças malignas, ou seja, só poderia ser uma bruxa. Essas mulheres e muitas outras como Lilith, tiveram suas histórias omitidas, embora delas tivessem participado, mesmo sofrendo restrições. As mulheres foram as primeiras programadoras na ciência da computação4, existem pesquisadores tentando provar,  através  das  mais  de  50  cartas  trocadas  entre  Albert  Einstein  e  Mileva  Maric,  a
participação desta na Teoria da Relatividade. Na história do Prêmio Nobel, há casos de injustiça com mulheres que participaram das pesquisas premiadas. No Oriente Médio atualmente, as ações de uma mulher, a xeica do Catar Mozah Bin Nasser Al-Thani,  conquistou o respeito internacional por seu desempenho no desenvolvimento cultural e social daquele país e nas negociações internas e externas, isso no Oriente Médio, que também segue novas orientações no que diz respeito à participação das mulheres na vida pública. Digo  novas, porque em muitas sociedades antigas as mulheres atuavam em várias atividades, na Mesopotâmia, no Egito e na região que ficou conhecida como Império Bizantino, onde a participação feminina era evidente. Que progresso poderíamos ter alcançado se as mulheres não tivessem o seu campo de atuação e ação restringidos? Vou deixar aqui outro exemplo, o exemplo cretense, onde a igualdade entre homens e mulheres é descrita mesmo de forma  ainda tímida, mas essa ilha chegou a tal progresso que até hoje é possível descrever através dos vestígios deixados.

A feminilidade uma construção histórica

De acordo com Michel Foucault, o ser humano é condicionado, os sujeitos são uma construção histórica, na concepção do real do autor, a ideologia não é a imposição do mais forte ao mais fraco, do dominador ao dominado, mas uma relação onde o próprio corpo social é quem sustenta as formas de poder, no cotidiano é assimilada como uma verdade dada, e os discursos perpetuam tais “verdades”, a sociedade por sua vez, acaba vigiando e punindo quem
não segue as normas estabelecidas. No Brasil Colônia, As Ordenações  Filipinas5      davam  ao
homem o direito de “lavar a honra com sangue”, direito que perdurou durante décadas no Brasil, pois o homem que matava sua esposa alegava “legítima defesa da honra”. No Código Civil de 1916 a mulher continuou sendo tratada como incapaz. Atualmente é preciso mais que
4 Condessa de Lovelace, Ada Augusta (1815-1852), e depois outra mudança significativa surgiu com Grace Hopper (1906-1992).
5 Essas ordenações constituíram a base do Direito Português, e permaneceram no Brasil até o século XX.

leis para mudar a situação de violência a que as mulheres estão submetidas, seguindo os pressupostos de Michel Foucault sobre o sujeito ser uma construção histórica, então há aí uma possibilidade de mudança a respeito da representação do feminino existente, que, aliás, desvaloriza a mulher e a transforma em vítima por conta dos conceitos pré-estabelecidos e por séculos de privilégios concedidos aos homens, e faz com que a sociedade aceite como algo dado. Foucault nos apresenta mecanismos para superar “verdades” aceitas através de uma nova construção dos sujeitos, mudando os discursos, seja em escolas, na mídia, nos consultórios; neste último exemplo os tratamentos aos problemas femininos muitas vezes são relacionados ou com a TPM ou a menopausa, como se não houvesse possibilidade de outras insatisfações por conta do papel social destinado a elas.
Betty Friedan no livro, A Mística feminina, resultado de pesquisas realizada na década de 1950 e publicada em 1963 demonstra como nos EUA houve uma mudança nos discursos a respeito do papel da mulher na sociedade, Friedan demonstra que antes, em 1939, as revistas descreviam as heroínas, elas eram independentes e autônomas; e a partir de 1949 o enfoque se volta para a esposa, mãe e dona de casa:

A figura de mulher que emerge dessas bonitas revistas é frívola, jovem, quase infantil; fofa e feminina, passiva, satisfeita num universo constituído de quarto, cozinha, sexo  e  bebés.  A  revista  não  deixaria,  com  certeza,  de  falar  em  sexo, a única paixão, o único objetivo que se permite à mulher em busca do homem. Está atulhada de receitas culinárias, modas, cosméticos, móveis e corpos de mulheres jovens, mas onde estaria o mundo do pensamento das ideias, a vida da mente e do espírito? Na imagem da as mulheres só trabalham em casa e no sentido de manter o corpo belo para conquistar e conservar o homem. (FRIEDAN, 1971, p. 34).

A autora ainda denuncia que os sociólogos funcionalistas dos EUA nessa época, através de teorias, se esforçaram para divulgar a ordem social e o papel doméstico da mulher como um instrumento de manutenção do equilíbrio na sociedade, assim, ser mãe e esposa passou a ser divulgado nas TVs, revistas e jornais como o único objetivo feminino, e o que seria capaz de deixar a mulher feliz e realizada. Friedan ainda informa, surpresa, que a própria Margaret Mead, apesar dos seus estudos revolucionários sobre o feminino na antropologia, acabou adotando esse discurso, e lamenta a perda de uma importante voz, já que Mead poderia contribuir para uma nova visão do feminino onde sua importância social não se resume ao ato materno, uma mulher que conseguiu ser reconhecida em uma ciência dominada por homens, mas continuou propagando o feminino relacionado apenas ao “grandioso” papel procriador. Friedan diz que, por ironia, em 1960 a antropóloga indagava sobre a febre das americanas naquele momento, pela maternidade e a reclusão doméstica. Para a autora, Margaret Mead talvez não percebesse que ela própria ajudou a propagar essa “mística feminina”, pois   apesar

dos seus avanços em relação a superação da “inveja do pênis”, continuou usando as teorias de Freud, em suas pesquisas. Betty Friedan diz que Mead “ao prevenir a mulher que procura realizar-se para além de seu papel biológico do perigo de se tornar assexuada, fez uma opção desnecessária, persuadindo jovens a desistir de parte da sua humanidade duramente conquistada, a fim de não perder a sua feminilidade”. (FRIEDAN,1971, p. 127-128).
No prefácio de As palavras e as coisas, Michel Foucault fala sobre a sustentação dos códigos de uma cultura, as ordens estabelecidas, e as justificativas nas palavras geradas pelas teorias científicas, e nas interpretações e concepções do real dos  filósofos,  diz  que  estes: “[...] explicam porque há em geral uma ordem, a qual lei geral obedece, que princípio pode justificá-la, por que razão é esta a ordem estabelecida e não outra”(FOUCAULT, 1999). A pesquisa de Friedan realizada nos Estados Unidos apontou os mecanismos de sustentação na qual aquele país utilizou para incutir um ideal de mulher que estivesse relacionado  unicamente ao lar.
Em pesquisas feitas em dois jornais, um de Ilhéus e o outro de Itabuna no sul da Bahia entre as décadas de 30 a 60, verificou-se que o discurso sobre a mulher e seu papel é o mesmo. Há de forma explícita a tentativa de transformá-la em algo que ela ainda não é, e por isso precisa está sempre sendo “treinada” e lembrada do seu “verdadeiro papel”, precisa aprender a ser mulher, a ser feminina. Isso mostra que ser dócil, submissa, contida, sem apetite sexual, passiva, conformada, não é algo natural da mulher, mas que precisa ser apresentado a ela como se fossem características próprias do seu sexo. Assim, as que fogem dos padrões estabelecidos são julgadas pelo seu comportamento, e os vários discursos são feitos com o intuito de mostrar à mulher qual o seu lugar. São matérias com os sugestivos títulos; “O verdadeiro lugar da mulher”, “Ser mulher é ser bela”, “Os caminhos para o casamento feliz”, onde é reforçado o papel submisso da mulher e o lar como o único lugar onde ela poderá ser feliz de verdade. Mesmo havendo esses discursos, o jornal apresentava ações de mulheres que iam além dos papéis estabelecidos, em que ora condena, e ora exalta:

Rainha de Portugal. Era filha do duque de Lancaster e da duquesa Branca, sua primeira mulher. Felipa desposou D. João I de Portugal, tendo vivido sempre afastada da política e dos negócios de Estado; era considerada um verdadeiro  modelo de virtudes domésticas, tendo sido uma admirável educadora. Teve uma  bela morte, abençoada pelo seu povo, e Por ele pranteada. Faleceu em 1415, tendo nascido na Inglaterra em 1359. (Diário de Itabuna, 05 de novembro de 1959. CEDOC/UESC).

Essa nota traz o que eles chamam de “verdadeiro papel da mulher”, a rainha é um bom exemplo do que as mulheres deveriam almejar, um modelo de virtudes domésticas. Outra traz

o que a mulher não devia ser, independente e autônoma, como o que contrapõe o da rainha de Portugal; a rainha Catarina, diferente de Felipa de Lancaster, é tida como sanguinária por exercer o mesmo papel que o rei nos negócios políticos e econômicos, até mesmo dispesan-  do as opiniões dos que a cercam:

Catarina II, a grande, conhecida também por Semiramis do Norte, foi imperatriz da Rússia, tendo nascido em Stettin em 1729. Era filha do duque de Anhalt-Zerbst e foi esposa  de  Pedro  III.  Tendo  reinado  depois  do  assassinato  do  imperador  Colheu vitórias em diversas guerras com os Turcos; nos dias de paz dispensava sua proteção aos sábios e filósofos. Era no entanto de índole violenta e o seu comportamento, como filha de Eva, deixava bastante a desejar... Morreu no ano de 1796. (Diário de Itabuna, 01 de dezembro de 1959, CEDOC/UESC).

Existem também, em meio a notas e informações, exortações de como as mulheres devem ser e agir, outras que mostram as ações de mulheres exercendo as mais diversas profissões, há também depoimentos onde elas dizem o que querem ser. Nas informações de Friedan, nos EUA havia, de forma sistemática e com maior empenho, discursos em prol de incutir na mulher o seu papel estritamente doméstico. Nos jornais do sul da Bahia, além  desses discursos, vigorava também as vozes das mulheres dizendo o que elas queriam ser,  para além do papel doméstico, o jornal elogia e até exaltam seus feitos, como essa notícia que relata as realizações de uma norte-americana que veio ao Rio de janeiro em 1961:

Jerrie Cobb, a única mulher norte-americana a pilotar aviões desde a guerra, para a força aérea, voos internacionais, é uma prova do que afirmamos. Loura, esbelta, de trinta  anos,  ela  estabeleceu  quatro   recordes  de  classe.  Um  de  permanência    no ar, um de velocidade e dois de altitude. A famosa aviadora é apaixonada ela aviação. Recebeu a licença de piloto aos 16 anos, credenciando-se como piloto comercial e instrutora de voo aos 18 anos de idade. Pilotando o novo Aero Comander 680F, que fez demonstrações no Rio, Jerrie nos traz o testemunho de sua capacidade, orgulho de sua pátria, é a manifestação segura de que o sexo frágil não é tão frágil como eles dizem e tentam demonstrar. (Diário de Itabuna, 05 de agosto de 1961CEDOC).


Outra notícia reveladora é de uma ilheense, suas ações, são tidas como revolucionárias não pelas ações em si, mas pelo fato de estarem sendo realizadas por uma mulher, já que na concepção vigente eram atitudes tipicamente masculinas, e essa jovem, realizando tão bem esse papel, foi motivo de espanto pelos jornais da época. Tal notícia não foi veiculada apenas no sul da Bahia, mas em jornais de outros estados, de acordo com o Jornal, a jovem revolucionou a câmara de vereadores, com o título “Ida Viana revoluciona a câmara  ilheense”:

Tem sido objeto de comentários os mais contraditórios possíveis e imagináveis, a atuação da vereadora Ieda Viana, na câmara municipal de Ilhéus. Ieda Viana, eleita com larga margem de votos pela legenda MDB é uma jovem mulher, cujo descontínuo intelectual e compreensão dos problemas humanos tem dado o que  falar. Considerada subversiva por uns, democrata por outros, combatida como  adepta do marxismo, elogiada pelo seu sentimento cristão, o fato é que a moderna vereadora é notícia não só em Ilhéus, na região do cacau, como em todo país, ela que é a terceira vereadora ilheense e a mais jovem do Brasil (19 anos). (Diário de Itabuna, abril de1967 CEDOC/UESC).


A jovem vereadora continua sendo notícia nos jornais, em uma foto com o então presidente Costa e Silva, ela reivindica entre outras ações, a construção do novo porto de Ilhéus, com o título, “O cravo era vermelho”, para os jornais, ela era excepcional pelo fato de suas ações não condizer com atitudes femininas, e expõe o espanto presidente:

Sob o título acima o “Diário de Notícias”, em sua coluna “sinal aberto” publicou domingo último o seguinte: A mais jovem vereadora do Brasil, Ida Viana (apenas 19 anos) inflamada oradora do MDB, da câmara de Ilhéus, foi à Brasília levar um memorial ao presidente Costa e Silva, reivindicando a solução para os mais crônicos problemas daquela cidade baiana: a construção do porto local. Ao lado do presidente Costa e Silva, sob às vistas de seus ministros e assessores, troca um significativo aperto de mão com a vereadora Ieda Viana. Ao receber a jovem não escondeu o presidente da república o seu espanto: “Mas é ainda uma menina!”. Alguém interveio: É, presidente mas foi ela quem pronunciou aquele violento discurso, no qual dizia não tinha esperança no senhor...” Costa e Silva sorriu e indagou: “Tão menina é já tão desesperançada assim?! [...]” A vereadora, num gesto gentil, ofereceu um cravo vermelho a Costa e Silva, dizendo: Não tanto, presidente. A  prova é que lhe trouxe este cravo, que é o símbolo da esperança [...]” E Costa e  Silva, rindo:” Mas logo vermelho?!. (Diário de Itabuna, 27 de abril de 1967, CEDOC/UESC).


Nos discursos da hierarquia dos sexos, onde existem papéis determinados, não há como fugir da realidade imposta, a própria mulher se vê colaboradora na manutenção desses conceitos, são discursos justificados que acabam sendo introjetados psicologicamente, pois ninguém está livre de sofrer suas ações na vida cotidiana, acabam sendo internalizados, repetidos e perpetuados. As ações da vereadora poderiam ser consideradas algo normal, caso não houvessem os papeis sociais baseado apenas no sexo. Já em Itabuna, Anajuaquina, uma colunista do Diário Feminino, uma página do Jornal Diário de Itabuna dedicado às mulheres, traz notícia de moda, culinária, aulas de boas maneiras e notas de como as mulheres devem ser, Anajoaquina escreve sobre os mais diversos temas; educação, política, filosofia, mercado de trabalho brasileiro, crianças e adultos moradores de rua, o comportamento dos jovens das cidades. Ao se candidatar a vereadora, Anjoaquina informa que os amigos pedem para que ela desista, pois política é coisa suja e não é coisa de mulher, então ela escreve dizendo que as

mulheres também tem seu papel no alicerce da civilização, e que é dever de todos os cidadãos contribuir para o desenvolvimento do seu país, e que não é por isso que deixara de ser mulher:

O bem da pátria não é uma questão particular dos homens – é um bem de todos, um direito e um dever geral. E as mulheres, com as mesmas possibilidades sobretudo intelectuais que os homens não são mais nem menos lógicas e capazes do que eles, isto sem se falar nas forças morais que pesam igual nas balanças humanas, sem características exclusivas para algum dos sexos. E política não é coisa suja não. Ao contrário, é algo de essencial à vida de um povo, como que uma vibração indispensável às lutas honestas de todas as nações. Se se, faz no Brasil, política suja, a culpa não é da política em si, mas dos cidadãos que a exercem, quase que obstinadamente, num clima feio de inversão de valores. Erramos fragorosamente se fugimos do palco político de nossa terra. Pois se achamos que tudo está corrompido  e sujo e nos consideramos puros e limpos, por que não deixamos no canto o velho comodismo burguês já superado e não nos atiramos, nós também, e com coragem, com vontades boas, à luta sobretudo de recomposição moral da política brasileira?(Diário de Itabuna, 13 setembro de 1958, CEDOC/UESC).

Há momentos em que Anajoaquina é substituída por outra colaboradora  chamada Neuza que segue o discurso do jornal, contribuindo para reforçar qual o “verdadeiro papel da mulher”, justifica a hierarquia dos sexos, escrevendo sobre as diferenças que  são determinadas biologicamente, e por isso existem papeis diferentes para homens e mulheres. Quando é a vez de Anajoaquina (há uma alternância para escrever nessa sessão), agora sobre  o mês de maio, e pelo conteúdo, é como se pedissem para que ela escrevesse sobre as noivas ou coisas assim, já que neste mês o jornal faz apologia ao casamento e à maternidade, mas Anajoaquina continua na sua posição de independência e escreve contrariando as expectativas do jornal:

Mas é claro que maio é um enorme motivo! Tudo nele dentro deste azul de leve, deste ar fresco que vai chegando, é mais do que convite – é sugestão a alegria,  àquela espécie de alegria que não vem de nada exatamente, mas vem de tudo, até  dos pés da gente em meio as primeiras neblinas. Não sei... Eu acho que estou divagando sim. ...Mas que coisa vocês queriam que eu falasse, quando o assunto é maio? Sabemos que passos estão indo alí na rua, que um cachorrinho latiu lá na  beira do rio, que milhões de abelhas sonham com as flores da manhã, mas tudo isso assim em maio, são como sons bem leve, fugindo e vindo do próprio gostoso vazio que se faz em nós. Engraçado... maio começa com o trabalho. No entanto nenhuma época do ano insinua tanto o descanso – quase preguiça – quanto esta. Só uma coisa me preocupa: deveria haver uma lei no mundo dizendo assim: É proibido fazer foguetes, construir bombas, aviões de guerra no mês de maio. Ordeno que todos os cientistas do mundo e todos os chefes de estado, ministros, políticos, [...] durante o mês de maio vão plantar flores, cavar a terra, jogar nela uma semente qualquer e esperar que as primeiras folhinhas venham...”(Diário de Itabuna, 30 de maio de 1959, CEDOC/UESC).


Os textos de Anajoaquina começam a diminuir, mas mesmo poucos, não mudaram. A autora continua com sua missão de ser o que ela quer, e não o que é imposto a ela. A   questão

do casamento é muito abordada, informa como a mulher deve se comportar, principalmente como deve ser a vida de casada, fala até sobre o tipo de amizade. Em uma nota ensina o que a mulher deve fazer se as tarefas domésticas a deixa esgotada, a nota diz que é preciso cantar durante as atividades, afinal, o valor da mulher é o alto espírito de renúncia. Talvez pelo fato de não ser casada, ou não ter pretensão de fazê-lo, Anajoaquina sofre pressões das pessoas à sua volta, o que a faz redigir um texto de desabafo:

Mas é estupidez demais, meu Deus do Céu! Casar ou não casar é um direito que qualquer pessoa tem, seja homem ou mulher. O engraçado, porém, é que os homens podem ir ficando solteirões o quanto queiram e ninguém vê nisso nada de extraordinário, nenhum desequilíbrio orgânico, psíquico ou moral. Mas a mulher, se chega aos trinta sem a outra metade ao seu lado, logo sofre a torpeza de línguas sujas em interpretações maldosas e perversas, coisas de mentalidades tão pobre, coitadas, que mal conseguem ultrapassar a própria lama dos sapatos... Gostar de homem não é, como muita gente pensa, caçar um macho, como o faz a cadela na época do cio. (Perdoem-me a clareza rude das palavras. O caso é que há coisas que exigem os termos como elas são, duros, sem amortecedores). ... E por aí vão, numa incrível sucessão de boçalidades, como se uma demonstração tão flagrante de ignorância e atraso pudesse salientar qualidades femininas.  ...E o que é ser mulher? Vocês  sabem, por acaso, o que é ser mulher? Pois há quem lhes possa ensinar: ser mulher é ser depositária moral da civilização, é trazer na alma aquela espécie de sadia tranquilidade capaz de edificar os valores verdadeiros que sustentam os povos que construíram a grandeza real da humanidade. ...Pobre da mulher que não se casa? NÃO! Pobre da mulher que, transportando apenas suas salas sobre sapatos altos,  viva a estrangular a importância e o valor que a própria natureza lhe concede. (Diário de Itabuna, 5 de dezembro de 1959, CEDOC/UESC).

Quantas mulheres ao longo da História não se sentiram assim como Anajoaquina, quantas falaram e foram caladas ou tidas como loucas, histéricas, quantas foram torturadas e queimadas. Ao contrário do que falam muitos estudiosos quando divulgam que as mulheres estiveram em silêncio, a História precisa fazer uma revisão no que se escreveu sobre o tema, rever injustiças cometidas, seguindo o exemplo do Papa João Paulo II, que no ano 2000 veio a público pedir desculpas às mulheres pelas perseguições que estas sofreram da Igreja Católica. Claro que só desculpas não é o suficiente, mas já é um começo. A epígrafe no inicio do texto, nos permite especular como a visão a respeito do feminino poderia ter uma mudança positiva e significativa, com o conhecimento da história de mulheres que participaram em diversas áreas do conhecimento, mas tiveram seus nomes ofuscados ou até mesmo apagados.
As atitudes positivas desses jornais pesquisados em relação às ações das mulheres, em um período no qual já estava bem delimitado o seu “verdadeiro papel”, mostra a possibilidade de mudanças nas normas e conceitos estabelecidos; onde os exemplos e sua divulgação, além de inspirar outras mulheres, vão aos poucos transformando a concepção de mulher existente

na sociedade. O papel da mídia poderia dar a sua contribuição, pois esse instrumento tem sido utilizado na divulgação e perpetuação de ideologias, como demonstram as pesquisas feitas atualmente nos EUA por Geena Davis sobre a representação do feminino por Hollywood, evidenciando as permanências nas relações de gênero, denunciadas por Friedan. Em alguns debates que participei em redes sociais na internet, nas respostas sobre a competência das mulheres em relação aos homens nas diversas áreas do conhecimento, há sempre o discurso  da ausência das mulheres na evolução das ciências, artes e outros acontecimentos importantes da história da humanidade; para alguns internautas isso é um indício da inferioridade  feminina. Em meio à discussão um participante informou que tinha essa mesma visão, ao ter conhecimento da história das mulheres matemáticas, disse que a concepção que tinha em
relação às mulheres, mudou completamente. Não é só no senso comum que ainda persiste o preconceito, o então reitor da Universidade de Harvard, Lawrence Summer6, demonstrou ter a mesma visão do internauta mencionado acima, quando alegou razões biológicas como justificativa para o número reduzido de mulheres atuando na ciência. A frase do juiz mineiro Edílson Rumbelsperger Rodrigues7, ainda ecoa como as batidas do martelo; “o mundo é masculino e deve permanecer assim”. Existe ainda na sociedade brasileira um “machismo velado”, onde a concepção de mulher ainda permeia o da inferioridade em relação ao homem, contribuindo com as desigualdades e justificando a violência nas relações sociais.

Considerações finais

Assim como a História da África e a História indígena já se tornaram obrigatórias nas escolas de ensino fundamental, médio e nas universidades, é imprescindível que o mesmo ocorra com a História das mulheres. Somente a criação de leis que reprimem o preconceito e a violência contra as mulheres não é suficiente, é preciso implementar ações que sejam efetivas e possibilitem a construção de uma visão positiva sobre a mulher. A representação de uma nova imagem como ser humano capaz de exercer funções das mais diversas, ser o que desejar sem sofrer por acreditar que não é capaz e desistir de muitos projetos por ainda acreditar na sua inferioridade; afinal de contas, ainda hoje as meninas continuam ouvindo que certas atividades fogem da competência feminina. Assim, internaliza uma incapacidade que futuramente a tornará insegura nas suas escolhas. Poder casar ou não, escolher ter filhos ou
6 Presidiu a Harvard de 2001 a 2006 quando renunciou ao cargo, em 2005 em um discurso difundido pela mídia disse que não é a discriminação nas relações sociais que afastam as mulheres das ciências, mas a falta de aptidão. 7 Em 2007, declara seu desprezo pela Lei Maria da Penha. De acordo com o Juiz a lei torna o homem “tolo e mole”.

não, fazer uma escolha livre, sem o conflito que ainda aflige muitas mulheres, sobre ser ou não ser o que escolheu, por não estar de acordo com o papel destinado a ela na sociedade. Afinal, na escola o silêncio sobre a participação das mulheres em diversas áreas contribui para a justificativa da inferioridade feminina, isso acaba se tornando um fato, pois não existe uma História das mulheres que mostre o contrário.
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Construção pretoriana da conjugalidade homoafetiva em face da omissão legal: promovendo a igualdade para além do gênero.
Saulo Daniel dos Anjos Leite1

Associação Caruaruense de Ensino Superior/Faculdade de Direito.



1. Introdução.

Envoltos pelas definições movediças no tocante à família, percebe-se que essa entidade, apesar de sua evolução, ainda vem sendo aludida pela lei civil pátria a partir de uma ótica heterossexual, ao restringir o campo de abrangência da tutela jurídica aos arranjos familiares constituídos por pessoas de gênero distinto, corroborando para a construção de uma visão estreita e discriminatória. Todavia, aludi-la estritamente por esse viés implica negligenciar suas especificidades e nuances, visto que a pluralidade bem como os aspectos da afetividade e dignidade humana, inerentes à família, são postos á margem.
Seguramente, o conceito de família situa-se num terreno movediço, no qual é difícil estabelecer definições fechadas, sendo, portanto, inconcebível definir essa entidade a partir de um único modelo, visto que os diferentes arranjos familiares são delineados socialmente. Em que pese essa constatação, a lei civil permanece silente quanto às uniões homoafetivas.
Malgrado, entende-se que a ausência de lei capaz de respeitar-lhes as especificidades, garantindo-lhes participação efetiva nos meandros sociais, não torna despicienda a própria discussão acerca da titularidade dos segmentos homoafetivos do direito à tutela jurídica. Nesse sentido é que tem avançado a construção pretoriana no reconhecimento da relação homoafetiva, conforme será abordado oportunamente.
Assim, viu-se a necessidade de desenvolver um trabalho dessa estirpe partindo da seguinte indagação: O artigo 1.723 do Código Civil (C.C/2002) ao referir-se à união estável entre o homem e a mulher, repetindo a redação do & 3°, artigo 226, da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), afasta do âmbito de sua incidência a união homoafetiva?




1 Discente do 9° Período do Curso de Direito.

A esse respeito erigiu-se a seguinte hipótese: as uniões homoafetivas constituem entidade familiar e o silêncio da lei civil quanto a essas uniões viola direitos fundamentais. A não referência da CF/1988 àquelas uniões não implica excluí-las do âmbito da tutela jurídica. Enquanto perdurar a omissão, deve-se recorrer a uma interpretação sistêmica da Constituição e adotar critérios de integração, nomeadamente a analogia, para o reconhecimento da união homoafetiva, nos moldes dos artigos 226, & 3, da CF/988, e 1.723 do C.C/2002, a fim de albergar no mesmo conceito os diferentes arranjos de convivência familiar.
Logo, esta pesquisa contribui para as discussões acadêmicas acerca dos direitos humanos no Brasil no tocante à homoafetividade. Ao desconstruir argumentos que marginalizam as pessoas em razão da orientação sexual, defende a construção de uma sociedade democrática e pluralista, em consonância com os princípios da afetividade e da dignidade humana. Disso decorre a relevância acadêmica e social desse trabalho.

2. Objetivos.
Nortearam essa pesquisa os seguintes objetivos: analisar o conceito de família a partir da CF/1988; mostrar que o uso da analogia e a aplicação dos princípios constitucionais inserem as uniões homoafetivas sob a mesma tutela jurídica deferida às relações heterossexuais; abordar a atuação pretoriana na construção da conjugalidade homoafetiva, em contraposição ao silêncio da lei civil; realizar levantamento bibliográfico da doutrina e consultas à jurisprudência quanto ao tema em epígrafe.

3. Metodologia.
Em face do exposto, aduz-se que a forma adequada de perscrutar a validade da hipótese supracitada é estabelecer o conceito de família e a visão acerca das uniões homoafetivas que permeiam a doutrina e jurisprudência pátrias. Nesse sentido, desenvolveu-se um trabalho de cunho bibliográfico, a partir do método indutivo e de caráter qualitativo, possibilitando o diálogo entre os diferentes ramos do direito, a saber: direito de família e direito constitucional.
4. Resultados da pesquisa e discussão.


4.1 Uniões homoafetivas e o silêncio da Lei Civil do Direito pátrio: zona fronteiriça entre o jurídico e o preconceito.

É cediço que a Igreja Católica opõe-se ao casamento homoafetivo2 e quaisquer formas de uniões entre pessoas do mesmo sexo. Partindo do axioma bíblico “crescei-vos e multiplicai-vos”, família é, na acepção religiosa, resultado da união matrimonial entre o homem e a mulher, em razão de somente de tal união ser possível que se cumpra o desiderato de perpetuação da espécie conforme os desígnios de Deus. Na perspectiva religiosa, tal enlace sendo sagrado não poderá ser desfeito senão pela morte de um dos cônjuges, consagrando a
ideia de “até que a morte os separe”, que prevaleceu até a década de 1970, em plena República, quando o divórcio passou a ser admitido no ordenamento jurídico brasileiro3 , abandonando a visão indissolúvel do casamento conferida pela religião citada.

A título de ilustração da ingerência religiosa nas questões concernentes à família, constata-se que, durante a Colônia e o Império, o casamento esteve sob a batuta da religião, através do direito canônico. Conforme afirma Maria Berenice Dias, “O casamento inicialmente era indissolúvel. A família tinha um perfil conservador, era uma entidade matrimonializada, patriarcal, patrimonializada, indissolúvel, hierarquizada e heterossexual.” 4
Somente com o advento da República em 1889 é que o casamento foi subtraído da esfera religiosa e colocado sob a responsabilidade estatal, numa tentativa de laicização do Estado brasileiro. Aliás, a visão sacramental do casamento atribuída pela Igreja Católica explica a tendência do ordenamento jurídico de atribuir-lhe supremacia em face das demais entidades familiares, posto que o Estado continuou a estabelecer o casamento como a única forma de constituir-se família perante o Direito até a Constituição Federal de 1988.
Consoante Maria Berenice Dias:

A Igreja Católica – que até a República imperou no Brasil como religião oficial – só aprova as relações heterossexuais dentro do matrimônio, classificando a contracepção, o amor livre e a homossexualidade como condutas moralmente inaceitáveis, que distorcem “ o profundo significado da sexualidade.5

Acrescente-se que a crença religiosa foi também responsável pela construção da ideia de supremacia masculina e pela domesticação feminina, haja vista apregoar que à mulher

2 “Homoafetivo”- neologismo cunhado por Maria Berenice Dias, em substituição ao termo homossexual, visto que esse último adquiriu, ao longo do tempo, conotação pejorativa, enquanto aquele centra-se no afeto que  enlaça as uniões entre iguais. Por isso, adota-se esse termo no presente trabalho. (DIAS, Maria Berenice. União homoafetiva: o preconceito & a justiça. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009).
3 BRASIL, Lei n.6.515/1977: Art. 2º - A Sociedade Conjugal termina: IV - pelo divórcio. Disponível em http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1977/6515.htm. Acesso em 28/06/2011.
4        DIAS,      Maria      Berenice.      Direito      fundamental      à      homoafetividade.      Disponível         em:
http://www.mariaberenice.com.br/uploads/24_-_direito_fundamental_%E0_homoafetividade.pdf. Acesso em: 13/07/2011.
5 DIAS, Maria Berenice. União homoafetiva: o preconceito & a justiça. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 39.

resta o papel de obediência ao seu marido e a consecução das atividades pertinentes ao lar. Nesse diapasão, o Código Civil Brasileiro6 de 1916 robusteceu essa discriminação á mulher, reservando-lhe papel secundário no contexto familiar (art. 240), posto que assentado na definição de família de orientação marital (art. 242) e pautado na dualidade de sexo,  inspirado, portanto, na crença religiosa. Ressalta-se que a subalternidade feminina foi gradativamente vencida, a partir de importantes lutas das mulheres em favor da emancipação.
Tratando-se do Código Civil 7 (C.C/2002) constata-se a presença de dispositivos consentâneos com a CF/1988 e com a evolução social, ao estabelecer a união estável (art. 226), ressaltar a igualdade entre homens e mulheres (& 5°, art. 226) e entre os filhos (& 6°, art. 226), pondo fim a classificação discriminatória entre legítimos e ilegítimos. Contudo, verifica-se  que  não  ousou  tratar  da  união  homoafetiva.  Perfilhando  desse  entendimento,
assevera Maria Berenice Dias que: “O Código Civil, ainda que seja um diploma recente, quedou-se silencioso e nenhuma referência faz às uniões de pessoas do mesmo sexo.”8
Desse modo, sob o argumento de que a CF/1988 restringiu a união estável às relações heterossexuais, a lei civil encontra-se em gritante descompasso com a realidade social, cuja dinâmica reclama do legislador urgentes reformas. Ora, não constitui novidade a existência de segmentos que convivem em uniões públicas, contínuas e duradouras com pessoa do mesmo sexo, em relações de afeto análogas às relações heterossexuais. A esse respeito saliente-se que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no censo do ano de 2010, constatou
que existem cerca de 60 mil casais homoafetivos autodeclarados no País9.

Assim, o código citado olvidou que o perfil da família sofreu mudanças não apenas no tocante aos papéis exercidos pelos seus membros, mas que a própria função  da  família mudou, ao assumir o aspecto instrumental de espaço catalisador de afeto e realização do projeto de felicidade dos seus integrantes 10 , albergando no seu conceito as uniões homoafetivas. Contudo, é nítido o preconceito e discriminação no que diz respeito aos arranjos  familiares  que  fogem  ao  paradigma  tradicional  de  família.  Nesse  sentido afirma
Maria Berenice: “Esse conservadorismo preconceituoso acaba por    inibir o legislador, que se

6	BRASIL,	Lei	N°	3.071,	de	01	de	janeiro	de	1916.	Disponível	em: http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L3071.htm. Acesso em: 22/06/2011.
7	BRASIL,	Lei	N°	10.406,	de	10	de	janeiro	de	2002.	Disponível	em: http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/2002/L10406.htm. Acesso em 22/06/2011.
8DIAS, Maria Berenice. União homoafetiva: o preconceito & a justiça. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 87.
9 http://www.ibge.gov.br/home/. Acesso em 07.05.2011.
10DIAS, Maria Berenice. União homoafetiva: o preconceito & a justiça. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 150.

nega a aprovar leis sobre temas que fogem dos padrões sexistas dominantes, o que fomenta a discriminação e dá ensejo a enormes injustiças.”11
À luz do exposto, postula-se que, tendo como pano de fundo os pressupostos religiosos, o direito pátrio instituiu a exclusão de núcleos familiares constituídos de forma diversa do casamento. Cite-se que o reconhecimento da união estável deu-se somente com
CF/1988 (art. 226, § 3º), que elevou tal união à categoria de entidade familiar, fato regulado pelo legislador infraconstitucional12 anos depois, em resposta às demandas advindas de uma sociedade com estruturas de convívio cada vez mais complexas.

4.2 Da família codificada à família constitucionalizada: as uniões homoafetivas.

Partindo-se da premissa de que a CF/1988 consagra o princípio da dignidade humana13 como fundamento republicano e veda a discriminação ao estabelecer a igualdade jurídica no seu artigo 3°14, conjugado com o artigo 5°15, argumenta-se que mudaram os paradigmas da família e a dualidade de sexo perdeu o monopólio, ou seja, a relação de afeto entre pessoas de mesmo sexo também se revestiu do caráter de entidade familiar, visto que “a Constituição não veda o relacionamento entre pessoas do mesmo sexo.” 16 Esse entendimento é evidenciado desde o preâmbulo17 da referida Constituição, visto que exprime o propósito de constituir uma sociedade livre, pluralista, justa e solidária.

Nessa linha de pensamento, aduz-se que o enfoque constitucional estende a abrangência da proteção à família aos pares homoafetivos, visto que a tutela jurídica não pode condicionar-se a dualidade de sexo dos envolvidos na relação afetiva. Desta forma,   oportuno

11DIAS, Maria Berenice. União homoafetiva: o preconceito & a justiça. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 146-147.
12Leis nº 8.971/94 e n° 9.278/96.
13CRFB/1988, Artigo 1°: A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III- a dignidade da pessoa humana.
14Artigo 3° da CRFB/88: Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I – construir
uma sociedade livre, justa e solidária; [...]; IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (grifos nossos).
15CRFB/1988, Artigo 5°: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,  garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. (grifos nossos)
16LOBO, Paulo Luiz Netto. Famílias. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p.84.
17 O preâmbulo da CF/1988 tem a seguinte redação: “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o   exercício
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.” (grifos nossos).

o pensamento de Maria Berenice, ao afirmar que: “A orientação sexual adotada na esfera da privacidade não admite restrições, o que configura afronta ao direito à liberdade a que faz jus todo ser humano, pois diz com sua condição de vida.” 18
Envolto pelas novas definições de família e as mudanças porque essa passou, afirma Paulo Lobo: “A família patriarcal, que a legislação civil brasileira tomou como modelo, desde a colônia, o império e durante boa parte do século XX, entrou em crise, culminando com sua derrocada, no plano jurídico, pelos valores introduzidos na Constituição de 1988.” 19
Assim, convém notar que o núcleo familiar contemporâneo, dissociado de antigas funções que lhe engessaram durante séculos, apresenta-se redefinido, demonstrando seu dinamismo e natural vocação para o afeto, contrapondo-se ao modelo tradicional, delineado pelo Código Civil de 1916, que se assenta no casamento, oferecendo tutela jurídica somente aos integrantes desse modelo, visto que os relacionamentos existentes à margem desse paradigma encontravam-se também marginalizados da proteção estatal. A prole tida fora do casamento também sofria da mesma discriminação, denominados de ilegítimos. Enfatize-se nesse contexto  a submissão feminina  ao  chamado poder  marital,  somente  suplantado  pela
Carta Magna de 1988, no seu artigo 520,  inciso I, ratificando essa igualdade no seu artigo 226,
& 521. Em consonância com Paulo Lobo:

O modelo igualitário da família constitucionalizada se contrapõe ao modelo autoritário do Código Civil anterior. O consenso, a solidariedade, o respeito à dignidade das pessoas que a integram são o fundamentos dessa imensa mudança paradigmática que inspiraram o marco regulatório estampado nos arts. 226 a 230 da Constituição de 1988.22

Seguramente, é sensível a evolução por que passou a família, superando o seu paradigma patriarcal, a partir da emancipação feminina, refletindo-se no plano jurídico pela eliminação da posição subalterna da mulher bem como a desconstrução de antiga função atribuída à família, tal como o da procriação, atualmente desprovido de sentido, quer pelo surgimento dos métodos contraceptivos, quer pela evolução da engenharia genética. Há  ainda




18DIAS, Maria Berenice. Manual de direito de famílias. – 7. Ed. rev. atual. e ampl. – São Paulo: editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 194.
19LOBO, Paulo Luiz Netto. Famílias. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p.17.
20 CRFB/1988: artigo 5°, I: homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
21CRFB/1988: artigo 226, & 5: Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.
22LOBO, Paulo Luiz Netto. Famílias. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p.05.

o crescente número de casais que optam em não ter filhos, ou são inférteis, e aos que preferem recorrer à adoção. Assim, desatrelaram-se os conceitos de sexo, casamento e reprodução.23
Nesse contexto, relevante notar o papel preponderante da afetividade no processo de repersonalização da família24 , pois a partir da CF/1988 entra em cena o afeto, enquanto elemento que define e oferece os contornos aos diferentes arranjos familiares, delineados socialmente. Desse modo, verifica-se que o núcleo familiar extramatrimonial adquiriu contornos jurídicos, à medida que a CF/1988 reconheceu o status de família das uniões que corriqueiramente formam-se à revelia da chancela do Estado. Aliás, pontua Maria Berenice que “o moderno enfoque dado à família volta-se mais à identificação do vínculo afetivo que aproxima seus integrantes do que à identidade sexual de seus membros.” 25
Com efeito, apesar de não haver na legislação civil pátria previsão sobre a união homoafetiva, é cediço que hodiernamente os princípios aplicáveis à família, mormente o da afetividade e dignidade humana, são plenamente aplicáveis aos homoafetivos. Assim, é razoável admitir-se que o conceito de família comporta uma concepção pluralista. Na mesma linha de entendimento, assevera Maria Berenice Dias que:
Pluralizou-se o conceito de família, que não mais se identifica pela celebração do matrimônio. Não há como afirmar que o art. 226, § 3º, da Constituição Federal, ao mencionar a união estável formada entre um homem e uma mulher, reconheceu somente esta convivência como digna da proteção do Estado. ”26

Seguindo essa perspectiva, é notório o avanço dado pela CF/1988 no tocante ao conceito de família, pois não impõe restrição, reconhecendo explicitamente outros modelos de convivência familiar, tais como a união estável e a chamada família monoparental (formada por um dos pais e sua prole) no artigo 226, & 3 e 427, sendo mera exemplificação, posto que não exaure todas as possibilidades de convívio dignas de tutela. Os dispositivos em referência devem ser entendidos como uma cláusula geral de inclusão.28




23DIAS, Maria Berenice. Manual de direito de famílias. – 7. Ed. rev. atual. e ampl. – São Paulo: editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 42.
24LOBO, Paulo Luiz Netto. Famílias. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p.12.
25DIAS, Maria Berenice. União homoafetiva: o preconceito & a justiça. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 95.
26DIAS, Maria Berenice. As uniões homoafetivas frente à Constituição Federal. Disponível em
‹http://www.mariaberenicedias.com.br›, acesso em 09.09.2010.
27CRFB/1988: artigo 226, & 3: para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e
a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar a sua conversão em casamento. & 4: Entende-se, também como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.
28 LOBO,  Paulo  Luiz  Netto.  Entidades  familiares  constitucionalizadas:  para  além  do  numerus clausus.
Disponível em:  http://www.ibdfam.org.br/?artigos&artigo=128. Acesso em: 02/06/2011.

Nessa ótica, defende-se ser impositiva a tutela jurídica das uniões homoafetivas, a fim de evitarem-se injustiças, visto que a dignidade humana apresenta-se como elemento do núcleo familiar contemporâneo, centrado no afeto que enlaça seus integrantes e não no sexo dos mesmos. É dentro dessa perspectiva que as uniões aludidas começam a ser vislumbradas, à luz dos principios constitucionais e do emprego da analogia como método de integração.
4.3 Aplicação da analogia e o reconhecimento das relações homoafetivas, nos moldes da união estável prevista no artigo 226, §3º CF/1988.
O cerne da exclusão dos segmentos homoafetivos da mesma tutela jurídica ofertada pelo Estado às relações heterossexuais reside, conforme demonstrado, na tendência do direito pátrio em sacralizar o conceito de família e entender a diversidade do sexo do par como pressuposto para existência do núcleo familiar. Estriba-se que a tendência natural do conceito de família aludido é negar juridicidade às relações homoafetivas, desprovendo-lhes de natureza jurídica, ou simplesmente emprestando-lhes os efeitos de uma sociedade de fato.
No contexto jurídico, há distintas posições quanto à natureza jurídica das relações homoafetivas: de um lado encontram-se os que postulam serem essas relações desprovidas de qualquer natureza jurídica; do outro lado estão os defensores de que essas relações são sociedades de fato. Finalmente, há os defensores de que sendo relações análogas às relações heterossexuais, descabido é concebê-las como sociedade de fato ou desprovida de natureza jurídica, visto que constituem entidades familiares dignas da mesma proteção estatal conferida às relações marcadas pela diversidade do sexo.
Em relação à primeira postura, costuma-se argumentar que a relação homoafetiva não se constitui em espécie de união estável nem tão pouco constitui entidade familiar, pois a  regra constitucional e legislação infraconstitucional exigem a diversidade de  sexos, concluindo pela impossibilidade jurídica de qualquer pedido judicial que lhes envolva.
Concernente à segunda postura constata-se que se encontra na mesma esteira das ideias defendidas pela postura anterior, ou seja, argumenta-se que em razão da dicção do  artigo 226, & 3°, da CF/1988 e dos artigos 1.514, 1.517, 1.565 e 1.723, do Código Civil29 vigente, dessume-se que é juridicamente impossível o reconhecimento da união homoafetiva como entidade familiar que, por sua vez, pressupõe a dualidade de sexo. Contudo,   representa


29	BRASIL,	Lei	N°	10.406,	de	10	de	janeiro	de	2002.	Disponível	em: http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/2002/L10406.htm. Acesso em 22/06/2011.

uma tentativa de dirimir as injustiças mais contundentes, pois reconhece algum efeito jurídico às uniões homoafetivas, concebendo-as como sociedade de fato, o que implica exigir a prova da participação efetiva para proceder à divisão proporcional dos bens amealhados durante o período de convívio, em consonância com a Súmula 38030  do Supremo Tribunal Federal.
Contrária as posturas delineadas acima, Maria Berenice Dias assevera que as uniões homoafetivas constituem “Mais do que uma sociedade de fato, trata-se de uma sociedade de afeto, o mesmo liame que enlaça os parceiros heterossexuais31”. No mesmo sentido, Paulo Lobo: “Afinal, que “sociedade de fato” mercantil ou civil é essa que se constitui e se mantém por razões de afeto, sem interesse de lucro? ”32
No tocante à terceira postura, defende-se que a partir da análise dos requisitos ínsitos à união estável, explicitados nos artigos da lei civil, a dualidade de sexos não lhe constitui o requisito sine qua non, visto que nas relações em que um sujeito direciona seu afeto para  outro do mesmo sexo, uma vez presentes os demais requisitos cobrados das relações heterossexuais, restarão preenchidas as condições para que lhes reconheçamos o acesso aos mesmos direitos e deveres. Postula-se que ás uniões homoafetivas devem ser outorgados os mesmos direitos deferidos às uniões heterossexuais, visto que a ausência de lei não justifica a omissão do Judiciário, uma vez que, a partir da CF/1988, as relações de afeto entre pessoas de mesmo sexo também se revestiram do caráter de entidade familiar.
Ao lançar um novo olhar às questões atinentes às uniões constituídas por pessoas do mesmo sexo, Maria Berenice postula que: “Todo ser humano tem o direito de exigir respeito ao livre exercício da sexualidade. Sem liberdade sexual, o indivíduo não se realiza, tal como ocorre quando lhe falta qualquer outra das chamadas liberdades ou direitos fundamentais.33
Silente a lei no tocante às uniões homoafetivas, argumenta-e que deve ser aplicada a analogia34, como método para que se produzam os idênticos efeitos jurídicos previstos para hipótese  semelhante,  “podendo-se  dizer  que  se  trata  de  mera  aplicação  do  princípio   da

30 Súmula 380 do STF: “Comprovada a existência de sociedade de fato entre os concubinos, é cabível sua dissolução judicial, com a partilha do patrimônio adquirido pelo esforço comum”.
31      DIAS,     Maria     Berenice.     Homoafetividade     e     o     direito     à     diferença.     Disponível        em
‹http://www.mariaberenicedias.com.br›, acesso em 09.09.2010.
32LOBO, Paulo Luiz Netto. Famílias. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 80.
33 DIAS, Maria Berenice. Homoafetividade e o direito à diferença. Disponível em http://www.faimi.edu.br/v8/revistajuridica/edicao3/homoafetividade. Acesso em 05/10/2010.
34 BRASIL, DECRETO-LEI  Nº  4.657,  DE  4  DE  SETEMBRO  DE  1942.  Lei de Introdução às normas do
Direito Brasileiro, artigo 4.°: “ Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil/Decreto- Lei/Del4657.htm. Acesso em 05/04/2011.

igualdade: se as duas situações são semelhantes entre si, conduz o referido princípio a que também as soluções adotadas para ambas sejam semelhantes entre si35.
Defendendo o uso da analogia no caso das uniões homoafetivas, afirma Paulo Lobo que tais uniões são protegidas em sede constitucional, contudo, enquanto a lei não as disciplinar, deve-se recorrer à analogia com a união estável "em virtude de ser a entidade
familiar com maior aproximação de estrutura, nomeadamente quanto às relações pessoais, de lealdade, respeito e assistência, alimentos, filhos, adoção, regime de bens e impedimentos.”36
Ao cotejar-se a união estável com a união homoafetiva, percebe-se que há entre elas finalidades de propósitos bem como os mesmos requisitos, sendo o sexo dos componentes apenas diferentes. Assim leciona Maria Berenice Dias:
Havendo convivência duradoura, pública e comum entre duas pessoas, estabelecida com o objetivo de constituição de família, se está frente a uma entidade familiar. Independentemente do sexo dos parceiros – se igual ou diferente – todas fazem jus à mesma proteção37.

Sumariamente, a ausência de disposição legal específica quanto às uniões homoafetivas, autoriza a adoção de critérios de integração, nomeadamente a analogia. Tal é o que se verifica na jurisprudência pátria.
4.4 Reconhecimento jurisprudencial das uniões homoafetivas.

No campo sempre movediço das relações afetivas, constata-se que o dinamismo social nem sempre é acompanhado pelo legislador, cabendo ao Poder Judiciário, não raras vezes, promover a adequação entre a lei e a realidade, visando os valores insertos na Carta Política  de 1988. Aliás, a construção do direito de família no Brasil é pretoriana. À guisa de exemplo, tem-se o caso da união estável, atualmente provida de juridicidade. Porém, durante séculos esteve excluída da abrangência legal, concebida enquanto relação ilegítima, denominada de
concubinato. Coube à jurisprudência minimizar as injustiças praticadas contra aquele, em geral a mulher, através da construção da Súmula 380, do STF.38





35DANTAS, Aldemiro. A plenitude do Ordenamento Jurídico – O problema da lacuna – Analogia – Princípios gerais do Direito. In: LOTUFO, Renan (Coord.). Lacunas do Ordenamento Jurídico. Baueri, SP: Manole, 2005, p. 67.
36LOBO, Paulo Luiz Netto. Famílias. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 84-85.
37DIAS, Maria Berenice. União homoafetiva: o preconceito & a justiça. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 181-182.
38LOBO, Paulo Luiz Netto. Famílias. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 149.

Em se tratando de união homoafetiva, urge citar o pioneirismo39 do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ/RS), visto que, comumente alocada nas Varas Cíveis, as demandas envolvendo os homoafetivos migraram dessas para a Vara de Família em decisão tomada pelo referido tribunal que fixou a competência dessa última para julgar ações advindas da união entre pessoas o mesmo sexo, ressaltando-lhes a igualdade, a dignidade e o afeto.40
Nesse contexto, oportuna a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar a possibilidade do pedido de reconhecimento de união estável entre pessoas do mesmo sexo, decidiu que “a possibilidade jurídica do pedido, corresponde a inexistência de vedação explícita de união homoafetiva, não existe vedação legal para o prosseguimento do feito”, enfatizando-se que “ao julgador é vedado eximir-se de prestar jurisdição sob o argumento   de
ausência de previsão legal.”41

Referindo-se mais uma vez ao STJ, no primeiro caso julgado envolvendo o tema em foco, o relator decidiu pela aplicação da Súmula 380 do STF, assegurando ao parceiro homossexual a metade do patrimônio adquirido pelo esforço comum. 42 Nesse mesmo diapasão, decidiu o Ministro Fernando Gonçalves (STJ), cuja decisão encontra-se balizada no entendimento de que a união estável exige a dualidade de sexo, devendo o caso da união homoafetiva ser tratado no âmbito do direito das obrigações, enquanto sociedade de fato.43 Assim também decidiu o Ministro Vasco Della Giustina, ao apreciar recurso especial, considerando descabida a analogia da união homoafetiva com a união estável heteroafetiva. 44
Em contraposição às decisões acima colacionadas, arguiu o Ministro  Humberto  Gomes de Barros (STJ), ao analisar pedido de inserção de parceiro homoafetivo em plano de assistência médica, que “o homoafetivo não é cidadão de segunda classe. A opção ou  condição sexual não diminui direitos e, muito menos, a dignidade da pessoa humana”.45 Na mesma esteira de entendimento, a Ministra Nancy Andrighi (STJ) ao apreciar recurso especial que versa sobre pedido  de pensão  por  morte de  companheiro  homoafetivo de segurado   de

39DIAS, Maria Berenice. União homoafetiva: o preconceito & a justiça. 4 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 174.
40 Agravo de Instrumento Nº 599075496, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Breno Moreira Mussi, Julgado em 17/06/1999.
41REsp 820.475/RJ, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro    LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2008, DJe 06/10/2008.
42REsp 148.897/MG, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 10/02/1998, DJ 06/04/1998, p. 132.
43REsp 02.995/RN, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2005, DJ
16/05/2005, p. 353.
44STJ, REsp 704.803/RS (2004/0162027-0), Rel. Des. Convocado Min. Vasco Della Giustina, j. 16.12.2010.
45STJ, REsp 238.715-RN, 3ª T. Rel. Min.  Humberto Gomes De Barros, j. 19.05.2005.

Previdência privada, decidiu pela aplicação da analogia, ressaltando que “o manejo da analogia frente à lacuna da lei é perfeitamente aceitável para alavancar, como entidade familiar, na mais pura acepção da igualdade jurídica, as uniões de afeto entre pessoas do mesmo sexo.”46 Finalmente, no mesmo sentido foi a decisão do Ministro Luis Felipe Salomão (STJ) ao julgar demanda envolvendo pedido de adoção por casal homoafetivo, decidindo pelo cabimento da mesma.47
Indo mais além, a evolução jurisprudencial em relação à união homoafetiva chegou ao Supremo Tribunal Federal (STF). No julgamento conjunto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132, ajuizadas, respectivamente, pela Procuradoria-Geral da República e pelo governo do Rio de Janeiro, envolvendo a problemática em discussão, a Suprema Corte concluiu que a união homoafetiva é uma entidade familiar cujo modelo mais próximo previsto constitucionalmente é a união estável heteroafetiva, sendo então razoável concluir-se pela equiparação entre essas duas formas de constituição de família.
Nessa linha de raciocínio, em face da inércia do legislador pátrio, à jurisprudência incumbe relevante papel de rechaçar a discriminação e o preconceito, desempenhando função eminentemente criadora, ao suprir o vazio legal em questão com a estrita observância dos princípios constitucionais (da igualdade, afetividade, não discriminação e dignidade humana) e aplicação da analogia, conforme exposto.
Em resumo, a elaboração pretoriana em nosso país, especialmente no tocante á homoafetividade, representa relevante progresso dado no que se refere ao tratamento das demandas que envolvem os segmentos do meio social que convivem em uniões públicas, contínuas e duradouras com pessoa do mesmo sexo, em relações de afeto análogas às relações heterossexuais, contribuindo decisivamente para a consolidação dos valores consagrados na Constituição Republicana, com notória repercussão no alargamento do conceito de família.
5. Considerações finais.

Com base nas postulações feitas, verifica-se que o conceito de família depreendido da lei civil em vigor alude essa entidade a partir de uma ótica heterossexual, tendo em vista que a omissão  do  legislador  pátrio  no  tocante  às  uniões  homoafetivas  é  histórica  e  decorre de

46STJ , REsp 1.026.981-RJ, 4ª T.Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 04.02.2010.
47STJ, REsp 889.852-RS, 4 T. , Min. Luis Felipe Salomão, j. 27.04.2010.

simples preconceito e moralismo religioso exacerbado. Contudo, a perspectiva da referida lei é simplista, haja vista não ser suficiente para solucionar o impasse trazido à baila pelo surgimento de entidades familiares distintas, in casu, uniões homoafetivas. Imperioso, portanto, considerar que a família atual comporta uma visão pluralista.
Chamou-se a atenção para a omissão do Estado, pois o vácuo da lei civil quanto às relações homoafetivas implica a negação do caráter familiar e a igualdade jurídica dessas uniões em relação aos arranjos familiares constituídos por pessoas de sexo diverso. As consequências são: negação de qualquer efeito jurídico ou a inserção das uniões homoafetivas no âmbito do direito das obrigações, decorrendo disso o esvaziamento do afeto que enlaça essas uniões e a não aplicação dos institutos próprios do direito de família, desconsiderando que tais relacionamentos integram o novo perfil de família, sob o prisma da CF/1988.
Evidenciou-se que, em face da complexidade da família contemporânea, tornou-se insustentável um sistema jurídico centrado na proteção de determinados modelos de família, em detrimento de outros. Surgiram novas formas de arranjos familiares permeadas de especificidades e natureza significativamente diferenciadas do paradigma clássico pelo que se faz imprescindível assegurar-lhes efetiva tutela jurídica, através da positivação de novos direitos. Apesar dessa constatação, viu-se que o legislador civil brasileiro ainda insiste na exclusão sistemática dos arranjos familiares diferentes do tradicionalmente aceito, porque, em que pese arvorar-se de país laico, é patente a influência religiosa na obstinação do Direito pátrio em não reconhecer o acesso dos homoafetivos ao casamento ou à união estável.
Contrapondo-se ao silêncio da lei civil, tem a jurisprudência brasileira reconhecido as uniões homoafetivos como entidade familiar, partindo-se de uma interpretação sistêmica da Constituição, tomando como base o princípio da afetividade e igualdade, sobretudo sob o argumento de assegurar a dignidade da pessoa humana, concebido enquanto princípio basilar da ordem constitucional e adotando a analogia como método de integração do Direito.
Em linhas gerais, a metodologia de cunho bibliográfico empregada nesse trabalho confirma a hipótese de que a não citação expressa da união homoafetiva na CF/1988 e a omissão legal não implicam restrição ao reconhecimento dessa relação como entidade familiar.
Nesse diapasão, assim como o reconhecimento da união estável deu-se após uma  longa luta pretoriana, as uniões homoafetivas têm perfilhado no mesmo sentido, visto que    as

decisões jurisprudenciais servem de balizamento para uma urgente atualização legislativa. Logo, promovendo a igualdade jurídica para além do gênero, ao atribuir status de família ás uniões homoafetivas, a jurisprudência rompe com as barreiras do preconceito e do silêncio, retirando tais uniões do terreno movediço (não regulado), conduzindo-lhes ao campo firme da construção histórica do direito de família, ampliando o horizonte conceitual desse importante fenômeno chamado família.
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7º PRÊMIO CONSTRUINDO A IGUALDADE DE GÊNERO


O MOVIMENTO FEMINISTA E O SISTEMA PUNITIVO: FORMAS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS DOMÉSTICOS NA LEI 11.340/06 (ANO 2007-2008)

Autora: Débora de Lima Ferreira Instituição de Ensino: Universidade Católica de Pernambuco Orientadora: Prof.ª Dr.ª Marília Montenegro Pessoa de Mello


1. Introdução


Vários tratamentos foram dados à figura feminina, ao longo da história, apropriados do discurso oferecido pelo direito penal na crença da proteção ao bem jurídico. Esta proteção, cada vez mais aprimorada, seria proporcionada através da ameaça da pena que restabeleceria um equilíbrio nas relações sociais, não permitindo que o sexo masculino se sobreponha ao sexo feminino, fragilizado, muitas vezes, pelo meio social. Percebe-se que os discursos não mudaram muito do final do século XIX até hoje, ganharam outras formas, fazendo funcionar a ordem social como uma imensa máquina simbólica tendente a ratificar a dominação masculina sobre a qual se alicerça, condenando tudo que pudesse ofuscar tal dominação (BOURDIEU, 2003, p. 18).
Na história do direito brasileiro, a mulher, legalmente, só foi equiparada ao homem com o advento da Constituição Federal de 1988, antes disso o direito apresentava a mulher com um status inferior ao do homem, o que gerou repercussões no âmbito do seu tratamento jurídico-penal (MELLO, 2007, p. 440).
É verdade que, como a situação de desigualdade e descriminação perdurou por muito tempo, inclusive no âmbito legal, tornou-se necessário que a própria legislação  ordinária apresentasse um equilíbrio, como faz, por exemplo, a Lei 11.340/2006, que protege a mulher nas situações em que ela possa ser fragilizada pela violência. Cabe à lei ordinária tratar desigualmente os desiguais em determinadas situações excepcionais e específicas (MELLO, 2009, p. 474).
O fundamento político-jurídico da Lei 11.340/2006 é admirável e difícil de ser contestado. Os objetivos de proteção e assistência à mulher, vítima de violência, precisam   da
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atuação conjunta com o poder público, através da intensificação de políticas públicas (LEAL, 2006, p. 99).
A Lei Maria da Penha foi introduzida como uma forma de evitar a vitimização da mulher no conflito doméstico e familiar. Constatam-se também outras perspectivas trazidas pela referida lei como forma de resolução de conflito doméstico, através da assistência social e o acompanhamento psicológico da ofendida, a partir de importante viés interdisciplinar. A presente pesquisa preza pela conscientização de que a regra do direito penal máximo é inapropriada para os problemas domésticos e familiares.
Justifica-se, destarte, estudos nesta temática para entender melhor os conflitos domésticos de gênero e que tratamento o direito oferece para tais situações, o que possibilitará o oferecimento de subsídios para as medidas preventivas, conciliatórias e restaurativas para o problema da violência doméstica.
Através de um estudo interdisciplinar, espera-se, ainda, obter respostas para os impasses teóricos e metodológicos do problema da violência doméstica contra a mulher, já que este conflito transcende e muito o direito penal, sendo prioridade o diálogo com outras áreas das ciências sociais para discutir tal fenômeno.

2. Objetivos


Trata, o presente trabalho, de compreender as estratégias de empoderamento do movimento feminista, via enrijecimento penal, no trato da violência doméstica e familiar, com o advento da Lei Maria da Penha, afastando as medidas despenalizadoras da Lei 9.099/95 – Lei dos Juizados Especiais.
Analisar como vêm sendo conduzidas as questões alusivas às medidas aplicadas pela Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, como forma de resolução de conflitos, a partir do referencial teórico da criminologia crítica.
Por fim, constatar as contradições e compatibilizações entre as funções declaradas e a operacionalidade da Lei Maria da Penha nos processos referente aos anos de 2007 e 2008 no Juizado da Mulher, situado na cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco.

3. Metodologia
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A pesquisa vale-se, inicialmente, de arcabouço histórico acerca dos movimentos feministas e influências exercidas na implementação da Lei 11.340/2006, com enfoque nas medidas apresentadas como forma de resolução de conflitos domésticos.
Destarte, a presente investigação científica faz uso de pesquisa bibliográfica, através de livros, revistas, periódicos, artigos de internet etc. Tais pesquisas são de grande importância, visto que se trata de um procedimento caracterizado pela racionalidade e sistematicidade, com o fim de proporcionar respostas aos problemas propostos (GIL, 1991, p. 19).
Nesse primeiro momento, a metodologia dedutiva é utilizada no sentido de  revisão bibliográfica, com o objetivo de compreender se a argumentação da vitimização da mulher, colocada em especial como sujeito passivo da Lei Maria da Penha, é estratégia viável para a consagração daqueles objetivos de emancipação e inibição das violências características.
Posteriormente, dá-se espaço a uma fase experimental. Etapa esta imprescindível, visto que o tema está intimamente relacionado com a prática forense. Aplica-se, nesse  segundo momento, o método indutivo, já que a análise de casos particulares levará ao entendimento generalizado.
Apresenta-se a análise dos processos no âmbito do Juizado da Mulher em Recife- PE, nos anos de 2007 e 2008, a fim de estabelecer conclusões no sentido da realização ou não do recrudescimento no trato dos delitos de violência doméstica e familiar.
A pesquisa de campo foi realizada no Juizado da Mulher da capital do Recife, fundado em 2007, após a vigência da Lei 11.340/2006, é fruto de um convênio firmado entre  o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco e a Universidade Católica de Pernambuco, onde são analisados os casos que chegam a esse Juizado e como são as formas de resolução  de conflito a partir da construção dessa lei. A união dessas duas instituições tem como objetivos, entre outros: oferecer um melhor serviço à população, com um custo mais baixo para o Tribunal; e proporcionar aos alunos da instituição de ensino, dos últimos períodos do curso de Direito, atividade de prática forense.
Consiste no estudo dos processos no Juizado da Mulher (ano 2007 e 2008) com base nos seguintes dados: se houve processo-crime; havendo, se a vítima retratou-se antes do recebimento da denúncia; se houve suspensão condicional do processo; se houve suspensão
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condicional da pena; se houve pena privativa de liberdade e o tempo; se houve pena restritiva de direitos e quais foram aplicadas.

4. Resultados da pesquisa e discussão


4.1 O movimento feminista e o empoderamento via Direito Penal


O reconhecimento das mulheres, no Brasil, enquanto novo sujeito social deveu-se, essencialmente, ao estabelecimento do feminismo, um movimento que tem por objetivo consagrar não só os direitos das mulheres, mas também os direitos sociais, humanos e políticos. Neste sentido, as feministas têm, entre outros, o desafio de formação de mulheres conscientes da experiência de ser mulher sob o sistema patriarcal e o capitalista.

O feminismo como movimento social busca a transformação de um nascer mulher, para um tornar-se “mulher”1, baseando-se no enfrentamento das questões de gênero, um termo identificado como categoria de análise para demonstrar e sistematizar as relações de dominação e subordinação, que envolvem homens e mulheres, em que aqueles se impõem sobre estas (TELES, 2003, p. 16).

As ideias feministas partem do pressuposto de que a sociedade patriarcal sempre usou a violência como mecanismo de contenção da mulher no âmbito privado, em que o homem, dominando-a, impunha-lhe o regramento da vida, subordinando as potencialidades femininas às pretensões culturais patriarcais em que homem e mulher exerciam papeis sociais definidos.
No tocante à realidade patriarcal, o anseio dos movimentos feministas é o da libertação das mulheres de seus cativeiros privados ou públicos e da luta pela igualdade entre os sexos. Maria Betânia Ávila resume bem o propósito, “o feminismo, como movimento político, nasce confrontando a relação entre liberdade pública e dominação privada” (2007, p. 06).



1 Paráfrase à famosa assertiva de Simone de Beauvoir em “O Segundo Sexo” que identifica a construção social do gênero como meio de estabelecimento das divisões sociais.
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Reservaram-se às mulheres os aspectos estáticos e privados, em razão de um controle social neutralizado, que reflete padrões e comportamentos construídos e aceitos culturalmente. O domínio exercido sobre as mulheres é resultado de fundamentos ideológicos e não naturais e subordina a divisão dos recursos e a posição superior do homem estabelecendo, assim, limites específicos para as mulheres exercerem sua cidadania e vida autônoma.
A violência doméstica, como exemplo dessa subordinação, tem fundamento em causas eminentemente sociais. A violência sofrida pela mulher não é exclusivamente culpa do agressor. A sociedade ainda cultiva valores que incentivam a violência, o que impõe a necessidade de tomar a consciência que, na verdade, a culpa é de todos. O fundamento é cultural e decorre da desigualdade no exercício do poder, que levam a uma postura de dominante e dominado.
O movimento feminista, em contrapartida aos modelos e padrões que vitimizam e exercem opressão sobre as mulheres, objetiva estabelecer uma “reconstrução social do gênero” (BARATTA, 1999, p. 22) a fim de garantir espaços sociais, políticos e econômicos através de práticas cidadãs e democráticas.
Na esteira das evoluções dos direitos das mulheres, salienta-se a importância do feminismo brasileiro na realização de políticas públicas a fim de estabelecer cidadania e democracia. Sabe-se, ademais, que a luta dos movimentos feministas são contínuas e árduas, pois as injustiças e mazelas causadas em nossa sociedade como conseqüência de uma colonização patriarcal capitalista fragmentam-se no espaço e no tempo, atingindo gerações.
Em 1970, ressurge no Brasil o movimento feminista como crítica à modernização do país. Nesta época, tal movimento era formado, em sua maioria, por mulheres de militância esquerdista e intelectuais, por isso, propunham melhores condições sociais ao Brasil, com o enfrentamento da ditadura e das diferenças sócio-econômicas da sociedade brasileira.  Segundo Vera Regina de Andrade, “[...] os movimentos feministas passam a ganhar reconhecimento e a partir da década de setenta se organizaram no país, empreendendo muitas lutas em favor da emancipação da mulher e da igualdade entre os sexos” (2003, p. 133-134).
No final da década de setenta, os anseios desses movimentos começaram a mudar, surgindo, no início da década de oitenta outros movimentos feministas com objetivos cada  vez mais específicos.
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Todavia, os interesses do movimento feminista da década de 70 já não correspondiam mais aos da maioria das mulheres, ou porque já tinham sido atendidos, ou porque as mulheres pretendiam debater assuntos mais específicos sobre a condição feminina, como sexualidade, direito ao corpo e violência doméstica (MANINI, 2011, p. 56).

Neste sentido, a década de 80 foi um marco para o movimento feminista e, inclusive, para a democratização do país.

Em 1981, procurando atender as mulheres vítimas de violência doméstica o movimento criou o SOS Mulher, o primeiro órgão criado com o fim de prestar atendimento jurídico, psicológico e social e possibilitar uma mudança na condição de vida dessas mulheres (PINTO, 2003, p. 80).

A politização da temática da violência de gênero pelo SOS Mulher propulsionou a criação das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher em 1985.
As DEAMs constituíram política pública de combate e prevenção à violência contra a mulher no Brasil, especialmente a violência conjugal (MORAES; SORJ, 2009, p.  14). Entretanto, percebeu-se, com sua criação, que muito embora tenha possibilitado demonstrar os verdadeiros índices de agressão, a sua função legal de usar o poder policial  para reduzir tais violências não estava sendo e nem poderia ser cumprida. Os anseios dessas vítimas, contraditoriamente à expectativa feminista, eram apenas de não serem mais  agredidas.

Muito embora existam inúmeras divergências entre feministas e operadores do direito quanto a melhor maneira de enfrentar as violências estabelecidas em razão do gênero, eles convergem em um aspecto: a violência doméstica precisa de um atendimento específico pelo Estado pois este tipo de violência abarca uma série de complexidade que não encontra barreiras geográficas e econômicas e fundamenta-se, solidamente, em um paradigma histórico masculino (ROMEIRO, 2009, p. 37).

E, visando estabelecer a “segurança jurídica” e responder a diversos questionamentos sobre a atuação estatal frente a violência contra a mulher, o Estado, em
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2006, a partir do trabalho de feministas, ONGs, movimentos nacionais e internacionais e de um acontecimento de comoção social sancionou a Lei 11.340/2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha.
Ressalta-se que o intérprete da lei deve considerar os fins sociais a que ela se dirige. O método de interpretação baseia-se na adaptação do sentido da lei às realidades sociais, cabendo ao intérprete acompanhar as mudanças que o cercam, os impactos que tais alterações causam na sociedade, enfim, conferir à norma um significado que a insira no contexto em que foi concebida.

4.2 O tratamento da violência doméstica contra a mulher e o afastamento das medidas despenalizadoras dos Juizados Especiais Criminais

Não obstante a edição da Lei Maria da Penha, há, em curso, um movimento reformista, sob o signo despenalizador do princípio da intervenção mínima, do uso da prisão como ultima ratio e da busca de penas alternativas a ela, que se desenvolve no Brasil, desde a reforma penal de 1984, passando pela implantação dos Juizados Especiais Criminais  Estaduais (Lei 9.099/95) para tratar dos crimes de menor potencial ofensivo. Parece não haver nenhuma dúvida de que é melhor seguir o caminho das medidas sócio-educativas, psicossociais, palestras, cursos etc. (GOMES, 2002, p. 73).
No que diz respeito à esfera da justiça criminal, o escopo principal da nova legislação consiste em promover o “desafogamento” do sistema e aumentar o acesso da população à justiça, por meio da aplicação dos princípios da oralidade, celeridade, economia processual, informalidade e simplificação do processo. Estes objetivos aplicam-se a todos os crimes e contravenções penais aos quais o Código Penal e a Lei de Contravenções Penais prevêem a pena máxima de até dois anos de reclusão ou detenção, conforme o art. 61, da Lei 9.099/1995, denominados como de “menor potencial ofensivo”.

A Lei 9.099/1995, de 26.09.1995, como se percebe, inovou profundamente nosso ordenamento jurídico-penal. Cumprindo-se uma determinação constitucional (CF, art. 98, I), foi posto em prática (se bem que ainda de modo precário, em razão da não criação formal dos Juizados) um novo modelo de Justiça criminal. É uma verdadeira revolução (jurídica e de mentalidade), porque quebrou-se a inflexibilidade do clássico princípio da
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obrigatoriedade da ação penal. Abriu-se no campo penal um certo espaço para o consenso. Ao lado do clássico princípio da verdade material, agora temos que admitir também a verdade consensuada (GRINOVER, 1997, p. 38).

Assim, a referida lei foi sendo descrita como conseqüência de um movimento de auto-reforma do Judiciário e que se apoiou no Direito Penal Mínimo, cuja base é proporcionar pequenas intervenções estatais e grandes garantias.
Dentre as mudanças adotadas pela nova legislação, o emprego de medidas despenalizadoras é a mais importante. A nova lei propõe a composição civil (extingue a punibilidade); transação penal (aplicação de penas alternativas ou de multas); e a suspensão condicional do processo.
A audiência preliminar, que se destina à tentativa de conciliação, compõe-se de três fases: composição dos danos civis; transação penal; e oferecimento oral da denúncia. A composição dos danos pode ocorrer entre o autor do fato, seu representante legal ou responsável civil e a vítima ou seu representante legal. Havendo divergência, deve prevalecer a vontade do ofendido. Acordada a composição civil, será ela reduzida a termo e homologada pelo próprio juiz penal (MIRABETE, 1998, p. 77). Não havendo acordo entre as partes, deve prosseguir-se na audiência preliminar, passando à fase em que se possibilita a transação. A transação penal é um instrumento de política criminal de que dispõe o Ministério Público  para, entendendo conveniente ou oportuna a resolução rápida do litígio penal, propor ao autor da infração de menor potencial ofensivo a aplicação sem denúncia e instauração do processo, de pena não privativa de liberdade (PAZZAGLINI FILHO, 1999, p. 49).
Criou a Lei 9.099/1995 mais um instituto de “despenalização”  indireta, processual, a fim de se evitar, nos crimes de menor gravidade, a imposição ou a execução da pena. Na suspensão condicional do processo o que se suspende é o próprio processo, ab initio. Trata-se da paralisação do processo, com potencialidade extintiva da punibilidade, caso todas as condições acordadas sejam cumpridas, durante o período de prova (OLIVEIRA, 2001, p. 73). É um instituto jurídico que tem por finalidade evitar a aplicação da pena privativa de liberdade nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano.
Ocorre que o posicionamento político-ideológico que defendeu a criminalização da violência doméstica e familiar contra a mulher e o recrudescimento das normas penais e
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processuais penais no enfrentamento dessa violência tendeu por afastar a aplicação dessas medidas despenalizadoras por tê-las como representação de impunidade.

O principal argumento para essa postura se funda, em síntese, na banalização do crime praticado contra a mulher, decorrente da brandura da resposta penal proposta pela Lei 9.099/1995, de modo que além de não contribuir para a prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher, têm contribuído para exacerbar o sentimento de impunidade e alimentar o preconceito e a discriminação contras as mulheres na sociedade brasileira (CUNHA, 2008, p. 116).

A Lei Maria da Penha nasce no sentido de atender esta demanda feminista, e a despeito de inúmeras críticas que foram lançadas, afastou do âmbito do JECRIM o  julgamento dos crimes perpetrados com violência doméstica e familiar contra a mulher2.
Neste sentido, qualquer que seja o crime e sua pena, não cabe transação penal nem suspensão condicional do processo (por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal  Federal declarou no dia 24.03.2011 a constitucionalidade do artigo 41 da Lei 11.340/2006, que afastou a aplicação do artigo 89 da Lei 9.099/1995 – HC 106212), nem composição civil dos danos extintiva de punibilidade, não se lavra termo circunstanciado (em caso de prisão em flagrante, deve ser lavrado auto de prisão em flagrante e, se for o caso, arbitrada fiança), deve ser instaurado inquérito policial (com a medida paralela prevista no art. 12, III, e §§ 1º e 2º, da Lei 11.340/2006), a denúncia deverá vir por escrito e o procedimento será previsto no Código de Processo Penal.
Assim, todas as infrações, quando cometidas em razão de vínculo de natureza familiar, estão sob a égide da Lei Maria da Penha. Nesses casos há possibilidade de aplicação de penas restritivas de direitos, exceto as de natureza pecuniária3, e penas privativas de liberdade.

O legislador teve por objetivo retirar a possibilidade de apenar o agressor com medidas que são, reconhecidamente, inócuas e que por certo não cumpririam  com  uma   das   finalidades  da  pena,  qual  seja   a     chamada


2 Art. 41, Lei 11.340/2006.
3 Art. 17, Lei 11.340/2006.
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prevenção geral negativa (cujo fundamento é a intimidação do criminoso levada a efeito pela espécie e quantidade da pena atribuída àqueles que cometem determinada conduta criminosa) (DIAS, 2010, p. 141).

Essa política criminal atendeu às exigências do “feminismo oficial” aquele cujas ideias têm sido incorporadas às legislações que buscam proteger mulheres com o recrudescimento de normas penais.

O discurso feminista oficial apresenta, ao meu ver, três características: por um lado, simplifica excessivamente a violência contra a mulher nas relações de casais, ao apresentar este delito como algo que ocorre “pelo fato de ser mulher”, como se a subordinação da mulher na sociedade fosse causa suficiente para explicar a dita violência; em segundo lugar, argumenta de forma excessivamente determinista, como se a desigualdade de gênero, à qual se atribui o caráter de causa fundamental, tivesse capacidade de alterar, por si só os índices de vitimização de mulheres, ignorando outras desigualdades; finalmente confia e atribui ao direito penal a enorme tarefa de alterar esta desigualdade estrutural a qual se vê como principal responsável pela vitimização das mulheres (LAURRARI, 2007, p. 15).

No entanto, resta questionar: as aspirações de emancipação feminina viabilizadas via discurso criminalizador têm sido atendidas? As situações de violência domésticas e familiar contra a mulher reduziram desde a promulgação da Lei Maria da Penha? Ou vislumbra-se, ainda que por meio deste mecanismo - se que os discursos não mudaram muito do final do século XIX até hoje; ganharam outras formas, fazendo funcionar a ordem social como uma imensa máquina simbólica - a ratificação do sistema de dominação masculina sobre a qual se alicerça, condenando tudo que pudesse ofuscar tal dominação (BOURDIEU, 2003, p.18)?

4.3 Investigando a realidade da aplicação das medidas apresentadas como forma de resolução de conflitos na Lei Maria da Penha
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Visando compreender a realidade da aplicação da Lei Maria da Penha, foi realizada pesquisa de campo no Juizado da Mulher da cidade do Recife entre os anos de 2007 e 2008, com o fim de compreender em que medida aquelas pretensões do movimento feministas foram atendidas, isto é, a pesquisa de campo trouxe um estudo com relação à aplicabilidade das penas mais rigorosas previstas na Lei Maria da Penha.
Dos 98 processos-crimes, do ano de 2007, analisados, destacam-se os seguintes dados: 4,08% das vítimas retrataram-se antes do recebimento da denúncia; 94,90% dos réus não são reincidentes específicos em violência doméstica; 100% dos processos-crimes não houve suspensão condicional da pena e não houve suspensão condicional do processo (possibilidade de aplicação a partir do ano de 2009); 99% não houve aplicação de pena privativa de liberdade (1% - pena: entre 3 e 4 anos); e, 100% não houve aplicação de pena restritiva de direitos (por amplíssima extinção do processo sem resolução do mérito  em virtude da ocorrência da decadência).
Em 2008, dos 143 processos-crimes analisados, destacam-se os seguintes dados: 43,36% das vítimas retrataram-se antes do recebimento da denúncia; 95,80% dos réus não são reincidentes específicos em violência doméstica; 100% dos processos-crimes não houve suspensão condicional da pena, não houve suspensão condicional do processo (possibilidade de aplicação a partir do ano de 2009), não houve aplicação de pena privativa de liberdade e nem de pena restritiva de direitos (por amplíssima extinção do processo sem resolução do mérito em virtude da ocorrência da retratação e da decadência).
Assim, conclui-se que o sistema penal introduzido na Lei 11.340/2006, através do maior enrijecimento das penas abstratamente previstas no combate à violência doméstica e familiar é capaz de auxiliar no combate à violência doméstica e familiar, mas não é a única forma de combate. Os dados constatam que, na maior parte dos casos, as próprias vítimas se retratam antes do recebimento da denúncia ou, ao longo do processo, provocam a decadência, que é o perecimento de um direito em virtude não ter sido exercido nos prazos prefixados em lei. Visualiza-se, ainda que, na maioria esmagadora dos processos não resultou em penas privativa de liberdade ou restritiva de direitos.
É bem verdade que a referida lei possui grande importância no combate ao sentimento de impunidade e na minoração dos efeitos da vitimização da mulher no cenário de violência doméstica e familiar. Apesar do direito penal estar presente em apenas uma pequena parte dos  46  artigos  da  Lei  Maria da Penha  e possuir uma força inegável,  as  vítimas,    de
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acordo com os processos analisados, preferem utilizar outros meios oferecidos pela  legislação, como medidas protetivas e de acompanhamento psicológico e social para proteger- se dos agressores.

5. Conclusões - Lei Maria da Penha: uma lei multidisciplinar.


Em momento propício, entrou em vigor a Lei 11.340, de 07 de agosto de 2006, com o fim de criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Introduziu no ordenamento jurídico brasileiro uma diferença de tratamento entre os gêneros, mesmo quando praticado o mesmo crime. A lei não criou nenhum tipo penal, mas alterou o tipo já existente e eliminou a aplicação das medidas despenalizadoras da Lei 9.099/1995, quando a vítima for mulher, bem como algumas penas alternativas.
Todas as infrações, quando cometidas em razão de vínculo de natureza familiar, estão sob a égide da Lei Maria da Penha. Nesses casos há possibilidade de aplicação de penas restritivas de direitos, exceto as de natureza pecuniária4, e penas privativas de liberdade. O legislador teve por objetivo retirar a possibilidade de apenar o agressor com medidas que são, reconhecidamente, inócuas e que por certo não cumpririam com uma das finalidades da pena.
Utilizou-se como referencial teórico a vertente criminológica, que parte do pressuposto de que o Direito deve declarar a função de proteger a ordem social e assim o fazer, sem mistificações a essa pretensão. Investiga-se essa coerência por meio de uma metodologia dialética a qual visa identificar funções latentes, não declaradas, ideologicamente encobertas para “assegurar a realização das funções que ela tem no interior do conjunto da estrutura social” (BARATTA, 2004, p. 95) e as declaradas, que no caso dos movimentos feministas se dá pela emancipação da mulher e a diminuição dos crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher.
Mais especificamente, a criminologia feminista surge no âmbito da criminologia crítica com o objetivo de trazer a crítica feminista ao direito e à ciência penal. No entanto, tendo em vista a crescente tendência dos movimentos feministas de buscarem no sistema penal um suporte para a defesa dos direitos das mulheres, essa criminologia percebeu-se também no papel de trazer para esses movimentos uma base teórica, que possa orientá-los em suas opções político-criminais (ANDRADE, 1999, p. 111), pois parte do pressuposto de   que

4 Art. 17, Lei 11.340/2006.
12

esse sistema não está apto a garantir direitos, uma vez que atua simbolicamente, criando a sensação apenas ilusória de segurança jurídica.
O estudo realizado da Lei 11.340/2006 quanto às medidas apresentadas como forma de resolução de conflitos, constatou que o maior endurecimento da legislação é apenas uma das formas de combater a violência doméstica e familiar. A referida lei é um grande marco na história da mulher, onde se constata que ainda é preciso avançar, talvez, isso não significa ir pelo direito penal, já que os efeitos desejados são alcançados pela atuação conjunta de áreas como psicologia e sociologia.
O que se pretende dizer é que a expansão no manejo do sistema punitivo para assegurar a emancipação feminina não é ferramenta ideal. Mais saudável, portanto é associá- lo com políticas públicas que priorizem o aspecto social e psicológico das pessoas envolvidas no conflito.
Portanto, a título de conclusão, não se deve atribuir aos resumidos artigos que tratam de direito penal na Lei 11.340/2006 a justificativa para as mudanças na realidade da violência ora tratada, assim estaremos atribuindo uma percepção social limitada e limitadora sobre o problema, forjando uma falsa imagem da referida lei. A Lei Maria da Penha vai além, busca combater as desigualdades sofridas pela mulher através de enfoque multidiscilinar, que abrange um grande rol de ciências e áreas afins.
São por todas estas razões que aqui se defende a Lei 11.340/2006 como grande avanço para os movimentos feministas, partindo da idéia de que não se limita ao direito penal e que este em muito pode contribuir, mas não via privação de liberdade, o que levaria ao surgimento de novas desigualdades. É esta uma estratégia que está em crescimento em busca do equilíbrio, já que a expansão do direito penal, por si só, não é saudável.
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Resumo

Palavras chave: mulher, gênero, educação, ciência, história.


Esse resumo procura destacar o papel histórico e fundamental da mulher (mãe) e opinar sobre o tema: Igualdade de Gênero, como uma práxis que se impõe para uma transformação na sociedade, por isso apresenta-se com uma base epistemológica fundamentada na dialética, esse estudo trás argumentos, que estão impregnados pela mídia sobre a sensibilização sobre a Igualdade de Gênero (o SER mulher), nos leva a reflexão da necessidade da pesquisa para o atual momento histórico que estamos vivenciando. Como aluna da Educação na modalidade graduação em pedagogia, e como aluna precisamos estar ciente que o tema da nossa reflexão lógica e filosófica de nossa pesquisa que fundamenta nossa narrativa sobre as desigualdades de generos. As mulheres fazem parte do ideário universal, e são expressados nos discursos dos intelectuais,dos clérigos, dos jornalistas,dos empresários, e principalmente dos juristas após aprovação da lei Maria da Penha que selou o destino de milhões de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Brasil, a partir da  tragédia pessoal de uma cidadã brasileira foram muitas as mudanças: inovações no processo judicial, nos papéis das autoridades policiais e do Ministério Público, alterações no Código Penal, no Código de Processo Penal e na Lei de Execuções Penais,pois trata-se de um verdadeiro estatuto no combate à violência doméstica e familiar.As mulheres que estudamos nos dão bons exemplos através de sua trajetória histórica e servem de referencia para as jovens que começam a descobrir o mundo pela literatura ou por contato com as diversas formas de informações que temos acesso,por isso destacamos alguns ícones femininos históricos que pesquisamos e que devem estar nos anais da história caracterizando o gênero feminino. Procura destacar mulheres, sofredoras, vitoriosas, caridosas, anônimas, religiosas, políticas, farmacêuticas, trabalhadoras, intelectuais, mães, avós, irmãs, filhas, enteadas, órfãs. Que constroem sua história de vida, dos seus e de seu país diuturnamente. Essa pesquisa faz-nos refletir sobre o propósito do conhecimento e dos saberes sobre o conhecimento pertinente a condição humana de ser mulher e estar mulher,viver como mulher,academica ,esposa,filha e nora na universalidade da compreensão humana, a incerteza, a era planetária e a antropoética,
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trazendo toda sua complexidade, provocando em nós pesquisadores o esforço em entender e compreender os conceitos de conhecimentos, saberes, métodos, para compreender essa complexa arte de entender a ciência e seu contexto. Para Morin (2000) o conhecimento é uma tradução seguida de uma reconstrução.
Para Pinto(1979) a ciência, sendo a forma superior do processo do conhecimento, não pode ser devidamente fora da teoria geral desse mesmo processo A epistemologia representa a teoria da ciência (p.75).,nessa contextualização de ciencia com a tríade /mulher/pesquisa/história e femenilidade buscamos ler,escrever e narrar o conteúdo solicitado.A busca para refletir sobre essa questão, Igualdade de Gênero, veio pelo fato de estar estudando numa instituição particular de educação superior que me beneficiou com uma bolsa integral no curso de Pedagogia. No meu trabalho de babá, sei que o carinho e dedicação são os pilares da atuação que a profissional da educação infantil necessita ter para trabalhar e estudar esse assunto. Procuro realizar atividades que dialoguem com o universo infantil, utilizando a linguagem da fantasia e da brincadeira, favorecendo a socialização e o florescer da sua criatividade, pois o contexto da globalização e os avanços das novas tecnologias e da ciência, no que se referem às novas formas de aprendizagem de crianças, jovens e adultos, impõem desafios aos docentes que administram a educação em qualquer nível de ensino ou modalidade. Tenho consciência que a vida da mulher virou sinônimo de vitória, pois tudo que faz  tem ousadia, competência, amor e carinho incondicional em tudo que lhe é confiado.




































2

Uma fábula, um gênero = uma mulher
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Objetivos:

· Pesquisar e fundamentar bibliograficamente sobre a vida das mulheres que marcaram a história.
· Identificar seus feitos, e verificar a mudança ocorrida ao longo dos anos, relacionando homens e mulheres no contexto do dia a dia;
· Destacar o papel fundamental da mulher (mãe) e opinar sobre este tema: Igualdade de Gênero.
Metodologia: Será uma Pesquisa Bibliográfica e Documental, foi elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente de livros, artigos de periódicos e com material disponibilizado na Internet, a partir de materiais que não receberam tratamento analítico. A mesma teve uma revisão histórica, busquei recuperar a evolução dos conceitos históricos sobre gênero, do tema mulher, abordando outros aspectos fazendo a inserção dessa evolução dentro de um quadro teórico de referência para dar conta de explicar os fatores determinantes e as evoluções do SER feminino no decorrer da história.



INTRODUÇÃO

Quando pensamos nas mulheres e na posição que elas ocupam hoje em dia na sociedade, logo nos vemos fazendo uma viagem ao passado não muito distante, onde podemos perceber que as mulheres não tinham vez nem voz, passavam despercebidas, e não tinham valor algum. Era nítido o preconceito e a desvalorização para com o gênero feminin@. Por vezes elas eram desprezadas e sempre colocadas de lado, como se não tivesse  valor.  Conforme  Hamann  (2010,  p.14),  pesquisar  sobre  este  assunto requer
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ousadia, conhecimento conceitual e compromisso com o tema. Ter argumentos conceituais com o que se escreve e relacioná-los à vida pessoal é tecer fios da vivência.
No início da civilização constituída, os homens trabalhavam fora e elas, as mulheres, ficavam em casa cuidando dos filhos e dos afazeres domésticos, viviam sob os cuidados do marido, pois era ele que comandava as finanças e todo o restante. Logo vinha a guerra e muitas delas que ficavam viúvas viam a necessidade de trabalhar fora para trazer o sustento para a casa, e com esse advento as mulheres, foram para o mercado de trabalho, começando sua verdadeira “desbravata genérica feminista”.
Começava então a dupla jornada de muitas mulheres, trabalhando dentro de casa e fora também, corajosas mulheres. Apartir daí puderam então mostrar sua força para fazer até mesmo trabalho de homens.
Discussão

“Nós” mulheres nascemos com talento para a liderança, diferente inclusive na forma de olhar o mundo, desde assumir riscos até jamais aceitar uma não como  resposta. Consta-se que em todos os setores temos mulheres em destaque, fazendo a diferença e trazendo um novo olhar para o nosso país, além de se destacar em outros países.
Para a autora Langowitz (2008 p. 33), diretora do Babson College, Centro para liderança feminina, as mulheres têm capacidade de aprendizado maior que dos homens, improvisam melhor, apostam mais no sentimento de confiança que os homens, valorizam a intuição e desenvolvem relacionamentos com facilidade.
Concordamos com a autora, pois após grandes mudanças sociais, com leis criadas a favor da mulher, ainda existe muito preconceito desigualdade social e discriminação. No entanto, seria interessante se as mulheres trabalhassem fora e os homens ficassem cuidando da casa e dos filhos, ou que as tarefas fossem divididas igualmente. Assim mudanças aconteceriam verdadeiramente.
Podemos ver a grande desigualdade nas empresas, onde mulheres ocupam  cargos menores e ganham menos, enquanto os homens continuam ocupando lugares de destaque, com grandes salários. As mulheres lutam incessantemente por oportunidades, e agora, essas oportunidades têm surgido.
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Conforme Muraro (2000, p.32), na antiguidade a mulher foi quem manteve a sociedade integrada, tendo como pilares da sua nova feminilidade: a pureza, a piedade religiosa e a submissão. Elas não tinham nada a fazer a não ser cuidar da casa e dos filhos.
Nesse momento histórico as mulheres deixaram de ser objeto de cama e mesa e passaram a ocupar lugares de destaque na sociedade. Ainda assim cresce o número de mulheres agredidas e que continuam passivas ante a violência.
Segundo a revista Management (2004, p.12), o percentual médio de mulheres  em posição de comando era de 15% em relação ao total de executivos em 2004, porém os setores que mais empregavam mulheres para primeira posição eram muito restritos: farmacêutico, higiene e limpeza, alimentos, cosméticos e moda. Elas encaram o  mercado de trabalho muito mais amigável que o experimentado pelas gerações anteriores, pois podem esperar mais para si. Além de ser super mãe, tem de ser: divertida, sensual, bem-sucedida, e estar na moda.
As mulheres já são mais da metade dos estudantes de universidade, junto com as operárias e camponesas, perfazem quase 40% da força de trabalho o que impulsiona as reivindicações de igualdade que deram motivo à conquista, em 1988, de uma das Constituições mais avançadas do mundo no que se refere à  condição feminina.    (MURARO, 2000, p.157)



Testemunhamos mulheres atuando com responsabilidade em muitas áreas, antes desconhecidas por muitas de nós, como: mecânicas, pedreiras, maquinistas, taxistas, motoristas, carreteiras, arquitetas, vendedoras, catadoras, engenheiras, professoras, doutoras, atletas, empresárias, missionárias, congressistas, esteticistas, vereadoras, prefeitas, governadoras, ministras, senadoras e inclusive presidentes, mulheres de garra  e fibra que venceram e continuam vencendo até hoje, e muitas outras funções antes dada somente a homens.
Podemos dizer claramente que o homem é mais frio e a mulher mais emotiva, eles tendem a ser bem objetivos. Nós quase sempre preferimos algo mais complexo, procuramos um relacionamento para vida toda e eles não gostam de se prender, nem gostam de demonstrar afetividade em público, já nós, queremos mostrar a todos o que
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estamos sentindo. Vivemos cada dia de uma vez, mas sempre pensando no futuro, queremos sempre o melhor e, portanto estamos sempre correndo atrás do melhor, para nós e nossas famílias.
O curioso é que a história individual das mulheres continua reproduzindo a própria história do gênero feminino: a mesma “deusa” poderosa, frutífera e deliciosa que a põe no mundo automaticamente  se  transforma  na  mestra  do  “ser  mulher”.
(CUSCHNIR, 1994, p28)

As mulheres que estudamos nos dão bons exemplos históricos, que temos desde muitos anos atrás, e, conforme Pinski (2011, p.06), o número de trabalhos a que lançam mão do conceito gênero no Brasil é muito baixo. Já para Estés, a história se faz na antropologia e na paleontologia e no recontar das mesmas por de mulheres de várias gerações, pois são criaturas cheias de sabedoria.
As histórias são bálsamos medicinais. Coletar histórias é uma atividade paleontológica contínua. Quanto maior o número de ossos do esqueleto de historia que tivermos, maior a probabilidade de descoberta da a história inteira.As histórias conferem movimento à nossa vida interior, e isso tem importância especial . Elas lubrificam as engrenagens, fazem correr adrenalina, mostram-nos a saída e, apesar das dificuldades, abrem para nós portas amplas em paredes anteriormente fechadas, aberturas que nos levam a porta dos sonhos, que conduzem ao amor e ao aprendizado, que nos devolvem à nossa verdadeira vida de mulheres selvagens e sagazes.   (ESTES, 1994, p.32; 34; 36)
As histórias que conhecemos nos levam a descobrir e destacar alguns ícones femininos históricos que pesquisamos e que devem estar nos anais da história, caracterizando o gênero feminino como as que narraremos.
Podemos iniciar citando “MARIA,” que Maria? Em nossa vida há muitas  Marias, milhares de Marias, temos o costume de batizar as mulheres que não sabemos pelo nome de Maria. E aí dona Maria? Ela, "Maria da Penha Maia Fernandes nasceu na cidade de Fortaleza, estado do Ceará nasceu no dia 12 de fevereiro 1945, formada biofarmacêutica pela Universidade Federal do Ceará e que durante anos foi agredida pelo marido o colombiano Marco Antônio Viveiros, uma brasileira que lutou para que seu agressor viesse a ser condenado. Com 60 anos e três filhas, hoje ela é líder de movimentos de defesa dos direitos das mulheres, vítima emblemática da violência doméstica. Em 7 de agosto de 2006, foi sancionada pelo presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva a Lei Nº 11.340/06, que é considerada uma importante conquista  no combate à violência doméstica e familiar contra as mulheres,na qual há aumento   no
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rigor das punições às agressões contra a mulher, quando ocorridas no ambiente doméstico ou familiar.
Um destaque feminino da história do Brasil foi a Princesa Isabel, que ficou conhecida como “redentora dos escravos”, nasceu no Rio de Janeiro, em 29 de julho de e 1846 morrreu em Eu, na França em 14 de novembro de 1921. Foi a última princesa imperial do Brasil e regente do Império por três ocasiões, na qualidade de herdeira de seu pai, o imperador Dom Pedro II, e da imperatriz Dona Teresa Cristina de Bourbon- Duas Sicílias. Foi a terceira Chefe de Estado brasileira após sua avó Leopoldina e sua trisavó Dona Maria I. Foi cognominada a Redentora por ter sancionado a lei do ventre livre, e mais tarde assinou a Lei Áurea, abolindo de vez a escravidão, trazendo vida  nova a um povo tão sofrido.
A heroína Joana d’ Arc nasceu na França no ano de 1412 e morreu em 1431 (época medieval). Foi uma importante personagem da história francesa, durante a  Guerra dos Cem Anos (1337-1453), quando seu país enfrentou a rival Inglaterra. Em 1430, durante uma batalha em Paris, foi ferida e capturada pelos borgonheses que a venderam para os ingleses. Foi acusada de praticar feitiçaria, em função de suas visões, e condenada a morte na fogueira. Foi queimada viva na cidade de Rouen, no ano de 1431. Joana D’arc foi canonizada (transformada em santa) no ano de 1920. Lutou, conquistou e morreu em favor da sua Pátria.
Eunice Michiles, primeira senadora a ocupar uma cadeira entre os homens, mesmo sendo inicialmente suplente, assumindo logo após a morte do então senador João Bosco. O direito ao voto feminino começou pelo Rio Grande do Norte. Em 1927, o Estado se tornou o primeiro do país a permitir que as mulheres votassem nas eleições. Naquele mesmo ano, a professora Celina Guimarães de Mossoró (RN) se tornou a primeira brasileira a fazer o alistamento eleitoral. A conquista regional desse direito beneficiou a luta feminina da expansão do "voto de saias" para todo o país. A política Alzira Soriano, que em 1929 elegeu-se prefeita em Lajes (RN), enquanto no restante do país as mulheres sequer podiam tocar nas urnas. Foi a primeira prefeita eleita na América do Sul, desenvolvendo sua liderança de forma bem moderna o que por vezes lhe dava a fama de prostituta.
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Em 3 de maio de 1933, a médica paulista Carlota Pereira de Queiroz foi a primeira mulher a votar e ser eleita deputada federal. Ela participou dos trabalhos na Assembléia Nacional Constituinte, entre 1934 e 1935.
Ana Maria de Jesus, mais conhecida por Anita Garibaldi, casou-se muito cedo, ouvindo de sua mãe que o amor viria com o tempo. Sem resultados, conhece então Giuseppe Garibaldi e então compreendeu o verdadeiro sentido da palavra Amor. Aos 18 anos embarca para sempre em uma vida de coragem e heroísmo, e após consolidar-se como mulher forte e guerreira ao lado do seu amado, morre carregando no ventre o quinto filho.

E como não falar dessa ilustre brasileira, Zilda Arns Neumann. Ela nasceu em Forquilhinha S.C, no dia 25 de agosto de 1934 morreu em Porto Príncipe no dia 12 de janeiro de 2010. Descendente de alemães, contrariando a resistência paterna estudou medicina, se tornando pediatra e sanitarista e não parou mais de mudar a vida dos  outros. Irmã de Dom Paulo Evaristo Arns, foi também fundadora e coordenadora internacional da Pastoral da Criança e da Pastoral da Pessoa Idosa, organismos de ação social da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).Recebeu diversas  menções especiais e títulos de cidadã honorária no país. Da mesma forma, à Pastoral da Criança foram concedidos diversos prêmios pelo trabalho que vem sendo desenvolvido desde a sua fundação. Em uma de suas missões foi acometida por uma grande tragédia. Morreu após um terremoto no Haiti, onde não só ela, mas muitas outras mulheres deixaram para trás famílias e sonhos. E muitos dão a sua obra o nome de milagre.

Íngrid Betancourt Pulecio Nasceu em Bogotá, no dia 25 de Dezembro de 1961, é uma senadora e activista anticorrupção franco-colombiana. Filha de um ex-senador e ex-embaixador colombiano com uma ex-miss Colômbia, Gabriel Betancourt e Yolanda Pulecio, viveu boa parte de sua juventude em Paris, onde o pai servia como embaixador da Colômbia junto à UNESCO. Estudou Ciências Políticas no Instituto de Estudos Políticos de Paris. Seu ambiente familiar propiciou-lhe o convívio com o poeta Pablo Neruda, o escritor Gabriel García Márquez e o pintor Fernando Botero. Teve dois filhos de seu primeiro casamento na França.Após a eleição de 1998 Íngrid escrevera um livro, uma memória. Em princípio, seu livro não fora publicado na Colômbia , pois continha revelações polêmicas, além de críticas e acusações contra o antigo presidente Samper e outros, por isso fora publicado inicialmente na França com o título: "La Rage au Coeur"
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(Raiva no coração). Sequestrada em 2002, permaneceu em poder das FARC (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia) até 2 de Julho de 2008, quando foi resgatada numa operação do exército colombiano. Foi libertada, em uma operação supervisionada pelo então presidente colombiano, Álvaro Uribe, com a cooperação do presidente venezuelano Hugo Chávez e do presidente francês Nicolas Sarkozy. Ela foi resgatada junto com outros 15 reféns. Depois de libertada escreveu seu livro de memórias “Não  há silêncio que não se acabe”, foi lançado no dia 15 de setembro de 2010. Ela traz ainda a angústia de uma mulher e de uma mãe privada da companhia dos filhos por longos anos. E a tristeza de uma filha que perdeu o pai, maior referência de sua vida. Durante 2.323 dias, Ingrid Betancourt foi amarrada em troncos de árvores por correntes presas ao pescoço; se viu forçada a marchar debaixo de tempestades tropicais até os pés esfolarem; foi obrigada a fazer suas necessidades fisiológicas diante de homens que zombavam dela e não a chamavam pelo nome, mas apenas de cucha (velha) e que se referiam aos prisioneiros como pacote, encomenda ou a carga. “É um mecanismo de autodefesa dos guerrilheiros. Eles precisam nos destituir de humanidade, porque é mais fácil atirar numa carga do que em um ser humano. Matar um ser humano a sangue frio traz culpa”,( topicos.estadao.com.br). Com o estigma do sexo frágil viveu brutalidade humilhante, porém sua libertação virou causa mundial. Ela toma seu café da manhã como se saboreasse a fartura que nunca teve no cativeiro. Não sabe se um dia voltará à Colômbia. Venceu!

Em nome de Maria mãe de Jesus e de Nossa Senhora Aparecida padroeira do Brasil, é fundamental escrever sobre Irmã Dulce a “Maria Rita de Sousa Brito Lopes Pontes”. Ela nasceu em Salvador, 26 de maio de 1914 e morreu em Salvador, em 13 de março de 1992.Mais conhecida como Beata Maria Rita, Irmã Dulce, Bem-Aventurada Dulce dos Pobres e também como o Anjo bom da Bahia, foi uma religiosa católica brasileira. Ela notabilizou-se por suas obras de caridade e de assistência aos pobres e  aos necessitados. A religiosa, que não media esforços para ver os mais necessitados felizes, chegou a dormir por 30 anos numa cadeira de madeira para cumprir uma promessa feita pela saúde de sua irmã. A beata brasileira começou cedo a fazer  caridade, precisamente aos 13 anos, depois de visitar uma favela no interior da capital baiana. Nos seus quase 78 anos de vida, dedicou todo seu tempo aos mais necessitados, exercendo   a   missão   de   “amar   e  servir”,   que   se  tornou   o  lema  de suas  obras.
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Extremamente bem humorada, Irmã Dulce chegou a tocar acordeom e a cantar nas ruas de Salvador para arrecadar dinheiro.

Irmã Dulce é a brasileira que eu conheço que mais venceu barreiras e quebrou paradigmas. Ela criou o bandejão, em 1950, para dar comida aos pobres; criou a rede de aleitamento materno; fundou cinemas. Era uma grande empreendedora.
(PASSARELI,2010,p 06)

Essa mulher representa a fé, a religiosidade, a virtude e a perseverança que as muitas mulheres brasileiras anonimamente têm com o próximo.

E a presidente Dilma? Um dos exemplos de garra, coragem, determinação, e igualdade de gênero é nossa atual presidente. Nascida em 12 de dezembro de 1947, teve berço de ouro e uma infância alegre, Filha do engenheiro e poeta búlgaro Pétar Russév (naturalizado brasileiro como Pedro Rousseff) e da professora brasileira Dilma Jane Silva, Dilma Vana Rousseff fez a pré-escola no Colégio Isabela Hendrix e, a seguir, ingressa em um dos colégios mais tradicionais do Brasil, o Sion, de influência católica, ambos em Belo Horizonte. Aos 16 anos, transfere-se para uma escola pública, o Colégio Estadual Central (hoje Escola Estadual Governador Milton Campos).
Começa então a militar como simpatizante na Organização Revolucionária Marxista - Política Operária, conhecida como Polop, organização de esquerda contrária à linha do PCB (Partido Comunista Brasileiro), formada por estudantes simpáticos ao pensamento de Rosa de Luxemburgo e Leon Trotski. Mais tarde, em 1967, já cursando a Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais, Dilma passou a militar no Colina (Comando de Libertação Nacional), organização que defendia a luta armada. Esse comportamento, de passar de um grupo político a outro, era comum nos movimentos de esquerda que  atuavam durante o período da ditadura iniciada com o Golpe de 1964. Apesar de, em diferentes períodos, ter cursado créditos no mestrado e no doutorado de Economia, na Unicamp, Dilma Rousseff ainda não defendeu sua dissertação. Ela venceu as eleições  presidenciais de 2010, no segundo turno, com 56,05% dos votos válidos (derrotou o candidato José Serra, que obteve 43,95% dos votos válidos), tornando-se a primeira mulher na presidência da República Federativa do Brasil. Ao tomar posse, no dia 1º de janeiro de 2011, discursando no Congresso Nacional, Dilma afirmou:



10

“Meu compromisso supremo [...] é honrar as mulheres, proteger os mais frágeis e governar para todos! [...] A luta mais obstinada do meu governo será pela erradicação da pobreza extrema e  a criação de oportunidades para     todos”.
(ROUSSEFF, 2011, p.03)

A mulher política Dilma Rousseff se elegeu com uma plataforma de governos para o Brasil, com vários programas baseados numa política econômica que tem por base o crescimento econômico sustentado no desenvolvimento.
Os meios de comunição registraram a lista das vinte mulheres mais importantes: Dilma e Gisele integram lista de mulheres mais poderosas da 'Forbes’. "Nossa lista reflete os caminhos diversos e dinâmicos em direção ao poder para as mulheres hoje, seja liderando uma nação ou definindo a pauta de questões críticas da nossa época", disse Moira Forbes, presidente e editora da Forbes Woman, em nota.
Nosso país deveria ser agradecido às mulheres, pois através delas é que se deu o grande crescimento que temos hoje, geradoras de grandes idéias. E com essas idéias se destacam também as educadoras, reitoras, escritoras, que fazem anonimamente a  história desse país educado na grande parte da história por jesuítas, homens, e nesse momento da história por um alto índice de mulheres educadoras e que se dedicam a pesquisa científica que alavanca esse país.
O curioso é que a história individual das mulheres continua reproduzindo a própria história do gênero feminino: a mesma “deusa” poderosa, frutífera e deliciosa que a põe no mundo automaticamente  se transforma na mestra do ser mulher. (CUSCHNIR, 1994, p.28)



A educadora, Amanda Gurgel, pedagoga, sindicalista, residente no Rio Grande do Norte /Natal está em destaque na mídia neste momento histórico, com uma fala simples, porém direta colocou em evidência a educação e a sensibilidade que as autoridades necessitam ter com os professores e com a educação do nosso país. Valorizamos as mulheres educadoras que não se calam. O Brasil tem 1,9 milhões de professores em exercício na educação básica. As mulheres representam 81% desse contingente. No dia 21/03/11, a presidente da República, Dilma Rousseff prestou homenagem às educadoras brasileiras, em cerimônia no Palácio do Planalto, onde condecorou onze professoras com a medalha da Ordem Nacional do Mérito.
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As mulheres também são maioria em cursos de educação superior – 60% das concluintes – e entre os bolsistas de cursos de pós-graduação concedidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), onde são mais de 50%. A cerimônia coroou esforços de professoras de perfis variados, que têm o empenho e comprometimento com a educação como característica comuns. A representante das homenageadas, Aurina Oliveira Santana é a primeira mulher negra a assumir a reitoria do Instituto Federal da Bahia. “Este momento é de reconhecimento do trabalho de base que fazemos”, observou. Tanto as comunidades beneficiadas pelo desempenho das professoras quanto técnicos do Ministério da Educação e de outros órgãos federais estiveram envolvidos na escolha das homenageadas. (Rede de comunicadores. mec.gov.br.set.2011)

O respeito deveria começar dentro de casa por esposos e filhos, mas em muitas vezes o que acontece é o contrário. Homens espancando mulheres, gerando tristeza e trauma, filhos que perderam a verdadeira essência, se revoltando e batendo em suas mães. Somos tratadas desumanamente pela sociedade quando olhando para cor da nossa pele e nosso sobrenome, nos impede de trabalhar e/ou nos relacionar com todas as pessoas.
A igualdade deveria sair do papel e passar a fazer parte do nosso dia a dia e junto com ela o respeito, que tem deixado a desejar em todas as áreas em que mulheres atuam hoje em dia. Ainda existe muito preconceito, tanto racial como: opção sexual, religião, amizades, entre outros.
É visível a posição que as mulheres alcançaram ao longo dos anos, com muita luta garra e determinação. Sem deixar seus valores de lado, porém acredito que nós podemos mais.
Porém é necessário que não somente os governantes invistam em projetos de apoio à mulher, mas que a sociedade em si respeite as ideias apóie e também faça parte. Nas empresas ou em casa, no salão ou no supermercado, trabalhando ou simplesmente passeando, elas em feito a diferença, e superam todas as expectativas a sua volta.
A mulher virou sinônimo de vitória. No decorrer de alguns anos se investiu mais nesta que faz com ousadia e competência tudo que lhe é confiado.
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Podemos então dizer que as mulheres vivem uma vida diferente das mulheres de quarenta anos atrás, antes limitadas à vida doméstica, agora fazem faculdade, pós- graduação e seguem vidas e carreira igual a dos homens.
É necessário mudar a cara do nosso país, e fazer com que as leis sejam aplicadas com rigor, preparar as mulheres do futuro, para que tenham consciência dos seus direitos. A mulher necessita ser mais valorizada, compreendida, e igualmente tratada e respeitada por homens, empresas, e outras mulheres. O respeito deve ser cartão de visita de todas as pessoas que recebem uma mulher, seja para conversar, entrevistarem, palestrar, ensinar, ajudar, amar, medicar. Enfim viver seu papel enquanto gênero, raça, credo, opção sexual, social e política.
Ainda temos aquelas mulheres que nunca aparecem, porém estão lá, cumprindo seu papel de boa esposa e tornando real uma velha fase muito conhecida, “Atrás de um grande homem sempre existe uma grande mulher.”
Para WILCHES In: GALEANO (1999, p.13) diz: Brinquedos para eles: rambos, robocops, ninjas, batmans, monstros, metralhadoras, pistolas, automóveis, naves espaciais... Brinquedos para elas: Barbie, Heids, tábuas de passar, bebes, berços, batons, espelhos.    ( GALEANO, 1999, p.13)

Conforme o autor, mesmo na poesia os meninos são beneficiados com brinquedos exclusivamente para o masculino, e as meninas com brinquedos “delicados” e domésticos. Quando fazemos a leitura de mundo que há mulheres atuando nas frentes de batalha, dirigindo automóveis, trabalhando como astronautas, dirigentes sindicais e presidente de países. Nesse momento histórico (setembro de 2011) na Argentina/ Cristina Fernández de Kirchner, no Brasil Dilma Roussef, nos USA a Hillary Clinton, a 67ª Secretária de Estado, na Alemanha Ângela Merkel primeira ministra, conforme informações da revista Forbes.

Mas, ao analisar a história mais a fundo, podemos perceber que não vemos tanta igualdade em outros países, como por exemplo, o Afeganistão. Lá as mulheres andam sempre cobertas dos pés a cabeça não pode andar em qualquer lugar e quase sempre são entregues ao casamento antes mesmo de completarem 16 anos. As que saem desacompanhadas do marido ou de um parente masculino recebem chibatadas. Uma vida extremamente triste.
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Resultado da Pesquisa

A pesquisa se construiu no enfoque dialético, que, segundo FREIRE (1997), “a práxis da dialética, tem uma radicalidade no tratamento da questão social”. Busca-se nesta pesquisa encontrar uma concepção que possa fundamentar bibliograficamente sobre as mulheres que marcaram a história, seus feitos, e verificar a mudança ocorrida ao longo dos anos, relacionando as mulheres, sua história no contexto do dia a dia.
Destacar o papel fundamental da mulher (mãe) e opinar sobre este tema: Igualdade de Gênero, como uma práxis que se impõe para uma transformação na sociedade, e por isso apresenta-se com uma base epistemológica fundamentada na dialética. Constituiu-se então numa tipologia de pesquisa bibliográfica, com a aplicação da técnica da pesquisa em fontes teóricas, e ancorou-se, ainda, nas categorias de quantidade e qualidade.
Na cidade onde moro (Telêmaco Borba no estado do Paraná) não temos ONGs de apoio a mulheres, No entanto acredito ser de extrema necessidade que em cada canto deste nosso maravilhoso país haja maior comprometimento para com as mulheres e  mais respeito, partindo primeiramente das autoridades em apoiar as mulheres. Nós queremos e lutamos a cada dia para sermos valorizadas e vistas com bons olhos na sociedade e desejamos que houvesse maior igualdade entre homens e mulheres, inclusive á nível salarial.
O apoio é fundamental para que continue havendo mudanças e o crescimento seria muito interessante se nas grandes empresas houvesse mais mulheres na liderança, se as oportunidades surgissem. Ainda hoje ouvimos falar de preconceito ao saber de homens comandados por mulheres, neste caso considerado sexo frágil, ingênua, e às vezes precipitada.
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Conclusão

Podemos então concluir que não se pode conceber a sociedade contemporânea sem a mudança de conceitos com o jeito de viver e ser das mulheres, que hoje vivem uma vida diferente das mulheres de muitos anos atrás, quando tinham um padrão de conduta feminina ligada às doutrinações religiosas,domésticas, implicações com sua sexualidade, o controle de sua feminilidade e as normas sociais, aliadas às exigências de casamento religioso, o batismo dos filhos, a confissão de seus pecados. Transcorre o tempo. Há uma evolução do comportamento da mulher a partir de sua busca pela educação, instrução e da globalização.
Há necessidade de mudar a cara do nosso país, e fazer com que as leis sejam aplicadas com rigor. Preparar as mulheres do futuro, para que tenham consciência dos seus direitos, instruírem-se através de cursos, falar a comunidade em geral sobre seus deveres perante a mesma, expor sua responsabilidade como ícone influente para toda uma geração que delas dependem.
Nosso país deveria ser, agradecido as mulheres, pois através delas é que se deu o grande crescimento que temos hoje, geradoras de grandes idéias. Precisamos trabalhar a sensibilidade do respeito para com o próximo (a) por parte dos filhos (as), dos alunos (as) para que não maltrate o ser humano, principalmente aquele que se apresenta em forma de MULHER, e que não tenhamos homens espancando mulheres, gerando  tristeza e traumas, filhos (as) que perderam a verdadeira essência do que é ser família,  se revoltando e batendo em suas mães promovendo a desigualdade existente no meio  em que vivem.
A mulher virou sinônimo de vitória, no decorrer de alguns anos se investiu mais nesta que faz com ousadia e competência tudo que lhe é confiado.
Mas a verdade é que as mulheres são como a rocha, inabaláveis e seguem deixando na história suas marcas, seus passos, seus exemplos, suas fábulas, seus nomes, enfim seu legado.
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DE OBJETO A SUJEITO: A EVOLUÇÃO SÓCIO-LITERÁRIA DA MULHER ATRAVÉS DO LIVRO DIDÁTICO
Karline da Costa Batista1 Universidade Federal do Ceará


1. INTRODUÇÃO

O interesse pela presença feminina nos livros didáticos do ensino médio transcorreu  a partir da observação perplexa da ausência autoral das mulheres entre o período de 1500 a 1930 da literatura brasileira em perspícua desigualdade referencial entre gêneros. Entretanto, ao perceber a representatividade feminina na literatura (masculina) interessou-nos, como objetivo geral, acompanhar o processo de transmigração feminil de objeto literário a sujeito  da Literatura.
Pretende-se discorrer transversalmente pelo conteúdo literário dos manuais escolares investigando e dialogando através do corpus2 composto por notabilíssimos autores e suas representações femininas validando, assertivamente, a concepção da mulher-objeto no campo das letras e, para corroborar, utilizaremos os livros Português Linguagens: Literatura- Produção de Textos- Gramática dos autores William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães e Português: de olho no mundo do trabalho de Ernani Terra e José De Nicola, usados em escolas.3
Procedeu-se, metodologicamente, com o afunilamento conteudístico partindo do contexto histórico (maior) para o literário (menor) a compreender a literatura como produto irresistível ao meio, teorizando com Simone de Beauvoir 4e Virginia Woolf 5que aguçam, em análise reflexiva, o binômio sócio-literário, promovendo a escrita feminina. Recorremos ao painel histórico-literário brasileiro elaborado e apresentado por Terra e Nicola (2004), seccionado por data, estilos de época, panorama mundial e brasileiro, dividido em Era Colonial e Era Nacional intermediado por período de transição, orientando-nos sobre o roteiro curricular seguido nas escolas, e em atenção à atual proposta de ensino a evidenciar, exaustivamente, a presença-objeto da mulher antagônico à presença-sujeito do homem, omitindo habilidosas escritoras anteriores/posteriores a Rachel de Queiroz, Cecília Meireles e Clarice Lispector concernente aos estudos em sala de aula, discute-se a situação/freqüência
feminina na Literatura Brasileira.


1 Estudante do oitavo período em Letras/Português -licenciatura pela Universidade Federal do Ceará em parceria com a Universidade Aberta do Brasil.
2 Os textos selecionados foram extraídos, prioritariamente, dos livros didáticos, e quando necessário, das publicações dos próprios autores.
3 Livros usados tanto em escolas públicas quanto privadas no intuito de abranger o máximo possível a problema- tema do presente trabalho
4 Simone de Beauvoir contribuiu efetivamente no processo de emancipação feminina com o livro O Segundo Sexo no qual debate a condição da mulher através da nossa sociedade num apanhado histórico e existencialista sobre o outro gênero e sua condição social.
5  Virgínia Woolf, em Um Teto Todo Seu, discorre sobre a figura feminina e sua condição de dependência
econômica como fator determinante para a ausência das mulheres na Literatura.

2. Beauvoir E Woolf: Representatividade Social Feminina Através do Olhar Masculino
Investigando a representatividade social feminina ao longo dos anos, concebe-se a imagem do gênero a desempenhar as mesmas funções, subjugada, ante a vontade do outro gênero. “A submissão (...) era a marca de sua posição social” (2011, p.37) pontuam o embaixador Frederico Cezar de Araujo e o diplomata Daniel Augusto Rodrigues Ponte em menção à mulher chilena, não divergindo da realidade de outros países.
Fenômeno recente, a presença ativa das mulheres, vista como fruto da Revolução Francesa e do Socialismo, desencadeou mudanças econômicas, sociais e culturais, transformando, paulatinamente, a mulher-objeto da sociedade patriarcal, na mulher-sujeito do regime liberal. Tal condição é registrada em documentos oficiais entendendo-as como propriedade dos maridos, ao lado dos filhos, escravos e terras, cabendo-lhe direito a  manipular seus “bens” soberanamente.
“O mundo sempre pertenceu aos machos” 6 (Beauvoir, 1970), noutras palavras, a subjetividade feminina era inexistente, cuja organização social estabelecia, dentre outras divisões sociais, uma hierarquia baseada na classificação humana de superiores/inferiores delimitada pelo gênero. Cruzando esse contexto, depreendem-se noções esclarecedoras sobre o papel do homem e da mulher, numa divisão de funções, criteriosa e invariavelmente determinada, conferindo posições especificas a ambos. As mulheres limitavam-se ao espaço doméstico, enquanto que aos homens era permitido transitar por todos os ambientes endossando a idealização do perfil feminino a maximizar predicados úteis ao lar, trucidando habilidades políticas, filosóficas e artísticas. “Pode-se medir a conspiração que havia no ar contra a mulher que escrevesse” (WOOLF, 2004) concedendo-as uma existência inexpressiva.
Pelo estigma de Eva, eram tidas como instrumento facílimo aos desígnios satânicos, enquanto que a “ciência” atestou a inferioridade feminina, física e racional, concebendo o preceito de sexo forte e sexo frágil, todavia, “(...) é impossível denunciar uma rivalidade de ordem propriamente fisiológica entre o macho e a fêmea humana” (BEAUVOIR, 1967). Dominada, até o vestuário interferia em sua liberdade de ser, sendo submissa às longas camadas de tecido e a ditadura do espartilho, buscando a reprodução do corpo perfeito. Na sociedade chinesa segundo Marcos Caramuru de Paiva e Fabiane Medeiros, a submissão correlaciona-se a prática da bandagem dos pés, que não obstante comprometia o desenvolvimento físico saudável como “tolhia a liberdade de movimentos, de modo a que as mulheres ficassem confinadas à casa” (2011, p.41). Todavia, se quisermos insistir na constituição do subjetivismo feminino, categórica, Simone de Beauvoir arremata: “A mulher tem ovários, um útero; eis as condições singulares que a encerram na sua subjetividade” (BEAUVOIR, 1970, p. 11)
Consta que para a sociedade de dois séculos atrás, o valor da mulher equiparava-se ao de objeto “de cama, mesa, afazeres domésticos e exibição artística” (QUEIROZ, 2010, p. 53), condição que se ergue ao vasculharmos todas as esferas e fenômenos humanos, esbarrando- nos num posicionamento culturalmente machista com relação a sua organização coletiva, reportando à fêmea de sua espécie uma condição obscura, em exposição de domínio e vassalagem, no qual “sua sensibilidade fora cultivada durante séculos pelas influências da sala de estar” (WOOLF, 2004).


6 Beauvoir salienta o casamento como destino natural da mulher quando a esposa evocava a imagem do antigo vassalo medieval.

A subordinação feminina não está exposta apenas nos documentos históricos, mas, é visualizada, igualmente, nas artes. Na Madona Del Fuso,7 de Leonardo DaVinci, a figura mariana associada a virtude do trabalho manual presente no fuso segurado pelo Menino Jesus infere a espiritualidade doméstica como prática recomendada a mulher. Jan van Eyck mostra- nos a família-modelo na obra O casal Arnolfini 8cuja expressividade revelará na presença masculina a firmeza, gravidade, força, alteridade, ao que na mulher refletirá a submissão, fidelidade, fecundidade e doçura. Juntos, as personagens pitorescas conclamam o pôster da felicidade nos moldes do sistema colonialista. Esse jogo de elementos entre gêneros delineou os traços psicológicos masculinos e femininos que herdamos, atribuindo ao homem valores de chefia, provisão e sustento da casa e para a mulher a delicadeza, fecundidade e educação   dos
filhos, numa arbitraria delimitação ocupacional inválida na contemporaneidade.
Todavia, não se tem abordado, a contento, a imagem feminina na literatura brasileira num viés a enfatizar o roteiro escolar, ininterruptamente, utilizado pelos manuais didáticos, sendo extremamente indicado que se faça ao que esse é um dos recursos empregados na formação de crianças e jovens, valendo-se da premissa - de que a representatividade ali identificada, fixa no psicológico dos educandos, durante toda a fase escolar, fortes representações que o acompanharão na vida adulta. Atentos a essa realidade, pontua-se a presença feminina nos cânones literários iniciais na condição de objetos do fazer poético, funcionando como elemento entre elementos -natureza, mitos, coisas- da poesia (masculina) ao longo da Literatura Nacional, reforçando a asserção de que o conteúdo do livro didático no Brasil ainda estaria perpetuando a ideologia machista, no qual Beauvoir se põe contra ao machismo/feminismo a preconizar que homens e mulheres não se reconhecem como semelhantes e “vítimas ao mesmo tempo do outro e de si” (1967).
3. Mulher-Objeto: Da Era Colonial À Nacional
Sondando o contexto histórico-socio-culturais das mulheres no limiar do período colonialista, perplexos, dar-se-á eco a sentencial Virginia Woolf: “A mulher, (...) que nascesse com a veia poética no século XVI seria uma mulher infeliz, uma mulher em conflito consigo mesma.” (2004).  A mulher quinhentista é  representada pela mulher-  índia “utilizadas   pelos
portugueses tanto para a sua satisfação sexual como para a expansão do “cunhadismo9”” (RIBEIRO, 1987). Posteriormente “passou Martim Afonso a tratar da segunda parte de sua missão: o povoamento da terra” (ABREU, 1954). Estabelece-se socialmente na cultura de  cana de açúcar, a figura da mulher submissa e divida entre a realidade indígena e a dos colonos. Em analise, “a gente que vinha ao Brasil limitava-se a comer os alimentos da terra e tomar as índias por mancebas” (idem) num relacionamento sem afeto. Contudo, índia ou   não
“Todas são subservientes, em graus menores ou maiores” (RIBEIRO, 1987)

7  Madona do Fuso,Madona Del Fuso ou Virgem do Fuso era uma pintura a óleo de Leonardo Da Vinci feita  em
1501.A original não existe mais, restando-nos somente cópias, e dentre elas, a mais verossímil pertence a uma coleção particular em Nova York.
8  O casal Arnolfini ou O Retrato de Giovanni Arnolfini é o célebre pintado em tinta a óleo sobre madeira em
1434 pelo artista flamengo Jan Van Eyck. O quadro retrata o rico comerciante Giovanni Arnolfini Di Nicolao e sua esposa Giovanna Cenami, próspero casal da cidade de Bruges,atual Bélgica. O quadro encontra-se desde 1842 na National Gallery em Londres.

9 Sobre o cunhadismo esclarece–nos Darcy Ribeiro: “Como cada europeu posto na costa podia fazer muitíssimos desses casamentos, a instituição funcionava como uma forma vasta e eficaz de recrutamento de mão-de-obra  para os trabalhados pesados de cortar paus-de-tinta, transportar e carregar para os navios, de caçar e amestrar papagaios e soíns.A função do cunhadismo na sua nova inserção civilizatória foi fazer surgir a numerosa camada de gente mestiça que efetivamente ocupou o Brasil.” (1996, p. 82)

No século XVI surgem os primeiros textos anexados aos estudos literários brasileiros, compostos substancialmente de relatos de viajantes e missionários  prescritos como literatura informativa e jesuítica, sendo designado como literatura feita no Brasil e não do Brasil. Segundo nos mostra Terra e Nicola no livro didático Português: de olho no mundo do trabalho, no ensino médio será inicialmente estudado de forma sistemática a Carta de  Pero Vaz de Caminha. Nele, a mulher-índia ocupa lugar secundário na visão lusitana em relação ao homem-índio, posto que as informações expressas primeiramente referem-se sobre eles e depois sobre elas numa topicalização que evidencia a distinção entre os gêneros. “Ali andavam entre eles três ou quatro moças, bem novinhas e gentis (...)”, sendo retratadas por Caminha pelo exótico e sensual que sua exibição lhes inspirava. “E uma daquelas moças era toda tingida de baixo a cima, daquela tintura e certo era tão bem feita e tão redonda, e sua vergonha tão graciosa que a muitas mulheres de nossa terra, vendo-lhe tais feições envergonhara”.
A mulher em José de Anchieta associa-se a pregação evangélica contra os maus costumes indígenas tais como a poligamia, a embriaguez, doutrinando-as nos valores cristãos de pureza e castidade baseado na simbologia virginal mariana versus os malefícios do pecado em Eva. Terra e Nicola na página 373 apresentam trechos do poema anchietano a ilustrar a fragilidade feminina em “a tua soberba inchada/ quer que seja derribada/por u’a mulher pequena” que nos dará esse entendimento, cabendo-lhe o recolhimento espiritual para  derribar os intentos do Diabo, a recomendar o exemplo mariano de interventora, mediadora e, por conseguinte, a grande evangelizadora, no qual sua castidade é associada a adjetivos como bela e formosa suscitando normas em relação ao corpo e ao desejo. O poema segue em ato de veneração/imitação mariana plasmando o ideal da mulher em conversão/convertida; “pois agora  essa  mulher/traz consigo  estas  mulheres,/  que nesta  terra  hão de ser/  as  que    lhe
alcançam poder/para vencer teus poderes”.10
Gregório de Matos apresenta a mulher-anjo, “Anjo no nome, Angélica na cara/Isso é ser flor, e Anjo juntamente”, fonte de pecado deslindando ingenuidade, delicadeza, surge à mulher-erótica “A putinha aldeã achada em feira”,associando-a ao prazer carnal "Goza, goza da flor da mocidade. / Que o tempo trata a toda ligeireza / E imprime em toda a flor sua pisada". Padre Antônio Vieira lida com a mulher-Eva, a mulher-tentação, a mulher- libertação/religiosa, formando a bipolar condição de demônio/anjo. Juntas, a mulher gregoriana e vieiriana são objetos estereotipados (a prostituta, a freira, a donzela, a senhora, a escrava), arquétipos avizinhados com a realidade, fruto do ideal refletivo da perspectiva varonil e doutrina eclesiástica.
A mulher setecentista configura-se na estética árcade como elemento literário inspirador na condição de musa, verificável no trecho selecionado por Terra e Nicola “Ah! Não, minha Marília” de Tomás Gonzaga. Contemporânea do ciclo da mineração e Inconfidência Mineira, presente no universo (masculino) da literatura nacional como objeto  de deleite, mulher-bucólica/pastoril, mulher idealizada, a pastora dos contínuos encontros/desencontros pelos campos, ícone da perfeição para o seu pseudopastor. Mulher passiva  à  corte  masculina,  conduzindo-a  ao  enredo  amoroso,  numa  postura  de iniciativa

10 Segundo Oliveira e Oliveira: “O Brasil começou a ser inventado com rosários, com a bandeira de Cristo e com o Evangelho (...) a sociedade patriarcal brasileira levaria o discurso masculino cristão à risca, deixando as mulheres brasileiras de fora do cenário político, profissional e literário (...).Fica assim clara a razão do silenciamento das vozes femininas na literatura no Brasil: a influência bíblica nos discursos que têm inventado a sociedade brasileira.”

masculina para a mulher, passível de aceitar/recusar, e nunca propor, pois é objeto de desejo, jamais a desejar. Cada poeta elege sua musa, inspirado na mulher amada da vida real, assumindo pseudônimos pastoris. Gonzaga idealiza a sua “bela Marília” sendo aquela que “inspira Amor doçura!”, Claudio Manuel da Costa se inflama por sua“Nise adorada” e Alvarenga Peixoto com “ Bárbara bela”.
Há no livro de Terra e Nicola a reprodução do quadro Moema (2004, p.386) de  Victor Meirelles associando-o ao poema épico de Santa Rita Durão. Nele, a mulher-nativa é tratada como objeto de predileção/desprezo conforme o grau de assimilação da cultura lusitana. Moema é a mulher-manceba símbolo da brasilidade selvagem rejeitada pelos portugueses, como Diogo Caramuru, em contraste com a preferência por Paraguaçu, a índia- aportuguesada, diante do que Lévi-Strauss defende como a persuasão da inferioridade da cultura (2001).
Gonçalves Dias trata a presença femínea como objeto de amor cortês, referindo-se a ela, respeitosamente, como senhora - Senhora, que amor é esse-. Na poesia de Álvares de Azevedo a mulher é feérica- minha fada aérea e pura-, é virgem imaculada – Ó minha virgem dos errantes sonhos, - que inspira pensamentos eróticos – Eu de gozo morreria/em teus níveos seios nus?- ou ainda mãe zelosa – (...) ó minha mãe, pobre coitada-. Na escrita de Casimiro  de Abreu é objeto do desejo carnal contido – Vampiro infame, eu sorveria em beijos/Toda a inocência que teu lábio encerra-, posse proibida, fuga diante do objeto desejável – Se de ti fujo é que te adoro e muito-. Castro Alves diferentemente tratará o elemento mulher despindo- a da sua imagem virginal ao lidar com a consumação erótica do amor em seus poemas. “Mulher do meu amor! (...)/Das teclas de teu seio que harmonias/ Que escalas de suspiros,bebo atento”sem a figura assexuada continuamente associada às mulheres. “(...) Castro Alves evolui de um campo de idealização para uma concretização das virgens sonhadas pelos românticos; agora temos uma mulher de carne e osso, sensual, individualizada” (TERRA E NICOLA, 2004, p. 398). Na prosa romântica a fêmea em Joaquim Manuel de Macedo é “(...) mito sentimental (...) padroeira de namoros que ainda faz sonhas as adolescentes” (CANDIDO, 1997, p. 122). Alencar nos mostra Lúcia, a mulher purificação da cortesã, autônoma, influente, dona de seus atos, Aurélia é a mulher-heroína e Emilia, a mulher-mimada que luta entre o ódio e o amor. As mulheres machadianas11 - Virgília, Sofia, Capitu, Flora e Fidélia- são segundo, Adriene Coimbra, donas de uma personalidade marcante, belas, simpáticas, eróticas de olhar inebriante. Dominadoras/possuidoras, “conseguem atravessar por entre o dito e não-dito e se apresentarem como seres de palavra, inclusive ocupando os espaços    de  poder reservado  ao
homem” (COIMBRA, 2007, p. 12).
Mediante o exposto percebe-se a evolução da mulher-objeto de ser adorado-mudo a protagonista, sem transpor o limiar de personagens da escrita masculina. Woolf (2004) argumentará que “(...) os valores das mulheres diferem, com freqüência, dos que foram estabelecidos pelo outro sexo (...). E, no entanto, são os valores masculinos que prevalecem”. Incomoda a ausência feminina, e por conseqüência seus valores, nos livros didáticos até 1930 com Rachel de Queiroz, na segunda fase do Modernismo, surgindo, finalmente, a mulher- sujeito. No entanto, equivoca-se aquele que conceber a mulher-autora a partir de Rachel de Queiroz, pois se sabe de muitas outras antecessoras/posteriores, abordadas no próximo tópico,


11 As mulheres machadianas mencionadas neste estudo representam, não por acaso, o topo de nossa investigação sobre a mulher-objeto da Literatura, posto que, apresentam o perfil moderno das personagens femininas “enquanto criaturas que também conseguiram adentrar no plano social do masculino” (COIMBRA, 2007).

que embora rejeitadas pelos cânones literários oficiais, compuseram textos dignos de estudo e apreciação.
4. Mulher-Sujeito: Da Era Colonial À Nacional
O currículo escolar de literatura reserva aos três últimos anos da Educação Básica ao estudo dos autores nacionais, e destes, somente no 3° ano do Ensino Médio é que teremos notícias em 1930 de Rachel de Queiroz, a primeira autora a ser estudada. O aluno arriscará concluir, automaticamente, que de 1500 até 1930 não houve mulheres interessadas na escrita, ao perceber as letras como um campo quase que restritamente masculino. Recorremos aos registros históricos e pesquisas que provam a existência de autoras entre o século XVI e XIX  a serem resgatadas do silêncio imposto pela cultura machista, repensando-se no roteiro de estudos literários.
A primeira menção da escrita feminina data do século XVI através de Arilda Ribeiro restaurando a imagem de Madalena Caramuru, a índia sensibilizada com a escravidão infantil que redige uma carta-protesto12 em 26 de março de 1561 ao Bispo de Salvador. Madalena, filha de Diogo Álvares, O Caramuru e uma índia (Paraguaçu ou Moema)13 alfabetizada possivelmente pelo pai ou pelo marido, Afonso Rodrigues. Com a menção dessa carta temos a mulher-ativa em choque direto com a mulher-exótica e objeto-sexual, de Caminha, o que enriqueceria os estudos escolares sobre o Quinhentismo com pluralização de vozes/gêneros em divergência com a atual proposta de ensino.
Cabalmente, rejeitam ainda Ângela do Amaral Rangel, Beatriz Francisca de Assis Brandão,Bárbara Heliodora14, Maria Josefa Barreto no século XVIII. Adelaide de Castro Alves Guimarães,Angelina Macedo,Ana Aurora do Amaral Lisboa,Ana Lima Pimentel ,Ana Luísa de Azevedo Castro,Anália Franco,Anita Philipovsky ,Auta de  Souza ,Carmem  Dolores, Cordélia Sylvia,Corina Coaraci ,Delminda Silveira ,Emília Freitas ,Francisca Clotilde, Francisca Júlia, Gabriela de Andrada,Georgina Mongruel,Joaquina Meneses de Lacerda,Josefina Alvares  de  Azevedo,Júlia  da  Costa,  Júlia  Lopes  de  Almeida,Lucie  Laval ,Luísa Leonardo,Madalena Antunes Pereira,Maria Cândida de Jesus Camargo,Maria Carolina     Corcoroca     de     Sousa,Maria     Carolina     Wanderley, Maria   Ribeiro,Narcisa

12 Conforme Arilda Ribeiro, apesar da carta nunca ter sido encontrada, sua existência é confirmada por historiadores como Gastão Penalva e Francisco Varnhagem e em novembro de 2001 os Correios lançaram um selo em sua homenagem. “A carta ao bispo revelava o conhecimento da indígena ao mundo das letras, mas isso não favorecia mudança de comportamentos éticos da Colônia.” (RIBEIRO, 1987)

13 “Madalena Caramuru foi filha de Caramuru com a índia Moema? Essa história gerou muitas controvérsias entre os que pesquisaram o início da História da Educação no Brasil. Alguns afirmam que Madalena não existiu, outros, como Gastão Penalva em sua obra “Mulheres: história e fantasia” e Francisco Varnhagen em seu livro “História Geral do Brasil” afirmam que ela foi o primeiro brasileiro letrado do Brasil. (...) Otto Schneider e Adalzira Bittencourt, anos mais tarde, resgatariam novamente esses autores acima para corroborarem a  existência de Madalena Caramuru. (...) Sabe-se que Madalena Caramuru casou-se em 1534, com Afonso Rodrigues, natural de Óbidos, Portugal. De acordo com Varganhen, esse casamento foi registrado em uma inscrição gravada na Igreja da Vitória, em Salvador, Bahia. “ (RIBEIRO,1987)

14 A produção literária de Bárbara Heliodora é bastante reduzida e controversa sendo-lhes atribuídos os poemas “Conselhos aos meus filhos”, editados somente em 1862 por José Norberto e um soneto dedicado a Maria Ifigênia, sua filha, que a rigor foram divulgados como pertencentes a Alvarenga Peixoto, seu marido (COELHO, 2002).

Amália,Natalina Cordeiro,Nísia Floresta,Rosália Sandoval,Sinhazinha Wanderley,Violante Bivar ,Yde Schloenbach Blumenschein,no século XIX.
E mesmo no século XX encontra-se marginalizada a escrita feminina de Adélia Prado,Carmen Vasconcelos,Carolina Maria de Jesus, Claudina de Pereira de Pereira,Dora Ferreira da Silva,Diva Cunha ,Etelvina Dulce Antunes Lemos,Guiomar de Grammont,Helena Kolody,Helena Parente Cunha, Hilda Hilst,Iracema Macedo,Leda Miranda Hühne,Lara de Lemos,Lélia Coelho Frota, Lila Ripoll ,Lupe Cotrim Garaude,Maria Ângela Alvim, Maria do Socorro Trindad ,Marize de Castro ,Myriam Fraga,Myriam Coeli,Neide Archanjo,Nivaldete Ferreira ,Olga Savary, Palmyra Guimarães Wanderley,Patrícia Rehder Galvão (Pagu) ,Raquel Naveira,Zeli de Oliveira Barbosa ,Zila da Costa Mamede.
Historicamente, o silenciamento da voz feminina leva-nos a deduzir, não o desinteresse feminino pelas letras, mas a hostilidade (masculina) dos historiadores da época para com os escritos delas. Segundo Woolf, “(...) mesmo no século XIX, a mulher não era incentivada a ser artista” (2004). Zahidé Muzart revela que aos críticos literários não compensaria resgatar a produção feminina anterior ao século XX porque para eles, essas autoras “escreviam tão mal que seria melhor deixá-las enterradas” (MUZART et al., 2000). A sociedade ainda se baseia nessa visão masculinizada, ignorando o valor das mulheres perpetuando a imagem de discriminação. “Isso indica o efeito do enraizamento profundo de uma cultura calcada na discriminação e no preconceito desde sua formação” (OLIVEIRA E OLIVEIRA, 2010). Para visualização abismal entre gêneros na literatura nacional, apresentamos o seguinte quadro produzido por Oliveira e Oliveira a ilustrar os principais autores e autoras encontrados nos livros didáticos nacionais.

	Século
	Movimento
	Autores

	XVI
	Quinhentismo
	José de Anchieta e Pero Vaz de Caminha

	XVII
	Barroco
	Antonio Vieira, Gregório de Matos e Bento Teixeira

	XVIII
	Arcadismo
	Claudio Manuel da Costa,Tomás Antônio Gonzaga.Basílio da Gama e José de Santa Rita Durão

	XIX
	Romantismo
	Gonçalves de Magalhães, Araújo Porto Alegre, Gonçalves Dias, Teixeira e Souza, Álvares de Azevedo, Fagundes Varela, Junqueira Freire, Casimiro de Abreu, Castro Alves, Tobias Barreto, Joaquim Manuel de Macedo, José de Alencar, Manuel Antônio de Almeida, Bernardo Guimarães, Franklin Távora e Visconde de Taunay

	XIX
	Realismo- Naturalismo
	Machado de Assis, Raul Pompéia, Aluísio Azevedo e Visconde de Taunay

	XIX
	Parnasianismo
	Olavo Bilac, Raimundo Correa e Alberto de Oliveira

	XIX-XX
	Simbolismo
	Cruz e Souza e Alphonsus de Guimaraens

	XX
	Pré- modernismo
	Monteiro Lobato, Lima Barreto, Euclides da Cunha e Augusto dos Anjos

	XX
	Modernismo
	(primeira geração) Mario de Andrade, Oswald de Andrade, Cassiano Ricardo, Alcântara Machado, Manuel Bandeira, Guilherme de Almeida, Juó Bananére, Menotti Del Picchia, Plínio Salgado, Raul Bopp, Ronald de Carvalho, (segunda geração) Augusto Frederico Schmidt,
Carlos Drummond de Andrade, Cecília Meireles, Mário Quintana, Jorge de Lima, Murilo Mendes, Vinícius de
Moraes, Álvaro Lins, Cornélio Pena, Cyro dos Anjos, Érico Veríssimo, Graciliano Ramos, Herberto Sales, Jorge




	
	
	Amado, José Américo de Almeida, José Geraldo Vieira, José Lins do Rego, Marques Rebelo, Patrícia Galvão15, Rachel de Queiroz, (terceira geração) Antonio Olinto, Ariano Suassuna, Clarice Lispector, Ferreira Gullar, Guimarães Rosa, João Cabral de Melo Neto, Mauro Mota e Nelson Rodrigues

	XX
	Neo-realismo
	Graciliano Ramos, José Lins do Rego, Raquel de Queiróz, Jorge Amado, Vinícius de Moraes, Carlos Drummond de Andrade e Cecília Meireles




Segundo o quadro acima há 77 autores, sendo 73 homens (94,8%) e apenas 4 mulheres ( 5,2%),evidenciando que a “(...) análise feminista da literatura produzida por homens torna-se, assim, desde seu inicio, uma crítica da cultura sexual patriarcal” (FUNCK, 2003, p.476),Se a inclusão de um(a) autor(a) nos manuais didáticos baseia-se no principio da literariedade, porque não se estuda sobre Francisca Júlia, (Parnasianismo e Simbolismo) e Adélia Prado (Pós-modernismo)? A obscuridade com relação à primeira impede que ela represente nossa poesia parnasiana juntamente a Olavo Bilac, Vicente de Carvalho e Alberto de Oliveira, e simbolista, com Cruz e Souza e Alphonsus de Guimaraens. Mármores (1895), seu livro de estréia, é rigorosamente centrado no principio da imparcialidade e de arte pela arte, surpreendendo literatos e críticos como João Ribeiro. Os poemas Musa Impassível I e II são objetivos e descritivos, “Versos que lembrem, com seus bárbaros ruídos,/Ora o áspero rumor de um calhau que se quebra,/Ora o surdo rumor de mármores partidos”, obedientes ao rigor formal que o estilo impõe numa “harmonia crebra”, sem vínculos com a realidade “acima do mundo, imensidade em fora,”, inspirando-se na Antiguidade Clássica com “um guerreiro de Homero.”, ou a presença da “Musa impassível e branca”, povoado pela  mitologia pagã “Onde os deuses pagãos vivem eternamente”. Em Ângelus, publicado na obra Esfinges (1903) há o rigor dos sonetos, composto em dois quartetos e dois tercetos, num esquema de rimas ABBA, BABA, CDC, CDC, baseado no decadentismo/ simbolismo do século XIX contrário a estética realista/naturalista instaurando a presença do eu poético a expressar sua subjetividade, versando sobre a existência humana, o inconsciente, o sonho e impotência diante da morte, temáticas substancialmente simbolistas. Há a aliteração “(...) pouco e pouco, no poente,” a reforçar uma ideia e/ou sensação trazendo a sonoridade peculiar dessa estética, junto à espiritualidade “Salmos cheios de dor, impregnados de prece,” a preferência pela cor branca ou similar “(...) o silêncio, esta nuvem que esvoaça,/Ou fundir-me na luz e desfazer-me toda.”, endossando a temática mística “Do Ângelus ao soluço agoniado  e plangente”.
Adélia Prado, a voz feminina no pós-modernismo, revaloriza as mulheres na literatura com a poesia encorpada pela mulher feminina, intelectual, esposa, dona-de-casa e mãe num equilíbrio vibrante entre o feminino e feminismo. Para Oliveira e Oliveira (2010) é uma poesia que enxerga não a religião-opressiva, mas aquela oferecedora de significados para o processo de auto-afirmação, sendo canal de empoderamento feminino: “No entanto,  repito,


15 Pagu, apelido dado a Patrícia Galvão pelo poeta e diplomata Raul Bopp, divulgou a literatura brasileira pelo mundo, foi poetisa, desenhista, autora teatral, revolucionária, jornalista e ativista política. Participando do movimento modernista, publicou os romances Parque Industrial (1933), polêmico e pioneiro na temática do proletário brasileiro e, com colaboração de Geraldo Ferraz, A Famosa Revista (1945).Dedicou-se também, sob o pseudônimo King Shelter, aos contos policiais publicados originalmente na revista Detective, sob direção de Nelson Rodrigues.

a poesia me salvará. / Por ela entendo a paixão / que Ele teve por nós, morrendo na cruz.”. Para Oliveira e Oliveira (2010) o poema adeliano é direto, sem referências embotadas ou disfarçadas. Contudo, a única menção que se encontrou nos manuais didáticos sobre essa poetisa foi feita por William Cereja e Thereza Magalhães (2005) em dois momentos.  Primeiro, no texto complementar, Poderosas Mulheres, página 259, e noutro texto complementar na página 342, este exclusivamente dedicado a ela, intitulado Adélia Prado: fogo de Deus em Divinópolis, a discorrer sobre sua vida e obra, sem qualquer transcrição de uma obra sua.
5. Considerações Finais
No transcurso das pesquisas, defrontamos com mais de 400 anos de dominação masculina no setor sócio-literário. Ao examinar, através do corpus selecionado, o universo (masculino) literário, identificamos a mulher a ocupar função de objeto da literatura num uso continuo de sua imagem, provado pelo cotejar dos textos literários em estudo escolar entre o período de 1500 e 1930, quando despontará Rachel de Queiroz.
Notificamos, em analise do quadro exposto, que Rachel de Queiroz, Cecília  Meireles e Clarice Lispector figuram, regularmente, como autoras literárias em estudo nas escolas de ensino médio, dividindo ou ocupando capítulos inteiros, como no livro de Cereja e Magalhães, ao passo que nada fora encontrado relevante a Patrícia Galvão, eventualmente citada como atuante na Semana 22.
Beauvoir (1970) questiona o conjunto formado pela literatura feminina sendo menos animado pela reivindicação do que pelo esforço de lucidez. Em decorrência dos dados exibidos e debatidos à luz do espírito crítico, oposto a qualquer ato/citação extremista, o produto final desta pesquisa concorda com a menção acima ao postular que é impraticável falar, plenamente, em Literatura Brasileira enquanto continuarmos a encobrir/desconsiderar a escrita feminina no currículo escolar.
Diagnosticou-se nos livros didáticos selecionados, o transcurso sócio-literário feminino de objeto literário a sujeito autoral, posto que “As mulheres, durante séculos, serviram de espelho aos homens por possuírem o poder mágico e delicioso de refletirem uma imagem do homem duas vezes maior que o natural” (WOOLF, 2004). Todavia dada a limitação do presente trabalho, constata-se a necessidade de um aprofundamento temático em torno das autoras ligeiramente citadas como Patrícia Galvão, Emília Freitas e Francisca Clotilde, posto que, este é um universo inexplorado à espera de pesquisadores determinados a apresentar à sociedade resultados enriquecedores para a literatura brasileira. Com efeito, resulta desta investigação apontamentos proeminentes à comunidade em geral como breve observatório da situação vivenciada nas escolas do século XXI em relação ao tratamento dispensado às autoras, flagrando a desigualdade entre gêneros, em denúncia/alerta, propiciando divulgação literária em igualdade de gênero e revelando a mulher como co- partícipe da construção da identidade nacional.
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As Mulheres e a Bíblia:
De uma relação passível a uma relação possível

Lucas Bueno de Freitas
Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Grupo de Estudos e Pesquisas em Relações de Gênero e Tecnologia
Professora Orientadora: Lindamir Salete Casagrande (UTFPR-PPGTE-GETEC)


INTRODUÇÃO

“Mas quero que saibais que Cristo é a cabeça de todo o homem, e o homem  a cabeça da mulher; e Deus a cabeça de Cristo (1 Coríntios 11:3)”, “O homem, pois, não deve cobrir a cabeça, porque é a imagem e glória de Deus, mas a mulher é a glória do homem (1 Coríntios 11:7)” e “E o homem será livre da iniqüidade, porém a mulher levará a sua iniqüidade (Números 5:31)”, são três trechos retirados do livro mais traduzido, distribuído e lido em todo a Terra (ABNB1  nº 216. p. 5): a Bíblia.
O maior best-seller do mundo, encontrado em mais de 2.426 línguas (ABNB  nº 216. p. 5), a Bíblia está disponível a 95% da população mundial (ABNB nº 215. p. 28). O Brasil aparece como líder no ranking de distribuição de Bíblias pelo mundo, superando em 2007 a marca de 5 milhões de exemplares (ABNB nº 221. p. 30).
Também chamada de “palavra de Deus”, este fenômeno literário mundial foi,  e continua sendo, a fonte de evidências para que pessoas possam defender suas opiniões. Em suas linhas podemos encontrar formas de acabar com a injustiça e até motivos para o ser - humano proteger o meio-ambiente, porém também foi encontrado, por alguns, justificativas para perseguir judeus e escravizar negros.
Nesta gama de possibilidades de interpretações, a Bíblia foi utilizada, dentro de um discurso teológico emerso em uma sociedade androcêntrica, como ferramenta para a submissão da mulher perante a dominação masculina.
Fazendo uma crítica a uma obra publicada nos estados-unidos, que corrobora com este discurso androcêntrico, o presente trabalho visa, através de um apanhado histórico e do trabalho de teóricos de gênero, desconstruir o discurso machista proferido nas instituições religiosas cristãs, demonstrando que a relação entre as mulheres e a Bíblia não se traduz em um abismo inalcançado e imutável no que tange a igualdade e principalmente a respeitabilidade entre os gêneros, mas é resultado de uma interpretação muitas vezes machista e patriarcal que não leva em consideração o

1 Sigla referente à revista “A Bíblia no Brasil”
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contexto histórico no qual a Bíblia foi escrita. Por fim, apontar uma nova hermenêutica bíblica que surge no mundo acadêmico/teológico, que soma os conceitos religiosos com os estudos de gênero.

A HISTÓRIA DA BÍBLIA

“Toda a Escritura é divinamente inspirada, e proveitosa para ensinar, para redarguir [responder], para corrigir, para instruir em justiça” (2 Timóteo 3:16), essa é a descrição que Paulo faz da Bíblia – mais especificamente às Escrituras Judaicas (Velho Testamento) – na segunda epístola destinada a Timóteo de Éfeso, sendo uma das cartas que constitui o Novo Testamento da Bíblia. Na passagem, Paulo atribui a responsabilidade pelos escritos a uma inspiração divina, colocando-as como incontestáveis, detentoras da verdade e fonte de leis e normas as quais os cristãos devem utilizar como modelo.
A Bíblia cristã é divida em duas partes: Velho Testamento e Novo  Testamento, sendo o nascimento de Jesus o acontecimento histórico que divide as duas partes. Composta por leis, histórias, poesias, ditos, profecias e cartas, escritos em um período de mais de 1000 anos, a Bíblia sobrevive a incêndios e criticas, que tentaram silenciá-la. Foi levada aos mais remotos confins da terra, traduzida a milhares de idiomas, exposta ao choque com cada cultura. Transformou o mundo, sendo utilizada como ferramenta de fé e esperança, além de uma ferramenta suprema de poder.
Segundo a obra “A Bíblia e sua história: o surgimento e o impacto da Bíblia”, escrita por Robert Huber e Stephen Miller (2006), a Bíblia não teve início através de palavras escritas, mas sim de palavras faladas. Inicialmente, os patriarcas das  famílias, como Abraão, uma das principais personagens bíblicas, eram os  responsáveis a passar para os mais jovens, histórias – e estórias – de seus antepassados de forma oral, como a história da criação do universo em sete dias e o surgimento do primeiro homem e, posteriormente, a primeira – pecadora2 e dependente3 – mulher. Desta forma o povo hebreu se formou, construindo um vasto legado cultural.
De geração em geração essas histórias foram sendo moldadas por culturas e dialetos diferentes dos de suas origens. As leis ditadas por Deus para Moisés, utilizadas  como  constituição  para  os  hebreus  durante  a  caminhada  rumo  a  terra

2 Gênesis 3:1-7
3 Gênesis 3:16
2

prometida4, as profecias feitas após a entrada na mesma, e os escritos realizados durante o cativeiro da Babilônia5, finalmente, colocados de forma escrita em papiro e placas de calcário e posteriormente unidos, seguem sendo inspiração para os cristãos (Velho Testamento) e livro sagrado para os judeus (Torá, Neviim e/ou Ketuvim).
Muitos anos após a definição da Bíblia Hebraica (Velho Testamento), novas escrituras começam a emergir no então Império Romano. O evangelho, transliteração da palavra grega evangeliun, que significa “boa notícia”, necessitava ser contado, ser arquivado em forma escrita. A “boa notícia”, que dividiu os judeus e iniciou uma nova religião, foi o nascimento de Jesus de Nazaré.
Empenhado em um ministério de cura, salvação e esperança, Jesus afirmava ser o Messias, filho de Deus6  e rei dos Judeus, o que gerou sua prisão por blasfêmia  e, por fim, sua condenação à morte na cruz. Três dias passados da crucificação ressuscitou dos mortos e provou ser Cristo7, o esperado pelo povo judeu descrito no velho testamento.
Os apóstolos, testemunhas da ressurreição e ascensão de Jesus Cristo aos céus, se distribuíram pelo mundo espalhando os ensinamentos deixados pelo mesmo. Nasce então o cristianismo.
Em um primeiro momento nada foi escrito sobre Jesus, porém com a proliferação da igreja cristã, alguns de seus seguidores tiveram a necessidade de passar seus ensinamentos através de cartas e relatos de seu ministério. Algumas dessas cartas passaram a ser lidas em conjunto com as escrituras do Velho Testamento nos cultos cristãos.
Agrupados, esses relatos e cartas formaram o que hoje conhecemos por Novo Testamento, que, junto com as escrituras em hebraico, formaram a atual Bíblia Cristã.
O Novo Testamento inicia com quatro evangelhos, relatos da vida de Cristo, feitos após sua morte, por quatro homens distintos. Os textos escritos por Mateus, Marcos, Lucas e João são a fonte primária de qualquer informação sobre Jesus, sua genealogia, infância, tentações, ministério, crucificação, ressurreição e ascensão.
Os livros que seguem no Novo testamento são cartas, escritas majoritariamente por Paulo. Ao ministrar os ensinamentos de Jesus às igrejas e comunidades espalhadas ao longo do Oriente Médio e Sul da Europa, Paulo, que utilizava apenas de sermões, sentiu a necessidade de transcrever seus  ensinamentos
4 Josué 5:6
5 Jeremias 20:6, Jeremias 29:4, Jeremias 29:20, Mateus 1:17
6 João 8:28
7 Atos 5:30
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e enviar para tais igrejas, a fim de sanar qualquer dúvida existente enquanto não se fizesse presente.
Deste modo surgiram os livros que compõem o Novo Testamento, 13 cartas de Paulo (Romanos, 1Coríntios, 2Coríntios, Gálatas, Efésios, Filipenses, Colossenses, 1Tessalonissenses, 2Tessalonicences, 1Timóteo, 2Timóteo, Tito e Filemom), precedidas pelos quatro evangelhos e um livro da história do começo da igreja cristã (Atos), e sucedida pelas chamadas “Cartas Gerais” (Hebreus, Tiago, 1Pedro, 2Pedro, 1João, 2João, 3João e Judas) – escritas por várias pessoas, porém com as mesmas finalidades que as Paulo – e um livro de profecia (Apocalipse).
A definição dos livros que hoje formam o Novo Testamento aparece pela primeira vez em uma carta escrita pelo Bispo egípcio Atanásio, no ano 367 d.c, endereçada às igrejas sobre sua jurisdição. Na carta o Bispo listava, tendo como base a atitude que prevalecia na igreja como um todo, quais livros deveriam ser considerados pertencentes ao cânon, ou seja, livros de inspiração divina.
Destarte, por ter havido tal filtro, concluímos que vários livros, que também continham histórias sobre Jesus, e várias cartas foram excluídos do pedestal cristão. Alguns livros não foram considerados dignos pelos primeiros líderes da igreja, como  “O Pastor de Hermas”, a “Epístola de Barnabé” e “Didaquê”. Já outros livros foram simplesmente esquecidos – propositalmente – pelos líderes cristãos, livros que poderiam mudar os rumos do cristianismo. Livros como o “Evangelho de Tomé”, que prega que a salvação não está na fé em Cristo, mas sim em conhecimentos  espirituais, o “Apocalípse de Pedro” que ataca a Igreja, e o “Evangelho de Maria Madalena” que aponta Maria Madalena como a apóstola que mais esteve próxima a Jesus. A principal implicação do Evangelho de Maria Madalena é a que a coloca como sendo a preparada por Jesus para transmissão de seus conhecimentos, a “Apóstola dos Apóstolos”, ou seja, fundadora e autoridade da igreja que se formava, posição ocupada historicamente por Pedro, apóstolo que, segundo o texto, mais confrontou Maria Madalena.

HOMEM X MULHER: UMA RELAÇÃO HISTÓRICAMENTE DESIGUAL

Não podemos pontuar em uma linha do tempo o início da soberania masculina. Pierre Bourdieu diz que tal ralação está na ordem das coisas, ou seja, é natural e inevitável, está incorporado no corpo dos agentes, em seus órgãos genitais, sendo, portanto, biológica e não decretada em dado momento histórico (BOURDIEU, 2010).
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Segundo Simone de Beauvoir (1970. p. 14) “A mulher sempre foi, senão a escrava do homem ao menos sua vassala; os dois sexos nunca partilharam o mundo em igualdade de condições”, sua existência apenas se justifica na cumplicidade à figura de certos homens – pai ou marido –, pois estes, historicamente, as colocam como seres passivos e alienados, sem base empírica de um passado de liberdade, como a existente, por exemplo, na relação entre um senhor e seus escravos. Um  negro possui um passado de liberdade, possuí uma religião, uma cultura, que mesmo aprisionado pelo homem branco, os mantém unidos, (BEAUVOIR, 1970. p. 13) diferente das mulheres, que tiveram sua história, sua religião e sua cultura, entalhados por homens.
Bourdieu (2000, p. 10) ainda observa que há um certo grau de participação por parte das mulheres em sua própria sujeição, pois sem o uso da força, o subordinador só exerce seu domínio com o consentimento da vítima. Para alcançar tal consentimento por parte das mulheres, se vê necessário a supressão da individualidade feminina, além de controlar sua instrução e cultura, escravizando-as aos papéis definidos por uma sociedade androcêntrica.
Vários métodos foram utilizados para conduzir as mulheres ao lugar desejado pelo homem, como a exclusão das figuras femininas nos lugares considerados masculinos – como a política e a religião – e a divisão sexual do trabalho.
O discurso religioso vem colaborar com essa “condução”, uma ferramenta rica em leis, simbologias, estórias e magias ao alcance das mãos masculinas, um recurso indiscutível e incapaz de ser contradito em muitas sociedades. Discurso este  raramente proferido por bocas femininas, pois o afastamento das mulheres da liderança e da teologia no espaço eclesial foi realizado por meio da domesticação da mulher sob a autoridade masculina (FIORENZA, 1995. p. 9).

“ACEITANDO NOSSOS PAPÉIS”

Nesta perspectiva de situar – domesticar – a mulher em seu aparente  destino
· o de ser dona de casa e se dedicar exclusivamente ao marido e aos filhos – as instituições religiosas utilizam, além do discurso bíblico, reuniões e cultos voltados especificamente às mulheres, além de publicações que corroboram o discurso androcêntrico dos “escritores” da Bíblia.
Um exemplo dessas obras “domesticadoras” é o livro “The delicate balance of a woman’s self-image”8, escrito por Barbara Sullivan (1996), no estado de Michigan,

8 “O delicado equilíbrio da auto-imagem feminina”, tradução livre.
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E.U.A., no ano de 1984. No Brasil a obra foi publicada com o título “A mulher que  quero ser”, pela Associação Religiosa Editora Mundo Cristão.
O livro, voltado às mulheres de denominações protestantes, é uma obra de auto-ajuda, com a finalidade de apontar como uma mulher cristã deve cuidar de sua imagem, emoções e relacionamentos. Através de sua própria experiência, Sullivan se utiliza de um ponto central para nortear toda a sua obra, na tentativa de ajudar a mulher cristã a responder um auto-questionamento: “Quem sou eu?”, pergunta estampada em letras garrafais na contra-capa do livro. Esse ponto norteador da obra é a “sensibilidade feminina”, traduzida pelos termos: “perdida” (Id., p. 05), “desequilíbrio” (Id., p. 07), “incapacidade” (Id., p. 05), “Eu me odeio” (Id., p. 06) e, entre tantos outros termos negativos, surge: “o abismo que se abrira entre o que eu sabia que deveria ser e o que eu tentara ser” (Id., p. 6) (grifos da autora). Na passagem Sullivan mostra como suprimiu suas vontades e desejos perante a determinação – planejamento divino
· ditada pela igreja, colocando sua existência como algo pré-definido da qual não deveria lutar contra, apenas aceitar.

Quando tentei seguir as metas ditadas pelos outros, ao invés de procurar enxergar o que Deus havia planejado para a minha vida, fui só alargando cada vez mais o enorme abismo existente dentro de mim: o abismo entre a pessoa infeliz que eu era intimamente, e a fachada externa de pessoa “realizada”. Uma vez que essa disparidade foi reconhecida, consegui trazer minha auto-imagem ao nível daquela que Deus planejara desde o princípio. (SULLIVAN, 1996. p. 08)

Ao longo da obra destaca-se qual seria essa auto-imagem que a autora aponta como sendo a escolhida por Deus para as mulheres: a de dona-de-casa submissa ao marido.
Um dos capítulos que mais chama a atenção, do qual será feito a analise, é o intitulado “Aceitando nossos papéis”, penúltimo da obra.
A  autora inicia  o  capítulo  com uma citação bíblica,  da  primeira epístola  de
Pedro:


Marido, vós, igualmente, vivei a vida comum do lar... tendo consideração para com a vossa mulher como parte mais frágil, tratai-a com dignidade, por isso  que
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sois juntamente herdeiros da mesma graça de vida, para que não  se  interrompam  as  vossas  orações  (1 Pedro 3:7)

Em seguida, após afirmar ser este o “versículo que faz as feministas  rangerem os dentes e tacharem a bíblia de machista” (SULLIVAN, 1996. p. 97)., a autora afirma que Pedro sabia “quão frágil é a auto-estima da mulher e com que facilidade sua consciência pode ser violada” (Id., p. 97).
Afirmando que a mulher é biologicamente mais fraca que o homem segue dissertando que Deus, em sua infinita sabedoria, providenciou uma proteção para a “frágil” mulher, por intermédio dos maridos, pais e pastores. Nota-se que na opinião da autora além de se submeter ao pai e posteriormente ao marido, a mulher temente a Deus deve também se submeter aos anseios do líder da igreja. Segundo a autora, tal visão é reflexo da passagem bíblica que prega que o homem é “o cabeça da mulher”  (1 Coríntios 11:3), sendo esse o motivo das mulheres cobrirem a cabeça, como símbolo de submissão, de estar abaixo da autoridade masculina.
Na epístola a Romanos 13:2-5, Paulo pede para que todos – homens e mulheres – sejam submissos a Deus, pois a rebeldia trará consequências, sendo uma delas o medo. Sullivan utiliza deste trecho da Bíblia para explicar que a mulher, “de consciência mais delicada e sensível”, deve também se submeter ao homem, pois a rebeldia trará “emoções negativas” (SULLIVAN, 1996. p. 99).
No parágrafo seguinte a esta hermenêutica feita pela autora, a mesma relata uma experiência própria, onde durante sua rebeldia juvenil sentia muito medo, como o de ficar sozinha em casa e o de viajar de avião. Quando se tornou cristã, e entendeu acerca da proteção que Deus providenciara a ela através de seu marido – se submeteu –, todos aqueles temores cessaram.
Considerada pela autora uma “dádiva”, qualquer mulher que infrinja essa determinação divina – como o caso das feministas, como cita a autora – de permanecer abaixo dessa cobertura chamada homem, terá “problemas mentais e físicos por ficarem sem cobertura e proteção” (SULLIVAN, 1996. p. 99).
Após essas colocações acerca da saúde mental das mulheres a autora  retorna ao início da Bíblia, citando o livro de Gênesis e a criação de Adão – do pó da terra – e Eva – de Adão – afirmando que Deus criou Eva de uma costela de Adão exatamente para que as mulheres saibam que são dependentes do homem. A autora também afirma que Eva era ressentida com essa posição inferior – o que coloca Eva como feminista – fato esse que a deixou suscetível à tentação de Satanás, pois o
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mesmo sabia de seu ressentimento com a posição imposta por Deus. Satanás então atraiu a mulher para longe de sua proteção – Adão – e a seduziu ao cometimento do primeiro pecado. A autora afirma que “as mulheres não mudaram muito com o passar das eras” (SULLIVAN, 1996. p. 100), e que o casamento deve ser considerado como a renúncia da herança pecaminosa deixada por Eva e a volta a seu lugar de origem: na dependência do marido.
Surge ainda, ao longo da obra, a explicação da autora para o fato de termos pastores, mas poucas – e em posições inferiores na hierarquia da igreja – pastoras.

Quando seu marido, pai ou pastor reagir adversamente às descobertas espirituais e às experiências que você tenta compartilhar com eles, preste atenção. Pode ser que ele esteja percebendo a existência de engodo. Os homens parecem ter uma aptidão natural para enxergar através de toda a roupagem religiosa e discernir a verdade ou o erro espiritual. Por isso, se o seu marido for o tipo de homem natural e não o que você chamaria de “religioso”, dê graças a Deus. Ele é exatamente o que você precisa. (SULLIVAN, 1996. p. 102)

Ou seja, a mulher deve ter, também, sua espiritualidade e sua interação com Deus e com a fé intermediada por homens. Até os dons espirituais9 devem ser utilizados “debaixo de autoridade”. A autora compara uma mulher com dons espirituais sem a autoridade de um homem a um jovem dirigindo sem habilitação: “Aquilo que poderia ser um grande benefício torna-se, nas mãos inábeis e mal orientadas, um instrumento de destruição – para quem usa e para os outros.” (SULLIVAN, 1996. p. 102)
O próprio ministério feminino é completamente selado, pois a carta de Paulo aos Coríntios afirma que “não é primeiro o espiritual, e, sim, o natural; depois o espiritual” (1 Coríntios 15:46) e Sullivan interpreta a passagem explicando que antes de ter um ministério na igreja, a mulher deve assumir e cumprir suas  responsabilidades “naturais” – dadas por Deus –, ou seja, lar, marido e filhos, colocados pela autora exatamente nesta ordem. Para ter um ministério “a mulher sábia correrá a esconder-se debaixo da autoridade do marido” (SULLIVAN, 1996. p. 103).


9 1 Coríntios 12
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Mesmo após cumprir seu papel de dona-de-casa, esposa e mãe, a mulher ainda possui restrições para trabalhar dentro no ambiente religioso, pois, no capítulo 31 do livro de Provérbios, Sullivan encontra respaldo para situar a mulher em locais específicos na igreja. Na dita passagem a “boa esposa” possui o ministério de doação aos pobres e/ou o ministério de ensino. Quanto ao primeiro a autora cita algumas maneiras da mulher cristã se doar aos necessitados como:

fazer um bolo para uma vizinha, cuidar do nenê de uma mãe jovem, visitar uma pessoa idosa no lar dos velhinhos, ouvir uma amiga compartilhar sua mágoa, lembrar-se de mandar aquele cartão de aniversário, ou fazer docinhos para a festinha de Natal da classe dos filhos. (SULLIVAN, 1996. p. 106)

Essas atividades descritas por Sullivan apontam, como afirma Bourdieu (p. 41), ações restritas ao privado, ao escondido, atos monótonos e humildes, diferentes dos atos masculinos, caracterizados por serem breves, perigosos e espetaculares.
No que se refere ao ensino, a autora deixa claro que a mulher deve ensinar  às outras a serem boas esposas e mães, ou como diz a autora, “o desenvolvimento do potencial máximo das mulheres” (SULLIVAN, 1996. p. 106).
Os ministérios de evangelização, da cura e da profecia são voltados aos homens, encontramos, talvez, aí, o motivo da participação de Maria Madalena na Bíblia ter sobrevivido apenas até o momento em que presencia a ressurreição de  Jesus Cristo. Como uma mulher Maria Madalena cumpriu seu papel, cuidou de Jesus, fazendo companhia a Maria, mãe de Cristo, porém sua palavra foi repugnada e não considerada na nova igreja que se formava.
Definir a posição que uma mulher vai ocupar dentro da igreja, fazendo uso do temor a Deus, é a garantia dos homens de que nenhuma mulher virá a ocupar seu espaço, pois veem na emancipação feminina uma ameaça à moral – ditada por uma sociedade androcêntrica – e aos seus interesses. Maria Madalena foi vítima de tal situação, inserir sua importância no Novo Testamento, até mesmo relatar um possível relacionamento íntimo com Jesus10, seria municiar as futuras gerações de mulheres com a tão sonhada igualdade de poder com o homem11, ora, se Maria Madalena foi   a


10 Fato não comprovado historicamente.
11 Tendo em vista que o discurso teológico foi e continua sendo a principal fonte de argumentos para a posição inferior da mulher.
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escolhida por Jesus para ministrar seus ditos e formar a nova igreja cristã, ao invés de um Papa – Pedro –, então a Igreja Católica teria iniciado com uma Papisa.
O termo “boa esposa”, utilizado por Sullivan, vem ao encontro do termo “bom negro”, utilizado historicamente para descrever o escravo de alma inconsciente,  infantil, alegre e resignado (BEAUVOIR, 1970. p. 18), características que se esperam de uma mulher, dependente e servil ao marido.
A autora finaliza o capítulo afirmando que, segura sob a autoridade de seu marido, mantém seu ministério, descrevendo-o da seguinte forma: “amar meu Marido  e meus filhos, ser sensata, honesta, boa dona-de-casa, bondosa, e sujeita a meu próprio marido, para que a Palavra de Deus não seja difamada.” (p. 108)
Sullivan, ao adentrar em um ambiente de dominação historicamente masculina, se adéqua ao discurso existente, tomando posse do mesmo, colocando-o como base da argumentação que engendra em sua obra. Mesmo sendo uma mulher, assume o discurso masculino. Talvez por isso tenha obtido a permissão para publicar sua obra.

BÍBLIA: UMA NOVA LEITURA

Em um mundo de domínio masculino uma nova voz vem ocupando espaços consideráveis nos discursos teológicos. Uma voz que sempre existiu, mas que começa a ser ouvida conforme o feminismo abre caminho em todas as áreas de hegemonia masculina.
Mais do que simplesmente ser ouvida, as fontes desta voz estão utilizando a mesma arma que corroborou com a submissão feminina perante o domínio masculino. Teólogas/os, acadêmicas/os de várias áreas, surgem com uma nova hermenêutica da Bíblia, uma forma de dar às mulheres todos os direitos que homens, dentro deste arcaico mundo religioso, sempre detiveram, questionando os lugares outorgados pelo único discurso teológico até então produzido – lugares como o de dona-de-casa, esposa e mãe, como coloca Sullivan.
Este novo desdobramento da teologia, caracterizado na tentativa de desconstruir essa dominação, invisibilidade e discriminação vivida pelas mulheres dentro da igreja, é denominado de “teologia feminista”, que “emerge no contexto sociocultural das lutas feministas e das organizações de mulheres da década de 1960 e 1970” (FURLIN, 2011. p. 141). Questionando as estruturas “normativas” do cristianismo – masculinamente falando –, essa nova corrente da teologia vem ao encontro  dos  estudos  feministas  e  de  gênero.  Juntos  fazem  o  questionamento e
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propõem um novo horizonte para as representações que sustentaram o pensamento androcêntrico e que subordinaram as mulheres, não só nas igrejas, mas na sociedade como um todo.
Mesmo sendo feita por teólogas/os, ou seja, mulheres e homens inseridas e inseridos na igreja, ainda há resistência a entrada desse novo discurso nos cultos cristãos, pois ser válida para igreja significa ser validada pelos homens da igreja (FURLIN, 2011. p. 143), maridos – como os de Sullivan – nas igrejas protestantes e celibatários no caso da igreja católica.
Um dos primeiros passos para provocar mudanças neste cenário é retirar da Bíblia esse estigma machista, ora, devesse levar em consideração que a mesma foi escrita em uma sociedade patriarcal – a denominação de “patriarcas” dada a Abraão e às gerações futuras deixa claro tal fato – ou seja, uma sociedade de visão androcêntrica onde mulheres não tinham voz. Portanto não podemos nos surpreender que o primeiro pecado seja destinado a uma mulher, muito menos achar incomum que a “mulher de Ló”12, a “mulher do senhor de José”13, a “mulher de Jó”14 e Dalila15, sejam fracas perante as tentações, sem fé e as responsáveis pela perdição de algumas personagens bíblicas masculinas; ou Ruth, que deitou-se aos pés de um homem16. – Nota-se que na Bíblia muitas mulheres não são nominadas, suas existências estão diretamente ligadas a personagens bíblicas masculinas, mais uma representação clara da sociedade patriarcalista que imperava.
Hoje praticamente ninguém condena Abraão por ter tido duas mulheres17 nem
Ló por ter se “deitado” com suas filhas18 – principalmente por que a Bíblia deixa claro que foram suas filhas que o embebedaram e se deitaram com ele –. Atitudes que para uma sociedade cristã atual seriam abomináveis, mas sendo feitas por homens de  Deus que necessitaram fazer tais coisas para o futuro da sociedade hebraica, se tornaram aceitáveis.
As leis de Moisés, encontradas no livro de Levítico, também não são contestadas e servem de discurso de dominação, como a que prega que a mulher, com “fluxo sanguíneo”, é considerada imunda e tudo a que tocar será considerado imundo19. Ora, os hebreus – ou um determinado grupo de pessoas – haviam saído das

12 Gênesis 19:26
13 Gênesis 39:7-20
14 Jó 2:9-10
15 Juízes 16
16 Rute 3
17 Gênesis 16
18 Gênesis 19:30-36
19 Levítico15:19-33
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terras do Egito20 e eram vulneráveis numericamente perante qualquer povo que os atacassem21, portanto deveria incentivar a natalidade para que se multiplicassem. Neste ponto de vista, não surpreende, que em uma sociedade sem o domínio da medicina, se apelasse para a palavra de Deus para manter a mulher dentro de casa durante seu período fértil, “dar” a mulher viúva para o irmão do falecido22 – para continuar gerando filhos – e garantir que o homem não desperdiçasse sua “semente  da cópula”23 em algo não fértil, como em outros homens24 e/ou animais25.
A Bíblia, sendo um produto de uma sociedade patriarcal, onde o masculino é dado como normativo, refletirá o pensamento daqueles que a escreveram. Talvez não a fizeram por maldade, apenas traduziram em palavras algo comum dentro da sociedade. A mulher é vista como um ser inferior, sua sexualidade é utilizada na Bíblia para classificá-las como santas ou pecadoras. Maria – mãe de Cristo – obteve seu  grau de santidade sem ser contestada em nenhum momento graças, talvez, ao fato de ser descrita como virgem. Por outro lado, Maria Madalena é até hoje considerada –  por muitos cristãos que resumem sua fé em sentar no banco de uma igreja e ouvir o que o pastor/padre fala sem contestar – “prostituta arrependida, degradada e decaída no discurso masculino” (FERREIRA, p. 4). Em nenhum momento a Bíblia cita Maria Madalena como uma prostituta, o que indica que a Bíblia em si pode não ser machista, mas a interpretação androcêntrica da mesma – para situar a mulher, no caso Maria Madalena, no seu devido lugar, ou seja, na escuridão – a faz como tal.
Faz-se necessário resgatar as mulheres da Bíblia, mulheres que ajudaram a construir a sociedade hebraica, como Miriã26, e nomear as muitas mulheres das personagens bíblicas masculinas. Retirar das mulheres – que são maioria dentro das igrejas – a obrigação de subserviência e de atuação em papeis religiosos fixos, como de ajudantes de pastores/padres ou professoras da escolinha dominical, dando a permissão para que as mesmas possam alçar vôos altos, chegando a atuar como líderes de comunidades religiosas. Esta seria a garantia de ultrapassar uma relação verticalizada dos sexos passando a uma relação horizontalizada, onde todos   possam




20 Êxodo 12:37-51
21 Levando em consideração os trabalhos de FOX (1993) e FINKELSTEIN & SILBERMAN (2003) que duvidam que o Êxodo descrito na Bíblia tenha mobilizado um grande número de pessoas.
22 Deuteronômio 25:5
23 Levítico 15:18
24 Levítico 20:13
25 Levítico 20:15
26 Êxodo 15:20
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ser considerados vasos de Deus27, onde o Espírito Santo possa se manifestar28 em todos os corpos, independente do seu sexo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando um indivíduo ou um grupo de indivíduos é mantido em uma situação de inferioridade, ele é de fato inferior (BEAUVOIR, 1970. p. 18), desta forma se construiu a história da mulher dentro da sociedade e consequentemente – e até mais inflexivelmente – dentro das igrejas cristãs.
A Bíblia é uma ferramenta poderosa, de onde se pode retirar a fé, a esperança de dias melhores, onde muitos encontram o conforto e a força para viver, mas também pode se retirar um discurso sexista, uma arma para que homens possam manter as mulheres em locais por eles definidos. Proporciona-se, desta forma, aos fortes armas fortes, como a Bíblia, e aos fracos a cozinha da igreja e o cuidado das crianças durante o culto.
Infelizmente muitas mulheres, quando recebem dos homens o direito de falar, utilizam de tal possibilidade para ajudar a disseminar o discurso machista, como fez Barbara Sullivan em seu livro – talvez por isso foi “liberada” a pregar e publicar em nome da igreja. Sullivan vem corroborar com a teoria de Violência Simbólica descrita por Pierre Bourdieu no livro “A Dominação Masculina”, pois Sullivan, cria de uma sociedade que caracteriza a dominação masculina como normativa, desculpa e coroa os homens se utilizando do saber teológico. “Os dominados aplicam categorias construídas do ponto de vista dos dominantes [no caso a teologia] às relações de dominação, fazendo-as assim ser vista como naturais (BOURDIEU, 2010. p. 46). Ou seja, a dominação masculina em âmbito religioso/cristão acontece graças a uma aceitação por parte das mulheres inseridas neste mundo.

A violência simbólica se institui por intermédio da adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao dominante (e, portanto, à dominação) quando ele não dispõe, para pensa-lá e para se pensar, ou melhor, para pensar sua relação com ele, mais que  de instrumentos de conhecimento que ambos têm em comum e que, não sendo mais que a forma incorporada  da  relação  de  dominação,  fazem  esta

27 2 Timóteo 2:21
28 Lucas 12:12, João 20:22, Atos 8:17, Atos 13:52
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relação ser vista como natural (..)(BOURDIEU, 2010. p. 47).

O grande desafio da “Teologia Feminista” é fazer emergir a voz, e consequentemente o respeito da comunidade cristã, das várias Marias Madalenas existentes – por enquanto escondidas – na Bíblia e dentro das igrejas cristãs.  Mulheres que obtiveram a palavra, a graça e o poder de Deus, mulheres com o ministério da cura29 e detentoras do conhecimento divino, tão capazes  quanto  qualquer padre ou pastor, tão dignas de bênçãos e milagres quanto qualquer homem.
A Bíblia por si só, não deve ser tachada como machista, pois quem a engendra como tal são os homens que – além de construí-la como conhecemos hoje – a interpretam a seu bel prazer, colocando qualquer outra possibilidade hermenêutica como errônea e/ou anti-cristã.
Não podemos escolher passagens bíblicas aleatoriamente e colocar como algo incontestável sem antes procurarmos entender o contexto na qual tal passagem se encontra inserida. O livro de Apocalipse, que fecha a Bíblia, traz, em seu último versículo, uma frase que corrobora com a argumentação igualitária aqui posta: “A graça de nosso Senhor Jesus Cristo seja com todos”30, não só homens, não só mulheres, mas todos.
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A INSERÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO FEMININA NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE NOS ANOS 2000 A 2009


Verônica Torres Amarante/PUC Minas1 Profª Orientadora: Rita de Cássia Liberato2

Introdução



Sabe-se que muito se fala e produz em relação à estudos que visam analisar a participação feminina no mercado de trabalho, portanto, pretendo no presente artigo avaliar a inserção das mulheres na força de trabalho da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), tendo por referência os diversos ramos da produção. Desse modo, busca-se averiguar se esta inserção estaria ligada às oscilações do mercado de trabalho tanto para homens, quanto para as mulheres, ou se a força de trabalho feminina, resguardando as suas peculiaridades, aumentou a sua participação. As informações para a realização deste trabalho foram extraídas das bases de dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e estudos realizados pela Fundação João Pinheiro (FJP) nos períodos que compreendem os anos 2000 a 2009.
Deve ser salientado que as informações disponíveis sobre a participação feminina como força de trabalho não apreende toda a contribuição desse segmento para a produção social. Dessa forma, este trabalho objetiva identificar e analisar alteração no mercado de trabalho formal, pois grande contingente de mulheres continuam a realizar atividades informais, descontínuas e não mercantis3.
Portanto, antes de passarmos à análise da questão proposta, é necessário esclarecer  que  a  entrada  da  mulher  no  mercado  de  trabalho  como   População



1 Graduanda do 7º Período do Curso de Geografia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.
2 Doutora em Geografia – Tratamento da Informação Espacial e professora adjunto III do Departamento de Geografia da PUC Minas.

3 Dentre esses destacam-se os serviços domésticos e a pequena produção domiciliar.
1

Economicamente Ativa4 não se constitui como um fato isolado e específico  da Região Metropolitana de Belo Horizonte, uma vez que pode ser vista em diversas regiões do país. Tal assunto é inegavelmente uma questão complexa uma vez que encontra diversos paradigmas e preconceitos a subjugar.
Segundo Moema Viezzer (1989), o posicionamento da mulher na cultura e  nas sociedades é fruto das relações sociais, da divisão sexual do trabalho e da maneira como as sociedades se organizam e se estruturam para produzir bens econômicos.
O Movimento Feminista constituiu-se no marco de uma nova fase, onde as mulheres, até então “pré-destinadas” às funções impostas culturalmente como cuidadoras do lar e propiciadoras da reprodução da força de trabalho masculina, passam a almejar lugares diferentes. A mulher passa a assumir uma nova postura perante o mundo, buscando participar da produção material e intelectual da sociedade.
A luta das mulheres por um espaço, cada vez maior, na força de trabalho, acabou por gerar a queda de determinados paradigmas, contribuindo para liberação dessas de funções no âmbito doméstico e, paralelamente, permitiu avanços significativos na luta pela igualdade de direitos. É fato, portanto, que esta nova relação social no mercado de trabalho entre homens e mulheres não se restringe apenas a relações de gênero, mas prioritariamente a relação de poder. Segundo Lobo,
O gênero remete, pois, ao discurso sobre o masculino e o feminino, naquilo que parecia ser exclusivamente uma relação técnico-organizativa neutra, isto é, não hierarquizada em função do sexo dos atores. No entanto, a relação de trabalho, como relação social, traz embutida uma relação de poder entre os sexos. Por isso mesmo, a definição de qualificações, de carreiras, de promoções é não só diferente para homens e mulheres, mas remete, em cada situação concreta, às relações de força. (LOBO apud COSTA; BRUSCHINI, 1992, p.262).


Sabe-se hoje que o número de mulheres no mercado de trabalho cresceu comparado aos anos anteriores, porém, ainda não ultrapassou aos homens. Para a população   feminina   ainda   existe   alguns   desafios   a   vencer:     discriminação,

4 Entende-se por População Economicamente Ativa (PEA) a mão-de-obra disponível que se pode contar para o setor produtivo, dividindo-se em População Ocupada e População Desocupada. A primeira refere-se aos empregados, aos trabalhadores por conta-própria, os empregadores e aos não-remunerados; a segunda refere-se àquelas pessoas que não trabalham, mas estão dispostas a trabalhar e que tomaram alguma providência para que tal fato aconteça.
2

concentração em um pequeno número de ocupações, emprego de cargos inferiores, menores salários, dentre outros. A maternidade, durante muito tempo e, ainda, em alguns casos, acaba se apresentando como mais um problema na inserção da mulher no mercado de trabalho, fato que é diferente aos homens uma vez que para estes o número de filhos e do próprio estado civil não são empecilhos para a  inserção de mulheres como força de trabalho.
Na atualidade as mulheres, mais do que um “lugar no mercado”, buscam construir e/ou consolidar identidades próprias no mundo do trabalho. Mas tanto a construção, quanto a consolidação requerem que não se abandone a luta política  por igualdade, sem perder a dimensão social e de gênero que se situam na base   das relações sociais entre os atores sexuais.

Não basta indicar o lugar onde estão as mulheres, o que fazem, ou o que não fazem. É preciso aprender a alquimia das relações sociais que são também constitutivas das relações de gênero e vice-versa. Um dos desafios que nos aguardam é pensar em como fazê-lo. Trabalhar o processo de formação das identidades sociais à luz das relações sociais de gênero permite interpretar a dinâmica da construção dos sujeitos sociais sexuados. Dinâmica que incorpora necessariamente outros registros, além do gênero, mas que não pode prescindir deste, sob pena de fragmentar o real. (CASTRO; LAVINAS apud COSTA; BRUSCHINI, 1992, p. 243).


Objetivo

O objetivo deste trabalho, tendo como base o contexto acima exposto, é o de compreender, através das informações do PME, DIEESE e IBGE, a dinâmica da empregabilidade feminina no mercado de trabalho da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Importante frisar que muito tem se falado na força que gradativamente a população feminina tem conquistado no mercado de trabalho. Mas este fato não pode ser visto isoladamente, pois alterou e continua a alterar, significativamente, as relações sociais. Como consequência é inegável, na atualidade, as mudanças ocorridas na composição da renda familiar, onde as mulheres têm participação cada vez maior no sustento da família. A formulação de políticas públicas para esse segmento também se constitui em um fator a ser considerado, uma vez que proporciona às mulheres condições indispensáveis para sua entrada e fixação no mercado de trabalho. Neste contexto, duas hipóteses foram levantadas no intuito de efetivar a análise aqui proposta: 1) o número de mulheres
3

no mercado de trabalho aumenta na medida em que o de homens diminui?ou 2) o número de mulheres no mercado de trabalho cresce em decorrência do aumento da população feminina? Para responder estas questões este estudo procurou identificar a evolução do crescimento da participação da força de trabalho feminina nos vários setores formais da economia, que adquire grande relevância, pois busca demonstrar em qual(is) setor(es) houve crescimento, manutenção e/ou redução da participação da força de trabalho feminina em comparação com a masculina.


Metodologia

Devido ao grande volume de informações disponíveis e ser objetivo deste identificar a dinâmica da empregabilidade feminina no mercado de trabalho da Região Metropolitana de Belo Horizonte, optou-se por empregar o método  estatístico, analisando as informações constantes dos censos do IBGE,  Ministério  do Trabalho (MTE) e relatórios da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) do DIEESE. A utilização do software ArcGIS 9.3 também foi de  fundamental  importância para a confecção do mapa da RMBH.
Concomitantemente, objetivando ampliar o escopo de análise, foi efetivada revisão bibliográfica sobre a temática, imprescindível para a concretização deste estudo. A escolha dos autores com os quais dialogar foi, também, de suma importância, pois há inúmeros trabalhos sobre a questão de gênero efetivados em diferentes linhas teórico-metodológicas.


A Inserção Feminina como força de trabalho

Diferentemente do passado, a inserção feminina como mão-de-obra no mercado formal de compra e venda de força de trabalho alcança patamares cada  vez mais elevados. É claro que este aumento progressivo não se distribui de forma uniforme por todos os setores de atividade. Diversos fatores influenciam esta relação onde a discriminação ainda é uma realidade. Dentre os motivos apontados sobressaem a força física e a maternidade.
A Revolução Industrial estabeleceu-se em um marco significativo que impulsionou  a  inserção  das  mulheres  no  mercado  de  trabalho.  Em    condições
4

empregatícias precárias, tanto para homens, quanto para as mulheres, o sistema capitalista em urgência de produção oferecia péssimas condições de trabalho. Nas lutas travadas por homens e mulheres para melhoria das condições de trabalho, as trabalhadoras, devido as suas especificidades, colocaram reivindicações para além do sistema produtivo, pois além das condições dignas de trabalho, foi indispensável lutar por sua própria inserção no mundo do trabalho e, nesse, por direitos iguais, visando à conquista de sua liberdade e construção de sua autonomia.

Se havia um incentivo para as mulheres casadas saírem de casa nesse círculo, era a demanda de liberdade e autonomia; a mulher casada ser uma pessoa por si, e não um apêndice do marido e da casa, alguém visto pelo mundo como indivíduo, e não como membro de uma espécie (“apenas esposa e mãe”). (HOBSBAWM apud MARQUES, 2006, p.61)

Durante muito tempo, a força de trabalho feminina estava ligada a setores relacionados aos cuidar e ao educar, porém, as reivindicações e conquista de alguns direitos alcançados após a 2ª metade do Séc. XX permitiu que as mulheres fossem gradativamente se inserindo em outros setores. Dentre esses merece destaque o da política que vem incorporando um número expressivo de mulheres que se apresentam como candidatas a vários cargos eletivos e, ao se elegerem, mostram uma nova forma de conduzir e administrar a coisa pública como apontado por Silva,

... acredito que a gestão das mulheres – embora algumas apenas repliquem o modelo masculino – tende a ser mais cuidadosa com as pessoas, mais negociadora do que de dominação, a fazer mais esforço para incluir do que para disputar, ou seja, aplica uma democracia humanizada e não a fria matemática da maioria impondo as coisas para a minoria. (SILVA, 2010, p.27).

Portanto, essas conquistas, proporcionaram às mulheres a confiança no que diz respeito ao comando dos cargos executivos nos níveis federal, estadual e municipal, mantendo, nestas atividades um certo grau de igualdade em relação aos homens.
Os cargos políticos estatais por serem funções de proteção ao sistema são elevados a uma categoria diferenciada e de destaque, estabelecendo uma relação de “respeito” entre sociedade e governo. As mulheres que assumem o poder político recebem um tratamento de igualdade em relação aos homens. Portanto, o referencial se encontra ligado ao que fazem, ao trabalho que exercem, e não à sua pessoa como ser humano. (MARQUES, 2006, p.91).
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A Evolução do Trabalho Feminino na RMBH

Tendo como pressuposto que os estudos dos fenômenos que ocorrem nas regiões metropolitanas são indicativos das ocorrências dos mesmos, com maior ou menor intensidade, em outros locais tem-se que as mesmas podem se constituir em termômetro para os demais municípios localizados nas unidades federativas onde estão incluídas e também para o país.
[image: ]A escolha da RMBH para a realização deste trabalho decorreu desta, além de outros fatores5, ser a terceira região econômica do país e contar com 34 municípios conforme é demonstrado no mapa abaixo.
Mapa 1: Localização da RMBH e Municípios
Fonte: GEOMINAS, 2011

Conforme Teixeira (2009), a década de 70 marca o período de maior crescimento populacional na RMBH e é neste período que a indústria ganha força e tem início a modernização nas atividades de serviço.


5A RMBH se constitui como centro político, econômico, educacional e cultural de Minas Gerais além se configurar como a terceira maior aglomeração urbana do Brasil, conforme o Censo de 2010 a população da RMBH é de 5.414.701 habitantes. Seu PIB no ano de 2008 somava cerca de 98,5 bilhões de reais dos quais 45% eram pertencentes a cidade de Belo Horizonte.
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Em conformidade com os resultados obtidos pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)6 do IBGE em relação ao contingente populacional na RMBH, observa-se que houve um decréscimo da população entre os anos de 20017 e 2009 conforme demonstram as pirâmides etárias abaixo.
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Gráfico 1: Pirâmide Etária da Região Metropolitana de BH – 2001 e 2009
Fonte: IBGE, 2009


Neste sentido, observa-se que o contingente populacional não cresce no ano de 2009, porém, a expectativa de vida aumenta para ambos os sexos principalmente para as mulheres. Vale ressaltar que a inserção feminina no mercado de trabalho, segundo os dados da FJP (2011), ocorre mais tarde se comparado a dos homens. Dentre as explicações para esse fato está a de que as mulheres dedicam  mais tempo à escolarização.
Outro fator importante na pesquisa sobre a inserção feminina no mercado de trabalho é a análise da PEA e suas variações ao longo dos anos. Segundo dados obtidos junto ao DIEESE, a PEA da RMBH apresentou oscilações consideráveis nos períodos em estudo. A PEA masculina passa de 55,2%, em 2000, para 53,2% em 2009 e a feminina que somava 44,8%, em 2000, passa para 46,8%, em 2009, ou seja, neste período ocorreu um decréscimo da PEA masculina e um crescimento da feminina em 2%.
6 De acordo com o IBGE, a PNAD é um sistema de pesquisas por amostra de domicílios que, por ter propósitos múltiplos, investiga diversas características gerais da população, educação, trabalho, rendimento e habitação, e outras com periodicidade variável.

7 Os dados sobre o Contingente Populacional do PNAD só estão disponíveis para os anos que compreendem 2001-2009,  neste caso, não foi possível no presente estudo demonstrar tais resultados de população para o ano 2000.
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O período que compreende os anos de 2000 a 2009 demonstram que o número de mulheres aumenta gradativamente na RMBH, enquanto o número de homens apresenta decréscimo.
%


Gráfico 2: PEA – RMBH (2000-2009)
Fonte: DIEESE, 2009


Quanto à População Ocupada, quando se detém a análise por setor da economia, as disparidades entre os sexos ficam evidenciadas. Assim, o número de mulheres empregadas no setor industrial permanece idêntico nos anos 2000 e 2009 e nos de Comércio, Serviços e Construção Civil aumentam. O setor dos Serviços Domésticos apresenta diminuição da força de trabalho feminina, conforme demonstrado na Tabela 1.
TABELA 1
Distribuição dos Ocupados, por Sexo e Raça/Cor, segundo Setor de Atividade
(em porcentagem)
	
	2000
	2009

	
	Homens
	Mulheres
	Homens
	Mulheres

	Indústria
	10,5
	4,1
	9,5
	4,1

	Comércio
	9,3
	5,7
	8,2
	6,3

	Serviços
	28,5
	23,9
	29
	27,6

	Construção Civil
	7,2
	-1
	7,2
	0,5

	Serviços Domésticos
	-1
	9,5
	-1
	6,9


Fonte:Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) do DIEESE, 2010



Portanto, índices relacionados à porcentagem de homens e mulheres no mercado e os números absolutos da População Economicamente Ativa mostram  que a população que se insere economicamente no mercado continua a crescer nos
8

anos em estudo na RMBH, porém, o mesmo não acontece em igualdade para homens e mulheres, as análises quantitativas mostram que há um equilíbrio no mercado, ou seja, os homens diminuem à medida que as mulheres se inserem no mercado, no entanto, esta variação se diferencia por setores de produção como mostrado nos gráficos abaixo.
  %
  %
Gráfico 3: Distribuição dos Ocupados por sexo na
Indústria
Fonte: DIEESE, 2010
Gráfico 4: Distribuição dos Ocupados por sexo no
Comércio
Fonte: DIEESE, 2010
  %
  %


Gráfico 5: Distribuição dos Ocupados por sexo nos Serviços
Fonte: DIEESE, 2010

Gráfico 6: Distribuição dos Ocupados por sexo na Construção Civil
Fonte: DIEESE, 2010
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  %
Gráfico 3: Distribuição dos Ocupados por sexo nos
Serviços Domésticos
Fonte: DIEESE, 2010



Os gráficos acima demonstram, no período em estudo, que a força de  trabalho feminina permanece estável no setor industrial. Já nos setores: Comércio e Serviços há um aumento da participação feminina. O aumento de 3,7% no setor de Serviços8 pode ser explicado, conforme CAMPOS (2011), devido “ao acesso à carreira pública por meio de concursos, nos quais as mulheres, por serem mais escolarizadas, já entram em vantagem”. Deve-se ressaltar o crescimento da força de
trabalho feminina, mesmo que ainda pequeno, no setor da Construção Civil. Chama- se a atenção para o fato deste setor ser até muito recentemente tipicamente masculino, porém, “atividades como a construção civil, que tradicionalmente têm mais postos de trabalho ocupados por homens, inclusive aqueles de nível superior, somente agora estão absorvendo a mão de obra feminina.” (CHAVES, 2011).
Nos serviços domésticos, a força de trabalho masculina permanece estável, com 1%, porém, a força de trabalho feminina apresenta decréscimo, uma possível explicação, a ser investigada, é a relação com o aumento dos custos associados à manutenção destes serviços, que, vinculados ao salário mínimo passam a ficar mais caros.







8 Este setor inclui a administração pública, serviços de créditos e finanças, auxiliares e  especializados, saúde, educação e serviços comunitários.
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Considerações finais

A partir das análises efetivadas neste estudo foi possível perceber que a inserção feminina no mercado de trabalho da RMBH apresenta crescimento nos vários setores da economia, nos períodos em estudo. Este crescimento pode estar relacionado ao aumento da expectativa de vida, como demonstrado pelas pirâmides etárias.
Também foi possível visualizar que o aumento da força de trabalho feminina ocupada no mercado formal, que acredito guarde grande vinculação com o aumento da expectativa de vida deste segmento, não ocorre pelo aumento de postos de trabalho, mas pela substituição da força de trabalho masculina. Deve ser salientado que as mulheres, ao se dedicarem mais tempo aos estudos, entram, se comparado aos homens, mais tarde no mercado de trabalho e também com maior qualificação.
Este estudo demonstra que negligenciar as conquistas femininas, resultantes das diversas lutas travadas no âmbito da sociedade brasileira, é, na atualidade, um grande equivoco. Mas muito ainda há que ser feito. Chegamos a um momento que se torna imperioso rever a distribuição das funções entre homens e mulheres, especialmente as relativas ao mundo doméstico (cuidar da casa, dos filhos, etc.), pois essas ainda ficam sob responsabilidade das mulheres, que agora têm tripla jornada: trabalho, estudo e casa. É importante destacar que um contingente expressivo da população feminina conquistou autonomia financeira e, por consequência, quebrou a dependência que as mantinha cativas dos homens. A participação das mulheres em setores até então estritamente masculino como, por exemplo, o da Construção Civil demonstram mudanças na estrutura de emprego e, por extensão, na sociedade. Porém, como já colocado, muito ainda há de se fazer para diminuir a desigualdade de gênero, talvez o mais urgente neste momento seja  a redistribuição das funções domésticas entre homens e mulheres, de modo a eliminar a tripla jornada de trabalho a que as mulheres são submetidas.
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Introdução

Maria do Carmo, “de cor branca, (...) natural de Pernambuco”, de aproximadamente catorze anos, vivia com seus pais, José e Brazilina, e seus irmãos no bairro da Torre, costumava frequentar o famoso Pastoril da Torre, porém sempre acompanhada pela mãe. Foi neste pastoril que Maria do Carmo conheceu Climério, com vinte e cinco anos, solteiro, natural de Pernambuco, profissão do comércio, que logo enamorou-se pela jovem moça desde o primeiro encontro. Era o ano de 1900 ou 1901, não se sabe ao certo.
Os dois costumavam conversar na cerca da casa da moça, sempre sob o olhar vigilante da mãe. Até que certo dia eles foram surpreendido pelo pai de Maria do Carmo que os repreendeu por achar inapropriado para uma moça de família andar de conversas com um homem na cerca de casa. Logo, José convidou Climério para entrar, indagando suas intenções para com sua filha. Climério parecia não está preparado para assumir nenhum compromisso naquele momento, mas comprometeu-se em voltar em breve para fazê-lo. E voltou,  assumindo perante José e dona Brazilina compromisso, com intenção de casamento futuro, com Maria do Carmo. Climério passou a frequentar assiduamente a residência de Maria do Carmo, ganhando a confiança da família.
Tempos depois o pai de Maria do Carmo adoeceu gravemente, e numa das visitas de Climério o “chefe” da família pediu que ele, Climério, não abandonasse a sua filha e que cuidasse da sua família. Climério prometeu cumprir com o pedido de José. O pai de Maria do Carmo não resistiu e faleceu, deixando sua família, especialmente Maria do Carmo, sem um protetor oficial, já que até a sua morte ainda não se tinha realizado o casamento de Maria do Carmo com Climério.


1 Pesquisa financiada pelo CNPq.

A família teve que se mudar para a Rua da Glória, na freguesia de Santo Antônio, e Climério tentando cumprir com o prometido cuidava da família, muitas vezes disponibilizando recursos financeiros para pagar o aluguel e pernoitando na casa para evitar a invasão de ladrões na casa.
No dia 9 de janeiro de 1904, aproveitando que dona Brazilina estava doente, Climério prometendo casar-se com Maria do Carmo conseguiu deflorá-la. O casal continuou se encontrando e pernoitando muitas vezes. Maria do Carmo percebendo-se grávida falou com Climério para realizar o casamento, ele prometeu faze-lo em breve, contanto, que ela não contasse nada a sua mãe. Meses se passaram e vendo a moça que Climério não cumpria sua palavra e que não mais freqüentava sua casa resolveu contar o ocorrido a sua mãe. Dona Brazilina, naquele mesmo ano, em defesa da honra da sua filha, já que esta não tinha mais um protetor que o fizesse, deu queixa ao delegado de polícia do distrito de Santo Antônio.
Esse processo se estendeu por quase três anos, contem 267 páginas. Ambos os lados apresentaram advogados e testemunhas. Várias versões foram construídas, cada parte mostrando o seu lado da verdade. O juiz deu procedência a queixa, sendo o réu preso no Forte do Brum para esperar o julgamento. A Justiça convocou o júri que depois de escutar os depoimentos das testemunhas e os argumentos dos advogados absolveu o réu. Dona Brazilina inconformada com o desfecho dado pelo júri apelou para o Superior Tribunal de Justiça conseguindo que o processo fosse retomado. E no dia 2 de abril de 1907 num parecer final a Justiça Pública fazia pedido de um novo julgamento. Infelizmente não temos o desenlace para a história de Maria do Carmo e Climério, pois o processo termina com esse parecer.
Essa é uma versão da história de amor de Maria do Carmo e Climério, mas muitas histórias como essas chegaram às delegacias de polícia e aos tribunais de justiça no início do século XX, e outras não. O certo é que muitas moças foram seduzidas (ou usaram dessa argumentação) e tiveram sua honra maculada. Sendo moças honestas e pobres, elas e/ou suas famílias solicitaram a intervenção da Justiça a fim de defenderem ou repararem sua honra.
Para realização dessa pesquisa utilizamos quarenta e cinco processos criminais de defloramento e estupro disponíveis no Memorial da Justiça de Pernambuco. Apesar de ser uma quantidade relativamente pequena, a análise dos processos possibilitou compreender algumas características dos conflitos amorosos entre moças e rapazes, mulheres e homens das classes populares, e dos discursos produzidos sobre honra, sexualidade e gênero no início do século XX. Dos quarenta e cinco processos, quarenta e dois são de defloramento, crime sexual

mais comum da época, e três de estupro. Tais processos tiveram lugar em Recife no período de 1900-1912. É nesses processos que percebemos os conflitos, negociações, perspectivas e histórias de amor desses sujeitos.
Esses processos criminais constituem um universo riquíssimo para a pesquisa  histórica, uma vez que através deles é possível compreender alguns comportamentos sexuais das camadas populares e a imposição do controle moral e sexual, tendo em vista o projeto de instituição de um modelo de família nuclear e burguês em curso, que visava fazer com que os membros da família assumissem novos papéis. Esses processos permitem atentar para os conflitos, negociações, perspectivas e histórias de amor desses sujeitos, bem como relações de gênero marcadas por poderes profundamente desiguais entre homens e mulheres.
Em 1890 foi adotado no Brasil o primeiro Código Penal republicano, que modificava as leis dos crimes sexuais, vigorando até 1932 com a adoção da Consolidação das Leis  Penais. Além disso, no início do século XX foi um período de importantes transformações políticas, econômicas e sociais, especialmente devido ao processo de industrialização, que modificou as relações de trabalho e produção, e o surto modernizador nos principais centros urbanos, com as reformas urbanas e higiênicas. O Recife, apesar de ser considerada uma cidade provinciana e tradicionalista, foi palco dessas transformações dos tempos modernos.

Desta forma, o objetivo deste artigo é analisar como e por que se instituiu uma política sexual direcionada ao controle das famílias populares, buscando compreender o debate  jurídico em torno da honra, das condutas e dos prazeres sexuais masculinos e femininos, a partir da ótica do poder judicial que enlaça as camadas sociais urbanas.

Marginalizar ou civilizar? A honra e outras evidências nos crimes sexuais

O modelo de família burguesa defendida por muitos intelectuais estava baseado na autoridade do marido, na subordinação das mulheres e na dependência dos filhos.2 Neste sentido, as representações que permeava as relações daquela época era a ideia de família e dos valores que devia existir no espaço desta. Nos depoimentos de Climério, Maria do Carmo e dona Brazilina percebe-se que a suposta ofendida e sua família possuíam algumas práticas de controle e coerção caras ao modelo burguês de ordem familiar. Dona Brazilina estava  sempre


2 FREIRE, Thiago de Oliveira Reis Marques, Em defesa da família: representação da família em dois jornais de Recife (1937-1945). Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2006.
p. 39; RAGO, Margareth. Do cabaré ao lar. A utopia da cidade disciplinar. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2ª ed. 1985. p. 38.

vigiando a filha, o pai da moça não a deixou sem cuidados: percebendo o clima entre Climério e a filha logo tratou de formalizar um relacionamento entre os dois. No entanto, apesar da vigilância dos seus pais, Maria do Carmo mostrou-se fora dos padrões burgueses, pois consentiu na relação sexual antes do casamento, mantendo outras relações durante o namoro e frequentando lugares inadequados para as moças de família, como o pastoril da Torre. As representações da família reafirmavam os papéis sociais adequados para cada membro baseados nos valores da honra, respeito, moral e bom comportamento, principalmente para as mulheres.
Contudo, esses valores e modelos nem sempre estavam presente dentro das organizações familiares das camadas populares. É o que mostram as nossas fontes. O que se pode vislumbrar nos processos crimes são as tensões e conflitos entre os indivíduos do espaço doméstico, diluindo, assim, as representações imaginadas e difundidas pelas camadas abastardas. Filhos e filhas que contestam a autoridade paterna. Pais e mães que não conseguem e por vezes, não exercitam o controle permanente de seus rebanhos. Homens e mulheres que precisam trabalhar. Um lar onde a liberdade ganha asas pela ausência da autoridade materna e/ou paterna.
Quando um caso parecido com o de Climério e Maria do Carmo ocorria, a família geralmente tentava resolver os conflitos dentro do âmbito privado. No entanto, se o rapaz se negasse a reparar a honra da moça o passo seguinte era dar queixa a polícia. Ao tornar público o conflito, através de um processo criminal, não só o acusado poderia ser marginalizado, por ser o réu do processo, mas também a ofendida e sua família, pois estas também têm suas condutas analisadas e julgadas.
Dória, citando Julian Pitt-Rivers, afirma que a honra é um traço fundamental herdada da cultura ibérica. O conceito mediterrâneo de honra está relacionado à honra masculina e à pureza sexual feminina, do mesmo jeito que é percebido na América Latina. Para o autor “o modelo ibérico de honra ressalta o indivíduo, em especial os homens, e a acumulação de
„virtudes‟ de sua família (ou de seu sobrenome).” (Dória, 1994, p. 59).

Neste sentido, o código de honra é como um mapa social, onde é definido os lugares da mulher e do homem na sociedade. Este código de honra solidificou um conjunto de regras sociais que incluem os símbolos, a indumentária, a alimentação, os gestos, a linguagem, os prazeres, entre outras. Todavia, este conjunto de regras não é igualitário para o homem e a mulher,  nem  mesmo  a  honra.  A  honra  feminina  consiste  na  sua  pureza  sexual  antes do

casamento e na sua fidelidade. E a passagem de “imaculada a esposa e mãe só podia se dar no domínio estrito do sagrado vínculo matrimonial, conduzido por uma figura masculina” (DÓRIA, 1994, p.62), ou seja, a honra feminina é refletida através da honra masculina.
Muitos intelectuais da época se empenharam para confirmar o “lugar-comum” da mulher  e do homem, principalmente escrevendo artigos que eram publicados nos jornais e revistas. Margareth Rago observa o significado para a nação desta preocupação para com a família, especialmente com o novo modelo de feminilidade que era apoiado, conjunto expresso na “esposa-dona-de-casa-mãe-de-família”. À mulher cabia a função de cuidar da família, do lar, do marido e dos filhos, ela deveria estar sempre atenta para os mínimos detalhes da vida dos membros familiares (1985, p. 62). Ao homem cabia o papel de sustentar a família e proteger a honra das mulheres e da família.
Em relação a isso, Dória conclui que as qualidades do homem são vistas como públicas, já a mulher deve possuir qualidades interiorizadas (de espírito e domésticas). No entanto, nas representações sobre a mulher existe uma ambivalência que exprime dois aspectos inseparáveis: ela é metade subordinada e metade perigosa. Desta forma, o autor explica que o “controle sobre a mulher, afastando-a da esfera pública”, seria a “condição para a realização plena da honra masculina, isto é, da família”. Pois, citando o frei José de Haro3, as mulheres teriam “naturalmente a ambição de conseguir o mando e a liberdade e desejam inverter a ordem da natureza, procurando dominar os homens” (1994, p. 63).
A honra sexual das mulheres estava diretamente ligada à honra moral da família e a honra nacional, uma vez que a família representava a base da nação. Assim, era extremamente necessária a atuação do Estado na proteção à honra das mulheres honestas. A esse respeito, Iranilson Buriti assinala que:
A honra era vista como uma mercadoria usada para estabelecer relações de gênero centradas na hierarquização. Essa hierarquização de gênero era uma construção histórico-social baseada na anatomia dos corpos masculino e feminino e balizada na ciência médica. A família honrada era construída por uma mulher devota, ordeira, submissa e recatada, policiada pela Igreja através do altar e do confessionário, e pelo Estado através de juristas conservadores que elaboraram o Código Penal de 1890 e o Código Civil de 1916, ambos centrados em princípios moralistas que naturalizavam a diferença entre os sexos (2004, p. 2).

As opiniões eram diversas e contrárias, expressas em muitos segmentos e debates públicos, passando pelos  jornais, revistas,  escolas, faculdades e  chegando aos tribunais   dos

3 Este frei publicou um livro chamado El Chichisveo Inpugnado em Sevilla, 1729. Ver Dória, 2004,  p. 63.

juristas e advogados. Muitos preferiam seguir pelo caminho mais fácil e não ousar questionamentos que colocassem em debate o modelo de família e de honra daquele  momento, pois “a defesa da honra ainda era observada enquanto uma marca de superioridade moral e de civilização avançada” (BURITI, 2004, p. 3). Uma mulher desonrada significava uma ofensa à autoridade paterna, às normas estabelecidas pela Igreja, à reputação familiar, ao patrimônio da família, ao Estado e a sua própria integridade moral. Caulfield nos alerta para o que estudiosos do Mediterrâneo e da América Latina chamam de “complexo honra- vergonha”, que dá aos homens completa liberdade sexual e determina a castidade e a submissão das mulheres à autoridade masculina. A historiadora continua dizendo que “a mulher não possui honra, somente vergonha; a honra do homem depende em grande escala da habilidade em impor autoridade e defender a honestidade sexual das mulheres da família” (2000, p. 46).
Muitos juristas do final do século XIX e início do XX foram atraídos pelos debates sobre a honra sexual e dedicaram muitas de suas obras a aprofundar os conhecimentos sobre os crimes sexuais, influenciando e escrevendo as leis brasileiras do início da Primeira República. Sendo suas obras muito utilizadas pelas autoridades que participavam dos processos criminais. Viveiros de Castro, Evaristo de Morais, Macedo Soares, João Vieira, Galdino Siqueira, Clovis Beviláqua, Roberto Lira, entre outros, foram os juristas que travaram intensos debates, pois acreditavam que a criminologia representava a possibilidade de compreender novas transformações sociais e a elaboração de estratégias de controle social, como estabelecer tratamento jurídico penal diferenciado. Tobias Barreto, por exemplo, afirmava que os grupos de indivíduos considerados irresponsáveis necessitavam de um tratamento jurídico diferenciado. A mulher neste sentido equivalia a um tipo de  “menoridade”, e frequentemente vista com ambigüidades, ora como um ser frágil, que necessitava de proteção, ora como um ser perverso ao cometer um crime ou induzir o cometimento. Era o que Viveiros de Castro professava. As mulheres poderiam ser a causa excitadora da criminalidade.
Viveiros de Castro, a partir de estudos e experiências próprias, tentava resolver os problemas para o julgamento desses crimes sexuais. Ele aconselhava fazer uma análise, primeiramente, dos dados materiais (cópula carnal, virgindade física, defloramento, idade) para depois orientar a delimitação dos caminhos para a análise do subjetivo (honestidade, promessa de casamento, virgindade moral, honra, etc). Daí emergia os valores sociais que mereciam ser defendidos nos tribunais (ESTEVES, 1989, p. 37).

Nos processos pesquisados, verifica-se que após a denúncia as ofendidas eram encaminhadas para fazer o exame médico como prova do crime. A análise das exigências materiais devia ser aprovada para caracterizar o delito, ou seja, era preciso confirmar se houve a cópula carnal e se foi completa ou incompleta, se ocorreu o rompimento da membrana hímen, a determinar a virgindade física e se a ofendida era menor de idade (menor de 21 anos). Como se pode ver no trecho de um auto de exame médico feito na menor Adelina Patriarcha de Oliveira:
(...) e encarregou-lhes de proceder o exame na pessoa de Adelina Patriarcha de Oliveira, respondendo aos quesitos seguintes: Primeiro se houve defloramento; segundo qual meio empregado; terceiro se houve cópula carnal; quarto se houve violências para fim libidinoso, quinto quais elas sejam. Em conseqüência passaram os peritos a fazer o exame ordenado e mais investigações necessárias concluídas os quais declararam o seguinte: que examinando a pessoa de Adelina Patriarcha de Oliveira de cor parda, de altura mediana, natural deste Estado, com dezoito anos de idade, residente nos Coqueiros, filha de Maria Francisca da Conceição, constituição regular, temperamento linfático encontraram: Órgãos sexuais normalmente desenvolvidos, e sem vestígios de violência para fins libidinosos. A membrana hímen dilacerada com os seus retalhos livres e cicatrizados, a entrada da vagina penetrável. E assim responderam os quesitos acima propostos: Ao primeiro sim; ao segundo, provavelmente membro viril; ao terceiro, provavelmente; aos quarto e quito, não (...) 4.
Mas só tais exames não eram suficientes para comprovar o delito, principalmente porque havia muitas dúvidas em relação ao hímen complacente, a época do crime e a possibilidade de ter havido atentado ao pudor sem defloramento (ESTEVES, 1989, p. 37-38). Além disso, a mulher tinha que afirmar uma das três formas, sistematizadas pelo Código  Penal de 1890, de consentimento ao ato sexual: sedução, engano ou fraude 5. Assim, Adelina tentando reparar a sua honra, afirmava no seu depoimento que Francisco, seu noivo, havia seduzido e prometido casar-se com ela, mas depois de ter conseguido deflorá-la não falava em casamento. Como no trecho abaixo do seu auto de depoimento:
(...) no dia vinte e seis de julho do corrente ano, fora desvirginada pelo seu noivo Francisco de tal, conhecido por Francisco Padeiro, trabalhador em  uma Padaria sita no Pátio do Terço; que o seu ofensor sobre ameaças poude conseguir a satisfação de seus desejos libidinosos, aproveitando para isto a ausência da progenitora dela respondente; que o seu noivo Francisco prometeu casar-se com ela respondente, no entanto três meses foram decorridos sem que Francisco desse comprimento de sua palavra; que ela respondente vendo a demora de seu noivo Francisco, deu queixa a sua mãe e

4 Francisco Baptista Cunha, S/N, Caixa 772, Ano 1907. Comarca de Recife. Memorial da Justiça de Pernambuco.
5 Segundo o artigo 267 do Código Penal de 1890: “deflorar mulher menor de idade, empregando sedução,
engano ou fraude. Pena – de prisão cellular por um ou seis annos” Ver Código Penal de 1890. Disponível em: http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=66049. Acesso em: 20 set. 2010.

esta tomou em consideração trazer ao conhecimento a polícia; que o seu noivo Francisco havia ajustado casamento desde de Novembro do ano próximo passado (...)6
Para conseguir comprovar a sedução, engano ou fraude as mulheres tinham que articular um discurso bastante convincente sobre sua honestidade, dentro de todos os parâmetros estabelecidos pelo saber médico e jurídico. Várias versões sobre a honestidade da vítima e do acusado eram elaboradas. O tribunal se tornava um palco e os atores jurídicos – a ofendida, o acusado, os advogados, os promotores e os juízes – tinham que usar a parte do “real” que melhor reforçasse o seu ponto de vista. E assim era construído um modelo de culpa e um modelo de inocência (ESTEVES, 1989, p. 38).
A honra da mulher não estava somente relacionada à virgindade, mas, também, aos seus comportamentos e modos de ser. Era preciso demonstrar a honestidade da ofendida. Os advogados, promotores e juízes assumiam papéis muito importantes nos tribunais quando iam fazer suas defesas, acusações e/ou declarações, pois eles levavam sempre em conta os precedentes da ofendida, definindo se elas mereciam o apoio e a proteção da Justiça (ESTEVES, 1989, p. 39-43). Isto é, a honestidade era um elemento subjetivo fundamental nos julgamentos dos crimes. A questão não estava ligada simplesmente à repressão de um ato criminoso, ou à retribuição pertinente ao caso, mas tratava-se também de uma missão de formar o cidadão completo, cumpridor de seus papéis como trabalhador, membro de uma família e indivíduo higienizado.
Enquanto a honestidade do homem era analisada a partir do trabalho, pois “um homem honesto era aquele considerado um bom trabalhador, respeitável e leal; ele não  desonraria uma mulher ou voltaria atrás em sua palavra”, a honestidade da mulher passava pelos seus comportamentos (da sua família e das testemunhas) perante a sociedade e “referia-se à virtude moral no sentido sexual” (CAULFIELD, 2000, p. 77). Como Martha Esteves observou para o Rio de Janeiro, era “através dos comportamentos e declarações dessas ofendidas, mulheres simples na totalidade, nossos juristas, no processo de acusação, defesa ou julgamento, cumpriam seu papel pedagógico da Justiça: protegiam ou condenavam os comportamentos populares” (1989, p. 39-43). Daí a importância das testemunhas e de seus depoimentos para “salvar” as ofendidas. Neste caso, também estava em jogo a própria conduta das testemunhas para a análise da honestidade da ofendida. Desta forma percebe-se que o papel da Justiça



6 Francisco Baptista Cunha, S/N, Caixa 772, Ano 1907. Comarca de Recife. Memorial da Justiça de Pernambuco.

perpassava por práticas pedagógicas distintas: marginalizar ou civilizar os hábitos e comportamentos amorosos dos populares.
Assim, no processo de defloramento da menor Adelina Patriarcha de Oliveira contra o seu noivo Francisco Batista da Cunha cinco testemunhas foram depor a favor de Adelina, na defesa da sua honra, sendo três amigas da ofendida e da sua mãe, dona Maria Francisca da Conceição. Com o parecer do exame médico, com os depoimentos das testemunhas e, mesmo, com o depoimento de Francisco que dizia que Adelina desde bem antes de namorá-lo já não era mais “donzela”, assim mesmo, no dia 16 de dezembro de 1907 a denúncia contra Francisco foi declarada como procedente e ele preso na Casa de Detenção da cidade. Porém, em 11 de janeiro foi expedido um pedido de alvará de soltura, com a própria assinatura,   pois
Francisco na tentativa de reparar o seu erro tinha se casado com Adelina7.

Casos como o de Adelina nem sempre eram julgados como procedentes. Muitos deles nem chegavam aos tribunais. Mas, seria bem provável que Francisco não aceitasse casar com Adelina se o processo fosse julgado como improcedente. Como assinala Buriti, perder a virgindade significava a perda de “um valor de troca de preço altíssimo e a oportunidade de um bom casamento (...), a chance de viver um futuro digno de uma donzela” (2004, p. 8).
Percebemos que no processo de Adelina ela correspondeu ao padrão de moça honesta que a Justiça podia proteger, caso o contrário, Francisco não seria punido e ela teria sua honra maculada.
Também a denúncia do defloramento de Maria das Mercês Nunes de Queiroz, “com dezoito annos de idade, de cor parda, digo de cor branca, de altura mediana, (...), de constituição regular, de temperamento lymphático (...)” 8, cigarreira da Fábrica Lafayette, contra Selidônio Vieira da Paz, de 21 anos de idade, guarda da Casa de Detenção do Recife, foi julgada como procedente e o acusado preso no lugar onde trabalhava. Para isso, percebe-se nos autos dos depoimentos que a ofendida e sua mãe reuniram muitas testemunhas para comprovar a honestidade de Maria das Mercês e da sua mãe, dona Eudócia Nunes de Queiroz. Como se observa no depoimento de Francisco Damião de Barros, 21 anos, proprietário de
carroças, casado, sabendo ler e escrever:

(...) e as perguntas que lhe foram feitas respondeu do modo seguinte: Que há cerca de duas semanas ouviu dizer que um indivíduo de nome Selidonio,

7 Francisco Baptista Cunha, S/N, Caixa 772, Ano 1907. Comarca de Recife. Memorial da Justiça de Pernambuco.
8 Selidonio Vieira da Paz, S/N, Caixa 772, Ano 1907. Comarca de Recife. Memorial da Justiça de Pernambuco.

deflorou uma moça de nome Maria das Mercês, filha de Eudócia Queiroz; que ele respondente não conhece o referido Selidonio, autor do defloramento de Maria das Mercês; que conhece Eudocia e a filha desta, e sempre ouviu fazer-se da mesma família os melhores conceitos, muito embora pobre, porem vivendo honestamente do resultado do seu trabalho (...)9
Nos 45 processos pesquisados constata-se que a maioria das denúncias que chegaram aos tribunais foi de ofendidas de cor parda, mais de 50% (tabela 1). Esta categoria, segundo Caulfield, era como uma categoria constituída por “uma variedade de tipos reconhecidos pelos brasileiros como uma mistura de negros, índios e descendentes de europeus, que não eram oficialmente reconhecidos pelas autoridades como brancos nem como negros” (CAULFIELD, 2000, p. 282).
Tabela 1

Quantidade de processos pela cor das ofendidas

	Cor
	Quantidade
	Porcentagem

	Branca
	13
	28,9%

	Parda
	23
	51,1%

	Preta
	8
	17,8%

	Não mencionada
	1
	2,2%

	Total
	45
	100%


Fonte: 45 processos pesquisados10

A definição da cor das ofendidas geralmente era identificada através do exame de corpo e delito, não sendo mencionados como fator determinante dentro dos discursos jurídicos, ganhando ênfase apenas nos exames feito pelos médicos-legistas. Segundo Lilia Schwarcz no início do século XX havia uma disputa pela hegemonia intelectual em relação às teorias de miscigenação entre a escola de direito e a escola de medicina. Enquanto os juristas acreditavam numa prática que estava acima das diferenças sociais e raciais, através da elaboração de um código unificado, os médicos brasileiros acreditavam que a mistura racial era um veneno para a nação e que somente de suas mãos sairiam o antídoto aos males. Talvez por essa razão que não se observa um debate intenso entre os juristas em relação à raça dos envolvidos, o que explica também porque a cor era um elemento indispensável pelos médicos-legistas.
Além disso, a identificação da cor das ofendidas era um fator muito subjetivo, pois não se tratava de uma auto identificação da própria ofendida, mas dependia muito da percepção

9 Idem.
10 Processos-crimes de defloramentos, pesquisados no Memorial da Justiça de Pernambuco, referentes à Comarca do Recife entre os anos de 1900-1912.

dos juristas e médicos-legistas. Portanto, era bastante comum em um mesmo processo a ofendida ser identificada no exame de corpo e delito por uma cor e na certidão de batismo por outra cor.
Devemos atentar, ainda, para o fato de no início do século XX as ideias de branqueamento da população brasileira tinham bastante relevância nos debates, pois estava ligada principalmente a ideia da construção de uma identidade nacional homogênea. Os debates em torno das questões raciais se concentraram especialmente nas escolas de direito e medicina, em que de um lado se propunha a lei, do outro um antídoto aos efeitos da miscigenação no Brasil. O tema de uma nação mestiça gerou novos dilemas entre os cientistas brasileiros. Se por um lado era oportuno falar em raça, pois possibilitava certa naturalização das diferenças, principalmente as sociais; por outro lado, significava a inexistência de futuro para uma nação mestiça, já que as teorias evolucionistas pregavam que a mistura de raças
heterogêneas era sempre um erro e seria a causa da degeneração do indivíduo, e consequentemente da coletividade.11
Enquanto que a cor das ofendidas era uma das características relevantes nos processos, a cor do acusado raramente era mencionada. Apenas em dois processos foi apresentada a cor do acusado, sendo um contra José Francisco Flor12, acusado e condenado como autor do estupro de Maria José, e outro contra João de Tal13 acusado como autor do defloramento de Isabel Maria da Conceição. Isso reforça as práticas dos juristas em relação às questões da raça
nos processos pesquisados, pois nos dois casos percebemos que a cor do réu só foi mencionada, de alguma forma, devido a atuação dos médicos-legistas. No primeiro caso a menção da cor só foi possível através do auto de arquivamento do processo, em que o acusado preso há seis anos havia morrido em decorrência de varíola, como constata-se no trecho abaixo:
José Francisco Flor, filho de Amaro José Felippe e Florencia de Tal, pernambucano com 35 anos de idade, casado com Joaquina Carneiro, preto e agricultor, (...). Faleceu ali (na Casa de Detenção) no dia 28 de Novembro de 1913, de varíola14.
No segundo caso, a cor do acusado é citada logo no início do processo, na denúncia que o promotor público enviava ao tribunal, coisa muito incomum nos processos pesquisados.
11 Ver SCHWARCZ, Lilia Moritz. Espetáculo da miscigenação. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40141994000100017 Acesso em: 15 mai. 2011.
p. 137.
12 José Francisco Flor, S/N, Caixa 772, Ano 1907. Comarca de Recife. Memorial da Justiça de Pernambuco.
13 João de tal, S/N, Caixa 760, Ano 1901. Comarca de Recife. Memorial da Justiça de Pernambuco.
14 José Francisco Flor, S/N, Caixa 772, Ano 1907. Comarca de Recife. Memorial da Justiça de Pernambuco.

Na denúncia encaminhada pelo 1º promotor público, Thomas Luís Caldas Filho, há uma tendência discriminatória, pois o acusado é identificado como João de Tal, e até o final do processo não foi mencionado o sobrenome do acusado, além de aparecer características físicas do acusado, expressando mais uma vez os discursos médicos, da antropologia criminal, que colocava em questão o indivíduo mestiço como propício à criminalidade. A exceção nos processos chama a atenção:
O 1º promotor público da capital, em virtude de suas atribuições e firmado nas diligências policiais juntas, vem perante V. S. denunciar de João de Tal, residente no engenho São Paulo, da Freguesia de Afogados, com a profissão de funileiro, de corpo regular, de cor parda (...)15.
Na análise dos processos pesquisados há outro fator importante. Numa perspectiva quantitativa dos desfechos das denúncias, constata-se que as decisões dos juízes apresentaram maior proporção percentual de procedências de denúncias nos casos em que as ofendidas foram consideradas pretas (50%) e pardas (39,2%) (tabela 2), o que significativa dizer que os juízes aceitaram as denúncias feitas por essas moças e mulheres de cor e procuraram punir ou fazer valer as promessas feitas pelos réus. Já nos processos movidos pelas mulheres brancas, apenas 7,7% foram considerados procedentes. Neste sentido, as decisões judiciais parecem assinalar outra perspectiva da questão racial. Para esses juristas, principalmente oriundos da Escola de Direito do Recife, que utilizavam as teorias germânicas sobre determinações das raças e defendiam a mestiçagem moral e física como estratégia de unidade nacional. Observa- se, ainda, que nos processos julgados improcedentes a cor das ofendidas é inversa: registram- se maior proporção as consideradas de cor branca (61,5%), seguidas pela parda (30,4%) e preta (12,5%). No entanto, não se pode deixar de pontuar que a quantidade de processos em que as ofendidas são de cor preta, provavelmente, é bem menor do que deveria ser.

Tabela 2

Relação entre a “cor” das ofendidas e as decisões dos juízes

	
Decisões dos juízes
	Cor das ofendidas

	
	Brancas
	Pardas
	Pretas

	
	Percent.
	Quant.
	Percent.
	Quant.
	Percent.
	Quant.

	Procedentes
	7,7%
	01
	39,2%
	09
	50%
	04

	Improcedentes
	61,5%
	08
	30,4%
	07
	12,5%
	01

	Extintos por casamento
	23,1%
	03
	17,4%
	04
	25%
	02





15 João de tal, S/N, Caixa 760, Ano 1901. Comarca de Recife. Memorial da Justiça de Pernambuco.

	Extintos por outros motivos16
	7,7%
	01
	13%
	03
	12,5%
	01

	Total
	100%
	13
	100%
	23
	100%
	08


Fonte: 44 processos analisados; 1 processo a cor não foi identificada.



Considerações Finais

Honra, sexualidade e relações de gênero são os elementos principais analisados nos processos criminais de defloramento deste trabalho. Através da intervenção da Justiça nos casos de amores mal resolvidos que se instituíam os modelos de feminilidades e masculinidades ideais dentro dos padrões burgueses, de ordem e progresso da nação  brasileira.
Os símbolos culturais evocam múltiplas representações e frequentemente contraditórias, o que vale para se pensar a feminilidade. Neste sentido, o comportamento feminino era visto de forma binária: da Maria, exemplo da pureza virginal e da maternidade e de Eva, sedutora de Adão e perigosa. Esses dois modelos criavam tanto representações socialmente positivas, modelos a serem seguidos, ou representações negativas, como no caso das jovens defloradas. Desta forma, as ofendidas tinham que articular um depoimento convincente de que era uma moça honesta e que havia sido seduzida, de forma contrária não conseguiria ter sua honra reparada.
Deve-se atentar para o fato de que nesses conflitos a mulher não pode ser vista enquanto mera vítima, desta forma acabaríamos apenas (re)vitimizando-as, apesar de muitas vezes serem vítimas. Mas, deve-se entendê-las enquanto protagonistas de suas histórias, em que muitas vezes elas consentiam com a relação sexual como parte de uma estratégia para acelerar o casamento. Como se sabe, o matrimônio era para a maioria das mulheres dessa sociedade o principal objetivo das suas vidas, principalmente nas classes abastardas. Nas camadas populares nem sempre a relação era sacramentada pelo casamento, pois existiam formas variadas de constituição da família, como o amasiamento, relação encontrada entre as testemunhas e muito comum entre os/as populares.
A prática do defloramento, como problema social, passou a ser criminalizada e ter uma alta  demanda  legal   que  afetava   a  sociedade.   Ao  mesmo   tempo,  dava  visibilidade    às

16 Desses processos, dois foram extintos, pois os acusados eram militares e durante o andamento do processo haviam sido transferidos para outros estados. Os outros três processos não foram explicitados os motivos para o arquivamento.

divergências de concepção de mundo entre as elites e as camadas populares, principalmente envolvendo as concepções de família e normas de comportamentos aceitáveis para homem e mulher, a criação de uma legislação, que na teoria deveria proteger toda a sociedade, mas que na prática refletia os valores das elites e as hierarquias de gênero presente no universo simbólico dos dois grupos, que consagrava uma maior liberdade aos comportamentos dos homens e mais restrita e restringia os comportamentos das mulheres.
Todavia, na maioria dos processos de defloramentos analisados, as mulheres estão em contato com a esfera pública, seja por exercerem uma profissão fora do lar familiar, seja por frequentarem as festas populares, nas praças e ruas, sobretudo, em companhias consideradas “inadequadas”. Algumas já tinham uma lista de relacionamentos anteriores. A maioria das mulheres das camadas populares não estava dentro do padrão de passividade defendido pelos intelectuais da elite brasileira. Muito pelo contrário. Parecem exercer certa autonomia diante da própria vida.
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“A HISTÓRIA DO SEXO FRÁGIL OU O SEXO FRÁGIL DA HISTÓRIA?” IMAGENS DA MULHER NA CONTEMPORANEIDADE

Camila Almeida Neves de Oliveira1
Universidade Regional do Cariri (URCA)
Professora Orientadora: Lívia Parente Pinheiro Teodoro2

1. Introdução


“Teria então chegado o tempo de falarmos, sem preconceitos, sobre as mulheres?”
Mary Del Priore


Este artigo é reflexo dos iniciais frutos da pesquisa de caráter monográfico, a qual tem como objeto o processo ascendente de inserção social da mulher contemporânea no mercado de trabalho, visto que, este se caracteriza como uma das principais transformações ocorridas nas últimas décadas. Dissertar acerca das inúmeras vertentes que envolvem o feminino é um assunto complexo, instigante e ao mesmo tempo esclarecedor, pois do mesmo modo que algumas questões vão sendo parcialmente elucidadas surgem outras perspectivas tão complicadas quanto as primitivas, despertando o nosso olhar crítico a estas incoerências sociais.
Ao longo do tempo, a identidade da mulher vem se modificando. Antes vista apenas como a “rainha do lar”, atualmente ela ocupa novos espaços, ao assumir também a responsabilidade de trabalhadora, adentrando, assim, em um universo até então desconhecido por grande parte dessa população. O modelo de mulher que abria mão do seu próprio prazer contrasta com o atual, que a coloca no topo das atenções, busca a satisfação e realização profissional, com o desejo de um bom casamento, agora embasado no amor e respeito mútuo.
Conforme diversas sociedades capitalistas modernas, o mundo do trabalho também se mostra claramente dividido em torno do fator “sexo”. Particularmente,   destaca-se
1Graduação em Enfermagem – Bacharelado. 9º Semestre em curso pela Universidade Regional do Cariri – URCA, Campus Iguatu – CE. Seus interesses em pesquisa têm se concentrado nas questões relativas à saúde da mulher, com ênfase aos estudos de gênero, com trabalhos diversos apresentados em eventos científicos e acadêmicos.
2Enfermeira. Especialista em Saúde da Família pela Universidade Regional do Cariri- URCA. Professora da Universidade Regional do Cariri – URCA, Campus Iguatu - CE. Tem experiência na área de Ginecologia e Obstetrícia, atuando por um período de três anos em um Centro de Excelência em Saúde Sexual e Reprodutiva
da Mulher, além de experiência como docente da disciplina de Saúde Coletiva e Processo de Enfermagem no Cuidar IV, referente à saúde da mulher. Portanto, seus interesses em pesquisa têm se concentrado nas questões relativas à saúde da mulher.

a permanência de uma divisão sexual do trabalho nos modelos tradicionais, de forma que homens e mulheres não se encontram em igualdade de condições enquanto trabalhadores. Ao contrário, as desigualdades que desqualificam o trabalho feminino nos diversos casos ainda se fazem presentes (SARDENBERG, 2004).
A expansão da escolaridade gerou grande impacto sobre o ingresso das mulheres no mercado de trabalho, ao qual as brasileiras tem tido cada vez mais acesso. Os percentuais de atividade das mais instruídas (mais de 11 anos de estudo) são superiores às taxas gerais de atividade em todos os anos analisados. Inicialmente elas se concentravam em determinadas áreas do conhecimento, como Linguística, Letras e Artes (83%), Ciências Humanas (82%), Ciências Biológicas (74%) e Ciências da Saúde (67,6%), que as preparavam para ocupar as áreas minoritárias, os chamados guetos femininos. Entretanto, a presença feminina nas universidades tem ultrapassado a dos estudantes também em redutos masculinos, como Administração, Arquitetura/Urbanismo e Direito (BRUSCHINI; PUPPIN, 2004).
Mesmo com os obstáculos impostos pela sociedade, a mulher moderna encontra- se cada vez mais presente no mercado de trabalho, galgando posições de destaque, cativando espaços até então sexuados, demarcando seu território e mostrando ser tão capaz na realização dessas atividades quanto o sexo masculino. De tal modo, o futuro dessa população merece ser estudado, a fim de se obter um melhor entendimento da geração atual, buscando alternativas para os dilemas apresentados.
Quando se trata de refletir acerca da igualdade entre os gêneros, muitos questionamentos afloram em virtude do caráter social tradicionalmente envolvido, ao qual é pré-determinado características atinentes a homens e mulheres, como a força de trabalho e a submissão às prendas do lar, respectivamente. Espera-se que tais atributos perpetuem-se e que jamais os padrões sejam reformulados, pois infelizmente expressar o “novo” na atualidade, quando referente ao papel da mulher, advém como uma afronta aos bons costumes.
A mulher atual cogita idealizar o próprio destino conforme suas necessidades internas e não mais ditadas pela sociedade da qual faz parte. Contudo, encontra-se dividida ao questionar-se a respeito de suas reais ambições, dentre elas casar ou permanecer solteira, ter ou não ter filhos, abraçar ou não uma profissão, entre outras questões, as quais merecem ser esclarecidas. Logo, indagou-se: Como ocorre a inserção da mulher no mercado de trabalho, nos dias atuais? É possível conciliar essa multiplicidade de funções culturalmente atribuídas? Quais as significações atribuídas ao ser mulher, profissional e mãe na atualidade? Estaria ocorrendo uma inversão dos valores vinculados aos papéis femininos? Em suma, as indagações são muitas e as respostas ainda incipientes.

Diante do exposto, tornou-se relevante conhecer a percepção feminina quanto à sua carreira na atualidade a fim de analisar como ocorre a inserção dessas mulheres no mercado de trabalho e sua relação com a ascensão profissional e financeira, além das significações atribuídas ao ser mulher, profissional e mãe, distinguindo a existência de gênero nos dias atuais. Com os resultados pretendeu-se responder tais interrogações que foram elucidadas, além de contribuir para o desenvolvimento acadêmico, profissional e social.
Para a consecução dos objetivos propostos, a investigação compreendeu o levantamento bibliográfico e pesquisa de campo, do tipo exploratório de caráter descritivo, com abordagem qualitativa. De acordo com Gil (2008); Marconi; Lakatos (2007), a pesquisa  é um procedimento formal e sistemático de ampliação do processo científico, se constituindo essencialmente no caminho para conhecer os fatos ou para desvendar verdades parciais.
A primeira etapa consistiu no levantamento e apreciação da literatura  especializada sobre as categorias: mulher, mercado de trabalho e gênero no passado e na contemporaneidade. A segunda, por sua vez, considerada enquanto principal característica da pesquisa de campo qualitativa deu-se junto a 16 docentes de distintos cursos da Universidade Regional do Cariri, Campus Iguatu, situada na região Centro Sul do Estado do Ceará, no primeiro semestre de 2011, por meio de questionários individuais, os quais segundo Leopardi (2002) possuem a vantagem fundamental dos atores da pesquisa sentirem-se mais confiantes, dado o anonimato, possibilitando coletar informações e respostas mais reais referentes aos comportamentos, conceitos, anseios e perspectivas, podendo ser inviável com a entrevista.
Posteriormente, as falas das participantes foram transcritas, ponderadas conforme as respectivas indagações e agrupadas em temáticas seguindo a técnica de análise de conteúdo orientada por Bardin (2010), visto que a apreciação de conteúdo surge como um conjunto de técnicas de análises dos diálogos, que empregam métodos sistemáticos e práticos de definição do teor das mensagens. Os dados foram analisados conforme o referencial teórico.
Vale destacar que, o estudo seguiu a Resolução N° 196/96, do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, o qual aborda as pesquisas envolvendo seres humanos, sendo submetido à aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Regional do Cariri (CEP/URCA), para que as questões éticas fossem avaliadas, o qual obteve como número de Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): 0009.0.450.000-11. Assim como, para a sua realização, obedecendo aos compromissos éticos e legais, foi solicitado, inicialmente, o Pedido de Autorização da Instituição.
De tal forma, tornou-se relevante, ao considerar essas mulheres como intelectuais, analisar  o  modo  como  estabelecem  as  bases  de  suas  vidas  nas  dimensões  profissionais,

científicas, familiares e pessoais. Em seguida, é igualmente útil para a apreensão da disparidade de gênero e do processo de transformação nas relações sociais entre homens e mulheres. Respeitando os aspectos éticos e legais da investigação, as depoentes foram identificadas por meio de pseudônimos, os quais se referiram a mulheres que contribuíram para o processo emancipatório feminino e fizeram parte da história mundial, garantindo, assim, o anonimato destas.
Destarte, a relevância deste estudo caracteriza-se não somente na atualidade do debate mundial acerca das desigualdades de gênero vivenciadas contra a mulher, bem como a respeito das formas como a sociedade em geral enxerga o trabalho feminino, entendido como complementar e não análogo às funções masculinas. Por conseguinte, as interpretações acerca da temática são vastas, porém, em decorrência da subjetividade inerente ao ser humano, os estímulos externos e a educação recebida ao longo da formação de sua identidade podem  fazer com que as conjunturas sejam múltiplas e indissociadas, cabendo-nos expor algumas alternativas, as quais devem ser levadas em consideração, e não tomadas como verdades absolutas.

2. Mulher: Uma História a Ser Contada


“Alguém joga xadrez com minha vida, alguém me borda do avesso, alguém maneja os cordéis. Mordo devagar o fruto desta inquietação. (Alguém me inventa e desinventa como quer: talvez seja esta a minha condição).”
Lya Luft


Historiar sobre as mulheres constitui, na maioria das ocasiões, reaver aspectos já exaustivamente pesquisados, confrontados e analisados por diferentes autores. Entretanto, é necessário ressaltar que é uma forma de não se descuidar do que se conquistou, o que ainda há para ser conquistado e de chamar a atenção para antigas ideias que, apesar da jovem aparência ainda se fazem presentes (LOSADA; ROCHA-COUTINHO, 2007).
O antagonismo entre o presente e o passado, quanto ao contexto dos países em desenvolvimento, é uma das características mais evidentes da modernidade, com a busca exacerbada pelo novo e a rejeição do antigo. Apesar disso, certas práticas e costumes parecem adquirir somente outra aparência, expondo que o modo de pensar ainda se encontra arraigado aos moldes de outros tempos (BIASOLI-ALVES, 2000).

Primordialmente, o ideal máximo da mulher sempre foi anexo ao papel da maternidade, como caminho de perfeição e concretização da feminilidade acompanhada a um significado de altruísmo e sacrifícios prazerosos. A mulher seria biologicamente pré- determinada a gestar, ao ser educada para cuidar da família. Dessa forma, enquanto cabia a  ela a função da domesticação, plantio do solo e cuidado dos filhos, ao marido competia o papel da caça e de outras atividades que demandavam coragem e agilidade (BORSA; FEIL, 2008).
Conforme estudos de Diniz; Coelho (2009), é notório que os valores e normas vigentes de cada época, demarcam os papéis, as perspectivas e o espaço conquistado pelas mulheres nas famílias e na sociedade. Na família tradicional, durante o período da colonização, por exemplo, a mulher era apresentada como dependente e subserviente,  devendo obediência absoluta a seus pais, irmãos e marido, características estas não condizentes com a realidade atual.
No final do século XIX e início do século XX, a mulher é escolhida, ao mesmo tempo em que é comandada, visto que seus pais e irmãos lhe direcionavam para o pretendente com quem deveria casar-se. O ideal de mulher, vista como delicada, ingênua e influenciável, era uma das razões pelo qual a união precoce era estimulada, pois tranquilizava os pais e irmãos menores do trabalho de tomar conta da moça, especialmente porque ela deveria manter-se pura até o casamento e, para isso, a responsabilidade era de todos. Logo, não era necessário estudar, já que sua esfera abreviava-se ao lar (BIASOLI-ALVES, 2000).

A espécie de império, que exercem na sociedade, exige que elas não sejam ignorantes; porém não lhes é devido o mesmo grau de instrução dos homens, cujos destinos partilham e embelezam. O estudo moderado das artes de recreação é o  único que lhes convém; porém somente como meio de adoçar as tristezas, suavizar o aborrecimento da solidão, lançar sobre o curso da sua vida doces e agradáveis distrações, de variar, enfim, os prazeres distraindo-as em seus trabalhos (MELLO, 1841 apud ROHDEN, 2003, p. 210).


À proporção que a função materna compreendia novos encargos, reproduzia-se que o altruísmo era elemento absoluto da natureza feminina, a fonte mais segura de sua felicidade. Entretanto, caso a mulher não possuísse espontaneamente essa abnegação, recorria-se para o discurso moralizante, a definir este sacrifício não como natural, porém  como obrigatório. Assim, o papel da mãe era renunciar a si mesma em benefício dos filhos e da família (TEIXEIRA, 1999).
Com o decorrer dos anos e se estendendo até meados do século XX, a  maternidade configurou-se como o único papel apreciado socialmente, permitindo à mulher

ser reconhecida e valorizada. De tal modo, ser mãe seria pertencer a uma categoria exclusiva, ter uma posição de superficial prestígio dentro da sociedade (BORSA; FEIL, 2008).
Segundo relatos de Scavone (2001), no momento em que as mulheres das famílias operárias, no século XIX começaram a unificar, de forma crescente, trabalho dentro e fora do lar, iniciou-se a lógica da responsabilidade duplicada, firmada no século XX, com o progresso da industrialização e urbanização, recebendo por parte das críticas feministas contemporâneas a denominação de dupla jornada de trabalho.
A princípio, é importante descrever que o trabalho privado da mulher, supostamente realizado “por amor” e consequentemente sem remuneração, passou a ser desvalorizado somente após a industrialização crescente da sociedade. Evidenciando que a exaltação da maternidade e o excesso de encargos atribuídos à mãe são relativamente  recentes, por volta dos séculos XVIII e XIX. Deste modo, a combinação entre os cuidados domésticos e a criação dos filhos constituía um trabalho em horário integral, porém não apresentava qualquer benefício econômico, como o que estava vinculado ao trabalho fora do lar (ROCHA-COUTINHO, 2009).
A solidificação do capitalismo durante o século XIX promoveu inúmeras alterações na sociedade brasileira, promovendo, assim, o surgimento da nova família. Dentre os novos dados da vida familiar, destacavam-se: a liberalização dos costumes, uma nova maneira diferenciada de refletir a conjugalidade, o amor e a valorização da maternidade (DINIZ; COELHO, 2009).
Com a crescente urbanização e modificação da sociedade, decorrente das alterações nos papéis e atividades feministas, a estrutura anterior de economia foi sendo substituída gradualmente por outra, exigindo das mulheres mais habilidades além daquelas adquiridas do berço. Essas mudanças, não eram asseguradas pela busca da igualdade entre os gêneros, mas porque se esperava dela aptidões que melhor promovessem a educação dos  filhos e a própria vida doméstica, tornando-a, assim, o apoio adequado para o sucesso profissional do seu esposo (CALDANA, 1998).
Tornou-se evidente que desde cedo, no período colonial, constituiu-se uma  divisão de trabalho ajustada em critérios sexuais, sendo que as mulheres desfrutavam de  maior autonomia no momento em que desempenhavam atividades caracteristicamente femininas, ou seja, quando eram costureiras, rendeiras, cozinheiras, doceiras, lavadeiras e passadeiras (FIGUEIREDO, 2001).
Ao optar pelo mundo do trabalho, houve a busca por carreiras que se assemelhassem às características femininas, de forma que profissões como enfermagem e

magistério, nas quais as funções de cuidado e ensino remetem ao universo familiar, ganharam espaço. Caracterizando assim que as profissões socialmente aceitas e escolhidas pelas mulheres estavam vinculadas a hábitos culturalmente determinados ou impostos pela sociedade (SPINDOLA; SANTOS, 2003).
A respeito do feminino e a maternidade, Birman (2002 apud EMIDIO; HASHIMOTO, 2008) referem que as mulheres no início do século idealizavam o casamento e a maternidade, acreditando que o único objetivo da feminilidade a ser considerado seria a conquista de um homem que possibilitasse a ela ter filhos. No entanto, com as transformações ocorridas e seu progresso na sociedade, torna-se importante pensar na mulher como  um sujeito titular de vontades e necessidades distintas das relativas à sua função de esposa e mãe.
O corpo feminino, à medida que era aceito acima de tudo como corpo  reprodutivo, exigia um cuidado especial, pois da adequada capacidade reprodutiva das mulheres dependeria o desenvolvimento de cada sociedade. Era concebendo novos seres que exerceriam a função de renovar as gerações e conservar a humanidade. De forma que, a mulher era vista como fundamental, não pelos sentidos atualmente conferidos, contudo pelas concepções de continuidade e perpetuação da espécie, ou seja, uma máquina reprodutiva (ROHDEN, 2003).
Com a consolidação da sociedade industrial, houve a transição de um molde tradicional de maternidade, no qual a mulher era definida essencialmente como mãe, para um padrão moderno de maternidade, que define a mulher com outras possibilidades, assim como de proles reduzidas e planejadas (SCAVONE, 2001).
A vida da mulher continuamente foi marcada por imposições, primeiramente por parte do pai, que almejava para ela um matrimônio, muitos filhos e uma vida de dedicação ao outro. Em segundo plano, ao cônjuge e todas as responsabilidades femininas no âmbito do casamento para posteriormente satisfazer à vontade dos filhos e ao cuidado materno permanente e indispensável. Esse posicionamento pode ser compreendido por meio de discursos políticos e/ou religiosos que a colocavam em um lugar de subordinação, devendo obediência ao marido e um espaço subalterno no quadro familiar (EMIDIO; HASHIMOTO, 2008).
De acordo com a estudiosa Biasoli-Alves (2000), a princípio, nas décadas de 30 e 40, as moças conheciam seus futuros maridos por meio dos pais, e eram obrigadas a acatar as opiniões dos mais velhos acerca do que seria um bom casamento. Ao passo que, nas duas décadas seguintes, principalmente com a conquista ao direito de ingressar em uma universidade, houve por parte delas a opção pela aprovação ou não das escolhas feita pelos

pais, começando, assim, a sair do comando exclusivo da família. Gradativamente chegou-se ao momento em que a escolha é livre, agora os pais devem aceitar o que a nova geração decidiu para si mesma. Nesse momento, os filhos alegam que têm o direito de saber com  quem querem conviver, talvez, para o resto de seus dias, mas muito provavelmente não para sempre.

3. Ser Mulher na Sociedade Moderna: De Cinderela à Mulher-Maravilha


“Há momentos na vida em que a questão de saber se é possível pensar de forma diferente da que se pensa e perceber de forma diferente da  que se vê é indispensável para continuar a ver ou a refletir.”
Michel Foucault


Desde os primórdios, a imagem de feminilidade foi atrelada à fragilidade, docilidade, inocência e dependência, cabendo, portanto, ao ser homem, considerado superior perante os demais, zelar para que tais atributos culturalmente impostos se fizessem presentes. O arquétipo de mulher que era moldado no imaginário social sempre foi, e mesmo que de forma discreta ainda é, aquela que se prepararia durante toda a sua existência para conseguir um bom casamento, cuidar do lar, conceber filhos saudáveis e consequentemente viver o tão sonhado felizes para sempre, afinal esse seria o seu único intuito.
A discrepância entre o tradicional modelo das gerações anteriores e o da atualidade é notória. O papel que a mulher vem assumindo na sociedade como um todo a coloca no topo das atenções, vislumbrando novos horizontes e perspectivas, até então inexistentes, e alterando o seu status, de coadjuvante para protagonista.
Em virtude de todas as transformações ocorridas, em um período de tempo consideravelmente curto, diversos especialistas crêem que as mulheres serão as líderes desse milênio. De tal forma, torna-se relevante reconhecer as significações que essas mulheres atribuem a valores tradicionais, como a maternidade, assim como valores modernos, como a sua profissionalização exponencial nos dias atuais, sem esquecer também de suas necessidades e desejos, primeiramente, como mulher.
O histórico feminino no mercado de trabalho brasileiro está sendo embasado essencialmente em dois quesitos: a redução do percentual de fecundidade e a ampliação no grau de educação dessa população. Aliado a esses fatores estão a crescente inserção da mulher no setor público e a ampliação dos seus rendimentos. Assim sendo, a mulher da atualidade,

que dissolveu preconceitos e irrompeu uma forte estrutura, nem de longe tem o mesmo perfil daquelas que encontravam contentamento aos afazeres do lar.
Quando abordadas a respeito dos significados atribuídos ao ser mulher, mãe e profissional na atualidade é unânime a mudança de pensamentos ao comparar-se às gerações anteriores. A trajetória das mulheres participantes do estudo está marcada por novas expectativas e inéditos anseios, apesar de incorporados antigos valores como a aspiração de constituir uma família. Sobretudo, torna-se evidente que o exercício da profissão não aparece nos seus discursos como uma preferência, porém, como algo que já permanecia associado à educação recebida. Não há mais um único modelo a ser seguido, destacando que novos questionamentos se fazem presentes. Os limites entre os papéis conferidos às mulheres são mais maleáveis, despertando sua personalidade às modificações, conforme seguem as falas abaixo:

Um ser que conseguiu quebrar todos os tabus e preconceitos em relação ao seu papel na sociedade, assumindo de fato o que ela é: intelectual, capaz de pensar por si só, transformar, criar e acrescentar. (Leila Diniz)

Ser mulher é ser dinâmica, compreensiva, sensível, amável. Ser profissional é ser competente, ter responsabilidade e autonomia. Ser mãe é a realização da maioria das mulheres, é ser carinhosa, paciente e amorosa. (Maria Esther Bueno)

A mulher na atualidade é multiuso, de suma importância para as mudanças nas áreas técnico-científicas, pois são profissionais muito capacitadas, dinâmicas e pró-ativas  e exercendo com sabedoria o seu papel de mãe. (Cora Coralina)

Após diversos movimentos sociais a mulher conquistou seu espaço no campo do trabalho extra-lar, modificando o perfil da mulher submissa às prendas do lar. Hoje, ela desenvolve atividades ocupacionais ao mesmo tempo em que cuida da família como mulher e mãe. (Nélida Piñon)


Com o advento da I Guerra Mundial, a mulher viu-se desafiada a ocupar o espaço do marido que partia para a batalha, constatando, assim, a sua habilidade de ir mais além do que gestar filhos e educá-los. Contudo, quando os homens regressaram depararam-se com as conquistas de suas mulheres que, agora, dificilmente retrocederiam para o espaço privado, após se reconhecerem com diversas aptidões. A mulher assegura assim a sua independência através da atividade profissional, o que vem alterar o tipo de relação que vinham mantendo com o homem e a sociedade em geral (CORREIA, 1998).
No alvorecer dos dias atuais, o corpo feminino, delineado mediante a saliência no aparelho reprodutivo, na mínima massa encefálica e na debilidade dos nervos, foi empregado para  determinar  a  posição  subordinada  das  mulheres  na  sociedade,  legitimando  a      sua

permanência no espaço privado. Sobretudo, na atualidade, um original território se institui visando ponderar acerca das relações entre os sexos (ARÁN, 2003).
Hoje em dia, o perfil feminino é bem distinto daquele das décadas anteriores. Mesmo trabalhando e atravancando cargos de responsabilidade, assim como os homens, a mulher reúne as tarefas tradicionais: ser mãe, esposa e dona de casa. Dessa forma, conquistar sua própria renda, ser independente e, além disso, ter sua idoneidade reconhecida é motivo de amor-próprio para todas.
Essa perspectiva de independência, proporcionada pela estabilidade financeira, parece caracterizar-se como o tema que mais passou por transformação quando referente ao espaço que ocupa na história dessas mulheres. Tal atividade, vista antigamente como secundária aos papéis tradicionais, parece ter sido substituída pela concepção de que a mulher que não desmembrar-se do espaço privado para garantir sua remuneração será rotulada como submissa e sem importância, desvalorizando assim a imagem da dona-de-casa.
Embora de acordo com a referente categoria, respostas oportunas surgiram em torno da própria temática nos levando a ponderá-las diante de uma original perspectiva. A singularidade feminina continuamente desvenda alguma particularidade, até então desconhecida ou ignorada, que se sobressai perante os seus vários atributos. Visto que a mulher adentrou em um notável espaço, ostentando ao mesmo tempo diversas responsabilidades, é evidente que novos pontos de vistas passaram a existir em decorrência dos dilemas vivenciados na prática, como é possível perceber nos seguintes discursos:

A mulher desempenha um papel de destaque na sociedade atual, participando ativamente da renda familiar e podendo tomar decisões domésticas e profissionais.  O papel de mãe foi sendo substituído pela melhoria profissional, carreira, etc. (Chiquinha Gonzaga)

Atualmente a sociedade exige vários papéis da mulher, sendo necessária a conciliação do tempo entre a maternidade e a carreira profissional. Como profissional a mulher se encontra cada vez mais competitiva e expressiva. Como mãe se apresenta mais insegura e ausente. (Joana D’arc)

Ser mulher na atualidade é um desafio imensurável, pois apesar de termos um discurso feminista de direitos iguais encontramos, na maioria das vezes,  preconceitos em nível de salário e respeito. Exercer a profissão requer muito esforço e dedicação, bem como abdicação da família, do lazer e até mesmo de ser mãe. (Rachel de Queiroz)

Ser mulher contemporaneamente é uma dádiva cercada de desafios. Se por um lado há um discurso de igualdade, há na prática traços de sexismo. Na atuação profissional os homens ainda são considerados mais capazes. Sobre a função de  mãe, acredito que muitas mulheres abandonaram ou adiam esse plano em função de suas carreiras. (Zilda Arns)

Ser mulher é ser independente. Ser profissional é realização. Ser mãe é uma opção. (Pagu)


É notório que a mulher vem ao longo do tempo assimilando e acumulando atividades anteriormente caracterizadas pelo sexo masculino. No entanto, a recíproca não é verdadeira, já que os homens ainda não atentaram para a importância da divisão de tarefas, objetivando, assim, reduzir a sobrecarga de responsabilidades assumidas no processo emancipatório feminino.
Fundamentando as lutas feministas hodiernas, em 1949, Simone  de  Beauvoir torna público o trabalho literário intitulado O Segundo Sexo, do qual provém sua célebre ideia “não se nasce mulher, torna-se mulher”, ao contestar o determinismo biológico que designava às mulheres o destino da maternidade. Esse rompimento levou à separação definitiva da sexualidade com a reprodução, seja pela contracepção medicalizada ou pela reprodução artificial, e desconstruiu a equação mãe igual a mulher. As feministas acreditavam que era exatamente nesse momento que a mulher tornava-se elemento-chave  da  dominação masculina, determinando assim a sua ausência no espaço público (BORSA; FEIL, 2008; LOURO, 2008).
Segundo descrevem Oliveira; Pelloso (2004), apesar de ser contextualizado primordialmente no imaginário social que a maternidade seria a fonte de realização plena de toda e qualquer mulher, não se trata de um determinismo biológico. Todo indivíduo, e, sobretudo a mulher, apresenta em si a originalidade, a modernidade e a criatividade, tornando aceitáveis diversas interpretações das conjunturas em que foi educada.
Tendo em vista o contexto exposto, ao comparar-se a mulher clássica e a mocinha das histórias em quadrinhos percebem-se as similaridades. São heroínas sem super-poderes, dispostas a encarar o perigo, porém sempre à espera dos verdadeiros heróis para finalmente serem salvas. Contudo, do mesmo modo que as mulheres da vida real foram se modificando, essas heroínas simples e românticas também conquistaram sua autonomia. A Mulher- Maravilha nasceu em uma sociedade abarrotada por preconceitos, em que homens e mulheres tinham suas funções pré-determinadas. Desse modo, compreende-se que na realidade ser uma super-heroína é exceder os limites conferidos às mulheres em todos os grupos sociais (NOGUEIRA, 2010).
Raciocinar e meditar a respeito deste assunto sugere apresentar a forte inter- relação destas duas linhas, as quais não são fáceis de destrinchar. A insistência de uma relação interna coerente entre satisfação profissional, afetiva e maternal dificilmente é simples de conseguir, considerando que a mulher contemporânea convive, de certo modo, em conflito

consigo mesma. Sobretudo, já está mais do que corroborado que estas são impecavelmente hábeis para cuidar de si, alcançar aquilo que almejam e gerar modificações intensas no curso da história. Consequentemente, arruina-se, assim, a fábula da mulher inerte, das suas características altruístas e extingue-se a teoria da genitora espontaneamente devotada e sacrificada.
As modificações na analogia homem/mulher são intensas, do mesmo modo que a sua função na sociedade. Apesar de recente, os extremos, que em outros tempos dividiam universos diferenciados estão diluindo-se, proporcionando ensejo a uma unificação de definições e instituindo uma inovação na composição familiar e social. Não obstante, acredita-se que todas essas alterações se fortaleçam, afinal evoluir é uma particularidade intrínseca ao ser humano.

4. Considerações Finais


“Ouso dizer que às vezes você se espanta com minha maneira independente de andar pelo mundo como se a natureza me tivesse feito de  seu sexo, e não do da pobre Eva. Acredite em mim, querido amigo, a mente não tem sexo, a  não ser aquele que o hábito e a educação lhe dão.”
Frances Wright


O meio social em geral tem como imperativo estipular sempre significações específicas de tudo e todos, conferindo colocações particulares a cada ser, as quais devem ser estritamente seguidas em benefício da nação. A partir do momento em que alguém resolve adotar um caminho diferente daquele que vinha sendo esquematizado surgem muitas dúvidas, reprimendas, obstáculos, excitação, dentre outros. A batalha feminina travada em prol de um reconhecimento na esfera pública é um exemplo vivo do quanto é difícil conseguir uma isonomia frente ao poder social, fato, este, que já deveria ser garantido primordialmente, em virtude de todo o progresso pelo qual estamos a vivenciar.
Contudo, mesmo diante de todas essas conquistas relatadas ao longo deste estudo, bem como outras que não foi possível descrever, pela sua magnitude, a mulher é frequentemente estigmatizada pelos seus antepassados por ambicionar sair dos padrões, outrora regulamentados. Muito se discute a respeito do seu papel de mãe, esquecendo-se que anterior a este, inicialmente existe uma mulher, que luta, desde o nascimento, por autonomia e

respeito perante os demais, não como algo diferenciado, mas como parte integrante desse meio.
Essa parcela populacional que tacitamente é intitulada como o sexo frágil da história, ou até mesmo o enigma da humanidade, não merece ser encarada como um mistério  a ser solucionado, pelo contrário, o verdadeiro segredo é entender por que a sociedade ainda castiga a mulher por querer acompanhar a sua própria evolução. As portas do mundo se abriram diante de seus olhos, e estas, seja por vontade ou necessidade, ousaram percorrer  esses novos caminhos, os quais juntamente com as oportunidades atrelaram as responsabilidades e os desafios.
Utilizando-se como embasamento o pensamento da célebre escritora Lygia Fagundes Telles, ao afirmar que “o escritor tem que apontar as feridas do seu tempo, mesmo que não tenha o poder de curá-las”, destacamos a importância da discussão acerca do tema, pois somente conseguiremos transpor as barreiras estruturalmente impostas, a partir do momento em que nos conscientizarmos e desmistificarmos certos hábitos. Dessa forma, almejamos que o presente estudo suscite modificações nos modos de pensar na sociedade em geral, buscando apreender como as questões de gênero se articulam na subjetividade  feminina, ao possibilitar uma reflexão sobre esses papéis sociais tão investidos e transformados na contemporaneidade.
O que foi historiado durante todo o estudo serviu para exteriorizar uma radiografia da realidade local, ao descrever as imagens das docentes acerca da temática. Todavia, após essa exposição de ideias, mais uma série de indagações afloram: E você, qual a sua opinião a respeito desta problemática? Seria apenas um dilema feminino? Por quê? Quais as possíveis alternativas para a sua solução? Assim, inúmeros questionamentos se perpetuam, necessitando de posteriores pesquisas com maiores esclarecimentos e discussões para se atingir a tão sonhada igualdade de gênero e dissolução dos dilemas atuais.
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Introdução:

Este texto constitui-se como relatório final do Programa Voluntário de Iniciação Científica (2010/2011) apresentando parte dos dados finais do projeto de pesquisa nomeado “Corpo, Gênero e Sexualidade: para além de educar meninas e meninos” 5que vem sendo desenvolvida junto ao LABPHYSIS – Laboratório Physis de Pesquisa em Educação Física, Sociedade e Natureza, vinculado a Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Goiás. O referido projeto é financiado pela FAPEG – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (Chamada 02/2008) e está em sua fase final do seu desenvolvimento de 2009 a 2011.
A justificativa social e acadêmica para pesquisas nessa temática parte da consideração de aspectos dos direitos humanos importantes da atualidade de forma a buscar a superação de preconceitos e estigmas ligados a problemática conhecida fenômeno bullying. Tal fenômeno manifesta-se como diferentes formas de discriminação e pelo desenvolvimento de ações violentas, as quais possuem demonstrações de sexismo e intolerância. Assim, compreendendo a Educação Física como uma disciplina curricular obrigatória em toda Educação Básica, da educação infantil ao ensino médio, constitui como um espaço pedagógico importante para pensarmos  sobre  essas   questões  centradas  na  corporalidade,  tais  como   de  gênero        e



1 Graduanda em Educação Física/ Licenciatura da UFG e bolsista de Iniciação Científica PIVIC.
2  Professora Doutora da Faculdade de Educação Física da UFG e orientadora. 3 Professor Doutor da Faculdade de Educação Física da UFG e co-orientador. 4  Professora Doutora da Faculdade de Educação Física da UFG e colaboradora
5 Projeto financiado pela FAPEG vinculado ao LABPHYSIS (Laboratório de Pesquisa em educação, Sociedade e
Natureza – FEF/UFG.)

sexualidade, considerando a educação do corpo como central na formação de crianças, jovens e adultos.

Objetivos:


Esta pesquisa, especificamente, buscou realizar um diagnóstico do trato pedagógico dos (as) professores (as) com as questões de gênero e sexualidade no interior da disciplina curricular Educação Física desenvolvida ao longo da Educação Básica na rede pública na cidade de Goiânia/GO.
Situado no âmbito da pesquisa social em educação e conhecimento, assim sendo, os objetivos são identificar e analisar os conteúdos das aulas dos (as) professores (as) de Educação Física do ensino fundamental, apurando, portanto, quais são as estratégias teórico- metodológicas desenvolvidas; e verificar o perfil dos (as) professores (as). Gerando conhecimentos e práticas educativas que subsidiem a formação inicial e continuada dos (as) professores (as) investigados (as).
Voltando, portanto, a uma atuação consciente, crítica e competente em termos de igualdade de gênero, sexualidade e, principalmente, formação humana.

Metodologia:

Segundo Minayo (1994), a pesquisa em questão é caracterizada como uma pesquisa social do tipo descritivo-exploratória, pois teve a intenção de identificar, compreender e explicar questões de uma determinada realidade. Realizou-se um levantamento das escolas municipais e estaduais de Ensino Fundamental de 12 regiões administrativas de Goiânia (GO/Brasil), onde 21 escolas (pelo menos uma em cada região, 13 escolas municipais, 7 estaduais e uma conveniada) das 24 esperadas inicialmente aceitaram participar da pesquisa.
Os (as) 34 professores (as) de Educação Física da rede pública de ensino na cidade de Goiânia (GO/Brasil), após consentimento por escrito das secretarias Estadual e Municipal de Educação, e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) responderam a questionário semi estruturado com 52 perguntas, sendo estas, questões abertas e fechadas, com cinco blocos. O primeiro relativo ao perfil sócio-econômico dos sujeitos, buscando mapear o perfil desses (as) professores (as), com perguntas relacionadas ao tempo de  formação profissional, renda, orientação sexual, religião, idade e estado civil (bloco 1, 20 questões).  O  segundo  bloco  teve  como  tema  central  a  concepção  de  corpo  (bloco  2,  9

questões), buscando compreender como os (as) professores (as) viam a sua corporalidade e a dos (as) estudantes.
Outro bloco, cujo tema central era concepções de gênero (bloco 3, 8 questões),  buscava compreender se os (as) professores (as) trabalhavam essa temática dentro das aulas.  O quarto bloco envolvia questões sobre a temática sexualidade (bloco 4, 6 questões),  buscando conhecer se e como trabalham pedagogicamente com temática. O último bloco (bloco 5, 9 questões) teve a prática pedagógica como temática central de maneira como é o processo de intervenção desses (as) professores (as) se eles (as) identificavam problemas, discriminações, preconceitos na escola e como intervinham pedagogicamente para enfrentar tais problemáticas. Compreendendo, assim, se essa temática, corpo, gênero e sexualidade podem ou devem ser trabalhadas na Educação Básica, nas opiniões destes (as) professores (as).
Dos (as) 34 professores (as) de Educação Física, 8 deles (as) participaram de entrevistas semi-estruturadas contendo quatro blocos: Formação (4 questões), identificação dos problemas (2 questões), prática pedagógica (7 questões), políticas públicas (4 questões) e sugestões ( 2 questões).
O bloco de Formação teve como objetivo central investigar se esses (as) professores (as) tiveram em seu currículo do curso de graduação ou em alguma atividade extracurricular algum acesso a discussão a temática – corpo, gênero e sexualidade. E, também, buscou-se informações se as escolas ou a rede de ensino dão suporte ou curso de formação para a discussão dessa temática dentro da sala de aula.
O bloco de Identificação dos problemas buscou identificar se os (as) professores (as)  já presenciaram alguma forma de bullying, preconceito, ou perseguições no âmbito escolar com relação a estas temáticas e, como eles (as) agiram acerca da situação. O bloco de prática pedagógica teve como temática a compreensão individual dos (as) professores (as) entrevistados sobre os currículos/conteúdos e, assim, compreendendo quais deles devem ser trabalhados na Educação Física escolar. Além disso, investigou-se se alguns dos (as) professores (as) já planejaram ou trabalharam alguma aula voltada com a discussão gênero e sexualidade.
O bloco de Políticas Públicas buscou identificar quais são as necessidades da construção de políticas e de leis que garantam a abordagem e a tolerância à diversidade destas problemáticas no âmbito escolar. E, quais professores (as) têm conhecimento de leis e políticas que amparam às pessoas que sofrem preconceitos de gênero. O último bloco de Sugestões busca verificar se essa temática, gênero e sexualidade, são importantes de serem

trabalhadas no âmbito escolar, na opinião dos (as) professores (as) entrevistados (as). E, identificar se esses (as) professores (as) gostariam ou sentem a necessidade de estudar mais sobre o assunto.
A partir da aplicação dos questionários e entrevistas efetuou-se a tabulação e análise  de dados mediante o referencial teórico presente desde o início da pesquisa, os quais serão apresentados e discutidos a seguir.

Resultados da pesquisa e discussão:


Os dados analisados indicam alguns elementos do perfil dos (as) professores (as) participantes da pesquisa. Dos 34 questionários aplicados aos (as) professores (as) 14 são homens e 20 mulheres (tabela 1). Destes, 41% tem idade de 21 a 30 anos, 38% com idade   de
31 a 40 anos, e 9% com idade de 41 a 50 anos e o mesmo percentual para a faixa 51 a 60  anos, sendo que maioria possui imóvel próprio, automóveis e computador com internet.

	SEXO
	NÚM.
	%

	Masc.
	14
	41%

	Fem.
	20
	59%

	Total
	34
	100%


Tabela 1: Distribuição por Sexo dos (as) Professores (as) participantes da pesquisa.


Com relação à orientação sexual, todos se identificaram heterossexuais. Já com  relação à formação, 79% dos professores responderam ter concluído sua graduação em instituições públicas, 12% em instituições particulares e 9% não responderam (gráfico 1). Grande parte dos professores informa ter até 5 anos de formados, conforme identifica-se no gráfico 2 abaixo, sugerindo, portanto, professores (as) recentes na Educação Escolar,  propícios a enfrentar problemáticas em nosso universo social, principalmente, no que tange as temáticas em nossa discussão.

INSTITUIÇÃO SUPERIOR
12%	9%
79%
Pública
Particular
Não respondeu

Gráfico 1: Instituição de Ensino Superior de Formação Inicial dos Professores Entrevistados.

39%
TEMPO DE FORMAÇÃO
23%	23%
16%
Até  5  anos	Entre  6 a 10	Entre  11 a 20	Entre 21 a 30

Gráfico 2: Tempo de Formação (em anos) dos (as) professores (as) entrevistados (as).


A maioria dos (as) professores (as), 79% responderam ter pós-graduação em uma das áreas listadas a seguir: Educação Física Escolar, Fisiologia, Atividade Física, Saúde, Métodos de Ensino, Educação Física Adaptada, e em Direitos Humanos e Educação. Gráfico 3 a seguir mostra a porcentagem dos (as) professores (as) que possuem formação continuada:

POSSUI FORMAÇÃO CONTINUADA
Sim*
Não
Não responderam

Gráfico 3: Realização de cursos de Formação Continuada dos (as) Professores (as) entrevistados
(as).


Após esta identificação do perfil dos (as) professores (as), partimos para a análise das questões relacionadas a corpo, gênero e sexualidade no âmbito de suas práticas   pedagógicas,

relacionado-as com as perspectivas subjetivas apresentadas nas respostas das questões discursivas dos questionários e das entrevistas semi-estruturadas.
No que tange a um dos eixos da pesquisa – gênero – a análise foi feita a partir de Louro (1997, p. 77), que conceitua como “(...) modo como as diferenças sexuais são compreendidas numa dada sociedade, num determinado grupo, em determinado contexto”. Compreendendo que gênero não é somente a diferença sexual, biológica, feminino e masculino e, sim as questões sociais apresentadas e determinadas pela cultura e enraizadas no modo de agir, pensar, falar e amar.
Com relação ao conceito de gênero identificamos nos questionários, alguns (algumas) professores (as) indicaram em suas respostas como sendo “uma divisão do mundo, do ser humano e de coisas como sendo para homem e mulher”. Outros sujeitos da pesquisa expressaram em suas respostas uma direta relação de gênero com papéis sociais designados a mulheres e homens na sociedade, identificando que grande parte dos (as) professores (as) relacionam essa temática gênero e sexualidade à perspectiva biologista vinculando-as ao heterossexismo, o qual segundo Welzer-Lang (2001) corresponde a promoção incessante, pelas instituições e/ou indivíduos, da superioridade da heterossexualidade e da subordinação simulada da homossexualidade.
Dessa perspectiva, foi possível observar que os conceitos apresentados pela maioria dos (as) professores (as), fundamentam-se grandemente no senso comum. De acordo com Grossi (1998), a identidade de gênero remete ao sentimento individual de ser menino ou menina. Segundo Louro (1997) observa-se que desenvolvemos uma percepção de  quem somos a partir de um processo cultural definindo por ser homem ou mulher porque nascemos com um sexo biológico, masculino ou feminino, para além do qual tornar homens ou  mulheres a partir de papéis que cada um deve desempenhar secularmente, acabando, assim, por ter um discurso final irrecorrível servindo somente para compreender a desigualdade social. A partir do conceito de gênero apresentado pela maioria dos (as) professores (as) pode ocasionar problemas durante a intervenção pedagógica, como – por exemplo, preconceito ou violência, ainda que simbólica relacionada a essas temáticas.
Os sujeitos da pesquisa informam enfrentar problemas nessa temática, alegando que os meninos não querem fazer atividades que envolvam a dança e as meninas não querem fazer atividades que envolvam o futebol. Relatam, também, comportamentos de preconceito das meninas em realizar determinadas práticas corporais. Sobre a observação de demandas das estudantes, um professor relata: “Sim, quando é imposto por mim, pois as meninas não gostam muito de participar, mas no geral gostam mais de esportes coletivos (futsal,   handebol

e vôlei).” (P.24). Outro professor fala: “A demanda que observo se foca mais na questão da participação ativa nas aulas, independente do conteúdo que se aplica.” (P.9).
Outros (as) professores (as) relataram que enxergam preconceitos e discriminações contra homossexuais, no entanto, os (as) professores (as) não enfrentam o problema devido à falta de conhecimento sobre o assunto e/ou pelo fato de não gostarem de abordar sobre a temática. Um caso em especifico de um professor participante da pesquisa que em perguntas anteriores dizia trabalhar os temas gênero e sexualidade, achando importante respeitar e trabalhar esses temas nas aulas de Educação Física, todavia no enfrentamento dessas diferenças fora da escola, o sujeito afirma: “Não concordo com o homossexualismo como é tratado como se fosse uma coisa normal (...)” (P. 24). Mostrando contraditório ao responder o questionário fazendo dissociação do “eu” profissional com o “eu” pessoal, dizendo-se aberto as diferenças e, no entanto, fechado ao aceitar a homossexualidade fora da escola.
Em contrapartida, todos os (as) professores (as) disseram problematizar a temática do corpo, gênero e da sexualidade apenas quando sentem a necessidade ou quando percebem em seu contexto de aula que precisam tematizar com os (as) estudantes. Em princípio, informam problematizar “(...) através do diálogo (conversa) caso precise.” (P.30). Uma professora, porém, relata: "Acho que é a dificuldade mesmo que o professor tem de tá trabalhando isso. Porque nós temos dificuldade. Porque quando nós não aprendemos, aí na hora de passar, você também não sabe passar (...)” (P. 4).
Neves (2008, p. 116) confirma essa afirmação relatada pela professora (P. 4) que “(...) na prática pedagógica organizada por professor@s de Educação Física, que toque nestas questões relacionadas à sexualidade ainda carece de maior aprofundamento (...)”. Compreendendo, deste modo, a dificuldade dos (as) professores (as) em lidar com a temática configurando-se dentro do Ensino Superior que nos currículos dos cursos de formação em Educação física não possuem disciplinas que dialogam com a temática – Corpo, Gênero e Sexualidade.
Entendo a ação pedagógica dos (as) professores (as) na educação destes (as)  estudantes não permitindo questionar outra lógica em lidar com essa temática, utilizando um discurso bem longe de ser plural, somente, de cunho mais conservador e em uma percepção que estaria mais próxima das questões biológicas. Dificultando a construção de práticas pedagógicas, argumentos e conhecimentos que os tornam aptos a discutir, mesmo que minimamente o gênero e a sexualidade na escola, a qual constitui como uma das principais instituições sociais que deve tratar com esses temas.

No que diz respeito ao conceito de sexualidade, somente um professor respondeu entender sexualidade constituída no contexto social em tensão com a natureza afirmando que “(...) é um processo natural, que faz parte do desenvolvimento do ser humano que está ligado ao desejo e a libido, e que sofre interferência dos aspectos sociais, biológicos e emocionais” (P. 2). A maioria dos (as) professores (as), porém, relacionou seu entendimento sobre o tema ao ato sexual propriamente dito, vinculado à necessidade biológica e a reprodução, tal como expressa a posição de um dos (as) professores (as): “Sexualidade para mim é uma necessidade corporal pelos prazeres relacionados com o sexo” (P. 1). Desse modo, 32% dos (as) professores (as) vincularam esta questão aos conhecimentos sobre o corpo, as formas de relacionamentos, inclusive a orientação sexual, assim como a existência de preconceito, abuso sexual e métodos contraceptivos.
Três professores informaram observar que muitas (os) estudantes procuram  saber sobre maturação biológica e sexual, buscando melhor compreender as diferenças entre  homem e mulher, por exemplo, bem como o desenvolvimento maturacional e as mudanças com o passar do tempo. Destacamos a seguinte frase para ilustrar tal situação: “Aparelho reprodutor, sexo, corpo masculino X feminino.” (P. 12). Segundo uma professora (P.5) os (as) estudantes tem “Dificuldades em reconhecer as próprias transformações do corpo e dificuldades de se relacionar com essas modificações”.
Foucault (1984) tomou sexualidade como uma criação discursivo-institucional, cuja função seria o controle dos indivíduos e das populações. Para Foucault a sexualidade é:

(...) o nome que se pode dar a um dispositivo histórico: não à realidade subterrânea que se aprende com dificuldade, mas à grande rede de superfície em que a estimulação dos corpos, a intensificação dos prazeres, a incitação ao discurso, a formação dos conhecimentos, o reforço dos controles e das resistências, encadeiam- se uns aos outros, segundo algumas grandes estratégias de saber e poder (FOUCAULT, 1984, p.11).


Os (as) professores (as) informam debater sobre a questão da erotização precoce do corpo feminino, tentando evitar uma “vulgarização” da sexualidade. O trato com a temática – corpo e sexualidade – para os (as) professores (as) aparecem junto à associação com as mensagens transmitidas pela mídia, acreditando que esta questão seja muito importante a ser trabalhadas nas aulas. E outro professor complementa ser “(...) necessário discutir a questão  da erotização precoce ocorrida com nossas crianças atualmente.” (P.9). Sendo, portanto, uma discussão  que  se  constitui  com  o  conteúdo  crítico  à  indústria  cultural,  às       influências

midiáticas, bem como ao processo de fetichização e vulgarização dos corpos tomados como meros objetos de desejo e consumo.
Em relação ao trato pedagógico dado às temáticas, os dados indicam que os (as) professores (as) afirmaram, em sua maioria, trabalhar por meio de debates, conversas informais e textos informativos sobre tais conteúdos. Outros enfoques teórico-metodológicos diversificados em momentos como “Quando elas perguntam por que o corpo mudou os seios estão crescendo (...)” (P. 34). Uma professora diz que “Durante as aulas surgem questões relacionadas principalmente à diferença de corpo e força do homem e da mulher. Aproveito estas questões para propor atividades e discussões que remetem o assunto.” (P.14). As discussões sobre as temáticas parecem ser abordadas na própria prática pedagógica, no entanto, de forma parcial, ou seja, por meio de intervenções em situações ou fatos ocorridos nas aulas, sendo citadas, principalmente, as brigas entre meninos e meninas.
O trato com o conteúdo e com a concepção pedagógica acerca com a temática são indicadores observados nos dados empíricos e que mostram o predomínio de uma concepção crítica de Educação Física. Um professor diz entender como necessidade “Conhecer a cultura corporal construído historicamente pela Educação Física escolar referenciados na ginástica, nos jogos, brincadeiras, danças.” (P.13). Outro professor menciona achar importante discutir “A hegemonia de acesso às práticas corporais pelo gênero masculino e a necessidade de construção de uma contra-hegemonia a esta prática social” (P.15). Nesse mesmo ponto de vista, outra professora acredita ser importante discutir “Principalmente as questões culturais em que a mulher ao longo dos anos teve que ficar presa sem poder participar de uma série de atividades” (P. 11). Além desses (as), sete outros (as) professores (as) indicaram preocupação com a seleção de conteúdos e suas possibilidades pedagógicas com meninas e meninos.
Um pequeno grupo de professores (as) respondeu não identificar problemas e preconceitos nas aulas de Educação Física. A justificativa dada por um professor é que “(...) os adolescentes aceitam as suas diferenças.” (P. 31). E outros disseram não enfrentar e enxergar nenhum tipo de problema fora da escola.

Conclusões:


Enfim, nota-se uma grande preocupação destes (as) professores (as) com aspectos relacionados ao corpo biológico, voltando os conteúdos das aulas de Educação Física para higiene, obesidade, alimentação, reprodução humana e métodos contraceptivos. As temáticas gênero e/ou sexualidade, para maioria dos (as) professores (as), são questões secundárias a ser

trabalhadas com os (as) estudantes, são problemáticas pouco lembradas na intervenção destes (as) educadores (as).
Identificando a Educação Física Escolar meramente como lazer, compreendendo o pouco interesse dos (as) professores (as) em trabalhar com as temáticas, justificada pela falta de materiais didáticos, recursos e espaços físicos dentro das escolas. Também, não deixando de lado, a ausência da família na escola, o desinteresse e indisciplina dos (as) estudantes nas aulas. Aparecendo, então, como sendo os principais problemas enfrentados pelos (as) professores (as).
Enfim, os dados apresentados demonstram certa falta de clareza em relação aos conceitos apresentados pelos (as) professores (as), compreendendo que as temáticas são tratadas por aspectos espontaneístas e, também, uma tendência predominante de naturalização dos corpos e de suas manifestações. Sendo referenciada pela dificuldade em entender o  porquê da discriminação social, do ser homem e ser mulher; aspectos biológicos vinculados a normatização da heterossexualidade, e a subordinação da homossexualidade; e aspectos voltados ao corpo biológico.
Podemos observar, deste modo, uma conseqüente carência de discussões dentro do universo escolar, aliado as temáticas problematizadas na pesquisa. Buscou-se, portanto, potencializar o aprimoramento da formação inicial das (os) discentes criando subsídios para o campo de Educação Física, assim, como a prática e o trato pedagógico dos (as) professores (as) envolvidos na pesquisa e na formação de futuros educadores (as).
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QUESTIONÁRIO AOS PROFESSORES

I. Identificação d@s Professor@s
1. Sexo: (  )Feminino ( ) Masculino
2. Orientação sexual: (  ) Homossexual ( ) Heterossexual ( ) Bissexual (  ) Outros 	
3. Em que cidade/Estado nasceu: 	
4. Idade:  	
5. Estado civil: ( )Solteira(o) ( )Casada(o) ( )Divorciada(o)
( )União estável ( )Viúva(o) ( )Outros: 	
6. Possui filhos? Sim ( ) Não ( ) Quantos?:  	
7. Religião:  	
8. Profissão/ocupação: 	
9. Instituição/Cidade/Ano de formação 	
10. Escola(s) que leciona:  	
11. Há quanto tempo você leciona:  	
12. Disciplina(s) que leciona:  	
13. Há quanto tempo trabalha nesta escola? 	
14. Que tipo de vínculo empregatício você tem nesta instituição?  	
15. Possui Cursos e/ou especializações? Sim ( ) Não ( )
Descreva nome e duração:  	
16. Renda familiar: ( )3 a 5 salários mínimos ( )5 a 7 salários ( )8 a 10 salários ( ) mais que 11 salários
17. O imóvel que você mora é: próprio ( ) alugado ( )
18. Você possui computador? ( ) sim ( ) não
19. Tem acesso a internet? ( ) sim ( ) não Onde?  	  Quais os sites que você mais
acessa? 	

20. Possui automóvel? Sim (  ) não ( )
Qual (is) modelo (s) e
ano(s)? 	

II. Questões sobre o Tema Central – Corpo
1. Você observa demandas dos (as) estudantes, em sua prática docente, referente ao corpo? Qual (is)?



2. O quê e como você discute a questão do corpo com os/as estudantes?



3. Qual (is) necessidade(s) você considera importante discutir/trabalhar com as/os estudantes sobre
corpo?




4. Qual (is) inter esse(s)/curiosidade(s) você observa que as/os estudantes gostariam de conhecer/saber sobre corpo?

5.

Quando você se olha no espelho se vê: ( )Obeso(a) ( )Acima do Peso
( )Esbelto(a) ( )Magro(a) ( )Muito Magro(a)
6. Você tem algum ideal de beleza? ( ) sim ( ) não
7. Em sua opinião, quais as características de uma pessoa bonita?


8. Você identifica alguma pessoa pública (atleta, atriz/ator, cantor/a, modelo, etc.) que corresponda ao
seu ideal de beleza? Quem?


9. Você faz algo para manter-se ou atingir este ideal de beleza?



III. Questões sobre o Tema Central – Gênero
1. O que é gênero para você?



2. Descreva comportamentos das mulheres:


3. Descreva comportamentos dos homens:


4. O que você gostaria de saber sobre gênero? Cite.


5. Cite o que você acha que as/os estudantes necessitam saber sobre gênero?



6. Você conversa com seus/suas estudantes sobre: (  ) Padrão de Beleza (  ) Sexualidade
(  ) Orientação Sexual
(  ) Papéis femininos e masculinos em nossa sociedade
( ) Outros: 	  (  ) Não converso. Por quê?

7. Os conteúdos escolhidos são ministrados de forma diferente entre meninos e meninas?
Comente. 	

8. Há preferência por alguns conteúdos/práticas corporais em detrimento de outros, por parte das
meninas e meninos? Quais?



IV. Questões sobre o Tema Central – Sexualidade

1. O que você entende por sexualidade?



2. Fora da sala de aula as/os estudantes te procuram para perguntar, questionar ou desabafar sobre
temáticas relacionadas à sexualidade?
(  ) Sim. Por que você acha que isso acontece?  	

(  ) Não. Por que você acha que isso não acontece?


3. O que você acha que as/os estudantes gostariam de saber sobre sexualidade? Cite.


4. O que você avalia que as/os estudantes precisam conhecer/saber sobre sexualidade?


6. Você se sente constrangida (o) ao abordar esse tema nas aulas? (  )Sim ( )Não
7. Cite o que você quer conhecer/saber sobre sexualidade?



V. Questões sobre sua a prática pedagógica
1. Quais os conteúdos/práticas corporais que você trabalha ao longo do ano em suas aulas? E quais os critérios para a seleção dos mesmos?


2. As questões sobre estas diferenças de gênero, assim como de sexualidade, são
discutidas/problematizadas na sua prática pedagógica? Como?


3. Dê sua opinião sobre a sua escola em relação às temáticas abordadas.



4. As temáticas abordadas acima se encaixam na disciplina que você leciona? Por quê?

5. Quais são os maiores problemas que você enfrenta fora da escola em relação a gênero e
sexualidade?


6. Você identifica problemas, preconceitos, discriminações ligadas a gênero e sexualidade em suas
aulas? Descreva um pouco o que tem observado.


7. De que forma o Projeto Político Pedagógico ajuda na escolha dos conteúdos?


8. Como professor, quais as maiores dificuldades enfrentadas dentro da escola?



5. Como professor você enfrenta alguma dificuldade com os/as estudantes? Quais?Como você os
resolve?






VI. Sugestões
Cite temas ou questões que você gostaria de discutir conosco.
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INTRODUÇÃO


Desde a antiguidade, as questões que denotam diferenças entre homens e mulheres revelam-se presentes e de formas bem enfáticas. Aristóteles, filósofo grego, afirmava em seus estudos que em todas as espécies o macho era mais forte que a mulher, e que não seria diferente na espécie humana (ARISTÓTELES, 1991). Logo, percebe-se o quanto é  conflituoso tratar de questões de gênero no contexto histórico cultural.
Aproximadamente 2000 anos após a era Aristóteles, começa-se a perceber que as atribuições à mulher e ao homem perpassam pela sua condição física e biológica e são fruto das necessidades socioeconômicas no decorrer da história (PEDRO; GUEDES, 2010). Com isso, algumas mulheres buscaram a visibilidade para as desigualdades existentes, que teve por marco a queima dos sutiãs no final dos anos 1960, dando repercussão mundial ao movimento feminista (KROOK; CHILDS, 2010), no qual a mulher passa, gradativamente, de empregada doméstica para patamares de maior projeção.
Nesse processo, em busca pela igualdade de gênero, várias conquistas foram alcançadas, como a chance de ingressar no mercado de trabalho, a ocupação de cargos antigamente exclusivos masculinos, como políticos, entre outros. Esse processo exigiu da sociedade um lugar para a mulher no discurso. Mesmo com a evolução teórica, no entanto, essa igualdade ainda é cercada de utopia, visto não existir uma real igualdade na prática, que perpasse verdadeiramente desde questões de classe social, geração, raça, étnica, sexual e profissional (CABELLA; PREHN; STREY, 2004).
Percebe-se, nessa direção, que o ser feminino carrega em sua essência uma condição de vulnerabilidade, mais especificamente pelas questões de gênero. Não obstante, agregam-se a estas condições todas as outras situações vulneráveis, como a pobreza, violência, discriminação, assédio, doenças, entre outros, ferindo dessa forma ainda mais a dignidade humana feminina (RAMOS, 2004; RAMOS, 2008; KRUNG, 2002).
Para tanto, aponta-se a necessidade de intervenções nas áreas da saúde e educação, a fim de que se tenha a real percepção de que a desigualdade de gênero é fator desencadeante para uma vulnerabilidade social (RISCADO; OLIVEIRA; BRITO,  2010).  Revela-se, portanto, imprescindível a implementação de políticas públicas efetivas para a minimização dos riscos à mulher.
Existem, no Brasil, políticas como a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher e II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, as quais oferecem suporte à concretização  da  igualdade  de  gênero,  por  meio  do  respeito  e  da  atenção  à diversidade

cultural, étnica, racial, inserção social, de situação econômica e regional, assim como aos diferentes momentos da vida. Ainda, propõem participação política das mulheres para a formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas, fomentando com que as mesmas participem do controle social do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2004; BRASIL, 2008).
A enfermagem surge, nesse contexto, como agente integradora de redes, as podem estar atuando para fortalecer o ser social do feminino, comprometida com a transformação social e o exercício da cidadania, pelas práticas de prevenção, promoção, recuperação e proteção da saúde, fazendo com que ocorra o emponderamento dos sujeitos, tornando-os atores da sua própria história, por meio do empreendedorismo social (BACKES, 2008).
Levando em consideração os eixos mulher - vulnerabilidade social - enfermagem, emergiu da prática do curso de graduação em Enfermagem, a necessidade de estar atuando com mulheres, moradoras de uma comunidade vulnerável, que trabalham como catadoras de materiais recicláveis. Durante a participação do projeto “Adotando uma família”3, percebeu-  se o expressivo número de mulheres que exercem a função de “catadoras”, fenômeno este que instigou a curiosidade em conhecer o cotidiano dessas mulheres e a relação com as questões
de vulnerabilidade social. Nessa direção, o estudo teve como questão de pesquisa: como é o dia a dia de mulheres catadoras de materiais recicláveis moradoras de uma comunidade socialmente vulnerável?

OBJETIVO
Conhecer o dia a dia de mulheres catadoras de materiais recicláveis, moradoras de  uma comunidade socialmente vulnerável, justificando-se devido à necessidade de apontar estratégias para possibilitar uma real percepção dessa prática de trabalho, fortalecer  discussões sobre a igualdade de gênero e dar visibilidade ao tema.






3 O projeto “Adotando uma Família” atua na região oeste do município de Santa Maria desde junho de 2009, auxiliando na auto-organização familiar. Pretende-se, com esse trabalho, fomentar a autonomia dos sujeitos, fortalecer a família e trazer a saúde como comunicação social relevante. Esse projeto desenvolve-se no terceiro semestre do curso de graduação em Enfermagem no Centro Universitário Franciscano (UNIFRA), como parte da disciplina de Desenvolvimento Profissional III. Nessas práticas, grupos de alunos ficam responsáveis por “adotar uma família”, ou seja, tornam-se responsáveis pela interação, construção do vínculo, diagnóstico da realidade e emponderamento dos sujeitos.

METODOLOGIA


A partir de questionamentos e instigações acerca de atividades previamente realizadas em uma comunidade socialmente vulnerável, o presente estudo se constitui em uma pesquisa qualitativa, de caráter descritivo-exploratório, a qual teve como intuito conhecer em maior profundidade o fenômeno de ser mulher em condições vulneráveis.
O estudo foi realizado com quinze catadoras de materiais recicláveis, moradoras de uma comunidade de aproximadamente vinte e cinco mil habitantes, localizada na região oeste do município de Santa Maria, RS, a qual se encontra em situação social, política, econômica e ambiental vulneráveis.
Os dados foram coletados por meio de entrevistas, entre os meses de março e julho de 2011, com base em critérios de inclusão das participantes, como: ser mulher acima de dezoito anos, ser catadora de materiais recicláveis há mais de 2 anos e aceitaram participar voluntariamente da pesquisa. Os critérios de exclusão foram: não aceitar assinar o Termo de Consentimento Livre Esclarecido, não estar trabalhando como catadora no momento da entrevista e não ser moradora do local.
As entrevistas foram conduzidas por meio de questões norteadoras, quais sejam: o que significa, para você, ser catadora de materiais recicláveis? Como é o seu dia a dia como catadora? As entrevistas tiveram a duração de aproximadamente 25 minutos e foram realizadas em local e horário previamente agendados.
Os dados e informações foram organizados e analisados por categorização, com base na técnica de análise de conteúdo temática (BARDIN, 2009), o qual se constitui de três momentos: o primeiro consiste em uma frequência com identificação dos principais significados, o segundo analisa o conteúdo que identifica as categorias que emergiram a partir dos dados coletados e o terceiro refere-se à interpretação da categoria.
O estudo seguiu as recomendações da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, que normatiza a pesquisa com seres humanos, com base nos quatro princípios básicos da bioética: autonomia, não maleficência, beneficência e a justiça, além de assegurar os direitos e deveres de todos envolvidos nessa pesquisa (BRASIL, 1996). O trabalho recebeu parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Franciscano, sob o número 333/2008.
Para manter o anonimato das participantes da pesquisa, elas foram identificadas por meio do nome de pedras preciosas, devido à grandeza de suas potencialidades e vivências, o brilho de sua singularidade, mas também como forma de homenagem.


RESULTADOS E DISCUSSÃO
A maioria das entrevistadas possui uma relação estável com um parceiro do sexo masculino. Uma participante possui somente um filho e as demais de quatro a oito filhos biológicos. A idade das catadoras varia entre vinte e quatro e quarenta e nove anos.
Da organização e análise dos dados emergiram 3 categorias, quais sejam: optando pela profissão de ser catadora de materiais recicláveis; Significando o ser mulher catadora e Vivenciando preconceitos e incompreensões sociais.

Optando pela profissão de ser catadora de materiais recicláveis


O ser catadora de materiais recicláveis se revela como uma opção de vida das  mulheres entrevistadas, as quais consideram-se trabalhadoras e integrantes do mercado de trabalho por uma opção, assumida com compromisso e orgulho. Relatam gostar de ser catadoras, pois consideram esta uma atividade prazerosa, que possibilita conhecer novos lugares e novas pessoas, gerando a sensação de liberdade, por ser um trabalho digno, proveitoso e gratificante.

“É muito bom ser catadora, eu adoro fazer isso... a gente trabalha para o futuro. Sinto um grande orgulho de ser catadora, mesmo que isto me custe muito sacrifício... e fazer a diferença não importa onde. Amo o que faço. Às vezes as pessoas, na rua, me olham com indiferença ou como coitada... mas não preciso nada disto. Me senti muito feliz e realizada no que faço... Não existe dia ruim para trabalhar. Um pet que tu consegue já é lucro.”(Quartzo)

Mesmo sendo uma opção de trabalho na qual se realizam e orgulham muito, as entrevistadas relataram que encontram dificuldades e desafios que precisam ser superados dia a dia. Mencionaram questões como a instabilidade financeira, o não reconhecimento como profissão, o cansaço físico devido ao uso da carroça no transporte e também o trabalho  forçoso empreendido na separação dos materiais.
Percebe-se, por meio das falas, que a opção do ser catadora está relacionada à consciência ambiental sustentável, acompanhada pela necessidade de autoafirmação da importância dessa prática. A maioria delas compreende a importância da reciclagem para a manutenção   de   toda   a   forma   de   vida   no   planeta   Terra   (BOFF,   2010),   visando à

sustentabilidade ambiental e à prioridade do manejo correto dos recursos naturais, sendo considerado pelas mesmas como um trabalho para o futuro:

“...porque eles produzem o lixo e nós salvamos o planeta. Isso é verdade, e eles não reconhecem isso, que nós fazemos o trabalho e eles deveriam ter um pouco de consciência...Tem que ser humilde em tudo nessa vida...” (Esmeralda)

Evidencia-se que as questões socioambientais estão sendo discutidas nos mais diferentes contextos, seja por questão de necessidade, seja por questão de sobrevivência,  como a das catadoras. Revela-se urgente o entrelaçamento entre o ser humano e a natureza, bem como uma formação para a educação e o saber ambiental, para que a sociedade valorize práticas como a das catadoras de matérias recicláveis e também a vida como um todo (LEFF, 2001; BOFF, 2010).
O saber socioambiental instiga a necessidade da mudança de paradigmas, a necessidade de (re)pensar os problemas globais e sociais de forma multidimensional, abrindo- se para novas possibilidades. O novo gera uma desordem necessária, nos permitindo compreender o todo em relação as suas partes e as partes em relação ao todo, buscando a sustentabilidade socioambiental (MORIN, 2010; 2011).

Significando o ser mulher catadora


Ao se investigar o significado de ser mulher catadora, observou-se que o “ser mulher” está muito associado à questão da estética e com a busca pelo autocuidado por meio da otimização do tempo. Essa busca pelos significados do ser mulher pode ser considerada uma forma de resgatar o viver saudável das catadoras. É importante e possível a busca pelo viver saudável com olhares que busquem a inserção ativa e criativa dos diferentes atores sociais em seus processos de vida. (ERDMANN et al., 2009).
O “ser mulher” para a maioria das entrevistadas está ainda associada à submissão feminina, conforme reflete a fala:

“Ser mulher é um pouco complicado, mas dá para levar...um pozinho, um batonzinho, pintar os cabelos, fazer a mão... dá tempo pra se dar uma arrumada pro marido, deixar a casa da gente em ordem... Trabalho com o lixo, mas não gosto de viver no lixo...dou tudo por um bom banho.” (Ágata)


A submissão feminina, portanto, perpassa décadas e vem muito agregada com o fato  de que ser mulher está associado a ser mãe, esposa, dona-de-casa. A mulher, devido a todo o contexto histórico, encontra-se em uma posição desvantajosa perante a sociedade, onde mesmo com seus direito protegidos por lei, ainda não se consegue ter uma igualdade de gênero efetiva e real (JANSSENS; BOSMANS; TEMMERMAN, 2005).
Em razão dessas percepções, a enfermagem torna-se importante no processo de emancipação das mulheres, por meio de ações voltadas para a promoção e o autocuidado em saúde. Por meio da compreensão do ser humano como um todo, o enfermeiro atua fortalecendo a percepção das necessidades, das capacidades e das redes, tornando os sujeitos atores da sua própria história e instigados para o novo (ARRIBAS; BACKES; JÚNIOR; PIVA, 2011). O empreendedorismo social deve ser visto e percebido como uma estratégia para a concretização da igualdade de gênero.

Vivenciando preconceitos e incompreensões sociais

A opção primária do ser catadora de materiais recicláveis representa, para a maioria  das pessoas da sociedade capitalista, incapacidade ou incompetência de “encontrar um outro trabalho”. Sob esse enfoque, o preconceito e as incompreensões sociais ainda são uma marca registrada na vida das catadoras. Evidenciam-se fatores como a masculinidade presente no “ser” catadora, por representar um trabalho braçal e pesado, incapaz de ser realizado por pessoas do sexo feminino. Para as catadoras, essa realidade se apresenta como conturbada e difícil de ser compreendida, uma vez que a sociedade em geral não reconhece o “ser catador” como um trabalho digno e realizador, conforme expressa a fala a seguir:

“ ...quando a gente tá no centro catando material fica todo mundo olhando... tenho muito mais força que muito homem para trabalhar, e mais isso chama a atenção pra gente...É complicado, pois não entendem que isso é trabalho, ainda mais sendo mulher. O que as pessoas pensam da gente? Não sei que visão as pessoas tem dos catadores, pensam que são ladrões... baderneiros!” (Ametista)

É preciso reconhecer que ainda existem preconceitos relacionados ao que pode e/ou deve ser realizado pelo sexo masculino e/ou feminino. O ser catador de material reciclável, que trás em si a essência do masculino, por tratar com “lixo” – o que não mais se quer, e ser

um trabalho que exige força e resistência, vem a corroborar com a sensibilização da mulher, não sendo essa a vontade das próprias mulheres (STREY; PREHN; CABELLA, 2004).
Nessa direção, surge a necessidade de inclusão das catadoras de materiais recicláveis nas Políticas Públicas, para que se possa ter uma valorização da prática como potencial profissão e também um respeito do social em relação à dignidade humana do ser catadora. O enfermeiro deve colaborar para a criação e implementação dessas políticas públicas, percebendo as necessidades emergentes por meio da sensibilidade e estimulando ações inovadoras nos diferentes contextos, fortalecendo juntamente nesse processo o Controle  Social (KOERICH; BACKES; NASCIMENTO; ERDMANN, 2007).
O paradoxo apresentado pelas participantes entre a compreensão de “centro” e a “periferia”, ao “eles” e “nós”, evidencia uma fragmentação de saberes, uma ruptura de pensamentos que divergem e se distanciam simultânea e reciprocamente. Nesse sentido, o diálogo entre os extremos se apresenta como a principal estratégia, a fim de promover a integração e o efetivo exercício de cidadania e inclusão social. O diálogo, no entanto, somente será possível se houver uma permissão de construção, desconstrução e reconstrução na busca pelo fim da separação das duas realidades, iguais e distintas ao mesmo tempo (MORIN,  2009).


CONSIDERAÇÕES FINAIS



Mulheres catadoras de matérias recicláveis, ou simplesmente mulheres, sua importância para o mundo deve ser comparada com a importância do fio de cobre entre os materiais recicláveis. É  o cobre o mais precioso de todos ali presentes, mesmo que escondido e em menor quantidade. (Camila Biazus Dalcin)


O dia a dia das catadoras de materiais recicláveis do município de Santa Maria/ RS, representa, por si só, um tema altamente instigador e o qual não se esgota em algumas  páginas, mesmo que os resultados tenham apontado a satisfação e a realização de catadoras que se consideram vocacionadas para a função como tal.
Os resultados evidenciam a opção de mulheres por serem catadoras de matérias recicláveis, diferentemente da ideia erronia da sociedade de que o ser catadora não pode ser uma escolha, mas a “migalha que sobrou da mesa dos poderosos”. Percebeu-se, também, que mesmo realizadas, as catadoras demonstram dificuldades pelas resistências de conviver com  as adversidades de uma sociedade preconceituosa e capitalista que valoriza a pessoa humana pelo que tem e produz.

A incapacidade de compreender o “ser catadora” está associada, em parte, ao fato do fenômeno ser mulher, ao qual pertence o papel de ser mãe, dona de casa e esposa. Nessa direção, é importante que se reveja crescentemente as políticas de inclusão social, sobretudo nos espaços mais vulneráveis, nos quais a luta pela sobrevivência rompe paradigmas, gêneros e espaços sociais.
O profissional de enfermagem necessita atuar nos diferentes campos sociais, como prática empreendedora, proativa e inovadora, que vise ao viver saudável dos sujeitos e ao protagonismo dos indivíduos como autores da sua própria história. Sob esse enfoque, a enfermagem pode ser fomentadora de políticas públicas com abordagem na saúde dessas mulheres de forma integral e efetiva.
Os resultados evidenciam, em suma, que o “ser catadora” se constitui em uma atividade emancipadora, realizadora e socialmente responsável, à medida que as mulheres sustentam que a sua prática contribui para a sustentabilidade planetária, mesmo que acompanhada por preconceitos e incompreensões por parte daqueles que produzem, em abundância, o lixo.
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Introdução

Este trabalho é fruto de um artigo realizado em 2010 para a disciplina Relações de Gênero e Questão Social. Meu interesse pela temática, entretanto, iniciou-se um tempo antes, quando me inseri em projetos de pesquisa nesta área – primeiramente no projeto “Niterói – A universidade e as mulheres” e , posteriormente, no “Niterói – Observatório de violência  contra a mulher”.
Com base no conhecimento obtido tanto na disciplina quanto no projeto, busquei discorrer a respeito da imbricação da questão de gênero com a liberdade de exposição dos corpos dos indivíduos.
Foram destacados assuntos e situações que são tão “comuns” em nossas vidas que acabam sendo naturalizados. O pressuposto utilizado foi de que não há uma total liberdade dos indivíduos com relação a seus corpos, sendo ela, como ressaltado no título, condicionada.



Objetivos

O objetivo principal do presente trabalho é analisar a imbricação da liberdade de exposição dos corpos dos indivíduos com a questão de gênero, mostrando a influência que  esta possui sobre a liberdade.



Metodologia

A metodologia engloba, segundo Minayo (1994, p.16), “(...) o caminho do pensamento  e a prática exercida na abordagem da realidade”. Ou seja, ela não se reduz a escolha dos

métodos a serem utilizados, mas engloba também o posicionamento teórico tomado pelo pesquisador.
Como momentos metodológicos utilizados, destaco: a realização de leitura referente à temática; análise do filme Simplesmente Complicado; e montagem de trabalho considerando os textos e o filme.



Resultados da pesquisa e discussão

Na sociedade atual vivencia-se uma liberdade de exposição dos corpos, principalmente pelas mulheres. Essa liberação ocorre, por exemplo, na medida em que as pessoas passam a usar roupas que deixam as curvas dos corpos mais visíveis. Entretanto, até que ponto esse fato pode ser visto de forma positiva? Será que qualquer um sente-se bem em expor seu corpo? Restaria algum traço de moralismo no modo de visualizar a exposição dos corpos?
A “moral estética” 1 foi instaurada e junto a ela a disseminação, através da publicidade, da mídia e das relações cotidianas, de que a exposição dos corpos deve estar diretamente ligada a um (auto) controle da aparência física. Segundo Mirian Goldenberg(2002):
“as regras adjacentes à atual exposição dos corpos são de ordem fundamentalmente estética. Para atingir a forma ideal e expor o corpo sem constrangimentos, é necessário investir na autodisciplina, alertam as revistas femininas e masculinas, além de todas aquelas dedicadas à boa forma existentes no mercado.” (Goldenberg, 2002, pg. 27)
Percebe-se, desse modo, uma tendência de culpabilização do indivíduo. Se ele não  segue o padrão de rostos e corpos perfeitos que é reforçado por intermédio do cinema, das reportagens de jornais e revistas, da televisão é porque ele não se esforçou o suficiente. Se não utiliza roupas que estão na moda ou utiliza roupas que não são adequadas a determinado tipo de corpo, segundo o padrão, é considerado praticamente um alienígena. Automaticamente ele é excluído dessa sociedade padronizada, é visto como estranho, como aquele que precisa ser moldado. Nesse sentido, o próprio indivíduo passa a não ter total controle sobre seu corpo, utilizando-se de uma liberdade que é condicionada socialmente.



1 Termo retirado de: GOLDENBERG, M. e RAMOS, M. S. “A Civilização das formas: O corpo como valor”.  In; GOLDENBERG, M. (org) Nu&Vestido- Dez antropólogos revelam a cultura do corpo carioca. São Paulo- Rio de Janeiro, Editora Record, 2002, p 25.

A alternativa encontrada por muitos para acompanhar esse padrão, de forma menos demorada e muitas vezes arriscada, é a cirurgia plástica. A descrição dessas cirurgias pode ser algo assustador. No filme Simplesmente Complicado, de 2009, há uma cena que demonstra muito bem essa situação. A atriz principal vê a atual esposa de seu ex- marido que é muitos anos mais jovem do que eles. Na cena seguinte ela procura um cirurgião para corrigir o que para ela é uma imperfeição na pálpebra. Quando o profissional explica como ocorre o procedimento ela se assusta e desiste. Entretanto, na dimensão real, muitas pessoas chegam às vias de fato e nem sempre o resultado obtido é o que esperavam.
Além do fato da liberação dos corpos ser relativa, há também a questão de que ela tem total influência da questão de gênero. No Brasil, o conceito de gênero está mais ligado a uma construção social dos papéis a serem desempenhados por homens e mulheres do que à identidade biológica, a qual é referida pelo sexo dos indivíduos. Ou, segundo Louro (1996), quanto à utilização da palavra gênero “não se pretende significar o mesmo que sexo, ou seja, enquanto sexo se refere à identidade biológica de uma pessoa, gênero está ligado à construção social como masculino e feminino.” (Louro, 1996, pg. 9). Desse modo, tudo o que se refere aos homens e às mulheres sofre interferência de uma construção/reconstrução social que determinam quais são os papéis a serem desempenhados por homens e mulheres.
O conhecimento deste conceito vem a desmistificar a idéia de que determinados comportamentos e situações que ocorrem na sociedade são naturais, a noção de que sempre existiram e vão continuar a existir. Há uma desmistificação da ideologia patriarcal, demonstrando que a natureza não é responsável nem pelo comportamento agressivo dos homens e nem pelo comportamento dócil e de submissão da mulher. Esses comportamentos são resultantes, na verdade, dos meios em que eles estão inseridos, ou seja, dos costumes, da educação, e dos meios de comunicação que buscam reforçar a idéia de que o sexo masculino controla o sexo feminino e esse, por sua vez, precisa estar na situação de dominado e submisso. Constitui-se, então, uma subjetividade que não é totalmente livre, mas  condicionada pelo meio (e relações sociais) em que esses agentes estão inseridos (Bourdieu, 1999).
Por outro lado, o desconhecimento do mesmo leva a uma perpetuação da visão naturalizada dos papéis sexuais que reforça a hierarquização dos mesmos. O pensamento, muitas vezes reforçado, é o de que os homens sempre dominaram e vão dominar o âmbito público, produtivo, a esfera do político e as mulheres sempre serão submissas, restando-lhes o

âmbito privado, a reprodução e a esfera do pessoal. Entretanto, as mulheres, enquanto sujeitos dominados (pelos homens) nessa sociedade patriarcal, também constroem mecanismos de disputa de poder. Assim, essas relações não devem ser vistas como imutáveis e sim enquanto relações sociais cotidianas que estão em constantes disputas entre dominadores e dominados.
Um exemplo disso são os estudos, como o de Freitas (2000) 2 que apontam para uma transformação da família. Essa estaria ficando menos hierarquizada e mais igualitária, de modo que os papéis exercidos por homens e mulheres, decorrentes das atribuições de gênero, estariam mais diluídos. Entretanto, essa transformação na subjetividade das pessoas é apenas aparente, não representando uma efetiva ruptura com os papéis socialmente produzidos e reproduzidos. O que fica evidente é (somente) uma ruptura com os papéis estabelecidos pela questão de gênero concernente à divisão de tarefas no âmbito público e o privado, ou melhor, ruptura com a divisão dos papéis que se referem a quem cuida do lar (mulher) e quem trabalha para ganhar dinheiro (homem). Se por um lado representa um avanço, por outro se apresenta um evidente retrocesso na medida em que, principalmente as mulheres, passam a ter uma dupla jornada de trabalho, o trabalho remunerado e o não-remunerado (do lar).
É possível confirmar essa sobreposição da questão de gênero em relação à liberação dos corpos nos casos de violência contra a mulher. Quando não se tem o conhecimento do conceito de gênero e, portanto de sua dimensão histórico-social, há uma tendência de “naturalização” do fenômeno da violência doméstica. Essa tende, muitas vezes, a ser concebida pela sociedade como um problema do âmbito privado. É possível perceber a reprodução desse pensamento no ditado “em briga de marido e mulher não se mete a colher”. Através dessa visão há o impedimento de um auxílio à vítima no combate a esta relação de poder e dominação a que é submetida.
Segundo entrevistas realizadas, Santos (2010) 3 pode conceber que há um despreparo dos profissionais que lidam com a violência contra a mulher no que concerne a naturalização deste tipo de violência. Verificou-se a necessidade de capacitação, principalmente em relação à desconstrução de valores. Em algumas falas é possível evidenciar uma tendência de culpabilização da mulher, como por exemplo, culpando-a, mesmo que não    intencionalmente



2 Rita de Cássia Santos Freitas, professora adjunta da Universidade Federal Fluminense (UFF).
3 Maria Cristina Ribeiro dos Santos, assistente social formada em 2010, pela Universidade Federal Fluminense (UFF). O objetivo do trabalho assinalado foi analisar as percepções dos profissionais do Hospital Universitário
Antônio Pedro (HUAP) acerca da violência contra a mulher.

(visto que a subjetividade é condicionada pelo meio em que os indivíduos estão inseridos), pelo horário que estavam na rua ou pela roupa que usavam no momento do ocorrido.
Com base neste último caso é possível reafirmar que a liberação dos corpos não representa realmente total liberdade. Há uma moralidade, constituída em torno dos papéis socialmente construídos e destinados para homens e mulheres, que ainda hoje é perpetuada. Até que ponto as mulheres estão livres para usarem roupas mais curtas? Quando ocorre algum tipo de agressão, seja física, moral ou verbal, e, principalmente, se a mulher está usando roupa curta ela é novamente violentada por essa moral impregnada na sociedade.
É preciso, então, existir um esforço tanto de quem detém o conhecimento do conceito de gênero, quanto dos diversos profissionais que trabalham em diferentes espaços para desconstruir/reconstruir valores, desnaturalizando também a violência contra as mulheres.



Conclusões

Faz-se necessário reforçar, por fim, o caráter condicionante da questão de gênero sobre a liberdade que os indivíduos têm sobre seus corpos. O modo como os indivíduos vêem a si mesmos e aos outros, como concebem a liberdade que tem sobre seus corpos e mesmo a liberdade sobre os corpos dos outros: tudo isto tem total ligação e influência do período histórico-social e das relações que são vivenciadas.
Vislumbra-se um período de alto desenvolvimento tecnológico e de muitas outras áreas, mas, ainda assim, as desigualdades entre os indivíduos, entre as relações sociais e de gênero permanecem e até são intensificadas.
É necessário, então, que essas relações regidas pelo domínio de uns sobre outros, e mais, dos corpos de uns sobre outros (no sentido da violência), seja alterada no sentido de alcançar maior igualdade social e de gênero.
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REPRESENTAÇÕES DE GÊNERO NO DISCURSO HUMORÍSTICO VEICULADO EM SITES DA INTERNET





INTRODUÇÃO

Patrícia Nascimento VIÁFORA
PUC-Campinas1


Este texto2 sugere uma análise, sob o suporte teórico da Análise do Discurso (AD)  de linha francesa, sobre as relações de gênero e suas representações na mídia digital, no discurso humorístico, neste momento em que as identidades dos sujeitos estão em mudança e redefinição. O corpus é composto por vinte charges e tiras em quadrinhos, das quais oito estão apresentadas aqui (quatro com reprodução das imagens visuais e oito somente com os comentários) e circulam em sites da Internet,
cujo enfoque são as relações entre os gêneros masculino e feminino, retratando situações cotidianas3. No espaço virtual há mais liberdade para se tratar, por exemplo, de dificuldades no relacionamento conjugal, que são expostas de modo bem humorado. Na maioria das vezes, as mesmas situações estão presentes na memória coletiva e marcam a identidade de ambos os sexos.
Percebemos alterações em muitos aspectos sociais tanto no homem como na mulher, ao longo de décadas. Sobretudo a transformação que vem ocorrendo no processo identitário feminino, o que naturalmente provoca mudanças significativas nos homens, por já não encontrarem a submissão, a dependência, que outrora havia no protótipo da “mulher do lar”, por exemplo. Esta ainda se faz presente na sociedade, porém ela também vivencia um processo de redefinições que se desenrola desde a década de 1960, quando as mulheres começaram a expor seus desejos, diferentes daqueles que a sociedade lhes impunha. Há mudanças relevantes entre a sociedade do passado e a atual, quanto aos gêneros sociais. Fala-se em crise da masculinidade, justamente devido a transformações nos antigos papéis sociais atribuídos aos gêneros.


1 Bolsista de Iniciação Científica (FAPIC-Reitoria) da Faculdade de Letras do Centro de Linguagem e Comunicação da PUC-Campinas,orientada pela Profa. Dra. Maria Inês Ghilardi Lucena.
2  O trabalho insere-se na linha de pesquisa Discurso e Identidade: representações de gênero e de
poder, do grupo Estudos do Discurso e é parte do Plano geral de Pesquisa Representações de gênero e de poder: foco no discurso humorístico e no discurso educacional, desenvolvido na PUC- Campinas.
3 Dentre os vários visitados, os sites escolhidos e pesquisados foram:
http://risadas.wordpress.com/tag/guerra-do-sexo http://alemdogenero.wordpress.com/category/tirinhas http://amorcomhumor.wordpress.com/category/a-guerra-dos-sexos http://blogdaleilahh.blogspot.com/2010
http://1.bp.blogspot.com http://3.bp.blogspot.com http://www.iecmarianatorres.blogspot.com

A leitura de charges e tiras em quadrinhos permite-nos perceber como são os sujeitos da atualidade nas relações interpessoais, haja vista que é a partir de tais relações que ocorre a construção da identidade. A realidade é retratada no discurso humorístico revelando quem são os homens e mulheres que possuem estereótipos formados no imaginário coletivo (por exemplo: a esposa que faz tudo em casa e o marido que se preocupa só em trabalhar fora; a esposa que está  cansada  de receber ordens do marido egoísta; as reações contraditórias de ambos diante de uma mesma situação etc.), em uma sociedade permeada pelo patriarcalismo.
O humor permite que circule um tipo de discurso “quase proibido”, pois demonstra situações “secretas”, no caso, sobre as relações entre os gêneros, pois este pode expor mais – ou com maior ousadia – do que outros tipos de textos. O discurso humorístico sugere críticas por meio do não-dito (implícito) presente nos diálogos, no silêncio e nos desenhos caricaturescos. Nos textos humorísticos é mais importante ler e refletir sobre o implícito do que o explícito. “A análise do discurso nos coloca  em estado de reflexão e, sem cairmos na ilusão de sermos conscientes de tudo, permite-nos ao menos sermos capazes de uma relação menos ingênua com a linguagem” (ORLANDI, 2007, p. 9).
O discurso humorístico é mais complexo do que aparenta e explicita temas controversos socialmente, demonstra estereótipos e é veículo de um discurso não oficial, proibido, pois denota a intimidade e pensamentos que não poderiam ser aceitos de outras formas, em textos de caráter mais oficiais, por exemplo, em uma entrevista, em publicações, em teses de mestrado e doutorado. As piadas servem- se de elementos cotidianos, de situações comuns no relacionamento social em vários aspectos, e
operam fortemente com estereótipos. Assim, fornecem um bom material para pesquisas sobre “representações”, por exemplo. Possivelmente, qualquer estudioso tenha o direito de afirmar que tais representações são grosseiras, estereotipadas. E que muitas ações sociais são realizadas com esse frágil fundamento – não dar emprego a determinados tipos de  pessoas por causa de seu sotaque ou da cor de sua pele ou do seu tamanho, por exemplo. Não se diga com que com isso não se conhece nada de relevante. As piadas funcionam em grande parte como base de estereótipos, seja porque veiculam uma visão simplificada dos problemas, seja porque assim se tornam mais facilmente compreensíveis para interlocutores não-especializados. Apenas para exemplificar, nas piadas, mulher inglesa é fria, nordestino/brasileiro é mais potente do que qualquer gringo grandalhão, marido é traído e esposa é infiel, etc. (POSSENTI,  1998, p.26)
Há sites na internet em que circulam charges/quadrinhos com tais estereótipos, como o de que, na vida de casados – antigamente e em alguns lares do mundo atual
–,  os  maridos  são  “folgados”,  enquanto  as  esposas  trabalham  nos       afazeres

domésticos, insatisfeitas. A charge que segue (Figura 1)4 mostra, sem palavras, a representação do típico lar em que o relacionamento do casal está desgastado. Ele bebe, sentado em um sofá, provavelmente assistindo a um programa de televisão, e ela passa pano no chão, de mau humor. O estereótipo do casamento que não deu certo, que motivou/a piadas e representa muitos dos lares de uma época e de uma classe social da sociedade em que vivemos. É a relação que as mulheres tanto fizeram para mudar, sobretudo a partir dos anos 60 do século XX.
[image: ]
Fig. 1: Casal em casa.

Destacam-se as manifestações culturais e ideológicas presentes em valores sócio- históricos relativos a discussões complexas, tais como: sexo, política, racismo, instituições em geral (igreja, escola, casamento, maternidade), as próprias línguas, loucura, morte, desgraças, sofrimento, defeitos físicos, etc. Segundo grande parte dos textos do discurso humorístico, as pessoas se casam por interesse, as mulheres lutam ou desejam estar no lugar dos homens nas situações cotidianas dentro do lar, os governos são ridículos (e não competentes e dedicados) e as línguas são cheias de ambiguidade (e não como códigos que servem para a comunicação eficiente e expressão clara do pensamento). Em relação aos temas de gênero social, de que trataremos aqui, há disputa no relacionamento conjugal, porque a mulher deseja não ocupar o lugar de serviçal exclusiva do marido, mas almeja seu lugar de destaque  na sociedade vigente. Os homens, por sua vez, têm ocupado uma posição na família que era exclusividade das mulheres, como realizar tarefas domésticas, por exemplo.
Apesar de as piadas acionarem mais de um mecanismo para sua interpretação, é fundamental ressaltar os mecanismos internos das línguas, ou seja, o entendimento da máquina gramatical, além, obviamente, dos fatores culturais, sociais  e ideológicos previamente citados. Portanto, podem-se enumerar piadas fonológicas, morfológicas, sintáticas, lexicais, destacando-as pela interpretação linguística, pois, de certo modo, sem esse entendimento mínimo, não seria possível obter o efeito de humor esperado através da piada, da charge ou do texto, objetos de análise (POSSENTI, 1998).


4   http://www.iecmarianatorres.blogspot.com   Acesso em 20/06/2011.

É preciso levar em consideração outros aspectos de suma importância, para que os textos humorísticos produzam o efeito de compreensão esperado por parte dos leitores, dentre os quais destacam-se: pressuposição, inferência, conhecimento prévio, “tratá-los como objeto de leitura, além, de óbvio, produtivo... nesse campo se podem fazer excelentes “experimentos”, isto é, justificar ou derrubar teorias” (POSSENTI, 1998, p. 38).
Os temas sobre gênero social são solo fértil para a criação de piadas.

O solo para a criação de piadas é tipicamente pisoteado. Em outras palavras, é apenas quando os discursos sobre temas controversos se tornam populares, praticamente anônimos, de tão freqüentes, que as piadas começam a  aparecer. Um tema novo seja ele filosófico, moral ou científico (sobre temas banais em geral não há novidades, não é um terreno fértil para piadas ou anedotas). Para isso, é necessário que ele se torne corrente. Só assim pode ser simplificado, resumido, estereotipado. E só então pode haver piadas sobre ele. (POSSENTI, 2010, p. 13)
Portanto, nota-se a fertilidade do campo humorístico quando se trata das relações entre os gêneros masculino e feminino, pois o humor traduz os conflitos, desde as questões mais complexas às comuns do cotidiano, revelando a mudança no processo identitário dos homens e mulheres que somos e que se escondem em um paradigma sócio-histórico-cultural. As técnicas humorísticas permitem descobrir  outro sentido no texto, o inesperado, aquele que não se percebe expresso em primeiro plano, ou seja, a leitura surpreendente que permite o desfecho da piada e seu efeito de sentido.
Apresentamos, a seguir, o estudo das charges e quadrinhos que consideramos representativos dos temas discutidos, veiculados em sites da internet, no período de setembro de 2010 a julho de 2011. Reunimos os quadrinhos por temas e apresentamos três deles neste momento.
1. REPRESENTAÇÕES DE DIFERENÇAS ENTRE OS GÊNEROS FEMININO E MASCULINO
Nota-se a fertilidade do campo humorístico quando se trata das relações entre os gêneros masculinos e femininos, pois o humor traduz os conflitos, desde as  questões mais complexas às comuns do cotidiano, revelando transformações no processo identitário dos homens e mulheres que somos e que se escondem em um paradigma sócio-histórico-cultural.
Encontra-se, nas tiras e charges, a sátira empregada para destacar as diferenças de comportamento dos homens e das mulheres diante das mesmas situações. São, frequentemente, ironizadas características comuns tanto ao gênero feminino quanto ao masculino, como, por exemplo: a sensibilidade extrema da mulher quando sente que seu companheiro não lhe dá a devida atenção, em contraposição à   praticidade

do homem; a “eterna” insatisfação da mulher à procura de seu lugar, da beleza ideal, do companheiro ideal etc.; o pensamento levado pela impressão da emoção em contrapartida à racionalidade do homem, bastante objetivo.
Tais dificuldades transformam-se em crises de relacionamento que, se não bem administradas, tornam-se verdadeiro caos para a convivência. O humor procura suavizar as situações provocando, em que as lê, uma identificação com os personagens que retratam o cotidiano de homens e mulheres que a cada momento se redefinem, mas conservam alguns comportamentos considerados imutáveis pela força da natureza. São advindos de valores cristalizados na mente dos sujeitos das sociedades ocidentais.
A personagem Amely, criada pela cartunista e design Pryscila Vieira, apesar de ser uma mulher inflável (a.k.a. feita de borracha e ar), é uma mulher de verdade, que, em várias tirinhas, mostra as facetas mais comuns das mulheres, sobre vários assuntos, como relacionamentos, dietas, TPM e muito mais.
A personagem representa na tira, a sensibilidade do gênero feminino e a dificuldade que o gênero masculino tem para compreender a diferença entre ambas naturezas.  A natureza feminina, mais inclinada às emoções, e a masculina, com traços de  maior racionalidade. A tira ironiza, justamente, o conflito proveniente dessa diferença, sobretudo o fato de o homem precisar esforçar-se para começar a entender o porquê de sua mulher estar contrariada, após várias perguntas do tipo: o que eu fiz, o que eu não fiz? Nestas primeiras perguntas, a mulher nem olha para ele, está com o semblante bravo e extremamente contrariada. Na terceira tentativa, quando ele, mais animado, diz que já sabe o que aconteceu, ela, ainda brava, de braços cruzados, como nos momentos anteriores, mostrando resistência quando indagada, responde que ele está “tá chegando”, para demonstrar que o homem ainda está longe de agradá-la, apesar de seu empenho.
Em outra tira (não representada aqui) com outros personagens, encontramos a  figura feminina e a masculina, respectivamente, preparando-se para uma festa:
No primeiro momento, há uma mulher com o rosto cheio de creme, com bob nos cabelos e segurando um secador de cabelos com uma das mãos a fim de secá-los. Ao lado, há vários itens considerados indispensáveis para que ela se prepare para ir a uma festa: “dieta preventiva, roupa nova, bijouterias novas, sapatos novos, pintar o cabelo, hidratar os fios, fazer as unhas, lingerie nova, maquiagem nova, esfoliação, depilação, fazer escova”.
No segundo momento, um homem olha para a mulher com ironia e, ao seu lado, um único item indispensável, sua única preocupação: “tomar banho”.
Até a diferença de cores dos quadrinhos pode sugerir algo, como o dela, azul, e o dele, verde, mais calmo, de acordo com a natureza. A diferença da expressão facial de ambos também merece observação, porque ela está eufórica com a   quantidade

de preparativos que julga indispensáveis para se arrumar para uma festa, ao passo que ele, tranquilamente, olha para ela e tem a necessidade apenas de tomar banho.
Aqui, há uma mostra da diferença entre o comportamento feminino e o masculino,  na sociedade ocidental atual. A situação do cotidiano, ilustrada pelos preparativos para ir a uma festa, traz o subentendido de que as mulheres são complicadas, necessitam de tempo e bastantes acessórios, enquanto os homens são muito simples e práticos. Os quadrinhos mostram como os homens e as mulheres se portam de maneiras diferentes diante da mesma situação.
Em outra tira (não reproduzida aqui), há um personagem masculino conversando com Deus, que está acima dele, olhando na direção do homem que, portanto, está abaixo Dele. O homem, fitando seu olhar em Deus, dirige-Lhe a pergunta: “por que (Ele) fez a mulher tão bonita?” Deus responde que foi para que o homem gostasse dela. No segundo episódio, pergunta por que a fez tão burra e Deus responde que foi para que a mulher pudesse gostar dele. No último episódio, então, aparece o homem sozinho, com os olhos arregalados, como se estivesse espantado com a resposta divina de seu próprio criador e em silêncio.
De maneira satírica, Deus explica o motivo da atração dos gêneros feminino e masculino, respondendo às perguntas do homem, que, surpreso, ao final, observa que Deus está ao lado das mulheres, pois responde que os homens gostam delas e por elas são atraídos, ou são atraídos pela beleza que possuem. Ao contrário, para que gostem dos homens e sintam-se atraídas por eles, Deus as fez burras. Este “Deus” tem a visão feminina, obviamente, porque desvaloriza a figura masculina.
Pode-se concluir, dessa tira, que as mulheres têm obtido maior valorização de seu lugar e de seus papéis na sociedade, pois Deus aqui representa “a voz” da sociedade ocidental atual, diferentemente de outrora, quando elas possuíam seu lugar e papel desempenhados de modo absolutamente definidos e pouco valorizados.
2. REPRESENTAÇÃO DO ESTEREÓTIPO DA “MULHER DO LAR” E AS ALTERAÇÕES EM SUA IDENTIDADE
Segundo Charaudeau e Maingueneau (2008), não é possível a existência de um discurso absoluto, independente em si mesmo, sem influenciar-se pelo já-dito ao longo da história, da sociedade. Portanto, enunciar, não possui uma origem autônoma, mas se situa sempre em relação a outro enunciado já existente, o que se fundamenta na questão da interdiscursividade. O que se faz novo está nas  condições de produção, quando se retiram características do primeiro discurso para embasar o segundo, resignificando-o, no novo contexto.
Em um passado não muito distante, as mulheres eram educadas para serem mães, cuidarem do lar, dos afazeres, sem poder de manifestação de seus desejos, em vários  aspectos,  para  seu  marido.  O  poder  dominante  na  relação  pessoal   era

exclusividade masculina. As mulheres dependiam dos homens e não pensavam em viver sem eles, pois sua vida, sozinhas, era permeada de dificuldades. Tinham como meta principal o casamento, esperavam encontrar um marido, embora soubessem
(talvez depois do casamento) que eles não eram perfeitos. Daí o estereótipo retratado na charge5 a seguir, de que poderiam “esperar sentadas” e nunca os encontrariam:
[image: ]

Fig.2: Esperando o homem perfeito.

Nas charges e tiras que pesquisamos, entretanto, há relevante representação da mudança na postura e no comportamento do gênero feminino em relação ao estereótipo legitimado na sociedade acerca dele, embora, às vezes, haja resquícios das atitudes e das ideias de outros tempos. Tal transformação nos tempos e a possibilidade da continuidade das conquistas femininas podem ser observadas nos quadros que seguem (Figura 3)6:
[image: ]
Fig. 3: Esposa de ontem, de hoje e de amanhã.




5 http://3.bp.blogspot.com/_ADeUEplreGQ/S4VmW8-UjJI/AAAAAAAAKFY/ctKp_kDS-Iw/s1600- h/diferen%C3%A7as+homens+mulheres+002.jpg
6	http://blogdaleilahh.blogspot.com/2010/12/esposa-de-ontem-hoje-e-de-amanha.html	Acesso	em
17/01/2011.

No primeiro, há um homem em pé diante de suas mulheres que estão numa posição abaixo, como súditas. O olhar autoritário, a maneira de segurar seu longo bigode, a postura de mão na cintura e as chaves penduradas na cinta denotam poder sobre a vida das mulheres, que reagem esboçando medo e se escondendo em suas vestes. Aqui, há demonstração do domínio total do homem sobre as mulheres, que as tem como sua exclusiva propriedade, e estas, no caso da figura analisada, devem servi- lo como único senhor.
Percebemos, nesse momento, a figura feminina sem espaço de expressão, sem individualidade e o homem como figura máxima que deve ser obedecida sem contestações. Como o primeiro quadro mostra, essa é a “esposa de ontem”. Há, ainda, a poligamia permitida em algumas legislações e religiões.
No segundo quadro, a mulher está nervosa batendo na mesa de jantar, de modo  que os talheres, o prato e o copo do marido “voam”. Ela está, agora, em pé, numa posição acima dele. O marido está sentado, com as mãos sobre a cabeça, quase caindo da cadeira e olhando a esposa de baixo para cima, muito temeroso e amedrontado. Houve mudança de poder, o papel autoritário começa a pertencer à mulher, que se mostra exausta pela sua condição servil ao homem. Essa é  a “esposa de hoje”, que não deseja mais ser submissa.
No terceiro quadro, há total inversão identitária do homem em relação à mulher. O marido está levando para a esposa uma bandeja com bule e xícara, a fim de servi-la. Ela está sentada à mesa, lendo jornal (estereótipo de masculinidade) de modo que não se veja seu rosto; somente é possível visualizar a fumaça de charuto (marca de masculinidade, também) que sobe acima dela, o que indica que, obviamente, está fumando. Há alteração completa na relação entre os papéis atribuídos aos gêneros feminino e masculino, porque a mulher assume uma postura que era do homem e este, por sua vez, a que era exclusivamente feminina.

Os quadrinhos mostram um processo que está ocorrendo na sociedade, como um desdobramento das conquistas femininas do século XX, por meio da história e das mudanças sociais, até chegar na “esposa de amanhã”, uma suposição, inferida dos acontecimentos das últimas décadas, pois as mulheres, cada vez mais, têm alcançado e conquistado novos espaços, inclusive dentro do próprio ambiente doméstico. Está aí retratada a relação de dependência total das mulheres em relação aos homens, representada por meio do modelo de um tempo passado, que conhecemos hoje por representações da memória discursiva (“esposa de ontem...”), assim como a conhecida “virada de mesa”, gíria que expressa a vontade de reverter o jogo entre os sexos, em que as mulheres se rebelam contra o autoritarismo masculino (“esposa de hoje...”) e tiram os homens de sua cômoda posição de serem servidos por elas.

O exagero e a inversão total dos papéis sociais do último quadro (“esposa da amanhã!!...”) geram o riso, pois indicam um caminho supostamente possível, como uma espécie de vingança feminina por tantos anos de submissão forçada.
Vejamos outra charge sobre o tema do relacionamento entre os gêneros e sobre os anseios femininos7:

[image: ]

Fig. 4: Fonte dos desejos.

Na Figura 6, encontramos uma mulher jogando uma moeda em um poço caracterizado como “Fonte dos desejos”, ou seja, se ela jogar uma moeda, seus pedidos poderão ser realizados. O seu único desejo, que se subdivide em vários, é “não ter que cozinhar, limpar, passar... ganhar mais dinheiro e trabalhar menos”,  visto que o trabalho doméstico não é remunerado, é desgastante e pouco  valorizado.
Na segunda parte, há a realização desse desejo de uma maneira inusitada: como num passe de mágica, a mulher transforma-se em um homem, para mostrar que (ainda) o gênero masculino ocupa a posição de não se dedicar às tarefas do lar, dedicando-se ao trabalho mais suave, sendo remunerado e valorizado.
Está subentendida a relação de poder e de domínio dos homens que trabalham fora, em oposição às mulheres que ficam em casa com os encargos do lar, a educação dos filhos etc. Esta é (mais) uma das representações da diferença entre os gêneros feminino e masculino, na sociedade atual, visto que a tira circula na internet nesta década, o que faz supor que provoca o riso, ainda hoje.
Apesar de as mulheres ocuparem cargos que antes eram privilégio apenas dos homens, muitas delas vivem a realidade de permanecer como “mulheres do lar”. Antigamente, este seria o único papel desempenhado por elas na sociedade, aliás, sua preocupação principal era de servir à família, aos filhos e ao marido. Agindo dessa maneira, as mulheres teriam a aprovação social (Ver Figura 1, anterior).



7 http://alemdogenero.wordpress.com/category/tirinhas  Acesso em 27/09/2010.

Com o processo de transformação que o gênero feminino provocou, a própria sociedade já não vê com “bons olhos” as mulheres que se dedicam exclusivamente às tarefas domésticas, aliás, nem elas próprias, por isso o discurso humorístico evoca as reclamações das mulheres de um modo geral, para mostrar que tais afazeres não são fáceis de realizar e são estereotipados como sendo encargos femininos. Eles são duros, difíceis, cansativos e pouco valorizados.
Essa mesma realidade fica, também, subentendida em uma charge (não  reproduzida aqui) que satiriza a história infantil da Bela Adormecida, personagem que traz contida em si, alguém que já encontrou a felicidade plena quando despertada pelo seu príncipe encantado, pois só ele poderia despertá-la de seu  sono eterno. Por tratar-se de discurso humorístico, ao ser despertada, a princesa diz ter sonhado com um reino cujas tarefas domésticas são igualmente divididas entre homens e mulheres.
O príncipe – ou o suposto príncipe – diz desconhecer esse reino8. O quadro mostra, ironicamente, que nem as princesas e rainhas dos reinos encantados e fictícios escapam da dura realidade que as mulheres da vida real enfrentam no cotidiano. A figura do príncipe representa os homens que não se importam ou não tomam partido em tais tarefas, por acharem que as mulheres têm o dever e a obrigação de executá-las, e que essa é a parte que cabe somente à figura feminina.
Desde o movimento feminista na década de 1960, há resistência quanto ao papel de senhora do lar que só a mulher deve ocupar. No entanto, desde essa época, novas posições de destaque no mercado de trabalho, na sociedade e na política vêm  sendo ocupadas por mulheres. Pode-se considerar que, a partir desse momento histórico, as mulheres abandonaram o papel de coadjuvantes em vários setores da sociedade, do Ocidente obviamente, e assumiram o papel de protagonistas,  inclusive nas famílias. Ingressam no mercado de trabalho enquanto os homens passam a dividir com elas tarefas antes de exclusividade feminina.
Até os tempos atuais, apesar das conquistas, há a luta pela igualdade de direitos, inclusive da divisão das responsabilidades dos serviços domésticos, educação dos filhos etc. Dependendo da classe social e econômica, das crenças religiosas, do  país ou da região em que vivem as mulheres, a história dessa luta mostra diferentes tipos de conquistas femininas. Observamos isso em outras charges e tiras, comentadas a seguir.
Em outra tira (não reproduzida aqui), o marido chega em casa com o semblante bravo, a postura autoritária, abrindo a porta sem olhar a esposa, que está passando roupa e olha para ele assustada diante de sua ordem: ele quer que ela prepare um jantar dos deuses e uma sobremesa divina. No segundo episódio, continua andando sem olhar para ela e, tirando a camisa, diz que, após o jantar, ela deve lhe trazer um

8 Tradução (do original em inglês): Bela Adormecida – “Eu estava sonhando com um lugar onde tarefas domésticas eram divididas igualmente entre homens e mulheres.”
Suposto príncipe – “Mesmo? Isso não parece com nenhum reino de que eu tenha ouvido falar.”

whisky; e ainda pergunta quem vai vesti-lo e penteá-lo, depois do banho. Ela olha para o marido, irada, e continua passando roupa. No terceiro episódio, ele entra no banheiro e aparece o ferro de passar vindo em sua direção, jogado pela esposa, que responde que quem irá vesti-lo e penteá-lo é o plano funerário.
A tira satiriza a vida de casados com ênfase na mulher como mera empregada e serviçal do marido. Ele não demonstra nenhum tipo de afeto ao chegar em casa e encontrar a companheira; quer somente ser servido estabelecendo com ela uma relação baseada no poder absolutista.
A reação da mulher ao jogar o ferro no marido mostra que, hoje, há uma reação contra as atitudes machistas que vigoraram na sociedade do passado e que as mulheres não se agradam em serem mantidas nessa posição, ou seja, não querem ser mais subjugadas ao poder masculino e viverem na condição de submissão.
Outra charge (não reproduzida aqui) que expõe e critica, com ironia, o machismo, é  a que mostra um homem bravo, impaciente, encolerizado que pergunta à mulher, provavelmente, sua esposa, onde está seu jantar. Ela responde, calmamente, e de um modo irônico, sem tirar os olhos de seu livro de leitura, que o jantar deve estar em algum lugar e pergunta ao marido quando foi a última vez que ele o viu.
Nessa situação, a mulher adquire outra representação identitária. Não mais aquela servil, submissa, mas a de independência, pois agora o jantar do marido não é responsabilidade somente sua. Ela assume uma postura até indiferente diante da reação de indignação do marido, preservando sua individualidade, seu momento de leitura. A charge ironiza o “poder absoluto” do homem sobre a mulher.
É certo que as mulheres outrora, sem direito de expressão e condicionadas a ocupar somente funções como a de mãe e de esposa, passam por uma revolução em seu processo identitário. O gênero feminino tem conquistado a mais importante redefinição de sua identidade: a liberdade de decidir sobre seu próprio destino. Tem obtido sucesso profissional, intelectual, financeiro. O seu diálogo interpessoal com o outro gênero tem sido cada vez mais caracterizado pela igualdade, apesar de estarem presentes ainda traços predominantemente machistas e paternalistas, em diversas situações. A sociedade do passado não é nem ao longe a mesma de hoje, sobretudo para as mulheres.
3. REPRESENTAÇÃO DE CASAIS EM CRISE – PRESENÇA DA SOGRA E DA AMANTE
Segundo Michel Pêcheux (apud ORLANDI, 2007, p.40), a formação imaginária é a imagem que o falante e o ouvinte fazem de si, do outro sujeito e do referente (o assunto). Não há linguagem sem o falante e/ou sem ouvinte. Orlandi comenta que “não são os sujeitos físicos nem seus lugares empíricos como tal, isto é, como estão inscritos na sociedade, e que poderiam ser sociologicamente descritos, que funcionam no discurso,  mas  suas  imagens  que resultam de suas projeções.    São

essas projeções que permitem passar das situações empíricas – os lugares dos sujeitos – para as posições dos sujeitos no discurso”.
Em toda língua há regras de projeção que permitem ao sujeito passar da situação (empírica) para a posição (discursiva). O que significa no discurso são essas posições. E elas significam em relação ao contexto sócio-histórico e à memória (o saber discursivo, o já-dito) (ORLANDI, 2007). Veremos, nos quadrinhos, situações do cotidiano que representam as imagens que povoam o imaginário coletivo da sociedade em que tais discursos circulam.
Há personagens cultivadas em charges e tiras que evocam a crise entre casais com a presença da sogra e da amante como uma suposta saída para a solução – ou a complicação – dos problemas conjugais.
Nessa charge, há a esposa, a sogra, ao meio, o marido, todos sentados no sofá diante da televisão. A mulher, lendo uma revista sobre saúde, pergunta à mãe como faz para livrar-se de 70 quilos9 de gordura inútil. A mãe, prontamente, responde à filha  que  esta  deve  pedir  o  divórcio.  O  marido  olha  para  a  sogra,    indignado,
segurando um copo ou uma lata de cerveja. Há, também, um pratinho de petiscos  no braço do sofá, mostrando que ele está comendo. Ele possui uma barriga tão grande que a camiseta regata não consegue cobri-la toda, o que ironiza mais ainda  o comentário da sogra.
Encontramos, aí, a típica situação de um casal em crise em que a mãe dela fica justamente ao meio, dividindo o casal, em favor da filha. A figura da sogra é vista como aquela que diz a verdade sobre o genro, sem rodeios, e por isso o atrapalha, porque insiste em abrir os olhos da filha, vítima de um casamento frustrado, na visão da mãe, obviamente. Aqui está caracterizada a famosa “guerra dos sexos”.
Em outra tira, intitulada “Homens inteligentes traem menos” (não reproduzida aqui), há uma mulher tentando seduzir um homem dizendo que ele deve esquecer sua esposa/companheira e sair com ela. Usa um vestido vermelho, deixando à mostra partes do seu corpo, como busto e nádegas, que geralmente mais atraem os homens. Ela olha para ele com olhar sedutor. Ele desvia dela seu olhar tampando os olhos com uma das mãos, e, com a outra, faz sinal de repúdio a ela dizendo que, devido à “separação, pensão, dias para ver filhos, mulher nova, mais gastos... matematicamente, filosoficamente e pela física quântica”, não a quer.
Essa tira, de modo bem humorado, retrata as desvantagens da traição, de um modo racional, quando o homem enumera as novas situações que supostamente enfrentaria por causa da nova paixão. Aqui se associa o não trair a uma atitude inteligente, opostamente ao lugar-comum de que trair seria uma vantagem contada por alguns homens nas rodas de amigos, por exemplo. Pode-se considerar que essa tira  traz uma  novidade  para  a  sátira  sobre  a  traição,  tema  humorístico bastante



comum. Nela, o homem é taxado de burro por trair e considerado inteligente quando mantém a mesma relação, nem que seja para economizar gastos. Comumente, manter dois relacionamentos para o homem significa auto-afirmação de sua virilidade, masculinidade. A novidade é que tal atitude pode significar imprudência e prejuízo. O humor é gerado, sobretudo, pelo efeito contraditório em relação às imagens de masculinidade cristalizadas na mente dos leitores.
Na relação entre os gêneros feminino e masculino, no decorrer das transformações históricas e sociais representadas pela mídia, o sujeito está cada vez mais vinculado à imagem e à aparência. Sua identidade é construída na relação com o outro, por isso, o masculino perpassa o feminino, estabelecendo-se na interação com o gênero oposto; desse modo, não há discurso da esfera masculina desvinculado do universo das mulheres e dos seus antepassados, assim como ocorre com o feminino em relação ao sexo oposto.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os textos humorísticos (charges, cartuns, quadrinhos, piadas) classificam as relações entre homens e mulheres, no presente, e em relação ao passado (presente na memória coletiva), em suas relações de sentido e de forças (de que lugar falam), por meio dos vestígios que deixam no fio do discurso, de forma a produzir humor e crítica, em grande parte das situações.
O discurso humorístico revela as identidades masculina e feminina construídas, muitas vezes, nas inter-relações, tendo em vista as formações imaginárias que constituem os discursos que legitimam o poder já instaurado, em uma sociedade fortemente marcada pelo patriarcalismo. Há, nele, estereótipos cristalizados no imaginário coletivo e que permanecem presentes nos discursos do cotidiano. Tentamos observar o que subjaz a um discurso presente na memória coletiva, que não se revela com autorização da sociedade como um todo, mas circula nas instâncias de um tipo de discurso “quase proibido”, o humorístico, em momentos de extravasamento das características das relações de gênero.
É fundamental o estudo do papel desempenhado pelos veículos midiáticos na sociedade ocidental atual, por meio dos discursos que produzem, assim como os efeitos desencadeados nos leitores (todos nós), para que, no caso das representações de gênero, possam homens e mulheres discutir a validade ou não  do discurso circulante. Ou, pelo menos, para que o processo de recepção possa ocupar um espaço menos ocult(ad)o no jogo do discurso midiático.
Os homens e as mulheres da atualidade são representados por meio de um processo de descentralização de identidade desencadeando novas posturas, novos papéis. Sem dúvida, as mulheres ocupam novos lugares e não há como os homens também não ocuparem novos lugares, novas posturas, novas atitudes. Por exemplo, a submissão da mulher à vontade única e exclusiva do marido já não representa a

maioria das classes sociais. Muitas vezes, ele também se submete à vontade da esposa. Nota-se. Assim, a mudança nas relações de força e poder.
Entretanto, o material analisado não revela o conjunto todo da sociedade. São estereótipos que circulam, preenchem novos discursos, vinculam o já dito às produções futuras. Há que se considerar alguns marcadores que influem e determinam (n)as relações de gênero, como a idade, a classe social e econômica, a raça ou a orientação sexual. As representações mostram o comportamento de grupos sociais.
Apesar disso,

as formas de identidade, na modernidade, ainda são relativamente fixas e há papéis bem definidos de mãe, filho, homem, mulher, etc. Os limites que fixam tais papéis vão se expandindo no decorrer dos anos e tornam-se um  problema a ser pensado e discutido. Tradicionalmente, as pessoas identificavam-se em função do coletivo; na modernidade, o fazem em função da individualidade. (GHILARDI-LUCENA, 2008, p. 13-14)
No caso do material que analisamos – charges da Internet –, muitos estereótipos  das relações entre homens e mulheres no mundo contemporâneo ali estão. E bem os conhecemos, daí o eleito humorístico.
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A OUTRA FACE DA LINDA MULHER GAÚCHA: A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER EM REGISTROS DA LEI MARIA DA PENHA

Charlize Naiana Griebler Faculdade Três de Maio/SETREM - Curso de Psicologia Profª. Orientadora: Jeane Lessinger Borges

INTRODUÇÃO


“Sou meio louco bagaceiro e bebo um pouco
Ninguém vai me segurar Não quero trago de graça se bobear eu quebro a tasca
E faço o chinedo chorar Não chora minha china véia não chora
Me desculpe se eu te esfolei com as minhas esporas Não chora minha china véia não chora
Encosta a tua cabeça no meu ombro e esse bagual velho te consola
Fui criado meio xucro e não sei fazer carinho Se acordar de pé trocado eu boto fogo no ninho Eu faço chover três dias só pra apagar o teu rastro
E se a china for embora, eu faço voltar a laço” (Garotos de Ouro)


O presente trabalho investigou o perfil dos personagens envolvidos nos casos de violência contra a mulher, sobretudo em relação à mulher em situação de violência e ao homem em situação de agressão, em boletins de ocorrência registrados na Delegacia  de Polícia Civil de um município do interior do Rio Grande do Sul. Os dados se referem às ocorrências enquadradas na Lei Maria da Penha durante o ano de 2010.
Não é possível pensar a violência contra a mulher sem discutir a questão de gênero e a presença de desigualdades de poder dentro das relações (Bandeira, 2009; Pougy 2010). Ser homem ou ser mulher, muito mais do que uma determinação biológica, é uma questão ligada aos modelos culturais, impostos e idealizados, ou seja, é um fenômeno social, historicamente construído. É importante compreender a violência doméstica contra a mulher, como violência de gênero, que faz parte das relações de poder desiguais estabelecidas ao longo dos séculos entre homens e mulheres, com modelos de padrão da família européia, mononuclear  burguesa, moralizante e com papéis claramente definidos (Cortizo & Gayeneche, 2010). A violência contra a mulher é revestida de complexidade conceitual, além de ter diferentes significados e muitas causas, é também um instrumento de controle viril sobre os corpos femininos, no qual o homem sente-se possuidor da mulher e com direitos sobre ela, inclusive, em alguns casos, o direito sobre a vida e a morte (Bandeira, 2009).

Por muito tempo a violência doméstica contra a mulher, configurou-se como um problema invisível e naturalizado, não sendo considerado crime. Historicamente, o espaço doméstico foi considerado como um espaço privado. Esta visão reforçou por muitos anos a ideia de que os problemas e conflitos que ocorriam dentro deste contexto não eram do interesse público e, portanto, não mereciam ser discutidos publicamente. Observa-se que a mulher historicamente ocupou um lugar de submissão e passividade, sendo que nos últimos anos ocorreram avanços no sentido de poder mudar essa posição (Nobre & Barreira, 2008). Movimentos feministas e sociais, organismos internacionais, mudanças na legislação, alterações sociais e culturais trouxeram à luz a questão da violência contra a mulher e do gênero feminino. Assim, compreendeu-se que este fenômeno deveria ser discutido como um problema de toda a sociedade e não mais do nível privado.
A mobilização social ocorrida nos últimos anos, em prol de relações igualitárias e das mudanças na própria Lei, sobre os direitos da mulher, modificaram este cenário. Ao dar um lugar de discussão dentro da sociedade para este tema, os movimentos e instituições voltados para a garantia de direitos das mulheres conseguiram construir marcos legais para a  prevenção, intervenção e punição dos casos em que tais direitos encontram-se violados. A Lei Maria da Penha é um exemplo destas mudanças, uma vez que, subjacentemente, problematiza as questões de gênero e garante direitos das mulheres dentro do espaço doméstico, ou seja, traz para o espaço público relações outrora impenetráveis (Cortizo & Gayeneche, 2010). Nesse sentido, a Lei Maria da Penha surgiu no ano de 2006 (Lei 11.340/2006) como um marco na política de defesa das mulheres vítimas de violência. No presente estudo serão utilizadas as categorias de violência contra a mulher definidas pela Lei Maria da Penha: agressão física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. (Presidência da República, 2006).
Em relação aos personagens envolvidos, pesquisas sobre o perfil da mulher em situação de violência mostram que as mulheres adultas e jovens são a maioria das vítimas (Gadoni-Costa, 2010; Galvão & Andrade, 2004; Henriques, 2004; Kronbauer & Meneghel, 2005, Labronici et al. 2010). Em relação à etnia é possível observar dados distintos na literatura, o que apontando para a amplitude do fenômeno (Kronbauer e Meneghel, 2005; Santi, Nakano e Lettiere, 2010). Observa-se também baixa escolaridade (Labronici et al.  2010; Galvão e Andrade, 2004), o que deve ser discutido, pois a notificação pode acontecer  de diversas formas, não ficando registros. Os tipos de violência, em geral referem-se principalmente a violência física e psicológica (Andrade, 2004; Labronici et al. 2010, Galvão, Moura, Gandolfi, Vasconcelos, Pratesi, 2009). Além disso, em geral, as mulheres caracterizam-se  como  divorciadas,  casadas  ou  em  união  estável  (Santi,  Nakano, Lettiere,

2010). Já em relação ao perfil do agressor, estudos têm apontado que este, na maioria dos casos, é uma pessoa da convivência da vítima, estando dentro da própria casa e pertencente ao convívio intrafamiliar (Gadoni-Costa, 2010; Labronici et al, 2010; Santi et al. 2010; Silva, Coelho & Caponi, 2007).
A violência contra a mulher ocasiona diversas perdas significativas e consequências, tanto na saúde física, sexual, psicológica ou social (Casique & Furegato, 2006; Fonseca & Lucas, 2006; Monteiro & Souza, 2007). Em relação à saúde física pode-se citar o aumento da pressão arterial, dores no corpo, principalmente de cabeça, e dificuldades para dormir (Fonseca & Lucas, 2006). Em relação à violência psicológica sofrida, sentimentos de tristeza, ansiedade, agressividade, insegurança, baixa autoestima, medo, isolamento social, culpa, nervosismo e esquecimentos. Além disso, a depressão clínica, os sintomas psicossomáticos e  o Transtorno de Estresse Pós-Traumático foram encontrados (Adeodato, Carvalho, Siqueira e Souza, 2005; Deeke et al. 2009; Fonseca & Lucas, 2006; Hatzenberger, Lima, Lobo, Leite & Kristensen, 2010; Monteiro & Souza, 2007).
Assim, para efetivar a garantia de direitos ou, ainda, em casos de violação, a Lei Maria da Penha preconiza a implementação de Delegacias Especiais de Atendimento à  Mulher (DEAMs) responsáveis pelo registro e apuração de crimes contra a mulher, pelo seu enfrentamento e prevenção. Porém, em regiões menores do país, este espaço ainda não foi consolidado, assim, quem acaba recebendo esta demanda são as Delegacias de Polícia Civil. Desta forma, ressalta-se a relevância desta pesquisa, uma vez que as políticas públicas englobam a realização de pesquisas estatísticas em relação à freqüência da violência  doméstica e familiar contra a mulher (Lei 11.340/2006, Art. 8 § II), sendo que, esta pesquisa apresenta um panorama da violência doméstica em uma região interiorana do estado do Rio Grande do Sul (RS), proporcionando a visibilidade e a possibilidade de discussões deste fenômeno. Neste sentido, algumas questões de pesquisa que atravessaram este estudo foram: O perfil da mulher em situação de violência nesta região agrícola é semelhante a das regiões metropolitanas? Fatores culturais são aspectos de risco ou proteção? Qual o tipo de violência mais sofrido por estas mulheres? Qual é o perfil deste homem que agride?
Considerando estes aspectos, esta pesquisa investigou o perfil da mulher em situação de violência e do homem em situação de agressão, buscando avaliar: a) o perfil da vítima (idade, escolaridade, situação conjugal e violência sofrida); b) o perfil do agressor (idade, escolaridade e uso de substância); c) os tipos de violência sofrida pela mulher vítima; d) o desejo de representação criminal contra o agressor; e) as solicitações de medidas protetivas;  e
f) a ocorrência de reincidências nos casos investigados.


MÉTODO
Foi realizada uma pesquisa documental em 103 casos de Maria da Penha notificados em uma Delegacia de Polícia Civil da Região Noroeste do Rio Grande do Sul no ano de 2010. Os procedimentos adotados para esta pesquisa foram os seguintes: Assinatura do Termo de Concordância da Instituição para a realização da pesquisa; levantamento documental dos Boletins de Ocorrência (BOs) referentes à Lei Maria da Penha; e Tabulação dos dados em planilha estatística SPSS versão 13.0. Foram realizadas análises estatísticas descritivas e de frequência simples para as variáveis de interesse e, por fim, foi realizada devolução da pesquisa para a instituição.


RESULTADOS E DISCUSSÕES



“Da linda mulher gaúcha Beleza da minha terra” (Teixeirinha)


Os resultados serão apresentados conforme os objetivos da pesquisa apresentados anteriormente.

A mulher em situação de violência e os tipos de violência notificadas nos BOs
Em relação à idade, na amostra geral, observou-se que a idade média foi de 35,8 anos (DP=12,7), sendo que as idades variaram entre 15 e 88 anos. Destas mulheres, 67,96% tinham até 40 anos e 32,01% acima desta idade. Estes resultados se assemelham com aqueles referendados pela pesquisa de Godoni-Costa (2010), em uma Delegacia Especializada em Atendimento a Mulher (DEAM) de um município da região metropolitana do Rio Grande do Sul, em que foi encontrada a faixa etária entre 12 e 78 anos, com a média de idade de 36,95 anos. Conforme pesquisa realizada por Labronici et al (2010), em um abrigo à vítimas de violência doméstica em Curitiba, Paraná, 54,75% das vítimas tinham idade entre 19 e 40 anos, sendo que Deeke et al. (2009) também encontraram na cidade de Florianópolis a idade média de 36 anos em mulheres que fizeram registros em uma DEAM. Os dados encontrados na pesquisa desta região do interior do RS corroboram com dados encontrados nas regiões metropolitanas do Brasil, indicando um perfil semelhante destas mulheres nos diversos espaços regionais.
A escolaridade das mulheres, na amostra geral, apontou que esta varia entre Ensino Fundamental Completo (57,7%) e Ensino Médio Completo (29,9%). Apenas 5,8% das mulheres  são  analfabetas.  Quando  comparados  aos  estudos  de  Gadoni-Costa  (2010)      e

Labronici et al. (2010) em que a maioria das mulheres não completaram o Ensino Fundamental, oberva-se uma discrepância no que se refere à escolaridade no perfil destas mulheres. No entanto, ressalta-se que nos resultados da pesquisa local, a escolaridade elevada das mulheres em situação de violência denuncia que esta não se restringe a uma questão social. Além disso, uma hipótese ainda a ser levantada, refere-se que uma escolaridade mais elevada pôde ter contribuído para um maior esclarecimento das mulheres sobre os  seus direitos e uma menor subordinação ao companheiro, o que pode ter resultado na notificação  da violência mais presente nesta amostra, o que não significa que mulheres com menos escolaridade não estejam sofrendo violências, porém notificando com menos intensidade.
A configuração conjugal dos casos foi caracterizada da seguinte forma: União Estável (37,5%), Solteiras (26,9%), Casadas (20,2%) e Separadas (13,5%). Estes dados apontam a figura do companheiro como principal agressor em 57,7% dos casos, assemelhando-se a dados encontrados na literatura (Deslandes, 1999; Gadoni-Costa, 2010; Galvão e Andrade, 2004; Labronici et al, 2010; Santi, Nakano e Lettiere, 2010; Silva, Coelho & Caponi, 2007). Desta forma, evidenciam-se os riscos, tanto físicos, quanto psíquicos desta situação, uma vez que estas mulheres estão expostas a violência, em geral, dentro de seus lares, sendo que o agressor é uma pessoa do convívio, com o qual tem envolvimento emocional, causando assim diversas consequências. Segundo Hatzenberger et al. (2010), a violência contra a mulher quando é perpetrada pelo parceiro íntimo além de gerar patologias e déficits em funções cognitivas, também está associada a diversas psicopatologias (TEPT, depressão, sintomas de ansiedade), caracterizando-se como um problema social e de saúde pública. Estes dados também trazem a luz reflexões referentes à instituição casamento ou a própria união estável.  A busca de uma manutenção do modelo familiar sagrado e dos papéis de homens e mulheres num casamento são variáveis a serem consideradas pertinentes na discussão da violência de gênero. A relação estável, produto das mudanças sociais e históricas das relações afetivas, as quais socialmente trazem representações que simbolizam um status de segurança, estabilidade e até mesmo equilíbrio nas relações afetivas, também proporcionam subsídios para discussão que, embora caracterizem esta maior abertura e igualdade nas relações, nem sempre se configuram como tal.
Em relação aos tipos de violência registrados nos boletins de ocorrência dizem  respeito à violência psicológica (86,5%), à violência física (44,2%) à violência patrimonial (30,8%), Moral (16,3%) e Sexual (1,9%). Estes resultados apontam a significativa presença das violências física e psicológica prioritariamente na violência contra a mulher. Este dado assimila-se com os resultados das pesquisas de Gadoni-Costa (2010) e Labrocini et al  (2010).

Em relação às violências sofridas, Porto (2004) aponta que as mulheres referiram a  psicológica como a pior delas, pois era diária e constante, caracterizando-se como uma tortura interminável. A presença de um clima de medo e de ameaças constantes na vida da mulher e de seus filhos está associada à paralisia, à impotência, à culpa, e à submissão. Além disso, o abuso psicológico em geral tem sido associado à sequelas duradouras, na autoestima, na passividade e na personalidade das vítimas.
Ao mapear o perfil das mulheres que notificaram a violência sofrida através dos BOs analisados, observa-se que este perfil apresenta características semelhantes aos apontados pela literatura em geral, incluindo que, a maioria das mulheres são jovens, vítimas de violência psicológica e física, perpetrada pelo companheiro, corroborando com outros estudos nacionais e regionais (Deslandes, 1999; Gadoni-Costa, 2010; Galvão e Andrade, 2004; Labronici et al, 2010; Santi et al. 2010; Silva et al. 2007). Algumas especificidades também foram encontradas, principalmente, no que se refere à elevada escolaridade. Esta variável é importante de ser destacada, uma vez que aponta que as mulheres desta região agrícola têm uma escolaridade, por exemplo, maior do que a do companheiro agressor, o que denuncia que esta por si só não impede que as mulheres “esclarecidas” não sejam vítimas de violência.

O perfil da mulher: Mulheres mais jovens X Mulheres mais velhas
A Tabela 1 apresenta o perfil das mulheres em situação de violência por faixa etária (Grupo I = 15 a 40 anos; Grupo II = 41 a 88 anos). Ressalta-se que foram observadas diferenças entre os dois grupos, principalmente no que se refere à situação conjugal, ao tipo  de violência sofrida e, ainda, ao encaminhamento da representação criminal da ocorrência.   No que se refere à escolaridade, é possível observar que as mulheres do Grupo I têm maior escolaridade, sendo que 37,1% têm o Ensino Médio, em comparação as mulheres do Grupo II (15,2%). Em relação à situação conjugal, observa-se que no caso das mulheres do Grupo I, esta é caracterizada em sua maioria por União Estável (44,3%), enquanto que as mulheres do Grupo II em sua maioria declaram-se casadas (36,4%). No momento em que declaram o tipo de violência sofrida, novamente constata-se nova diferença. Mulheres entre 15 e 40 anos relatam sofrerem de violência psicológica (84,3%) e de violência física (45,7%). Já no caso das mulheres entre 41 e 88 anos, a violência psicológica (90,9%) e a violência patrimonial (45,5%) são as mais frequentes. Observa-se que a violência patrimonial está mais presente em mulheres que declaram sofrer agressões do marido, com o qual tem uma relação conjugal e que podem ter a construção de patrimônio.

Em relação à representação criminal e as solicitação de Medidas Protetivas, as mulheres do Grupo I solicitam a representação criminal em 52,4% dos casos e as Medidas Protetivas em 82,9%, enquanto que as mulheres do Grupo II em somente 36,4% dos casos realizam a notificação com representação criminal e 87,9% dos casos as medidas protetivas. O fato do agressor das mulheres do Grupo II ser o marido, com o qual pode haver um maior envolvimento familiar, este pode ser o pai do(s) filho(s), ou até mesmo pela possibilidade de uma dependência econômica devem ser levados em consideração na análise destes dados.

Tabela1. Perfil da mulher em situação de violência

	
	Mulheres (15 a 40 anos)
n= 70 (68%)
	Mulheres (41 a 88 anos)
n= 33 (32%)

	
Escolaridade
	f(%)
	f(%)

	Ensino Fundamental Completo
	54,3%
	63,6%

	Ensino Médio Completo
	37,1%
	15,2%

	Não Alfabetizado
	-
	12,1%

	Situação Conjugal
	
	

	Casada
	12,9%
	36,4%

	Solteira
	30,00%
	21,2%

	União Estável
	44,3%
	24,2%

	Separada
	12,9%
	12,1%

	Viúva
	-
	6,1%

	
Tipo de Violência
	
	

	Violência Psicológica
	84,3%
	90,9%

	Violência Física
	45,7%
	39,4%

	Violência Patrimonial
	24,3%
	45,5%

	Violência Moral
	15,7%
	18,2%

	Violência Sexual Representação Criminal
Sim
	-

52,9%
	6,1%

36,4%

	Não
	47,1%
	63,4%



Medidas Protetivas Sim
Não


82,9%
17,1%


87,9%
12,01%



O homem em situação de agressão


“Se eu bebo é problema meu, se gosto da noite é problema meu, se eu gosto de farra é problema meu, não uso do
teu dinheiro da minha vida cuido eu” (Tchê Garotos) “A marvada da cachaça” (Tchê Garotos)


Em relação ao perfil do homem, na amostra geral, a idade média foi de 38,8 anos. Conforme Leôncio, Baldo e João (2008) que realizaram pesquisa em uma DEAM na cidade

de Ribeirão Preto, São Paulo, a média de idade dos agressores foi acima dos 35 anos em 34% dos casos, desta forma, evidencia-se um perfil semelhante, quanto à idade. Já em relação à escolaridade, esta variou entre Ensino Fundamental Completo (48,1%), Ensino Médio Completo (21,2%) e Não Alfabetizado (17,3%), apresentando escolaridade inferior às mulheres em situação de agressão. Pesquisa de Deeke et al. (2009) apontou Ensino Fundamental Incompleto (40%) para a maioria dos homens em situação de agressão. Nesse sentido, Kronbauer e Meneghel (2005) apontam que homens mais velhos, com menos escolaridade, desocupados ou aposentados, foram os que perpetraram mais violência(s).
A pesquisa também apontou que o Companheiro (28,8%), o Marido (25%) e o ex- companheiro (31,7%) foram descritos como os principais autores da agressão. Ou seja, o agressor, na maioria dos casos denunciados, é a figura na qual a vítima relaciona-se afetivamente no momento (53,8%). Este dado confirma as informações encontradas na literatura revisada (Deslandes, 1999; Gadoni-Costa, 2010; Galvão & Andrade, 2004; Labronici et al., 2010; Santi et al. 2010; Silva et al. 2007) em que o agressor, em geral, é uma pessoa da convivência da vítima, estando dentro da própria casa e pertencente ao convívio intrafamiliar.
O uso de substância, sobre tudo o álcool, na amostra geral, esteve associado em 39,4% dos casos. Estes dados assimilam-se com os apontados na literatura (Deeke, Boing, Oliveira  & Coelho, 2009; Gadoni-Costa, 2010; Oliveira, Lima, Simão, Cavariani, Tucci & Kerr- Corrêa, 2009; Rabello & Caldas Júnior, 2007; Vieira, Pordeus, Ferreira, Moreira, Maia, & Saviolli, 2008) onde discutem esta evidência, apontando que o uso do álcool pelo parceiro do sexo masculino parece desempenhar papel importante no contexto de violência, uma vez que  o comportamento de beber surge, não só como fator desencadeador da violência, mas também como o motivo direto da desavença entre os casais. Segundo Rabello e Caldas Júnior (2007),  o álcool é consumido na família de 76,2% das mulheres agredidas, sendo que Rangel (2010) aponta o alcoolismo como desencadeador de violência por ameaça (50,9%) e lesão corporal (50,0%). De acordo com Deeke et al. (2009), ao investigarem a visão do agressor, a violência ocorre porque estes acreditam “ser comum” agressões verbais ou físicas entre casais. Esta forma de interação, perpassada por agressões, não é compreendida como uma violência ou como uma violação de direitos. Ao serem questionados sobre os motivos da agressão, os homens participantes desta pesquisa relatam que “o fato de terem sido contrariados” (43%),  “o ciúme” (23%), “o álcool” (16%) e “a traição” (3%) foram as causas que motivaram eles a agredirem fisicamente suas companheiras.

O perfil do homem: Mulheres mais jovens X Mulheres mais velhas


“Aprendi a domar, amanunciando éguas E para as mulher, vale as mesmas regra Animal te pára! Sou lá do rincão Mulher para mim é como redomão
Maneador nas pata, pelego na cara” (Telmo de Lima Freitas).


Na tabela 2, que se refere ao perfil do homem em situação de agressão, observa-se que entre as mulheres do Grupo I (15 a 40 anos), o agressor, na maioria dos casos, é o Ex- companheiro (41,4%), já entre as mulheres do Grupo II (41 a 88 anos) é o marido (54,5%). Este fato pode estar diretamente relacionado com o item da pesquisa que aponta um menor número de representação criminal entre mulher mulheres dos 41 aos 88 anos, sendo que, na maioria dos casos o agressor é o marido, fato que tem influência na tomada desta decisão.
A escolaridade do agressor das mulheres do Grupo I é de Ensino Fundamental (48,6%), seguido de Ensino Médio Completo (27,1%). Já no caso das mulheres do Grupo II, o nível de escolaridade do agressor foi caracterizado como de Ensino Fundamental (48,5%) e de Analfabetismo (27,3%). Apontando menor escolaridade nos homens em situação de agressão mais velhos.
Outra questão de extrema relevância é o uso de substâncias que aparece expressivamente nos agressores das mulheres com mais de 40 anos, sendo que o uso aparece relacionando em 63,6% dos casos, sendo que nas agressões de mulheres entre 15 e 40 anos, o percentual reduz para 28,6%. Neste sentido, cabe ressaltar a questão cultural predominante, em função de uma herança étnica germânica e italiana presente na região, que cultua o hábito do uso do álcool, que encontra-se mais presente na geração de homens mais velhos, que traz a cultura de seus descendentes mais presente que a geração de homens mais jovens.
Outro dado que a pesquisa apresenta é o dia da ocorrência do fato. Os resultados apontaram que o Sábado e o Domingo (33,6%) são geralmente os dias em que mais ocorrem atos de violência contra a mulher, sendo que estes ocorrem no turno da noite em 51,9% dos casos. Neste mesmo sentido, Mesquita (2010) aponta também o sábado e o domingo (35%) indicando o final de semana, como os dias em que mais ocorre a violência contra a mulher. Este fato pode estar relacionado por se tratar de dias em que os membros da família estão em casa reunidos e pela maior presença do álcool. As vítimas, por sua vez, procuram a delegacia para realizarem a notificação desta violência nas Segundas-Feiras (25%) e nas Quintas-Feiras (19,3%). No momento da notificação, 83,7% das mulheres solicitaram medidas de proteção, porém apenas 47,1% representaram criminalmente contra o acusado.

Verificou-se, ainda, que 50% das mulheres relataram que as agressões já haviam ocorrido anteriormente, sendo que destas apenas 16,3% notificaram as agressões na  Delegacia. Nesse sentido, Souza (2006) aponta o medo, a dependência financeira e a submissão como fatores que fazem muitas vezes as mulheres manterem-se em relacionamentos violentos. Além disso, o contexto social e familiar, os sentimentos de culpa por não ter obtido êxito na relação e a dependência afetiva/emocional interferem diretamente no momento da decisão por denunciar ou não o agressor. Ou seja, a tomada de decisão quanto à notificação e à representação criminal é influenciada pela percepção subjetiva da vítima frente a vários fatores.

Tabela 2.  Perfil do homem em situação de agressão

	
	Mulheres (15 a 40 anos)
n=70
	Mulheres (41 a 88 anos)
n=33

	Agressor
	
	

	Marido
	11,4%
	54,%

	Companheiro
	35,7%
	12,0%

	Ex-Companheiro
	41,4%
	16,0%

	Namorado
	5,7%
	4,0%

	Filho
	-
	8,0%

	Escolaridade
	
	

	Analfabeto
	12,9%
	27,3%

	Ensino Fundamental Completo
	48,6%
	48,5%

	Ensino Médio Completo
	27,1%
	9,1%



Uso de Substâncias Sim
Não


28,6%
%


63,6%
0%



CONSIDERAÇÕES FINAIS


“Não te boleia, que o cabresto é forte O palanque é grosso, senta e te arrepende Sou carinhoso, mas incompreendido
É pra o teu bem, vê se tu me entende” (Telmo de Lima Freitas)


Este estudo buscou descrever o perfil da mulher em situação de violência e do homem em situação de agressão referentes aos registros de ocorrências da Lei Maria da Penha dentro de uma Delegacia de Polícia Civil, de um município do interior do RS fazendo um comparativo com dados encontrados em regiões metropolitanas. Dados encontrados na presente pesquisa apontam a presença de fatores de risco para o fenômeno da violência contra a mulher. Entre estes, observa-se a faixa etária jovem destas mulheres, uma vez que a maioria delas encontrava-se na faixa etária de 15 a 40 anos. Outro fator de risco encontrado foi a   alta

prevalência do uso de álcool por parte do homem em situação de agressão. Nesse sentido, os resultados encontrados não diferem daqueles já apontados pela literatura sobre tais fatores de risco (Deeke et al., 2009; Vieira et al., 2008). Sugere-se que um nível mais alto de escolaridade e o fato do agressor ser o ex-companheiro, no Grupo I, possam estar diretamente ligados ao fato de que as mulheres mais jovens representaram mais criminalmente contra o agressor, em função de um maior esclarecimento e da relação conjugal estar desfeita. Ou seja, são mulheres que fazem parte de uma geração que visa à independência e à autonomia. Questiona-se, contudo, que tais mudanças ainda não permitiram que a mulher pudesse superar a dependência afetiva ou a escolha por vínculos amorosos violentos, nem tampouco superar as diferenças de gênero e de dominação ainda presentes na sociedade, que contribuem para a perpetuação da violência contra a mulher.
No que se refere ao tipo de violência notificada pelas mulheres em situação de agressão, na amostra geral, observa-se que o abuso psicológico e físico são os mais frequentemente relatados. A violência psicológica nos remete a algumas questões: Primeiro, a violência psicológica deixa marcas profundas no psiquismo das vítimas e precede à física. Em segundo lugar, o desafio ao se deparar com a violência psicológica é que esta não é visivelmente detectada, sendo mais complexo avaliar as dimensões desta. No Grupo II, a violência patrimonial foi muito presente, fator este que pode estar diretamente ligado a sua situação conjugal e a dependência financeira. Ressalta-se a tímida notificação dos casos de abuso sexual sofrido por estas mulheres e as perguntas que ficam sobre este dado são: o fato destas mulheres morarem numa cidade do interior, aonde as questões da sexualidade ainda são tabus, contribui para este silêncio? E a questão da cultura, a mulher compreende que o sexo é um dos deveres do casamento, independente de seu desejo?
Em relação ao alto índice de violência contra a mulher, nesta cidade do interior do RS, durante o período de um ano (103) ocorrências enquadradas na Lei Maria da Penha, é importante levantar questionamentos sobre a grande prevalência deste fenômeno em pleno século 21, onde as mulheres encontram-se no auge de um forte movimento histórico de libertação social. Contudo apesar das mulheres terem assumido diversos espaços da vida pública e do universo do trabalho, estas mulheres, ainda encontram dentro de seus lares, no espaço privado e nas relações afetivas, situações de submissão e violência. Então, qual é a real amplitude desta liberdade e que conquistas são essas? É importante pensar em uma libertação também no espaço doméstico e nas relações de poder, que ainda prevalecem entre homens e mulheres, que perpassa historicamente as relações de gênero e que resiste em plena era moderna.

Ao refletir sobre a significativa prevalência deste fenômeno, em uma região do interior do RS, também torna se de extrema relevância discutir a questão histórico-cultural, no qual este estado está inserido. O Rio Grande do Sul carrega um discurso autoritário e, historicamente, uma herança machista, relacionada ao homem “macho” que “tudo pode”, que é o dominador na relação e que tem a mulher como uma posse. Prova disso, encontramos nas letras das músicas gaúchas, uma forte apologia à violência e à dominação da mulher.
Conforme exposto em estrofes no decorrer desta pesquisa, observa-se o papel da mulher na sociedade e no âmbito familiar como objeto de obediência e que pertence ao homem. As músicas apresentam uma comparação da mulher com o seu animal de trabalho, o cavalo, que deve ser obediente e seguir as regras, ou do contrário, sofrerá castigo. “Aprendi a domar, amanunciando éguas. E para as mulher, vale as mesmas regra”, “Mulher para mim é como redomão. Maneador nas pata, pelego na cara” e “Não te boleia, que o cabresto é forte. O palanque é grosso, senta e te arrepende”. Estes enunciados mostram a presença da dominação através da força, apontando para uma completa falta de autonomia e liberdade de escolha da mulher.
Já, em contra partida a este ponto, há uma apologia a liberdade do homem, que tudo pode e ao uso do álcool, que de certa forma exime o homem das suas responsabilidades. “Sou meio louco, bagaceiro e bebo um pouco. Ninguém vai me segurar”, “Se eu bebo é problema meu, se gosto da noite é problema meu, se eu gosto de farra é problema meu, não uso do teu dinheiro da minha vida cuido eu” e “A marvada da cachaça”. Além disso, o estado do RS  tem forte colonização germânica e italiana, sendo que estas culturas trazem o hábito do consumo da bebida alcoólica muito presente, com determinado abuso no consumo, hábito esse, que por si só, já caracteriza-se como um fator de risco para a violência em geral por fortes mudanças no comportamento.
A apologia a violência contra a mulher também é observada, trazendo-a como justificada e natural. “É pra o teu bem, vê se tu me entende”, “Não quero trago de graça se bobear eu quebro a tasca e faço o chinedo chorar”. “Eu faço chover três dias só pra apagar o teu rastro. E se a china for embora, eu faço voltar a laço”. Esta forma de compreender a questão de gênero no RS também perpassa as instituições de acolhimento, sendo até mesmo observada na fala de alguns policiais que atendem as ocorrências na delegacia, em momentos informais ou até mesmo em tom de brincadeira: “mulher gosta de apanhar” ou “quanto mais eles batem, mais elas se apaixonam”. Neste sentido, é possível observar que a violência  contra a mulher está diretamente ligada a questões culturais e da construção do entendimento de gênero de cada região.

Entre as limitações deste estudo, pode-se apontar a falta de informações completas em alguns BOs, a presença de informações tendenciosas no momento do preenchimento dos BOs (por exemplo, a variável escolaridade apresenta apenas os campos de ensino fundamental completo e ensino médio completo). Não foi possível avaliar no perfil da mulher a profissão e situação de trabalho, uma vez que estas variáveis não foram preenchidas no momento da ocorrência. Ainda, nos BOs não consta a informação referente à renda socioeconômica.
Os resultados encontrados nesta pesquisa podem fornecer subsídios para uma maior compreensão da dinâmica da violência contra a mulher e para o enfrentamento do fenômeno. A violência de gênero, perpetrada contra a mulher não podem ser naturalizada, ou banalizada. É necessário um forte movimento para a quebra deste ciclo de violência, fortalecendo e valorizando a mulher e seu papel social e, também criando mecanismos de prevenção e proteção, através de uma rede de serviços estruturada e capacitada para compreender e atuar frente à violência contra a mulher, “Da linda mulher gaúcha. Beleza da minha terra” (Teixeirinha).
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1. INTRODUÇÃO

No século XX, a moda começa a se democratizar e torna-se acessível a todas as classes sociais, crescendo em importância na vida da população. Este período apresentou também uma necessidade de unificar padrões e, para isso, contou com a ajuda da mídia. “A  indústria cultural, através dos meios de comunicação, modela o imaginário, cria/ introjeta personagens, atitudes, ideais, impondo uma micropolítica de relações entre homens” (ROMERO, 1995). Paralelamente a isso, “na cultura contemporânea,  ocorrem consideráveis mudanças na „exigência estética‟” (TOMMASO, 2008) e as mulheres são as que mais sofrem com a pressão sociocultural para seguir o padrão de beleza  vigente.
Os anos que se seguem à década de 1920, “caracterizados pela ascensão das ditaduras européias, produzem mulheres submetidas a regimes de emagrecimento [...]” (JUNIOR, 2004). Inicia-se, então, uma sucessão de mudanças nas exigências às mulheres dentro da cultura como um todo, que ditam as regras de comportamento, moda,  alimentação.
“[...] o olhar se torna mais agudo no  século XX, e ausculta mais. Louis Alquier, em 1924, confirma a „descoberta‟ da celulite [...]. A celulite nasce, portanto, de  um exercício distinto do olhar e das mãos. O corpo, mais do que antes, é minuciosamente examinado, e passamos a ter designações de „infiltrações intersticiais‟, matérias „invasivas‟, depósitos „linfáticos‟, entre outras coisas, a  nos torturar. (MORENO, 2008).
A moda que prevaleceu durante este período pós-guerra foi o visual garçonne, caracterizado por “cortes bem curtos, vestidos de cintura mais baixa, deslocada visando disfarçar os quadris, comprimentos à altura dos joelhos, revelando, pela primeira vez na história ocidental, as pernas femininas em público” (CIDREIRA, 2005). Durante os anos 1920 há, portanto, uma preocupação maior com a estética e  a imagem  feminina passar a  ter características andróginas.
O visual garçonne teve seu auge em 1926 e permaneceu até aproximadamente 1929. O estilo era mais jovial e, “por exigir uma figura pré-adolescente, trouxe uma mudança drástica no físico desejável para a moda e inundou as páginas de moda  com  adjetivos  como „esbelta‟, „esguia‟ e „delgada‟” (MENDES; HAYE, 2003). Segundo Herscovici e Bay (1997), essas mesmas palavras têm uma conotação que incentiva o  emagrecimento, por conta, também, da falta de termos no nosso idioma que valorizem mulheres saudáveis, mas com o peso um pouco acima do considerado  normal.

Hollywood também apresentou influência na moda da época, principalmente  para  a  mulher urbana. “As revistas de fans e as fotografias publicitárias dos estúdios ajudaram a difundir o estilo „desportivo‟” (WILSON, 1985). A partir desse momento, passa a ser valorizado um outro tipo de físico, “cada vez  mais magro, atlético, torneado, musculoso,   ao contrário do corpo renascentista e cheio de curvas do passado” (PHILIPPI; ALVARENGA, 2004). Juntamente a isso, de acordo com Mendes e Haye (2003), os trajes utilizados ao longo da década foram ficando cada vez  menores.
Durante a década de  1960 há, novamente, mudanças significativas no  cenário da  cultura  da moda.
“A música pop já começava a simbolizar a revolta da juventude contra tudo o que era convencional e conformista na cultura vigente dos anos 50, uma cultura que, fosse ela gerada por conservadores ou por sociais democratas, parecia estagnada, nostálgica e complacente” (WILSON, 1985).
Os anos 60 trazem de volta a moda vigente dos anos 20. “Em 1964 a manequim Twiggy espalha sua magreza para os meios de comunicação da época, de forma até  então  inusitada” (TOMMASO, 2008). Novamente a silhueta andrógina e o incentivo à prática esportiva como maneira de promover uma beleza saudável estão em  voga.
De acordo com Rachel Moreno (2008), na década de 1960, ficou famosa a calça jeans surrada, usada por estudantes durante as passeatas, que era barata, confortável e que, combinada com o tênis da época, apresentava mobilidade e facilidade para  fugir  da  polícia, se necessário. Essa moda vestida pelos jovens que iam contra a sociedade de consumo exemplifica o movimento hippie surgido no final deste  período.
Juntamente com este movimento, que promovia liberdades sociais, iniciou-se:

“[...] o culto ao corpo, com seios soltos sob as blusas, regimes de emagrecimento    e exercícios de musculação. As silhuetas são jovens, com energia, vestem pantalonas,e os cabelos, longos e abundantes [...]. Paralelamente institui-se a beleza saudável e esportiva que culminará no final do decênio com o movimento punk e o advento da cultura marginal” (JUNIOR, 2004 apud MOHRT,  2000).
Foi-se instituindo cada vez mais a magreza como ideal de beleza feminina. A grande variedade de dietas, a pressão para praticar atividade física de maneira excessiva e o crescimento da procura por cirurgia plástica passam uma falsa ideia de que o corpo pode  ser facilmente modificado. Como este modelo de magreza “é uma  impossibilidade biológica para a  maioria das mulheres, especialmente em  um  contexto de  abundância   de

alimentos calóricos e estilo de vida sedentário, a insatisfação corpórea se torna cada vez mais comum” (CLAUDINO; ZANELLA, 2005).
No final da década de 1970 e início de 1980, houve um período de conservadorismo cultural, onde o tradicional era desejável. “Inversamente, os aspectos mais negativos do período forneceram o estímulo para desenvolvimentos culturais radicais, entre  eles  o punk” (MENDES; HAYE, 2003). Os punks iam no sentido oposto da moda em voga e aos estereótipos. O movimento é considerado uma “expressão da angústia da guerra nuclear e do medo da futilidade da vida pós-industrial e pós-modernista, um niilismo generalizado” (WILSON, 1985).
Concomitantemente, há também uma preocupação exacerbada com a aparência. “As mulheres descobrem seus poderes e de seu corpo, exibindo uma imagem decidida, austera, mas ao mesmo tempo, sexy” (CIDREIRA, 2005). A propaganda “através da disciplina corporal (ginástica, dietas etc.), atinge os consumidores, transformando a adolescência no ideal de vida para todas as idades” (ROMERO, 1995).
“A década de 1980 vê surgir a supermulher, que cuida excessivamente do visual e de sua aparência. Ela é alta, seios altos, pernas compridas, abdome firme e pele bronzeada. Em suma, é jovem e musculosa, tornando-se assim um impiedoso modelo para as gordinhas. Transpira-se nas salas de academias de ginástica e ingere-se alimentação diet, ambas cansativas e destinadas a manter  a  mulher  numa estrutura atlética idealizada”. (JUNIOR, 2004, apud LANNELONGUE, 2000)
Na década de 1980, o mundo da moda vê surgir um ícone inesperado,  Lady  Diana Spencer. Ela foi também símbolo de beleza durante os anos oitenta e noventa. A partir de então há, ainda mais, a interferência da mídia na propagação dos ideais e modelos que devem ser seguidos. “Mensagens publicitárias, outdoors, comerciais de TV, associam o produto com um  tipo de  beleza vincado na  exceção e não na  regra geral. Ou, melhor ainda, associam a magreza com saúde, sucesso, modernidade” (TOMMASO,  2008).
A década de 1990 é marcada também por sua diversidade. “Cada um procura ter uma imagem singular, construir seu próprio visual, ter um estilo” (CIDREIRA, 2005). As diversas opções de vestuário refletem a complexidade de nossas ligações com a sociedade como um todo. “Espera-se que o consumidor „construa‟ uma aparência individualizada a partir   de   um   leque   de   opções”   (CRANE,   2006).   Isso   tudo   demonstra,   ainda, os

mecanismos utilizados pela sociedade de consumo para que a cada momento sinta-se a
necessidade de modificar o estilo, garantindo o progresso do  capital.

Dessa forma, a moda tem sido colocada como uma obrigação para a população feminina e    é apresentada como uma forma de fortalecer ainda mais o mercado, enquanto a saúde e o bem estar das mulheres vão se degradando. “Os indivíduos como seres sociais sentem-se pressionados a corresponder ao „padrão‟ de beleza da sua cultura- que é exaustivamente apontado pela mídia-, caso contrário, sentem-se menos atraentes e inferiores” (PHILIPPI; ALVARENGA, 2004). Assim, “o corpo da outra, que não eu, reproduz-se e ocupa um suposto espaço de desejo eternamente insatisfeito” (ROMERO,  1995).
“Um dos fenômenos mais significativos da década de 1990 foi a promoção ativa das „supermodelos‟. A fama de Linda Evangelista [...], Christy Turlington, Stella Tennant, Claudia Schiffer, Naomi Campbell, Kate Moss, e Honor Fraser, rivaliza com a de astros do cinema e do pop e fez muito para manter o interesse público pela alta moda. Contudo, de início a meados da década, a voga por modelos magérrimas provocou críticas da indústria ao ser ligada a distúrbios alimentares” (MENDES, HAYE, 2003).
As mulheres anteriormente citadas como sendo os grandes ícones de beleza e da moda de cada época, sofreram também de um mesmo mal: a anorexia. De acordo com o acervo online da Revista Época, a modelo Twiggy, que teve seu auge na década de 1960 se mantinha com Coca-Cola e pastilhas. A realeza britânica, Lady Diana, nos anos oitenta, “sofreu de anorexia e bulimia, que chamou de mal secreto” (ÉPOCA). Além dessas, Kate Moss, símbolo da década de 1990, quando pesava 45 kg, distribuídos em 1,70 m, causa polêmicas em torno da doença até hoje. Em entrevista ao site WWD (2009), a  modelo  disse que um de seus lemas é “Nada tem sabor melhor do que estar magra”, frase frequentemente utilizada em sites pró-anorexia, como forma de incentivar a  doença.
Além das mudanças de vestimentas e na maneira de enxergar a beleza, houve, ao longo dessas décadas, mudanças nos hábitos alimentares. Cada vez mais estamos expostos a maiores quantidades de alimentos, que conflitam com o ideal de beleza proposto pela cultura. E, ao buscar este “ideal de corpo e adequação a nova realidade alimentar, algumas pessoas chegam aos extremos, como nos caso dos transtornos alimentares” (PHILIPPI; ALVARENGA, 2004). “A seita da perda de peso recruta as mulheres desde cedo, e os distúrbios de nutrição são seu legado” (WOLF,1992).

O grande aumento de casos de transtornos alimentares está diretamente ligado “a esse contexto sociocultural específico em que o corpo é exposto e  sua  imagem,  supervalorizada, de acordo com padrões estéticos vigentes, em especial os do mundo da moda, da televisão e do cinema.” (NAKAMURA, 2004). Hoje, “a moda tem pautas diversificadas e contraditórias, indo de representações que refletem sadomasoquismo e pornografia a descrições das mulheres como poderosas e andróginas” (CRANE, 2006).
De  acordo com Wolf (1992), as pacientes anoréxicas de  hoje são ainda mais magras do  que as que sofriam com a doença antigamente. “Ninguém começa uma dieta para ser anoréxica. Mas a busca indiscriminada de um padrão de beleza confundível com magreza pode em pessoas predispostas biológica e psicologicamente, desencadear esse gravíssimo problema” (TOMMASO, 2008).
Nos casos de anorexia e bulimia, 90% dos pacientes são mulheres, mas esse número é praticamente o mesmo para os outros transtornos alimentares mais recentes, como o transtorno da compulsão alimentar periódica.
“Portanto, é possível que a globalização, as mudanças na função social da mulher   e as rápidas transformações sociais, que podem fazer da recusa alimentar um símbolo importante do autocontrole, estejam no cerne da compreensão  sociocultural dos TA [transtornos alimentares].” (CLAUDINO; ZANELLA, 2005).
Todas essas relações que se pode fazer ao acompanhar acontecimentos históricos  e  culturais ligados às mulheres e como isto tem refletido hoje na incidência significativa de transtornos alimentares, principalmente nesse setor da população, nos leva e entender que fomos culturalmente preparados para considerar normal uma menina vestir uma calça 36 e esta ficar grande. Isso, por que “é com a Barbie ou a Gisele Bündchen que as meninas e mulheres querem se parecer hoje. Afinal ambas são referência de como a sociedade nos   vê, nos quer e nos valoriza” (MORENO, 2008). Por isso, a importância de entendermos como aconteceu esse processo, porque estamos diante de uma população feminina insatisfeita consigo mesma, em uma busca incessante por uma beleza irreal. O objetivo é conhecer de que forma a mídia, em especial as revistas destinadas ao público feminino, dissemina ideais que não condizem com a realidade das mulheres, desenvolvendo nelas baixa autoestima e podendo levar a sérios distúrbios com a  alimentação.
2. OBJETIVO GERAL

Identificar as maneiras como a moda apresentada pelas revistas femininas, influencia a relação das mulheres com a beleza, com os homens, com a alimentação, e como acabam propagando os transtornos alimentares.
2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Mostrar a pouca representatividade de mulheres negras na revistas  femininas;

· Identificar os modelos de beleza apresentados pelas  publicações;

· Identificar o padrão estético magro das modelos fotográficas;

· Analisar de que forma as reportagens incentivam uma relação desigual entre homens e mulheres;
· Analisar o incentivo a busca incessante pela beleza nas  revistas.

3. METODOLOGIA

Foram escolhidas três revistas femininas mensais para análise do tema discutido pelo presente artigo: Criativa, edição 264- abril (Editora Globo); Corpo a Corpo, edição 271- julho (Editora Escala) e Lunna, edição 12- agosto (Editora Auto Astral). Para a discussão foram levados em consideração os seguintes aspectos: quantidade do número de mulheres nas páginas e suas características, bem como as posições em que se encontram e vestimentas; características comuns às modelos das três revistas; os temas das reportagens disponíveis nas publicações; a maneira como a mulher é colocada com relação ao homem    e quantidade de publicidade apresentada para elas e quais suas  características.
4. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

4.1 Revista Criativa

Na capa da revista já é possível observar algumas tendências das revistas femininas em tratar apenas temas relacionados a beleza. A modelo da capa é a atriz Bárbara Paz, branca, de olhos verdes, com maquiagem marcante e vestindo uma roupa com transparências. Destaca-se também o conteúdo que a leitora irá encontrar: “Especial sapatos”, “Resgate pós-verão” e “Moda”.
São 21 páginas de publicidade até que se chegue ao conteúdo propriamente da revista (o editorial e making off estão entre essas propagandas). De todas, apenas uma apresenta uma modelo negra, a atriz Taís Araújo (que tem traços finos e cabelo com cachos  bem  definidos)  e  uma  que  tem  um  homem  como  modelo.  Onze  dessas  páginas apresentam

mulheres brancas e de olhos claros, três tem modelos morenas de olhos escuros e as outras quatro são propagandas de produtos para pele, sendo duas sobre cremes para rejuvenescimento. Ou seja, antes mesmo que começar a ler a revista, a leitora já “entende” que o padrão de beleza é: branco, de preferência dos olhos e cabelos claros e que cuida da aparência com cremes e produtos de beleza.
Diversos estereótipos podem ser encontrados, a começar pela página 34, onde é possível   ler uma pequena matéria a respeito da campanha de lançamento de um novo perfume da Chanel.
“Keira Knightley virou uma 'supermulher Chanel'. Em ritmo de  ação, o  novo  vídeo da maison francesa mostra a atriz em um sexy macacão bege pilotando uma motocicleta retrô em Paris. É assim, moderna, livre e naturalmente sedutora, que Gabrielle Chanel (1883-1971) seria hoje caso estivesse viva, acredita a marca”. (CRIATIVA, abril 2011, página 34).
Esse é, então, o padrão da mulher moderna: veste um macacão bege sexy e é naturalmente sedutora. Não basta a mulher, como ao homem, ser livre, moderna,  competente se ela não  é ao mesmo tempo linda, sexy e “naturalmente” sedutora.
Na página 38 algo ainda mais alarmante no título “Bate que eu gamo: paixão e violência andam lado a lado em dois lançamentos deste mês”. A relação violenta entre homens e mulheres é, nesse caso, valorizada como uma das formas de amar. Se uma mulher leitora   da revista sofre violência doméstica, é levada a crer, através desse título que pode amar   seu companheiro da mesma forma, afinal comportamentos agressivos podem estar totalmente ligados a paixão.
Voltando a publicidade, Gisele Bündchen aparece duas vezes em propagandas na revista. Um delas, em especial, mostra a modelo de 1,79, loira de olhos claros e corpo esbelto (a musa do Brasil, onde mais da metade da população é negra, a maioria das mulheres tem pernas curtas e mais curvas no corpo) como dona de casa. Uma dona de casa muito particular, afinal ela usa um vestido bastante curto, de renda, com transparências abaixo    do busto e nas pernas. Tem um avental amarrado na cintura, salto bem alto, cabelos presos de forma a apenas parecem bagunçados. Está aí o modelo de mulher ideal: linda, jovem, magra, em casa e esperando o  marido.
Outra publicidade dedicada ao público feminino é a de produtos de limpeza. Uma página inteira da Criativa (abril 2011) é destinada a propaganda de sabão em pó. O frasco do produto é segurado por uma mão feminina e de unhas feitas. Seriam então apenas as

mulheres as responsáveis pelos cuidados com a casa? As estatísticas deixam claro que na prática é isso mesmo que acontece, mas do contrário do que se diz, é uma questão cultural   e não natural das mulheres.
Uma matéria de destaque na revista tem como título “Lições de beleza”. Para ilustrá-la, conta com três fotos de mulheres, todas brancas. Uma delas está vestindo somente roupas íntimas e é extremamente magra e a outra está de regata e calcinha e tem o mesmo padrão estético da outra modelo. Na matéria são 30 dicas de beleza entre elas: faça uma limpeza   de pele, experimente um peeling, hidrate os fios no salão, coma direito, evite as gorduras, peça peixe e exercite-se. Pensando que o objetivo é passar uma mensagem do que seja beleza, temos claramente o padrão magro, reforçado inclusive pelos hábitos alimentares indicados na matéria e pelas fotos das modelos.
Na revista inteira aparecem apenas duas mulheres negra. Ao final são 25  página  sequenciais apenas sobre moda. As modelos são todas muito magras e somente duas não  são brancas e de olhos claros.
4.2 Revista Lunna

Na capa da revista está o ícone de beleza  Angelina Jolie, olhos verdes bem marcados e  com a boca entreaberta que denota um ar bastante sensual. Entre os destaques de capa  estão: “Moda e beleza, 239 dicas e tendências” e “Celulite zero”. A quantidade de publicidade é significativamente pequena, mas a moda e a utilização de modelos brancas e esguias é grande.
O “Especial Moda” que começa na página 32 e termina na 35, tem 13 fotos de modelos de passarela, apenas uma é negra e todas tem o corpo bastante delineado por ossos. Algumas páginas a frente, fala-se sobre lingeries. O mote utilizado é : “Chegou a hora de você ser o 'objeto' de maior destaque (e desejo!)”. A mulher, ao utilizar uma das peças mostradas na revista, se torna, segundo essa frase, um objeto. O incentivo é para que se enxergue e     goste de estar nessa posição de ser somente algo a ser desejado pelo  homem.
Interessante observar que a Lunna (agosto 2011) contém uma seção de horóscopo. Cada signo conta um desenho ilustrativo, que em todas as vezes é uma mulher, com características individuais, mas que tem em comum corpos esguios e roupas extremamente sensuais.
Uma das últimas matérias da revista é “Dossiê da celulite, um guia completo com dicas e receitas para você vencer a luta contra a inimiga número 1 das mulheres”. As dicas são

cremes, receitas e lipo. Mais uma vez um padrão de beleza sendo difundido de forma bastante incisiva, como pela utilização das palavras “luta” e “inimiga”. Leva-se a crer que ter celulite é algo absolutamente inaceitável.
Um ponto positivo da publicação é uma matéria de duas páginas ao final da revista, intitulada “Fazendo a diferença”. O texto trata sobre a crescente presença feminina nas plataformas de petróleo, desempenhando funções antes tidas como masculinas. Não existe uma distorção de informação, no sentindo de tratar diferentemente homens e mulheres e sim uma matéria que apresenta dados interessantes e o crescimento feminino em um mercado de trabalho em ascensão.
4.3 Revista Corpo a Corpo

Na capa da edição analisada a foto principal é da atriz global Giovanna Ewbank, loira, de olhos azuis, corpo dourado, vestindo um biquíni. Os seios são bem delineados, bem como    a barriga “chapada”. Não há qualquer tipo de imperfeição no corpo ou rosto da atriz. As chamadas de capa parecem apresentar à leitora o caminho para chegar a  esse ideal de  beleza exposto: “Corpão de dar inveja!”, “Músculos definidos”, “Linda no inverno” e “Pronta para arrasar”.
Em uma seção da revista, que se chama “Mais Bonita”, são várias pequenas matérias que falam sobre as últimas tendências de beleza. Uma delas é “Seios em alta”, onde fala sobre    a grande procura das mulheres por cirurgias para colocação se silicone. Se na  capa, a  leitora já enxerga um padrão que exalta o corpo e ainda lê que uma das alternativas para ficar mais bonita é aumentar os seios, ela entende que o processo para chegar a  beleza passa por aí e se ela não conseguir ter seios fartos, então não é tão bonita ou   feminina.
Uma propaganda em especial chama a atenção na página 35. O produto é um perfume, que está em destaque do lado direito, em cores. Ao lado esquerdo, porém, está uma mulher de corpo inteiro, vestindo calcinha e sutiã, em preto e branco, em uma posição sensual. O corpo é magro como o das modelos de passarela em geral, mas é apenas um corpo, porque lhe cortaram a cabeça. A mulher não precisa, portanto, ter uma identidade, desde que apresente um corpo nos moldes mostrados pela mídia e publicidade.
A matéria de capa é sobre a atriz Giovana Ewbank e como consegue manter a forma. As fotos são quase todas de corpo inteiro (apenas uma de rosto) e que insinuam bastante a forma física da modelo. O título e o subtítulo estão cheios de  estereótipos.

“Super Sarada. Um ano depois de casada, a atriz Giovana Ewbank mostra que é possível não apenas manter o corpo enxuto, como pode melhorar o que já estava bom. Confira nesta reportagem como a loira conseguiu, por meio da mistura de artes marciais e exercícios funcionais, pular do manequim 38 para o 34 e deixar a silhueta.” (CORPO A CORPO, julho 2011, página 44)
Durante a matéria todos esses aspectos são ainda mais valorizados, principalmente o manequim. Se antes o 36 era louvado pela mídia, parece que agora o novo padrão exalta   um corpo ainda menor, que entre em uma calça 34. O que farão agora grande parte das brasileiras que tem o quadril largo? Vão para as mesas de cirurgia, ou passarão a vida insatisfeitas consigo.
Folhando a revista, é possível perceber que a proposta é realmente fazer com que a leitora emagreça a todo custo. São exatas dez reportagens inteiras sobre tratamentos para emagrecimento, dietas e exercícios físicos até o final da revista. Uma delas é “Esculpido a laser”, que fala sobre um procedimento que “vem conquistando as mulheres que fazem questão de desfilar um corpo ainda mais bonito”. A modelo, bem como  na  matéria  seguinte que fala sobre outros tratamentos estéticos, é branca,  magra,  veste  roupa  de banho e está com a pele dourada.
Cinco matérias dão dicas de atividades físicas que dão resultado para obtenção do corpo perfeito. Todas têm fotos de mulheres magras, brancas e que sorriem  fazendo  os  exercícios, como se não houvesse esforço, ou como se a felicidade dos resultados fosse maior do que a dificuldade em executar os  movimentos.
São seis peças publicitárias que vendem produtos que auxiliam na redução do peso. Os motes geralmente utilizam palavras como saudável, feliz e leve. A ideia parece estar em mostrar que ser magra é o mesmo que ser saudável e feliz e que a mulher ainda não  alcançou o ápice do sucesso se não alcançou também a magreza. Todas essas propagandas mostram mulheres dentro dos padrões já citados, quatro apresentam as modelos de corpo inteiro e com roupas que deixam muito do seu corpo a mostra. Uma das peças diz “Qual a sua melhor forma?” e tem  cobrindo a página inteira uma modelo branca, loira, nua, com    os ossos aparentes, apenas com um pano comprido que cobre suas partes íntimas. Seria então essa a melhor forma da mulher: magra, de pele clara e sem  roupa.
5. CONCLUSÕES

Se a moda influencia o comportamento das pessoas, como mostrado nesse estudo, percebe-se que  todas  as  revistas  femininas analisadas incentivam a  magreza e  a     busca

incessante por produtos que prometem lhes deixar mais belas. De acordo com o Estudo Dove (2004), realizado com mais de três mil mulheres em dez países, apenas 2% das mulheres se dizem bonitas. E, se não estão felizes com sua beleza, buscam maneiras de conseguir atingir os padrões impostos pela moda, que podem se transformar em distúrbios alimentares.
O ideal de beleza magro foi se incorporado a nossa cultura ao longo das décadas até que, hoje, chegamos a um ponto onde a busca incessante, através de qualquer método, para alcançar o modelo estabelecido é considerada normal. Isso faz com que as  mulheres  estejam vivendo em um limite e adquirindo uma doença praticamente imperceptível de início.
“O grande resultado dessa lógica perversa é que temos uma geração de mulheres infelizes e com baixa auto-estima. Particularmente as meninas sofrem com isso- basta ver a explosão de casos de bulimia e anorexia entre  as  jovens. Os transtornos alimentares, antes mais comuns entre as classes A e B agora atingem todos os níveis socieconômicos” (MORENO, 2008).
O que o ideal de beleza “está fazendo às mulheres hoje em dia é conseqüência unicamente da necessidade da cultura, da economia e  da  estrutura  do  poder contemporâneo de criar uma contra-ofensiva contra as mulheres” (WOLF, 1992). Ao mesmo tempo em  que fomos adquirindo mais liberdade e  igualdade, ficamos cada vez  mais aprisionadas a outros tipos de regras estabelecidas por todos os setores da sociedade. Além da magreza, podemos mostrar que o modelo de mulher ideal hoje é essencialmente   de pele e olhos claros, alta, que se preocupa demasiadamente com  a  aparência e  que busca, através disso, atrair e agradar o sexo oposto. As mulheres negras praticamente não são contempladas, como por exemplo na Revista Corpo a Corpo (2011), onde nenhuma negra aparece na edição inteira. As que apresentam um corpo mais cheio  de  curvas, também estão de fora. E o que falar sobre as que se interessam sobre política, cultura, tecnologia? Esse tipo de conteúdo parece ser proibido ao público feminino, como se bastasse a beleza.
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MOVIDAS PELO AFETO:
TRÊS MULHERES NA RESISTÊNCIA À DITADURA NO BRASIL, PARAGUAI E BOLÍVIA (1954-1989)

Tamy Amorim da Silva1
Universidade Federal de Santa Catarina Orientadora: Profa. Dra. Cristina Scheibe Wolff UFSC/CNPq


1. Introdução
O afeto é um estado da alma, e de acordo com Spinoza, pode aumentar nossa vontade de agir. Certamente o afeto foi um importante componente na busca por justiça de muitas mulheres e homens que, durante as ditaduras do Cone Sul colocaram suas vidas em risco para denunciar as violações aos Direitos Humanos, as torturas e desaparecimentos de seus filhos e filhas, companheiros e amigos. O presente artigo visa apresentar três mulheres que se  tornaram defensoras dos Direitos Humanos em seus países no Cone Sul, mais precisamente
no Paraguai, Bolívia e Brasil2  e discutir os cruzamentos dessa história. Carmem Lara   Castro,
Loyola Guzman e Therezinha Godoy Zerbini foram fundadoras e organizadoras das organizações de familiares desaparecidos e detidos e movimentos pela anistia entre as décadas de 1960-1980 - durante o período que se conhece no Cone Sul pelos governos de cunho autoritário e repressivo.3  Cada uma delas teve seus próprios motivos para engajar-se nessa  luta menosprezando a repressão, condicionantes de gênero e o medo. Essas três mulheres mostraram  protagonismo  político  então  reservado  a  figuras  masculinas  nesses       países,
liderando movimentos que tiveram papel significativo na redemocratização destas sociedades, posteriormente.
As organizações de familiares de presos e desaparecidos e movimentos pela anistia surgiram   relacionados   às   violações   de   Direitos   Humanos   cometidos   pelos    regimes

1 Graduanda da 7ª fase do curso de licenciatura e bacharelado em História da UFSC. Bolsista de Iniciação Científica-Cnpq, Orientada pela Professora Doutora Cristina Scheibe Wolff com o tema de pesquisa: Brasil, Paraguai e Bolívia um estudo comparativo sobre a atuação das mulheres nas Organizações de Familiares de Desaparecidos e Detidos. Integrada ao projeto coordenado pela Profa. Dra. Cristina Scheibe Wolff intitulado O gênero da resistência na luta contra as ditaduras militares no Cone Sul 1964-1989.
2  As ditaduras se iniciaram nestes países respectivamente: Paraguai em 1954, Brasil em 1964, Bolívia em 1964. .
Ver em: SADER, Emir e JIKINGS, Ivana. Enciclopédia Contemporânea da América Latina e do Caribe, Boitempo Editorial. São Paulo,  2006. p. 900, 222 ,192.
3 O tipo característico de regime ditatorial das ultimas décadas do século XX foi o governo militar baseado na doutrina de segurança nacional, que se concentrou no Cone Sul do Continente. Ver em: SADER, Op. Cit., p.412. 2006.

autoritários. O perfil dos integrantes destes movimentos era bastante variado, apesar de terem uma postura apolítica, entre outros motivos, para neutralizar a repressão, havia no interior destas organizações a participação de ex-guerrilheiros, intelectuais de esquerda e estudantes. Embora a literatura sobre o assunto 4 destaque que o compromisso destas mulheres com os movimentos raramente vinha de convicções ideológicas democráticas ou de cálculos estratégicos, sugerindo que as mulheres foram movidas pelo afeto diante da repressão a   lutar
por seus familiares, e amigos, que haviam caído nas mãos do Estado, o caso destas três mulheres é um pouco diferente. Como se verá na trajetória de cada uma delas, de diferentes formas elas estavam desde o início comprometidas com ideais e organizações políticas, nas quais, talvez por serem mulheres, não eram consideradas lideranças, o que não impedia sua adesão.   Gradualmente,   com   a   experiência   de   luta   tornaram-se   figuras   públicas  que
reivindicavam pelo retorno à democracia.5

2. Objetivo e Metodologia da pesquisa
O objetivo deste artigo é comparar a ação política destas três mulheres para entendermos como surgiram estas associações, e quais foram os motivos para se organizarem em torno de grupos de assistência aos familiares de presos e desaparecidos políticos. Em cada trajetória buscamos outro olhar sobre a história dos movimentos de resistência à ditadura, ou seja, através dessas histórias individuais, visamos ampliar nosso entendimento sobre esse importante momento em que  as mulheres passaram a fazer parte do cenário político.6
Nesta pesquisa não tivemos acesso a entrevistas orais de Therezinha G. Zerbini. Para analisar a trajetória de Zerbini, utilizamos o livro “Anistia Semente da Liberdade” 7 que reúne uma série de entrevistas feitas - no período de 1975-1979 que é o tempo de duração do movimento pela Anistia - aos jornais, além de utilizar artigos e a Tese de Ana Rita Fonteles Duarte que fez um grande estudo sobre o Movimento Feminino pela Anistia, trazendo grande número de entrevistas com ex-integrantes do movimento no Ceará, e da própria líder do movimento Therezinha G. Zerbini. 8  Também no caso de Carmem Lara Castro, falecida na


4 Elizabeth Jelin, por exemplo, trabalha com este enfoque de que as mulheres primeiramente foram movidas pelo afeto e que raramente seriam levadas a participar de algum movimento por razões ideológicas. Ver em: JELIN, Elizabeth. Mulheres, Gênero e Direitos Humanos. In: Construindo a Democracia Direitos Humanos, Cidadania e Sociedade na América Latina. São Paulo: EDUSP. 2006. p. 263.
5  JELIN, Elizabeth. Op. Cit. p. 263.
6  JELIN, Elizabeth. Op. Cit. p. 264.
7 ZERBINI, Therezinha Godoy. Anistia – Semente da Liberdade. São Paulo: Salesianas. 1979
8 DUARTE, Ana Rita Fonteles. Memórias em disputa e jogos de Gênero: O movimento Feminino pela Anistia no Ceará (1976-1979). 2009. Tese (Doutorado). Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Filosofia e Ciências Humanas. Programa de Pós-Graduação em História. Florianópolis, 2009

década de 1990, utilizamos a entrevista feita com seu filho. Apenas Loyola Guzman foi entrevistada no âmbito do grupo de pesquisa do Laboratório de Estudos de Gênero e História.
Sobre a participação das mulheres nas organizações de Direitos Humanos podemos ressaltar o trabalho de Elizabeth Jelin que foi fundamental para entender como se deu o processo de participação da mulher na cena política e publica no Cone Sul.9 Assim como o trabalho de Alfredo Boccia Paz sobre a “Repressão política e de gênero na ditadura  paraguaia” que trouxe outra perspectiva ao tratar das artimanhas políticas do Estado de exceção no que concerne a repressão de gênero e como as mulheres se incorporaram o espaço publico e político no Paraguai durante o regime personalista do Gral. Alfredo Stroessner.10 Utilizamos a categoria Gênero para esta análise como construção cultural da diferença sexual, que diferencia e distribui desigualmente atribuições entre homens e mulheres. 11 Mas também como um dos elementos que configuram a emergência e o significado dos agentes políticos, no caso, das mulheres como porta-vozes da anistia e da reivindicação pelo respeito aos  direitos humanos.
Brasil, Paraguai e Bolívia têm em comum na sua história recente a exclusão da população nos processos políticos de forma muito intensa.12 Então, o período escolhido para ser trabalhado está compreendido entre 1954-1989 por se tratar do início e do “fim” das ditaduras nestes países, e também o momento em que surgiu um intenso movimento pelos Direitos Humanos, assim como movimentos populares pela redemocratização.
As trajetórias de vida são histórias13  individuais que nos permitem voltar ao  passado
através da memória do narrador, neste caso, os entrevistados que ao fazer o relato oral se reconstituem no presente, reordenando sua trajetória e dando sentido a sua história e construindo sua identidade. Neste trabalho não focamos as histórias de vida de cada participante do movimento, mas buscamos nas suas trajetórias as condições para o surgimento desses movimentos e assim poder compará-los.


9 JELIN, Elizabeth. Op. Cit.
10  PAZ, Alfredo Boccia. Represión política y género en la dictadura paraguaya. In: PEDRO, Joana Maria;
WOLFF, Cristina Scheibe. Gênero, Feminismos e Ditaduras no Cone Sul. Ilha de Santa Catarina: Mulheres, 2010. p.74-93.
11 SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria de análise útil a análise histórica. Educação e Realidade. Porto Alegre,
v. 16, n.2, p.5-22. Jul/dez., 1990.Ver também: PEDRO, Joana Maria. Traduzindo o debate: o uso da categoria gênero na pesquisa histórica. História, São Paulo, v.24, N.1, p. 77-98, 2005
12 WOLFF, Cristina Scheibe. O Gênero da esquerda em tempos de Ditadura. In: PEDRO, Joana Maria; WOLFF, Cristina Scheibe. Gênero, Feminismos e Ditaduras no Cone Sul. Ilha de Santa Catarina: Mulheres, 2010, p 139.
13 História de vida “é o relato de um narrador sobre sua existência através do tempo, com a intermediação de um pesquisador. É um trabalho coletivo de um narrador-sujeito e de um intérprete”. PEREIRA, Ligia Maria Leite. Algumas reflexões sobre histórias de vida, biografias e autobiografias. HISTÓRIA ORAL, 3, 2000. p. 118.

Para este trabalho, utilizamos a metodologia da História Oral procurando ampliar as possibilidades de interpretação sobre esse passado, possibilitando o acesso a “histórias dentro da história”14 por meio dos relatos orais. Através dos relatos de Loyola Guzman e Jorge Lara Castro, filho de Carmem Lara Castro, podemos compreender as motivações que levaram nossas protagonistas a fundar as associações. São olhares específicos sobre sua própria  história ou a história de sua mãe, e suas versões do passado. Usamos a categoria gênero também para entender como papéis tradicionais como o de “mãe” 15 foram invocados pelas mulheres durante a repressão, passando de função normativa e condição inerente a mulher à estratégias de lutas. As mulheres que se inseriram nestas organizações possuíam “armas” para lutar contra a ditadura, colocando-se ao lado da resistência política, elas acentuavam de maneira estratégica os estereótipos e suas próprias realidades, como meio de legitimação de sua causa: a proteção da família,16 assim como uma forma de proteção.
Este papel simbólico era perpetuado no imaginário social como “santificado”, personagens particularmente dóceis, sensíveis e frágeis. Contudo, este papel era relativamente dúbio, pois as mães podiam ser vistas como frágeis, mas também como leoas que defendiam suas crias, arriscando suas próprias vidas em troca da vida de seus filhos. Então, essas personagens atravessavam por estes caminhos, entre a “doçura e fragilidade” e a “bravura e
coragem” de serem mães.17
Essas atribuições foram usadas em ocasião de extrema peculiaridade, estes países viviam em estado de guerra contra o “inimigo interno”, o “comunismo”, levado a situação limite de desaparecimento forçado de pessoas e pena de morte sem julgamento, isto devido a uma ideologia de Estado de Segurança Nacional.  Neste momento  as  “ameaças” vinham    de


14 ALBERTI, Verena. Histórias dentro da historia. In: PINSKI, Carla Bassanezi. Fontes Históricas. São Paulo: Contexto, 2008. p 115.
15 As Madres argentinas são referência quando se fala do uso da maternidade para fins políticos, algo que ainda hoje é usado na busca pelos desparecidos, assim como em outras questões referentes aos Direitos Humanos. Ver em: TRINDANDE, Tatiana.     O papel materno na resistência à ditadura: o caso das mães de Flávio Tavares,
Flávio Koutzii e Flávia Schilling. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação). Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2009. p.40
16 Geralmente esses movimentos se iniciaram com o objetivo de obter informações de familiares desaparecidos e levar melhores condições aos presos, mas durante a luta os ampliavam seus objetivos. Sobre o uso estratégico do gênero nesses movimentos ver: CAPDEVILA, Luc. Résistance civile et jeux de genre. France-Allemagne- Bolivie –Argentine. Deuxième Guerre mondiale – annés 1970-1980. Annales de Bretagne et des Pays de l´Ouest. Tome 108, n. 2, 2001. Rennes: Presses Universitaires de Rennes,pp.103-128.
17 Uma demonstração desta ambiguidade é o movimento das Madres de Praza de Mayo, essas mães quando saíram às ruas fazendo suas vigílias e manifestações foram chamadas de “las locas” pelo Estado que se negava
em responder as questões lançadas pelas elas mães em virtude de seus filhos desaparecidos. Como o Estado poderia fazer mal a mulheres que somente contavam com suas dores e angústias diante daquela situação. DUARTE, Ana Rita Fonteles. Memórias em disputa e jogos de Gênero: O movimento Feminino pela Anistia no Ceará (1976-1979). 2009. Tese (Doutorado). Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Filosofia e Ciências Humanas. Programa de Pós-Graduação em História. Florianópolis, 2009. p.32-35.

todos os lados e a censura e a repressão tornavam-se palavras de ordem. Essas mulheres viviam sob o signo de ameaça, eram assim consideradas pelo aparato repressivo, o que  tornava suas ações de desmascarar o sistema repressivo um risco. 18
Para poder cruzar esses olhares entre diferentes países e movimentos, utilizamos o Método Comparativo.19 Este trabalho não visa fazer uma comparação entre os países, mas entre os movimentos que neles surgiram e, assim, encontrar as semelhanças e diferenças entre as organizações.
Muitas mulheres que neste momento levantaram a bandeira pelos Direitos Humanos lutaram por algo que lhes parecia próprio de sua condição como mães, esposas e mulheres: “a defesa da família”, não estavam “inovando” em sua luta, pois reivindicavam algo que acreditavam ser “pertinente à mulher”, estavam levando o privado ao público . Mesmo assim, estavam adentrando um espaço que se acreditava ser inédito para as mulheres por ser masculino, o espaço público-político. Então, elas usavam estratégias para se esquivar da repressão e para conseguir informações de seus familiares, utilizando papéis de gênero, isto é,
um estereótipo ou um papel tradicional como o de “mãe, defensora do lar, mulher”, tão presentes ao imaginário social.20

3. Os caminhos da luta pelos direitos humanos no Cone Sul
Por todo Cone Sul, aonde as ditaduras militares se tornaram presentes entre as décadas de 1960-1970, surgiram associações pelos Direitos Humanos. Devido ao grande número de desaparecidos, exilados e detidos, na sua maioria, as organizações possuíam maior participação das mulheres do que de homens. Segundo o discurso corrente, a grande parcela atingida pela repressão eram homens, então as mulheres “tinham” de tomar a frente nesses movimentos.21 Entretanto,  a maioria das associações era formada por homens e mulheres  estas organizações eram formadas por homens e mulheres, com a exceção do Movimento

18 JOFFILY, Olívia Rangel. Esperança Equilibrista- resistência feminina a ditadura militar no Brasil (1964- 1985). 2005. Tese (Doutorado). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo, 2005.
19 “método de pesquisa que convida a uma mudança de atitude no modo de fazer História; é uma  nova perspectiva   dos   pesquisadores   como   sujeitos   em   relação   ao   objeto   de   pesquisa.”   THEML,   Neyde,
BUSTAMANTE, Regina Maria da Cunha. Historia Comparada: Olhares Plurais. Revista História Comparada. Rio de Janeiro, v.1, n. 1., p.16. Jun/2007.
20  DUARTE, Ana Rita Fonteles. Jogos de gênero nas memórias de militantes pela anistia. Espaço Plural, n.  21,
2º sem., 66-77. 2009. Sobre movimentos de mulheres na direita da ditadura- CAMDE, que se ultilizavam de papéis tradicionais e adentraram na cena pública, política, trazendo um discurso anticomunistas e estruturante da ordem estabelecida no Brasil da década de 1960. Ver em: CORDEIRO, Janaína Martins. Femininas e formidáveis: o público e o privado na militância política da Campanha da Mulher pela Democracia. Revista Gênero. v.8.  p.175-208, 2009.
21 Podemos encontrar estes relatos em entrevistas feitas com Elena Fonseca, Moriana Hernandez, Loyola Guzman. Todas as entrevistas se encontram no acervo de entrevistas do LEGH.

Feminino pela Anistia, (MFPA) no Brasil, que tinha como estratégia a participação exclusiva de mulheres, diferentemente do Movimento das Madres argentinas, que teve sua incorporação feminina de modo espontâneo.22 O MFPA iniciou seu trabalho em 1975, - ano instituído pela ONU para como o Ano Internacional da Mulher -, com objetivo principal de lutar contra os atos de exceção e, em prol da redemocratização do país23. O Brasil vivia naquele momento o início do fim do regime militar, com sua lenta e gradual marcha para a transição democrática.
No Paraguai, o regime personalista do Gal. Alfredo Stroessner, iniciado no ano 1954, era sustentado por seu partido político- Colorado-, e pelas Forças Armadas e uma polícia política. A Comisión de Defensa de los Derechos Humanos do Paraguay, criada no ano 1967, tinha em seu interior homens e mulheres que reclamavam pelos Direitos Humanos, esta comissão não apenas  lutava pelos  presos  políticos  e exilados,  mas dava  amparo  aos   mais
necessitados.24  Assim  como  o Movimento Feminino  pela Anistia no  Brasil, a Comissão  de
Defesa dos Direitos Humanos do Paraguai tinha fortes vínculos com a igreja, que também atuou de várias maneiras em defesa dos Direitos Humanos. A ditadura personalista de Stroessner deixou um saldo de 20.090 vítimas de crimes aos Direitos Humanos, e segundo a Comisión de Verdad y Justicia atingiu indiretamente 107.987 pessoas, e 99.312 familiares ou pessoas que foram atingidos diretamente pela ditadura.25
A Bolívia diferentemente desses dois países - que passaram por um regime militar mais longo -, passou por sucessivos golpes e regimes ditatoriais e, por parcos momentos de democracia. O período de golpes se iniciou em 1964, encabeçado pelo Gal. René Barrientos, a partir dessa data, os militares assumiram o poder na Bolívia e, igualmente aos outros países  do Cone Sul usaram as Forças Armadas como alicerce de seu poder, baseado no medo e na violência. O movimento de familiares    que se iniciou na Bolívia na década de 1970, continua
ainda hoje sua busca, tornando-se indispensável para os familiares de mais 154 pessoas desaparecidas. 26




22 DUARTE, Ana Rita Fonteles. Memórias em disputa e jogos de Gênero: O movimento Feminino pela  Anistia no Ceará (1976-1979). 2009. Tese (Doutorado). Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Filosofia e Ciências Humanas. Programa de Pós-Graduação em História. Florianópolis, 2009.p.51
23 ZERBINI, Therezinha Godoy. Anistia – Semente da Liberdade. São Paulo: Salesianas, 1979. p. 89.
24 CASTRO, Jorge Lara. Entrevista concedida a Joana Maria Pedro e Cristina Scheibe Wolff. Assunção, Paraguai, 20/02/2008. Transcrita por Larissa Viegas de Mello Freitas, revisada por Andrei Martin San Pablo
Kotchergenko. Acervo do LEGH p.3
25 Informe final-Anive Aguã Oiko- Sintesis y caracterización del regimén. Comisión de verdad y justicia. T. 1. Assucion, Paraguai: JC Medina 2008, p. 46.
26 Informe sobre las desapariciones Forzadas en Bolivia. Associación de Familares de Detenidos Desaparecidos  y Mártires por la Liberatación Nacional. 2ª ed., La Paz: Garza Azul. 2008.

Contudo, nestes países surgiram outros movimentos sociais27 que possuíam em sua grande parte mulheres que lutaram por uma realidade melhor e mais justa. A causa delas também foi pelos Direitos Humanos, devido à realidade vivida em seus países ligados à extrema pobreza em função da inexistente distribuição de renda que gerava - gera, milhões de famintos a cada ano. Paralelamente a essas organizações surgiu outra modalidade de movimento social, o feminismo de segunda onda28 que lançava as questões sobre a opressão feminina e lutava pelo direito ao corpo, prazer, e contra o patriarcado. Grande parte deste movimento  nasceu  no  exílio  com  as  mulheres  que  foram  estudar  fora  do  país,  ou   que
participaram de movimentos de esquerda, ou que acompanhavam seus companheiros e que partiram para o exílio- como forma de proteção contra a repressão- na Europa e ou  na América do Norte entraram em contato com os círculos feministas, e ao retornaram para seus países trouxeram novas ideias de como pensar a condição da mulher na América Latina.

4. Na dialética da ditadura: Somos mais Mulheres?
Partindo para as entrevistas observamos que os movimentos tinham em sua maioria a participação de mulheres e isto é explicado de duas formas por suas integrantes. No caso da associação surgida na Bolívia, Loyola Guzman salienta que havia mais mulheres, pois, mais homens estavam presos, por isso tinham de lutar29. No outro caso, o Movimento Feminino pela Anistia permitia somente a presença de mulheres; neste movimento a exclusão de homens era tida como “estratégia de guerra”, Zerbini - líder da organização - aponta que a presença de homens inibia a autonomia das mulheres, e a exclusão deles dava ao   movimento
características de “ausência de objetivos políticos” e “neutralidade”, como bem salienta Duarte.30 Ou seja, na ação das mulheres do Movimento Feminino pela Anistia, temos a consciência de que se jogavam as estratégias de gênero para se manterem “seguras” da repressão, com uma aparência menos política, por se tratar de um movimento de mulheres.

27 Sobre os movimentos ver : No Brasil ver em: PINTO, Celi Regina Jardim. Uma história do feminismo no brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2003, p 42-43. No Paraguai ver em: CORVALÁN, Graziella. La accion colectiva de las mujeres urbanas en el Paraguay. In: RIVAROLA, Domingo, et al .Los movimentos sociales en el Paraguay. Assunsíon: Centro Paraguayo de Estúdios Sociologicos, 1986. p.91-136. Na Bolívia  ver em: VIEZZER, Moema. Se me deixam falar. 7. São Paulo: Símbolo, 1978. 305p
28 “Movimento surgido os Estados Unidos e na Europa Ocidental, desde a segunda metade dos anos sessenta, nos países  do  Cone  Sul  a  movimentação  ocorreu  a  partir  dos  anos  setenta”.  Ver  em:  PEDRO,  Joana  Maria.
Narrativas do Feminismo em países do Cone Sul (1960-1989). In: PEDRO, Joana Maria; WOLFF, Cristina Scheibe. Gênero, Feminismos e Ditaduras no Cone Sul. Ilha de Santa Catarina: Mulheres, 2010. p.115.
29 GUZMAN, Loyola. Entrevista concedida a Cristina Scheibe Wolff e Joana Maria Pedro (digital). La Paz, Bolívia, 14/08/2008. Transcrita por Gisele Maria da Silva e revisada por Luana Lopes. Acervo do LEGH/UFSC.
30 DUARTE, Ana Rita Fonteles. Mulheres em Guarda contra a repressão. In: PEDRO, Joana Maria, WOLFF, Cristina Scheibe, VEIGA, Ana Maria (Org). Resistências, Gênero e Feminismos contra as Ditaduras no Cone Sul. Florianópolis: Mulheres, 2011. p.250.

Mas, no caso do movimento de familiares da Bolívia, Loyola afirma que não era estratégia, mas necessidade de agir em prol de seus parentes31.
O uso de papéis tradicionais de gênero, como o de “mãe, protetora da família ou pacificadora”, utilizados neste exemplo pelas mulheres durante a ditadura, foram usados consciente ou inconscientemente para inibir a repressão do Estado, como se as mulheres estivessem interpretando papéis que “sempre” couberam a elas, como o de zelar pela família. Então, ao saírem às ruas pedindo informações de seus familiares, estavam agindo como “sempre” agiram em prol de suas famílias. As ações dessas mulheres acabaram por denunciar os atos de crueldades cometidas em seus países, tanto no âmbito nacional como internacional, arrancando a máscara dos governos ditatoriais, baseados numa falsa moralização, milagres econômicos e pacificação.
Por meio de três excertos, podemos compreender como surgiram esses movimentos, assim como os motivos para se organizarem enquanto grupo: Loyola Guzman ressalta a necessidade para o surgimento da organização na Bolívia, este movimento ocorreu no ano   de
1978 em torno dos familiares dos guerrilheiros mortos em Teoponte – sob ordem do presidente Gral. Alfredo Ovando Candia,32:

Sempre digo que é uma organização que ninguém gostaria de participar, pois é fruto de uma desgraça, e segundo que não havia partidos e sindicatos, todos estavam fechados, era difícil poder reclamar por seus companheiros, então o único que sobrava era por seus familiares e dentro dos familiares a maior parte dos presos eram
homens33.

Therezinha G. Zerbini comenta que o Movimento Feminino pela Anistia surgiu em 1975, com um pequeno grupo de 10 mulheres e, que logo atingiu todo o Brasil:

Falando sobre o Movimento Feminino pela Anistia, a sra. Therezinha Zerbini explicou que essa luta surgiu “numa hora em que o Brasil vivia dominado pelo medo. Então, a mulher brasileira assumiu a responsabilidade de deflagrar a luta pela Anistia, quando participava das promoções do ano Internacional Mulher (patrocinado pela ONU) que visava integrar a mulher no trabalho pela igualdade, desenvolvimento e paz.34


31 GUZMAN, Loyola. Entrevista concedida a Cristina Scheibe Wolff e Joana Maria Pedro (digital). La Paz, Bolívia, 14/08/2008. Transcrita por Gisele Maria da Silva e revisada por Luana Lopes. Acervo do LEGH/UFSC.
32 Sobre a Chacina de Teoponte: Informe sobre las desapariciones Forzadas en Bolivia. Associación de Familares de Detenidos Desaparecidos y Mártires por la Liberatación Nacional. 2ª ed., La Paz: Garza Azul.
2008 p.19.
33 GUZMAN, Loyola. Entrevista concedida a Cristina Scheibe Wolff e Joana Maria Pedro (digital). La Paz, Bolívia, 14/08/2008. Transcrita por Gisele Maria da Silva e revisada por Luana Lopes. Acervo  do  LEGH/UFSC. p.10
34 ZERBINI, Therezinha Godoy. Op. Cit., p.192.

Jorge Lara Castro em entrevista narra a trajetória de vida de sua mãe, Carmen Lara Castro, e conta como surgiu a Comisión de Defensa de los Derechos Humanos del Paraguay:

Minha mãe, Carmem Lara Castro, em 17 de junho de 1967, convocou intelectuais, militantes e jovens lá em casa, e como resultado dessa convocatória se fundou a primeira Comissão de Defesa dos Direitos Humanos do Paraguai. A data de 67 é muito importante porque estamos em plena ditadura e a ditadura nesse país tinha a característica de ser uma ditadura personificada [...] e o desenvolvimento da ditadura, a construção do regime ditatorial se realizou basicamente sobre a perseguição e a violação dos direitos humanos. Então, como havia muitos presos políticos indefesos, então essa mulher em condições bastante complicadas, em um país bastante isolado e praticamente desconhecido, e com um grupo de pessoas respeitáveis dessa sociedade, fundou esta comissão. Certo que nessa época não existiam ONGs e nem apoio, era a custa de convicção e esforço e um compromisso de luta permanente contra o próprio medo, tínhamos medo, então todos os dias tínhamos que fazer um exercício contra o próprio medo.35

Comparando estes três excertos, podemos ver claramente que os movimentos surgiram da necessidade, “da desgraça” e que eram tempos dominados “pelo medo”, onde qualquer atividade era tida como suspeita, esses movimentos tiveram que agir com muita cautela, e como não havia outros meios para luta, pelo menos não meios legais, tiveram que criar sua própria organização, surgida da dor e da angústia.
Também encontramos nas falas destes entrevistados a perspectiva de que conforme a atuação nas organizações as mulheres tomavam consciência de sua luta como sendo política como ressalta Loyola Guzman:

Algo em comum é que as organizações de familiares permitiram a muitas mulheres conhecer melhor a realidade de seu país e de uma diferença inicial e inclusive uma oposição, teve uma incorporação nesta luta, na vida política. Talvez não militando diretamente em partidos, mas sim tomando uma atitude política.36

Jorge Lara Castro também salienta a importância da luta política das mulheres: “Essa foi à especificidade de todo Cone Sul, ou seja, o valioso foi que as mulheres tiveram um melhor compromisso político em situações bem complicadas”.37
Therezinha G. Zerbini em conferência aos deputados de São Paulo, organizado pelo Centro da Mulher Brasileira, em 1975 alertava para que as mulheres tomassem consciência de
35 CASTRO, Jorge Lara. Entrevista concedida a Joana Maria Pedro e Cristina Scheibe Wolff. Assunção, Paraguai, 20/02/2008. Transcrita por Larissa Viegas de Mello Freitas, revisada por Andrei Martin San Pablo Kotchergenko. Acervo do LEGH. p.3.
36 GUZMAN, Loyola. Entrevista concedida a Cristina Scheibe Wolff e Joana Maria Pedro (digital). La Paz, Bolívia, 14/08/2008. Transcrita por Gisele Maria da Silva e revisada por Luana Lopes. Acervo do LEGH/UFSC. p.12.
37   CASTRO,  Jorge  Lara.  Entrevista  concedida  a  Joana  Maria  Pedro  e  Cristina  Scheibe  Wolff.  Assunção,
Paraguai, 20/02/2008. Transcrita por Larissa Viegas de Mello Freitas, revisada por Andrei Martin San Pablo Kotchergenko. Acervo do LEGH/UFSC. p.3.

sua cidadania, apontando que a mulher deveria participar da luta, dizendo “ela tem direitos e deveres e nada cai do céu de graça para ninguém, nem direitos, nem liberdade, nem Anistia...O nosso dever é lutar” 38.

Devemos dizer aos homens “CHEGA! CHEGA dessa sociedade masculina, onde só vocês ficaram com o timão na mão. Também queremos participar. Vamos segurar juntos o timão e vamos dar os rumos que nós, homens e mulheres brasileiros, achamos que a embarcação deve tomar.39

Como já foi dito anteriormente as mulheres usavam de estratégias para protegerem  da repressão, mas isto não impediu que sofressem ameaças, detenções e fossem vigiadas. Estas três personagens trazem em seus históricos antecedentes de detenções e  ameaças. Loyola Guzman foi presa duas vezes por seu engajamento político com o Exército da Libertação Nacional, em sua última detenção estava grávida e permaneceu presa por dois  anos, vindo a ter seu segundo filho na prisão. Quando solta e já participando da organização de familiares em 1978 na Bolívia, teve de se exilar devido a grande repressão que se abateu sob os familiares durante o governo de Garcia Meza. Loyola teve seu companheiro detido e desparecido. Carmen Lara Castro, também foi detida por sua ligação com a Comissão de
Direitos Humanos. Viviam sob ameaça “toda reunião, qualquer que fosse, uma reunião familiar era considerada altamente suspeita”. 40 Therezinha G. Zerbini líder do Movimento Feminino pela Anistia foi presa por duas vezes, a primeira vez foi devido a sua ligação com o 30º Congresso da União Nacional dos Estudantes (UNE) em Ibiúna- Therezinha emprestou o sítio de um amigo de seu esposo, ex-general Zerbini, a Frei Tito (Frei dominicano que ajudava o movimento estudantil) para que ocorresse o congresso UNE. Sua segunda detenção ocorreu durante a Operação Bandeirantes.41 Durante seis meses foi interrogada e ameaçada-, mas estas detenções ocorreram anteriormente ao Movimento pela Feminino Anistia. Este momento lhe deu maior compreensão da crueldade contra os opositores ao regime42.


38 ZERBINI, Therezinha Godoy. Op. Cit., p.54.
39 Ibidem, p.56.
40 CASTRO, Jorge Lara. Entrevista concedida a Joana Maria Pedro e Cristina Scheibe Wolff. Assunção, Paraguai, 20/02/2008. Transcrita por Larissa Viegas de Mello Freitas, revisada por Andrei Martin San Pablo Kotchergenko. Acervo do LEGH/UFSC. p. 6
41   A OBAN ou Operação Bandeirante foi uma operação piloto, criada em 1969 no Estado de São Paulo,
priorizava integrar os ministérios do exército, Marinha e Aeronáutica, Polícias Federal e Estadual com o intuito reunir os aparatos de repressão para melhorar sua eficácia. DIREITO À MEMÓRIA e À VERDADE: COMISSÃO ESPECIAL SOBRE MORTOS EDESAPARECIDOS POLÍTICOS. Comissão Especial  sobre
Mortos e Desaparecidos Políticos. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2007, p.23.
42 DUARTE, Ana Rita Fonteles. Memórias em disputa e jogos de Gênero: O movimento Feminino pela  Anistia no Ceará (1976-1979). 2009. Tese (Doutorado). Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Filosofia e Ciências Humanas. Programa de Pós-Graduação em História. Florianópolis, 2009, p.42-44.

Num estudo sobre as vozes femininas na resistência Olivia Rangel Joffily43 alerta  para o uso do gênero como estratégia, assim como para a diferença de gênero na tortura. A autora defende, assim como outros autores que em meio à guerra os papéis masculinos e femininos são modificados e as contradições de gênero se acentuam. Nesse sentido Loyola Guzman nos dá um exemplo claro, quando fala das estruturas que se modificaram e da reação das mulheres frente aos desaparecimentos:

Acho que o tema da desaparição é para meter terror, paralisar a todos, mas não conseguiram esse objetivo porque reagimos; por  isso  eu  digo  “porque  somos  mais mulheres?”, uma porque mais homens são reprimidos, os esposos, os filhos, porque na família normalmente, pelo menos até década de 80, os homens trabalhavam fora mais que as mulheres, depois que se deu uma incorporação  massiva das mulheres ao trabalho, essa é uma razão porque se dedicavam todos e, eu acredito fundamentalmente que este pensamento que as mães, as mulheres eram  mais consideradas na repressão, não era bem assim, mas se pensava assim.44

Therezinha G. Zerbini ressalta esta modificação nas relações de gênero, nas formas tradicionais das famílias, dando um depoimento no qual conta sobre a prisão de seu esposo, general Zerbini, após o golpe de 1964.

Meus filhos sofreram muito, porque toda criança acredita e admira o pai, seja ele general ou pedreiro. Fomos todos muito machucados. Na altura em que estávamos, fomos alvo de imprensa sensacionalista. Os meios de comunicação podem fazer muito bem, mas também muito mal. Os repórteres têm muita força. Havia um programa na Tupi, do Mauricio Loureiro Gama, e um outro do Tico-Tico, que pisaram feio e caíram. Diziam que a revolução tinha sido feita para esmagar corruptos e os comunistas. Acontece que muitas das pessoas atingidas não eram nem uma coisa e nem outra. Então um dia tive que ouvir do meu filho: “O papai não é comunista, mas o que é ser corrupto?” Meu marido estava preso na época - do dia 02
de maio- inteiramente incomunicável. 45

Os familiares atingidos sofreram de diferentes formas durante a ditadura, economicamente, pois muitas famílias dependiam financeiramente das contribuições de seus maridos e esposas, filhos, filhas. Emocionalmente e psicologicamente, pois muitos familiares também foram presos, com o simples objetivo de colher possíveis depoimentos, além de que muitos foram usados como modalidade de tortura psicológica para com o detido. São inúmeras as formas e maneiras que encontraram para castigar, penalizar. O Brasil durante a



43 JOFFILY, Olívia Rangel. Op. Cit.
44  GUZMAN, Loyola.  Entrevista concedida  a  Cristina  Scheibe Wolff  e  Joana Maria  Pedro (digital). La  Paz,
Bolívia, 14/08/2008. Transcrita por Gisele Maria da Silva e revisada por Luana Lopes. Acervo do LEGH/UFSC. p.12.
45 ZERBINI, Therezinha Godoy. Op. Cit., p.138.

ditadura foi um grande exportador de técnicas de tortura, exportando-as para os outros países do Cone Sul. 46
As trajetórias de vida de Carmem Lara Castro, Therezinha G. Zerbini e Loyola Guzman se cruzam quando falamos na luta pelos Direitos Humanos num Estado de exceção. Três histórias individuais que se tornam coletivas por fazerem parte do social. Elas são únicas, mas colocam perspectivas específicas sobre a luta das mulheres na Ditadura, sobre a resistência ao Estado, e sobre suas próprias vida ao olhar o passado, e ver as modificações e as permanências, neste caso, as chagas de um passado de guerra, as lembranças do sofrimento e da luta e os ganhos em participação política de tantas mulheres.

5. Considerações Finais
Por meio do cruzamento dessas três perspectivas podemos encontrar novos apontamentos sobre estes movimentos, novos olhares a propósito deste passado recente que ainda merece maiores explicações. Esses movimentos foram muito importantes por lançarem nacional e internacionalmente o que estava ocorrendo nos países do Cone Sul nas décadas de 1964-1989, mostrando a face mais cruel das ditaduras: as violências contra os Direitos Humanos.
Ainda há muito que se pesquisar sobre esses movimentos, pois, os documentos e trabalhos sobre eles são bastante escassos, principalmente sobre os movimentos provenientes da Bolívia, sendo raro encontrar algum artigo que aborde esta temática. Sobre a ditadura no Paraguai muito se escreve, e alguns autores que tive acesso, abordam a questão de movimentos sociais, destacam a intensa participação da Comissão de Defesa Direitos Humanos nas décadas de 1960 e 1970, com a liderança de Carmen Lara Castro. No Brasil, vários trabalhos abordam a questão dos movimentos pelos Direitos Humanos, trazendo a tona um problema recorrente sobre a abertura dos arquivos da Ditadura Militar, já se passaram décadas e, ainda falar de Ditadura Militar no Brasil é um tabu, que graças a muitos pesquisadores é algo a ser lembrado e não esquecido. Além disso, o Brasil é o único país do Cone Sul que não apurou os crimes de direitos humanos cometidos durante a ditadura, mesmo




46 BRASIL NUNCA MAIS. 13 ed. Petrópolis: Editora Vozes, 1986. Sobre o Plano Condor  ver  em:  MARIANO, Nilson. As garras do Condor: como as ditaduras militares da Argentina, do Chile, do  Uruguai, do Brasil, da Bolívia e do Paraguai se associaram para eliminar adversários políticos. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2003. O Plano Condor foi um acordo maligno criado na década de 1970 entre os países do Cone Sul com o intuito de aprimorar a repressão, formando uma rede de informações que tinha por objetivo perseguir, torturar, matar e ocultar cadáveres, ou seja, caçavam seus adversários políticos.

tendo oficializado em lei nº 9.14/95 e reconhecido sua responsabilidade perante os brasileiros.47
Estas personagens Loyola Guzman, Carmen Lara Castro e Therezinha G. Zerbini organizaram estes movimentos para combater algo maior do que a proteção à família ou dar assistência aos presos, lutaram pela Paz, Liberdade e Dignidade em seus países atingidos por décadas de violências e injustiças.

Referências Bibliográficas:

ALBERTI, Verena. Histórias dentro da historia. In: PINSKI, Carla Bassanezi. Fontes Históricas. São Paulo: Contexto. 2008.
BRASIL NUNCA MAIS. 13 ed. Petrópolis: Editora Vozes, 1986.
BOURDIEU, Pierre. A Ilusão Biográfica. In: FERREIRA, Marieta de Moraes, AMADO, Janaína (Org). Usos e Abusos da História Oral. 2 ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1998. p 183-192.
CAPDEVILA, Luc. Résistance civile et jeux de genre. France-Allemagne-Bolivie – Argentine. Deuxième Guerre mondiale – annés 1970-1980. Annales de Bretagne et des Pays de l´Ouest. Tome 108, n. 2, 2001. Rennes: Presses Universitaires de Rennes, pp.103-128
CORVALÁN, Graziella. La accion colectiva de las mujeres urbanas en el Paraguay. In: RIVAROLA, Domingo, et al .Los movimentos sociales en el Paraguay. Assunsíon: Centro Paraguayo de Estúdios Sociologicos, 1986. p.91-136.
Direito a memória e a verdade: Comissão especial sobre mortos e desaparecidos políticos. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Brasília: Comissão especial de Direitos Humanos, 2007.
DUARTE, Ana Rita Fonteles. Memórias em disputa e jogos de Gênero: O movimento Feminino pela Anistia no Ceará (1976-1979). 2009. Tese (Doutorado). Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Filosofia e Ciências Humanas. Programa de Pós- Graduação em História. Florianópolis, 2009.
 	.  Jogos  de gênero nas  memórias de militantes  pela anistia.
Espaço Plural, n. 21, 2º sem., 66-77. 2009.
 	.  Mulheres  em  Guarda  contra  a  repressão.   In:  PEDRO, Joana Maria, WOLFF, Cristina Scheibe, VEIGA, Ana Maria (Org). Resistencias, Gênero
47 Direito a memória e a verdade: Comissão especial sobre mortos e desaparecidos políticos.  Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Brasilia: Comissão especial de Direitos Humanos. 2007.

e Feminismos contra as Ditaduras no Cone Sul. Ilha de Florianópolis: Mulheres, 2011. p.233-258.
Informe final-Anive Aguã Oiko- Sintesis y caracterización del regimén. Comisión de verdad y justicia. T. 1. Assucion, Paraguai: JC Medina. 2008.
Informe sobre las desapariciones Forzadas en Bolivia. Associación de Familares de Detenidos Desaparecidos y Mártires por la Liberatación Nacional. 2ª ed., La Paz: Garza Azul. 2008.
JELIN, Elizabeth. Ante, de, en, y Mujeres y Derechos Humanos. America Latina Hoy, novembro, n. 009.Universidade de Salamarca: Salamarca, 7-23, 1994.
 	. Mulheres, Gênero e Direitos Humanos. In:  Construindo a Democracia Direitos Humanos, Cidadania e Sociedade na América Latina. São  Paulo: EDUSP , 2006, p. 253-280.
JOFFILY, Olívia Rangel. Esperança Equilibrista- resistência feminina a ditadura militar no Brasil (1964-1985). 2005. Tese (Doutorado). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo, 2005.
MARIANO, Nilson. As garras do Condor: como as ditaduras militares da Argentina, do Chile, do Uruguai, do Brasil, da Bolívia e do Paraguai se associaram para  eliminar adversários políticos. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2003.
PAZ, Alfredo Boccia. Represión política y género en la dictadura paraguaya. In: PEDRO, Joana Maria; WOLFF, Cristina Scheibe. Gênero, Feminismos e Ditaduras no Cone Sul. Ilha de Santa Catarina: Mulheres, 2010. p.74-93.
PEDRO, Joana Maria. Traduzindo o debate: o uso da categoria gênero na pesquisa histórica. História, São Paulo, v.24, N.1, p. 77-98, 2005.
 	. Narrativas do Feminismo em países do Cone Sul (1960- 1989). In: PEDRO, Joana Maria; WOLFF, Cristina Scheibe. Gênero, Feminismos e Ditaduras no Cone Sul. Ilha de Santa Catarina: Mulheres, 2010. p.115-137.
PEREIRA, Ligia Maria Leite. Algumas reflexões sobre histórias de vida, biografias e autobiografias.    HISTÓRIA    ORAL,    3.    2000.    p.    117-127.    Disponível       em:
<http://revista.historiaoral.org.br/index.php?journal=rho&page=article&op=viewFile&pat h[]=26&path[]=20> Acesso em: 10 de Julho de 2011.
PINTO, Celi Regina Jardim. Uma história do feminismo no brasil. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2003.
SADER, Emir e JIKINGS, Ivana. Enciclopédia Contemporânea da América Latina e do Caribe. Boitempo Editorial. São Paulo. 2006.

SILVA, Francisco Carlos Teixeira. Crise da ditadura e o processo de abertura política no Brasil,1974-1985. In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. O Brasil Republicano- O tempo das ditaduras. 3ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 2009. p. 243-282.
SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria de análise útil a análise histórica. Educação e Realidade. Porto Alegre, v. 16, n.2, p.5-22. Jul/dez., 1990.
TELES, Maria Amélia de Almeida. O que são Direitos Humanos das Mulheres.  Coleção primeiros passos.  São Paulo: Brasiliense. 2007
THEML, Neyde, BUSTAMENTE, Regina Maria da Cunha. Historia Comparada: Olhares Plurais. História Comparada. Rio de Janeiro, v.1, n. 1.,  p.1-23. Jun/2007.
TRINDANDE, Tatiana. O papel materno na resistência à ditadura: o caso das mães de Flávio Tavares, Flávio Koutzii e Flávia Schilling. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação). Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2009.
WOLFF, Cristina Scheibe. O Gênero da esquerda em tempos de Dditadura. In: PEDRO, Joana Maria; WOLFF, Cristina Scheibe. Gênero, Feminismos e Ditaduras no Cone Sul. Ilha de Santa Catarina: Mulheres, 2010. p. 138-155.
ZERBINI, Therezinha Godoy. Anistia – Semente da Liberdade. São Paulo: Salesianas. 1979.
Entrevistas
CASTRO, Jorge Lara. Entrevista concedida a Joana Maria Pedro e Cristina  Scheibe Wolff. Assunção, Paraguai, 20/02/2008. Transcrita por Larissa Viegas de Mello Freitas, revisada por Andrei Martin San Pablo Kotchergenko. Acervo do LEGH/UFSC GUZMAN,   Loyola.	Entrevista   concedida  a  Cristina	Scheibe    Wolff	e	Joana Maria Pedro (digital). La Paz, Bolívia, 14/08/2008. Transcrita por Gisele Maria da Silva e revisada por Luana Lopes. Acervo do LEGH/UFSC.

ASPECTOS DA LEI QUE COÍBE A VIOLÊNCIA BASEADA NO GÊNERO SOB A ÓPTICA DO STJ
The Maria da Penha law from the viewpoint of STJ


Isaac Nogueira de Almeida
Graduando em direito na Universidade Regional do Cariri – URCA, Campus Iguatu. (isaacnogueira1@gmail.com)

Francisca Edineusa Pamplona
Orientadora. Mestre em direito pela Universidade Federal do ceará – UFC e professora da Universidade Regional do Cariri – URCA.

Pesquisa desenvolvida na Universidade Regional do Cariri – URCA, Campus Iguatu/CE, com fomento de bolsa de iniciação científica PIBIC-URCA.



INTRODUÇÃO:
“Quando uma coisa tem um preço, pode pôr-se em vez dela qualquer outra equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço e, portanto, não permite equivalente, então tem ela dignidade.” (Kant)
Estudando a influência religiosa e bíblica na formação de uma sociedade machista, é possível encontrar trechos nesse livro sagrado onde se defende a idéia de que a mulher foi feita para suprir as necessidades do homem. Tem-se aí, desde o livro dos Gênesis, uma relação de inferioridade do gênero feminino a partir da criação do universo.
Ainda nesse livro bíblico, a mulher aparece dependendo do homem até para se tornar  um ser – sendo constituída a partir de parte do corpo de Adão, a costela. A figura feminina era a de uma ajudante e não de companheira (Gênesis, 2, 18-25).
Em seguida, a fêmea do que fora chamado de homem, manifesta-se como o motivo e o início da “corruptividade” humana – comendo do fruto proibido e o dando a seu marido (Gênesis, 3, 4-6).
Pela maioria das teorias evolucionistas biológicas, as mulheres, motivadas pela seleção natural e pela luta da sobrevivência, escolhiam os machos que mais se destacavam na conquista de territórios, geralmente granjeado pela violência e práticas algozes de dominação. Em eras muito remotas, a prática de opressão era tida como uma condição de respeito. Felizmente, isso não mais satisfaz ao homem médio, que tem como princípio fundamental o respeito pela dignidade da pessoa humana, embora esquecida por alguns.
A violência contra a mulher, com o passar do tempo, torna-se uma constante na sociedade,  explicada pelo  próprio  desencadear da história  firmada em preceitos de uma     família

patriarcal, onde o homem era o detentor de todo o poder familiar. Políticas públicas são propostas para amenizar e até tentar controlar a violência de gênero em nosso país, mas ainda não conseguimos atingir esses objetivos.
A violência baseada no gênero deve ser aniquilada de nossa sociedade fundada na dignidade da pessoa humana e no não preconceito de sexo ou qualquer outra forma de  discriminação (Constituição Federal/88, art. 1°, III e art. 3°, IV, respectivamente).
Quanto à espécie humana, essa se subdivide em dois gêneros, qual seja: homem (formação cromossômica sexual “XY”) e mulher (cromossomos sexuais “XX”). A evolução da família fundou-se na soberania do gênero masculino. “O poder paterno é uma das peças fundamentais para se entender a antiga concepção de família, da autoridade, da herança, da propriedade” (NOGUEIRA; in: WOLKMER (org.), 2004, p. 102)1.


OBJETIVOS:
GERAL:




1. Analisar as decisões colegiadas do Superior Tribunal de Justiça quanto à   Lei

Maria da Penha e suas formas de interpretação.


ESPECÍFICOS:
1. Observar se as decisões colegiadas tomadas em grau de recurso ao Superior Tribunal de Justiça satisfazem às necessidades feministas, tendo como amostra o homem [mulher] médio.
2. Concluir se as decisões colegiadas tomadas em grau de recurso pelo Superior Tribunal de Justiça estão afastando a impunidade anteriormente gerada pela aplicação da Lei 9.099/95 em casos de violência doméstica.
3. Focar qual está sendo a jurisprudência dominante em relação ao emprego da Lei 11.340/2006 pelo Superior Tribunal de Justiça e sua influência na instância de 1° grau.

MATERIAIS E MÉTODOS
Adotou-se para a execução dessa pesquisa o método hipotético-dedutivo. Conforme preleciona LAKATOS e MARCONI2  (2003, p. 95):



1 NOGUEIRA, Jenny Magnani de O. A instituição da família em A Cidade Antiga. in: WOLKMER, Antonio Carlos (org.). Fundamentos de historio de direito. 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2004.
2 LAKATUS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos da metodologia científica. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003.

Para Karl R. Popper, o método científico parte de um problema (P1), ao qual se oferecesse uma espécie de solução provisória, uma teoria-tentativa (TT), passando-se depois a criticar a solução, com vista a eliminação do erro (EE) e, tal como no caso da dialética, esse processo se renovaria a si mesmo, dando surgimento a novos problemas (P2)


A pesquisa visa analisar as decisões colegiadas tomadas pelo Superior tribunal de Justiça, representado pelos seus Ministros em acórdãos, relatórios e votos. Assim, o foco do trabalho e sua técnica de pesquisa estão na documentação indireta (documentos e bibliografia), desenvolvida a partir da pesquisa documental, que é uma coleta de dados restrita a documentos
escritos ou não, denominados de fontes primárias3  (LAKATOS e MARCONI, 2003, p. 174).
No caso em questão, os documentos analisados fazem parte de um banco de dados, ou seja, de um arquivo público digital que disponibiliza uma gama de documentos legais do poder judiciário, no endereço eletrônico do Superior Tribunal de Justiça (http://www.stj.jus.br/), opção “consultas=>jurisprudência”. Resumem-se tais documentos como sendo de  fontes  escritas, primárias e contemporâneas.
Esses documentos “constituem uma fonte rica de informes do ponto de vista  sociológico, mostrando como uma sociedade regula o comportamento de seus membros e de que forma se apresenta os problemas sociais”4 (LAKATOS e MARCONI, 2003, p. 178).
Até o mês de dezembro de 2010 haviam 67 acórdãos acerca da Lei 11.340/2006, disponíveis	para	serem	analisados	no	site	do	STJ,	no	link: http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=null&livre=lei+maria+da+pe nha&b=ACOR. No decorrer da pesquisa documental estão sendo analisados 56 recursos em suas íntegras, decididos por colegiado entre os anos de 2007 e 2010, prevalecendo significativamente os recursos do ano de 2009. A partir da página citada é possível acessar o “acompanhamento processual” e o teor completo da “ementa/acórdão”, do “relatório” e do “voto” do relator. O número de amostra, 56 recursos, corresponde a 83% dos acórdãos publicados no site quanto à Lei Maria da Penha.
Os principais pontos de divergência hodiernamente, embora já um pouco dirimida e em alguns casos pacificada, é quanto à necessidade da representação da vítima na instauração da ação penal, o conflito de competência, a refutação da aplicabilidade da Lei 9.099/95 e a possibilidade de retratação em juízo do agente agressor.
Outrossim, está sendo realizada simultaneamente a técnica de pesquisa bibliográfica, fazendo um levantamento de publicações avulsas, jornais, revistas, livros, pesquisas, manuais e  teses relacionadas ao tema.



3  LAKATUS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Op. Cit.
4  LAKATUS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Op. Cit.

Quanto à classificação da pesquisa com base em seus objetivos, adotou-se a pesquisa exploratória.
O método de procedimento adotado foi o estruturalista, visto que é o mais viável  para alcançar resultados concretos quanto à essa proposta em comento.

A VIOLÊNCIA DE GÊNERO
No ano de 2006 fora aprovada a Lei n°. 11.340, que cria mecanismos para tentar coibir   a violência doméstica e familiar contra a mulher. Porém, para se atingir objetivos concretos, fatores externos aos textos legais são essenciais para que haja uma real erradicação da violência de gênero. Como exemplos desses fatores têm-se as decisões judiciais colegiadas de segundo grau de jurisdição, tomadas pelo Superior Tribunal de Justiça, que na maioria dos casos decide definitivamente quanto aos casos de violência no âmbito familiar.
Define-se violência doméstica e familiar contra a mulher, na Lei n° 11.340/06, art. 5°, caput, como sendo “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”. As formas de violência previstas legalmente e consequentemente punidas são: violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral (Lei n° 11.340, art. 7°).
Há no direito brasileiro tal norma que coíbe a violência fundada no gênero, mas precisamos desvendar seus limites e horizontes. Existem decisões que diferem entendimentos de um mesmo artigo que, pela segurança jurídica, deveria ter a mesma interpretação em todas as jurisdições. O Superior Tribunal de Justiça tem o dever de zelar pelas leis federais, no caso em comento, a Lei Maria da Penha. O trabalho tem o propósito de concluir acerca da posição da Corte Superior quanto à Lei Maria da Penha, visto que suas decisões têm o papel de desvendar a essência do direito em grau de recurso.

AS DECISÕES JUDICIAIS
Há críticas quanto às decisões judiciais por serem ou não imparciais, pois a partir do momento que o julgador toma uma decisão, ele terá que ter uma posição a favor ou contrária de determinada situação, o que levará ao encadeamento de influências pessoais no caso julgado.
Por mais incrível que possa parecer, um juiz de direito do estado de Minas Gerais  negava a aplicação da Lei Maria da Penha em casos de violência doméstica, considerando-a um “conjunto de regras diabólicas”5 (G1, 2007). Decisões como essas devem ser pacificadas pelas instâncias superiores. Assim, claramente vemos sua importância.

5    D’ELIA,   Mirella.   Juiz   contrário  à  Lei  Maria  da  Penha  pode  sofrer   processo.   G1,   2007.   Disponível     em
<http://g1.globo.com/Noticias/Politica/0,,MUL155636-5601,00.html> Acesso em 18/05/2010.

Como disse Miguel REALE6 (2002, p. 166), “o que importa na lei não é sua letra, mas seu espírito”. A jurisprudência existe por esse propósito, de revelar a essência do direito. As normas jurídicas podem ser interpretadas de diferentes formas, como exemplo temos o que chamam de mutação constitucional.
O direito será interpretado de modo diverso a partir de variantes históricas, sociais, geográficas, econômicas, enfim, antropológicas. O Superior Tribunal de Justiça está trilhando uma sequência de decisões e interpretações para garantir a segurança jurídica quanto à Lei 11.340/2006. Propõe o trabalho a perceber as decisões dessa Corte Superior com o fim de compilar as interpretações que preponderam na concretização da aplicação da Lei Maria da Penha.

QUANTO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E SUA COMPETÊNCIA
O Superior Tribunal de Justiça é composto de no mínimo 33 Ministros (CF, art. 104, caput), escolhidos e nomeados pelo Presidente da República, após serem sabatinados pelo Senado Federal e aprovados pelo voto de maioria absoluta (CF, art. 104, parágrafo único). Têm-se como requisitos para tal: ser brasileiro nato ou naturalizado, ter mais de 35 e menos de 65 anos, além de notável saber jurídico e reputação ilibada (CF, art. 104). Sua composição quanto aos membros é de 1/3 de juízes dos Tribunais Regionais Federais, 1/3 de desembargadores dos Tribunais de Justiça, 1/6 de advogados e 1/6 de membros do Ministério Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e Territórios, alternadamente7. (LENZA, 2009, p. 542)
De acordo com o art. 105, inciso II da Constituição Federal, o Superior Tribunal de Justiça é competente para julgar em recurso ordinário: habeas corpus (decididos em única ou última instância) e mandados de segurança (decididos em única instância), decididos pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios. Já o inciso III do mesmo artigo citado dá competência para julgar em recurso especial: as causas decididas em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhe vigência; julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; dar a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro Tribunal.
Tal órgão é incumbido de proteger o ordenamento jurídico federal8  (NOVELINO, 2009,
p. 667). Assim, conclui-se que a maioria das decisões recorridas quanto à Lei Maria da Penha são decididas pelo Superior Tribunal Federal, as quais estão sendo analisadas pela pesquisa ora dissertada.

6  REALE, Miguel. Lições preliminares do direito. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2002.

7  LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2009.
8  NOVELINO, Marcelo. Direito Constitucional. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2009.

QUANTO ÀS DECISÕES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Cada vez mais os precedentes judiciais estão sendo relevantes na construção de nosso ordenamento jurídico baseado no sistema “Civil Law”. As leis nada nos valem se não houver suas aplicações do modo mais concreto possível. O judiciário surge com o dever de garantir, analisar e julgar cada regra em vigor.

“Se uma regra é, no fundo, a sua interpretação, isto é, aquilo que se diz ser o seu  significado, não há como negar à jurisprudência a categoria de fonte do direito, visto como ao juiz é dado armar de obrigatoriedade aquilo que declarar ser “de direito” no  caso concreto. O magistrado, em suma, interpreta a norma legal situada numa “estrutura de poder”, que lhe confere competência para converter em sentença, que é uma norma particular, o seu entendimento da lei.”9  (REALE, 2002, p. 169)

Tendo em vista que o STJ revela o direito através de suas decisões, que podem ser ainda analisadas, em algumas situações, pelo Supremo Tribunal Federal (STF) - gerando um novo julgado, uma nova decisão; quer-se com esse estudo compilar a essência das decisões do Superior Tribunal de Justiça quanto ao assunto versado pela Lei 11.340/2006.
Miguel REALE10  (2002, p.  279) acreditava que haviam duas    verdades paralelas: a do
direito positivado e a da interpretação das leis segundo processos lógicos adequados. A interpretação da lei é o que conhecemos como hermenêutica jurídica, tendo como objetivo “compreendê-la na plenitude de seus fins sociais, a fim de poder-se, desse modo, determinar o sentido de cada um de seus dispositivos”11  (REALE, 2002, p. 289).

ANÁLISE DOS RESULTADOS
Um dos pontos pacificados quanto à Lei Maria da Penha foi em relação à propositura da ação penal pelo Ministério Público em casos de lesões corporais de natureza leve, onde é condicionada á representação, que pode ser informal (STJ, Mandado de Segurança 2007/0296925- 4). Mas essa posição não esteve sempre pacificada.
Em sentido contrário, o Ministério Público no Habeas Corpus 2009/0226602-5 do STJ interpôs que

O delito em questão se trata de lesão corporal de natureza leve, praticada no âmbito da violência doméstica e, com a nova Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), entende-se que o mesmo é crime de ação pública incondicionada, tal como aponta o arrazoado ministerial, neste grau de jurisdição (fl. 139).
Deste modo, a representação por parte da vítima não se torna necessária para que se mantenha a punibilidade do réu, já que o artigo 41, da Lei Maria da Penha, deixa bem  claro

9 REALE, Miguel. Op. cit. 10 REALE, Miguel. Op. cit. 11  REALE, Miguel. Op. cit.

que: “Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra mulher, independente da pena prevista, não se aplica a Lei n.º 9.099, de 26 de setembro de 1995”.

Na decisão da relatora (Habeas Corpus 2009/0226602-5), a Ministra do STJ, Maria Theresa de Assis Moura cita precedente da Sexta Turma desse Tribunal no sentido de que

1. Esta Corte, interpretando o art. 41 da Lei 11.340/06, que dispõe não serem aplicáveis aos crimes nela previstos a Lei dos Juizados Especiais, já resolveu que a averiguação da lesão corporal de natureza leve praticada com violência doméstica e familiar contra a mulher independe de representação. Para esse delito, a Ação Penal é incondicionada (REsp. 1.050.276/DF, Rel. Min. JANE SILVA, DJU 24.11.08).

2. Se está na Lei 9.099/90, que regula os Juizados Especiais, a previsão de que dependerá de representação a ação penal relativa aos crimes de lesões corporais e lesões culposas  (art.
88) e a Lei Maria da Penha afasta a incidência desse diploma despenalizante, inviável a pretensão de aplicação daquela regra aos crimes cometidos sob a égide desta Lei.

[...] Outro entendimento contraria a nova filosofia que inspira o Direito Penal, baseado em princípios de conciliação e transação, com o objetivo de humanizar a pena e buscar harmonizar os sujeitos ativo e passivo do crime. (HC 113.608/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, Rel. p/ Acórdão Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2009, DJe 03/08/2009.)

A Sexta turma mudou o posicionamento após alteração em sua composição, como se percebe no trecho da decisão transcrito abaixo:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PROCESSO PENAL. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE LESÃO CORPORAL LEVE. AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA À REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. IRRESIGNAÇÃO IMPROVIDA.
1. A ação penal nos crimes de lesão corporal leve cometidos em detrimento da mulher, no âmbito doméstico e familiar, é pública condicionada à representação da vítima.
2. O disposto no art. 41 da Lei 11.340/2006, que veda a aplicação da Lei 9.099/95, restringe-se à exclusão do procedimento sumaríssimo e das medidas despenalizadoras.
3. Nos termos do art. 16 da Lei Maria da Penha, a retratação da ofendida somente poderá  ser realizada perante o magistrado, o qual terá condições de aferir a real espontaneidade da manifestação apresentada.
4. Recurso especial improvido. (REsp 1097042/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado  em 24/02/2010, DJe 21/05/2010)

Foi verificada uma posição interpretativa pelo relator do HC 2009/0165177-2, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, no sentido de que a Lei Maria da Penha (art. 41), afastando a aplicabilidade da Lei N°. 9.099/95, altera a natureza da ação penal condicionada, em casos de lesão corporal leve, para ação penal incondicionada. Entretanto, o próprio relator  admite  seu entendimento isolado nesse sentido e conclui que a Terceira Turma, por maioria dos votos, acolheu  a tese da necessidade da vítima representar a denúncia em casos de ações penais dessa natureza.
Ante posições e contradições, pacifica-se, por hora, que a ação penal em casos de lesões corporais de natureza leve é condicionada à representação. Um dos fundamentos que balizam essa interpretação é que, ainda segundo o Habeas Corpus 2009/0226602-5 do STJ, “não teria sentido o

artigo 16 da Lei 11.340/06 prever a possibilidade de renúncia à representação se a ação penal fosse pública incondicionada, caso em que não seria necessária a representação”. Vale lembrar que o registro da ocorrência policial feito pela ofendida não presume a representação.
Lembra-se, ainda, que a própria Lei 11.340/2006 não veda a existência de ações condicionadas em casos de violência doméstica, pois reza em seu art. 16 que “nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata essa lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência previamente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público”.
Os recursos 2007/0296925-4 e 2009/0226602-5, embora tenham sido interpostos em períodos diferentes, tiveram suas decisões publicadas no Diário da Justiça Eletrônico  – DJE nos  dias 22/11/2010 e 18/10/2010, respectivamente.
Quanto ao art. 41 da Lei Maria da Penha, que afasta a aplicabilidade da Lei 9.099/95 em casos de crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, restringe-se à exclusão do procedimento sumaríssimo e das medidas despenalizantes.
Percebe-se, outrossim, que há pedidos de extinção de punibilidade pelo decurso do  prazo decadencial sem a representação da vítima. Entre entrevistas com representantes dos direitos da mulher, da Delegacia da Mulher de Iguatu e da segunda vara da justiça estadual da mesma cidade, vê-se um grande número de vítimas que acionam a justiça sem a intenção de seguir com a devida ação penal. Esse fato é desencadeado por diversos motivos, desde a falta de condições de subsistência da família, já que o homem costuma ser a base da economia familiar, até condições subjetivas intrínsecas ao gênero feminino, que por um instinto altruístico findam pela escolha de “não fazer o próximo sofrer”, mesmo culpado.
Provavelmente, a principal dificuldade encontrada pela escolha de continuar com a ação penal, se dá no laço afetivo entre vítima e agressor. Enquanto, por exemplo, que em um assalto se denuncia um desconhecido que lhe fez o mal; nos casos de violência doméstica, geralmente, denuncia-se uma pessoa que ama, pai de seus filhos, responsável pela compra da comida de casa, pelo leite do filho, enfim, membro de uma estrutura que é a base da sociedade, a família. Outro ponto interessante é a pressão sofrida pelas vítimas para retirar de imediato o réu da prisão.

CONCLUSÃO
O fato de haver a possibilidade de não concluir a ação penal em alguns casos de violência doméstica, nem sempre tem seu lado negativo. Caso a Lei Maria da Penha fosse extremamente rígida, o simples fato de a mulher pensar que seu marido, pai de seus filhos, responsável pelo sustento do lar, irá ser preso pelo ato de o denunciar    na delegacia; poderia afastar

as mulheres de buscar uma solução junto aos órgãos que coíbem a violência doméstica. Isso influenciaria até no silencio da vítima.
A Corte Superior posicionou-se de forma correta e dirimiu muitos conflitos. A interpretação do Superior Tribunal de Justiça afasta aberrações legais ao querer opor a lei às suas próprias necessidades, por exemplo. Não se pode detalhar os motivos de tais linhas de pensamento, mas tem-se o norte de que esse “desvendamento do direito” pelo STJ está levando em consideração os reais interesses do legislador.
Esse trabalho, como já dito, está em fase de desenvolvimento. Outros artigos serão concluídos com os demais pontos interpretativos do assunto, inclusive com conclusões mais subjetivas em relação aos motivos que influenciam a violência doméstica.
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A (DES)CONSTRUÇÃO DO GÊNERO EM CONSULTAS OBSTÉTRICAS
Joana de Albuquerque Assenato1
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) Professora Orientadora: Ana Cristina Ostermann


1 CONTEXTO DE PESQUISA


A construção do gênero em consultas obstétricas, assim como na maioria dos eventos sociais dos quais os indivíduos fazem parte, é feita, em grande parte, por meio da fala-em-interação. Não só da fala, mas das múltiplas linguagens em interação. O ambiente médico, por sua relação intrínseca com o cuidado com a saúde de pacientes e o uso essencial da linguagem, é propício para situar estudos em gênero.
A partir de um projeto coordenado pela Profa. Dra. Ana Cristina Ostermann, intitulado “A construção da moralidade e de momentos delicados na interação em interações na saúde da mulher”, foi possível ter acesso a dados de consultas obstétricas e ginecológicas de um posto de saúde do SUS, localizado na região Sul do Brasil, obtidos mediante aprovação do Comitê de Ética e autorização das partes envolvidas na gravação (médicos/as e pacientes).
O presente artigo propõe-se a analisar a construção de gênero e categorias de pertença no ambiente da consulta obstétrica. A consulta obstétrica envolve muito mais do que o cuidado com a saúde do bebê que está sendo gerado. O cuidado que os/as médico/as devem ter para com as pacientes envolve também a saúde da mulher que está gerando esse bebê, entendendo esse indivíduo como um corpo não apenas gerador, mas também necessitado de atenção. Conforme o Ministério da Saúde2:

“A assistência pré-natal constitui num conjunto de procedimentos clínicos e educativos com o objetivo de vigiar a evolução da gravidez e promover a saúde da gestante e da criança, encaminhando-os para soluções imediatas ao Sistema Único de Saúde.” (1998:6) [grifo nosso]



1 Estudante do curso de Letras – Lic. Inglês da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). Bolsista de Iniciação Científica PIBIC/CNPq do Programa de Pós-Graduação de Linguística Aplicada da UNISINOS.

2 Ministério da Saúde. Assistência pré-natal: Normas e manuais técnicos. Equipe de colaboração: Martha Ligia Fajardo... [et al.] 3ª ed. Brasília: Ministério da Saúde, 1998.

Há momentos na consulta médica em que o/a médico/a pode querer convencer sua paciente a realizar algum exame ou aderir a algum tratamento, caso a paciente ofereça resistência a essas práticas. Para isso, utiliza estratégias de convencimento. A pesquisa se propõe a analisar quais são essas estratégias e de que formas são colocadas na interação, a fim de observar como a saúde da mulher e as relações de identidade são criadas a partir desse momento.
Durante as consultas, as pacientes são categorizadas por suas práticas, sejam elas relacionadas à saúde ou não. Entendemos aqui que categorização é o processo de inserir indivíduos em categorias de acordo com as comunidades de prática as quais pertencem (SACKS, 1992). Essas categorias não são trazidas prontas para a interação, ou seja, não são  homogêneas.  Conforme  Sell  e  Ostermann  (2009),  o  processo  de categorização
envolve trazer conceitos da esfera macro-social para a micro-esfera interacional3. Dessa
forma, diversas vezes, ao fazermos uma categorização ou sermos passivos dessa ação, conceitos do senso comum também são evocados para a construção de categorias.

2 PILARES DA PESQUISA


A partir da análise de 144 interações médicas de um Posto de Saúde do SUS, transcritas e revisadas conforme as convenções propostas por Jefferson (1984), foram selecionadas  para  análise  mais  detalhada  apenas  aquelas  que  envolviam  consultas
obstétricas. Foram utilizados os pressupostos teórico-metodológicos da Análise da Conversa e da Análise de Categorias de Pertença (SACKS, 1992)4.
Com o intuito de acoplar a essa análise estudos sociológicos e antropológicos de gênero, o artigo vale-se também dos estudos de Identidades de Gênero (BUCHOLTZ; LIANG; SUTTON, 2009; DURHAM; DURANTI, 2003; HOLMES, 2007.).
A pesquisa é de base qualitativa, ou seja, quanto a ela não podem ser feitas generalizações e a quantidade de interações analisadas e expostas não é relevante para os resultados finais.




3SELL, Mariléia; OSTERMANN, Ana Cristina. Análise de Categorias de Pertença (ACP) em estudos de linguagem e gênero: A (des)construção discursiva do homogêneo masculino. Alfa (ILCSE/UNESP), v.53, p.11 - 34, 2009. Disponível em: <http://www.alfa.ibilce.unesp.br/download/v53-1/04-artigo1.pdf>

4  SACKS, Harvey. Lectures on Conversation, Volumes I and II, Oxford, 1992.

Hutchby e Woofitt (1998)5 explicam a Análise da Conversa como um estudo que tem como propósito desvendar como ocorre a relação entre os falantes no sentido turno a turno da análise, ou seja, como os turnos são compreendidos e respondidos pelos interagentes. A AC entende que as sequências de turnos são ações, e que o analista busca entender o que está sendo feito, não o que está sendo dito em questão  de conteúdo.
Como a Análise da Conversa não seria o suficiente para a análise de interações médicas que buscam a humanização no atendimento, a pesquisa vale-se também da Análise de Categorias de Pertença (ACP). A ACP tem como foco de análise as categorias usadas pelos interagentes e como essas categorias são gerenciadas na interação. Dessa forma, Sacks (1992) indica que diversas atividades de prática correspondem a determinadas categorias de pertença, tornando-se objetos de categorização. Como exemplo, podemos citar o fato de a paciente colocar a saúde de seu filho em primeiro lugar, o que pode inseri-la na categoria de “boa mãe”, conforme conceitos do senso comum que são evocados para o ato de categorizar. Assim, ao agrupar os indivíduos em comunidades de prática às quais pertencem, inferências são feitas para categorizá-los. Essas inferências partem do âmbito social e histórico das práticas em questão.
O objetivo principal deste artigo é relacionar as categorias de  pertença ocorrentes nas consultas obstétricas com a(s) identidade(s) de mãe e mulher construídas nas interações. Outro aspecto a ser explorado é o de como ocorre a construção de estratégias de convencimento em momentos de negociação entre profissionais da saúde e suas pacientes.
A perspectiva de gênero tomada neste presente artigo foge da visão dicotômica do feminino-masculino, sendo observada por sua dinamicidade6. Gênero é um elemento multifacetado, social e historicamente construído. O objetivo da pesquisa é fazer um recorte e observar uma das facetas desse elemento dinâmico, analisando a representação
do feminino e da figura mulher em consultas obstétricas, orientando-se para a autoafirmação de identidade(s) de gênero.




5 HUTCHBY, Ian; WOOFFITT, Robin. Conversation Analysis. Malden: Polity Press, 1998.
6 ECKERT, Penelope; McCONNELL-GINET, Sally. Think Practically and Look Locally: Language and Gender as Community-Based Pratice. Annual Review of Anthropology. Nova York, v.21, p.462, 1992.

3 “TU SABE QUE FAZ MAL PRO NENÊ”


Nessa sessão, serão analisados alguns excertos de consultas obstétricas, retirados das 144 gravações de interações de um posto de saúde do SUS.
Na interação a seguir, a médica Solange e a paciente Rita (os nomes são fictícios para preservar a identidade das interagentes) estão engajadas em uma conversa sobre o trabalho de parto da paciente, que já está em estado avançado da gravidez. Em certo momento da interação (linha 82), a médica questiona a paciente sobre uma prática relacionada à saúde, como é possível observar a seguir:

Excerto 01 [Solange e Rita]
82 SOLANGE:  e o cigarro já parou,
83 RITA:	é::: eu: nã- eu não fumo nada assim agora eu não fumo mais
84 como eu fumava ↑antes me dá: enjô::o, essas coi↓sa
85 SOLANGE:  por que não aproveita pra pará,
86 RITA:	é:: eu vou pará: si:m ma:s
87 (7.0)	((exame de ausculta))
88 SOLANGE:  °tu sabe que faz mal pro nenê [isso]°
89 RITA:	[faz]
Nas linhas 83 e 84, ao ser questionada sobre a prática de fumar, a paciente Rita responde, com hesitações e pausas, que ainda não havia parado. Para a Análise da Conversa, pausas e hesitações podem representar um formato despreferido de resposta. Ou seja, a paciente sabe que, ao ser questionada sobre essa prática, a médica espera que a resposta seja negativa. A essa resposta despreferida, há uma tentativa da médica de propor que Rita deixe de fumar (linha 85), seguida de uma nova resistência por parte da paciente, marcada pela partícula “mas” e pelas hesitações (linha 86).
Quando surge a resistência, o espaço para uma estratégia de convencimento é aberto e, nessa interação, preenchido pela médica Solange (linha 88). Ao orientar-se para a saúde do bebê como estratégia interacional, a médica evoca a categoria de mãe como superior ou mais importante do que a categoria da mulher, pois mesmo que o tópico abordado (o fumo) seja diretamente prejudicial à saúde da mulher – e de todo o ser humano -, a única orientação feita é para a saúde do bebê.

Excerto 02 [Solange e Cristina]
28	SOLANGE:	[açúcar] tá aumenta::do (.) ba:::h
29	(10.0)

	30
	CRISTINA:
	tem que pará então de::

	31
	SOLANGE:
	pará os doce

	32
	CRISTINA:
	MAS EU NEM GOSTO DE ↑DO:CE

	33
	SOLANGE:
	ué↑

	34
	CRISTINA:
	enjoou o ↑doce

	35
	SOLANGE:
	e o que que tu come então?

	36
	CRISTINA:
	só coisa salgada↓ é raro eu comê algum doce

	37
	SOLANGE:
	não toma refrige↑ra:nte

	38
	CRISTINA:
	tomo

	39
	SOLANGE:
	refrigerante é doce

	40
	CRISTINA:
	°hu::m°

	41
	SOLANGE:
	tem que pará o refrige↑ra:nte, muito pã:o talvez





Na interação a seguir, as interagentes estão engajadas em uma conversa que gira em torno de um tópico problemático da consulta: o índice alto de açúcar no sangue da paciente (linha 28). A partir desse tópico, a médica indica as primeiras orientações para o tratamento (linha 41). Momentos depois, nessa mesma interação, a paciente questiona a possibilidade de tomar vitamina, orientando-se para o peso do bebê, como é possível ver a seguir:

Excerto 03 [Solange e Cristina]
48 CRISTINA: que que eu ia dizê (.) e::: eu não podia tomá uma vitamina? 49	(1.0)
50 é que eu falei com a minha ↑tia e:: aí eu: o nenê não tem nem um quilo
51 ainda né?
52 SOLANGE: mas é por causa do tempo de gravidez ↑né 53	(2.0)
54 vai tê que tomá ferro por causa da anemia
55 CRISTINA: °uhu:m° 56	(2.0)
57 daí minha tia disse pra mim pedi pra ti uma:: uma vitamina >porque ela
58 disse que enquanto que eu não engordá o nenê não vai engordá< que eu
59 era muito  magra
60	(3.0)
61 SOLANGE:   mas tua tia é ↑médica?
62 CRISTINA:   °hum° (.) ela:: >que nem< quando ela:: quando ela teve a
63 primeira filha dela ela er- ela era nova que nem ↑eu e bem ma[grinha] e
64 ela  disse que

65 SOLANGE:   [°uhu:m°]
66 CRISTINA:   ela teve que tomá: umas vita↑mina


A médica não se orienta para o peso do bebê como um tópico problemático (linha 52) e não se orienta para o bebê como o motivo de precisar de vitaminas. Na linha 54, Solange diz que a paciente deveria tomar ferro por causa da anemia. Nesse momento da interação, a saúde da mulher parece ser tomada pela médica como tão importante quanto a saúde do bebê. Contudo, a paciente Cristina, nas linhas 57-58, insiste na categoria materna ao orientar-se para uma referência externa (no caso, a sua tia) que diz que “enquanto que eu não engordá o nenê não vai engordá” (linha 58), reforçando a categoria de mãe como prevalecente na relação médico/a-paciente.
No decorrer da consulta, a médica parece orientar-se para a categoria ressaltada pela paciente (a de mãe) e transforma o seu discurso médico de forma que a categoria prevalecente seja o foco das estratégias de convencimento para o primeiro tópico problemático (o do açúcar no sangue da paciente).
No excerto a seguir, é possível observar as diversas tentativas da médica de inserir uma alimentação saudável nos hábitos da paciente (linhas 89-100).

Excerto 04 [Solange e Cristina]
87 SOLANGE:   (come) bastante fruta, verdura? ((bastante longe))
88 CRISTINA:   às vezes
89 SOLANGE:   isso tem que comê↑ porque as vitaminas vem desses
90 ali↑mentos
91 (2.0) ((inicia exame de ausculta))
92 não precisa toma nenhuma vitamina se a gente come direitinho↑ comê
93 as coisa que precisa né↑
94	(2.0)
95 se tá com anemia é sinal de que não tá se alimentando bem, tá faltando
96 fe:rro, tem que comê feijã:o, beterra:ba, co:uve, (.) ca:rne, (.) e (cálcio)
97 também, tá comendo muita coisa e↑rrada
98	(2.0)
99 não precisa comê doce, doce, mas (.) comê pão, tomá refrigera:nte, isso
100 não   alimenta nada o menino↑ tu fica gorda e não (adianta) ↑nada


Como última tentativa da consulta (linha 100), a médica vale-se da categorização feita pela paciente para utilizá-la como base da sua estratégia interacional,

mostrando orientar-se para a saúde do bebê em primeiro lugar e não mais para o índice alto de açúcar no sangue da paciente.

Excerto 05 [Bernardo e Janice]
14 BERNARDO:	conseguiu marcá consulta com a endó:crina,=
15 JANICE:	=não consegui:
16	(4.0)
17	tá tudo agenda:do (o) i-n-p-↓s tá: difí:cil de pegá:
18	(1.0)
19 BERNARDO:	tem que continuá insisti:ndo [°né°]
20 JANICE:	[pois é::] >meu marido vai de no::vo lá vê se
21 te:nta de no:vo<
22	(9.0)
23    BERNARDO:	eu po:sso te dá uma sugestã:o, (.) >eu acho que tu vai tê  que i a ((nome da cidade)) consultá em alguma emergência no hospita:l<


A interação a seguir é de uma consulta com o médico Bernardo e a paciente Janice. Nesse excerto, os dois interagentes estão engajados em uma conversa sobre a possibilidade de Janice conseguir uma consulta em outra cidade, pois a paciente estava com dificuldades de conseguir uma consulta pelo INPS.




Excerto 06 [Bernardo e Janice]
27 BERNARDO:	porque aqui: a gente não conse:gue e tu não POde ficá sem
28 endó:crina.
29	(1.0)
30	tu começou a consultá comi:go
31	(1.0)
32 é:: °fa:z° qua:se dois me:ses
33 JANICE:	°mhm:°
34 BERNARDO:	tá::: (.) e::: >de:sde aque:la época eu tô tentando que tu
35 consu:lte uma endócrina e tu não conse:[gue]<
36 JANICE:	[pois] é:: eu não consi:go >(meu marido)<  vai
37 lá (ve:m) de manhã: (.)   [x]
38 BERNARDO:	[en]tã::o >de repe:nte tu vai tê que::: i: em alguma
39 emergência de algum hospita:l em ((nome da cidade)) (.) mostrá os teus
40 exa:mes, eles vão vê que tão altera:dos e vão::
41	(1.0)

42 vão  te interná::  vão:  (.)  vão  te  marcá  alguma  consu:lta (.) mas  tu  não  pode
43 ficá: com esse pré-natal pela meta:de.
44	(2.0)
45	não POde é um ri:sco isso aí:


A paciente não se orienta para a vontade do médico de tentar marcar uma consulta em alguma outra cidade, como é possível ver nas linhas 36 e 37. Janice insiste em tentar marcar consulta pelo INPS e a essa resistência, o médico Bernardo inicia as suas tentativas de tentar convencê-la. Nas linhas 38-45, o médico utiliza a saúde da paciente como estratégia interacional para convencê-la, ao alegar que a paciente seria internada em outro hospital devido ao seu estado de saúde.

Excerto 07 [Bernardo e Janice]
47    JANICE:	sema:na ele vai ten↑tá de no:vo
48	(.)
49 BERNARDO:	[não mas- é:: ]=
50 JANICE:	[>°manda ele lá de novo°<]
51 BERNARDO:	=(.) eu acho que não adia::nta
52 isso aí:< tá::: tu tá tenta:ndo fa:z do:is me:ses e tu não conse::gue
53	(1.6)
54 [image: ]daqui a pouco pode acontecê alguma co:isa ru  i:m aí com teu
55 ↑nenê: não adianta i:↓sso
57	(6.0)
58 [image: ]eu acho que não dá pra es  perá:: isso aqui mais já tá qua:se
59 no fim da gravide:z, (.) e:ssa tu↓a::- esse teu açú:car tá cada ve:z pior


À tentativa do médico, ao orientar-se para a saúde da paciente, Janice oferece uma nova resistência quanto à procura de outro hospital em outra cidade, insistindo que seu marido tentaria uma nova consulta pelo INPS (linha 47). Mesmo com a orientação explícita para o risco de saúde da paciente, o médico não consegue convencê-la a procurar outro posto médico, tendo que utilizar-se de outra estratégia de convencimento. A nova estratégia utilizada pelo médico, como se pode ver nas linhas 54 e 55, é a orientação para a saúde do bebê como risco, caso ela não procure a emergência de outro hospital.  Após  essa  estratégia,  a  paciente  não  oferece resistência,  mas também não
oferece aceitação à sugestão do médico.
Primeiramente, a saúde da mulher é o foco interacional, como é explicitado pelos turnos do  médico  que compreendem o  cuidado  com o  corpo  da paciente.   Ao

observar que a categoria de mulher não é forte interacionalmente para convencer a paciente, Bernardo apela para a categoria de mãe, não recebendo mais resistência por parte de Janice, demonstrando qual a identidade mais forte construída na consulta.



3.1 “AGORA TEM QUE CUIDÁ DO NENEZINHO; O RESTO FICA EM OUTROS PLANOS NÉ BIANCA”: UMA DISCUSSÃO SOBRE A SECUNDARIZAÇÃO DOS CORPOS

O “cuidar do corpo” em uma consulta obstétrica, a observar pelas análises dos dados, significa cuidar do corpo para que outra vida seja gerada e para que a ela seja dada a melhor assistência. No entanto, “cuidar do corpo” deve compreender cuidar da figura mulher, cuidar da saúde da mulher e, dessa forma, também ser um corpo fisicamente pronto para gerar outra vida. Não como um objetivo, mas como uma consequência.
Na seguinte interação, a secundarização do corpo e da saúde da paciente torna-se verbalmente explícita pela médica Solange:

Excerto 08 [Solange e Bianca]
	233
	SOLANGE:
	[ago:ra o] trabalho vai fica e::m (.) terce:iro lu[gar]

	234
	BIANCA:
	[é::]

	235
	
	(1.0)

	236
	SOLANGE:
	precisa de comprovante que tu não foi [traba]lhá?

	237
	BIANCA:
	°[preciso]°

	238
	
	(2.0)

	239
	
	°é°

	240
	
	(2.0)

	241
	SOLANGE:
	agora tem que cuidá do nenezi:nho o resto fica em:

	242
	
	(2.0)

	243
	
	em outros pla:nos né bia:nca

	244
	BIANCA:
	°é°



Na interação à qual o excerto acima pertence, as interagentes conversam sobre o estado avançado da gravidez da paciente (08 meses). Momentos antes, a paciente Bianca afirma que não vai ao trabalho há três semanas, obtendo uma resposta   positiva

da médica. A partir desse momento, as interagentes engajam-se em um tópico sobre as prioridades da paciente, como é possível observar no excerto 08.
No momento em que Solange diz que “agora tem que cuidá do nenezinho o resto fica em outros planos né bianca”(linhas 241-243), a identidade materna é feita mais relevante do que a identidade de mulher. Mesmo que “cuidar do nenezinho” possa englobar um cuidado com a saúde da mulher, o fato de não explicitar esse cuidado, minimiza e secundariza a atenção para o corpo da paciente.
Se a consulta obstétrica é uma variação da consulta ginecológica, a questão é o motivo da mudança na finalidade desse tipo de consulta. O caminho cultural a qual o ser humano percorreu fez com que creditasse que o corpo feminino era gerado e estruturado unicamente  para   a   gestação,   conforme  diz  Rohden  (2001)  sobre  diversas   obras
publicadas no século XIX e é "com base nessa visão biológica que se estabelecem os papéis sociais".7

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


A orientação para a saúde da mulher somente é feita quando a paciente categoriza-se dessa forma, não colocando a categoria de mãe como superior na interação. No entanto, a consulta obstétrica tem como objetivo garantir os cuidados com a saúde das mulheres e seus bebês, conforme ressalta o professor do Departamento de Ginecologia e Obstetrícia da Faculdade de Medicina da  Universidade Federal do    Rio
Grande do Sul, Jorge Alberto Buchabqui8:

Na sua essência, a consulta obstétrica é uma variação da consulta ginecológica, apenas são acrescentados novos itens [...] de forma que sejam proporcionadas à futura mãe e ao bebê todas as condições para que a gravidez transcorra sem problemas que possam prejudicar a saúde dos dois organismos. [grifo nosso]

A construção da(s) identidade(s) é feita através da fala (BUCHOLTZ; HALL, 2003)9, além de outros mecanismos  de  expressão das linguagens.  Assim,  é   possível

7 ROHDEN, Fabíola. Uma ciência da diferença: sexo e gênero na medicina da mulher. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2001, 223 p. 38
8 BUCHABQUI, Jorge Alberto. Promovendo a saúde da mulher. Editora da Universidade/UFRGS. Porto Alegre, 1995, p. 31.
9 BUCHOLTZ, Mary; HALL, Kira. Language and Identity. In: DURANTI, Alessandro (ed). A companion to Linguistic Anthropology. Oxford: Basil Blackwell. p368-394, 2003.

analisar como são construídas identidades sociais e de gênero, como realizado no presente artigo. Com essas análises vinculadas à pesquisa de estratégias de convencimento, foi possível extrair de momentos médicos, momentos de construção e desconstrução de gênero, quando esse gênero é entendido como afirmação de identidade(s).
Diversas categorias são evocadas e construídas no dia a dia do ser humano. Para que isso aconteça, basta esse ser estar “em interação” com outro indivíduo. O processo de categorização acontece de forma não mecânica e múltipla, a partir do momento em que um indivíduo pode pertencer a diversas categorias ao mesmo tempo ou deixar que uma delas prevaleça na interação, como ocorrido nos dados analisados. A análise das interações demonstrou  que  a  categoria  materna  é,  muitas vezes,  a  categoria  que se
sobrepõe na consulta. Como as categorias são criadas a partir das comunidades de prática10 às quais os indivíduos pertencem, as pacientes que sobrepuseram sua categoria materna à categoria de mulher, diversas vezes demonstraram-se preocupadas em verbalizar sua atenção para com seus bebês e ressaltar os cuidados como mãe.
A saúde do bebê é utilizada como principal foco argumentativo em negociações em consultas obstétricas, no momento em que a categoria de mãe é evocada para a interação. Por isso é importante ressaltar que a categoria é sempre coconstruída e nunca homogênea. Os/as médicos/as e pacientes engajam-se nessa construção e a partir dela vão moldando seus objetivos na consulta e os caminhos para atingir esses objetivos, como foi possível observar na consulta do médico Bernardo com a paciente Janice.
Além da análise das estratégias de convencimento e das categorias ressaltadas nas consultas, é necessário atentar-se para a relação da mulher com o seu corpo/saúde. A relação mulher-corpo ultrapassa a consulta ginecológica, e o melhor momento para essa relação ser elevada a um expoente ainda maior pode ser a consulta obstétrica. Ao dividir o espaço em seu corpo com uma nova vida, a paciente pode, com ajuda do médico/a obstétrico/a, administrar esse novo espaço de forma simétrica. A secundarização da saúde da mulher é um tópico delicado a ser resolvido no ambiente médico em interação com as pacientes, pois essa secundarização parte das categorias que são levadas a cabo pelos/as médicos/as.





10  SACKS, Harvey. Lectures on Conversation, Volumes I and II, Oxford, 1992.
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Literaturas de autoria feminina em debate: a poesia de Conceição Evaristo e da poetisa Alda Lara numa reflexão sobre a igualdade de gênero

Thais Yasmine Feitosa Gondim¹ (UPOPA) Luiz Fernando de França (professor- orientador)

Resumo:
O artigo em questão trará uma discussão sobre o fazer literário das poetisas contemporâneas à angolana Alda Lara e a escritora brasileira Conceição Evaristo. A primeira, com uma preocupação: “pela defesa dos oprimidos, elegendo dentre estes, particularmente, as mulheres e as crianças, embora abordando temas como fraternidade, solidariedade e paz” (PONTES, p.1). A segunda deslumbra para uma: “Produção literária dessa mineira, assim como, a produção teórica, é marcada pela reflexão em relação às questões relacionadas à etnia e gênero. Percebe-se em sua obra o protagonismo de um sujeito específico, na luta simultânea contra o sexismo e o racismo” (PALMEIRA; SOUZA, P.6). Os poemas de cada uma, que aqui serão discutidos, igualmente seguem esta mesma ótica, são eles: “Testamento” (1966), na produção lariana e “Vozes-Mulheres” (1990) da produtividade evaristiniana. Logo a partir destas considerações, ambas fundamentam suas produções numa literatura engajada em mostrar como a mulher negra é retratada na sociedade, aqui visando à nação de Angola que não foge da realidade das mulheres nascidas em solos brasileiros, das afrodescendentes. Aqui, o discurso destas poetisas enfatiza um repensar a atitude  das sociedades que alicerçadas em diversas formas de discriminações. Por isso, o construir literário de Lara e Evaristo visam uma finalidade: acabar com qualquer tipo  de preconceito com relação às mulheres. Logo, cada uma emerge numa poesia- denúncia-autoral, além desta está vinculada a uma poesia da esperança ou da utopia, num forte engajamento social para com as coletividades. Assim, querem promover uma igualdade do gênero feminino, não importando sua etnia, raça ou motivação cultural, ainda hoje são centenas “pisoteadas” pelo meio sociável.
A partir do foi comentado anteriormente é que se fará um estudo da poesia de Lara e Evaristo. Aqui duas poesias serão discutidas por vários autores que tiveram a preocupação de estudarem e pesquisarem sobre o comportamento do eu-lírico-feminino, do ponto de vista de uma visão particular, adentrando as coletividades, em cada poema selecionado para os estudos literários aqui presentes. A literatura comparada entre Brasil
¹ Graduanda do oitavo semestre de Licenciatura plena em Letras_ habilitação em Língua Portuguesa, da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA),e-mail: yasmine@zipmail.com.br. Voluntária do Grupo de Pesquisa “Literatura, ensino e africanidades”.

e Angola será desvendada a partir de um choque cultural, de manifestações sociais tão próximas. Através das origens deste os tempos remotos da colonização brasileira e do aparecimento dos afrodescendentes em ares nacionais. Logo, cada “um precisou um do outro” para evoluir como espaço-humanizado, mesmo que está evolução fosse  desumana e discriminatória, principalmente com relação ao gênero feminino. A partir destes posicionamentos, podemos arquitetá-los numa série de perguntas como: O que estes países tiveram em comum? Quais serão suas expectativas com relação à literatura de autoria feminina? Será que as poetisas Ala Lara e Conceição Evaristo são reconhecidas como lutadoras pela igualdade de gênero mulheril? Como eles, angolanos e brasileiros, podem ser pronunciados e apontados através do discurso literário da poesia? Esses assuntos farão parte do convívio caros leitores e leitoras, e serão “desvendados e descamuflados” no transcorrer deste artigo.

Palavras-chave: poesia, sociedade, mulher, Lara, Evaristo.


1. Introdução


Este estudo literário comparativo entre Brasil e Angola é fruto da minha participação como voluntária do grupo de pesquisas sobre Literatura, ensino e africanidades, na Universidade Federal do Oeste do Pará, sob a orientação do professor Luiz Fernando de França. O grupo é pesquisador das várias formas de manifestações literárias entre os países africanos de língua portuguesa e do Brasil, que também não deixa de entrar neste aspecto, pois foi grande receptor dos africanos deste sua época colonial, e que hoje está repleto de seus representados nativos desta região, os chamados afrodescendentes.
É com um intuito de fortalecer, o estudo sobre literatura comparada que  surgiu um olhar especial, deste grupo em estudar a literatura na poesia africana, aqui representada pela poeticidade angolana de Alda Lara, fazendo relação à literatura de autoria brasileira da mineira Conceição Evaristo. Ambas com um olhar apurado sobre a mulher negra numa busca de defender seus direitos numa sociedade, tanto em Angola quanto no Brasil, extremamente preconceituosas com enfoque nas capacidades e competências femininas na sociedade.
Para a realização efetiva fora selecionado duas poesias que retratam bem o  olhar do eu-poético-feminino, ora brasileiro ora angolano, ora de uma mulher branca  de

Angola, ora de uma mulher negra de Minas Gerais. Aqui estas características ditas anteriormente não terão tanta relevância, mas sim o Olhar feminino delas, acerca dos problemas que qualquer mulher, não importando suas classificações poderá sofrer. Todas as fecundidades escritas de ambas estão baseadas numa grande vontade de efetivar uma concretização na igualdade do gênero feminino em qualquer lugar na sociedade.
Daí, para a fundamentação deste ideal, ou até mesmo desta utopia, ou ainda esperança, foi selecionado da obra vasta de cada uma dois poemas que serão vinculados a este estudo sobre o gênero mulheril. O primeiro, da Alda Lara, “Testamento”, e o segundo da Conceição Evaristo “Vozes-Mulheres”. Cada uma com as vozes, através dos “eus-líricos” femininos, vinculados para uma luta em defesa deste gênero. Assim, cada uma a sua maneira realiza reflexões de uma sociedade, tanto no Brasil como em Angola, que descriminou muitas vezes a mulher, mas que apesar de tudo elas nunca perdem as esperanças.

1. Eu-poético feminino brasileiro

Falar um pouco da vida de Conceição Evaristo como poetisa é celebrar a virtude que uma grande mulher que não desiste de seus ideais e sonhos. É possuidora de uma admirável força de vontade em vencer as adversidades da vida em qualquer situação que tenha que enfrentar. E falando um pouco de sua trajetória de vida temos (DUARTE, p132, 2006).

Conceição Evaristo nasceu em 1946, numa favela situada no alto da Avenida Afonso Pena, uma das áreas mais valorizadas da zona sul de Belo Horizonte. Com o tempo, barracos e moradores foram sendo removida, a avenida ganhou um prolongamento, novos prédios se ergueram e os becos e vielas da infância tiveram que se alojar na memória afetiva da futura escritora.




E toda esta força de vontade é adaptada para a sua carreira como escritora. Nesta foi preocupada em registrar as mulheres negras, como ilustre representante de  sua identidade afrodescendente. Evidencia assim, que muitas delas sofreram abusos, como no período colonial da história brasileira, onde a figura feminina tinha apenas  duas  finalidades:  uma  era  destinada  ao  trabalho  doméstico  e  a  outra  servia  para a

procriação. Assim, sendo este gênero ficava reduzido ao nada, numa sociedade extremamente paternalista, e sem dúvida alguma rigorosamente machista, onde elas nunca teriam VOZ e VEZ. E sua produção poética segue esta preocupação em falar um pouco sobre a realidade dessa classe como afirma (PALMEIRA; SOUZA, P.6).

Conceição Evaristo é uma escritora afro-brasileira que transita entre os espaços dos movimentos sociais e o ambiente acadêmico. Uma mulher que produz a partir de suas identidades de mulher, negra, brasileira, militante e pesquisadora. Evaristo possui um conjunto de obras produzidas na contemporaneidade, que  se constitui de poemas, contos, ensaios e romances e que começaram a ser publicadas em 1990.




Abordar o arquitetar literário, da mineira transformadora Conceição Evaristo, neste momento da pós-modernidade é incluir um novo papel a figura considerada “sexo frágil” muitas vezes pela conjuntura sociável. Agora, a mulher não é vista apenas como uma simples escritora, mas que luta pelos outros através de uma nova arma-justiceira, a poesia. Logo, (COELHO, p.89), alerta uma emergência diferente aliada para elas.

Alias, neste limiar de milênio, já se sabe a saciedade que, entre as grandes revoluções inovadoras a que o nosso tempo vem assistindo, a que arraiga na transformação do mundo feminino é das mais decisivas, pois atinge as próprias bases do sistema de relações vigente no mundo civilizado, de estrutura patriarcal, que herdamos.

A partir das considerações ditas anteriormente, é que será analisada a poesia escolhida de sua autoria denominada, Vozes- mulheres. Nesta o gênero feminino será fundamentado a partir de um olhar apurado de eu-poético- feminino.

Vozes-mulheres

A voz de minha bisavó ecoou criança
nos porões do navio.
Ecoou lamentos
de uma infância perdida.

A voz de minha avó ecoou obediência
aos brancos donos de tudo.

A voz de minha mãe ecoou baixinho revolta
no fundo das cozinhas alheias debaixo das trouxas roupagens sujas dos brancos

pelo caminho empoeirado rumo à favela.

A minha voz ainda ecoa versos perplexos com rimas de sangue e fome.

A voz de minha filha recolhe todas as nossas vozes
recolhe em si
as vozes mudas caladas engasgadas nas gargantas. [...].



O título do poema já é bem sugestivo, pois se trata de um eu-lírico que trará não mais uma abordagem individual, mas sim uma visão do coletivo, de sua percepção de sujeito ativo numa sociedade. As palavras Vozes e Mulheres já indagam para isso. E as considerações de (DUARTE, p.132) já alertam sobre o que o EU que trará ao longo dos versos do poema e o que este trará como foco essencial.

Os versos enfatizam a necessidade do eu poético de falar por si e pelos seus. Esse sujeito de enunciação, ao mesmo tempo individual e coletivo, caracteriza não apenas os escritos de Conceição Evaristo, mas da grande maioria dos autores afro-brasileiros, voltados para a construção de uma imagem do povo negro infensa aos estereótipos e empenhada em não deixar esquecer o passado de sofrimentos, mas, igualmente, de resistência à opressão. Essa presença do passado como referência para as demandas do presente confere à escrita dos afrodescendentes uma dimensão histórica e política específica, que a distingue da literatura brasileira tout court.

Na primeira e segunda estrofes do poema, enfatiza um pouco da realidade da mulher que perambulava rumo ao Brasil, nos navios dos escravizados. Eram situações caóticas, que enfrentavam, não só elas, mas também os homens, tudo causado pelos colonizadores brancos. E para retratar isso, o eu-poético se utiliza da Voz da Bisavó e  da Avó, de pessoas que já viveram bastante e que por isso são muito experientes diante dos inúmeros fatos em vida. Enfim, Evaristo introduziu as concepções de indivíduos mais idosos para inclui-los no seu fazer literário; pois as histórias de quem “detém mais idade” terão força e vez na sua escrita. E os versos a seguir comprovam isso: A voz de minha bisavó ecoou /criança /nos porões do navio. /Ecoou lamentos /de uma infância perdida. /A voz de minha avó /ecoou obediência /aos brancos donos de tudo.

Na terceira e quarta estrofes o eu-lírico é alicerçado em outra voz no poema, agora relacionado à sua mãe e a própria VOZ de quem conta esta história o  Eu-poético.

Logo, é ela, a mãe, quem reflete baixinho, ou seja, ela não tinha voz numa sociedade em que só os homens detinham o poder. Aqui, aparece um itinerário, da mãe, desta personagem na cozinha onde trabalhava das roupas que teria que lavar no rio, e de seu habitat natural que estava numa favela, local em que os indivíduos viviam a margem do meio sociável. Nestas estrofes também indagam para uma narrativa de um pouco da história dos escravizados, ao falar “rimar de sangue”, evidenciam um pouco da resistência destes povos, através da do eu-lírico que é o narrador desta história/ “a  minha voz ainda”; quanto ao sistema discriminatório pelos colonizadores “brancos”. E aqui focaliza os maus tratos deste universo biossocial, que trabalhavam tanto, mas mesmo assim passavam muita “fome”. E as discussões de MENDES, p.119 indagam ainda mais para estas questões:

Na quarta estrofe a fala poética se impõe. Tanto na estrutura quanto em seu sentido. A metáfora ganha força e expressividade no desenho dos versos: “A minha voz ainda/  ecoa versos perplexos/ com rimas de sangue/ e/ fome.” Ao assumir o discurso: “A  minha voz”, o eu lírico introduz o tempo presente, e escreve versos plenos de sofrimento, nos quais a consciência de que fala a partir de um fazer e ser que são históricos. A voz que ora ecoa tem sua origem no som que vem da bisavó, passa pela avó, mãe e se faz presente em seu discurso.




Na última estrofe do poema aparece outra voz, um novo clamor, que é fruto da geração das outras vozes anteriormente faladas no poema. Agora é a filha, figura de pouca experiência comparada às demais mãe, avó, bisavó, eu-poético narrador. A filha carrega também o grito das inúmeras discriminações que as outras personagens, adquiriram ao longo de sua saga história de luta pela sobrevivência, pelas discriminações dos colonizadores. A filha, na verdade recolhe em si um grito por libertação, quer viver longe das vozes “caladas engasgadas nas gargantas” que a sua descendência passou. Ela aqui resume a poesia da esperança, que Evaristo propõe através de sua visão crítica no meio em que convive que é altamente preconceituoso  com relação às mulheres.

Como síntese a citação reflete sobre o poema a seguir:

O poema como dissemos torna-se profético, ao usar o verbo no futuro “se fará ouvir”, a voz ganha corpo e tem realmente algo a dizer. Nessa perspectiva, esse “eco-liberdade”, considera que a condição para se ter de fato liberdade é a de agregar às vozes do passado, lembrar sua ascendência. Para viver plenamente como cidadão, senhor de sua história, escrita não pelos que a marcaram com sangue, mas dos que a construíram com dignidade, força e esperança. MENDES, p.120.



Foi com a linguagem poética, sua principal arma justiceira que os “eus-lírico- femininos” ganharam força e voz para a sociedade que não reconhece ou que discrimina a história de resistência das escravizadas. E como afirmou ASSIS DUARTE p. 18, que “Literatura é, antes de tudo linguagem, construção discursiva marcada pela finalidade estética”. E Conceição Evaristo, soube muito construir esta “linguagem discursiva marcada pela finalidade”, aqui de resistência e de luta pela igualdade do gênero  feminino diante do masculino, que precisa ser ouvida por todos em quaisquer lugares.

2 Eu-poético feminino angolano

Chegamos agora em Angola, é será com a mesma vontade e entusiasmo que partiremos de um continente rumo a outro, é claro acompanhado pelo discurso poético de resistência feminino. E por falar nisso, as fundamentações de SANTILLI, p.63 foca bem o respaldo das mulheres angolanas, que será articulada nesta pesquisa, apenas uma, como ilustre representante.

Quando se decide rever histórias de mulheres angolanas na sua prontidão cotidiana para resistência cultural, reencontram-se figuras femininas impávidas que, por isso mesmo, ficaram entre leituras de alegres lembranças. Sem causar dó nem piedade, são convincentes. Abrem portas ao conhecimento enquanto induzem a rir, em vez de chorar. Fagueiras ou faceiras, mas bravas, elas partem para suas ofensivas, na demanda de suas vitórias que conquistarão, apesar das pedras de caminhos masculinos por onde foi preciso transitar.




A mulher “brava”, “fagueira” ou “faceira” aqui referenciada não é apenas mais uma emergente na sociedade africana, ou aquela simplesmente que gera e dá a luz há mais uma criança. Alda Lara possui um requinte diferencial, é ela uma das responsáveis por uma nova identidade a figura feminina. É Lara, quem “dá a luz, faz nascer” poesias, carregadas de sentimentos e luminosidade ao falar da vida de pessoas carentes e de uma terra devastada por colonizadores. Tudo isto evidenciado e arquitetado pelo arranjo de palavras, aparentemente despercebidas por alguém, que esta poetisa faz viver em seus textos. E as constroem como ponto de partida de uma visão apurada sobre a saga viva e histórica do povo africano. Como exemplo, os versos dirigidos a uma ressignificação patriótica, como se afirmará a seguir:

Os versos de Alda Lara, ao cantar o amor pelos irmãos miseráveis ou a beleza da terra explorada, cedem espaço a emoções que entrelaçam o intimismo do olhar sobre o próprio corpo, tão característico da literatura de autoria feminina, e se valem de referências importantes para o projeto de ressignificação da África para os africanos. (Fonseca, p.289.)



Por isso, a sua produtividade vislumbra para um posicionamento de construção de uma identidade do SER africano para a África. E para isto Geraldi, faz uma abordagem bastante importante:
Como outros Estados africanos quase todos resultantes da divisão esboçada pelos países europeus na reunião de Berlim em meado do século XIX, Moçambique é um país com inúmeras nações, algumas delas ultrapassando suas próprias fronteiras sociais (a descontinuidade territorial de Angola, por exemplo, somente explicada pelos povos que compõem o Estado Angolano). Por outro lado, estes mesmos Estados podem nos ofertar exemplos importantes para compreendermos os processos de constituição de identidades, porque nos revelam os conflitos existentes e as vontades de construção de uma unidade e diversidade. (Geraldi, p.1, 2010)

A partir dessas considerações sobre a histórica  política-econômica-social africana, podemos perceber como o processo de formação dos Estados foi desafiador, e ao mesmo tempo conturbado no que diz respeito à questão da independência, e concepção de consciência de SER cidadão autônomo, nestes territórios de fronteiras relativamente recentes. E relacionando todas essas ligações histórias deste povo sofrido e lutador, podemos vislumbrar a produtividade versificada da poetisa Alda Lara, viveu diretamente os episódios desta formação em África. Mas em especial a do seu Estado de origem Angola. E Geraldi, nesta mesma abordagem significativa cita: “a descontinuidade territorial de Angola, por exemplo, somente explicada pelos povos que compõem o Estado Angolano”. É não só por eles, mais pela sensibilidade poética Lariana.
Por isso, a visão feminina desta escritora, nos recorda para uma poesia-denúncia dos oprimidos, das mulheres negras, em especial, das mazelas de um povo que sofreu muitas injustiças pelos estúpidos colonizadores que queriam explorar e não desenvolver os indivíduos conquistados. Homens, mulheres, jovens, idosos e crianças sofreram diversos maus tratos no decorrer da história, aqui referenciada a de Angola. A poesia, então, desta autora é alicerçada em revelar estes descasos para com sua gente. Em Testamento,   existe   toda   uma   preocupação   e   visão   em   cantar,   no   sentindo de

denunciar/clamar para todos, o que de mais profundo, lhe tocou e sensibilizou, com os seguintes versos:
Testamento

À prostituta mais nova
Do bairro mais velho e escuro, Deixo os meus brincos, lavrados Em cristal, límpido e puro...

E àquela virgem esquecida Rapariga sem ternura, Sonhando algures uma lenda, Deixo o meu vestido branco, O meu vestido de noiva, Todo tecido de renda...

Este meu rosário antigo Ofereço-o àquele amigo Que não acredita em Deus...

E os livros, rosários meus Das contas de outro sofrer,
São para os homens humildes, Que nunca souberam ler.

Quanto aos meus poemas loucos, Esses, que são de dor
Sincera e desordenada... Esses, que são de esperança, Desesperada mas firme, Deixo-os a ti, meu amor...

Para que, na paz da hora, Em que a minha alma venha Beijar de longe os teus olhos,
Vás por essa noite fora...

Com passos feitos de lua, Oferecê-los às crianças
Que encontrares em cada rua... (Poemas,1966).

Em Testamento existe uma abordagem significativa dos seres, indivíduos que foram estigmatizados e pisoteados por uma sociedade desigual, e discriminatória constituída pelos mandos e desmandos dos colonizadores. Eles são: prostitutas, virgens, raparigas, amigos, homens humildes, a seu amor, crianças. E ao longo do poema, o eu- lírico para o coletivo oferece uma série de coisas, materiais e imateriais, para as pessoas que de alguma forma representa o SER africano sofrido. E aos versos a seguir comprovam o que foi dito anteriormente: à prostituta mais nova/ deixo os meus brincos, lavrados/ em cristal, límpido e puro... Estas fundamentações podem ser igualmente justificadas por Pontes (p.1, 2010):

Alda Lara figura com propulsora na poesia no cenário literário angolano. A poesia da autora sempre se caracterizou pela defesa dos oprimidos, elegendo dentre estes, particularmente, as mulheres e as crianças, embora abordando temas como fraternidade, solidariedade e paz.

No decorrer do poema, constituído por uma série de versos que sugerem sonoridade, por exemplo, numa leitura sua em voz alta. Ela mesma é representada por uma série de rimas articuladas, por uma significação entre os seguintes pares palavras, sendo assim adquiridas ao longo do texto: lenda/renda, amigo/antigo, sofrer/ler, dor/amor, hora/fora, lua/rua. Isto revela, um uma característica formal da escrita da escritora, para melhor articular suas ideias ao longo do texto. Suaviza por isso, a linguagem extremamente emotivo-sensitiva em seu texto.

E um ponto extremamente persistente, consiste na busca pelo ideal de esperança, que se traduz no texto. Apesar do eu-poético deixar ao longo do poema uma série de coisas para pessoas, ele o EU, apresenta expectativas por doar estes presentes, que dias melhores virão para o povo. Como nos seguintes versos: esses, que são de dor,/ sincera e desordenada.../ Esses, que são de esperança. Isto revela uma espécie de poética da esperança, relacionada à coletividade. Comprovadas para um forte apelo, e a uma série de oferendas. Oferta a virgem esquecida o seu vestido branco todo tecido em renda; um rosário antigo para um homem que não acredita em Deus, os livros para os homens que nunca souberam ler; enfim oferta confiança numa vida mesmo difícil. Oferta e acredita na esperança... Numa possível esperança.

3 O que Alda Lara e Conceição Evaristo comungam

No âmbito dos estudos de gênero, essa mobilidade cultural tem acarretado novas configurações para as relações entre os sexos. Além de favorecer intersecções das questões de gênero com as de raça, classe, religião, etc., tal pensamento toma a mulher como parte integrante da nova ordem social e econômica. A literatura de autoria feminina brasileira, que vem emergindo nesse contexto, tem reagido positivamente aos estímulos referidos: as novas configurações socioculturais da pós-modernidade são representadas e  discutidas criticamente nos textos literários escritos por mulheres. ZOLIN, p.105.

Com o propósito de incluir ainda mais a classe feminil na ordem vigente, independentemente  de   suas  origens,  identidades,   raças   ou  credos,   é   que    foram

analisados os poemas Vozes-mulheres e Testamento de cada uma neste artigo. Logo, a literatura de autoria feminina, merece destaque na pós-modernidade e ainda mais nos contextos da igualdade de gênero.
Conceição Evaristo e Alda Lara comungam juntas de uma literatura universalista, que iniciam de uma visão particular, para falar das ânsias de um coletivo. Para isso, a arma de cada uma está centrada na linguagem plurissignificativa da poesia da utopia ou da esperança. Em abordar não mais uma literatura para divertir, mas sim para alertar sobre as carências, necessidades e dificuldades dos oprimidos pela sociedade, destacando aqui as mulheres negras que norteiam tanto as sociedades angolana e brasileira.

É por esse motivo que comungam também de um fazer literário de forte engajamento social na igualdade de qualquer gênero, aqui em foco a figura da mulher que durante muito tempo foi “pisoteada” pela sociedade, em Angola e no Brasil. Por isso, as poesias de autoria feminina aqui funcionam como “grito” a tudo o que elas passaram, e ainda hoje passam como violências físicas e psicológicas por homens.

Por tudo falado anteriormente, como síntese:

Os elementos individuais adquirem significado social na medida em que as pessoas correspondem a necessidades coletivas; e estas, agindo, permitem por sua vez que os indivíduos possam exprimir-se, encontrando repercussão no grupo. (CANDIDO, p.25, 2000)


Com intuito de fazer repercussão do Grupo, foi debatida a literatura “arquitetada por elas”. Para que adquiram ainda mais “vozes” as “mulheres”, Lara e Evaristo representaram todas as outras. Escreveram e registraram através destes “testamentos” a sociedade, o que já sofreram, mas apesar de tudo nunca perdem as esperanças de um mundo melhor de igualdade.



4 Considerações Finais

Existem várias formas para se fazer presente a inclusão do gênero de qualquer indivíduo na sociedade. E uma delas sem dúvida alguma está alicerçada através do texto poético. Aqui nesta pesquisa, foi alimentada e discutida a inclusão da classe feminina, tanto nas poesias-denúncias no Brasil, com a Conceição Evaristo, e em Angola, com a representante Alda Lara. A fim de convidar para o meio, para acabar com qualquer tipo de silenciamento da mulher no meio sociável, é que foram analisados o construir literário de cada uma. Para dar vozes as mulheres, em sociedades que devem prezar pela construção de uma igualdade de gênero sem distinções; onde homens e mulheres  possam ser tratados como iguais. Tanto nas presenças angolanas ou brasileiras ou até mesmo além-fronteiras.
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“Dada à diversidade dos seres humanos e das comunidades políticas no mundo, é razoável supor que existem múltiplas realidades sociais, múltiplas formas de imaginar e habitar o nosso mundo".
(Muppidi, 2004, p. 20).


“Os direitos humanos não são legítimos porque são universais. A legitimidade dos direitos humanos, na medida em que está conectada à universalidade, surge a partir da fonte de formas particulares da
universalidade”. (Donnelly, 2008. p.195).


1. Introdução

Os debates acerca do tema da igualdade de gênero tem ganhado destaque nos últimos anos no Brasil não apenas pela relevância do tema da defesa dos Direitos Humanos para muitas organizações internacionais, mas também pelo levante de grupos de resistência em variados movimentos da sociedade civil brasileira. A vinculação do Estado brasileiro aos dispositivos dos tratados internacionais dentro do sistema de direitos humanos das Nações Unidas pode ser considerada, portanto, como uma resposta a demandas tanto externas quanto internas.
No entanto, existem alguns temas recorrentes nos fóruns multilaterais que dizem respeito a realidades de gênero que, apesar da importância, são pouco discutidos nas pautas das organizações governamentais e não governamentais brasileiras, tais como o fenômeno da imigração ilegal, do refugiado, bem como a mutilação genital feminina e sua interpretação pela via universalista e do relativismo cultural. A união de temas aparentemente tão distintos se justifica pela própria proposta deste trabalho, que é analisar a autobiografia de uma mulher somali que viu sua vida atravessada por estas adversidades.
9



É factível que a produção de conhecimento no país esteja primordialmente focada em temas que atendam incialmente às demandas internas; entretanto, devido ao crescimento da participação brasileira em fóruns multilaterais como a Organização das Nações Unidas  (ONU), a Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) e a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), por exemplo, faz-se necessário fortalecer o debate e a produção acadêmica brasileira sobre situações que, a despeito da gravidade, são objetos de disputa conceitual e analítica no que tange à política de proteção dos
direitos humanos1, como o da mulher ou da criança, para citar alguns. Por esta linha, é
importante discutir sobre práticas que para muit@s brasileir@s poderiam ser consideradas como inadmissíveis e que para outros povos, no entanto, podem tratar-se de uma questão cultural, um rito de fortalecimento das ligações humanas dentro de determinado grupo, muitas vezes milenar.
A partir de então, podemos ingressar no desafio de analisar alguns fenômenos por  meio da ênfase no aparato jurídico internacional que reforça uma série de direitos que estão ligados à questão de gênero não exclusivamente do que se conhece como universo feminino, mas também às situações de exclusão do universo  da imigração, do deslocamento forçado,  das limitações da comunicação, da saúde e da pobreza.
A questão que se coloca como pergunta central, portanto, é: como situações que na contemporaneidade poderiam ser consideradas como de exclusão são tratadas à luz do sistema de direitos humanos e do relativismo cultural?
Este questionamento é uma via para que enriqueçamos nosso debate e nosso conhecimento acerca de práticas que se relacionam com a questão de gênero não apenas do âmbito doméstico, mas também no internacional. A analogia é válida para avaliarmos, adicionalmente, se a luta pela igualdade de gênero no país possui fontes outras para além do universalismo moral, ponto muito central no discurso das Nações Unidas acerca dos Direitos Humanos e dos Povos.
O artigo, neste fim, basear-se-á na incrível trajetória de Waris Dirie retratada no  filme

1 No dia 15 de setembro de 2011, pesquisei nas bases de dados brasileiras conveniadas com a CAPES e com a PUC-Rio utilizando-me dos termos “mutilação feminina” e “circuncisão feminina” para saber um número aproximado de produções acadêmicas nacionais sobre este assunto e apenas quatro artigos foram disponibilizados, a saber: Mariane Venchi com o título “Seduções e traições de gênero no Islã: a rainha de Sabá e o corpo feminino circuncidado” de 2008; Sandro Schmitz dos Santos com o título “A mulher e o direito internacional: um estudo sobre a realidade das mulheres na atualidade internacional” de 2005; Dulce de Queiroz Piacentini com o título “Direitos humanos e interculturalismo: análise da prática cultural da mutilação genital feminina“ de 2007; e José Raimundo Gomes da Cruz com “Mutilação da mulher, crime sem fronteiras” de 2003.


“Flor do Deserto2” (2009) de Sherry Hormann. A história de luta e tensões entre valores familiares mais fundamentais e as escolhas pessoais em novos contextos na vida de Waris Dirie3 serão alvos de discussão nos parágrafos que se seguem ao longo deste trabalho.


2. Metodologia e Objetivo

A metodologia empregada compõe-se da análise do longa-metragem “Desert Flower” lançado em 2009 de Sherry Hormann que se baseia na autobiografia de Waris Dirie, e no recurso a dois tipos de material bibliográfico: Tratados e outros dispositivos do sistema de Direitos Humanos das Nações Unidas e posicionamentos teóricos de autores acadêmicos eminentes que abordam sobre o Universalismo e o Relativismo nas questões da prática social.
O objetivo deste trabalho é levantar alguns pontos importantes sobre como vários aspectos da vida de Waris Dirie, antes de se tornar uma modelo internacionalmente  conhecida, coincidem com temas de tratados internacionais de Direitos Humanos e outros instrumentos, assim como abordar sobre algumas situações pelas quais passou a jovem por meio da ótica do universalismo e do relativismo cultural.


3. Os cortes: carne, direito e cidadania.

Waris foi uma das filhas de um casal de pastores nômades da Somália que aos cinco anos de idade teve seu clitóris retirado e sua genitália costurada como parte da prática cultural somali4 que permite, após a circuncisão, a inserção das mulheres como parte do todo social nos clãs de que fazem parte. Em consequência, espera-se que a virgindade seja assegurada até o dia do casamento onde ocorre o corte da região para consumação do ato sexual. Este não é o
fim último, uma vez que a circuncisão feminina - ou Mutilação Genital Feminina como preferem alguns autores – representa dentre outros significados um rito de passagem à feminilidade virtuosa ou um ato de “empoderamento” dentro no contexto da maior parte    dos

2 O título original em inglês é “Desert Flower”.
3 Waris, após sair das ruas de Londres através da ajuda de uma vendedora que se tornou sua grande amiga, vai trabalhar numa lanchonete onde é encontrada pelo então famoso fotógrafo Terry Donaldson que a lançou como modelo de grandes marcas e revistas de moda no mundo. Foi em uma entrevista para falar de sua
carreira que Waris Dirie decidiu divulgar a verdadeira história de sua vida militando em favor da cessação da prática da circuncisão feminina tornando-se posteriormente embaixadora da ONU.
4  O caso de Waris chama-se infibulação, nome dado à retirada da maior parte ou de 100% do clitóris e dos
lábios menores; posteriormente costuram-se as partes restantes deixando um pequeno orifício para a saída da urina. Esta é considerada o pior tipo de mutilação genital feminina, como diz a própria Waris em Dirie & Miller (1998, p. 188).


clãs somalis. Embora a prática difira em modo, área de afecção e intensidade (Althaus, 1997) e seja politética (EB, 2011), centenária ou milenar (Lightfoot-Klein, 1989), atualmente ocorre majoritariamente na África e em alguns países da Ásia. Semelhantemente, o casamento arranjado presente na história de centenas de países em ambos os hemisférios ainda é muito comum entre a população somali estando de igual modo presente na história de Waris, prometida quando tinha a idade de 13 anos.
Insatisfeita com a situação de obrigação no casamento que lhe fora arranjado com um homem de idade avançada, a menina atravessa o deserto para chegar a Mogandishu, a capital, onde vivia sua avó. Num contexto de grande instabilidade política na Somália, somado à falta de vontade e de condições de a menina retornar à sua família, sua avó a manda para a casa de uma parente que era casada com o embaixador da Somália em Londres, onde havia trabalho como empregada doméstica.
A partir deste momento, Waris vai passar por uma série de dificuldades enquanto imigrante ilegal uma vez que, por falta de informação, ela perdeu o prazo para solicitar o status de refugiada durante a Guerra Civil da Somália na década de 1990, e também não pediu visto permanente nos seis anos em que (sobre)viveu em Londres também por desconhecimento.
Waris alimentou-se por vários momentos da comida que encontrava no lixo, sem atendimento médico para as complicações decorrentes de sua mutilação aos cinco anos de idade, sem saber a língua inglesa, enfrentando dificuldades enquanto mulher, negra, e com vestimenta que podia indicar-lhe como alguém “diferente” do que geralmente se reproduz como sendo a “mulher londrina”.
É claro que todas as situações de exclusão por que passou Waris não cabem neste artigo, mas quanto às situações que versam sobre temas que são matéria de tratados de Direitos Humanos Internacionais e da Carta da ONU, algumas serão expostas.
Inicialmente, devido ao apelo emocional não apenas da história em si, mas também de todo o aparato cinematográfico, o telespectador pode ser impulsionado a um imperativo tal que o conduza a pensar ou agir no intuito de que algo deve ser feito, que o desrespeito aos Direitos Humanos foi em tantos momentos visível na vida de Waris que uma ação intervencionista seria justificável em nome de um bem supostamente maior ou, de outro


modo, que constante pressão internacional teria de ser feita sobre a Somália5 para que a liberdade e a dignidade humana ali fossem respeitadas.
Num segundo momento, poderia se pensar na impossibilidade de mudar uma realidade que atinge mais de 90% da população feminina6 da Somália sem ter de interferir profundamente na dinâmica sociocultural deste país. Contudo, a reflexão sobre a aplicação dos Direitos Humanos deve ser feita para além de questões puramente logísticas e legais, para também incluir a análise das lógicas informam ambas as opiniões – a „legalista‟ e a intervencionista - quando disputam pela legitimidade de seus argumentos.
É muito valido neste momento acessar alguns instrumentos que são usados como fonte para tratamento dos Direitos Humanos. O primeiro deles é a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 onde podem ser encontrados artigos que versam sobre situações identificáveis na vida de Waris e que poderiam ser fonte para sua proteção. O art. 5° declara que “ninguém será submetido à tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes”; o art. 16°, § 2º declara que “o casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos futuros esposos” e o art. 14°, § 1º afirma que “toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar-se de asilo em outros países”. Este último, no entanto, requer uma interpretação cautelosa já que Waris não era vítima explícita  de perseguição, a menos que seu retorno ao ambiente familiar pudesse implicar numa prova  de perseguição social devido ao fato de fazer valer a tradição em seu país. Mas a DUDH não tem poder vinculativo.
No que tange aos tratados sobre refugiados7, mesmo depois de a Guerra Civil na Somália já ter sido cessada, Waris teria de atender os critérios que definem quem é refugiado, a saber, uma pessoa que "receando com razão ser perseguida em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo social ou das suas opiniões políticas, se encontre fora do país de que tem a nacionalidade e não possa ou, em virtude daquele receio, não queira  pedir a proteção daquele país(...)" (ACNUR, 1996), haveria neste caso de provar-se razão fundada de perseguição, cuja interpretação pode incorrer, também, nas duas possibilidades mostradas no parágrafo anterior.

5 Por enquanto me referirei à Somália como um Estado nos moldes que se pressupõe um tratado quando se refere aos “Estados Partes”, por exemplo. Posteriormente apresentarei o problema que se tem ao referir-se a este país de forma reificada, devido a sua situação politica interna peculiar.
6 Segundo o site da FGC Education and Networking Project (2003), a Somália possui de 90 a 98% de casos de
corte da genitália feminina.
7 Aqui se considera a retirada das restrições geográficas e temporais que havia na Convenção de 1951 relativa ao Estatuto do Refugiado por meio do Protocolo de 1967.


Vale ressaltar, no entanto, que o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) pode considerar que alguém que não aceita uma discriminação grave ou outro tratamento desumano - equivalente à perseguição - por não se conformar com códigos sociais rígidos, tem fundamentos para ser considerado como um refugiado. Esta perseguição pode emanar das autoridades governamentais ou - na ausência de uma   adequada
proteção por parte delas - de agentes não governamentais (ACNUR, 1996)8.
O filme mostra que um determinado conjunto de direitos foram “impedidos” de serem acessados por Waris justamente pelo seu desconhecimento; por esta linha, se pensarmos a linguagem como constitutiva dos limites e das possibilidades humanas, o não acesso à determinada categoria da linguagem9 por Waris acabou por estagnar sua condição, e talvez  não a mudasse ainda que o caminho e os meios para que ela pedisse asilo ou requeresse o status de refugiada10 lhes tivessem sido indicados, como indicam os artigos 3º e 4º da “Declaração Sobre os Direitos Humanos dos Indivíduos que não são Nacionais do País em que Vivem”, que dizem respectivamente que “Todo estado tornará públicas as leis ou regulamentos nacionais que afetem aos estrangeiros” e “Os estrangeiros devem observar as leis dos Estados em que residam ou se encontrem [...]”. O conteúdo e a forma de nossa linguagem podem ser determinantes para marcar quem seremos ao longo de nossas vidas. A proposta do fotógrafo famoso à Waris na lanchonete teria sido sem sentido se Waris não tivesse um conhecimento mínimo dos signos embutidos naquela forma de comunicação.
A mutilação sofrida por Waris aos cinco anos remete-nos a pensar no direito das crianças e embora a Somália não tenha ratificado - somente assinado - a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989, o “imperativo humanista” poderia denunciar a situação de violência extrema que são postas as crianças do sexo feminino no momento da circuncisão como comparável à violência física amparada, por exemplo, pelo Art. 19, § 1º11  deste tratado.


8 É claro que as politicas de triagem e avaliação principalmente dos países europeus estão bem menos receptivas nas últimas décadas. Segundo Berthiaume (1995) isso se dá porque “a Europa não tem um problema de asilo, tem um problema de imigração - e, infelizmente, os refugiados pagam esse preço”. Muigai (2010) afirma que existe uma tendência marcante a caracterizar a migração como um problema e uma ameaça à coesão de uma dada sociedade, a identidade nacional ou de segurança, algo atualmente muito visível na França.
9    Digo  categorias,  pois  entendo  que  determinadas  formas  de  se  expressar  pela  linguagem  podem      ser
indicativos de conhecimento, origem social, nacional e nível intelectual cujo conteúdo ainda que compreensível em determinada língua só é inteligível àqueles que a este conteúdo puderam ter acesso.
10 O Reino Unido ratificou o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados de 1966 no dia 4 de setembro de 1968.
Vide:          <http://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=V-5&chapter=5&lang=en>.
11 O artigo 19º, § 1 diz “Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, dano ou sevícia,


Ainda neste viés, a Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres de 1993 versa em seus artigos 1º, 2º e 3º sobre direitos diversos que Waris não teve acesso, principalmente o Art. 2º, § 1º, inciso a12, que considera a “mutilação genital feminina” como uma violência contra as mulheres.
Já a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher de 197913 coloca como tema recorrente em vários artigos o direito de igualdade entre homens e mulheres


[l]embrando que a discriminação contra a mulher viola os princípios da igualdade de direitos e do respeito pela dignidade humana, (sendo) um obstáculo à participação das mulheres em igualdade de condições com os homens, na vida política, social, econômica e cultural dos seus países, o que dificulta o crescimento da prosperidade da sociedade e da família e o pleno desenvolvimento das potencialidades das mulheres no serviço dos seus países e da humanidade” (preâmbulo, 1979, adaptado).


A obrigatoriedade de Waris ter de se casar sem ser de sua vontade, tendo seu pretendente já pago à sua família, seria inadmissível, por exemplo, para os concordes da Convenção sobre Consentimento, Idade Mínima para Casamento e Registo de Casamentos de 1962, cujo Art. 1º diz que “Nenhum casamento pode ser legalmente celebrado sem o livre e pleno consentimento de ambas as partes [...]”. Dois anos depois a Assembléia Geral da ONU formulou a Recomendação sobre o Consentimento, Idade Mínima para Casamento e Registo de Casamentos reiterando o conteúdo da convenção de 1962 - que não tem natureza mandatória - versando sobre o tema por meio da formulação de princípios, ficando a critério de cada Estado invocá-los ou não.
Dos tratados de Direitos Humanos, apenas a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes de 1984 foi ratificada pela Somália14, instrumento que poderia servir como meio legal para justificar-se uma ação mais

abandono ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto sob os cuidados do pai (s) responsável legal (s) ou qualquer outra pessoa que tem a guarda da criança”.
12  A violência contra as mulheres deve ser entendida como abrangendo, mas não se limitando ao que se segue:
(a) violência física, sexual e psicológica ocorrida na família, incluindo espancamento, abuso sexual de meninas no lar, a violência relacionada com o dote, o estupro marital, a mutilação genital feminina e outras práticas tradicionais prejudiciais à mulher, violência conjugal e violência não conjugal relacionada à exploração (OHCHR, 2007, trad. minha).
13 A Somália não é signatária.
14 Em 24 de Janeiro de 1990. Vide:


afirmativa no que tange à aplicação dos Direitos Humanos, embora a discussão sobre legitimidade não necessariamente dependa da obrigatoriedade de um Estado ser signatário de tratado internacional. Vejamos o que diz o Art. 1º:
Para fins da presente Convenção, o termo "tortura" designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará como tortura as dores ou sofrimentos que sejam consequência unicamente de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas
decorram15.


Entretanto, para fins de eliminação da prática da mutilação genital feminina, o caso não se aplicaria, pois mesmo que configure um ato que cause sofrimento agudo intencionalmente, é uma prática familiar, cultural, de natureza diferente da linguagem do Art. 1º e não se enquadra na categoria de ato de pessoa em funções públicas.


4. O país, a cultura e os direitos humanos: conclusões preliminares do particular e do universal.
Até aqui houve uma tentativa de se recorrer ao sistema de Direitos Humanos baseado nos tratados omitindo-se propositalmente a importância de questões culturais fundamentais para a organização familiar somali e das quais a pura recorrência a sistemas jurídicos internacionais tornaria o debate sobre o tema muito limitado.
Além disso, me referi a um país que geralmente é tratado como “Estado falido” pela comunidade internacional, pois não apenas está destituído de um governo nacional permanente que responderia legitimamente pelo país nos fóruns internacionais, mas sequer possui um sistema jurídico interno a que se possa recorrer. A Somália possui áreas dominadas


<http://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=IV-9&chapter=4&lang=en>. Já o Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Desumanos ou  Degradantes de 2002 não foi assinado.
15 Tradução do site:
<http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/degrdant.htm>.


por facções rivais e outras autônomas não reconhecidas internacionalmente, a Somalilândia – que se autodeclara como Estado - é a mais conhecida (Lacey, 2006).
A identificação da Somália como um país de governo falido, um quasi Estado, não apenas destrói a suposição de que há igualdade entre os Estados como escrito no preâmbulo  da Carta da ONU, mas as próprias formas de se tratar dos direitos humanos como apresentadas anteriormente, pois para tal se pressupõe a existência de um poder de agência e de uma condição de mútuo reconhecimento que é problemático no caso da Somália perante os demais Estados.
A referência anterior aos tratados que versam sobre Direitos Humanos, ademais, está imbricada numa concepção – expressa em quase todos os preâmbulos – de dignidade humana inerente que independe de cultura, nacionalidade, religião ou concepção política, o que tornaria a cultura enquanto fonte dos direitos morais e das regras, algo irrelevante,16 já que estes seriam universalmente válidos. Este olhar é chamado por Jack Donnelly (1984) de Universalismo Radical (p.400).
A questão hierárquica na sociedade da Somália, por exemplo, é tão forte quanto fora a sociedade ocidental há cerca de apenas meio século17 e ainda o é em muitos países deste hemisfério. A organização familiar somali é patriarcal e baseada em clãs, as mulheres e homens para serem aceitos na sociedade devem passar por ritos próprios, que envolvem dança, canto, pintura, a circuncisão feminina e raspagens dos cabelos, dependendo do clã.
Em alguns casos, espera-se que a mulher obedeça à sogra, e são responsáveis por buscar lenha, por quilômetros muitas vezes, para fazerem o alimento. Um homem pode ter mais de uma esposa, e muitas famílias são chefiadas por mulheres devido a este fato (Hyndman, 2000). No entanto, a própria linguagem dos tratados sobre a colocação destes papéis num mesmo patamar, vai de encontro com um sistema de valores específicos que mina esta cultura como fonte de validade da moral e da regra familiar. Este tipo de especificidade no olhar sobre direitos configura o que Jack Donnelly (1984) chama de Relativismo cultural radical (p.400).



16 “Radical universalism would hold that culture is irrelevant to the validity of moral rights and rules, which are universally valid” (Donnelly, 1984).
17 A expressão “há cerca de apenas meio século” tem aqui duas funções provocativas. A primeira é mostrar que
há menos diferenças entre ocidente e oriente do que geralmente se produz; a segunda, é que pode ser usada como argumento temporal para justificar que as sociedades ditas civilizadas progrediram socialmente pela superação de práticas atrasadas ou bárbaras, e por experiência, teriam propriedade para dizer o caminho do “progresso” para as demais sociedades que se encontrariam nessa situação de atraso.


Jennifer Hyndman (2000, p.81), por exemplo, nos informa por meio de sua  experiência pessoal num campo de refugiados somalis como as escolhas no cotidiano são políticas. Uma tensão entre a cultura como universal e como particular foi por ela observada quando o ACNUR recebeu uma moça que havia sido estuprada e que precisava de cuidados médicos. A moça, circuncidada anteriormente, teve rompida a carne que estava costurada na sua genitália e, segundo os costumes, ela deveria ser recosturada como no rito tradicional. Sua mãe a retirou do hospital e sua comunidade a encorajou a manter-se longe do ACNUR que juntamente com o MSF é preparado para cirurgia em mulheres que tenham sido estupradas, embora se oponham fortemente à circuncisão feminina.
Para a cultura local, se recosturada na comunidade, a menina sofreria menos risco de pegar uma infecção do que no hospital. Isso levou a autora a fazer as seguintes questões:


Dever-se-ia empregar um discurso de autonomia cultural ou um dos direitos humanos universais? O protesto contra as práticas de mutilação genital feminina (MGF), ou  circuncisão, é um imperialismo cultural moralmente codificado ou um apelo à justiça? Não é de se surpreender que chegar a um acordo sobre a questão através das culturas em campos  de
refugiados é ilusório (Hyndman, 2000, p. 81)18.


Em outro nível, se tomarmos a concepção universalista de direitos humanos como válida veremos, por exemplo, que a questão da igualdade de direitos num mundo tão pluralmente concebido mostra-se como bastante controversa já que muitos Estados têm concepções diferentes para este tipo de valor/princípio, que geralmente atribui-se como ocidental. A Carta da ONU logo no preâmbulo reafirma “a fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de direitos entre homens e mulheres e das nações grandes e pequenas” (ONU, 1985, ênfase minha), ainda que muitos Estados membros não vejam desta forma.
Umas das maneiras de se abordar o “problema” da diferença para alguns universalistas seria a expansão desses valores e da consciência de que os direitos humanos são fundamentais e inatos a todo ser humano e devem ser assegurados sem restrições geográficas e culturais. No entanto, abordagens como as de Himadeep Muppidi (2004), por exemplo, têm uma preocupação bem mais política, com as relações de poder, que envolvem o que ele chama   de
18 Does one employ a discourse of cultural autonomy or of universal human rights? Is protest of practices of female genital mutilation (FGM), or circumcision, a morally coded cultural imperialism, or a bid for justice? It is not surprising that agreement on the issue across cultures in refugee camps is elusive (Hyndman, 2000, p. 81).
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“globalidade colonial”. A este respeito o autor chama atenção para a concepção do outro moderno/pré-moderno como incompleto e muitas vezes como uma ameaça que deve ser contida; a 'incompletude' do Estado em desenvolvimento, que „aguarda conclusão‟, surge primariamente porque Estados não ocidentais são definidos, enquadrados e julgados num quadro de categorias que toma a experiência ocidental como uma norma universal (p. 16).19 A Somália, por exemplo, é geralmente referida como este Estado incompleto e algumas de suas práticas culturais, como atrasadas.
A concepção universalista de Donnelly, entretanto, parte de uma universalidade ontológica segundo a qual os direitos humanos são parte de uma fábrica moral natural do mundo. Deste modo, os direitos humanos seriam universais não no sentido de que “estão em qualquer lugar”, mas que são, em um número importante de aspectos, universais “através das classes” (Donnelly, 2008, p. 195). O importante nesta visão, é que se consideram os direitos humanos universais como uma realidade global potencial. Donnelly convincentemente refuta qualquer posição que sugere que os direitos humanos universais são um objetivo inatingível (Prasad, 2004). Afirmando que "a cultura não é destino", acredita que as negociações por  meio de um diálogo significativo dentro e entre as culturas podem levar à concretização do modelo da Declaração Universal dos Direitos Humanos (Donnelly, 1989, p.88 apud Prasad, 2004).
Se tomarmos a concepção relativista sobre as manifestações culturais como válida, devido à ausência de um pensamento intercultural consensualmente legítimo, a possibilidade de se abrir caminho a uma tolerância a respeito do encontro com diferentes práticas, não necessariamente leva a uma sociedade mais consciente das diferenças. Uma posição  relativista radical teria dificuldades em deslegitimar o argumento da necessidade de proteção diante de um ritual de sacrifícios infantis, por exemplo, o que nos leva a questionar as diferenças entre tolerância e permissividade, ou ainda, banalidade.
A própria exposição dualística entre relativismo e universalismo de maneira radical, diminui a possibilidade de haver um meio termo entre a aplicação e impedimento do sistema de Direitos Humanos como um todo, se é que um meio termo seria desejável ou não seria uma contradição em si mesmo.



19 Alguns estudiosos argumentam que, ao negar a diversidade entre as culturas mundiais e a promoção de um conjunto monolítico de valores sociais, a simples noção de direitos humanos universais reforça argumentos neocolonialistas por obliquamente significar a hegemonia ocidental sobre o mundo em desenvolvimento (Prasad, 2004).
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A noção de relativismo moral é importante de ser citado, já que possui um argumento coerente com uma possível inação diante de situações como a que Waris viveu aos cinco anos de idade. O relativismo normativo, segundo Corradetti (2009), pressupõe que os requisitos morais aplicam-se a diferentes agentes morais ou grupos de agentes, desde que sejam relativas aos princípios internos de tais agentes e grupos. O relativismo normativo não simplesmente reivindica uma distinção, de facto, baseada em dados de observação das diferenças  individuais e culturais entre os sistemas morais, defende, em vez disso, uma visão mais forte segundo a qual os povos devem seguir seus próprios princípios internos individuais ou culturais (p.36). A Mutilação Genital Feminina neste sentido deveria ser moralmente  “julgada” segundo o sistema cultural somali, segundo as regras internas dos clãs.
Corradetti (2009) esclarece que

Aqueles que veem absoluta incomensurabilidade entre os códigos morais assumem implicitamente que os indivíduos ou sistemas morais culturais são práticas subjetivas, cuja validade depende de normas inerentemente privadas. Esta hipótese implica uma compreensão dos diferentes sistemas de moral como mônades independentes cujos critérios de validade não são transferíveis nem avaliáveis do ponto de vista externo (p. 35).


O argumento relativista, portanto, baseia-se na contradição implícita entre a afirmação de um ponto de vista relativista fingindo alguma verdade ou, na sua forma mais refinada, à subordinação de uma "dever” normativo a uma motivação factual (p.35).
Neste sentido, uma forma construtiva de se pensar na tensão entre relativismo e universalismo poderia ser o caminho aberto por Corradetti (2009) que rejeita um duplo padrão de validade da verdade seja a internamente articulada em um padrão universal abstrato ou o padrão contingente não universalizável. A isso ele chama de “universalismo pluralista”.
A forma de universalismo pluralista que o autor defende se apresenta como compatível com a moralidade que cumpre as condições formais de reconhecimento mútuo (p. 36), o problema em termos práticos é que, no sistema internacional, clãs não são Estados e apenas Estados têm voz na maior organização multilateral mundial, as Nações Unidas.
A relevância das questões apresentadas pela via jurídica e interpretativa nos permitiu entender um pouco das diferentes posições teóricas sobre temas tão controversos para os estudiosos de Direitos Humanos e também para as vítimas de violência que estão neste mesmo guarda-chuva de direitos, permitindo-nos também acessar a narrativa de quem viveu concretamente  uma  das  situações  mais  difíceis  presentes  no  cotidiano  de  milhares      de


mulheres no continente Africano e no Oriente Médio. Consequentemente, tivemos não apenas a oportunidade de ampliarmos, no Brasil, o debate sobre questões de gênero e analogamente enriquecermos as análises de nossos próprios problemas internos, mas também pudemos expandir nosso horizonte analítico ao nos inserirmos de forma mais engajada na discussão destes mesmos temas recorrentes no ambiente internacional.
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7º PRÊMIO CONSTRUINDO A IGUALDADE DE GÊNERO
A LEI MARIA DA PENHA E SUA APLICAÇÃO NA CIDADE DO RECIFE: UMA ANÁLISE CRÍTICA DO PERFIL DO AGRESSOR NOS CASOS QUE CHEGAM AO JUIZADO DA MULHER (ANO 2007-2008)
Autora: Daniele Nunes de Alencar Instituição de Ensino: Universidade Católica de Pernambuco Orientadora: Prof.ª Dr.ª Marília Montenegro Pessoa de Mello

1. Introdução
A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) surgiu no cenário nacional como forma de proteger as mulheres vítimas de violências domésticas e familiares, tentando intimidar os agressores e minorar a discriminação de gênero existente. Esse tipo de violência vem sendo combatido há muitos anos e, apesar de todos os movimentos feministas e das lutas das mulheres pela progressão social, ainda é muito usual se deparar com violências cometidas contra as mulheres dentro dos lares. Tal fato ocorre, principalmente, porque o gênero feminino foi um gênero oprimido pela sociedade. A mulher foi vista, inclusive pela lei, como um ser inferior e subordinado ao homem. Essas concepções estão enraizadas na cultura social, sendo repassadas de gerações para gerações.
O Direito Penal comumente é visualizado como solucionador de todos os males sociais. É como se o sistema penal fosse a solução para todos os problemas da sociedade, quando, na verdade, tipificar penalmente certas condutas apenas mascara os problemas arraigados no seio social. Ao ser criada uma lei específica sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher, tem-se em vista dois objetivos declarados (ANDRADE, 2003, p. 84- 85): o primeiro é a retributividade ao punir os homens, e o segundo é o simbolismo, pois se acredita que uma lei é capaz de mudar o pensamento e a atitude masculina no que tange a violência contra a mulher.
Essa dicotomia homem-mulher influencia na seleção de criminosos e no medo que as mulheres, geralmente, têm de denunciar seus agressores. Estima-se que a cifra oculta (aqueles crimes que são cometidos, mas que nunca chegam ao conhecimento do Poder Estatal) seja enorme, visto que esses crimes são cometidos, em sua grande parte, nos próprios lares dessas famílias, de forma que poucas pessoas tomam ciência do fato. Outro fator que amplia a cifra oculta é que as classes sociais mais elevadas, comumente, não recorrem à polícia ao se deparar com  esse  tipo  de   situação.  Convém   ressaltar   que,  para   as  mulheres  mais    favorecidas
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economicamente, há a faculdade de recorrer a outros agentes para restabelecer sua paz interior, como um psicólogo, um advogado ou mesmo um familiar ou amigo próximo. Ou seja, para as pessoas mais instruídas, muitas vezes, a delegacia de polícia não é a primeira opção para a solução do conflito (MORAES; GOMES, 2009, p. 99).
Após quase cinco anos de vigência da Lei, quer se saber qual o perfil geral desses agressores que chegam às agências de controle penal e os pontos em comum que eles possuem. Os problemas de relacionamento familiar, o desequilíbrio psicológico, o consumo de bebidas alcoólicas e outras drogas ilícitas, o histórico de abusos sexuais, dentre outros, tudo isso pode levar um homem a agredir uma mulher dentro de uma relação doméstica ou familiar. É importante também destacar que a infância do agressor pode influenciar bastante na sua vida adulta e no seu relacionamento com as mulheres.
O agressor é aquele que, por meio de ameaça, coação ou força, pratica atos, em sua  vida privada ou pública, que causem sofrimentos físicos, sexuais ou psicológicos, com o fim  de intimidar, humilhar, punir as mulheres, tanto na sua integridade física, quanto na sua subjetividade (ALEMANY, 2009, p.271). Ao contrário do que muitos pensam, a Lei 11.340/2006 não pune apenas aqueles que violentam fisicamente as mulheres, efetivamente desferindo tapas e pontapés, como atinge também os que praticam violências psicológica, moral, sexual e/ou patrimonial (Lei 11.340/2006, artigos 5º e 7º). E esses agressores não são, necessariamente, os maridos/companheiros, podendo ser o pai, o irmão, o tio ou até mesmo o namorado, conforme entendimentos recentes dos tribunais brasileiros, desde que exista uma relação íntima de afeto, independentemente de morarem juntos. Ou seja, crimes contra a honra, contra a pessoa, contra o patrimônio, entre outros crimes, desde que praticados pelo homem contra a mulher, também fazem parte do rol de crimes abrangidos pela Lei Maria da Penha.
O que se pretende mostrar com o presente trabalho é que o agressor pode ser, ao  mesmo tempo, agressor e vítima e essa situação se reproduz da mesma forma com relação à vítima, visto que esta violência possui um caráter privado (ROMEIRO, 2009, p.58) e seus sujeitos estão intimamente relacionados, não se tratando de desconhecidos como acontece, por exemplo, nos crimes patrimoniais como furto e roubo, em que o sujeito ativo do crime não apresenta nenhuma ligação com o sujeito passivo na esfera do direito penal. Essa afinidade entre sujeitos ativo e passivo torna muito mais complexa a solução do conflito, pois as mulheres agredidas não querem, por vezes, se separar do agressor ou, mesmo separadas, não desejam a prisão do seu ex-companheiro (MORAES; GOMES, 2009, p.50).
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2. Objetivos
Trata, o presente trabalho, de analisar os casos que envolvem a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) do Juizado da Mulher e traçar o perfil do agressor contra a mulher, na cidade do Recife, como forma de encontrar pontos comuns a esses agressores.
Estudar a aplicação da Lei 11.340/2006, no que pertine ao agressor e traçar o perfildo mesmo, através de uma pesquisa de campo, estudando os processos arquivados no Juizado da Mulher da cidade do Recife.
3. Metodologia
O método utilizado na presente pesquisa é o indutivo, pois a pesquisa partiu de constatações particulares (casos que chegam ao Juizado da Mulher) e chegou à elaboração de generalidades (perfil comum aos agressores), o que caracteriza esse tipo de método (SILVA; MENEZES, 2001, p.26).
A pesquisa aconteceu, conciliando dois momentos: no primeiro, foi priorizado o enfoque doutrinário, partindo de livros, artigos de internet, revistas etc.; em um segundo momento, o enfoque foi empírico, partindo da pesquisa de campo, a qual analisou conflitos familiares resultantes da aplicação da Lei Maria da Penha, no Juizado da Mulher, na cidade do Recife, o qual foi fundado no ano de 2007. Esses dois momentos são complementares, de  modo que o primeiro fornece a base para a possível construção do segundo, pois, sem a base teórica, não é possível abstrair da melhor forma possível as informações colhidas nos casos concretos.
A pesquisa durou um ano e envolveu os processos do Juizado da Mulher da cidade do Recife que transitaram em julgado (tiveram sentença irrecorrível) até agosto de 2010 e que foram iniciados nos anos de 2007 e 2008, dos quais foi feito um levantamento do perfil dos agressores desses casos, a partir do preenchimento de um questionário, desenvolvido pelas autoras em conjunto com os demais integrantes do grupo de pesquisa1. Tais processos apresentam dados públicos, de modo que não houve a necessidade de entrevistas, nem de identificação das pessoas que integravam os mesmos, consistindo a pesquisa, meramente, na análise do processo físico e dos dados ali contidos. A natureza da pesquisa é a aplicada,  sendo

1 Esta pesquisa se originou a partir do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), no ano 2010/2011, orientado pela Dra. Marília Montenegro Pessoa de Mello, tendo como demais pesquisadores  Carolina Salazar l’Armée Queiroga de Medeiros, Daniele Nunes de Alencar, Débora de Lima Ferreira, Diego Leite Spencer, Marcela de Andrade Nunes e Nathalia Cecília Guedes Dias Pereira, e contou com o convênio entre a Universidade Católica de Pernambuco e o Tribunal de Justiça de Pernambuco.
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dirigida à solução de problemas específicos, no caso, uma possível alteração das medidas punitivas, baseando-se na causa do problema, envolvendo as verdades e os interesses locais da cidade do Recife (SILVA, 2004, p.14).
A abordagem da pesquisa é qualitativa, visto que o mundo real é a base para a coleta de dados. Disso decorre que a pesquisa é descritiva quanto aos objetivos por visar elencar as características desses agressores (SILVA, 2004, p.15).
4. Resultados da pesquisa e discussão
4.1. Reciprocidade entre sujeitos ativo e passivo
Após a promulgação da Lei Maria da Penha, várias questões sobre a sua constitucionalidade foram levantadas. Uma dessas abordagens leva em consideração que tal  Lei seria inconstitucional por ferir o princípio da igualdade, ou seja, por violar o direito fundamental de igualdade entre homens e mulheres, estabelecido no artigo 5º, da Magna Carta. No entanto, a Lei 11.340/2006 não é inconstitucional pelo simples fato de que para se alcançar a igualdade formal perpetrada pela Constituição Federal, deve-se consolidar a igualdade material (fática) e, assim, construir o que a Constituição determinou (PIOVESAN, 2007). De nada adiantaria pôr em prática uma igualdade que não é real. Se assim o fosse, as cotas para o ingresso de negros em Universidades públicas do país também seriam inconstitucionais. Ou seja, para efetivar a igualdade formal, é preciso oferecer meios de proteção à parte mais fraca, no caso, as mulheres, para que as mesmas tenham força para se confrontar com a parte mais forte, como uma espécie de compensação, de equilíbrio perante a desigualdade existente.
Não obstante a Lei em debate seja claramente constitucional, uma das críticas que se faz é a imposição da Lei de que a mulher sempre é o sujeito passivo, excluindo a possibilidade de um homem ser o sujeito passivo dessas relações violentas (ROMEIRO, 2009, p.66). Assim, a Lei estabelece um conceito de mulher-vítima inquestionável (CAMPOS, 2011, p.5). A partir dessa compreensão, interpreta-se a violência conjugal com “uma leitura criminalizante e estigmatizada contida na polaridade ‘vítima-agressor’ ou na figura jurídica do réu” (RIFIOTIS, 2003 apud MORAES; GOMES, 2009, p.83).
Mais uma vez é importante destacar que, em situações de violência conjugal, o sujeito ativo e o sujeito passivo se confundem. Não dá para delimitar como o direito penal requer. O homem também sofre violência. Como já foi afirmado, por vezes, esta é recíproca. Contudo,  ao contrário da violência masculina, a violência feminina não é ensinada, nem legitimada pela sociedade  (ALEMANY,  2009,  p.  275).  Certos  comportamentos  violentos  são  tidos como
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usuais quando partem de homens e como absurdos quando partem de mulheres; como por exemplo, o uso de palavras de baixo calão e o consumo excessivo de álcool.
Em uma relação doméstica ou familiar, a troca de ofensas e agressões mútuas pode acontecer, sendo, por vezes, difícil estabelecer um único culpado. Portanto, dificilmente alguém será apenas sujeito ativo ou passivo. Não existe aquela que é sempre vítima e aquele que é sempre agressor. Essa polaridade é flutuante e os sujeitos se alternam no pólo ativo e no pólo passivo.
Remediar um conflito desses no âmbito do Direito Penal é um tanto quanto complexo, pois ninguém é de todo culpado, nem de todo inocente. Acusar um, na grande maioria das vezes, ocasionará uma injustiça. Obviamente, há casos em que a mulher é nitidamente uma vítima, não se podendo generalizar, mas existem os casos em que a culpa é recíproca. A prisão do agressor, nessa modalidade de violência, talvez não seja a melhor alternativa. A conciliação é bastante satisfatória na resolução de conflitos, se adequando a muitas situações, sendo, sem dúvida, no âmbito doméstico, em especial, entre cônjuges, irmãos e pais e filhos o melhor caminho a ser seguido (EMILIOZZI, 2001, p.151-171), pois, como os envolvidos se conhecem e os laços são estreitos, a conciliação pode apresentar uma resposta personificada, atendendo aos anseios das partes, possibilitando, inclusive, a restauração dos laços afetivos (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p.71-87). Essa seria uma forma de abrandar o conflito sem apenas culpar ou não uma das partes e imputar-lhe ou não uma pena, o que poderia excluir  esse indivíduo socialmente da sua própria família (STEINERT, 1989, p.49).
4.2. Intimidade entre vítima e agressor
“O Direito está preparado para resolver questões interindividuais; ele não está preparado para resolver as questões complexas da sociedade” (STRECK, 1999, p.84). Não há nada de mais complexo em uma sociedade que o relacionamento entre as pessoas. A convivência gera intimidade e pressão, de forma que fica mais difícil controlar as tensões e os sentimentos. Um relacionamento íntimo cria dependências, expectativas, cobranças que, quando mal administradas, acarretam conflitos, os quais, por sua vez, podem desencadear violências. Transformar esses problemas privados em problemas sociais e convertê-los em crime não é a melhor perspectiva para solução do problema (ANDRADE, 1999, p.114).
O sistema penal poderá expor a mulher a um novo processo de vitimização. De nada adianta uma mulher sofrer violência por parte de um homem e partir para o sistema penal se vai sofrer mais ainda ao reviver e expor tudo o que passou (ANDRADE, 1999, p.116). Isso
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ocorre porque nessas relações há amor, há sentimento, e, por mais que essas mulheres tenham sofrido, geralmente, não querem fazer o mal ao agressor. Durante o processo, a mulher, nas situações que existem prisão em flagrante, poderá se sentir agressora e não mais vítima, pois poderá ter a sensação que a conseqüência que seu agressor está tendo é mais grave do que o que ele a fez sofrer, principalmente nos casos em que os homens são expostos às mazelas do sistema carcerário.
Ao dar à Lei nº 11.340/2006 nome de mulher (Maria da Penha), retirou-se da Lei uma das suas principais características que é a impessoalidade. Requer-se que todas as mulheres sejam como Maria da Penha, vítimas de seus carrascos, muitas vezes companheiros ou maridos, que anseiam, de qualquer maneira, pela punição dos mesmos para seguir suas vidas tranquilamente. Cabe salientar que casos como esses não são regra geral no dia-a-dia, pois, na maioria das violências domésticas, as mulheres apenas procuram a máquina judicial por não querer que a agressão se repita, não, necessariamente, almejando a prisão do companheiro ou do marido (MORAES; GOMES, 2009, p.101).
O sistema penal visualiza todas as vítimas, seja de um furto, de uma lesão corporal ou de uma difamação do mesmo modo. Em uma relação doméstica ou familiar, os laços entre agressor e vítima não se extinguem com o início do processo. É diferente de quando uma pessoa, por exemplo, é assaltada por um desconhecido: eles não têm nenhum envolvimento e a vítima, geralmente, só quer o pior para o assaltante. Fica mais fácil de vislumbrar a dimensão da situação quando se percebe que as pessoas querem que um assassino morra a todo custo, mas aqueles da família do assassino querem que ele tenha uma pena mais branda. Os próprios agentes da delegacia enxergam a violência doméstica mais como um problema familiar e social, que como um crime (MORAES; GOMES, 2009, p.95).
O lar é o espaço onde as mulheres correm o maior risco (SAFFIOTI, 2002 apud DEBERT; OLIVEIRA, 2009, p.25). Além de haver poucas testemunhas, os agressores se sentem mais à vontade para tomar certas atitudes violentas justamente pela intimidade e por  um sentimento de posse. Essas atitudes não se findam apenas na violência, repercutem em prejuízos à família e à sociedade (ROMEIRO, 2009, p.60). Contudo, apesar de a situação estar ruim tanto para o homem quanto para a mulher, muitas vezes, não há o distanciamento ou separação pelo fato de os salários serem baixos e a divisão dos ganhos pioraria a situação (MARQUES, 2009, p.128), ou porque não têm outro lugar para morar, ou por causa dos filhos ou parentes em comum, ou até mesmo por medo de ficar só ou de ser estigmatizada como mãe
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solteira (CAMPOS, 2011, p.4). Prender o agressor não resolverá os problemas psicológicos e familiares.
É preciso refletir sobre até onde a intervenção penal realmente funciona. Sendo o direito penal a ultima ratio, não deveria caber a ele a solução de problemas do âmbito privado (BARATTA, 1999, p.58). Segundo Nilo Batista:
A subsidiariedade do direito penal, que pressupõe sua fragmentariedade, deriva de sua consideração como ‘remédio sancionador extremo’, que deve portanto ser ministrado apenas quando qualquer outro se revele ineficiente; sua intervenção se dá ‘unicamente quando fracassam as demais barreiras protetoras do bem jurídico predispostas por outros ramos do direito’(BATISTA, 1988, p.86-87).
A solução oferecida pelo direito penal talvez não seja a almejada pelas vítimas de violência doméstica, muito embora, com a criação dos Juizados da Mulher, após a Lei Maria da Penha, a mulher passou a ter mais um espaço para resolver os seus conflitos com o suporte de uma equipe multidisciplinar com psicólogos e assistentes sociais, os quais são preparados para trabalhar com as necessidades da vítima, do agressor e, também, de seus filhos.
4.3. A possibilidade da mulher como sujeito ativo nas relações homoafetivas
No que tange os sujeitos da violência doméstica, é pacífico o entendimento de que o pólo passivo dessa ação ou omissão que caracteriza o tipo penal pode ser composto única e exclusivamente pelo ser mulher. Portanto, é inadmissível a visualização de um homem que, ao sofrer violência no âmbito doméstico e familiar, venha a se beneficiar de tal Lei. Não obstante, um ponto crucial e controverso da Lei é que a mesma não especificou quem pode atuar no pólo ativo dessa violência. Fica a dúvida se tal posição só cabe ao ser homem ou se outra mulher também poderia figurar como o sujeito ativo da ação ou omissão.
No que se refere a duas mulheres heterossexuais, não há muita divergência entre os estudiosos e os tribunais: não é da competência da Lei Maria da Penha. Não obstante, o mesmo não é tão claro com relação a duas mulheres que têm uma relação homoafetiva. O argumento usado por quem defende o cabimento da incidência da Lei é que o texto legal diz expressamente, em seu artigo 5º, parágrafo único: “As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual” (grifo nosso). Daí entenderem como um avanço a inclusão na Lei desse novo conceito de família, o qual abarca pessoas do mesmo gênero, como esclarece Paulo Lôbo: “As uniões homossexuais seriam entidades familiares constitucionalmente protegidas? Sim, quando preencherem os requisitos de afetividade, estabilidade e ostensibilidade e tiverem finalidade de constituição de família” (LÔBO, 2010,
p.84). Tal entendimento é visualizado por Rogério Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto:
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Notável a inovação trazida pela lei neste dispositivo legal, ao prever que a proteção à mulher, contra a violência, independe da orientação sexual dos envolvidos. Vale dizer, em outras palavras, que também a mulher  homossexual, quando vítima de ataque perpetrado pela parceira, no âmbito da família – cujo conceito foi nitidamente ampliado pelo inciso II, deste artigo, para incluir também as relações homoafetivas – encontra-se sob a proteção do diploma legal em estudo (CUNHA; PINTO, 2007, p.31).
Já no entendimento de outros, como é o caso de Marília Montenegro Pessoa de Mello (2009, p.477-478), não há como vislumbrar essa possibilidade. Coincidentemente, o embasamento de quem patrocina a não conveniência de tal aplicação também se encontra na própria Lei e no mesmo artigo 5º, mas no caput: “Para os efeitos desta lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (grifo nosso). Se é uma ação ou omissão baseada no gênero, não tem como ser possível quando se trata de duas pessoas do mesmo gênero, pois não haverá sentimento de superioridade e consequente discriminação.
A parte da doutrina que se posiciona contrariamente a essa posição é a que parece mais acertada, pois o intuito da Lei foi proteger as mulheres dos homens, em uma situação na qual elas se encontravam mais desprotegidas, visto que, normalmente, ocorrem dentro do lar e sem nenhuma testemunha por perto.
A própria Constituição Federal brasileira estabelece, em seu artigo 5º, XXXIX, o qual está inserido no título dos direitos e garantias fundamentais, que “não haverá crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”. Tal artigo remonta o princípio  da legalidade. Disto decorre que a interpretação da lei penal deve ser restritiva, ou seja, se a lei não é clara, não se pode abranger além do que aquilo que está previsto nela. “Com efeito, é restritiva a interpretação quando se procura minimizar o sentido ou alcance das palavras que objetivam refletir o direito contido na norma jurídica” (BITENCOURT, 2007, p.153).
A Lei objeto deste estudo, diversas vezes, se refere ao sujeito ativo da relação como o agressor, no gênero masculino. Exemplos: artigo 5º, III, “em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação” (grifo nosso); artigo 12, §1º, I, “qualificação da ofendida e do agressor” (grifo do autor); artigo 15, III, “do domicílio do agressor” (grifo nosso); etc. Note-se que a lei, qualquer que seja ela, não traz palavras desnecessárias, nem supérfluas, devendo ser interpretada da melhor forma possível. Se a Lei se refere ao gênero masculino, é porque ele, e somente ele, pode ser vislumbrado como o sujeito ativo da presente Lei.
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Se a Lei objetivasse compreender também a mulher no pólo ativo, não precisaria se referir ao agressor, no gênero masculino, a todo momento, poderia simplesmente ter deixado a oração com sujeito indeterminado, da qual se depreenderia que poderia ser qualquer pessoa. O legislador já se utilizou desse artifício da indeterminação das orações no próprio Código Penal, ao estabelecer no artigo 121, por exemplo, “Matar alguém”. Ele não determinou que tipo de sujeito mataria que tipo de pessoa.
Quando a Lei define que a vítima deve ser uma mulher e emprega em vários dos seus artigos a expressão “ofendida” e se alude o sujeito ativo como “agressor”, não se pode permitir que o sujeito passivo e o ativo sejam do mesmo sexo. É indispensável que uma mulher figure no pólo passivo, a ofendida, e um homem no pólo ativo, o agressor, como determina claramente o texto legal.
No que diz respeito à hipótese do já referido parágrafo único, do artigo 5º, o qual estabelece que as relações pessoais independam da orientação sexual, só se pode interpretar que tal dispositivo se refere à possibilidade de uma mulher homossexual também poder ser vítima de tais agressões. Ou seja, para ser vítima e se enquadrar na Lei, a mulher pode ser branca ou afrodescendente, rica ou pobre, heterossexual ou homossexual etc. Tal orientação sexual seria apenas mais uma característica dessa vítima mulher.
A violência doméstica contra a mulher é nitidamente um conflito de gênero, por conseguinte, não se pode deixar de examinar tal conflito como uma relação de poder entre o gênero masculino, simbolizado socialmente como forte, e o gênero feminino, simbolizado socialmente como o fraco. Como já foi dito, duas pessoas do mesmo sexo, duas mulheres no caso, não podem se desentender baseado no gênero, por mais que uma das mulheres se sinta, aja e se vista como um homem. Se fosse possível tal concepção, a Lei também teria que abarcar uma relação entre dois homens homossexuais, no qual um se sinta uma mulher. A Lei não pode ser discriminatória a esse ponto, de aceitar uma relação homossexual entre duas mulheres e não aceitar em relação a dois homens. Se a mulher se sente tão homem que pode figurar como agressor. O homem também poderia se sentir tão mulher que figure como vítima. No entanto, um homem, mesmo que homossexual, continuará homem na sua essência, da mesma forma que a mulher homossexual continuará sendo mulher independentemente de sua orientação sexual.
Do exposto, depreende-se que não é plausível a aplicação da Lei Maria da Penha em relações homoafetivas. A Lei, embora não seja totalmente clara, é perfeitamente passível de
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compreensão de acordo com os ditames do nosso ordenamento jurídico. Vale ressaltar, no entanto, que como essa matéria não está pacificada e não há expressa previsão legal, a aceitação ou não de tal possibilidade vai depender da discricionariedade do juiz do caso, ou seja, do livre arbítrio que o mesmo tem em interpretar a Lei e julgar, diante dos fatos apresentados em cada situação.
4.4. Apresentação e análise de dados
No decorrer do desenvolvimento deste trabalho, foi elaborada uma pesquisa de campo com a finalidade de dimensionar o perfil dos agressores da Lei Maria da Penha. Um questionário foi aplicado aos processos dos anos de 2007 e 2008 que transitaram em julgado até agosto de 2010, no Primeiro Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da cidade do Recife, sendo uma parceria entre a Universidade Católica de Pernambuco e o Tribunal de Justiça de Pernambuco. O universo de processos analisados foi de 98 (noventa e oito) processos do ano de 2007, dos quais 3 (três) possuíam dois agressores, e 143 (cento e quarenta e três) processos do ano de 2008, dos quais um possuía uma agressora mulher. Vale ressaltar que muitos processos iniciados nos anos de 2007 e 2008 ainda não transitaram em julgado devido à morosidade da justiça e, por isso, não fizeram parte da pesquisa.
Todos os agressores analisados, sem exceção, eram brasileiros, em sua maioria, solteiros (mais de 40% em 2007 e mais de 50% em 2008) ou casados (mais de 30% nos dois anos). A idade desses agressores é bastante variada, estando a maioria (acima de 60% em 2007 e acima de 70% em 2008) compreendidos na faixa etária de 26 a 50 anos, o que comprova que o problema da violência doméstica não tem idade. A cor dos agressores, na maioria dos casos (cerca de 70% em ambos os anos), não é informada no processo, contudo, mesmo assim, aproximadamente 20%, em cada ano, são declarados pardos, o que não constata muito,  levando em consideração a miscigenação da raça brasileira, a qual descende de diversas etnias. Um branco, um amarelo ou até mesmo um negro podem se declarar pardos.
Um dado encontrado com a pesquisa é que quase 40% dos agressores não têm nem o primeiro grau completo, enquanto outros 20% possuem o segundo grau completo e cerca de  8% possuem o terceiro grau completo, o que demonstra que o grau de instrução de um homem não é impeditivo para cometer atos contra as mulheres. Embora a taxa de pessoas mais instruídas cometendo delitos seja menor, não quer dizer que pessoas mais esclarecidas cometam menos esse tipo de delito, pois deve-se lembrar da cifra oculta, dos casos que  ocorrem  e não  chegam  ao Judiciário e que, portanto, não podem ser contabilizados.    Rosenn
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(1998), quando relata a prática brasileira, declara: “no Brasil se diz com boa razão: ‘O Código Civil é para o rico e o Código Penal é para o pobre’”.
A realidade do mundo das drogas e do alcoolismo é uma dura realidade que não poderia passar despercebida nesses conflitos que, geralmente, ocorrem nos lares. Mais de 30%, em 2007, e mais de 40%, em 2008, dos agressores usavam drogas ou eram alcoólatras. Desses, cerca de 80%, em 2007, e mais de 87%, em 2008, faziam uso do álcool. Maconha e crack são as drogas que mais aparecem, mas em quantidades bem inferiores ao álcool ou associadas a ele. Sem dúvida, o álcool figura na violência doméstica como o grande vilão, seja nas classes sociais mais simples, seja nas mais abastadas. Não importa a espécie de álcool, pode ser cerveja, cachaça, uísque, vinho etc. Mesmo que o álcool não esteja vinculado de forma direta à violência doméstica, aparece de forma indireta. O consumo de álcool, muitas vezes, acaba por ocasionar problemas econômicos nas famílias, sobretudo nas de baixa renda. Várias discussões ocorrem quando a mulher reclama que o marido gasta excessivamente comprando álcool, deixando para segundo plano os alimentos dos filhos. Devido a esse fato, não são raros os casos em que as mulheres procuram a delegacia simplesmente para resolver um problema de saúde pública. Isso é uma prova de que o uso dessas substâncias não traz benefícios próprios nem para a família dos usuários, pois os deixam mais violentos.
Mais de 70% dos casos, em 2007, e quase 80% dos casos, em 2008, se tratavam de relações amorosas, entre eles cônjuges, companheiros ou mesmo namorados. Também há  casos de mãe e filho, irmãos e até mesmo cunhadas, sogras e primas. O tempo de duração desses relacionamentos varia de 1 (uma) semana a 30 (trinta) anos, de forma que não se pode dizer que um homem que nunca apresentou um comportamento violento não possa vir a fazê- lo. Em aproximadamente 40% dos casos, em 2007 e em 2008, a violência ocorreu por ciúmes ou porque o agressor não aceitava ter se separado da vítima. Teve casos extremos, como um em que a violência se originou porque a vítima pretendia ingressar em uma Universidade ou por uma conta telefônica.
Cerca de 50% das ocorrências, nos dois anos, se deram na casa da vítima ou no local de coabitação. Apenas 8%, em 2007, e 3%, em 2008, ocorreram na casa do agressor, situação que representa uma possibilidade de serem eles que vão ao encontro das vítimas e não elas ao encontro deles no momento em que ocorreu a agressão. Outros 30%, em 2007, e 20%, em 2008, das violências ocorreram em locais públicos.
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Esses crimes podem ocorrer a qualquer hora do dia ou da noite, pois os resultados da pesquisa revelaram que as agressões se distribuíram ao longo do dia, das seis horas da manhã até a meia-noite em sua maioria, tornando clara a imprevisibilidade de ocorrência dessas violências. Um dado curioso é que a minoria dos crimes ocorreu durante a madrugada, entre meia-noite e seis horas da manhã, horário que, em tese, os agressores estariam alcoolizados. Em torno de 30% dos agressores, em 2007, e 20%, em 2008, ficaram presos durante o processo, quase todos são primários para o Direito Penal, pois nunca foram condenados com trânsito em julgado por um crime ou contravenção. Pouquíssimos eram reincidentes. Um dado interessante é que a maioria das prisões foi efetuada em flagrante, só existindo um único registro de prisão por descumprimento de medida protetiva previamente deferida pelo juiz, que
é uma possibilidade prevista pela Lei.
Um resultado preocupante comprovado pela pesquisa é a necessidade de mais de 50% dos agressores serem acompanhados por defensores públicos (contabilizando apenas os processos em que os agressores realmente vieram a ser citados, não tendo sido o processo extinto antes de tal ato). Não é novidade a deficiência no quadro desses profissionais no Brasil. Muitas vezes, as audiências deixam de acontecer devido à ausência de defensores públicos.
Já foi dito que o atual sistema adotado para resolução das violências conjugais não está dando certo e a pesquisa comprovou essa acusação: apenas dois réus foram condenados, sendo a maioria dos processos extintos sem resolução do mérito (cerca de 50% em 2007 e 95% em 2008), quando, por exemplo, ocorre a prescrição ou a morte do autor, e o restante resultou na absolvição do réu. Ora, não há apenas um culpado nesse conflito; às vezes, nem a própria vítima quer ver o agressor preso. Diante desses fatos estatisticamente demonstrados, nota-se que o sistema penal talvez não esteja cumprindo com os seus objetivos no caso específico da violência doméstica e família contra a mulher, sendo necessário que o Estado elabore uma forma mais resolutiva para contornar esse problema social.
5. Considerações Finais
Com a pesquisa, foram constatados dados que comprovam o quão o sistema penal é seletivo e discriminatório. A maioria desses agressores é pobre, têm um nível de escolaridade baixíssimo, menos de 50 anos, mora em bairros da periferia e tem um emprego sem grandes perspectivas de ascensão profissional e econômica. Um grande problema é que estes  dependem de defensores públicos para a sua defesa, os quais não existem em números suficientes.
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Contudo, não se pode dizer que apenas pessoas com tais características sejam sujeitos ativos do crime de violência doméstica. Não se pode esquecer daquelas mulheres que sofrem violência doméstica, mas que, por vergonha, medo ou, até mesmo, amor, não denunciam seu agressor. Os dados e características reais desses agressores nunca vão ser desvendados.
A partir da pesquisa, pode-se constatar que o sistema penal não apresenta a resposta adequada ao conflito doméstico, pois, como foi demonstrado, a quantidade de condenações é ínfima, muito embora a quantidade de agressores que ficaram presos durante o processo seja elevada. As prisões ficam superlotadas de presos temporários, os quais são humilhados e expostos a condições degradantes, quando, na verdade, o Estado deveria elaborar políticas públicas a fim de evitar a marginalização desses indivíduos. Entretanto, leis apenas para restringir a pena privativa de liberdade, se baseando unicamente na legislação penal serão sempre defasadas, pois é imprescindível restringir urgentemente as possibilidades de pena provisória, pois não é novidade que a quantidade de presos provisórios no Brasil é bem maior que a quantidade de presos cumprindo pena.
Essa quantidade enorme de absolvições e de extinções antecipadas do processo demonstra que a violência doméstica não devia estar completamente inserida no âmbito do direito penal, pois tal violência não envolve apenas o crime, mas também uma família. Dar uma pena ao agressor não vai resolver o problema, pelo contrário, vai piorar, pois, a família  vai se desestruturar, visto que, além de ter uma mulher agredida, vai contar com um homem condenado penalmente e diversos prejuízos psicológicos, morais e até mesmo patrimoniais para todos os membros da família.
Quando se estuda o problema da violência doméstica, percebe-se que é um problema muito mais complexo do que realmente aparenta ser. Como envolve uma família ou pessoas com laços de afinidade fortes, as próprias vítimas não sabem bem o que desejam para o agressor e, quando o Estado toma para si a responsabilidade de resolver judicialmente o problema, muitas vezes, a vítima fica insatisfeita com o resultado, gerando o fenômeno da revitimização, que foi explicada ao longo do trabalho.
A violência doméstica é um problema que envolve vários setores da sociedade e é preciso combater esse fenômeno através de diversas formas, o sistema educacional e o sistema de saúde apresentam um papel de grande importância nas formas de resolução desse tipo de conflito. Dessa forma, é necessário implementar as políticas públicas apresentadas pela Lei
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11.340/2006 e resguardar ao direito penal o seu papel de ultima ratio, aplicando-o apenas nos casos mais extremos, para os quais a própria família ou os demais setores não tenham solução.
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER: UMA ANÁLISE CRÍTICA DO PERFIL DA OFENDIDA NO JUIZADO DA MULHER DO RECIFE (ANO 2007-2008)

1. Introdução
Ao analisar a sociedade numa perspectiva histórica, verifica-se a existência de desigualdades sociais de classes e das relações de gênero, marcadas por episódios pertinentes a cada época vivida. As agressões advindas da violência doméstica traduzem atitudes e comportamentos de caráter que, mesmo sendo atos agressivos propriamente dito, estão impregnados de conteúdo violento, embasado em uma cultura de autodepreciação da  ofendida. A atribuição de estigmas a mulher, ao seu perfil e a sua função social, ao longo do tempo, demonstra ser um dos fatores que mais influenciaram a presença de uma violência tão arraigada. Verifica-se que a vulnerabilidade da mulher em ocupar o posto de vítima decorre  da existência dessa relação causa-consequência. Isto porque, tanto a esfera privada como a esfera pública mantém o perfil secular atribuído às mulheres com estereótipos e violência.
No entanto, a ruptura desse cenário vem sofrendo alterações desde a segunda metade do século XX, tendo adquirido maior impulso a partir dos movimentos feministas, os quais romperam o silêncio que até então estava relacionado à questão (cf. AZEVEDO, 1985, p.27). Ressalta-se, como maior conquista desses movimentos, o advento da lei nº 11.340/2006, denominada “Lei Maria da Penha”, a qual, dentre outras mudanças jurídicas e processuais, inovou  no sentido de prever um  aumento  da punição e do encarceramento  para  os   homens
autores de violência doméstica; conceituar, juridicamente, os casos de violência em que a mulher figura como parte lesada e delimitar o espaço social onde ocorre à violência1;  descrever as condutas que configuram violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral2 e; introduzir em seu texto medidas de apoio assistencial à mulher em situação de violência e seus descendentes (cf. ROMEIRO, 2009, p. 57). Embora haja o reconhecimento  de grande parte dos operadores jurídicos a respeito da validade desta lei enquanto uma forma de coibir a violência doméstica, seu advento acarretou o debate de temas controversos, como  a sua constitucionalidade, já superado, e a questão do alargamento da esfera pública frente à vida privada.



1  Art. 5º da Lei nº 11.340/06
2  Art 7º da Lei nº 11.340/06
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A fim de solucionar o problema, a sociedade, comumente, atribui responsabilidade ao Direito Penal, clamando pela tipificação de certas condutas e pela criação de leis mais rigorosas. No entanto, faz-se necessário conhecer o problema mais de perto e analisar os meios adequados à vontade das partes a fim de que se faça valer seus direitos reparatórios, os quais, nem sempre, necessitam da intervenção do Direito Penal. Convém destacar que a Lei Maria da Penha não guarda correspondência com nenhum tipo penal previsto no Código Penal. Ademais, nem todas as ações que configuram violência doméstica constituem delitos. Nesse sentido, a adoção das medidas protetivas de urgência são autorizadas quando da ocorrência da violência doméstica, e não exclusivamente o cometimento de algum crime.
Dessa forma, certamente, o maior avanço promovido pela Lei Maria da Penha, além  da criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – JVDFM, foi à previsão, em seus artigos, de políticas públicas. Teve, o legislador, a sensibilidade de responder ao apelo social sem, no entanto, esquecer de enumerar as diversas providências que devem ser adotadas pelo poder público para implementação integral da lei, como o encaminhamento da mulher a abrigos e instituições criados para atendê-la. Ocorre que instalar e equipar serviços especializados de atendimento à mulher vítima de violência doméstica são políticas utilizadas após a instauração do conflito. Deve-se enfatizar a promoção e realização de campanhas educativas de prevenção à violência, bem como a adoção de meios capazes de atender, satisfatoriamente, o sentimento da ofendida em reparar do mal sofrido. Partindo do panorama acima explicitado, o estudo em questão apresenta como objetivo a análise da personalidade, características, classe social e posicionamentos das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, traçando, assim, um perfil destas, com base nos casos  advindos do Juizado da Mulher do Recife entre 2007 e 2008.
2. Objetivos
A presente pesquisa teve como objetivo geral analisar os aspectos das características e personalidade das mulheres que são submetidas à violência doméstica, traçando, assim, um perfil destas, baseado nos casos advindos do Juizado da Mulher do Recife entre 2007 e 2008.
Ademais, buscou-se discutir os meios capazes de evitar uma exposição maior da mulher nos casos de violência doméstica, com base na lei nº 11.340/2006, bem como proceder à pesquisa de campo voltado ao convênio firmado entre o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) e a Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP).
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Convém esclarecer que a escolha do Juizado da Mulher do Recife, para realização da presente pesquisa, justifica-se pelo convênio firmado entre o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) e a Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). A análise do perfil da ofendida ajudará na reflexão acerca da criação de medidas eficazes de caráter atenuante e preventivo, à luz da Criminologia Crítica.
3. Metodologia da pesquisa
A presente investigação científica empregou, num primeiro momento, o método dedutivo ao priorizar o enfoque doutrinário em livros, revistas, periódicos, artigos de Internet, etc, o qual demonstrou ser de grande importância, visto que se trata de um procedimento caracterizado pela racionalidade e sistematicidade, com o fim de proporcionar respostas aos problemas propostos (cf. GIL, 1991, p. 19). Posteriormente, se realizou uma pesquisa de campo onde o método de abordagem empregado foi o indutivo, o qual, partindo da análise dos casos concretos, envolvendo questões particulares, suficientemente constatadas, chegou-se a uma verdade geral ou universal (perfil comum das vítimas), não contida nas partes estudadas (cf. MARCONI, 2000, p. 53).
A pesquisa de campo teve duração de um ano e envolveu os processos do Juizado da Mulher da cidade do Recife, iniciados nos anos de 2007 e 2008, que tiveram sentença irrecorrível até agosto de 2010, totalizando 241 (duzentos e quarenta e um), sendo 98 do ano de 2007 e 143 do ano de 2008. Esse universo representa processos que foram possíveis o seu manuseio, admitindo que estes número não correspondem ao total de processos existentes nos respectivos anos, pois alguns, em sua minoria, ainda encontravam-se aguardando atos de secretaria.
Fora respondido questionários qualitativos, desenvolvidos pela presente autora em conjunto com os demais integrantes do grupo de pesquisa3. Os questionários são correspondentes a cada processo, possuindo, uns, o processo criminal e o processo cível acessório (referente às medidas protetivas de urgência), e outros, apenas o processo criminal, sem que lhe tenha sido gerado um processo cível apartado. Referidos processos (criminal e cível) tratavam, portanto, do mesmo fato, do mesmo agressor e da mesma vitima. Esta etapa

3 Esta pesquisa se originou a partir do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação  Científica (PIBIC), no ano 2010/2011, orientado pela Drª. Marília Montenegro Pessoa de Mello, tendo como
demais pesquisadores Carolina Salazar l‟Armée Queiroga de Medeiros, Daniele Nunes de Alencar, Débora de Lima Ferreira, Diego Leite Spencer e Marcela de Andrade Nunes, e contou com o convênio entre a Universidade Católica de Pernambuco e o Tribunal de Justiça de Pernambuco.
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teve como objetivo principal alcançar a proposta a qual fundamentou o convênio firmado  entre o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) e a Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP).
Como os processos apresentam dados públicos, não houve a necessidade de  entrevistas com as partes, nem de identificação das pessoas que os integravam, consistindo a pesquisa, meramente, na análise do processo físico e dos dados ali contidos. A abordagem da pesquisa é a qualitativa extraindo-se do mundo real a base para a coleta de dados. Consequentemente, a presente pesquisa é descritiva quanto aos objetivos por visar elencar o perfil da ofendida. Sua natureza é a aplicada, visto que é dirigida à solução de problemas específicos, no caso, uma possível alteração das medidas punitivas, baseando-se na causa do problema, envolvendo as verdades e os interesses locais da cidade do Recife (SILVA, 2004, p.14).
Embasado em todos esses meios de pesquisa, foi realizada uma análise crítica dos perfis encontrados, onde se constatou quem são as vítimas de violência doméstica, como elas enxergam a eficácia das medidas adotadas para solução desse conflito, e qual o tratamento  que estas recebem do Estado. Por fim, o presente estudo visou traçar propostas e sugestões para o melhoramento e/ou a criação de técnicas de intervenção no atendimento psicológico, tendo como referencial teórico a Criminologia Crítica, sendo esta reestruturação de caráter paliativo e preventivo da violência doméstica. Dessa forma, o objetivo em lançar uma tese geral a respeito do perfil da ofendida se dá em conhecer o problema mais de perto, analisando, exclusivamente, uma das partes do conflito, a fim de que se possam obter medidas e meios preventivos para que não mais lhe recaia a dor de serem violentadas.
4. Discussão Teórica
4.1 O advento da lei nº 11.340/06
Resultado da concorrência de um conjunto de fatores, a lei nº 11.340/2006 foi aprovada mediante o impulso de dois pontos importantes, a saber: as grandes conferências internacionais ocorridas na década de 1990, as quais serviram de base legal para sua aprovação, como a Conferência de Viana (1993), Beijing (1995), e a Convenção de Belém do Pará (1994); e às questões enfrentadas pelas feministas dentro dos Juizados Especiais Criminais em relação aos casos de violência doméstica. Ressalta-se como outro fator contribuinte para a visibilidade da lei a história pessoal de uma mulher que emprestou a esta o seu nome, Maria da Penha Fernandes. (cf. ROMEIRO, 2009, p.63).
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Uma das principais questões levantadas sobre a validade jurídica da Lei Maria da Penha foi a sua inconstitucionalidade por violar o direito fundamental de igualdade entre homens e mulheres, estabelecido no artigo 5º, da Magna Carta4. Isto porque, trata-se de uma legislação específica para um dos gêneros, induzindo, inicialmente, à associação de perfis, sendo as mulheres vistas como “vítimas”, e os homens como “agressores”. Para Flávia Piovesan, o texto constitucional ultrapassa a chamada “igualdade formal” para consolidar a obtenção da “igualdade material”.
Nas palavras da autora,
Estudos e pesquisas revelam a existência de uma desigualdade estrutural de poder entre homens e mulheres e grande vulnerabilidade social das últimas, muito especialmente na esfera privada de suas vidas. Daí a aceitação do  novo paradigma que, indo além dos princípios éticos universais, abarque também princípios compensatórios das várias vulnerabilidades (PIOVENSAN, 2007).

Nesse sentido, o objetivo principal da lei é prevenir a violência doméstica contra a mulher, verificando a existência de todo um aparato de proteção com caráter eminentemente assistencial. Em seus artigos, esta lei ainda tratou de conceituar a violência doméstica e familiar e seus tipos, da mesma forma que indica seus sujeitos e âmbitos onde pode ocorrer a violência. Mister salientar que a finalidade da Lei Maria da Penha é a proteção da mulher (sujeito passivo) quando esta for hipossuficiente nas relações íntimas de afeto. No entanto,  esta lei não deve ser aplicada a qualquer briga ou desavença familiar, nem, tampouco, se pode pressupor que qualquer agressão moral contra a mulher no âmbito doméstico compreende  uma situação de desigualdade e de subordinação.
Apesar do avanço doutrinário recentemente adotado em nosso Direito Civil no âmbito da Lei do Divórcio, por exemplo, em entender não ser saudável a atribuição de culpa a uma das partes, a sistemática do nosso Direito Penal é diferente. É intrínseco ao Direito Penal apontar o sujeito culpado e o inocente em um determinado conflito. No entanto, a Lei Maria da Penha prevê situações familiares em que, muitas vezes, as ofensas à honra são rogadas em discussões, onde as agressões são recíprocas. Além disso, as causas da briga, muitas vezes, não revelam a hipossuficiência da mulher no conflito, não podendo, pois, generalizar os casos em que a mulher é nitidamente uma vítima. Dessa forma, deve-se tomar cuidado para que não

4 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...). (BRASIL, 2011b).
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se cometa nenhuma injustiça ao tentar solucionar esses conflitos no âmbito do Direito Penal, porque ninguém é de todo culpado, nem de todo inocente.
Convém mencionar que uma das principais características de uma lei é a impessoalidade. Desse modo, o fato de uma lei apresentar o nome de uma pessoa pode, num primeiro momento, ocasionar a interpretação de que todas as mulheres sejam percebidas como Maria da Penha, vítimas dos seus agressores, quase sempre seus maridos ou companheiros, e que desejam, a todo custo, a sua punição, para poder continuar a sua vida com tranqüilidade.  É importante ressaltar que, casos como esses, parecem ser exceções e não regra no dia-a-dia, pois, em grande parte das agressões, as mulheres não querem a prisão do marido ou companheiro, mas apenas ver cessar a agressão.
Diante desse cenário, a Lei Maria da Penha ganha aplausos devido a sua dupla face (cível e criminal), pois regulamenta conflitos familiares os quais tem suas peculiaridades, como a dificuldade de identificar um culpado e os laços afetivos existentes entre as partes. Cabe, nesses casos, a sensibilidade do juiz em analisar se a ofensa rogada caracteriza, ou não, uma violência em razão do gênero, a fim de verificar se restou configurada a hipótese de enquadrá-la na lei em estudo. Ademais, convém o judiciário analisar se a prisão do agressor, nessa forma de violência, é a melhor alternativa. Nas palavras de Maria Berenice Dias, “O legislador fez a sua parte. Agora é a vez da Justiça”.
4.2 A problemática da estigmatização
Durante muito tempo na sociedade o posto de autoridade foi ocupado, quase que exclusivamente, pelo sexo masculino, sendo referido tipo de organização social denominado como patriarcado. Esse tipo de organização social influenciou de maneira expressiva o  modelo hierárquico adotado nos aposentos domésticos, sendo o homem a voz do seio familiar (cf. PINTO, 2003, p. 80). A equiparação entre o homem e a mulher foi proclamada, enfaticamente, na Constituição Federal de 1988 ao prever que “os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”. No entanto, a ideologia patriarcal ainda subsiste. Podendo ser denominada como um ciclo vicioso, a violência doméstica tem como base as desigualdades socioculturais existentes as quais, acarretando a discriminação feminina, legitima o patriarcado. (cf. DIAS, 2010, p. 19). Ademais, comum às sociedades capitalistas e patriarcais está a figura da seletividade, a qual aparece como a função real e a lógica estrutural de funcionamento do sistema de justiça criminal (cf. ANDRADE, 2004, p. 11). As atividades desenvolvidas nas esferas públicas e
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privadas, atribuindo papéis patrimoniais à primeira; e papéis matrimoniais à segunda, têm seu protagonismo reservado ao homem e a mulher, respectivamente.
O homem é o ser “racional/ ativo/ forte/ potente/ guerreiro/ viril/ público/possuidor”, e a mulher é então construída femininamente como uma criatura “emocional/ subjetiva/ passiva/ frágil/ impotente/ pacífica/ recatada/ doméstica/ possuída”. (cf. ANDRADE, 2004, p. 15).
Segundo Alessandro Baratta,
O estudo histórico e sociólogo dos sistemas da justiça criminal ressaltava, sobretudo, o caráter altamente seletivo dos mesmos, tanto no que tange à produção das normas penais (criminalização primária) quanto no que diz respeito à aplicação das normas penais por parte dos órgãos da justiça criminal (polícia, ministério público, juízes) e da opinião pública. (BARATTA, 1999, p. 40).

Como se fossem diferenças naturais (biologicamente determinadas), cria-se um simbolismo do gênero fortemente estereotipado e estigmatizante, enraizado nos valores culturais e históricos da sociedade (cf. MATHIEU, 2009, p. 222). Da mesma forma, cria-se, no sistema de justiça criminal o estereótipo de vítima e de criminoso atribuídos, respectivamente, à mulher “passiva/frágil/honesta” e ao homem ativo/improdutivo. (cf. ANDRADE, 2004, p.17).
Nas palavras de Vera Regina,
A vitimação, assim como a criminalidade, também é uma possibilidade majoritária, mas desigualmente distribuída de acordo com estereótipos de vítimas que operam no senso comum e jurídico. Pois, com efeito, “a intervenção estereotipada do sistema penal age tanto sobre a ‘vítima’, como sobre o ‘delinqüente’. Todos são tratados da mesma maneira”. (ANDRADE, 2004, p. 12).

Opera no senso comum e jurídico a idéia de que a mulher/vítima é aquela mulher honesta/inocente. Em outras palavras, para que a mulher seja vista como merecedora da tutela jurisdicional não pode, ela, ter dado causa ao conflito. A construção da idéia de ser a violência doméstica e familiar um crime é, portanto, relacionada à interação de situações e formas que mantém valores associados à divisão dos papéis de gênero, cabendo “principalmente à mulher investir em condutas apaziguadoras no cotidiano do lar e no interior das famílias” (MORAES; GOMES, 2009, p. 100).
4.3 A judicialização dos conflitos privados
A lei nº 11.340/2006 veio trazer uma posição contrária ao movimento mundial de ressocialização e à lei nº 9.099/95 (de menor intervenção estatal e de conciliação), para impor,
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através do Direito Penal, um freio à violência doméstica e familiar contra mulher. A penalização/criminalização dos casos de violência doméstica encontra respaldo na luta feminista que, diferente do entendimento de alguns operadores jurídicos, sustentaram a ineficácia dos Juizados Especiais Criminais e pediram um olhar mais severo por parte do judiciário aos “agressores”. A ação penal pública condicionada é a exceção à regra no direito penal brasileiro.
No entanto, referida exceção foi prevista na lei nº 11.340/2006, estabelecendo o legislador, apenas, certas garantias, como a exigência de que a desistência ocorra em presença do juiz e seja ouvido o Ministério Publico.5 Ressalta-se, pois, que a intervenção do Estado na decisão da mulher acerca do prosseguimento do processo é uma questão que comporta duas correntes: a positiva, sob o argumentando de que a criminalização do “agressor” diminuiria o número de violência doméstica e que, não sendo assim, o Estado estaria ‘fechando os olhos’ para a questão; e a negativa, a qual defende a ineficácia do sistema de justiça criminal em solucionar, dessa forma, os conflitos privados.
4.3.1 Relações familiares: vontade das partes
De acordo com o previsto na lei, configura-se violência doméstica e familiar contra mulher aquela impetrada no âmbito da unidade doméstica, da família ou que se faça valer de qualquer relação íntima de afeto. Pesquisas realizadas no Brasil já demonstraram que, o pólo ativo, na grande maioria das vezes, é ocupado por companheiros e/ou cônjuges dessas mulheres. Nesse sentido, não se pode olvidar da existência de certos valores no âmbito familiar, como a busca de harmonia no lar e a superação efetiva de situações em que houve a violência em qualquer de suas formas. Há um elo de afetividade entre as partes, devendo sua vontade figurar, aqui, como merecedora de atenção.
O direito à liberdade é inerente a todos os indivíduos. Dessa forma, ao negar a possibilidade da mulher decidir se quer ou não proceder num processo criminal, está subtraindo dela a liberdade de se relacionar com aquele parceiro por ela escolhido (cf. CUNHA, 2008, p. 203). Invoca-se, pois, a importância de, nos casos de violência doméstica e familiar, se aguardar a consciente manifestação de vontade da vítima, pois, na esmagadora maioria das vezes, se percebe rápida reconciliação entre os envolvidos, servindo o processo penal apenas para perturbar a paz familiar, quando a finalidade do aplicador da lei deve ser, sempre, a preservação da família, restaurando a harmonia do lar contra mulher.
5   Art. 16, Lei 11.340/2006.
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Via de regra, a situação das mulheres “vítimas” de violência doméstica é a de ser desvalorizada no seu trabalho doméstico e agredida nesse espaço sem ter a quem recorrer, dependendo, na maioria das vezes, do “agressor” afetivamente, familiarmente e/ou financeiramente (cf. CUNHA, 2008, p. 47). Quando não atingidas pela dependência para com o seu “agressor”, a mulher é atingida pelas mazelas do sistema carcerário, motivo que também a faz desistir de prosseguir no processo. Intimamente correlacionado às questões afetivas, são diversos os fatores negativos do sistema que levam a consequente desestimulação das mulheres em lutar pela punição de quem as violentou.
Ao manifestar a vontade de ver o seu “agressor” punido pelo sistema criminal, a “vítima” impõe-lhe prisões lotadas e desumanas. Ademais, sendo, na maioria das vezes, o pai de seus filhos, é a ela a quem recai o ônus de enfrentar a tortura diária do sistema prisional ao levá-los para visitar seus genitores, bem como os estigmas atribuídos a ela, pela sociedade, de mãe solteira (CAMPOS, 2011, p.4). Destarte, torna-se necessário que haja uma defesa da coesão familiar principalmente quando existem filhos, pois de nada adiantaria recorrer ao sistema penal se este faz com que a ofendida reviva, de maneira negativa, tudo o que passou (ANDRADE, 1999, p.116).
Sobre o tema, Barbara Musumeci Soares tece a seguinte consideração:
(...) mais do que apostar em um recurso que já se sabe falido e contraproducente, é hora de começar a discutir, seriamente, a adoção de métodos e linguagens não violentos que facilitem a formação de ambientes domésticos onde prevaleça o respeito, a paz e o bem-estar entre homens, mulheres e crianças de ambos os sexos (SOARES, 2009, 156).

A problemática está em reconhecer que as situações vivenciadas pelas mulheres são as mais diversas possíveis e a lei oferece, a todas, as mesmas soluções legais. Dessa forma, à ofendida só resta a opção de acionar o sistema penal, sem, no entanto, poder articular outras respostas que pudessem ultrapassar os limites legais previstos, adequando-se a sua vontade (CAMPOS, 2011, p.5).
4.3.2 O sistema penal como mediador
Considerando que o sistema de justiça criminal é também um “agressor” à sua integridade psicológica, “a mais freqüente motivação das mulheres em procurar as delegacias não consiste em criminalizar o parceiro, o que se contrapõe às expectativas do movimento feminista ou mesmo contradiz o papel que deve ser desempenhado pela instituição policial” (MORAES, 2009, p. 101).
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Nessa seara, o direito de decidir sobre representar ou não pressupõe a possibilidade de conciliação civil, o que, seguramente, atende a interesses da vítima, nem sempre sediados na exclusiva punição criminal do seu agressor, mas fundamentalmente atrelados ao interesse reparatório dos danos sofridos, inclusive aqueles de caráter moral. A ideia de “recuperar” o agressor acionando o recurso policial tem o objetivo, para a mulher, de romper com a situação violenta que a atinge. Ademais, é uma iniciativa para pacificar o circuito de relacionamento familiar no qual estão incluídos os filhos ou mesmo outros parentes.
As dinâmicas familiares e o papel que as mulheres desempenham é, sem dúvida, um dos pilares construtivos da violência doméstica, sendo as relações de intimidade vistas como pessoais e cheias de impasses. Resolver esse conflito é, portanto, bastante minucioso. Nesse caso, o ator mais poderoso é a própria mulher que, ao decidir pela separação, ou pela reconciliação, poderia criar as melhores saídas para o conflito, evitando, assim, a eclosão das agressões físicas (cf. MORAES, 2009, p. 97). As famílias que devem, pois, se organizar, respeitando os direitos individuais dos seus membros, a fim de que seja posto em prática o
que prevê o art. 3º da lei nº 11.340/2006.6
5. Perfil da ofendida: apresentação e análise de dados
Através da pesquisa de campo realizada, segundo os processos que já transitaram em julgado e devidamente arquivados no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Recife, ano 2007 e 2008, buscou-se estudar o perfil da vítima em violência doméstica e o seu comportamento frente ao processo criminal. Dos 241 (duzentos e quarenta  e um) processos verificou-se a existência de 252 (duzentas e cinquenta e duas) vítimas devido ao fato de alguns possuírem mais de uma ofendida no mesmo processo criminal.
Constatou-se, segundo os resultados obtidos, que todas as ofendidas analisadas, sem exceção, eram brasileiras (98,8%), não sendo informada a nacionalidade em 1,2%. Quanto ao estado civil, em sua maioria eram solteiras (46,8%) ou casadas (29,4%), aparecendo em  menor quantidade o estado civil de união estável (7,9%), divorciada (6,3%), viúva (5,6%) e separadas judicialmente (0,8%), não sendo informado 3,2%. A cor das vítimas, na maioria  dos casos, não é informada no processo (91,3%), sendo, no entanto, 5,2% declaradas pardas, 3,2% brancas e 0,4% negras, levando em consideração a miscigenação da raça brasileira. A
6 Art. 3º: “Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

10


idade das vítimas é bastante variada, estando a maioria (25,8%) compreendidas na faixa etária de 31 à 40 anos, restando distribuídos os outros 74,2% em outras faixas etárias com percentuais menores do que o mencionado, ao que comprova que o problema da violência doméstica não tem correlação com a idade. O nível de escolaridade das ofendidas mostrou-se variante entre as que não tem nem o primeiro grau completo (35,3%), e as que possuem o segundo grau completo (25,4%), sendo similares os demais percentuais em relação a outros níveis de escolaridade, verificando-se que apenas 2% são analfabetas. Referidos dados demonstram que, em sua maioria, as ofendidas possuem nível de escolaridade baixo, não obstante, isso não quer dizer que pessoas mais esclarecidas não são vítimas desse tipo de violência, admitindo-se os casos que ocorrem e não chegam ao Judiciário e que, portanto, não podem ser contabilizados, que são as chamadas cifras negras. Em relação à profissão das mesmas, aproximadamente 30% são do lar, sendo, os restantes, percentuais não muito significativos, aparecendo, em ordem decrescente, estudantes, comerciantes, empregadas domésticas, professoras, entre outros. Os processos, em sua maioria, não informam se as ofendidas fazem uso de algum tipo de droga, constatando-se, apenas, que 26,3% não fazem e 0,4% ingere bebida alcoólica. O mesmo ocorre em relação a serem, ou não, portadoras de doenças neurológicas.
Um dado alarmante foi o fato de mais de 75% dos casos corresponderem a relações afetivas/amorosas entre vítima e agressor, sendo, em ordem decrescente, companheiros, ex- companheiros, cônjuges, ex-cônjuges, namorados, ex-namorados, ex-noivos e amantes.  Desses casais, aproximadamente 63% possuíam, em geral, um ou dois filhos. Ainda, verificou-se que a maioria dos relacionamentos tem duração variante de 2 (dois) meses à mais de 20 (vinte) anos, aparecendo em maior quantidade, no entanto, os que estão juntos em período igual ou entre 1 (um) à 5 (cinco) anos. Da mesma maneira, o tempo em que os casais estão separados também é baixo, sendo, em sua maioria, até 1 (um) ano. Verificou-se, também, que, aproximadamente 13% das partes permaneceram juntos. Esses dados tem estrita correlação com os motivos dos fatos que foram apresentados, pois a maioria correspondia ao inconformismo, por parte do agressor, com o fim da relação, aparecendo, em outras quantidades, o ciúme e o uso de drogas. O que se pode perceber é que, geralmente, esses fatores ocorriam simultaneamente. Fora do âmbito amoroso, a maioria eram irmãs do  agressor, vindo em segundo plano, mães, cunhadas, sogras, filhas/enteadas, entre outros.
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Quanto ao contexto do crime, quase 57% das ocorrências se deram na casa da vítima ou no local de coabitação, sendo a casa do agressor responsável por outros 5,4% desse universo. Outros 24,9% das violências ocorreram em locais públicos, o que demonstra que não há muito pudor por parte dos agressores em que outras pessoas presenciem o ato de agressão. Os percentuais demonstraram que o horário que o crime pode ocorrer é variante, contudo, aproximadamente 32% ocorreram entre às 18hs e 00h, sendo, este, o principal horário em que as partes que possuem relação amorosa mais se encontram, após a sua jornada de trabalho. A dependência econômica da mulher para com o homem, hodiernamente, não é mais um dado estatístico alto, pelo contrário, aproximadamente 32% não dependiam financeiramente do agressor, considerando que em 55% não foi informado referido dado. Os bairros do local da agressão eram, em sua maioria, como já fora informado, os mesmos  bairros das vítimas, aparecendo como local de maior frequência o bairro do Ibura. Já as delegacias em que se deu entrada nos Boletins de Ocorrência (B.O) situavam-se, em quase 86%, no bairro de Santo Amaro. Não significa, nesse caso, que este bairro possui maior incidência do crime, devendo levar-se em consideração a ausência, nos bairros próximos, de uma delegacia especializada da mulher, o que acarreta, muitas vezes, o redirecionamento à esta Delegacia.
O atual sistema adotado para resolução das violências conjugais, como se pretendeu mostrar e as estatísticas comprovam, seja porque a maioria das vítimas tem relação amorosa com o seu agressor e existem filhos dessa relação, seja pelas mazelas do sistema penal, não está dando certo. Isto porque, a presente pesquisa demonstrou que 75,51% dos processos foram extintos sem resolução de mérito, sendo, em sua maioria, por retratação da vítima (nas ações públicas condicionadas à representação) ou decadência (nas ações privadas); 21,99% tiveram sentença absolutória; 1,65% despacho determinando o arquivamento do feito por insuficiência de provas e; apenas 0,82% sentença condenatória. Verifica-se que a ofendida solicita as medidas protetivas de urgência, mas demonstra não querer dar seguimento ao processo criminal, ou porque se reconciliou com o seu agressor, ou porque entende que este não é mais uma afronta à sua dignidade (física e moral). Destarte, diante de tantas retratações comprovadas estatisticamente, está mais do que na hora de elaborar uma outra forma de solução desses conflitos, pois o sistema penal, nitidamente, não está surtindo efeito.
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6. À guisa de uma conclusão
De todo o exposto, conclui-se que passado às primeiras controvérsias que surgiram com o advento da lei nº 11.340/2009, outras questões, de ordem eminentemente criminológica e social, ganharam destaque atualmente. Percebe-se ainda, ao analisar os estereótipos atribuídos à mulher, a grande influência que o sistema patriarcal ocasionou nas formas de organização familiar. Constata-se que a mulher é duplamente estereotipada: pela sociedade e pelo próprio sistema de justiça criminal, onde lhe é atribuído o papel de passiva e doméstica, no primeiro caso, e de vítima, no segundo. Nesse sentido, o sistema de justiça criminal ocupa um importantíssimo lugar na manutenção do “status quo” social. Destaca-se, ainda, que a violência sofrida pelas mulheres não se limita àquelas previstas na lei. O aprofundamento do tema tornou perceptível que podemos encontrar a violência tanto nas relações  privadas, quanto    nas    relações	públicas,     denominadas,	neste   caso,   de   violência   institucional. No entanto, na tentativa de solucionar o problema, esbarra-se numa verdadeira contramão do que esperava as feministas. As mulheres, vítimas da violência doméstica, demonstram utilizar o sistema penal apenas como um conciliador das relações familiares. Isso porque, de acordo com a doutrina estudada e os dados estatísticos coletados, verificou-se, na grande maioria das vezes, um número considerável de desistência no prosseguimento do feito. Referida retratação mostrou-se justificada por dois obstáculos principais: o vínculo amoroso entre a “vítima” e o perpetrador, principalmente quando existem filhos dessa relação;    e ônus
que recai à mulher de conviver com as mazelas do sistema prisional.
A análise do perfil da ofendida e o seu comportamento frente ao processo criminal retrata que o sistema penal não se adapta à vontade das partes no que diz respeito a violência no âmbito doméstico e/ou familiar contra a mulher. Foi com o advento da Criminologia que um novo olhar foi destinado ao sistema penal e a efetividade de suas políticas públicas, e no que diz respeito à vítima, principalmente após a introdução da chamada ciência da Vitimologia, que estuda o direito e a proteção da vítima. A partir desse viés, há a  possibilidade de dar-lhes maior atuação no processo criminal e rever o princípio em que consagra o monopólio da ação penal pelo Estado. Apesar de ser direito e dever do Estado apurar o fato criminoso, punindo ou absolvendo, à vítima deverá caber também o direito de dispor de mecanismos eficientes, para que se faça valer os seus direitos reparatórios.
Sem dúvida, a Lei Maria da Penha retirou da margem do esquecimento os casos de violência doméstica  e familiar  contra a mulher.  No entanto, o tratamento diferenciado     que
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esses crimes necessitam demonstra ser mais de caráter preventivo, consensual/assistencial e multidisciplinar, como previsto na lei, do que propriamente punitivo como ocorre na prática forense. Assim, “devemos buscar uma justiça penal mais sensível e humana, que conceba o fato delitivo como conflito interpessoal entre dois seres humanos concretos, aceitando a  vítima não mais como uma criação jurídica, senão como protagonista do drama criminal” (JORGE, 2005, p. 26).
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Diferenças de gênero e juventude: limites e possibilidades nas vivências e expectativas de estudantes de Ensino Médio
Lucimar da Luz1
Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão (Fecilcam-PR) Professora Orientadora: Cristina Satiê de Oliveira Pátaro2

Introdução
O presente trabalho nasce de inquietações procedentes de estudos e investigações que vêm sendo desenvolvidas nos últimos anos pela professora orientadora (PÁTARO, 2010, 2011; PÁTARO; ALMEIDA, 2011). A despeito do recorrente discurso de igualdade entre homens e mulheres na sociedade contemporânea, diversos depoimentos coletados junto a jovens estudantes de Ensino Médio e do Ensino Superior vêm sugerindo uma forte influência das diferenças de gênero nas experiências, nas relações, nas escolhas, expectativas e projetos de jovens em diferentes condições sociais. Parte-se, portanto, da necessidade de melhor investigação de tais indícios, na intenção de compreendermos de modo mais aprofundado de que maneira as diferenças de gênero exercem influências nas vivências dos sujeitos jovens na contemporaneidade.
Assim, este texto busca desvelar de que modo as diferenças de gênero se manifestam nas vivências da juventude, com base em relatos dos próprios jovens. Trata-se de discussão com base em resultados de pesquisa3 que teve como objetivo estudar e apontar em que medida as experiências, expectativas, escolhas e metas protagonizadas pelos jovens expressam desigualdades em função do gênero e de que modo as diferenças de gênero expressam limites e/ou possibilidades no cotidiano dos jovens estudantes.

Juventude e gênero
O conceito de gênero é oportuno para analisar a organização social e as diferenças entre os sexos, buscando enfatizar o caráter social e relacional que permeia a definição do feminino e do masculino. Segundo Vianna e Ridenti (1998), gênero refere-se aos valores e


1 Acadêmica do 4º ano de Pedagogia na Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão – Fecilcam/PR. Bolsista de Iniciação Científica (2010/2011), vinculada ao Núcleo de Pesquisa Multidisciplinar (NUPEM/Fecilcam). A pesquisa de Iniciação Científica que embasa as discussões do presente texto foi desenvolvida com apoio do CNPq. E-mail: lukaluz24@hotmail.com
2   Doutora  em  Educação  pela  Universidade  de  São  Paulo  (2011),  docente  vinculada  ao  Departamento   de
Pedagogia da Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão – Fecilcam/PR. E-mail: crispataro@gmail.com
3 Este estudo vinculou-se a investigação mais ampla, intitulada Afetividade e projetos de vida de jovens estudantes e desenvolvida pela professora orientadora.
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atribuições sociais e culturais que são construídos e compreendidos em cada momento histórico, os quais estabelecem interferência de maneira positiva ou negativa na vida das pessoas. Nas sociedades, é possível verificarmos uma divisão baseada em padrões masculinos e femininos, a qual, derivada inicialmente das diferenças biológicas, passa a orientar a organização de toda a sociedade. Assim:

A maioria das sociedades apresenta uma divisão de trabalho baseada em padrões masculinos e femininos. Essa divisão se constitui em torno de uma tendência praticamente universal de separação da vida social entre esfera pública, associada ao homem (à política e ao mercado de trabalho), e a esfera privada, doméstica, vinculada à reprodução e ao cuidado das crianças. (VIANNA; RIDENTI. 1998 p. 97).


Para as autoras, os papéis e os comportamentos de homens e mulheres são definidos em termos recíprocos, e influenciados por fatores relacionados ao contexto histórico, social e cultural (VIANA; RIDENTI, 1998). Isso significa reconhecer que os papéis sociais associados ao gênero não são inatos ou universais e que, portanto, podem ser modificados.
As discussões sobre gênero, portanto, buscam superar a visão naturalizante das diferenças entre homens e mulheres, visão essa que acaba por atribuir às especificidades biológicas a inferioridade feminina e a dominação masculina, justificando as desigualdades e injustiças presentes na relação entre homens e mulheres. A partir da utilização do conceito de gênero, a inferiorização das mulheres passou a ser questionada, e a relação entre homens e mulheres – caracterizada muitas vezes pela assimetria e pela hierarquização – passou a ser vista como permeada por relações de poder (VIANA; RIDENTI, 1998; SCOTT, 1990). Desse modo, de acordo com Viana e Ridenti (1998), “Apreender a dimensão da construção social do gênero através da história e nas diferentes culturas implica analisar as hierarquias e  as relações de poder, questionando conceitos tratados como universais – homem e mulher – ou absolutos – igualdade e justiça.” (VIANA; RIDENTI, 1998, p.97).
Para Joan Scott (1990), o gênero deve ser visto como elemento permeado pelas relações de poder, constitutivo de relações sociais e produzido a partir de processos conflitivos. Para a autora, os estudos de gênero implicam:

[...] enfatizar os significados variáveis e contraditórios atribuídos à diferença sexual, os processos políticos através dos quais esses significados são criados e criticados, a instabilidade e maleabilidade das categorias ‘mulheres’ e ‘homens’ e os modos pelos quais essas categorias se articulam uma em termos da outra, embora de maneira não consciente ou da mesma maneira em cada momento. (SCOTT, 1990, p. 25-26).



Diante dessas colocações, entendemos que, no processo de socialização e educação, as diferenças de gênero incutem nos sujeitos alguns valores, crenças e visões de mundo que perpassam papéis, escolhas, possibilidades e limitações, estabelecendo muitas vezes relações de desigualdade entre homens e mulheres (ARANTES, 2008; STACH-HAERTEL, 2009). Do ponto de vista biológico, as diferenças entre homens e mulheres se manifestam de forma evidente. O que se constata, no entanto, é que tais diferenças, inicialmente biológicas, transformam-se em desigualdades e discriminação, disseminadas historicamente pela sociedade e pela cultura (SASTRE et al., 1999; MORENO, 1999). A esse respeito, as considerações de Sastre et al. (1999) nos auxiliam ao apontar que:

A força do costume faz com que se aceite com naturalidade que os textos escolares situem os homens e os meninos em um status social superior ao das mulheres e das meninas; faz com que os meninos sejam representados realizando atividades socialmente valorizadas enquanto se relegam às meninas atividades consideradas de segunda ordem. Também a força do costume faz com que os rapazes sejam estimulados a se identificar com modelos de comportamento agressivo que dificultam sua entrada no mundo das relações interpessoais e dos vínculos afetivos [...]. Existe, portanto, uma importante discriminação por razões  de  gênero. (SASTRE et al., 1999, p. 19).


Moreno (1999) aborda a questão do androcentrismo na construção das representações de meninos e meninas, e ressalta a não neutralidade da Ciência, ao apontar que:

A discriminação da mulher, as características negativas que lhe têm sido atribuídas têm-se apoiado freqüentemente em concepções científicas [...], profundamente influenciadas por preconceitos ideológicos, dos quais a ciência atual não está isenta. É preciso contemplá-la, pois, com espírito crítico e transmitir este mesmo espírito aos jovens. (MORENO, 1999, p.22).


Durante milênios, o conhecimento que hoje assumimos por científico foi influenciado pelo chamado pensamento androcêntrico, pensamento esse, que prega a superioridade masculina. Para a autora, o ensino escolar apresenta influências na formação da identidade de meninas e de meninos, interferindo nas representações dos papéis de gênero que são originários de um dado contexto histórico. Ainda que todos tenham acesso às mesmas explicações e realizem as mesmas tarefas, os ensinamentos apresentam diferenças, influenciando seus comportamentos e representações de gênero. Por meio desta formação, passada a ambos os sexos, o machismo torna-se paradigma não apenas de meninos, mas também de meninas que, educadas sob esta perspectiva, não são levadas a questioná-la e acabam  por  se sujeitarem  às  injustiças,  aceitando, defendendo  e transmitindo  estas ideias.



Perante esse quadro, uma das medidas a serem tomadas, de acordo com a autora, é transformar a educação e a forma como são passadas aos jovens as representações de gênero.
Para Fukuda, Brasil e Alves (2009), há diferenças históricas, socialmente constituídas pela humanidade nas suas vivências culturais, que conduzem a diferentes comportamentos e atitudes de homens e mulheres. Buscando apontar os fatores de risco e proteção relacionados ao gênero e que ocorrem sobre a juventude, as autoras apontam a existência de diferentes ciências e perspectivas epistemológicas que vêm a se ocupar dessa temática, o que evidencia a amplitude das influências que as diferenças de gênero exercem nos processos de socialização dos jovens. Para esses autores, além da diferenciação do sexo, são muitos os registros que enfatizam a desvalorização da mulher no que tange a vários aspectos sociais e econômicos, sendo alguns deles: o benefício público, o acesso a cargo políticos, a violência doméstica, a inserção no mercado de trabalho e outros.
Sposito (2003) também nos auxilia ao enfatizar a existência de uma discriminação por gênero. De acordo com esta autora, em 2001, 17,4% das mulheres de 24 anos encontravam desempregadas, contra 9,3% dos homens. Além disso, há também a diferença salarial entre homens e mulheres, sendo que as mulheres possuem salários inferiores aos homens. Para a referida autora, as mulheres tendem a assumir responsabilidades domésticas, ficando assim mais ausentes no mercado do trabalho. Deste modo, alega:

[...] entre os jovens que não estudam nem trabalham, a maioria estava situada nos extratos mais pobres. Quase metade dos homens estava procurando trabalho, enquanto 48% das mulheres já tinha construído família (muitas delas chefe de família) e 58% já tinha filhos. As responsabilidades tradicionais do trabalho doméstico feminino explicariam em parte a ausência das mulheres jovens no mercado de trabalho e no sistema educacional [...] (SPOSITO, 2003, p.18).


Referindo-se à escolarização, Sposito identifica algumas diferenças em função do gênero. Ao analisar os dados do contexto brasileiro, afirma que as mulheres representam mais vantagens do que os homens, diante disso, argumenta:

A análise por sexo revela que, na média, as mulheres continuam em vantagem sobre os homens, vantagem que se ampliou entre 1991 e 2000. Em termos da população brasileira com mais de 7 anos de idade, as mulheres tinham 0,2 ano de estudo a mais que os homens em 1991. Essa diferença se ampliou para 0,3 anos de estudo por ocasião do Censo 2000. Esse diferencial é ainda mais acentuado na  população jovem, em que a diferença, que se manteve inalterada no período, é igual a 0,7 ano  de estudo (SPOSITO, 2003, p. 14).



Em vista dos limites e possibilidades impostos pelas diferenças de gênero à juventude, compreendemos ser necessário verificar, com base nas experiências, preocupações, escolhas e expectativas relatadas pelos jovens, de que forma o gênero vem influenciando suas vivências  e projetos de vida. Acreditamos que, ao dar voz aos próprios jovens, faz-se possível verificar as representações, os significados e os papéis que os sujeitos constroem em relação ao gênero, bem como as influências exercidas pelas diferenças de gênero nos diversos modos de ser jovem. A partir do exposto até o momento, destacamos a relevância do presente estudo, que tem como intuito, em última instância, servir de base para novas reflexões acerca dos processos de socialização e educação voltados às novas gerações, em busca de uma formação para a superação das desigualdades e injustiças, em especial relacionadas ao gênero.

Desenvolvimento da pesquisa
Conforme já apontado, a investigação aqui discutida teve como objetivo estudar em que medida as experiências, expectativas, escolhas e metas protagonizadas pelos jovens expressam desigualdades em função do gênero, bem como de que forma as diferenças de gênero expressam limites e/ou possibilidades no cotidiano dos jovens estudantes.
Como instrumento, foram utilizadas entrevistas realizadas com 30 jovens de 15 a 17 anos, estudantes do Ensino Médio de um colégio da rede pública do interior do estado do Paraná. As entrevistas foram realizadas em duas etapas com cada um dos participantes. Na primeira etapa, o instrumento foi composto por várias questões referentes à identidade, interesses, atividades cotidianas, visão de mundo ideal e perspectiva de futuro dos jovens. A segunda etapa, realizada após um intervalo de 45 dias, objetivou retomar as colocações dos participantes, possibilitando a confirmação, reflexão e aprofundamento dos relatos iniciais.
A partir dos dados coletados, identificamos nos relatos dos jovens os episódios (momentos, espaços, relações e reflexões) que apresentam as influências das diferenças de gênero nas vivências dos jovens. Na metodologia do estudo, a análise dos relatos buscou enfatizar algo “[...] que o informante efetivamente presenciou, experimentou ou de alguma forma conheceu” (QUEIROZ, 1988, p.21). Os elementos, significados, implicações e/ou relações presentes nos relatos analisados, que subsidiaram os eixos de análise identificados, emergem, portanto, da leitura e releitura dos próprios dados analisados (MORENO et al, 1999).

Resultados e discussões



A partir da análise dos dados, os resultados indicam evidentes diferenças em função do gênero dos participantes, as quais se traduzem em vários trechos dos relatos, sendo possível apontar semelhanças entre as vivências de jovens do mesmo sexo e diferenças quanto ao sexo oposto. Vejamos:

Eu acordo, agora eu aprendi a fazer café porque minha mãe está trabalhando e acorda primeiro que eu. Então eu tenho que me arrumar, vou ver uma coisinha ou outra, troco meu irmão dormindo, porque ele acorda estressadinho. Aí eu acordo ele, ele vai se arrumar come, a gente vem pra escola, na hora de sair eu o pego na escola. Então a gente vai embora. Eu chego em casa, faço almoço, vou limpar a casa. (Feminino, 16 anos).

Na 3ª e na 5ª eu faço curso de informática, arrumo a casa, lava roupa, faço comida, serviços de casa.
(Feminino, 15 anos).

Tenho 16 anos e gosto de estudar, fazer cursos de informática, jogar bola, trabalho de garçom na pizzaria, sou torcedor do Santos, fanático. Trabalho todos os dias e folgo na quinta. (Masculino, 16 anos).

Acordo de manhã, tomo banho, venho pro colégio, volto, almoço. Tem dia que eu vou trabalhar com meu tio, tem dia que eu fico em casa, de 2ª e 6ª eu treino aqui no colégio. (Masculino, 17 anos).


Nos depoimentos acima, identificamos nos relatos femininos marcas explícitas da responsabilidade das jovens nos afazeres domésticos. Para as participantes, a realização das tarefas de casa parece ser algo determinado e transmitido a elas. Em contrapartida, os jovens do sexo masculino parecem dedicar mais tempo aos estudos, cursos, ao trabalho e ao lazer. Assim, enquanto as jovens privilegiam atividades voltadas para o âmbito privado, as atividades dos jovens do sexo masculino voltam-se para o âmbito público.
As considerações de Sastre et al (1999) nos auxiliam na interpretação desses dados, ao apontar que os costumes que são atribuídos socialmente permitem que aceitemos com naturalidade que os homens situem-se em um status social superior aos das mulheres. Assim, no processo de educação e socialização, os meninos são em geral associados a atividades socialmente valorizadas, enquanto se relega às meninas atividades consideradas de segunda ordem, voltadas para a vida privada. Do mesmo modo, Vianna e Ridenti (1998) afirmam que há, socialmente, uma divisão baseada em padrões masculinos e femininos que passam a nortear a organização de toda a sociedade, separando a esfera pública – associada ao homem – e a esfera privada, doméstica, associada à mulher.
Ao questionarmos acerca das atividades que consideram que fazem bem (Das coisas que você faz, o que você diria que faz bem?), grande parte das jovens nos confirma, mais uma vez, a realização de tarefas voltadas para o âmbito doméstico, embora tenham o desejo de desempenharem atividades externas para terem seu próprio dinheiro e serem, de certa   forma,



autônomas. Apenas três jovens citaram estudos e cursos, as demais apontaram, em sua maioria, tarefas ligadas ao grupo doméstico. Podemos observar nos fragmentos a seguir:

[Das coisas que você faz, o que diria que você faz bem?] Arrumar a cozinha da minha casa. (Feminino, 16 anos).

[Das coisas que você faz, o que diria que faz bem?] Cozinhar. [É você que cozinha na tua casa?] É.
[Todos os dias?] Todos os dias. (Feminino, 16 anos).

[Das coisas que você faz, o que diria que faz bem?] Acho que cuidar da casa, do meu irmão e estudar, nem tanto, mas... (Feminino, 15 anos).

[Das coisas que você faz, o que diria que faz bem?] Eu acho que o que eu sei fazer bem é cozinhar, limpar a casa. (Feminino, 15 anos).


Diante da mesma indagação, os jovens do sexo masculino tendem a referenciar atividades como: esporte, desenho, trabalho e, com grande ênfase, os estudos. Vejamos os trechos a seguir:

[Das cosias que você faz, o que você faz bem?] Estudar. [...] Matemática, química, física, educação física. (Masculino, 16 anos).

[Das coisas que você faz, o que diria que faz bem?] Ah, tudo. [Por exemplo?] Eu estudo, não falto na aula. (Masculino, 17 anos).

[Das coisas que você faz, o que diria que faz bem?] Trabalho, esporte. (Masculino, 17 anos).


O gráfico 1 sistematiza as respostas dadas pelos participantes a esta questão da entrevista:


Das coisas que você faz, o que diria que faz bem?

Atividades  domésticas        0	8
Estudos    e  cursos	3	7
Entretenimento	1	3
Esportes	1	2
Relacionamento	1	2

Outros	11


Feminino Masculino

Gráfico 1 – Categorias de atividades citadas, por sexo dos/as participantes.




Como podemos verificar, mais da metade das jovens do sexo feminino cita atividades relacionadas aos afazeres domésticos, enquanto grande parte dos jovens do sexo masculino aponta atividades relacionadas aos estudos e à realização de cursos de formação. Os relatos dos participantes, portanto, sugerem grandes diferenças nos processos de socialização e educação voltados para os jovens do sexo feminino e do sexo masculino.
Para Sastre et al. (1999), a discriminação por gênero encontra-se presente já no espaço escolar. A autora destaca que o modelo de ensino que herdamos tem suas raízes sustentadas em um momento histórico em que a mulher não estava associada à vida pública, lugar este antes ocupado somente pelos homens. Assim, as mulheres não desempenhavam trabalho remunerado, e acabavam sendo formadas para realizarem afazeres domésticos. Sastre et al. afirmam que, em plena contemporaneidade, alguns princípios desse modelo de escola permanecem, influenciando intensamente a formação dos sujeitos; nesse sentido, a escola limita-se a abrir suas portas à população feminina, mas ignora o fato de que o conhecimento selecionado e priorizado já traz, em si, uma diferenciação vinculada ao gênero.
Ainda com base nos dados, ressaltamos que, em comparação às jovens, há mais jovens do sexo masculino inseridos no mercado de trabalho, tendo sua renda própria, conseguindo conciliar trabalho e estudo. É o que demonstra o gráfico a seguir:



Feminino
12
3

9
6





Masculino

Não trabalham
Já trabalharam ou estão trabalhando
Gráfico 2 – Jovens inseridos no mercado de trabalho, por sexo dos/as participantes.


Quanto aos jovens do sexo masculino, os relatos indicam que estes parecem dispor de mais tempo para os momentos de lazer e liberdade para saírem à noite. Isso ocorre mesmo com aqueles que não estão inseridos nos trabalhos remunerados, ainda que auxiliem nos afazeres domésticos. Vejamos os fragmentos abaixo:

[Você está trabalhando atualmente?] Estou. [Você já tinha trabalhado antes?] Eu trabalhava em mercado, trabalhei 3 anos. Desde os 14. [Você tem registro lá?] Tenho. [E você sempre trabalhou e estudou?]  É,  eu gosto.  [Como  é  tua  rotina?]  Bom eu  acordo,  chego  sempre  atrasado  no colégio,



7h35min mais ou menos, chego em casa, almoço às 11h50 mais ou menos, vou pro serviço, saio de casa 12h50, vou de moto rapidinho, chego lá e começo, paro umas 15h30 pra tomar um café, volto às 16h e fico até às 21h30. [Além de trabalhar e estudar, o que mais você faz?] Eu gosto de sair. Bastante. (Masculino, 17 anos).

De manhã eu venho pro colégio, estudo até meio dia. Saio, chego em casa, almoço, como eu não estou trabalhando, como eu falei, eu ajudo em casa. Umas 14h eu vou ajudar minha mãe na casa, daí eu  durmo até 14h e depois ajudo ela. Quando tenho treino de futebol à tarde, às vezes começa 16h, então eu termino o serviço em casa e já vou pro treino. Quando não tem treino, depois que termino fico mexendo no computador, à noite eu saio, vou na casa dos meus amigos, andar. (Masculino, 16 anos).


Outro dado importante evidenciado em nossa análise é a preocupação das jovens do sexo feminino com os vínculos afetivos e com a constituição de uma família. As aspirações da jovem de 16 anos representam essa preocupação, enunciando o desejo da maternidade e a importância da presença da mãe no convívio e cuidado do filho: “Eu quero ter meus filhos, mas eu quero que meus filhos tenham pai, se não tiverem, pelo menos a mãe esteja ali pra cuidar.”. A este respeito, Sastre et al. (1999) mencionam que as relações entre os direitos e as obrigações que regulam a vida privada de homens e mulheres são bastante diferentes. Uma vez que é admitido inocentemente que os homens sejam menos capacitados para cuidar das relações interpessoais e a atenção para com os vínculos afetivos em que se sustentam os núcleos familiares, essa atividade acaba sendo direcionada à mulher que, muitas vezes, acaba sendo a única responsável por essa dimensão do cuidado.
A ênfase dada aos vínculos afetivos fica ainda evidenciada quando constatamos a diferença nos relatos dos jovens e das jovens no que compete à esfera do relacionamento amoroso. Vejamos o gráfico a seguir:


Relacionamento


Feminino	Não comentam4
2
7
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Já tiveram namorado Está namorando

Masculino

Casadas não oficialmente



Gráfico 3 – Relacionamento amoroso comentado, por sexo dos/as participantes

Como podemos verificar, enquanto a totalidade dos jovens masculinos deixa de comentar acerca dos relacionamentos amorosos, a maior parte das jovens do sexo feminino comenta  sobre  namoro   e,  inclusive,  duas  delas  relatam  já  serem  casadas.  Esse      dado



demonstra, uma vez mais, o quanto a dimensão privada – das relações interpessoais e afetivas
– faz-se relevante para as jovens do sexo feminino, mais do que para os jovens masculinos.
Os dados também nos permitem verificar diferenças de gênero refletidas nas expectativas de futuro dos jovens participantes. No gráfico a seguir, são apresentados os planos apontados pelos jovens e pelas jovens para os próximos 5 anos. Os dados foram tabulados tendo-se em vista a preocupação principal comentada pelo jovem na entrevista:


Planos para os próximos 5 anos


Estudar/trabalhar	112
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Sair da casa dos  pais

Casar/ter filhos/trabalhar

Ajudar a família


Outros

Gráfico 4 – Planos para os próximos 5 anos, por do sexo dos/as participantes.


A partir do gráfico acima, um dos pontos que chama a atenção é a quantidade de jovens que aponta, como plano para os próximos 5 anos, o desejo de sair da casa dos pais, aspiração citada apenas por participantes do sexo feminino. Acreditamos que esse anseio, em parte, pode ser reflexo da falta de liberdade para desfrutar de tempo para lazer e diversão. Os depoimentos abaixo explicitam esse desejo:

[Quero] sair de casa [você quer sair de casa e pra isso você tem que fazer o que?] Trabalhar... quando eu fizer 18 anos. [só pode trabalhar quando fizer 18 anos?] Não, posso trabalhar agora, mas não tem como, estou fazendo curso, estudando, vou arrumar um emprego pra ganhar 100 reais por mês, prefiro ficar em casa, pois só salário vai ser menos, mas o serviço é o mesmo, vai cansar, prefiro cansar em  casa. (Feminino 16 anos).


[Planos para os próximos 5 anos?] Terminar meus estudos, começar uma faculdade, minha carteira de auto-escola, sair da casa de meus pais, porque vai ser difícil, mas se não for assim ficar debaixo só dos braços dos pais não vai dar certo, tem que preparar, o que não é fácil. Em cinco anos, acho que é isso. (Feminino, 15 anos).

Vejamos ainda outros depoimentos que apresentam os planos das jovens para os próximos 5 anos:
259






Eu quero estar morando sozinha, ter um meio de transporte, de preferência um carro, e queria ter um filho, mas eu não tenho vontade de ter um filho, eu tenho vontade de engravidar. (Feminino, 16 anos).

Casar, trabalhar e ter um bom emprego. (Feminino, 16 anos)

Tenho. De casar, fazer uma faculdade, só. (Feminino, 17 anos)

Daqui a 5 anos vou estar com 20. Daí vou estar casada, porque eu vou casar, como eu falei pra você. Então, acho que vou terminar de estudar, ter meu emprego, sei lá, qualquer coisa, estudar mais pra ter uma profissão. (Feminino, 15 anos)


Nos exemplos apresentados, a pretensão de construir família, ter filhos e casa própria são discursos recorrentes das entrevistadas. O trabalho e os estudos, embora apareçam, estão sempre associados à pretensão do casamento e da família. Cabe ressaltar que, em muitos casos, o desejo de casar e ter filhos reflete o modo que as jovens encontram de sair da casa dos pais, sugerindo uma vez mais um movimento de resistência diante da falta de liberdade que vivenciam. Ademais, é necessário ponderar acerca das possíveis implicações do casamento e da maternidade na vida das jovens, o que, em muitos casos, acaba implicando em seu distanciamento dos estudos e do mercado de trabalho.
A este respeito, Sposito (2003) enfatiza que as responsabilidades tradicionais do trabalho doméstico feminino, bem como os salários mais baixos destinados às mulheres, explicariam em parte o não acesso das jovens do sexo feminino no mercado de trabalho e no sistema educacional. Assim, as diferenças nas perspectivas de futuro dos jovens e das jovens não podem ser interpretadas apenas como uma opção ou uma preferência, mas como condicionantes relacionados ao gênero, e que podem dar origem a desigualdades que vêm se perpetuando nas últimas décadas.
Diferente das perspectivas de futuro das jovens, os planos para os próximos 5 anos relatados pelos participantes do sexo masculino estão direcionados principalmente para o trabalho, o estudo e as aquisições materiais. Nos relatos de alguns jovens do sexo masculino, estudo e trabalho aparecem ainda como indissociáveis: é preciso estudar para ter um bom trabalho, e, mesmo que tenham dificuldades, pretendem conciliar estudo e emprego. Vejamos os trechos a seguir:

Terminar a escola, o Ensino Médio, trabalhar de dia e fazer faculdade à noite, de Ciências Contábeis.
(Masculino, 16 anos).



Estudar, estudar e estudar, tentar entrar na faculdade e quando terminar a faculdade procurar um emprego, sossegado, e que possa me dar uma vida estável pra mim e pros meus pais. (Masculino, 17 anos).

Trabalhar e estudar. (Masculino, 15 anos).

Estudar muito. [O que mais?] Eu quero é estudar e ver, se der certo (porque nós estamos gravando já), eu quero gravar pelo menos um CD nesses 5 anos. (Masculino, 15 anos).

O que eu estou fazendo agora são cursos, de administração, de informática, de inglês... Tentando arrumar emprego, que dê pra comprar uma roupa, um calçado. Isso, no decorrer dos cinco anos. (Masculino, 15 anos).

Outro aspecto a ser destacado a partir dos dados é a responsabilidade do jovem para com a família. No caso dos participantes, é frequente a preocupação dos jovens do sexo masculino em se colocar em uma atitude de ajudar financeiramente os pais, o que não ocorre nos relatos femininos. A seguir, o trecho apresentado evidencia a responsabilidade e preocupação da figura masculina na complementação da renda familiar, caso haja a necessidade:

[Comente o que você imagina pro teu futuro? O que você quer e por quê?] Imagino tendo um trabalho bom, casa, carro e fazendo curso. [Você colocou que sua mãe é a coisa mais importante na tua vida, qual relação entre ela e seu projeto de futuro?] [...] pretendo ajudar ela [Faz parte de teus planos ajudá-la?] Sim [Ajudar como?] Financeiramente [Você vai ser responsável por isso?] Sim. [...] tem outro irmão, mas ele é bem mais novo. (Masculino, 15 anos)


Como podemos verificar, a vinculação dos jovens do sexo masculino ao âmbito público, do trabalho, acaba trazendo ao jovem a responsabilidade de manutenção financeira  da família, em vista de complementar – ou, em muitos casos, de assumir na totalidade – a renda familiar. No entanto, cabe ressaltar que a preocupação dos jovens com sua família não expressa apenas a responsabilidade financeira atribuída tradicionalmente ao sexo masculino, mas revela também a importância dos vínculos afetivos para com seus pais e familiares. Assim, essa preocupação parece denotar a forma como os jovens do sexo masculino encontram para expressar suas relações no âmbito privado, o cuidado e o afeto que têm para com os pais e os irmãos. Essa responsabilidade e cuidado compreende não apenas a relação  do jovem com seus pais, mas também sua relação na família que irá futuramente constituir:

[Por que esta preocupação com seu futuro?] Preocupação de que se eu tiver filhos, mulher e eu não puder dar um futuro bom para eles não vou me sentir bem. [Você acha que depende de você dar esse futuro bom para as pessoas que estivem contigo? Não tendo esta possibilidade te deixaria mal?] Bastante [Por quê?] Agora a mulher ajuda também, toda a vida foi o homem responsável, eu quero que a mulher trabalhe, mas quem vai cuidar das coisas de casa gostaria que fosse eu. (Masculino, 17 anos)



Prosseguindo, conforme já citado nas discussões que antecedem, algumas condições dos processos históricos são variantes, pois há alguns anos o ideal considerado para mulher ao assumir o matrimônio era a permanência com o marido, mesmo sendo submissa a ele e, às vezes, sofrendo maus tratos. Atualmente, as visões são outras. A jovem de 16 anos deixa transparecer em seu relato que nem sempre o casamento é algo duradouro:

[O que você considera como mais importante na sua vida?] A prioridade mesmo é me formar e fazer minha faculdade. [...] Em segundo lugar hoje, apesar de estar mais perto do que a faculdade, é o casamento que eu acho que no final do ano sai. [Por que você coloca a tua formação como sendo mais importante que o teu casamento e tua família?] Porque hoje sem estudo a gente não é nada e eu acho que eu tendo a minha faculdade, [...] é uma coisa que eu vou ser feliz e não tem preço que pague. Vendo assim, é uma coisa que daqui a um tempo, se eu chegar a casar e acabar separando, tendo meus filhos,  eu vou ter meu dinheiro pra me sustentar, eu tenho meu diploma. (Feminino, 16 anos).


A mesma jovem, no entanto, prossegue:


O meu namorado falou pra mim essa semana que ele vai me ajudar a conseguir o que eu quero, os meus objetivos, o meu pai falou pra mim que se eu casar agora eu vou perder tudo o que eu quero, então é meio complicado, eu não entendo muito os dois. [E quais são os sentimentos?] É uma coisa que eu quero, pra eu poder bater no peito amanhã e poder falar: Eu consegui. Uma coisa de conquista mesmo. Eu quero conquistar, quero ter o orgulho de mostrar que eu posso. O meu casamento é uma coisa mais de família. [...] Também é uma coisa de conquista. Eu quero bater no peito e dizer: Eu consegui, eu  casei bonitinho. Eu vou ser a primeira a casar na igreja lá em casa. [Então esse é o sentimento?] É mais conquista.


Parece que, para a jovem, o casamento é entendido a partir da relação de conquista, não se limitando somente a uma união amorosa e de escolha que lhe convém. Essa conquista quanto ao matrimônio, por sua vez, demonstra estar permeada de conflitos familiares, pois o pai classifica o casamento como um fator que pode trazer interferências negativas à perspectiva de futuro da filha. Ainda assim, o desejo de uma união oficializada perante os princípios religiosos (“vou ser a primeira a casar na igreja”) parece ultrapassar qualquer barreira, fazendo com que ela sinta-se realizada.
Assim, notamos que, embora alguns valores e algumas condições sociais e culturais relacionados ao gênero venham se alterando, outros permanecem. Isso porque os significados são passados de geração em geração, interferindo nos papéis a serem desempenhados por homens e mulheres e, em alguns casos, manifestando-se em diferenças e desigualdades de gênero presentes na sociedade contemporânea muito mais que imaginamos.

Considerações Finais
A partir do estudo realizado, pudemos verificar que as influências exercidas pelas diferenças de gênero ficaram evidenciadas nos relatos dos jovens entrevistados,  apresentando



em alguns casos uma desigualdade nas relações e na valorização das atividades almejadas e exercidas. Observou-se que os jovens, em seus depoimentos, trazem valores e representações que enunciam uma tendência à vida pública (estudo, emprego, trabalho) pelos jovens do sexo masculino, e à vida privada (família, casamento, afazeres domésticos, relações interpessoais) pelas jovens do sexo feminino. Os limites e possibilidades verificados denotam, em alguns casos, a visão androcêntrica e as relações de poder que constituem as relações de gênero (MORENO,  1999;  SASTRE  et  al.,  1999;  VIANA;  RIDENTI,  1998;  SCOTT,  1990). No
entanto, é possível perceber que as vivências dos jovens não apenas reproduzem as representações da sociedade, mas também sugerem novas possibilidades, ao expressarem preocupações, escolhas e resistências que contrariam os estereótipos e os valores estabelecidos.
Entendemos que a escola é um dentre outros segmentos que interferem na formação dos sujeitos, e, deste modo, acreditamos serem necessárias reflexões acerca dos processos educativos e de socialização voltados para a juventude contemporânea, a fim de questionar determinados papéis que são naturalizados de forma consciente e não-consciente.
Esperamos, por fim, que a pesquisa traga contribuições para a compreensão da juventude na contemporaneidade, e mais especificamente da influência das diferenças de gênero na socialização e educação dos jovens, que poderá, em última instância, servir de base para reflexões acerca dos processos educativos voltados para as novas gerações.
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INTRODUÇÃO

Em múltiplas e variadas ocasiões na vivência de uma pessoa, conceitos e regras lhe são transmitidas sobre o viver em sociedade. Com freqüência, associam- se nesses conceitos, que podem ser adquiridos no seio familiar, nas festas, com os amigos, na Escola, na Universidade, nas ruas, no ambiente de trabalho, a moralidade ao comportamento feminino e masculino. Isto é, o que é aceitável para um e reprovável para outro, dentro do contexto da sexualidade e de valores sociais que são impostos.
Embora a mulher do século XXI, na maioria dos países, seja definida por termos como independente, decidida, auto-suficiente, determinada, líder, dentre outros, ainda é preciso rever tabus que permeiam situações como a sua expressão sexual e o conhecimento de seu corpo, uma vez que, apesar de vislumbrar esses conceitos como sendo diferentes, teoricamente, na prática, mesclam-se nas concepções de meninos e meninas, quando esses são abordados sobre essas questões.
Quando se discute o tema gênero e sexualidade com a juventude, devemos considerar que a adolescência é uma fase de vulnerabilidade, uma vez que a curiosidade e o despertar para si e para o outro estão mais acentuados, o que torna esse grupo mais suscetível a se expor e, conseqüentemente, correr riscos. A partir disso, emerge a necessidade de se dialogar os saberes da saúde reprodutiva, no
1Acadêmica do curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Estadual do Ceará. Técnica de comunicação em mídias digitais do Em Sintonia com a Saúde.

2Doutor em Educação e coordenador do Projeto Em Sintonia com a Saúde: canal dialógico da Extensão Universitária da Universidade Estadual do Ceará em parceria com a WebRádio AJIR.

23Instituição de Ensino a qual o Projeto em Sintonia com a Saúde é vinculado. Local onde se desenvolve a pesquisa - Av. Paranjana,1700 - Campus Universitário – Itaperi; Cidade: Fortaleza; Estado: CE; CEP: 60.740- 000; Site:http://www.uece.br; EMAIL:uece@uece.br; Telefone: (085)3292-4499.

tocante aos aspectos de gênero e sexualidade, e das particularidades desses  jovens, ao considerarmos que cada um tem uma educação familiar, valores e perspectivas diferentes, como uma estratégia de direcionamento das ações de educação em saúde.
Entendendo que a saúde e a educação são ferramentas indispensáveis para reconstrução de valores na formação das percepções de sexualidade e gênero da juventude, principalmente, no território pedagógico, pois se considera que a Escola seja um instrumento de influência nas práticas e atitudes desses jovens, bem como  o ambiente onde se iniciam a formação dos grupos e, com isso, a busca pela identidade e aceitação nos mesmos, a Web Rádio AJIR, através de seu canal de comunicação dialógica da Pró – Reitoria de Extensão da Universidade Estadual do Ceará (UECE), qual seja, Em Sintonia com a Saúde (S@S), em parceria com o Laboratório de Práticas Coletivas em Saúde (LAPRACS), promoveu, no período de janeiro de 2010, através da Programa Sexualidade e Saúde, um diálogo com as Escolas sobre os saberes e práticas que abrangem o tema.

A Web Rádio foi criada por jovens da Associação dos Jovens de Irajá - AJIR e é uma das múltiplas ferramentas disponíveis na vasta rede virtual. Ela oferece programas com conteúdos de música e esporte, como também desenvolve atividades para a formação acadêmica do curso de Graduação em Enfermagem, educação permanente em saúde para os profissionais de saúde, e educação em saúde para adolescentes escolares. Emissora esta, que vem ganhando reconhecimento nos últimos anos. Foi destaque do programa Salto para o Futuro do Ministério da Educação; destaque do Seminário Nacional da Gestão do Trabalho e Educação na Saúde – SGTES, realizado em Brasília, pelo Ministério da Saúde, no ano de 2010; entre outros destaques, foi premiada pelo Ministério da cultura e Educação pela promoção da educação, cultura, e lazer.
A interatividade entre as Escolas e a sala – estúdio, no interior da Universidade Estadual do Ceará, de onde ocorrem as transmissões da discussão, desenvolveu-se com a utilização da internet como ferramenta, com a qual os alunos acessavam o web - site: www.ajir.com.br; www.ajiruece.com.br, possibilitando acesso ao áudio e às imagens, ao vivo, da entrevista, bem como se utilizavam do MSN: juventude@ajir.com.br para envio de suas perguntas, respostas, comentários, anseios, relacionados ao tema em questão. O canal disponibiliza de outras ferramentas interativas e de entretenimento que os jovens demonstram afinidade, como o twitter: @radioajir.

Em relação às discussões de juventude, gênero, sexualidade e saúde reprodutiva, a Web Rádio AJIR já propôs e executou pautas no Programa Em Sintonia com a Saúde (S@S), com os seguintes temas e convidados: os palestrantes Dr. Leonardo Figueiredo (UFMA) e Dr. Alex Dias (MS/DF), com o tema: Saúde Reprodutiva, o qual foi transmitido diretamente de Florianópolis-SC, na ocasião do 62o. Congresso Brasileiro de Enfermagem – CEBEN, no dia 13/10/2010; Em continuidade, citam-se a Série Saúde Reprodutiva, com enfoque na gravidez, realizada no dia 11/08/10; Série Saúde Reprodutiva, abordando o tema métodos contraceptivos; Série Saúde Reprodutiva, com enfoque na Saúde do Homem; foi proporcionado, também, apresentação de Web Seminários, que integram o cronograma da disciplina de Práticas e Saberes em Saúde Coletiva (PSSC), do curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Estadual do Ceará, os quais abordaram o tema Gênero e Saúde, no semestre de 2010.1;
Para compor a amostra desse estudo, foi selecionado o Programa que dialogou o tema da Sexualidade e Saúde, debatido pela Dra. Lihana Maria Catunda Bonfim - Psicóloga e Doutora em Educação pela UFC, no dia 21/01/10, no horário de 11h às 12h, ao vivo, transmitida pelo Em Sintonia com a Saúde, veiculado pela Web Rádio AJIR. Os vídeos do debate foram postados, posteriormente, nos arquivos do blog http://emsintoniacomasaude.blogspot.com/2010_02_01_archive.html, no qual são realizadas visitas constantes de estudantes, educadores, profissionais da saúde, dentre outros interessados. Atualmente, 2011.2, o mesmo registra 5.203 (cinco mil duzentos e três) acessos.
As tecnologias digitais podem contribuir para orientar, informar, atualizar, integrar as diversas histórias, dinâmicas, fatos e culturas a nível mundial, nas mais longínquas populações. Isso é um fato benéfico para o compartilhamento e enriquecimento de saberes, se aquelas forem devidamente utilizadas, ou seja, com objetivos, educacionais, culturais, lazer, entretenimento.
As Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC’s), consideradas neste estudo, formam o conjunto de dispositivos individuais, como hardware, software, telecomunicações ou qualquer outra tecnologia que faça parte ou gere tratamento da informação, ou ainda, que a contenha (CRUZ, 1997). As TIC’s podem contribuir para a disseminação de informações e para novas formas de se comunicar, de produzir, e de perceber o mundo, ampliando as possibilidades imediatas de comunicação não presenciais.
Apesar das distorções que existem com o uso da Internet, em que os jovens utilizam essa ferramenta com conteúdos irrelevantes, e, muitas vezes, prejudiciais

para sua formação, em contrapartida, existem conteúdos que promovem o pensamento crítico–reflexivo dos usuários, com ações positivas para a construção  de saberes.
A chamada revolução tecnológica tem modelado novos espaços e tempos, retratando a sociedade contemporânea (SILVA, 2005). As novas tecnologias de informação ajudam a disseminar grande número de informações em questão de minutos, favorecendo, assim, à educação em diversos níveis de aprendizagem.


Os processos tecnológicos utilizados, hoje em dia, são considerados tecnologias intelectuais, pois, como a oralidade e a escrita, também participa ativamente do processo cognitivo, modificando ações, transformando conceitos em um estado virtual, de potencialização e de modernização das classes cognitivas em seu complexo de contexto digital e social (SILVA, 2005).


A internet invadiu o cotidiano das pessoas e explodiu como a mídia mais promissora desde a implantação da televisão. Os jovens são os maiores utilizadores da mídia, surgindo, então, o lado negativo desta utilização, como, por exemplo, a dificuldade de filtrar o que é relevante (MORAN, 1997).


As redes atraem os estudantes. Eles gostam de navegar, de descobrir endereços novos, de divulgar suas descobertas, de comunicar-se com outros colegas, mas também podem perder-se entre tantas conexões possíveis, tendo dificuldade em escolher o que é significativo, em fazer relações, em questionar afirmações problemáticas (MORAN, 1997, p. 1).
Uma educação em saúde ampliada inclui políticas públicas, ambientes apropriados e reorientação dos serviços de saúde para além dos tratamentos clínicos e curativos, assim como propostas pedagógicas libertadoras, comprometidas com o desenvolvimento da solidariedade e da cidadania, orientando- se para ações cuja essência está na melhoria da qualidade de vida e na promoção do homem (Schall; Struchiner, 1999).

A relevância desse estudo justifica-se pela importância de se conhecer a eficiência e eficácia dos diversos recursos ativos e disponíveis, nos quadros global, regional e local, que se mostrem orientados para envolver, persuadir, estimular à reflexão, ao pensamento crítico, às mudanças de atitudes das classes sociais, das diferentes faixas etárias, de grupos étnicos e culturais, diante das dinâmicas que envolvem a juventude e seus processos de vida, bem como, suas práticas e orientação sexual.
Objetivou – se, com esse estudo, discutir as concepções dos alunos em fase escolar sobre o as questões de gênero, juventude e sexualidade, utilizando as  Novas Tecnologias da Informação e Comunicação, para o acesso ao campo escolar, com as quais pretendeu – se identificar os anseios, dúvidas, propostas e vivências nas questões que abrangem comportamento e atitudes no contexto do tema abordado.
METODOLOGIA

Trata-se de um estudo do tipo qualitativo, com abordagem descritiva, resultante de um recorte do debate promovido entre a Web Rádio AJIR e 03 (três) escolas públicas, localizadas em Fortaleza - CE, selecionadas do Programa sobre Sexualidade e Saúde, exibido em janeiro 2010, como pauta do Programa Em Sintonia com a Saúde (S@S), de onde foram selecionados os estratos discursivos para interpretação e análise da repercussão da ferramenta dialógica, qual seja o Programa Em Sintonia com a Saúde, no campo pedagógico.
A Universidade Estadual do Ceará, através do seu canal de extensão dialógica, inserido no Laboratório de Práticas Coletivas em Saúde / LAPRACS, registrado sob o protocolo do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da universidade com Nº3175/2009, qual seja o Em Sintonia com a Saúde (S@S), mediado pela Tecnologia da Informação e Comunicação, Web Rádio AJIR, promoveu uma discussão sobre o tema Saúde Ambiental, por meio da série intitulada Saúde e Ambiente.
A transcrição dos estratos discursivos captados, mediados pelo Em Sintonia com a Saúde S@S, entre as escolas e a entrevistada, foi o método de escolha para avaliação da utilização dessa ferramenta digital, com ênfase na identificação do seu potencial de envolver e despertar o interesse desse público pedagógico para promoção de educação em Sexualidade e Saúde.
FREIRE;	POLLONIO;	SILVA;	CASTELLANO	(2007),	na	abordagem	da
transcrição, enquanto método, os autores a definem como sendo a transcrição de

um corpus, procedimento familiar a vários campos de saber cujo interesse esteja na fala de sujeito(s), atrela-se à coleta de dados discursivos, extraídos de diferentes contextos interacionais, e a sua posterior escrita.
Segundo o Dicionário Aurélio, o termo transcrição – ato ou efeito de transcrever
– pode significar “trecho transcrito” ou, mais particularmente, “expressão gráfica dos sons duma língua”.
OCHS (1979) – “Transcription as theory” - cujo propósito é fundamentar, teoricamente, a estrutura e a forma desta técnica, e propor a sua sistematização, a partir da afirmação de que as transcrições são os dados do pesquisador em aquisição de linguagem. Para tal, a autora retoma o sistema notacional desenvolvido por vários autores do campo, como fonte de reflexão para o desenvolvimento de sua própria proposta, enfatizando a urgência de certa padronização da transcrição.
Pretende-se, ao realizar as transcrições dos diálogos, extraídos dos arquivos multimídia do web site, bem como dos vídeos postados no blog do Em Sintonia com a Saúde, descrever o interesse e aceitação dos estudantes, pelo tema debatido, mediado pelas tecnologias digitais, por meio das suas dúvidas, sugestões, anseios, que permeiam a relação Sexualidade e Saúde, assim como a avaliação dos mesmos e da convidada sobre a necessidade de se dialogar o tema com os jovens em fase escolar, articulando o envolvimento dos educadores no campo pedagógico.
Estes profissionais interagiram com os alunos e professores das escolas municipais e estaduais, localizadas em Fortaleza, os quais se apropriaram do debate utilizando o espaço do laboratório de Informática, de seus respectivos campos, como lócus pedagógico na interação com a equipe multidisciplinar do projeto, durante a transmissão do Programa.
O campo de interação pedagógica se fez presente através dos canais dialógicos da emissora digital disponíveis na internet (MSN, mural de recados, Twitter, SKype). Foram excluídos, os demais internautas, bem como as escolas que fizeram uso menos intensivo das ferramentas da web para que os diálogos fossem produzidos.
O material empírico analisado foi o conteúdo (perguntas e comentários) registrado nos vídeos editados e postados no blog do Em Sintonia com a Saúde (S@S), disponibilizado no link: http://www.saudeuece.ajir.com.br, assim como, os áudios no link arquivos multimídias, hospedados no web site www.ajir.uece.com.br.

Vale destacar que, os estratos discursivos dos alunos não foram identificados, tendo em vista que eles/elas participaram pela infovia como convidados voluntários, tendo a escola como responsável, e também por sobre eles/elas reger a garantia do direito ao anonimato, a preservação da imagem e o respeito ético as suas indagações sobre o tema em questão.
Segundo o que dispõe o Estatuto da Criança e do adolescente (ECA), considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescentes aquela entre doze e dezoito anos de idade. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
Em consonância com a Resolução 196/96, que dispõe sobre a Ética em pesquisas com seres humanos, este estudo obedece aos princípios Éticos fundamentais que são o respeito pelas pessoas, beneficência e justiça. Esses são  os alicerces para a realização de pesquisas éticas. Estes princípios são habitualmente personificados nas diretrizes e regulamentações nacionais ou recomendações internacionais.
No entanto, os convidados que participaram da série tiveram seus nomes divulgados, tendo em vista, o consentimento expresso pela sua participação nas séries, com registros de áudio e vídeo, disponíveis ao acesso pela rede mundial de computadores.
O S@S faz parte, desde a sua origem, em 2008, da grade fixa de atrações da WebRádio AJIR. Surgiu como resultado da parceria entre a Associação dos Jovens de Irajá (AJIR), a Pró – Reitoria de Extensão da Universidade Estadual do Ceará (PROEX - UECE), o Laboratório de Práticas Coletivas em Saúde (LAPRACS) e o Centro de Ciências da Saúde (CCS).
A Associação dos Jovens de Irajá – AJIR é uma entidade civil, de direito privado, sem fins lucrativos, situada no distrito de Irajá – Hidrolândia, município localizado no sertão do Ceará. Ela foi fundada em 20 de abril de 1987 e publicada  no Diário Oficial do Estado do Ceará em 09/09/1991.
O quadro de internautas que acompanham as séries do programa Em Sintonia com a Saúde (S@S) - canal de comunicação dialógica da extensão universitária sobre educação em saúde – é diverso. O mesmo pode ser categorizado da seguinte

forma: estudantes e professores de escolas, profissionais de saúde, universitários, tanto na categoria estudantes da graduação e pós-graduação, como na de professores e ainda, os demais internautas.
Para a implementação do plano de parcerias, as Instituições Escolares são previamente convidadas - por meio de reuniões e intermediações entre o coordenador do projeto, que é professor do curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Estadual do Ceará, e os diretores pedagógicos, Secretarias Executivas Regionais (SER), secretarias da educação e da saúde do estado do Ceará e da prefeitura tanto na capital Fortaleza, como no sertão de Irajá, local de onde se originou a Web Rádio AJIR - a participarem do Projeto Em Sintonia com a Saúde (S@S), com a proposta de integração entre saberes da universidade e das escolas, com séries de educação em saúde, nas mais diversas temáticas, exibidas, atualmente, nos dias de quartas-feiras, no turno da tarde, perfazendo o período de uma hora, por transmissão, especificamente a partir das 16h00min até as 17h00min, horário em que se encerra o turno de aula, nas Instituições de Ensino municipal e estadual.
Quando efetivada a parceria entre os campos pedagógicos e a universidade, através do S@S, as Escolas são cadastradas no banco de parceria e passam a receber de forma sistemática, via internet, as chamadas das transmissões das séries, bem como a proposta de debate, para que as mesmas se posicionem perante o tema proposto e apresentem suas sugestões e críticas, retornando-as a equipe do S@S, para possíveis adaptações de pautas, em acordo com os parceiros.
Como facilitadores dos diálogos, ao vivo, entre a equipe do S@S, bem como entre os convidados entrevistados e as Escolas, no período delimitado, utilizou-se as seguintes mídias digitais que se predominavam na internet: www.ajiruece.com.br	  (web site oficial do projeto); MSN (juventude@ajiruece. com.br);   Posteriormente, às transmissões ao vivo, o conteúdo das gravações foi editado e postado, pelo editor   de vídeos do projeto, no blog oficial http://www.emsintoniacomasaude.blogspot.com, em concordância com rotina estabelecida pela coordenação do mesmo.
A dinâmica dialógica dos alunos desenrola – se, a cada transmissão, das múltiplas séries, com a utilização do espaço do laboratório de Informática de seus respectivos campos pedagógicos, supervisionado pelo professor da disciplina ou do laboratório de informática, para interagir com a equipe multidisciplinar do projeto, tais como: os convidados que são professores universitários; mestrandos de Enfermagem, em sua maioria; especialistas para a temática específica abordada;

professores das Escolas do estado ou município; bem como representantes dos órgãos da saúde e da educação que realizam alguma visita profissional à cidade de Fortaleza e que são convidados para contribuir com os debates.
As transmissões e intermediações para viabilização dos debates entre os presentes no estúdio-sala e os internautas, são executadas pela equipe denominada de técnicos em mídias digitais e de suporte de informática que são os alunos do curso de graduação nas áreas de Enfermagem, Medicina, Serviço Social, Administração.
Extraiu-se 01 (um) programa, entre os diversos transmitidos com enfoque nas questões da sexualidade, gênero e juventude, saúde da mulher e saúde do homem, cujo material áudio-visual, encontra-se editado e postado no blog do Em Sintonia com a Saúde (S@S).
RESULTADOS

Ao início da entrevista, organizada em blocos, foi lançada ao púbico uma pergunta âncora específica para o debate, cuja, durante todo o período foi reforçada pelo locutor, responsável pela condução do debate.
A pergunta âncora é uma ferramenta que se fundamenta com o objetivo de estimular a audiência e participação ativa dos estudantes nas Escolas. Ao término  do debate, a produção sorteia, entre os que responderam corretamente, um livro ou outro material didático de orientações de saúde, oriundas do Ministério da Saúde (MS), da Organização Pan – Americana de Saúde (OPAS), além dos departamentos e secretarias que compõem o mesmo. Após o sorteio e identificação do ganhador da resposta mais completa, coletada nas páginas, as quais a equipe dispõe para a interatividade com o público, a (o) convidada (o) presta os devidos esclarecimentos sobre a pergunta citada.
Para o diálogo com as Escolas sobre o tema Sexualidade e Saúde, a equipe do Em Sintonia com a Saúde (S@S) recebeu em seu estúdio – sala, a convidada Dra. Lihana Maria Catunda Bonfim – Assistente Social e Psicóloga; Doutora em  Educação pela UFC, no dia 21/01/10, no horário de 11h às 12h, ao vivo.
No tocante a participação das Escolas, foram selecionadas como amostra 03 escolas, pelo critério de participação on-line durante a transmissão ao vivo do Programa intitulado Sexualidade e Saúde, que compõe a série sobre Saúde Reprodutiva.

Iniciou-se o diálogo com uma breve introdução pela entrevistada aos participantes a respeito da discussão abordada pelo S@S. Com base no conteúdo informativo que a convidada transmite aos ouvintes, de uma forma geral e, nesse contexto, se destacam os campos pedagógicos, estas elaboram suas perguntas, conforme as dúvidas ou interesse surgirem, no decorrer.
A convidada relata como surgiu o seu interesse pelo tema Saúde e  Sexualidade dos adolescentes, conforme solicitado pelo roteiro do S@S para abertura de cada programa, com seus respectivos convidados e pautas.
“(...) Minha trajetória profissional sempre esteve relacionada com questões ligadas à saúde e a sexualidade dos adolescentes...hoje, atendi e atendo adolescentes que sempre traziam demandas de questões relacionadas com seus corpos...curiosidades, à respeito da própria vida sexual e também das suas próprias história de vida...pontuando essa questão da descoberta e da indicação sexual na vida deles. A partir disso, eu fui construindo a minha carreira profissional, com enfoque na sexualidade dos adolescentes. Isso foi fruto de um projeto de mestrado, onde trabalhei com a questão da indicação sexual das adolescentes e continuei o tema no projeto de doutorado onde trabalhei com a iniciação sexual dos adolescentes de rua, no caso só o adolescente masculino de rua e em situação de abuso (...)”
Em seguida, a convidada explana sobre a relação que se estabelece entre sexualidade e saúde e a importância de se estudar o tema:
“... a sexualidade, ela deve ser vista como uma estrutura do ser humano. Freud dizia que a sexualidade se encontra no centro da vida de um indivíduo ... Não vejo como separar em duas categorias de análise..Acho que sexualidade é saúde e saúde é sexualidade...Sexualidade diz respeito a toda atividade humana...Tudo que você pensa em relação a vida humana está relacionado a sua sexualidade, porque a sexualidade não se remete só a questão da relação sexual, da atividade sexual...ela está em um contexto bem mais amplo. Ela tem a ver com o prazer humano...com a forma de ser das pessoas, com a forma de produzir, em termos de trabalho...com a forma de sentir, fantasiar, sonhar, enfim, sexualidade é vida”.
A debatedora, em resposta à solicitação do aluno, sobre a existência de indícios que identifiquem a virgindade masculina, explica que:
“Essa questão da virgindade é muito discutível porque a educação sexual acontece tanto na vida dos meninos como na vida das meninas, mas a anatomia masculina   é   diferente   da   feminina...dependendo   de   como   essa   iniciação  é

começada, ela pode ter repercussões na vida de cada um...subjetivamente... gostaria de tratar mais da questão da afetividade...a afetividade do menino, quando inicia a vida sexual, é diferente da afetividade da menina. Então, os resultados, os efeitos, eles são diferentes na vida de cada um, até porque, culturalmente e socialmente, tanto a menina como o menino, devido à questão de gênero, através dessa iniciação sexual, principalmente, na questão da reprodução, tem que ter todos os cuidados de evitar a gravidez, porque esse não seria o momento teoricamente ideal, na vida dos dois...é um momento de exercício, onde você está conhecendo o seu corpo... as trocas afetivas, a vivência sexual tem indícios tanto na vida afetiva, como no corpo.
Em contrapartida, o aluno questiona se é biologicamente correto o que a sociedade impõe sobre o sexo na adolescência. A entrevistada transmite sua percepção:
“....sua pergunta é muito ampla. O que a sociedade impõe sobre o sexo na adolescência, biologicamente?...Adolescência de quem? Do menino ou da menina? A sociedade, ela impõe culturalmente determinadas exigências, expectativas, com relação a vida dos meninos e em relação à vida das meninas.” A entrevistada, solicita mais especificidade do aluno que fez o questionamento.
A estudante a interroga quanto aos aspectos da intensidade de manifestação da sexualidade. “Quem tem a sexualidade mais aflorada? Os gays ou as mulheres”?
“Eu não li, até hoje, nem uma pesquisa que provasse que os gays têm a sexualidade mais aflorada que as mulheres...acho que ao fazer essa pergunta, você está se remetendo à forma como alguns gays se comportam em relação à algumas mulheres.”
Não houve uma contrapartida da estudante, no sentido delimitar a sua dúvida. Em seqüência, acompanhando as inquietações dos jovens plugados no S@S, uma adolescente pergunta se a sexualidade feminina é mais complexa do que a masculina.
“...eu diria para você que a sexualidade feminina é diferente da masculina. Ambas são complexas porque se a gente entende que o ser humano constrói a sua subjetividade... A subjetividade é toda forma de ser, sentir, amar, sonhar, fazer escolhas, de produzir...todas essas questões estão relacionadas com a  subjetividade humana...nós mulheres temos coisas tão parecidas e coisas que são só nossa, particulares, que só você tem...”

De forma curiosa, uma adolescente inter - relaciona o tema com juventude e “velhice”, segundo sua terminologia, e pergunta: “Sexualidade na velhice causa problemas de saúde? Os casais idosos podem ter os mesmos problemas que os de outras idades”?
“A sexualidade, quando é direcionada de forma prazerosa, cuidadosa...ela não causa problema na vida de nem um ser humano...dentro da constituição do desenvolvimento humano, da infância até a velhice...ela não causa problema, ela só melhora o jeito de ser,  de estar e de viver do ser humano.”
Dentre muitas perguntas registradas nas mídias digitais disponíveis, devido à questão do tempo destinado à transmissão, não foi possível dialogar todas, mas  uma pergunta que aborda a violência sexual contra a mulher destacou-se. A estudante colocou-a da seguinte forma: “Se uma mulher foi violentada sexualmente, ela pode se recuperar”?
“Em todo o tipo de violência, quando ela é bem acompanhada, quando a pessoa que foi violentada se disponibiliza a se auto-ajudar, no sentido de buscar e de querer ser ajudada, uma vez que nem uma ajuda é eficaz, quando a pessoa que sofre o abuso, se fecha...se tranca...não procura ajuda, principalmente uma ajuda especializada”.
Como a Escola pode preparar seus jovens para vivenciarem a sexualidade com tranqüilidade, com afetividade, com liberdade? Pergunta a estudante.
“Bem, eu acho que essa iniciativa de colocar o tema da sexualidade no cotidiano dos jovens, é essencial, fundamental, já que muitos de vocês já iniciaram a vida sexual, outros estão caminhando para isso, outros estão curiosos  para despertar para essa vida sexual...eu acho que tudo começa com a forma de conversar. A conversa, o diálogo, ele vai abrindo e criando oportunidades e canais de comunicação para tirarmos a sexualidade desse lugar escondido, nivelado, silenciado, reprimido que a gente costuma, às vezes se remeter a sexualidade...na verdade, quanto mais a gente “reprime” (ressalta a convidada a presença das aspas), mais a gente ta excitando, estimulando os jovens a falarem ou fazerem...A participação dos professores é fundamental...eles passam a ser um grande aliado desses alunos. Com essa iniciativa de discutir, de abrir o jogo, falar sobre sexualidade dessa forma: tirando dúvidas, querendo saber o que passa pela cabeça desses jovens, quais são as inquietações,quais são os conflitos. Tudo isso eu acredito que vai favorecer muito essa iniciação de uma forma adequada... de uma forma satisfatória, eu acredito.”

Para celebrar o término da transmissão, a entrevistada responde a pergunta âncora: Qual o nome do cientista que estudou a sexualidade humana?
DISCUSSÕES

Os estratos discursivos selecionados para o estudo da interação dos alunos, direto do campo pedagógico, através da Web Rádio AJIR, com a Universidade, mostra que a participação das adolescentes é equivalente à dos adolescentes, no quantitativo de questionamentos, para isso, destacou-se os sujeitos dos questionamentos, quanto ao sexo, antes de iniciar as falas da entrevistada.
Contudo, as abordagens, claramente diferenciaram-se. Sob a ótica feminina, houve uma maior preocupação com os mecanismos de enfrentamento psíquico e vulnerabilidade diante das expectativas sociais. Sob a ótica masculina, identificou-se uma maior preocupação com os marcos mais concretos como a virgindade e reconhecimento social.
A debatedora explicitou a necessidade de se dialogar a dimensão afetiva, no que concerne à sexualidade, e que a Escola tem o seu papel fundamental na formação e estruturação dos processos de iniciação sexual do adolescente, mas essa atuação, representada na figura dos professores, deve ser inserida na rotina da ação de educar.
Dessa forma, segundo a opinião da psicóloga, é possível, respondendo à questionamentos, contribuir com a formação da sexualidade de forma adequada e satisfatória, segundo suas próprias palavras.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar e interpretar os diálogos percebeu - se que, abordar tema como sexualidade e gênero com a juventude, no campo pedagógico, por meio das ferramentas tecnológicas, qual seja a internet, pode estimular a motivação e, conseqüente, integração da Universidade com a Escola, no sentido de que essa metodologia, tem amplo espectro de adesão e aceitação.
É por meio das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação, percorrendo as infovias, inserindo-se e acompanhando as redes sociais, que a Web Rádio AJIR busca compreender as percepções da juventude sobre si e sobre o outro, nas questões que envolvem o sexo homem e mulher e o gênero, posto que, estão estreitamente relacionadas com as inquietações de todos os seres humanos e que se bem trabalhado, desenvolvido, dialogado pode trazer repercussões positivas na saúde reprodutiva e psíquica daqueles que estão nos seus processos de iniciação.

Para transformar paradigmas e superar barreiras, é fundamental dialogar, permitir a manifestação de idéias e concepções diferentes e, a partir dessa “chuva  de idéias”, pensar novas estratégias de educar e orientar - com base na experiência e saberes individuais e coletivos dos educadores, profissionais de saúde,   familiares
– as decisões e atitudes com as quais a juventude, de uma forma geral, carregam conseqüências que podem marcar em todas as fases de sua vida.
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A REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO GÊNERO FEMININO EM REPORTAGENS DA REVISTA ISTOÉ


Ana Cláudia Onofri1 anaclaudia.onofri@gmail.com


1. Introdução


Grande parte da história das mulheres resume-se às questões do ambiente doméstico. Somente em épocas em que os homens eram necessários nos campos de batalha, as mulheres eram permitidas – e até incentivadas – a transpor os limites de suas residências para ocuparem postos de trabalho que lhes eram, antes, proibidos. Ao fim desses períodos de lutas masculinas, entretanto, seu papel, no âmago da família, e sua obrigação com a maternidade voltavam sempre a ser demandados.

A partir da década de 1960, sem que guerras e conflitos exigissem a massiva participação masculina, o que se viu, foi uma real e expressiva entrada do contingente feminino no mercado de trabalho, impulsionada pelos ideais feministas apregoados à época, bem como pelas necessidades mercadológicas de demandas e de consumos de pós guerra, em tempos de franca expansão da indústria pelo planeta. Somou-se a isso a consequente transposição dos muros residenciais, pelas mulheres, para alcançar tanto os espaços sociais urbanos, tais como o bar e a Universidade, quanto o acesso a comportamentos antes interditados a elas, tais como o uso do cigarro, o uso de calças masculinas ou a ação de dirigir carros, por exemplo.

Dessa época até os dias atuais, o acelerado avanço tecnológico aproximou, cada vez mais, culturas outrora separadas pela distância. Tal cenário multiplicou “os sistemas de interação e representação cultural” (HALL, 2005, p. 13), fomentando rupturas dos paradigmas impostos e acarretando a “fragmentação ou ‘pluralização’ de identidades” (HALL, 2005, p. 18), que vão se tornar provisórias e fluidas.





1  Universidade Federal do Espírito Santo

Com isso, novos paradigmas estabeleceram-se, questionando as antigas representações do que é ser homem e o que é ser mulher e derrubando antigas dicotomias cristalizadas, como emoção/razão, fragilidade/força, casa/trabalho.

Torna-se necessária, portanto, a compreensão dessas novas configurações sociais para melhor entender os processos de significação e construção da identidade do ser humano, assim como os fatores que funcionam como mecanismos de propulsão e retenção do deslocamento das características que compõem o gênero feminino e o masculino. O estudo dessas questões contribuirá tanto para os Estudos de Gênero, como para uma reflexão relacionada à Análise  do Discurso.

Por hipótese supõe-se que, se a mulher conseguiu se inserir em áreas da sociedade majoritariamente masculinas, como em cargos de comando e em práticas esportivas, para se enquadrar nesse novo cenário, deveria deslocar características que tradicionalmente compunham o gênero feminino – e que, socialmente, são vistas como intrínsecos à natureza  da mulher (fragilidade, dependência, subjugação dentre outros).

Nesse contexto, os veículos midiáticos, como meios de produção e reprodução de costumes e valores, serão determinantes no processo de manipulação e de contenção dos avanços da mulher.



1.1. Objetivos


Este artigo teve como objetivo geral:
· Identificar algumas características formadoras gênero2  feminino na atualidade.

Para alcançar tal objetivo, foram estabelecidos três objetivos específicos:
· Evidenciar as estratégias utilizadas no gênero3  reportagem veiculado na revista    IstoÉ
para  a reprodução dos discursos configuradores do ideal feminino de mulher.
· Identificar os discursos que impulsionam o deslocamento das características do gênero feminino na construção da identidade feminina.


2  Relativo a gênero humano: masculino e feminino.
3  Relativo às diferentes práticas comunicativas na sociedade, tanto em sua modalidade oral quanto na escrita.

· Reconhecer a importância da carreira profissional e da prática do esporte no processo de idealização da mulher na sociedade.



1.2. Metodologia


Para se verificar o modo como se deslocam ou se reafirmam os paradigmas sociais, pretende- se, neste artigo, analisar as reportagens, da revista de circulação nacional IstoÉ, que tratam da mulher alcançando áreas da sociedade tradicionalmente masculinas, como cargos de comando e práticas esportivas. Nesse corpus, serão observadas de que forma dados como vaidade e culto à beleza são utilizados na formação da identidade das mulheres, consagrando-se como características principais do gênero feminino - já que outras características como fragilidade e delicadeza acabam transgredidas nos novos espaços conquistados pela mulher.

Para tanto, a análise foi embasada nas teorias dos estudos de gênero; dos processos de significação, interpretação e representação; bem como na questão da identidade, tudo conduzido pelo viés da Análise do Discurso. Além disso, foi abordado o papel do gênero reportagem e das mídias nas dinâmicas de representação da sociedade.



2. A fundamentação teórica


2.1. Sobre os gêneros textuais


Os gêneros textuais são estratégias comunicativas utilizadas para “ordenar e estabilizar as atividades comunicativas do dia-a-dia” (MARCUSCHI, 2003, p. 19) que apresentam formas e funções específicas que os distinguem. Todavia, esses aspectos não são estáticos, mas “altamente maleáveis, dinâmicos e plásticos. Surgem emparelhados a necessidades e atividades sócio-culturais, bem como na relação com inovações tecnológicas [...]” (MARCUSCHI, 2003, p. 19), que, a cada instante, demanda novas formas de interação e de compartilhamento  de  informações.  Podem-se exemplificar  os  gêneros  textuais  por artigos

científicos, reportagens jornalísticas, bilhetes, placas de trânsito dentre inúmeros outros (Cf. MARCHUSCHI, 2008).

Com o passar do tempo, gêneros antigos caem em desuso, enquanto novos aparecem e se consagram. O ineditismo, entretanto, não significa afirmar que todas as características desses novos gêneros sejam criações inteiramente originais. Marcuschi (2003) aponta que Bakhtin (1997) já “falava na ‘transmutação’ dos gêneros e na assimilação de um gênero por outro, gerando novos. A tecnologia favorece o surgimento de formas inovadoras, mas não absolutamente novas.”

Com tal pluralidade de gêneros à disposição, e diversas características sendo compartilhas entre eles, às vezes distingui-los pode ser uma tarefa um tanto complicada, na qual a diferença entre um e outro gênero é determinada por uma tênue linha. Entretanto, embora muitas pessoas não saibam conscientemente conceituar e distinguir os gêneros textuais, eles são utilizados com eficiência pela população em seu cotidiano. Sobre esse processo de diferenciação, percebe-se que

“[...] embora os gêneros textuais não se caracterizem nem se definam por aspectos formais, sejam eles estruturais ou lingüísticos, e sim por aspectos sócio- comunicativos e funcionais, isso não quer dizer que estejamos desprezando a forma. Pois é evidente, como se verá, que em muitos casos são as formas que determinam o gênero, e em outros tantos serão as funções.” (MARCUSCHI, 2003, p. 21)

Esclarecido o conceito de gênero textual, é de suma importância salientar a sua distinção em contraste com o conceito de tipo textual. Para aquele, como já explicitado anteriormente, “predominam os critérios de ação prática, circulação sócio-histórica, funcionalidade, conteúdo temático, estilo e composicionalidade” (MARCUSCHI, 2003, p. 24), e seus exemplos são inúmeros e ilimitados, como bula de remédio, receita de bolo, consulta médica, manual, cardápio, artigo de opinião, notícia e tantos outros. O tipo textual, por sua vez, é “uma espécie de seqüência teoricamente definida pela natureza lingüística de sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas)” (MARCUSCHI, 2003, p. 22) e restringe-se a seis categorias: narração, descrição, argumentação, exposição e injunção.

Com isso, percebe-se que o gênero textual conterá um ou mais tipos textuais em sua composição, mediante as necessidades comunicativas que deverão ser supridas.  Na reportagem jornalística (gênero textual) “Uma dama entre os cartolas”, do dia 11 de dezembro de 2009, publicada na revista IstoÉ, por exemplo, percebem-se (1) trechos narrativos, como “Antes de Patrícia, poucas mulheres romperam a hegemonia masculina   dos

cartolas na direção dos clubes”, e (2) trechos descritivos, como “Aos 40 anos, é madura, bonita e bem resolvida.”



2.1.1. O gênero reportagem jornalística


De acordo com Sodré e Ferrari (1986), a reportagem constitui um dos gêneros jornalísticos e pretende desdobrar as clássicas perguntas que compõem o lead que a notícia procura responder: quem, o quê, como, quando, onde, por quê. Percebe-se, então, que a reportagem é uma extensão da notícia, a diferença está no tratamento narrativo, que será determinante na distinção dos dois gêneros.

Os autores também colocam que as principais características da reportagem são a predominância da forma narrativa, a humanização do relato, a natureza impressionista do  texto e a objetividade dos fatos narrados. De acordo com as intenções do autor, tais aspectos terão maior ou menor destaque no texto.

Silva4 aponta os três modelos fundamentais de reportagem propostos por Sodré e Ferrari (1986): a reportagem de fatos, a reportagem de ação e a reportagem documental. E esclarece

A reportagem de fatos apresenta um relato objetivo dos acontecimentos e, nela, semelhante à notícia, os fatos são narrados numa ordem sucessiva de informações relevantes. A reportagem de ação apresenta as informações mais relevantes (lide) e depois narra os acontecimentos sequenciadamente, apontando a um clímax. O terceiro modelo, a reportagem documental é um relato expositivo com a apresentação de um tema polêmico ou atual de maneira objetiva, acompanhado de citações que complementam e esclarecem o assunto tratado. Na abertura do gênero, há o clímax acompanhado dos elementos do lide, depois o desenvolvimento da história, incluindo depoimentos, entrevistas, informações complementares e a conclusão.

Esses subgêneros não são uma regra a ser seguida, mas apenas uma identificação das formatações básicas das reportagens. Portanto, podem mesclar-se conforme o assunto ou a intenção do autor.

Muito além da ingênua visão dos veículos midiáticos como meros transmissores de informações, os meios de comunicação têm uma posição social privilegiada se for  considerado seu poder de determinar o quê e de que forma uma notícia chegará ao receptor.
4 SILVA, Magna Lúcia da. Gênero Textual Reportagem: Da Produção Jornalística À Experiência Escolar. Disponível em: http://www.filologia.org.br/ileel/artigos/artigo_198.pdf. Acesso em: 23 de junho de 2011.

De forma ainda mais sutil, ao apresentar conteúdos revestidos de julgamento de valor,  impõem ao público o que é ou não é normal, produzindo e reproduzindo os costumes e os valores que lhe interessarem.

Esse processo, associado à veiculação de informação pelas mídias, torna-se de extrema importância para as representações do real no imaginário da sociedade. Sobre o assunto, Patrick Charaudeau explica:

“As representações, ao construírem uma organização do real através de imagens mentais transpostas em discurso ou em outras manifestações comportamentais dos indivíduos que vivem em sociedade, estão incluídas no real, ou mesmo dadas como se fossem o próprio real. Elas se baseiam na observação empírica das trocas sociais  e fabricam um discurso de justificativa dessas trocas, produzindo-se um sistema de valores que se erige em norma de referência.” (CHARAUDEAU, 2007, p. 47)

Isso significa dizer que o discurso intermedeia a fixação dos valores que se tornarão a referência dos comportamentos sociais. É a palavra instaurando realidade, criando o fato, enfim.



2.2. Sobre a identidade


Para abordar os mecanismos de identificação que fazem com que o ser humano compreenda a si mesmo como pertencente a essa ou aquela categoria de classe, gênero, credo e demais grupos sociais, é necessário, primeiramente, entender de que maneira se efetiva  a compreensão da realidade, como se dão os processos de interpretação e de representação do mundo.

Randazzo (1997, p. 58) explica que, para Kant, não enxergamos nada de modo imparcial ou objetivo, estamos constantemente nos posicionando, fazendo juízos de valor. Tudo é uma questão de perspectiva, “a mente não absorve o conhecimento de forma passiva, mas sim o interpreta de forma ativa”, mesmo que inconscientemente, e que, muitas vezes, pareçam atos inocentes.

Tal evento ocorre porque o lugar de onde miramos o mundo invoca ideologias e é, por isso, determinante para a nossa compreensão daquilo que nos cerca. As conjunturas temporal, social,   espacial   abrangem   uma   série   de  discursos  limitada   por  essas  ideologias   que

determinam “o que pode e deve ser dito” (ORLANDI, 1999, p. 43), isto é, o indivíduo é interpelado pela formação discursiva em que está inserido. Para Brandão (2002 p.49),

“[...] marcado espacial e temporalmente, o sujeito é essencialmente histórico. E porque sua fala é produzida a partir de um determinado lugar e de um determinado tempo, à concepção de sujeito histórico articula-se outra noção fundamental: a de sujeito ideológico. Sua fala é um recorte das representações de um tempo histórico e de um espaço social.”

Portanto, pode-se afirmar que a interpretação é marcada essencialmente, porém de forma mascarada, pela ideologia, já que “o sentido aparece-nos como evidência, como se ele estivesse já sempre lá. Interpreta-se e ao mesmo tempo nega-se a interpretação, colocando-a no grau zero5. Naturaliza-se o que é produzido na relação do histórico e do simbólico.” (ORLANDI, 1999, p. 46)

Dessa forma, Orlandi (1999) afirma que a identidade também passará pelo mesmo processo em que o sujeito pensa ser totalmente responsável por sua fala, seus gostos e ideologias. Todavia, sabe-se que o indivíduo é determinado pela formação discursiva em que está inserido. Como explica Orlandi (1999):

“a evidência do sujeito, ou melhor, sua identidade (o fato de que ‘eu’ sou ‘eu’), apaga o fato de que ela resulta de uma identificação, o sujeito se constitui por uma interpelação - que se dá ideologicamente pela sua inscrição em uma formação discursiva” (ORLANDI, 1999, p. 45)

As marcas deste discurso em questão se acham, por exemplo, em expressões que são  utilizadas nas mídias determinar padrões sociais, como na reportagem da revista IstoÉ, “Uma dama entre os cartolas”, anteriormente mencionada, em que o trecho “Aos 40 anos,  é madura, bonita e bem resolvida” reproduz o discurso de que as mulheres devem almejar tais características.



3. Estudos de gênero


As teorias de gênero surgiram com o intuito de questionar o determinismo biológico que justificava a inferiorização e submissão da mulher na sociedade, com base na desvantagem física, para com o homem. Isso posto, “a distinção entre sexo e gênero atende à tese de que,

5 Isto é, o sujeito pensa não estar interpretando, mas apreendendo a realidade de forma objetiva, como se a linguagem estabelecesse uma relação de transparência com o mundo.

por mais que o sexo pareça intratável em termos biológicos, o gênero é culturalmente construído: consequentemente, não é nem o resultado casual do sexo, nem tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo.” (BUTLER, 2008, p. 24)

Essa perspectiva, então, rompe com os aspectos que, tradicionalmente, compunham o gênero feminino e masculino – e que, socialmente, são vistos como intrínsecos à natureza de cada  um. Butler continua:

Quando o status construído do gênero é teorizado como radicalmente independente do sexo, o próprio gênero se torna um artifício flutuante, com a consequência de que homem e masculino podem, com igual facilidade, significar tanto um corpo  feminino como um masculino, e mulher e feminino, tanto um corpo masculino como um feminino. (BUTLER, 2008, p. 24)

Partindo, então, desse pressuposto de composição dos gêneros, pode-se pensar de que forma esse processo ocorre e a quem atende essas estruturações impostas. Naomi Wolf (1992) traz o conceito do mito da beleza, para justificar a atual caracterização do gênero feminino no cenário mundial. Revela que cada conquista do movimento feminista foi acompanhada pelo aumento da pressão sobre as mulheres – impulsionado pela constante exposição do corpo “ideal” da mulher apresentados nas mídias –, para que se enquadrassem no padrão de beleza reservado a elas.

Dessa forma, o mito da beleza foi-se fortalecendo “para assumir a função de coerção social que os mitos da maternidade, domesticidade, castidade e passividade não conseguem mais realizar” (WOLF, 1992, p. 13) nos dias de hoje, já que a participação da mulher na vida pública cresce progressivamente e demanda novos paradigmas de identificação. Wolf afirma, ainda, que, ao contrário das características de submissão mais explícitas, como a passividade  e a castidade, o mito da beleza trabalha de maneira sutil o psicológico e a auto-estima, fazendo com que, por trás da imagem da mulher de terno, bem sucedida profissional e financeiramente, encontre-se uma pessoa “imersa em conceitos de beleza, [...] obsessões com o físico, pânico de envelhecer e pavor de perder o controle.” (WOLF, 1992, p. 12)

Por esse motivo, Com Wolf pode-se concluir:

“Ele [o mito da beleza] alega dizer respeito à intimidade, ao sexo e à vida, um louvor às mulheres. Na realidade ele é composto de distanciamento emocional, política, finanças e repressão sexual. O mito da beleza não tem absolutamente nada a ver com as mulheres. Ele diz respeito às instituições masculinas e ao poder institucional dos homens.” (WOLF, 1992, p. 16)

Nesse ponto, é possível dialogar com Charaudeau (2007), para quem as representações, ao organizarem o real, passam a fazer parte dele, na verdade confundindo-se com ele e se transpondo tanto ao discurso, quanto ao comportamento social, por meio de um sistema de valores que se consolidam nas criações dos mitos (tal como o mito da beleza, que se refletirá nas práticas sociais).



4. Estudo de casos


A fim de elucidar as teorias anteriormente expostas, serão analisadas quatro reportagens da revista IstoÉ, dos anos 2008 e 2009. As duas primeiras abordam o tema da mulher aventurando-se em práticas esportivas tipicamente masculinas, e as outras duas, o tema da inserção da mulher em áreas de trabalho destinadas aos homens.



4.1. Caçadores de ondas gigantes


A reportagem Caçadores de ondas gigantes, edição 1998, do dia 20 de fevereiro de 2008, fala sobre o surfe de ondas gigantes e os brasileiros que vêm se destacando na modalidade no circuito internacional.

A reportagem é composta por três fotografias, uma do surfista Carlos Burle, em terra, fazendo pose com sua prancha, erguendo-a sobre a cabeça com o braço esquerdo, e outras duas com surfistas em ação. É evidente, ao se compararem as duas fotos, que o modo como são apresentados os atletas revela a intencionalidade na maneira como essas imagens serão apreendidas pelo leitor. A primeira, que abre a reportagem, mostra o surfista Eraldo Gueiros, ao longe, executando uma manobra arriscada em uma onda de 20 metros em Jaws, Havaí. A segunda mostra Maya Gabeira, bem próxima, num mergulho com sua prancha no que parece ser um momento de lazer. A atleta é apresentada por um ângulo em que se pode ver todo o  seu corpo, sem o impedimento da prancha, em parte ocultado apenas por um pequeno biquini, configurando uma cena sensualizada, típica de filmes e comerciais.

Além das peculiaridades que diferenciam as imagens dos atletas expostas na revista, percebem-se diferenças, também, no assunto em pauta nas entrevistas que a reportagem traz. Enquanto Carlos e Eraldo narram suas aventuras em alto mar, Maya comenta a responsabilidade de ser atleta e mulher. Diz: “Quando as ondas sobem, deixo minha vaidade de lado e sou mais atleta do que mulher. Só percebo o quanto relaxei com a aparência  depois, quando a adrenalina baixa.” E completa: “Aí corro para o cabeleireiro, faço depilação, unhas...”.

Em seu relato, Maya faz uma interessante constatação, na qual relaciona o fato de esquecer, por um momento, a vaidade com a perda da identificação com a figura social da mulher, reforçando a ideia de que aquela característica, qual seja, a da vaidade, é essencial para ser mulher. Da mesma forma, ao afirmar que é “mais atleta do que mulher”, estabelece uma relação de oposição entre mulher e atleta, negando, então, que esta seja uma característica do gênero feminino, mas, por conseguinte, confirmando que seja uma característica masculina. Dessa forma, Maya tenta inserir-se e ser aceita nesse ambiente masculinizado, todavia seu argumento reafirma que o lugar da mulher não é aquele, afinal, ela só se sente mulher quando está cuidando da aparência. Identifica-se, ali, a reprodução conflitante de dois discursos opostos, um que procura romper barreiras, e outro que quer perpetuar uma ideia consagrada.



4.2. Na lama, mas de batom


A reportagem Na lama, mas de batom, edição 2060, do dia 06 de maio de 2009, fala sobre o crescimento da participação das mulheres nos ralis, e o próprio título já adianta o discurso que será reafirmado no decorrer de todo o texto, ou seja, o discurso de que a mulher até entra num ambiente que não lhe é comum, mas, para isso, não deixa de incorporar seus costumes ao novo cenário. Várias passagens da reportagem ilustram a constatação, como é caso de: “No mundo 4x4 a vaidade não fica de lado. [...] Todas carregavam cosméticos na bolsa. Acessórios e maquiagem leve compunham o visual.” E “Elas não esquecem também de  passar mais uma camada de batom, de ajeitar a pulseira de ouro e os óculos de sol de grife. As empresárias de Curitiba, no Paraná, se preparam para encarar a primeira das  11 etapas”.

Esse discurso é fortalecido ao relacionar-se a vaidade e uso de cosméticos e acessórios com a feminilidade, como a competidora justifica Lívia Margutti sobre a maquiagem levada na bolsa: "Nada impede a conciliação do rali com a feminilidade", impulsionando a leitora a consumir produtos de beleza em qualquer que seja a ocasião com o propósito de reconhecer- se como mulher.

Outra característica do gênero feminino reforçada é a importância da família na prática desse esporte. Em “O caráter familiar é crucial para atrair as mulheres para o esporte” e “Ela participou por três anos das competições junto com o marido, Afrânio. Parou dois anos, por causa da gestação”, percebe-se que a família é determinante para aproximar ou afastar a mulher para o mundo dos ralis, aspecto que corrobora com o discurso que questiona a seriedade com que tratam o esporte, afinal, esse não é um fator que afeta os homens. Ao mesmo tempo, então, esse discurso questionará se, de fato, as mulheres pertencem àquele lugar.



4.3. Mulher para toda obra


A reportagem Mulher para toda obra, edição 2071, do dia 22 de julho de 2009, mostra a situação da mulher no atual processo de inserção no setor da construção civil e coloca esse momento como a ruptura da “última barreira que as separava dos homens no mercado de trabalho”.

Entretanto, apesar de a reportagem mostrar esse novo cenário em que os homens agora compartilham com as mulheres o ambiente de trabalho que, há pouco tempo, era restrito a eles, pontua-se, no decorrer de todo o texto, as diferenças no perfil desses trabalhadores. Nas primeiras descrições da nova configuração desse espaço, já se observa a menção à delicadeza e à vaidade, características do gênero feminino que são socialmente vistas como intrínsecas a todas as mulheres:

“A rotina na obra [...] incorporou flagrantes da delicadeza feminina ao tradicional entra e sai de caminhões, às pilhas de plantas e ao barulho constante. Dos 135 funcionários, sete se destacam pelas unhas feitas, brincos e cabelos longos presos em coques debaixo do capacete.”

Além disso, a reportagem revela a necessidade de uma divisão de tarefas – assim como, há milênios atrás, direcionaram-se os afazeres domésticos às mulheres e os outros afazeres de outra natureza aos homens – baseada nas habilidades e capacidades que seriam características de cada gênero, poupando a mulher das atividades que requeiram força física e estimulando seu lado supostamente delicado e detalhista. "Enquanto eles ficam com o trabalho pesado,  elas se dedicam ao acabamento final", diz Fabrício Zanotta, assistente de contas da PPG Tintas.

A construção do discurso social que separa as atividades sociais em masculinas e femininas é tão consistente que se identifica, no discurso da operária Kelly Romena, a possibilidade de embrutecimento pelo hábito de realizar tarefas consideradas do gênero masculino. Para evitar tal consequência, argumenta fazer “aulas de dança do ventre uma vez por semana”, uma atividade focada no corpo e na sensualidade, reservada às mulheres.

A reportagem reforça, ainda, o culto à beleza, que funciona como recompensa satisfatória  para qualquer nível de esforço, como pode ser visto no relato da carioca Lecticia Cordeiro, que diz: “Chego em casa quebrada" E completa: "O lado bom é que os músculos das minhas pernas estão definidos."

Logo em seguida, a reportagem traz: “Ela, porém, não abre mão de seu lado feminino. ‘Esses dias martelei o dedo e dei um chilique.’ O trecho revela um discurso de justificativa pelo “chilique”, pois a atitude tipicamente feminina aparece como um contraponto ao ato de martelar o dedo, uma situação que faz parte do universo do homem, responsável pelos trabalhos de construção e manutenção dos espaços urbanos. Marca, portanto, a presença da mulher nesse ambiente predominantemente masculino.



4.4. Uma dama entre os cartolas


A reportagem Uma dama entre os cartolas, edição 2092, do dia 11 de dezembro de 2009, fala sobre a eleição de Patrícia Amorim como a primeira mulher a ocupar o cargo de presidente do Flamengo.

Diante dos desafios que a função trará, Patrícia cita qualidades como “sensibilidade, paciência e   a   personalidade   conciliadora”   para   comandar    com   eficiência   naquele      ambiente

predominantemente masculino. Com isso, a antítese razão/emoção é rompida, e à mulher também é franqueada uma postura racional, admitindo-se que seja responsável pela tomada de decisões e pela solução de problemas. Ao mesmo tempo, entretanto, as características citadas reforçam o lado emocional que ainda deve compor o perfil do gênero feminino. O mesmo acontece em: “Enfrentou com batom e determinação o forte preconceito de gênero”, em que integra a determinação (característica masculina) e a vaidade (característica feminina) na constituição da persona que se destacará na nova função.

Além disso, a reportagem faz descrições que causariam grande estranhamento se fossem referentes à descrição de um homem recém eleito para um alto cargo. É o caso de: “Aos 40 anos, é madura, bonita e bem resolvida.” Dessa forma, reproduz-se o discurso de que as mulheres que almejarem chegar ao cargo devem ter, além da postura racional masculina, aquelas características, que passam a funcionar como pré-requisitos para assumir tal posição.



5. Conclusão


Pelo exposto, pode-se deduzir que as ideias atinentes às análises esclarecem o processo de deslocamento observado nas análises das reportagens, no qual o gênero feminino passa a abarcar características supostamente masculinas, enquanto dispensa outras supostamente femininas. A inserção da mulher nas práticas esportivas, por exemplo, propicia a superação de características como a passividade e a fragilidade para sobressaírem aspectos como coragem  e força. A participação em cargos de comando, por sua vez, quebra a famosa antítese razão/emoção que sempre regulou o relacionamento entre homens e mulheres.

Com essa dinâmica de realocação e uma maior liberdade para transitar entre os papeis sociais, atualmente, vem à tona uma perda de referência nos processos de identificação do indivíduo enquanto mulher. Ao se inserir em meios masculinos e assumir posturas socialmente vistas como masculinas, o sujeito busca uma forma de reconhecer-se dentro do gênero feminino, produzindo, assim, um discurso conflitante, em que a mulher quer se igualar, mas também se diferenciar do homem.

Com isso, a mídia assume um papel determinante nos estabelecimento de paradigmas sociais. Ao se analisarem reportagens de periódicos que focalizem a inserção da mulher em áreas

tradicionalmente masculinas, percebe-se uma estratégia utilizada para reproduzir um discurso que se coloca como solução à masculinização da mulher. Então, embora esse gênero textual mostre as barreiras que as mulheres conseguiram transpor, paralelamente, as reportagens reforçam constantemente o discurso da vaidade e do culto à beleza, características que seriam essenciais ao gênero feminino, utilizando, para isso, o discurso das próprias mulheres tanto como reflexo, quanto como propagadores desses padrões.

Dessa forma, a mídia perpetua um discurso que está a serviço de um sistema que, não por acaso, movimenta bilhões de dólares todos os anos no mercado mundial com as indústrias da moda, dos cosméticos, da cirurgia plástica, etc. Assim, antigos paradigmas do gênero feminino, como a fragilidade, a infantilidade, a ingenuidade, a dependência, a pureza, que não têm mais valor de mercado, se enfraquecem, enquanto paradigmas masculinos tornam-se a referência, tanto para a aproximação, quanto para o distanciamento daquilo que as mulheres desejam para si.
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O PAPEL DO DIREITO NA LUTA CONTRA A DISCRIMINAÇÃO BASEADA EM GÊNERO


Aluno: Maria Fernanda M. M. de Oliveira Orientadora: Márcia Nina Bernardes

Introdução
A pesquisa desenvolvida ao longo do último ano faz parte de um projeto de caráter interdisciplinar que se iniciou em 2009, sobre questões que envolvem a discriminação de gênero dos pontos de vista epistemológico e jurídico. Como o estudo sobre a discriminação baseada em gênero integra diversas áreas do conhecimento, a abordagem jurídica, por si só, não consegue esgotar o assunto. Por isso, o presente trabalho, focado no combate, no âmbito do sistema interamericano de direitos humanos, à subordinação da mulher, se valeu, em momento anterior, de uma análise filosófica acerca do tema.
Assim sendo, o debate entre autores contemporâneos foi fundamental. A partir da teoria da filósofa norte-americana Nancy Fraser e de sua interlocução com demais autores, pôde-se compreender os pilares das relações sociais que condicionam as mulheres a uma situação de subordinação em relação aos homens. E mais, o papel que o direito desempenha, tanto reproduzindo essas relações, quanto como ferramenta para a superação das mesmas.
Ressalta-se, então, a importância do Direito. Ao estipular conceitos e definições, é capaz de modificar situações socialmente estabelecidas, ou, ao contrário, reafirmá-las. Deste modo, temos o Direito como um forte artifício de transformação, amplamente utilizado na defesa dos direitos humanos, incluindo os direitos das mulheres. Contudo, tal ferramenta não é viável apenas em âmbito interno.
Como um dos efeitos da globalização e com a formação de uma sociedade civil transnacional, o papel do direito internacional vem se tornando cada vez mais relevante. O reconhecimento, por parte dos Estados soberanos, da competência das Cortes internacionais é um claro reflexo disso.
No tocante à eliminação da discriminação da mulher, dois sistemas são de extrema relevância: (i) o das Nações Unidas, e (ii) o da Organização dos Estados Americanos. O primeiro se baseia na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (doravante CEDAW), adotada em 1979. Esta, além de definir o que constitui discriminação contra a mulher, também estipulou uma série de deveres a serem cumpridos pelos Estados-parte.
Já o segundo se funda na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (doravante Convenção Belém do Pará), adotada em 1994. Diferentemente do anterior, este é um sistema regional, o qual apresenta certas vantagens. Por possuir um número reduzido de Estados membros e por concentrar sua atenção apenas em uma área específica, consegue se voltar para as peculiaridades de cada região e, com isso, é mais eficaz.
É valido lembrar, aqui, que sua eficácia não advém apenas dos documentos normativos. Mas também da jurisprudência. Sua força transformadora também é perceptível quando analisamos o reflexo de suas decisões. Mesmo lhe faltando real poder sancionatório, tem obtido satisfatórios resultados das condenações dos Estados. Os casos González y otras v. México e Maria da Penha v. Brasil são bons exemplos.
Pretende-se, assim, deixar evidente a importância do Direito, tanto em âmbito interno, quanto internacional, na luta contra a discriminação baseada em gênero na  busca por uma sociedade mais justa e mais igualitária.

Objetivos
A pesquisa teve como objetivo, primeiramente, entender o feminismo transacional, para então se concentra na análise de documentos jurídicos. Assim, buscou compreender a importância do direito ao definir sujeitos, direitos subjetivos e deveres estatais. Em seguida, o estudo focou nas normativas específicas de gênero, tanto em âmbito internacional, quanto em nacional. Com isso, foram considerados os padrões estabelecidos no sistema interamericano de direitos humanos.

A interdisciplinaridade das questões de gênero
A discriminação pode ser descrita como um “processo pelo qual dois estímulos que diferem em algum aspecto resultam em reações diferentes” [1]i. Em certos casos, essas “reações diferentes” têm como conseqüências a depreciação, a rejeição e até a repulsa daquele que é visto como o diferente. E isso pode levar, como leva no tocante às questões de gênero, a uma subordinação daquele entendido como “o outro”, sendo   este
privado dos direitos, os quais, nesse momento, se tornam privilégios.
Assim sendo, a discriminação é vista como um fenômeno social a ser eliminado. Para tanto, porém, ela não pode ser combatida apenas por uma via, já que está presente em todas as esferas sociais. Portanto, o Direito não é capaz de, sozinho, dar conta de todos os seus fatores. Mas sim, necessita do diálogo com diversas disciplinas. Em função disso, para uma maior compreensão das questões que envolvem a discriminação baseada em gênero, o presente trabalho buscou na filosofia a base sobre a qual se firmou. Este, no entanto, abordará apenas os aspectos jurídicos relacionados à discriminação de gênero.

O Direito como transformador social e a influência do Direito Internacional
O Direito tem uma importante função na transformação e na manutenção dos fatores sociais os quais subjulgam as mulheres a uma condição de inferioridade. Apesar de não resolver sozinho o problema, “o direito é a manifestação da vida social” [2]ii. Ou seja, é indispensável em qualquer luta por igualdade.
Não há duvidas quanto a isso. Sua relevância aparece na medida em que percebemos a alteração de um comportamento. É o exemplo apresentado por Norberto Bobbio, segundo o qual uma placa “É proibido pisar na grama” faz com que o indivíduo mude seu trajeto, mesmo sendo esta nova rota mais longa. Nesse sentido, afirma que “uma norma pode modificar o comportamento principalmente de duas maneiras: dificultando-o, (...) ou estimulando-o” [3]iii.
Como acima afirmado, o Direito é produto e de manifestação social e reflexo de uma sociedade. Tradicionalmente elaborado pelos órgãos internos do Estado soberano, Entretanto, esse modelo vem sofrendo um processo de alteração cujo grande salto veio com o período pós-guerra. Segundo Antonio A. Cançado Trindade, a idéia da soberania estatal absoluta levou à irresponsabilidade do Estado. Vendo-se na posição de soberano, este cometeu diversas atrocidades contra os seres humanos [4]iv.
É nesse momento, conforme afirma Valerio de Oliveira Mazzuoli [5]v, que “o Direito Internacional dos Direitos Humanos efetivamente se consolida”. E segue: [n]ascidos dos horrores da era Hitler e da resposta às atrocidades cometidas a milhões  de pessoas durante o nazismo, os tratados internacionais de proteção aos direitos humanos têm criado obrigações e responsabilidades para os Estados, em que respeita  às
pessoas sujeitas a sua jurisdição.
Tais atrocidades despertaram a consciência jurídica universal para a necessidade de reconceituar as próprias bases do ordenamento internacional. Os Estados,   inclusive,

pareceram dar-se conta da necessidade de uma sociedade internacional com base na solidariedade, não na soberania excludente. Assim, o princípio da igualdade jurídica dos Estados foi revitalizado e o direito de autodeterminação dos povos, afirmado. Intensificou-se, ainda, a democratização do próprio Direito Internacional [6]vi.
Desse modo, o Direito Internacional Público, entendido como “conjunto de normas que regula as relações externas dos atores que compõe a sociedade internacional” [7]vii, vem se introduzindo cada vez mais no âmbito interno dos Estados. Esse fenômeno teve como grande aliada a nova estrutura do Direito Constitucional ocidental, formando, dessa maneira, um constitucionalismo global “vocacionado a proteger direitos fundamentais e a limitar o poder do Estado”. De acordo com a referida nova estrutura, há a elaboração de textos constitucionais abertos a princípios dotados de elevada carga axiológica, ressaltando-se a dignidade humana [8]viii. Então, os Estados passam a ter, no plano interno, seus pilares no ideal de Estado Democrático de Direito e, no plano externo, mostram-se abertos e internacionalmente cooperantes [9]ix.
Essa transformação se mostra especialmente importante quando temos um caso concreto de violação a direitos humanos. Como, atualmente, os Estados reconhecem a competência de tribunais internacionais, a violação a direitos humanos é uma justificativa per se ao ingresso, por indivíduos, à jurisdição internacional [10]x. Como tais violações podem ser de diversas naturezas, um órgão único seria insuficiente, já que
(i) seria afogado rapidamente em um número de casos sem conseguir resolvê-los e, principalmente, (ii) lhe faltaria especialidade em temas e locais, ignorando, dessa maneira, peculiaridades de cada tipo de violação e de cada região.
Surgem, assim, as diversas Cortes internacionais. Nos dizeres de Antônio A. Cançado Trindade [11]xi, “a busca da justiça se materializa na própria expansão da fundação judicial internacional”. E segue: os tribunais internacionais especializados têm contribuído para afirmar a aptidão do Direito Internacional para dirimir controvérsias jurídicas nas mais distintas áreas de atividade humana.
O indivíduo é, então, no modelo contemporâneo de sociedade, tanto sujeito de direito interno, quanto de internacional. Essa mudança na perspectiva das relações entre sujeito e Estado e entre Estados tem como objetivo evitar que novos abusos e atrocidades ocorram e, para isso, foi fundamental a percepção da necessidade de que o Estado deveria responder pela maneira como trata todos os seres humanos que se encontram sob sua jurisdição [12]xii.

As normativas específicas de gênero
O crescente papel do direito internacional tem como conseqüência a adoção de inúmeros tratados internacionais destinados a proteger os direitos fundamentais dos indivíduos. Assim, diversas Cortes internacionais foram criadas, tanto em âmbito global (as que integram o sistema das Nações Unidas), quanto em âmbito regional (sendo os sistemas mais importantes o europeu, o interamericano, e o africano) [13]xiii.
Em relação ao Brasil, no que tange a discriminação contra a mulher, dois sistemas são de especial importância: (i) o das Nações Unidas; e (ii) o interamericano. De abrangência global, o primeiro adotou, em 18 de dezembro de 1979, a CEDAW, ratificada em 1984 pelo Brasil. Esta se preocupou com a questão da discriminação contra a mulher e, ainda, estabeleceu a dupla obrigação dos Estados de eliminar a discriminação e de garantir a igualdade entre homens e mulheres.
E mais, consagrou “a urgência em acabar com todas as formas de discriminação contra as mulheres, para que se garanta o pleno exercício de seus direitos civis e políticos, bem como de seus direitos sociais, econômicos e culturais” [14]xiv. Ainda, definiu discriminação contra a mulher como “qualquer exclusão, distinção ou   restrição

feita com base em sexo, a qual tem o efeito ou o finalidade de prejudicar ou anular o reconhecimento” [15]xv. Contudo, a Convenção por si só não deu conta de todos os assuntos e foram sendo editadas recomendações gerais, como a Recomendação Geral n. 19 cuja função foi suprir a omissão quanto à violência contra a mulher.
A CEDAW, contudo, está inserida no sistema global de proteção aos direitos humanos e tratou de forma geral da discriminação contra a mulher. Já o sistema da Organização dos Estados Americanos é de caráter regional e, por isso, tem sua atuação limitada ao continente americano. Isso permite que se volte para as peculiaridades do local sob sua jurisdição, o que se torna relevante ao constatarmos as especificidades demandadas pela América. Conforme Flavia Piovesan explica, “a região convive com  as reminiscências do legado dos regimes autoritários ditatoriais, com uma cultura de violência  e  de  impunidade,  com  baixa  densidade  de  Estados  de  Direitos  e  com  a
precária tradição de respeito aos direitos humanos no âmbito doméstico” [16]xvi. Nesse sentido, a referida autora afirma, em outra ocasião, que “o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos oferece importantes estratégias de ação, potencialmente capazes de contribuir para o reforço da promoção dos direitos humanos no Brasil” [17]xvii.
Assim sendo, no âmbito do segundo sistema relevante para o Brasil no combate às violações de direitos humanos, em especial a discriminação de gênero, aprovou-se, em 9 de junho de 1994, a “Convenção de Belém do Pará”, ratificada em 27 de novembro de 1995 pelo Brasil. Contudo, esta só entrou em vigor em 27 de dezembro do mesmo ano. Ao entender que a violência contra a mulher “constitui ofensa contra a dignidade humana e é manifestação das relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens”, a Convenção busca dar-lhe visibilidade e coibi-la. Percebe que sua eliminação é “condição indispensável para seu desenvolvimento individual e social e  sua plena e igualitária participação em todas as esferas da vida”. Ainda, afirma que “a adoção de uma convenção para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra a mulher, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, constitui positiva contribuição no sentido de proteger os direitos da mulher e eliminar as situações de
violência contra ela” [18]xviii.
Justificada a importância do direito internacional e apresentados os principais documentos internacionais sobre a discriminação baseada em gênero, passamos a analisar a influência daquele na promoção da igualdade entre homens e mulheres no plano interno dos países, principalmente no Brasil.

O Sistema Interamericano de Direitos Humanos e a violência contra a mulher
A realização plena dos direitos da cidadania envolve o amplo e efetivo exercício dos direitos humanos. Estes, com as transformações no cenário global, são atualmente assegurados não somente a nível nacional, mas também a nível internacional [19]xix. A internacionalização do direito interno tornou-se forte arma de combate às violações cometidas pelos Estados aos direitos de seus cidadãos. Em relação às desigualdades de tratamento oferecidas a homens e mulheres, a própria Comissão Interamericana de Direitos Humanos [20]xx reconhece que “a adoção de instrumentos internacionais como  a Convenção de Belém do Pará e a CEDAW tem promovido uma série de mudanças nos mecanismos de administração da justiça com respeito à discriminação e à violência contra a mulher” [21]xxi.
No presente trabalho será estudado apenas o sistema interamericano de direitos humanos e sua relevância na alteração da situação das mulheres nas sociedades americanas.  Fundado  na  Convenção  Americana  sobre  Direitos  Humanos (doravante

Convenção Americana), assinada em 22 de novembro de 1969, só foi reconhecido pelo Brasil em 6 de novembro de 1992, através do Decreto n. 678.
A referida Convenção, entre outras providências, instituiu em, seu artigo 33, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante Comissão ou CIDH) e a Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante Corte ou Corte IDH) como órgãos competentes para conhecer dos assuntos relacionados ao cumprimento dos compromissos nela assumidos pelos Estados Partes [22]xxii. A Comissão alcança a todos os Estados Partes da Convenção Americana e a todos os Estados-membros da Organização dos Estados Americanos, em relação aos direitos consagrados na Declaração Americana de 1948. Quanto à sua composição, é integrada por sete membros, os quais podem ser nacionais de qualquer Estado-membro da Organização dos Estados Americanos, eleitos a título pessoal pela Assembléia Geral por um  período
de quatro anos, podendo ser reeleitos apenas uma vez [23]xxiii.
Sua principal função é garantir a proteção dos direitos humanos na América. Para isso, está incumbida, conforme explicita Flávia Piovesan, de fazer recomendações aos governos dos Estados Partes, prevendo a adoção de medidas adequadas à proteção desses direitos; preparar estudos e relatórios; solicitar aos governos informações relativas às medidas por eles adotadas; e submeter um relatório anual à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos” [24]xxiv.
Ainda, a Comissão surge como relevante instância internacional competente para examinar comunicações ou petições individuais que denunciem violação a direito internacionalmente assegurado. De acordo com seus artigos 44 e  45,  qualquer indivíduo, grupo de indivíduos, ou até entidade não governamental, pode encaminhar- lhe comunicação, nos termos do artigo 46.
Já a Corte Interamericana de Direitos Humanos só veio a ter sua competência de órgão jurisdicional reconhecida pelo Brasil em 3 de dezembro de 1998, através do Decreto Legislativo n. 89. Dessa maneira, foram ampliadas as possibilidades de instâncias de proteção aos direitos humanos. Composta por sete juízes nacionais dos Estados-membros da Organização dos Estados Americanos eleitos a título pessoal pelos Estados Partes da Convenção, a Corte IDH apresenta, além da competência contenciosa, a consultiva.
Esta última permite que qualquer membro da Organização dos Estados Americanos possa solicitar seu parecer em relação à interpretação da Convenção Americana ou de qualquer outro tratado relativo à proteção dos direitos humanos nos Estados americanos. Vale lembrar que as interpretações dadas pela Corte não são de caráter estáticos, mas sim, dinâmicas e evolutivas, levando-se em conta o contexto
temporal da interpretação e, dessa forma, permitindo a expansão de direitos [25]xxv.
Expostas as bases do sistema interamericano e seus órgãos principais, será feita uma apreciação de seus mecanismos na transformação do machismo enraizado nas sociedades americanas. Para isso, em primeiro lugar, será estudado seu documento legislativo. Em um segundo momento, serão analisados dois importantes casos.

A. A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher
Como em um primeiro momento afirmado, o direito é capaz de modificar relações sociais. Isto é, a edição de uma norma tem o poder de transformar o comportamento humano. Tal função pode ser percebida, por exemplo, quando, a partir da implementação de uma norma, mulheres ficam mais confiantes para denunciar a  situação de violência em que se encontram. Ou, homens desistem de agredir sua companheira por medo da sanção que possam vir a sofrer.

Ao considerarmos, porém, o histórico político de grande parte dos Estados americanos e de seu já conhecido descaso em relação à proteção dos direitos humanos, faz-se mister o envolvimento do direito internacional. Podendo ser incluído nessa categoria de direitos, o fim da discriminação baseada em gênero ganhou projeção, no âmbito do sistema interamericano, com a adoção da Convenção de Belém do Pará. Esta obteve resultados satisfatórios na medida em que observou as peculiaridades do continente americano. Assim, ao afirmar que “toda mulher tem direito a ser livre de violência, tanto na esfera pública como na privada” [26]xxvi, focou na específica violência sofrida pela mulher nos países da América, tradicionalmente conservadores.
Ao analisarmos a experiência brasileira, percebemos a Convenção de Belém do Pará como poderoso mecanismo no fortalecimento da proteção às mulheres em âmbito nacional. Através de sua divulgação, muitas mulheres tomaram consciência da situação de violência em que se encontravam e, com isso, denunciaram sua condição. Isso foi especialmente promovido pela percepção da possibilidade de constrangimento político e moral ao Estado violador, na medida em que passam a ser sujeitos passíveis de responsabilização  internacionalmente  pela  não  proteção  dos  direitos  das   mulheres.
Nesse sentido, Flavia Piovesan [27]xxvii explica que “os instrumentos internacionais constituem relevante estratégia de atuação para as ações das organizações não governamentais, nacionais e internacionais, ao adicionar uma linguagem jurídica ao discurso dos direitos humanos. Esse fator é positivo na medida em que os Estados são convocados a responder com mais seriedade aos casos de violação de direitos”.
A responsabilização, entretanto, só pode ser aplicada quando há um dever a ser cumprido. Assim sendo, a Convenção de Belém do Pará estabeleceu deveres para os Estados Partes, não apenas de atuação negativa, como não praticar qualquer ato de violência contra a mulher [28]xxviii. Mas também, os obriga à atuação positiva na medida em que lhes impõe a obrigação de agir “com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher” [29]xxix e de forma a “incorporar na sua legislação interna normas penais, civis, administrativas e de outra natureza, que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher” [30]xxx.
E mais, não impõe deveres apenas na esfera pública, como também na privada.  Ao estabelecer que os Estados partes têm o dever de “adotar medidas jurídicas que exijam do agressor que se abstenha de perseguir, intimidar e ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo sua vida ou integridade” [31]xxxi, a Convenção de Belém do Pará exige que o Estado intervenha nos direitos civis constitucionais de caráter privado, como o direito de ir e vir.
Como forma de garantir que seja cumprida, a Convenção de Belém do Pará, ao contrário da CEDAW, estipula os mecanismos interamericanos de proteção aos direitos das mulheres. É assim que, em seu artigo 12, dispõe a qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou qualquer entidade não-governamental o mecanismo de denúncia individual de violação aos direitos nela consagrados. Então, estabelece a tutela, a supervisão e o monitoramento do modo pelo qual os Estados garantem os direitos das mulheres de viverem livre de violência.
Conceitua, para isso, em seu art. 1, violência contra a mulher como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na privada”. Assim, torna-se  de igual relevância a necessidade da definição do perfil daquela capaz de sofrer a violência e daquele capaz de cometê-la: seu agressor.
Assim sendo, traça o perfil da vítima como toda mulher que se encontre em situação de violência ocorrida no âmbito familiar ou em unidade doméstica, tenha esta compartilhado  ou  não,  ou  ainda  compartilhe,  a  sua  residência  [32]xxxii.  E  ainda,  a

atuação positiva do Estado na violência contra a mulher, ou apenas sua tolerância, onde quer que ocorra, faz da pessoa violentada vítima capaz de ingressar no sistema interamericano [33]xxxiii.
O artigo 9 da Convenção de Belém do Pará traz, ainda, outra concepção: a de mulheres vulneráveis a violência. Com isso, impõe aos Estados Partes o dever de levar em conta certas características as quais podem ser cruciais na subjugação de categorias específicas. Determina:
Para a adoção das medidas a que se refere este capítulo, os Estados Partes levarão especialmente em conta a situação da mulher vulnerável a violência por sua raça, origem étnica ou condição de migrante, de refugiada ou de deslocada, entre outros motivos. Também será considerada  sujeitada a violência a gestante, deficiente, menor, idosa ou em situação sócio-econômica desfavorável, afetada por situações de conflito armado ou de privação da liberdade.

Por conseqüência, entende-se por agressor qualquer pessoa que compartilha, já compartilhou, ou não, a residência com a vítima. Dessa maneira, deixa o conceito aberto à interpretação, possibilitando a inclusão de novas figuras à concepção. Ainda, os Estados Partes, através de seus agentes, assumem tal papel quando atuam  positivamente, ou quando a toleram [34]xxxiv. Em seguida, apresenta lista exemplificativa [35]xxxv das formas de agressão a fim de delinear suas formas. Inclui-se, entre outros, o estupro, o abuso sexual, a prostituição forçada e o assédio sexual no local de trabalho, ou em qualquer outro lugar.
Estabelecido perfil da vítima e do agressor, a Convenção de Belém do Pará estipula, então, em seus artigos 3, 4, 5 e 6, os direitos da mulher. De maneira mais ampla, afirma que toda mulher (i) “tem o direito a ser livre de violência tanto na esfera pública como na esfera privada” [36]xxxvi; (ii) “tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os direitos humanos e liberdades consagrados em todos os instrumentos regionais e internacionais relativos aos direitos humanos” [37]xxxvii; e (iii) “poderá exercer livre e plenamente seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais e contará com a total proteção desses direitos consagrados nos instrumentos regionais e internacionais sobre direitos humanos” [38]xxxviii. Acrescenta que “a violência contra a mulher impede e anula o exercício desses direitos” [39]xxxix.
Já de forma mais estrita, em seu artigo 4, exemplifica os direitos da mulher. São esses: (i) direito a que se respeite sua vida; (ii) direito a que se respeite sua integridade física, mental e moral; (iii) direito à liberdade e à segurança pessoais; (iv) direito a não ser submetida a tortura; (v) direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua família; (vi) direito a igual proteção perante a lei e da lei; (vii) direito a recurso simples e rápido perante tribunal competente que a proteja contra atos que violem seus direitos; (viii) direito de livre associação; (ix) direito à liberdade de professar a própria religião e as próprias crenças, de acordo com a lei; e (x) direito a ter igualdade de acesso às funções públicas de seu país e a participar nos assuntos públicos, inclusive na tomada de decisões.
E continua no artigo 6: (i) o direito da mulher a ser livre de todas as formas de discriminação; e (ii) o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de inferioridade ou subordinação.
Dessa forma, o sistema interamericano elaborou um documento internacional capaz de dar conta das necessidades das mulheres vítimas de violência. Contudo, a Convenção de Belém do Pará, por si só, não tem o poder de transformar as sociedades. A própria Comissão identificou, em seu relatório sobre Acesso à Justiça para   Mulheres
Vítimas de Violência nas Américas, que, apesar do aparato legislativo, a impunidade nos Estados americanos ainda preocupa [40]xl.

É nesse momento que percebemos a relevância do papel contencioso da Corte e da Comissão na modificação social.

B. O amparo jurisdicional no sistema interamericano
O sistema interamericano para proteger os direitos humanos das mulheres não se esgota na adoção da Convenção de Belém do Pará. Integradas à legislação, a Corte e a Comissão têm papel fundamental na transformação da vida de mulheres. Duas decisões, uma de cada órgão, refletem isso: González y otras v. México e Maria da Penha Maia Fernandes v. Brasil, respectivamente.
No âmbito da Corte Interamericana de Direitos Humanos, há a recente decisão do caso González y otras v. México, mais conhecido como Campo Algodonero. Este é produto de uma série de assassinatos ocorridos contra mulheres e meninas na Cidade de Juárez, no México. Laura Berenice Ramos Monárrez, 17 anos, Claudia Ivette González, 20 anos, e Esmeralda Herrera Monreal, 15 anos, [41]xli  todas de origem humilde,  foram
assassinadas e encontradas em uma plantação de algodão, em 6 de novembro de 2001.  A Comissão e os representantes das vítimas alegaram que o ocorrido a essas jovens se trata de violência contra a mulher e, mais, são crimes de ódio contra essas meninas e mulheres juarenses [42]xlii.
Assim, em 4 de novembro de 2007, a Comissão apresentou uma demanda contra os Estados Unidos do México perante a Corte, de acordo com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana. Reuniu o caso das três meninas acima mencionadas em uma única petição como resultado do não cumprimento, por parte do Estado, das recomendações por ela feitas em 30 de janeiro do mesmo ano. Assim, pediu que o México fosse responsabilizado pelo desaparecimento e pela ulterior morte das jovens, sob os argumentos de (i) falta de medidas protetivas para as vítimas; (ii) falta de prevensão desses crimes; falta de devida diligência na investigação desses crimes; e (iii) denegação de justiça e falta de reparação adequada. Nesse sentido, a Comissão alegou que, desde 1993, existe um aumento significativo no número de desaparecimentos e de homicídios na Cidade de Juárez, tendo esta se transformado em foco de atenção, tanto da comunidade nacional, quanto da internacional, pela situação particularmente crítica de violência contra as mulheres. Mais a frente, afirmou que “meninas e mulheres são
violentadas com crueldade pelo simples fato de serem mulheres” [43]xliii.
Em seguida, apontou a necessidade de se entender o vínculo entre a violência contra as mulheres e a discriminação que a perpetua, pois só assim poderá ser apreciado o alcance do dever de devida diligência do Estado. Ainda ressaltou que, além da violência baseada em gênero, essas meninas e mulheres juarenses também sofrem uma discriminação por serem de origem humilde e, uma vez que têm como causa uma dupla discriminação, os danos se intensificaram. Além dos homicídios como manifestação discriminatória por parte da população, o Estado mexicano também poderia, conforme alegado pela Comissão, ser responsabilizado por omissão na punição de tais crimes. Ela constatou que o número de sentenças e a pena imposta são mais baixas quando se trata de homicídios de mulheres com características sexuais.
Apesar de a Comissão não alegar o acontecimentos na Cidade de Juaréz como feminicício, o tema foi defendido pelos representantes das vítimas. Segundo eles, esse consiste em uma forma extrema de violência contra as mulheres: o assassinato de meninas e de mulheres pelo simples fato de serem do sexo feminino em uma sociedade que as subordina [44]xliv. O próprio Estado, por sua vez, utilizou o termo feminicídio  ao
fazer referência ao fenômeno que prevalece em Cidade de Juárez.
Assim sendo, a Comissão requereu a condenação do Estado pela Corte em relação à Convenção Americana e à Convenção de Belém do Pará. Em relação à primeira, pediu

que fosse considerado culpado pela violação aos artigos 4 (direito à vida), 5 (direito à integridade pessoal), 8 (garantia judiciais), 19 (direito da criança) e 25 (proteção judicial), em relação às obrigações estabelecidas nos artigos 1.1 (obrigação de respeitar os direitos) e 2 (dever de adotar disposições de direito interno). Quanto à Convenção de Belém do Pará, pediu que o Estado fosse condenado pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas em seu artigo 7 em conexão com os artigos 8 e 9 do mesmo documento.
Em sua defesa, o Estado reconheceu o fenômeno na Cidade de Juárez. Todavia, afirmou que não há impunidade, uma vez que as investigações dos casos continuam abertas. Com isso, reconheceu parcialmente sua responsabilidade internacional. Quanto aos requisitos formais, questionou a competência da Corte para conhecer das supostas violações.
A Corte proferiu sua decisão em 16 de novembro de 2009. Nela afirmou que, apesar de os perpetradores e os motivos dos homicídios na de Juárez serem diversos, muitos casos tratam de violência de gênero, a qual ocorre em um contexto de discriminação sistemática contra a mulher. Nesse momento, relembra a CEDAW, a qual ressalta que a violência de gênero não se trata de casos isolados e esporádicos, mas sim, de uma situação estrutural e de um fenômeno social e cultural enraizado nos costumes e nas mentalidades [45]xlv.
A Corte concluiu que, desde 1993, há um aumento de homicídios de mulheres na Cidade de Juárez. Preocupa-se com o fato de que alguns crimes parecem apresentar alto grau de violência e têm sido influenciados por uma cultura de discriminação contra a mulher, a qual tem incidindo tanto nos motivos, quanto na modalidade dos crimes,  assim como na resposta das autoridades frente a estes. Desse modo, destaca que as respostas ineficientes e as atitudes indiferentes na investigação de tais crimes parecem ter permitido a perpetuação da violência contra a mulher na Cidade de Juárez. Outra contribuição foi ao estabelecer o termo “feminicídio”, o qual definiu como    “homicídio
de mulher por razões de gênero” [46]xlvi.
Em função disso, condenou o Estado por não cumprimento de seus deveres de investigar e de garantir os direitos consagrados nos artigos 4.1, 5.1, 5.2, 7.1, 8.1 e 25.1 da Convenção Americana, em relação aos artigos 1.1 e 2 da mesma. Ainda, condenou-o em relação aos artigos 7.b e 7.c da Convenção de Belém do Pará.
Essa decisão é de extrema relevância. Primeiro, por ser a primeira manifestação  da Corte sobre o tema, já que este foi o primeiro caso tratando da violação aos direitos humanos das mulheres como padrão sistemático e não como caso isolado a chegar ao sistema interamericano. Segundo, pois permitiu a internacionalização de um problema grave enfrentado pelas mulheres no campo, no caso, na Cidade de Juárez. Nesta, como reconhecido pelo próprio Estado e confirmado pela Corte, há um histórico de violência baseada em gênero, o qual o México não conseguia resolver. A condenação significou a atenção voltada para os problemas enfrentados por mulheres nessas condições e deu um passo importante rumo ao fim da impunidade que protege os perpetradores desses crimes.
Todavia, não apenas as decisões no âmbito da Corte Interamericana de Direitos Humanos são importantes. O papel da Comissão também é de alto valor. Um bom exemplo disso é o caso Maria da Penha Maia Fernandes v. Brasil. Nesse sentido,  Flavia Piovesan [47]xlvii explica que casos submetidos à Comissão Interamericana têm apresentado relevante impacto no que tange à mudança de legislação e de políticas
públicas de direitos humanos propiciando significativos avanços internos e cita como exemplo o mesmo caso.

Este resultou na condenação do Brasil em função da violência doméstica sofrida pela vítima e culminou na adoção da Lei n 11.340/2006 (doravante “Lei Maria da Penha”). Em 29 de maio de 1983, Maria da Penha Maia Fernandes foi vítima, em seu domicílio em Fortaleza, Ceará, de tentativa de homicídio por parte de seu então esposo, Marco Antônio Heredia Viveiros. Segundo a autora, como resultado de uma série de agressões sofridas durante sua vida matrimonial, ele disparou um revólver contra ela enquanto dormia. Em decorrência do disparo, sofreu várias lesões e foi submetida a inúmeras operações cirúrgicas. Como resultado, ficou paraplégica em situação irreversível e sofreu outros traumas tanto físicos, como psicológicos.” [48]xlviii Sem contar as despesas financeiras. Duas semanas depois, ao sair do hospital, sofreu um segundo atentado contra sua vida por parte de seu então marido. Dessa vez, ele que teria procurado eletrocutá-la na banheira” [49]xlix.
Passaram-se 15 anos sem que houvesse condenação definitiva de seu ex-marido, o qual se mantivera em liberdade durante todo esse tempo, apesar da gravidade da acusação e das numerosas provas contra ele. Com isso, afirmaram os peticionários que o Poder Judiciário do Ceará e o Estado brasileiro agiram de maneira ineficaz deixando de conduzir o processo judicial de maneira rápida e eficiente, criando alto risco de impunidade. Sustentaram que o Estado brasileiro devia ter tido por principal objetivo a reparação das violações sofridas por Maria da Penha, assegurando-lhe um processo  justo num prazo razoável [50]l. Ainda, alegam que:
sua denúncia não representa uma situação isolada no Brasil e que este caso é um exemplo do padrão de impunidade nos casos de violência doméstica contra mulheres no Brasil, pois a  maioria das denúncias não chegam a converter-se em processos criminais e, dos poucos que chegam a ser processados, somente uma minoria chega à condenação dos perpetradores. [51]li

Então, pediram a condenação do Estado brasileiro por violação à Convenção Americana e à Convenção de Belém do Pará. Em relação à Convenção Americana, afirmaram que o Estado violou os artigos 1(1) (obrigação de respeitar os direitos), 8 (garantias judiciais), 24 (igualdade perante a lei) e 25 (proteção judicial). Já em relação  à Convenção de Belém do Pará, foram violados os artigos 3, 4,a,b,c,d,e,f,g, 5 e 7 [52]lii.
O Estado brasileiro não se manifestou em qualquer momento do processo. Diante desse quadro, no tocante à demora do processo, a Comissão considerou que a falta de qualquer sentença definitiva no decorrer de 17 anos demonstra ineficácia, negligência  ou omissão por parte das autoridades brasileiras. Isso, seguiu, é uma demora injustificada, além de pôr em risco definitivo a possibilidade de punir o acusado e de indenizar a vítima, pela possível prescrição do delito.
Quanto à violência doméstica, expôs que as agressões domésticas contra mulheres são desproporcionadamente maiores do que as que ocorrem contra homens. E mais, que a clara discriminação contra as mulheres é conseqüência da ineficácia dos sistemas judiciais brasileiros e sua inadequada aplicação dos preceitos nacionais e internacionais [53]liii.
Mais a frente afirmou que a violação contra Maria da Penha é parte de um padrão geral de negligência e de falta de efetividade do Estado para processar e condenar os agressores. Com isso, a Comissão considerou violadas as obrigações de processar, de condenar e de prevenir essas práticas degradantes. “A falta de efetividade judicial geral e discriminatória cria o ambiente propício à violência doméstica, não havendo evidência socialmente percebida da vontade e efetividade do Estado como representante da sociedade, para punir esses atos” [54]liv.
Em contrapartida, fez uma ponderação positiva. Percebeu que, após a ratificação da Convenção de Belém do Pará, três iniciativas foram tomadas: (i) a criação de delegacias policiais especiais para o atendimento de denúncias de ataques a mulheres;

(ii) a criação de casas de refúgio para mulheres agredidas; e (iii) a decisão da Corte Suprema de Justiça em 1991 que invalidou o conceito arcaico de “defesa da honra” como causal de justificação de crimes contra as esposas. No entanto, reforçou que tais iniciativas, e outras similares, foram implementadas de maneira reduzida em relação à importância e à urgência da questão. [55]lv
Concluindo, a Comissão condenou o Estado brasileiro por violação aos artigos 1(1), 8, 24 e 25 da Convenção Americana e ao artigo 7 da Convenção de Belém do Pará. E recomendou [56]lvi:
(i) Completar rápida e efetivamente o processamento penal do responsável da agressão e tentativa de homicídio em prejuízo da Senhora Maria da Penha Fernandes Maia.
(ii) Proceder a uma investigação séria, imparcial e exaustiva a fim de determinar a responsabilidade pelas irregularidades e atrasos injustificados que impediram o processamento rápido e efetivo do responsável, bem como tomar as medidas administrativas, legislativas e judiciárias correspondentes.
(iii) Adotar, sem prejuízo das ações que possam ser instauradas contra o responsável civil da agressão, as medidas necessárias para que o Estado assegure à vítima adequada reparação simbólica e material pelas violações aqui estabelecidas, particularmente por sua falha em oferecer um recurso rápido e efetivo; por manter o caso na impunidade por mais de quinze anos; e por impedir com esse atraso a possibilidade oportuna de ação de reparação e indenização civil.
(iv) Prosseguir e intensificar o processo de reforma que evite a tolerância estatal e o tratamento discriminatório com respeito à violência doméstica contra mulheres no Brasil. A Comissão recomenda particularmente o seguinte:
a) Medidas de capacitação e sensibilização dos funcionários judiciais e policiais especializados para que compreendam a importância de não tolerar a violência doméstica;
b) Simplificar os procedimentos judiciais penais a fim de que possa ser reduzido o tempo processual, sem afetar os direitos e garantias de devido processo;
c) O estabelecimento de formas alternativas às judiciais, rápidas e efetivas de solução de conflitos intrafamiliares, bem como de sensibilização com respeito à sua gravidade e às conseqüências penais que gera;
d) Multiplicar o número de delegacias policiais especiais para a defesa dos direitos da mulher e dotá-las dos recursos especiais necessários à efetiva tramitação e investigação de todas as denúncias de violência doméstica, bem como prestar apoio ao Ministério Público na preparação de seus informes judiciais.
e) Incluir em seus planos pedagógicos unidades curriculares destinadas à compreensão da importância do respeito à mulher e  a seus direitos reconhecidos na Convenção de Belém do Pará, bem como ao manejo dos conflitos intrafamiliares.
(v) Apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dentro do prazo de 60 dias a partir da transmissão deste relatório ao Estado, um relatório sobre o cumprimento destas recomendações para os efeitos previstos no artigo 51(1) da Convenção Americana.”

A decisão do caso Maria da Penha não afetou apenas esta. Apesar de não ter se manifestado durante o processo, o Estado brasileiro cumpriu com o determinado pela Comissão. Assim, em 7 de agosto de 2006, foi promulgada a Lei n. 11.340, conhecida como “Lei Maria da Penha”. Ao cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, a referida lei facilitou o acesso de mulheres em condição de violência à justiça. A edição de uma lei específica facilita a divulgação e até a punição desses casos.
Ao compararmos a jurisprudência brasileira, podemos perceber isso com clareza. Em 01 de dezembro de 1983, mesmo ano em que a Senhora Maria da Penha sofreu os atentados contra sua vida, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul condicionou [57]lvii as declarações da vítima mulher a esta ser “mulher decente”. Mais a frente, explica que a corrupção de menor não exige a experiência da mulher, mas requer, dentre outros elementos, “a honestidade da ofendida”. Em outro caso [58]lviii, condicionou a valia do depoimento da mulher no esclarecimento de crimes contra os costumes a  “quem seja a mulher ofendida”. Afirmou, ainda, em outra ocasião [59]lix que “sendo o estupro praticado contra mulher casada e com filho, dispensável é a prova da conjunção carnal”. Dessa maneira, refletiu a moralidade social e criou categorias de mulher: (i) as casadas e com filhos – relembrando as figuras da “dona de casa” e da “moça de  família”; e (ii) as demais. Assim, deixou a entender que a palavra da “mulher casada e com filho” é mais válida e passível de crença do que a das demais.
Isso expõe o machismo entranhado na sociedade brasileira, o qual permeou as decisões judiciais por muitos anos. A mulher vítima de qualquer tipo de violência sempre sofreu uma segunda vitimização perante os órgãos públicos, uma vez que a insensibilidade daqueles que com ela lidam a diminuem, interessando-se mais por sua vida privada do que na punição perpetrador e tendendo a desacreditar em sua palavra e a
protegê-lo [60]lx.
No entanto, desde a edição da Lei Maria da Penha, esse quadro vem sofrendo transformações. Em sentença proferida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, este entendeu que “pelo princípio da isonomia, todas as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar fazem jus a um acolhimento apropriado, com uma estrutura adequada, para evitar a vitimização secundária” [61]lxi.
Assim, percebe-se uma alteração na forma como a violência contra a mulher é encarada pela sociedade brasileira. Tal modificação teve como mola propulsora a decisão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos no caso Maria da Penha v. Brasil, o qual originou, no plano interno, a lei denominada de Lei Maria da Penha. Esta, ainda que não tenha resolvido de vez o problema, propiciou diversos avanços na proteção das mulheres.

Conclusão
Hoje, com a globalização e com o conseqüente surgimento de uma sociedade civil transnacional, os problemas não podem mais ser resolvidos apenas no âmbito interno. Em certas ocasiões, a interferência internacional é fundamental. Os casos Maria da Penha e Campo Algodonero são ótimas ilustrações da atuação internacional na promoção de mudanças internas.
O caso contra o Brasil teve como resultado a promulgação de uma lei, a qual significou um enorme avanço da sociedade brasileira, o qual pôde ser percebido através da análise jurisprudencial. A partir do reconhecimento, tanto pelas Cortes internas, quando  pelas  internacionais,  da  necessidade  de  se  proteger  esse  grupo  vulnerável,

mulheres em situação de violência tomaram coragem se viram amparadas pelo sistema jurídico e, muitas, conseguiram sair da situação em que se encontravam.
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58 – Apelação Crime Nº 685030215, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ladislau Fernando Rohnelt, Julgado em 20/02/1986
59 – Apelação Crime Nº 686010281, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Ricardo Vinhas, Julgado em 24/04/1986
60 – CIDH, Relatório sobre Acesso à Justiça para Mulheres Vítimas de Violência nas Américas, 2007, pár.  19 (tradução livre).
61 – Conflito de jurisdição n. 0000205-15.2010.8.19.0021, Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 8ª Câmara Criminal, Rel. MARCOS QUARESMA FERRAZ
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“QUEM SÃO ELAS?” – OS PERFIS DE MULHERES PRESENTE NAS LEGISLAÇÕES DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER
Aluna: Carolina Câmara Pires dos Santos Orientadora: Márcia Nina Bernardes

Instituição: Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro
Linha de Pesquisa: Discriminação Baseada em Gênero, Direito Internacional e Democratização Brasileira


Introdução
Esta pesquisa busca examinar termos relacionados à questão de gênero no  Brasil, bem como dinâmicas que se tornaram possíveis graças aos processos de globalização política: transformação do direito internacional, a consolidação dos direitos humanos e a emergência de uma sociedade civil transnacional, discutindo sobre questões político-jurídicas relacionadas às implicações da agenda política internacional e do Direito Internacional para o movimento de mulheres.
Em seu primeiro momento, a pesquisa analisou a discussão epistemológica sobre gênero e desigualdade, com ênfase no estudo das primeiras escolas feministas e no debate sobre a categoria gênero. No segundo momento, foram discutidos os aspectos político-jurídicos do tema, abordando-se os instrumentos do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que causam impacto na situação das mulheres no Brasil.
Neste terceiro ano, a pesquisa identificará de forma mais detalhada os perfis de mulher presentes nos documentos de proteção internacionais e nacionais, baseando-se  na teoria das autoras Nancy Fraser e Judith Butler, a qual defende que há grupos de mulheres diferentes lutando contra patriarcalismos e formas de opressão distintas, definidas em termos de classe, orientação sexual, etnia, raça e idade.

Objetivos
Evidenciar as questões de gênero no Brasil, analisando os instrumentos normativos de proteção à mulher e enfrentando as seguintes questões: “qual o perfil de mulher foi pressuposto na elaboração destes documentos? É possível que certos grupos tenham sido excluídos? Que grupos são esses e quais as conseqüências dessa exclusão?”, identificando, dessa maneira quais grupos de mulheres os mecanismos de direito internacional e interno pressupõem e quais eventualmente exclui.
Metodologia
A metodologia da pesquisa consiste na leitura de textos teóricos, de relatórios  de organizações internacionais e de casos internacionais indicados pela orientadora, nas discussões sobre o conteúdo e fichamento dos mesmos. A pesquisa se inclui num exame coletivo sobre questões de gênero que reúne alunas da graduação, do programa de mestrado e de doutorado da PUC-Rio, além das bolsistas PIBIC.
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1. A luta feminista pela conquista dos direitos das mulheres.

Diante das desigualdades impostas pela sociedade, as quais privilegiam o gênero masculino e menosprezam o feminino, mulheres no mundo inteiro passam a se  organizar em prol da defesa dos seus direitos, no intuito de promover uma sociedade mais justa e igualitária. Tal empreitada ficou conhecida mundialmente como  Movimento Feminista e tem por objetivo lutar pelo fim do patriarcalismo, o qual se configura como um discurso público que apresenta os interesses, a natureza e a representação da mulher através da ótica e determinação masculinas. A influência patriarcal encontra-se enraizada em todos os setores da vida privada e pública, portanto, o combate às práticas discriminatórias contra a mulher torna-se um desafio diário para  as feministas, visto que tais concepções decorrem de padrões culturais estabelecidos por séculos no ambiente social.
Historicamente, o Feminismo tem se esforçado para defender os direitos femininos, buscando estabelecer a igualdade entre homens e mulheres. Inicialmente, o movimento feminista alcançou sua primeira grande vitória conquistando o sufrágio, a escolarização e o acesso ao mercado de trabalho. Esse período é conhecido como “primeira onda feminista” e ocorreu durante o século XIX e o início do século XX, nos Estados Unidos e Inglaterra. O segundo momento da atividade das mulheres é conhecido como “segunda onda feminista”, o qual foi iniciado em meados da década de 1960 até o fim dos anos 1980, surgindo nos Estados Unidos e posteriormente se estendendo à França. Esse período foi responsável pela estrutura, organização e solidificação do movimento feminista, tendo inicialmente em seu núcleo a luta pelos direitos civis e a oposição à Guerra do Vietnã. Nesse momento surge também a discussão entre os discursos pós-estruturalistas e pós-modernistas. O primeiro é compreendido como um conjunto de reações ao Estruturalismo, criticando desta  maneira toda teorização de sujeito social universal (universalismo), as noções de identidades essenciais (essencialismo) e a idéia de oposição binária (binarismo). O segundo se apresenta através da destruição dos referenciais norteadores do pensamento feminista, declinando da idéia de racionalidade central e de um pensamento único, para adotar desta forma a valorização de todos os discursos.
À partir da década de 1990, surge a “terceira onda feminista”, em resposta aos supostos erros cometidos pelo período anterior, questionando o próprio movimento sobre a definição essencialista da feminilidade, que assume uma identidade feminina universal e destaca apenas as experiências vividas pelas mulheres brancas, ocidentais e de classe-média. Tal questionamento desafia padrões presentes no  movimento feminista, além de buscar uma maior pluralidade e diversidade, combatendo o pensamento de unidade e universalista. A autora Judith Butler entende que as pessoas possuem uma espécie de “capacidade crítica”1, o que as possibilita a engajar em novas ações e de modificar condições sociais, afirmando também que os sujeitos socialmente construídos podem reescrever o script, ou seja, ainda que seja o produto de um processo
prévio de significação, o sujeito é capaz de resignificação, representando a sua própria possibilidade de ser reformulado2. Com base nesse argumento, essas feministas utilizam a sua “capacidade crítica” lutando pela construção de um feminismo mais democrático, que possa atingir as demandas de diferentes tipos de mulheres e suas experiências de opressão.


1FRASER, Nancy. False Antitheses - In: Feminist Contentions. 1995. P.67. Termo utilizado pela autora Nancy Fraser em seu artigo.
2 BUTLER, Judith. Contingent Foundations – IN: Feminist Contentions. 1995. P.47.
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As três ondas feministas são extremamente importantes para a construção dos direitos femininos que têm se estabelecido através de legislações internacionais e nacionais de proteção. Esses instrumentos normativos se configuram como fruto da luta feminista no combate à discriminação contra a mulher e na busca pelo fim do patriarcado em todos os setores sociais. Dessa maneira, serão pontuados a seguir os principais eventos que promoveram a criação dessas leis protetivas.
Após a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, que já garantia, em seu artigo II, que “Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição3”, e da promulgação de diversos documentos protegendo o ser humano abstratamente, tais como os dois Pactos Internacionais de Direitos Humanos, percebe-se uma necessidade de conferir uma tutela especial para alguns grupos específicos. Estes grupos não mais poderiam ser tratados de
forma genérica e abstrata, tendo em vista o alto grau de vulnerabilidade em que se encontravam. Sendo assim, negros, crianças e mulheres passam a ser tutelados por legislações internacionais específicas de proteção dos seus direitos.
Nesse contexto, cria-se a Comissão sobre o Status das Mulheres (CSW, na sigla em inglês) em 1946, com o mandato de preparar relatórios e preparar anteprojetos de convenções, sobre a promoção dos diretos das mulheres na política, na economia, na educação e na vida social, dentre outras atribuições. Diversas convenções propostas pela CSW foram aprovadas pela Assembleia Geral da ONU sobre temas específicos relativos a mulheres e, em 1967, foi aprovada a Declaração para Eliminação de Toda Forma de Discriminação contra as Mulheres, o primeiro documento internacional a tratar de forma abrangente da situação da mulher. Esta declaração proclama a igualdade entre homens e mulheres, demonstrando que devem ser tomadas medidas apropriadas para abolir leis, costumes e práticas que constituam uma discriminação em relação à mulher, assegurando  a  proteção  jurídica  a  igualdade  dos  seus  direitos4.  Procura      também
proteger, mesmo que de forma genérica, a mulher no âmbito do trabalho, nas relações  de trabalho, no casamento, na educação, no exercício da vida política, convidando os governos e às organizações não governamentais a promover a aplicação dos princípios contidos na Declaração5.
Apesar da Declaração não ter força vinculante, contribuiu para aumentar a consciência na ONU em torno dos enormes desafios a serem enfrentados até a  realização da igualdade entre os gêneros. Com o apoio do movimento feminista que a essas alturas já estava muito mobilizado, o ano de 1975 é escolhido como o Ano Internacional da Mulher e no mesmo ano ocorre a primeira Conferência Mundial sobre  a Mulher, na Cidade do México. Fazia-se necessário elaborar objetivos de futuro que guiaram a ação encaminhada a terminar com a discriminação da mulher e favorecer seu avance social, sendo identificados então três objetivos principais: a) A igualdade plena de gênero e a eliminação da discriminação por motivos de gênero; b) A plena participação  das  mulheres  no  desenvolvimento;  c)  Uma  maior  contribuição       das
mulheres à paz mundial6. A Conferência aprovou um plano de ação que estabelecia as diretrizes aos governos e a toda a comunidade internacional para os dez anos seguintes, durante os que se proclamou o Decênio das Nações Unidas para a Mulher (1975/1985). Nele foram definidos os objetivos que deveriam ter sido alcançados em 1980, como  por

3 Declaração Universal dos Direitos Humanos, artigo II, §1º, 1948.
4 Art. 2º, da Declaração para a Eliminação de Toda Forma de Discriminação contra as Mulheres.
5 Art. 11, da Declaração para a Eliminação de Toda Forma de Discriminação contra as Mulheres
6   http://www.escueladefeminismo.org/spip.php?article383. Acessado em 17/07/2011
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exemplo, garantir às mulheres o acesso a igualdade entre os gêneros, à educação, ao trabalho, à participação política, à saúde, à moradia, ao planejamento familiar e à alimentação.
O ano de 1975 foi considerado um importante marco para o movimento  feminista porque pela primeira vez as mulheres foram consideradas no âmbito internacional não só como meras receptoras das diversas ações políticas, mas também como agentes participantes, em plena igualdade e no mesmo nível que os homens, nos processos de desenvolvimento político e social. Esta mudança no papel das mulheres aparece mesmo durante a celebração da própria conferência com uma grande participação das próprias mulheres nos debates. Cabe destacar que das 133 delegações dos Estados, 113 estavam encabeçadas por mulheres7.
A Assembleia Geral das Nações Unidas aprova, em 1979, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW), estabelecendo os novos padrões que buscam extinguir os conceitos discriminatórios.8  Na verdade, ela baseia-se no compromisso dos Estados signatários de promover e assegurar a igualdade entre homens e mulheres e de eliminar todos os tipos de discriminação contra a mulher9. Dentre as convenções da ONU, a CEDAW é provavelmente a que goza do maior número de ratificações, cerca de 183, o que, infelizmente, não significa um alto nível de proteção aos direitos da mulher. De fato, muitos dos países que ratificaram a convenção apresentaram um alto número de  reservas   a   artigos   do   documento   e,   mesmo   para   os   que   a   ratificaram quase
integralmente, a sua efetiva implementação continua sendo um desafio. Além da CEDAW e do comitê por ela criado, a ONU tem diversos outros órgãos para promoção dos direitos da mulher, como a Relatoria para os Direitos da Mulher, subordinada ao Conselho de Direitos Humanos, e a UNIFEM, agência financiadora de projetos em prol da mulher. No entanto, a CEDAW representa o maior esforço da ONU para codificar a proteção à mulher.
Outro documento internacional importante é a Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção Belém do Pará), no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e adotada em 1994 pela OEA, sendo o primeiro documento internacional a definir a violência contra a mulher. É, portanto, a primeira Convenção a tratar expressamente e a reconhecer de forma enfática a violência contra a mulher como fenômeno generalizado, que ocorre no espaço público e   privado,
e que alcança, sem distinção, mulheres de várias raças, classes, religiões, idades, orientações sexuais e outras condições10. Este documento representa um grande avanço no combate à discriminação contra a mulher, dada a amplitude de seu alcance e por coibir esta prática.
O Brasil, signatário das duas convenções internacionais acima citadas, promulga no ano de 2006, a Lei 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha, que têm por  objetivo proteger as mulheres em situação de violência doméstica. A criação desta lei decorreu de uma condenação do país numa demanda levada à Corte Interamericana de Direitos Humanos, na qual a Srª Maria da Penha Fernandes ao ficar paraplégica devido  à tentativa de homicídio realizada por seu marido, não encontrou apoio em âmbito jurisdicional nacional para a reparação de tal agressão. O Brasil foi condenado pela


7 Disponível em:  http://www.escueladefeminismo.org/spip.php?article383. Acessado em 17/07/2011
8 Disponível em: http://www.un.org/womenwatch/daw/cedaw/history.htm (acessado em 15/07/2011). 9Disponível	em	http://www.unifem.org.br/005/00502001.asp?ttCD_CHAVE=8466	(acessado	em 15/07/2011)
10 NEGREIROS, Maria J. Violência baseada em gênero e os padrões estabelecidos pelo Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos. IN: Gênero, Democracia e Direito (prelo)
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Corte, sendo obrigado a criar uma legislação de proteção à mulher em situação de violência no âmbito doméstico. O movimento feminista nacional teve grande participação não só na elaboração da lei como também ao denunciar que esta prática ocorria de forma constante em diversos lares, e, que por muitas vezes as agressões eram finalizadas com a morte da vítima.
À partir dessa análise inicial, a pesquisa observa que a universalidade do  discurso feminista não seria suficiente para englobar as especificidades e interesses dos diversos grupos de mulheres, principalmente aqueles que não fazem parte da visão hegemônica do conceito de mulher. Tal observação capta ainda um problema ligado à representação: quem representa o feminismo, quais as suas demandas e por quem ele falará? Esses questionamentos possuem ligação direta com a representação política das mulheres, defendida pela teoria de Judith Butler como uma conquista de visibilidade e oportunidade para efetivar a luta por seus direitos11. Esta assertiva identifica a problemática que envolve as questões relacionadas às demandas das minorias, visto que
um sujeito universal não é suficiente para representar as reivindicações destes grupos. A origem branca e ocidental do feminismo estabeleceu sua hegemonia na equação das diferenças de gênero e tem determinado que as mulheres não brancas e pobres, de todas as partes do mundo, lutem para integrar em seu ideário as especificidades raciais, étnicas, culturais, religiosas e de classe social12.
Desse modo, entende-se com mais facilidade o motivo pelo qual os instrumentos normativos de proteção à mulher, seja em âmbito nacional ou internacional, não conseguem atingir, de forma precisa, as demandas dos grupos cuja representação política é minoritária. A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), por exemplo, traz em seu conteúdo noções amplas e genéricas do sujeito identificado como mulher e busca sanar suas omissões através das recomendações gerais do Comitê CEDAW. Por outro lado, a Convenção Interamericana de Belém do Pará, buscou proteger mulheres que estão sob situação de violência. O Brasil, tendo ratificado esses dois instrumentos de proteção internacionais, avança nesse sentido, através da lei Maria da Penha, cujo objetivo é zelar pelas  mulheres em situação de violência doméstica, independente de seu status social, raça, etnia, religião ou orientação sexual, além de punir o agressor, o qual perpetua a forma mais violenta de discriminação contra a mulher.
No próximo capítulo, serão identificados os perfis de mulher adotados pelas legislações protetivas internacionais e nacionais, que por sua vez, buscam combater a discriminação contra a mulher.

2. Quem são elas? Quais os perfis de mulheres protegidas pelos documentos internacionais e nacionais?

Antes de debruçar sobre o estudo dos perfis de mulheres nas legislações de proteção, será necessário, num primeiro momento, entender como ocorre o fenômeno da representação dessas mulheres na sociedade. É importante perceber que a crítica feita pela terceira fase do movimento feminista às noções do sujeito universal não se restringem apenas à idéia do sujeito masculino universal, mas também à universalidade do sujeito mulher. Entendeu-se que essa universalidade oprimia a multiplicidade de mulheres existentes, as quais não se sentiam representadas pela pretensão do discurso dominante ao considerar como homogêneo o conceito de mulher.

11 BUTLER, J., Gender trouble: feminism and the subversion of identity. New York and London. Routledge P.6
12 CARNEIRO, Sueli. Enegrecendo o Feminismo.
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À partir desta observação, Judith Butler afirma que “em sua essência, a teoria feminista tem presumido que existe uma identidade definida, compreendida pela categoria de mulheres, que não só deflagra os interesses e objetivos feministas no interior de seu próprio discurso, mas constitui o sujeito mesmo em nome de quem a
representação política é almejada13”. Na verdade, a autora entende que o sujeito defendido pelo feminismo é constituído no próprio discurso feminista. Dessa forma, segundo a autora, a idéia de identidade, que caracteriza um sujeito a ser representado, possui um caráter normatizador e excludente porque determina a existência de uma unidade, o que impediria pensar no conceito “mulher” como plural. Por isso, Butler defende a reconstrução deste conceito para que se crie condições de abarcar diferentes sujeitos e aceitar as diversas formas de contestação de opressão, porém sem a pretensão de criar unidades.
Desta maneira, partindo da advertência de Judith Butler, a pesquisa compreende que de fato o sujeito universal não abre possibilidades para que haja representatividade política das minorias. A representação, de acordo com a autora Nancy Fraser, é uma questão de pertencimento social, o qual abrange a inclusão ou a exclusão da  comunidade  formada  por  aqueles  legitimados  a  fazer  reivindicações  recíprocas   de
justiça14. Portanto, é preciso que sejam identificadas e analisadas as especificidades e demandas de cada grupo para alcançar sua legitimação.
Nancy Fraser também alerta para o perigo da falsa representação que ocorre quando as regras decisórias funcionam de modo a negar a algumas pessoas, erroneamente, a possibilidade de participar como um par, com os demais, na interação social, inclusive nas arenas políticas15. Ela pode acontecer em três esferas distintas:
a) Falsa Representação Política-Comum: quando as regras de decisão  política negam a alguns dos incluídos a chance de participar plenamente como iguais;
b) Falsa Representação no Estabelecimento das Fronteiras do Político ou Mau Enquadramento: quando as fronteiras da comunidade são estabelecidas de uma forma que exclui de algumas pessoas todas as chances de participarem dos debates autorizados sobre a justiça;
c) Falsa Representação no Pertencimento: quando a o indivíduo é excluído do pertencimento a qualquer comunidade política. Aqueles que o sofrem estão desprovidos da possibilidade de formular reivindicações, tornando-se não- sujeitos em relação à justiça.
Considerando o raciocínio de Fraser sobre a representação e a observância de Butler sobre o sujeito universal, é que se entenderá como os perfis de mulher foram abarcados pelas legislações protetivas. Ainda que o movimento feminista esteja lutando pelo fim do patriarcalismo, ele precisa reconhecer que o fenômeno da falsa representação também pode atingir seu núcleo, o que implica do impedimento da defesa dos direitos de determinados grupos de mulheres que não fazem parte do conceito hegemônico de mulher.
Dadas estas considerações, analisaremos três importantíssimos instrumentos de combate à discriminação contra a mulher: A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas  de  Discriminação  contra  a  Mulher  (CEDAW),  a  Convenção  para Prevenir,

13 BUTLER, J., Gender trouble: feminism and the subversion of identity. New York and London. Routledge P.4 e 5.

14 FRASER, Nancy. Reenquadrando a Justiça em um Mundo Globalizado. P.19
15 FRASER, Nancy. Reenquadrando a Justiça em um Mundo Globalizado. P.21
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Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) e em âmbito nacional a Lei 11.340/2006, a Lei Maria da Penha, que atende às mulheres em situação de violência doméstica.

A) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW)

A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação (CEDAW), que entrou em vigor no ano de 1979, tem no princípio da igualdade a base para a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher. Ela possui um mecanismo de monitoramento, que consiste num comitê próprio, conhecido como Comitê CEDAW, que é responsável pela análise de relatórios periódicos,  enviados  pelos Estados-Partes. O Comitê é composto por 23 peritas “de grande prestígio moral e competência na área abarcada pela Convenção”, eleitas pelos Estados Partes para exercerem o mandato por um período de 4 (quatro) anos. As peritas desempenham sua função a título pessoal e não como delegadas ou representantes de seu país de origem. O
Comitê celebra sessões regulares anuais que duram cerca de 2 (duas) semanas16. Apesar da Convenção explicitar a vontade em estabelecer a igualdade de fato entre homens e mulheres, a fim de que sejam eliminadas todas as formas de discriminação de gênero, garantindo às mulheres os mesmos direitos, garantias e oportunidades conquistados pelos homens, ela trata a questão da discriminação como um todo, e não de uma forma específica de violação de direitos, como a violência doméstica, por exemplo.
Para suprir as lacunas deixadas pela CEDAW, dado seu caráter genérico, o Comitê utiliza as suas recomendações gerais como instrumento de reparação à esse espaço em branco. As recomendações gerais geralmente são aplicadas em conjunto com as recomendações específicas nos casos enviados ao comitê. Porém, como as recomendações específicas serão aplicadas de acordo com a demanda apresentada ao Comitê, a análise deste relatório se deterá apenas na observação da Convenção e das recomendações gerais.
No que tange à CEDAW, os perfis de mulher estão dispostos ao longo da legislação, como citado anteriormente, de forma genérica. Na Parte III do presente documento, no art. 10 encontra-se a previsão para as mulheres estudantes:
“Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher, a fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos com o homem na esfera da educação e em particular para assegurarem condições de igualdade entre homens e mulheres(...)

O art. 11, por sua vez, busca proteger as mulheres trabalhadoras:
Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher na esfera do emprego a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular(...)






16 Disponivel em: http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/internacional/instancias-regionais/o- comite-cedaw-2013-comite-para-a-eliminacao-de-todas-as-formas-de-discriminacao-contra-a-mulher Acessado em 20/07/2011.
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No parágrafo segundo do mesmo artigo, a Convenção demonstra a  preocupação com as mulheres trabalhadoras que são casadas e exercem a maternidade. Esse item, busca na verdade, assegurar a essas mulheres o seu direito ao trabalho:
“A fim de impedir a discriminação contra a mulher por  razões de casamento ou maternidade e assegurar a efetividade de seu direito a trabalhar, os Estados-Partes tomarão as medidas adequadas para:
a) Proibir, sob sanções, a demissão por motivo de gravidez ou licença de maternidade e a discriminação nas demissões motivadas pelo estado civil;
b) Implantar a licença de maternidade, com salário pago ou benefícios sociais comparáveis, sem perda do emprego anterior, antiguidade ou benefícios sociais;
c) Estimular o fornecimento de serviços sociais de apoio necessários para permitir que os pais combinem as obrigações para com a família com as responsabilidades do trabalho e a participação na vida pública, especialmente mediante fomento da criação e desenvolvimento de uma rede de serviços destinados ao cuidado das crianças;
d) Dar proteção especial às mulheres durante a gravidez nos tipos de trabalho comprovadamente prejudiciais para elas”.

No art. 12, a proteção está voltada para a saúde feminina:
“1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher na esfera dos cuidados médicos a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, o acesso a serviços médicos, inclusive os referentes ao planejamento familiar.
2. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1o, os Estados- Partes garantirão à mulher assistência apropriadas em relação à gravidez, ao parto e ao período posterior ao parto, proporcionando assistência gratuita quando assim for necessário, e lhe assegurarão uma nutrição adequada durante a gravidez e a lactância.”

O art. 13 aborda as mulheres que não pertencem à classe média ou alta:
“Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher em outras esferas da vida econômica e social a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular:
a) O direito a benefícios familiares;
b) O direito a obter empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro;
c) O direito a participar em atividades de recreação, esportes e em todos os aspectos da vida cultural.”


No art. 14, estão sob a proteção da CEDAW, as mulheres da área rural:
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“Os Estados-Partes levarão em consideração os problemas específicos enfrentados pela mulher rural e o importante papel que desempenha na subsistência econômica de sua família, incluído seu trabalho em setores não-monetários da economia, e tomarão todas as medidas apropriadas  para assegurar a aplicação dos dispositivos desta Convenção à mulher das zonas rurais”.

O art. 16, por sua vez, procura abarcar as mulheres casadas, nas relações familiares:
Os Estados-Partes adotarão todas as medidas adequadas para eliminar a discriminação contra a mulher em todos os assuntos relativos ao casamento e às relações familiares e, em particular, com base na igualdade entre homens e mulheres, assegurarão:
a) O mesmo direito de contrair matrimônio;
b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de contrair matrimônio somente com livre e pleno consentimento;
c) Os mesmos direitos e responsabilidades durante o casamento e por ocasião de sua dissolução;
d) Os mesmos direitos e responsabilidades como pais, qualquer que seja seu estado civil, em matérias pertinentes aos filhos. Em todos os casos, os interesses dos filhos serão a consideração primordial;
e) Os mesmos direitos de decidir livre a responsavelmente sobre o número de seus filhos e sobre o intervalo entre os nascimentos e a ter acesso à informação, à educação e aos meios que lhes permitam exercer esses direitos;
f) Os mesmos direitos e responsabilidades com respeito à tutela, curatela, guarda e adoção dos filhos, ou institutos análogos, quando esses conceitos existirem na legislação nacional. Em todos os casos os interesses dos filhos serão a consideração primordial;
g) Os mesmos direitos pessoais como marido e mulher, inclusive o direito de escolher sobrenome, profissão e ocupação;
h) Os mesmos direitos a ambos os cônjuges em matéria de propriedade, aquisição, gestão, administração, gozo e disposição dos bens, tanto a título gratuito quanto à título oneroso.

Percebe-se diante desses exemplos que, apesar da CEDAW conferir igualdade dentro das temáticas acima, são estabelecidos direitos sem proteções específicas que atinjam efetivamente as demandas das minorias existentes dentro do feminismo. Deste modo, a fim de remediar essa falha, o Comitê busca através de suas recomendações gerais suprir tais lacunas, destrinchando o disposto na Convenção. Então, dar-se-á seguimento a análise no âmbito das recomendações gerais.

[image: ]Recomendação Geral Nº 14 -  “Circuncisão Feminina”.
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Esta recomendação trata sobre a circuncisão feminina ou mutilação genital feminina, que é uma prática realizada em diversos países, principalmente do continente africano, na qual o clitóris da mulher é amputado, para que esta não venha a sentir prazer durante a relação sexual. A circuncisão, além de ferir a feminilidade da mulher, pode acarretar diversos riscos físicos à saúde, como por exemplo, hemorragias e a transmissão de doenças como a AIDS, visto que durante os rituais um grande número de mulheres é mutilado, com a utilização  de um mesmo instrumento. Diante deste quadro, o Comitê recomenda aos Estados-partes a coibir esta prática, tomando medidas eficazes para a sua erradicação, usando o espaço das universidades em conjunto com profissionais da saúde e organizações não governamentais para este fim. Além disso,  encorajar   políticos,   profissionais,    líderes    religiosos    e    comunitários    em todos os níveis, incluindo a mídia e as artes, para cooperar para na influencia da exterminação da circuncisão feminina. O que esta recomendação almeja na verdade é colocar o Estado para dialogar com a sociedade sobre esta prática tão agressiva e violenta, objetivando conscientizar as pessoas sobre a necessidade da erradicação da mutilação feminina.

[image: ]  Recomendação Geral Nº 15 - “Contra a discriminação às mulheres portadoras do vírus HIV (AIDS)”
Essa recomendação também é extremamente importante, visto que milhares de mulheres no mundo inteiro são portadoras do vírus HIV. Diante desta constatação, o Comitê se preocupa destacar o cuidado à saúde dessas mulheres como também promover a prevenção à AIDS, recomendando que os Estados Partes intensifiquem os esforços na divulgação da informação para aumentar a consciência pública do risco de infecção por HIV e AIDS, especialmente em mulheres e crianças e de seus efeitos sobre eles. Também recomenda que os programas de combate à AIDS devem dar especial atenção aos direitos e necessidades das mulheres e crianças, e aos fatores relacionados com o papel reprodutivo das mulheres e sua posição subordinada em algumas sociedades que as tornam especialmente vulneráveis à infecção pelo HIV.

[image: ]  Recomendação Geral Nº 16 - “Mulheres não remuneradas em empresas familiares rurais ou urbanas”.
Esta recomendação visa identificar, legal e socialmente, através da coleta de dados estatísticos, essas mulheres, no envio dos relatórios enviados ao Comitê, e além disso, busca que o governo dos Estados-partes tome medidas eficientes  para garantir o pagamento, a seguridade social e os benefícios sociais às mulheres.

[image: ]  Recomendação Geral Nº 18 - “Mulheres Portadoras de Necessidades Especiais”
Apesar de ser muito breve, o Comitê pretende nesta recomendação, que os Estados-partes forneçam informações sobre a situação dessas mulheres, além de recomendar medidas eficientes para a promoção da igualdade de direitos e oportunidades na educação e emprego, nos serviços de saúde e seguridade social, além de promover o acesso a vida cultural e social.

[image: ]Recomendação Geral Nº 19 - “Violência contra a Mulher”
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Considerada uma das mais importantes recomendações do Comitê, ela prevê o combate às praticas de violência contra a mulher. Neste documento, o Comitê define a violência baseada em gênero, que é a forma de discriminação que inibe seriamente a habilidade da mulher de desfrutar dos direitos e liberdades em uma base de igualdade com os homens. Nesta recomendação estão presentes diversos perfis de mulher e as opressões por elas sofridas, como por exemplo, a violência contra a mulher, incluindo as crianças, em âmbito rural, doméstico ou familiar, no trabalho, em situação de exploração sexual ou prostituição, de tráfico de mulheres, de pobreza e desemprego, enfim, o Comitê tenta abarcar várias demandas oprimidas pela situação de violência, e, por outro lado recomenda aos Estados-partes a promover legislações nacionais específicas que combatam esse tipo de discriminação, principalmente no que tange à violência familiar e doméstica, considerada como uma das formas mais insidiosas de discriminação contra a mulher.

[image: ]  Recomendação Geral Nº 21 - “Igualdade no casamento e nas relações familiares”
O Comitê, na presente recomendação buscou englobar as mulheres que estão inseridas no contexto familiar, aprofundando as premissas, já estabelecidas na Convenção, de proteção ao direito da mulher no casamento. Esta recomendação traz em seu conteúdo um olhar direcionado também às mulheres imigrantes, ao direito à escolha do cônjuge e de contrair o matrimonio somente com seu pleno consentimento, entre outras observações específicas que regem as relações familiares, como por exemplo o casamento poligâmico. Dessa forma, o Comitê busca ampliar o leque de proteção às mulheres que fazem parte das várias  formas de relações familiares, porém não versa sobre as relações constituídas  por mulheres homoafetivas.

[image: ]  Recomendação Geral Nº 24 - “Mulher e Saúde”
Esta recomendação permeia os assuntos sobre a saúde das mulheres e exige que os Estados-partes informem qual a situação de saúde delas, além de demonstrar em seus relatórios quais as políticas públicas que estão sendo implementadas para melhorar este panorama.Esta recomendação também exige que os Estados melhorem as condições da saúde reprodutiva feminina e promovam medidas eficientes para atingir este objetivo. Nos relatórios devem constar os problemas que causam impacto na saúde das mulheres como fatores econômicos, psicossociais, e outras especificidades.

A pesquisa reconhece que, apesar do esforço da CEDAW em descrever diversos perfis de mulher, as recomendações e a própria Convenção, têm dificuldade em efetivar tais direitos dada a questão da representação, visto que para que haja efetivação de tais premissas é necessário que o direito interno dos Estados-partes absorva em suas legislações as premissas, valores e diretrizes apontados pelo Comitê.

B) Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará)
A Convenção de Belém do Pará, adotada pela OEA em 1994, constitui  o  primeiro documento internacional a definir o que é a violência contra as mulheres. Ela é produto do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o qual é composto pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos
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Humanos (CIDH). A Comissão tem uma função parecida com a do Comitê CEDAW, sendo responsável pelo recebimento de petições e comunicações sobre violações de direitos humanos, elaboração de relatórios e estudos temáticos, criação de relatorias especiais dentre outras atribuições. Já a CIDH se constitui como órgão jurisdicional   do
Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com competência consultiva e contenciosa17. O cumprimento dos parâmetros da Convenção de Belém do Pará são monitorados pela Comissão. As demandas, individuais ou coletivas, são num primeiro momento enviadas à Comissão, que reconhecendo os quesitos de admissibilidade, enviam à Corte Interamericana, desde que o Estado reconheça a sua jurisdição.
No que tange aos perfis de mulher presentes neste documento internacional, a Convenção de Belém do Pará reconhece a situação de maior vulnerabilidade à violência as mulheres que estão sujeitas em razão de sua raça ou de sua condição étnica, de imigrante, refugiada ou desterrada. Além disso, solicita maior atenção aos graves riscos de violência contra a mulher grávida, excepcional, menor de idade, idosa, em situação socioeconômica desfavorável ou afetada por situações de conflito armado ou de privação de sua liberdade. Notamos que, tal como a CEDAW, a Convenção de Belém  do  Pará  não  faz   nenhuma  referência  à  orientação  sexual  como  razão  de      maior
vulnerabilidade à violência baseada em gênero18.
A Convenção Belém do Pará em seu artigo 1º define a violência contra a mulher como qualquer atitude baseada em gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, podendo ocorrer em âmbito público ou privado e ressalta os espaços onde ela pode ser encontrada, como por exemplo, a violência familiar ou doméstica, ou então que tenha ocorrido numa comunidade, não necessitando a existência da coabitação.
Os artigos 7º e 8º da Convenção de Belém do Pará estabelecem as obrigações positivas e negativas que os Estados devem cumprir a fim de prevenir, punir e erradicar a violência baseada em gênero. Estão entre essas obrigações: o dever de abster-se de qualquer ação ou prática de violência praticada por autoridades e agentes estatais; atuar com devida diligência para prevenir, investigar e punir práticas de violência perpetradas contra a mulher; criação de leis e programas necessários para o combate à violência de gênero e eliminação de leis e regulamentos vigentes que estimulem a perpetuação dessa prática; o dever de garantir a segurança das mulheres vítimas de violência, impedindo que os agressores possam persegui-las ou ameaçá-las; dever de garantia de acesso pleno e eficaz à justiça e a devida reparação pelos danos sofridos. O artigo 8º enumera  medidas efetivas que os Estados-Partes devem adotar para atingir o objetivo da Convenção. O governo deve comprometer-se a divulgar amplamente a informação de que as mulheres possuem o direito a uma vida livre de violência para que atinjam o pleno gozo de seus direitos e liberdades fundamentais mulheres de viverem livres sem violência, zelando para que isso aconteça. Com esse objetivo os governos devem promover a mudança de comportamento de homens e mulheres e a superação  de padrões  sócios  culturais  discriminatórios  que  se  baseiam  na  idéia  de   inferioridade
feminina e de superioridade masculina19.
A CEDAW e a Convenção Belém do Pará se constituem, dada a ratificação das duas convenções pelo Brasil, como os documentos internacionais que serviram de   base


17 CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 2001. Cap. VI. Relatório Atualizado sobre o Trabalho da Relatoria sobre os Direitos da Mulher
18   NEGREIROS,  Maria  J.  Violência  baseada  em  gênero  e  os  padrões  estabelecidos  pelo  Sistema
Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos. IN: Gênero, Democracia e Direito (no prelo)
19 IDEM.
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para a criação da legislação nacional mais importante no combate à discriminação  contra a mulher, a Lei Maria da Penha (11.340/2006),  que será observa a seguir.

C) Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006)

O Caso Maria da Penha versus Brasil foi julgado pela CIDH, sob a égide da Convenção de Belém do Pará. O Brasil foi condenado e responsabilizado pela falta de reparação em âmbito interno às violações de direitos às garantias judiciais. A negligência e da falta de efetividade do Estado para processar e punir o agressor ensejaram a condenação do Brasil, que como Estado-parte da Convenção, não agiu com devida diligência.
A lei em questão traz os perfis de mulher expressos em seu artigo 2º: “Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura,  nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social”. Este artigo revela uma importante inovação. Pela primeira vez, uma legislação abarca as mulheres que não são heterossexuais. Quando o artigo 2º afirma que as garantias devem atingir as mulheres independente da sua orientação sexual, ele engloba a demanda homoafetiva, o que consiste num grande avanço, tendo em vista o preconceito sofrido por estas mulheres pelo meio social.
Uma importante influência trazida pela Convenção CEDAW para a legislação nacional é a responsabilidade que o Estado tem sobre atos de particulares. Por diversas vezes mulheres brasileiras foram agredidas e até mortas pela impossibilidade da atuação do poder público devido à concepção de que o que ocorre em âmbito privado não cabe ao Estado interferir ou resolver. Segundo um estudo realizado pela instituição CEPIA (Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação), a cada 15 segundos uma mulher é agredida no Brasil20. Por isso a necessidade de se estabelecer uma lei específica para
casos de violência doméstica, a fim de que o Estado tenha legitimidade e autonomia  para interferir em atos de violência contra a mulher dentro da família.
A legislação nacional, no intuito de prevenir contra a violência doméstica, inclui a inserção de políticas públicas, que devem ser aplicadas de forma integrada pela União, Estados, Municípios, Distrito Federal e ações não governamentais, conforme dispõe seu artigo 8º. Este dispositivo21 destaca também a capacitação do poder público sobre esta temática para o atendimento das vítimas, incluindo a força policial, membros do Ministérios Público, da Defensoria Pública, do Poder Judiciário, sendo relacionados  com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação. Esta integração, além de facilitar o processo de desarraigamento dos padrões criados pelo patriarcado, favorece o acesso das vítimas à justiça, aumentando a possibilidade de reparação pela violência sofrida.
Uma importante providência inserida pela Lei Maria da Penha é a medida protetiva de urgência, que poderá ser aplicada pelo juiz em caso de ameaça à  integridade física ou psicológica da vítima. As medidas de urgência buscam proteger a mulher em casos de alto risco, como por exemplo, ameaça de homicídio, refletindo  desta maneira o princípio da proteção à mulher em situação de violência, presente na Recomendação Geral nº 19, especificamente no artigo 24, onde o Comitê especifica


20 PITANGUY, Jacqueline (org). Violence Against Women In The International Context: Challenges and Responses. Pg 31. CEPIA. Rio de Janeiro, 2007.
21 Art. 8º, caput e incisos da Lei Nº 11.340, de 7 de Agosto de 2006. Lei Maria da Penha.
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quais as providências o Estado-parte deverá tomar para punir ou prevenir frente a tais atos.
A Lei Maria da Penha estabelece como violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ato ou omissão que baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial nos âmbitos: a) doméstico: que corresponde ao espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, sendo incluídas as pessoas que são agregadas; b) familiar: que é compreendido como a comunidade formada por indivíduos unidos ou não por laços naturais, afinidade ou vontade expressa; c) qualquer relação íntima de afeto na qual o agressor tenha convivido ou ainda conviva com a vítima, independente de coabitação. Isso amplia o leque de proteção às vítimas de violência doméstica, pois não concebe somente a unidade familiar tradicional, mas também as novas formas de convívio entre os indivíduos, independente de sua orientação sexual, o que demonstra que a legislação nacional está seguindo, além dos parâmetros internacionais22, o desenvolvimento da
sociedade e as novas relações constituídas por ela.

Conclusão
Apesar das dificuldades em efetivar em âmbito interno o que dispõe as legislações internacionais de proteção aos direitos da mulher, os sistemas regionais de direitos humanos se apresentam como um importante mecanismo que amplia a garantia de reparação à violação dos direitos femininos. O combate às práticas discriminatórias ainda possui um longo caminho a percorrer, mas os passos dados em direção a efetividade dos direitos das mulheres têm sido trilhados no intuito de garantir cada vez mais seus direitos, reconhecendo-se as interseccionalidades e diferenças que elas venham apresentar.
A pesquisa compreende que a identificação do perfil de mulher, inserido no contexto dos instrumentos nacionais e internacionais de proteção, é imprescindível para que se reconheça quem está sendo protegida por eles e em que medida eles são eficientes. É extremamente importante que sejam reconhecidas as especificidades e identidades de cada grupo para que a sua representação política ocorra com maior legitimidade, conferindo eficiência a construção dos direitos dessas mulheres no plano legislativo, tendo em vista que o Direito, constitui-se como um mecanismo favorável para alcançá-los.
A representação não é apenas assegurar voz política igual a mulheres em comunidades políticas já constituídas. Ao lado disso, é necessário reenquadrar as disputas sobre justiça que não podem ser propriamente contidas nos regimes estabelecidos. Logo, ao contestar o mau enquadramento, o feminismo da terceira fase, considerado como transnacional, está reconfigurando a justiça de gênero como um problema tridimensional, no qual redistribuição, reconhecimento e representação devem ser integrados de forma equilibrada23. Esta é a solução apresentada por Fraser, opinião da qual a pesquisa compartilha e entende como uma possibilidade de combate à falsa
representação ou mau enquadramento, o que permitiria a verdadeira manifestação, integração e participação das minorias feministas na luta contra a opressão.



22 A Recomendação Geral Nº 19 define, em seu artigo nº 6, a violência baseada em gênero como todo ato de violência dirigido contra a mulher, pelo simples fato de ser mulher ou que a afete de forma desproporcional. Este ato pode gerar danos físicos, mentais, sexuais, ou sofrimento, incluindo também ameaças de tais atos e outros tipos de privações de liberdade.
23  FRASER, Nancy. Mapeando a Imaginação Feminista: da redistribuição ao reconhecimento e à
representação.
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O COTIDIANO DAS MULHERES ÍNDIGENAS BÓE-BORORO DE TADARIMANA EM RONDONÓPOLIS, MATO GROSSO DE MARÇO DE 2010 A JUNHO DE 2011
Maria das Graças Alves de Jesus1
Campus Universitário de Rondonópolis - Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) Professor Orientador: Profº. Drº. Paulo Augusto Mário Isaac2

1. Introdução
Este trabalho tem como objeto de estudo o cotidiano das mulheres Bóe-Bororo3 da Aldeia Central Indígena Tadarimana, localizada no município de Rondonópolis, Mato Grosso, no período de março de 2010 a junho de 2011. O objetivo é descrever a vida cotidiana das mulheres Bóe-Bororo: suas funções domésticas, cerimoniais, sociais e as relações de gênero, bem como as mudanças culturais que estão ocorrendo com a agregação de produtos de bens  de consumo no âmbito do espaço doméstico.
A intenção de escrever este trabalho surgiu em uma visita que fizemos à Aldeia Indígena Bóe-Bororo de Tadarimana, em 2009, como parte das atividades do Grupo de Pesquisa SIRIEMA – Sociedades Indígenas e Regionais, Identidade e Meio Ambiente e do Curso de História da UFMT, Campus de Rondonópolis.
Ao chegarmos à aldeia, deparamos com uma realidade bem diferente do que eu imaginava. Antes de ir à aldeia Tadarimana, tinha uma imagem dos índios como aquelas retratadas na maioria dos livros didáticos que eu li durante o ensino fundamental e médio. A de que os índios eram selvagens e andavam nus com os corpos pintados de urucum.
Em um primeiro momento cheguei a me assustar com o que eu vi: homens e mulheres bem vestidos passeando de bicicleta, de moto e de carro pela aldeia e jovens participando de um torneio de futebol, inclusive meninas Bóe-Bororo. O mais surpreendente para mim, era que elas estavam todas uniformizadas (camisetas, shorts, meias e chuteiras) e conheciam muito bem as regras de uma partida de futebol.



1 Estudante do terceiro ano de Licenciatura Plena em História na UFMT - Campus Universitário de Rondonópolis. Faz parte do Programa de Extensão SIRIEMA/SIGPROJ/UFMT e do grupo de pesquisa SIRIEMA - Sociedades Indígenas e Regionais – Identidade e Meio Ambiente.
2 Doutor em Ciências Sociais/Antropologia pela PUC-SP, em 2004. É líder do Grupo de Pesquisa SIRIEMA/CNPq e coordenador do Programa de Extensão SIRIEMA/SIGPROJ, professor da UFMT, Dpto. de História, Campus Universitário de Rondonópolis.
3  Bóe-Bororo – Assim denominaremos a sociedade indígena cujo etnônimo é Bororo, mas que se  autodenomina
Bóe. Ela vive em cinco áreas indígenas descontínuas no Estado de Mato Grosso, Brasil: A.I.Tadarimana (local  da minha pesquisa), A.I. Tereza Cristina, A. I. Princesa Izabel, A.I. Jarudóri, A.I. Merúri e há um grupo vivendo com os Xavante da Reserva Indígena de Sangradouro/Volta Grande.
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Outra coisa que chamou minha atenção foi o fato das mulheres terem o direito de devolver os seus cônjuges, caso eles não cumpram as suas funções sociais de caçadores, pescadores e outras atividades de sustento do clã, conforme me informou uma mulher indígena.
Neste momento vi que ali existiam diferenças entre as funções dos homens e das mulheres dentro da aldeia, mas que naquele momento não eram visíveis para mim. A partir daquele dia incomodou-me ouvir as coisas absurdas que as pessoas dizem a respeito dos Bóe- Bororo, principalmente em relação às mulheres. Esta pesquisa surgiu a partir da necessidade que senti em conhecer a vida cotidiana das mulheres Bóe-Bororo e de difundi-la.

2.   Referencial Teórico e Metodológico
Dentro da proposta deste trabalho de descrever o cotidiano das mulheres Bóe- Bororo, utilizamos, como ponto de partida, duas obras que consideramos básicas:
1) Livro Mulheres, Homens e Heróis- Dinâmica e Permanência através do Cotidiano Bororo de Sylvia Cauby Novaes, 1986. Este livro foi a nossa principal referência teórica para compreensão do cotidiano das mulheres Bóe-Bororo. Nele a autora relata o comportamento das índias Bóe-Bororo dentro do lar e na comunidade local, o convívio dentro do clã, fala das escolhas de parceiros dentro das regras culturais tradicionais e da às explicações antropológicas para os fatos estudados. Levando em consideração quais eram as antigas funções das mulheres e as que elas estão  assumindo atualmente, considerando as relações de contatos. É importante ressaltar duas limitações no trabalho realizado por NOVAES em relação a este. O primeiro é que ela focalizou a Área Indígena do Merúri, local onde os índios foram colonizados pelos padres salesianos e, portanto, os Bororos de lá possuem uma formação histórica diferente da dos Bororos de Tadarimana. A segunda é que quando ela visitou Merúri, Córrego Grande e Tadarimana, ambas as aldeias não possuíam energia elétrica. Nossa pesquisa, portanto, enfocará um período pós “luz no campo”.
2) O Drama da Educação Escolar Indígena Bóe-Bororo (ISAAC, 2004) – É uma obra  que descreve as relações estruturais da Sociedade Indígena Bororo de Tadarimana, local da minha pesquisa. O autor descreve o jogo de poder nas relações sociais Bóe- Bororo e demonstra como os índios exploram as condições e as situações internas e externas ao grupo que lhes são favoráveis com o fim de alcançar seus objetivos pessoais, faccionais e sociais. Outros teóricos foram utilizados no decorrer da pesquisa, e eles poderam ser consultado na referência bibliográfica.
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Neste projeto utilizamos o método dialético de abordagem, na perspectiva da transpermanência. Este é um termo utilizado por Isaac (2004) para designar o processo que envolve conjuntamente a permanência e a mutação nas relações sociais e de produção de uma sociedade específica em contato permanente. A metodologia foi construída pelo autor citado na elaboração de sua tese de doutoramento e envolve aspectos econômicos, políticos, sociais, culturais, ambientais e psicológicos, incluindo o sentimento das pessoas no processo de auto- identificação étnica. A sociedade indígena Bóe-Bororo promove permanentes agregações culturais e as contradições inerentes ao processo se revelam no cotidiano das mulheres, quando elas afirmam e, ao mesmo tempo, redimensionam seu papel social. Observe-se, por exemplo, que quando Novaes (1986, p.28) visitou os Bóe-Bororo de Córrego Grande  e Merúri, nas décadas de 1970 e 1980, era costume das índias, todas as tardes-noites, se visitarem. Nesses encontros, à beira de fogueiras, elas tomavam chimarrão (mate quente). Hoje, com a energia elétrica nas casas e a introdução da televisão, esse costume se alterou. Pelo método proposto verificarei se os encontros permanecem e em que horários eles acontecem ou se eles não acontecem mais. Em ambos os casos, interessa-nos saber como se dão as relações interativas entre as mulheres.
O Método Etnográfico está sendo utilizado como procedimento em nossa pesquisa. Através da observação estamos coletando dados sobre o espaço casa e o trabalho das  mulheres no ambiente doméstico. Neste particular, além das anotações, estamos fotografando os objetos e identificando seus lugares no referido ambiente, com a finalidade de encontrar padrões de comportamento e de organização sócio-espacial. Além disso, estamos fazendo  uma descrição densa (no sentido proposto por Clifford Geertz (1989)) tanto do ambiente doméstico como do comportamento das mulheres e homens e das funções exercidas por cada um desses gêneros no lugar. Por exemplo, para fazer a comida, embora em algumas casas já tenham fogão a gás, devido à dificuldade de comprá-lo, todas as casas possuem o fogão a lenha. Neste caso, já verificamos que permanece o padrão cultural da mulher sendo a responsável pela feitura da comida, cabendo aos homens buscar a lenha e rachá-la para fazer o fogo. No processo de transpermência, as funções sociais se mantêm. A mudança está no fato do fogão a gás estar coexistindo com o fogão a lenha. Mas, em ambos os casos, a mulher continua com a obrigação de fazer a comida e o homem de buscar a lenha ou compra o gás.
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[image: ]Figura 1. Duas mulheres do clã Baádo Jeba (Ecerae) preparando o almoço e assando espigas de milho verde sobre o fogo em um fogão à lenha. Fonte: foto de Maria das Graças Alves de Jesus, tirada em 18/04/2011.









Mediante os dados coletados e as observações sistematizadas (agrupamento das informações por categorias) estamos compondo o texto deste trabalho, fazendo a descrição do cotidiano das mulheres Bóe-Bororo em Tadarimana e, finalmente, iremos interpretá-los.
Nos dias que permanecemos na Aldeia procuramos observar mulheres de quatro dos oito clãs existentes, sendo duas Eceraedo e duas Tugaregado (os Bóe-Bororo possuem duas metades clãnicas, com quatro clãs cada uma e vários subclãs). Conforme já dissemos, estamos observando a rotina das mulheres: além do cotidiano no espaço doméstico, suas idas às roças, ao rio, a fabricação de artesanatos, o cuidado com os filhos, a relação com o marido e os parentes.

3. A estrutura social Bóe-Bororo
Os Bóe-Bororo de Tadarimana estão organizados e distribuidos de acordo com a organização social original: em volta do baíto (casa dos homens) as casas são construidas e distribuidas de acordo com a posição do sol, a norte os Ecerae (Baádo jeba cebegiwuge, kie, bokodori, Baádo jeba tobugiwuge) e ao sul os Tugarege (iwagududoge, Aroroe, Apiborege, Paiwoe). A distância de uma casa a outra, dá lugar a um pátio de solo arenoso com espaço suficiente para realização das cerimônias (funeral, nominação e mano Pá).
Dentro de Tadarimana, os clãs Baádo Jeba e Aroroe são os mais populosos (ricos  em parentes), com o aumento elevado do número de pessoas nas casas (com o nascimento de crianças e vários casamentos do mesmo clã) gerou um saturamento nas condições de vida no espaço da casa, exigindo que alguns casais construissem novas unidades fora do espaço clãnico. Fora do espaço clãnico no circulo, as pessoas podem construir suas casas normalmente sem necessáriamente seguir a distribuição original.
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A cerca das discussões sobre as mudanças da organização social dos Bóe-Bororo já foram levantadas por ISAAC (2004). Em seu livro consta um desenho feito em 1996 por Mailton, Beatriz e Mariona, no qual está demonstrado que a distribuição espacial das casas, do clã e do báito, não fugiu à racionalidade do jovem e das duas anciãs a indicação de dois
lugares importantes na estrutura sociocultural Bóe-Bororo: máno réa [rua do mano ou da corrida do Mano, um tradicional evento social] e o aije raé4 [rua do aije, onde os índios realizam um cerimonial durante o funeral Bororo, interditado às mulheres]. Essas duas direções podem ser vistas no momento que adentramos o pátio, viramos nosso olhar para o lado leste e vimos a direção do mano pá (máno réa) depois olhamos para o oeste e vimos a rua que vai para o Aije muga (aije raé).

4. As mulheres nas relações de poder entre os Bóe-Bororo
Como podemos perceber nesta citação retirada de ISAAC (2004, p.144) o autor nos dá a seguinte explicação sobre o jogo de poder destinado as mulheres:
Quanto ao jogo de poder, considere-se o seguinte: […] A sociedade Bóe-Bororo é matrilinear. Aparentemente os homens é que comandam todas as relações. Mas algumas mulheres têm um peso muito grande nas decisões tomadas pelos homens. Em Tadarimana, as mulheres do clã BaadoJeba ocupam lugar de destaque nas questões políticas.

Dentro da sociedade Bóe-Bororo, as funções sociais das mulheres não se restringem somente aos trabalhos domésticos e cuidados com as crianças. Elas ocupam um espaço nas relações de poder da estrutura política e também nas questões cerimoniais como descreve FERNANDES (2007, p. 38)
Atualmente as mulheres Bororo de Tadarimana vêm ocupando e desempenhando um importante papel nas decisões sociais e econômicas da comunidade; nas pequenas e grandes reuniões, lá estão elas participando com sugestões, opiniões etc. Elas concordam com as decisões e projetos dos homens e também discordam, algumas falam duro, como elas mesmo denominam as que conseguem ser ouvidas nas reuniões que outrora eram só de homens.

Na aldeia indígena de Tadarimana, o líder atual entre os Bóe-Bororo é  o cacique Cícero Tarzan Manoel da Silva Kuduropa, 38 anos, e sua mulher é a professora Iolanda Silva Bakoro Kurireudo. Ambos participam das discussões acerca das melhorias das condições de vida da comunidade de Tadarimana.

Iolanda é uma mulher especial por fazer valer as suas sugestões em reuniões masculinas e por pertencer a um clã muito importante da cultura Bororo. É por isso mesmo ela e muitas outras mulheres Bororo sabem dos limites da sua   interferencia

4 ISAAC, Paulo Augusto Mário. Drama da educação escolar indígena BÓE-BORORO. Cuiabá: EdUFMT, 2004, p.54.
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no dia-a-dia da aldeia, ou seja, conhecem as leis culturais e acreditam que  ao  se tratar da cultura tradicional, o trabalho e a participação delas é limitado e bem definido5.sisc

Dentro de uma sociedade indígena, é bom esclarecer que a autoridade é,


[...] respaldada no conhecimento que alguém tem de alguma coisa, conhecimento esse que é posto a serviço da coletividade: um bom caçador, agricultor ou pescador, um bom orador, um bom xamã, ou um bom administrador são bons porque desenvolveram técnicas, conhecimentos e sabedoria acima da média. Esse conhecimento, essa autoridade, enfim, é o que confere legitimidade ao exercício do poder [...]6

Em sociedades sem Estado ou quaisquer outras formas de centralização, a posição política da chefia vem sempre respaldada por essa autoridade legitimadora. Alguém que se tenta impor aos companheiros sem demonstrar autoridade não terá o apoio dos demais. Da mesma maneira, se um líder tentar transformar o seu poder de persuasão em poder de coerção, ele será destituído de suas funções pela retirada do apoio dos membros da comunidade. Estes simplesmente não lhe dão importância e passam a contemplar outro líder mais confiável7.

Mas, segundo ISAAC (2004, p. 57)

[...] o prestígio na sociedade Bóe-Bororo não é medido nem simbolizado por um único critério, mas é conquistado e configurado a partir de uma teia de relações e, portanto, a compreensão das relações de poder dentro dessa sociedade passa, obrigatóriamente, pelo entendimento das relações de parentesco.

Essa relação de parentesco são configuradas na cerimônia de nominação. É nessa cerimônia que o nominado receberá um ou mais títulos, e, são esses títulos que irá determinar a posição social que o indivíduo ocupará dentro da aldeia. Esses títulos são que ordenam hierarquicamente entre si, pois são associados a enfeites de penas, danças, cantos, funções cerimôniais, nomes pessoais e matérias primas de maior ou menor qualidade, peso, idade, beleza e influência8.
Nos dias 18 e 19 de abril de 2011, tivemos a oportunidade de acompanhar uma cerimônia de nominação de três pessoas, sendo uma delas, branca9. A cerimônia iniciou


5FERNANDES, Dulcilene Rodrigues. A Formação dos Professores Indígenas de Tadarimana Compreendida como um Rito de Passagem. – Cuiabá : UFMT– IE, 2007, p. 38.
6  RAMOS, Alcida Rita. Sociedades Indígenas. 2ª ed. Editora Ática, São Paulo, 1988, p.67.
7 Idem: 68
8 ISAAC (2004, p.56)
9  O nominado que estou me referindo é o Profº.Drº. Paulo Augusto Mário Isaac, que depois de vinte anos de
pesquisa entre os Bóe-Bororo, foi batizado, e passou a pertencer o clã Kie, e recebeu o nome de Jure Edugo Kudoro Kaworo.
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alguns dias antes, pois as penas usadas na cerimônia vieram do pantanal matogrossense, porque na região de Rondonópolis raramente se encontra a ave símbolo do clã Kie (arara azul).
Durante todo dia 18 homens e mulheres confeccionaram os enfeites que  foram usados na cerimonia e no final da tarde as mulheres passaram a conduzir a cerimônia: estenderam uma esteira no chão, um dos nominados ficaram em pé sobre ela, enquanto as mulheres começaram a pintar com urucum todo o corpo dele.
[image: ]
Figura 2. Na cerimônia de nominação são as mulheres que enfeitam o corpo do nominado. Fonte: foto de Maria das Graças Alves de Jesus, tirada no dia 18/04/2011, em Tadarimana.


O rosto dos nominados receberam uma pintura símbolo do clã da mãe feita com o Kidogure (resina amolecida em óleo) e o Kiogwagi (penugem branca, com o qual se cobriam todo o corpo da criança). O Kiogwagi foi pouco usado nesse dia a extinção de algumas espécies de aves podem ser observadas nesses rituais.
Todavia, os nominados foram enfeitados com urucum, colares, braceletes, tornoseleiras e cocar confeccionado de penas de aves, depois ficaram sentados em cima de uma esteira em frente a casa do clã que estava recebendo-o como parente sentado de frente para o pátio. As crianças ficaram o tempo todo nos braços da avó materna e os pais das crianças também foram pintados com resina e penugem branca, desenhando símbolos  por todo corpo.
Antes do sol se pôr, o cantor usando chocalhos iniciou o canto acompanhado pelas anciãs. Eles e os nominados que estavam sentados em frente a casa sairam e deram a volta no pátio (bororo) cantando, depois voltaram para a frente do clã dos nominados e encerram o
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canto da tarde. No inicio da noite todas as mulheres representantes de cada clã em  Tadarimana foram com suas crianças para dentro do baito acompanhar a cerimônia. Elas levaram esteiras, colchões, lençóis e travesseiros para passarem a noite acompanhado o canto do um único cantor de Tadarimana. Durante toda noite o trânsito de moças adolescentes indo e vindo do clã pertencente o nominado foram intenso. Elas traziam bolachas, cafés, mates e água para servirem as pessoas que estavam dentro do baito, principalmente as mulheres que estavam cantando. Como havia somente um cantor, a cerimônia encerou por volta das duas horas da madrugada.
Mas, ao amanhecer uma esteira foi colocada de lado do baito, de frente para o pátio. O nominado se posicionou de pé em cima da esteira ao lado das duas avós com as crianças no colo e o cantor e as anciãs chamaram toda a aldeia para se aproximarem e presenciarem as escolhas dos nomes dos novos membros dos clãs.
A maioria das pessoas que moram na aldeia se aproximaram e a familia do nominado escolheu o padrinho de seu filho. O padrinho escolhido colocou um pariko (diadema) na cabeça e ficou alguns metros do afilhado dançou e tocou um instrumento ika-flauta do herói Bakororo andou mais um pouco e tornou a tocar a flauta grande, andou mais um pouco e soprou um vento no rosto do afilhado, depois passou por trás dele, no caso das crianças, o padrinho de cada uma delas, as seguraram no colo e as suspenderam dizendo o nome delas foi um momento que todos deram risadas.
Outra cerimônia que tem a participação das mulheres em um determinado tempo é o funeral. Segundo FERNANDES (2007, p.37) “Quando morre um Bororo pertencente à metade Tugarege, por exemplo, são os da metade Ecerae que cuidarão da realização do seu funeral”. No funeral o corpo do finado é levado para dentro do baito e as mulheres iniciam a cerimônia com a escarificação do corpo. Conforme FERNANDES (2007, p.41) citando (Aguilera 1999, p. 57-58):

Os ritos fúnebres iniciam-se com a morte, às vezes com a agonia de um indivíduo e terminam com a sepultura definitiva de seus ossos devidamente  ornamentados, numa lagoa. Pode durar um mês, às vezes até três, pois é necessário esperar a decomposição do corpo para que se possa proceder à ornamentação dos ossos. Depois da morte, o defunto é levado ao baito, onde é entoado o canto solene do Roia Koriréu, enquanto as mulheres praticam a escarificação. Ou seja, as mulheres ferem a própria pele, deixando cair o sangue sobre o corpo do defunto, com grande choro ritualisado. É uma honra para a mulher Boror ter na pele dos braços, nos ombros e nos seios as marcas as marcas de muitos funerais. Depois vem o enterro provisório, numa cova rasa no “bororo” ou pátio. Diariamente a cova é regada para acelerar o processo de decomposição. Durante esse período, inúmeros rituais são realizados com danças, caçadas, refeições, representações dos espíritos, abluções, escarificaçoes, incineração dos pertences do finado e outros. Esses rituais são  sempre acompanhados de cantos solenes e longos. Cada cerimônia começa na tarde,
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continua noite adentro e termina na tarde do dia seguinte, só interrompida por breves intervalos. Após a verificação da situação do cadáver é marcada a data para o encerramento solene dos funerais que duram três dias ininterruptos. Os ossos são exumados, limpos, enfeitados de urucum, penugem branca e penas de arrara e colocados em uma bandeja apropriada. Há então a evocação da alma do finado, passando, pois a bandeja de um para o outro, o choro individual. Os ossos são depois colocados dentro de uma cesta funerária pintada com insígnias clânicos. Todos os cantos solenes são executados. Só depois disso se procederá ao sepultamento final numa lagoa sagrada ou um cemitério chamado lugar das almas.


Nos dias que o corpo esta em processo de decomposição,

[...] há algumas mulheres que se encarregam de trançar os artefatos onde serão colocados os ossos do morto. Trata-se de um grande cesto, feito pela „mãe‟ ritual do morto, um Baku grande e um menor. Cada um destes artefatos deverá ser trançado por uma mulher, em todos os levantamentos que fiz, estas mulheres pertenciam ao mesmo clã que o aroe maiwu.(NOVAES, 1986, p.206)

A participação de algumas mulheres em alguns rituais como esses. Demonstram o poder simbolico que algumas mulheres tem dentro do seu clã e em sua comunidade. Ao observamos são poucas as mulheres que tem cicatrizes em seus braços. Como já foi descrito:  é uma honra para uma mulher Bóe-Bororo ter na pele dos braços, nos ombros e nos seios as marcas de muitos funerais10.

5. O Cotidiano das Mulheres Bóe-Bororo
O cotidiano das mulheres indígenas Bóe-Bororo de Tadarimana inicia-se bem cedo.
Ainda escuro, os que estavam dormindo se levantam. As mulheres avivam as brasas e colocam lenha para aquecer a água e fazer café, chimarrão ou chá. Crianças e cachorros disputam o calor do fogo no centro da casa; acocorados, dançam sobre o fogo os pés e as mãos para se aquecerem. Um peixe assado no dia anterior é em  geral o primeiro alimento. (NOVAES, 1986, p.37)


Ao amanhecer em Tadarimana cada casa acende seu fogo em um fogão a lenha e a fumaça começa a subi para o céu da aldeia se misturando com o orvalho que cai pela manhã no meio do pátio quando esta frio, alguém sempre acende uma fogueira para se esquenta.













10 Este trecho retiramos da já citada referência FERNANDES (2007, p.41) citando (Aguilera 1999, p. 57-58).
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Figura 3. Quando amanhece o dia, acende-se um fogo para preparar a primeira refeição: café e chimarrão. Fonte: Foto tirada por Maria das Graças Alves de Jesus em 19/04/2011 – casa do clã Paiwe. Casa localizada na entrada da Aldeia Central, lado direito.

De acordo com as fontes consultadas, sobretudo em NOVAES, bem cedo mulheres e crinças vão ao córrego próximo à aldeia, as mulheres tomam banho, lavam alguma roupa caso haja sabão e enchem as latas d'água que usarão durante o dia.
No caminho de volta à aldeia as mulheres aproveitam a oportunidade para os invariáveis bate-papos. Há sempre um assunto empolgante na ordem do dia – a galinha de alguém que misteriosamente desapareceu, o caso daquele homem que se aproveitou da ausência de sua mulher para “ ir para o mato” com a mulher do outro [...] (NOVAES, 1986, P.38)

Com a distribuição de energia elétrica e água encanada por toda a aldeia Tadarimana as pessoas que trabalham em algum serviço remunerado, ou mesmos aqueles que recebem algum beneficio do Governo Federal como aposentadorias, pensões e bolsa familia acabam adquirindo alguns produtos eletrodomésticos e eletroeletrônicos como rádio, televisão, geladeira, lavadoura, fogão à gás e outros produtos que antes não faziam parte da cultura como cama, armário de cozinha, guarda roupa, sofá, rack e outros objetos estranhos a cultura fizeram com que as mulheres adquirissem novos hábitos sociais.
As mulheres agora não tem mais o costume de irem ao rio tomar banho e buscar a água que será utilizada durante o dia, a àgua agora chega por um cano e enchem as caixas d´àgua e os reservatórios. As roupas antes lavadas no rio, agora são lavadas em casa com a ajuda de uma lavadora e enxaguadas dentro de bacias de plástico. Os encontros para colocarem a conversa em dia não acontecem mais a caminho do rio, mas no espaço da casa enquanto realizam suas atividades diárias.
O cuidado com as crianças também começa cedo, as crianças em idade escolar e que estão  frequentando  a  escola  no  período  matutino  acordam  cedo,  escovão  os  dentes com
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escova e pasta de dentre, comem a primeira refeição do dia, se arrumam e vão direto para a escola que fica dentro da aldeia. Além do cuidado com as crianças ao logo do dia as mulheres realizam algumas atividades típicamente feminina como o cuidado com a casa: lavam as vasilhas com sabão e esponja de aço e varem a casa e o quintal.
A medida que o horário do almoço vai se aproximando, elas vão a roça comunitária ou na roça que fica no fundo da casa do clã colher algum alimento que será utilizado no preparo do almoço. Quando falta algum ingrediente para o preparo do almoço elas vão até a mercearia localizada dentro da aldeia para comprar o que precisam. Na mercearia são vendidos frangos congelados, carnes congeladas, peixes, acúçar, sal, refrigerantes, sucos artificiais e outros como tomate e cebola, balas e chicletes, bolachas, fumo e vela.
No almoço e na janta geralmente são servido um arroz com feijão e carne de frango (Kagariga) ou de vaca (Tapira). A comida é sempre muito bem temperada com temperos (sal, cebola, alho, pimenta e outros condimentos). A comida tipica é raramente preparada por elas, como a comida tipica não vai nenhum tipo de tempero (acúçar ou sal) as crianças e alguns adultos não gostam de comer e os pratos tipicos acabam ficando fora de suas refeições diárias.
No dia 19 de abril de 2011, as crianças do 2ª e 3ª fase do 1º ciclo, coordenados pela prof. Iolanda Silva Bakoro Kurireudo, organizaram um evento em que as mulheres (mães, irmãs, avós) prepararam algumas das comida tipica e levaram para debaixo de uma cobertura de palha onde tinha uma grande mesa. A intenção da prof. Iolanda era de inserir a comida tipica na vida das crianças e de alguns adultos que estão acostumados com o açúcar e o sal nas refeições do dia a dia. Nesse dia todas as mulheres prepararam um prato tipico e levaram para serem servidos para toda a comunidade e as pessoas que estavam presente.
Existem na culinária tipica Bóe-Bororo mais de trinta pratos entre doces e salgados. Entretanto, nem todos os pratos foram feitos nesse dia porque faltava alguns dos ingredientes como o coco de bocaiuva que estava muito pequeno para ser colhido do cacho nessa época do ano. Mas eles não desanimaram, um dia antes os homens e as mulheres foram a roça de milho buscar espigas de milho verde para preparar a chicha de milho (Kuiada Kuru), mingau de milho (Kuiada Kudu), bolo de milho (Kuiada Amireu), bolo de milho assado (Kuiada Toru), milho assado (Kuiada Kowudu), milho cozido (Kuiada Kowudu), outros foram no mato busca palmito de diversos cocos como o de babaçu, acuri e de Bocaiuva para fazer palmito ralado (Noidoia Bere), palmito assado (Noidoia Bere), palmito com castanha do babaçu (Noidoia Meture now a Tadadu); nas roças rancaram mandiocas para fazer bolo de mandioca com castanha (Ju meture nowa a Tadaru), bolo de mandioca assado (Ju Toru). Como podemos observar na fotografia abaixo, a preparação de um dos pratos que foram servidos nesse dia.
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Figura 4. Em volta de um fogão atrás da casa mulheres do clã Baado Jeba preparando o Noidoia Bere   (palmito
[image: ]ralado). O modo de preparo: o palmito é retirado do pé de babaçu por um homem ou por uma mulher. A mulher descasca e rala o palmito, formando uma massa que é levada em uma panela ao fogo com água o suficiente para cozinhar o palmito. Ela vai mexendo para não queimar no fundo da panela. Daí  forma-se um caldo levemente grosso  depois de cozido. Logo em seguida foi só servir. Fonte: foto de Maria das Graças Alves de Jesus, tirado no dia 18/04/2011, em Tadarimana.


Quando não é dia de festa, ou quando toda comunidade não esta reunida para algum evento como nesse dia da “comida tipica”. As duas mulheres que observamos do clã  Tugarege dividem suas tarefas diárias: enquanto uma prepara o almoço e cuida das crianças, a outra da continuidade a confecção dos artesanatos que elas vendem na cidade. Na casa delas tem sofá, televisão, máquina de lavar roupa, cama e fogão à lenha onde elas preparam suas refeições. No restante do dia quando não estão fabricando um artesanato, estão assistindo televisão na sala, ou vão até a escola onde encontram outras mães de alunos que estão por ali, e logo começam um longo papo. Nas conversas sempre na lingua materna, a impresão que temos ao observa-las conversado é que sempre tem assunto a serem tratados porque a  conversa pode demorar horas.
Das duas mulheres observadas no clã Aroroe uma delas é dona de casa e suas tarefas consiste em cuidar das crianças, lavar suas roupas, limpar a casa e preparar  a comida para todo o clã juntamente com outras duas irmãs que também são donas de casa. A outra mulher Ecerae observada trabalha como técnica em enfermagem na aldeia Tadarimana, ela trabalha quinze dias e folga os outros quinzes dias em casa. Quando esta trabalhando sua casa fica entregue aos cuidados de sua filha mais velha e o almoço fica por conta de suas irmãs na casa de sua mãe o restante da tarde fica no posto de saúde de plantão.
É no final da tarde que toda a família se reuni debaixo de um pé de manga e colocam a conversa em dia, nessa socialização no final da tarde ele convesão na lingua materna
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acompanhado de uma cuia de tereré (mate gelado). Ao anoitecer, as pessoas entram para dentro de suas casas e vão ouvir música, ou assistir televisão deitados na cama, ou na esteira. Não é de se estranha encontra pessoas usando alguns assessórios ou roupas que alguma personagem da novela estão usando na televisão.

6. Vaidade Feminina
Mesmo em uma sociedade em que as mulheres tem o costume de extirparem os próprios cabelos e durante todo o tempo do emáere, luto, que às vezes se prolonga até à morte do enlutado11 elas mantêm os cabelos cortados. Quando se trata de mulher não dá para não falar de vaidade feminina. Em tadarimana as mulheres que não estão em luto, costumam conservar seus cabelos pretos longos e lisos muito bem cuidado com shampoos,  condicionador e cremes de tratamentos. A chapinha raramente é usada por elas. E mesmo aquelas que tem o cabelo ondulado devido a miscigenação conservam os cabelos naturais. Outras pintam com tinta da cor preta para cobrir os fios brancos e algumas fazem luzes no
cabelo.
As unhas do pés e das mãos são bem cuidadas e coloridas com esmaltes vermelhos, rosas, sempre cores vibrantes. A maquiagem é a primeira coisa que muitas fazem ao acordar. Em dia de baile, ou quando vão a cidade. Tomam banho e se vestem muito bem com vestidos, outras com calças jeans e blusinha da moda, salto alto, as crianças e as idosas usam rasteirinhas. Bolsas, maquiagens e acessórios como bijoterias de misangas são indispensavel para o luck das mulheres Bóe-Bororo. As bijoterias fabricadas com penas não são usadas por elas, esse tipo de bijoteria com penas tem um outro significado para elas, essas bijoterias são usadas em dias de rituais. Além do que, eles foram proibido de matar aves como araras, piriquitos e papagaios para a confecção de bijoterias para o comercio.

7. Conclusão
Este trabalho desde o inicio tem a intenção e o objetivo de descrever a vida cotidiana das mulheres Bóe-Bororo: suas funções domésticas, cerimoniais, sociais e as relações de gênero, bem como as mudanças culturais que estão ocorrendo com a agregação de produtos  de bens de consumo no âmbito do espaço doméstico.
Ao observamos as funções domésticas das mulheres Bóe-Bororo de Tadarimana, vimos, neste primeiro momento, que elas acordam cedo, preparam a primeira refeição do  dia,


11   ALBISETTI e VENTURELLI, 1962, p.14.
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ajudam seus filhos a se arrumarem para irem à escola, cuidam da limpeza da casa preparam a refeição para toda familia, seja no fogão à lenha ou à gás. A tarde saem e vão se socializar na casa de alguma pessoa, seja do mesmo clã ou não, ou mesmo recebem visitas em sua casa as conversas sempre são acompanhadas por um tereré (mate gelado). Todos esses elementos descritos carecem de precisão e de pesquisa sobre os significados que elas atribuem a que fazem e às coisas que usam.
Nas cerimônias, como a de nominação e o dia que a Profª. Iolanda pediu que todas elas participassem da preparação das refeições, as mulheres da aldeia participaram preparando os alimentos. Aquelas que não tinham arroz em casa para fazer a chicha (mingau) de arroz, foram até à roça acompanhadas de seus maridos e colheram algumas espigas de milho. Com o milho prepararam a chicha de milho, que é feita deste produto e água. Percebi que prato este foi o alimento mais servido, naquele dia. Na noite da cerimônia de nominação todas elas foram para dentro do Baito onde cantaram e permaneceram lá até o encerramento do canto de madrugada.


figur

Quanto as relações de gênero observamos o que é obrigação do homem e da  mulher.

Percebi, mas terei que investigar com maior profundidade, que nas cerimônia de nominação e nos funerais, homens e mulheres têm funções bem definidas e que na aldeia Bóe-Bororo há sempre uma relação de troca.
Quanto à questão da transpermanência, até o momento identifiquei as agregações mais visíveis dos produtos de bens de consumo, no âmbito do espaço doméstico. As agregações culturais são perceptíveis, falta-nos, entretanto, verificar os significados que as índias dão aos objetos e seus usos e os processos de ressignificação. Um exemplo de mudança que precisa de um aprofundamento neste sentido é o antigo costume que elas tinham de ir  bem cedo ao rio tomar banho, e no caminho aproveitavam para colocar a conversa em dia. Agora, com a àgua encanada essa relação se alterou, mas, verifiquei que muitas mulheres vão ao rio lavar roupas.
Em fim, apesar da dificuldade com o idioma este trabalho está sendo muito prazeroso e tem contribuído para o meu conhecimento acerca das diferenças culturais e da diversidade socioambiental.
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Marcas da Estigmatização da Mulher em Consultas Médicas do SUS
Carina Maria Hilgert Mossmann (UNISINOS) Orientadora: Ana Cristina Ostermann





Introdução

“O corpo se converte em gênero através de uma série de ações que são renovadas, revisadas e consolidadas através do tempo.”
Butler1



A motivação para produzir este trabalho surgiu durante a seleção e análise de dados para a pesquisa que estou realizando como bolsista de Iniciação Científica. Meu foco na pesquisa recai sobre os recursos linguísticos utilizados pelos falantes para empreenderem discordâncias. Contudo, constantemente era necessário que eu me policiasse para não fugir ao foco daquela pesquisa me detendo em aspectos referentes às questões de gênero que me saltavam aos olhos, causando-me imensa inquietação devido às marcas de preconceito e desrespeito contra a mulher que permeiam os dados.
A proposta deste artigo surge da crença de que a pesquisa científica não consiste apenas em um meio de realizar grandiosas descobertas que mudariam radicalmente e instantaneamente o rumo da humanidade. A partir dessa perspectiva, o que pretendo realizar aqui é uma necessária análise e reflexão sobre o que está de fato acontecendo nas práticas cotidianas e como determinadas práticas aparentemente insignificantes podem ter um enorme impacto na vida das pessoas.
Para compor o presente estudo, trago dois excertos de diálogos que aconteceram durante duas consultas obstétricas do SUS. A partir destas pequenas amostras de interações, pretendo demonstrar que há estigmas de preconceito e de inferiorização daquilo que não segue o padrão historicamente estabelecido quanto ao binarismo masculino e feminino. Considero relevante perceber como as marcas sutis e também as manifestações explícitas de preconceito de gênero estão enrustidas nas práticas mais cotidianas das pessoas e quase sempre são banalizadas e passam despercebidas, permeando intrinsecamente as relações.
Sabe-se também que a aderência ao tratamento médico e a eficácia deste dependem tanto da esfera física quanto da esfera psicológica da paciente. Desta forma, defendo que a confiança da paciente em seu médico é extremamente relevante e que

1 "The body becomes its gender through a series of acts which are renewed, revised, and consolidated through time." (BUTLER, 1988, p.4, tradução nossa)
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esta é construída através da relação entre ambos, que se dá primordialmente através da conversa. As pessoas significam a sua própria identidade e a maneira como vêem a identidade do outro, estabelecendo relações sociais, através da fala-em-interação.
Este artigo está organizado através da introdução, em que explico a origem e os objetivos deste estudo, seguida dos métodos utilizados para se chegar até os dados de análise, bem como algumas reflexões sobre as noções de corpo, sexo e gênero. Depois, pondero sobre a importância da linguagem e das questões de gênero em consultas médicas e como isso é tratado pelo Sistema Único de Saúde (doravante SUS), partindo para a análise de excertos de interações e para as conclusões do estudo.

Metodologia


No grupo de pesquisa do qual faço parte, dispomos de um banco de dados composto por 144 gravações em áudio de consultas ginecológicas e obstétricas que ocorreram em 2006, em um posto de saúde do SUS, na região Sul do país. Os dados  são naturalísticos, ou seja, não houve nenhuma interferência das pesquisadoras durante as consultas, que ocorreram como de costume. Todos os envolvidos nos eventos gravados foram informados sobre a natureza e os objetivos da pesquisa e assinaram o TCLE (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido), cujas cópias ficaram em seu poder.
Participaram das consultas gravadas pacientes mulheres com idade superior a dezoito anos, quatro médicos e uma médica. Os nomes de todos os participantes foram trocados, bem como os nomes que fazem referência a lugares. Uma estatística que foi averiguada pelas pesquisadoras que coletaram os dados, durante conversas com as pacientes na sala de espera, é que a maioria delas possuía pouco estudo e baixa condição financeira.
Bem, desses dados, foram escolhidos fragmentos de duas interações para serem analisados neste artigo, em função de seu conteúdo suscitar inquietação e descontentamento entre nós que lidamos com o tema durante as pesquisas. Isso devido ao alto grau de imposição frequentemente presente na fala do médico e a imagem distorcida de mulher que é atrelada às usuárias daquele serviço.

SUS no Brasil: Lidando com a Diferença, a Diversidade e a Vulnerabilidade
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O SUS consiste em um “conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração Direta e Indireta e das fundações mantidas pelo poder público” (CARVALHO; SANTOS, 1992,   p.62).	Entre os elementos básicos de ordem subjetiva e coletiva extraídos do texto constitucional de 1988, destaco aqui que o documento traz como prevalecente o bem-estar social, físico e mental do cidadão e a ética humanística e não-corporativa no relacionamento entre os cuidadores da saúde e seus pacientes.
No documento da 11ª Conferência Nacional de Saúde, que ocorreu em Brasília no ano 2000, falou-se sobre a integralidade de atenção, consoante a qual o SUS seja capaz de promover a qualidade da saúde da população, integrando de maneira qualificada os diferentes aspectos da vida das pessoas, criando vínculos com os  usuários, e não sendo apenas capaz de tratar doenças. Assim, buscar “promover uma transformação cultural no sentido da inclusão da diferença como constitutivo e enriquecedor da sociedade e da incorporação da concepção da pessoa como um todo complexo e integrado” (p.109), constituir-se-ia no respeito à diversidade, sem restrição de ninguém, independente de gênero, opção sexual, idade, lugar onde vivem, patologias ou necessidades especiais. O documento defende ainda que “tratar desiguais com igualdade acaba reforçando a desigualdade” (p. 57), sendo necessário atender às necessidades individuais respeitando as diferenças para promover a valorização de cada um e a igualdade de direitos para todos.



Sexo e Gênero

Antes de nascer, o corpo já está inscrito em um campo discursivo determinado. Ainda quando se é uma “promessa”, um devir, há um conjunto de expectativas estruturadas numa complexa rede de pressuposições sobre comportamentos, gostos e subjetividades que acabam por antecipar o efeito que se supunha causa. (BENTO, 2006, p.2)

Não há sujeito que possa optar quanto ao corpo com o qual nasce. No entanto, as personalidades vão sendo moldadas ao longo de toda a vida. As diferenças são naturais, não só entre os sexos, mas também entre cada sujeito, mesmo pertencendo à mesma condição sexual, opção de gênero e comunidade de prática. O desvio da naturalidade está justamente em utilizar essas diferenças entre as pessoas como argumento para a
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discriminação de um ou de outro, vinculando as diferentes características com qualificações de superioridade ou inferioridade.
É difícil chegar a uma conclusão exata sobre quando e como as diferenças entre os homens e as mulheres passaram a configurar-se em um sistema de discriminação e de inferiorização da mulher. Tudo indica que as possíveis origens dessa ideologia são  muito antigas, sendo intensamente combatida pelos movimentos feministas desde as suas primeiras manifestações, por volta do séc. XVIII. Muitos dos paradigmas discriminatórios já vêm sendo superados, e um exemplo disso é a imensurável conquista de termos, atualmente, uma mulher democraticamente eleita Presidente da República no Brasil. Todavia, sabemos que a desigualdade de gênero ainda permanece impregnada na sociedade e, frequentemente, se manifesta aqui e ali, no noticiário, na rua ou até mesmo em uma conversa dentro de um consultório médico. Isso ainda ocorre, apesar de todas as lutas pela promoção da igualdade que vem sendo empreendidas, porque esse  processo é lento devido à necessidade de, simbolicamente falando, além de cortar a árvore da discriminação cultural, também arrancar suas raízes, que estão profundamente incrustadas através da História.
Vaitsman (1989) discute sobre as possíveis origens da histórica subordinação feminina com relação aos homens, reconhecendo a necessidade de considerar que cada sociedade apresenta, ao longo dos tempos, perspectivas diferentes sobre as questões de gênero e que essas perspectivas tampouco são homogêneas dentro de cada comunidade de prática.
A autora afirma que essa situação consiste em um processo construído socialmente e não em uma condição da natureza de cada ser, pois todos os paradigmas socialmente convencionados podem e tendem a sofrerem alterações ao longo do tempo. Assim, se a discriminação da mulher não fosse uma convenção socialmente estabelecida referente aos gêneros, mas uma condição natural intrínseca aos sexos, ela jamais poderia ser alterada.
Ela relata que as comunidades primitivas, em certa altura, viram-se na necessidade de estabelecer alianças com inimigos potenciais de territórios vizinhos.  Para isso, teria sido instituída a primeira norma daquelas sociedades: a proibição do incesto. Com essa regra social, inaugurou-se o parentesco, e as mulheres, que eram as reprodutoras biológicas da força de mão-de-obra, visto que até a revolução industrial o centro de mão-de-obra era a força humana e não a máquina, passaram a ser  praticamente  comercializadas  através  de  trocas  matrimoniais  entre  os  homens     de
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diferentes grupos, acompanhadas por um dote. Surgiu assim a “mulher objeto”. “Nas sociedades agrícolas, quanto maior o número de pessoas produzindo, maior a riqueza que pode ser acumulada. Ter mulheres significa ter muitos filhos, maior produção,  maior excedente acumulado” (VAITSMAN, 1989, p. 34).
Desse modo, suspeita-se da hipótese de que a dádiva de poder gerar vidas  dentro de seu próprio ventre até que os seres estejam formados para virem ao mundo, seria o fator-chave para o surgimento da opressão feminina. Durante a gravidez, elas costumavam permanecer nas proximidades da casa e nos períodos de pré-natal e de pós- parto ficavam muito debilitadas, amamentando também os filhos pequenos. Enquanto isso, os homens podiam ir mais longe e por mais tempo, eram responsáveis então pela caça e por estabelecerem relações com os povos mais distantes, passando a ostentar o “poder”.

Será que ‘a mulher’ prioriza a estética de seu corpo a despeito da sua saúde?


A primeira situação analisada ocorreu em uma consulta de uma paciente com 36 semanas de gestação de gêmeas, na qual ela mostra exames ao médico para verificar se está tudo bem com as duas meninas. Durante a consulta, a paciente pergunta ao médico se o quilo que aumentou na sua balança seria dela ou dos bebês. Após o médico responder que o aumento provavelmente provém tanto dela quanto dos bebês, mas que ele acha que o ganho de peso se deu mais nas gêmeas, pois “tem só barriga”, e a paciente explicita sua preocupação, como aparece no excerto a seguir:

POSTO190406BTania2:
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Na linha 159 a paciente demonstra que faz referência ao fato de não ter engordado porque não teria recebido a vitamina que pediu ao outro médico com o qual consultou anteriormente. O médico, no turno seguinte, apenas dá uma risada. A paciente continua dizendo que se queixava ao outro médico por sentir-se fraca e, sem que Bernardo se manifeste, ela continua insistindo no assunto asseverando que adquiriu somente barriga e que praticamente não ganhou peso durante a gravidez. A paciente demonstra abertamente que está preocupada com a sua saúde quando se refere ao seu peso, visto que relaciona sua magreza com a sua sensação de fraqueza e com a falta de vitaminas. O médico demonstra certa oposição aos argumentos da paciente ao afirmar que “vitamina não engorda” (linha 166), ou seja, ele torna a relação entre seu não ganho de   peso   com   fraqueza   e   falta   de   vitamina   como   uma   analogia   sem sentido,
6

acrescentando, na linha 169, que vitamina “não tem caloria”. Em resposta, a paciente traz um argumento irrefutável com base em sua própria experiência, afirmando que depois que ela passou a ingerir vitaminas houve um aumento em seu apetite (linhas 170 a 174). O médico realiza uma formulação do conteúdo explicitado pela paciente sobre esse tópico com o turno “abriu o apetite?,” (linha 175) e a paciente, no turno seguinte (linha 176) lhe dá uma confirmação de que o entendimento de sua fala explicitado pelo médico lhe foi adequado.
No entanto, em resposta a confirmação de entendimento, o médico questiona a paciente se ela vai querer culpá-lo por ter ganhado um quilo (linhas 177 a 178) e ela, de imediato, diz estar faceira por ter adquirido peso. Bernardo se alinha à Tania dizendo: “é, (hh) to brincando” (linha 182) e ela, ao que tudo indica devido à afirmação anterior do médico, continua insistindo na mesma questão que parecia já ter sido compreendida pelo médico, afirmando novamente que se lhe tivesse sido receitada a vitamina antes ela já teria ganhado “uns pesinho” (linha 185), associando claramente a questão do peso à saúde. Assim, mesmo após ter classificado suas ações interacionais como „brincadeira‟, o médico não perde a oportunidade de fechar o tópico com uma observação que em  nada acrescenta informações necessárias à paciente em relação ao tema com o qual ela demonstrou preocupação e interesse. Em um momento importante da consulta, no qual  a paciente fala sobre a sua saúde, o médico praticamente reduz sua participação na interação com a frase “tu é a primeira mulher que eu vejo que tá se queixando porque não ganhou peso” (...) “tu acredita nis↓so.”
Em um posto de saúde do SUS (Sistema Único de Saúde), uma mulher recebe este comentário do médico ginecologista que a está atendendo após ela ter explicitado sua preocupação sobre a sua falta de apetite e possíveis problemas de saúde relacionados ao estado de desnutrição. A situação acima descrita é o reflexo de nossa cultura do binarismo, cuja origem e abrangência vinculam-se a ideia historicamente construída de corpo e se torna cada vez mais difícil de ser sustentada, conforme a humanidade vai avançando espiritual e intelectualmente. Através do conteúdo de sua fala, Bernardo está significando e interpretando gênero. "A luta no terreno cultural mostrava-se (e se mostra), fundamentalmente, como uma luta em torno da atribuição de significados. Significados produzidos em meio a relações de poder." (LOURO, 2008, p.5).
No entanto, parece estranho que um médico que se especializou nos estudos sobre a saúde das pessoas e, em especial, das mulheres, esteja banalizando questões
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importantes à vida. Sua visão se insere em uma modernidade em que os corpos são desvalorizados e manipulados, tendo como resultado tantos distúrbios e problemas sérios de saúde causados pela pressão social para aderir a determinados padrões físicos que são naturais apenas para algumas pessoas, e quase ou totalmente impossíveis para outras. "Fazer-se mulher dependia das marcas, dos gestos, dos comportamentos, das preferências e dos desgostos que lhes eram ensinados e reiterados, cotidianamente, conforme normas e valores de uma dada cultura." (LOURO, 2008, p.1)
O posicionamento deste médico torna evidente que ainda temos muitas esferas sociais que diretamente ou de forma mais mitigada vem sustentando determinados paradigmas a respeito das peculiaridades de cada indivíduo de acordo com as suas características físicas.
Os seres humanos, que a priori constituiriam um grupo de semelhantes que possuem a mesma essência, tendem a ser classificados de acordo com critérios estranhamente definidos e sobre os quais ninguém teve o direito de escolha, como a cor da pele, dos olhos e dos cabelos, o formato do corpo, os bens materiais que possuem, a posição na hierarquia social que detêm, entre outras coisas mais pontuais que vão se manifestando dentro e entre determinadas comunidades de prática. Consoante Miranda- Ribeiro e Moore (2003), os papéis de gênero consistem em comportamentos e atitudes socialmente esperados dos membros de uma sociedade, diferenciados por sexo.
Dentro dessa perspectiva, cada pessoa nasceria com uma predeterminação a ser aquilo que a sociedade espera que ela seja, constituindo-se, assim, em um produto social no sentido de “objeto induzido”, e não de um ser que vivencia, que é capaz de sentir e  de pensar e, portanto, capaz de fazer escolhas, de mudar e de construir suas experiências através de sua interação consigo mesmo e com o mundo a sua volta.
Butler (1988) afirma que o corpo sexuado é um fato reconhecido socialmente, porém o sexo não é necessariamente um distintivo de gênero. Assim, gênero não seria um estado permanente do próprio eu, mas o resultado de uma repetição estilizada de ações, de formas de uso da linguagem, estilização do corpo e decretos de vários tipos que constituem a ilusão de uma identidade permanente de gênero, mas que consiste apenas em escolhas individuais e subjetivas que se tornam públicas.
Segundo Butler, a falsa ideia de identidades binárias e naturalmente  estabelecidas para sempre surge para ocultar as performances individuais e garantir que toda a sistemática social mantenha-se organizada. Desta forma, a ilusão do  essencialismo de gênero está socialmente enrustida como uma necessidade, gerando   as
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consequências punitivas dos gêneros como causa de exclusão e estigmatização social. A relação binária dos sexos assumidos como gêneros é induzida e estabelecida historicamente como adequada ao projeto natural da civilização que gira em torno do estabelecimento de papéis, de hierarquias de poder e da necessidade da reprodução dos seres.

Sociedade e indivíduo não são ideias opostas, mas interdependentes

Cada indivíduo é responsável por sua história, por suas ações no mundo e, ao mesmo tempo em que deve ter o direito de se constituir livremente, possui o dever de não interferir no espaço do outro. Sabe-se que a exclusão social é, de certo modo, relativa e variável, sendo determinada por convenções sociais que - cabe bem aqui o exemplo de Butler - consentem que um travesti seja aplaudido em um show enquanto que outro travesti provoca medo em um ônibus. Aquilo que é partilhado por determinados grupos se convenciona como característico destes e, portanto, “normal”, enquanto que os mesmos aspectos podem assumir o caráter de “diferente” perante  outras esferas sociais. Assim, qualquer ação pode ser encarada como positiva ou como indesejada, dependendo da carga que é construída ao seu redor e que acaba agregando certo valor às ações, às coisas e, em uma sociedade materialista, às pessoas também.
Deste modo, a concepção do feminino cria diferentes modos de exclusão, visto que a mulher é concebida de diferentes maneiras de acordo com o seu grau de estudo, condição socioeconômica, idade, cor da pele, profissão, modo de vestir, jeito de falar, forma do corpo, entre outros aspectos. Enquanto isso, o homem também sofre determinadas cobranças, mas a principal é que se constitua como homem. Ou seja, espera-se que o homem seja masculino e que a mulher seja feminina. Contudo, a mulher encontra-se numa situação bem mais difícil dentro dos paradigmas sociais: é marginalizada caso não se comporte da maneira que se espera de uma mulher, e, ao mesmo tempo, sofre a estigmatização simplesmente pelo fato de constituir-se mulher.
No caso do homem, comportamentos como agressividade e promiscuidade, apesar de obviamente indesejáveis, são aceitos e “perdoados”, pois a sociedade sempre os relacionou com uma enorme quantidade de „força‟ e de „poder‟ vinculados ao masculino. Porém a mulher encontra-se em uma encruzilhada, já que, desde os primórdios, é vista como um ser inferior, pouco dotado intelectualmente, detentor de pouca força física, “objeto” que causa tentação aos homens e que é destinado apenas a
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fins reprodutivos e aos afazeres domésticos mais simples. Isso se evidencia, por exemplo, na culpa que, por longo tempo, as mulheres carregavam quando não eram
„boas o suficiente‟ para gerar filhos homens, quando, na verdade, o sexo dos bebês é determinado pelo cromossomo masculino, que pode ser X ou Y, enquanto que o cromossomo da mulher sempre será X.
A Bíblia, no livro do Gênesis, traz a representação da mulher, Eva, que se junta à serpente, que simboliza o mal, para tentar o homem a cometer o pecado. Dessa maneira, o único aspecto que podia ser considerado significante nas mulheres, durante um longo período histórico, era a graça que está na beleza física e no comportamento submisso. No entanto, essa graça, quando reconhecida, era também o defeito que as endemoniava, pois representava a tentação dos homens, sendo que estes eram inocentes se  cometessem atos de violência sexual contra as mulheres, pois elas “consentiriam” com o ato apenas por terem nascido mulheres. O que resta como qualidade é a submissão, indigna de qualquer ser humano.

A diferença constitui uma face da identidade, ou seja, da relação entre o eu e os outros, sendo esta a forma de as diferenças serem construídas e percebidas. Nesse sentido, um indivíduo só pode ser portador e criador de conhecimentos, criador e executor de práticas quando se relaciona com os outros. A práxis é responsável pela construção das subjetividades que se objetivam por meio de novas práticas. Assim sendo, cada ser humano é a história de suas relações sociais. (FISCHER; MARQUES, 2001, texto sem páginas)

Através dos discursos percebidos nos dados de que dispomos, pode-se perceber que no contexto das consultas médicas que foram gravadas, por vezes, a noção de sexo se mistura nitidamente com a noção de gênero. É fundamental perceber como os cuidadores da saúde lidam com as pacientes, já que as identidades são permanentemente construídas por meio das relações entre os sujeitos, sobretudo no âmbito da linguagem. Cuidadores da saúde e usuárias, por sua vez, interagem sobre aspectos da intimidade e da vida pessoal destas últimas e, ao mesmo tempo, entram em contato com os seus corpos. Nesse sentido, seria possível refletir se e até que ponto a ação dos médicos, estando esta fortemente vinculada ao seu papel institucional e social, interfere na noção que as pacientes têm da sua própria identidade, tendo em vista que essas interações costumam estabelecer-se de maneira assimétrica, sendo o médico aquele sujeito  detentor de conhecimento e a paciente, principalmente a maioria das que utilizam o serviço público do SUS, parte da massa trabalhadora e com escassas possibilidades de
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desenvolver os estudos. Deixo claro que não vejo o estudo em si como o único meio de desenvolver olhares críticos e emancipadores, mas acredito que ele costuma ser fundamental neste processo.

Não é fácil ser mulher, né?


Na interação que será analisada abaixo, a paciente, desde um determinado período de sua gravidez, passou a depender de uma cadeira de rodas, pois tinha problemas nas pernas e já utilizava o apoio de muletas antes de engravidar.
No trecho que será analisado, o médico comunica a paciente de que eles  iniciarão o exame de toque, contudo a paciente pergunta ao médico se há a possibilidade de ir ao banheiro antes do exame, pois está com muita necessidade.
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((linhas omitidas, nas quais a paciente continua insistindo em que precisa ir ao banheiro antes de realizar o exame de toque e o médico não cede ao pedido.))
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Antes de qualquer coisa, reforço que certamente havia um banheiro em que a paciente pudesse ir, mesmo que ele não estivesse localizado dentro do consultório, pois os postos de saúde têm banheiros. Diante do pedido da paciente para ir ao banheiro  antes do exame de toque, o médico não afirma que não há banheiro, o que seria uma mentira absurda, mas ele afirma „não saber‟ se tem banheiro e „achar‟ que a paciente terá que aguentar um pouquinho. A seguir, a paciente aparentemente estupefata e assustada questiona o médico como ele fará o exame se ela não for ao banheiro. Essa fala da paciente sugere que ela não está conseguindo conceber a possibilidade  de realizar o exame no estado em que ela se encontra naquele instante. Não obstante, o médico repete a pergunta da paciente na linha 114 e responde que o fará de maneira normal, como das outras vezes, ignorando totalmente a condição da paciente.
No turno seguinte, a paciente reafirma e reforça que está apertada para ir ao banheiro e que não vê possibilidade de fazer o exame naquelas condições e o médico questiona a posição dela e afirma que ela “vai ter que fa↑zê:” (linhas 118-119),  anulando qualquer possibilidade de negociação e fazendo valer a sua posição com completo grau de imposição. Após, no turno seguinte e também nas linhas que foram omitidas por questões de espaço, a paciente continua pedindo para que o médico a permita ir ao banheiro antes de realizar o exame, sem saber se ela aguentará fazê-lo, e o médico simplesmente passa a ignorar esse fato, bem como os pedidos da mulher.
Essa paciente apresentava necessidades especiais para se locomover e é provável que se assim não fosse ela teria tido a agilidade de ação em ir ao banheiro quando precisasse. No entanto, o que se viu foi uma mulher implorando por um direito seu e de qualquer pessoa, uma necessidade biológica e inadiável, como se fosse um favor ou  um
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privilégio concedido pelo médico. E este, o que dizer de sua insensibilidade e desumanização? Realmente, como ele enuncia na linha 190 do último excerto, não é fácil ser mulher quando se está dependendo da boa vontade de quem não a tem.
“Sem os rituais, silêncios, gestos, cuidados e esperanças que envolvem o curador e o enfermo nos infernos da doença, a saúde perde suas significações simbólicas e solares e a vida se torna banal e superficial.” (MARTINS, 2003, p. 187)

Conclusões
Considerando o estudo e as análises aqui realizadas, eu concluo afirmando que a linguagem e a maneira com que médico e paciente se dirigem um ao outro, fazendo-se entender e explicitando seus entendimentos, constitui-se em um importante indicador de que os corpos estão imersos em diversas (pré)concepções criadas socialmente pela mídia, pela cultura e pela linguagem oral.
O documento HumanizaSUS (2004) menciona a “precária interação entre as equipes e o despreparo para lidar com a dimensão subjetiva nas práticas de atenção” (p.15) como um dos desafios dos seus atendimentos. Diante disso, é congruente afirmar que não basta propiciar à população um ensino técnico e especializações em áreas cada vez mais restritas, levando a humanidade para um patamar cada vez mais avançado no âmbito tecnológico, se na mesma medida estamos estagnados em nossas concepções sobre a natureza da vida e do ser humano, espaço onde uma alma sedenta de afeto habita, independente de como ele se apresenta exteriormente ou onde ele repousa durante a noite. Será que as trabalhadoras devem contentar-se em tratarem de suas doenças mesmo que por vezes possam lhe ferir a dignidade?
Acredito que a sociedade inteira precisa tomar conhecimento de seus direitos de viver livremente e de constituir-se dono(a) de sua história. Ser mulher não consiste em uma condição que possa ser classificada como fácil ou difícil. Ser mulher, homem, bissexual, transexual, lésbica, gay, idoso, criança, é fazer parte da diversidade da vida e iluminar o mundo com a sua singularidade e, acima de tudo, felicidade. ...
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APÊNDICE 1


CONVENÇÕES DE TRANSCRIÇÃO


	(1.8)
	Pausa

	(.)
	Micropausa

	=
	Fala colada

	[Texto]
	Falas sobrepostas

	,
	Entonação contínua

	.
	Entonação descendente

	?
	Entonação ascendente

	-
	Marca de interrupção abrupta da fala

	:
	Alongamento de som

	>Texto<
	Fala acelerada

	<Texto>
	Fala mais lenta

	TEXTO
	Fala com volume mais alto

	Texto
	Sílaba, palavra ou som acentuado

	(Texto)
	Dúvidas

	XXXX
	Inaudível

	((Texto))
	Comentários da transcritora

	hhhhh
	Risos

	.hhh
	Respiração audível



(SCHNACK, Cristiane et al. 2005.)
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A IGUALDADE DE GÊNERO NO EMPREGO
A luta pela equidade sob a perspectiva da mulher


Klariene Andrielly Araujo (Estudante de Graduação) Prof.ª Dr.ª Christina de Almeida Pedreira (Orientadora) Universidade Presbiteriana Mackenzie - Faculdade de Direito
São Paulo - SP


INTRODUÇÃO

Neste trabalho, a igualdade de gênero no emprego será analisada sob a perspectiva da mulher, porquanto é ela quem mais sofre com as discriminações nas relações de trabalho. Hoje, apesar da mão de obra feminina ser amplamente utilizada, ainda existe muitos resquícios de uma sociedade machista que não valoriza o trabalho da mulher.

Destaca-se o tema pela sua relevância social, afinal, inúmeras políticas governamentais vem sendo criadas pelo Poder Público. Aliás, uma das principais iniciativas do Governo foi a criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que visa articular e coordenar as políticas públicas, principalmente no que diz respeito à promoção da igualdade de gênero e combate à discriminação da mulher.
Ao que se percebe, a consagração do direito à igualdade entre mulheres e homens depende não só de considerações acerca da extensão de princípio jurídico próprio; mas, também, de ações concretas integrando Estado e sociedade. Aqui está a relevância científica desta pesquisa, que indicará a necessária análise do tema sob a ótica interdisciplinar, afinal a análise isolada de regras jurídicas, políticas públicas e sociais não atingirá o fim que se pretende.
O exame desses elementos sociais, políticos e jurídicos é o que fornece uma visão geral da desigualdade entre homens e mulheres na sociedade brasileira. Ademais, combinando algumas considerações acerca da igualdade material e formal, e, especificamente da igualdade de gênero no emprego, ao mencionar as tensões enfrentadas pela mulher na tentativa de conciliar trabalho, família e vida pessoal, a situação da mulher não é nada favorável para que sua plena realização no mercado de trabalho seja alcançada.
Esta pesquisa não se limita a constatação da desigualdade de gênero, pois aponta algumas possíveis soluções, ressaltando que os elementos sociais somente poderão ser modificados quantos todos se envolverem na luta pela equidade.

Portanto, se desigualdade é a realidade social, e as políticas públicas, bem como as normas jurídicas, ainda não foram capazes de superá-la por completo. Como resolver, então, esse problema? Quais seriam as soluções para transformar a realidade apresentada?
Estas são as perguntas que a presente pesquisa busca responder, pois apenas constatar o óbvio, isto é, que a desigualdade persiste e que a mulher ainda é discriminada, não traz nenhuma contribuição à questão, tampouco soluciona o problema apresentado.

OBJETIVOS

O objetivo deste trabalho é fomentar a discussão acadêmica acerca das formas para diminuição da desigualdade entre homens e mulheres, sob o exame interdisciplinar do direito, das políticas públicas e dados sociais; afinal o tem é relevante para a construção de uma sociedade cada vez mais justa e equânime. Espera-se, portanto, que as informações aqui apresentadas contribuam, de alguma forma, para enriquecimento teórico e prático da questão, e, por conseguinte, da igualdade de gênero nas relações de trabalho.

METODOLOGIA

Essencialmente, o método adotado na pesquisa foi o dedutivo, de forma que a igualdade de gênero foi analisada em seus elementos sociais, políticos e jurídicos.
Assim, através dos elementos sociais, foi traçado um panorama da real dimensão do problema, constatando a maneira como a desigualdade por gênero ocorre no mercado de trabalho. Diante dos dados que apontam um tratamento diferenciado para as mulheres, colocando-as em situação desfavorável, se comparada com a dos homens, algumas das políticas públicas implantadas pelo governo brasileiro foram analisadas. Mas não só isso, os elementos jurídicos também foram abordados, revelando o que as normas jurídicas internacionais e nacionais determinam o respeito à igualdade entre homens e mulheres.
Após a análise desses três elementos, a igualdade de gênero no emprego foi avaliada sob vários aspectos, inclusive, quanto à tensão entre trabalho, família e vida pessoal, que tanto pesa para a mulher trabalhadora. Contudo para que esse estudo não se preste apenas a constatar o óbvio, isto é, que a mulher ainda é discriminada na sociedade brasileira, uma breve exposição de possíveis soluções é apresentada.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

A igualdade de gênero ainda não é uma realidade na sociedade brasileira. Embora inseridas no mercado de trabalho, as mulheres não possuem as mesmas oportunidades de emprego, tampouco recebem o mesmo tratamento que os homens no âmbito trabalhista.
1. ELEMENTOS SOCIAIS E POLÍTICOS

Analisada por meio de dados estatísticos, é possível constatar que a desigualdade em questão trata-se de um fenômeno social culturalmente enraizado. Ante os resultados obtidos, as políticas públicas implantadas no Brasil, ao combater a discriminação contra a mulher, bem como promovendo o trabalho desempenhado por ela, são de suma importância para que haja uma efetiva igualdade entre homens e mulheres no emprego.
1.1. O mercado de trabalho da mulher

Como elementos sociais, as estatísticas revelam que a luta pela equidade deve continuar. Apesar da inversão de alguns indicadores, restou comprovado que as mulheres são minoria na população ocupada, de modo que, avaliado o nível de ocupação, por regiões metropolitanas, segundo o sexo, em 2010, o IBGE constatou que o percentual feminino é de 44,9%, enquanto o masculino é de 63%. De fato há uma trajetória de crescimento da participação das mulheres no mercado de trabalho, todavia, entre a população não economicamente ativa, elas ainda são maioria em quase todas as regiões metropolitanas (IBGE, 2010, p. 38).
Verificada a distribuição da população ocupada, por grupamentos de atividade, segundo o sexo, o percentual feminino apenas supera o masculino em dois grupamentos: Administração Pública, e talvez, a explicação esteja relacionada à entrada por concurso público, e, Serviços Domésticos, tendo em vista que à mulher é atribuído o papel de “cuidadora do lar”. (IBGE, 2009, p. 4)
Nesse sentido, o índice feminino de distribuição da população ocupada, por forma de inserção, segundo o sexo, apenas é superior entre trabalhadores domésticos e funcionários públicos. Em São Paulo, a proporção de mulheres entre militares e funcionários estatutários atingiu o percentual de 60,4%, em 2010 (IBGE, 2010).
Considerando o setor privado, os dados do IBGE (2010) apontam que 60,1% dos empregados com carteira assinada são homens, e somente 39,9%, são mulheres.  Desde

2003 houve um decréscimo na participação masculina, mas a diferença baseada no sexo ainda é bastante elevada.
No que tange ao nível de escolaridade, a porcentagem de mulheres com nível superior completo e procurando emprego aumentou nos últimos anos (IBGE, 2009, p. 16). Assim, apesar de estudarem mais, são elas que têm uma dificuldade maior para serem inseridas no mercado de trabalho.
Por outro lado, quando contratadas, as trabalhadoras recebem menos, evidenciando que a graduação superior também não foi capaz de aproximar os rendimentos recebidos entre pessoas do sexo masculino e feminino.
De acordo com os dados do IBGE (2010, p. 201), em média o trabalho da mulher é estimado em R$ 1.232,11, enquanto o do homem corresponde à R$ 1.703,39. Aliás, é interessante destacar que até na Administração Pública, na qual, teoricamente, não deveria existir essa diferença salarial, a população masculina com nível superior completo recebe em torno de R$ 1.564,70 a mais que a feminina.
Por fim, acrescentada a questão da cor de pele da pessoa, ou como é tratada pela a OIT, a raça, verifica-se que a situação da mulher negra é a mais crítica de todas, pois além de sofrer com a desigualdade de gênero, ela sofre, também, com a discriminação racial. Nesse caso, conforme os dados coletados pelo IBGE em setembro de 2009 9 (p. 92), para o DIEESE, o rendimento médio nominal de homens não negros corresponde a quase o triplo de uma mulher negra.
1.2. Políticas Públicas

Diante da situação apresentada, as políticas públicas são instrumentos importantes para a modificação dos dados verificados. Segundo Maria Paula Dallari Bucci:
Políticas públicas são programas de ação governamental visando a coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados. Políticas públicas são “metas coletivas e conscientes” e, como tais, um problema de direito público, em sentido lato. (BUCCI, 2002, p. 241).
Portanto, o objetivo de tais políticas é estimular a máquina estatal para determinada finalidade de ordem pública, visando concretizar os direitos já assegurados no ordenamento jurídico brasileiro.

Não são normas propriamente ditas, mas nem por isso podem deixar de ser cumpridas, porquanto definem metas e objetivos a serem atingidos pelo poder público, as quais expressam a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo para que os objetivos sejam atingidos. (MORAES, 2010, p. 93).
Relativo à igualdade de gênero, uma das principais iniciativas do governo foi a criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, com a finalidade de articular e coordenar as políticas públicas, além dos programas e ações transversais, principalmente no que diz respeito à promoção dessa igualdade e combate à discriminação.
Em julho de 2004, o governo federal realizou a I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (CNPM), que resultou no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM). Este, por sua vez, reconhece o papel do Estado no combate à desigualdade entre homens e mulheres, reafirmando o compromisso do governo federal e demais entes federativos na incorporação da perspectiva de gênero e raça nas políticas públicas.
Até o momento já foram elaborados dois planos pautados pelos princípios da igualdade e respeito à diversidade; equidade; autonomia das mulheres; laicidade do Estado; universalidade das políticas; justiça social; transparência dos atos políticos; participação e controle social.
No caso do II PNPM, resultado da mobilização de quase 200 mil brasileiras, o plano estabeleceu novos eixos estratégicos e detalhou os já existentes do primeiro I PNPM. Desse modo, foram estabelecidas 94 metas, 56 prioridades e 388 ações distribuídas em 11 grandes áreas. (BRASIL, 2008, p. 17-18).
Sobre o eixo “Autonomia econômica e igualdade no mundo do trabalho”, são objetivos específicos:
I. Promover políticas de ações afirmativas no mundo do trabalho que reafirmem a condição das mulheres como sujeitos sociais e políticos, considerando as dimensões étnico-raciais;
II. Promover a valorização e o reconhecimento da contribuição econômica das mulheres no meio rural e nas comunidades tradicionais;
III. Garantir às trabalhadoras domésticas o exercício de todos os direitos trabalhistas previstos no Artigo 7º da Constituição Federal concedidos às trabalhadoras em geral;
IV. Promover a valorização do trabalho doméstico não-remunerado e contribuir para a superação da atual divisão sexual do trabalho;

V. Promover a organização produtiva de mulheres que vivem em contexto de vulnerabilidade social, notadamente nas periferias  urbanas. (BRASIL, 2008, p. 39).
Também merece destaque o Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça, porquanto é desenvolvido com as empresas e organizações interessadas em aderir a causa. Assim, através dele, tais entidades se comprometem em executar determinadas ações em prol da igualdade, no prazo de 12 meses. Se obtiverem um desempenho qualitativo satisfatório, recebem o Selo Pró-Equidade de Gênero e Raça.
A Agenda Nacional do Trabalho Decente (ANTD) representa o compromisso do governo brasileiro com a promoção do trabalho decente, definido da seguinte forma:
[...] trabalho adequadamente remunerado, exercido em condição de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna. (OIT, 2011).
Entre as prioridades básicas da ANTD, aponta-se a “geração de mais e melhores empregos, com igualdade de oportunidades e de tratamento” (OIT, 2011), visto que a justiça social somente pode ser alcança quando a situação dos grupos discriminados e menos favorecidos for melhorada.
Em suma, os esforços das mulheres para superar as desigualdades no trabalho devem ser considerados de forma explícita e efetiva, pois somente com as possibilidades de acesso e permanência no emprego, com iguais condições oferecidas aos homens, é que a construção de uma sociedade mais justa será possível.
Todavia os dados estatísticos e as políticas públicas são apenas uma parte dentre os elementos que envolvem a igualdade de gênero. Notadamente, os elementos jurídicos também devem ser considerados para que a análise da questão seja completa.
2. ELEMENTOS JURÍDICOS

Entendendo que a noção de justiça é fundamental na sociedade e que sua finalidade é estabelecer relações humanas mais equânimes, o estudo dos institutos jurídico da igualdade de gênero é essencial para uma real compreensão do que é objeto violado com a discriminação das mulheres.
2.1. A ordem internacional e a proteção do gênero

Apesar das diferenças biológicas e culturais, todos os seres humanos merecem igual respeito. Para Fábio Konder Comparato, a revelação de tal afirmação corresponde ao

reconhecimento universal de que ninguém pode afirmar-se superior aos demais, seja por causa do gênero, etnia, classe social, grupo religiosa ou nação (2010, p. 13).
Justamente por causa do aspecto de humanidade inerente aos indivíduos, é que todos os seres humanos devem ser igualmente respeitados. Dentro dessa concepção humanística, destaca-se o princípio da dignidade humana, e a partir dele, o que se convencionou a chamar de direitos humanos. Nas palavras de Louis Henkin:
Direitos humanos constituem um termo de uso comum, mas não categoricamente definido. Esses direitos são concebidos de forma a incluir aquelas „reivindicações morais e políticas que, no consenso contemporâneo, todo ser humano tem ou deve ter perante sua  sociedade ou governo‟, reivindicações estas reconhecidas como „de direito‟ e não apenas por amor, graça ou caridade. (HENKIN apud PIOVESAN, 2010, P. 03).
Reconhecidos pelas autoridades políticas, normalmente tais direitos estão positivados nas Constituições, leis e tratados internacionais, sendo que em alguns diplomas legais se apresentam sob a denominação de direitos fundamentais.
Desse modo, cumpre ressaltar que, dentro do cenário normativo internacional, a igualdade entre homens e mulheres está inserida na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Nesse sentido, o artigo segundo dispõe que:
Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de  qualquer  espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra condição. (ONU, 1948, grifo nosso).
Restringindo a análise da igualdade no âmbito trabalhista, proeminente é a Organização Internacional do Trabalho (OIT) no combate a discriminação por gênero e na promoção de iguais oportunidades e tratamentos para homens e mulheres. Em síntese, a OIT
é a agência das Nações Unidas que tem por missão promover oportunidades para que homens e mulheres possam ter acesso a um trabalho decente, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade. (OIT, 2011).
Destarte, ela visa a melhoria das condições de trabalho no mundo, desenvolvendo programas, projetos e atividades em cooperação com os países, para que as normas, as relações trabalhistas e as políticas e programas de proteção social sejam aperfeiçoadas.
Quanto à atividade normativa internacional, esta é exercida por meio de convenções e recomendações. Arnaldo Süssekind explica a diferença de ambas da seguinte maneira:
As convenções constituem tratados multilaterais, abertos à ratificação dos Estados-membros, que, uma vez ratificadas, integram a   respectiva

legislação nacional. Já as recomendações se destinam a sugerir normas que podem ser adotadas por qualquer das fontes diretas ou autônomas do Direito do Trabalho, embora visem, basicamente, ao legislador de cada um dos países vinculados à OIT. (SÜSSEKIND, 2000, p. 182).
De todas as normas internacionais, que envolvem a questão do trabalho, são atinentes ao tema, as convenções n. 100, sobre a igualdade de remuneração de homens e mulheres trabalhadoras por igual valor, e n. 111, sobre a discriminação em matéria de emprego e ocupação, visto que já foram ratificadas pelo Brasil.
No entanto, o princípio da isonomia salarial não é efetivamente aplicado, uma das razões que explicam porque a mulher, mesmo depois de inserida no mercado de trabalho, ainda é vítima da discriminação por gênero.
2.2. O ordenamento jurídico brasileiro e a proteção de gênero

Sob a ótica do ordenamento constitucional brasileiro, o objetivo fundamental da República de “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, disposto no artigo 3º, inciso IV, da Constituição Federal (BRASIL, 2011, p. 15), já garante a igualdade dos indivíduos. Contudo o artigo 5º, caput e inciso I, são ainda mais claros ao dispor que:
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, e à propriedade, nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição. (BRASIL, 2011, p. 15).
Logo, a igualdade de gênero está plenamente assegurada no texto constitucional também, e considerando os direitos trabalhistas da mulher no artigo 7º, isto é, a licença  à gestante, sem prejuízo do emprego e salário, com duração de vinte dias (inc. XVIII); a garantia de proteção do mercado de trabalho da mulher (inc. XX); e a proibição de distinção de salários, exercício de funções e critérios de admissão, por motivo de sexo (inc. XXX), a Constituição visa a equiparação das condições de trabalho para homens e mulheres.
Na esfera da legislação infraconstitucional, sobretudo nas normas de proteção ao trabalho da mulher presentes na Consolidação das Leis do Trabalho, a igualdade de gênero é o que permeia os dispositivos legais. Nesse sentido, a medidas protetivas do trabalho feminino não oferecem à mulher uma posição privilegiada, pelo contrário, é frente à indiscutível diferença biológica que o tratamento desigual aqui se justifica.

Assim, as mulheres têm a seu favor a proteção na fase pré-contratual, e durante a vigência do contrato de trabalho, destacando-se o amparo à maternidade e à situação de amamentação, porquanto protege não só a gestante, mas também o nascituro ou recém- nascido.
3. A IGUALDADE DE GÊNERO NO EMPREGO

Analisada sob a perspectiva formal, a igualdade se identifica com a idéia de que “os seres de uma mesma categoria essencial devem se tratados da mesma forma”. (PERELMAN apud SILVA, 2007, p. 213). Pela perspectiva material, justamente porque existem desigualdades, deve se realizar uma igualização das condições desiguais. Nas palavras de José Afonso da Silva:
[...] levando em conta apenas a igualdade dos indivíduos e não a igualdade dos grupos, acaba por gerar mais desigualdade e propiciar a injustiça. (SILVA, 2007, p. 214).
Portanto, no Brasil, através de uma interpretação pura e simples do artigo 5º, caput, da Constituição Federal, a igualdade perante a lei corresponde à isonomia jurídica formal, enquanto a isonomia material aparece nos demais dispositivos constitucionais, tal como o inciso XXX, do artigo 7º, que proíbe a diferença de salários, exercícios de funções e critérios de admissão por motivo de sexo.
Sobre a igualdade de gênero no emprego, não se pode deixar de mencionar a questão do equilibro entra trabalho, família e vida pessoal, pois se analisada sob o ponto de vista da mulher, a sua crescente participação no mercado de trabalho não foi acompanhada por uma equivalente distribuição das responsabilidades domésticas e familiares; por políticas públicas para que essa tensão fosse amenizada; ou por mudanças na organização produtiva do trabalho.
Laís Abramo, diretora do escritório da Organização Internacional do Trabalho no Brasil, aponta alguma algumas dimensões em que se dá a produção dessa tensão (2010, p. 19- 20), e entre elas, merece destaque o fato de que, embora a sociedade tenha mudado culturalmente, a responsabilidade pelas funções domésticas ainda é atribuída à mulher, havendo uma nítida separação de esferas de poder.
Nesse caso, a esfera pública, que envolve a área econômica, política e jurídica, é cominada aos homens, enquanto a privada, concernente à vida familiar e às tarefas domésticas,   é   conferida   às   mulheres.   Assim,   a   mulher   que   decide  trabalhar,

normalmente sofre com o que se pode chamar de dupla ou até tripla jornada de trabalho, tendo em vista que as atividades domésticas não são igualmente distribuídas.
Ademais, a força de trabalho da mulher é considerada secundária, e ocorre, basicamente, em duas situações:
[...] quando o homem, por definição o provedor principal ou exclusivo não pode cumprir esse papel, devido a uma situação de crise econômica, desemprego, diminuição de suas remunerações, doença, incapacidade temporária ou definitiva ou outro tipo de infortúnio, ou quando se trata de uma família na qual a figura masculina está ausente (por morte ou separado) e a mulher assume o papel de provedora por falta de outra alternativa. (ABRAMO, 2010, p. 22).
Em outras palavras, além da noção da mulher como “cuidadora do lar” e “homem provedor”, persiste no imaginário social, que a presença feminina no mercado de trabalho é eventual e menos importante, tratando-se de uma situação excepcional, sem qualquer planejamento evidente.
3.1. A problemática e as soluções apontadas

Por todo o exposto, evidencia-se que a desigualdade de gênero é uma realidade social, e que as políticas públicas, bem como as normas jurídicas, ainda não foram capazes de superá-la por completo. Como resolver esse problema então? Porventura, haveria alguma solução capaz de transformar a realidade apresentada?
Entre as soluções que podem ser apontadas, sem dúvida o incentivo à educação se destaca, posto que, uma base sólida de conhecimento permite que uma nova sociedade seja construída, sem as máculas históricas do preconceito contra a mulher. Além disso, novas relações de gênero podem ser desenvolvidas, de modo que a igualdade entre homens e mulheres não seja apenas um ideal a ser alcançado, e sim, a plena realização do princípio da dignidade humana.
As políticas públicas também são soluções interessantes, e isso não há que se questionar, uma vez que correspondem à iniciativa do governo em promover a equidade social. De acordo com Laís Abramo:
Cabe ao Estado instrumentalizar a implantação de políticas sociais, e à sociedade civil, como participante, cabe exercer o controle social dessas políticas. (ABRAMO, 2010, p. 19).
Todavia, apenas a criação de tais políticas demonstrou não ser suficiente para acabar com as desigualdades. Além da atuação do Estado, os demais atores sociais também devem se comprometer na construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Sobre essa questão, é interessante mencionar que os direitos fundamentais são aplicados tanto nas relações entre os particulares e o poder público, quanto nas relações entre os próprios particulares (GUIMARÃES, 2006), evidenciando a diferença entre seus efeitos verticais, que se manifestam nas relações indivíduo-Estado, e os horizontais quando as relações envolvem apenas particulares.
Nesse sentido, após concluir que as mobilizações do governo e da sociedade civil são necessárias e produtivas para a construção de políticas públicas, Eunice Léa Moraes afirma que:
Somente assim será possível propiciar a criação de  instrumentos efetivos de intervenção e construção social de políticas públicas que promovam, garantam e ampliem os direitos sociais universais e fundamentais do ser humano, em especial das mulheres, integrando-as a um projeto estratégico de desenvolvimento econômico e social sustentável. (MORAES, 2010, p.  98).
Dessa forma, entende-se que a busca pela igualdade de gênero no emprego também deve reunir esforços dos próprios trabalhadores e dos empregadores.
Considerando a ação sindical, por exemplo, as negociações coletivas têm se revelado como instrumentos importantes em prol da igualdade entre homens e mulheres, de forma que os acordos e convenções coletivas de trabalho são amplamente utilizados na reafirmação dos princípios da igualdade e da não discriminação, bem como para a garantia e ampliação dos direitos trabalhistas da mulher, sobretudo, àqueles relacionados à proteção da maternidade e ao cuidado infantil.
Percebe-se, então, que até existe uma consciência quanto à necessidade de se modificar a situação da mulher no mercado de trabalho. Porém, as normas jurídicas não foram capazes de concretizar o que determinam, e as políticas públicas não foram suficientes para realmente modificar a realidade dos dados estatísticos. Portanto, como uma possível solução capaz de corrigir distorções históricas de discriminação a um curto prazo, se destaca as chamadas ações afirmativas.
Definidas como medidas que privilegiam certas pessoas ou segmentos sociais, que se encontram, historicamente, em posição desfavorável na sociedade. (CANTELLI, 2007, p.172). Essas ações promovem a igualdade material, reconhecendo que não basta adotar formalmente os direitos fundamentais, é preciso concretizá-los, incorporando-os no dia  a dia dos cidadãos.

Por fim, não poderiam faltar algumas breves considerações acerca do Projeto de Lei n.º 4.857/2009, ainda pendente de aprovação pela Câmara dos Deputados, pois conhecido como “Lei da Igualdade”, é um projeto que tem muitas inovações, criando diversos mecanismos capazes de acelerar a igualdade de fato, para que todas as formas de discriminação contra as mulheres nas relações de trabalho sejam prevenidas, coibidas e eliminadas.
CONCLUSÕES

A luta das mulheres pela equidade no mercado de trabalho é necessária para que de fato a realidade social apresentada nos dados estatísticos seja modificada. O gênero da pessoa não é característica determinante de competência e profissionalismo, e, portanto, não deve ser utilizado para fazer acepção de pessoas no âmbito trabalhista.
Em geral, homens e mulheres devem ter as mesmas condições de inserção e permanência no emprego, de forma que ressalvadas as diferenças biológicas que possibilitam alguns direitos próprios da mulher, ambos devem estar na mesma posição de igualdade, pois é inaceitável a noção de superioridade do homem, tão somente pelo fato de ser homem.
Ademais, é inconcebível uma sociedade que aceita com indiferença a desigualdade de gênero, ou seja, que a vê como fenômeno social culturalmente enraizado, e não faz nada para modificá-lo, porquanto discriminações sem um embasamento jurídico para tanto, violam o princípio da dignidade humana, e, no Brasil, correspondem a condutas vedadas pela Constituição Federal.
Considerando as concepções formais e materiais da igualdade. Na primeira, entende-se que todos, sem distinção de sexo, devem receber o mesmo tratamento conferido na lei, sendo que qualquer ato discriminatório é proibido pelo Estado. Em contrapartida, a segunda permite um favorecimento de quem está numa posição inferior, justamente porque é possível igualar os desiguais na medida das desigualdades. Por essa concepção, entende-se que o Estado deve atuar através de leis e políticas públicas que busquem transformar a realidade social.
As políticas públicas já começaram a ser implantadas no país e as normas jurídicas já existem para fundamentar as ações em prol da igualdade. Ocorre que tais medidas ainda não  foram  capazes de  modificar  a  situação desfavorável  da  mulher  no  mercado de

trabalho. De fato, aumentou o número de trabalhadoras nos últimos anos, mas elas não têm as mesmas condições de trabalho e os mesmos salários, por exemplo.
Assim, apesar do princípio da igualdade estar presente em vários diplomas legais, sejam internacionais ou nacionais, a igualdade de gênero não foi plenamente alcançada pela mulher, principalmente no âmbito trabalhista.
Para agravar a situação, idéias como “a mulher é cuidadora do lar”, “o homem é o provedor”, e, ainda, que a “força de trabalho da mulher é secundária”, apenas cooperam para a preservação de um imaginário social machista, que impede o estabelecimento das condições de trabalho para homens e mulheres.
Por fim, insta concluir que não basta apontar o problema sem apontar perspectivas para a transformação da realidade.
Nesse sentido, além das normas e políticas públicas, são possíveis soluções o incentivo à educação, para que uma nova sociedade seja construída; a atuação em conjunto de trabalhadores e empregadores; as negociações coletivas como ação do Estado; as ações afirmativas, na medida em que combatem a discriminação de forma mais concreta e imediata; e a aprovação do Projeto de Lei n.º 4.857/2009, que traz diversos mecanismos capazes de acelerar a igualdade de fato.
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A LEI MARIA DA PENHA E OS CRIMES PRATICADOS CONTRA A MULHER NO CONTEXTO DOMÉSTICO E FAMILIAR NO RECIFE

Autora: Carolina Salazar l’Armée Queiroga de Medeiros Instituição de Ensino: Universidade Católica de Pernambuco Orientadora: Prof.ª Dr.ª Marilia Montenegro Pessoa de Mello

1. Introdução
No decorrer história, ainda que teoricamente possível, o Direito Penal eliminou, na prática, a atuação da mulher no pólo ativo de um crime, por ser considerada, ao revés do homem, vulnerável, inativa e inferior; sua qualidade de vítima, entretanto, desde que considerada “honesta”, foi frequentemente ressaltada. (ANDRADE, 2004, p. 275-276).
Embora apenas exigido para a configuração dos crimes sexuais, o preenchimento da condição de honestidade pela mulher parecia ser elemento essencial para sua figuração no  pólo passivo de qualquer tipo penal, de sorte que, quando considerada “indigna”, “pública” ou “prostituta”, independentemente do bem jurídico atingido – vida, integridade física ou honra – a prática criminosa contra ela ficaria subliminarmente autorizada. (MELLO, 2009, p. 466).
Desenvolveu-se, assim, uma sociedade patriarcalista, onde os estigmas impostos pelo sistema penal, especialmente os relacionados à sexualidade, legitimavam exigências de padrões comportamentais femininos, e também contribuíam para ressaltar os mecanismos de controle sobre as mulheres, que, neste contexto, resumiam-se à aplicação, pelos homens, de penas privadas no núcleo da instituição familiar, em nome da “proteção da família”, da “defesa da honra” e da “garantia do pátrio poder” (BARATTA, 1999, p. 19-80).
Dada a ausência de igualdade entre os direitos dos homens e das mulheres, anteriormente à Constituição Federal brasileira, a maioria dos delitos praticados contra a mulher não chegava ao conhecimento das autoridades ou, quando chegava, por algum motivo, não resultava em processo criminal, gerando a chamada “cifra oculta” do crime. Por conseguinte, tinha-se a falsa impressão de que não havia violência contra a mulher. Em 1988, com a equiparação dos direitos das mulheres aos dos homens, contudo, a violência de gênero passou, paulatinamente, a ter um tratamento diferenciado no sistema jurídico brasileiro.
Em 1995, foram criados os Juizados Especiais Criminais, nos quais, dentre outras inovações, permitiu-se a aplicação dos institutos despenalizadores aos crimes de menor potencial ofensivo, como a ameaça e lesões corporais leves. Foi também dentro destes Juizados, por intermédio dos indicadores oficiais, que se evidenciou a alarmante presença   de
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inúmeros casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, até então desconhecidos  (ou ignorados) na sociedade brasileira. Constatou-se, portanto, um paradoxo, pois a família, espaço de proteção onde laços de amor e afeto são construídos, revelou-se, também, um local de violência e violação. No contexto da violência doméstica, então, o homem, marido e companheiro, confunde-se com o agressor (ANDRADE, 2004, p. 285).
Com a violência doméstica contra a mulher em foco e a publicidade de casos de impunidade ou benesse por parte da justiça para com os infratores agressores de mulheres, os movimentos feministas e a população em geral, que atribuía estes fatos à permissividade da lei, passou a exigir do poder público ações voltadas para o combate à violência de gênero. O legislativo, então, a fim de criar mecanismos de proteção à mulher, coibindo e prevenindo a violência doméstica e familiar, elaborou a Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
A nova legislação representou um grande avanço no combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, principalmente porque compreendeu as particularidades deste tipo  de violência, introduzindo, assim, medidas assistencialistas às mulheres violentadas, além de ter chamado para toda sociedade a responsabilidade de garantir os direitos femininos.
Ao entrar em vigor, entretanto, ao vedar o uso das aclamadas medidas despenalizadoras, a Lei utilizou-se do Direito Penal Máximo para solucionar conflitos de origem doméstica e familiar e, paradoxalmente, desconsiderou as expectativas das mulheres vítimas, voltadas, sobretudo, para o rompimento do ciclo de violência e restabelecimento da paz no lar.

2. Objetivos
2.1. Objetivo Geral
Analisar, com base teórica e ideológica nos estudos da criminologia crítica, os crimes praticados contra a mulher no ambiente doméstico na cidade do Recife e o tratamento a eles dado pela Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha.
2.2. Objetivos Específicos
2.2.1. Realizar uma pesquisa de campo na qual serão estudados os processos dos anos de 2009 e 2010 presentes no Juizado da Mulher da cidade do Recife, atendendo, assim, os objetivos do convênio firmado entre o Tribunal de Justiça de Pernambuco e a Universidade Católica de Pernambuco, no que tange à violência doméstica na capital.
2.2.2. Através dos resultados obtidos na pesquisa de campo, delimitar os principais crimes cometidos contra a mulher no âmbito doméstico e familiar na cidade do Recife e analisar criticamente as razões, o contexto e circunstâncias em que são praticados.
2.2.3. Constatar  e  analisar,  sob  a   égide  de  estudos  da  criminologia  crítica,       as
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consequências do tratamento jurídico-penal dado pela Lei 11.340/2006 – Lei Maria da  Penha
· aos crimes praticados contra a mulher no contexto da violência doméstica.


3. Metodologia
A elaboração deste artigo se deu em dois momentos delimitados. No primeiro, foi feito  o estudo sobre o tratamento histórico dado à violência doméstica e familiar contra a mulher, como também quais crimes que estão inseridos e abrangidos no contexto da Lei 11.340/2006, valendo-se, principalmente, de fontes bibliográficas como livros, revistas especializadas, jurisprudência e textos legislativos. Serviram, também, como fonte de pesquisa, outras publicações, tais como artigos de jornais e revistas que versam sobre o tema em estudo.
O estudo doutrinário desenvolvido na primeira parte da pesquisa teve a finalidade de munir de fundamentação teórica as teses defendidas e as concepções prévias fruto do tema.
Num segundo momento, foi desenvolvida uma pesquisa de campo1, na qual foi feita
uma análise dos processos criminais instaurados nos anos de 2007 e 2008 no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da cidade do Recife, com o objetivo de, através dos resultados obtidos, delimitar os principais crimes cometidos contra a mulher no âmbito doméstico e familiar e analisar o contexto e circunstâncias em que são praticados.
Na análise dos casos, foi utilizado o método indutivo de pesquisa, processo mental através do qual, partindo de informações particulares, suficientemente constatadas, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes estudadas (MARCONI, 2000, p. 53).

4. Resultados da pesquisa e discussão
4.1. Da Lei dos Juizados Especiais Criminais à Lei Maria da Penha
No intuito de reformar o judiciário maculado pela morosidade e sobrecarregado de processos, em 1995, foi promulgada a Lei n.º 9.099 que, em atenção ao disposto no artigo 98, I, da Constituição Federal, regulamentou os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Orientados para oralidade, economia processual e informalidade, buscando, na medida do possível, a conciliação e a transação, os Juizados Especiais foram aclamados por terem recepcionado preceitos minimalistas voltados para a despenalização e não carcerização, causando um representativo avanço na política criminal brasileira. (CAVALCANTI, 2007, p. 165)
1 A pesquisa foi iniciada no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), com vigência nos anos de 2010 e 2011, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Marilia Montenegro Pessoa de Mello e foi viabilizada em razão do convênio existente entre a Universidade Católica de Pernambuco e o Tribunal de Justiça de Pernambuco. O trabalho teve êxito graças à participação dos seguintes pesquisadores: Carolina Salazar l’Armée Queiroga de Medeiros, Daniele Nunes de Alencar, Débora de Lima Ferreira, Diego Leite Spencer, Marcela de Andrade Nunes e Nathalia Cecília Guedes Dias Pereira.
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Neste contexto, os Juizados Especiais Criminais passaram a ser competentes para julgar as infrações penais definidas pela Lei como de menor potencial ofensivo e, conforme o modelo de justiça consensual, a solução dada era sempre voltada para a conciliação, transação penal ou suspensão condicional do processo.
Os delitos praticados contra a mulher no contexto da violência doméstica, majoritariamente lesões corporais leves e ameaças, em razão da pena a eles cominada, passaram a ser concebidos como crimes de menor potencial ofensivo e, portanto, julgados no âmbito dos Juizados Especiais Criminais. Não se esperava, entretanto, que estes crimes praticados contra a mulher chegariam a corresponder a cerca de 70% (setenta por cento) dos processos julgados nesses juizados (CAMPOS, 2006, p. 413).
O conceito de crime de menor potencial ofensivo inserido na Lei 9.099, todavia, não compreendeu a natureza específica da violência doméstica, visto que desconsiderou a relação hierarquizada e de poder sobre as mulheres presente no ambiente doméstico e familiar, como também existência, entre vítima e agressor, de uma relação de carinho e afeto (ROMEIRO, 2009, p. 54). Logo, o julgamento da violência de gênero nos JECrims demonstrou-se ineficaz, pois o propósito de escuta das vítimas era inverso ao procedimento utilizado, e as soluções apresentadas, através da transação penal, composição civil, aplicação de multas e “penas de cesta básica” findaram em banalizá-la (CAMPOS, 2006, p. 419).
Assim, sob forte pressão das organizações feministas e da sociedade, dada a evidente incapacidade dos Juizados Especiais Criminais em julgar casos de violência doméstica contra a mulher e consequente disparidade com o estabelecido na Convenção de Belém do Pará e Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, das quais o Brasil é signatário, surgiu a Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha.
A Lei se revelou um verdadeiro estatuto de caráter protecionista e assistencialista. Foi aclamada porque, dentre outras inovações, conseguiu trazer para o Estado a responsabilidade de se utilizar de medidas integradas de prevenção à violência doméstica, facilitou o acesso à Justiça, previu um atendimento diferenciado pela polícia à ofendida, possibilitou a utilização das medidas protetivas de urgência pelas mulheres violadas, além de ter previsto a criação de grupos multidisciplinares de apoio às vítimas e unidades de atendimento aos agressores.
Embora simbolicamente, também foram reafirmados os direitos igualitários femininos, inerentes a sua condição de ser humano e o dever da família, da sociedade e do Estado de
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garanti-los. Ademais, foi ressaltada a importância do tratamento da violência doméstica como um problema social, dados seus efeitos nocivos à família e, por conseguinte, à sociedade2.
Elogios à parte, o fato de ter, o legislador, vedado a aplicação de algumas famosas medidas alternativas e recorrido à regra do cárcere necessário, foi considerado um retrocesso legal, face à falência da idéia de ressocialização no ambiente prisional e dos postulados da intervenção máxima, contrários aos movimentos garantistas em favor dos direitos humanos.
Conforme afirma Maria Lúcia Karam:

O enfrentamento da violência de gênero, a superação dos resquícios patriarcais, o fim desta ou de qualquer outra forma de discriminação, vale sempre repetir, não se darão através da sempre enganosa, dolorosa e danosa intervenção do sistema penal. É preciso buscar instrumentos mais eficazes e menos nocivos do que o fácil, simplista e meramente simbólico apelo à intervenção do sistema penal, que, além de não realizar suas funções explícitas de proteção de bens jurídicos e evitação de condutas danosas, além de não solucionar conflitos, ainda produz, paralelamente à injustiça decorrente da seletividade inerente à sua operacionalidade, um grande volume de sofrimento e de dor, estigmatizando, privando da liberdade e alimentando diversas formas de violência (KARAM, 2006, p. 7).

Além disso, a rigorosidade da lei deixou de considerar a vontade das mulheres violadas, que, inúmeras vezes, não está voltada para a criminalização de seus agressores, mas para o restabelecimento da paz familiar. Nos dizeres Julita Lemgruber:

[...] legislações muito rígidas desestimulam as mulheres agredidas a denunciarem seus agressores e registrarem suas queixas. Sempre que o companheiro ou esposo é o único provedor da família, o medo de sua prisão e condenação a uma pena privativa de liberdade acaba por contribuir para a impunidade... É urgente que se amplie o conhecimento das experiências alternativas à imposição de penas nesta área, pois já existe evidência de que, em vários casos, o encarceramento de homens pode aumentar, ao invés de diminuir, os níveis de violência contra a mulher e as taxas gerais de impunidade para esse tipo de crime (LEMGRUBER, 2001, p. 381).

4.2. O Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no Recife
Para processar, julgar e executar as causas decorrentes da prática de violência doméstica contra a mulher, a Lei Maria da Penha previu a criação de um órgão pertencente à justiça comum com competência mista (cível e penal): os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – JVDFMs. Embora prevista na Lei, a implantação deste órgão no território dos entes federados não foi imposta, de modo que, enquanto não criados, a competência para julgar estas causas seria das Varas Criminais.


2 “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.” (BRASIL, 2011b)
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A previsão da criação dos JVDFMs foi uma excelente alternativa dada pela Lei ao enfrentamento da violência de gênero, visto que contam com uma estrutura diferenciada capaz de lidar com os problemas das vítimas da violência, em virtude da presença de uma equipe multidissiplinar especializada nas áreas de psicossocial, jurídica e de saúde.
No dia 08 de março de 2007, Dia Internacional da Mulher, em atenção à recomendação da Lei 11.340/06, foi inaugurado na cidade do Recife o primeiro Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da região nordeste. Conquanto restrito às causas da capital pernambucana, a implantação do Juizado representou um forte avanço no combate à violência doméstica contra a mulher no Estado, de raiz histórica notoriamente patriarcalista.

4.3. Dos principais crimes praticados contra a mulher no contexto doméstico
O texto da Lei 11.340/2006 não criou novos tipos penais. Logo, para atender seus objetivos, o legislador conceituou e identificou as formas de violência doméstica contra a mulher, inseriu no Código Penal brasileiro uma agravante genérica para os delitos praticados com violência contra a mulher no contexto doméstico e familiar; alterou a pena-base – de seis meses a um ano, para três meses a três anos – do crime de violência doméstica, o qual  consiste numa qualificação das lesões corporais leves (art. 129, §9º, CP); como também majorou a pena deste delito para quando praticado contra deficiente físico ou quando o resultado das lesões é de natureza grave, gravíssima ou morte (DIAS, 2010, p. 129-133).
A Lei reconhece como violência doméstica e familiar qualquer ação ou omissão  baseada no gênero, no âmbito doméstico, familiar ou em uma relação íntima de afeto, que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial à mulher. Afastou-se, pois, a idéia de que violência limita-se à agressão física, visto que pode, ainda, ser psicológica, sexual, patrimonial e (ou) moral.
Diante de conceito tão abrangente, há, no ordenamento jurídico penal brasileiro, uma ampla gama de infrações penais que podem ser praticadas contra a mulher no contexto doméstico e familiar. Embora as contravenções penais se encaixem no elástico conceito de violência doméstica contra a mulher, a Lei Maria da Penha foi categórica ao afastar da égide da Lei 9.099/95 apenas os crimes praticados naquele contexto. Quando, portanto, a prática de algum crime previsto na legislação penal caracteriza a violência contra a mulher no contexto doméstico, as regras da Lei 11.340/2006 imperam e a competência para julgar o crime passa a ser dos JVDFMs (CAVALCANTI, 2007, p. 157-158). A competência para julgar as contravenções penais, entretanto, mesmo que no contexto de violência doméstica contra a mulher, continua a pertencer aos Juizados Especiais Criminais.
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Na pesquisa de campo realizada no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da cidade do Recife, a análise dos 241 processos criminais instaurados nos anos de 2007 e 2008 permitiu constatar que os crimes com maior incidência naquele juizado são: ameaça (48,9%); injúria (18,5%); lesões corporais (12,2%); difamação (9,1%); calúnia  (2,5%); e os 8,8% restantes correspondem a crimes diversos e contravenções penais – praticadas em concurso com crimes – os quais, quando computados individualmente, não têm representação expressiva no resultado geral. Diante de tais estatísticas, percebe-se que, diferentemente da idéia bastante difundida pela mídia, os crimes cometidos contra a mulher  no ambiente doméstico não são aqueles sórdidos e gravíssimos, mas aqueles considerados de baixa lesividade. É consensual, entretanto, o entendimento de que haja uma habitualidade  das
violências no contexto doméstico diante dos relatos das ofendidas, muito embora os níveis de reincidência3 no âmbito do JVDFM do Recife sejam baixíssimos (95,1% dos agressores não eram reincidentes e apenas 2,9% era reincidente específico em violência doméstica.
Por fim, revela-se necessário fazer uma análise mais delimitada destes crimes.
4.3.1. Da Ameaça
Ameaçar significa intimidar; corresponde à promessa ou ao anúncio da prática de mal injusto e grave, através de palavras, gestos, escritos ou qualquer outro meio simbólico. É, a ameaça, uma violência moral, e o sujeito ativo tem a finalidade de atemorizar; apavorar; perturbar a paz da vítima. Logo, a tipificação deste crime tem a finalidade de proteger a liberdade psíquica como também física da pessoa em quem se incutiu o medo (BITENCOURT, 2009, p. 378-381).
A ameaça pode ser feita de modo direto ou indireto, explícito ou implícito e, quando a promessa da prática do mal depender de um acontecimento futuro, condicional. A disposição do ofensor em cumprir com o prometido não é determinante para a configuração do delito, basta, para tanto, que a ameaça seja idônea - capaz de impor temor ao sujeito passivo – e que  o mal prometido seja injusto, ou seja, não autorizado pela ordem jurídica brasileira.
A Lei Maria da Penha não alterou a natureza da ação penal do crime de ameaça, que é pública e somente procede mediante a representação da vítima ou de seu representante legal. Logo, a iniciativa da ação penal do crime de ameaça, independentemente do contexto em que for praticado, continua a pertencer às autoridades públicas competentes e condiciona-se à vontade e autorização da vítima (GRECO, 2010, 349-350).


3 Considera-se reincidente, para efeitos penais, aquele que pratica novo crime depois da sentença definitiva que o condenou por crime anterior. Não prevalecerá a condenação anterior se, entre o cumprimento ou extinção da  pena e a nova infração, houver um lapso temporal igual ou superior a cinco anos.
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A ameaça, em razão de sua pena, é considerada um crime de menor potencial ofensivo e, à priori, é julgada no Juizado Especial Criminal. A redação do artigo 41 da Lei Maria da Penha, contudo, afasta a aplicação da Lei 9.099/1995 aos crimes praticados no contexto da violência doméstica e familiar contra a mulher. Logo, o processamento do crime de ameaça quando cometido naquele contexto passou a ser dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, onde é afastada a possibilidade da transação penal, suspensão condicional do processo e composição civil - institutos despenalizadores aclamados por defensores do abolicionismo penal (CUNHA, 2008, p. 190-192).
4.3.2. Das Lesões Corporais
A lesão corporal possui várias classificações e consiste na ofensa à integridade corporal ou à saúde, mental ou fisiológica, de outrem. Tutela-se, portanto, a incolumidade física e psíquica do ser humano e, para que a sanção penal se justifique, é indispensável que o grau da ofensa seja juridicamente relevante (BITENCOURT, 2009, p. 162-168).
As lesões  graves,  gravíssimas e seguidas  de  morte são  qualificadas pelo    resultado4.
Caso decorra de negligência, imprudência ou imperícia do agente, a lesão corporal culposa estará configurada. Quando as lesões não forem graves, gravíssimas, seguidas de morte ou culposas, obter-se-á, por exclusão, a lesão corporal leve.
No artigo que tipifica as lesões corporais, há, ainda, o delito de violência doméstica, o qual consiste na qualificação da lesão corporal leve em razão da especificidade dos sujeitos passivos - ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, com quem o agressor conviva ou tenha convivido - ou do modo como é praticado - prevalecendo-se das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade. Caso as lesões graves, gravíssimas ou seguidas de morte, sejam praticadas nas circunstâncias do crime de violência doméstica, o terço da pena é aumentado. Mister salientar que qualquer pessoa, independente do sexo, pode ser vítima da violência doméstica prevista no Código Penal. Quando contra a mulher, todavia, a violência doméstica será tratada pela Lei n.º 11.340/2006 (GRECO, 2008, p. 286-289).
Como se sabe, a severidade da Lei Maria da Penha, se deu, entre outras razões, em virtude da vedação à incidência da Lei 9.0990/95 aos crimes praticados com violência contra  a mulher no contexto doméstico ou familiar. Logo, independente do crime e pena,  configurada a violência doméstica e familiar contra a mulher, a possibilidade de utilização das
4 São graves quando resultarem na incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias; no perigo de vida; na debilidade permanente de membro sentido ou função; ou na aceleração de parto. São gravíssimas quando causarem à vítima enfermidade incurável; incapacidade permanente para o trabalho; perda ou  inutilização de membro, sentido ou função; deformidade permanente; ou aborto. Por fim, serão seguidas de morte se a prática do crime tenha resultado na morte da vítima por culpa do sujeito ativo, que não desejou ou assumiu o risco de causá-la.
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medidas despenalizadoras será afastada, o termo circunstanciado não poderá ser lavrado, o inquérito policial deverá ser instaurado e o procedimento utilizado deverá ser o disposto no Código de Processo Penal. Entretanto, além destas consequências, a proibição da aplicação desta Lei no contexto da violência doméstica contra a mulher gerou inúmeras discussões acerca da natureza da ação penal do crime de lesões corporais (CUNHA, 2008, p. 190-197).
Para alguns, a interpretação da Lei foi simples e sistemática: os crimes de lesões corporais leves e culposas eram de ação penal pública incondicionada, mas com o advento da Lei n.º 9.099 em 1995, a ação penal destes crimes passou a ser pública condicionada à representação. A Lei 11.340/2006, por sua vez, vedou a aplicação da Lei dos Juizados Especiais Criminais aos crimes perpetrados contra a mulher no âmbito familiar e doméstico. Por conseguinte, desde que praticados neste contexto, a ação penal do crime de lesões corporais leves volta a ser pública incondicionada (CAVALCANTI, 2007, p. 157-158).
Destarte, o propósito do legislador com esta vedação foi, em todos os sentidos, agravar  a situação para o agressor e enrijecer o texto legal, proporcionando, assim, a expansão do Direito Penal no âmbito das relações familiares, não obstante os princípios de intervenção mínima preexistentes no sistema jurídico penal brasileiro (ANDRADE, 2006, p. 167-169).
Os que preferem a ação penal pública condicionada, afirmam que a menção pela Lei Maria da Penha à possibilidade de renúncia – que, na verdade, é uma retratação - à representação antes do recebimento da denúncia, desnecessária seria se a ação penal fosse pública incondicionada. Além disso, reiteram que na interpretação de uma lei, mister se faz analisar seus fins sociais, que, no caso da Lei 11.340/2006, certamente estão mais voltados para a proteção da vítima que para a punição do agressor.
Afirma-se que possibilidade de retratar concede à vítima um poderoso instrumento simbólico de negociação e assegura o equilíbrio entre as partes, visto que a procedibilidade da ação penal está em suas mãos e, consequentemente, a possibilidade de condenação e prisão do agressor. Abre-se, pois, a oportunidade de uma “conciliação civil”, a qual, além de mais  eficaz para a solução dos problemas vivenciados nas relações domésticas – seja para a separação, seja para reconciliação – melhor atende os interesses da vítima, na maioria das vezes não voltados para a punição do agressor, mas para a rompimento do ciclo de violência e restabelecimento da paz no lar (DIAS, 2010, p. 158-159).
Repete-se, assim, a experiência das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, anteriores à Lei 11.340/06, e consideradas, à época, a principal política pública de combate e prevenção à violência doméstica no Brasil. Nelas, na prática, desviava-se da função de criminalização do agressor e o aparato da autoridade policial era utilizado pelas vítimas
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para a coação informal do varão e solução das desavenças domésticas. Logo, as mulheres registravam a ocorrência na delegacia, mas, após a “mediação policial”, retiravam-na, para evitar que a Lei, impessoal, interviesse nas relações privadas (MORAES, 2009, p. 14-16).
Percebe-se, pois, que a vítima apresenta dificuldades na denúncia do agressor, por quem ainda possui sentimentos, pai de seus filhos e muitas vezes financiador do lar. Logo, a rigidez da legislação, que impossibilita a retratação e torna irreversível o procedimento processual penal, inibiria a procura pela ajuda judiciária, contribuindo para o silêncio e temor das vítimas e o renascer das “cifras ocultas” da violência contra a mulher (CELMER, 2007, p. 15-17).
Por tudo exposto, nos Tribunais Superiores, tanto a 5.ª5, quanto a 6.ª Turmas do STJ, em
julgados recentes, decidiram pela da ação penal pública condicionada à representação para as lesões corporais leves, quando praticadas no contexto da violência doméstica contra a mulher. Inclusive, no Juizado da Mulher da cidade do Recife, inicialmente era adotada a regra da ação penal pública incondicionada, mas a prática revelou que grande parte das vítimas desejava retratar e não prosseguir com a persecução penal do agressor após solvidas as controvérsias que mantinham o conflito. Logo, na cidade do Recife, desde o ano de 2009 prevalece a vontade das vítimas, portanto, a regra da ação penal condicionada à representação.
4.3.3. Dos crimes contra a honra (difamação, injúria e calúnia)
Calúnia, injúria e difamação são crimes que atingem a honra; a incolumidade moral da pessoa. Logo, a tipificação destes crimes protege a personalidade do indivíduo. Como a honra é um bem jurídico disponível, a ação penal dos crimes que contra ela atentam é, em regra, de exclusiva iniciativa privada, ou seja, é tão somente à pessoa ofendida que cabe a iniciativa da ação, através da queixa-crime. Distingue-se, para efeitos didáticos, a honra subjetiva – que corresponde à auto-valoração e ao respeito a si – da objetiva, a qual corresponde à reputação da pessoa na comunidade (BITENCOURT, 2009, p. 288-289).
Caluniar é imputar falsamente a outrem a prática de um fato determinado definido como crime. Difamar alguém significa atribuir-lhe fato ofensivo a sua reputação. Neste caso, é desnecessário que o fato seja falso ou criminoso; indispensável, entretanto, que outros  tomem

5 Habeas Corpus. Processo penal. Crime de lesão corporal leve. Lei Maria da Penha. Natureza da ação penal. Representação da vítima. Necessidade. Ordem concedida. A Lei Maria da Penha é compatível com o instituto da representação, peculiar às ações penais públicas condicionadas e, dessa forma, a não-aplicação da Lei 9.099, prevista no art. 41 daquela lei, refere-se aos institutos despenalizadores nesta previstos, como a composição civil, a transação penal e a suspensão condicional do processo. A garantia de livre e espontânea manifestação conferida à mulher pelo art. 16, na hipótese de renúncia à representação, que deve ocorrer perante o magistrado em audiência especialmente designada para este fim, justifica uma interpretação restritiva do artigo 41. O processamento do ofensor, mesmo contra a vontade da vítima, não é a melhor solução para as famílias que convivem com o problema da violência doméstica, pois a conscientização, a proteção das vítimas e o acompanhamento multidisciplinar com a participação de todos os envolvidos são medidas juridicamente adequadas, de preservação dos princípios do direito penal e que conferem eficácia ao comando constitucional de proteção à família. Ordem concedida para restabelecer a decisão proferida pelo juízo de 1.º grau. (STJ, HC 110965/RS, 5.ª T., rel. Min. Laurita Vaz, J. 10.09.2009, rel. p/ Acórdão Min. Arnaldo Esteves Lima.
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conhecimento da imputação. A injúria implica na ofensa à honra subjetiva; ao íntimo, à dignidade do indivíduo. Para a configuração deste crime, não há a necessidade de atribuição de fato, basta que a ofensa seja rogada e atinja a vítima (MIRABETE, 2007, p. 127-153).
É evidente a incompatibilidade dos os crimes contra a honra com o caráter subsidiário e fragmentário do Direito Penal – teoricamente acionável quando os outros ramos do Direito  são insuficientes e contra agressões a bens jurídicos essenciais ao sustento da sociedade. Sem desmerecer o bem jurídico honra, elencado como direito fundamental na Constituição pátria, a proteção de um bem jurídico disponível, precipuamente através via penal, demonstra-se desnecessária. Coerentemente, a Lei 9.099/95 lhes atribuiu a qualidade de crimes de menor potencial ofensivo, abrandando, assim, discussões sobre a descriminalização destes delitos, face à possibilidade de utilização das medidas despenalizadoras no âmbito dos JECrims.
Os tipos penais contra a honra configuram a violência moral descrita na Lei 11.340/06, se cometidos no seio familiar contra a mulher. Logo, quando nestas circunstâncias, perderão o caráter de baixa lesividade, desmerecendo, pois, a possibilidade da transação penal, da suspensão condicional do processo e da composição civil. Logo, incoerentemente, e mais uma vez, a Lei utilizou-se do Direito Penal Máximo para solucionar problemas de origem familiar. Ademais, é pertinente a indagação sobre a possibilidade da não adequação típica de um crime contra a honra no ambiente familiar à violência moral de gênero, a depender das circunstâncias em que é praticado e, principalmente, da relação familiar e do tratamento de seus membros entre si. É salutar a lembrança de que, normalmente, no âmbito doméstico, as ofensas são rogadas em discussões, onde as agressões são recíprocas. Além disso, as causas da briga muitas vezes não revelam a hipossuficiência da mulher no conflito. É pacífico na jurisprudência, inclusive, o afastamento da configuração destes delitos, quando a ofensa à
honra é derivada de uma explosão emocional ocorrida em disputada e instigada discussão.
A Lei Maria da Penha não deve ser aplicada a qualquer briga ou desavença familiar. A finalidade da Lei é a proteção da mulher, quando hipossuficiente nas relações íntimas ou caseiras. Foge, portanto, ao enquadramento da Lei a troca de ofensas, sem a caracterização em concreto da submissão feminina. Não se pode pressupor que qualquer agressão moral contra a mulher no âmbito doméstico compreende uma situação de desigualdade e de subordinação. Nos casos de violência moral, portanto, deve-se ponderar, sobre a utilização da Lei 11.340/06, que deve estar intimamente relacionada a uma violência em razão do gênero. Além disso, é necessária, por fim, a percepção de que não será a impessoalidade da Lei e da persecução penal que imporá o necessário tratamento de respeito mútuo aos integrantes de uma família.
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5. Conclusões
É inegável a importância e a relevância do surgimento da Lei Maria da Penha, porque, através de sua redação, reconheceu e institucionalizou a violência doméstica e familiar contra a mulher, dedicou uma grande atenção à assistência e proteção das mulheres vítimas, além de ter dado destaque ao papel dos homens no processo de erradicação da violência de gênero, ao estabelecer o comparecimento dos agressores a programas de recuperação e reeducação. Quanto ao tratamento penal previsto para os crimes praticados contra a mulher no contexto doméstico e familiar, contudo, a Lei pecou em alguns aspectos.
Percebe-se que foi meritória a retirada da violência doméstica da competência dos Juizados Especiais Criminais, visto que o tratamento dado à violência de gênero pela Lei 9.099/95 não foi satisfatório ao deixar de contemplar as peculiaridades deste tipo de violência. Entretanto, ao vedar a aplicação das medidas depenalizadoras e introduzir inúmeras outras alterações no sistema jurídico-penal, a Lei 11.340/2006 valeu-se de estratégias repressivas voltadas para um modelo de justiça comprovadamente ineficaz. Voltar-se para um modelo encarcerador, que já se sabe falido e ineficiente por não alcançar os ideais de ressocialização e prevenção e por reproduzir as desigualdades sociais não representa a solução do problema.
Ademais, a expansão do Direito Penal no ambiente privado deixou de contemplar as relações de afeto e intimidade existente com os acusados, como também as necessidades das mulheres vítimas, que, preocupadas com o bem-estar da família e, almejando a cessação da violência e o restabelecimento da solidariedade no meio familiar, não se voltam para persecução penal de seus agressores ou para a retribuição do mal causado. Quando conhecem da possibilidade de privação da liberdade do sujeito ativo, as vítimas normalmente têm dificuldades em procurar a autoridade policial e denunciar o abuso sofrido. A irreversibilidade do procedimento processual penal, pois, inibirá a procura do auxilio judicial e contribuirá para a impunidade e o renascer das “cifras ocultas” da violência doméstica contra a mulher.
Constata-se também que, legalmente, a violência doméstica contra a mulher no Brasil experimentou o extremo da banalização e negligência para com as vítimas nos Juizados Especiais Criminais e vivencia o outro extremo da intolerância e rigorosidade com os agressores na Lei Maria da Penha. Todavia, o cumprimento da severidade da Lei vem sendo amenizado nos JVDFMs em atenção às reivindicações das vítimas, o que demonstra, de certa forma, um empoderamento feminino diante da judicialização do conflito doméstico. Busca-se na prática, pois, um ponto de equilíbrio ainda não alcançado pela Lei.
Dos 241 processos criminais instaurados nos anos de 2007 e 2008, apenas dois réus foram condenados, sendo a maioria dos processos (75,5%) extinta sem resolução do mérito.
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Deste modo, restou comprovada, a incapacidade da superação dos conflitos de gênero pela via formal da justiça criminal, visto que ela se apropria do conflito das vítimas, fugindo aos propósitos de escuta das partes envolvidas, não apresentando soluções e efeitos positivos sobre os envolvidos ou sequer prevenindo as situações de violência.
É importante que sejam utilizados meios alternativos para a solução destes conflitos, principalmente através transferência da responsabilidade para outros ramos do Direito, como também pela utilização de medidas psicoterapêuticas, conciliadoras e pedagógicas, rompendo assim com o paradigma penalista tradicional de que só se pode resolver o problema da criminalidade com um maior rigor penal.
Mister salientar que não se defende que os crimes praticados contra a mulher sejam totalmente ignorados, mas, até que outro sistema menos mazelado seja encontrado, é necessário que o Direito Penal seja utilizado conforme o princípio de mínima intervenção que o rege, de modo que haja uma máxima contração do paradoxal sistema punitivo. A própria  Lei 11.340/2006 sustenta, para além do direito criminal, que as políticas de prevenção e combate à violência contra a mulher devam estar focadas na reprodução de um ambiente doméstico e familiar equilibrado. Desse modo, as barreiras da medieval e maniqueísta perquirição do culpado e eterna vitimização feminina serão ultrapassadas.
Necessária, portanto, a articulação das respostas extrapenais, conjugadas com as soluções penais, para a solução do casos de violência doméstica. Consoante o que afirma a antropóloga e socióloga Bárbara Musumeci Soares:

Não se trata de deixar impunes os autores e autoras de agressões, mas, primeiramente, de refinar os instrumentos de observação e de escuta... Poder distinguir, por exemplo, as situações que requerem imediata intervenção do sistema de justiça criminal daquelas em que caberiam medidas de natureza psicoterapêutica, mediação de conflitos ou iniciativas combinadas. Poder avaliar, sobretudo, quais os casos em que a detenção do(a) acusado(a) ou pena de prisão realmente teriam lugar, sem que isso gerasse mais risco para as vítimas e demais familiares, e contrariasse seus desejos e expectativas (SOARES, 2009, p. 152)

Por fim, e acima de tudo, deve-se dar atenção e efetivação às medidas de caráter pedagógico previstas na Lei, a fim de se superar e não disseminar, no intelecto social, os preconceitos, ainda existentes, decorrentes de uma sociedade patriarcal, que levam à idéia da mulher como um ser passivo e desigual que se pode dominar e de quem se pode dispor. Logo, é preciso se voltar às origens do problema, precipuamente familiar e de origens históricas, da violência doméstica e, definitivamente, se sabe que o Direito Penal não fará isso.
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Desrazões à desigualdade, razões à igualdade


Igor Lima Strozzi Faculdade de Direito de Vitória (FDV) Professora orientadora: Yumi Miyamoto



1 Introdução

O machismo é onipresente. Mesmo em face às mais triviais situações, pretensamente neutras, deparamo-nos com ele. Nossa língua torna lúcida tal afirmação: o gênero masculino tem primazia quase-absoluta na conjugação, quando há possibilidade de escolha; quando se tenciona fazer referência a um universo indeterminado de indivíduos, opta-se por usar o gênero masculino; ainda é usado o termo ―presidente‖, mesmo se se referindo à nossa presidenta; o gênero humano é referido pelo termo ―homem‖ (o que, aqui, não faremos; quando formos tratar do ser humano, falaremos em ser humano ou em humano – e, ainda assim, não fugiremos totalmente do problema: por que não humana?) etc. Entretanto, não é esse o verdadeiro problema que nos assola. Em verdade, detalhes linguísticos não passam de um reflexo – reflexo de uma sociedade erigida sobre bases machistas.
Seria obnubilar demais nossa percepção afirmar que isso só se passa no Brasil. Toda a sociedade ocidental padece dessa mesma tormenta – dispensável é dizer que o mesmo se estende à oriental.
Faz-se necessário, para nossos anelos, estendermo-nos ao menos um pouco às origens dessa iniqüidade, ao menos na sociedade ocidental. Se se busca desconstruir algo, deve-se, antes, conhecê-lo. Para tanto, tentarei algo que considero uma forma de análise profícua para buscarmos as raízes da desigualdade: olhar pela lente da antropologia histórica. Em bucólicas meditações, mesmo sem o rebusco científico, logo se chega à conclusão de que tamanha disparidade entre os gêneros não pode ter gênese outra senão na natural discrepância entre as constituições físicas e fisiológicas da mulher e do homem. A submissão da mulher ao  homem
- que vem, hoje, sendo amainada - muito possivelmente vem à luz do ventre de uma sociedade
· se pudermos assim chamar tão grosseira organização de indivíduos – primitiva, sequiosa em recursos, em que a caça era fundamental – e, mesmo após a domesticação dos animais, a força era,  ainda,  fundamental  à  produção;  e  a  caça,  complementar.  Precisamente  nesse   ponto

inserem-se dois críveis motivos que influenciaram sobremaneira na iniqüidade em crítica: a maior dotação física do homem, em termos genéricos, e a indisponibilidade feminina por longos períodos, devido à gravidez – o que, naturalmente, tornava-a dependente.
Sim, sim. Incorremos, ao dizer ser uma sociedade ―menos evoluída‖, numa perspectiva evolucionista da antropologia. O motivo é ter como critério o que temos de mais objetivo, em se tratando de humanos – a razão e o nível de seu avanço e uso.
Voltando, pois, aos dois motivos: edificada nossa sociedade sobre essas bases iníquas, sedimentadas, cada vez mais, pelo fluir implacável do tempo, criou-se, suponho, o que chamamos hoje – ou chamávamos, há um tempo - de sexo frágil. Essa idéia, que vemos com certa lassidão, ora manifesta, ora sub-repticiamente, decorre, todavia, do quê? O que subjaz à dotação física – entenda-se: força física – e à necessidade feminina – humana, na verdade; afinal, disso depende a manutenção da espécie – de se manter inapta ao trabalho, por algum período, qual seja, o da gravidez? É algo que nos identifica como humanos? Parece-me que não. Parece-me que a desigualdade de sexos, que jaz arraigada na civilização atual, ergue-se sobre fundamentos que, conquanto solidificados, não são sólidos. Monta-se sobre algo contingente. Estrutura-se não sobre o que torna o homem, homem – ou a mulher, mulher. Que é, então, que o faz? Que é a essência humana, o predicado necessário do ser humano? Julgo que seja a razão; e nossa pretensão, aqui, será defender a igualdade com base no caráter necessário da razão e em suas consequências sobejamente relevantes à moral ocidental: a dignidade humana e a igualdade moral dos indivíduos.
O machismo é histórico. Todavia, a história é, também, machista. Quase não há relatos históricos sobre as mulheres do ponto de vista destas (Clark, 1993, pp. 10-15). Deveras, é até escasso o material histórico relativo ao sexo feminino, mesmo que do ponto de vista masculino. A aridez de relatos, naturalmente, implica duas coisas: um empecilho e  um indício.
O empecilho é óbvio: a dificuldade de perceber a realidade passada, já que os relatos são amiúde unilaterais e adstritos a um discurso dominantemente masculino. E esse fato é o próprio indício. Se são prerrogativa exclusivamente masculina os relatos, os documentos; enfim, quaisquer materiais que nos digam algo sobre o passado, conclui-se, inafastavelmente, que houve – e há – uma dominação, ao menos no âmbito público (porquanto, sobretudo nele, residem os relatos, indícios, documentos, leis, modos de produção e vivência etc., e, mesmo a organização privada, familiar, é, em certo ponto, reflexo do público), pelo masculino.
Queremos ir ao início desse domínio, que perdura à atualidade. Ir à sua estrutura, às suas vigas mestras e, lá estando, demoli-las, com o melhor explosivo: a crítica filosófica.

Dadas as infelizes limitações que temos de nos estabelecer aqui, ateremo-nos, sobretudo, a dois momentos históricos: aos primórdios da civilização humana,  um  pouco antes do abandono do nomadismo e à Antiguidade Decadente, em que ocorreu ascensão do cristianismo e da sociedade proto-feudal. O primeiro momento justifica-se por ser o início da desmistificação feminina (Leite, 2010); consequentemente, o possível início da dominação masculina. O segundo, por ser a base da sociedade ocidental.
A desconstrução do injustamente consolidado é importantíssima; entretanto, tanto quanto ela, o é a consolidação da justificação do justo. Esta será nossa segunda pretensão. É salutar, à sociedade contemporânea, a busca pelos fundamentos conceituais de nossas instituições morais. Quando se tem o porquê da necessidade de uma ação ou postura, a fuga destas jaz-se acorrentada. Por mais escassas que sejam as luzes de um humano, a justificação moral lhe ilumina a direção à reta ação.
Para construirmos uma sólida e universal estrutura à igualdade, sucedânea à desigualdade que desmantelaremos, partiremos do apanágio humano: a razão. Por muito que se considere retrógrado tal racionalismo universalista, discordamos – e tentaremos mostrar  por quê.
Cabe um adendo: não é de nossa vontade uma aventurarmo-nos demasiadamente nos amiúde arenosos terrenos da metafísica. Não é nossa pretensão basear-nos em uma Metafísica dos Costumes, como fez Kant (cf. 2011), para justificar a dignidade ou a igualdade. Tencionamos obter algo mais imediatamente tangível, com o perdão do grande deontólogo. Naturalmente, alguns conceitos e idéias kantianos (veja-se, aqui, a necessidade de flexão no masculino, conquanto haja ambos os gêneros) serão pertinentemente usados, afinal, a retidão intelectual do primoroso filósofo amiúde esfacela qualquer intento voltado a afastar seus conceitos, quando se tratando de dignidade.

2 Objetivos

Ter-se-á, como primeiro objetivo, a proposição de fatores materiais que entendemos como fundadores da desigualdade. Subsequentemente, objetivar-se-á a desconstrução da desigualdade. Após, tentar-se-á propor uma fundamentação não metafísica à dignidade. Por fim, visar-se-á a uma construção teórica da igualdade com base no conceito de dignidade proposto.


3 Metodologia

As desconstruções são feitas com análises. As construções, com sínteses. Para tanto, então, impera o uso da crítica sobre a história, de um ponto de vista antropológico, do raciocínio lógico-dedutivo e da dialética. A crítica manifesta-se na reflexão feita sobre os fatos. O raciocínio lógico-dedutivo, na interligação das idéias e evidências antropológicas. A dialética, no confronto construtivo de idéias já elaboradas, noutros momentos e por outros autores, com as nossas próprias, numa busca pela síntese – mais próxima da verdade, sempre, como quis Hegel.

4 Discussão


4.1 A desconstrução


Dizer que o machismo é histórico é nada mais que dizer que ele é historicamente construído. A mulher foi outrora sacralizada (Leite, 2010), elevada a condição de superioridade em relação ao homem, por ser capaz de gerir e gerar vida. Com a mudança da vivência nômade à sedentária e com a descoberta da participação do homem na reprodução, abandonou-se aquela mística enaltecedora do feminino. Sem as vestes mágicas a seu favor, a mulher foi paulatinamente perdendo força na sociedade, sendo lançada ao espaço doméstico, sobretudo por aqueles dois motivos: força e gravidez.
Isso nos dá certa noção de como houve, deveras, uma construção histórica da fraqueza feminina. Mas sigamos analisando, agora, a construção.
As condições materiais de uma sociedade, se não determinam, ao menos condicionam sobremaneira a cultura e as instituições. Creio ser uma afirmação axiomática – qualquer discussão passível de ser feita dar-se-ia sobre o grau de condicionamento ou determinação que implica a realidade dos recursos.
Essa é uma consideração assaz pertinente à nossa busca. A desigualdade, queremos provar, nasceu numa cultura de escassez material e tecnológica, e, sobretudo, sobejamente influenciada por essas condições; mais que influenciada, deriva dela como consequência (não necessariamente tendo apenas a escassez como causa, mas a tendo como uma causa).

Hodiernamente, afirmamos a igualdade. Mas de onde vem seu nêmesis? Nos primeiros agrupamentos humanos, antes mesmo da domesticação das plantas e dos animais (o que ocorreu há cerca de 10 ou 12 mil anos [Sagan, 2002, 313]), vivia-se da caça e da coleta. É justo pensar que, nesse contexto de relativa escassez recursal (não só de comida, mas de recursos em geral – sobretudo tecnológicos), as distinções físicas imperavam. O fato de a mulher ser comumente mais fraca – fisicamente - que o homem e de ter de arcar com a fase de gestação possivelmente influenciou sobremaneira a divisão de tarefas. Era bastante justo e justificado deixar aos homens a caça; e, mesmo depois da domesticação dos animais e das plantas, não é desarrazoado supor que as tarefas mais fisicamente árduas recairiam sobre os homens. Pensemos em uma sociedade na qual a divisão de trabalho ocorre de acordo com as capacidades – o que é o mais natural possível. E, nesse contexto, as capacidades são as que imediatamente saltam aos olhos: as físicas.
Numa sociedade sem abundância e com grosseiras ferramentas, a razão e o trabalho racional eram, ainda, demasiadamente precários, se havia. A força física era de maior relevo. Sob esse aspecto, a mulher é, amiúde, inferior ao homem.
Somado a isso, há a incapacidade de defesa e de produção durante a gestação, ao menos em suas fases mais avançadas. E, ainda quando não gestando, o físico normalmente menos avantajado limita a capacidade de defesa própria. Diante disso, temos, novamente, uma real dependência feminina.
Ademais, temos a guerra. Apesar das exceções (que merecem um estudo aprofundado, se já não foi feito: amazonas e valquírias; e que podem ser completamente idealizadas, como  a mulher foi na literatura moderna) a belicosidade é posta e tida como masculina. Marte é homem; assim como Ares. Os motivos? Claramente voltamos à força física. Num primeiro momento, ―soldados e guerreiros‖ têm de ser fortes. Nos primórdios da humanidade, a guerra não era intelectualizada e estratégica – nem tampouco nuclear. O pau e a pedra têm mais  efeito se usados por alguém forte.
Surge uma inteligente questão: o que era a política, nesse primeiro momento humano, senão a regulação da ―guerra‖ e do trabalho? Estes eram os elementos – ainda são, na verdade
– essenciais do espaço público. Deles, a mulher era excluída.
Temos, então, um esboço da origem da desigualdade – não entre os homens, como  quis Rousseau; mas entre homens e mulheres.
Sobre uma base de divisão desigual do trabalho, soergue-se toda uma cultura de exclusão. O público é ―o‖. É do homem. À mulher, deixemos o doméstico.

O espaço doméstico tem caráter insular dentro do contexto social. Até há pouco  tempo, permanecia completamente cindido do público. E a justiça e igualdade proclamadas pelos homens, e elevadas a conceitos axiológicos fundamentais das sociedades modernas e pós-modernas, prestavam de guia tão-somente do público, deixando a mulher à mercê do homem nas relações privadas.
A mulher ficava, de fato, indefesa, já que toda a construção sócio-econômica deu-se em cima do masculino e sob a ótica masculina. A hipossuficiência feminina, conquanto não tenha realmente caráter necessário, tornou-se inafastável, porque a mulher tem, de fato, dificuldades em ganhar relevo numa sociedade construída para e por homens.
São bastante perceptíveis essas asserções se analisamos a sociedade romana no fim da Antiguidade, alguns milênios à frente daquele primeiro momento examinado. Basicamente, dessa sociedade vêm boa parte de nossas visões contemporâneas sobre o feminino – com algum retoque ou maquiagem, afinal, passou-se um milênio e meio.
Cá, vemo-nos diante do mesmo abandono da mulher ao privado. Mesmo aqui havendo grande exaltação do pensamento racional, a mulher é tida como naturalmente limitada em seu espírito. Servil e insolente; má e extravagante; fraca (fisicamente) e inconsequente. São estes alguns adjetivos tidos como femininos, como características naturais da mulher, por John Chrysostom (citado por Clark, 1993, p. 120), um arcebispo de Constantinopla do século IV.
A mulher orbita a volta do homem. É tida, às vezes, às muitas vezes, como derivada, de algum modo, do homem. Uma visão bastante adequada à bíblica. Não é independente nem em sua gênese. A dominação masculina que Bourdieu muito bem analisa é, neste contexto, crassa. A mulher é completamente subordinada e submissa; é um acessório. Sua função social se restringe, amiúde, à reprodução (Clark, 1993). Agostinho de Hipona chega ao extremo de afirmar que, após o matrimônio, a mulher torna-se escrava do homem (Shaw, citado por  Clark, 1993, p. 26).
Ademais, como dissemos, as condições matérias têm sumo relevo nas construções culturais. O fato de não ser possível a comprovação peremptória da paternidade, por exemplo, tornou, àquela época, o adultério feminino assaz mais execrável que o masculino – que era até bastante aceitável (exceto quando se tratava de um homem com uma mulher casada, o que era considerado adultério por parte do homem; independentemente deste estar, ou não, casado), como se vê nalgumas leis romanas -, já que teria implicações reais e vis na distribuição da propriedade aos herdeiros. Destituiria de confiança e legitimidade toda uma linhagem. E o papel feminino na sociedade romana era, sobretudo, esse: fornecer herdeiros legítimos (Clark,

1993, p. 49). O casamento tinha, como objetivo, essa garantia; e, para que esta houvesse, era justificado um duplo-padrão legal.
A outra função da mulher romana que tinha algum relevo era a administração doméstica. Nada essencialmente distante do que ainda hoje é comumente atribuído à mulher,  a despeito do colossal lapso. Há dificuldades grandes em relação aos relatos, que obstam fortemente o entendimento das atribuições femininas no campo privado. Os escritos históricos, feitos por homens, não se preocupavam com o tema, em geral. Curiosamente, recaiu aos tratados enaltecedores do celibato e da virgindade a função de relatar e expor as atribuições domésticas da mulher (a fim de desincentivar o enlace matrimonial). Todavia, as funções eram bastante parcas. Anfitriã, organizadora dos eventos feitos em casa, administradora dos escravos e do trabalho destes; não muito além disso.
Destarte, vemos alguns pontos essenciais nessa análise histórico-antropológica: a mulher, num primeiro momento, é excluída do espaço público, por motivos materiais e funcionais. A exclusão perdura ao fim da Antiguidade – donde vem boa parte de nossa cultura e de nossa moral. Todavia, nesse segundo momento, já não havia a necessidade da exclusão, não da forma como houvera no primeiro. O trabalho manual, em boa parte da Antiguidade,  era feito por escravos. A força física tinha muito menos relevância. Ainda assim, alguma desigualdade continuava a se justificar nas diferenças físicas – como a citada, sobre o adultério. Mas a maior parte parece muito mais residual e construída; construída sobre um solo já inexistente; justificada como reflexo ou projeção de uma realidade extinta. Uma verdadeira desigualdade estelar.
As sinuosas afluências histórico-temporais cá nos trazem. Imagino ter ficado claro, pela argumentação e pela exposição feitas, uma das origens da desigualdade atual – e contra a qual lutamos: as diferenças físicas reais (no contexto correto). No começo, esta realmente justificou uma desigual divisão de tarefas; desencadeando, posteriormente, um séquito de não mais motivadas injustiças. Hoje, superados os óbices materiais de outrora, tendo a razão como o sol a pino da humanidade, não dependendo mais da força física a quase nenhuma função, não mais subsistem as motivações à desigualdade construída.



4.2 Razão: o apanágio humano, não do homem


Com o desabrochar do cristianismo, emergiu, na sociedade proto-feudal, uma insólita idéia de um valor intrínseco ao homem. É desnecessário dizer o quão incipiente era essa idéia;

não havia qualquer proteção firme ao que era retoricamente afirmado em âmbito religioso. Todavia, jazia semeado o germe do que, posteriormente, na modernidade, tornar-se-ia o  centro absoluto de toda a ética ocidental.
Curiosamente, a mesma ética que exultou o valor intrínseco de cada ser humano, que os elevou a um status de semi-divinos, de filhos preferidos de um Ser onipotente, tornando tal perspectiva um axioma da moralidade, sublevou a submissão da mulher ao homem a axioma das relações familiares – axioma esse que perdurou até pouco tempo, e, apesar de amainado, ainda existe.
Entenebrece-me o fato de que, a despeito da grandeza espiritual mostrada em muitos outros âmbitos, grandes defensores da razão e do humano (em verdade, aqui caberia ater-se ao termo homem), como o próprio Kant (citado por Leite, 2010), mostraram-se pouco preocupados com a questão feminina, amiúde até reforçando uma pretensa inferioridade feminina, ou da razão feminina. Uma manifestação veemente de, como diz Bourdieu (2009), uma des-historicização de um construto histórico; uma somatização d’algo construído socialmente.
Todavia, a razão não é só característica do homem. Nem tampouco se pode afirmar com propriedade que há alguma diferença entre as capacidades racionais femininas e masculinas. O ser humano é racional, não só o homem.
Conquanto haja estudos comprovando o menor tamanho do cérebro feminino, cerca de 150 centímetros cúbicos menor que o do homem (Sagan, 1980, p. 34), isso de modo algum implica alguma limitação racional à mulher. É um discurso pretensamente científico, eivado de intentos obscuros e dominadores. O tamanho do cérebro implica alguma diferença de inteligência apenas na comparação entre espécies, se visto numa relação de proporcionalidade entre massa total do corpo e massa cerebral. O que não é, de forma alguma, o caso do ser humano (homens e mulheres são da mesma espécie, afinal). Numa mesma espécie, o que se entende é que há uma correlação estatística entre massa cerebral e inteligência, mas não uma relação causal. De qualquer modo, ainda assim, essa correlação deve ser vista sobre a ótica da proporcionalidade: sendo as mulheres menores, justo que tenham um cérebro menor – sem perda de funções, naturalmente (Sagan, 1980, p. 35).
Fora essa possível objeção mascarada de cientificismo, não há muitas a serem feitas que não entrem perigosamente no areento solo da cultura e na falácia da confusão entre correlação e causa. As defesas, com bases empíricas, sobre a não-atuação da mulher em âmbitos preponderantemente masculinos, sob alegação de falta de capacidade, são amiúde improváveis e improvadas. Uma cultura que impede o desenvolvimento da razão feminina,

num sentido, não pode alegar falta de capacidade feminina no uso da razão para esses mesmos propósitos.
De todo modo, por mais que haja, ainda hoje, discursos legitimadores com bases biológicas, estão ligeiramente fora do âmbito de nosso trabalho.
Independentemente de uma diferenciada capacidade da mulher em relação ao homem (que, reiteramos, muito provavelmente é um discurso ideológico), ambos têm razão. A razão implica necessariamente a capacidade de escolha; a neurologia já bem o comprova: o lobo frontal nos dá a possibilidade de previsão das consequências de nossas ações; logo, a opção de escolha do nosso modo de agir. E tal capacidade é inerente a homens e mulheres, indistintamente.
Capacidade de escolha é capacidade moral. Nisso, homens e mulheres são iguais; portanto, moralmente capazes e responsáveis. Mas, nesse ponto de vista, só afirmamos a aptidão igual, entre homens e mulheres, para figurarem como objetos num juízo moral.
Ainda não provamos, contudo, de onde vem a igualdade moral dos indivíduos que obriga a igual consideração de interesses – e, consequentemente, a igualdade, em geral.
A capacidade de escolha, sem dúvidas, torna o indivíduo único. Novamente, olhemos um raciocínio quiçá mais prosaico, mas bastante sólido, baseado num cálculo brilhante do gênio de Sagan (1980, p. 38), ao examinar a quantidade média de possíveis estados do cérebro humano:

Se cada cérebro humano só fizesse uma sinapse - correspondente a uma estupidez monumental — seriamos capazes de apenas dois estados mentais. Se tivéssemos duas sinapses, 2² = 4  estados,  três  sinapses,  2³  =  8  estados,  e  em  geral,  para  N  sinapses, 2N estados. Mas o cérebro humano é caracterizado por umas 1013sinapses. Por conseguinte, o numero de diferentes estados de um cérebro humano equivale a 2 elevado a essa potência
— ou seja, multiplicado por ele mesmo 10 trilhões de vezes. Esse é um número inconcebivelmente grande, muito maior, por exemplo, do que o número total de partículas elementares (elétrons e prótons) em todo o universo, que é muito menor do que 2 elevado à potência 1013. É em virtude desse imenso número de configurações funcionalmente diferentes do cérebro humano que dois seres humanos, mesmo que sejam idênticos, jamais poderão ser muito parecidos. Esses números enormes também podem explicar algo da imprevisibilidade do comportamento humano e daqueles momentos que surpreendem até a nós mesmos pelo que fizemos. De fato, em face desses números, o espantoso seria a
existência de regularidade no comportamento humano.

A singularidade de cada ser humano não é uma abstração, um mero resíduo retórico iluminista. A neurociência a comprova.
Partindo, portanto, da razão como predicado necessário do ser do humano, aonde se chega? Respondo logo: à dignidade.
Nos dizeres kantianos (2009, p. 239), dignidade difere de valor, não obstante sua substancial semelhança – o fato de ambos tentarem mensurar a importância d’algo. Valor é

mensurável; dignidade, não. Valor é o que se atribui a coisas. Dignidade, aos homens e seres racionais, em geral. Dignidade é o nome que se dá ao valor absoluto: o valor impossível de relativização.
A justificativa kantiana ao mencionado valor absoluto não é a mesma que usaremos. Para nós, a dignidade humana deriva diretamente da singularidade do ser humano, de cada  ser humano, que foi acima provada. Entendemos que cada humano é um fim em si, tal como Kant dissera, mas o entendemos porquanto, a despeito de quaisquer motivos supervenientes, num juízo abstrato (não o a priori kantiano, porquanto não necessariamente nos livramos de todo e qualquer empirismo), todo humano tem as mesmas potencialidades.
Se nossos cérebros são comprovadamente únicos, se cada indivíduo tem singularidade absoluta, seja ele homem ou mulher, cada indivíduo tem valor próprio e incomensurável. Assim, são iguais exatamente por serem desiguais. Em palavras mais claras, por  serem únicos, e, consequentemente, dotados de valor absoluto – de dignidade -, suas pretensões, inclinações e vontades devem ser levadas em conta igualmente, já que nada justifica o domínio de um sujeito por outro, numa análise abstrata, de modo que nenhum indivíduo pode pretender justamente que seus quereres tenham mais valor que o de outro.
Não fugimos totalmente ao kantismo, como já avisáramos que não faríamos: de certo modo, o que dá a singularidade ao humano é, de fato, a autonomia de sua vontade, a sua capacidade de se auto-determinar. Sendo suas escolhas suas, de acordo com sua razão, ou  seja, advindas de sua vontade autônoma, o que torna um humano um indivíduo singular é a possibilidade de escolha e a impossibilidade de haver repetição nessas escolhas, se fizéssemos uma comparação entre todos os indivíduos. Sinteticamente, a razão – por conta da  autonomia
- torna impossível haver dois indivíduos iguais. Aí, cabe rememorar uma lei de mercado – a título tropológico, por óbvio -, qual seja, a da oferta e procura: a singularidade absoluta tende a sublevar o valor também ao absoluto. Mas, como se vê, não nos apegamos a quaisquer necessidades deontológicas para acrescer a dignidade ao humano.
Retomando o raciocínio até então percorrido: da razão deriva a autonomia; desta, a singularidade; desta, a dignidade. Bem, onde encaixamos, então, a igualdade moral dos indivíduos? Colocamo-la como decorrência natural da dignidade, ora. Se todo indivíduo é digno igualmente, pelo que expusemos, é igualmente importante. Tem igual valor. É igual em relevância. Não pode, conseguintemente, ser tido como meio, como bem queria Kant, e como bem queremos nós; sua vontade deve ser levada em conta, porque tem valor, tem importância.


5 Considerações finais


O mundo social constrói o corpo como realidade sexuada. E, sintetizando, Bourdieu (2009, pp. 15-18) diz, também, entrar a dicotomia feminino/masculino num conjunto de  outras dicotomias percebidas pelo humano, que constituem nossa percepção e justificam divisões e construtos sociais. Trazendo à nossa análise, a divisão masculino-feminino; forte- fraco; implicou, no passado, a divisão público-privado.
A análise bourdieuniana é simbólica, todavia. A nossa, tenciona maior materialidade; menor profundidade simbólico-social. Por isso, demos, aqui, em nosso corte metodológico, maior relevo à força física que à simbólica fálico-sexual. Pode-se entender, por exemplo, que, a despeito dos órgãos femininos das amazonas e valquírias, elas tinham uma compleição  física mais próxima da do homem, o que mitigou a exclusão do âmbito mavórtico.
Enfim, conquanto fascinante e impecável a argumentação bourdieuniana, analisamos a construção dos papeis sociais com base em outros solos.
Uma analogia luminescente: nas ―sociedades leoninas‖, a fêmea é incumbida da maior parte da caça. É menor, mas mais veloz. Não tem uma extravagante juba – que pode vir a atrapalhar a caçada. Todavia, na relação reprodutiva, sob um olhar humano – dentro da simbólica de Bourdieu -, é dominada, penetrada.
Talvez seja ir longe demais comparar leões, irracionais, com humanos, racionais. Mas, em essência, a idéia persiste: a divisão de tarefas sociais parece ter mais relação com a capacidade física, nesse primeiro momento da humanidade, que com a simbólica sexual (que inexiste nos leões, naturalmente; o que pode implicar que a simbólica tenha algum papel subsidiário na construção dos papeis sociais, que atue sobretudo na des-historicização, na somatização das diferenças construídas). A fundamentação das distinções, portanto, antes de simbólica, parece funcional. E se assim se passou conosco, podemos, felizmente, dizer que o fundamento é, hoje, no mínimo, antiquado. Não mais a força física é nossa arma (nunca o foi, na verdade; a engenhosidade humana sempre desempenhou o papel que garantiu nossa permanência) contra as adversidades naturais, mas a razão, que é igual para ambos os sexos. Portanto, uma divisão de funções sociais é, hoje, espúria.
Há ainda outro ponto, em relação às distinções biológicas, que suscita dois ―poréns‖. Antes de tudo: tais distinções biológicas existem. A ciência deve ser honesta. Não se pode ignorar fatos. Até porque, como diz Sagan (2002, p. 270), se a verdade científica trará ou não prejuízos  e  maus  empregos,  não  há  ninguém  sábio  o  suficiente  para  dizê-lo.     Existem

diferenças biológicas que podem implicar diferenças não-construídas entre os sexos. O  homem é mais agressivo. Por mais que, em cima dessa afirmação verdadeira, possam ser erigidas diversas construções espúrias, ele o é: tem mais testosterona.
A discussão deve se mover, então, para as duas questões que gravitam em volta às diferenças biológicas: até que ponto a diferença legitima algo? Mais: ela de fato legitima  algo?
A primeira questão trata do seguinte: as diferenças podem ser interpretadas. Correta e isentamente ou não. Da maior agressividade, podemos dizer que advém uma maior competitividade, que origina maior capacidade negocial. O escrutínio científico sobre esse  tipo de discurso é necessário. Devem ser vistos com ceticismo, com dúvida. Não raro, buscarão senão justificar injustiças.
A segunda questão engloba a primeira. Trata-se de que, independentemente de haver uma interpretação legítima e intencionalmente neutra, não voltada a qualquer legitimação, o gênero é moralmente arbitrário. Mesmo se fosse verdade, se as mulheres fossem naturalmente piores negociantes que os homens, isso não poderia justificar – justamente – prejuízo às pessoas do sexo feminino. Arbítrios morais não podem implicar prejuízos sociais. Pessoas não podem ser punidas – por meio de prejuízos – por algo que transcende à moral, à escolha.
Destarte, se não fracassarmos em nosso juízo, uma fundamentação inexorável a favor da igualdade estará erguida à nossa frente. Restará à política sua consubstanciação; sua translação para o ser.
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1. Introdução, Objetivos e Metodologia


Deseja-se fazer uma reflexão acerca dos discursos de gênero no direito contemporâneo e na arte feminista das décadas de 80-90. Para tanto, faz-se mister questionar a utilidade de alguns dispositivos jurídicos, propondo como necessária, uma aproximação entre Direito, arte e Teoria Queer, para a reflexão em torno da igualdade de gênero. Tal reflexão intentará uma nova abordagem jurídico-política que supere o engessamento dualista no qual frequentemente tombam os debates concernentes à identidade de gênero. Trata-se, afinal, de introduzir um horizonte de pensamento que transcenda tanto os limites entre as disciplinas, quanto os limites
impostos pelos regimes normalizadores que – quer sejam biológicos, éticos ou religiosos – encontram sua legitimação no ordenamento jurídico.1
O Direito retoma o papel que lhe foi subtraído – quando do deslocamento do poder para as instâncias normalizadoras infralegais – legitimando, isto é, travestindo em lei (lege), aquilo que não foi gerado em seu seio. Dito de outro modo, o discurso jurídico assume a paternidade das normas, nascidas em domínios diversos, por meio da sua transformação em enunciados que obedeçam às suas regras discursivas. (Cf. LEGRAND, 2007).  Legitimadas  ou não, sendo revestidas de interesse jurídico ou deliberadamente ignoradas pelo direito, são as normas que constituem os sujeitos, donde a importância fundamental da reflexão sobre os discursos normativos no estudo de qualquer questão que diga respeito à política e à representação. No dizer de Macherey (1989, p. 207-208, tradução livre):

[...] ser sujeito, isto é, estar exposto à ação de uma norma, como sujeito de saber ou como sujeito de poder, é depender desta ação, não somente no que concerne a certos aspectos exteriores do comportamento, segundo a linha de partilha do lícito e do ilícito, mas também naquilo que constitui o ser mesmo do sujeito pensante e  atuante.2

De modo que este trabalho não pode escapar a esta tarefa, cabendo-lhe explicitar, na primeira parte, o papel da norma na constituição dos gêneros e sua assimilação pelo direito quando da formação dos sujeitos. Numa segunda parte, será muito brevemente estudado o

1 Afirma Legrand, dissertando sobre a temática da norma em Foucault: « La loi n‟est pas une limite imposée et consentie à l‟exercice de la violence possible caractérisant l‟état de nature, mais une ritualisation de la violence, un prolongement de la cruauté selon les formes solennelles et canoniques. » [“A lei não é um limite imposto e consentido ao exercício da violência possível caracterizando o estado de natureza, mas uma ritualização da violência, um prolongamento da crueldade segundo as formas solenes e canônicas.”] (LEGRAND, 2007, p. 44) 2 « [...] être sujet, c‟est-à-dire [...] être exposé à l‟action d‟une norme, comme sujet de savoir ou comme sujet de pouvoir, c‟est dépendre de cette action, non seulement en ce qui concerne certains aspects extérieurs du comportement, selon la ligne de partage du licite et de l‟illicite, mais aussi dans ce qui constitue l‟être même du
sujet pensant et agissant [...] »
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modo como o gênero foi trabalhado e questionado pela arte nas décadas de 80-90, especificamente, nos trabalhos de Nan Goldin3 e Barbara Kruger4, artistas envolvidas no questionamento da naturalização da dualidade do gênero, numa maneira de sugerir como se pode escapar à definição binária discutida na primeira parte. Objetiva-se demonstrar que a ruptura para com a concepção binária de gênero – concepção insuflada por teorias essencialistas em direito –, e a quebra da matriz heterossexual da lei são imperativos para um Estado democrático, imperativos para que haja efetiva igualdade de gênero.
No que tange à metodologia, procedeu-se ao estudo da doutrina jurídica concernente ao direito civil e constitucional, bem como à pesquisa dogmática das fontes desses ramos do direito. Ao lado da pesquisa dogmática, efetuou-se investigação no domínio da História da Arte e dos Queer Studies, com o objetivo de delimitar um campo teórico-iconográfico que atendesse aos propósitos desta pesquisa. Trata-se de trabalho interdisciplinar que tem o objetivo de conjugar Direito e Arte em uma análise política que se posicione criticamente em relação ao presente.
Cumpre, ainda, observar que na execução desta pesquisa, lança-se mão de muitos dos conceitos trabalhados por Foucault5, sem que haja, entretanto, um compromisso para com a integralidade da obra do autor. É que se procurou fazer um uso, dir-se-ia, foucaultiano, dos textos do filósofo, partindo do princípio de que seus textos podem ser usados, de modo independente, como instrumentos para a reflexão do tempo presente6. Este método é francamente congruente com as declarações do próprio filósofo, que o autoriza:

[...] todos os meus livros (...) podem ser pequenas caixas de ferramentas. Se as pessoas quiserem mesmo abri-las, servirem-se de tal frase, tal idéia, tal análise como de uma chave de fenda, uma chave inglesa, para produzir um curto circuito, desqualificar, quebrar os sistemas de poder, inclusive, eventualmente, os próprios sistemas que meus livros resultaram... Pois bem, tanto melhor. (FONSECA, 2010, p. 132)



3 Washington, 1953 –. Fotógrafa americana dotada de um estilo intimista e familiar.
4 Nova Jersey, 1945 –. Artista conceitual americana, conhecida por trabalhos de forte inspiração política nos quais justapõe imagens e frases de modo impactante.
5 Poitiers, 1926 – Paris, 1984. Filósofo francês titular da cadeira de “História dos Sistemas de Pensamento” no Collège de France entre 1970-1984.
6  Neste sentido o pensamento de Judith Revel (REVEL in FRANCHE, 1997, p. 18): «Travailler aujourd‟hui  sur
Foucault, c‟est aussi travailler à partir de Foucault, là où il n‟aurait peut-être jamais imaginé poser son regard ; travailler avec Foucault, c‟est-à-dire au-délà de lui, dans notre propre actualité - au risque de Foucault, dans la trace ouverte que nous avons à creuser encore, en un souci qui n‟est plus le sien mais qui est encore le nôtre.» [Trabalhar hoje em dia sobre Foucault é também trabalhar a partir de Foucault, lá onde ele não teria jamais imaginado lançar o seu olhar; trabalhar com Foucault, isto é, além dele, na nossa própria atualidade – correndo o risco de Foucault, na trilha aberta que nós temos de cavar ainda, com uma preocupação que não é mais a dele, mas que é ainda a nossa”].
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Serão discutidos, em seguida, os resultados desta pesquisa, a começar pelo modo  como o gênero participa da construção dos sujeitos.

2. O gênero como modo de subjetivação


Assume-se aqui a definição do gênero como performatividade, tributária do pensamento de Judith Butler7. Nesses termos, o gênero não é algo que se depreende pura e simplesmente do sexo, mas é o resultado do encontro entre o corpo e a cultura; resultado de uma dinâmica executada com (através, em detrimento de) os meios da “superfície corporal” (sexo); é uma ação descontínua (conjunto de atos) por meio do qual se constrói a identidade (ficção reguladora). Trata-se, em todo caso, de configurações plurais que se relacionam    com
um determinado efeito de identidade. (Cf. BUTLER, 2003)
É preciso estar atento para o fato de que o gênero não é algo que decorre naturalmente de uma suposta conformação biológica, é, sim, enquanto prática discursiva, produto de uma complexa relação entre sujeito e sociedade. É nessa relação que serão constituídos os padrões comportamentais que conformarão a identidade de gênero (SPARGO, 2006, p. 52), vez que  “a ação do gênero requer uma performance repetida” (BUTLER, 2003, p. 200).
A sociedade, quando da “construção” dos conceitos que serão o suporte para a performance, tem função precípua na constituição do gênero. Isso porque, estruturada como uma constelação de relações de poder, a vida em sociedade se apresenta como um modo de existência no qual se pode agir sobre a ação do outro, no qual se pode agir sobre a construção da identidade alheia. Desse modo a construção do gênero deve ser compreendida, como qualquer relação de poder, como o resultado de ações sobre uma ação. (FRANCHE, 1997 p. 122).
Enquanto norma, o gênero é manifestação de um dispositivo de normalização que delimita um campo e constitui sujeitos (assujeita) em função dessa  delimitação, fazendo  surgir as antípodas masculino e feminino, e, paradoxalmente, como quer Butler, possibilitando, também, a destruição e a desnaturalização de tais termos (BUTLER, 2004 , p. 12). O gênero se insere, portanto, no amplo conjunto dos modos de subjetivação que, através de suas expressões, constroem performativamente a identidade de um indivíduo (BUTLER, 2003, p. 48).




7 Cleveland, 1956 –. Filósofa americana titular da Universidade de Berkeley, EUA.
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Numa perspectiva reducionista de matriz heterossexual, por seu turno, o gênero é visto como mera manifestação da condição biológica, expressão naturalmente ajustada à superfície corporal. É um fio de navalha que pretende dividir a humanidade, alternativamente, em dois substantivos – homem ou mulher –, inserindo ambos num conjunto maior, o conjunto dos normais, se os substantivos estiverem adequadamente adjetivados: homem-masculino- heterossexual, mulher-feminina-heterossexual. Quaisquer variações do paradigma gênero- sexo-sexualidade são consideradas um desajuste, e os desajustados são posicionados externamente ao conjunto dos normais, de modo que a existência daqueles se subordina à existência destes. Esse reducionismo é legitimado pelo Direito que, por meio de seus dispositivos (legislativos, judiciários, de execução etc.), institucionaliza a lógica binária dos sexos, sustentando uma exigência de identidades fixas que desrespeitam a complexidade da existência humana. Desse modo, o Direito assimila a dualidade dos gêneros como um fato e o naturaliza. Cumpre que se faça agora uma análise mais detalhada dessa assimilação no âmbito do direito brasileiro.

3. A sexualização do sujeito de direito


Sujeito de direito é, segundo definição assentada na doutrina brasileira, aquele ente  que ocupa o polo subjetivo da relação jurídica.

São sujeitos de direito as pessoas naturais, isto é, os seres humanos, e as pessoas jurídicas, grupos de pessoas ou de bens a quem o direito atribui titularidade jurídica. (...)A possibilidade de alguém participar de relações jurídicas decorre de uma qualidade inerente ao ser humano, que o torna titular de direitos e deveres. Essa qualidade chama-se personalidade jurídica, e os que a têm, pessoas. (AMARAL, 2008, p. 252).


Como decorrência e atributo da personalidade, o direito soma ao indivíduo uma série de predicados denominados estado, os quais advém de fatos jurídicos (acontecimentos juridicamente relevantes por criarem, modificarem ou extinguirem relações jurídicas). Na definição de Borrillo (2010, p. 266, tradução livre), “o estado da pessoa é constituído pelo
conjunto de regras que definem sua personalidade jurídica e que o individualizam em relação à sua família e à sociedade no seu conjunto8.”
Este conjunto de regras ou designações, como as conhece a doutrina majoritária, têm como  suposto  objetivo  preservar  o  princípio  da  igualdade,  porque  somente  através     da
8 « L‟état de la personne est constitué par l‟ensemble des règles qui définissent sa personnalité juridique et qui l‟individualisent par rapport à sa famille et à la société dans son ensemble. »
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discriminação pode o Estado dispensar tratamento isonômico às partes (Cf. FIUZA, 2010). Podem relacionar-se à família (casado, solteiro, viúvo, separado etc.), à sociedade política (nacional ou estrangeiro) ou à individualidade (maior, menor, capaz, incapaz  etc.) (AMARAL, 2008, p. 274). É nesta última classificação que reside o maior entrave ao reconhecimento da complexidade da identidade humana e, consequentemente, à efetivação da igualdade de gêneros. É que o Direito, envolvido na manutenção dos meios que supostamente possibilitariam a aplicação do princípio da igualdade, se incumbe de classificar as pessoas naturais, do ponto de vista da individualidade, em pessoas do sexo masculino e pessoas do sexo feminino. Longe de ser uma definição meramente utilitária, necessária à aplicação de um princípio constitucional fundamental (encarnado positivamente em incisos do artigo quinto   e
sétimo da Constituição da Repúlica de 1988), trata-se da institucionalização da divisão binária do gênero, verdadeira “sexualização do sujeito de direito9” (BORILLO, 2010, p. 273,  tradução livre).
Pernicioso entrave à plena efetivação da igualdade de gênero, a inclusão do sexo no âmbito jurídico-discursivo serve de obstáculo à efetivação do direito à igualdade, contrariando sua alegada utilidade. Como exemplo da atuação negativa do gênero no discurso jurídico têm- se aqueles dispositivos jurídicos que manifestamente exigem uma determinada identidade de gênero do sujeito de direito para que o Estado aja em seu favor. Essa disposição estatal em impor tal ou qual identidade para que se estabeleça o acesso à determinado instituto se encontra, por exemplo, no art. 1415, CC que delimita e restringe a realização do casamento ao consentimento de um “homem” (heterossexual masculino) e uma “mulher” (heterossexual feminino). No âmbito do direito penal, destaca-se ainda a utilização de expressões vagas e restritivas – frequentes nos elementos normativos dos tipos – contidas nos dispositivos do Código Penal de 1940, tais como “honra”, “honestidade”, “conjunção carnal” e “ato libidinoso”.
Passar-se-á, agora, à segunda parte deste artigo, na qual se buscará evidenciar o modo como a questão dos gêneros foi encarada pela arte e, em particular, pelo Modernismo, nas figuras de Nam Goldin e Barbara Kruger.

4. Arte e política






9  « [...] sexuation du sujet de droit  [...] ».
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A arte é um meio privilegiado para o questionamento das  normas  que	pretendem reduzir qualquer aspecto da existência humana, surgindo, no cenário da história, não só como efeito, mas, também, como causa das mutações políticas.

A relação entre a arte e a política na totalidade da estrutura cultural é extremamente complexa e não pode ser definida nos termos simplistas do marxismo, que explicam tanto a arte quanto a política como sintomas de uma infra-estrutura econômica básica. (SELZ in CHIPP, 1996, p. 463).


Seu uso é, portanto, de extrema valia para o investigador que tem de trabalhar com objetos de natureza político-jurídica, pois que, quer, a arte, seja tomada como causa, quer seja tomada como efeito, “o artista tem sempre um valor político”10 (YANN, 2001, p. 85,  tradução livre). Na complexa interação estabelecida entre artista e espectador, por intermédio da obra – interação que como se verá não foi ignorada pelo Modernismo quando do questionamento das normas de gênero, classe e raça –, encontra-se o papel do artista como polo de resistência. Ao que a obra de arte retoma a sua função nos dizeres de Picasso (in CHIPP, 1996, p. 494) como “[...] instrumento de guerra para ataque e defesa contra o inimigo”.
No século XX, a arte foi pródiga em posicionamentos políticos no mais das vezes explícitos. Tanto no questionamento incisivo das regras que assombram o mercado de arte – que não está imune aos dispositivos de dominação que figuram na sociedade –, quanto no enfrentamento crítico de questões ligadas, a princípio, à teoria feminista, – tal qual o uso iconográfico do corpo feminino erotizado, virgem, enredado na superficialidade de sua representação social, submetido ao corpo fálico que lhe revela uma suposta incompletude – o Modernismo mostra-se um fértil campo para a reflexão política.

Muitas dessas tradições e questões, inclusive discursos externos à „Arte‟ como especialidade hierárquica, tornaram-se importantes para o movimento das  mulheres
– disfarce e identidade feminina, estereótipos femininos na representação visual, o espectador com gênero definido, o corpo feminino e o fetichismo, „história dele‟ [his-story] e „história dela‟ [her-story] etc. (WOOD et al., 1998, p. 82)


Essa atuação eminentemente política pode ser encontrada, no que se refere à crítica do gênero, nas invectivas do Fresno Feminist Art Program (1970) e de coletivos como o Women Artists and Revolution (1969), Ad Hoc Women Artists’ Committee (1970) e o Heresies (1975) (Cf. WOOD et. al., 1998), por exemplo.


10 « L‟artiste a toujours une valeur politique. »
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A partir de meados da década de setenta, a arte, por meio de grupos de artistas  afinados com os ideais políticos de emancipação feminina, assume a tarefa de romper com a dicotomia política entre público e privado um dos dispositivos de dominação da mulher. É  que a esfera pública – identificada como o espaço do político – representa o domínio do masculino – do homem masculino – ao passo que ao feminino caberia tão somente o espaço privado – a existência feminina deveria esgotar-se no privado, deveria realizar-se plenamente neste domínio –, o espaço do apolítico, da intimidade, do lar.

O slogan „the personal is political‟ [o pessoal é político] era uma rejeição daquilo que as mulheres viam como a marginalização e a repressão da esfera pessoal, que fora negativamente associada, na política patriarcal, ao „feminino‟. Para muitas feministas, o slogan reforçava também que o aspecto da opressão que a mulher experimentava em sua própria vida tinha, de fato, uma dimensão política. Essas ações e argumentos faziam parte de uma tentativa de valorizar a arte e as experiências tradicionais das mulheres que, segundo as feministas, „a tradição‟ oficialmente validada por um sistema representado por museus e galerias eliminava. (WOOD et al., 1998, p. 82).


Tais críticas aos “fundamentos da diferença” (WOOD et. al., 1998, p. 238) encontram amplitude no pós-modernismo com os trabalhos de Nan Goldin e Barbara Kruger como se demonstrará a seguir.

5. A denúncia da opressão em Barbara Kruger


A obra de Kruger é exemplo da arte à serviço da militância contra a política sexista, em favor da emancipação da mulher, localizada no contexto dos estudos feministas da década de 80-90. A estrutura dos trabalhos de Kruger é bastante simples, tal como nos elucida Harrison e Wood (WOOD et. al., 1998, p. 238):

[...] conjunção de uma imagem fotográfica básica, em geral de impressão monocromática, com um breve texto exortatório ou epigramático que funciona essencialmente como slogan. Com frequência, esse texto é apresentado em letras brancas sobre um fundo vermelho, cortando ou margeando a imagem, em uma escala tal que o texto nunca pareça ser uma legenda da imagem, nem esta uma ilustração daquele.


Seu trabalho provoca reações por colocar o artista na posição de comentador político e agitador social, de modo que a sua obra inteira se inscreve num panorama de crítica arguta às instituições de nosso tempo. Destacam-se em sua produção Your Comfort is my Silence [fig.  1] (Seu conforto é meu silêncio) de 1981, Your body is a battleground [fig. 2] (Seu corpo é
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um campo de batalha) de 1989 e a recente Pro Life for the Unborn, Pro Death for the Born (Pro vida pelos não nascidos, Pro morte pelos nascidos) de 2000/04 [fig. 3]. Observa-se, nestas obras – na sua produção como um todo – o uso intenso de pronomes, empregues como opostos: seu (conforto)/ meu (silêncio), no qual frequentemente o “nós” refere-se à totalidade das mulheres e o “vocês” à totalidade dos homens.
Seu trabalho está inserido num complexo jogo entre política e representação visual da identidade, promovendo a reflexão por meio do impacto que nos causam seus epigramas combinados à imagens fortemente provocantes, das quais o rosto feminino simetricamente dividido em Your body is a battleground [fig. 2] é emblemático. A mulher dividida entre negativo e positivo encara o seu espectador desafiando-o a se enredar na, nunca esgotada, discussão acerca da posse do corpo feminino à qual remete o slogan.
A arte de Kruger pode ser considerada uma forma de resistência contra a sociedade de consumo e a política que legitimam a dualidade de gênero, na medida em que coloca o espectador na posição de leitor ativo da política de seu tempo. Suas imagens constituem verdadeiras invectivas contra o sexismo e o status quo, estimulando o espectador a repensar e resistir à imposição de identidades.

6. O gênero performativo na fotografia de Nan Goldin


A fotografia de Goldin é exemplo de documentário fotográfico no qual o fotógrafo estabelece uma relação empática com o objeto fotografado. Seus clichês transmitem uma cumplicidade, resultado do processo fotográfico da autora que consiste em se aproximar, enquanto sujeito, do objeto fotografado.
Sua obra pertence ao conjunto de manifestações que vão de encontro à reificação das identidades sexuais, por meio do questionamento incisivo da sociedade contemporânea e de sua matriz heterossexual. A noção de matriz heterossexual – que nos ajuda a compreender o trabalho da artista – é trabalhada por Butler (2003, p. 215) a partir do conceito de “contrato heterossexual” tomado de Monique Wittig11:

Uso o termo matriz heterossexual ao longo de todo o texto para designar a grade de inteligibilidade cultural por meio da qual os corpos, gêneros e desejos são naturalizados. [...] para caracterizar o modelo discursivo/epistemológico  hegemônico da inteligibilidade do gênero, o qual presume que, para os corpos serem coerentes e fazerem sentido (masculino expressa macho, feminino expressa fêmea), é necessário haver um sexo estável, expresso por um gênero estável, que é   definido

11  Haut-Rhin, 1935 – 2003. Escritora e teórica do feminismo.
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oposicional e hierarquicamente por meio da prática compulsória da heterossexualidade.


Para subverter o conceito de gênero, Goldin penetra no universo drag queen, por meio de uma apropriação e expansão muito pertinentes do que fora conceituado por Butler (2003,  p. 196):

A performance do drag brinca com a distinção entre a anatomia do performista e o gênero que está sendo performado. Mas estamos, na verdade, na presença de três dimensões contingentes da corporeidade significante: sexo anatômico, identidade de gênero e performance de gênero. Se a anatomia do performista já é distinta de seu gênero, e se os dois se distinguem do gênero da performance, então a performance sugere uma dissonância não só entre sexo e performance, mas entre sexo e gênero, e entre gênero e performance.


Trazendo o sujeito para perto do fotógrafo, retirando este da posição de simples voyeur e inserindo sujeito e objeto no mesmo cenário figurativo, Goldin sugere uma necessidade de aproximação entre espectadores e seus objetos – os drag. Numa tentativa de romper a barreira criada pela naturalização dos sexos, que pretende distanciar – reservando ao campo do anormal e do patológico – a performance do travestismo drag, Goldin fornece “[...] uma representação dos drag queens como seres humanos, apaixonantes e não patológicos” (FEI, 2007, p. 14, tradução livre).12
Seus trabalhos questionam o estatuto de realidade absoluta conferido à identidade de gênero, demonstrando sua relação com o que Butler (2003, p. 200) entende por gênero performativo: “[...] repetição [que] é a um só tempo reencenação e nova experiência de um conjunto de significados já estabelecidos socialmente”.

7. Conclusões


Tanto as fotografias de Goldin, quanto as obras de Kruger apontam para a imperiosa necessidade de uma transformação político-jurídica. Na trilha da Declaração Internacional dos Direitos de Gênero, assinala-se a necessidade de construção de um direito que compreenda que “o senso pessoal de individualidade não é determinado pelo sexo cromossômico, pela genitália, pelo sexo declarado quando do nascimento ou pelo papel inicial de gênero.” (ICTLEP, 1995).




12 “[...] a representation of grad queens that are human, passionate and not „pahotogical‟.”
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Conclui-se pela necessidade de se expurgar o direito das categorias que asfixiam a existência, de modo a desestabilizar os conceitos de identidade – tão firmemente enraizados no discurso jurídico-político – abrindo um horizonte de reflexão que transcenda os limites impostos pelos regimes normalizadores. Ao abandonar a classificação do indivíduo por meio de categorias predefinidas, redefinir o mesmo, paradoxalmente, como ausência ou multiplicidade de identidades. Para que isso se dê é necessário que o direito abandone qualquer presunção sobre a existência – e, assim, permita que se assuma a resistência como a tarefa de recusar absolutamente toda categoria que reduza o eu –, reservando-se ao papel da mudança e da diferença. De outro modo, sem o abandono das ficções de matriz heterossexual, não há espaço no direito para uma efetiva política de igualdade de gênero, e restará sufocada numa frívola guerra dos sexos, toda reivindicação política neste sentido, quando o que se deseja é, na verdade, uma guerra contra os sexos.
No âmbito do jurídico, conclui-se ainda pela necessidade de se inserir os documentos internacionais referentes aos direitos de gênero, tais como a Declaração Internacional dos Direitos de Gênero (1995) e os Princípios de Yogyakarta (2006), no debate acadêmico, ainda na graduação; pela supressão do sexo das pessoas nas ações de estado; e pela abertura dos institutos civis – casamento e adoção – a todos independentemente de referências biológicas ou de gênero.
A teoria queer oferece instrumentos críticos para romper o debate engessado no qual frequentemente se ingressa entre argumentos “biologicistas” revestidos de cientificidade vazia, e argumentos que se baseiam em andrajos ético-religiosos. Cabe, a uma política efetiva de igualdade de gênero, a luta por um direito que, justamente por constituir-se hominum causa, não se arrogue a capacidade de definir exaustivamente o ser humano, definição que,  em seus domínios, nunca será mais do que estigma. De modo que o direito, por meio de seu operador, deve estar apto a romper com convicções acríticas, apto a relativizar o absoluto de suas certezas para questionar o imobilismo no qual frequentemente se insere e do qual não consegue sair (Cf. GROSSI, 2004, p. 11).
Os resultados desta pesquisa permitem concluir que uma política de igualdade de gênero que se pretenda eficaz deve comprometer-se com a destruição da mulher, daquilo que se abriga sob essa estranha categoria que é a mulher, em eterna oposição àquilo que se afirma como homem, categoria não menos excêntrica. No irradiar deste movimento destrutivo- construtivo, nova concepção política surgirá: uma política que respeite a pluralidade de identidades, abrindo espaço à constante possibilidade de questionamentos daquilo que somos,
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daquilo que nos tornamos – num projeto foucaultiano que é ainda nosso projeto –, e permitindo que se construa, verdadeiramente, a igualdade no gênero humano.

8. Apêndice
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[image: ]Fig. 1. Barbara Kruger, Your comfort is my Silence (Seu conforto é meu silêncio), 1981, fotografia com texto	adicionado.	Disponível	em:	< http://www.studio-international.co.uk/studio- images/face_to_face/Kruger_b.jpg >. Consultado em: 02/10/2011.

Fig. 2. Barbara Kruger, Your body is a battleground (Seu corpo é um campo de batalha), 1989, fotografia com texto adicionado. Disponível em: < http://www.barbarakruger.com/art/yourbody.jpg >. Consultado em: 02/10/2011.
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Fig. 3. Barbara Kruger, Por life for the Unborn, Pro Death for the Born (Pro vida pelos não nascidos,  pro morte pelos nascidos), 2000-04, fotografia com texto        adicionado.        Disponível        em:       <





http://28.media.tumblr.com/tumblr_lbsiniwc761qej 7uao1_400.jpg >. Consultado em: 02/10/2011.
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Fig. 4. Nan goldin, Misty, Taboo and Jimmy Paulette Dressing. (Misty, Taboo e Jimmy Paulette se vestindo) 1991 Fotografia. Disponível em: < http://2.bp.blogspot.com/_uUW62Q3buQA/TO7rX mjnjEI/AAAAAAAAAJg/x6PCZFxPxH4/s1600/N an_Goldin_misty_taboo.JPG.jpeg     >.	Consultado em: 02/10/2011.
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Fig. 5. Nan goldin, All by myself (Sozinha) NYC. Fotografia.	Disponível	em:	< http://doingbeyondgender.net/cms/images/109.jpg
>. Consultado em: 02/10/2011.
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RELAÇÕES DE GÊNERO NO MUNDO DO TRABALHO: UM ESTUDO COM MULHERES FEIRANTES NO INTERIOR DA BAHIA
Joice de Souza Freitas Silva1
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB Professora Orientadora Dra. Almiralva Ferraz Gomes2


INTRODUÇÃO


O universo feminino, no que diz respeito ao trabalho e a família, atualmente, tem se deparado com os mais diversos desafios trazidos pela modernidade. Segundo Alves (2002), Cappelle (2007), Brasil (2007) e Gomes (2010), as mulheres estão abrindo caminhos, conquistando novos espaços e a sua participação no mercado de trabalho está gerando inúmeras dúvidas quanto aos seus novos papéis. Suplicy (1982), estudando desigualdades entre os sexos, constatou que a proporção de mulheres sem rendimentos era bem superior a proporção de homens sem rendimentos. Hoje, é possível que este parâmetro apresente resultados menos discrepantes, no entanto, ainda pode-se falar em desigualdade de  rendimento entre os gêneros. Segundo Fontenele-Mourão (2006), a discriminação e exclusão social da mulher é uma herança milenar:
A história nos mostra o processo de exclusão das mulheres do espaço público, em diferentes momentos históricos na Europa. [...] Na Renascença o mito da mulher pura e perfeita reforçava a crença de que as mulheres deveriam estar longe de todas as tentações, empurrando-as ainda mais para o espaço privado. No Brasil Colônia, a condição feminina era marcada pelo caráter explorador da empresa portuguesa no Brasil do século XVI ao XVIII. O modelo escravista de exportação vincava as relações de gênero. [...] É importante destacar que além do contingente feminino, a quem tanto o Estado quanto a igreja ultramarina se dirigiam recomendando que se casasse e constituísse família, chegavam, também homens pelo  caminho da exploração ou da escravidão, acentuando, assim, nas suas desigualdades, as relações de gênero. Tais diferenças foram importantes na constituição dos papéis femininos  e

1 Estudante de graduação em Administração de Empresas pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia.
2 Professora adjunta do Departamento de Ciências Sociais Aplicadas – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia.

serviram para a fabricação de estereótipos bastante utilizados pela sociedade colonial e, mais tarde incorporados pela historiografia (p. 20-21).
Para Andrade (2010), as desigualdades entre homens e mulheres são estabelecidas a partir de uma ordem hierárquica e de relação de poder que tenta dividir a sociedade em todos os contextos. Segundo Freyre (1992), o patriarcalismo exerceu uma influência decisiva na formação da sociedade brasileira. Esta influência se estendeu aos domínios da economia, da política e da moral. A sociedade patriarcal pode ser considerada o principal fundador e mantenedor dessas desigualdades, uma vez que sempre formalizou as diferenças entre homens e mulheres, deixando sempre muito claro o papel do homem e da mulher na sociedade, considerando esta última como o ser mais frágil. A submissão e a violência vivenciada por muitas mulheres também podem ser atribuídas à cultura e às instituições patriarcais.
Desde crianças os meninos e meninas são moldados e formados para desempenharem papéis diferenciados. As brincadeiras revelam esta diferenciação. Para Alves e Soares (2001) e Monteserrat (2003), as brincadeiras dos meninos são espontaneamente agressivas e as das meninas pacíficas. Por um lado, meninas brincam de boneca, de casinha, de mães, por outro lado, os meninos têm toda a liberdade para correr, brincar de bola e de brincadeiras mais agressivas. Isto é visto pela sociedade como algo “natural”, ou melhor, que faz parte da natureza de cada um desses seres. Os jogos e brinquedos parecem ser uma forma inicial dos meninos e meninas internalizarem as relações sociais através do que lhes é ou não permitido (MADEIRA, 1997).
A fragilidade propagada pela sociedade como própria da mulher é reafirmada pela submissão do feminino ao masculino. A submissão, na maioria das vezes, faz com que muitas mulheres também acreditem neste discurso da fragilidade. Fatores culturais contribuem, de forma muito significativa, para levar e reforçar a crença de que o homem é superior a mulher. Esta visão foi construída socialmente e não faz parte exatamente da “essência” feminina ou masculina como muitos levam a crer, inclusive muitas mulheres.
Nas últimas décadas, felizmente, os indivíduos vêm quebrando paradigmas seculares e assim diminuindo as desigualdades impostas a homens e mulheres que eram consideradas como “naturais”. Não obstante a constatação de ações discriminatórias e de desigualdade em nossa sociedade, as mulheres passaram a ocupar espaços „„próprios‟‟ dos homens, enquanto alguns homens passaram a “exercer‟‟ funções ditas como femininas. Com tal troca, ou melhor, flexibilidade no desempenho de determinados “papéis‟‟, mulheres passaram a assumir o sustento da família, atividade antes reservada ao homem, enquanto alguns homens passaram a desenvolver atividades domésticas, historicamente determinadas como  femininas.

Isto demonstra que a segregação de gênero tem diminuído. Para Izquierdo (1994), a distinção de gênero e sexo se caracteriza como uma forma de compreensão das limitações geradas por características de cunho sexual e social e estereótipos por uma determinada sociedade.
Ademais, as lutas dos movimentos feministas contra a desigualdade de gênero, em  busca da valorização da mulher como ser igualitário ao homem nos domínios políticos e sociais, são de grande importância para a autonomia feminina nos tempos atuais e, por conseguinte, para a redução de capítulos de submissão e violência contra a mulher. No entanto, para Schiebinger (2001), a romantização da feminilidade, ou seja, o feminismo de diferença, pouco contribui para a superação de estereótipos convencionados a homens e mulheres. Neste sentido, a independência seja esta, financeira, psicológica ou moral, é o principal fator que leva mulheres a buscarem mais espaço na sociedade, de forma a não mais aceitar o homem como ser superior ao qual ela deve submissão. O mercado de trabalho é onde esta situação mais se reflete e, por conseguinte, onde se é possível conhecer melhor este processo de modificação no modo de ver e viver a vida.

OBJETIVOS


O objetivo do presente trabalho é estudar as relações de gênero vivenciadas por mulheres feirantes que atuam na Central de Abastecimento Edmundo Flores, na cidade de Vitória da Conquista, Região Sudoeste da Bahia. Para tanto, pretende-se verificar que a desigualdade de gêneros tem relação com a violência doméstica e a submissão e checar se a independência financeira conquistada por estas mulheres está relacionada com a busca pela igualdade entre os gêneros.

METODOLOGIA


Para alcance dos objetivos pré-estabelecidos para a presente pesquisa, realizou-se uma pesquisa do tipo descritivo-exploratória. Descritiva porque visa descrever as características e as principais particularidades relativas às relações de gênero na população investigada. Exploratória porque, de forma inovadora e criativa, intenta investigar um tema ainda pouco explorado na academia: relações de gênero. A pesquisa, portanto, apresentou um caráter teórico-empírico, uma vez que se buscou uma análise literária sobre o assunto assim como a obtenção de dados no campo que permitiram a obtenção de informações ainda não descritas, da mesma forma, na literatura.

Adotando o critério de acessibilidade, 10 mulheres que comercializam mercadorias na Central de Abastecimento supracitada foram investigadas. O instrumento de coleta foi um roteiro de entrevista semi-estruturado. A coleta dos dados ocorreu no mês de agosto de 2011. Após transcrição, as entrevistas foram analisadas qualitativamente.
Quanto às limitações do estudo, é preciso ressaltar que uma das restrições de que esta pesquisa pode ter sido vítima diz respeito, principalmente, ao jogo da ocultação daquilo que  se pensa, se sente e se faz em relação às indagações que foram feitas às mulheres. Muitas vezes, o que as respondentes revelam através da entrevista é o que elas gostariam ou pensam que são e não realmente o que são e fazem.

RESULTADOS E DISCUSSÕES


Os dados coletados, após análise, revelaram que as mulheres entrevistadas,  independente de classe social ou etnia, romperam com os padrões ao saírem da esfera privada para a pública quando implantaram seu próprio negócio. Assumir e administrar um empreendimento, mesmo que de micro ou pequeno porte, revelou-se como uma ação capaz de proporcionar a essas mulheres uma sensação de autorrealização e conquista de autoestima, pois elas sentem-se livres, sobretudo, por se sustentarem com sua própria força de trabalho. Os depoimentos ressaltam a importância de não depender da ajuda masculina. As mulheres casadas, inclusive, alegam que ter seu próprio dinheiro e não depender totalmente do marido, contribuindo para o orçamento do lar, em alguns casos, interfere na relação do casal. Ao que parece, os dados reforçam que a independência financeira feminina é um fator fundamental para sua realização, seja na vida profissional quanto na pessoal.
Por meio da análise das entrevistas realizadas com as feirantes, pode-se verificar que boa parte dos valores dessas mulheres foi construída ao longo de suas vidas. Portanto, discutir as implicações das relações de gênero na sociedade atual é de fundamental importância tendo em vista que, conforme explicita a Cartilha da Sempreviva Organização Feminista (SOF, 2005), é necessário compreender que homens e mulheres nascem iguais apenas com a diferenciação do sexo, mas que são ensinados desde crianças que a mulher é um ser delicado e submisso ao homem agressivo e dono da situação. Muitas pessoas acreditam que o fator fundamental para a conquista de espaço e oportunidades é ser homem. Com isso, predomina na sociedade um pensamento androcêntrico. O trecho selecionado abaixo de uma das entrevistadas confirma tal visão:

“Eu queria ser homem, porque eu teria mais oportunidade, porque tem um monte de coisa que o homem faz e a mulher não faz. Essa barraca mesmo, eu não tenho dinheiro para consertar. Se eu fosse um homem eu mesmo consertava. Minha casa está toda estiorada. Se eu fosse homem não estaria mais assim. Eu... até para trocar uma lâmpada, desligo o contador. Eu acho que tem serviço para homem e para mulher. ‟‟ (“Rosa”)


Esta declaração demonstra perfeitamente como estereótipos clássicos não são  exclusivos de homens. A partir destes estereótipos é que surge a ideia de que o trabalho doméstico é serviço exclusivo para as mulheres, visto como obrigação. Esta divisão  caracteriza de forma sutil a divisão sexual do trabalho, omitindo a dupla jornada de trabalho que sobrecarrega muitas mulheres que ficam divididas entre o trabalho e as atividades do lar. Algumas mulheres estão mudando o pensamento a respeito desta cultura de sujeição e reafirmando novos valores, como pode ser observado nas declarações abaixo:

“A mulher é capaz. Ela está conquistando seu espaço. A mulher não precisa trabalhar mais do que o homem para demonstrar ser capaz. Na realidade a mulher trabalha muito mais do que o homem, por que trabalha fora, cuida da casa e dos filhos. Mulher hoje só esquentando barriga em beira de fogão já era. Isso acabou. A mulher está a cada dia que passa se inovando mais‟‟ (“Margarida”).

“Eu gosto de trabalhar e a mulher sempre trabalhou mais que o homem porque a mulher trabalha fora de casa e dentro de casa trabalha também. Então a mulher trabalha duas vezes. O homem chega em casa e senta no sofá e quer tudo nas   mãos
‟‟ (“Jasmim”).

“A mulher trabalha muito mais do que o homem. Eu mesmo trabalho aqui na feira pela manhã. À tarde lavo roupa na casa de uma mulher e à noite cuido da casa e dos filhos‟‟ (“Rosa”).


Os estudos de Hirata (1989, p. 11) a respeito da divisão sexual do trabalho revelam que “o que é percebido como „natural‟ por uma sociedade, o é unicamente porque a codificação social é tão forte, tão interiorizada pelos atores que ela se torna invisível: o cultural torna-se a evidência, o cultural se transmuta em natural”.
A opção de trabalhar por conta própria e, sobretudo, a satisfação por desempenhar tal atividade parece ser explicada pelo fato de este tipo de trabalho proporcionar não só um rendimento que complementa o orçamento familiar como certa flexibilidade nos horários, que a condição de empregada não permitiria, pois possibilita, inclusive, uma melhor conciliação entre o trabalho e as funções socialmente determinadas como próprias das mulheres como os cuidados com o lar e com os filhos. Segundo Castells (1999, p. 208), “a flexibilidade com relação ao emprego ajusta-se também às estratégias de sobrevivência para que [as mulheres] possam dar conta desses dois mundos”. Os trechos selecionados abaixo e extraído de algumas entrevistas, confirma tal percepção:


“Eu trabalhava com confecções por causa da flexibilidade do horário. Quando a gente tem criança pequena é difícil ter horário fixo. Eu decidi trabalhar como autônoma por isso. Eu cuidava da casa, dos meus filhos e ainda vendia minhas coisas‟‟ (“Girassol”).

“Quando decidi mesmo ir para a feira foi quando minha filha ficou internada seis dias, só que eu só fiquei dois dias e meio fora do trabalho, quando eu fui falar para a patroa, esta disse que eu estava trabalhando na feira. Eu não iria mentir com a saúde da minha filha. Foi aí que decidi sair do trabalho e comprei um ponto na feira. Era mais fraco, depois eu comprei outro melhor e hoje estou muito bem. A flexibilidade do meu trabalho é excelente. Todas as férias da minha filha nós viajamos. Se eu ou ela precisamos fazer um exame: eu fecho a barraca ou deixo mainha [expressão regional para se referir a mãe] lá. Eu tenho mais tempo para mim e para minha filha. Eu estou satisfeita demais. Sou independente, sou minha patroa, é bom demais ‟‟ (“Margarida”).


Os depoimentos indicam que a satisfação das mulheres entrevistadas se dá pelo fato de elas serem suas próprias patroas, adaptando seus horários às necessidades familiares, ausentando do trabalho quando necessário sem grandes problemas. Com isso, o trabalho na feira torna-se uma boa opção para essas mulheres que precisam conciliar as atividades oriundas do lar com a necessidade de trabalhar fora. A condição de empregada mesmo com carteira assinada dificultaria tal conciliação.
O poder conferido ao homem, ao longo da história, para exercer o papel principal como provedor do lar vem passando por transformações. Essa visão vem sendo desconstruída a partir do momento em que a mulher sai da esfera privada para a pública conquistando a sua independência financeira. Dados obtidos a partir do IBGE, através da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), explicam que, no período de 2001 a 2009, o número de famílias chefiadas por mulheres no Brasil aumentou consideravelmente de 27% para 35%, o que representa 21.933.180 famílias sob a responsabilidade de uma mulher. Essa constatação só foi possível porque o IBGE mudou a perspectiva de gênero com a transferência da responsabilidade ao respondente de nomear a pessoa responsável pela família, desconstruindo a ideia de chefia atribuída ao homem, substituindo „„chefe do domicílio‟‟ para „‟pessoa de referência‟‟.

“Eu que crio meus netos. Eu que cuido sozinha. Eu que sustento de tudo. O pai não dá nada. Meus filhos também ... o pai nunca deu nada, nunca dependi de marido  para me dar nem uma tala de fósforo. Deus sempre me deu força‟‟ (“Tulipa”).

“O apoio que tive para criar meus filhos foi da minha mãe porque ela é aposentada. Ela me ajudou muito, mas eu sempre me virei, criei meus filhos com o trabalho na feira‟‟ (“Jasmim”).

A busca pela autonomia feminina só faz crescer o número de mulheres chefes de  família. Muitas destas são responsáveis por filhos e netos e não recebem o apoio dos pais das crianças. Fazem de sua força de trabalho a fonte para alimentá-los e educá-los. Além disso, a mulher se sente valorizada quando trabalha. Dentre as entrevistas, perceberam-se as dificuldades, mas também a satisfação que sentem essas mulheres que trabalham na Ceasa (como é popularmente conhecida a Central de Abastecimento Edmundo Flores) por serem donas de seus empreendimentos e por conseguirem, com o suor de seu trabalho, sustentarem a casa, na maioria dos casos, sozinhas.
Na sociedade patriarcal, há dominação do homem sobre a mulher. Desde crianças aprende-se que a mulher deve ser submissa ao homem, e que este é o seu dono, seja ele pai, irmão ou esposo. Somos herdeiros de uma cultura onde o patriarcado é dominante. Um dos resultados desta cultura é a violência contra a mulher. Essa herança exerce poderosa  influência nas mulheres brasileiras que permanecem distantes do ideal de cidadania, apesar  das importantes conquistas garantidas, principalmente com a Constituição de 1988. O homem ainda se acha no direito de escolher a roupa que a mulher deve vestir, dá ordens e, em alguns casos, faz dela sua prisioneira. Segundo Saffioti (1999, p. 84), “paira sobre a cabeça de todas as mulheres a ameaça de agressões masculinas, funcionando isto como mecanismo de  sujeição aos homens, inscrito nas relações de gênero”. A busca pelo reconhecimento da igualdade entre homens e mulheres, as conquistas da autonomia feminina perante os homens são imprescindíveis na luta contra a violência sexista. Segundo Cunha (2007), a violência intrafamiliar é uma das formas mais comuns de manifestação da violência e, no entanto, uma das mais invisíveis, pois é um tipo de violência que ocorre no âmbito das relações de intimidade do lar. Muitas mulheres ficam presas aos seus parceiros agressivos por diversas razões, tais como a dependência afetiva, financeira. Quando há filhos ainda é mais difícil, pois muitas destas não têm para onde ir, nem como se sustentarem. Daí a independência financeira ser um dos primeiros passos para a autonomia feminina. O depoimento abaixo confirma tal tese:

“Tai a importância de a mulher ser independente, porque muitas mulheres sofrem  nas mãos de seus companheiros violentos, mas são dependentes destes, e quando  têm filhos é pior. Se eu não fosse independente ainda estaria com ele‟‟ (“Orquídea”).


Diversas pesquisas mostram números alarmantes a respeito da violência contra as mulheres. Uma pesquisa realizada em fevereiro de 2007, pelo Data-Senado, mostra que a cada 100 mulheres, 15 (cerca de 2 milhões) estavam em situação de violência ou já haviam  sofrido

algum tipo de violência doméstica/familiar. A pesquisa ainda indica os maridos e companheiros como os principais agressores. A mesma pesquisa realizada em fevereiro de 2011 constatou dados ainda mais graves. Para as mulheres, a família é um dos principais  locais onde elas são desrespeitadas. Pelo menos 18 de cada 100 mulheres já haviam sofrido algum tipo de violência doméstica realizada por homens e 20 a cada 100 haviam sofrido algum tipo de violência, o que mais uma vez coloca o companheiro ou esposo como principal agressor. As estatísticas denunciam que, portanto, que no decorrer dos anos, tem ocorrido  uma significante elevação na taxa de violência contra a mulher, embora também tenha ocorrido uma maior aplicação da legislação que protege a mulher e também uma elevação no nível de conhecimento das mulheres acerca desta legislação. Segundo dados obtidos junto a Delegacia Especial de Atendimento à Mulher (DEAM) de Vitória da Conquista, Bahia, é crescente o número de inquéritos policiais registrados após a Lei Maria da Penha nº 11.340, sancionada em 2006 (conforme pode ser observado na Figura 1), o que revela que as mulheres amparadas pela lei, se sentem mais seguras para denunciar as agressões sofridas. Não que a violência propriamente dita tenha se elevado, mas ela tem sido mais noticiada e denunciada na atualidade.



















Figura 1: Número de inquéritos policiais registrados de violência contra a mulher na DEAM/VC.

Fonte:  Delegacia  Especial  de  Atendimento  à  Mulher,  Vitória  da  Conquista,  Bahia  (VITÓRIA   DA
CONQUISTA, 2011).


Abaixo seguem dois trechos que foram extraídos de entrevistas que retratam a situação de mulheres que sofreram violências em seus lares. O primeiro trecho é o retrato explícito de violência contra a mulher, a família e a vida. O segundo trecho trata da importância de uma legislação que proteja a mulher contra a violência.


“A violência que eu sofri foi pelo meu marido. Eu chegava em casa vindo do trabalho, ele me ameaçava com faca, me batia, era traiçoeiro, quebrava  minha cabeça com pau, me dava tapa sem eu esperar. Quando eu estava dormindo colocava fogo na cama, cortava a mangueira do fogão, colocava fio descascado na fechadura da porta para que levasse um choque. Ele me xingava muito, falava coisas desnecessárias, falava que eu não estava trabalhando, que eu estava me prostituindo. Os homens que ia passando na rua ele mandava entrar em casa e falava que eu aceitava eles a qualquer preço. Eu me sentia envergonhada. [...] Ele trancava a porta da casa, não me deixava entrar, já cansei de dormir no quintal. Às vezes saia corrida para a casa da minha mãe. Ele me batia na frente das crianças. Eu chorava escondido. Eu tinha vergonha dos meus filhos, eles eram muito pequenos, não podiam fazer nada. Às vezes eles me viam chorando, eu falava que tinha caído um cisco no meu olho, que não era nada, para eles não crescerem revoltados. [...] Ele matou minha filha de 17 anos. Ela morreu grávida de 3 meses, deixou dois filhos,  um de quase 2 anos e outro de 9 meses. Ele mandou todo mundo sair de casa, eu estava na cozinha fazendo uma farofa para ela, ele atirou dentro da boca dela [...] ela não resistiu‟‟ (“Tulipa”).

“Meu ex-companheiro bebia, ficava agressivo, eu dei queixa na DEAM e o coloquei para correr da minha casa. A denúncia resolveu porque ele ficou mais intimidado. Veio um oficial de justiça aqui conversou com ele, me deu uma cartilha com a lei Maria da Penha, falou que ele tinha que manter uma distância mínima de 100 metros, mas ele não cumpriu a lei a princípio, mas depois sumiu‟‟ (“Orquídea”).


Para o entender a violência doméstica como uma questão cultural, é necessária compreender as relações de gênero. Somos “atores‟‟ em uma sociedade que sofrera uma divisão de papéis, ou seja, homens e mulheres desempenham papéis diferentes, pré-definidos antes mesmo do nascimento quando se descobre o sexo do bebê. Inconscientes, somos moldados e moldamos vidas. Embora as discussões a respeito da igualdade de gênero vêm ganhando cada vez mais espaço e atenção das autoridades, ainda há muito que ser feito para uma conscientização da sociedade, pois questões culturais nos limitam. Segundo Monteserrat (2003), a conscientização sobre o sexismo tem que começar na escola, pois esta é uma das primeiras instituições que apresentam fundamentos científicos que discriminam as mulheres e as colocam numa condição de cúmplices e transmissoras do androcentrismo. Como afirma Alves e Soares (2001, p. 121), é na vivência do e dia a dia que meninos e meninas aprendem e integralizam seu gênero, ou seja, esta integralização se dá de acordo com a “sociedade‟‟ em que os sujeitos estão inseridos e é, neste contexto, que aprendem a ser homens e mulheres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Os resultados coletados da pesquisa empírica analisados à luz do referencial teórico permitiram constatar que o mercado de trabalho para as entrevistadas foi encarado como forma de garantir uma participação no orçamento familiar. Em alguns casos, as mulheres  não

só complementam a renda, mas são as únicas provedoras do lar. Desta forma, consciente ou inconscientemente, essas mulheres adquiriram independência e, em alguns casos, conseguiram livrar-se de situações de violência ou submissão.
A presente análise revelou embora muitos paradigmas tenham sido rompidos a respeito da condição subalterna feminina na sociedade ainda está longe de se falar em uma sociedade igualitária. Este estado desejável, mas não utópico, depende de um processo de desconstrução daquilo que foi histórica e culturalmente determinado a homens e mulheres de forma a fugir de visões essencialistas.
Apesar de as mulheres verem no fator econômico uma alternativa para a igualdade entre homens e mulheres, isoladamente a independência financeira não garante esta igualdade. Contudo, pode estar sendo dado o primeiro passo para a promoção de mudanças mais sólidas na direção de uma sociedade mais igualitária.
A presente pesquisa revelou-se como uma oportunidade valiosa de se conhecer um pouco mais a realidade de mulheres feirantes que atuam na Central de Abastecimento Edmundo Flores em Vitória da Conquista, Bahia. No entanto, há muito a ser explorado sobre o assunto. Deste modo, fica aqui a esperança de que esta pesquisa tenha contribuído para  gerar e provocar questionamentos que direcionem a exercícios contínuos de diálogos e reflexões sobre a busca de igualdade entre os gêneros no mundo do trabalho.
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A TELEVISÃO NÃO SERÁ REVOLUCIONADA: ESTEREÓTIPOS E VIOLÊNCIAS DE GÊNERO NA MÍDIA BRASILEIRA1

Gabriela de Moraes Kyrillos2 Professora: Sheila Stolz3

1. Considerações Iniciais
A presente pesquisa surge com o propósito de promover um debate sociojurídico acerca das formas de utilização da imagem da mulher na/pela mídia brasileira. Metodologicamente de caráter qualitativo, realizamos uma sólida revisão bibliográfica e documental, consideraremos a situação jurídica vigente sobre os Meios de Comunicação Social de Massa (MCSM) no que tange as questões de gênero.
Desde já, parece razoável esclarecer que o termo revolução, utilizado no título desse trabalho, abrange tanto as revoluções formais quanto as materiais. É o que o Bourdieu denomina de revoluções simbólicas que mais nos interessam, posto que alteram a percepção do indivíduo sobre si mesmo, sobre os demais e sobre a sociedade na qual está inserido. Considerando que Bourdieu (1997) argumenta que “Se um instrumento tão poderoso quanto  a televisão se orientasse um pouquinho que fosse para uma revolução simbólica desse tipo,  eu lhes asseguro que se apressariam em detê-la...” (BOURDIEU, p. 64, 1997). Podemos considerar razoável supor que a televisão não passará por uma revolução simbólica, possivelmente tampouco por alterações formais substanciais. Por essa razão, persiste a preocupação com a forma como nossa sociedade lida com o simbólico – e consequentemente, com o real – especialmente a partir do que é socialmente compartilhado pela mídia.
Esse estudo teve como motivação o chamamento realizado pelo Comitê  da Organização das Nações Unidas (ONU, 2009) ao Brasil, acerca da reprodução, nos MCSM, do estereótipo da mulher enquanto objeto sexual4 e do receio de que estes possam estar expondo as brasileiras a outras formas de violências, tal como a doméstica. Ao percebermos que a violência simbólica exercida a partir do uso indevido da imagem da mulher na mídia tende  a  desencadear  outras  formas  de   violências  contras  às   mulheres  percebemos       a

1 Esse trabalho é uma adaptação do Trabalho de Conclusão de Curso de Bacharelado em Direito da autora. As pesquisas foram desenvolvidas enquanto bolsista PIBIC/CNPQ/FURG (2009/2011) junto ao Núcleo de Pesquisa e Extensão em Direitos Humanos – NUPEDH/FURG.
2 Acadêmica do Curso de Direito da Universidade Federal do Rio Grande – FURG – e da Licenciatura em Ciências Sociais na Universidade Federal de Pelotas – UFPel. Membro do NUPEDH/FURG.
3 Doutoranda e Mestre em Direito pela Universidad Popeu Fabra – UPS/Espanha. Professora da Faculdade de Direito da FURG. Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Educação em Direitos Humanos – UAB/FURG. Coordenadora do NUPEDH/FURG.
4 In verbis: “The Committee is concerned that negative gender roles persist, including the representation of women as sex objects and the traditional stereotypes of women in the family and in society, and that these may
render women more vulnerable to domestic and other forms of violence.” (ONU, 2009)

“objetividade da experiência subjetiva das relações de dominação” (BOURDIEU, p. 46, 1999), inerente a noção de violência simbólica.
Portanto, é reconhecendo que a utilização do termo simbólico não significa que estamos diante de uma violência “meramente espiritual” que este artigo apresenta, brevemente, alguns conceitos centrais em nosso estudo como gênero, estereótipo, liberdade de expressão, liberdade de imprensa, regulamentação e censuras; para podermos compreender como se encontra o cenário midiático atual no Brasil. A partir disso buscamos apresentar algumas propostas e alternativas viáveis para a consolidação de uma mídia não sexista, observando os conteúdos normativos de que se dispõem atualmente no país, bem como, os modos como casos pontuais foram solucionados.
2. Gênero e Mídia no Brasil
2.1. Gênero e Estereótipos
Inicialmente, vale esclarecer que gênero é um conceito distinto de sexo, na medida em que este inclui essencialmente os aspectos biológicos, enquanto aquele abrange aspectos sociais e culturais. Poderíamos dizer, a princípio, que sexo seria mulher/homem enquanto gênero lidaria com o feminino/masculino. Contudo, tais distinções, bastante  dicotômicas, ainda que não totalmente equivocadas, são tidas hoje, por um grande número de estudios@s como ultrapassadas. Em verdade, entre as décadas de 1960/1970 quando emergiu o conceito de gênero – inspirado na celebre frase de Simone de Beauvoir (p. 9, 1980): “não se nasce mulher, torna-se” – ele buscou afastar a discussão dos aspectos biológicos, quase sempre utilizados como determinantes da estrutura social e cultural existente. Nesse sentido, parecia indispensável que a noção de gênero desse maior ênfase ao que a sociedade entendia como sendo características “femininas” ou “masculinas”.
Ao trabalhar com gênero, Joan Scott (1990) busca constituí-lo como um conceito útil de análise histórica. Perpassando a ideia de que este inclui aspectos culturais, ressalta que gênero não surgiu para substituir o termo “mulheres” posto que devemos incluir o aspecto relacional que o caracteriza, podendo o termo gênero, inclusive, ser utilizado para designar as relações entre homens e mulheres (SCOTT, p. 75, 2005). Sendo assim, podemos perceber que o conceito de gênero resulta mais abrangente do que apresentado inicialmente. De modo semelhante, a noção de sexo, como um conceito rígido é relativizada, especialmente a partir dos estudos de Judith Butler, para quem, o próprio conceito de diferenças sexuais será, sempre, perpassado por uma demarcação discursiva (BUTLER, p. 153, 1999). A ausência de conceitos estanques deve servir para promover uma maior elasticidade das discussões, como uma forma de ampliação do potencial transformador e revolucionário dos estudos de gênero e

da sexualidade, além de revelar que a contemporaneidade e o estar em constante transformação são marcas dessa área do conhecimento.
Como já citado, o sociólogo Pierre Bourdieu buscou estudar as estruturas sociais de dominação e acabou, dentre outras temáticas, analisando as estruturas sociais de gênero e elaborando  o  conceito  de  violência  simbólica.  O  padrão  estereotipado  de  beleza  e    sua
imposição, reforçada e trabalhada cotidianamente pela mídia, tem contribuído de modo singular para o desencadeamento de diversos transtornos psicológicos5. Os usos e abusos das imagens femininas pelos MCSM no Brasil, tem contribuído fortemente para a (re)produção de estereótipos que, como já afirmamos em outra oportunidade, “(...) são totalizantes, e desta forma, assumem características de violência, eis que limitam e cerceiam a manifestação das heterogeneidades  que  caracterizam  as  sociedades  complexas  e  multiculturais,  como     a
brasileira.” (KYRILLOS, et. al., 2010).
2.2. Mídia: Liberdades e Censuras
Em nossas sociedades altamente midiatizadas o que é dito torna-se existente, e por isso “O ambiente social contemporâneo é configurado, em grande parte, pela mídia (...)” (MIGUEL, 2010). Nesse sentido buscamos promover uma discussão não apenas sobre a extensão de seu poder, como também acerca do grau de sua responsabilidade. No que concerne o aspecto legal, a imprensa brasileira encontra-se diante de um relativo vácuo normativo, desde a revogação, pelo Supremo Tribunal Federal (2009) da antiga Lei de Imprensa, inconstitucional por datar do período ditatorial. As propostas de regulamentação  dos Meios de Comunicação, em especial da televisão, foram contundentemente criticadas como sendo tentativas de censura à liberdade de expressão. Por essa razão, precisamos ter claro o que é regulamentação, cesura e liberdade de expressão.
A regulamentação da mídia em nada deve confundir-se com censura, pois acreditamos na importância de uma imprensa livre para a consolidação e permanência de uma  Democracia. Porém, nenhum direito, por mais essencial que o seja, pode ser ilimitado em uma ordem democrática, sob o risco de ferir outros direitos e garantias igualmente indispensáveis. Nesse sentido, a regulamentação dos MCSM é uma garantia para o exercício da liberdade de imprensa, seguindo dispositivos legais norteadores de suas ações, que não visem a coibir a atuação dos mass media, mas sim promover e assegurar uma atuação democrática.

5 Sobre isso podemos citar dois que trabalham com faixas-etárias bastante diferenciadas: em Niemeyer e Kruse (2008) as autoras abordam os discursos sobre os corpos adolescentes produzidos na revista Capricho e o modo como estes contribuem para a anorexia; já com Sonia Cabeda (2004), ao analisar a situação das mulheres em processo de envelhecimento, temos o vínculo entre a mídia e o discurso médico, além da culpa atribuída às mulheres na atualidade pelo fato de que, os diversos tratamentos estéticos disponíveis devem ser utilizados.

Ao reconhecermos que a mídia ao fazer uso de sua liberdade de imprensa veicula estereótipos de gênero e agride a Dignidade Humana das mulheres, temos que há uma colisão entre dois Direitos Humanos Fundamentais, previstos em nossa Constituição Federal. Em verdade, na aplicação de princípios jurídicos, mesmo os mais relevantes, deverá ocorrer uma análise caso a caso, e isso decorre do fato de que os princípios não possuem um “(...) mandamento definitivo, mas apenas prima facie.” (ALEXY, p. 104, 2008). Disso também surge a necessidade de análise sobre qual princípio (ou interesse) fundamental deve  prevalecer em detrimento de outro, em um dado momento específico, já que existem princípios que, isoladamente considerados, restringem as possibilidades jurídicas de outros, sendo necessário o estabelecimento de uma relação de precedência condicionada, sendo estas condições a partir das quais um princípio terá precedência sobre outro (ALEXY, p.96, 2008).
Acreditamos que não é razoável que sob o manto da Liberdade de Imprensa viole-se o tão essencial princípio da Dignidade da Pessoa Humana, em razão de sua altíssima  relevância6. Para percebermos porque a Liberdade de Imprensa, em nosso entendimento, não deve prevalecer sobre a Dignidade Humana, podemos iniciar por recorrer aos ensinamentos  de Bernardo Kucinski e Venício A. de Lima (2009) acerca da distinção entre a liberdade de expressão e a liberdade de imprensa. Temos que a liberdade de expressão é mais abrangente e trata-se, sobretudo, de uma liberdade de caráter negativo, ou seja, espera-se que ninguém (especialmente o Estado) haja de modo a tolher a possibilidade de manifestação da opinião. Já a liberdade de imprensa, dentre outras coisas, demanda uma ação efetiva do Estado, na medida em que este deve realizar a concessão pública pela qual um determinado órgão da imprensa poderá atuar regularmente, em outras palavras, a liberdade de imprensa é uma liberdade positiva,  exigindo  uma atuação  estatal.  A suposta indistinção  entre liberdade   de
expressão e liberdade de imprensa é, não raro, utilizada propositalmente, pois “Usa-se ideologicamente o argumento da liberdade de expressão, escamoteando que aquilo que, de fato, está sendo defendido é a liberdade da empresa privada.” (KUCINSKI; LIMA, p. 26, 2009).
Há ainda uma terceira forma de liberdade que é importante citar. Enquanto a liberdade de expressão e mesmo a liberdade de imprensa são normas de direitos fundamentais, temos também   a   liberdade   de   propaganda.   Em   uma   sociedade   capitalista   a   liberdade  de

6 Sobre a relevância desse instituto muito bem escreveu Sarlet ao afirmar que “(…) toda sociedade que não reconhece e não garante a dignidade da pessoa não possui uma Constituição. Também por este motivo assiste inteira razão aos que apresentam a dignidade da pessoa humana como critério aferidor da legitimidade substancial de uma determinada ordem jurídico-constitucional, já que diz com os fundamentos e objetivos, em suma, com a razão de ser do próprio poder estatal.” (SARLET, 2001, p. 32).

propagandear produtos e serviços parece inerente ao próprio sistema. Essa liberdade nos é relevante porque um gigantesco número de material produzido pela mídia é em forma de propaganda. Devemos ter em mente que a liberdade de propaganda existe, e por ser um discurso mercadológico, não se inseri no rol das liberdades fundamentais. Sendo assim, é falacioso o argumento de que por meio de propagandas poder-se-ia violar a Dignidade  Humana das mulheres ao veicularem estereótipos de gênero, em razão do caráter absoluto dos Direitos Humanos estes devem prevalecer sobre os demais direitos, haja vista a necessidade  de proteção em razão de sua supra-relevância.
Assim como falamos das liberdades interessa-nos, aqui, abordar pelo menos duas formas de censura, para podermos compreender os argumentos contrários à regulamentação dos MCSM. A forma de censura mais conhecida é aquela levada a termo pelo próprio Estado, normalmente quando em um regime totalitário, no qual é impossibilitado o exercício da liberdade de expressão e da liberdade de imprensa – como ocorreu durante nossa violenta ditadura militar de poucas décadas atrás. A segunda forma de censura que buscamos analisar é a privatizada, conforme apresentam Kucinski e Lima (2009) há um verdadeiro caráter de censura que perpassa uma estrutura social e jurídica na qual somente alguns poucos indivíduos ou famílias detêm o poder sobre os principais meios de comunicação. No momento em que entendemos que a censura é o ato pelo qual se é impedido de manifestar uma opinião ou ter acesso a outras opiniões diversificadas – uma consequência direta do tolhimento do exercício da liberdade de expressão – torna-se notório que o excesso de poder concentrado  nas empresas privadas de comunicação e as limitações decorrentes dessa estrutura são uma forma de censura com graves consequências. Como abordou o filósofo Popper, que após tentativas frustradas de discutir sobre a televisão nos próprios canais de televisão, chegou a triste conclusão que os produtores de TV detinham o poder de censurar “(...) tudo à sua vontade e sem que possa fazer-se seja o que for” (POPPER apud BOSETTI, p. 13, 2007).
Enquanto Lima (2009) propõe uma discussão sobre a liberdade de imprensa versus a liberdade das empresas de comunicação, Pierre Bourdieu (1997) chamou a atenção para uma censura invisível resultante do poder de interferência do aspecto econômico. Censura invisível é uma concepção que surge a partir de um dos conceitos-chaves de Bourdieu (1997): o de poder simbólico, posto que é por meio de um verdadeira dominação simbólica que a mídia realiza esse processo de fechamento, que na prática pode ser tão prejudicial quanto uma censura estatal.
Essas diferentes maneiras de perceber o modo como a mídia pode estruturar-se nos é útil principalmente para afastar as visões mais inocentes de que toda censura será sempre,

exclusivamente, por uma ação do poder estatal. Não estamos afirmando, contudo, que a ausência de atuação do Estado o elida de responsabilidade frente a outras formas censuras. Ao contrário, acreditamos que a liberdade de imprensa, para ser assegurada, deve contar sempre que necessário com mecanismos jurídicos de proteção e promoção. Conhecer as formas de censuras é reconhecer os limites da atuação dos MCSM bem como de seus agentes e a relevância do papel do Direito nesse contexto.
2.3. Entre a (ausência de) Regulamentação e o Uso das Imagens Femininas
O tema da regulamentação da mídia foi calorosamente debatido em função do surgimento do Programa Nacional de Direitos Humanos III (PNDH-3), em 2010. O Programa tem por finalidade servir de roteiro para todas as ações que o Estado venha a adotar no campo das Políticas Públicas e dos Direitos Humanos. Um dos aspectos mais relevantes do PNDH é que este não se trata apenas de um compromisso governamental, mas sim de uma postura estatal que passa a condicionar as ações do país, independentemente das variações político- partidárias que possam ocorrer no governo. Boa parte da grande polêmica que cercou o tema dos mass media e o PNDH-3 foi em razão de que este passou a considerar
(...) o papel estratégico dos meios de comunicação de massa, no sentido de construir  ou desconstruir ambiente nacional e cultura social de respeito e proteção aos Direitos Humanos. Daí a importância primordial de introduzir mudanças que assegurem ampla democratização desses meios, bem como de atuar permanentemente junto a todos os profissionais e empresas do setor (seminários, debates, reportagens, pesquisas e conferências), buscando sensibilizar e conquistar seu compromisso ético com a afirmação histórica dos Direitos Humanos. (PNDH III, p. 151, 2010)

A partir disso, parte do texto do Programa é dedicada a abordar possíveis ações que contribuam para a estruturação de uma mídia mais plural no país. Tais propostas foram duramente criticadas pelos grandes veículos de informação,
(...) parcelas claramente minoritárias, mas que souberam se articular e fazer barulho em torno da defesa de privilégios diversificados (...), gerando a impressão de que a maioria da opinião pública se opunha ao PNDH-3, quando na realidade esta estava alheia a essa discussão. (VENTURI, p.15, 2010)

Toda essa articulação contribuiu para o surgimento do Decreto nº 7.177/2010 que realizou alterações no PNDH-3 revogando proposta que objetivavam a maior democratização dos MCSM. Ao tolherem parte das propostas contidas no PNDH III, fizeram com que um documento de altíssima relevância para a promoção e defesa dos Direitos Humanos, tenha uma contribuição limitada quanto à mídia. No que tange a legislação pátria, contamos, então, com o Conselho Nacional de Autorregulamentação da Propaganda (CONAR), da década de 1980 que é destinado ao controle do conteúdo veiculado pelas propagandas – ou seja, não abrange outras esferas de atuação dos meios de comunicação.

Prezando pela liberdade de expressão publicitária – ao que anteriormente  denominamos liberdade de propaganda – encontramos no seu estatuto que este assume como principal missão realizar atendimento às denúncias que são julgadas pelo seu Conselho de Ética. Quando determinada denuncia é considerada procedente o CONAR recomenda a alteração ou a suspensão do anúncio. Quanto ao uso abusivo da imagem feminina e o apelo à sensualidade/sexualidade, encontramos no item 03, letra a, do Anexo P do Código de Ética do CONAR, que: “Eventuais apelos à sensualidade não constituirão o principal conteúdo da mensagem; modelos publicitários jamais serão tratados como objeto sexual”. Ao retomar a proibição da veiculação de conteúdos que apresentem pessoas como objetos sexuais, o CONAR aproxima-se da ideia do respeito à Dignidade Humana das mulheres e do combate à coisificação feminina.
Contudo, o CONAR não possui um poder coercitivo expressivo – justamente por não se tratar de uma órgão estatal – e, para além disso, carecendo de uma maior celeridade nas análises das queixas apresentadas acaba por, inúmeras vezes, pecar pela ineficácia, afinal de contas: de que adianta recomendar suspender a transmissão de uma propaganda depois de meses de exibição nos canais de televisão? Podemos concordar, de fato, que uma análise prévia do conteúdo a ser propagandeado não é viável, e em certos aspectos indesejável, mas não podemos esquecer que quando uma propaganda infringe tal dispositivo do Código de Ética do CONAR, está, em verdade, ofendendo todo nosso sistema legal por agredir a norma da Dignidade da Pessoa Humana e o conteúdo de diversos Documentos Internacionais sobre Direitos Humanos, que ao serem firmados pelo Brasil, em razão do disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 5º da Constituição (1988), não apenas passam a integrar o ordenamento jurídico, como o são hierarquicamente superiores às demais legislações de caráter ordinário
Em nosso estudo, trabalhamos com dois Documentos Internacionais que tratam dos direitos fundamentais das mulheres, são eles: a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW) e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ou “Convenção de Belém do Pará”. Em ambas encontramos dispositivos voltados especificamente para o combate aos  estereótipos de gênero e a violência simbólica decorrente dos mesmos, como pontos basilares para a estruturação de uma sociedade menos sexista.
Uma das particularidades da CEDAW é a instituição de um Comitê que periodicamente realiza análises concernentes ao modo como o previsto na Convenção está sendo posto em prática pelo país signatário. Esse Comitê CEDAW faz suas análises a partir   de relatórios, informes e pareceres, enviados por cada um dos Estados nacionais acerca de sua

própria situação interna. Em regra, é composto por pelo menos um relatório oficial do Governo e um Contrainforme elaborado por Organizações da Sociedade Civil.
Nesse sentido, encontramos no Contrainforme (2007) da Sociedade Civil, referente ao acompanhamento da realidade brasileira frente às determinações da CEDAW de 2001 a 2005, uma importante ênfase ao fato de que no país, há um desprezo pela reprodução de estereótipos de gênero. O relatório é extremamente eficaz quanto à descrição do modo como se estrutura a imprensa brasileira, na medida em que afirma que:
Comumente mensagens da mídia veiculadas na TV ou na Internet,  relacionam mulheres e meninas com temas que envolvem violência ou pornografia. A existência  de uma corrente mundial de incentivo ao consumismo tem forjado uma imagem em que anúncios comerciais freqüentemente retratam as mulheres basicamente como consumidoras; igualmente, veiculam anúncios publicitários onde a função feminina primordial é servir como acessório ou objeto. (AGENDE et. al., p. 18, 2007)

Os apontamentos do Contrainforme vem em encontro ao conteúdo disposto na própria CEDAW, na qual encontramos uma busca pela “eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis masculino e feminino (...)” (CEDAW, 1979). De modo semelhante, encontramos na Convenção de Belém do Pará (1994), um compromisso assumido pelos Estados-partes de:
(...) modificar os padrões sócio-culturais de conduta de homens e mulheres, incluindo  a construção de programas de educação formais e não-formais apropriados a todo  nível do processo educativo, para contrabalançar preconceitos e costumes e todo outro tipo de práticas que se baseiem na premissa da inferioridade ou superioridade de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher ou legitimam ou exacerbam a violência contra a mulher;
(...) estimular os meios de comunicação e elaborar diretrizes adequadas de difusão que contribuam para a erradicação da violência contra a mulher em todas suas formas e a realçar o respeito à dignidade da mulher;
(Convenção de Belém do Pará, 1994)

Nesse momento, é válido atentarmos para o fato de que as propostas contidas no PNDH-3, que foram tão polemizadas, já fazem parte de nosso ordenamento jurídico. A necessidade de construção de uma mídia mais democrática – tanto em termos de incluir e respeitar a opinião da Sociedade Civil, como na necessária pluralidade de fontes e informações – e que respeite os Direitos Humanos e Fundamentais é um compromisso já assumido pela nação há algumas décadas, sendo parte de nosso ordenamento jurídico. Documentos Internacionais sobre Direitos Humanos internalizados não são apenas diretrizes para a elaboração de Políticas Públicas, mas sim leis, que devem servir de suporte jurídico sempre que necessário, inclusive quando da resolução de casos concretos.
A título exemplificativo apresentaremos dois casos concretos levados à Justiça em razão do uso da imagem da mulher em propagandas. Ambos os casos possuem características semelhantes,  mas  tiveram  soluções  bastante  diferentes.  O  primeiro  deles  surgiu  de  uma

denúncia realizada pela Organização Não-Governamental Observatório da Mulher contra a Companhia de Bebidas das Américas (AMBEV), detentora da cervejaria Skol, em 2006. A propaganda que motivou a queixa encontra-se muito bem descrita na própria Petição Inicial  da Ação Civil Pública que resultou de tal reclamação:
O filme publicitário mostra logo na abertura uma linda modelo feminina desfilando na passarela, com biquíni e faixa de miss, sob o anúncio sonoro “Musa do Verão 2006, palmas para ela!”.
Em seguida, exibindo uma lata da cerveja Skol, um dos atores argumenta: “se o cara que inventou a Skol tivesse inventado a musa do verão, ela não seria assim.... seria assim...”. O filme muda então de cenário, para uma espécie de laboratório de clonagem, onde a modelo vai rapidamente se multiplicando, em inúmeros “clones”, dentro de cilindros à semelhança de grandes tubos de ensaio.
A sequência do filme exibe então carregadores fazendo entregas em domicílio a homens diversos. As mercadorias entregues são os  exemplares da  modelo clonada.  Os entregadores anunciam: “é a sua musa do verão”. Até que é mostrada uma grande entrega, num bar, com o anúncio sonoro de “é musa pra todo mundo!”.
Não bastasse, é mostrada uma modelo clonada, mas com bigode, aos braços de um homem que lamenta: “pô, justo a minha veio com defeito...” (p. 02, 2009)

O tom humorístico a que se propõe a campanha, forja a verdadeira violência simbólica que exerce. As mulheres não apenas são mercadorias como existem para servir aos homens, reforçando de forma magistral o estereótipo das mulheres enquanto objetos-sexuais. Como podemos observar pelas alegações do Ministério Público na referida peça processual, o fundamento jurídico essencial é a violação à dignidade humana pois “a lei proíbe a publicidade discriminatória e, conforme apurou-se, a peça publicitária em questão realmente discrimina as mulheres, desrespeitando sua dignidade.” (p. 4-5, 2009). O Ministério Público foi muito feliz ao ressaltar que
O controle sobre a atividade publicitária tem, portanto, fundamento na mesma Constituição que garante a liberdade de expressão. Nenhum conflito existe aí, pois todo direito é passível de sofrer limitações, e nenhuma liberdade é absoluta para ser exercida a qualquer tempo e sob quaisquer circunstâncias. (p. 7, 2009)

A AMBEV, inicialmente, sinalizou interesse em assinar um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), como não entraram em acordado sobre o seu conteúdo, a empresa acabou abandonando o diálogo e o Termo não foi assinado. No segundo caso que analisamos, temos que as partes, novamente, são uma Organização da Sociedade Civil e uma empresa de bebida alcoólica, bem como o objeto da ação é uma propaganda de cerveja. Nesse caso (2003), tivemos no pólo ativo a rede latino-americana Cladem Brasil e no passivo a cervejaria Kaiser. Dessa vez, o conteúdo discriminatório estava expresso nos descansos de copos com a seguinte frase: “Mulher e Kaiser: especialidades da casa”. Valéria Pandjiarjian coordenadora da área de violência do CLADEM descreveu em 2004, a atuação da ONG, afirmando que:

Acompanhamos o caso junto ao Ministério Público, mais especificamente  à Promotoria de Defesa do Consumidor, que instaurou um Inquérito Civil para apuração do caso, e preparação para uma eventual Ação Civil Pública pelos danos difusos e coletivos causados às mulheres através da veiculação de propaganda discriminatória. Em setembro de 2003, por solicitação do Ministério Público, elaboramos uma  proposta para um possível acordo de reparação de danos com a Kaiser. (PANDJIARJIAN, 2004)

As dimensões conquistadas nesse caso foram significantemente maiores devido  à união de um numero extraordinário de Organizações da Sociedade Civil. Dentre as propostas de possíveis contrapropagandas a serem financiadas pela empresa, estava a “confecção e ampla distribuição no país de descansos de copos para cerveja com frases contra a discriminação às mulheres (...)” (PIMENTEL, 2003). Depois de longos debates, e um  período significativo houve um resultado satisfatório. Em janeiro 2004, ocorreu o acordo com a Kaiser, tendo a empresa comprometido-se a fazer um anúncio impresso em homenagem às mulheres e a financiar cinco seminários regionais pelo Brasil (PANDJIARJIAN, 2004). O resultado foi bastante positivo pois não se limitou a uma mera retirada do mercado do produto que continha o material discriminatório.
Ambos os casos apresentados, bem como a situação vigente no que tange a ausência  de uma regulamentação específica sobre os MCSM no país demonstram que estamos suscetíveis processos longos e com resultados extremamente diversos na medida em que, nem mesmo há diretrizes claras para os próprios meios de comunicação e  empresas  de propagandas sobre o que pode ou não ser feito.
3. Algumas Propostas Possíveis para a Atuação do Estado Brasileiro
Depois de argumentarmos sobre a importância da atuação estatal na consolidação de uma mídia não-sexista e plural, consideramos indispensável tecer algumas propostas cabíveis para que a mesma ocorra de modo adequado e eficaz. Essas não são propostas taxativas ou isentas de lacunas, pois podem ser aperfeiçoadas e melhoradas a partir da construção de um diálogo que se faz indispensável realizar.
A utilização de Termos de Ajustamentos de Condutas, como vimos a pouco, é uma solução adequada quando estamos lidando com uma atuação inapropriada de uma empresa de publicidade. Nesse sentido, acreditamos que seria extremamente favorável que tais Termos também fossem aplicados em outras situações que não apenas as propagandas. Imaginemos que uma rede de televisão de grande alcance nacional transmite um programa, em horário de expressiva audiência, no qual se faz uso da imagem das mulheres como objetos de “decoração” do cenário por meio da exposição de seus corpos ao trajarem minúsculas peças de  roupas.  Uma  das  formas  possíveis  de  coibir  tal  atitude  por  parte  da  empresa    seria

condicionar tal ação a obrigatoriedade de financiamento de campanhas publicitárias, seminários ou mesmo o financiamento de pesquisas que tivessem como objetivo a defesa da diversidade e da não-discriminação, bem como, o combate a todas as formas de violências contra as mulheres.
Esta proposta está relacionada com situações nas quais os danos já ocorreram, porém é igualmente relevante, se não ainda mais, dedicarmo-nos às possibilidades existentes na prevenção de situações como essas. Considerando o histórico problema da concentração dos mass media, e da importância de fontes e informações mais plurais, podemos lembrar o ensinamento de grande jurista Konder Comparato quando afirma que nos MCSM:  “(...) apenas os detentores das licenças para exploração dos canais de radiodifusão possuem plena liberdade de manifestação do pensamento e de opiniões; os demais membros da coletividade, não.” (COMPARATO, p. 306, 1991) e isso precisa ser mudado.
Para promover uma democratização da mídia no país buscamos algumas  possibilidades de atuação do Estado, uma delas, já defendida em outra oportunidade, sugere que o Estado poderia atuar por meio de incentivos fiscais e/ou outros mecanismos que estimulassem as empresas, como a criação de um selo com o objetivo de reconhecer aqueles MCSM que se adaptaram eficazmente à pluralidade das novas demandas do atual Estado Democrático de Direito brasileiro (KYRILLOS et. al., p. 99, 2010). Esta sugestão antecipa proposta semelhante contida na versão inicial do PNDH-3, quando este dizia que deveria ser criado “(...) um ranking nacional de veículos de comunicação comprometidos com os princípios de Direitos Humanos, assim como os que cometem violações (...)” (PNDH-3, p. 165, 2010). Infelizmente, como vimos anteriormente, tal proposta foi taxada como repressora e violadora da liberdade de imprensa.
É interessante observar que a intenção de criar um ranking ou um selo para os MCSM perpassa a denominada função promocional do Direito (BOBBIO, 1980), ou seja, utiliza-se de estímulos para incentivar certos comportamentos desejáveis, não se tratando, portanto, de uma atuação coercitiva. Do mesmo modo, outro trecho retirado do PNDH-3, no qual se fazia menção à criação de “Observatórios Sociais destinados a acompanhar a cobertura da mídia em Direitos Humanos.” (PNDH-3, p. 165, 2010) não nos parece cerceadora da liberdade da imprensa. Evidentemente, tais Observatórios deveriam ser adequadamente estruturados e serviriam muito mais como orientadores aos MCSM do que como determinantes de suas escolhas.
De modo semelhante, em nossa proposta inicial havia a indicação de que seria pertinente a estruturação de comitês deliberativos que elaborassem pautas consideradas de

interesse público (KYRILLOS et al., p. 99, 2010), tendo tal ideia surgido a partir da experiência narrada por Novaes (1988). Segundo o jornalista, na década de 1980, o Jornal Diário da Manhã, no qual trabalhava, criou um conselho de leitor@s composto por  50 pessoas, todas escolhidas e convidadas pelo próprio Conselho Editorial do Jornal, ele classificou a experiência como extraordinária, “(...) porque mostrou, principalmente, que a sociedade pensa que um jornal deve ser bastante diferente daquilo que nós, jornalistas, pensamos” (NOVAES, p. 98, 1988). Além disso, a experiência também revelou-se lucrativa, pois o jornal quintuplicou suas vendas.
Esse caso, apesar de ser pontual, tem muitas semelhanças com a ideia lançada no PNDH-3 de estruturação de Observatórios da mídia, lamentavelmente rechaçada pelos grandes Meios de Comunicação e retirada do texto definitivo do Programa. Em linha semelhante, poderíamos considerar relevante, também, a estruturação de Comitês com membros da Sociedade Civil e da população em geral, que auxiliassem na estruturação de Políticas Públicas para os Meios de Comunicação.
Seria extremamente relevante que ocorresse uma revisão da legislação que permite a propriedade cruzada dos Meios de Comunicação, ou seja, que uma mesma pessoa física ou jurídica possa ser detentora de vários veículos de comunicação de uma mesma região. Não raro isso ocasiona situações de um fechamento violento do espaço midiático de uma cidade, de um estado ou região, nos quais passa a existir a concentração, em um único dono, do mercado televisivo, dos jornais impressos e dos veículos radiofônicos. Ademais, parece bastante razoável que o Estado reveja o tempo de duração das concessões de exploração dos canais de radio e televisão, algo que Kucinski e Lima (2010) sabiamente destacaram, especialmente ao comparar nosso país com outros e perceber o quão mais duradouras são as concessões brasileiras.
No que concerne a estrutura vigente no campo dos mass media brasileiros, não serão facilmente realizadas alterações, especialmente aquelas que afetem diretamente os veículos de informação já existentes. Podemos considerar, portanto, que uma forma possível de atuação por parte do Estado seria o incentivo à criação e manutenção de novos veículos de  informação. Tratar-se-ia de elaborar um sólido projeto de incentivo ao maior número possível de fontes de informação, não apenas televisivas. Novos canais de comunicação, criados a partir de novos paradigmas – éticos e jurídicos – poderiam influenciar a estrutura vigente de modo a romper com algumas de suas amarras.
Nesse sentido, a ampliação do acesso a internet é uma forte aliada na busca por  oferecer  mecanismos  plurais  de  informação.  Além disso,  caberia  uma  efetiva  atuação do

Estado em defesa de rádios e emissoras de televisões comunitárias, tanto das já existentes, como no auxílio ao surgimento e manutenção de novas, já que estes são veículos, em regra, de caráter local. Dessa forma, buscamos combater um dos graves problemas decorrentes da concentração dos MCSM, que é o resultado de
uma inibição do auto-reconhecimento da população, de sua história e das dimensões mais elementares da construção de seus modos de convivialidade, de explicação de seus modos de compreender a vida e das possibilidades de desenvolvimento de uma estética que seja própria do povo brasileiro. (FERREIRA, p. 05, 2009)

4. Considerações Finais
Inicialmente afirmamos, dentre outras coisas, que não haveria muitas expectativas quanto à possibilidade de ocorrer uma revolução no modo como se estrutura, atualmente, a televisão brasileira. Em verdade, o problema não abrange apenas as emissoras de televisão, especialmente considerando a existência da propriedade cruzada dos Meios de Comunicação. Citamos, inclusive, o sociólogo Pierre Bourdieu (1997) quando este apresenta explicitamente o fato de que a televisão não se voltará para a concretização de uma revolução simbólica.
Considerando este quadro pouco otimista – ainda que possivelmente bastante realista – pode parecer incongruente a realização de um estudo que tenha por objetivo comprovar a necessidade de alterações nos mass media. Porém, acreditamos que não há qualquer incongruência, pois mais do que demonstrar os problemas decorrentes da atual estruturação dos MCSM, buscamos apontar algumas soluções possíveis a partir do campo jurídico.
É evidente que existe a distinção entre o formal e o material ou simbólico, mas também é verdadeiro o entendimento de que as mudanças sociais na esfera do simbólico, muitas vezes decorreram, inicialmente, de uma ruptura formal. Nesse sentido, devemos reconhecer que se alguma revolução pode acontecer nos MCSM brasileiros, se estes irão tornar-se menos sexistas e mais plurais, o Direito poderá ter uma significativa parcela de contribuição para que essa alteração se consolide.
Porém, reconhecemos que falar de revoluções pode nos fazer pecar por ingenuidade  ou excesso de otimismo. De qualquer modo, falar de mudanças importantes, mesmo que sutis, não é apresentar um prognóstico, mas sim levar em consideração a realidade, ainda que sejam alguns casos pontuais. Certas experiências, quase sempre impulsionadas pela Sociedade Civil, têm resultado em melhorias e devem servir como um estímulo para as futuras ações. A importância da atuação do Estado de modo adequado e absolutamente voltada para a promoção dos Direitos Humanos e Fundamentais não é apenas um poder que este detém, trata-se, também, de um dever.

Falar sobre os Direitos Fundamentais das mulheres é falar sobre os Direitos Humanos  e Fundamentais, estes que são um paradigma atual que, embora possuam limitações e  distintas possibilidades de interpretação, é, possivelmente, o melhor caminho para a construção de uma sociedade em que nós, humanos – e mesmo os demais seres vivos – possamos construir nossas vidas livres de violências e permeadas pelo respeito e pela paz.
Assim, acreditamos que em experiências pontuais, e incentivo à construção de meios diversificados de comunicação, podemos construir um cenário bastante diferente no campo midiático nacional. Televisões comunitárias podem auxiliar na estruturação de uma mídia menos concentrada e muito mais próxima da sociedade da qual faz parte, sendo, inclusive, um meio pelo qual as incontáveis formas de ser mulher em nosso país multicultural e de  dimensão continental, possam ver-se refletidas nas telas das televisões de nossos lares.
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Resumo


O artigo intitulado “Direitos Humanos e segurança da Mulher: Um estudo da violência por motivo de gênero no século XXI no Chade e no Sudão” foi escrito pelo estudante de relações internacionais do Instituto Superior de Ensino La Salle, Pedro Gomes de Souza Barros, sobre a orientação do professor Leonardo Braga. Este trabalho analisa as várias violências sexuais e por motivos de gênero contra as mulheres durante os conflitos inter e intra-estatais na primeira década do século XXI, no Chade e no Sudão. A partir do debate sobre o conceito de identidade,  o presente estudo busca apontar o (s) resultado (s) alcançado (s) no que se refere à proteção às mulheres, analisando a presença das forças da Organização das Nações Unidas nos dois países. Com o intuito de garantir maior compreensão possível sobre o (s) resultado (s) alcançado (s),  este artigo foi dividido em quatro partes: a primeira expõe as violações sofridas pelas mulheres nos dois países, para que o leitor conheça a situação de insegurança e constante violência que  elas enfrentam; a segunda aponta o olhar da Organização das Nações Unidas e suas forças de paz no Chade e Sudão – MINURCAT e UNAMID, respectivamente - sobre a questão do gênero examinando as resoluções do Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas que nortearam as ações de cada força quanto à proteção às mulheres; a terceira estuda algumas atividades desenvolvidas pelas duas forças para garantir a defesa dos direitos da mulher previstos em documentos internacionais, promovendo segurança para as mulheres; e a quarta parte traz o debate sobre o conceito de identidade abordando os três momentos anteriores para mostrar as mudanças de identidade que as mulheres sofreram durante a presença das forças das Nações Unidas no Chade e no Sudão. O tópico Resultados Alcançados apresenta os resultados, sejam eles positivos ou negativos, relacionados à questão de segurança das mulheres nos dois países, identificando se cada força, agindo quase que da mesma forma em seus respectivos países de atuação, conseguiu avanços no combate aos crimes de violência sexual e por motivo de gênero. O debate feito nesse tópico se faz primeiramente em torno da situação de violência em cada país após três anos de permanência da MINURCAT e UNAMID, apresentando os relatos dos secretários de cada força presentes nos relatórios enviados por eles ao Conselho de Segurança da ONU. Segundo, apesar do avanço no combate à violência contra as mulheres atingido a partir

3


das ações das forças da ONU em oposição aos relatos da contínua situação de perigo para as mulheres, sejam elas refugiadas ou nacionais.
A conclusão é um rápido comentário sobre o debate do conceito de identidade, reafirmando o diálogo existente entre as forças da ONU e o seu conceito do que é ou pode ser a identidade de mulher em relação à insegurança que os conflitos impuseram às mulheres no  Chade e no Sudão. Com esse propósito são analisados os casos de violência contra a mulher, os documentos internacionais que lhes garantem segurança e as ações das forças da ONU na proteção das mulheres.

Palavras-Chave: Gênero, conceito de identidade, violência por motivo de gênero, Sudão e Chade.

Introdução


Na primeira década do século XXI, os direitos humanos e as leis humanitárias internacionais foram constantemente violados em dois países da África setentrional: Sudão e Chade. Esses países enfrentaram conflitos inter e intraestatais que envolveram diversos atores - desde grupos étnicos, religiosos, de oposição, árabes e não-árabes até grupos revolucionários, milícias acusadas de financiamento estatal e exércitos nacionais.
A violação constante dos direitos humanos e das leis humanitárias internacionais chamou a atenção da comunidade internacional e do Conselho de Segurança da ONU, que estabeleceu operações de paz com o objetivo de garantir a proteção desses direitos e leis na região. Na página da internet do Escritório do Alto Comissário para os Direitos Humanos das Nações Unidas são identificados alguns crimes presentes na região de Darfur, que fica a Oeste do Sudão e faz fronteira com o Chade. Dentre os crimes estão detenção arbitrária, tortura, ataques e também a violência contra as mulheres. 1
Dentre os crimes apontados, há o que é cometido por motivo de gênero, que ultrapassa as questões dos diferentes atores que envolvem o conflito nos dois países. A diferença entre os

1  Trecho retirado de
<http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Pages/HRviolationsentrenchdisplacementinDarfur.aspx> em 26/07/2011 as 21:32.
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grupos, qualquer que seja a motivação de suas formações, não é o fator causador da violência contra a mulher.
No relatório escrito pelo secretário geral da missão no Chade ao Conselho de Segurança da ONU em abril de 2010, foi apresentada a situação dos direitos humanos na região leste do Chade. No parágrafo 30 é mencionada a porcentagem dos crimes contra a mulher no leste do Chade que chega a 55% dos crimes documentados e estes incluem estupro, casamento forçado e mutilação do órgão genital feminino. 2
A proposta deste estudo é analisar a questão do gênero nos conflitos presentes nos dois países, utilizando o debate sobre identidade desenvolvido por Fierke (2007). Esse debate analisa as mudanças de identidade que as mulheres vão sofrendo desde as violações sofridas até a garantia de proteção pelas forças da ONU.
Primeiro, serão identificadas tais violações através dos relatos das próprias vítimas, para que sejam entendidas as violências por motivo de gênero, mostrando a necessidade especial de proteção que as mulheres da região precisam. Depois será trabalhada a visão contida nos documentos da ONU no que tange a defesa da mulher, analisando as resoluções que estabeleceram as forças de paz e também os documentos de validade internacional aos quais essas resoluções fazem referência. Terceiro serão examinadas, brevemente, algumas iniciativas tomadas pelas forças presentes em cada país para promover segurança para as mulheres, identificando se os documentos internacionais foram respeitados e seguidos, ou se foram “documentos para inglês ver”.
Por fim será trabalhado o debate sobre identidade, com o intuito de apresentar os resultados da presença da ONU em cada país quanto à proteção às mulheres.

1. As violências contra as mulheres

Durante os conflitos foram relatadas as experiências traumáticas das mulheres violentadas, que contam como foram agredidas. Em alguns desses relatos pode ser percebido o fator motivacional da ameaça contra a mulher, como é o caso de um grupo de refugiadas no leste do Chade:

2 Trecho retirado do Report of the Secretary-General on the United Nations Mission in the Central African Republic and Chad. Datado de 29 de abril de 2010. p. 7. Disponível em:
<http://www.un.org/en/peacekeeping/missions/minurcat/reports.shtml>. Acesso em: 28 mar. 2011.
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“Em abril de 2009, um grupo de mulheres e garotas do Campo de Refugiados de Gaga estavam coletando lenha cerca de três quilômetros de distância do campo e foram abordadas por um grupo de quatro homens armados. O homem disse ao grupo de mulheres que elas não tinham permissão para coletar lenha naquela area e obrigaram cada uma das mulheres a pagar 2,000 CFA (aproximadamente US$ 4). A Anistia Internacional foi informada de que as que não tinham condições de pagar, incluindo uma menina de 13 anos de idade, Fatimeh, sofreram agressões e foi-lhes tirada a  lenha. Entretanto, o incidente foi descrito de uma forma que deixou uma implicação de que os espancamentos provavelmente foram seguidos de estupro.”3


Crimes contra mulheres refugiadas no leste do Chade não ocorrem somente fora dos campos de refugiados. Uma refugiada do campo de Gaga, no Chade, foi violentada dentro do campo, o que mostra que a violência não ocorre a partir de um ambiente, mas sim a partir de uma diferença de gênero, isto é ser mulher refugiada:

“Mariam, de 22 anos e mãe de dois, foi estuprada no Campo de Refugiados de Gaga por um homem que trabalhava em uma operação de uma organização internacional dentro do campo. Ela tem sido refugiada no Chade por mais de seis anos, desde o  início do conflito wm Darfur. Nos últimos três anos ela tem sido trabalhadora social para uma ONG internacional dentro do campo. Em razão disso, ela trabalhou no campo com um homem chadiano. Foi esse homem que a atacou.”4


A violência sofrida por mulheres refugiadas no leste do Chade também se faz presente no Sudão. O conflito que começou em 2003 foi marcado por graves violações dos direitos humanos como aponta o Relatório da Comissão Internacional de Inquérito em Darfur ao   Secretário-Geral


3 O original em inglês: “In April 2009, a group of women and girls from the Gaga Refugee Camp were searching for firewood around three kilometres outside the camp and were accosted by a group of four armed men. The men told the group that they had no permission to collect firewood in the area and demanded that each of them pay 2,000 CFA (approximately US$4). Amnesty International was told that those who were not able to pay, including a 13- year-old girl, Fatimeh, were “beaten” and their firewood was taken from them. The incident  was  described, however, in a way that left an implication that the beatings may likely have included rape. Trecho retirado do relatório da Anistia Internacional; ‘No place for us here’ Violence against refugee woman in eastern Chad. Setembro, 2009. p. 14-15. Disponível em: <http://www.amnesty.org/en/library/info/AFR20/008/2009/en>. Acesso em: 27 fev. 2011.
4 O original em inglês: “Mariam, a 22-year-old mother of two was raped in Gaga Refugee Camp by a man working with an international organization operational in the camp. She has been a refugee in Chad for more than six years, since the beginning of the conflict in Darfur. For the last three years she has worked as a social worker for an international NGO in the camp. In that capacity, she worked in the camp with a Chadian man. It is this man who attacked her.” Trecho retirado do relatório da Anistia Internacional; ‘No place for us here’ Violence against refugee woman in	eastern	Chad.	Setembro,	2009.	p.	15-16.	Disponível	em:
<http://www.amnesty.org/en/library/info/AFR20/008/2009/en>. Acesso em: 27/02/2011.
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das Nações Unidas (Report of the International Commission of Inquiry on Darfur to the United Nations Secretary-General).
O relatório em seu parágrafo 333 aponta para os tipos de violações que as mulheres na região de Darfur sofreram, e no parágrafo 335 são identificados soldados, integrantes da Janjaweed e rebeldes como os atores das seguintes atrocidades:

“Várias fontes relataram o estupro e outras sérias formas de violência cometidas contra as mulheres e garotas nos três estados de Darfur. De acordo com essas fontes, o estupro de vitimas individuais foi muitas vezes múltiplo, realizado por mais de um homem e acompanhado de outras formas de violência, incluindo espancamento e chicotadas. Em alguns casos as mulheres teriam sido estupradas em público...”5

No relatório também há estudos de caso de vários tipos de crime, onde as vítimas contam suas histórias. Em uma escola de Tawila, no norte de Darfur, uma jovem foi estuprada dentro da escola durante um ataque dos Janjaweed.

“A vítima foi retirada do grupo, vendada, empurrada de costas para o chão e estuprada. Ela foi presa pelos braços e pernas. Suas pernas foram mantidas abertas. Ela foi estuprada duas vezes. Ela confirmou que a penetração ocorreu. O estupro  durou cerca de uma hora. Nada foi dito sobre o estuprador durante o estupro. Ela  ouviu outras garotas gritando e se deu conta de que elas também estavam sendo estupradas.”6


Outro caso é o de escravidão sexual. Mulheres e crianças de até 10 anos foram presas e eram obrigadas a urinar em frente aos soldados sudaneses e aos homens da Janjaweed, e eram constantemente estupradas:




5 O original em inglês: Various sources reported widespread rape and other serious forms of violence committed against women and girls in all three states of Darfur. According to these sources, the rape of individual victims was often multiple, carried out by more than one man, and accompanied by other severe forms of violence, including beating and whipping. In some cases, women were reportedly raped in public... Trecho retirado do Report of the International Commission of Inquiry on Darfur to the United Nations Secretary-General, 2004. p. 87. Disponível em <http://www.un.org/News/dh/sudan/com_inq_darfur.pdf>. Acesso: 5 setembro 2011.
6 O original em inglês: The victim was taken from the group, blindfolded, pushed down to the ground on her back and raped. She was held by her arms and legs. Her legs were forced and held apart. She was raped twice. She confirmed that penetration occurred. The rape lasted for about one hour. Nothing was said by the perpetrators during the rape. She heard other girls screaming and thought that they were also being raped. Trecho retirado do Report of the International Commission of Inquiry on Darfur to the United Nations Secretary-General, 2004. p. 88. . Disponível em <http://www.un.org/News/dh/sudan/com_inq_darfur.pdf>. Acesso: 5 setembro 2011.
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“Depois de ter sido estuprada, algumas das mulheres não recebiam suas roupas de volta e eram forçadas a permanecer nuas. Uma fonte independente, que testemunhou a situação em Kailek contou à Comissão: “Houve mais de 80 casos de estupro relatado para nós pelas mulheres e crianças mantidas na area murada. Nós também encontramos quatro mulheres sem roupas. Elas se cobriram com uma esteira e logo imploraram para que não as tirassem delas. Elas disseram que caso elas precisassem de água ou comida, uma delas tinha que pegar emprestadas as roupas de outra mulher para ir buscar água ou comida.”7


Os casos e histórias tratados aqui expuseram as agressões que mulheres sofreram no Sudão e no Chade, mostrando que são violações por motivo de gênero. Por essa razão, as operações da ONU tem uma atenção especial voltada para a proteção às mulheres.

2. Garantia de proteção pelas forças da ONU


As resoluções do conselho de segurança da ONU para a implementação e permanência da UNIMAD (Operação Híbrida da União Africana/Nações Unidas em Darfur)8, previram cuidados no que se referia a proteção da mulher.9
As duas resoluções também citaram a resolução 1820 de 2008 do conselho de segurança da ONU que trata da mulher, a segurança e a paz:

“Reafirmando [...] a proteção aos civis, em particular mulheres e garotas, durante e após conflitos armados, de acordo com as obrigações que os Estados tomaram junto com as leis humanitárias internacionais e leis dos direitos humanos internacionais.”10


7 O original em inglês: After being raped, some of the women did not have their clothes returned to them and they were forced to remain naked. An independent source, who witnessed the situation in Kailek told the Commission: “There were more than 80 cases of rape reported to us by the women and children kept in the walled area. We also found four women with no clothes. They covered themselves with a grass mat and were imploring us not to remove it. They said that if they needed water or food, one of them had to borrow clothes from the other women to go and fetch water or food. Trecho retirado do Report of the International Commission of Inquiry on Darfur to the United	Nations	Secretary-General,	2004.	p.	90.	.	Disponível	em
<http://www.un.org/News/dh/sudan/com_inq_darfur.pdf>. Acesso: 5 setembro 2011.
8  Em inglês African Union/United Nations Hybrid Operation in Darfur.
9 A resolução 1769 de 2007 estabeleceu a UNIMAD e no 16º parágrafo garantia proteção especial para as mulheres. Nas resoluções dos anos de 2008 e 2009, que estenderam a atuação da operação por mais um ano, continuou prevista a proteção especial para as mulheres. Ver parágrafos 15 e 14, das resoluções 1828 e 1881 do conselho de segurança da ONU disponíveis em http://www.un.org/en/peacekeeping/missions/unamid/resolutions.shtml.
10 O original em inglês: Reaffirming [...] the protection of civilians, in particular women and girls, during and after armed conflicts, in accordance with the obligations States have undertaken under international humanitarian law and international human rights law. Resolution 1820 (2008) Adopted by the Security Council at its 5916th meeting, on 19 June 2008. p. 1.
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Nos parágrafos 2 e 3 da resolução 1820, todas as partes envolvidas no conflito são convocadas a cessar qualquer tipo de violência sexual contra civis e tomar medidas de proteção para mulheres e garotas.11 Ainda na mesma resolução o parágrafo 8 encoraja as tropas e os policiais a trabalharem com a operação da ONU na prevenção da violência sexual contra mulheres e garotas. Esses parágrafos corroboram a relevância que o gênero tem na questão da segurança no Sudão, tendo em vista que nos parágrafos das resoluções onde é garantida a proteção das mulheres contra a violência sexual é reafirmada a resolução 1820.
Guiando-se pelo mesmo documento, a operação da ONU presente no leste do Chade assegurou a proteção das mulheres contra os crimes de violência sexual. A MINURCAT – Missão das Nações Unidas na República Centro-Africana e no Chade12 - foi estabelecida pela resolução 1778 de 2007, que no parágrafo 2 previa a promoção e proteção dos direitos humanos na região do leste do Chade:

“Direitos humanos e normas das leis
(e) Contribuir no monitoramento, promoção e proteção dos direitos humanos, com particular atenção para a violência sexual e por motivo de gênero, e recomenda ação das autoridades competentes, com a intenção de lutar contra a impunidade.”13


Da mesma maneira que a resolução 1778 de 2007, a resolução 1861 de 2009,  que estendeu a permanência da MINURCAT até 2010, também tratou da mesma forma a proteção e promoção dos direitos humanos. Isso indica que durante o período de atuação da MINURCAT os direitos humanos foram tratados da mesma forma, com atenção especial à violência por motivo de gênero.
Outro documento de grande relevância para a defesa da mulher é a resolução 1325 do CSONU de 2000. Citada em todas as resoluções da MINURCAT e UNAMID, esse documento foi antecessor a resolução 1820 e também trata da mulher, da segurança e da paz.



11 No parágrafo 4 a violência sexual é classificada de crime de guerra, contra a humanidade e genocídio, e coloca os membros do Estado como responsáveis na proteção das mulheres e garotas e garantidor do acesso às leis e à justiça. 12  Em inglês United Nations Mission in the Central African Republic and Chad.
13 O original em inglês: Human rights and the rule of law (e) To contribute to the monitoring and to the promotion and protection of human rights, with particular attention to sexual and gender-based violence, and to recommend action to the competent authorities, with a view to fighting impunity;Resolution 1778 (2007) Adopted by the Security Council at its 5748th meeting, on 25 September 2007. p. 3.
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O documento reafirma a “a necessidade de aplicar plenamente as leis humanitárias internacionais e de direitos humanos para proteger os direitos das mulheres e garotas durante e depois de conflitos”14, além de ressaltar a “necessidade urgente...de uma perspectiva de gênero para Operações Multidimensionais de suporte para a paz” 15. Assim a proteção das mulheres durante um conflito está sobre responsabilidade das operações de paz.16
Todos os documentos citados tratam de forma legal da proteção dos direitos das mulheres, mas ainda resta a aplicação. Estar presente nos documentos não significa proteção de fato. Por essa razão é necessário responder, ainda que de forma breve, se essas forças garantiram proteção para as mulheres no Sudão e no Chade.

3. A aplicação da proteção


A resposta para a garantia de segurança das mulheres previstas nos documentos tratados neste trabalho não será apresentada através de dados que comprovem a erradicação total dos crimes contra qualquer mulher nesses dois países. Medir se essas ações resolveram 100% ou  90% dos crimes cometidos por motivo de gênero nesses dois países não será feito, não há como mensurar tendo em vista que muitos crimes ainda nem são reportados. O que será trabalhado  aqui é o conjunto de ações que as forças tomaram em prol de proteger as mulheres.
O secretário geral da UNIMAD, missão presente no Sudão, aborda os  trabalhos realizados pela força no que diz respeito ao treinamento da polícia e exercito sudanês sobre os direitos da mulher: “UNAMID tem realizado inúmeras sessões de treinamento para o governo do Sudão, policiais e efetivos militares em uma ampla gama de questões, incluindo violência sexual e por motivo de gênero, direitos humanos, e métodos de investigação criminal”.17

14 O original em inglês: need to implement fully international humanitarian and human rights law that protects the rights of women and girls during and after conflicts Resolution 1325 (2000) Adopted by the Security Council at its 4213th meeting, on 31 October 2000. p. 1.
15   O original em inglês: urgente need ... a Gender Perspective in Multidimensional Peace Support Operations
Resolution 1325 (2000) Adopted by the Security Council at its 4213th meeting, on 31 October 2000. p. 2.
16 A resolução aborda a importância do treinamento dos componentes das operações sobre os direitos humanos e necessidades especiais da mulher em uma situação de conflito. No parágrafo 8, também aponta as demandas especiais que a mulher tem no processo pós conflito, que envolve reabilitação, reintegração e reconstrução.
17 O orginal em inglês: UNAMID has delivered numerous training sessions for Government of the Sudan police and military personnel on a wide range of issues, including sexual and gender-based violence, human rights, and  criminal investigation methodsReport of the Secretary-General on the African Union-United Nations Hybrid Operation in Darfur (UNAMID). Datado de 18 de outubro de 2010. p. 10.
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Em outro relatório do mesmo ano, o secretário aponta duas importantes atividades da UNAMID para a proteção das mulheres, uma é a criação de uma estratégia para prevenção de violência sexual e por motivo de gênero e a outra atividade é o treinamento de uma força policial de gênero responsável no combate a violência e outros crimes relacionados ao gênero.

“Em Darfur do norte, a UNAMID estabeleceu grupo de coordenação e de análises de casos sobre violência sexual e por motivo de gênero para agilizar o processo de investigação, relatando e analisando os incidentes no nível setorial e para produzir mensalmente relatórios sobre o estatus de cada caso.”18


“A UNAMID tem intensificado cursos de treinamento avançado sobre questões de gênero para os componentes policial e militar da UNAMID, com um olhar para prepara-los para agir nos casos de violência por motivo de gênero e questões de  gênero nas comunidades.”19


O trabalho desenvolvido no Chade também abrange o treinamento da força policial para questões do gênero. Desde o início da criação da MINURCAT, no parágrafo 5º da resolução 1778 de 2007, é estabelecida a criação da Polícia do Chade para proteção humanitária (PTPH)20, que depois se tornou a DIS21 (Destacamento Integrado de Segurança). No relatório de julho de 2010, o secretário geral da missão destaca a importância do DIS no combate aos crimes de violência por motivo de gênero na região leste do Chade:


“O DIS informou que, desde abril até junho de 2010, foram conduzidas 3.900 patrulhas de dia e de noit,e dentro e ao redor dos campos de refugiados, assim como em cidades- chave onde operam os atores humanitários, houve 25 por cento de aumento em comparação com o relatório anterior. O DIS registrou 342 reclamações, das quais 128 foram relatadas como violência sexual e por motivo de gênero, incluindo 10 reclamações de estupro.”22

18 O original em inglês: In Northern Darfur, UNAMID has established a sexual and gender-based violence case coordination and analysis group to streamline the process of the verification, reporting and analysis of incidents at the sector level and to produce monthly reports on the status of such casesReport of the Secretary-General on the African UnionUnited Nations Hybrid Operation in Darfur. Datado de 14 de julho de 2010. p. 11.
[bookmark: _bookmark18]19 O original em inglês: UNAMID has therefore intensified its advanced training courses on gender mainstreaming for UNAMID police and military components, with a view to equipping them to deal with gender-based violence cases and gender-related issues in communities.Report of the Secretary-General on the African UnionUnited Nations Hybrid Operation in Darfur. Datado de 14 de julho de 2010. p. 11.
[bookmark: _bookmark19]20  O nome original em francês é Police tchadienne pour la protection humanitaire.
[bookmark: _bookmark20]21  O nome original em francês é Détachement intégré de sécurité.
[bookmark: _bookmark21]22 O original em inglês: DIS reported that, from April to June 2010, it had conducted 3,900 day and night patrols in and around refugee camps, as well as in key towns from which humanitarian actors operate, a 25 per cent increase compared with the previous report. DIS registered 342 complaints, of which 128 were related to sexual and  gender-
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Ainda no mesmo relatório, o secretário geral da MINURCAT aponta a criação de uma estratégia nacional para o combate às violações por motivo de gênero:

“Durante o período do relatório, a MINURCAT continuou apoiando esforços nacionais para desenvolver uma estratégia para o leste do Chade sobre violência sexual e por motivo de gênero. A MINURCAT intrevistou 38 mulheres líderes de várias regiões do Chade sobre seu entendimento e participação em resolução de conflito, e identificou mulheres líderes em Abéché e N´Djamena que poderiam ajudar na formulação de estratégias efetivas.”23


Através das ações tomadas pelas duas forças fica evidente que há pontos em comum quanto à proteção às mulheres. Ambas trabalham uma estratégia nacional para combater os crimes de violência por motivo de gênero, enquanto buscam fortalecer a força policial de cada país na defesa dos direitos das mulheres. Essas ações, assim como os documentos e as violências contra as mulheres, são reflexo da identidade da mulher ou se refletem nela. No próximo tópico serão tratadas as mudanças na identidade das mulheres no Chade e no Sudão e suas implicações para a segurança das mulheres.

4. Identidade e proteção às mulheres

Os tópicos anteriores trabalharam as violências e a proteção às mulheres. Agora serão analisados os resultados alcançados na segurança das mulheres a partir das mudanças na identidade da mulher nos dois países.
Segundo Fierke, o conceito de identidade se faz a partir de múltiplas identidades e as modificações que ocorrem nessas múltiplas identidades transformam a identidade. Explicando essa afirmação, a autora, expõem que cada indivíduo pode ser parente ou criança, chefe ou empregado, católico ou hindu e etc.24  Porém, a identidade de um indivíduo se faz a partir das
based violence, including 10 complaints of rape. Report of the Secretary-General on the United Nations Mission in the Central African Republic and Chad, de 30 de julho de 2010. p. 4.
[bookmark: _bookmark22]23 O original em inglês: During the reporting period, MINURCAT continued supporting national efforts to develop a strategy for eastern Chad on sexual and gender-based violence. MINURCAT interviewed 38 women leaders from various regions of Chad on their understanding of, and participation in, conflict resolution, and identified women leaders in Abéché and N’Djamena who could help design effective strategies Report of the Secretary-General on the United Nations Mission in the Central African Republic and Chad. Datado de 30 de julho de 2010. p. 11.
[bookmark: _bookmark23]24  Ver 2º parágrafo da página 76 de Critical Approaches to International Security, 2007.
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múltiplas identidades que ele pode assumir e a relação dessas com as definições que outro indivíduo as atribuiu: “...identidade existe em um relacionamento ... Identidade é uma categoria social que expressa não somente o significado que qualquer um atribui à si próprio; mas as auto definições estão relacionadas com as definições de si prórpio dada aos outros e aquelas que os outros lhe dão.”.25
Partindo da definição de identidade defendida por Fierke, é preciso entender o processo de formação da identidade de mulher durante a primeira década do século XXI no Sudão e no Chade. A autora argumenta que a identidade de gênero é construída pela diferença hierárquica: “Discurso de gênero recai sobre as dicotomias que constrõem oposições  mutualmente exclusivas, incluindo mente para o corpo, cultura para a natureza, pensamento para a intuição, objetividade a subjetividade”26. A relação que gera a identidade da mulher no Sudão e Chade na primeira década do século XXI se dá a partir da construção de oposições mutuamente exclusivas. Homens e mulheres não tem os mesmos direitos, assim mulheres são estupradas, escravizadas e violentadas pelos homens. A violência por motivo de gênero no Sudão e no Chade ocorreu em razão da relação de identidades entre homens e mulheres, opostas e mutuamente exclusivas.
As forças da ONU vão atuar em busca de redefinir a identidade de mulher nos dois países, pois como aponta Fierke: “identidades podem não ser fixadas, mas elas se sobrepõem a outras identidades”.27 Isso significa que a identidade sofre alteração, pois ela se transforma a partir da relação com outras identidades, assim as forças da ONU vão atuar de acordo com outra identidade de mulher.
As diversas resoluções do CSONU são propostas de diálogo, segundo Habermas que defende que o diálogo é um veículo de redefinição da identidade. Fierke expõe o pensamento de Habermas: “Habermas (1984) explora o diálogo como uma forma de ação comunicativa e de racionalidade pelas quais atores fundamentados contextualmente se esforçam por um consenso universal baseado na força do melhor argumento.”28  A autora cita exemplos como África do Sul

[bookmark: _bookmark24]25 O original em inglês: ... identity exists in a relationship ... Identity is a social category that expresses not only the meaning any one actor attributes to the self; rather self-definitions are related to definitions the self gives to others and others to the self.  Fierke, K.M. Critical Approches to International Security, 2007. p. 76.
[bookmark: _bookmark25]26 O originário em inglês: Gender discourse rests on dichotomies that construct mutually exclusive oppositions, including mind to body, culture to nature, thought to feeling, logic to intuition, objectivity to subjectivity, etc.  Fierke, K.M. Critical Approches to International Security, 2007. p. 78.
[bookmark: _bookmark26]27 O original em inglês: identities may not be fixed, but overlap with other identities. Fierke, K.M. Critical Approches to International Security, 2007. p. 77.
[bookmark: _bookmark27]28 Habermas (1984) explores dialogue as a form of communicative action and rationality by which contextually grounded actors strive towards a universal consensus based upon the force of the better argument. Fierke, K.M.
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e Irlanda do Norte, que conseguiram e ainda estão em processo de conseguir uma identidade comum. Os documentos da ONU criaram diálogo com a identidade de mulher dentro do Sudão e Chade, e esse diálogo se encaminha para uma identidade comum, de mulher para a ONU ser a mesma que a de mulher nesses países.
Para atingir essa identidade comum, as forças da ONU atuaram na redefinição da identidade de mulher. A questão deste estudo está em apontar o resultado alcançado quanto à redefinição do conceito de identidade de mulher no Sudão e no Chade durante a primeira década do século XXI.

5. Resultados alcançados


Como expresso anteriormente não serão apresentados números, gráficos ou tabelas que apresentem queda no número de violências sexuais ou por motivo de gênero, os resultados serão dados a partir de uma análise entre a identidade da mulher antes da presença da ONU e depois da presença da ONU.
Segundo os secretários de cada força – MINURCAT e UNAMID – a violência contra a mulher ainda é um crime recorrente nos dois países. Analisando os relatórios desde 2007, ano de estabelecimento das forças, até 2010, último ano da década, fica evidente que as mulheres no Sudão e no Chade ainda sofrem por violência sexual e por motivo de gênero.
Em um relatório de junho de 2010, o secretário geral da UNAMID escreveu: “A falta de responsabilização e o persistente clima de impunidade continua criando um ambiente propício para a prática de violência sexual e por motivo de gênero e outras violações dos direitos humanos.”29 E o secretário geral da MINURCAT sobre as agressões contra as mulheres relatou: “Violência sexual e por motivo de gênero e detenção arbitrária continuou a ser a principal questão dos direitos humanos.”30


Critical Approches to International Security, 2007. p. 79.
[bookmark: _bookmark28]29 O original em inglês: A lack of accountability and the persistent climate of impunity continue to create an environment conducive to the perpetration of sexual and gender-based violence and other human rights violations. Report of the Secretary-General on the African UnionUnited Nations Hybrid Operation in Darfur. Datado de 14 de julho de 2010. p. 11.
[bookmark: _bookmark29]30 Ooriginal em inglês: Sexual and gender-based violence and arbitrary detention remained the main human rights concerns. Report of the Secretary-General on the United Nations Mission in the Central African Republic and Chad. Datado de 14 de outubro de 2010. p. 6.
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Os dados são a prova de que mulheres ainda sofrem violência por motivo de gênero nesses dois países, o que demonstraria o fracasso da ONU no processo de diálogo na redefinição do conceito de identidade de mulher. Porém, a existência de violência contra as mulheres não significa que a identidade de mulher se manteve como era antes da presença da ONU. Nos relatórios de 2010 de ambos secretários são relatados casos de prisão e processos jurídicos contra criminosos ou suspeitos.
No ano de 2010 cresce o número de relatos de violência sexual e por motivo de gênero, o que não é o mesmo que aumentar o número de incidentes. O aumento de relatos é muito positivo no que concerne ao combate a esses crimes, pois com a presença da ONU se tornou possível denunciar os crimes. Conseguir inserir nas sociedades chadiana e sudanesa que a violência por motivo de gênero é um crime e que deve ser denunciado é uma prova de que a identidade de mulher mudou. Ainda há diálogo, ou seja, está em processo de redefinição, mas a mulher já não possui a mesma identidade.

Conclusão


Através do diálogo sobre a identidade de mulher presente no Sudão e Chade durante a primeira década do século XXI, foram examinados: a violência por motivo de gênero; a proteção legal prevista pelas resoluções da ONU; e algumas ações das forças UNAMID, no Sudão, e MINURCAT, no Chade, para proteger as mulheres.
O conceito de identidade trabalhado foi o conceito desenvolvido por Fierke sobre estudos críticos de segurança, que propõe uma identidade que se relaciona com múltiplas identidades e definições de outros indivíduos, nunca sendo fixa. A partir desse conceito foi apontado o resultado alcançado na proteção às mulheres nos dois países, um resultado na mudança do conceito de identidade de mulher, que implicou em uma nova forma de combater a violência por motivo de gênero e assim gerar segurança, ainda que esta não seja total para as mulheres.
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ABUSO SEXUAL INFANTIL: as violências sem rosto1

Simone Regina dos Reis Nunes2 Dra. Graziela Cucchiarelli Werba3

Resumo


Sabe-se que o abuso sexual infantil configura uma forma de violência e, mais do que isto, uma forma de violência de gênero. O Mapa das Denúncias de Abuso Sexual Infantil, publicado pela Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República (SDH) informa que o número de denúncias no Brasil no período de 2003 a 2011 é de 52.000 casos. Deste total, 80% das crianças e adolescentes abusadas são meninas. Os números chamam à atenção para a violência de gênero: maior número de vítimas meninas. A literatura inflige a questão  do abuso sexual infantil como um grave problema de saúde pública, haja vista a incidência de casos e as graves conseqüências para as vítimas e suas famílias. Koller (2005) considera que, embora a maior parte dos casos se dê no âmbito intrafamiliar, existem outras categorias em expansão fora das famílias, como a pornografia e a exploração sexual de crianças e adolescentes. Ou seja, o abuso sexual infantil surge como uma violência de muitas caras, quase nunca visíveis. Partindo destas premissas, este trabalho tem a intenção de discutir as representações sociais do abuso sexual infantil no Litoral Norte do Rio Grande do Sul, a partir de uma pesquisa realizada nesta região em 2010 e 2011. A iniciativa de investigar este tema em âmbito regional surgiu de uma primeira pesquisa realizada no ano de 2009, no município de Torres/RS. O objetivo, nos dois casos, é identificar quais as representações sociais que a comunidade nortelitorânea do Rio Grande do Sul tem do abuso sexual infantil para que, a partir disto, se possa pensar mecanismos de redução e/ou erradicação desta forma de violência. Nos documentos consultados, o ponto comum entre os dados obtidos foi o mesmo: a maior parte dos casos denunciados tinha como vítima uma menina e como acusado um homem. Este fator, por si só, caracteriza o fenômeno como violência de gênero. Ao aprofundarmos o levantamento bibliográfico, reafirmamos nossa direção, visto que nos deparamos  com  inúmeras  pesquisas  e  discussões  sobre  este  tema  como  sendo  um    dos


1	Pesquisa financiada pela FAPERGS no período de Agosto/2010 a Julho/2011. Entregue para publicação em 28/07/2011.
2	Acadêmica   do   Curso   de   Psicologia    ULBRA   Torres.    Bolsista    de    Pesquisa   FAPERGS.     E-mail:
simone.reis.nunes@hotmail.com
3	Psicóloga, professora do Curso de Psicologia ULBRA Torres, Pós-Doutora em Psicologia  (PUCRS).  E-mail: graziewerba@terra.com.br

baluartes da causa feminista. As condições da violência de gênero coincidem com as do abuso sexual naquilo que lhe é mais intrínseco: a condição de dominação de um adulto sobre uma criança, de poder do abusador sobre o abusado, de submissão da vítima sobre aquele que a alicia. Este poder, esta dominação e esta submissão estão presentes nos atos de sedução, promessas, ameaças e tantas outras formas de aliciamento a que as crianças e adolescentes são submetidas. A metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa, através da Pesquisa-Ação, amparada nas teorias de gênero e das representações sociais, fundamentadas no decorrer deste trabalho. Relacionar abuso sexual infantil com as teorias de gênero nos pareceu inevitável, diante dos números com que nos deparamos no percurso da investigação. Desta forma, este trabalho de pesquisa nos deu subsídios para acreditar na visibilização do tema como ponto crucial para a solução dos problemas decorrentes. Há muitas formas de se realizar esta visibilização, algumas citadas neste artigo. Outras ficam a critério daqueles e daquelas que se disponibilizarem a discutir, investigar, trazer à tona um tema que não é agradável, mas justamente por gerar desconforto, precisa despertar atenção.



PALAVRAS-CHAVE: Abuso Sexual Infantil. Violência de Gênero. Representações Sociais.



Introdução: o que buscamos?


Pensar representações sociais num mundo repleto de paradoxos nos parece, ao mesmo tempo, estranho e pertinente. Investigar o olhar de uma comunidade sobre um tema  tão relevante e tão contraditório, nos remeteu a uma viagem sem volta a um universo até  então desconhecido e de cuja reflexão o senso comum se poupa incessantemente.
O Mapa das Denúncias de Abuso Sexual Infantil, publicado pela Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República (SDH) informa que o número de denúncias no Brasil no período de 2003 a 2011 é de 52.000 casos. Os números chamam à atenção para a violência de gênero: maior número de vítimas meninas: 80% dos casos.
A partir destas conjecturas, surgiu a idéia de dar continuidade a uma pesquisa realizada no ano de 2009, em que foram investigadas as representações sociais do abuso sexual infantil na cidade de Torres. A partir dos resultados daquela investigação, em que a invisibilidade do abusador surgiu como dado predominante, entendemos ser importante ampliar o campo de pesquisa para o âmbito regional. A idéia era realizar grupos focais nos

municípios de Torres, Tramandaí e Capão da Canoa. Foram ouvidas 28 pessoas, entre pós- graduandos, pessoas da comunidade, estudantes de Psicologia e Profissionais de Saúde.
Este artigo busca discutir as questões mais frequentemente abordadas nos grupos focais, no que tange ao tema geral abuso sexual infantil. A utilização das teorias de gênero, juntamente com a teoria das representações sociais, fixa nosso olhar na hipótese de que, entendendo o pensamento social, torna-se mais eficiente a organização de mecanismos de erradicação de um fenômeno. De acordo com Louro (2004) os gêneros se produzem nas e pelas relações de poder. Werba (1999) preconiza as representações sociais como saberes partilhados e construídos na interação social cotidiana, originando-se do imaginário social ou do pensamento social atual.

Abuso Sexual Infantil: mitos e realidades


Ao longo desta pesquisa, pudemos perceber que o tema abuso sexual infantil  desperta um misto de sentimentos e percepções permeados por crenças, mitos e fantasias que abarcam o imaginário popular.

Saffioti (1979 apud NEGRÃO, 2005, p. 20) define abuso sexual como:


(...) toda exposição de uma criança à estimulação e todo e qualquer ato perpetrado por determinado sujeito que, valendo-se de uma posição de maior poder sobre outrem, impõe práticas sexuais que incluem a sedução, o assédio, o toque, o voyeurismo e o exibicionismo, a exposição à pornografia, o intercurso oral, anal, o estupro e a exploração sexual comercial, com ou sem a utilização de força física a fim de obter prazer e estimulação sexual.


Este conceito explicita uma relação direta entre violência e poder, reforçada pelas relações de gênero inseridas no ato do abuso sexual infantil enquanto atribuído à violência de gênero, da qual falaremos em sequência e com maior adequação.
A literatura inflige a questão do abuso sexual infantil como um grave problema de saúde pública, haja vista a incidência de casos e as graves conseqüências para as vítimas e suas famílias. O abuso sexual infantil surge como uma violência de muitas caras, quase nunca visíveis. De alguma forma, esta metáfora nos remete às matérias veiculadas na mídia, em que os rostos das crianças ficam invisíveis. Inevitavelmente nos questionamos quem, de fato, é invisível, quando nos deparamos com o paradoxo da negligência, do medo e da invisibilidade a que o tema tem sido submetido ao longo dos anos.

Na pesquisa realizada, fica claro o incômodo da população ao tratar o tema. Embora tenha sido consenso a seriedade da discussão, percebia-se claramente o mal-estar que se estabelecia no início dos grupos focais, como reflete a fala de uma participante:

“Escutá essa expressão, o abuso sexual, me vem... dois sentimentos assim, tão complicados, é a questão da violência, da dor que causa...” (estudante de psicologia, grupo de estudantes)

Em todos os grupos focais realizados, estabeleceu-se um silêncio inicial, logo após a apresentação da questão norteadora. Entendemos que este silêncio pode ser considerado revelador no que tange ao desconforto de refletir sobre o assunto. Alves e Werba (2009, p. 6) citam Narvaz, reforçando este desconforto e relacionando este elemento à revitimização:

O que vemos é um fenômeno cercado pelo tabu da sexualidade que perpassa todo o tecido social. Por isso acaba dificultando o atendimento das vítimas e o acolhimento da revelação do abuso sexual não só pelas mães das vítimas do incesto, mas pela comunidade social e científica, o que é uma forma de (re) vitimização.

O fator tabu apresenta-se como uma constante quando se aborda o tema abuso sexual infantil a partir das representações sociais. Em maio de 2008, o Observatório da Infância lançou uma cartilha chamada Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes: Quebrando Tabus,  da qual retiramos uma tabela que ilustra o seu teor e corrobora a importância da informação prática e acessível como forma de prevenção (Figura 1). O quadro traça um paralelo entre os mitos e a realidade da violência sexual contra crianças e adolescentes, demonstrando de forma clara estas diferenças, de modo a facilitar o entendimento leigo e científico em igualdade de condições.

Figura 1 - Fonte: Observatório da Infância (2008)
	ABUSO SEXUAL

	MITOS
	REALIDADE

	O abusador sexual é um  psicopata que todos reconhecem na rua
	Na maioria das vezes são pessoas aparentemente normais que são queridas pelas crianças e pelos adolescentes



	O estranho representa  perigo  maior às crianças e adolescentes
	Os estranhos são representados por um pequeno percentual dos casos registrados. Na maioria das vezes as crianças e adolescentes são sexualmente abusados por pessoas que já conhecem

	O abuso sexual está associado a lesões corporais
	A violência física contra crianças e adolescentes abusados sexualmente não é o mais comum, mas sim o uso de ameaças e/ou a conquista da confiança e do afeto da criança. As crianças e os adolescentes são, em geral, prejudicados pelas consequências psicológicas do abuso sexual

	As vítimas de abuso são oriundas de familias de nível socioeconômico baixo
	Níveis de renda familiar e de educação não são indicadores de abuso. Famílias de classe média e alta podem ter condições melhores de encobrir o abuso e manter o "muro do silêncio"

	É impossível prevenir o abuso sexual de crianças
	Há maneiras práticas e objetivas de prevenir o abuso sexual de crianças




Diferentes conceitos, abordagens e discussões já foram feitos na intenção de se erradicar esta forma de violência. Entretanto, entendemos que mais estudos se fazem necessários, e seguimos com este intento, numa abordagem que consideramos pertinente, e à qual daremos a merecida atenção.

Abuso Sexual e Violência de Gênero: as meninas invisíveis


Os dados já mencionados dão conta de que 80% dos casos de abuso sexual denunciados no Brasil têm como vítima as meninas. Ou seja, de cada quatro vítimas, três são do gênero feminino.
As evidências justificam a inclusão do abuso sexual infantil na categoria violência de gênero a partir do mote de poder e subordinação a que a vítima é submetida neste tipo de violência.
Histórica e culturalmente, as mulheres e meninas são educadas para satisfazer as necessidades dos homens, sejam estas sexuais ou não. Cardoso citado por Narvaz (2005, p.

41) situa que “determinadas situações, ainda que violadoras das subjetividades e dos direitos das mulheres e das crianças, como o abuso sexual, são suportadas a fim de que a família permaneça „intacta‟”. Neste contexto, fatores como vergonha e medo atuam como agentes promotores de uma lei silenciosa onde, para que se preserve a “integridade” familiar, não se denuncia o fenômeno, dando início a uma cadeia de acontecimentos que culmina na impunidade e, mais uma vez, na invisibilidade: das meninas no que se refere à atenção básica pós-trauma, e do abusador no que tange à punição e/ou acompanhamento terapêutico.

Narvaz (2005, p.46) destaca o sentimento da mãe em relação à filha abusada, reiterando estas questões:

[...] a mãe sente-se confusa diante da suspeita ou constatação de que o companheiro abusa sexualmente da filha. Ambivalente também em relação à filha, a mãe sente raiva e ciúme, ao mesmo tempo em que atribui a si a culpa por não protegê-la. Na verdade, a mãe é igualmente vítima da violência familiar. Negar, desmentir a filha ou culpá-la pela sedução é uma forma de suportar o impacto da violência, da desilusão e da frustração diante da ameaça de desmoronamento da família.

Strey e Werba (2001, p. 72) definem que "violência de gênero envolve ações ou circunstâncias que submetem unidirecionalmente, física e/ou emocionalmente, visível e/ou invisivelmente as pessoas em função de seu sexo.” Considera-se violência de gênero,  portanto, as relações de poder assimétricas entre os gêneros que reproduzem situações de violência.
No contexto intrafamiliar, onde sucede a maior parte dos casos de abuso sexual infantil, a mãe aparece culturalmente como figura central quando se trata da responsabilidade da proteção e educação dos filhos. Mas, como pudemos ver, em casos de violação, esta mãe muitas vezes é também vitimizada pela violência familiar, ficando numa situação ambivalente e altamente nociva, tanto para si mesma quanto para sua filha.
Narvaz e Koller (p. 151) fazem a seguinte consideração a respeito da situação de violência muitas vezes sofrida no passado e revivida com as filhas:

Ao atentarmos para as falas de mulheres e meninas vítimas de violência intrafamiliar contemplamos uma triste realidade: o segredo de um abuso sofrido pelas mães no passado só se torna evidente após a revelação da violação sofrida por suas filhas. Deparamo-nos, então, com a repetição do padrão abusivo na história da família, com o cativeiro da violência intrafamiliar que se expressa no segredo destas mães, meninas um dia, abusadas em suas famílias de origem.


O teor destas afirmações é reforçado pelas falas das pessoas pesquisadas:

“É, a gente ouve falar né, que quem sofre de abuso foi abusado, né? E é isso aí que tá dizendo, que tá passando de geração em geração. E não tem classe social, não tem cara.” (estudante de psicologia, grupo de estudantes)

Podemos perceber a estreita relação entre a violência de gênero e a repetição do  abuso intrafamiliar, o que nos leva a acreditar que o discurso sexista patriarcal impetrado nas famílias há décadas contribui firmemente para a perpetuação da violência intergeracional.

Representações Sociais: voz do povo, voz de quem?


A escolha da teoria das representações sociais para integrar a fundamentação teórica desta pesquisa se tornou evidente, já que a investigação se configura pela via da pesquisa social.

De acordo com Arruda (2002, p. 2):


A psicologia social aborda as representações sociais no âmbito do seu campo, do seu objeto de estudo - a relação indivíduo-sociedade - e de um interesse pela cognição, embora não situado no paradigma clássico da psicologia: ela reflete sobre como os indivíduos, os grupos, os sujeitos sociais, constroem seu conhecimento a partir da sua inscrição social, cultural etc. por um lado, e por outro, como a sociedade se dá a conhecer e constroi esse conhecimento com os indivíduos.


As RS, portanto, permitem aos pesquisadores e pesquisadoras investigar fenômenos sociais a partir da relação direta dos sujeitos envolvidos com o tema estudado. Entendemos que, no caso específico do tema abuso sexual infantil, compreender esta relação permite visualizar mais claramente o assunto a partir da sociedade que o vivencia e, assim, criar mecanismos mais eficazes para a erradicação do problema.

Moscovici (2009, p. 663) conceitua:


Finalmente podemos evocar os processos fundamentais das representações sociais: a objetivação e a ancoragem. Mais concretamente, tudo se ordena na representação social a partir de um nó figurativo que, de algum modo, condensa todas as imagens, todas as noções ou os julgamentos que um grupo ou uma sociedade gera ao longo do tempo.

Este nó figurativo que o autor refere é responsável pela engrenagem que cria os estereótipos, as rotulações e os preconceitos, todos conceitos abarcados pelo grande guarda-

chuva do senso comum. Em se tratando do mote abuso sexual infantil, os estereótipos se configuram justamente no desejo de invisibilidade, tanto do abusador quanto da vítima. Moscovici novamente faz referência ao estereótipo como aquilo que o senso comum utiliza para separar os “desejáveis iguais” dos “desprezíveis diferentes”.

As falas a seguir refletem a questão do preconceito com a vítima:


“Ela é uma mulher bonita, de 24 anos, sensual, ham... Chama a atenção. Porém tem um comportamento extremamente vulgarizado, tem uma coisa muito vulgar.” (estudante de psicologia, grupo de estudantes)

E com o abusador:


“[...] pena de morte, eu acho que uma pessoa assim ela tem que sofrer bastante, talvez até seria melhor.” (estudante de administração, grupo de estudantes)

Jodelet (2009) traça um paralelo entre as representações sociais, constituídas coletivamente, e a construção da subjetividade de cada sujeito. Esta discussão nos parece bastante pertinente, visto que é uma via de mão dupla definitiva na formação dos conceitos sociais. O sujeito se constrói pelas relações e, simultaneamente, constitui o coletivo a partir de suas construções individuais.

Vejamos o que a autora (p. 683) referencia:


Esses pontos de vista remetem a um sujeito que não seria um indivíduo isolado no seu modo de vida, mas seria autenticamente social; um sujeito que interioriza, se apropria das representações ao mesmo tempo em que intervém na sua construção. Seria o momento, quando se observa uma mudança de perspectiva nas ciências humanas, de restabelecer relações com esta tradição. Contanto que os estudos realizados no campo das representações sociais mirem tanto os indivíduos que estão inseridos em e são influenciados pelas redes e contextos sociais quanto os coletivos de natureza diversa (grupos, comunidades, conjuntos definidos por uma categoria social, etc.).


Entendemos, portanto, que analisar as construções subjetivas, sejam elas individuais ou coletivas, dos sujeitos e suas relações, nos permite compreender com mais eficácia fenômenos sociais como o abuso sexual infantil. É a partir deste entendimento que acreditamos ser possível engendrar novas estruturas sociais na busca por um novo olhar sobre

o tema, culminando, possivelmente, na erradicação do problema. Apresentação dos Resultados: o que encontramos
Segundo Werba (1999), em uma pesquisa qualitativa, os dados quantitativos são raros, senão inexistentes. No caso de uma pesquisa sobre representações sociais, é natural que seja dada maior relevância às informações de natureza qualitativa. A autora corrobora (p. 74):

Sabendo-se que as representações sociais são saberes partilhados e construídos socialmente, no intercurso das comunicações cotidianas, podemos entender que elas são elaboradas por sujeitos que não existem isoladamente, soltos no tempo e no espaço, mas que devem ser compreendidos dentro de uma perspectiva psicossocial, articulados afetiva, cognitiva, social e culturalmente.


Na pesquisa, foram realizados quatro grupos focais: um com pessoas da comunidade, um com profissionais de saúde, um com estudantes de Psicologia e Administração e um com pós-graduandos da área da saúde. Foram grupos mistos, com integrantes de ambos os gêneros e idades variadas. A duração de cada grupo foi de 45 minutos a 1hora e a questão norteadora apresentada foi: O que representa para vocês a expressão “abuso sexual infantil”  e o que lhes vem à cabeça quando pensam neste assunto? Podem falar livremente sobre o tema.
A partir das respostas obtidas, construímos várias categorias, dentre as quais destacamos as três mais citadas:

1 Características/Definições: nesta categoria foram consideradas as respostas que, de alguma forma, definiam ou caracterizavam o abuso sexual infantil no olhar das pessoas pesquisadas. O fator mais aparente nesta categoria foi despreparo/preconceito da equipe de atendimento. Os e as pesquisadas consideraram que estas equipes, seja no que se refere à segurança ou à saúde, não estão preparadas para enfrentar o desafio de atender tanto ao abusador quanto à vítima. Afirmam ter preconceito com o abusador e não saber lidar com a criança abusada que chega para atendimento. Esta questão legitima a afirmação de Costa e Lima (2008), sobre a necessidade de se reforçar a rede de atendimento, já que é por meio da rede de proteção que se efetiva o Sistema de Garantias e Direitos proclamados no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – de 1990. Dias e Rodrigues (2008) relacionam o atendimento às vítimas de abuso ao desejo de invisibilidade por parte dos e das cuidadoras e salientam a dificuldade que as equipes têm te atender estas crianças e adolescentes sem serem impactadas pelos relatos. Segundo as autoras, um olhar com mais cuidado pode significar a imersão deste  tema

de forma mais prática e eficiente no que se refere ao tratamento das vítimas. Estas afirmações, de certa forma, se interligam com o segundo fator preponderante desta categoria: indignação/raiva quando se fala no assunto abuso sexual infantil. As falas dos sujeitos pesquisados remetem estes sentimentos claramente ao abusador como agente perpetrador da violência e detentor de poder, demonstrado não só pela força física, mas também pelo fator confiança, historicamente inerente às crianças em relação aos adultos.

O terceiro fator intrínseco desta categoria se refere ao abusador como membro da família. Os e as entrevistadas consideram, de forma geral, que o fato de o abusador ser um membro da família contribui para a sua invisibilidade, visto que a criança abusada  dificilmente realiza a denúncia por medo ou vergonha:

“[...] Assim, ele vai contar, mas ele não sabe como é que essa mãe vai entender isso, né? Daí fica assim, será que se eu for falar eles não vão acabar brigando?” (técnica de enfermagem, grupo profissionais de saúde)

O Relatório Abuso Sexual publicado em 2003 pela Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adolescência – ABRAPIA dá conta de que 54,55% dos casos de abuso sexual infantil se dão no âmbito familiar, ou seja, são praticados por membros da família. Deste percentual, 47,31% são perpetrados pelo pai da vítima, o que reforça a crença surgida nos grupos pesquisados.

2 Consequências na Criança: Nesta categoria foram consideradas as respostas que remetiam diretamente às conseqüências sofridas pela criança abusada. Os subitens conflitos na vida adulta/trauma/marca/estigma/rótulo tiveram mais freqüência nas falas dos e das  entrevistadas.

“[...] ela vai levar aquilo, a fase que era pra ser a melhor parte da vida dela, a fase mais nobre, vai se tornar uma tragédia, e isso é a razão dos problemas [...]” (estudante de Psicologia, grupo estudantes)

A fala da estudante ilustra a forma como a comunidade do Litoral Norte pensa as conseqüências do abuso para a criança, ao longo de sua vida. Algo que marca, estigmatiza e traz conseqüências na vida adulta. Narvaz (2005, p. 41) reforça esta crença, relacionando o

abuso sofrido na infância com a vida sexual da criança na fase adulta:


Reside também nos deveres de obediência à autoridade paterna a impossibilidade de recusa da menina ao ataque sexual do pai, cuja prescrição de obediência e de zelo pela manutenção da família rouba-lhe a infância e a possibilidade de decidir com quem compartilhar sua experiência erótica.


A questão das marcas e conflitos na vida adulta se apresentaram como uma constante na fala dos e das participantes do grupo, dando-nos indícios de que a comunidade norte litorânea do Rio Grande do Sul, ao pensar o problema, percebe claramente  suas conseqüências.
A necessidade de informação esclarecimento à criança como estratégia de prevenção do abuso fica clara na seguinte fala:

“Isso... tu percebe que aquela situação não seria pertinente, nem praquele tipo de contato, né, aquele tipo de relação e aí passa mesmo batida essa coisa aí que é a coisa de um carinho, uma brincadeira.” (terapeuta ocupacional, grupo profissionais de saúde)

Percebe-se nesta fala uma preocupação intrínseca com a criança, embora o abusador também tenha sido objeto de reflexão nos grupos escutados. A terceira categoria encontrada na pesquisa reforça esta afirmação.

3 Causas/conseqüências para o abusador: nesta categoria, se destacaram dois subitens co- relacionados: repetição/abusador foi vítima de abuso e abusador como vítima/doente, este, inclusive, tendo sido o subitem mais citado de toda a pesquisa. O quesito surgiu em diversas situações, a grande maioria de forma positiva (pena/necessidade de tratamento).

“E na verdade a gente fica sem saber se o abusador é uma pessoa com problemas mentais, que tem que ser tratada, ou se é um sem-vergonha. Ele pode não ter tido ninguém na família, e pode simplesmente ter... gostar! „Eu gosto, eu quero e eu faço!‟” (enfermeira, grupo profissionais de saúde)

“Mobiliza tanto o grupo que a gente não consegue nem pensar num espaço de escuta pra ele, né? Acho muito difícil assim, buscar tratamento. Até se dar conta que isso pode ser uma doença, tá, não vou pensar em patologia, mas por si só, conseguir vir buscar uma ajuda  é

muito complicado. Né, e é bem restrito o espaço de escuta pra esse abusador. A gente já não consegue falar entre nós, né, que dirá a sociedade, porque essa coisa é complicada mesmo.” (psicóloga, grupo profissionais de saúde)

Chama-nos a atenção a reincidência, em relação à pesquisa anterior, do fator “invisibilidade do abusador”. Alves e Werba (2009, p. 8) justificam:

Quando o assunto é o abuso sexual infantil, muitas justificativas são lançadas para amenizar estas atitudes criminosas. E, mais importante, tais desqualificações servem para favorecer o abusador logo que seu ato criminoso incutido sobre a criança torna- se invisível, tal como o próprio abusador.


Ou seja, assim como na primeira parte da pesquisa, a confusão de imagens e conceitos no que concerne à figura do abusador configura uma constante que culmina na invisibilidade daquele que é nada menos que o perpetrador da violência. Como argumentam  as autoras, isto não acontece quando se fala da criança ou da mãe. Algumas falas do grupo de pessoas da comunidade reforçam:

“[...] E sempre tem aquela idadezinha, né, de tirar a roupa. „Ah, vou pro banho, vou tirar a roupa aqui mesmo‟. Ou então desfilar de calcinha. E o pai e o vô tão por ali. Porque o homem é um bicho (pausa). É um bicho, né... Tá? Mesmo que ele não tenha neeem longe pensado, vê aquela meninazinha peladinha na frente, sente, né? Seja avô, seja tio... desperta!” (aposentada, grupo pessoas da comunidade)

Esta fala justifica nossa opção pelas teorias de gênero como um dos pilares da fundamentação teórica, já que fica clara a responsabilização da mãe com relação à educação sexual das crianças, bem como do cuidado para que não corra riscos.

Considerações Finais: ponto de chegada ou ponto de partida?


Este artigo procurou aventar o tema do abuso sexual infantil sob uma ótica psicossocial, partindo das construções sociais que a população norte litorânea faz deste fenômeno.
É sabido que a discussão de qualquer assunto que abarque a violência, e sobretudo, a violência de gênero, causa certa resistência. Pensamos que esta é uma das questões a serem pensadas neste momento, quando chegamos à reta final desta investigação.

O desconforto demonstrado pelas pessoas ao refletir sobre o tema, os silêncios que se faziam a cada início de grupo focal e a cada novo questionamento, trazem à tona o fator invisibilidade, já localizado na investigação anterior. Agora com uma outra roupagem: a invisibilidade como um subterfúgio para a hesitação ao tema.
Entretanto, o paralelo que se traçou entre o que esperávamos encontrar e o que de  fato encontramos, foi o grande responsável pelo fator surpresa. Como comentamos, nossa pesquisa se deu a partir do desejo de ampliação de um primeiro trabalho, o que nos fez acreditar, primeiramente, que não haveria grandes diferenciais. A beleza do trabalho investigativo reside exatamente no que encontramos: o sabor da diferença. Verificamos um sentimento de ambivalência nas pessoas pesquisadas, que nos remete diretamente à necessidade, justamente, de se discutir mais o tema. Porque, em todos os grupos realizados, o sentimento de desconforto inicial foi substituído por comentários favoráveis à discussão. Ouvimos falas como: “Nossa, foi muito boa a discussão!” ou “Nunca tinha parado pra pensar nesse assunto. É importante discutir, né?” ou ainda: “A discussão mobilizou o grupo. Foi o assunto do dia, depois que tu foi embora”.
Ou seja, oportunizar a discussão se reflete numa forma de desmistificar o problema, desproblematizar a questão como uma das características da pesquisa qualitativa onde o campo, como assujeita Neto (2002, p. 54), “torna-se um palco de manifestações de intersubjetividades e interações entre pesquisador e grupos estudados, propiciando a criação de novos conhecimentos”.
Relacionar abuso sexual infantil com as teorias de gênero nos pareceu inevitável, diante dos números com que nos deparamos no percurso da investigação. Relatórios, mapas, dossiês foram consultados, e o ponto comum entre os dados obtidos era sempre o mesmo: a maior parte dos casos denunciados tinha como vítima uma menina e como acusado um homem. Ao aprofundarmos o levantamento bibliográfico, reafirmamos nossa direção, visto que nos deparamos com inúmeras pesquisas e discussões sobre este tema como sendo um dos baluartes da causa feminista. As condições da violência de gênero coincidem com as do abuso sexual naquilo que lhe é mais intrínseco: a condição de dominação de um adulto sobre uma criança, a condição de poder do abusador sobre o abusado, a condição de submissão da vítima sobre aquele que a alicia. Este poder, esta dominação e esta submissão estão presentes nos  atos de sedução, promessas, ameaças e tantas outras formas de aliciamento a que as crianças e adolescentes são submetidas.
O abuso sexual infantil configura uma forma de violência múltipla, já que atinge a criança e seu meio social: a família, a escola, o bairro em que vive e, na   contemporaneidade,

as redes sociais. O estigma, o preconceito, a invisibilidade e, especialmente, a repetição (fator que surgiu com força nas falas dos e das pesquisadas), se evidenciam neste fenômeno social que se configura num grave problema de saúde pública. A condição de violência intrafamiliar, presente em grande parte dos casos denunciados, favorece amplamente a repetição por parte do abusador, por este ter sido abusado na infância, e da vítima, muitas vezes filha de uma mãe abusada, que acaba revivendo a situação do passado.
Enfim, este trabalho de pesquisa nos deu subsídios para acreditar veementemente na visibilização do tema como ponto crucial para a solução dos problemas decorrentes. Há muitas formas de se realizar esta visibilização, algumas já citadas aqui. Outras, ficam a critério daqueles e daquelas que se disponibilizarem a discutir, investigar, trazer à tona um tema que não é agradável, mas justamente por gerar desconforto, precisa despertar atenção.
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INTRODUÇÃO


A expressão violência contra mulheres reúne fenômenos sociais complexos, dinâmicos, contraditórios e historicamente determinados. Ordinariamente, ela representa a violência de gênero produzida por relações desiguais de poder, com primazia do masculino sobre o feminino (BRASIL, 2007; ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1996; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2005).
Todo ato de violência praticado contra mulheres deve ser considerado violação  aos direitos humanos e problema de Saúde Pública, ao colocar em risco a saúde, a vida e o desenvolvimento de mulheres, assim como de seus familiares (BRASIL, 2004; BRASIL, 2008; ORGANIZACIÓN PANAMERICANA DE LA SALUD, 1998).
No âmbito da Organização Panamericana de Saúde, a Convenção de Belém do Pará (1994) conceituou violência contra a mulher como qualquer “[...] ato ou conduta com base em gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (ORGANIZATION OF AMERICAN STATES, 1994, p. 2).
No Brasil, essa definição fundamentou as concepções de violência contra  mulheres apresentada na Lei Maria da Penha (que trata sobre violência doméstica e familiar), na Política Nacional para o Enfrentamento da Violência contra as Mulheres e no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2006; BRASIL, 2007; BRASIL, 2008).
A Lei Maria da Penha, como ficou conhecida a Lei brasileira de n° 11.340/2006, definiu a violência doméstica e familiar contra a mulher como qualquer ação ou omissão com base em gênero, que resulte em morte ou cause danos psicológico, físico, sexual, moral e patrimonial à mulher, de ocorrência quer no âmbito doméstico quer nas relações familiares quer em relação afetiva íntima atual ou anterior, independentemente de orientação sexual e de coabitação (BRASIL, 2006).

O II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres utilizou a expressão violência contra mulheres, com o sujeito que sofre a ação no plural, “[...] para dar visibilidade às diversidades étnico-raciais, geracionais, de orientação sexual, de deficiência e de inserção social, econômica e regional existentes entre as mulheres.” (BRASIL, 2008, p. 91).
A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e a  Política Nacional de atenção integral à saúde da mulher reconheceram que homens eram agredidos, mais frequentemente, em locais públicos (violência comunitária). Já as mulheres sofriam maus tratos, ordinariamente, dentro de seus próprios lares, praticados, sobretudo, por parceiros íntimos e familiares (BRASIL, 2004; BRASIL, 2007).
Recentemente, o Estado brasileiro, através da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, atestou não existirem estatísticas sistemáticas e oficiais que revelassem a magnitude da violência praticada contra mulheres brasileiras (BRASIL, 2008).
Outrossim, nas atividades de Extensão Universitária implementadas por professores da Universidade Federal do Maranhão, em um bairro circunvizinho ao Campus Universitário do Bacanga (São Luís/Maranhão), das quais a autora deste artigo participa  desde o ano de 2010, se tem observado que a violência é também um fenômeno subjetivo, ou seja, o que poderia ser maus tratos para uma mulher não o seria necessariamente para outra.
Na perspectiva de minimizar problemas metodológicos, de estimar  prevalências de violência por parceiros íntimos e comparar dados, entre outros objetivos, a Organização Mundial da Saúde realizou o OMS Estudo multi-países sobre Saúde da Mulher e violência doméstica contra a mulher. O percentual de mulheres submetidas à violência física quando gestantes foi de 8%, em São Paulo, e 11,1%, na Zona da Mata de Pernambuco (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2005). Os resultados mostraram que 46,4% das paulistanas e 54,2% das pernambucanas entrevistadas foram agredidas por um parceiro íntimo, em algum momento de suas vidas (SCHRAIBER et al., 2007).
No Brasil, a autora deste artigo identificou 12 publicações que tiveram interesse sobre taxas e fatores associados à violência contra gestantes. No município de Recife (Pernambuco), Menezes e colaboradores (2003) investigaram violência física doméstica e Paz (2006) pesquisou sobre violência por parceiros íntimos. Em municípios da Região Sudeste, cinco pesquisas tiveram como foco a violência por parceiros íntimos (DURAND; SCHRAIBER,     2007;     MORAES;     ARANA;     REICHENHEIM,     2010;    MORAES;
REICHENHEIM, 2002; OLIVEIRA, 2008; RIBEIRO, 2009). Violência doméstica foi tema de outras cinco publicações (AUDI et al., 2008; OKADA, 2007; RODRIGUES, 2007; SANTOS et al., 2010; SILVA, 2007).

Com relação às taxas de violência na gestação, revisões de literatura mostraram que  elas  variaram de  0,9%  a  31,5% (CAMPBELL; GARCÍA-MORENO; SHARPS,  2004;
GAZMARARIAN et al., 1996). Moraes e Reichenheim (2002) encontraram taxas de 61,7% para violência psicológica e de 7,8% para o tipo sexual, as quais foram superiores aos resultados de outras pesquisas. Violência física por parceiros íntimos teve taxa de até 37,85% (RIBEIRO, 2009).
Sobre os fatores associados à violência na gestação, Taillieu e Brownridge (2010) declararam que os resultados de pesquisas ficaram restritos, quase sempre, à análise bivariada. No Brasil, violência contra gestantes foi associada à história de violência antes da gravidez, gestante jovem, não residir com parceiro íntimo, menor nível educacional, gestante sem trabalho remunerado, uso de álcool pelo parceiro íntimo e entrada tardia no pré-natal, principalmente (DURAND; SCHRAIBER, 2005; MENEZES et al., 2003; PAZ, 2006; RIBEIRO, 2009; SILVA, 2007).
Quanto ao município de São Luís, somente após solicitação da orientadora deste trabalho, a Secretaria de Segurança Pública do Estado do Maranhão elaborou relatório com base nas 8.065 ocorrências registradas na Delegacia da Mulher de São Luís, no ano de 2010. Violência doméstica atingiu percentual de 76%, sendo lesão corporal dolosa a ocorrência mais registrada. Quanto aos 33 estupros, 10 foram praticados em domicílios. A maioria das denunciantes tinha mais de 25 anos. Foram solicitadas 1.232 medidas protetivas de urgência (MARANHÃO, 2011).
No âmbito desse município, não foi encontrado qualquer tipo de publicação que tivesse investigado taxas, perpetradores e fatores associados à violência contra gestantes, até o ano de 2010. Os resultados da pesquisa em tela deverão interessar, portanto, gestores e implementadores de Políticas Públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres, a comunidade científica e, em especial, a população feminina ludovicense.

OBJETIVOS


No bojo da discussão apresentada, constituiu-se em objetivo geral da pesquisa de que trata este artigo: analisar taxas de violência doméstica/familiar e comunitária praticada contra gestantes usuárias de serviços de pré-natal do município de São Luís (Maranhão/Brasil), no ano de 2010, fatores associados à violência praticada exclusivamente no  ambiente doméstico/familiar  e  identificar  perpetradores. Especificamente, pretendeu-se:
a)  descrever  características demográficas,  socioeconômicas e comportamentais de vida   das

entrevistadas, assim como de parceiros íntimos e chefes de família; b) especificar as taxas de violência geral, doméstica/familiar e comunitária; c) identificar perpetradores, tanto no âmbito doméstico e familiar como em nível comunitário; e d) analisar características das gestantes e de parceiros íntimos e chefes de família associadas à violência doméstica/familiar exclusiva.

METODOLOGIA


Foram utilizados dados das primeiras 971 gestantes entrevistadas na Fase I da coorte pré-natal (Estudo Transversal), que investiga novos fatores etiológicos do nascimento pré-termo no município de São Luís (Maranhão/Brasil). A pesquisa “Fatores etiológicos do nascimento pré-termo e consequências dos fatores perinatais na saúde da criança: coortes de nascimentos em duas cidades brasileiras” está sendo financiada pelos Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) e Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão (FAPEMA).
A amostra foi de conveniência, dada a impossibilidade de se obter uma amostra aleatória representativa de gestantes da população de São Luís. Para os objetivos aqui propostos, o número de entrevistadas foi definido como se segue: erro tipo I de 5%, poder estatístico de 80% e prevalência de violência contra gestantes de 11,1%.
A partir de fevereiro de 2010, gestantes foram cadastradas em três maternidades públicas do município de São Luís e em serviços de ultrassonografia obstétrica, principalmente, para serem entrevistadas com 22 a 25 semanas gestacionais.
A coleta de dados aconteceu no Centro de Pesquisas Clínicas da Universidade Federal do Maranhão, no período de fevereiro de 2010 até a primeira semana de 2011. Em média, cada entrevista teve duração de duas horas.
Do Questionário do Pré-Natal Entrevista, foram utilizados dados demográficos, socioeconômicos e comportamentais das gestantes, além de aspectos da vida de parceiros íntimos e chefes de família. Dados de violência (World Health Organization Violence Against Women), apoio social recebido (Escala de Apoio Social do Medical Outcomes Study) e uso de drogas ilícitas pelas gestantes foram selecionadas do Questionário do Pré-Natal Autoaplicado.
As variáveis independentes que expressaram características demográficas, socioeconômicas e comportamentais de gestantes compuseram o Bloco 1 e foram as seguintes: a) faixas etárias (categorias até 19 anos, 20 a 24 anos e 25 anos ou mais); b)

número de filhos vivos (categorias sem filhos, 1 filho, 2 filhos e 3 ou mais filhos); c) número de moradores (categorias 1 morador, 2 a 4 moradores, 5 a 8 moradores e 9 ou mais moradores); d) situação conjugal (categorias casada/união consensual, solteira/viúva e divorciada/desquitada); e) renda familiar segundo salário mínimo (categorias menor que 1 salário mínimo nacional, 1 a menos que 3 salários mínimos e 3 ou mais salários mínimos); f) classificação econômica Brasil (categorias classes A/B, classe C e classes D/E); g) início do pré-natal no primeiro trimestre gestacional (categorias sim  e  não);  h)  uso  abusivo  de  álcool durante a gestação (categorias nunca, a saber, nunca ingeriu quatro ou mais doses de bebida alcoólica, em uma ocasião, durante a gestação em curso; raramente, ou seja, quando a gestante fez uso abusivo de álcool, em intervalo maior que um mês; e frequentemente, quando ingeriu tal volume quase todos os dias a uma a três vezes ao mês); e i) uso de drogas ilícitas  na gestação e até três meses antes (categorias sim e não).
A variável faixas etárias de parceiros íntimos (categorias até 19 anos; 20 a 24 anos e 25 anos ou mais) foram incluídas no Bloco 2.
No Bloco 3, foram analisadas as variáveis que representavam as relações sociais das gestantes, a saber: dimensões material, emocional/informacional e afetiva/interativa (categorias adequado e inadequado) e história de violência até 12 meses antes da gestação atual (categorias sim e não).
O Bloco 4 reuniu as variáveis que expressaram autonomia e poder no ambiente doméstico-familiar. Foram elas: a) último nível de ensino de gestantes e de parceiros íntimos (categorias Fundamental, Médio e Superior); b) ocupação de gestantes e de parceiros íntimos (categorias gerente/funções de nível superior, técnicos/gerente de pequenos estabelecimentos, manuais/outras ocupações e não trabalham); c) relação de trabalho de gestantes e de parceiros íntimos (categorias assalariado, autônomo/empregador e trabalho informal/não trabalha); d) diferencial de nível de ensino, ocupação e relação de trabalho entre gestantes e parceiros íntimos (categorias iguais, gestante superior e parceiro superior); e) sexo do chefe de família (categorias masculino e feminino); f) último nível de ensino do chefe de família (categorias Fundamental, Médio e Superior); g) ocupação do chefe de família (categorias  gerentes/funções de nível superior, técnicos/gerentes de pequenos estabelecimentos e manuais/outras ocupações); e h) relação de trabalho do chefe de família (categorias assalariado, autônomo/empregador e trabalho informal).
Definiu-se que houve violência contra gestantes quando a entrevistada respondeu afirmativamente a uma ou mais das 13 perguntas de diagnóstico de violência. Violência doméstica/familiar foi considerada presente quando as gestantes indicaram como    autores da

violência: parceiros íntimos atuais ou anteriores, qualquer familiar e outros indivíduos que coabitavam com elas. Por violência comunitária, entendeu-se aquela praticada por qualquer outra pessoa, como vizinhos e desconhecidos.
Por ser mais frequente que a violência comunitária, segundo relatos de literatura, violência doméstica/familiar exclusiva foi indicada como variável desfecho.
Os dados foram digitalizados no Programa EPI-INFO 3.5.1 e transferidos para o STATA/SE, versão 10.0, para análise estatística. O Modelo de Regressão de Poisson foi utilizado para investigar fatores associados, posto que a taxa de violência doméstica/familiar exclusiva foi superior a 10%. As variáveis independentes com p-valor inferior a 0,2, quando da análise bivariada, foram selecionadas para a análise hierárquica. Nas variáveis com três ou mais categorias, recebeu risco 1 aquela categoria com menor percentual de violência. Razão de Prevalências (RP) e Intervalo de 95% de Confiança (IC95) também foram utilizados nas análises. A RP mostrou quanto a mais de risco existia com relação à categoria de referência.
Na Regressão de Poisson hierárquica, primeiro foram testados fatores demográficos, socioeconômicos e comportamentais de gestantes; em seguida, foi acrescentada faixa etária de parceiros íntimos (demográfico); depois, os que representavam as relações sociais das gestantes; e, finalmente, os que expressavam autonomia e poder no ambiente doméstico/familiar. As variáveis com p-valor inferior a 0,05 foram incluídas na análise do bloco subsequente. O Intervalo de 95% de Confiança não podia incluir o número 1.
A pesquisa que originou este artigo atendeu às exigências da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde e de suas normas complementares. O projeto e o Termo de Con- sentimento Livre e Esclarecido foram aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário da UFMA (parecer nº 4771/2008-30). A coleta de dados foi sempre antecedida pela assinatura do Termo de Consentimento pelas gestantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO


Duas gestantes eram domiciliadas fora da Ilha de Upaon-Açu, em cidades distantes até 86 quilômetros do município de São Luís. A maioria iniciou o pré-natal no primeiro trimestre gestacional (86,51%).
A idade cronológica das gestantes variou de 14 a 44 anos (mediana de 25 anos). O grupo de entrevistadas com até 19 anos (grupo de adolescentes) totalizou 121 (12,46%). Na faixa etária de 20 a 24 anos (grupo de jovens não-adolescentes) foram incluídas 306 gestantes (31,51%). Gestantes adultas foram 544 (56,02%). Parceiros íntimos com até 19 anos somaram

17 (2,17%) e os jovens não-adolescentes eram 189 (24,17%). Para análise, foram reunidos em um grupo, o de jovens. O total de parceiros adultos (25 ou mais  anos)  foi 576  (73,66%). Cento e oitenta e cinco gestantes não tinham parceiros íntimos por ocasião da pesquisa.
Com relação ao número de filhos, 554 (57,05%) eram primigestas. Os resultados mostraram que 786 (80,95%) entrevistadas tinham marido (23,17%) ou companheiro (57,78%). Aproximadamente 17% eram solteiras e 1,95% divorciadas/desquitadas.
Sobre o último nível de ensino das entrevistadas, 845 (87,02%) haviam atingido o Ensino Médio. Destas, 114 (11,74%) tinham iniciado ou concluído alguma graduação. O Ensino Fundamental foi o máximo para 126 (12,98%) gestantes. Quanto aos 765 maridos/companheiros que tiveram suas escolaridades conhecidas, observou-se que 150 (19,61%) não ultrapassaram o Ensino Fundamental e 556 (72,68%) chegaram até o Ensino Médio. Parceiros íntimos que tinham atingido o Ensino Superior foram 59 (7,71%).
Apenas 455 (46,86%) gestantes exerciam alguma ocupação remunerada. Destas, 36 eram gerentes ou exerciam funções de nível superior. Os parceiros íntimos desempregados somaram 55 (7,08%). A maioria dos maridos/companheiros tinha ocupações classificadas como manuais/outras ocupações (75,80%).
Cento e cinco (11,19%) famílias sobreviviam com menos de um salário mínimo nacional. Pelo Critério de Classificação Econômica Brasil, 607 (67,59%), 146 (16,26%) e 5 (0,56%) gestantes se encontravam, nessa ordem, nas classes econômicas C, D e E. Quatro (0,45%) eram da classe A e 136 (15,14%) da classe B.
Entrevistadas eram chefes em 10,86% das famílias e um parceiro íntimo em 58,74%. A pessoa de maior renda do domicílio era do sexo feminino em 28,54% das famílias. Chefes que exerciam funções de escritório/gerentes de pequenos estabelecimentos totalizaram 160 (17,33%). Aproximadamente 72% deles eram assalariados.
Com relação ao consumo de quatro ou mais doses de bebida alcoólica  em ao menos uma ocasião durante a gestação em curso, as que assinalaram a opção frequentemente foram 43 (4,43%). Dez entrevistadas (1,03%) disseram ter consumido drogas ilícitas nos três meses anteriores ou durante a atual gestação.
Quanto ao apoio social, 704 (72,50%), 717 (73,84%) e 720 (74,15%) gestantes receberam inadequado apoio social (abaixo do percentil 75) para as dimensões material, emocional/informação e afetiva/interação social positiva, respectivamente.
A taxa de violência geral, dada pela soma da doméstica/familiar e comunitária e  as que não identificaram os autores, foi 50,26%. Gestantes que responderam afirmativamente a uma ou mais questões para diagnóstico de violência totalizaram 488. As que identificaram

os perpetradores foram 462. A taxa de violência doméstica/familiar exclusiva atingiu 39,70%, mostrando-se superior à da violência comunitária exclusiva (19,10%). Trinta gestantes foram submetidas a maus tratos nesses dois espaços.
Exceto pelos resultados encontrados por Moraes e Reichenheim (2002), essas taxas foram superiores às de outras pesquisas. Campbell, García-Moreno e Sharps (2004) expressaram que as taxas em países industrializados variaram de 3,4% a 11%. Em países em desenvolvimento, as mais altas taxas foram observadas no Egito (31,5%), Índia (variou de 21% a 28%) e Arábia Saudita (21%).
Atuais maridos/companheiros/namorados e ex-parceiros íntimos foram indicados como autores por 173 (49,71%) e 63 (18,10%) entrevistadas, respectivamente, de 348 que sofreram maus tratos no ambiente doméstico-familiar. Os outros perpetradores da violência doméstica/familiar foram: pai (3,45%), padrasto (1,62%), mãe (6,90%), madrasta (0,29%), irmãos e outros familiares que coabitavam com as gestantes (19,54%) e familiares não residentes com as entrevistadas (10,63%). Quanto à violência comunitária, foram indicados como autores por 144 gestantes: 72 vizinhos e outras pessoas conhecidas das gestantes e 74 desconhecidos. Para a maioria das entrevistadas, houve apenas um perpetrador.
Segundo Taillieu e Brownridge (2010), perpetradores de violência  contra gestantes não têm sido rotineiramente investigados. As pesquisas brasileiras tiveram interesse principalmente pela violência praticada por parceiro íntimo, mesmo quando se referiram à violência doméstica (DURAND; SCHRAIBER, 2007; MORAES; REICHENHEIM, 2002; OLIVEIRA, 2008; PAZ, 2006).
Quanto aos fatores associados à violência doméstica/familiar exclusiva, foram selecionadas para a análise hierárquica: a) faixas etárias de gestantes; b) situação conjugal; c) número de moradores; d) classes econômicas; e) renda familiar; f) uso abusivo de álcool pelas gestantes; g) uso de drogas ilícitas na gestação ou até 3 meses antes; h) dimensão material do apoio social; i) dimensão emocional/informativo do apoio social; j) dimensão afetivo/interativo do apoio social; k) violência anterior à gestação atual; l) ocupação de gestantes; m) nível de ensino de parceiro íntimo; n) relação de trabalho de parceiro íntimo; o) diferencial de nível de ensino; p) diferencial de relação de trabalho; q) sexo do chefe de família; r) nível de ensino de chefe de família; s) ocupação do chefe de família; e t) relação de ocupação do chefe de família. Para melhor visualização da análise de Poisson hierárquica, ver Tabela 1.

Tabela 1. Análise hierárquica de características de gestantes, parceiros íntimos e chefes de famílias e violência doméstica/familiar exclusiva. São Luís-MA, 2010.

Violência doméstica/familiar

	Variáveis
	n
	f
	%
	RP
	IC95
	
	p*

	BLOCO 1
	
	
	
	
	
	
	

	Faixas etárias de gestantes
	801
	
	
	
	
	
	0,04

	Adulta (25 anos ou mais)
	459
	165
	35,95
	1
	
	
	

	Jovem não-adolescente (20 a 24 anos)
	248
	107
	43,15
	1,21
	1,003
	1,46
	0,046

	Adolescente (14 a 19 anos)
	94
	46
	48,94
	1,31
	1,02
	1,68
	0,030

	Situação conjugal
	801
	
	
	
	
	
	<0,001

	Casada/união consensual
	649
	233
	35,90
	1
	
	
	

	Solteira/viúva
	136
	71
	52,21
	1,34
	1,09
	1,64
	0,004

	Divorciada/desquitada
	16
	14
	87,50
	2,37
	1,83
	3,07
	<0,001

	Número de moradores
	801
	
	
	
	
	
	0,804

	2 a 4 moradores
	582
	222
	38,14
	1
	
	
	

	5 a 8 moradores
	191
	81
	42,41
	1,08
	0,87
	1,35
	0,447

	9 ou mais moradores
	19
	8
	42,11
	1,09
	0,55
	2,14
	0,793

	1 morador (gestante)
	9
	7
	77,78
	1,18
	0,72
	1,94
	0,.490

	Classes econômicas
	749
	
	
	
	
	
	0,06

	A/B
	115
	41
	35,65
	1
	
	
	

	C
	508
	197
	38,78
	1,08
	0,83
	1,40
	0,555

	D/E
	126
	62
	49,21
	1,35
	1,003
	1,82
	0,047

	Renda familiar
	771
	
	
	
	
	
	0,582

	Inferior a 1 salário mínimo
	284
	109
	38,38
	1
	
	
	

	1 a menos que 3 salários mínimos
	397
	152
	38,29
	0.90
	0,73
	1,11
	0,370

	3 ou mais salários mínimos
	90
	43
	47,78
	0,99
	0,75
	1,32
	0,991

	Uso abusivo de álcool durante a gestação
	801
	
	
	
	
	
	<0,001

	Nunca
	725
	272
	37,52
	1
	
	
	

	Raramente
	39
	18
	46,15
	1,27
	0,91
	1,77
	0,150

	Frequentemente
	37
	28
	75,68
	1,85
	1,49
	2,30
	<0,001

	Uso de drogas ilícitas na gestação ou até 3 meses antes
Não
	801

795
	

314
	

39,50
	

1
	
	
	

	Sim
	6
	4
	66,67
	1,17
	0,69
	1,99
	0,541

	BLOCO 3
	
	
	
	
	
	
	

	Dimensão material do apoio social
	801
	
	
	
	
	
	

	Adequado
	224
	62
	27,68
	1
	
	
	

	Inadequado
	577
	256
	44,37
	1,09
	0,88
	1,36
	0,411

	Dimensão emocional/informacional do apoio social
	801
	
	
	
	
	
	

	Adequado
	214
	63
	29,44
	1
	
	
	

	Inadequado
	587
	255
	43,44
	0,90
	0,72
	1,13
	0,370

	Dimensão afetivo/interativo do apoio social
	801
	
	
	
	
	
	

	Adequado
	213
	47
	22,07
	1
	
	
	

	Inadequado
	588
	271
	46,09
	1,31
	1,03
	1,66
	0,025



	História de violência antes da gestação
	801
	
	
	
	

	Não
	525
	88
	16,76
	1
	

	Sim
	276
	230
	83,33
	4,45
	3,60
	5,51
	<0,001

	BLOCO 4
	
	
	
	
	
	
	

	Ocupação da gestante
	801
	
	
	
	
	
	0,618

	Técnica/gerente de pequenos estabelecimentos
	94
	26
	27,66
	1
	
	
	

	Sem ocupação
	420
	169
	40,24
	1,35
	0,80
	2,28
	0,258

	Manuais/outras ocupações
	257
	107
	41,63
	1,24
	0,86
	1,80
	0,239

	Gerente/funções de nível superior
	30
	16
	53,33
	1,05
	0,62
	1,75
	0,850

	Nível de ensino de parceiro íntimo
	636
	
	
	
	
	
	0,879

	Superior
	49
	12
	24,49
	1
	
	
	

	Médio
	461
	158
	34,27
	1,07
	0,77
	1,50
	0,665

	Fundamental
	126
	57
	45,24
	1,01
	0,57
	1,76
	0,969

	Relações de trabalho de parceiro íntimo
	646
	
	
	
	
	
	0,447

	Assalariado
	66
	29
	43,94
	1
	
	
	

	Autônomo/empregador
	128
	52
	40,63
	1,09
	0,79
	1,50
	0,574

	Trabalho ocasional/não trabalha
	452
	150
	33,19
	0,96
	0,71
	1,28
	0,785

	Diferencial de nível de ensino
	636
	
	
	
	
	
	0,048

	Iguais
	431
	142
	32,95
	1
	
	
	

	Gestante superior ao do parceiro íntimo
	145
	70
	48,28
	1,24
	1,04
	1,47
	0,016

	Parceiro íntimo superior ao da gestante
	60
	15
	25,00
	0,97
	0,65
	1,43
	0,884

	Diferencial de relação de trabalho
	646
	
	
	
	
	
	0,767

	Iguais
	197
	79
	40,10
	1
	
	
	

	Gestante superior ao do parceiro íntimo
	129
	39
	30,23
	0,91
	0,71
	1,17
	0,475

	Parceiro íntimo superior ao da gestante
	320
	113
	35,31
	0,95
	0,77
	1,19
	0,708

	Sexo do chefe de família
	798
	
	
	
	
	
	

	Masculino
	567
	202
	35,63
	1
	
	
	

	Feminino
	231
	114
	49,35
	1,19
	0,98
	1,44
	0,072

	Nível de ensino de chefe de família
	749
	
	
	
	
	
	0,283

	Médio
	499
	185
	37,07
	1
	
	
	

	Superior
	78
	34
	43,59
	0,89
	0,64
	1,24
	0,507

	Fundamental
	172
	81
	47,09
	0,84
	0,69
	1,04
	0,115

	Ocupação do chefe de família
	763
	
	
	
	
	
	0,978

	Manuais/outras ocupações
	580
	217
	37,41
	1
	
	
	

	Técnico/gerente de pequenos estabelecimentos
	130
	53
	40,77
	1,02
	0,77
	1,33
	0,878

	Gerente/funções de nível superior
	53
	26
	49,06
	0,97
	0,59
	1,59
	0,922

	Relação de trabalho de chefe de família
	749
	
	
	
	
	
	0,795

	Trabalho ocasional
	15
	8
	53,33
	1
	
	
	

	Assalariado
	539
	199
	36,92
	1,20
	0,70
	2,04
	0.500

	Autônomo/empregador
	195
	89
	45,64
	1,15
	0,71
	1,86
	0.547


* p-valor.


Na análise hierárquica, os seguintes fatores permaneceram associados à violência doméstica/familiar exclusiva: gestantes adolescente (p-valor 0,030 RP 1,31 IC95% 1,02;1,68), jovem não-adolescente (p-valor 0,046 RP 1,21 IC95% 1,003;1,46), solteira/viúva (p-valor

0,004 RP 1,34 IC95% 1,09;1,64), divorciada/desquitada (p-valor inferior a 0,001 RP 2,37 IC95% 1,83;3,07), pertencente às classes econômicas D/E (p-valor 0,047 RP 1,35 IC95% 1,003;1,82), que fazia uso abusivo do álcool frequentemente (p-valor inferior a 0,001 RP 1,85 IC95% 1,49;2,30), que recebia inadequado apoio social afetivo/interativo (p-valor 0,025 RP 1,31 IC95% 1,03;1,66), com história de violência nos 12 meses anteriores à gestação (p-valor inferior a 0,001 RP 4,45 IC95% 3,60;5,51) e com nível de ensino superior ao do parceiro íntimo (p-valor 0,016 RP 1,24 IC95% 1,04;1,47).
Com relação à associação entre violência psicológica e gestantes adolescente e jovem não-adolescente, pode-se pensar a gravidez como um agravante nas relações emblemáticas ou evento gerador de conflitos (TAILLIEU; BROWNRIDGE, 2004). Os casamentos apressados, os gastos e preocupações trazidos com o nascimento de uma criança, entre outros fatos, podem resultar em contrariedades, desagravos e violência. Em revisão de literatura, Taillieu e Brownridge (2004) disseram que a associação entre idade da gestante e violência praticada contra ela usualmente desaparecia quando da análise multivariada.
Paz (2006) não encontrou associação entre idade das gestantes e violência por parceiros íntimos (p-valor 0,348). Todavia, gestantes com idades inferiores a 18 anos não foram incluídas na pesquisa. Os grupos foram separados segundo idades de 18 a 34 anos e 35 anos ou mais. O questionário do OMS Estudo Multi-países foi o instrumento utilizado para diagnosticar violência. Durand e Schraiber (2007) também não encontraram associação entre violência por parceiros íntimos e idade da gestante (p-valor 0,547).
Sobre a situação conjugal da gestante, o risco de violência foi maior em aproximadamente 1,5 e 2,5 vezes para as categorias solteiras/viúva e divorciadas/desquitadas, respectivamente, quando comparadas à categoria casadas/em união estável (esta indicada como categoria de referência).
A autora lembra que parceiros íntimos atuais foram indicados como perpetradores em 49,71% dos maus tratos que tiveram seus autores identificados no ambiente doméstico/familiar. Pode-se pensar que esses parceiros íntimos atuais seriam, principalmente, seus namorados (compunham uma única opção de resposta com os atuais maridos/companheiros).
No Brasil, Audi e colaboradores (2008) não encontraram diferenças estatisticamente significantes entre situação conjugal estável e não estável e violência praticada por parceiros íntimos. Paz (2006) encontrou maior risco de violência por parceiro íntimo para as solteiras (p-valor 0,016, Odds Ratio 2,06 IC95 1,2;3,4). As divorciadas/desquitadas  não  compuseram  um  grupo  separado.  Durand  e  Schraiber (2007)

encontraram menor risco de violência geral para as gestantes casadas/amigadas, com   p-valor
<0,001, quando da análise bivariada. O período imediato à separação foi considerado como o de maior possibilidade de maus tratos e homicídios (TAILLIEU; BROWNRIDGE, 2004).
Audi e colaboradores (2008) também não encontraram diferenças entre os grupos que reuniram as classes D/E e A/B/C com relação à violência física/sexual praticada por parceiros íntimos contra gestantes (p-valor 0,064; Odds Ratio 1,28; IC95% 0,98;1,68), quando da análise bivariada. Durand e Schraiber (2007) observaram maior risco de violência por parceiro íntimo para a classe econômica E (p-valor <0,001; Razão de Prevalências 1,76; IC95% 1,08;2,87), apenas na análise bivariada. Por sua vez, Rodrigues (2007)  encontrou maior risco de violência por parceiro íntimo para o grupo que reuniu as classes econômicas D/E (Razão de Chance 1,97; IC95% 1,29;3,02), na análise bivariada.
Com relação à variável abuso de álcool pela gestante durante o período gestacional, gestantes que fizerem uso frequentemente de quatro ou mais doses de bebidas alcoólicas, em uma única ocasião, na atual gestação, se mostraram em maior risco que as outras duas categorias. Taillieu e Brownridge (2004) afirmaram que alguns trabalhos mostravam associação entre o uso de álcool por gestantes e violência contra elas. Audi e colaboradores (2008) não encontraram associação entre violência psicológica e consumo de álcool (não foi investigado o uso abusivo) pela gestante (p-valor 0,269; Odds Ratio 1,93; IC95% 0,67;5,67). Rodrigues (2006) encontrou maior risco de violência por parceiro íntimo para gestantes que consumiam álcool pelo menos uma vez na semana quando comparadas às que faziam uso de bebidas alcoólicas em intervalos maiores que tal período, também na análise bivariada (p-valor 0,003).
Relação entre apoio social e violência foi discutida por Taillieu e Brownridge (2010). Esses pesquisadores expressaram que resultados de pesquisas vinham mostrando menos risco de violência em função do apoio social recebido por mulheres grávidas. Nenhum trabalho brasileiro investigou sobre apoio social e violência contra gestantes.
Violência anterior à gestação, inclusive durante a infância, tem sido associada à violência na gestação, mesmo quando da análise ajustada (AUDI et al., 2008; DURAND; SCHRAIBER, 2007).
Diferenças de nível de ensino entre gestantes e parceiros íntimos não têm sido investigadas. É possível que mulheres com níveis de ensino superiores aos de  parceiros íntimos desafiem normas que perpetuam as desigualdades de gêneros e, por isso, sofram mais violência.

CONCLUSÕES


A pesquisa que originou este artigo teve o mérito de ser a primeira a investigar violência contra gestantes no município de São Luís. Esses e outros resultados serão entregues a gestores e implementadores de Políticas Públicas para o enfrentamento da violência contra mulheres. Por conseguinte, poderão contribuir para o fortalecimento de programas e projetos que objetivem a igualdade entre homens e mulheres, em suas múltiplas dimensões, e para promoção da saúde materno-infantil.
As taxas de violência geral e doméstica/familiar se mostraram superiores às de outras pesquisas realizadas no Brasil e em outros países. Três hipóteses foram elaboradas para tais achados: a) a utilização de um instrumento autoaplicado, sem a presença de um entrevistador, pode ter feito com que as entrevistadas se sentissem tranquilas em se mostrarem em situação de violência; b) elas eram constantemente lembradas da impossibilidade de serem identificadas em suas respostas; e c) o fato de saberem que a violência na gestação estava sendo investigada como fator de risco para o nascimento pré-termo pode ter contribuído para que relatassem maus tratos sofridos. O percentual de violência comunitária foi inferior à praticada no âmbito doméstico e das relações familiares, em mais de duas vezes.
Maridos, companheiros e namorados atuais e anteriores foram os principais perpetradores de violência doméstica/familiar.
Os resultados mostraram maior risco de violência doméstica/familiar para gestantes adolescentes e jovens não adolescentes, para as solteiras/viúva e divorciadas/desquitadas, que recebiam inadequado apoio social afetivo/interativo,  pertencentes às classes econômicas D/E, que faziam uso abusivo do álcool frequentemente, recebiam inadequado apoio social afetivo/interativo, com história de violência nos 12 meses anteriores à gestação e com nível de ensino superior ao do parceiro íntimo.
As limitações da pesquisa foram as que se seguem: a) porque a amostra foi de conveniência, não se deve generalizar os resultados para o município de São Luís; b) a modalidade estudo transversal não permite estabelecer relação causa-efeito.
Os resultados mostraram que a violência é um fenômeno comum no período gestacional e foi predominantemente doméstica/familiar e com base em gênero. Sendo assim, considera-se que a gestante foi submetida a maus tratos pelo fato de ser mulher.
Entende-se ser necessária a investigação de violência contra gestantes que buscam acolhimento nos serviços de saúde. Assim, os profissionais responsáveis pela atenção pré- natal devem estar atentos para identificação dos fatores de risco.
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Título: AS MUTAÇÕES DO DISCURSO IDENTITÁRIO: INTERPRETAÇÕES DISCENTES SOBRE GÊNERO NA CONTEMPORANEIDADE
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Orientadora: Profa. Dra. Aline da Silva Nicolino2
Faculdade de Educação Física/Universidade Federal de Goiás

INTRODUÇÃO

Contemporaneamente observa-se, mesmo que sutilmente, uma equiparação social e econômica entre o gênero masculino e feminino decorrente das transformações sociais impulsionadas, em especial, pela atuação histórica do movimento feminista (FERREIRA; LEMOS, 2011). Tais mudanças, no entanto, não refletiram ou refletem de maneira significativa na valorização da mulher que, em certa medida, ainda se encontra a mercê dos princípios masculinos de racionalidade e virilidade aos quais se sujeitam no trabalho (FREITAS, et al, 2008), na realização de práticas esportivas (ADELMAN, 2003) e, até mesmo, nas relações sexuais (MEYER,  et al, 2007).
Para o sociólogo Bourdieu (2010) é instigante como as relações de dominação perpetuam-se tão facilmente, ou seja, se naturalizam de tal modo que se tornam aceitáveis. Mas quais mecanismos são responsáveis por esta naturalização e se tornam impeditivos da superação das desigualdades de gênero? Certamente, a configuração das relações de gênero atualmente se diferencia daquela existente em períodos anteriores. Mas de que forma os princípios que as constituem permanecem infensos ao longo da história?
Foucault (1979) é categórico ao afirmar que o poder não vacila, ele pode recuar, se deslocar, investir em outras instâncias e lugares. Isto se traduz na medida em que as relações de poder, transfigurada nas relações de gênero, investem em outros discursos e linguagens que, apesar de serem diferentes dos anteriores, são imbricados com as mesmas imposições de gênero apontando um ideal de masculinidade e feminilidade e mascarados com outras roupagens, seja pelo modo de se vestir, comportar, pensar e ser ou pelas ocupações (no trabalho, no lazer, nos grupos sociais) e projetos de vida.
Na tentativa de evidenciar alguns destes aspectos e elementos, objetivos e subjetivos, que reproduzem e reforçam os efeitos da dominação masculina na sociedade, isto é, de que modo seus princípios se tornam aceitáveis para a população, este estudo visa investigar as características que estudantes, no período da adolescência e pré-adolescência, sinalizam como sendo formadoras de identidades

1 Acadêmico do curso de Licenciatura em Educação Física da FEF/UFG e bolsista PIBIC.
2 Doutora em Psiquiatria pela Universidade de São Paulo e professora da FEF/UFG.

generificadas, destacando aí, a visão de mundo, sociedade e ser humano da atual geração. As análises aqui realizadas emergiram de um projeto de iniciação científica3  e referem-se às concepções de masculinidade e feminilidade dos/as estudantes.

OBJETIVO

Este estudo teve a finalidade de diagnosticar, analisar e compreender os aspectos que constituem identidades de gênero a partir de indicações discentes.

METODOLOGIA

Fizeram parte da amostra duas escolas da rede pública localizadas em regiões periféricas de Goiânia, reunindo um total de 49 estudantes do sexo feminino e 36 do sexo masculino. Foi aplicado um questionário composto por perguntas abertas e fechadas dividido em duas partes, a primeira buscava retratar o perfil das/os participantes e a segunda buscava conhecer as concepções e significados atribuídos ao corpo, gênero e sexualidade, além de identificar suas necessidades e interesses sobre tais temáticas.
Os dados utilizados para esta análise são um recorte das questões sobre corpo e gênero do questionário das/os estudantes, que suscitaram problematizações acerca da auto percepção e dos significados atribuídos à masculinidade e feminilidade de estudantes. A apreciação e interpretação dos dados foram realizadas a partir da tabulação das respostas em quadros que permitiu a formulação de categorias facilitando, assim, a seleção, classificação, conexão, generalização e sistematização dos dados, na tentativa de ultrapassar o alcance descritivo da mensagem e atingir  uma interpretação mais profunda (MINAYO, 2004).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apresenta-se, a seguir, um recorte das análises abstraídas dos dados que compuseram a identidade feminina e masculina. Primeiramente, será delineado e problematizado o aspecto mais representativo da identidade feminina e, em seguida, o da identidade masculina.




3 Os dados desta análise partem de uma pesquisa maior financiada pelo CNPq, edital nº57/2008, protocolo 162/2008 do Comitê de Ética em Pesquisa da UFG da qual fiz parte como bolsista de iniciação científica no período de 2009 a 2011. Os objetivos, procedimentos metodológicos e dados, foram cedidos para a construção do presente artigo.

Com vocês, a mulher!

A concepção hegemônica de beleza na sociedade moderna representou, para meninos e meninas, algo constitutivo da identidade feminina. Conjuntamente com a vaidade, essa compreensão de beleza aparece como o aspecto mais elucidativo das vantagens de ser mulher, e surge, quase sempre, articulada a uma auto-satisfação pessoal das meninas e, ao mesmo tempo, como uma imposição social.
Em relação à autoimagem, por exemplo, observa-se que a maioria das escolares se vê como esbeltas e designa atributos físicos (“corpo”; “boca”; “rosto”; “olhos”; etc.) como principais características da beleza. Quase todas utilizam produtos de beleza (cremes hidratantes, cremes para o cabelo, maquilagem e perfume) regularmente, “todos os dias”, demonstrando ter um cuidado constante com a aparência. Além disso, grande parte destas alegou, também, manter uma boa alimentação por meio da ingestão de “verdura e frutas” e pela prática de “exercícios”, considerando tais atitudes como indispensáveis à conquista de uma boa qualidade de vida.
Concomitante a esta preocupação, comum a maioria das meninas, verificou- se, também, que quase todas se consideram bonitas o que permite deduzir que a grande maioria, por cuidar da alimentação, usar produtos de beleza e praticar exercícios físicos, adquire um status de esbelta e, por isso, de belas. A preocupação com o corpo revela uma prática “em que se produz ou se transforma a experiência de si” (DAMICO, 2007, p. 98). A experiência de ser bela, ao gerar prazer e satisfação, assume “uma nova ideologia que se impõe, um verdadeiro estilo de viver bem” ao gênero feminino (NOVAES, 2006, p. 26).
No entanto, a conquista da beleza, nesta perspectiva, depende unicamente  da mulher e de seus investimentos, e a recusa desse embelezamento pode denotar negligência feminina, convertendo, segundo as estudantes, em uma desvantagem  para mulher, uma vez que ela “[...] sofre muito com vaidade e medo de ficar gorda” e que ela “[...] tem que ser a perfeita”. Estas respostas reforçam o desejo das meninas de alcançarem, por meio da beleza, um reconhecimento social que constitui e as classifica como mulheres.
Goellner (1999) chama atenção para o fato de que, contemporaneamente, a mulher é alvo de discursos que afirmam sua necessidade de ser bela, diferentemente dos ideais de beleza do período clássico:

A fotografia, o cinema e a televisão, por exemplo, criam e traduzem percepções estéticas que olham e exibem o corpo feminino a partir de outra aparência e sensualidade convertendo a imagem da mulher  bela e sedutora em um ícone da sociedade de consumo, para a  qual,

além do corpo perfeito, para ser bela, é necessário ter qualidades capazes de seduzir e chamar para si o olhar do outro. Ser bela é ser, também, atraente e sensual. (GOELLNER, 1999, p. 40)

As diferentes instâncias na modernidade como a mídia, por exemplo, ao constituir o meio hegemônico de difusão de subjetividades coletivas, transpõem as representações existentes do sexo feminino, modificando-as segundo seus interesses mercadológicos, sem, no entanto, afetar o lugar ou a posição simbólica atribuída ao sexo feminino que, desse modo, incorporam e vinculam uma linguagem de  poder. Com efeito, as meninas adquirem a responsabilidade de ser bela como um pré- requisito para serem reconhecidas e valorizadas, e, ainda por cima, acreditam que a vantagem de ser mulher seja, justamente, o fato de “chamar mais a atenção devido à beleza” e “[...] poder atrair a atenção dos homens e de se cuidar mais”.
Para Damico (2007), esta vaidade feminina se reveste de uma suposta iniciativa de obter a aparência perfeita, mas que, na verdade, oculta a dominação masculina transparecida na beleza corporal. Segundo ele “ao contrário do corpo masculino, o qual [...] é considerado „praticamente pronto‟, o corpo feminino necessita de atitudes de intensificação das rotinas de cuidados e exercícios para tentar corrigir falhas ou diferenças metabólicas entre os sexos” (2007, p. 106).
Bordo (1993), citada por Silva (2001), no mesmo sentido, afirma que a conquista da magreza é uma tentativa e requisito para a superação das “limitações” femininas:
[...] há vários significados por trás da questão da magreza, em se tratando de mulheres; dentre esses significados podem-se destacar aqueles que dizem respeito à reconstrução simbólica do papel  limitado da mulher no mundo, onde a magreza é uma promessa de superação da feminilidade doméstica e um caminho para se afirmar no mundo público, dada a admiração que ela provoca, inclusive como resultado da vontade, autonomia e rigor necessários à chegada  nessa expectativa do corpo. (SILVA, 2001, p. 59)

Assim sendo, a beleza é um aspecto construído socialmente como imanente  a identidade feminina justamente por atribuir a mulher (bela) a possibilidade de estar em níveis de igualdade com o homem. A beleza no homem, por sua vez, não precisa ser conquistada, pois já existe, necessita apenas ser lapidada. Tal compreensão é observada com clareza nos dados em que apenas uma menção ás desvantagens de ser homem foi feita em relação ao fato de que este não pode se arrumar ou utilizar ornamentos. Neste sentido, para um estudante a vantagem de ser homem “é que você não se preocupa demais, você é mais másculo que elas [...]”.

Eu tenho a força!

A maioria das estudantes associou as vantagens de ser homem aos termos força, liberdade e dominação. Para os estudantes é a força masculina que lhes conferem não apenas a capacidade de comandar a família, os relacionamentos e ter maiores oportunidades de trabalho, mas também, é o que lhe permite sobressair sobre o gênero feminino, reconhecido como frágil e delicado e, por isso, inferior (daí a má visão que se tem contemporaneamente sobre mulheres musculosas).
Ilustrada nas respostas das estudantes: “é mais forte”; “por ser o mais forte da família e ter a fama de garanhão e poder fazer tudo!”; “mandar na mulher”; “ter mais chance na vida”, a dominação masculina é, além de retratada, assumida pelos estudantes, “sinto como se fosse o cabeça”, que a consideram como a maior vantagem: “ser homem, dominador [...]”. Neste sentido, “o masculino é, ao mesmo tempo, submissão ao modelo e obtenção de privilégios do modelo” (WELZER-LANG, 2001, p. 464).
Os estudantes não apresentaram, em suas respostas, nenhum elemento que fosse necessário conquistar para adquirir status de homem, diferentemente da beleza para as mulheres. É como se a força, inata em sua essência, por si só constituísse a identidade masculina e justificasse sua soberania sobre o sexo feminino. Para  Bourdieu (2010, p. 18), “a força de ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação: a visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de enunciar em discursos que visem legitimá-la”.
Isto significa pensar que os homens já nascem dominadores e que somente estes são responsáveis pela dominação, uma vez que a própria natureza lhes proporcionara. Entretanto, ao confrontar esta concepção com a ideia de que o gênero  é uma construção social naturalizada (BOURDIEU, 2010), pode-se presumir que a força masculina foi, sobretudo, construída culturalmente, sendo marca histórica da legitimidade da dominação masculina. Corbin (2008), em seu estudo sobre o corpo e a história natural do homem e da mulher, analisa um documento produzido no século XIX que reunia vários conhecimentos de obras médicas de grande repercussão:

Entre os machos [...] as forças vitais são mais desenvolvidas do que na mulher. O corpo, com uma “forma quadrada” tem densidade. Os ombros são mais largos, mais grossos e mais fortes. Os membros  são mais musculosos. Os sistemas ósseo e piloso são mais desenvolvidos do que na mulher [...]. A espinha dorsal e a medula espinal são mais volumosas no macho do que na fêmea. Por isso, “o sistema nervoso cérebro-espinhal é mais ativo e mais vigoroso no homem”, enquanto o sistema simpático domina na mulher. (CORBIN, 2008, p. 190 – 191)

Foram os discursos médicos que ditaram os aspectos de normatização do imaginário social urbano que se consolidava no período industrial. Era este processo de urbanização que exigia e erigia um novo perfil de homem e mulher  consubstanciado por diferentes instituições das quais a medicina, com sua base anátomo-fisiológica, desempenhou um importante papel. Nesta perspectiva:

Assume-se que o homem é o indivíduo forte e que com sua agressividade e inteligência impôs o desenvolvimento da civilização urbana, ao passo que a mulher, por sua natureza passiva e fecunda, deve perpetuar essa civilização através da maternidade. Destacando as potencialidades masculinas, o discurso médico legitimava o domínio do homem sobre a mulher. (MATOS, 2003, p. 121)

A força se definiu, portanto, como a característica hegemônica e fundamental para a ascensão da sociedade urbano-industrial. A sociedade, neste contexto, urgia pela necessidade da formação destes homens, bem como pela formação da mulher para sua futura função de mãe. A força masculina era essencial para o enfrentamento da competitividade do mundo público, esfera ocupada hegemonicamente pelo homem.
Á mulher, relegada ao plano da esfera privada, não cabe ser forte, uma vez que esta característica não é condizente com a sua futura função de mãe, como reprodutora e cuidadora da família, núcleo por excelência da sociedade. Neste  sentido, as próprias estudantes já afirmam serem desvalorizadas pela ausência da força física: “você não pode trabalhar em lugares pesados”; “não pode trabalhar, trabalho pesado, usar bermuda folgada, ter que pentear o cabelo”; “não poder fazer tudo o que um homem faz”, o que vai de encontro com a percepção destes/as da mulher: “de ser considerada fraca e frágil”, “somos vistas como sexo frágil”; “de ser frágil fisicamente”; “ser um pouco ainda discriminada em relação a ser mais frágil [...]”; “das delicadezas que elas têm com si próprio”; “por serem pouco mais frágeis”.
Logo, tais afirmações indicam a desvalorização e restrição social das iniciativas da mulher em ocupar e realizar qualquer atividade que exija força física ou que a caracterize como homem, pois isto acarretaria diretamente na perda da legitimidade masculina e, conseqüentemente, na desestabilização da estrutura social. Neste sentido pode se dizer que houve:

[...] certa continuidade das representações da mulher no  trabalho entre o fim do século XIX e a nossa época. Sem dúvida nenhuma e felizmente, as práticas evoluíram e o direito também, mas o que chama a atenção é a persistência da idéia de uma natureza feminina que faz da mulher a alma da família, como se o pai não existisse a não ser como fornecedor do esperma. Esse termo de conciliação [...] é subjacente à divisão sexual do trabalho. (DHOQUOIS, 2003, p. 54)

Ao mesmo tempo, seria realmente necessário à mulher adquirir esta “cultura da virilidade” (DHOQUOIS, 2003, p. 55) para competir em nível de igualdade com o homem e se inserir na esfera pública do sistema concorrencial do trabalho ou será que elas estão conquistando seu espaço no mercado de trabalho por outros meios?

Trabalho e gênero feminino: balanços e perspectivas

As constantes lutas pela emancipação feminina somada a queda da taxa de fecundidade e a melhora do nível escolar consubstanciada pela transformação cultural ocorrida no Brasil a partir dos anos 1970 – fato que impulsionou a inserção das mulheres nas universidades – “também permitiram maior participação feminina no mercado de trabalho; elas puderam sair da esfera privada do lar e adentrar nas relações produtivas do trabalho” (FERREIRA; LEMOS, 2011, p. 35-36).
Assim, na medida em que a mulher alcança de maneira independente uma melhor posição social, os efeitos da dominação masculina tendem a se reduzir (BOURDIEU, 2010). No entanto, ainda é necessário considerar nesta análise os fatores que possibilitaram esta ascensão e, sobretudo, de que forma a mulher tem ocupado estes novos espaços de trabalho na atualidade, tendo em vista a equidade  de direitos entre o gênero masculino e feminino.
A compreensão dos/as estudantes investigados acerca da  identidade feminina nos oferece indícios/noções da representação da mulher na atual geração. Segundo eles/as a vantagem da mulher é ser “meiga, atraente, sincera, sensível”, “carinhosa que sabe conquistar as coisas”, “mais delicada, sabe o que quer ser, não é a toa que as mulheres estão conquistando seu espaço na sociedade”. Neste prisma, além de tais características serem atribuídas como naturais e inerentes ao sexo feminino, observa-se que elas se convergem em motivos de explicação de seu crescimento social e econômico e indicam, sobretudo, suas possibilidades e potencialidades de desenvolvimento pessoal e profissional.
Ferreira e Lemos (2011) argumentam que tais características, na verdade, são fatores construídos culturalmente com a intenção de adequar as mulheres à lógica do mercado de trabalho e do processo produtivo, onde “o rigor e o disciplinamento no local de trabalho entre as mulheres são facilitados pelo fato de que são socializadas tendo por base a docilidade e a obediência” (FERRREIRA; LEMOS, 2011, p. 46). Os mesmos autores afirmam que:

As trabalhadoras brasileiras encontram maiores opções de emprego na prestação de serviços, em elevado índice no setor social, que envolve serviços comunitários, além de na área do ensino e serviços médicos.  Já  os  homens  exercem  atividades  em  maior  número no

setor da indústria. Isto se deve à representação de que as mulheres são delicadas e gentis, possuindo habilidades manuais e de cuidado. Já os homens são vistos como fortes para serviços pesados (HIRATA, apud FERREIRA; LEMOS, 2011, p. 48 Grifo nosso).

Fica evidente, aqui, como estes aspectos constituem as identidades de  gênero e se tornam, portanto, definidores da ocupação dos postos de trabalho, apesar das constantes reivindicações e conquistas do público feminino. Tais conclusões também são visíveis nas respostas das estudantes ao alegarem que a maior desvantagem do sexo feminino é o fato de “não poder trabalhar em lugares pesados”, “não poder [...] usar bermuda folgada, ter que pentear o cabelo”, “não poder fazer tudo o que um homem faz”. Na avaliação dos estudantes, a desvantagem de ser mulher é retratada pelas “delicadezas que elas têm com si próprio” e “por serem pouco mais frágeis”.
O que traz implicações significativas para sua inserção no mercado de trabalho, uma vez que “nos anos 1990 e 2000, os elementos tecnológicos inovadores potencializaram a participação feminina no trabalho, mas tal participação permanece na lógica dos empregos precários, temporários, terceirizados e sem garantias” (FERREIRA, LEMOS, 2011, p. 48-49). Constata-se, portanto, que a construção social da “identidade sexuada” (DUBAR apud NUNES, 2011, p. 70), baseada no binarismo homem x mulher, é a responsável pela reprodução da divisão sexual do trabalho e, conseguintemente, das desigualdades de gênero. Isso se reflete na medida em que:

A capacidade técnica e as características do self valorizadas nessas ocupações praticamente coincidem com os atributos da feminilidade (womanhood) construída e mantida nas relações sociais de gênero tradicionais: docilidade, submissão, paciência, agilidade, destreza com as mãos, paciência, perspicácia, fidelidade e maior tolerância em relação a trabalhos monótonos e repetitivos (NUNES, 2011, p. 70).

Outra característica bastante recorrente nas respostas dos/as estudantes em relação às vantagens da mulher é sua capacidade de gerar um ser humano, isto é, de ser mãe: “engravidar”, “é poder gerar um ser dentro de você”; “um dia ser mãe dar a luz a outro ser... e ser uma esposa um dia, honesta e amada”. Estas respostas  ilustram não apenas a representação da maternidade dos/as estudantes, mas, sobretudo, como este aspecto ainda é fortemente vinculado a idéia de um futuro feminino bem-sucedido, ou seja, como se a maternidade já fosse determinada e de inteira responsabilidade da mulher.
Dito de outro modo, a mulher, apesar de ter adquirido maiores possibilidades  de atuação no mercado de trabalho ainda se encontra enclausurada pelo fardo da maternidade, tendo, muitas vezes, que trabalhar e cuidar dos/as filhos/as e da   família

concomitantemente. No âmbito do direito, Dhoquois (2003) nos afirma que, no  decorrer do século XX:
[...] houve lutas femininas, mudanças no capitalismo, mas isso não nos impede de encontrar no direito e em certos discursos, se não exatamente os mesmos temas, pelo menos o mais importante: o da conciliação para as mulheres entre o trabalho e a educação e a criação dos filhos, entre a atividade profissional e doméstica. (DHOQUOIS, 2003, p. 45) (Grifos do autor)

Pelo exposto, observa-se que as mulheres, ao longo da história, somente adquiriram direitos trabalhistas, pois seu corpo era visto (e ainda é) como glorioso pela capacidade reprodutiva. Ela é a responsável por cuidar dos filhos, permitindo  ao marido bons rendimentos no trabalho. Ou seja, características atribuídas culturalmente designavam-lhe aspectos condizentes com uma função social e, conseqüentemente, fundamentavam e reforçavam a reprodução do modelo social vigente. Assim,

Salários inferiores são pagos às mulheres, pois se entende que a renda obtida por elas é apenas complementar em relação à dos homens. Elas se inserem em postos de trabalho mais precários, sem qualificação e atípicos. Devem conciliar jornadas duplas de trabalho, ao passo que os fatores destinados à reprodução da força de trabalho, como as tarefas domésticas, são tidos como de responsabilidade feminina (FERREIRA. LEMOS, 2011, p. 47)

O que fica ocultado no âmbito legal e em seus desdobramentos culturais é que “apesar da defesa de um novo protótipo de feminilidade baseado na figura da mulher moderna e esclarecida, manter-se-ia o pressuposto da maternidade como base da feminilidade” (MATOS, 2003, p. 123). Ou seja, a mulher só consegue adquirir direitos econômicos, políticos e sociais na medida em que ela se apregoa de “características femininas” (delicadeza, sensibilidade, sensualidade, etc.).
Em suma, pode-se dizer que a sociedade contemporânea defende e legitima  a capacidade da mulher no trabalho, mas sem, no entanto, abdicar de sua “essência inata”, isto é, de que ela “seja bela, seja mãe e seja feminina” (GOELLNER, 1999, p. 40). Tais aspectos são definidores de sua identidade e, ao mesmo tempo, de seu potencial para superar suas próprias limitações tendo como referência o modelo masculino.
Portanto, será que a conquista feminina de direitos trabalhistas bem como  sua inserção no mercado de trabalho poderão, de fato, solucionar a divisão sexual do trabalho e superar as desigualdades de gênero? Ou será que os efeitos da dominação masculina vão se transfigurar de outras formas e se deslocar para outros âmbitos futuramente?

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Este estudo apontou alguns aspectos que constituem, atualmente, a identidade masculina e feminina e que corroboram para a manutenção das diferenças e das desigualdades de gênero. No que se refere ao sexo feminino, a beleza foi indicada como o aspecto mais representativo (por parte de estudantes de ambos os sexos). Os cuidados com o corpo e com a beleza estética retrataram um processo que se estende para além de um padrão de beleza mascarando, sobretudo, a concepção produzida socialmente que atribui à beleza estética um mecanismo de superação da suposta inferioridade feminina. Em relação ao sexo masculino, a força foi apontada como o principal atributo definidor de sua identidade, ao mesmo tempo em que caracteriza simbolicamente seu poder de dominação..
Observou-se que, no decorrer da história, determinadas marcas foram atribuídas ao homem e a mulher a fim de proporcionar mudanças nas estruturas de consolidam as diferenças de gênero na esfera do trabalho, do lazer, da saúde, da educação, etc. No entanto, tais tentativas não passaram de paliativos das instâncias  de poder que, ainda presos a concepções essencialistas, legitimaram as diferenças de gênero por meio de diferentes mecanismos que, no decorrer da história, acabaram reproduzindo os mesmos discursos que outrora outorgaram a perpetuação das desigualdades de gênero.
Esse movimento de constância relativa das estruturas sexuais que negam e condenam a mudança das condições de gênero, é fundamentado em mecanismos que rejeitam o processo histórico de construção das identidades, conferindo aos seus constituintes características biológicas e inerentes a natureza humana. Assim, a problematização e revisão das identidades tornam-se inviáveis, na medida em que, circunscrita no âmbito do imutável, não admite intervenções ou alterações culturais, evitando os conflitos ideológicos e mantendo a lógica estrutural das hierarquias de poder.
Desta maneira, as relações de gênero, pensadas e problematizadas sob um viés histórico, ilustram um processo de evidentes rupturas que dissimulam continuidades, ao carregar em suas entranhas os ranços de uma gênese desigual entre homens e mulheres na história da humanidade. Ao mesmo tempo, também fornecem elementos para se pensar que, por ser inacabada, a história destas relações pode mudar e, se compreendida por seus/as protagonistas, tem a possibilidade de se transformar em uma história universal não tão somente de todos.
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IntroduÁ„o

A quest„o central deste trabalho surgiu pela necessidade de se falar no sÈculo XXI da obra O segundo sexo ñ Fatos e mitos de Simone de Beauvoir. De se aprofundar filosoficamente nas idÈias ali expostas e de evidenciar como alguns conceitos utilizados nesta obra lanÁada em 1949 possuem relev‚ncia nos dias atuais para dar uma explicaÁ„o sobre a contÌnua exploraÁ„o do corpo feminino. A escolha por se falar das ìmulheres frutasî - diante de tantas formas de exploraÁ„o do corpo das mulheres brasileiras - tem um motivo importante: quando este fenÙmeno comeÁou a surgir na mÌdia brasileira, faltava um ano para O Segundo Sexo completar 60 anos de publicaÁ„o. AlÈm desse, porque chama a atenÁ„o o ìadjetivoî fruta, o que faz com que a objetificaÁ„o do corpo seja mais contundente ainda, por estar associada a algo comestÌvel, saboroso. A escolha do inÌcio do tÌtulo tambÈm È proposital; ìBeauvoir explicaî, num trocadilho com a famosa express„o que se utiliza no Brasil: ìFreud explicaî, porque em relaÁ„o ‡ situaÁ„o da mulher, Beauvoir nos fornece explicaÁıes e alternativas ao ultrapassamento.
No Brasil h· a idÈia de que as mulheres s„o naturalmente sensuais; as mulheres  brasileiras, de um modo geral, s„o muito sexualizadas. H· um mercado sexual e midi·tico que

1 Trabalho aceito pela 19™ Simone de Beauvoir Society Conference: TraduÁıes e interpretaÁıes para o sÈculo 21 e apresentado, nesta, no dia 16 de junho de 2011 na Universidade do Oregon, EUA. Este trabalho È um desdobramento da pesquisa ìExistencialismo e gÍnero em Simone de Beauvoir: crÌtica e ìfeminismoî, realizada em nÌvel de iniciaÁ„o cientÌfica na Universidade Federal de S„o Paulo sob orientaÁ„o do Prof. Dr. Alexandre de Oliveira Torres Carrasco. Pesquisa aprovada em outubro de 2011 pela FAPESP ñ FundaÁ„o de Amparo ‡ Pesquisa do Estado de S„o Paulo.

2 Graduanda em Filosofia pela Universidade Federal de S„o Paulo. Membro fundadora do MAP‘ ñ N˙cleo Interdisciplinar de Estudos de GÍnero, RaÁa e Sexualidade da EFLCH ñ Escola de Filosofia, Letras e CiÍncias Humanas da Universidade Federal de S„o Paulo.

3 Professor Adjunto do Departamento de Filosofia da EFLCH ñ Escola de Filosofia, Letras e CiÍncias Humanas
da Universidade Federal de S„o Paulo.

lucra com esta imagem e coloca que ser sensual È um elogio, uma ìqualidade naturalî da qual as mulheres devem tirar vantagem. Quando as mulheres internalizam esses valores e aceitam esta situaÁ„o como natural e n„o como uma tentativa de n„o reconhecÍ-las como sujeitos, os problemas comeÁam a surgir. Numa perspectiva existencialista, esta idÈia de  feminilidade
imposta na sociedade brasileira seria uma armadilha para prender a mulher numa situaÁ„o modelo de n„o liberdade, a realidade humana4, ‡ mulher, n„o seria apresentada do jeito que deveria ser. Explico: Beauvoir mobiliza algumas categorias do empreendimento filosÛfico sartriano presentes em O Ser e o nada para explicar a situaÁ„o da mulher. Sartre refuta o determinismo  do  essencialismo  que  admite  uma  natureza  ˙nica.  A  primeira  quest„o  do ser
humano seria, portanto, o que ser. A realidade humana seria caracterizada pelo ser que para ser, precisa existir antes de ser, e n„o por seus constituintes inertes, n„o por ser alguma coisa no sentido ìimanentistaî de que uma pedra È uma pedra. A diferenÁa entre um ìem siî (por exemplo, uma pedra) e um ìpara siî (um sujeito), em linguagem ontolÛgica sartriana. Ou seja, para Beauvoir toda tentativa de destituir outro ser humano de sua humanidade, como preconiza essa idÈia do ìnaturalmente sensualî, È querer transformar a mulher em objeto, em coisa, num ìem siî. Coloc·-la numa posiÁ„o que impossibilita a transcendÍncia.
O trabalho mostrar· porque as mulheres de um modo geral, mas neste caso especÌfico, as ìmulheres frutasî s„o uma explicaÁ„o contundente, utilizando o lÈxico beauvoiriano do Outro. Papel este que a confina a seu sexo impedindo sua transcendÍncia e que a faz n„o ver o mundo como seu e realizar o projeto do homem (cafetıes midi·ticos) em vez de seu prÛprio.



Conceito de situaÁ„o como mÈtodo ñ o que cria o objeto feminino e o sujeito  masculino?

O recurso metodolÛgico para oferecer uma explicaÁ„o a este fenÙmeno ser· a invocaÁ„o do conceito existencialista de situaÁ„o apresentado em O segundo Sexo. E tambÈm, ser· evidenciado o desejo persistente do homem em querer transformar a mulher em objeto. Para isso, ser· apresentado o papel dos cafetıes midi·ticos, ou seja, empres·rios de mÌdia, donos de revistas pornogr·ficas, publicit·rios, produtores, que lucram com as ìmulheres frutasî e espalham a idÈia de que ìisto È o que as mulheres gostamî.



4 Segundo Simons (1999), Beauvoir tem o cuidado, no Segundo Sexo, de usar o conceito heideggeriano, la realitÈ humaine (realidade humana), ao descrever a existÍncia humana, a fim de diferenci·-la da vida de seres inferiores que s„o definidos pela sua ìnaturezaî. (TraduÁ„o minha).

O ponto de partida para o projeto de O segundo sexo È o oferecido por Sartre em O ser e o nada: o da descriÁ„o da natureza existencial da subjetividade. … necess·rio que o sujeito seja no mundo, e este ìser no mundoî È anterior a qualquer ìser como essÍnciaî que define a realidade humana na traduÁ„o francesa do dasein heideggeriano. Se h· a necessidade que o sujeito seja no mundo È tambÈm necess·rio que este sujeito esteja situado. Isso, porÈm, n„o o torna passivo em relaÁ„o ao mundo, ao contr·rio, o sujeito ultrapassa aquilo que lhe È presentemente dado, colocando-se como transcendÍncia. SituaÁ„o, portanto, no contexto sartriano, seria algo intrÌnseco ‡ subjetividade ñ a sua n„o essencialidade ñ tudo o que existe e pode vir a existir para um sujeito se d· necessariamente a partir de sua situaÁ„o, de seu lugar no mundo. A situaÁ„o como ìo que se ultrapassaî, funda a noÁ„o sartriana de liberdade, n„o seria um impedimento, um constrangimento, pois ela pode ser ultrapassada pela liberdade e para a liberdade. O conceito existencialista de situaÁ„o possui grande relev‚ncia para Beauvoir e ‡ luz dele, apresenta um projeto de como se usa uma filosofia de liberdade para explicar uma situaÁ„o modelo de n„o liberdade.
Beauvoir apresenta como a situaÁ„o acontece de modos diferentes para homens e mulheres. A situaÁ„o, para funcionar como tal, se pıe diante do homem porque exige dele seu ultrapassamento que se d· por meio da liberdade. No caso da mulher, se impıe a ela; o gÍnero (ser mulher) constituiñse como situaÁ„o sui generis, mitigando sua liberdade. O homem afirma-se pela liberdade. A liberdade È o que pıe o homem enquanto tal no mundo, sob o horizonte do mundo. A situaÁ„o para a mulher È o que a define antes, impedindo assim sua transcendÍncia. DaÌ a frase ìn„o se nasce mulher, torna-seî, ou seja, o gÍnero para a mulher È algo que se impıe a ela, j· a define previamente antes que ela possa se colocar como liberdade. PoderÌamos dizer que toda situaÁ„o tem essa caracterÌstica: tem um tipo de inÈrcia alheia ‡ subjetividade, nos È imposta de ìforaî. No caso da experiÍncia feminina do gÍnero, este È o problema: tal exterioridade se d· como uma quase interioridade irredutÌvel.



A perspectiva que adotamos È a da moral existencialista. Todo sujeito coloca-se concretamente atravÈs de projetos como uma transcendÍncia; sÛ alcanÁa sua liberdade pela sua constante superaÁ„o em vista de outras liberdades; n„o h· outra justificaÁ„o da existÍncia presente sen„o sua expans„o para um futuro indefinidamente aberto. Cada vez que a transcendÍncia cai na imanÍncia, h· degradaÁ„o da existÍncia em ìem siî, da liberdade em facticidade; essa queda È uma falha moral, se consentida pelo sujeito. Se lhe È infligida, assume o aspecto de frustraÁ„o ou opress„o. Em ambos os casos, È um mal absoluto. Todo indivÌduo que se preocupa em justificar sua existÍncia, sente-a como uma necessidade indefinida de se transcender. Ora, o que define de maneira singular a situaÁ„o da mulher È que, sendo, como todo ser humano, uma liberdade autÙnoma, descobre-se e escolhe-se num mundo em que os homens lhe impıem a condiÁ„o de Outro. Pretende-se torn·-la objeto, vot·- la ‡ imanÍncia, porquanto sua transcendÍncia ser· perpetuamente transcendida por   outra

consciÍncia essencial e soberana. O drama da mulher È esse conflito entre a reivindicaÁ„o fundamental de todo sujeito que se pıe sempre como o essencial e as exigÍncias de uma situaÁ„o  que  a  constitui  como inessencial. (BEAUVOIR,  1980, p. 24).




A mulher n„o È definida por si mesma, mas em derivaÁ„o do homem, Beauvoir concebe a mulher como uma construÁ„o social. E para oferecer explicaÁıes sobre esta situaÁ„o feminina, Beauvoir identifica e inicia uma crÌtica a trÍs inst‚ncias consideradas pela filÛsofa, como inst‚ncias que tentam bloquear a liberdade da mulher: a biologia, a psican·lise e o marxismo. A biologia funcionaria como uma ìregress„o ontolÛgicaî para a mulher, pois a considera como fÍmea e essa palavra seria suficiente para defini-la.  Ou seja, para a biologia o termo   fÍmea prende a mulher ao    seu sexo e a conseq¸Íncia disso È nunca se libertar de sua situaÁ„o.
A mulher? … muito simples, dizem os amadores de fÛrmulas simples: È uma matriz, um ov·rio; È uma fÍmea, e esta palavra basta para defini-la. Na boca do homem o epÌteto "fÍmea" soa como um insulto; no entanto, ele n„o se envergonha de sua animalidade, sente-se, ao contr·rio, orgulhoso se dele dizem: "… um macho!" O termo "fÍmea" È pejorativo, n„o porque enraÌze a mulher na Natureza, mas porque a confina no seu sexo.(BEAUVOIR,1980, p.25).




E mais a frente, concluir·,



…, portanto, ‡ luz de um contexto ontolÛgico, econÙmico, social e psicolÛgico que teremos de esclarecer os dados da biologia. A sujeiÁ„o da mulher ‡ espÈcie, os limites de suas capacidades individuais s„o fatos de extrema import‚ncia; o corpo da mulher È um dos elementos essenciais da situaÁ„o que ela ocupa neste mundo. Mas n„o È ele tampouco que basta para a definir.  le sÛ tem realidade vivida enquanto assumido pela consciÍncia atravÈs das aÁıes e no seio de uma sociedade; a biologia n„o basta para fornecer uma resposta ‡ pergunta que nos preocupa: por que a mulher È o Outro? Trata-se de saber como a natureza foi nela revista atravÈs da histÛria; trata-se de saber o que a humanidade fez da fÍmea humana. (BEAUVOIR,  1980,  p.57).



A crÌtica ao ponto de vista psicanalÌtico centraliza-se na crenÁa da feminilidade. Beauvoir afirma que, se n„o basta dizer que uma mulher È uma fÍmea para defini-la, como faz   a biologia, n„o se pode defini-la pela consciÍncia de sua feminilidade como faz a psican·lise,  pois esta consciÍncia È dada no seio da sociedade a qual ela È  membro.
Em relaÁ„o ao ponto de vista do materialismo histÛrico, Beauvoir salienta sua import‚ncia em ter colocado em evidÍncia que a humanidade n„o È uma espÈcie animal e sim uma realidade histÛrica. A sociedade humana seria, ent„o, uma anti physis, n„o sofreria passivamente a presenÁa da Natureza. Nesse sentido a mulher n„o poderia ser considerada apenas  um  organismo  sexuado,  a  consciÍncia  que  a  mulher adquire  de  si  mesma  n„o seria

definida unicamente pela sexualidade porque a consciÍncia se for fazer juz a sua definiÁ„o,    n„o pode em nenhuma hipÛtese estar fundada na biologia. Ela refletiria uma situaÁ„o que depende da estrutura econÙmica da sociedade. E È neste ponto que Beauvoir concentra sua crÌtica. Para a filÛsofa, o marxismo teria deixado uma lacuna por n„o  ter  tratado  de  indivÌduos, a noÁ„o de objetividade do marxismo teria impedido que se tratasse de subjetividades. Se o sujeito È livre para tomar suas decisıes nada o pode impedir, nem mesmo    a estrutura econÙmica e social. O que o sujeito vem a ser depende de suas decisıes tomadas livremente, decisıes essas que constituem sua subst‚ncia que, por sua  vez,  n„o  È  absolutamente fixa, mas sempre capaz de transformar-se por meio  de  uma  nova  decis„o.  Nesse ponto encontra-se a crÌtica ao absolutismo marxista, o  que  segundo  Beauvoir,  paralisava  a pr·xis marxista.
Portanto, essas trÍs inst‚ncias seriam bloqueadores da liberdade da mulher, tentativas de impedir a mulher de sair do ìem sií para o ìpara siî, deixar de ser objeto para ser um sujeito no mundo. E esse È o ponto nevr·lgico do feminismo existencialista de Simone de Beauvoir: um projeto de auto-afirmaÁ„o da mulher como sujeito, em que restituÌda de sua humanidade ela possa ser capaz de transcender o sexo que a define ìde foraî.
A situaÁ„o modelo de n„o transcendÍncia, que È a situaÁ„o da mulher, explica, portanto, n„o somente o primeiro confinamento das mulheres pelos homens, explica tambÈm sua situaÁ„o degradada.



ìMulheres frutasî ñ o corpo deglutido

Em 2008, comeÁou a surgir uma nova modalidade de exploraÁ„o do corpo feminino na mÌdia brasileira: as ìmulheres frutasî. O termo ìfrutaî causa um impacto forte por estar vinculado a algo que se come, se consome o que chama mais atenÁ„o a essa forma de exploraÁ„o.
A primeira foi Andressa Soares ìmulher melanciaî. Ela comeÁou como danÁarina de funk do grupo ìCrÈuî quando tinha 19 anos. Ela posou nua quatro vezes para a revista  Playboy e participou de um reality show de grande audiÍncia em 2010. Neste ano, 2011, posou nua pela quinta vez, mas desta vez para a revista Sexy. Segundo seu site, ela ìÈ a danÁarina mais gostosa do Brasil que vem enlouquecendo os homensî. Depois, surgiu, Daiane Cristina,  ìmulher  jacaî.  Daiane  È  prima  de  Andressa  e  as  duas  comeÁaram  a carreira

danÁando no mesmo grupo. Ela posou nua em 2008 para a revista Sexy apÛs realizar v·rias cirurgias pl·sticas. Em 2007, chegou a pagar por um ensaio sensual para chamar a atenÁ„o dos donos de revistas pornogr·ficas. Na seq¸Íncia, apareceu, Renata Frisson, ìmulher mel„oî. Ela comeÁou como danÁarina de funk do Mc Frank e hoje È cantora do mesmo ritmo musical. Em setembro de 2011, posou nua para a revista Playboy. Ellen Cardoso, ìmulher morango ou moranguinhoî, entrou no lugar de Andressa Soares quando a ˙ltima deixou o grupo ìCrÈuî  no primeiro semestre de 2008. Atualmente, ela È cantora de funk. Suellem Rocha, ìmulher pÍraî, segundo informaÁıes de seu site È danÁarina profissional. Ela se candidatou a deputada estadual nas eleiÁıes de 2010, porÈm n„o obteve sucesso. Atualmente, ela tambÈm È cantora e segundo seu site, suas m˙sicas passam uma mensagem de sa˙de e de combate ‡s drogas. Gracie Kelly, ìmulher maÁ„î, È uma cantora de funk e comeÁou a ficar famosa por reivindicar o tÌtulo de ìRainha do Bumbumî, que na Època, em 2008, havia sido concedido ‡ Andressa Soares. Ela disse em uma entrevista ao site ego: ìEsse tÌtulo È meu, eu o ganhei no Doming„o  do Faust„o; e neste ano (2009), eu ganhei o tÌtulo de  ìbumbum mais  bonito  do Brasilî. Uma  das ˙ltimas a aparecer em 2009 foi Fabiana Stella, a ìmulher cerejaî. Ela comeÁou como danÁarina do ìCrÈuî aos 19 anos, depois de largar o emprego como auxiliar administrativa em um banco.
Apesar de n„o ser ìfrutaî, h· que se falar tambÈm de, Yane de Simone, ìmulher filÈî. Yane comeÁou como danÁarina do funkeiro Mr. Catra, em 2008, no Rio de Janeiro, que a lanÁou com o slogan: ìChega de fruta! Homem gosta È de comer carneî. Seguindo uma sugest„o de Catra, ela permitia que os homens passassem um cart„o de crÈdito no seu bumbum durante os shows. Hoje, ela tambÈm È cantora de funk. E, por fim, a mulher caviar, Eliza Pereira, tambÈm danÁarina de funk que ganhou visibilidade na mÌdia, apÛs ser vista com o ent„o jogador do Flamengo, Adriano, em 2009. AlÈm do fato de terem seus corpos explorados na mÌdia, essas mulheres possuem algo em comum: todas elas s„o de oriundas de  classes  pobre  e  mÈdia baixa.
Por ter posado nua v·rias vezes e participado de famoso reality show, Andressa Soares, ìmulher melanciaî, È considerada a mais bem sucedida delas. Segundo o Instituto de VerificaÁ„o de CirculaÁ„o da Editora Abril, a Playboy com ela, datada de junho de 2008 vendeu aproximadamente quinhentos e cinq¸enta mil exemplares, o maior recorde do ano. Mulher melancia, em 11 de julho de 2011, possuÌa quatro milhıes e duzentos e vinte mil resultados no site de buscas google.

… possÌvel contextualizar esse fenÙmeno das ìmulheres frutasî com o processo digestivo do corpo humano. Explico: o alimento, uma fruta, por exemplo, passa pelo tubo digestivo atÈ ser expelido pelo corpo humano. Fazendo uma analogia com as ìmulheres frutasî, pode- se dizer que o corpo delas È consumido, atÈ o momento em que este n„o estiver mais dentro dos padrıes de beleza estabelecidos pela mÌdia e ser ìexpelidoî, colocado de lado, expulso da mÌdia, enquanto novos corpos a serem deglutidos v„o surgindo e tendo o mesmo fim.



Cafetıes midi·ticos ñ o corpo da mulher como mercadoria



Na medida em que a  mulher  È  considerada  o Outro absoluto,  isto  È ó qualquer  que  seja sua magia ó o inessencial, faz-se precisamente impossÌvel encar·-la como outro sujeito. As mulheres nunca, portanto, constituÌram um grupo separado que se pusesse para si em face do  grupo masculino; nunca tiveram uma relaÁ„o direta  e  autÙnoma  com  os  homens.  (BEAUVOIR,  1980,  p.90).




O fenÙmeno ìmulher frutaî pode ser considerado um sucesso tanto em audiÍncia dos programas de televis„o como na venda de revistas pornogr·ficas. Como mostra a matÈria do Folha on line Ilustrada de 30 de junho de 2006 com o tÌtulo: ìCom mulher melancia, Gugu mantÈm programa em 2pî. Ou como a notÌcia do site ego de abril de 2009: ìSÛ d· ela: Playboy com mulher melancia È a mais vendida de 2008î. Em 2010, ela foi selecionada pela editora alem„ Taschen para estampar uma obra que conteria os mais belos bumbuns do mundo lanÁada em trÍs idiomas, espanhol, italiano e portuguÍs.
Uma matÈria da Revista Veja on line de 04 de fevereiro de 2009 argumentava sobre a mudanÁa nos corpos das mulheres que eram rainhas de bateria na dÈcada de 90 e atualmente. A matÈria enfoca que, por exemplo, em 1990, Luma de Oliveira tinha formas delicadas e pouco avantajadas. Depois compara seu corpo com o de Renata Frisson, e diz: ìos seios, invariavelmente turbinados com implantes, arrematam a silhueta das hiperfÍmeas, as mulheres apoteÛticas, de caracterÌsticas femininas exacerbadas atÈ o exageroî. Ao se referir novamente a Renata, diz a matÈria: ìA Mel„o, como se sabe, faz parte da geraÁ„o Melancia, a estirpe prodigiosamente inaugurada por Andressa Soares, 20 anos. A danÁarina de funk È o epÌtome do estilo, por assim dizer, violoncelo e m„e de todas as mulheres com apÍndices frutÌferos surgidos desde  ent„o (alÈm da j· citada  Mel„o, a  Moranguinho Ellen   Cardoso,

rainha de bateria da ParaÌso do Tuiuti e a MaÁ„ Gracie Kelly)î. Na seq¸Íncia, h· uma descriÁ„o de mulheres que est„o se exercitando para obter as tais formas avantajadas atÈ culminar na decis„o de um diretor da TV Globo sobre sua atitude de escolher mulheres com este perfil para um famoso ìreality showî. ìO expansionismo muscular avanÁou sobre o Big Brother Brasil, com participantes escolhidas claramente pelo perfil frutÌfero. ìColoquei a mulher pomar dentro da casaî, diz Boninho, diretor do programa, sempre sintonizado com o gosto popularî.
… possÌvel observar termos essencialistas como ìcaracterÌsticas femininas exacerbadasî e uma tentativa de elogio a esse perfil de mulher como algo do tipo ìÈ disso que o povo gostaî. Causa impacto tambÈm o modo como essas mulheres s„o descritas, reduzidas ‡ pura coisidade. Na continuaÁ„o, a matÈria aborda com surpresa o interesse cultural sobre este fenÙmeno. ìA geraÁ„o Melancia tem atÈ, acreditem, interesse cultural, pelo que revela de descompasso entre os corpos ideais que as mulheres sonham ter ñ Angelina Jolie, Gisele B¸ndchen ñ e os modelos ancestrais de beleza, de seios e ancas avantajados, indicadores de boa capacidade reprodutiva. ìAtÈ hoje esse perfil feminino continua interessante no inconsciente masculino, por remeter ‡ perpetuaÁ„o da espÈcie", diz a psiquiatra Carmita Abdo, do Projeto Sexualidade do Hospital das ClÌnicas de S„o Paulo. Ou, em outras palavras, os homens preferem as curvilÌneas. Num levantamento feito pela antropÛloga Mirian Goldenberg, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com 444 cariocas, o bumbum foi a parte mais citada (23%) como a mais atraente e a ex-morena do Tchan Scheila Carvalho, a mais apontada como modelo de beleza feminina. Como h· pesquisas para tudo, um estudo da Universidade de Utah, nos Estados Unidos, relaciona as mudanÁas de comportamento que lanÁaram a mulher no mundo do trabalho remunerado aos corpos menos curvilÌneos. Segundo a pesquisa, a vida profissional faz com que mais mulheres tenham nÌveis mais altos de hormÙnio masculino (e, portanto, quadris mais estreitos e pouca cintura), o que aumenta a competitividade e a capacidade de lidar com situaÁıes de stress. Isso, evidentemente, se a carreira n„o for no samba, no funk ou em outras esferas em que predomina o gosto pelas dimensıes astronÙmicasî, finaliza a matÈria.
… interessante notar como, nesta matÈria, a mulher È colocada como o Outro. Realiza todos os sacrifÌcios estÈticos para ter um corpo que segundo as especialistas, s„o o corpo preferido pelos homens. Coloca a mulher presa ao corpo, em vez deste ser apresentado como campo de possibilidades, neste caso, È justificativa para o confinamento, como faz a biologia.    E na citada pesquisa da universidade de Utah, tambÈm h· a tentativa de se compreender a

mulher tendo como base a biologia, ou seja, mulheres que trabalham em situaÁıes de competitividade sÛ conseguem porque tÍm altos nÌveis de hormÙnios masculinos, o que significa que para esta pesquisa, a mulher por si sÛ È fr·gil, fraca. Ainda a mulher È compreendida por esse viÈs biologizante numa tentativa de legitimar uma opress„o que È social. ìE se esse sexo parece ao homem desprezÌvel e inimigo, mesmo nos bichos inocentes, È evidentemente por causa da inquieta hostilidade que a mulher suscita no homem; entretanto, ele quer encontrar na biologia uma justificaÁ„o desse sentimentoî. (Beauvoir, 1980, p. 25). Em entrevista concedida em 1979 a Margaret Simons e Jessica Benjamin, diz Beauvoir: ìH·, de fato, uma diferenÁa biolÛgica, mas esta n„o È a fundaÁ„o da diferenÁa sociolÛgicaî. (BEAUVOIR apud Simons, 1999, p. 18.)
A equipe de publicidade ìCaminho das lindasî È a respons·vel pelos domÌnios de sites da ìmulher melanciaî, ìmel„oî, ìjacaî e de mais de quinze mulheres, como Valeska  Popozuda e Priscila Peres, ex BBB. A Equipe Publicidade e Fill Design s„o os respons·veis por contatos para shows de Andressa Soares e Renata Frisson. O interessante È que os sites das duas s„o praticamente idÍnticos, mesmo formato e assim como nos sites de Ellen Cardoso e Suellen Rocha, o texto È escrito na terceira pessoa, como se alguÈm falasse por elas e as ìvendessemî para shows e revistas.



Assim, o triunfo do patriarcado n„o foi nem um acaso nem o resultado de uma revoluÁ„o violenta. Desde a origem da humanidade, o privilÈgio biolÛgico permitiu aos homens afirmarem-se sozinhos como sujeitos soberanos. Eles nunca abdicaram o privilÈgio; alienaram parcialmente sua existÍncia na Natureza e na Mulher, mas reconquistaram-na a seguir. Condenada a desempenhar o papel do Outro, a mulher estava tambÈm condenada a possuir apenas uma forÁa prec·ria: escrava ou Ìdolo, nunca È ela que escolhe seu destino. "Os homens fazem os deuses; as mulheres adoram-nos", diz Frazer. S„o eles que decidem se as divindades supremas devem ser femininas ou masculinas. O lugar da mulher na sociedade È sempre eles que estabelecem. Em nenhuma Època ela impÙs sua prÛpria lei. (BEAUVOIR,1980, p.97).






Os cafetıes midi·ticos colocam as ìmulheres frutaî na categoria do Outro, como seres inessenciais, alÈm de lucrarem com a exploraÁ„o de seus corpos. ìO prestÌgio viril dos homens est· longe de ser apagado: ainda existe em sÛlidas bases econÙmicas e sociais.î (BEAUVOIR, 1980, p. 27). Ou seja, esses cafetıes tiram proveito tambÈm do fato da maioria dessas mulheres ser de origem pobre e regularmente reproduzem o discurso de que ìessas mulheres tambÈm est„o ganhando dinheiro com um emprego honestoî. Com frases como: ìA

fruta do momentoî ou ìO prato est· servidoî, muitos programas de TV, produtores, sites e revistas exploram o corpo dessas mulheres e lucram com eles.



A oprimida È culpada pela opress„o

… muito comum as pessoas criticarem as ìmulheres frutasî e culp·-las por degradarem a imagem da mulher brasileira. Frases do tipo ìdepois n„o sabem por que os homens n„o nos respeitamî, È regularmente  ouvida.

Em entrevista a Revista Poder, em julho de 2010, o ator JosÈ Wilker, criticou: ìDe onde alguÈm tirou essa ideia imbecil de chamar a pessoa de melancia, maÁ„, moranguinho, n„o sei o quÍ? Desde quando um rabo È sinal de inteligÍncia?î Ou como a atriz Fernanda Paes Leme, que em 2008, em seu blog, escreveu: ìQueria mostrar minha indignaÁ„o perante essas mulheres frutasî. PorÈm, a prÛpria atriz j· realizou ensaios sensuais para a revista Vip. O que se percebe, inclusive na rivalidade existente entre elas e outras funkeiras como Valeska Popozuda que em 2008 compÙs uma m˙sica de funk intitulada ìFruta estragaî, mas tambÈm realiza o mesmo tipo de trabalho, È que a verdadeira discuss„o deixa de existir. Como o mundo para as mulheres n„o È mostrado como deveria ser a todo ser existente, È negado tambÈm o acesso a outros valores humanos. Por conta de sua situaÁ„o, como mostra Beauvoir, radicalmente diferente da dos homens, o mundo para as mulheres È restrito, e neste caso, especificamente, restrito ao corpo. Ao ponto que uma fazer mais sucesso que a outra, significa uma ameaÁa, pois elas est„o inseridas nesta realidade. N„o h· na grande mÌdia ñ salvo raras exceÁıes - uma discuss„o ìfrutÌferaî sobre a situaÁ„o da mulher, o sexismo, sobre os homens que est„o explorando e lucrando com os corpos das mulheres. H· sempre essa tentativa de culpar a oprimida pela opress„o sem questionar e criticar essa superestrutura que oprime as mulheres e cria estereÛtipos. Quando as mulheres internalizam esses valores, caem na imanÍncia e permitem-se serem tratadas como objetos, como as ìmulheres frutasî, por exemplo. Isso faz, tambÈm, com que cada vez mais jovens desejem ser a ìnova frutaî, como se a sensualidade do corpo fosse a ˙nica possibilidade para uma mulher, sobretudo para uma mulher pobre. E a mÌdia tem uma grande responsabilidade nisso, por reproduzir em larga escala o discurso do sexismo e glamourizar a exploraÁ„o do corpo feminino.

Sabe-se que a liberdade existencialista implica que as vÌtimas s„o sempre respons·veis   por sua escravid„o, mas a realidade para a mulher n„o È mostrada com todas as possibilidades de escolhas e o homem continua negando a transcendÍncia da mulher, a coloc·-la na posiÁ„o   do Outro.
ConsideraÁıes finais
Simone de Beauvoir alÈm de antecipar essa nova posiÁ„o sobre a definiÁ„o cultural do gÍnero, desnaturaliza a noÁ„o de corpo, colocando-o tambÈm como situaÁ„o, ou seja, pensa o corpo como campo de possibilidades e È pioneira nesta afirmaÁ„o do gÍnero como construÁ„o.
As crÌticas que recebe por ter universalizado a categoria mulher sem levar em consideraÁ„o as especificidades, e, em relaÁ„o ao fato que na histÛria existiram mulheres que ultrapassaram a imanÍncia, n„o retira a import‚ncia do seu trabalho e n„o impede que se pense na situaÁ„o da mulher em casos especÌficos, como feito aqui em relaÁ„o ‡s ìmulheres frutasî. O Segundo Sexo È um marco histÛrico por criar um alicerce teÛrico em relaÁ„o ‡s questıes da mulher e h· que se reconhecer o pioneirismo deste. Mesmo com obras contempor‚neas para se pensar a quest„o da mulher, este livro ainda fornece elucidaÁıes importantes e explicaÁıes contundentes sobre a opress„o da mulher e a exploraÁ„o de seu corpo. Beauvoir explica como a situaÁ„o da mulher dificulta sua transcendÍncia por querer transform·-la num ìem siî e como isso se perpetua.
… possÌvel constatar que os mecanismos de opress„o se modernizam e criam novas modalidades de exploraÁ„o do corpo das mulheres, s„o as velhas opressıes de ìcara novaî. Por este motivo, o trabalho de Beauvoir ainda se mostra t„o relevante hoje e nos permite explicar esse fenÙmeno da mÌdia brasileira: as t„o famosas ìmulheres frutasî ou ìmulheres carneî e a contÌnua exploraÁ„o do corpo feminino.
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EM BUSCA DO ELDORADO: A ODISSÉIA PELA IGUALDADE DE GÊNERO

Neuza Cristina Gomes da Costa Instituto de Saúde Coletiva Universidade Federal de Mato Grosso
PENSANDO A VIAGEM1



O interesse em estudar, de forma científica, o gênero, surgiu recentemente, mas, há muito, já o fazia. Foi após o contato com esta disciplina no curso em ciências sociais e de uma vivência em específico, comecei a realizar estudos neste campo.
Desde minha infância, questionei o porquê dos meninos poderem fazer certas coisas e eu não. Lembro-me de um dia que corri atrás de pipa com os meninos da rua em que morava e levei uma advertência de minha mãe por ter feito o ato. O argumento era de que pipa era brincadeira para menino e não para menina. O que me deixou inconformada por anos.
Na adolescência, o argumento persistiu. Inclusive influenciou na escolha profissional: enfermagem. Profissão caracterizada, principalmente, por mulheres. Enfermagem, cuidado, mulher. Relação naturalizada, mas socialmente construída. Não sei se é pela falta do tato para o cuidado do outro, mas não houve identificação com a profissão. Queria algo mais abrangente. Por gostar da  área da pesquisa, a decisão em fazer mestrado na área de Saúde Coletiva. Em um contato breve, durante do mestrado, conheci as ciências sociais. Compreender, interpretar, explicar como se dava  as minhas relações com os demais, era tudo que eu sempre quis e não sabia. Agora eu sei. Este ano, tornarei uma cientista social. A monografia de conclusão de curso é na temática de gênero, especificamente, a masculinidade.
A curiosidade científica inclui a construção das relações de poder que existe entre o masculino e o feminino. Construção histórica, pautada na divisão dos sexos, mas que vai muito além. Houve um fato em específico para despertar o interesse a cunho científico.
O interesse consciente surgiu durante uma viagem às cidades de Buenos Aires e Mendonza na Argentina, e Viña Del Mar no Chile. A partir da observação de algumas práticas e atitudes de homens semelhantes com algumas vivenciadas em locais do Brasil, em especial, Cuiabá (Mato Grosso), onde resido.
Semelhanças e diferenças, percebidas relativamente, mesmo que em pouco tempo e em diferentes intensidades, mas que foram suficientes para despertar a o interesse em aprofundar no estudo de gênero.
O interesse inicial era realizar um estudo envolvendo os três países: Brasil, Argentina e Chile, especificamente, as cidades de Cuiabá, Mendonza e Viña Del Mar. No entanto, devido às limitações de tempo e de recursos financeiros, a pesquisa limitou-se a investigar a construção da masculinidade em Viña Del Mar e Cuiabá, a fim de uma comparação e análise.
Para atingir este objetivo, necessidade de estudar um grupo social similar, daí a escolha de estudar universitários. Como na cidade de Viña Del Mar, não havia universidade pública, o local de

estudo envolveu universitários de instituições privadas. Esta pesquisa resultou na monografia de conclusão de curso em ciências sociais. Um dos recortes deste estudo será apresentado neste artigo.2

Ciente de que há desigualdade em relação ao gênero no acesso aos bens da sociedade e descriminações resultantes desta desigualdade, estudar como estas relações estão estruturadas, torna-se fundamental para pensarmos modificações estruturais.
Ao levantar a questão do gênero e ao buscar estudos relacionados, encontram-se referências acerca da feminilidade, principalmente, estudos que retratam a “subordinação” feminina durante a história e as lutas feministas que ocorreram neste último século. Mas ainda há poucos os estudos da masculinidade, sendo observado um aumento de produções nas últimas duas décadas.
Martin Van Creveld em sua obra, “Sexo privilegiado: o fim do mito da fragilidade masculina” (2004) realizou um estudo histórico e afirma a existência de um descaso em relação aos estudos sobre os homens. Este descaso teria origem nos arranjos institucionais que os discriminam. O autor descreve que “ao explorar nossas bibliotecas e nossa vida acadêmica, um visitante de outro planeta concluiria que aqui existe apenas um gênero, o feminino” (p. 69).
Acredita-se que estudar a masculinidade permite aprofundar na feminilidade e como estão postas as estruturas das desigualdades sociais em relação ao gênero. Se existe relações de poder entre o masculino e feminino é porque existe uma história que a conta. A história quem criou foram os próprios homens, especialmente, os homens que representam os Homens. Se a história é mutável, então os Homens podem mudar o seu curso, só é necessário vontade e coragem para enfrentar os caminhos.
O objetivo deste artigo é apresentar uma análise dos resultados da monografia referida sobre a percepção de jovens universitários sobre a masculinidade, atributos da identidade masculina e a relação homem e mulher.
Trato esta análise como uma narrativa em busca da igualdade de gênero. Neste sentido, a metáfora da busca pela igualdade de gênero com o Eldorado. A cidade de Eldorado, segundo a lenda, seria construída de ouro e com tesouros exuberantes. Foi perseguida pelos espanhóis na América. Lenda, mito ou realidade, ainda não se sabe. A cidade não foi encontrada, mas encontrou- se muito ouro no continente. Seria a igualdade de gênero uma lenda? Um mito para as mulheres?  Ou uma realidade a ser alcançada?  Ainda não sabemos se poderemos encontrá-la, mas caminhos  são trilhados a sua procura.



OS ACOMPANHANTES3



Havia uma lista interessante de possíveis acompanhantes para esta viagem. A intenção seria levar o máximo que pudesse, no entanto, para um recrutamento adequado é preciso desprender tempo.
Os autores recrutados para esta viagem: Simone de Beauvoir, Joan Scott, Françoise Héritier Robert Connell e Pierre Bourdieu. Acompanhantes essenciais na narrativa desta trama. Ressalto que outros acompanhantes complementaram esta história e que serão citados no decorrer da narrativa.
Os companheiros possuem uma biografia tão vasta, que é injusto o pouco espaço que lhes dou. Porém, é necessário abordar, mesmo de maneira tão sintética, o que cada um contribuiu para esta odisséia.
Simone de Beauvoir, escritora francesa, na sua obra “O segundo sexo: fatos e mitos” (1949), destaca a temática da condição feminina e busca esta explicação do ponto de vista da biologia, psicanálise e do materialismo histórico. Com a explicação da condição feminina, a necessidade de formas de superação da opressão e da independência da mulher em relação ao homem.
Beauvoir descreve que homem e mulher não são pólos extremos, mas a mulher é tida como  o Outro, como um objeto que precisa ser afirmado, enquanto ser homem é tido como natural. Esta naturalização permite com que as mulheres não se reconheçam como sujeito, sente o laço  necessário que a prende ao homem sem reclamar a reciprocidade e assim não reivindica, o que legitima a dominação dos homens e a opressão das mulheres.
A autora coloca que esta condição existe desde a antiguidade clássica, onde os homens moralistas e satíricos ridicularizavam as fraquezas femininas. Mesmo com a revolução industrial e a ocupação do mercado pelas mulheres, houve um movimento contrário da burguesia e a defesa desta “velha moral” do sexo frágil, colocando a mulher para dentro do lar, sendo sua responsabilidade o cuidado com a família. O argumento da fragilidade da mulher justifica a incapacidade profissional das mesmas.
Beauvoir descreve que para superar esta desigualdade seria necessário o reconhecimento mútuo do Outro, isto aconteceria no momento em que os homens, presos no laço de sua própria dependência em relação às mulheres iriam reconhecer que sua verdadeira liberdade só poderá ser conquistada com a libertação feminina. Quando a mulher reconhecer-se enquanto sujeito, o acesso universal aos bens da sociedade levaria a sua emancipação.
Joan Scott é uma historiadora feminina que se tornou conhecida no Brasil nos anos 90 e amplia o debate sobre gênero. Ao contrário de Beauvoir, que escreve sobre as mulheres, autora escreve no sentido de tornar o gênero uma categoria de análise nas ciências sociais. Busca estabelecer uma diferença entre os estudos descritivos sobre gênero e os analíticos. Em sua obra



“Gênero: uma categoria útil de análise histórica” (1998) descreve que o conceito gênero teve sua utilização inicial pelas feministas americanas com o sinônimo de mulher. Nos anos 80, a categoria gênero englobaria tanto a mulher quanto o homem, no sentido de relações sociais entre os sexos, construções sociais e papéis adequados aos homens e mulheres, além da inclusão de estudos sobre a sexualidade.4

Neste escrito, Scott aponta o desenvolvimento de três abordagens teóricas para explicação  do gênero: 1) teorias do patriarcado; 2) teorias na tradição marxista; 3) teorias voltadas para o pós- estruturalismo francês e nas teorias de relação ao objeto, com inspiração nas escolas de psicanálise para explicar a produção e a reprodução da identidade de gênero.
Scott realiza algumas críticas a estas teorias. Rejeita o caráter fixo e permanente da oposição binária. Argumenta que a diferença não está no sexo. A sociedade utiliza o corpo para legitimar as desigualdades. Destaca que ao fim do século XX, novas percepções sobre o gênero ocupa o campo teórico das ciências sociais. Surge um espaço aberto e abrangente que inclui a interação do sujeito individual e a organização social.
Scott propõe o uso do gênero em múltiplas conexões, hierarquias e relações de poder. Apresenta sua definição de gênero dividida em duas partes: 1) “o gênero é um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos”; 2) “o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder” (p. 14). Definição que rejeita o caráter fixo  e permanente da oposição binária e universal. Neste sentido, Scott sugere estudos que busquem não somente o desafio para igualdade, mas também como as percepções implícitas do gênero são invocadas ou reativadas.
Ao final desta obra, Scott pergunta “se as significações de gênero e de poder se constroem, reciprocamente, como as coisas mudam?” e responde que a mudança pode ter várias origens. Não  há como mudar se não reconhecermos que “homem” e “mulher” são ao mesmo tempo categorias vazias e transbordantes, pois que, quando parecem fixadas, elas recebem, apesar de tudo, definições alternativas, negadas ou reprimidas. Deve-se tratar a oposição entre o masculino e feminino mais problemático do que conhecido. Verificar a relação entre as leis sobre as mulheres e o poder do Estado, o porquê da invisibilidade das mulheres como sujeitos históricos, mesmo diante da participação em grande e pequenos eventos da história humana. Investigar como as instituições sociais incorporam o gênero nos seus pressupostos e nas suas organizações. Ao explorar estas questões emergirá uma história que oferecerá novas perspectivas a velhas questões e poderá colocar “as mulheres visíveis como participantes ativas e estabelecerá uma distância analítica entre a linguagem aparentemente fixa do passado e nossa própria terminologia. Além disso, esta nova história abrirá possibilidades para reflexão sobre as estratégias políticas atuais e o futuro  (utópico)”



(p. 19). A redefinição do gênero deve acontecer em conjunção com uma visão de igualdade política e social.5

Outra francesa que se dedicou a escrever sobre o gênero foi Françoise Héritier. Sucessora de Claude Levi- Strauss, a escritora foi mais além. A autora publicou em 1996, “Masculino/Feminino: o pensamento da diferença”, onde aborda a maneira em que a diferencia entre os sexos implica em uma hierarquia. Argumenta que os homens procuram se apropriar das faculdades necessariamente femininas, como a gestação e disto ocorre uma dominação a um só tempo teórico e concreto. A hierarquia tem como base a diferença entre os sexos, mas não é uma hierarquia em solução. Para discorrer sobre o contorno desta hierarquia, em 2002, Héritier lançou “Masculino/Feminino II: dissolver a hierarquia”, guiada por novas insatisfações. A autora na introdução desta segunda, descreve que a primeira obra “o pensamento da diferença estabelecia uma constatação”. Já a segunda, “aponta os desafios dos tempos que estão por vir” (p. 13).
Em “Masculino/Feminino II: dissolver a hierarquia”, Héritier, afirma que a desigualdade não é um dado da natureza, foi instaurado pelos homens a partir da observação e interpretação do sexo biológico. Desigualdade de origem antiga, mas vigente. A autora reconhece que existe uma diferença biológica e fisiológica entre os sexos, mas isto não seria motivo para a desigualdade. Esta foi construída pelos homens a partir desta diferença “natural”, que desencadeou um sistema de classificação binário. A partir desta naturalização as mulheres sofrem dominação em diversos campos: políticos, profissional, educativo, científico e doméstico.
Héritier argumenta que as mulheres não são tidas como sujeito de direitos, apenas os homens. Esta condição engendra proibições, como de permear campos de ação masculina. Para romper com esta desigualdade seria necessário estabelecer direitos às mulheres. Considerar  a mulher como sujeito de direito, poderia melhorar o equilíbrio entre o masculino e feminino. Destaca que livrar da dominação masculina não significa inverter a situação, ou seja, que os homens sejam dominados, pois isto reproduziria as desigualdades, mas iniciar um caminho pela igualdade.
A partir das observações destas autoras, tem-se que o gênero é uma construção social e implica na formas de ser homem e mulher na sociedade. Formas, cujas representações coletivas são de uma divisão binária, onde o sexo masculino e feminino seriam complementares e opostos numa relação hierárquica. O homem seria naturalmente superior a mulher e a diferença biológica e fisiologia explicaria esta divisão. A mulher condicionada pela reprodução seria o sexo frágil e este fator justificaria sua incapacidade para o desenvolvimento de atividades produtivas.
Para o tratamento mais especificamente da masculinidade e da posição dominante deste grupo, os acompanhantes Connell e Bourdieu.
Robert W. Connell integrou os conceitos de patriarcado e masculinidade em uma teoria abrangente das relações de gênero. Trata as masculinidades como uma parte crítica da ordem dos



gêneros e que não podem ser compreendidas separadas dessa ordem e nem das feminilidades que as acompanham.6

Connell em seu artigo sobre “Políticas da masculinidade” descreve que nos anos 70 aconteceram movimentos (Movimentos de Liberação das Mulheres, de Liberação dos Gays e de Liberação dos homens) que reconheceram a categoria de gênero e sua historicidade, colaborando para uma mudança de pensamento, levando à uma crítica na noção de “papel masculino”. Os críticos afirmavam uma crise da masculinidade. Crise do modelo hegemônico do ser homem, que estimularia mudança e o fim desta masculinidade. O autor afirma que isto não ocorreu e afirma que as mudanças de pensamento tornaram os homens mais sofisticados, além da divulgação de um novo objeto de estudo: o gênero.
Connell descreve que “masculinidade é uma configuração prática em torno dos homens na estrutura das relações de gênero” (p.188). Significa dizer que a masculinidade depende da forma  que os homens agem, considerando a prática como uma ação racional e com conteúdo histórico. Há vários tipos de masculinidade e feminilidade, ordenados em torno de uma premissa central: o domínio do homem sobre as mulheres.
Destaca-se que este domínio dos homens faz-se, especialmente, na esfera pública. Na esfera privada ou campo doméstico, é atribuída a mulher a responsabilidade pelo cuidado do lar e família, muitas vezes, assumindo o papel de “patroas”.
Falar da posição dos homens é relacionar as masculinidades com as relações sociais e a corpos, já que “homens” significa pessoas adultas com corpos masculinos. No gênero a prática social dirige aos corpos e neste sentido, as masculinidades são corporificadas, sem deixar de ser sociais. “As relações de gênero incluem relações entre homens, relações de dominação, marginalização e cumplicidade. Uma determinada forma hegemônica de masculinidade tem outras masculinidades agrupadas em torno delas” (p.189).
Connell descreve que o gênero é uma estrutura contraditória, produto histórico e por isto  está aberto à mudança histórica. A construção das masculinidades é tanto um projeto coletivo quanto como um projeto individual. Se as masculinidades são construídas através destes projetos, também podem ser re-construídas. Tem-se que este processo de re-construção é um processo dialético e não um processo mecânico. A posição dominante dos homens tem um custo material e as discussões da masculinidade tem constantemente subestimado a dimensão desse custo. Nos países capitalistas ricos, a renda média dos homens é aproximadamente o dobre da renda média das mulheres. Os homens possuem controle ainda maior da riqueza empresarial e controlam os meios  de violência, na forma de armas e de forças armadas. Estas vantagens são denominadas pelo autor, como dividendos patriarcais, e por mais que mudanças tenham acontecido, este dividendo não está diminuindo.



O autor reconhece um modelo hegemônico de masculinidade pautado em relações de poder que gera desigualdades. Essas desigualdades tornam-se diferença/ dominação. Para rompê-las, propõe políticas que visem superar as diferenças relacionadas em três esferas: as relações de poder, as relações de produção e as relações de catexia. Buscar justiça nas relações de poder é contestar a predominância dos homens no Estado, nas profissões liberais. Buscar justiça nas relações econômicas a fim de equalizar renda, trabalho doméstico, educação. Na estrutura da catexia é superar a homofobia e reconstruir relações heterossexuais com base na reciprocidade e não na hierarquia.7

Pierre Bourdieu, escritor francês renomado, dedicou uma obra para explicar um pouco mais sobre as relações de poder entre os homens e mulheres. No entanto, primeiramente, para compreender seus argumentos, é necessário compreender uma categoria fundamental para as outras, o conceito de habitus, que em sua obra “O senso prático” descreve como:
“um sistema de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionarem como estruturas estruturantes, isto é, como princípio que gera e estrutura as práticas e representações que podem ser objetivamente „regulamentadas‟ e „reguladas‟ sem que por isso sejam o produto de obediência de regras, objetivamente adaptadas a um fim, sem que  se tenha necessidade da projeção consciente deste fim ou do domínio das operações para atingi-lo, mas sendo, ao mesmo tempo, coletivamente orquestradas sem serem o produto da ação organizadora de um maestro”. (p. 87)

O habitus, produto da história, produz práticas, individuais e coletivas, conforme esquemas engendrados pela história. A experiência passada está ativa pela presença do habitus, depositadas em cada organismo sob a forma de esquemas de percepção, de pensamento e de ação (BOURDIEU, 2009).
A interiorização da exterioridade permite que as forças exteriores sejam exercidas de maneira durável, sistemática e não mecânica. O habitus torna possível a produção livre de todos os pensamentos, de todas as percepções e de todas as ações inscritas nos limites inerentes às condições particulares de sua produção. A estrutura que produz o habitus governa a prática. A liberdade é controlada pelo habitus que controla os pensamentos, percepções, expressões e ações (BOURDIEU, 2009).
O habitus está diretamente relacionado com os estilos de vida dos indivíduos, referindo a um grupo ou uma classe social, pois os indivíduos internalizam as representações objetivas segundo as posições sociais que efetivamente desfrutam, dos símbolos pertencentes a sua família.
No sentido tomado por Bourdieu, o corpo masculino e feminino é construído socialmente e historicamente e reflete o habitus incorporado pelo indivíduo. O habitus incorporado direcionará a manifestação deste corpo social, o estilo de vida, a linguagem, o pensamento e a percepção dos homens e mulheres.



Bourdieu, na obra “A dominação masculina” (edição de 2010) descrimina que a divisão  entre o sexo parece estar na ordem das coisas, como se fosse algo “normal” e “natural”, presente em todo mundo social e incorporado nos corpos e habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, pensamento e de ação. Pela percepção naturalizada da divisão entre o sexo, esta ordem é legitimada de forma simbólica.8

O simbolismo atribuído ao corpo e seus movimentos é ao mesmo tempo, convencional e motivado e assim percebido como quase natural. O corpo é espaço de inscrição da nossa condenação ao social no corpo biológico. O corpo é o suporte de uma construção identitária realizada pela estrutura social sobre a pessoa, ou seja, a identidade da pessoa se exterioriza no  corpo. Esta exteriorização reflete o que e como o indivíduo incorporou o habitus, dependente do grupo ou classe social deste sujeito (BOURDIEU, 2010).
As diferenças visíveis entre o corpo feminino e o corpo masculino tornam-se o penhor mais perfeitamente indiscutível de significações e valores que estão de acordo com os princípios desta visão. A visão androcêntrica de mundo, estando organizada segundo a divisão em gêneros relacionais masculino e feminino, pode instituir o falo, constituído em símbolo de virilidade e instituir a diferença entre os corpos biológicos em fundamentais objetivos da diferença entre os sexos, no sentido de gêneros construídos como duas essências sociais hierarquizadas. A construção biológica dá um fundamento aparentemente natural à visão androcêntrica da divisão de trabalho sexual e da divisão sexual do trabalho e, a partir daí, de todo o cosmos (BOURDIEU, 2010).
Bourdieu afirma que relação entre os gêneros configura-se então como uma forma de dominação. Esta dominação constitui as mulheres como objetos simbólicos, cujo ser é um ser- percebido, o que as coloca em permanente estado de insegurança corporal, da dependência simbólica, o que faz com que as mulheres existam primeiro pelo, e para, o olhar dos outros, ou seja, enquanto objetos receptivos, atraentes e disponíveis.
Do ponto de vista da sexualidade e poder, a pior humilhação para um homem seria a transformação em mulher. Feminilizá-lo, sobretudo pela humilhação sexual, com deboches a respeito de sua virilidade, acusações de homossexualidade, ou simplesmente a necessidade de se conduzir como se fosse mulher são ações de humilhação e ao ridículo.
As paixões dos habitus dominado, relação social somatizada, lei social convertida em lei incorporada, não podem sustar com uma tomada de consciência libertadora. A violência simbólica não será vencida apenas com a consciência e da vontade. Esta violência está enraizada sob a forma de predisposições, está na estrutura e não há como libertar-se imediatamente. Esta violência não pode se exercer sem a colaboração dos que lhe são subordinados e que só se subordinam a ele porque o constroem como poder. Assim mulheres e homens são vítimas e prisioneiros, sem se aperceberem da representação dominante.



Neste contexto, a dominação masculina posta por Bourdieu pode ser entendida como predisposições duráveis da estrutura social, numa rede de tantas outras relações de dominação. A dominação masculina exerce uma violência simbólica silenciosa, invisível e a sexualidade é tomada de forma hierarquizada e naturalizada. O corpo masculino e feminino é construído socialmente e historicamente, reflete o habitus incorporado pelo homem e pela mulher. O habitus incorporado direcionará a manifestação deste corpo social, o estilo de vida, a linguagem, o pensamento e a percepção dos homens e mulheres.9


O CAMINHO TRILHADO


A todos instante desbravadores planejam expedições em busca do Eldorado, muitos são os caminhos a seguir. Apresento aqui, um dos caminhos que trilhei para esta viagem.
Os dados utilizados da monografia de conclusão de curso1  refere-se a abordagem qualitativa.
O universo da pesquisa compreendeu 52 indivíduos do sexo masculino, sendo 26 entrevistados em cada local de estudo. A escolha dos sujeitos aconteceu de forma aleatória, independente da idade e buscou-se a inclusão de universitários de diferentes cursos, a fim de perceber diferenças nas percepções. Em Viña Del Mar a faixa etária dos entrevistados compreendeu 19 a 35 anos, com  maior freqüência 19 e 20 anos, os principais cursos foram direito, cinesiologia e educação física. Em Cuiabá a faixa etária compreendeu 17 a 39 anos, também com predominância de universitários com 19 e 20 anos. Os cursos de estudos em Cuiabá a incluiu estudantes de medicina, medicina veterinária e engenharia elétrica.
A coleta de dados aconteceu em fevereiro na cidade de Viña Del Mar e março em Cuiabá, ano de 2011. Os participantes foram abordados pela pesquisadora, que se identificou, explicou objetivos da abordagem e propôs a participação na pesquisa, com destaque da importância da participação e a garantia do anonimato.
Em Viña Del Mar não houve nenhuma recusa para participação na pesquisa, durante a abordagem, não fizeram piadas e demonstraram seriedade na participação e nas respostas, mesmo nos casos de pessoas mais tímidas e com dificuldades para responder. Em relação a Cuiabá, houve dezesseis recusas em participar na pesquisa. Quando abordagem individual, o universitário dizia estar ocupado e que não podia participar. Na abordagem em grupo, houve comentário sobre o teor da pesquisa: “a pesquisa é para saber se você é veado?”; “ele não pode participar, está usando short cor-de-rosa, é gay”. Os que aceitaram demonstraram desconfiança e ao mesmo tempo curiosidade sobre quais seriam as perguntas a serem feitas.

1 Monografia intitulada “Navegando por mares ainda desconhecidos: a masculinidade por universitários de Viña del  Mar (chile) e Cuiabá (brasil)”.



A entrevista aconteceu de três formas: individual, em dupla e em trio. A priori as entrevistas seriam apenas individuais, no entanto, a maioria dos sujeitos estava em grupo e quando feita a abordagem, alguns insistiram para que as perguntas fossem feitas em conjunto. Atendendo ao pedido, verifiquei que as entrevistas em grupo poderiam fornecer outras informações que as individuais não ofereceriam. Em dupla ou em trio, parecia que se sentiam mais a vontade para falar, e a demonstração de gestos ou palavras de pertencimento ao “mundo” masculino colaborou para análise. Assim, foram realizadas entrevistas individuais, em dupla e em trio, tanto em Viña Del  Mar, quanto em Cuiabá.10

A pergunta inicial da entrevista foi sobre a concepção de homem: “o que é ser homem?”, a partir desta questão surgiram outras como, concepção de mulher, atributos de masculinidade, sexualidade, planos para o futuro, como constituição de família, atividades esportivas e de lazer que praticam. Algumas dessas questões foram instigadas pela pesquisadora e outras foram tratadas pelos próprios entrevistados. Também foi testada a pergunta inicial: “você se considera um homem? Por quê?” e a partir deste questionamento buscou-se a identificação do conceito de homem, no entanto, a primeira opção foi a que possibilitou uma maior reflexão pelos entrevistados.
O limite para encerramento das entrevistas deu-se pelo critério de saturação, ou seja, pela repetição das respostas. Segundo Minayo (2010, p. 197/198) entende-se por critério de saturação, “o conhecimento formado pelo pesquisador, no campo, de que conseguiu compreender a lógica interna do grupo ou da coletividade em estudo”.
Importante ressaltar que a percepção da saturação das respostas não foi tarefa fácil, pois, conforme Minayo (2010), ao mesmo tempo em que modelos culturais interiorizados são revelados numa entrevista, eles refletem o caráter histórico mais geral e específico de um grupo, as representações sociais, entre outras coisas. Para isto é necessária muita atenção, pois “em que condições os indivíduos representam e em que medida o indivíduo fala por si mesmo?” (p. 208).
A observação também foi utilizada como instrumento de coleta de dados e foi focalizada no comportamento dos homens no cotidiano, nos lugares de trabalho, na rua, na praia, na universidade, buscando analisar suas atitudes, como o olhar a frente, no rosto, tomar a palavra, a forma de se vestir, o modo de andar, modo de falar, práticas diferenciadoras da feminilidade, como demonstração de poder através da conquista, sedução, virilidade e coragem. A observação deu-se tanto no cotidiano, quanto durante a entrevista. Observou-se o impacto das perguntas, o silêncio, o tempo de resposta, os gestos, os olhares, as expressões faciais e o modo de falar dos entrevistados.
As entrevistas foram transcritas na íntegra. Algumas palavras em espanhol não foram entendidas durante a transcrição, estas foram revistas por uma pessoa que possui domínio da língua. As falas dos entrevistados de Viña Del Mar foram codificadas pela letra V: V1, V2... V26. As dos cuiabanos pela letra C: C1, C2... C26.


Destaca-se que a transcrição de entrevista não foi um ato mecânico de passar para o papel o discurso gravado do informante. Buscou-se apresentar os silêncios, os gestos, os risos, a entonação de voz do informante durante a entrevista. Estes “sentimentos” que não passam pela fita  do gravador foram valorizados durante a análise. Também houve fidelidade em transcrever tudo o que o pesquisado falou e sentiu durante a entrevista.11

A análise do material da entrevista deu-se pelo método da hermenêutica – dialética, o que possibilita a compreensão a partir do estranhamento entre o familiar e o estranho. Considera-se que o discurso sempre expressa um saber partilhado com os outros, marcado pela tradição, pela cultura  e pela conjuntura. O pesquisador deve buscar o sentido que o entrevistado quis expressar, para  assim compreender, buscar diferenças e semelhanças entre o contexto do entrevistado e do investigador (MINAYO, 2010).
A partir de Minayo (2010) a consideração da hermenêutica dialética como compreensão e contextualização dos sentidos atribuídos ao ser homem. Assim, busquei interpretar os depoimentos  a partir do contexto onde os sujeitos estão inseridos, as razões e as lógicas das falas. Após a transcrição das falas, houve uma leitura compreensiva e a identificação de recortes temáticos e o reconhecimento de estruturas invisíveis que organizam o discurso do entrevistado, a fim de construir categorias de análise. Os sentidos sócio-culturais que articularam as respostas dos sujeitos foram buscados para análise a partir dos referenciais teóricos. Houve diálogo com outras idéias e informações provenientes de outros estudos. As considerações foram baseadas de modo interpretativo, a fim de articular os resultados, objetivos de estudo e teoria.

A ODISSÉIA


Para melhor compreensão desta história complexa, a divisão dos resultados em duas sessões, a primeira sobre a percepção e concepção da masculinidade, e a segunda, a relação entre homem e mulher.

Primeira descoberta: a masculinidade


Apesar das especificidades culturais, houve convergências nas percepções dos entrevistados sobre o que seria um homem. Ser homem está ligado aos atributos: responsabilidade, integridade, objetividade, racionalidade provedor, protetor em ambos os grupos.
Destaca-se a categoria trabalho como parte da identidade masculina. Trabalho como um modo de adquirir liberdade e autonomia, o que propicia a saída da família e que mais tarde, os levará a ser provedor de uma.
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As falas, de ambos os grupos, trazem o homem como o “sexo forte”, aquele centrado e racional. A fala do universitário C12 ao responder o que seria um homem, demonstra a associação da masculinidade com poder: “essa pergunta (pausa) o que eu posso dizer (pausa)... Ser homem é ser tudo né cara! (risos) É ter liberdade, é ter poder”.
A expressão do entrevistado ao dizer isto, os risos, o tom da voz, demonstra aquilo que Bourdieu descreve do que se espera de um homem: que seja viril, objetivo, sem desvios, aquele que, salvo os olhares, as palavras, os gestos, as artimanhas, enfrenta e olha no rosto daquele que quer acolher ou daquele a quem se dirige (BOURDIEU, 2009). Foi neste sentido que os universitários, especialmente, os de Cuiabá responderam a entrevista.
A demonstração da masculinidade foi claramente percebida quando perguntado se os universitários consideravam-se homens. Os de Viña Del Mar, predominantemente, responderam de forma imediata e sem alteração no tom de voz ou mudança postural, que sim. Quanto aos de  Cuiabá, alguns também responderam de forma imediata e sem alteração comportamental, mas outros buscaram convicção pela fala, pelos gestos, pelo aumento do tom da voz, pela mudança postural na cadeira.
As palavras  em maiúsculo representam  a mudança no  timbre da voz  pelos    entrevistados.
Verifica-se esta mudança, exclusivamente, nos cuiabanos.
“Biologicamente sou um homem, mentalmente sou um homem e sim, sou um homem” (V9). “CERTEZA!” (C2).
“LÓGICO!” (C7).
“OPA, COM CERTEZA!” (C8).
“Já sou até pai!” (C9).
“COM CERTEZA!” (C13).
“Um dos grandes!” (C23). “SEM DÚVIDA!” (C26).
As falas, “já sou até pai” e “um dos grandes” trazem outras evidencias. A primeira, a associação da masculinidade com a heterossexualidade a partir da paternidade. A segunda denota o poder atribuído ao ser homem: a grandeza. Tem-se, principalmente, pelo grupo de Cuiabá, o ser homem como um status social, ou um capital simbólico adquirido.
Esta percepção dos universitários cuiabanos pode estar relacionada com o habitus que conduz estilo de vida dos mesmos. O curso de escolha profissional relaciona-se com o estilo de vida escolhido e estão relacionados com o gênero masculino, especialmente, os de medicina veterinária e engenharia

elétrica. Foi nestes cursos em Cuiabá, além do de medicina, que houve mais ênfase na masculinidade como um poder.13

Foram também os universitários de Cuiabá que mais associaram a masculinidade à heterossexualidade. No entanto, nos dois grupos, os universitários afirmaram que para ser homem é preciso ser heterossexual, ou seja, sentir atração/desejo pelo sexo oposto (mulher).
“Ser homem é alguém que se preocupa com a mulher, que a cuida, que preocupa em ter uma família e cuidar dos filhos” (V9).
“Ser homem é gostar de    uma mulher, querer estar com ela, querer tratar bem uma mulher”
(V20).
As falas dos  universitários  de Viña Del  Mar voltam-se para  o cuidado  com  as  mulheres,
num sentido de gentileza e respeito. Expressaram também a vontade de constituírem família após o término da faculdade, precedida de conquista de um emprego que poderia sustentá-la. Em relação aos de Cuiabá houve percepções variadas, expressões e comportamentos discriminatórios foram mais comuns.
“Para mim homem para ser homem tem que gostar de mulher. Acho que uma pessoa que gosta de outro homem, não é um homem verdadeiro, é um cara indeciso. Fisicamente é um homem, mas mentalmente não é um homem, ele tem vontade de ser mulher” (C3).
“Homem que gosta de homem, não são mais homens não, são uma cambada de viados, gostar de outro homem?...” (C7).
“Ser homem é um conjunto de responsabilidades e desejos, que no final das contas tudo leva você a mulheres. Desde pequenos fomos criados para idolatrar as mulheres, está arraigado lá no fundo da gente” (C23).
O termo “cambada de viados” é extremamente preconceituoso e pode originar práticas discriminatórias e violentas. Práticas que foram percebidas desde a abordagem para participação na pesquisa.
Aqueles que “aceitam” a homossexualidade descrevem que para o homossexual ser homem, precisa desempenhar atitudes de homem. A relação de ser homem com a coragem e bravura é assumida na fala do C4: “Eu acho que um homossexual para assumir que é homossexual tem que ser muito homem, porque vivemos numa sociedade muito preconceituosa, para encarar o preconceito tem que ser muito homem, ou seja, tem que saber encarar e ter „peito‟ para encarar todo esse preconceito da sociedade”.
O universitário C9 apresenta uma percepção que glorifica o homem. Aquele que é corajoso, que enfrenta os problemas de frente, mesmo se for homossexual: “para mim você não precisa gostar realmente de mulher para ser homem. Você tem que mostrar que é homem é nas atitudes, nas coisas que faz no dia-a-dia. Ser homem depende da atitude. O que adianta o homem ir lá e comer todas   as


mulheres do mundo, só que na verdade ele não faz suas obrigações, não é homem, é um moleque” (C9).14

Obrigações no sentido de cumprir os papéis de homem, principalmente, o de ser  responsável. O termo “comer”, possui sentido de realização de ato sexual. Termo pejorativo que denota a mulher como objeto. O termo “moleque” pode ser atribuído aquele indivíduo que não cumpre suas responsabilidades, logo não pode ser visto como homem e não é merecedor do capital que possui.
Outra fala interessante foi a do universitário C13: “acho que depende muito da atitude, a sociedade talvez acaba dizendo „ah, não é homem‟, mas talvez tem uns que tem boa cabeça, sabe fazer as coisas certas, não tenho nada contra, mas eu sou homem, HOMEM mesmo tá?!” (risadas) (C13).
Verifica-se na fala uma contradição. Ao mesmo tempo em que busca demonstrar ausência  de preconceito, associando o ser homem a atitude, independente da opção sexual, o entrevistado demonstra preocupação para não ser considerado homossexual. O julgamento sobre sua orientação sexual poderia colocar sua masculinidade, ou seu status, ou o capital simbólico de macho, em risco. Ao assumir um discurso mais flexível, foi alvo de risada de outros dois colegas. Como já dito, esta preocupação aconteceu em grande parte dos entrevistados de Cuiabá.
Torrão Filho no seu artigo “Uma questão de gênero: onde o masculino e o feminino se cruzam” publicado em 2005, descreve que ser homem é reprimir a todo instante seu “lado feminino”, que é sempre a ameaça do homem, de sua masculinidade, de sua identidade enquanto gênero dominante. Os atributos femininos são positivos se encontrados em mulheres, mas desqualificam os homens que os possuem.
Neste sentido, Bourdieu descreve que a pior humilhação para um homem consiste em ser transformado em mulher, sobretudo humilhação sexual, com deboches a respeito de sua virilidade, acusações de homossexualidade ou, simplesmente, a necessidade de se conduzir com eles como se fossem mulheres.
Assim, a tendência é negar atributos femininos ou sinais de homossexualidade. Tem-se o masculino como uma dádiva, uma conquista, ou um capital adquirido. No entanto, capital que está constantemente ameaçado, sendo necessário esforço constante para não perdê-lo. Capital que determina a posição do indivíduo na estrutura social. Status carregado de significados simbólicos de poder e superioridade.
Negar aspectos do feminino é fundamental para aceitação e comprovação da masculinidade. Esta negação pôde ser percebida nas falas sobre a sexualidade, mesmo não sendo de forma  unânime.  O  homossexual  pode  “até  ser  mais  homem  do  que  muito  homem”,  mas  não   deve



demonstrar fragilidade ou delicadeza, mas atitudes e comportamentos de homem. Caso contrário, aproxima-se do feminino e da inferioridade.15

Os atributos da identidade de gênero são similares nos dois grupos. Atributos que conformam para relações de poder entre homens e mulheres. No entanto, os próprios homens também podem sofrer com esta representação.
O universitário de Viña Del Mar – V16, numa de suas falas respondeu: “considero-me um homem imperfeito”. Ao dizer isto, o universitário abaixou a cabeça e ficou em silêncio. Aguardei alguns segundos e perguntei se ele queria continuar a entrevista, ele disse que sim. Perguntei por que se considerava um homem imperfeito e justificou: “por que sou pequeno, fraco, não me sinto atraente para as mulheres”.
Com esta fala percebe-se a concepção de força em mais um sentidos: o primeiro que já foi apontado refere-se ao ser forte no sentido emocional, pois o homem é aquele quem toma decisões e para isto é preciso ser objetivo e racional; este segundo, volta-se para o aspecto físico, uma forma  de demonstração visual de virilidade que seria um marcador para atrair as mulheres.
No entanto, a preocupação com o corpo físico foi mais percebido em Cuiabá. Nesta cidade, os universitários apresentavam corpos mais musculosos e definidos, e alguns também fizeram esta referência ao corpo para definir masculinidade.
Pela fala do V16 percebe-se um sentimento de exclusão em relação ao seu gênero. Não há o sentimento superioridade, mas o de inferioridade. Um exemplo que denota não apenas uma forma de ser homem, mas de como a forma da dominação envolve uma relação de poder, que impõe o seguimento de um padrão naturalizado. O desvio pode caracterizar-se como opressão.
Neste caso, pode haver isolamento, frustração e até estado depressivo. Gikovate na obra “Homem: o sexo frágil” na edição de 2000 descreve que para ser aceito, o homem usa constantemente uma máscara da força e superioridade, mas que por traz desta máscara, existem enormes inseguranças e brutais dependências, todas elas devidamente transformadas em arrogância e prepotência. Seria uma forma de proteção da masculinidade do homem. Atuação que caracteriza uma grande farsa, mas necessária. Neste sentido, o autor admite que o sexo frágil, não seria as mulheres, mas sim os homens. Pelo esforço constante de reprimir o indesejado e de sua auto- afirmação, os homens seriam as grandes vítimas da representação dominante.
Importante destacar que o universitário codificado por V16, foi o único que demonstrou o sentimento. Talvez a entrevista tenha sido uma oportunidade de desabafar. Pode ser que outros também se sintam assim, no entanto, não foi dito e nem percebido. Importante para refletirmos sobre a opressão que a relação de gênero pode causar, até então, historicamente, dado para as mulheres, mas que não lhe é exclusivo.



Como afirma Bourdieu (2010), não somente as mulheres sofrem com a dominação masculina, mas também os próprios homens. Tanto as mulheres, quanto os homens são vítimas e prisioneiros, sem se aperceberem da representação dominante.16

Se ambos, homens e mulheres, sofrem com a violência simbólica posta pela dominação masculina, por que a reproduzem? Se tomamos Bourdieu, esta estrutura não poderá ser modificada  a partir de uma consciência libertadora, pois a violência está enraizada sobe a forma de habitus, está na estrutura, não há como libertar-se imediatamente.
Destaca-se uma fala de um universitário de Viña Del Mar que refere à reprodução da estruturas de gênero. Tem-se a transmissão de “valores machistas” para os filhos, que reproduzem nas relações sociais: “Chile é um país muito machista, a culpa é dos dois sexos, porque no Chile as mulheres quem cuida dos filhos, e se os filhos crescem machistas foi porque a mãe os ensinou, a mulher foi criada assim, é um rastro cultural” (V13).
Interessante a fala trazida pelo universitário do Chile. O entrevistado coloca a responsabilidade na mulher, já que é atribuição desta a educação dos filhos. Concepção que volta para a oposição homem e mulher.
Como aponta Bourdieu, este conjunto de percepções, sentimentos e comportamentos está inscrito no habitus, que será transmitido a cada geração. Ressalta-se que o indivíduo não recebe o habitus de forma passiva, pode escolher as estratégias de ação de acordo com o campo que atua.
Um exemplo desta transmissão de habitus foi uma situação que vivenciei com meu irmão caçula de três anos de idade (parentesco paterno). Este passa o dia com nossa avó devido à ausência dos pais pelo trabalho. A avó realiza vários afazeres domésticos cotidianamente e este o observa. Certo dia, a criança no seu momento de imitação, foi lavar a louça e todo entusiasmado mostrou para sua mãe, que imediatamente o repreendeu: “lavar louça é coisa para menina, você é menino, meninos não lavam louças”. Frustrado e forçadamente, meu irmão deixou a pia, no entanto, no dia seguinte tornou a fazer o ato, sendo repreendido novamente, até que, aos nossos olhos, não o repetiu mais.
Em outro momento, estávamos passeando em um shopping Center e pediu para ir ao banheiro. Chegando a porta, dirigi-me ao banheiro feminino. Meu irmão parou a porta, olhou para a figura que o nomeia e disse: “este banheiro não é de menino, é de menina”. Fiquei estupefata pela diferenciação de um menino de quatro anos de idade. O meu argumento foi de que não poderia entrar no banheiro masculino para levá-lo, mas que ele, por ser criança, poderia vir comigo ao banheiro feminino. Ele refletiu e em silêncio, adentrou comigo ao banheiro feminino. Situação que me fez refletir e pensar na reprodução dos sentidos de gênero.
Há poucos dias, enquanto escrevia este artigo, meu irmão adentrou ao escritório e perguntou se  poderia  fazer  uma  pergunta,  respondi  que  sim:  “Irmã,  por  que  eu  não  posso  brincar  com



brinquedos de menina?” Investiguei quem havia passado a informação. O garoto afirmou que a  “tia” da escola falou que “carrinhos” eram brinquedos de meninos e “bonecas” para meninas.17

Assim como acontece na socialização de meu irmão, a interiorização das estruturas de gênero acontece com outras crianças. A transmissão de habitus vai depender do grupo social que a família pertence. As formas variam, mas percebe-se uma base em comum: “carrinhos”, assim como pipas, são para meninos, “bonecas” para meninas. Com esta diferenciação reproduz-se a estratificação de gênero.
O habitus é transmitido primeiramente pela educação primária – pais e família, posteriormente, pela instituição da educação no sistema de ensino. Todas as crianças independentes da sociedade são atentas aos códigos, a postura corporal, fala, gestos, posturas, olhares, tudo que caracteriza um adulto. No entanto, o indivíduo escolhe suas estratégias dentro de possibilidades objetivas estruturadas nos diferentes campos.
Bourdieu (2010) descreve que as estruturas de dominação são produtos de um trabalho incessante e histórico de reprodução para o qual contribuem agentes específicos e instituições, famílias, Igreja, Escola, Estado. A violência simbólica gerada por estes agentes e instituições não será vencida apenas com a consciência e vontade. Esta violência está enraizada sob a forma de predisposições, está na estrutura e não há como libertar-se imediatamente. Pode até ser que não como libertamos imediatamente, mas estratégias a serem pensados.
Enfim, os universitários descreveram atributos inscritos na estrutura social de como é um homem: responsável, íntegro Em sua maioria, demonstram orgulho, pois a masculinidade está  ligada a grandeza e a fortaleza. Mas ser homem exige esforços constantes. Verifica-se o sentimento de inferioridade, de exclusão e até de opressão diante daqueles que não se enquadram, como o caso do universitário V16. A estrutura da dominação masculina é reproduzida por práticas que contribuem para a estratificação de gênero, especialmente, na família e na escola. No entanto, as formas práticas da dominação são relativas conforme os campos de atuação dos sujeitos.



Segunda descoberta: homem versus mulher ou homem igual mulher?


A segunda descoberta ficou dividida em duas categorias: homem versus mulher, aqueles que consideram a diferença natural entre homem e a mulher; e homem igual mulher, aqueles que consideram a diferença apenas em nível de corpo biológico, onde há o reconhecimento das “capacidades” femininas ao nível social. Ressalta-se que em ambos os grupos de entrevistados, as concepções dividiram-se neste sentido.



Na primeira categoria, os universitários identificam uma diferença biológica entre homens e mulheres, que determina os papéis e deveres sociais. Há também o sentido de complementaridade, o que denota a oposição entre os sexos ou até mesmo incompletude. A mulher está associada a fragilidade, delicadeza, sensibilidade. Relação naturalizada pela diferença sexual e debatida pelos autores referenciados neste estudo.18

“Homem e mulher são opostos, homem tem que ser de um jeito, mulher de outro. Homem é mais tosco, mulheres são mais delicadas, carinhosas” (V5).
“Mulheres são mais sensíveis, homens são mais brutos” (V9).
“Há homens e mulheres, homem tem uma função tanto biológica quanto cultural, as mulheres complementam” (V18).
“A mulher é mais amorosa, romântica, parece que precisa de alguém para dar um suporte”
(C2).
“O homem é mais visto, tem que trabalhar, sustentar a casa, a mulher é mais dona de casa,
basicamente isto” (C9).
“O homem é mais racional enquanto a mulher é mais emocional. Mesmo aquelas mulheres que são chamadas “damas de ferro”, elas no fundo são mulheres, quero dizer, mais sentimentais, amorosas, mas dóceis, é claro que existem exceções, mas ela precisa de mais atenção, enquanto o homem não. Tanto biologicamente, quanto emocionalmente, a mulher é mais frágil e o homem não, ele é mais “ferro e fogo”, é mais duro” (C4).
Na relação homem versus mulher, o homem ainda é considerado o sexo forte ou superior e a mulher o inferior. Por mais que a mulher seja “dura”, busque ser igual ao homem, ainda assim, não conseguirá. Ser homem, novamente, como um capital simbólico. Ou no sentido de Héritier, o homem como dotado de direitos naturalmente. Se por Beauvoir, a mulher como o Outro.
Homens e mulheres como oposição e que existe, para se complementarem. As diferenças existem e permitem os homens serem “livres” enquanto as mulheres estão “presas” as amarras dos corpo biológico que condiciona as amarras morais de sua condição. Diferenças expressas nas falas:
“Mulher é mais carente que homem! Os amigos ajudam a suprir esta carência. O homem sai com seus amigos, vai beber, pode ficar com várias meninas. A mulher tem que se valorizar, mulher que sai muito, não arruma parceiro fíxo” (C3).
“Homem é liberdade, livre arbítrio, possuem as asas um pouco maior para voar que as mulheres, a gente voa mais alto, às vezes, quebra a cara, mas voamos” (C13).
“As mulheres estão muito „atiradas‟ atualmente, mas os homens quem devem tomar frente a situação, estas não são valorizadas e não serve para namorar” (C25).
“A mulher para namorar, ser levada a sério, não deve ser atirada, tem que esperar a iniciativa do homem. Inclusive num primeiro encontro, ela não deve se oferecer para pagar, é o homem quem



deve cumprir seu papel de cavalheiro [...] Até porque também, se não cumprir os amigos já tiram sarro” (C26).19

Mesmo diante de conquistas femininas, com maior circulação no espaço público, iniciativa e tomada de decisão, ainda há concepção de que as mulheres devem cumprir os papéis atribuídos e as expectativas em relação ao seu gênero, o que inclui a passividade e submissão.
Como descrito por Bourdieu (2010), a dominação constitui as mulheres como objetos simbólicos, cujo ser é um ser-percebido, o que as coloca em permanente estado de insegurança corporal, da dependência simbólica, o que faz com que as mulheres existam primeiro pelo, e para, o olhar dos outros, ou seja, enquanto objetos receptivos, atraentes e disponíveis. Delas se espera que sejam sorridentes, simpáticas, atenciosas, submissas, discretas, contidas ou até mesmo apagadas, isto é, “femininas”. A dependência em relação aos outros e não somente dos homens, tende a se tornar constitutiva de seu ser.
Este ser “feminino” é claramente percebido pelos universitários, tanto de Viña Del Mar, quanto de Cuiabá. Em relação aos primeiros a visão da mulher, principalmente, como a esposa e mãe de família.
Os universitários de Cuiabá declararam que as mulheres não podem “ser atiradas”, devem preservar sua imagem, seu corpo, para assim “serem valorizadas”, ou seja, serem respeitas e aceitas por um homem e sociedade. Há também a influência das “amizades” ou da necessidade de afirmação perante os outros homens. Isso foi percebido claramente nas entrevistas em trio  realizadas em Cuiabá, nos gestos, expressões e comportamentos do “universo masculino”.
Em relação a segunda categoria, os universitários tomam as mudanças sociais das últimas décadas, onde as mulheres seguem a tendência de ocupar espaço na sociedade. A ocupação de espaço refere a saída da mulher da casa para a rua, o aval em poder circular no espaço público e os direitos conquistados.
“Homem e mulher são iguais, cada um tem seu papel. Tanto o homem quanto a mulher podem trabalhar e cuidar da casa” (V11).
“Ser homem não é ser igual a mulher, mas diante das atividades cívicas, é a mesma coisa, porque todos podem fazer as mesmas coisas, trabalhar nas mesmas coisas. A única diferença é o biológico, o sexo” (V12).
“Fisicamente nos diferenciamos das mulheres, diferença necessária para podermos nos reproduzir. Mas socialmente, creio que não há muita diferença, somos iguais, as diferenças são apenas físicas” (V22).
“Para mim a diferença entre homens e mulheres é coisa do passado. Hoje em dia, já temos um presidente mulher. Muitas mulheres já estão tomando o lugar dos homens no trabalho” (C10).



“O que é do homem e da mulher, hoje está mudando. Hoje a mulher está mais agressiva, mas é uma mudança positiva. Antigamente, a mulher era só para cuidar da casa, cuidar dos filhos, cuidar do marido, hoje, a mulher está em igual com o homem” (C16).20

“Eu acho que só tem diferença de sexo, porque as responsabilidades de uma mulher hoje em dia está bem equiparada ao do homem. Mulheres cuidando sozinhas da família...” (C21).
“Hoje a mulher é capaz de fazer tudo o que o homem faz, as responsabilidades dela são as mesmas, da mesma maneira que a sociedade cobra de um homem para agir, cobra também da mulher, eu acho que o que difere mesmo é só a questão biológica” (C22).
Apesar de percepções que denotam atributos da dominação masculinidade, há avanços. No entanto, muitas vezes, a teoria não é posta em prática. Teoria no sentido da abstração e a prática como comportamentos condizentes a esta a fim de uma transformação da realidade (práxis).
Um dado importante é que a maioria dos homens incluídos nesta categoria são os casados ou os que possuem união estável nos dois locais de estudo. Como descrito por Beauvoir, o homem casado, respeita a mulher, a esposa, a mãe e na experiência concreta da vida conjugal ela se afirma em face dele como uma liberdade. Neste sentido, a mulher é um igual. Mas seria uma igualdade abstrata, onde a desigualdade concreta que verifica, não a põe. Assim é que muitos homens afirma “as mulheres são iguais aos homens e nada têm a reivindicar e, ao mesmo tempo, que as mulheres nunca poderão ser iguais aos homens e que suas reivindicações são vãs” (p. 20). Para os homens é difícil medir a extrema importância das desigualdades sociais que parecem para si insignificantes, já que são a essência. Por isso não há como acreditar nos homens quando se esforçam por defender privilégios cujo alcance não medem.
Mesmo que os homens reconheçam a igualdade entre os gêneros, vai dizer Beauvoir, os homens temem a concorrência feminina. O homem que tem dúvidas sobre sua virilidade tende a ser mais arrogante e agressivo. Os que não se intimidam reconhecem a mulher como semelhante, porém, também aproveitam de sua inferioridade, logo não vão querer sacrificar sua posição  superior.
Connell descreve que a única maneira para superar a desigualdade existente entre homens e mulheres é adotar estratégias de des-generificação para remontar a masculinidade hegemônica. Como a diferença é produto histórico, esta também será extinta pela mesma via. O problema consiste em gerar pressões para transformar a estrutura posta. A maior parte deste trabalho é sobretudo educacional.
Como aponta os resultados, mesmo diante de um contexto de mudanças, de debates e reflexões, a masculinidade pelos grupos em estudo ainda reflete relações de dominação. Ressalta-se que dentro dessa masculinidade, há várias formas de expressá-las. Tanto em Viña del Mar quanto em Cuiabá, a dominação masculina ainda faz-se presente, mas com nuances entre os dois locais. Os



cuiabanos demonstraram maior necessidade em afirmar a masculinidade, esta como um capital adquirido e que deve ser mantido. Os vienenses também sentem orgulho de sua masculinidade, mas a forma de expressar é mais sutil. Neste grupo, com exceção de três universitários, todos afirmaram querer concluir a faculdade, trabalhar, ter estabilidade financeira, encontrar uma mulher, casar e ter filhos. Em Cuiabá, este discurso não foi homogêneo. Ser livre ou não estar amarrado a alguém, ou seja, casar-se, não fazia parte do ciclo de vida de todos. Os dois locais apresentam traços “machistas”, mas as formas como se expressa é diferente. Diferenças que pode estar relacionada às diferenças culturais, de posição social, habitus e estilo de vida.21




ELDORADO: LENDA, MITO OU REALIDADE?


Para encontrarmos o Eldorado é ainda preciso trilhar muitos caminhos. Mas, não basta apenas embarcamos nesta viagem, é necessário que as descobertas sejam divulgadas e que os caminhos sejam utilizados para conduzir aqueles que o procuram. Somente a partir da busca é que o Eldorado poderá deixar de ser uma lenda, mito feminista e tornar-se-á uma realidade. Foi neste sentido, que estava viagem foi pensada.
Descobrir um pouco mais do universo masculino foi fundamental para refletir como as estruturas da estratificação social de gênero estão sendo reproduzidas em nas sociedades em estudo. Não tenho intuito em criar uma generalização. Mas, faço algumas considerações a partir da análise dos resultados dos locais escolhidos para o estudo – Viña Del Mar (Chile) e Cuiabá (Brasil). O intuito era realizar uma comparação, perceber diferenças e semelhanças que estariam relacionadas ao contexto específico de cada lugar. Acredito que o objetivo foi alcançado e muitas considerações podem ser feitas. No entanto, outras viagens devem ser pensadas, planejadas e executadas a fim de fomentar o debate.
Embora tenha havido mudanças culturais em relação ao gênero, os padrões tradicionais de comportamentos ainda estão vigentes. Mesmo com maior ocupação dos espaços públicos pelas mulheres, de ocupação em cargos de chefias, da “liberdade” para expressões de sexualidade, escolhas sobre a maternidade, e do próprio provimento de uma família, os homens ainda são os responsáveis pela tomada de iniciativa e do papel de protetor e provedor. Raramente os homens se dispõem a dividir a responsabilidade pelo trabalho doméstico e a atenção dos filhos. Assim, por mais que as mulheres passaram a ocupar o espaço público, lócus dos homens, ainda são as responsáveis pelo espaço doméstico. O que constituem na “dupla jornada de trabalho”. Destaca-se a importância atribuída ao trabalho como parte de sua identidade masculina.



De modo geral, as próprias mulheres esperam por este comportamento masculino e então adentramos em um paradoxo. As mulheres buscam sua emancipação, mas ao mesmo tempo, reproduzem os valores que mantêm a estrutura da dominação masculina. Importante destacar que há diferenças de percepção que variam conforme os diferentes grupos sociais.22

Quando Beauvoir escreveu na primeira metade do século XX, as mulheres não se reconheciam como sujeitos. Percebermos que mesmo após muitos acontecimentos, neste início do século XXI, muitas ainda não se reconhecem. As mulheres ainda são os Outros em muitos campos.
Mas paradoxo, não somente ao nível feminino. Pois, não há como falar em feminino, se não falarmos de masculino. Este paradoxo também ocorre com os homens. O ser homem faz parte da hierarquia superior. A masculinidade é considerada um capital simbólico adquirido, mas que deve ser constantemente afirmado, lutado e conquistado. No entanto, esta luta pode desencadear sofrimento para os próprios homens.
Seria este sofrimento e conflitos, a crise da masculinidade que tantos falam? Mas, será que estes conflitos surgiram apenas com os movimentos feministas? Acredito que não. Desde que o homem é o Homem na história, o naturalmente dotado de direito, a mulher é o Outro. Ao mesmo tempo em que opressão da mulher foi construída, também construímos a condição masculina.
Como afirma Bourdieu, homens e mulheres são prisioneiros desta representação. Não se pode negar conflitos e contradições em ser homem (não seria o Homem um ser contraditório?). Alguns denominam esse novo contexto (pós-movimentos feministas e de homossexuais) de crise da masculinidade, outros, como momento de construção de uma nova identidade. Conforme Connell, houve a sofisticação do homem. Mas, em que sentido? Não foi assim tão específico. No entanto, verifica-se um discurso unilateral e até homogêneo se compararmos o universo de estudo desta pesquisa. Pode-se até pensar em algumas percepções sofisticadas.
Mas se toda mudança, como diz Marx, é dialética (tese antítese = síntese), os conflitos, negações e contradições são bem visto. Se tomarmos este conceito, pode-se dizer que estamos caminhando para uma transformação ou modificação de estrutura. Para isto é necessário superar a “tese” da dominação masculina e produzir uma nova síntese. Não uma síntese da superioridade feminina, mas de igualdade de tratamento, de acesso e de poder entre o masculino e o feminino.
Acompanho o pensamento de Connell de que a des-generificação pode desmontar a masculinidade hegemônica e a via educacional é uma das estratégias. Sem dúvida, não é tarefa fácil.
Tomo a via educacional em duas instituições: família e escola. Não tomo a família como célula-mater, mas sem dúvida, é a instituição principal para atuação. Não importa a estrutura familiar, o habitus é transmitido neste campo. Trabalhar com a família é fundamental. O Ministério da Saúde implantou desde 1994 o Programa de Saúde da Família, que atualmente, é denominado Estratégia de Saúde da Família, por ser o modelo de assistência a promover saúde e prevenir



doenças, não com o indivíduo isolado, mas na família e pela família. Percebo a Saúde da Família  um grande campo de atuação. No entanto, muitos profissionais não possuem o perfil para trabalhar na área e muitos, não sabem nem sequer o que é família, no sentido epistemológico e prático.  Assim, políticas de educação permanente podem ser pensadas para a equipe deste serviço com o foco nas relações de gênero. Na própria área de saúde temos uma grande iniqüidade, a exclusão dos homens nas ações programáticas pelas equipes. Com conhecimento sobre o gênero, os profissionais poderão trabalhar com as famílias e mudanças podem acontecer.23

No campo escolar, projetos educacionais podem ser pensados e implementados por diferentes atores. Políticas de educação permanente também podem ser elaboradas para os educadores, além de projetos voltados para as crianças e adolescentes, com objetivo de refletir sobre as desigualdades sociais e entre elas, as de gênero.
Lenda, mito ou realidade? A igualdade de gênero saiu de mito feminista, para virar realidade e não lenda. Mas, para isto é necessário ampliar o debate a fim de (re) conhecer as relações de poder que envolve as relações de gênero, da expressão da sexualidade, das relações de produção que promovem acessos desiguais de bens econômicos, sociais e culturais e rever o próprio conceito de cidadania. Além de compreender o sentido relacional de gênero e seu significado histórico, pois  uma transformação só será possível, se atrelada ao debate de outras desigualdades e relações de poder e dominação existente na sociedade.
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Contação de história, protagonismo infantil e promoção de direitos sexuais
Adriana Costa de Miranda Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEDF

Introdução
O protagonismo infantil autêntico observado por meio do trabalho pedagógico desenvolvido a partir da contação da história Conversando sobre violência sexual contra a criança e sua relação com a promoção do direito sexual da criança é o foco deste artigo.
Tal ação protagônica é uma estratégia política relevante que dá voz a sujeitos sociais recentemente reconhecidos a se posicionarem diante de uma expressão de violência secular no Brasil.
Sim, pois a violência sexual contra a criança é um fenômeno social presente na história brasileira a partir da colonização portuguesa. Ela se manifesta por meio do abuso e da exploração sexual de crianças e adolescentes por adultos provocando  danos físicos, morais e/ou nas participações simbólicas e culturais dos sujeitos por ela atingidos (MICHAUD, 1989).
É também um fenômeno complexo. Os fatores que a sustentam são: o estabelecimento de relações sociais hierárquicas pautadas no poder adultocêntrico, na objetalização da criança, no patrimonialismo, no patriarcalismo, nas desigualdades de geração, de gênero, de raça/etnia e de classe social.
Este contexto multicausal explica porque um silêncio secular pairou – e ainda paira largamente – sobre esta expressão de violência no país até o final do século XX quando o processo de democratização permitiu que movimentos sociais a denunciassem como uma clara violação de direitos humanos.
Assim sendo, é recente a inclusão da violência em questão na pauta das políticas públicas nacionais, porém já houve avanços significativos nas suas esferas legislativa, executiva e judiciária no que se refere ao enfrentamento do abuso e da
exploração sexual, a partir dos princípios declarados na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança em 19891.
Em que pese todas as convenções existentes sobre direitos humanos se aplicarem “aos meninos e às meninas, a Convenção sobre os Direitos da Criança

1 A referida Convenção foi ratificada por mais de 190 países, inlcuindo todos os da América Latina e Caribe. Os únicos países que não a ratificaram são a Somália e os Estados Unidos.

nasce do reconhecimento de que eles e elas são sujeitos de direitos, mas com necessidades especiais” (UNICEF, 2007, p. 16), em função de sua “condição peculiar de desenvolvimento” (ECA, Artigo 6º, 1990).
Esta Convenção traz, portanto a mudança de paradigma da Doutrina da Situação Irregular “que tinha como objeto legal apenas os menores de 18 anos em estado de abandono ou deliquência, sendo submetidas pela autoridade competente às medidas de assistência e proteção” (ROCHA e PEREIRA, 2003, p. 2) para a Doutrina de Proteção Integral que é “uma nova forma de pensar a criança e o adolescente, dando-lhes um tratamento diferenciado e prioritário por serem seres humanos em desenvolvimento” (IDEM), um tratamento que deve colocar-lhes a salvo de toda expressão de violência e opressão.
A partir da Doutrina de Proteção Integral, legislações de Estados signatários da Convenção sobre os Direitos da Criança foram alteradas ou mesmo criadas impulsionando uma nova organização das políticas públicas voltadas para a promoção de direitos humanos de crianças e adolescentes, sendo algumas de suas principais características: a gestão compartilhada entre organizações governamentais e não governamentais; a articulação do trabalho em rede para atendê-los; o fomento do protagonismo infanto juvenil.
Em relação a este último ponto, é importante entender que


a palavra protagonismo é formada por duas raízes gregas: proto, que significa
„o primeiro, o principal‟; agon, que significa „luta‟. Agonistes, por sua vez, significa „lutador‟. Protagonista quer dizer, então, lutador principal, personagem principal, ator principal. Uma ação é dita protagônica quando, na sua execução, o educando é o ator principal no processo de seu desenvolvimento. Por meio desse tipo de ação, o adolescente adquire e  amplia seu repertório interativo, aumentando assim sua capacidade de interferir de forma ativa e construtiva em seu contexto escolar e sóciocomunitário (COSTA, 2004, p. 1).

Por isso, por meio do protagonismo, crianças e adolescentes podem ter acesso a conhecimentos relativos à sua sexualidade e às políticas públicas voltadas para o desenvolvimento saudável dessa sexualidade. Porém, tais conhecimentos não devem ser repassados de forma mecânica, mas por meio de estratégias educacionais capazes de instigar a reflexão-ação dos grupos sociais nos quais estão inseridos e provocarem não só o enfrentamento da violência sexual infanto juvenil, mas a promoção de direitos sexuais de crianças e adolescentes, pois
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ser protagonista significa ter pró-atividade na busca por alternativas de enfrentamento dos diversos problemas que estão colocados na  atualidade local e global. Melhor dizendo, protagonismo é um estado de espírito que requer postura, prática, habilidade, criatividade e muitos outros elementos. O protagonismo se constrói no cotidiano, nas „batalhas‟ travadas no dia a dia, em qualquer que seja o âmbito de atuação juvenil (DEBONI, 2004, p. 7).

A promoção do protagonismo infanto juvenil é, portanto uma estratégia político educacional voltada para a ampliação do processo  democrático  nas sociedades contemporâneas na medida em que não só deve dar voz a sujeitos sociais historicamente invisíveis, mas também propiciar sua formação para a cidadania ativa.
Observa-se que a ação protagônica por si só não implica em cidadania ativa, pois deve haver uma intencionalidade política na condução do processo educacional –
· seja ele formal ou informal – para que tal propósito se realize, nas palavras de Paulo Freire “todo ato educacional é um ato político” (1975, p.11), por isso deve  ser pensado e planejado pelos profissionais da educação.
Em que pese toda essa mudança de paradigma, a promoção dos direitos humanos em todo o mundo, mas especificamente no Brasil, está em processo de implementação, apesar de haver Declarações, Tratados, Convenções, Protocolos Facultativos, imperativos constitucionais e infraconstitucionais que orientam as políticas públicas dos países, pois como Hanna Arendt explica com propriedade: “os homens não nascem livres e iguais em dignidade e direitos, mas conquistam esses direitos em processos de construção e reconstrução, de organização e de luta política” (2001, p. 53).
Neste sentindo, observando a esteira da história percebe-se que os direitos humanos se constituem gradativamente. Primeiro porque o reconhecimento dos direitos foi se dando paulatinamente ao longo do tempo, segundo porque o conceito  de ser humano varia de um contexto sócio-histórico-cultural para outro e das relações de poder estabelecidas nestes contextos baseadas em questões étnico-raciais, de gênero, de geração, de orientação sexual, de classe social, entre outras.
A partir dessa perspectiva é importante considerarmos que apenas a partir da segunda metade do século XX é que a criança passou a ser considerada sujeito de direitos, pelo menos na América do Sul, e que ainda está em processo de conquista dos seus direitos e do seu espaço protagônico. Por isso, estudar como estão balizadas as  relações  de  poder  entre  adultos  e  crianças  no  desenvolvimento  do      trabalho

pedagógico é fundamental para que se compreenda até que ponto tais relações estão organizadas sob o foco adultocêntrico, bem como esse olhar interfere na participação autêntica de crianças.
O pensamento de Foucault é central para a localização da permanência do poder adultocentrista no espaço pedagógico, pois o poder é exercido em vários eixos hierárquicos que resultam em interações de dominação, por isso “o poder deve ser analisado em termos de relação de poder (FOUCAULT, 1986, p. 256).
Atrelada à análise dessa manifestação de poder é necessário ter claro que não basta adultos e crianças estabelecerem uma relação dialógica se não houver participação autêntica de crianças.
O conceito de participação autêntica infanto juvenil está impresso na publicação Situação Mundial da Infância 2003 do Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF – e será referência para o estudo proposto, é o seguinte:

a participação infantil autêntica deve partir das próprias crianças e dos próprios jovens, deve ser formulada em seus próprios termos, em sua própria realidade e deve estar de acordo com seus próprios sonhos, opiniões, esperanças, preocupações. As crianças e os jovens precisam de informações, apoio e condições favoráveis para participar adequadamente e por meios que lhes permitam aumentar sua dignidade e sua auto-estima (2003, p. 05).

A participação autêntica de crianças e adolescentes deve considerar ainda o contato intergeracional, a escuta qualificada das crianças e dos adolescentes pelos adultos, a abertura do diálogo entre os sujeitos envolvidos, a adequação da metodologia de trabalho e a mudança de pensamento e de comportamento do adulto para com crianças e adolescentes.
O conceito apresentado acima é importante porque considera que há contextos de participação onde a criança e o adolescente são “manipulados, usados como elemento decorativo ou como símbolo por adultos, mesmo que estes sejam bem intencionados” (UNICEF, 2003, p. 05); é centrada na visão de mundo do adulto; há imposição da participação da criança pelo adulto; onde “os meios propostos para sua implementação podem ser inadequados para a idade e a capacidade da criança. Em  sua piores manifestações, a participação pode ser repressiva, exploradora e abusiva” (IDEM).
A concretização da participação autêntica de crianças e adolescentes depende de uma “prática educativo-progressiva em favor da autonomia do ser dos  educandos”

(FREIRE, 1996, p. 13), isto é para que a participação em questão se concretize não basta que existam políticas públicas voltadas para ela, mas é necessário que os educadores responsáveis por sua execução criem possibilidades para sua efetivação tendo reflexão crítica sobre sua prática, criando possibilidades para a construção do conhecimento, considerando o contexto social em que atuam, rejeitando toda forma  de discriminação, considerando os conhecimentos dos educandos, compreendendo  que a educação é uma forma de intervenção no mundo, entre outros (FREIRE, 1996).
Por eu ser educadora e militar na área da promoção dos direitos de crianças e adolescentes há dezessete anos, a questão do protagonismo infantil2, por sua capacidade de dar conhecimento às crianças dos seus direitos e de mobilizá-las em torno da promoção desses direitos sempre me chamou a atenção e me levou a muitas reflexões, uma delas, é, em geral, tanto sobre a da escassez de materiais didáticos na área de direitos humanos adequados para crianças quanto sobre a ausência de espaços educacionais organizados, de fato, para que a expressão infantil possa ocorrer.
Dentro dos direitos humanos, a área dos direitos sexuais de crianças e adolescentes é a área na qual venho trabalhando pontualmente desde 1998 por meio  de trabalhos voltados para a educação em sexualidade desenvolvidos junto aos estudantes da educação básica. Ao longo desse tempo e na execução desses trabalhos, identifiquei que a promoção dos direitos sexuais de crianças e adolescentes passa também pelo trabalho relativo ao abuso e à exploração sexual infanto juvenil, pois sem acesso a essa realidade como esses sujeitos sociais podem se proteger? É claro que dentro de suas possibilidades e sem retirar o papel dos adultos ou do Estado de protegê-los.
Constatei ainda que a falta de materiais didáticos adequados para o trabalho pedagógico escolar era e é problema para os profissionais da educação que, muitas vezes, eram sensíveis ao tema, mas tinham dificuldade de abordá-lo em função de sua delicadeza e complexidade, isso foi me instigando a escrever para as crianças um livro a respeito da violência sexual.
Assim, em 2000, realizei meu desejo: escrevi o livro Conversando sobre violência sexual contra a criança. Nele, transformei o conhecimento formal sobre violência  sexual  em  uma  linguagem  acessível,  informativa  e  cuidadosa  para    as
2 Na verdade, tenho interesse pelo protagonismo infanto juvenil, mas tenho centrado mais minha atenção para o protagonismo infantil, uma vez que a escassez de políticas públicas voltaldas para crianças e ainda menor do que aquelas voltadas para os adolescentes, basta observar as gama de políticas voltadas para a juventude onde os adolescentes se inserem.

crianças, pois elas tem o direito de terem acesso a conhecimentos que sejam capazes de protegê-las dessa expressão de violência que provoca danos físicos, emocionais e nas participações simbólicas e culturais de meninos(as) por ela atingidos(as), comprometendo o seu desenvolvimento integral saudável, provocando-lhes dor e sofrimento, arrasando-lhes a auto-estima e levando-os(as), por vezes, ao suicídio.
Meu desejo foi ao encontro do desejo de militantes que atuam nas áreas de promoção, de defesa e de garantia de direitos humanos de crianças e adolescentes brasileiros(as) e está impresso no Plano Nacional de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual Infanto Juvenil no eixo protagonismo infanto juvenil que solicita do Estado em articulação com a sociedade civil organizada, a proposição e a execução de políticas públicas onde seja promovida

a participação de crianças, adolescentes e jovens na defesa de seus direitos, bem como que os comprometa com o monitoramento e a execução do Plano em todos os seus níveis. Como medida de longo prazo, contribuir para que a cultura vigente adquira uma nova concepção de sociedade que incorpore o jovem como sujeito histórico de sua própria transformação (ANO).

O título do livro, Conversando sobre violência sexual contra a criança, traz o problema social da violência sexual infantil sem rodeios e indica a necessidade que há de se romper o silêncio que paira sobre ele. É um material que está organizado didaticamente a partir de três questões: a violência, a violência sexual e o enfrentamento da violência sexual.
O texto foi revisado pelo professor Doutor Devair Fiorotti ganhando leveza por meio de interjeições e marcas de oralidade, o que é essencial na literatura infantil e também foi submetido à análise dos membros da Comissão Estadual de Enfrentamento à Violência, ao Abuso e ao Tráfico Sexual de Crianças e Adolescentes de Roraima que sugeriram a adequação de determinados termos em conformidade com questões teórico-conceituais. A partir daí, fiz uma última revisão que culminou na versão final.
Com o texto pronto, as ilustrações foram feitas por uma criança, minha filha, Luiza. Na época ela tinha dez anos de idade. Luiza produziu as ilustrações a partir de sua própria interpretação do texto, o que foi essencial porque o material é para ser trabalhado com crianças. As ilustrações também passaram por análise de especialistas na área que deram sugestões para Luiza que aceitou algumas e questionou outras expressando o protagonismo autêntico ainda na produção do livro.
O livro foi editado no mês de novembro de 20103, mas a avaliação da sua


3 Foi editado com recursos próprios da autora que desejava continuar no Distrito Federal o trabalho de prevenção à violência sexual infanto juvenil nas escolas iniciado em Roraima,

adequação para o trabalho pedagógico junto às crianças já havia sido feita por meio  do desenvolvimento do Projeto de Extensão de mesmo título do livro no decorrer de 2008. Esse projeto teve caráter interdisciplinar4, nele trabalharam seis docentes da Universidade Estadual de Roraima (UERR) com formação nas seguintes áreas de conhecimento: História, Sociologia, Serviço Social, Biologia e Psicologia.
Na época, participaram da oficina pedagógica de análise do livro, estudantes, meninas e meninos, das séries iniciais do ensino fundamental (duas turmas de primeira série, uma turma de segunda série, uma turma de terceira série e uma turma de quarta série) da escola pública Maria Maricelma de Oliveira Cruz localizada no município de Mucajaí – RR.
Nas primeiras séries a leitura foi feita em dois dias, no primeiro dia foram trabalhadas as duas primeiras partes do material relativas à violência e à violência sexual, no segundo dia foi trabalhado o enfrentamento à violência sexual. Nas segunda, terceira e quarta séries em um dia.
Após a leitura de cada parte temática da história, as crianças faziam seus comentários, suas observações, traziam experiências e novos conhecimentos não só a respeito da violência sexual contra a criança, mas também das expressões de violência doméstica, especialmente da violência doméstica contra a mulher e da violência na área urbana: tráfico de drogas, seqüestro, roubo, estupro, conflitos interpessoais que acabaram em briga ou morte causada por uso de armas brancas ou de fogo, além dos crimes veiculados pelos meios de comunicação de massa: televisão e jornais.
Ao final da leitura de cada parte do livro as crianças da primeira série fizeram desenhos sobre o que havia chamado a sua atenção na história e as crianças das segunda, terceira e quarta séries produziram desenhos e textos também o mesmo assunto.
Apesar do trabalho realizado junto às crianças ter sido focado na prevenção à violência sexual, houve identificação de um menino de 10 anos, aluno da primeira série que havia sido vítima de violência doméstica e sexual.

Além da violência sexual também foi muito presente na fala das crianças, principalmente das terceiras e quartas séries, o relato de casos de relacionamentos amorosos,   especialmente,   namoro;   de   gravidez   e   de   doenças        sexualmente


4 Eu fui a propositora desse Projeto de Extensão.

transmissíveis na infância, adolescência e adultez onde questões de gênero estavam presentes ao se dialogar sobre o que os meninos e as meninas, os adolescentes e as adolescentes podem fazer quando namoram; na responsabilidade que as mães  precoces adquirem quando engravidam, no que as adolescentes deixam de „curtir‟ quando são mães; no largo abandono que as adolescentes sofrem por parte dos pais de seus filhos; no papel da adolescente e do adolescente no uso de métodos contraceptivos; na forte interpretação dos adolescentes de que quando a menina aceita
„transar' sem camisinha ela está dando uma prova de amor;...
Os assuntos levantados pelos estudantes, meninos e meninas, revelam a gama de informações e, às vezes, de situações vivenciadas ou presenciadas dessas crianças no campo da sexualidade, “dimensão ampla do ser humano que envolve gênero, identidade sexual, orientação sexual, erotismo, envolvimento emocional, amor e reprodução; experimentada ou expressa em pensamentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, valores, atividades práticas, papéis e relacionamentos” (ABRAMOVAY et alli, 2004, p.29), não estando, portanto, ligada apenas às capacidades reprodutivas do ser humano, mas também ao prazer.
Sendo a sexualidade inata ao ser humano é importante que a educação em sexualidade esteja presente nas escolas contribuindo não só para a prevenção de problemas que atingem milhares de crianças e de adolescentes no Brasil e no mundo, como: gravidez precoce, aborto, doenças sexualmente transmissíveis e AIDS, mas, sobretudo para colaborar com o desenvolvimento sexual saudável dessas pessoas, sujeitos de direitos.
Educar para o enfrentamento ao abuso e à exploração sexual está nesse último campo que podemos denominar de educação em sexualidade para os direitos humanos, o qual “tem a educação como meio principal de promover profundas mudanças culturais necessárias ao desenvolvimento da sexualidade responsável, segura, saudável e protegida” (QUEIROZ, 2008, p. 33). A partir desse referencial, o projeto aqui apresentado foi desenvolvido.
Objetivo Geral
Promover o protagonismo infantil autêntico por meio do trabalho pedagógico desenvolvido a partir da contação da história Conversando sobre violência sexual contra a criança a fim de colaborar para a promoção dos direitos sexuais de crianças da rede pública de ensino do Distrito Federal.

Objetivos Específicos
· Apresentação da obra Conversando sobre violência sexual contra a criança aos Coordenadores Intermediários de Cidadania e Cultura de Paz das catorze Diretorias Regionais de Ensino do Distrito Federal com a finalidade de sensibilizá-los para a importância da ação educacional na prevenção da expressão de violência em foco;
· Recepcionar propostas de trabalhos pedagógicos organizadas em torno da obra acima citada e advindas das Diretorias Regionais de Ensino ou de instituições educacionais a elas pertencentes a fim de colaborar na execução desses trabalhos de forma dialogada com seus propositores;
· Levantar as diferentes estratégias pedagógicas voltadas para a promoção do protagonismo infantil autêntico a fim de gerar conhecimentos educacionais na área;
· Analisar as produções textuais e artísticas das crianças a partir do trabalho desenvolvido com o livro em foco com o intuito de observar como se dá o protagonismo infantil.

Metodologia
Os intelectuais das áreas de Ciências Humanas e de Ciências Sociais não se preocupavam sistematicamente com a criança até as duas últimas décadas. Anteriormente, o que se produziu sobre elas foram conhecimentos esparsos e originários da ótica adultocêntrica, a criança e o adolescente não falavam por si, uma vez que as representações sociais seculares de que a criança mente, inventa, imagina não davam credibilidade a sua fala.
A era dos direitos humanos trouxe a criança à tona ressaltando a sua existência mais pela ausência de direitos que deveriam assisti-la do que, inicialmente, pelo seu reconhecimento como sujeito social. Outras legislações foram necessárias para elevá- la à condição de cidadã e hoje as referidas ciências investigam tanto a criança quanto  a infância. A primeira reconhecendo a criança como sujeito social e a segunda reconhecendo a “importância da infância como parte da experiência humana” (STERNS, 2006, p. 9).
Observa-se, no entanto, que, como as demais categorias sociais, as categorias criança e infância devem ser analisadas dentro de contextos    sócio-histórico-culturais

específicos, pois não há uma só criança ou uma só infância, mas crianças e infâncias, que também são construídas sócio-histórico e culturalmente.
No estudo sociológico tem-se procurado ouvir a própria voz da criança, a mudança de paradigma deveu-se a uma releitura crítica do modelo tradicional durkheiminiano de socialização (1975) que coloca a criança como um ser que só se torna completo quando preenchido pelos conhecimentos dos adultos e por valores morais, processo que ocorre primordialmente durante a sua escolarização. Esta releitura deu-se a partir “da redescoberta da Sociologia interacionista e das  abordagens construcionistas que vão fornecer os paradigmas teóricos desta nova construção” (SIROTA, 2001, p. 4), deste novo conceito de socialização que considera a “construção do ser social por meio de múltiplas negociações com seus pares e, ao mesmo tempo, na construção da identidade do sujeito” (PLAISANCE, 2004, p. 225), considerando “a sua classe social, o seu gênero e o seu pertencimento étnico” (SIROTA, 2001, p. 13), por isso, não há criança e infância, mas crianças e infâncias.
No intuito de identificar o protagonismo infantil autêntico ao longo do desenvolvimento das propostas pedagógicas recepcionadas pela professora pesquisadora e “as crianças como sujeitos ativos e não objetos de pesquisa” (DELGADO e MÜLLER, 2005, p. 354) adotou-se a pesquisa ação como  metodologia, pois: a pesquisa ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita relação com uma ação na qual os pesquisadores e os participantes representativos da ação estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 1997).
Neste tipo de pesquisa, o pesquisador assume a responsabilidade não apenas  de assistir os atores envolvidos por meio da geração de conhecimento, mas também de aplicação desse conhecimento (LINDGREN et al.).
Por fim, Eden e Huxham (2004) ressaltam que a pesquisa ação aplica-se aos casos onde é necessário coletar dados mais sutis e significativos, no caso da pequisa ação realizada nesse trabalho dados de natureza estritamente qualitativa.
A pesquisa-ação foi organizada e desenvolvida em três etapas: a primeira de apresentação do livro Conversando sobre violência sexual contra a criança, a segunda de recepção das propostas pedagógicas advindas das Diretorias Regionais de Ensino e/ou de instituições educacionais a elas pertencentes e a última etapa de levantamento e análise das diferentes estratégias pedagógicas voltadas para a promoção do protagonismo infantil autêntico a fim de gerar conhecimentos educacionais na área. A

primeira e a segunda etapa foram realizadas de 2010 e a terceira a partir da recepção das propostas até o primeiro semestre de 2011.
Em dezembro de 2009 apresentei o livro Conversando sobre violência sexual contra a criança aos Coordenadores Intermediários de Cidadania e Cultura de Paz das Diretorias Regionais de Ensino do Distrito Federal5 com a finalidade de sensibilizá- los para a importância da ação educacional na prevenção da expressão de violência  em foco. No início do ano letivo de 2010 a importância da temática foi retomada e começaram a chegar tanto relatos do trabalho do livro nas escolas quanto as propostas de trabalho em parceria.
No primeiro caso, houve professores, coordenadores pedagógicos e orientadores educacionais que trabalharam o livro junto a alunos das séries iniciais do ensino fundamental e até da 5ª série / 6º ano das DRES de Brazlândia, Plano Piloto/Cruzeiro, Samambaia e Santa Maria. Tais informações chegaram a mim por meio de relatos dos Coordenadores Intermediários e também diretamente por meio desses profissionais.
No segundo, os coordenadores intermediários das DRES do Gama, Paranoá e de Planaltina já eram extremamente sensibilizados com o tema da violência sexual infanto juvenil, o abraçaram e o levaram para o núcleo pedagógico a proposta de realização de um trabalho mais efetivo na área, daí traçamos a nossa parceria. São essas as experiências em foco nesse artigo, não porque as outras não tenham sido importantes, pois são como demonstram os relatos acima, mas porque foi  nesse espaço que se deu a pesquisa ação.
No Gama, o terreno estava extremamente fértil para que o tema fosse trabalhado, pois o núcleo pedagógico desenvolvia um projeto intitulado A escola de mãos dadas contra a pedofilia, que apesar do olhar ter sido influenciado pelo senso
5 No Distrito Federal há quatorze Diretorias Regionais de Ensino – DRES, responsáveis pelas instituições públicas de ensino, são elas: Brazlândia, Ceilândia, Gama, Guará, Núcleo Bandeirante, Paranoá, Planaltina, Plano Piloto e Cruzeiro, Recanto das Emas, Santa Maria, São Sebastião, Samambaia, Sobradinho e Taguatinga. Ao todo essas DRES são responsáveis diretas por 649 escolas públicas, dentre elas, 313 são escolas classe (urbanas e do campo), locus onde foram realizados trabalhos pedagógicos aqui propostos, pois o livro trabalhado é adequado para as séries/os anos iniciais do ensino fundamental. Cada uma das DRES tem Coordenadores Intermediários que atuam em áreas específicas da educação, educação infantil, ensino médio, educação de jovens e adultos, entre outros, nesse caso atuavam na área de Cidadania e Cultura de Paz e estavam ligados à Assessoria Especial para a Promoção da Cidadania e da Cultura de Paz, instaurada no último bimestre 2008 e extinta em julho  de 2010, por ter tido os seus trabalhos incorporados pela Diretoria de Cidadania e Direitos Humanos criada na mesma data. A partir dessa reestrutura os Coordenadores Intermediários de Cidadania e Cultura de Paz passaram a ser denominados de Coordenadores Intermediários Cidadania, Direitos Humanos e Diversidade. Eu estive Diretora de Cidadania e Direitos Humanos de julho a outubro de 2010 e de janeiro a agosto de 2011.

comum que entende todo abusador sexual como pedófilo, fazia um trabalho extremamente relevante na área do enfrentamento ao abuso sexual infanto juvenil. Apesar disso, devo destacar que o papel da Coordenadora Intermediária Lucilene Chaves foi fundamental na divulgação do livro na DRE Gama
Nas DREs do Paranoá e de Planaltina, o trabalho foi desenvolvido junto aos orientadores educacionais, sem a participação direta dos demais profissionais do núcleo pedagógico. No Paranoá, a coordenadora intermediária também era  orientadora educacional, assim a temática foi inserida na coordenação pedagógica desses e teve permanência até o final de 2010, pois em 2011 houve mudança da Coordenação Intermediária e ação articulada foi enfraquecida. Em Planaltina, a Coordenadora Intermediária era professora e com a mudança de governo que ocorreu no segundo semestre de 2010 ela saiu e a pesquisa ação não teve continuidade.
Como no Gama, os orientadores educacionais do Paranoá e de Planaltina prontamente acolheram o tema, uma vez que são esses os profissionais da educação que lidam rotineiramente com violações de direitos humanos de crianças e adolescentes, inclusive com o abuso e com a exploração sexual infanto juvenil.
A partir da organização diferenciada dos trabalhos das DRES, o meu papel enquanto pesquisadora foi delineado, assim, na DRE Gama, dei palestras para orientadores educacionais, professores da educação básica e para pais, mães e responsáveis por estudantes, meninos e meninas da rede pública de ensino do Gama conforme o planejamento pedagógico daquela DRE. Esses momentos foram muito ricos, pois propiciaram o diálogo e o aprofundamento do estudo a respeito do abuso e da exploração sexual infanto juvenil, bem como da pedofilia, da educação em sexualidade, dos direitos sexuais de crianças e adolescentes e da própria produção do livro. Abaixo, o calendário das palestras que ministrei:


	Dia
	Local
	Público alvo
	Tema da palestra

	09/04/2010
	Auditório	do CIL
	Orientadores educacionais
	Apresentação do livro
„Conversando sobre violência	sexual contra a criança‟.



	30/06/2010
	Auditório do Centro de Ensino Médio 01 do Gama
	Profissionais	da educação básica6
	Expressões		de violência	sexual contra a criança e o adolescente.

	28/07/2010
	Auditório do Centro de Ensino Especial.
	Profissionais da educação e pais, mães e responsáveis pelos estudantes.do Centros de Ensino Especial do Gama
	Direitos	sexuais	de crianças		e
adolescentes	com deficiência.

	22/09/2010
	Auditório do Centro de Ensino Médio 01 do Gama.
	Comunidade escolar do Gama
	O enfrentamento ao abuso e à exploração sexual infanto juvenil.



Além dessas palestras, também fui convidada pela orientadora educacional da Escola Classe 01 do Gama para falar sobre violência sexual para a comunidade escolar. A orientadora educacional havia assistido a palestra realizada no dia tal 30 de junho. Essa atividade demonstra que o conhecimento e o debate acerca do tema foi ganhando espaço no planejamento pedagógico das escolas do Gama.
Da mesma forma, ocorreu na palestra do dia 22 de setembro onde a  orientadora educacional do Centro Interescolar do Gama, em articulação com o Núcleo Pedagógico, organizou uma exposição de trabalhos produzidos por estudantes do CIL a partir da leitura do livro que consistia na tradução de partes do mesmo para o espanhol, o francês e o inglês acompanhadas da releitura dos desenhos.
Sobre essa exposição segue o depoimento da professora Célia Rúbia Jesus Ferreira, orientadora educacional do Centro Interescolar de Línguas do Gama:
No primeiro semestre de 2010, na Semana de Educação pra a Vida, a nossa escola abraçou o projeto de combate à pedofilia e, naquele momento eu tinha acabado de assistir a palestra da Adriana Costa de Miranda sobre o seu livro (09/04/2010), o mais interessante é que morei em Roraima e conheci algumas historias relatadas por ela!. Mostrei o livro para a equipe pedagógica da  escola e todos gostaram do mesmo, então decidimos fazer um trabalho em sala de  aula  com ele.  Primeiro,  levei  grupos de  alunos  para  o  auditório e


6 Gestores, professores, orientadores educacionais, servidores da carreira assistência, coordenadores pedagógicos.

contei a história por meio de slides que fiz do livro e fui acrescentando meus conhecimentos sobre o assunto – violência sexual. Depois, os alunos reescreveram o livro nas línguas que estavam estudando (inglês, francês ou espanhol) e através de gravuras e/ou de desenhos sobre algum fato que lhes chamou atenção na leitura do livro ou que eles já haviam presenciado ou escutado. surgiram trabalhos maravilhosos e intrigantes!

Também participei como autora convidada, do chá literário realizado na Escola Classe 06 do Gama no dia 19 de novembro de 2010. As crianças de todas as séries já tinham lido o livro. Tal leitura estava dentro de um projeto coordenado pela  professora da sala de recursos, Rosa Monteiro, pela orientadora educacional Nayara  de Oliveira e pela equipe gestora da escola e havia a efetiva participação de todos os educadores da escola.
Meu papel no Chá Literário foi falar da produção do livro e responder às perguntas dos alunos. No entanto, antecedendo a minha fala, um grupo de crianças da quarta-série fez a apresentação de uma peça teatral sobre o aliciamento de crianças para fins de abuso sexual na internet. Também havia uma exposição com trabalhos diversos feitos a partir da releitura do livro.
A respeito desse momento, segue o depoimento da orientadora educacional da Escola Classe 06 do Gama Nayara de Oliveira Santos:

No ano de 2010 foi lançado na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal o Projeto “A escola de Mãos dadas contra a Pedofilia” onde servidores das escolas públicas tiveram a oportunidade de participar de palestras de capacitação de combate à pedofilia.

A regional do Gama na ocasião ofereceu diversas Palestras sobre o tema, onde tivemos a oportunidade de participar e conhecer a especialista Adriana Costa de Miranda autora do livro Conversando sobre violência sexual contra a criança.
Dentre vários encontros que participamos tive a oportunidade de adquirir o livro que muito ajudou na minha prática como orientadora educacional para conversar com as crianças sobre o tema.

Levei o livro para escola apresentei para o grupo de professores e direção em uma coordenação coletiva onde todos adoraram e acataram a idéia de trabalharmos o livro com nossas crianças. Sentimos no livro uma maneira fácil de abordar o tema Violência Sexual, com uma linguagem simples, compreensível e com desenhos infantis, bem voltados para as crianças.

O livro foi trabalhado em cada turma da escola onde os alunos  tiveram a oportunidade de conhecer sobre um tema sério e importante, porém de uma forma bem lúdica. Víamos nos olhares das crianças o interesse pela história que após ter sido apresentada foi discutida oralmente e cada turma elaborou  de  uma  forma  bem  criativa  uma  apresentação  sobre  o  assunto.

Surgiram diversas idéias: cartazes, acrósticos, peças teatrais, música, desenhos, murais.

Depois de todo esse trabalho realizado nas turmas chegou à hora de darmos o encerramento e nada melhor do que a presença da autora do livro, que assim que recebeu o convite de nossa escola aceitou prontamente a comparecer em nosso Chá Literário.

Adriana nos abrilhantou com sua presença onde os professores, alunos, pais e comunidade tiveram a oportunidade de conhecê-la pessoalmente, tirar dúvidas e ouvir suas belas palavras.

Foi com grande satisfação que nós da Escola Classe 06 do Gama trabalhamos o livro “Conversando sobre violência Sexual contra a criança”, pois ele traz um tema polêmico e muitas vezes difícil de ser abordado com crianças que foi tratado pela autora e discutido pelos profissionais da escola de forma lúdica e didática.



É fundamental ressaltar que além dessas atividades a DRE Gama realizou outras atividades referentes ao projeto A escola de mãos dadas contra a pedofilia, algumas delas foram: Exposição „Grito Mudo‟ em maio de 2010, foi a exposição de trabalhos produzidos por estudantes do Gama em sala de aula; em 09 de julho de 2010, palestra do senhor Mário Gil profissional da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Ciadadania, sobre abuso sexual e os serviços de atendimento à vítimas dessa expressão de violência. A palestra foi ministrada na Escola Carlos Castelo Branco (CAIC do Gama) para pais, mães e responsáveis pelos estudantes; campanha contra a pedofilia com envolvimento da comunidade escolar e produção de camisetas. Na DRE Paranoá e de Planaltina também iniciamos o trabalho por meio de palestra a respeito do livro. Após esse momento, no Paranoá, a Coordenadora Intermediária pediu que eu falasse sobre violência sexual infanto juvenil em um programa educativo da rádio comunitária em parceria com a DRE. Após esse momento,	já	foi	explicado	anteriormente,	houve	mudança	da	Coordenação
Intermediária e a pesquisa ação foi encerrada naquela DRE.
Na DRE de Planaltina, alguns meses após a apresentação do livro aos orientadores educacional, a Coordenadora Intermediária também foi substituída e a pesquisa ação naquela localidade também foi encerrada, porém uma professora, uma orientadora educacional e uma coordenadora pedagógica de escolas distintas entraram em contato comigo para falar dos trabalhos que estavam desenvolvendo em sala de aula a partir da contação da história do livro.
Portanto,  a  pesquisa  ação  foi  desenvolvida  conforme  previsto,  apenas   na

Diretoria Regional do Gama por estar vinculada ao Núcleo Pedagógico regional e não a(ao) Coordenador Intermediário de Cidadania e Cultura de Paz. É sobre a pesquisa ação desenvolvida nessa DRE que os próximos itens desse artigo estarão centrados.

Resultados da pesquisa e discussão
Os trabalhos pedagógicos realizados por profissionais da educação de instituições educacionais do ensino fundamental pertencentes às DRES do Gama, Paranoá e Planaltina a partir da contação da história do livro Conversando sobre violência sexual contra a criança, demonstraram que é possível trabalhar com o protagonismo infantil autêntico no que se refere à violência sexual contra a criança quando há uma proposta pedagógica organizada para esse fim, isto é, não basta que o profissional da educação considere o tema relevante e o leve para sala de aula por meio da contação da história, é fundamental que o seu trabalho seja planejado para propiciar a manifestação do protagonismo infantil autêntico que se dá por meio de metodologias de trabalho próprias ao universo infantil.
O trabalho realizado no Gama tem destaque porque foi incorporado pelo Núcleo Pedagógico daquela DRE, o que propiciou o planejamento e o desenvolvimento de ações voltadas para a formação continuada dos profissionais da educação e para a inclusão do tema em foco no diálogo com a comunidade escolar. As atividades desenvolvidas pelo Núcleo Pedagógico da DRE Gama a partir do projeto A escola de mãos dadas contra a pedofilia são: organização de mesas redondas, de palestras, de peças teatrais sobre direitos de crianças encenadas por profissionais da educação do Núcleo Pedagógico daquela DRE.
Tal condução dos trabalhos teve duas conseqüências relevantes. A primeira foi o rompimento do senso comum em torno da pedofilia e a segunda foi a continuidade do trabalho para além da mudança do governo do Distrito Federal e junto com ela a mudança das direções das DRES, das chefias dos Núcleos Pedagógicos e do próprio Coordenador Intermediário de Cidadania e Cultura de Paz, desde junho de 2010, Coordenador Intermediário de Cidadania, Direitos Humanos e Diversidade, e a ampliação desse trabalho, agora realizado, em torno do enfrentamento ao abuso e à exploração sexual infanto juvenil. O relato das professoras Marizeth Ribeiro da Costa de Miranda e Cristiane Chaves Magalhães, Coordenadoras Intermediárias de Cidadania, Direitos Humanos e Diversidade do Gama explica tal cenário:

No ano de 2011 a reorganização das atividades de enfrentamento ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes não está sendo via projetos. Com o auxílio da professora Adriana Miranda, Diretora de Cidadania e Direitos Humanos, algumas questões foram repensadas acerca da pedofilia.

Nossa primeira ação 2011 a nível de DRE Gama se deu com atividades preparativas para o dia 18 de maio, Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes. Nas reuniões mensais com coordenadores e supervisores das instituições educacionais, desenvolvidas pela Coordenação Intermediária de Cidadania, Direitos Humanos e Diversidade, o tema foi abordado e as escolas incentivadas para o desenvolvimento de ações alusivas.Também foram alertadas de que esse trabalho deve ser contínuo.

Uma das atividades relevantes realizadas com o apoio da  Coordenação Intermediária foi a discussão e orientações acerca do abuso e exploração sexual, organizada para os representantes de turma e alguns representantes de Grêmios Estudantis. Diversos materiais foram utilizados com os alunos e entregues para que multiplicassem o trabalho em suas turmas, famílias e comunidade.

No dia 18 de maio, adolescentes do Centro de Ensino Médio 02 do Gama tiveram a oportunidade de participar, na Esplanada dos Ministérios, do evento que lá estava sendo realizado, com envolvimento de diversas instituições, todas ressaltando ações de enfrentamento ao abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes. Com o apoio do CECRIA, os alunos receberam camisetas, bonés e garrafinhas constando o tema do dia e números de telefone para denúncias, bem como lanche. No ônibus , quando íamos para o evento, também aproveitamos para continuarmos o trabalho, juntamente com o professor Ulisses Pereira, o qual foi o responsável principal pelo trabalho com tais alunos.

Na Esplanada os adolescentes viveram uma tarde bem agradável, participaram de brincadeiras no palco, prestigiaram apresentações artísticas, receberam balões, brincaram, dançaram e estreitaram laços de amizades.

Ainda abordando o Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes fizemos uma Mesa Redonda e contamos com a presença da professora Adriana Miranda no III Encontro de Cidadania, Direitos Humanos e Diversidade, no mês de maio, tendo como público alvo coordenadores, supervisores, orientadores educacionais, professores das salas de recursos e profissionais das equipes especializadas de apoio à aprendizagem.

No mês de junho, a DRE Gama, sob a organização das Coordenações Intermediárias de Cidadania, Direitos Humanos e Diversidade, Sala de Recursos, Orientação Educacional e Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem realizaram o Fórum: Educadores Contra o Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, no qual contamos com a participação da Diretora Adriana Miranda, de representantes dos Conselhos Tutelares do Gama, da Vara da Infância e Adolescência, do Batalhão Escolar do Gama, do CREAS, do PAV e da GAPESF.

No segundo semestre as escolas estão dando andamento às suas ações sobre a temática com os projetos elaborados pelos próprios educadores, conforme as especificidades de cada instituição e a Coordenação Intermediária tem auxiliado sendo uma ponte entre as escolas e as redes de proteção.

No Plano de Ação 2011 também está previsto para o segundo semestre um Ciclo de Oficinas sobre Direitos Humanos. e, especificamente, no dia 27 de outubro realizaremos uma Conferência Livre dos Direitos das Crianças e Adolescentes, preparatória para a Conferência Regional de Direitos da Criança e do Adolescente, na qual abordaremos diversos temas de interesse e necessidade das crianças e adolescentes, inclusive relativo  ao abuso e à exploração sexual.

O depoimento acima demonstra que o trabalho de enfrentamento ao abuso e à exploração sexual infanto juvenil está sendo ampliado para a promoção dos direitos  da criança e do adolescente, inclusive do direito sexual que a criança e o adolescentes tem de crescerem protegidos e a salvo de quaisquer expressões de violência sexual – abuso sexual doméstico ou em outros espaços públicos e privados; estupro; voyerismo; tráfico com fins sexuais; uso de pessoas pela rede de exploração sexual; turismo com fins sexuais; pornografia.
Tanto por meio dos relatos dos profissionais da educação quanto pela minha observação direta, pode-se verificar o protagonismo infantil autêntico nas falas e perguntas dos alunos ao longo das atividades pedagógicas realizadas em sala de aula a partir da contação da história Conversando sobre violência sexual contra a criança e também nos momentos em que pude conversar com as crianças – e também adolescentes – em palestras ministradas, especialmente a da Escola Classe 01 e no momento do Chá Literário da Escola Classe 06, portanto o protagonismo infantil autêntico estava presente nas perguntas feitas, nos conhecimentos partilhados, na releitura das ilustrações do livro e na proposição de atividades feitas pelas crianças, como foi o caso do teatro pensado pelas crianças da quarta série e orientado pela professora da turma.

Conclusões
A pesquisa ação proposta no final de 2009 e realizada de 2010 até o primeiro semestre de 2011, pontualmente, na DRE Gama em função do comprometimento de todos os profissionais do Núcleo Pedagógico e do empenho, no ano passado da Coordenadora Intemediária de Cidadania e Cultura de Paz, Lucilene Chaves. Tal situação demonstra que o comprometimento dos profissionais que compunham e   que

compõem o aquele núcleo com o enfrentamento ao abuso e à exploração sexual infanto juvenil está acima da mudança dos cargos de chefia ocorridos em conseqüência da mudança do governo do Distrito Federal. Ressalta-se aqui a mudança substancial no entendimento da violência sexual contra a criança até o final do ano passado entendida como pedofilia e hoje entendida como abuso e exploração sexual, o que está em consonância com as diretrizes nacionais.
O protagonismo infantil autêntico foi observado nos trabalhos pedagógicos desenvolvidos na DRE do Gama a partir da contação da história Conversando sobre violência sexual contra a criança que demonstrou contribuir para a promoção do direito sexual da criança na medida em que alerta os leitores para a existência de uma expressão de violência tão cruel como é a violência sexual.
As respostas das crianças aos trabalhos pedagógicos propostos em sala de aula a partir da leitura do livro superaram as expectativas tanto dos profissionais da educação propositores dos trabalhos pedagógicos quanto da professora pesquisadora, demonstrando que as crianças, muitas vezes, não falam sobre temáticas relacionadas à educação em sexualidade, como é o caso da violência sexual porque não é dada a elas a oportunidade educacional em casa e na escola de falarem sobre essa questão e não necessariamente porque desconhecem o assunto.
Assim como o projeto de extensão desenvolvido na Escola Maria Maricelma de Oliveira Cruz no Município de Mucajaí – Roraima, as crianças que ouviram a história Conversando sobre violência sexual contra a criança também levantaram questões nas suas falas e nos seus desenhos a respeito da sexualidade que não estão presentes no livro: „transa‟; gravidez precoce; violência física associada à violência sexual e pornografia na internet. Da mesma forma, assinalaram outras formas da criança se proteger da violência sexual: dialogar com os pais a respeito de qualquer toque „ruim‟ ou „cantada‟que venham a receber de um adulto; não conversar na internet com quem não é conhecido; não marcar encontro com pessoas que conheçam na internet, pois “essa pessoa pode estar mentindo sobre sua idade e sobre como é só para atrair a criança e cometer a violência” (fala uma menina componente do grupo de teatro apresentado no Chá Literário apresentado na Escola Classe 06).
Tal resultado foi relevante, pois, diante da suspeita ou da identificação de uma situação de violência sexual na escola, os profissionais da educação tem o dever de notificá-lo (ECA) à rede de proteção de crianças e adolescentes, especialmente ao Conselho Tutelar, mas também tem o privilégio de poderem trabalhar a prevenção   ao

abuso e à exploração sexual infantil juvenil, no entanto, ainda hoje a prevenção é relegada a segundo plano, porém a Contação da história em questão teve puramente esse segundo foco e desencadeou um processo de diálogo que extrapolou a sala de aula, adentrando as famílias e a comunidade escolar. Nesse processo também foi fundamental o desenvolvimento do „Projeto A escola de mãos dadas contra a pedofilia‟ em 2010 e o estabelecimento do „Fórum: Educadores contra o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes‟ em 2011.
A trabalho preventivo também é importante por ser capaz de, ao disseminar o conhecimento em torno da questão, diminuir a incidência dos casos de abuso e exploração sexual contra a criança, o que dá um impacto direto na diminuição dos casos a serem atendidos pela rede de proteção à criança e ao adolescente, pelos serviços de saúde, de assistência social, de segurança pública e de justiça. O que consequentemente gera impactos em todo o serviço público, uma vez que as equipes desses serviços podem atender com maior agilidade e qualidade os casos que lá chegam e o Estado de forma geral pode investir recursos materiais, humanos e financeiros no fortalecimento do atendimento desses serviços ou mesmo em áreas também preventivas dentro de todo o sistema.
O livro mostrou ainda que a produção de material didático adequado sobre violência sexual é fundamental para dar suporte aos profissionais da educação na abordagem do fenômeno social do abuso e da exploração sexual infantil, pois este é um assunto delicado que deve ser tratado de forma responsável e sensível junto às crianças, pois, de outra forma, ao invés ser instrumento para protegê-las pode lhes gerar traumas.
As questões de gênero foram trabalhadas ao longo da interpretação das histórias, pois essa é uma questão central na violência sexual, uma vez que, apesar do abuso e da exploração sexual atingir tanto meninos quanto meninas, são as meninas as pessoas mais abusadas e exploradas sexualmente, conforme dados do Disque 1007 e  da Pesquisa Nacional sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes realizada em 2002.
Por fim, tendo a educação duplo caráter: “é um direito e é um direito capaz de promover direitos” (PNEDH), os trabalhos pedagógicos realizados a partir da  contação  da  história  Conversando  sobre  violência  sexual  contra  a  criança foram

7 Serviço telefônico federal, criado em maio de 2003 para comunicar casos de abuso e de exploração sexual de crianças e adolescentes.

totalmente voltados para a promoção dos direitos sexuais de crianças na medida em que as mesmas tiveram acesso a conhecimentos relativos aos seus direitos sexuais e por terem podido exercitar o protagonismo autêntico ao longo do processo de aprendizagem desses direitos.

Referências Bibliográficas
ABRAMOVAY et alli. Juventude e sexualidade / Miriam Abramovay, Mary Garcia Castro e Lorena Bernadete da Silva. Brasília: UNESCO Brasil, 2004

ARENDT, Hanna. A condição humana. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001.

BRASIL. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. / Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2009.

CECRIA. Pesquisa Nacional sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes / Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes. Brasília: SNDH, 2002.

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Estatuto da Criança e do Adolescente. Brasília: Presidência da República, 2010.

COSTA, Antônio Carlos Gomes da. O adolescente como protagonista. Belo Horizonte: Secretaria de Educação de Minas Gerais / Fundação Odebrecht, 2004.

CRUZ NETO, Ótávio. „O trabalho de campo como descoberta e criação‟ in Pesquisa social: teoria, método e criatividade / Maria Cecília de Souza Minayo (organizadora). Petrópolis, RJ: Vozes, 1994.

DEBONI, Fábio. Juventude, Cidadania e Meio Ambiente. Brasília: Edições do Ministério do Meio Ambiente, v. p, 13-24 2004.

DELGADO, Ana Cristina e MÜLLER, Fernanda. Sociologia da Infância: pesquisa com crianças. Educação e Sociedade, v. 26, n. 91, p. 351-360. Campinas: CEDES, MAI/AGO, 2005.

DURKHEIM, Émile. Sociologia da Educação. São Paulo: Melhoramentos, 1975.

EDEN e HUXHAM. „Pesquisa-ação no estudo das organizações‟ in CLEG, S. R.; HARDY, C.; NORD W. R. (Orgs.). Handbook de estudos organizacionais. São Paulo: Atlas, 2001.

FALEIROS, Vicente de Paula. Fundamentos e políticas contra exploração e abuso sexual de crianças e adolescentes – relatório de estudos. Brasília: MH/SNDH/DCA/CECRIA, 1997.

FOUCAULT, Michel. A microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1982.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1975.

GOMES Maria Elasir S. e BARBOSA, Eduardo F. A técnica de grupos focais para obtenção de dados qualitativos. Instituto de Pesquisas e Inovações Educacionais (Publicação Interna), fevereiro de 1999.

LINDGREN,  R.;   HENFRIDSSON,  O.;  SCHULTZE,  U.   Design  Principles    for
Competence Management Systems: a Synthesis of an Action Research Study. MIS Quarterly, v.28, n.3,September 2004.

MICHAUD, YVES. A violência. São Paulo: Ed. Ática, 1989.

PLAISANCE, Eric. Para uma sociologia da pequena infância. Educ. Soc. 2004, vol 25, n. 86, pp. 221- 241.

QUEIROZ, Lauriene Ayres de. „Sexualidade e educação para os direitos humanos‟ in Direitos sexuais são direitos humanos / Comitê Nacional de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes. Brasília: Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2008.

ROCHA, Eduardo Gonçalves e PEREIRA, Julyana Faria. Descentralização participativa e a Doutrina de Proteção Integral da criança e do adolescente. Revista da UFG, Vol 5, No 2, dez 2003.

SIROTA, R. Emergência de uma sociologia da infância: evolução do objeto e do olhar. Cadernos de pesquisa, São Paulo, n.112, p 7-31, mar. 2001.

STERNS, Peter. A infância. São Paulo: Contexto, 2006.

THIOLLENT, M. Pesquisa-Ação nas Organizações. São Paulo: Atlas, 1997.

FUNDO  DAS  NAÇÕES  UNIDAS  PARA  A  INFÂNCIA.  Situação  Mundial    da
Infancia 2003. Brasília: UNICEF do Brasil, 2003.












Mulheres de farda: a disputa ao cargo de Agente de Polícia Federal e sua perspectiva

Raphaela Holanda Cavalcante Amato [footnoteRef:1] [1:  Graduando o 9º semestre do curso de bacharelado em direito da Universidade Católica de Santos.] 

Orientador: Prof. Dr. Alcindo Fernandes Gonçalves [footnoteRef:2] [2:  Mestre e Doutor em Ciência Política pela Universidade de São Paulo, professor-coordenador  titular do Programa de Mestrado em Direito da Universidade Católica de Santos.] 

Introdução
Atualmente a mídia vem se reportando corriqueiramente e de maneira positiva sobre a Polícia Federal, divulgando o sucesso em suas operações, o que desperta o interesse pela carreira de Policial Federal.
Os cargos existentes para essa carreira são: Agente de Polícia Federal, Delegado de Polícia Federal, Escrivão de Polícia Federal, Papiloscopista Policial Federal e Perito Criminal Federal.
Este trabalho trata apenas do cargo de Agente de Polícia Federal, para o qual é exigido formação em nível superior, em qualquer área.
Dos trabalhos existentes, há alguns com temas similares que abordam o tema “mulheres na polícia militar[footnoteRef:3]”. Este trabalho é inovador quanto à sua temática e, tem como objetivo uma análise do desempenho das mulheres no teste de aptidão física da Polícia Federal, com a finalidade de quantificar a porcentagem das candidatas aprovadas nessa fase.  [3:  O tema mulheres na polícia militar vem sido estudado frequentemente, podendo ser encontrado dentre outros os seguintes: MULHERES POLICIAIS, RELAÇÕES DE PODER E DE GÊNERO NA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS. Disponível em: < http://www3.mackenzie.com.br/editora/index.php/RAM/article/viewArticle/1771>. Acesso em 04 de setembro de 2010.
POLICIAIS MILITARESFEMININAS: compreendendo a profissão sob a ótica do Psicodrama e das questões de gênero. Disponível em: < http://siaibib01.univali.br/pdf/Carolina%20Zucco%20Pytlovanciw.pdf > Acesso em 04 de setembro de 2010.
] 

Trata-se, por conseguinte, de responder à problemática: Como foi o desempenho das mulheres no teste de aptidão física para provimento no cargo de Agente de Polícia Federal realizado em 2009? E, a partir daí, tentar perceber se há discriminação de gênero neste concurso. 
Este trabalho está dividido em três capítulos.
O primeiro, Considerações Preliminares, traz a influência da mídia, tece conceitos básicos para um bom entendimento da pesquisa, aborda o conceito de igualdade, discriminação e o estereótipo do Policial Federal, determina as atribuições do cargo, e direciona assim para a melhor compreensão da pesquisa e seus motivos.
O segundo,  Pesquisa, informa a metodologia utilizada para a elaboração da pesquisa esclarece o modo pelo qual a pesquisa foi desenvolvida. Traz uma reflexão dos juízos distintivos de valores, traz uma breve análise peculiar do concurso público realizado em 2004, apresenta os requisitos físicos mínimos exigidos para o ingresso nos dois últimos concursos realizados, elucida e analisa o desempenho das candidatas.
O terceiro, Conclusões, traz a parte mais importante, a resposta da problemática, bem como analisa os dados computados, a saber, a quantidade de homens e mulheres aprovados no teste de aptidão física da Polícia Federal. 
Capítulo 1. Considerações preliminares
O tema deste capítulo é muito amplo, e as reflexões aqui apresentadas são modestas e buscam nortear o leitor para a compreensão do resultado da pesquisa, para suscitar o debate em relação ao tema da desigualdade de gênero no âmbito da disputa ao cargo de Agente de Polícia Federal realizado em 2009. 
1.1. Influência da mídia
É frequente nos noticiários a divulgação das operações da Polícia Federal e seus resultados que refletem positivamente na sociedade. 
Não obstante, no site de relacionamento Orkut[footnoteRef:4] existe a comunidade “Mulheres na Polícia Federal”, [footnoteRef:5]criada em 21 de abril de 2005, com 6.463 membros, demonstrando que o tema é polêmico, já que muitos discutem o assunto, mas o que os relatos demonstram é que a falta de preparo físico aliado à dificuldade do teste de aptidão física são as grandes barreiras a serem enfrentadas. [4:  O Orkut é uma rede social com maior número de participantes brasileiros.]  [5:  Disponível em: < http://www.orkut.com.br/Main#Community?cmm=1890638 > Acesso em agosto de 2010.] 

1.2.  O princípio da igualdade
Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.) já se preocupava com o conceito de isonomia material na Antiguidade, considerada uma visão à frente de seu tempo. Para ele, “igualdade implica pelo menos duas coisas. O justo, por conseguinte, deve ser ao mesmo tempo intermediário, igual e relativo, (isto é, para certas pessoas).” (ARISTÓTELES, in “ÈTICA A NICÔMACO” apud VASSOURAS, 1995, p.68).
A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio da igualdade de direitos, prevendo a igualdade de aptidão, uma igualdade de possibilidades virtuais, ou seja, todos os cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico. Dessa forma, o que se veda são as diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, pois o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é exigência do próprio conceito de Justiça, pois o que realmente protege são certas finalidades, somente se tendo por lesado o princípio constitucional quando o elemento discriminador não se encontra a serviço de uma finalidade acolhida pelo direito, sem que se esqueça,  porém, como ressalvado por  Fábio Konder Comparato, que as chamadas liberdades materiais têm por objetivo a igualdade de condições sociais, meta a ser  alcançada não só por meio de leis, mas também pela aplicação de políticas ou programas de ação estatal. (MORAES, 2006, p.86).
A igualdade de tratamento perante a lei é a isonomia formal, entretanto o tratamento de igualdade não é absoluto. Com efeito, as condições físicas, orgânicas e psicológicas denotam a diferença entre homens e mulheres. Contudo, deve haver tratamento igual entre ambos, fazendo-se necessária a mitigação do princípio da igualdade, para então para haver o almejado equilíbrio, pois devem-se analisar as diferentes formas de capacidade de cada ser humano de acordo com o seu gênero.
Deve-se, contudo, buscar não somente essa aparente igualdade formal (consagrada no liberalismo clássico), mas, principalmente, a igualdade material, na medida em que a lei deverá tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades. (LENZA, 2009, p.679)
Nessa concepção de igualdade de direitos, homens e mulheres são considerados iguais na disputa ao cargo de Agente de Polícia Federal, suas aptidões intelectuais e físicas são imprescindíveis, para então poderem concorrer.
A delimitação das vagas para a Polícia Federal não prevê o gênero do candidato, obstando discriminação, de acordo com o princípio constitucional da isonomia. 
A Constituição da República Federativa do Brasil traz no artigo 19 a vedação à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, dentre outros, a criação de distinções entre brasileiros ou preferências entre si. Não obstante, o artigo 7º aduz a proibição de diferença de exercício de função e de critério de admissão por motivo de sexo.
Portanto, para concorrer ao cargo de Agente de Polícia Federal um dos requisitos é: ser brasileiro (nato ou naturalizado), não importa como foi adquirida a nacionalidade, se foi por naturalidade ou naturalização. 
Deve ainda ser ressaltado que “[...] a grande dificuldade consiste em saber até que ponto a desigualdade não gera inconstitucionalidade.” (LENZA, 2009, p.680)
A correta interpretação desse dispositivo [art. 5º, I da Constituição Federal] torna inaceitável a utilização do discrimen sexo, sempre que o mesmo seja eleito com o propósito de desnivelar materialmente o homem da mulher; aceitando-o, porém, quando a finalidade pretendida for atenuar os desníveis. Consequentemente, além de tratamentos diferenciados entre homens e mulheres previstos pela própria Constituição (arts. 7º, XVIII e XIX; 143, §§ 1º e 2º;  202, I e II), poderá a legislação infraconstitucional pretender atenuar os desníveis de tratamento em razão do sexo; nunca, porém, beneficiando um deles.(MORAES, 2006, p. 95).
Portanto, via de regra, não se admite qualquer diferenciação entre homem e mulher no tocante à admissão no cargo, embora haja exceções.
De acordo com o artigo 143 da Constituição da República Federativa do Brasil as mulheres e os eclesiásticos[footnoteRef:6] estão isentos do serviço militar obrigatório em tempo de paz. [6:  Eclesiásticos são os homens servos da Igreja.] 

O tratamento discriminatório importa em beneficiar um em face do outro.
Expressão distinta de preconceito e também de racismo, discriminação é palavra derivada de discriminar, que significa diferenciar, diferençar, discernir. Ser objeto de discriminação, portanto, não quer dizer necessariamente algo negativo, podendo ser alguém diferenciado dentro de um grupo por suas características positivas. (SANTOS, 2001, p.40).
1.3.  Estereótipo do Policial Federal
O estereótipo de um policial é um homem inteligente, grande, forte e vulgarmente associado à imagem de “armário”. Essa é uma visão pré-conceituada de uma sociedade machista, e, embora as mulheres representem uma pequena parcela desse contingente, elas acabam por estar distantes do estereótipo do Policial Federal.
É inaceitável o candidato sem condicionamento físico suficiente para ocupar o cargo de Agente de Polícia Federal, devido às atribuições do cargo[footnoteRef:7]. [7:  As atribuições do cargo são: executar investigações e operações policiais na prevenção e na repressão a ilícitos penais, bem como desempenhar outras atividades de interesse do Órgão. De acordo com o edital  15/2009-DGP/APF, disponível em: <http://www.cespe.unb.br/concursos/DPFAGENTE2009/arquivos/ED_2009_DPF_AGENTE_ABT_24_7_FINAL.PDF >  Acesso em agosto de 2010.
] 

Capítulo 2. Pesquisa
2.1. Metodologia
Para esta pesquisa foi adotado o método hipotético-dedutivo. Trata-se de um procedimento racional que transita do geral para o particular, com um ponto de partida assumido hipoteticamente, qual seja: homem é mais forte que mulher.
No decorrer da análise dos dados, essa hipótese pode vir a ser comprovada ou não, mediante a verificação de seu alcance nos dados analisados.   
Foi adotado o método estatístico na modalidade combinatória, a qual subdivide o número determinado de candidatos convocados e aprovados de acordo com o gênero.
Exercendo uma função técnica estratégica, que garante a objetividade necessária para o tratamento do objeto investigado, este método permite ao final da compilação dos dados recolhidos (combinação, média) chegar a conclusão exata do objeto pré-definido. Também será utilizado o método instrumental comparativo, comparando o gênero humano, confrontando elementos específicos distintos conforme a Tabela 1, que apresenta seus limites. Essa tabela serve para nortear o leitor, desconsiderada como dado computável à pesquisa principal, apontando as alterações dos concursos realizados em 2004 e 2009.
O referencial teórico utilizado é o positivismo, pois analisa instruções normativas, e os dados concretos disponíveis pela organizadora Cespe obtidos via internet.
Os dados foram obtidos através dos editais: nº 33/2009-DGP-DPF [footnoteRef:8]e nº 37/2009-DGP-DPF [footnoteRef:9]. [8:  Disponível em: < http://www.cespe.unb.br/concursos/DPFAGENTE2009/arquivos/ED_33_2009_DPF_AGENTE_CONVOCACOES_FASES_PENDENTES_ALTERADO.PDF >. Acesso em agosto de 2010.]  [9: Disponível em : < http://www.cespe.unb.br/concursos/DPFAGENTE2009/arquivos/ED_37_2009_DPF_AGENTE_RES_PROV_EXAME_FS.PDF >. Acesso em agosto de 2010.
] 

O público alvo compõe-se de candidatos que foram convocados e considerados aptos no teste de aptidão física, no concurso público de provimento ao cargo de Agente de Polícia Federal realizado em 2009, foram excluídos os candidatos liminaristas[footnoteRef:10] e os candidatos com nomes epicenos[footnoteRef:11]. [10:  A liminar é a antecipação emergencial daquilo que se obteria ao final de um processo judicial, e a expressão sub judice indica que a situação do candidato foi determinada judicialmente.]  [11:  O nome epiceno é aquele comum aos dois sexos, exemplo o nome Ariel.] 

A pesquisa foi feita na modalidade quantitativa, com a mensuração de dados. Por conseguinte, ela é descritiva, ou seja, a intenção é obter os dados precisos, para alcançar uma maior credibilidade quanto ao resultado obtido.
Ante o exposto, cabe ressaltar que esta pesquisa não busca reportar-se a nenhum tipo de inconstitucionalidade, reafirmando que trata-se de uma análise atual de dados e que o único objetivo é a reflexão do leitor sobre o tema da pesquisa e seu resultado.
      

   2.2. Dos juízos distintivos de valores

Igualdade e desigualdade de características são, sem dúvida, conceitos descritivos. Com efeito, que A e B tenham a mesma idade, nacionalidade ou rendimentos é coisa que pode empiricamente verificar-se; tanto como a afirmação de que A tem maior habilidade ou aptidão que B. Estas asserções, descritivas e não normativas, têm sido chamadas juízos distintivos de valores. (BOBBIO, METTEUCCI, PASQUINO. 2004 p. 598)
Diferenciar homem e mulher no teste de aptidão física não significa uma discriminação negativa. Ao contrário, ela é positiva e de grande valia nessa situação que esta sendo tratada, uma vez que o teste de aptidão física é diferenciado para eles e para elas.
Sem aprofundar o mérito, faz-se aqui apenas uma reflexão: imaginemos um homem mediano, saudável e gozando de todas as suas capacidades físicas, aos seus vinte e cinco anos, que não pratica nenhum esporte de condicionamento físico. Se esse mesmo homem, nessas condições, tiver que fazer: duas flexões em barra fixa, impulsão horizontal para atingir um metro e setenta centímetros, correr dois mil metros em doze minutos e nadar cinqüenta metros em até cinqüenta e seis segundos, quanto tempo ele levará para atingir essa meta?
Por outro lado, se uma mulher mediana de vinte e cinco anos, saudável e gozando de todas as suas capacidades físicas, que não pratica nenhum esporte de condicionamento físico, se essa mulher tiver que fazer: uma flexão em barra fixa e sustentar-se por dez segundos, impulsão horizontal para atingir um metro e trinta centímetros, correr mil e seiscentos metros em doze minutos e nadar cinqüenta metros em até sessenta e quatro segundos, quanto tempo será necessário para ela atingir essa meta?
Após esta exposição o leitor fará uma reflexão, direcionada à compreensão desta pesquisa.
A contribuição desejada é promover uma análise e posterior debate sobre o assunto.
          

 2.3 Breve análise do concurso público realizado em 2004
Em 15 de julho de 2004, foi aberto concurso público de abrangência nacional[footnoteRef:12] para ingresso na Polícia Federal, disponibilizando 422 vagas para o cargo de Delegado de Polícia Federal, 394 vagas para o cargo de Perito Criminal Federal, 1.208 vagas para o cargo de Agente de Polícia Federal, e 491 vagas para o cargo de Escrivão de Polícia Federal. [12:  O edital de abertura do respectivo concurso está disponível em: < http://www.cespe.unb.br/concursos/DPF_2004_NAC/arquivos/ED_2004_PF_ABT_.PDF> Acesso em agosto de 2010.] 

As fases do concurso ocorreram normalmente, até que, em 29 de novembro de 2004, foi publicado o edital 57/2004-DGP-DPF[footnoteRef:13], tornando público o resultado final da prova discursiva, convocando para a avaliação psicológica, para a prova de capacidade física e para os exames médicos dos candidatos. [13:  O edital 57/2004-DGP-DPF está disponível em: <http://www.cespe.unb.br/concursos/DPF_2004_NAC/ >. Acesso em agosto de 2010.] 

Em 5 de janeiro de 2005, foi publicado o edital 66/2005-DGP-DPF[footnoteRef:14], tornando público o resultado provisório na avaliação psicológica e nos exames médicos dos candidatos.  [14:  O edital 66/2005-DGP-DPF está disponível em: <http://www.cespe.unb.br/concursos/DPF_2004_NAC/ >. Acesso em agosto de 2010.] 

Porém, o resultado provisório na prova de capacidade física ficou suspenso em virtude de procedimentos administrativos decorrentes da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento n.º 2004.02.01.014298-9/RJ, que suspendeu os efeitos da decisão exarada nos autos da Ação Civil Pública n.º 2005.51.01.493019-5, alterando, assim, o andamento do concurso, em função das decisões judiciais em curso.
Por isso, em 19 de janeiro de 2005, o edital 68/05-DGP-DPF[footnoteRef:15], em virtude de decisão judicial, anulou o teste de barra fixa da prova de capacidade física dos candidatos do sexo feminino, e convocou para a realização de novo teste de barra fixa. [15:  O edital 68/2005-DGP-DPF está disponível em: <http://www.cespe.unb.br/concursos/DPF_2004_NAC/ >. Acesso em agosto de 2010.
] 

Portanto, em decorrência da decisão judicial que alterou o normal funcionamento, o certame de 2004 não será objeto da pesquisa, pois o público-alvo não abrange candidatos sub-judice.

2.4 Breve análise comparativa do teste de aptidão física: 2004 x 2009 
Convém ressaltar que o Cespe[footnoteRef:16] organizou o concurso para o cargo de Agente de Polícia Federal (abrangência nacional) no ano de 2004 e novamente em 2009. [16:  Organizador do concurso.] 

Os requisitos mínimos de desempenho físico do concurso realizado em 2009 foram alterados em relação ao concurso de 2004 para um grau de dificuldade mais elevado, para ambos os sexos.
Em 2004 foram abertas 1.208 vagas e, em 2009 foram abertas 200 vagas. 
Por outro lado, a abordagem comparativa dos requisitos distintos pelo gênero será mostrada apenas para reflexão do leitor, não sendo objeto principal de estudo, nem, tampouco, descaracterizando a pesquisa que é quantitativa.
A tabela 1 traça o comparativo dos requisitos do teste de aptidão física dos dois últimos concursos.
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             2.5 Análise do desempenho das candidatas
Os dados desta pesquisa são recentes, tendo sido publicados em novembro de 2009, demonstrando, assim, a atual perspectiva.
Observe-se a tabela 2: 
Tabela 2
Demanda de candidatos convocados e aprovados no teste de aptidão física do concurso de Agente de Polícia Federal realizado em 2009.
	Gênero
Gênero
	Convocados
	Aprovados
	Porcentagem de aprovados

	Masculino
	531 (88,65%)
	320 (95,52%)
	60,26%

	Feminino
	68 (11,35%)
	15 (4,48%)
	22,05%

	Total
	599 (100%) 
	335 (100%)
	55,92%

	Fonte: dados obtidos no Cespe/Unb, via internet.


De acordo com a Tabela 2, do total de candidatos convocados[footnoteRef:17], as mulheres representaram apenas 11,35% do total, o que demonstra claramente que elas escolheram um caminho onde a maioria dos concorrentes foram homens.  [17:  Para ser convocado o candidato deve ter sido aprovado na prova escrita.] 

A partir dessa fase foi notória a desigualdade de gênero na disputa ao cargo de Agente de Polícia Federal.
Dentre as candidatas convocadas apenas 22,05% foram aprovadas no teste de aptidão física, contra 60,26% dos homens (quase o triplo). Isso demonstrou que o nível do teste de aptidão física foi muito elevado, já que a maioria das mulheres candidatas não suportou tal condição.
Portanto, concluiu-se que, para ter alguma chance no concurso, a prática esportiva deveria ter sido constante na vida de uma candidata aprovada.
De acordo com os requisitos mínimos, a prática esportiva sugeriu a prática intensiva de várias modalidades como: atletismo, musculação e natação, inclusive treinamento específico com preparadores profissionais.
Entre os convocados, os homens representavam 88,65%, e, destes, 60,26% foram aprovados. Já dentre as mulheres, que representavam 11,35% dos convocados, somente 22,05% foram aprovadas. 
Os números apontam que, para eles, o nível de dificuldade foi menor, embora eles também representassem a maioria de aprovações na prova escrita.
Os candidatos que se prepararam alcançaram esses requisitos com mais facilidade do que as candidatas.

Capítulo 3. Conclusões
Ao certo, desde o início das fases do concurso os homens lideraram essa disputa, talvez porque o preconceito desencorajou as mulheres a aceitar o desafio, ou, até mesmo porque não foi o objetivo das mulheres em sua grande maioria.
Ante o exposto, obteve-se a seguinte resposta para a problemática: O desempenho das mulheres no teste de aptidão física da Polícia Federal em 2009 foi de 22,05%, ou seja, baixo.
A disputa firmou-se em duzentas vagas, sendo certo que quinze mulheres foram consideradas aptas nessa fase, mas há ainda a segunda etapa[footnoteRef:18] do concurso. [18:  A segunda etapa do concurso é o Curso de Formação Profissional.] 

Considerando, que o concurso realizado em 2009 disponibilizou 200 vagas e, não obstante, foram aprovados 335 candidatos, serão, portanto, convocados apenas os 200 candidatos que obtiveram as melhores classificações no teste de aptidão física, à medida que forem convocados para o Curso de Formação Profissional obedecendo à classificação. Isso poderá fazer com que haja um número ainda menor de mulheres ao final do processo. 
Note-se a queda de participação das mulheres no total de concorrentes: elas eram 11,35% dos convocados, e após o teste de aptidão física ficaram reduzidas a 4,48% do total dos candidatos. 
As mulheres que escolheram este caminho depararam-se com inúmeras dificuldades,  passaram pelo preconceito e discriminação, o que se tornou um grande desafio para elas, mas  estiveram presentes e constituíram uma minoria que merece respeito e valorização.
Houve e certamente haverá vagas para todos indistintamente, e será possível, com o decorrer dos anos, cada vez mais notar a presença feminina na Polícia Federal brasileira.
[...] De qualquer modo, as pessoas são desiguais quanto às suas necessidades fundamentais não satisfeitas.[...] Quanto maior é a necessidade fundamental não satisfeita de alguém, tanto maiores são os benefícios que ele recebe. Aquele cujas necessidades fundamentais já foram quase satisfeitas pode não receber nada e talvez até tenha de renunciar a alguma coisa supérflua para prover às necessidades dos outros. O resultado final desta distribuição desigual será, mais uma vez, um maior nivelamento da riqueza e das oportunidades. (BOBBIO, METTEUCCI, PASQUINO. 2004 p. 604)
Por fim, a inserção feminina na Polícia Federal, apesar de simbolizar uma minoria, tem a sua participação efetiva, razão pela qual merece ser destacado seu valor na sociedade contemporânea. 
Enfim, ainda há muito que se discutir sobre as mulheres na Polícia Federal e, as barreiras que elas enfrentarão no acesso à carreira, bem como sobre qual seria a melhor maneira de se preparar para o desafio.
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Os direitos sexuais e reprodutivos e sua relação com a ideologia historicamente construída acerca da inferioridade e submissão da mulher
Luciana Wolf Leite[footnoteRef:19] [19:  Estudante do 9º período da graduação em Direito pela Universidade de Minas Gerais. Atualmente, faz estágio junto ao Ministério Público Federal, tendo passado também pelo Juizado Especial Cível - MG, pelo Tribunal de Justiça - MG e pela Defensoria Pública – MG. Seus interesses em pesquisa têm se concentrado na área do Direito Civil.] 

Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais

1 INTRODUÇÃO

Este artigo é resultado de ampla pesquisa bibliográfica acerca da temática da luta pela igualdade entre os gêneros, buscando aprofundar-se na questão dos direitos reprodutivos e sexuais, direitos estes reconhecidos como direitos humanos fundamentais, mas de conhecimento pouco difundido em nossa sociedade. Neste artigo, procuramos questionar quais as razões históricas e sociais que levam a esta dificuldade de se reconhecer a mulher como sujeito de direito, principalmente quando procura se legitimar como detentora de direitos sexuais e reprodutivos. 
A pesquisa baseou-se quase que exclusivamente na análise de livros que tratam de assuntos ligados à igualdade de gêneros, aos direitos das mulheres e ao reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos. No que diz respeito a estes últimos, em se tratando de tema que passou a ser discutido de maneira mais séria apenas recentemente, tem-se como de suma importância a ajuda da internet como ferramenta de pesquisa, principalmente tendo em vista que grande parte das vitórias conseguidas no reconhecimento dos direitos das mulheres é proveniente de movimentos sociais, que possuem ampla divulgação de seus projetos e ideais pela rede mundial de computadores. Assim, procedeu-se também a uma pesquisa pelos sites de algumas organizações que lutam pelos direitos das mulheres e que garimpam seus seguidores, às vezes quase que exclusivamente, através da internet[footnoteRef:20]. [20:  É o caso do CFEMEA (<www.cfemea.org.br>), da Articulação de Mulheres Brasileiras (<http://www.articulacaodemulheres.org.br>) e da Rede Feminista de Saúde (<http://www.redesaude.org.br/>), possuindo ampla bibliografia disponível on line. 
] 

O artigo está organizado de forma a se iniciar por uma breve passagem histórica acerca do tratamento dispendido à mulher desde os primórdios da civilização até os dias de hoje. Procura-se demonstrar com essa análise histórica que nem sempre a mulher teve esse papel de submissão que lhe é imposto hoje em dia. Acreditamos que a constatação acerca da falsidade de muitos dos estigmas que a mulher carrega possa servir para que ela mesma questione sua postura na sociedade e sua visão de si mesma; assim, quebrar o pré-conceito da mulher contra si mesma é o primeiro passo para ela se veja como legítima detentora de direitos e passe a lutar por eles. 
Assim, da análise histórica, constata-se que o fato de a mulher ser a responsável primeira sobre o lar, os filhos e as atividades domésticas não é verdade absoluta e inquestionável[footnoteRef:21]. Também a ideia da fragilidade inerente ao sexo feminino pode ser facilmente questionada pela própria história da humanidade e pelas transformações que a sociedade tem visto ocorrer[footnoteRef:22]. Ainda, subsiste hoje a ideia de que a mulher não é dada a atividades intelectuais ou políticas; ora, também é um falso estigma que as mulheres carregam, tendo em vista o número crescente de mulheres nas universidades e na atividade política. [21:  Há diversas famílias monoparentais lideradas pela figura paterna ou cujas responsabilidades são igualmente divididas entre pai e mãe]  [22:  São exemplos desta transformação: a admissão de mulheres para a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros, a construção civil, etc.] 

Quebrados alguns pré-conceitos acerca da mulher, procede-se, então, à análise dos direitos sexuais e reprodutivos, iniciando por uma breve passagem histórica. Neste ponto, utilizou-se dos livros que tratam do tema e, principalmente, das produções científicas disponíveis on line.
Após a definição de direitos sexuais e reprodutivos, passa-se à defesa do direito à igualdade entre os gêneros e ao alerta acerca da necessidade de um tratamento diferenciado à mulher em algumas situações. Neste ponto, fala-se também da importância da atuação estatal e da sociedade civil a fim de promover a igualdade entre os gêneros, amenizando e corrigindo discriminações históricas.
Por fim, conclui-se pela importância da permanente luta dos movimentos sociais pela igualdade de gêneros e também pelo respeito às diferenças, reconhecendo estes movimentos como verdadeiros deflagradores do processo de reconhecimento das mulheres como legítimas detentoras de direitos fundamentais e, principalmente, como legítimas detentoras de direitos sexuais e reprodutivos, que devem ser protegidos e ter seu exercício protegido e incentivado, por meio de políticas públicas, ora de cunho negativo, ora de cunho positivo. 

2 HISTÓRICO DE SUBMISSÃO SEXUAL E DISCRIMINAÇÃO DA MULHER NA SOCIEDADE

Há indícios de que, nos primórdios da humanidade, nos períodos Paleolítico e Neolítico, os agrupamentos humanos viviam nos bosques, alimentando-se de raízes, frutos e os animais que conseguissem caçar. Viam na vida e na morte um grande mistério, associando a eles rituais e mitos. Encaravam a mulher como detentora de um poder místico sobrenatural, em razão do fato de poder gerar filhos; desconhecia-se o vínculo entre a relação homem-mulher e a procriação, sendo a liberdade sexual relativamente ampla. Os grupos humanos tinham, portanto, a mulher como ponto central da sociedade, cultuando deuses que possuíam formas físicas de mulher[footnoteRef:23]. Não havia relação de submissão entre mulheres e homens; a comunidade era baseada na parceria entre uns e outros. [23:  Exteriorizadas em estátuas, desenhos rupestres, etc., com seios e quadril avantajados e barriga proeminente.] 

Com a descoberta da agricultura (Revolução Neolítica), os homens deixaram de ser nômades, passando a cultivar seus próprios alimentos e a domesticar animais. Nesta fase de desenvolvimento da agricultura, novos mitos surgiram, desta vez em torno da fertilidade da terra, associando-se a fertilidade da terra à fertilidade da mulher. Assim, novas deusas surgiram, tendo, mais uma vez, a mulher ligada ao poder de dar a vida. 
Ainda nesta época, mesmo a mulher ocupando o papel central destas sociedades primitivas, não há indícios de que houvesse qualquer tipo de dominação por parte dela sobre os homens. Difícil para nós conceber este tipo de sociedade, ainda mais tendo em vista o tipo de sociedade a que estamos acostumados: patriarcal, de dominação, de guerra, de necessidade de demonstração de virilidade e poder, etc.[footnoteRef:24].  [24:  “Durante muito tempo acreditou-se que, se a pré-história não era patriarcal, com certeza teria sido matriarcal. A ideia geral era que, se os homens não dominavam as mulheres, obviamente, as mulheres dominavam os homens. A dificuldade em admitir uma organização social em que uns não dominem os outros é característica do pensamento patriarcal de nossa época. As descobertas arqueológicas de que dispomos hoje, aliadas a novas tecnologias, trouxeram valiosos conhecimentos, aumentando a compreensão do passado. A estrutura social pré-patriarcal era igualitária. Apesar da linhagem ter sido traçada por parte da mãe e as mulheres representarem papéis predominantes na religião e em todos os aspectos da vida, não há sinais de que a posição do homem fosse de subordinação”. (LINS, 2010: 26)
] 

Com o avanço da agricultura primitiva, o homem passou a dispender mais tempo junto à comunidade, ajudando na plantação e na domesticação dos animais. Há indícios de que foi nesta época que os homens perceberam a sua participação do processo de fertilização da mulher, muito provavelmente decorrente da observação da procriação dos animais que domesticavam. Esta descoberta, embora nos pareça óbvia, certamente foi algo de grande impacto a estas sociedades primitivas. Ora, por milhares de anos os homens cultuaram a mulher como detentora suprema do poder de dar vida a outro ser humano, tendo este fato influenciado de forma cabal no modo como a comunidade era organizada. De uma hora pra outra, percebe-se que a mulher não tinha qualquer tipo de poder especial que a fizesse mais poderosa do que o homem. É neste período, portanto, em que há a grande ruptura em relação a tudo o que era considerado verdadeiro até então. Passa-se a mudar a relação entre homem e mulher.
A partir daí, a sociedade passou a demonstrar, paulatinamente, feições patriarcais. As deusas mulheres passaram a ser substituídas por deuses homens, o que deixa claro o processo de desequilíbrio nas relações entre homens e mulheres. A deusa mãe perde terreno para o deus guerreiro[footnoteRef:25]. [25:  LINS (2010: 30-31) cita alguns exemplos deste destronamento da deusa mãe: a deusa celta Sol torna-se Deus Sol; a deusa babilônica Ishtar torna-se o deus Ishtar; as deusas árabes foram eliminadas, tendo seus santuários destruídos; as deusas gregas Hera, Atena e Deméter passam a se submeter ao poder de Zeus.] 

Com a expansão da agricultura, passou-se a necessitar de cada vez mais gente para trabalhar nos campos. Assim, quanto mais filhos, melhor. A mulher, que antes era mão-de-obra tal qual o homem, passou a desempenhar o papel de fornecedora de mão-de-obra. Ademais, não bastava ao homem ter mais descendentes; buscava-se também a garantia de que sua descendência fosse legítima. Para isso, passou a restringir a liberdade sexual da mulher ao máximo, passando ela a ser vista como propriedade do homem. A fidelidade feminina foi a forma encontrada para garantir a legitimidade dos filhos[footnoteRef:26]. [26:  Neste raciocínio, concedeu-se ao homem o direito de infidelidade conjugal, por não haver prejuízo para sua linhagem (LINS, 2010: 40).] 

Surge, assim, o patriarcado, organização social baseada na figura do homem, pai ou marido, de onde advém a descendência e o parentesco, sendo a mulher vista como inferior, subalterna aos desejos do pai ou do marido. Ela passa a servir ao homem com a função primordial de gerar filhos legítimos, que são identificados com o sobrenome do pai[footnoteRef:27]. [27:  A mulher também, quando se casava, deixava de usar o seu próprio sobrenome para usar o sobrenome do marido, simbolizando que a propriedade sobre ela estava sendo passada do pai para o marido, com o advento do casamento.] 

Neste processo de apoderamento da mulher, a ciência e, em especial, a religião trataram de dar uma fundamentação teórica ao patriarcado. Na cultura ocidental, a religião se esforçou para perpetuar a ideologia do patriarcado, em especial a busca pela linhagem legítima, não medindo esforços para condenar qualquer tipo de comportamento que pusesse em risco este objetivo. Para isso, passou-se a disseminar a ideia de que as mulheres eram naturalmente dissimuladas e sujeitas à infidelidade[footnoteRef:28]. [28:  Conforme bem exemplifica CRUZ (2003: 74), “ela está quase sempre ligada à sedução, traição e torpeza, como nos lembram os mitos no livro do gênese de Adão e Eva, a Arca de Noé, a destruição de Sodoma e Gomorra, e a história de Dalila atraiçoando o campeão de Deus (Sansão) e de Salomé pedindo a cabeça de João Batista”.] 

Assim, tendo em vista este ímpeto sexual maligno e desenfreado inerente às mulheres, fazia-se necessária a adoção de todo tipo de medida para barrá-lo. Para isso, não se incentivava o sexo nem com o próprio marido, devendo realizar-se apenas com o fim único de procriação. O parto também já não era mais visto como exteriorização do poder e da força da mulher, mas sim como demonstração de sua fraqueza[footnoteRef:29].  [29:  CRUZ (2003: 74) assim sintetiza: “Se nos primórdios da humanidade o parto era visto como fonte de poder da mulher, agora se torna símbolo da sua fraqueza e da sua submissão. Ela é vista como um ser fraco e vulnerável. Sua missão é restringe a garantir a descendência do homem. Logo, sua sexualidade deve ser rigidamente controlada. Antes vista como fonte de fertilidade e prazer, o sexo passa aos domínios da tentação, do demônio e do pecado. O sexo passa a ser um pecado supremo”. ] 

É com o patriarcado, portanto, que se inicia a repressão sexual de toda a sociedade, mas, em especial, das mulheres, e a formação da ideologia de subordinação da mulher em relação ao homem[footnoteRef:30]. [30:  É aí também que se inicia, segundo BARSTED (2010: 247), a “criminalização de um conjunto de comportamentos considerados “atentatórios” à família (adultério), à saúde (contágio de doença venérea) e à liberdade sexual, assim como acarretou a criminalização da prática do aborto, exceto quando resultado de violência sexual”.] 

A partir disso, embora se trate de um processo cujo início se deu há milhares de anos atrás, observa-se, ainda hoje, os seus reflexos, ainda que mitigados pela Revolução Sexual e, em especial, pela luta dos inúmeros movimentos sociais que ocorreram no último século e que procuram contraditar antigas concepções que são impostas à humanidade como verdades absolutas. Estes reflexos podem ser bem observados nos dias de hoje em uma série de situações[footnoteRef:31] que colocam a mulher em situação de inferioridade em relação ao homem, muitas vezes em razão do sexismo inconsciente e de estigmas historicamente construídos.  [31:  Por exemplo, os salários desiguais entre homens e mulheres, a ideia de que cuidar da casa e dos filhos é função unicamente da mulher, a ideia de que a mulher não é apta a atividades intelectuais e política, etc.] 

A luta, portanto, pelo reconhecimento dos direitos das mulheres e, em especial, dos direitos sexuais e reprodutivos, vai além da esfera unicamente feminina, conforme se demonstrará melhor no tópico seguinte. Busca também questionar o modelo de sociedade patriarcal de onde provêm os estigmas que a sociedade carrega acerca de questões ligadas à família, à mulher, à reprodução e à sexualidade[footnoteRef:32].  [32:  Conforme bem afirma ÁVILA (2003), este modelo patriarcal hegemônico a que a sociedade tem sido submetida “distancia os homens dos cuidados paternais e os libera da responsabilidade com a prevenção da gravidez indesejada e também das doenças sexualmente transmissíveis. Alterar esse modelo significa buscar uma sociabilidade na qual o sentido da paternidade e da maternidade sejam completamente transformados, levando a uma divisão sexual igualitária do trabalho no âmbito doméstico e em particular nas tarefas de cuidar das crianças na vida cotidiana. Assumir a responsabilidade e a divisão de tarefas na contracepção, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e certamente em todas as outras dimensões da vida reprodutiva”.
] 

O reconhecimento, portanto, dos direitos sexuais e reprodutivos visa permitir às mulheres a usufruição destes direitos, mas também busca questionar a ideia (vista por muitos como verdade absoluta) de que os assuntos ligados à reprodução e à criação dos filhos são responsabilidades inerentes ao mundo feminino. Procura-se, portanto, reconhecer os homens como partícipes no exercício dos direitos reprodutivos das mulheres, impondo-lhes deveres e responsabilidades, assim como os que são impostos às mulheres.
Assim, ao se reconhecer a mulher como legítima detentora de direitos reprodutivos e, em especial, de direitos sexuais, acaba por se combater estigmas historicamente construídos, atingindo, assim, a cultura de intolerância que perpetua na sociedade.

3 DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS
3.1 Histórico

Os direitos fundamentais surgem normatizados internacionalmente a partir da Declaração Universal de 1948, dando ensejo a uma série de tratados e acordos internacionais cujo tema principal era os direitos humanos fundamentais. A partir daí, passou-se a defender a igualdade formal entre as pessoas, em que todos são iguais perante a lei, independentemente de sua cor, credo, origem, classe social, etc. 
No entanto, com a evolução dos Direitos Humanos Internacionais, percebeu-se que somente a igualdade legal entre as pessoas não era o suficiente para garantir de modo equânime o acesso de todos a seus direitos básicos. Desta feita, passou-se a defender não só a proteção de uma igualdade formal entre as pessoas, mas, sobretudo, uma igualdade material, que leva em consideração as especificidades de cada grupo de pessoas, como é o caso das mulheres, dos homossexuais, dos consumidores, dos deficientes físicos, etc., tratando de modo desigual aqueles que estão em situação de desigualdade. 
Ora, não poderia mesmo ser diferente: de fato, em muitos casos, é insuficiente tratar o indivíduo de forma geral, sendo necessário tratá-lo em conformidade com suas particularidades. Reconheceu-se, portanto, o direito à igualdade, mas também a necessidade de se respeitar as diferenças. A partir disso, então, passou-se a dar maior visibilidade a novos sujeitos de direito. 
No caso das mulheres, compreendeu-se que elas são titulares de todos os direitos de que os homens são titulares; no entanto, concluiu-se que há diferenças óbvias entre os gêneros que impedem a adoção simplória da igualdade formal, sob o risco de se aprofundar ainda mais as desigualdades de direitos e oportunidades que existem entre homens e mulheres.
Tendo em vista o reconhecimento de novos sujeitos de direito, passou-se a desenvolver, no plano internacional, o debate acerca de medidas especiais para a proteção dos direitos destes grupos específicos, sempre em consonância com as medidas gerais de proteção dos direitos humanos. Foi neste plano que ocorreu, em 1979, a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher, tendo sido ratificado pelo Brasil em 1984. Nesta Convenção, procurou-se defender a necessidade de ações estatais repressivas contra situações de discriminação contra as mulheres, mas também a necessidade de o Estado, através de ações afirmativas, proporcionar o exercício dos direitos e liberdades fundamentais pelas mulheres. Desta feita, portanto, reconheceu-se não só a necessidade de intervenção estatal para defender e reprimir os abusos praticados contra as mulheres, mas também a necessidade de se atuar em prol da adoção de medidas que possibilitassem às mulheres usufruir seus direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. Os Estados signatários da Convenção, então, comprometeram-se a adotar, progressivamente, medidas não só repressivas, reprimindo qualquer tipo de discriminação em relação às mulheres, mas também afirmativas, promovendo políticas públicas direcionadas ao mundo feminino, relacionadas à saúde, à reprodução, ao planejamento familiar, à maternidade, ao combate à violência doméstica, etc.
É a partir desta Convenção que se começa a delinear o que hoje podemos chamar de direitos reprodutivos e sexuais, reconhecendo a necessidade de se assegurar às mulheres a liberdade em relação aos assuntos ligados à sua própria reprodução e sexualidade, mas também de se reprimir mais duramente os abusos contra as mulheres, como o estupro e o assédio sexual. 
Finalmente, em 1994, na Conferência do Cairo[footnoteRef:33], os Estados signatários finalmente reconheceram os direitos reprodutivos como direitos humanos, reafirmando os direitos já estampados na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e em outros tratados internacionais sobre Direitos Humanos. [33:   Cumpre salientar que, nesta Conferência, houve ativa participação do movimento internacional das mulheres, permitindo, assim, a tão necessária legitimação dos direitos reprodutivos como direitos fundamentais, além de alertar a comunidade mundial acerca da necessidade de implantação por parte dos Estados de programas de saúde reprodutiva.] 

Por fim, em 1995, em Beijing, realizou-se a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, Desenvolvimento e Paz, evento em que os direitos das mulheres se firmaram como direitos humanos, reconhecendo-se não só os direitos reprodutivos, mas também os direitos sexuais. Defendeu-se a igualdade nos relacionamentos entre homens e mulheres nas questões ligadas à sexualidade e à reprodução, necessitando, para isso, da existência de uma divisão de responsabilidades acerca do comportamento sexual de cada um, bem como das consequências daí advindas. 
A partir daí, então, passou-se a dar maior visibilidade a esses direitos, tendo em conta não só o fato de serem direitos fundamentais, mas também o fato de serem direitos que se relacionam diretamente a outros direitos de suma importância para a humanidade. 

3.2 Direitos reprodutivos

Chegar a um conceito bem definido acerca de o que são direitos reprodutivos é tarefa complexa, vez que, fazendo parte dos direitos humanos fundamentais, normalmente têm seu exercício ligado ao exercício de direitos sociais e individuais, como o direito à saúde, à educação, à igualdade, à inviolabilidade da intimidade. Desta feita, para se conceituar o direito reprodutivo, deve-se ter em mente não se tratar de um direito a par dos outros, mas sim de um direito cujo exercício dá vazão ao exercício de outros direitos com ele relacionados.
Não obstante o termo “direitos reprodutivos” nos induza a pensar em temas ligados à reprodução, como a concepção, o parto e a amamentação, seu conceito vai mais muito além[footnoteRef:34], abarcando não só o direito de decidir acerca da própria reprodução (quando, onde, com quem, de que forma, etc.), como também o direito de acesso à informação sobre assuntos ligados à reprodução saudável e formas artificiais para engravidar, bem como tudo o que for inerente ao planejamento familiar, como o acesso a creches para as crianças, por exemplo. Os direitos reprodutivos, portanto, referem-se a própria capacidade da mulher de se autodeterminar reprodutivamente e de controlar o seu próprio corpo.  [34:  “A atual concepção dos direitos reprodutivos não se limita à simples proteção da reprodução. Ela vai além, defendendo um conjunto de direitos individuais e sociais que devem interagir em busca do pleno exercício da sexualidade e reprodução humana. Essa nova concepção tem como ponto de partida uma perspectiva de igualdade e equidade nas relações pessoais e sociais e uma ampliação das obrigações do Estado na promoção, efetivação e implementação desses direitos”. (VENTURA, 2002: 14)
] 

Assim, percebe-se a grande intercessão entre os direitos reprodutivos e muitos outros direitos já adquiridos pelos cidadãos. Da análise desta mescla de direitos fundamentais individuais e coletivos, fácil concluir que o exercício deles está ligado, na grande maioria das vezes, ao exercício da própria cidadania. 
No entanto, há de ressaltar que, embora sendo direitos fundamentais, observa-se que nem sempre o exercício dos direitos reprodutivos das mulheres é respeitado. Tem-se que grande parte das vitórias advindas no que concerne aos direitos reprodutivos e sexuais são provenientes das lutas dos movimentos sociais, em especial os de cunho feminista, que buscam mobilizar a população e conscientizar as mulheres acerca dos direitos que lhes são inerentes[footnoteRef:35].  [35:  Neste ponto, diversos são os movimentos perpetrados, no Brasil, na luta pelo reconhecimento dos direitos reprodutivos e sexuais das mulheres, como a Articulação de Mulheres Brasileiras (<http://www.articulacaodemulheres.org.br>), a Rede Feminista de Saúde (<http://www.redesaude.org.br/>), o CFEMEA (<http://www.cfemea.org.br/>), entre outros.
] 


3.3 Direitos sexuais

Difícil também é definir direitos sexuais, tendo em vista que o próprio conceito de sexualidade não é homogêneo entre as diversas culturas. O que se tem por certo é que os direitos sexuais, assim como os direitos reprodutivos, abarcam uma ampla gama de outros direitos e princípios que devem ser respeitados e exercidos, tendo sempre por pilar o princípio constitucional da igualdade entre as pessoas, sem qualquer tipo de discriminação. 
Não se deve, no entanto, subordinar os direitos sexuais aos direitos reprodutivos, uma vez que, embora eles se relacionem, não se confundem uns com os outros. A vida sexual e a vida reprodutiva da mulher são autônomas entre si e seu exercício é independente, não se subordinando mais a vida sexual da mulher a finalidades meramente reprodutivas.
Assim, os direitos sexuais das mulheres referem-se ao direito de elas se autodeterminarem sexualmente, sem qualquer tipo de discriminação, coerção ou violência, usufruindo uma vida sexual saudável, com acesso a informações referentes a assuntos que envolvam a saúde sexual da mulher[footnoteRef:36].  [36:  Por exemplo, exames ginecológicos necessários, formas de transmissão de doenças venéreas, uso de contraceptivos, entre outros.] 

Ademais, o reconhecimento dos direitos sexuais incentiva um combate mais eficaz em relação à violência contra a mulher, seja na forma de violência sexual, seja na forma de assédio sexual no trabalho, ou qualquer outro meio que desmoralize ou violente (moralmente ou fisicamente) a mulher, em razão unicamente de ser mulher[footnoteRef:37].  [37:  Conforme MATTAR, o “reconhecimento jurídico dos direitos sexuais das mulheres carrega consigo um caráter emancipatório, libertário, por aceitar como positivo e desejado o prazer sexual da mulher. Tornar a “vida sexual satisfatória e segura” um direito de todos, mas especialmente das mulheres (e dos homossexuais), representa um enorme ganho em sua qualidade de vida, já que poderão sem culpa buscar e sentir prazer sexual, com o (a) parceiro(a) que escolherem, de modo a exercer sua cidadania tanto na esfera pública, como no contexto privado, íntimo, doméstico”.] 

Conforme já exposto acima, muitas das vitórias referentes ao reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos são provenientes da luta organizada de movimentos sociais. No que concerne especificamente aos direitos sexuais, entendo que não poderia deixar de citar a Marcha das Vadias (Slut Walk)[footnoteRef:38], um movimento social recente que luta pela liberdade sexual das mulheres e, sobretudo, pelo questionamento dos estigmas sexuais femininos.  [38:   Este movimento iniciou-se no começo de 2011, em Toronto (Canadá), sendo um movimento de viés feminista, que questiona a ideia de que as mulheres vítimas de abuso sexual são as causadoras primeiras deste abuso, em razão da forma como se vestem ou agem. O movimento teve início em decorrência da manifestação de um policial canadense que, ao se referir a uma onda de ataques sexuais que estavam ocorrendo em Toronto, alertou as mulheres para que evitassem se vestir como vagabundas (slut, em inglês), para não se tornarem vítimas. Esta manifestação despertou a ira das mulheres de Toronto, que saíram às ruas, em 03 de abril de 2011, para demonstrar o seu repúdio à culpabilização da mulher em casos de abuso sexual. Após a manifestação em Toronto, a mesma foi repetida em diversas metrópoles pelo mundo, como São Paulo, Los Angeles, Buenos Aires, Amsterdã, Brasília, etc., levando adiante a mesma reivindicação iniciada em Toronto: que as mulheres possam se vestir e agir como quiserem, sem terem sua sexualidade reprimida, em razão, unicamente, de serem mulheres.] 


4 O DIREITO À IGUALDADE, O RECONHECIMENTO DAS DIFERENÇAS E A AÇÃO ESTATAL

Na luta pela extensão dos direitos das mulheres, tem-se como norteadores, em especial, o respeito à igualdade, à liberdade privada e à vida, estampados do art. 5º da Constituição Federal de 1988. Assim, quando se trata de direitos reprodutivos e sexuais, deve-se fazer uma análise destes direitos à luz dos princípios consagrados pela Magna Carta.
O princípio da igualdade abarca não só a igualdade formal, mas também a igualdade material, ou seja, não só o tratamento igual de todos perante a lei, mas, sobretudo o tratamento específico que deve ser dado a sujeitos de direito específicos, reconhecendo as diferenças inerentes a estes.
Assim, é inerente ao princípio da igualdade o respeito pelas diferenças existentes entre homens e mulheres, uma vez que saltam aos olhos as especificidades relativas às necessidades femininas. Desta feita, é preciso perseguir a igualdade de gêneros, mas, sobretudo, o reconhecimento e a proteção das diferenças existentes, lutando, assim, para que as mulheres tenham os mesmos direitos que os homens, mas que também tenham direito a tratamento especial em algumas situações[footnoteRef:39]. [39:  São, portanto, discriminações que não são ilícitas; muito pelo contrário: são discriminações juridicamente toleráveis, que visam justamente proporcionar a verdadeira isonomia entre as pessoas.] 

O respeito à liberdade privada, previsto no caput do art. 5º da Constituição Federal, é decorrente, principalmente, do reconhecimento do ser humano como detentor de dignidade e racionalidade, o que lhe permite autodeterminar-se de acordo com suas necessidades e anseios. Assim, em alguns aspectos da vida privada, não deve o Estado intervir no livre arbítrio das pessoas, deixando-as guiar-se por si mesmas. Por outro lado, tem-se que, em algumas situações, de suma importância é a atuação e, sobretudo, o apoio estatal na solidificação dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, no sentido de amenizar as desigualdades historicamente construídas entre homens e mulheres, através da punição de atitudes que violem os direitos das mulheres, bem como através de medidas positivas que visem a possibilitar o livre e amplo exercício dos direitos fundamentais[footnoteRef:40]. [40:  É desta maneira que as mulheres, assim como outros grupos em similar situação, “passarão a exercer plenamente sua cidadania e a sentir-se pertencentes a uma sociedade que valoriza a diversidade e a pluralidade e não simplesmente as tolera”. (MATTAR)] 

No que diz respeito aos direitos sexuais, de suma importância é o reconhecimento da igualdade entre homens e mulheres, permitindo não só ao homem a livre usufruição de sua sexualidade, mas também à mulher, que tem tido sua sexualidade reprimida por razões morais históricas. Neste sentido, deve-se, então, proporcionar à mulher o exercício livre de sua sexualidade, sem qualquer tipo de discriminação, violência física ou coerção moral, uma vez que é detentora dos mesmos direitos deferidos aos homens. Para proporcionar esta igualdade de direitos sexuais entre homens e mulheres, é necessário que o Poder Público não só implemente medidas protetivas e incentivadoras, mas também reprima os comportamentos de tolhimento da liberdade sexual da mulher. Importante também é a participação da sociedade civil e, principalmente, dos movimentos sociais que lutam pelos direitos das mulheres, trabalhando no sentido de questionar criticamente os estigmas sexuais, ajudando no processo de mudança de pensamento da sociedade. 
Neste ponto, impende salientar que, embora permitir igualdade de direitos pareça algo de fácil aplicação, observa-se uma certa dificuldade em se atingir este objetivo, principalmente ao se levar em conta que a sexualidade da mulher sempre foi assunto impregnado pela moralidade[footnoteRef:41]. [41:  BARSTED (2010: 249) cita, em sua obra, um exemplo claro acerca desta dificuldade em se atingir a igualdade de direitos entre homens e mulheres, no seguinte trecho: “Demandas de sujeitos específicos por extensão de direitos sexuais (como, por exemplo, a demanda da população carcerária por visita íntima) têm recebido, na prática, tratamento diferenciado para homens e mulheres, em prejuízo destas últimas. Não devemos esquecer que o direito das mulheres presidiárias à visita íntima, embora não negado explicitamente pela lei, de fato não tem sido considerado pelas instituições carcerárias”.] 

Mas não é só o direito à igualdade que deve ser levado em conta no que diz respeito aos direitos sexuais. Também se deve ter em mente o reconhecimento e, sobretudo, o respeito das diferenças inerentes às mulheres, o que, inevitavelmente, acaba por nos fazer perceber formas diferentes de usufruição de direitos sexuais e reprodutivos[footnoteRef:42]. Assim, faz-se necessária uma política pública direcionada a este público feminino, que seja capaz de atingi-lo de forma específica e direcionada[footnoteRef:43]. [42:  O exercício saudável da sexualidade da mulher inclui, por exemplo, a necessidade de acesso amplo a métodos anticoncepcionais, a exames ginecológicos periódicos, etc.]  [43:  Uma política pública direcionada a homens e mulheres de forma geral e abstrata não é capaz de atingir as necessidades específicas das mulheres, sendo, por isso, pouco eficaz, tanto para elas, quanto para eles.] 

Quanto aos direitos reprodutivos, a consagração do direito à igualdade entre os gêneros faz por reconhecer, entre outras coisas, a divisão de responsabilidades entre homem e mulher em relação à reprodução. Normalmente, o que se vê é a responsabilidade pela contracepção e, sobretudo, pela gestação recair quase que totalmente sobre a mulher. Uma vez reconhecidos direitos reprodutivos às mulheres, reconhece-os também aos homens, defluindo daí responsabilidades iguais entre eles e elas quanto às consequências do ato sexual[footnoteRef:44].  [44:  Inclui-se aí a responsabilização tanto da mulher quanto do homem por uma eventual gravidez, o processo de criação dos filhos, os cuidados com a casa, etc.] 

Nos direitos reprodutivos, também o reconhecimento das diferenças entre homens e mulheres é necessário, vez que há assuntos ligados especificamente à reprodução feminina, requerendo, assim, um tratamento diferenciado. Não há como negar que, embora o homem deva participar ativamente da gestação de seu filho, é privilégio da mulher carregar o bebê consigo por nove meses, bem como amamenta-lo após o nascimento. Assim, bem se vê a necessidade de políticas públicas específicas para as mulheres, no que diz respeito a assuntos como saúde da gestante, pré-natal, parto, amamentação, licença-maternidade, etc.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os direitos reprodutivos e sexuais, conforme já se demonstrou, são direitos fundamentais inerentes a todo aquele que é considerado pessoa, mas cujo exercício pelas mulheres ainda hoje é mitigado, em razão, principalmente, da discrepância existente no tratamento dado a homens e mulheres no que diz respeito ao exercício de direitos ligados à sexualidade[footnoteRef:45]. [45:  “A despeito de significativos avanços no sentido da inclusão social da mulher, é inegável que a mesma continua a padecer, mesmo no Ocidente, de inúmeras discriminações ilegítimas. O tráfico de mulheres, a prostituição e a dupla jornada de trabalho são exemplos corriqueiros dessa situação. Nesse sentido, sua inferioridade (seu tratamento diferenciado) em relação ao homem permanece no tocante à liberdade sexual, matéria que vai desde sua iniciação antes do casamento até o aborto, mesmo com os progressos advindos da “Revolução Sexual” dos anos 60”. (CRUZ, 2003: 268-269)] 

Essa discriminação da mulher em relação ao homem é fruto de uma cultura paternalista historicamente construída e tem sido contrariada pela ordem internacional, principalmente em razão da pressão política exercida por movimentos sociais, como o movimento feminista. 
Percebe-se, que, embora as mulheres devam ser reconhecidas como sujeito de direito tais quais os homens, a elas também devem ser reconhecidos direitos específicos. Assim, aceita-se a ideia de discriminação da mulher, mas uma discriminação lícita, a fim de promover a isonomia que a simples igualdade formal perante a lei não consegue alcançar. 
Ora, as mulheres necessitam de uma atenção especial por parte do Estado, não porque são mais fracas ou menos capazes do que os homens[footnoteRef:46], mas sim porque são sujeitos de direito que possuem características específicas, peculiares e, que, por isso, devem ser tratadas de forma diferente, em algumas situações. Portanto, existe uma discriminação ilícita, que deve ser combatida pelo Estado e pela sociedade e, por outro lado, existe uma discriminação lícita, que deve ser perpetrada pelo Estado e apoiada pela sociedade, com a finalidade de se abrandarem as diferenças que deixam um grupo em posição de inferioridade em relação ao outro. Não é, portanto, tarefa fácil, tendo em vista que o Estado deve atuar em um duplo viés, ora respeitando a liberdade individual, ora interferindo na vida do indivíduo. Ademais, há de se ressaltar que qualquer medida no sentido de afrontar estigmas construídos historicamente irá enfrentar razoável reação por parte das pessoas[footnoteRef:47]. [46: 	 Essa posição de inferioridade, conforme já se demonstrou, não corresponde à realidade.]  [47:  Bem se vê, portanto, que “a discriminação ilícita é uma realidade e todas as sociedades democráticas têm o dever de extirpá-la. Contudo, os limites culturais que a tradição nos impõe são pesados, exigindo um esforço diário individual e coletivo, nesse sentido”. (CRUZ, 2003: 171)] 

Assim, no que diz respeito aos direitos reprodutivos e sexuais das mulheres, tendo em vista seu reconhecimento como direitos fundamentais e a busca incessante pela igualdade de gêneros, observa-se o surgimento de relações complexas no que diz respeito ao âmbito de alcance desses direitos e ao seu exercício. Por um lado, referem-se ao campo de liberdade privada[footnoteRef:48] de cada indivíduo, compreendendo aí o direito ao livre exercício da sexualidade, à liberdade de decisão quanto a própria fecundidade e reprodução, ao respeito à intimidade, etc. Por outro lado, são direitos que necessitam da interferência estatal, para que o exercício e o respeito a esses direitos sejam garantidos, através da repressão a comportamentos que atinjam os direitos das mulheres, do apoio ao exercício da liberdade sexual e reprodutiva, do acesso à informação, aos recursos disponíveis referentes à saúde sexual e reprodutiva, às creches de boa qualidade para as crianças, etc. Ora, de fato, não se pode falar em exercício pleno de direito reprodutivo, sem que se possibilite acesso amplo e de qualidade da população feminina a métodos contraceptivos eficazes, tal qual não se pode falar em direito sexual, sem que haja disseminação de informação de qualidade às mulheres acerca da prevenção, transmissão e tratamento de doenças venéreas.  [48: 	 No que concerne aos direitos reprodutivos das mulheres, fáceis são os exemplos de situações em que o Estado não deve intervir: a escolha de ter ou não filhos, a decisão acerca de quando ter filhos e quantos serão, etc., tudo se resumindo ao “poder individual da mulher sobre seu próprio corpo, bem como a liberdade que lhe assiste para escolher autonomamente os rumos da própria vida” (SARMENTO, 2010: 131).] 

A saúde reprodutiva da mulher compreende, assim, a possibilidade de uma vida sexual saudável, podendo se reproduzir quando e quantas vezes quiser, sem qualquer tipo de intervenção estatal. Compreende, assim, o livre acesso aos meios de saúde e de informação referentes à contracepção, à fecundidade, à maternidade, à saúde da mulher, ao planejamento familiar, etc. Visa, portanto, proporcionar à mulher não só a possibilidade de ter uma vida sexual satisfatória e saudável, mas também a liberdade de escolha de se reproduzir ou não e de ser sujeito ativo no planejamento familiar. 
Neste sentido, faz-se necessária adoção, por parte do Estado, de medidas que possibilitem às mulheres o exercício de seus direitos, como as já citadas políticas públicas de saúde, a promoção de propagandas informativas e que combatam o preconceito e os estigmas sociais, e o incentivo ao debate crítico acerca dessas questões.
Por fim, deve-se ter em mente que, para garantir a efetividade dos direitos sexuais e reprodutivos, não basta a intervenção única do Estado; há de se haver um esforço conjunto da sociedade civil, do Poder Judiciário, do Poder Executivo e do Poder Legislativo. 
A sociedade toda deve estar engajada no combate à discriminação e à intolerância em relação às mulheres, para que o exercício de seus direitos ocorra de forma natural, sem obstáculos ou interferências.
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INTRODUÇÃO
A proposta desse artigo é investigar o Programa Bolsa Família (PBF) a partir da visão das beneficiárias residentes no município de Campinas, SP. As questões que norteiam esse trabalho giram em torno de compreender a relevância do Programa para as famílias que residem na região de Campinas, analisar a relação das mulheres no ambiente doméstico e público, investigar se o benefício tem possibilitado a mudança da percepção de cidadania das mulheres responsáveis pelo benefício. Pretende-se discutir se o fato de as mulheres serem incentivadas como interlocutoras privilegiadas do Estado junto ao Programa permite a elas estabelecer a intermediação entre a família e o mundo externo, exercendo assim papéis que antes eram tidos como masculinos. 
Para dar conta dos impactos do Programa Bolsa Família nas relações de gênero foram realizadas quatorze entrevistas com as pessoas responsáveis pelo benefício. As entrevistas eram pautadas num roteiro previamente elaborado que continha perguntas relacionadas às informações gerais, tais como quantas pessoas residem no domicílio, idade, escolaridade e estado civil das mesmas; origem social; projetos futuros; avaliação do PBF, com intuito de analisar como aqueles que recebem o auxílio do PBF o percebem; a forma como o dinheiro é utilizado; atividades geradoras de renda; dificuldades e facilidades de se viver numa região metropolitana como Campinas; e, por fim questões relacionadas à sociabilidade. É importante ressaltar que o roteiro utilizado nas entrevistas não as tornavam totalmente fechadas, pois, era reorganizado a cada questionamento novo que surgia durante o trabalho de campo, além de permitir aos entrevistados expressarem livremente suas opiniões. Mesmo que o professor/orientador estivesse sempre acompanhando as entrevistas o primeiro contato com os beneficiários era realizado de forma cautelosa, para que se sentissem confortáveis em responder perguntas que muitas vezes pudessem ser encaradas como íntimas, como por exemplo, perguntas relativas aos gastos realizados com o dinheiro e sobre seus planos futuros. Apesar do receio inicial de que os beneficiários pudessem se esquivar em ser entrevistados, essa expectativa não se confirmou, pois, após esclarecer que éramos universitários, que o interesse era apenas observar as opiniões dos beneficiários em relação ao Programa e que não possuíamos o poder tirar ou conceder o benefício a qualquer pessoa os beneficiários se mostraram solícitos em responder as perguntas. 
A pesquisa de campo foi desenvolvida nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2010 e março e abril de 2011, o local em que foram realizadas as entrevistas foi o Centro Público de Apoio ao Trabalhador (CPAT), local administrado pela Secretaria Municipal de Cidadania, Trabalho, Assistência e Inclusão Social (SMCTAIS) da Prefeitura de Campinas, onde são atendidas as pessoas beneficiadas pelo PBF para tratarem do cadastro, recadastro e solução de problemas que envolvem o recebimento do dinheiro do Programa. 
As composições familiares das (os) beneficiárias (os) entrevistadas (os) eram: quatro famílias monoparentais, chefiada por mulheres e dez famílias conjugais (pai/marido, mãe/esposa e filhos) [footnoteRef:51]. Quanto aos entrevistados há um fato relevante a ser destacado, principalmente pelo objetivo dessa pesquisa, que era tratar de questões relacionadas a gênero. Como já mencionado, durante a pesquisa de campo foram realizadas quatorze entrevistas, das quais doze entrevistadas eram mulheres e apenas dois homens. Esse massivo número de mulheres presentes no centro de atendimento aos beneficiários vai ao encontro de um aspecto definido pelo próprio desenho do Programa e que exposto da seguinte forma no decreto que o criou: “Art. 23. O titular do cartão de recebimento do benefício será preferencialmente a mulher ou, na sua ausência ou impedimento, outro responsável pela unidade familiar” (DECRETO NÚMERO 5.209, 17 de setembro 2004).  [51:  A família monoparental é um agrupamento de pessoas mantidas por relações de afinidade e/ou parentesco em que filhos vivem apenas com um dos ascendentes (pai ou mãe, por exemplo) em razão de viuvez, separação ou outra circunstância. Já a família conjugal agrupa pessoas, mantidas por relações de afinidade e/ou parentesco, em que um casal vive com filhos.

] 

	Após os esclarecimentos dos objetivos da pesquisa e os aspectos metodológicos que envolveram o trabalho de campo esse texto irá tratar do histórico dos Programas de Transferência de Renda no Brasil. Na sequência, iremos discutir alguns trabalhos que tratam das questões de gênero para depois relacioná-los com a pesquisa realizada junto às beneficiárias (os) do Programa Bolsa Família em Campinas. Nas considerações finais, buscaremos sintetizar os argumentos desenvolvidos ao longo deste artigo. 

1 – PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA NO BRASIL
Em meados dos anos oitenta, surgem debates a respeito dos Programas de Transferência de Renda no Brasil, mas essa discussão ganha mais força na década de mil novecentos e noventa, quando o senador Eduardo Suplicy (PT/SP) propõe um projeto para a criação do Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM), o qual, depois de muitas discussões, foi aprovado em 2004, sancionado pela Lei Federal 10.835/2004 e espera para ser implantada até os dias atuais.
	Aldaiza SPOSATI (2010) utiliza o termo “geração” (SPOSATI, 2010, p – 282) para se referir às iniciativas do governo, em seus três níveis, relacionadas aos programas de transferência de renda que surgiram a partir da década de 1990. A primeira geração de Programas de Transferência de Renda, encabeçada pelas prefeituras municipais, influenciou muito o atual modelo do PBF, como afirmam Amélia COHN (2010), Natália SÁTYRO e Sergei SOARES (2009) e SPOSATI (2009). Os primeiros Programas desse período são os de Campinas, Distrito Federal e Ribeirão Preto. O primeiro, denominado Programa de Garantia de Renda Mínima Familiar (PGRMF) e criado em 1995, destinava R$ 35, 00 para cada pessoa residente no mesmo domicílio e exigia contrapartidas ligadas à educação e saúde das crianças. O segundo, do Distrito Federal, foi criado no mesmo ano e chamado de Programa Bolsa Educação, tinha como foco a escolaridade, oferecendo o benefício à famílias que tivessem crianças entre sete e quatorze anos de idade, sob a condicionalidade da frequência escolar, e, por fim, o modelo de Ribeirão Preto, surgido em 1996 sob a designação de Programa de Garantia de Renda Mínima Familiar (PGRMF). Este transferia valores de R$40,00, R$ 60,00, R$70,00, e R$100,00 em que a distribuição dependia das condições de cada família além da mesma não poder ultrapassar a renda de dois salários mínimos e tinha como condicionalidade a freqüência escolar dos filhos menores de quatorze anos de idade.
Para demonstrar as influências que tiveram os PTR municipais no atual modelo do PBF, SPOSATI (2010) afirma que este possui a característica de ser destinado à família e não ao indivíduo e também de possuir a condicionalidade do cuidado com a saúde das crianças, como no desenho do PGRMF de Campinas e a obrigatoriedade da freqüência escolar, da mesma forma que o Programa Bolsa Educação do Distrito Federal. É importante destacar que a preocupação com a situação de risco que muitas crianças viviam, demonstrada nas condicionalidades dirigidas ao bem estar e educação, está contextualizada na luta pelos direitos da criança e do adolescente da década de 1990, que culminou com o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990).
A segunda geração pode ser caracterizada a partir das primeiras experiências de PTR em nível federal, que não tinham em seu desenho uma relação de obrigatoriedade com o trabalho ou contribuição e que eram estendidos a pessoas de qualquer faixa etária. Tratam-se do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e o do Benefício de Prestação Continuada (BPC).
 O primeiro, criado em 1996, transferia um auxílio financeiro aos municípios que possuíssem alto índice de trabalho infantil, estes repassavam o auxílio em forma de benefício às famílias que retirassem seus filhos do trabalho e as mantivesse na escola.	O BPC, foi criado em 1996 e é um benefício de Assistência Social, operado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e assegura, como direito, um auxílio a idosos e pessoas com deficiência que comprovem renda per capita inferior a um quarto de salário mínimo.
A terceira geração, iniciada em 1998, comporta benefícios como o Bolsa Criança Cidadã, mais tarde transformada em Bolsa Escola; Auxílio Gás e Bolsa Alimentação. É relevante destacar que a unificação destes Programas constituiu em grande parte o desenho do PBF. De acordo com SÁTYRO e SOARES (2009) os Programas de transferência de renda condicionada se encontravam, no ano de 2003, numa situação caótica em relação à gestão, comunicação e acesso das famílias a tais benefícios, fator que gerava uma desigualdade em relação ao valor que cada família recebia.
Por fim, a quarta geração conta com alternativas da terceira e do Programa Fome Zero, que segundo COHN (2010), possuía a característica de uma participação mais efetiva da sociedade, sobretudo de setores empresariais, e era marcado também por um controle social forte, no qual era necessário comprovar os gastos realizados com o benefício. Em vista da diversidade das políticas sociais de transferência de renda e dos problemas que essa situação acarretava, é instalada em 2003, na Presidência da República, uma secretaria executiva a fim de unificar e potencializar tais experiências, dessa forma é criado, no mesmo ano, o Programa Bolsa Família, que integrou o Bolsa Escola, Cartão Alimentação, Auxílio Gás e Alimentação. 
O público-alvo do Programa, no ano de 2004, eram famílias que vivessem em situação de pobreza, em que a linha de elegibilidade era de cem reais per capita; ou extrema pobreza, com linha de cinquenta reais por pessoa. Atualmente a linha que define as famílias em extrema pobreza está calculada em valor igual ou inferior a setenta reais per capita, além disso, o Programa é condicionado a contrapartidas, como a manutenção dos filhos em idade escolar na escola; a freqüência regular de crianças de zero a seis anos de idade aos postos de saúde, manutenção de exames de rotina para as gestantes, alfabetização dos adultos e a participação, por parte da família, em ações que promovam a educação alimentar. Após a unificação das iniciativas que deram forma ao PBF, o órgão responsável pelo Programa é a Secretaria Nacional de Renda e Cidadania (SENARC), atrelada ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Segundo Amélia Cohn (2010), o fato sigla SENARC estar atrelada ao conceito de renda de cidadania é um indício de que, para os formuladores do PBF, o Programa seria um primeiro passo em direção à implantação de uma Renda Básica de Cidadania, que segundo Philippe Van PARIJS (2006), é um programa destinado a todos os indivíduos, sem exigência de contrapartida.
	É importante destacar que o PBF comporta muitos pontos de discussão a respeito de sua eficácia, gestão e condicionalidades, entretanto, como afirma COHN (2010), sua articulação com a educação, saúde, alimentação e aspectos econômicos mais estruturantes, visando o alívio imediato da pobreza e a quebra de seu ciclo intergeracional pode fazer com que as famílias consigam sua autonomia em relação ao benefício, além de torná-lo uma importante política de Estado.

2 - GÊNERO E CIDADANIA
	A partir do objetivo desse artigo, que é refletir sobre as relações de gênero de acordo com a visão das beneficiárias do Programa Bolsa Família, é importante tratar dos significados que o termo gênero possui e também da questão da cidadania para que possamos pensar se o desenho do Programa ampliou a concepção de cidadania das mulheres beneficiadas.
	Sobre a utilização do termo gênero, como marcador de identidade, Adriana PISCITELLI (2009) aponta a definição do mesmo como algo a diferenciar natureza e cultura, em que o sexo está atrelado ao primeiro aspecto e gênero é uma especificação cultural. As maneiras de ser homem e mulher são construídas culturalmente e variam de acordo com o “(...) momento histórico, o lugar, a classe social.” (PISCITELLI, 2009). Na mesma linha de concepção de gênero podemos tomar Johan SCOTT (1990), em que os conceitos de gênero estruturam a percepção e a organização simbólicas e concretas de toda a vida social, construindo e legitimando as relações sociais, porém, o gênero é definido de acordo com o contexto social, cultural e histórico de cada sociedade, portanto, não podemos generalizar o conceito do termo, sendo importante relativizar seu significado. 
Para SCOTT (1990) o termo demonstra que “[...] o gênero é uma primeira maneira de dar significado às relações de poder.” (SCOTT, 1990, p. 16).  Essa concepção é importante para o reconhecimento da multiplicidade das relações de poder presentes em todos os aspectos da vida social, público ou privado. 	
A partir dessa breve análise é possível afirmar que as relações de gênero não são naturais, mas construídas a partir de contextos diversos; dependem do momento histórico, político, social e cultural de cada sociedade. De acordo com Cynthia SARTI (2004), a definição de gênero e das relações que o envolvem depende de cada universo simbólico e dessa forma, não se pode notar a mulher como uma categoria universal.
	 De acordo com a noção de que a concepção de gênero é algo construído a partir de uma série de características diferentes em cada contexto social podemos tomar o trabalho de Carin KLEIN (2007), que realiza um estudo sobre o Programa Bolsa Escola, do Distrito Federal, utilizando anúncios televisivos que divulgaram o Programa em seu primeiro ano de implantação e que, como visto anteriormente, tem em seu desenho institucional algumas características comuns ao Programa Bolsa Família. Por exemplo, as mulheres, tidas como essenciais para a implantação do Programa, tinham a função de utilizar os recursos do benefício para melhorar as condições de privação em que viviam as crianças. Nota-se que os aspectos institucionais de um Programa como o Bolsa Escola ou o Bolsa Família podem influenciar na construção do papel da mulher, que, a partir de KLEIN (2007), auxiliam a naturalizar a maternagem[footnoteRef:52]. [52:  Este termo diz respeito à conduta tipicamente maternal destinada culturalmente às mulheres, porém a maternagem tem a ver inclusive com o cuidado das mulheres em relação não somente aos filhos, mas também a outros membros da família, como netos ou sobrinhos. Para melhor análise do termo atrelado aos seus significados junto ao Programa Bolsa Família analisar (RODRIGUES, 2008)
] 

	KLEIN (2007), assim como SCOTT (1990), afirma que a naturalização do papel da mulher como mãe, em que esta é responsável pelo bem estar dos filhos e do marido, é algo construído por grupos e instituições específicas e de acordo com um tempo histórico determinado. LIMBARDONI (2008), conclui ainda que o fato do Programa não ter muito tempo de existência faz com que ele ainda não seja capaz de modificar relações tradicionais de gênero. Dessa forma não podemos atribuir ao PBF toda a responsabilidade pela naturalização da maternagem. Marlene Teixeira RODRIGUES (2009), ao realizar pesquisa sobre a equidade de gênero e transferência de renda a partir do PBF expõe os seguintes aspectos positivos das mulheres como responsáveis pelo benefício:
 “a análise dos dados indicou que deter a titularidade do PBF produz resultados positivos inequívocos para as mulheres beneficiárias, em termos de melhoria da alimentação e acesso a recursos diversos. A possibilidade de adquirir bens, fazer crédito e programar gastos lhes dá novas ferramentas para manejar um mundo até então pouco ou nada conhecido” (Rodrigues, 2009, pp. 221-222). 

	Apesar dessa constatação de que o PBF não alterou o status social da mulher ligado à maternagem, RODRIGUES (2008) reconhece que o Programa aumentou a possibilidade das mulheres de adquirirem mais alimentos e outros recursos e programar os gastos da casa. Outra mudança é que, a partir do ingresso no Programa, as beneficiárias foram inseridas na esfera pública através do ingresso em atividades oferecidas por equipamentos sócio-assitenciais ligados ao Bolsa Família, em que esses equipamentos são unidades físicas onde se desenvolvem serviços voltados para as pessoas beneficiadas pelo PBF, como cursos profissionalizantes e alfabetização de adultos.
	Em RODRIGUES (2008) é possível notar que o fato das mulheres terem se tornado consumidoras em potencial após o ingresso no Programa, como aponta LIMBARDONI (2008), conferiu às responsáveis pelo benefício maior poder de decisão nos gastos com o dinheiro, possibilitando uma independência das mulheres em relação a seus maridos, pois não necessitam consultar o companheiro para tomar qualquer decisão, além de elevar a auto-estima das beneficiárias e alterar a hierarquia dentro das famílias.
A alteração na hierarquia doméstica e o maior poder de decisão das mulheres em relação aos gastos da casa e da família foram notadas em alguns momentos das entrevistas. Um exemplo dessa situação está transcrito abaixo, em que a entrevistada demonstra que decidiu a parcela do benefício que seria utilizado para determinados fins e negociou com os filhos a parte que lhes cabia:

Entrevistada: O que eu coloquei a mais [depois do ingresso do programa] foi a internet pra eles, que ele me pediu [filho mais velho], o meu irmão havia trazido computador e disse: “eu ligo lá e você pede, só que nós vamos dividir”. Essa danada dessa internet, eu falei está bom, era ele e meu marido que iam dividir, ai eu falei que a parte do Bolsa Família fica pra casa, então mamãe paga a internet. Se você usar o telefone, negócio de namoradinha, celular, tudo, então a mãe não vai pagar. E a parte da minha filha, ela quem paga. Entramos num acordo, só que meu esposo foi embora, faz seis meses que ele foi embora, e eu fiquei cuidando da casa sozinha.” (Entrevistada 40 anos) 
	A transcrição a seguir demonstra um maior poder de negociação com as filhas e com a decisão dos gastos da casa: 
Entrevistada: “Elas [filhas] sabem [do dinheiro do Bolsa Família] mas não cobram, sempre que elas querem alguma coisa elas perguntam se mãe tem dinheiro e se pode comprar, porque não é assim que as coisas são. Precisa de uma fruta, um chinelo, daí eles perguntam se tem dinheiro. Daí se tem, tem. Se não tem não tem. Eles não ficam assim gritando, fazendo escândalo, se jogando no chão não. Tem que ser algo de precisão e que eu possa dar, se não, não.” (Entrevistada, 23 anos)
	Outro exemplo da relativa autonomia conquistada pelas mulheres e do poder de compra que elas adquiriram após o ingresso no PBF está presente no seguinte trecho de uma entrevista, na qual a beneficiária falava sobre as possibilidades de consumo que adquiriu após o ingresso no Programa:
Entrevistada: “Ah muita coisa, porque que nem agora eu não preciso mais dar dinheiro pro meu filho, posso comprar um microondas, porque meu filho fura meu bolso viu. E agora eu comprei bastante coisinha viu, tudo com dinheiro que não fui mais dando pra ele... Então ajudou bastante viu, mas eu falo pra ele, não se iluda com esse dinheiro, porque depois que não tiver não vai mais ter aqui também não...” (Entrevistada)
Tal como discutido por André PIRES (2011), parece que a participação das mulheres no PBF é marcada por uma espécie de tensão entre dois pólos. De um lado, o ingresso no programa possibilita ganhos inequívocos para as mulheres. Sua face mais visível pode ser encontrada no acesso das beneficiárias a certos padrões de consumo, antes difíceis de serem atingidos, e na afirmação da autoridade das mulheres dentro do espaço doméstico. Além disso, o cumprimento das condicionalidades presentes no desenho do programa abre caminho para o estabelecimento de vínculos entre as beneficiárias e o Estado, pautado pela noção de compromisso, criando possibilidades para as mulheres exercerem o papel de intermediárias entre a família e o “mundo externo” sem a necessidade da mediação de figuras masculinas. Todos estes ganhos, no entanto, somente tornam-se possíveis no contexto de uma política pública que reforça a naturalização do exercício da maternagem como sendo de competência exclusiva das mulheres.

3 - RELAÇÃO GÊNERO E CIDADANIA

Outro impacto do Programa Bolsa Família, destacado por LIMBARDONI (2008), na vida das beneficiárias diz respeito ao aumento da sensação de participarem mais ativamente de uma cidadania brasileira e ao empoderamento político pelo fato das mulheres serem as responsáveis pelo benefício perante o Estado. 
Evelina DAGNINO (2004) expõe que, a partir dos anos 1990, a luta pela redemocratização no Brasil buscava uma atuação mais ativa na forma como se estruturava o sistema político, enquanto relação de poder. Nesse período surgiram diversos movimentos sociais e constituiu-se a concepção de uma “nova cidadania” (DAGNINO, 2004), que buscava o reconhecimento do direito a ter direitos e participar de sua formulação. 
Maria Celia PAOLI (1989) também faz uma análise da questão da cidadania no Brasil, além de tratar da democracia, a partir dos movimentos sociais, a autora afirma que esses movimentos conseguiram criar um horizonte cultural de reestabelecimento da inventividade das noções de ‘direito’ e ‘cidadania’ em que estes últimos servem como instrumento de acesso à dimensão política da vida social. PAOLI (1989) esclarece que os movimentos sociais podem ser vistos como sendo dotados de reivindicações por maior visibilidade, de exteriorização dos conflitos, possuidores de autonomia, de busca por justiça social e de maior participação dos mecanismos de informação, decisão e formação de direitos. 
Dessa forma a visão clássica dos conceitos de direito e cidadania, que é a de ter direito à representação pelo voto e às garantias de liberdade civil tendo como unidade o indivíduo, são reformuladas a partir de um novo ‘campo de referência’ (PAOLI, 1989), em que se analisa a possibilidade de uma cidadania calcada numa coletividade; a recuperação da importância de uma vida comum e quotidiana para a formação de direitos civis e o surgimento de uma noção de sociedade democrática na qual haja espaço para uma participação comum no poder e não mais individual. 
A partir da pesquisa realizada, notamos que o PBF não tem desenvolvido o alargamento da cidadania através de movimentos sociais pela via da construção de um sujeito coletivo. De acordo com as afirmações sobre a concepção de cidadania é relevante destacar o fato de que esta pode ser reconhecida não somente através de uma coletividade, mas também individualmente e, no caso do Programa, diante desse sentimento de estar atrelado ao Estado. 
O Programa tem auxiliado no reconhecimento de cidadania pelo fato de que as beneficiárias necessitam estar em posse da documentação de toda a família, esse aspecto é demonstrado no estudo de LIMBARDONI (2008), sobre o enfrentamento das desigualdades de gênero. A autora, após entrevistas com beneficiárias e gestores do Programa, constatou que muitas mulheres passaram a retirar seus documentos pela primeira vez para o ingresso no PBF, esse fato gerou, portanto, uma consciência de fazer parte de uma cidadania brasileira, além de elevar o empoderamento das mulheres responsáveis pelo benefício. 
Foi possível notar também um sentimento de reciprocidade entre as beneficiárias e o Estado, ou seja, o fato das beneficiárias cumprirem as condicionalidades gera uma relação de compromisso, em que estas cumprem a sua parte e o Estado a dele. Para demonstrar melhor o que pretendemos dizer com esta afirmação é interessante destacar a fala de uma beneficiária que trata da sensação de reciprocidade com o Estado:

Entrevistada: Se você seguir o Programa direitinho, levando a criança pra pesar é um dinheiro garantido, a faxina não é um dinheiro garantido, igual eu falei com ela [Entrevistadora], antes eu fazia faxina quatro vezes por semana e agora eu faço duas vezes, então não é um dinheiro garantido, mas eu sei que se eu seguir o Programa no final do mês o dinheiro vai estar lá (Entrevistada, 29 anos).

Um dos aspectos notados durante as entrevistas está em consonância com a visão de SARTI (2004), de que a mulher possui a função de ser a agenciadora da Casa e o homem, como o chefe da Família, se configura como o tutor desta ao levar o dinheiro para a manutenção dos filhos, além de conferir uma moral, um sentimento de respeito e complementaridade familiar. Nas conversas realizadas no CPAT foi possível notar essa dimensão, como no trecho abaixo, em que a beneficiária respondia se sentia falta da figura masculina em sua família: 

Entrevistada: Ah! Marido não, mas, como eu vou dizer... as vezes eu sinto falta de uma companhia, não de homem, de uma família, de alguém que me ajude. (Entrevistada, 29 anos)

Entretanto, foi possível notar também que as mulheres, a partir do Programa Bolsa Família, adquiriram uma relativa independência e assumiram o papel de intermediadoras entre a família e o mundo externo, essa observação vai além da afirmação de SARTI (2004) de que a mulher possui a exclusiva função de ser a agenciadora da Casa e o homem, como o chefe da Família, se configura como o tutor desta ao levar o dinheiro para a manutenção dos filhos, além de conferir uma moral, um sentimento de respeito e complementaridade familiar.
O trecho transcrito abaixo demonstra o que pretendemos afirmar, pois, a beneficiária afirma que possui o poder de decisão do gasto do dinheiro, além do fato de ser ela a responsável por retirar documentação necessária para que o filho recebesse outro tipo de auxílio:
	
Entrevistada: O Bolsa Família eu depositava pra ele, na poupança dele, agora mesmo eu já peguei todos os documentos, porque no cursinho que ele ta ele vai começar, ele vai receber 100 reais, é cursinho de informática, esses negócios da ONG para não ficar na rua, fica do lado do teatro Castro Mendes. Então ele sai da escola, e vai pro cursinho, pra não ficar na rua. (Entrevistada,)

De acordo com RODRIGUES (2008) o reconhecimento dos direitos a terem documentação e o ingresso em atividades ligadas ao Programa, como cursos oferecidos por ONGs e instituições governamentais, tem auxiliado também numa mudança, ainda que pequena, nas relações de gênero dentro das famílias, pois, as mulheres, mesmo que ainda atreladas ao papel de mãe, acabam se tornando mais independentes em relação ao ambiente doméstico, esse aspecto pode ser atrelado às questões de sociabilidade. Segundo LIMBARDONI (2008), o trato com as condicionalidades do Programa exigem que as beneficiárias estejam em contato com ambientes que não sejam somente de esfera doméstica.
Durante as entrevistas uma das beneficiárias declarou que passou a fazer curso profissionalizante após o ingresso no Bolsa Família, mesmo que tenha parado de freqüentar o curso pelo fato de ter se mudado para outra cidade é interessante destacar que o Programa possibilitou que ela ingressasse em algum tipo de formação:

Entrevistada: Lá [Sumaré] eu estava fazendo o curso de corte e costura, daí mudei pra cá [Campinas] e tive que cancelar. (Entrevistada)

No trecho a seguir perguntamos à beneficiária os motivos pelo qual ela não completou seus estudos após a migração para a cidade de Campinas, ao que a mesma respondeu que devido às dificuldades em deixar suas filhas sob cuidados de outras pessoas e também pela escassez de recursos, entretanto, notamos que mesmo com esses empecilhos ela está em busca de documentos para continuar o curso iniciado em seu estado de origem, Paraná, e se mantêm fora do ambiente doméstico no sentido de procurar solucionar esta questão:
 
Entrevistada: Porque estão faltando alguns documentos da escola de lá [Paraná], aí eu já trouxe alguns papéis, mas que eles não estão aceitando sabe? Agora me jogaram pra cá [CPAT], eu já procurei desde o ano passado quando eu estava aqui [Campinas], aí me jogaram pra esse ano, esse ano eu fui lá [local em que pretende realizar o curso] e me falaram pra voltar no segundo semestre desse ano, de 2010, aí fica assim, aqui é tipo assim, financeiramente aqui é bom, mas tem muita coisa que é difícil, gente pra tomar conta da minha menina, é...pra eu voltar estudar entendeu? Agora, eu “tava” falando aqui pra ela, eu consegui um curso, de computação, mas eu não tenho dinheiro pra comprar a passagem eles também não fornecem o vale transporte, entendeu?(Entrevistada, 29 anos).

	Os trechos destacados demonstram aquilo que Geraldo Di GIOVANNI (2009) expõe na estrutura material, em que esta se refere aos aspectos econômicos das políticas públicas, declarando que as mesmas não se esgotam em si, ou seja, para que o Bolsa Família alcance seus objetivos, não naturalize a maternagem e permita uma alteração das relações de gênero é preciso criar possibilidades para que as beneficiárias se tornem mais independentes em relação ao ambiente doméstico, como a criação de vagas em creches, para que os filhos possam estar em segurança enquanto a mulher busca meios para sair das condições de vulnerabilidade ou pobreza; a condição de completar ou complementar os estudos; uma maior interação entra a casa e o mundo externo; enfim, para alterar de fato as relações tradicionais entre homens e mulheres é preciso mudar a concepção naturalizante de inferioridade feminina a partir da dimensão política, social, econômica e cultural.

4 - CONSIDERAÇOES FINAIS 
Neste artigo visamos expor os resultados da pesquisa realizada entre julho de 2010 e agosto de 2011. A fim de dar continuidade ao que vinha sendo tratado em anos anteriores pelo Grupo de Etnologia e Antropologia Social da Pontifícia Universidade Católica de Campinas. O objetivo desse trabalho foi investigar se o PBF está de alguma forma interferindo nas relações de gênero. Para tanto foram investigadas a visão das próprias beneficiárias da cidade de Campinas em relação ao Programa, a relação das mesmas nos ambientes doméstico e público, a forma como veem a cidadania e se as mulheres estão assumindo papéis que antes eram tidos como masculinos.
Para o desenvolvimento da pesquisa fez-se necessário realizar uma análise das experiências de Programas de Transferência de Renda vividas no Brasil, a partir de então foram analisadas referências como COHN (2010), SÁTYRO e SOARES (2010) e SPOSATI (2009). Esta última trata dos PTR a partir de gerações, que podem ser divididas em quatro momentos; a primeira está atrelada às experiências de nível municipal e que influenciaram sobremaneira o atual modelo do Programa Bolsa Família; a segunda geração comporta Programas de nível federal e tem o BPC e o PETI como representantes; o terceiro momento conta com a Bolsa Criança Cidadã, Bolsa Escola, Auxílio Gás e Bolsa Alimentação ; por fim, temos a quarta geração que é representada pelo Programa Fome Zero e pela unificação do Bolsa Família no ano de 2003.
Ao tratar de questões relacionadas a gênero foram trabalhadas as concepções desse termo e os aspectos que envolvem a relação entre homens e mulheres no âmbito do Programa Bolsa Família, para tanto utilizamos KLEIN (2007), LIMBARDONI (2008), PIRES (2009), PISCITELLI (2009), RODRIGUES (2010), SARTI (2004), SCOTT (1990), TEIXEIRA (2010). A partir da análise desse tema foi possível reconhecer que a concepção de gênero é algo construído cultural, social, histórica e politicamente; as diferenças entre homens e mulheres existem em todos os locais e classes sociais, mas a forma como essas diferenças são vividas varia de acordo com a construção social.
	A pesquisa de material teórico que trata da questão da cidadania ficou calcada em textos de DAGNINO (2004), LIMBARDONI (2008) e PAOLI (1989). A primeira e a última autoras tomam a análise da cidadania a partir de uma coletividade que surge nos anos de 1990 e que reformula a concepção do termo a partir da busca do direito a ter direitos, de participação da formulação dos mesmos e da construção de uma sociedade democrática que conte com a participação comum no poder e não mais individual. Durante o trabalho de campo foi possível notar que a cidadania, relacionada ao PBF, não está atrelada a uma coletividade, mas à individualidade e à sensação de haver uma ligação entre as beneficiárias e o Estado, em que aquelas fazendo a sua parte, ou seja, cumprindo corretamente as condicionalidades gera a reciprocidade do último, que é a de manter o benefício em dia.
Essa noção de atrelamento ao Estado é demonstrada durante as entrevistas, quando as beneficiárias afirmam sentirem-se mais cidadãs pelo fato de portarem a documentação de toda a família, fator que lhes confere a responsabilidade de intermediação em a família e o mundo externo, papel que antes era desenvolvido pelos homens. 
Ao realizar análise de uma bibliografia que trata do tema das alterações das relações de gênero e do papel atrelado às mulheres pelo Bolsa Família pudemos concluir que o mesmo tem auxiliado a naturalizar a maternagem, pois reforça as responsabilidades ligadas ao cuidado com a Casa, filhos e marido. Entretanto, não se trata somente disso. Autores como PIRES (2009) e RODRIGUES (2009) destacam aspectos positivos, além de alertar para o fato de que o Programa tem pouco tempo de existência, o que dificulta para uma transformação significativa das tradicionais relações de gênero.
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54)DISCURSOS E PRÁTICAS NOS PROCESSOS DE CONSTITUIÇÃO DAS IDENTIDADES MENINOS E MENINAS
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Considerações sobre gênero 

O olhar que se lança sobre as diferenças existentes entre os indivíduos, sejam elas de cunho social, etnia, gênero ou orientação sexual, é determinado pelo o que é estabelecido cultural e socialmente. A Constituição Federal de 1988 estabelece a igualdade de direitos sem distinção de qualquer natureza. Contudo, apesar do texto legal garantir essa igualdade, em nossa sociedade, observamos assimetrias de gênero que produzem desigualdades e que são reproduzidas nas práticas cotidianas, influenciando a constituição das identidades
	As crianças quando nascem são declaradas meninos ou meninas de acordo com o seu sexo anatômico. Durante toda a infância as crianças, de um modo geral, são educadas de forma que as diferenças entre meninos e meninas sejam bem marcadas. Esta educação abrange a cor da roupa, os brinquedos, como bonecas para elas e carrinhos para eles, até as brincadeiras, como luta ou casinha, além das influências no modo de andar, falar, mostrar o corpo e as emoções. Desta forma, as crianças passam a assumir seus papéis sociais, de forma natural, do que é considerado feminino e masculino.
	Com esta situação, torna-se necessário compreender a diferença entre identidade sexual e identidade de gênero. A identidade sexual está relacionada as características sexuais, primárias e secundárias que definem homens e mulheres. O sexo anatômico, a figura corporal e todos os caracteres específicos pela existência do estrogênio e da testosterona configuram esta identidade. As representações simbólicas do feminino e do masculino, os aspectos históricos e culturais formam a identidade de gênero e esta  é “um juízo de auto-classificação” (FARIA, 1998). A questão é que, ao contrário do que propõe a cultura dominante, não há somente homens masculinos e mulheres femininas. A realidade é que “ o sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um ‘eu’ coerente”. (HALL, 2006, p. 13). Em um mundo pós-moderno, de identidades plurais e dinâmicas, de “celebrações móveis” (Ibid, p. 13) não há uma uniformização, um padrão de homem ou mulher. Uma mulher pode ser feminina e homossexual; um homem pode ser vaidoso e heterossexual; uma menina pode gostar de jogos e lutas; um menino pode ajudar a família nas tarefas domésticas. A forma como cada um se vê, como se identifica, independe da biologia e sim de contextos históricos e culturais e da convivência social.
Mas afinal, qual a relevância dos estudos de gênero para a educação?
O conhecimento do conceito de gênero contribui para que tenhamos um olhar mais atento para os discursos e as práticas escolares, evitando desta forma que se  consolidem diferenças entre meninos e  menina, transformando essas diferenças em desigualdades.
Esses estudos buscam descontruir a ideia do determinismo biológico sobre as relações de gênero e deve ser trabalhado na sala de aula em uma perspectiva da “valorização da(s) identidade(s) dos múltiplos sujeitos que convivem no mesmo espaço da escola devem ter um posicionamento político, a fim de desconstruir os estereótipos e os estigmas que foram atribuídos historicamente à alguns grupos sociais.” (NOGUEIRA et al., 2008). 
Para que a prática pedagógica caminhe no sentido de ressignificar as relações sociais, neste caso específico, de homens e mulheres, a escola precisa compreender o conceito de gênero. 
Como o conceito de gênero surgiu do movimento feminista, há quem o entenda  como forma de “ discutir as condições femininas, ou ainda, trata gênero como sinônimo de ser mulher” (RIBEIRO; GONÇALVES, 2007). Os estudos sobre gênero não podem se limitar a análise sobre as mulheres mas devem problematizar  a construção das feminilidades e masculinidades buscando também analisar que


todo um mundo de afeto e sensações, de aconchego e carinho, a nossa sociedade proíbe aos homens. A obrigação de ser forte dificulta a vida e o desenvolvimento pessoal e coletivo dos homens, tanto quanto o dever de ser fraca prejudica as mulheres. (GOUVEIA; CAMURÇA, 2000)

Segundo Scott (1994) e Louro (2000) gênero é compreendido como a organização social das diferenças sexuais.”  As relações de gênero são construídas a partir das diferenças sexuais, portanto, não são naturais. São criações da sociedade, para Camurça; Gouveia (2000).
Desta forma, o conceito de gênero privilegia a análise da produção de identidades dentro das relações e práticas sociais e não somente os papéis desempenhados por homens e mulheres. Segundo Auad (2006) 


vale ressaltar que as relações de gênero, do modo como estão organizadas em nossa sociedade, são uma máquina de produzir desigualdades. As visões naturalistas sobre mulheres, meninas, homens e meninos representam travas para a superação dessa situação.


Para Faria e Nobre (1997) 


a naturalização dos papéis e das relações de gênero faz parte de uma ideologia que tenta fazer crer que esta realidade é fruto da biologia, de uma essência masculina e feminina, como se homens e mulheres já nascessem assim.


	Contudo, apesar da naturalização dos papéis sociais de homens e mulheres partir principalmente da influência familiar, a escola, segundo Guacira Louro (2000) é o locus privilegiado para a formação de meninos e meninas.
	
A escola objeto de estudo e a pesquisa

A escola objeto de estudo atende a 850 alunos da educação infantil,  ensino fundamental e educação de jovens e adultos, em três turnos de funcionamento: das 7h às 11 horas e das 13 às 17 horas estudam as crianças e adolescentes da educação infantil ao quinto ano do ensino fundamental e das 16h30 às 22 horas estudam os alunos da I a VIII fase da EJA. São 32 professores e professoras, todos com curso superior completo ou cursando e quase todos com dupla jornada de trabalho em outra secretaria de educação ou na mesma escola, na posição de dobra ou contrato temporário, atendendo, desta forma, as 34 turmas da escola. Não há horário para planejamento e tanto a reunião pedagógica mensal quanto o conselho de classe acontecem na metade do turno, liberando os alunos, no dia específico, mais cedo. A equipe técnica conta com duas orientadoras educacionais, uma orientadora pedagógica e uma coordenadora político-pedagógica, além de diretora e vice-diretora. E os serviços de apoio operacional e secretaria dispõem de duas dirigentes de turno, uma secretária e três auxiliares administrativos, uma coordenadora de aprendizagem do horário integral, uma incentivadora da leitura e duas professoras da sala de recursos. Todas essas funções são desempenhadas por professoras concursadas desviadas de função, com exceção da direção que é eleita. Há ainda dois vigias, cinco merendeiras além de sete funcionários de limpeza terceirizados. O prédio é grande, arejado e espaçoso, com pátio interno, quadra poliesportiva, refeitório, laboratório de informática, sala de leitura e sala de recursos.
A escola objeto de estudo é nova, fundada em 2001 e é a maior da região, localizada em um bairro de periferia, distante do centro comercial, com o corpo discente proveniente das classes populares abrangendo um grupo bastante heterogêneo em termos sócioeconômicos, étnicos-raciais e culturais. A maior parte das famílias é composta por dois ou mais filhos e muitos são assistidos por programas sociais do governo. 
Aqui teremos em foco especialmente as turmas de 1º ao 5º ano de escolaridade e suas respectivas professoras. O corpo docente do ensino fundamental é formado  só por mulheres entre 26 e 50 anos e nenhuma trabalha há menos de três anos na escola.
Para pesquisar o tema das relações de gênero no cotidiano escolar, considerou-se importante entrevistar professores, alunos e orientadores pedagógicos e educacionais pertencentes a uma mesma escola, com o objetivo de perceber o que eles entendem sobre essas relações. Como instrumento, adotou-se questionários estruturados, tendo em mente que o pesquisador precisa ter consciência de que ao analisar as respostas, ele estará refletindo sua posição e não a do entrevistado (RICHARDSON, 1999). Desta forma, a entrevista aberta foi escolhida como um recurso para obtenção de informação de forma menos rígida e as respostas foram organizadas por intermédio da análise do conteúdo para que possa trabalhar com as semelhanças nas respostas. Além disso, se efetuou uma observação do ambiente escolar com o objetivo de identificar os discursos e práticas em relação aos papéis sociais de meninos e meninas. Neste sentido, elaborou-se um roteiro de observação e as informações levantadas  subsidiaram o quadro geral que se pretende apresentar com relação ao tema. Finalmente, foi adotada a pesquisa documental e bibliográfica para construir um panorama, considerando que a escola está inserida em um contexto maior. Esta pesquisa é de cunho qualitativo e adota diferentes estratégias para desenvolver o tema proposto. 

Um olhar sobre as relações de gênero na escola. 

O currículo oculto

Através do projeto político-pedagógico e dos seus planos pedagógicos, a escola prevê os conteúdos a serem ensinados e vivenciados pelos alunos. É desta forma que muitos educadores veem o currículo da escola, somente desta forma, como o planejamento e a prática em torno dos conhecimentos formais. Contudo, a dinâmica escolar, os saberes produzidos, os procedimentos e as relações entre alunos, professores e demais membros da comunidade escolar também transmitem valores. Estes valores ensinados aos alunos de forma implícita, que não são percebidos de forma clara, o chamado currículo oculto, são produtos das relações interpessoais e das rotinas do cotidiano da escola. O currículo escolar é carregado de uma ideologia que favorece as desigualdades, que busca uma manutenção das relações de poder e dominação, seja de raça, social ou de gênero e fazem parte deste os “rituais e práticas, relações hierárquicas, regras e procedimentos, modos de organizar o espaço e o tempo na escola, modos de distribuir os alunos por grupamentos e turmas, mensagens implícitas nas falas dos(as) professores(as) e nos livros didáticos”.(MEC, 2008, p. 18)
A escola, junto com o conhecimento curricular, também transmite valores. Estes valores possibilitam o reforço ou a atenuação das desigualdades de gênero. A dúvida levantada, ao observar o projeto poltítico-pedagógico da escola objeto de estudo, que tem por eixo temático a Diversidade é:  com que olhar essas diretrizes de trabalho foram feitas? Que tipo de educação se propõe com tal temática? De que forma os alunos foram vistos dentro deste projeto? De acordo com as observações no dia a dia da escola e com as análises feitas sobre as respostas aos questionários e entrevistas, foi possível perceber que apesar da diversidade ser a base do trabalho letivo, as práticas das professoras estão voltadas para homogeneização das identidades dos alunos ao invés de propiciar o enriquecimento cultural.
Quando chegam à escola, as crianças trazem de casa, em sua formação, aquilo que é próprio do masculino e do feminino. Embora não seja possível intervir de forma imediata nessas aprendizagens no contexto familiar e na comunidade, a escola necessita ter consciência de que sua atuação não é neutra. (GDE, 2009).Se gênero é uma construção social, isto quer dizer que ela não é imutável, ou seja, que os atributos ditos como masculinos e femininos podem (e devem) ser discutidos e modificados no espaço escolar. Cabe aos educadores, junto à gestão da escola verificar que currículo a escola apresenta aos seus alunos, que abordagens de conhecimentos, que práticas, valores e exemplos são transmitidos ou recriados aos educandos para que se possa reproduzir ou transformar as diferenças atribuídas ao gênero. 
Tomaz Tadeu da Silva (1999), cita a questão do estudo sobre a masculinidade, e suas perguntas cabem perfeitamente na análise sobre as relações de gênero no ambiente escolar


(...) Em termos curriculares, pode-se perguntar: como o currículo está implicado na formação dessa masculinidade? Que conexões existem entre as formas como o currículo produz e reproduz essa masculinidade e as formas de violência, controle e domínio que caracterizam o mundo social mais amplo? Esse tipo de investigação mostra que as questões de gênero têm implicações que não são apenas epistemológicas: elas tem a ver com problemas e preocupações que são vitais para o mundo e a época em que vivemos. 


Tais questões levam a reflexão de como essas práticas podem provocar consequências na vida dos alunos. O currículo oculto é capaz oprimir, conformar, ressignificar ou reconstruir as identidades, sobretudo as relacionadas ao gênero. Na ausência de uma ação reflexiva, educadores e educadoras favorecem as desigualdades, através de atitudes preconceituosas e discursos estereotipados.
Considerando o exposto, a pesquisa desenvolvida propõe apresentar cenas do cotidiano escolar objetivando relacionar o currículo às práticas e valores encontrados no ambiente de uma escola mista do ensino fundamental. 

 Discursos e práticas

Apesar de o termo gênero ser utilizado ultimamente com maior frequência em meios acadêmicos o mesmo acontece de forma ainda reduzida nas escolas. A discursão que as questões de gênero provoca no contexto escolar assume características secundárias, aos olhos de alguns educadores, dentro da imensa gama de questões consideradas emergenciais como a aprendizagem dos conteúdos comuns do ano de escolaridade, a evasão escolar, a alfabetização, as avaliações e todas a parte burocrática envolvida como preenchimento de relatórios, diários e fichas de frequências. Porém, o tema gênero está presente em diversos campos do conhecimento, previsto nos Parâmetros Curriculares Nacionais como tema transversal. Contudo, como é possível observar nas respostas de duas professoras, a necessidade de trabalhar em sala de aula os temas transversais, em especial pluralidade cultural e orientação sexual, não acontece de forma sistematizada: “considero todos importantes [os temas transversais] mas o impedimento surge da necessidade de estar massificando os esforços em torno dos conteúdos básicos” (Professora Bianca) . Para a Professora Cristina: “Na minha sala como há um razoável número de crianças pré-silábicas, a alfabetização é trabalhada o tempo todo. Não há tempo determinado para o trabalho dos temas transversais, exceto meio ambiente pois como a alfabetização é trabalhada por temas, meio ambiente é um deles. Com os outros temas, o trabalho acontece nas situações do dia a dia quando ocorre fatos que envolvam sexualidade, ética, pluralidade cultural...”. O currículo da escola não privilegia os estudos de gênero de forma transversal, introduzindo-os em situações de aprendizagem que favoreçam a formação de valores éticos.
É possível notar que em alguns casos o desprivilegio desta temática está atrelada ao reduzido ou nulo conhecimento do conceito ou pela impotência das educadoras em abordar tais assuntos como explica a professora Cátia: “O que me impede é o fato de eu não saber como abordar a temática com uma turma”. “Acredito que o impedimento é devido  ao preconceito, tanto religioso quanto sexual. Não me sinto segura e nem à vontade para discutir tais temas, ainda acho que encontrarei muita resistência por parte dos meus alunos e pais.
A escola, como a família, é exemplo de um contexto social construído pelas relações de gênero. É nela que, também, se constrói e reproduz as representações e significados sobre o que é feminino e masculino, onde se ensina, aprende e legitima essas representações de comportamentos e modos de serem homens e mulheres tais como os observados a seguir: “Em todas as turmas que lecionei percebi que as meninas apresentam em geral maior afetividade com o professor, habilidade para escrita e para o desenho assim como para a comunicação. As meninas apesar da facilidade em comunicar-se mostram dificuldades em relacionar-se com as outras meninas havendo constantes intrigas. Já os meninos convivem melhor entre eles, quando há desavenças o resultado é briga. As meninas conversam excessivamente e por isso sempre vejo os meninos com mais atenção nas minhas aulas.” (Professora Cátia)
Na escola objeto de estudo, as práticas cotidianas estão permeadas por discursos e ações que revelam preconceitos de gênero, diferente de muitas respostas obtidas nas entrevistas e questionários respondidos. O currículo da escola, o que está presente em seu projeto político-pedagógico, propõe uma educação na diversidade. Contudo, os discursos das professoras mostram que as questões de gênero não fazem parte do cotidiano escolar. Para Tomaz Tadeu da Silva (2010, p. 97) 


o currículo é, entre outras coisas, um artefato de gênero, um artefato que, ao mesmo tempo, corporifica e  produz relações de gênero. Uma perspectiva crítica de currículo que deixasse de examinar essa dimensão do currículo construiria uma perspectiva bastante parcial e limitada desse artefato que é o currículo.


	Para a escola, é necessário que o projeto político-pedagógico saia do papel e que as práticas pedagógicas dialoguem com as vivências dos alunos, num movimento de trocas entre os saberes das crianças, suas visões sobre as feminilidades e masculinidades e as ações críticas das professoras nos intuito de produzir “atos possíveis de emancipação pela conscientização que permitiria conceber outras realidades possíveis, mais humanizantes e menos excludentes”.( FETZNER, 2010, p. 60). Essa produção conjunta de conhecimentos é reflexo de uma análise pessoal do professor sobre seus discursos, sobre a “dimensão cultural do currículo, não no sentido clássico de transmissão da cultura de um grupo social para outro grupo, mas na dimensão da produção e da criação simbólica que afeta tantos os conteúdos como os sujeitos” (Ibid. p. 61). É a conscientização que no currículo há ideologia e relações de poder, com bases patriarcais, e que esta ideologia visa a manutenção do poder de um sujeito superior sobre a subordinação de um sujeito inferior. Desta forma é imperativa a reflexão da prática pedagógica em busca da educação na cidadania. Não há neutralidade no currículo que forma identidades e transmite valores.
Observando atentamente as condutas das crianças na escola, tanto em relação a meninos e meninas, a agressividade se faz muito presente na escola. Foi possível perceber que eles(as) sendo filhos(as) de pais agressivos apresentavam o mesmo comportamento de casa na escola e que alguns meninos, mesmo recebendo as orientações de bom comportamento dos pais, no ambiente escolar, frente a um conflito, apresentavam comportamento agressivo. Este quadro revela que o comportamento dos alunos, independente do sexo. Dentro desses conflitos, quando os mesmos ocorrem entre meninos e meninas, apesar de no questionário aplicado as professoras responderem que independente do sexo, pune-se o agressor, foi possível verificar em algumas salas de aula a culpabilização da vítima, ou seja, se recrimina as meninas por terem apanhado dos meninos. As falas de algumas professoras fundamentam essa observação: “Está vendo só? Quem mandou brincar com ele? Não está vendo que ele é mais forte que você?” ou então “Vou contar ar a seu pai que você estava igual a um menino brigando daquele jeito.” Como é possível verificar, apesar do aluno agressor ser punido pelo seu erro, a aluna envolvida na briga tem sua parcela de culpa exatamente por ser menina. Fica claro com essa fala como os estereótipos femininos são reforçados na escola, mostrando que meninas são fracas e que devem se comportar bem, ser boazinhas e educadas. Apesar da punição no menino, a situação reforça que o comportamento agressivo e indisciplinado do aluno é aceito por ele ser menino. 
Esta situação leva a análise da indisciplina na escola. Dentro do questionário apresentado aos funcionários extraclasse o comportamento esperado, em relação as meninas foi o de tranquilidade e obediência. Na entrevista realizada com a orientadora educacional, o comportamento bagunceiro e contestador dos meninos é legitimado, sendo justificado pela mesma como uma “característica natural dos meninos.” 


Os modos de construção social do masculino, assim como as ideias sobre o que esperar de um menino geralmente contém dados que os associam à imagem de “bagunceiros”, “ameaçadores da ordem” ou “indisciplinados”(...) Estes são comportamentos socialmente legitimados, e até mesmo esperados, dos indivíduos do sexo masculino (GDE, 2009).

Os garotos são mais vivos, mais barulhentos, mais agressivos, mais briguentos, menos disciplinados, mais desobedientes, mais mentirosos, mais negligentes, não se aplicam tanto, escrevem pior e mais devagar, são mais desarrumados, mais sujos, menos inteligentes. Em compensação, são mais autônomos, menos carentes de afeto, de aprovação, de auxílio, mais seguros de si mesmos, mais solidários com outros do mesmo sexo, têm mais senso de amizade, não bancam os espiões, não são mexeriqueiros, não choram tanto. As meninas são mais dóceis, mais servis, mais dependentes do conceito da professora, mais fracas de caráter, mais choronas, mais mexeriqueiras, mais espiãs, menos solidárias com as outras do mesmo sexo, menos alegres. São mais inteligentes, mais metódicas, aplicam-se mais, são mais arrumadas, conservam-se mais limpinhas, são mais obedientes, mais serviçais, mais constantes, mais cuidadosas, mais disciplinadas. (BELOTTI  , In: AUAD, 2006)


	Algumas professoras justificaram a utilização das filas separadas por sexo como garantia da ordem e da disciplina como expõe a Professora B: “Por serem mais agitados tenho medo que na passagem pelas escadas eles machuquem as meninas”, “Por organização visual da turma.” (Professora Daniela) ou como apenas uma “tradição” (Diretora Adjunta). Para a Professora Cátia “É o único momento que separo; acredito que é uma herança cultural da minha fase escolar.”
	Outra situação de conflito entre a resposta no questionário das professoras e a prática aparece na utilização da quadra para atividades de recreação. Das vinte e duas turmas observadas, apenas quatro professoras desenvolviam atividades mistas em quadra. Este comportamento foi observado nas turmas de educação infantil, no 1º e 3º ano de escolaridade. Nas demais turmas, ou o horário do uso da quadra era dividido entre atividades só para meninos ou só para meninas ou, como aconteceu na maior parte das turmas, os meninos ocuparam toda a quadra com futebol e as meninas ficavam na lateral pulando corda, correndo ou conversando em grupos, no caso das turmas maiores. Nesta situação, a hierarquização de gênero se faz presente, mostrando a superioridade masculina. As atividades recreativas e as aulas de educação física são espaços reveladores de desigualdades de gênero. 
O pátio da escola, na hora do intervalo entre as aulas, apesar de mostrar meninos e meninas “misturados”, ao se lançar um olhar mais cuidadoso, é possível verificar a separação entre sexos, de acordo com seus papéis sociais: meninas organizadas e limpas, brincam quietas ou conversam sobre seus interesses e meninos correm, gritam, empurram ou jogam futebol, de um modo geral. Essa organização é perceptível em outros espaços da escola, principalmente na sala de aula.
Os espaços masculinos e femininos são delimitados na escola e as crianças que tentam transgredir esses limites são muitas vezes questionadas em relação sua orientação sexual. Durante o recreio da saída, dois meninos brigavam agarrados. A briga foi separada por uma funcionária que dizia: “Para com esse agarramento. Vocês estão namorando?”. Essa atitude chamou a atenção dos demais alunos, que continuaram até a hora da saída chamando os meninos da briga de “bichinhas”. Em outra situação, a diretora encontra uma aluna pendurada no alambrado da quadra e diz: ‘Você parece um moleque pendurada desse jeito. Desce já daí’. No espaço escolar, a sexualidade está presente em várias formas e se torna necessário que o currículo escolar observe não somente as falas e comportamentos dos alunos e alunas mas que questione e analise o poder do discursos de professores e funcionário, e que vá além, que observe o que não é dito, o que velado mas que promove as desigualdades de gênero. 
 As crianças não são estimuladas a participar de atividades ditas como do sexo oposto mas quando as meninas procuram jogar futebol, por exemplo, não são contrariadas, porém, quando um menino pede para participar de um desfile de modas ou para dançar com um grupo de meninas, sua prática associada ao feminino é desvalorizada. Esse tipo de preconceito ligado a sexualidade recai mais sobre os meninos, uma vez que a sociedade considera cada vez mais comum meninas assumirem atividades antes exclusivamente masculina.
Nas salas de aula, algumas falas se repetem constantemente como: “essas meninas falam demais”, “fulana é boazinha, ajuda a professora”, “que garoto bagunceiro, por isso não aprende nada”. Estes discursos mostram como são nítidas as diferenças feitas entre meninos e meninas na escola. Apesar das respostas nos questionários das professoras apontarem para uma educação com respeito às diferenças, o currículo oculto favorece à desigualdade. Essas desigualdades refletem no rendimento escolar das crianças, uma vez que as professoras associam o comportamento dos alunos à nota final. As meninas possuem mais facilidade de conquistar as professoras por serem educadas e por ajudarem os demais colegas. Os meninos são relacionados ao seu comportamento rebelde e agressivo, o que faz com que algumas professoras avaliem meninos e meninas de formas diferentes. Estas atitudes reforçam estereótipos sexistas. Essas diferenças de comportamento são utilizadas numa possível manutenção da ordem, na sala de aula, conforme o texto abaixo:


(...) a mistura entre meninas e meninos aparece bem neste caso como um modo de gestão do espaço social. Assim, por exemplo, obrigam-se geralmente as crianças a se sentarem em alternância menina/menino, para quebrar os grupos de afinidade por sexo ou, simplesmente, para estabilizar e enquadrar os meninos. Além disso, as meninas são constantemente convertidas em ‘auxiliares pedagógicas’ dentro de um desejo de eficácia das professoras sobre um plano simplesmente disciplinar – manter tranquilos os meninos. As professoras se apoiam sobre as características de gênero ligadas à socialização primária no seio da família: as meninas são mais calmas, mais estudiosas, elas tem todo o material escolar. Elas investem-se de vantagem no jogo escolar. (ZAIDMAN in: AUAD, 2006)


Conforme exposto no texto acima, a postura dos educadores pode vir a reforçar a ideia de que meninos são agitados por natureza, incapazes de terem atenção ( o que reflete em seu rendimento escolar) e somente as meninas são boas, estudiosas e obedientes. 
Outra questão relacionada ao rendimento escolar e ao papel social está presente nas faltas cometidas pelas alunas. Como são vistas sempre de forma positiva, qualquer comportamento que as distancie do seu papel “correto”, de suas características femininas, é rigidamente repreendido pelos professores/as. Essa questão foi encontrada em uma turma de 5º ano e foi em relação a sexualidade das alunas. Como a turma é formada por garotas entre 12 e 14 anos, o rendimento delas está relacionado ao comportamento ‘atirado’ delas. A professora, visivelmente cansada com os problemas de indisciplina da turma relata: ‘Elas não tem mais jeito. Vou aprová-las logo porque sei que logo logo estarão grávidas. Pelo menos terão estudado até a 4ª série. Elas só falam em namorado. Não estudam’. O discurso da professora mostra mais uma vez como os papéis sociais masculinos e femininos são reforçados na escola. 
Como seria a reação da professora em relação ao comportamento mais “atirado” dos meninos? Com certeza em nada afetaria seu rendimento escolar e  tal atitude seria legitimada, afinal meninos devem tomar a iniciativa, desde cedo, na sua vida sexual. A preocupação está “na exigência de uma ‘virgindade moral’” (HEILBORN , 2006) para as meninas. As mulheres devem ser naturalmente puras, inocentes e recatadas, as futuras esposas e mães, e qualquer comportamento diferente disso é visto como transgressão. 
A situação acima descrita é um exemplo clássico de como ocorrem as assimetrias de gênero e como a escola, com os valores que fundamentam seu currículo, promove desigualdades no seu cotidiano.

Considerações Finais

	No nascimento e durante toda a infância, a criança é estimulada a seguir padrões culturais de acordo com o seu sexo. Meninos e meninas são vistos de formas diferenciadas e sua educação segue a formação de identidades distintas baseadas nas diferenças físicas. A forma como expressam as emoções, os modos de agir, falar, pensar e se vestir, os brinquedos, brincadeiras e futuras profissões são determinadas pelo gênero. Os papéis sociais que as crianças desempenham se fundamentam em masculinidades e feminilidades construídas sobre a cultura patriarcal a qual estamos inseridos. As relações de gênero nas quais meninos e meninas são educados em casa também se estabelecem na escola. No cotidiano escolar, as práticas e os discursos são carregados de uma ideologia dominante, na qual aquele que difere do padrão (homem, branco e heterossexual) são vistos de forma excludente, promovendo, neste caso, assimetrias de gênero. Contudo, na visão de algumas educadoras, as diferenças entre os sexos é algo natural e elas ultrapassam os limites da biologia, naturalizando  também a visão histórico-social que se tem de homens e mulheres.
	As narrativas das professoras demonstram como o currículo da escola não é neutro. No espaço escolar, os valores que cada um dos seus atores trás de suas vivências influencia de forma direta ou indiretamente os processos de formação das identidades dos sujeitos que ali estão. Nas relações interpessoais, as hierarquias de gênero se fazem presentes, transformando as diferenças, nossa rica diversidade, em desigualdades que refletem nas salas de aula, nos pátios e nos demais espaços.
	Desta maneira, torna-se emergencial o entendimento de que as identidades masculinas e femininas não são baseadas no determinismo biológico: foram formadas por processos históricos e sociais.
	Se gênero é uma construção social, isto quer dizer que ela não é imutável, ou seja, que os atributos ditos como masculinos e femininos podem (e devem) ser discutidos e modificados no espaço escolar. A escola deve ensinar para a diversidade, educandos meninos e meninas para muito mais do que a tolerância e sim para o respeito ao que não está padronizado, evitando, assim estereótipos e preconceitos de gênero.
	Cabe aos educadores, junto à gestão da escola verificar que currículo a escola apresenta aos seus alunos, que abordagens de conhecimentos, que práticas, valores e exemplos são transmitidos ou recriados aos educandos para que se possa reproduzir ou transformar as diferenças atribuídas ao gênero. É preciso desconstruir, pluralizar, ressignificar, reinventar identidades e subjetividades, saberes, valores, convicções, horizonte de sentidos. Somos obrigados a assumir o múltiplo, o plural, o diferente, o híbrido, na sociedade como um todo (CANDAU, 2005).
As práticas escolares ainda apresentam traços tradicionais sobre as relações de gênero, promovendo e ensinando essas desigualdades como apresentadas por Belotti (1985). Reavaliar o currículo escolar e verificar de que forma seus valores influenciam a formação das identidades é o caminho para a transformação gradual de uma escola para todos, dentro de uma sociedade justa e igualitária, que contribua para a equidade de gênero.
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Literatura Realista: Mulheres Em Sofrimento.


1. INTRODUÇÃO

O Realismo foi à escola literária de evidenciou, após muitas lutas pra entrar em destaque e ter reconhecimento literário, a realidade social, e pessoal, onde personagens são mostrados conforme o cotidiano expondo os problemas sociais, raciais e de desigualdade de gênero. Através do realismo, foi apontado o ser humano em sua forma real com seus defeitos muito bem trabalhados, apontados por artistas que através da observação ao popular e situação vividas, conseguiam trabalhar com um pequeno elenco de personagens, demonstrando suas frustrações, seus fracassos, e seus desenganos, trabalhados psicologicamente, fazendo com que, muitos leitores através da identificação com a obra, fossem transformados ao obter novas idéias e pensamentos em relação à sociedade da época.


2. OBJETIVOS

Evidenciar a importância do Realismo como movimento literário de destaque no século XIX, em relação ao avanço das idéias feministas da época.
Apontar as diversas diferenças de gêneros do século XIX.
Destacar obras realistas e contemporâneas que mostraram à realidade das mulheres, através de personagens fictícios.


3. METODOLOGIA

Modalidade de pesquisa: Teórica; Bibliográfica;
Tipo de pesquisa: Exploratória.
Abordagem: Qualitativa
Método: Indutivo.


4. A HUMILHAÇÃO SENTIMENTAL EM “LÁGRIMAS”, DE CESÁRIO VERDE: OBRA COMPARADA.

Após a Primeira Época Medieval, o Humanismo, o Renascimento, o Barroco, o Arcadismo e o Romantismo, surgiram em meados do séc. XIX, duas escolas literárias que iriam causar grandes repercussões em todo o mundo: o Realismo e o Naturalismo[footnoteRef:54]. Estes que mesmo após a passagem de sua escola, ainda são evidenciados em diversas obras contemporâneas. E segundos os crítico Antônio Cândido e José Aderaldo Castelo (1978,p.74), o Realismo é de todos os tempos: [54:  “Embora o Realismo e o Naturalismo tenham interesses e procedimentos diferentes, ambos têm em comum o compromisso de observar, documentar e denunciar a realidade social. O Realismo se empenha na análise da força das instituições sobre o indivíduo, no retrato das relações humanas permeadas de interesses, na introspecção psicológica. Menos psicológico do que o Realismo, o Naturalismo analisa a força de fatores como hereditariedade e meio sobre o comportamento humano”. (CEREJA ; MAGALHÃES, 2010, p. 300).
] 

A designação de Realismo, dada a esse movimento, é inadequada, pois o realismo ocorre em todos os tempos como um dos pólos da criação literária, sendo a tendência para reproduzir nas obras os traços observados no mundo real – seja nas coisas, seja nas pessoas e nos sentimentos. Outro pólo é a fantasia, isto é, a tendência para inventar um mundo novo, diferente e muitas vezes oposto às leis do mundo. Os autores e as modas literárias oscilam incessantemente entre ambos, e é da sua combinação mais ou menos variada que se faz a literatura.

Foi com base nestes movimentos literários que Cesário Verde (1855-1886), jovem comerciante português, produzia seus poemas. O poeta foi considerado além de um autodidata, um transeunte-observador, pois extraia lirismo em assuntos até então considerados pouco poéticos e através de sua arte, postumamente, se tornou um dos poetas mais originais no Realismo português.
Com o Realismo, os autores conseguiam mostrar a realidade do cotidiano das pessoas, fazendo com que, muitas vezes ao trabalhar psicologicamente/poeticamente com um pequeno elenco de personagens, os leitores através da identificação e de uma auto-análise, fossem transformados.
Motivados pelas teorias científicas e filosóficas da época, os escritores realistas se empenharam em retratar o homem e a sociedade em conjunto. Não bastava mostrar a face sonhadora e idealizada da vida, como haviam feito os românticos; era preciso mostrar a face do cotidiano massacrante, do casamento por interesse, do amor adúltero, da falsidade e do egoísmo, da impotência do ser humano comum diante dos poderosos. (CEREJA; MAGALHÃES. 2010, v. 2, p. 240).

Muito presente no Realismo, o sofrimento, a humilhação e a ironia são evidenciados no poema “Lágrimas”[footnoteRef:55], de Cesário Verde:  [55:  Soneto composto por rimas intercaladas, externas, perfeitas, graves ou femininas e pobres; Foco narrativo: terceira pessoa do singular, narrador-observador, tempo cronológico. Elementos de cenário: cantos; sofá. Verbos no pretérito imperfeito, presente do indicativo e particípio. Sonoridade exposta em todo poema com aliterações em (s/c), nasalizadas em (m/n) e assonâncias em (a/e).] 

Ela chorava muito e muito[footnoteRef:56], aos cantos, [56:  Repetição.] 

Frenética, com gestos desabridos;
Nos cabelos, em ânsias desprendidos,
Brilhavam[footnoteRef:57] como pérolas[footnoteRef:58] os prantos. [57:  Sinestesia – Visão.]  [58:  Comparação.] 


Ele, o amante, sereno como os santos[footnoteRef:59], [59:  Comparação.] 

Deitado no sofá, pés aquecidos[footnoteRef:60], [60:  Sinestesia – Tato.] 

Ao sentir-lhe os soluços consumidos,
Sorria-se cantando alegres cantos[footnoteRef:61]. [61:  Sinestesia – Audição.] 


E dizia-lhe então, de olhos enxutos:
“Tu pareces nascida da rajada[footnoteRef:62], [62:  Metáfora.] 

“Tens despeitos raivosos, resolutos

“Chora, chora[footnoteRef:63], mulher arrenegada; [63:  Repetição] 

“Lacrimeja por esses aquedutos[footnoteRef:64]... [64:  Hipérbole.] 

“Quero um banho tomar de água salgada[footnoteRef:65].” [65:  Hipérbole; Sinestesia – Paladar.] 

(VERDE, 19--?, p. 154).

Nele observamos uma cena protagonizada por dois personagens (actores), a mulher, vista como sofredora, “mulher arrenegada”, e o homem, que ao ver a mulher sofrer, se satisfaz em plena tranquilidade “sereno como os santos”.
A sociedade condicionou agressividade, decisão, vigor, defesa, independência, raciocínio analítico e sexualidade mais ativada como qualidades masculinas; enquanto passividade, até sexual, dependência, submissão, sensibilidade, emoção, superficialidade, indecisão, afetividade, intuição, ilogicidade e malícia, como características femininas. Esta visão da mulher, aliada à sua falta de poder político e econômico, contribuiu para que tivesse uma função conservadora dentro da sociedade. (VASCONCELLOS, 1999, p.122.).

Não sabemos se este sofrimento, evidenciado pela mulher seria o mesmo sofrer de Emma Bovary, personagem protagonista de “Madame Bovary”[footnoteRef:66] de Gustave Flaubert. Esta, por ser muito sonhadora e iludir-se com obras românticas, se decepciona com a realidade da vida conjugal:  [66:  Livro de Gustave Flaubert, considerado o primeiro romance realista publicado no ano de 1857 na França.] 

[...] Um homme, au contraire, ne devait-il pas tout connaître, exceller en des activités multiples, vous initier aux énergies de la passion, aux raffinements de l avie, à tous lês mystères? Mais il n’enseignait rien, celui-là ne savait rien, ne souhaitait rien. Il la croyait heureuse; et elle lui en voulait de ce calme si bien assis, de cette pesanteur sereine, du bonheur même qu’elle lui donnait[...]. (FLAUBERT, 1972, p.48.)

Para realizar suas fantasias, Emma busca o romance fora do casamento e se refulgia em adultérios, entretanto, para acabar com o sofrimento após várias decepções amorosas e dívidas criadas por seu consumismo insensato, a personagem se suicida ao ingerir arsênico e após este ato, consequentemente, o marido da personagem, Charles, acaba morrendo por um ataque cardíaco fulminante, consequência de seu sofrimento pela morte da esposa, isto mesmo depois de descobrir a traição desta, através de cartas guardadas por ela, que evidenciavam sua traição. Na posição de Charles, muitos homens após descobrirem a traição de suas mulheres, estas que, ainda em suas companhias, assassinavam-nas friamente, pois no século XIX, a defesa da honra masculina era o assassinato, para assim conservar a própria honra em meio à sociedade. Ao contrário de Emma Bovary, a personagem da obra “Jardim de Sombras”, de Virgínia C. Andrews, Olívia Molcoml, permanece fiel ao marido mesmo em sofrimento, esta também cria uma ilusão referente ao casamento e decepciona-se.
[...] Eu estava me sentindo cada vez mais só, cada vez mais traída e abandonada. Comecei a chorar baixinho. Onde estava à segurança, a verdade, a honestidade? Malcolm havia me usado. Casara-se comigo para me usar na realização de seus ideais e também por causa de meu dinheiro; dinheiro que insistia em ter sob seu controle. Entre nós não havia uma só gota de amor [...]. (ANDREWS, 1989, p. 115).
	
Diante da desilusão do amor, Olívia fecha-se em si mesma, e se transforma em uma pessoa amarga e fria, pois assim aprendera com o marido. Outra personagem que se transforma em razão da traição do marido, é a portuguesa Piedade de Jesus de “O Cortiço”, de Aluísio Azevedo[footnoteRef:67], que por ser abandonado por seu esposo, o português Jerônimo, após muito sofrer e se humilhar, decide continuar a vida e mudar seus hábitos: [67:  Autor realista/naturalista brasileiro, influenciado pelas teorias deterministas usa suas obras de ficção como um laboratório para demonstrar que o homem é fruto do ambiente em que vive e de sua constituição psicofisiológica.] 

[...] Piedade já parecia outra. Começou a conversar e a tomar interesse no pagode. Daí a pouco era, de todos, a mais animada, falando pelos cotovelos, criticando e arremedando as figuras ratonas da estalagem [...] Esta noite a bebedeira de Piedade foi completa. Quando João Romão entrou, de volta da casa do Miranda, encontrou-a a dançar ao som de palmas, gritos e risadas, no meio de uma grande troça, a saia levantada, os olhos requebrados, a pretender arremedar a Rita no seu choradinho da Bahia [...]. (AZEVEDO, 2004, p. 164)
	
Estas personagens citadas sofreram pela traição, pela decepção e desilusão, e posteriormente, viveram suas consequências, estas que na maioria das vezes foram à morte, o divórcio, ou a humilhante situação de permanecer em um casamento fracassado. Porém, não sabemos qual o real motivo do sofrer da protagonista de “Lágrimas”, como também não sabemos qual seria suas atitudes depois de tal cena. Não é evidenciado o tipo de relação que tinham os personagens, mas deduzimos que, a caracterização do homem como “amante” não seria no sentido de quem ama, mas sim, no sentido de quem mantém relações ilícitas.   
Levando em conta as principais temáticas do Realismo/Naturalismo, percebemos que os personagens não são idealizados, mas sim expostos com suas qualidades e defeitos, inclusive as mulheres que até então, eram somente retratadas como donzelas ou damas da noite transfiguraram-se para o mundo real, onde até mesmo em histórias de senhoras casadas que eram consideradas culturalmente como pacatas, muitas vezes são apontadas como adúlteras e infelizes em casamentos considerados perfeitos. Os heróis do realismo são problemáticos e a grande parte dos relacionamentos amorosos são envoltos de interesses e contradições, geralmente seguidos de adultérios, sendo que, neste ultimo, na época do Realismo/Naturalismo, as leis eram muito conservadoras:
O adultério do marido não pode ser levado ao tribunal correcional, exceto caso o infiel mantenha uma concubina em domicílio conjugal [...] Apenas neste caso a esposa pode dar queixa, e seu marido arrisca-se então a ter que pagar pesadíssima multa. [...] Em contraste, seja qual for o lugar em que se realize, o adultério da mulher constitui sempre em delito. A esposa infiel incorre em até dois anos de prisão. (ARIES; DUBY, 1991, p. 551).
	
Muitos fatores comprovam que, no séc. XIX, a mulher era obrigada a sujeitar-se a papeis humilhantes e sofredores para não ter a discriminação da sociedade, por se tratar do gênero feminino, considerado fraco e inferior ao masculino, à mulher vivia em função do homem e, dificilmente era vista em destaque no meio público sendo que, nem mesmo suas opiniões eram levadas em consideração, e as que não tinham marido que teoricamente, a sustentasse, através da falta de oportunidade profissional e da má remuneração em relação as diversas horas de trabalho, eram levadas  a prostituição, pois muitas vezes para se manter era preciso escolher entre a miséria e a desonra. Esta é uma das temáticas de Cesário Verde, mulher humilhada, oprimida, resignada. 
Na obra “Memória Póstumas de Brás Cubas”[footnoteRef:68], de Machado de Assis, encontramos Eugênia, uma personagem coadjuvante, que sofre em humilhação sentimental, pois devido seu estado físico, considera-se incapaz de ser uma mulher notável ao lado de um esposo, e se sente inferior comparado ao homem a qual se apaixonou, Brás Cubas, que não corresponde este amor devido sua deficiência física: [68:  Machado de Assis inaugura em 1881, com “Memórias Póstumas de Brás Cubas” o realismo no Brasil, marcando sua fase madura como autor.] 

[...]  Adeus, suspirou ela estendendo-me a mão com simplicidade; faz bem.  E como eu nada dissesse, continuou: Faz bem em fugir ao ridículo de casar comigo. Ia dizer-lhe que não; ela retirou-se lentamente, engolindo as lágrimas. Alcancei-a a poucos passos e jurei-lhe por todos os santos do céu que eu era obrigado a descer, mas que não deixava de lhe querer muito; tudo hipérboles frias, que ela escutou sem dizer nada.  Acredita-me? Perguntei eu no fim.  Não e digo-lhe que faz bem [...]. (ASSIS, 2005, p. 75).

O sofrer pode ser acusado por vários fatores, mas o prazer de ver alguém em sofrimento nos remete a seres desumanos, cruéis e até mesmo sádicos, este pode ser o caso de nosso protagonista masculino, pois ao ver a mulher “frenética, com gestos desabridos” tinha prazer e “sorria-se cantando alegres cantos”. Comum a muitos homens em relação às mulheres do sec. XIX, pois assim eram educados, para serem superiores e dominadores das mulheres. Estas características nos remetem ao personagem Raschid, da obra “A Cidade do Sol”, de Khaled Hosseini, na trama, o homem afegão tinha por direitos (os mesmos que tem atualmente) a permissão de violentar fisicamente, sexualmente e psicologicamente sua esposa e esta, sofria sem ter alternativas de escapatória, comum para muitas mulheres do Oriente.
[...] Com aquelas mãos vigorosas, ele agarrou o seu rosto. Meteu dois dedos em sua boca, obrigando-a a abri-la, e enfiou ali aquelas pedrinhas duras e frias. Mariam tentou lutar contra aquilo, mas ele continuou a enfiar pedrinhas em sua boca com o lábio superior erguido num sorriso de desdém [...]. (HOSSEINI, 2007, p.94/95).

Entretanto, não temos como afirmar as verdadeiras causas da satisfação do homem, pois também não são evidenciados os motivos que o levaram a este sentimento.
 Os sentimentos humanos referentes ao amor são comuns, tanto que para mostrar sua tristeza referente às traições humanas, Deus pede para Oséias[footnoteRef:69] que ame uma prostituta para esta, como esperado, o decepcione com uma traição e assim o personagem sente o sofrimento pela desilusão do amor e portanto, passa a entender teoricamente, os sentimento de Deus em relação as traições dos homens. [69:  28° Livro do Antigo Testamento da Bíblia Sagrada.] 

[...] Irei atrás de meus namorados, que me dão o meu pão e a minha água, a minha lã e o meu linho, o meu óleo e as minhas bebidas. [...] E, agora, descobrirei a sua vileza diante dos olhos dos seus namorados, e ninguém a livrará da minha mão. E farei cessar todo o seu gozo, e as suas festas, e as suas luas novas, e os seus sábados, e todas as suas festividades [...]. (BIBLIA SAGRADA, p. 781).

Mesmo se tratando de um texto bíblico, podemos notar a postura do homem em relação à mulher adúltera, onde por sua cultura e permissão, demonstra no texto pretensões de fazer cessar as festividades da mulher, esta que para ele não poderia pertencer a mais ninguém a não ser a sua própria pessoa, mostrando assim, características de posse e sadismo. 


5. CONCLUSÃO

Como a arte imita a vida e a vida imita a arte, o realismo foi de grande importância para evidenciar as humilhações e sofrimentos vividos pelas mulheres, estes muitas vezes escritos por homens, mas que, porém, a partir deste, começaram a apontar que realmente seus relacionamentos não eram assim tão perfeitos como apontavam as escolas literárias anteriores. E a partir deste movimento no século XIX, que as mulheres tiveram início nos meios de comunicação, pois a partir do final do século em questão, foram fundados diversos periódicos dirigidos por mulheres que tinham como objetivo, além de passar conteúdos como moda, culinária e educação dos filhos, artigos polêmicos evidenciando as condições das mulheres e a busca pela igualdade de gênero, e a partir do início do século XX, as mulheres deram início a luta pela paridade de direitos com os homens, principalmente em questões profissionais, em busca da igualdade em cargos público, e políticas com a exigência do voto feminino. 
No poema “Lágrimas”, não há como cessar as possibilidades de interpretações, pois não temos índices suficientes para diagnosticar as causas para a cena e o desfecho da narrativa, somente fica evidente a cena dramática protagonizada pela mulher, e o homem como na maioria das vezes, visto como superior e seguro de si próprio. Fica em aberto os possíveis fatores que motivaram a cena do poema e os possíveis caminhos que os personagens poderiam seguir. E esta é a melhor parte da literatura, quando a realidade é evidenciada e quando não cessam as interpretações, pois assim, podemos usar o imaginário para criar diversos desfechos para as mais diversas narrativas, sempre levando em conta a vida real e não o “era uma vez” das princesas dos contos de fadas.
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1. Introdução
Este artigo foi desenvolvido com o intuito de analisar a relação entre questões de gênero e o brincar, especificamente o brincar do mundo virtual possibilitado pelos jogos virtuais. Tentou-se compreender como estes podem ser uma forma de impor as divisões sexuais de papéis sobre as crianças, reproduzindo estereótipos sobre o que é ser mulher que contribuem para a manutenção de discriminações de gênero. 
Desta forma, o presente trabalho começa discutindo as origens históricas do conceito de gênero. Em seguida, o conceito é definido e passa-se à discussão sobre estereótipos, enquanto processos cognitivos de origem cultural que contribuem para a manutenção de desigualdades sociais, como aquelas entre homens e mulheres. Finalmente, discute-se o conceito de socialização e como os jogos contribuem para esse processo. 
Tendo discutido gênero, estereótipos e socialização, apresenta-se a pesquisa realizada no presente trabalho: pesquisar os jogos virtuais e os estereótipos reforçados por eles. Para realizar a pesquisa, utilizou-se o referencial da análise de conteúdo proposto por Bardin (2000) com a finalidade de problematizar as tarefas propostas e as descrições oferecidas em 100 jogos virtuais criados, especialmente, para “meninas”. A análise revelou que os jogos virtuais não somente separam aquilo que pertence aos meninos ou às meninas, mas que reproduzem concepções profundamente discriminatórias que concebem a mulher enquanto ser frágil, que se preocupa apenas com sua estética pessoal e que têm o espaço doméstico ou tarefas domésticas como suas especialidades. Todo esse “caminho percorrido” tenta mostrar como os jogos virtuais reafirmam as ideias do papel que cada sexo deve “representar”, constituindo a subjetividade dos sujeitos de forma a corresponderem às ideias de gênero que estão presentes em nossa cultura, ideias que sustentam relações desiguais e injustas.

2. Fundamentação teórica 
a. Gênero na História
Durante o decorrer dos tempos, pelo menos na cultura ocidental, a mulher sempre aparece em papel secundário ou, melhor dizendo, não aparece nos relatos que predominam na história. Tal fato não poderia ocorrer de maneira diferente, já que quaisquer direitos e reivindicações de igualdade em relação aos grupos femininos demoraram a formar-se. Assim, pode-se afirmar que a desigualdade de gênero atravessa a história humana (COSTA, 2005).
É a partir da Revolução Francesa, que os movimentos feministas ganham um impulso inicial, pois criaram uma conjuntura favorável à problematização das desigualdades em geral, dentre elas as desigualdades entre homens e mulheres. Esse impulso inicial foi fortalecido com a consolidação da sociedade capitalista e, especialmente, com a abertura de espaços para a mulher no mundo do trabalho, o que foi resultado da situação excepcional criada pelas duas guerras mundiais e, também, de lutas feministas (COSTA, 2005; STREY, 1996). 
Em geral, apontam-se dois períodos importantes no desenvolvimento dos movimentos feministas. Houve uma primeira onda, no início do século XX, em que as lutas feministas reivindicavam a igualdade política, especialmente em um sentido jurídico (STREY, 1996). Este é o período das lutas pelo direito ao voto, tal como ocorreu no Brasil com a luta de Berta Lutz. Logo em seguida, veio a segunda onda – marcada pelas publicações de O Segundo Sexo de Beavouir e A Mística Feminina de Betty Friedam – caracterizada pelos questionamentos sobre a feminilidade e a restrição das mulheres aos papéis de mães e esposas (COSTA, 2005).
Neste segundo momento, há mudanças teóricas no âmbito da ciência e nas reivindicações. No período anterior, predominou uma tentativa de anular as diferenças de gênero, com a mulher supervalorizando características masculinas e deixando-se moldar por elas, enquanto no segundo momento ressalta-se o direito à diferença. Desse modo: “passou-se então a falar de diferença cultural, cultura feminina, experiência feminina, reconhecimento da diversidade cultural de gênero e assim por diante.” (ARAÚJO, 2005, p.46). No âmbito teórico, o conceito de gênero passou a ser constitutivo do movimento feminista. A questão principal para os debates de gêneros é a construção e a atribuição social de papéis sociais à mulher, ao homem, etc. Assim, a diferenciação entre, por exemplo, homens e mulheres não resultaria meramente de diferenças sexuais biológicas. Segundo Araújo (2005):
“O termo ‘gênero’, na sua acepção gramatical, designa indivíduos de sexos diferentes (masculino/feminino) ou coisas sexuadas, mas, na forma como vem sendo usado, nas últimas décadas, pela literatura feminista, adquiriu outras características: enfatiza a noção de cultura, situa-se na esfera social, diferentemente do conceito de ‘sexo’, que se situa no plano biológico, e assume um caráter intrinsecamente relacional do feminino e do masculino.” (p. 42).

Esse feminismo da segunda onda impulsionou pesquisas acadêmicas e a difusão do conceito de gênero nas produções teóricas. Esse conceito, entretanto, não emerge de forma homogênea, pois há dentro dos movimentos feministas, concepções que se distinguem umas das outras, enquanto o único ponto comum seria o intuito de tematizar as consequências das divisões masculino e feminino (NUERNBERG, 2005).
Segundo Costa (2005), há, pelo menos, cinco correntes diferentes que conceituam gênero: (a) corrente igualitária, na qual a socialização na diferença sexual do trabalho é concebida como a causa das diferenças/conflitos de sexos; (b) corrente marxista, que relaciona a condição da mulher sob a ótica das relações de classe; (c) corrente psicológica/psicanalítica, que busca reverter o processo pelo qual conceitos dessas ciências colocam a mulher em condição de inferioridade; (d) corrente queer, proposta pós-moderna que coloca uma ruptura na identidade e coloca a constituição de gênero de forma fluida; e (e) corrente femilitude/identidade, que também segue uma tendência pós-estruturalista criticando uma lógica de pensamento binário e colocando a maternidade como centro do poder. Além das diversas correntes, pode-se dizer que as questões de gênero não são abordadas desde uma disciplina específica, mas sim em uma variedade de disciplinas (NUERNBERG, 2005).
Neste trabalho, entende-se que gênero refere-se às diferenças sexuais socialmente construídas (STREY, 1996). Não há uma constituição natural da diferença entre feminino e masculino, embora, isso seja apresentado de forma oposta pela cultura dominante. Para Mathieu: “Na maioria das sociedades, a bipartição do gênero deve estar calcada na bipartição do sexo, realizada sob forma normal e normatizada na heterossexualidade. O gênero ‘traduz’ o sexo. Deve haver uma adequação entre gênero e sexo, com ênfase neste último”. (2009, p.224).
Um exemplo interessante que demonstra essa concepção é a pesquisa de Ribeiro (2006). A autora observa como os adultos, ao perceberem a manifestação da sexualidade em crianças entre sete e oito anos de idade, separam meninas e meninos. As primeiras não devem andar mais com meninos para não serem alvo de suas malícias, enquanto os meninos devem  se afastar para não serem considerados “boiolas”, além de terem que apresentar comportamentos viris e controle de emoções. Na comunidade estudada pela autora, predomina uma divisão espacial para cada gênero.
Essas mesmas questões de gêneros marcam as brincadeiras que ocorriam na praça da cidade. Ribeiro (2006) observa como um garoto que se junta ao grupo de meninas em suas brincadeiras ou que se preocupa com os estudos é considerado “boiola”. Enquanto isso, a garota que opta por uma postura agressiva e brinca com garotos (garota “osada”) é hostilizada e excluída do grupo de brincadeiras das meninas, pois garotas devem sempre negar sua sexualidade. Podemos, então, com base na pesquisa de Ribeiro (2006), ver como, por meio de restrições, ofensas, exclusão de colegas, cobrança dos pais, o sujeito vai constituindo sua subjetividade a partir da cisão entre o que é masculino e feminino.
 
b. Estereótipos e Discriminação de Gênero 
Além da noção de gênero para entender a análise realizada no presente artigo, é importante, também, fazer uma delimitação sobre o que são estereótipos e qual a sua relação com as questões de gênero. Isso porque o conceito de estereótipo é fundamental para compreender como os jogos virtuais reproduzem preconceitos sobre o feminino e o masculino, contribuindo pra reforçar a dualidade de gênero. Pode-se dizer que o estereótipo é processo pelo qual, ao invés de se conhecer um sujeito pelas manifestações concretas de seus traços, leva-se em consideração características que são socialmente atribuídas às pessoas ou grupos e, a partir dessa(s) característica(s), classificamos o sujeito (PEREIRA, TORRES & ALMEIDA, 2003; MELO, GIAVONI & TRÓCCOLI, 2004).
  É importante observar que o estereótipo não é somente algo negativo, pois sua função é a de facilitar a relação dos sujeitos com a realidade social por meio de um processo de simplificação da realidade social. Formam-se esquemas que orientam a ação da pessoa fazendo com que as informações que confirmam o estereótipo sejam apreendidas mais facilmente do que aquelas que não concordam com ele (MARTÍN-BARÓ, 1985/2003). Assim, formam-se categorias que agrupam e selecionam informações com a finalidade de possibilitar uma interação mais eficaz com o meio (MELO, GIAVONI & TROCCOLI, 2004). Entretanto, como afirma Costa (2005), o estereótipo se torna um problema quando as generalizações são exageradas, ocorrendo para todos os membros de um grupo e beneficiando interesses de outro(s) grupo(s) dominante(s) em situações concretas. Este é o caso dos preconceitos, estereótipos que são constituídos, principalmente, quando existem conflitos entre grupos.
Os critérios pelos quais o sujeito classifica e agrupa as informações percebidas pelo meio baseiam-se em critérios culturalmente formados (PEREIRA, TORRES & ALMEIDA, 2003; COSTA, 2005) Neste sentido, Martín-Baró (1985/2003), argumenta que é necessário vincular a análise dos conteúdos dos estereótipos com a realidade que eles revelam, ocultam e distorcem em função de interesses sociais específicos.
A relevância do conceito de estereótipo para os estudos de gênero resulta do fato de que ele possibilita o estudo de como certas concepções sobre a mulher ocultam o seu caráter discriminatório. Os estereótipos são a base da naturalização do feminino e do masculino, enquanto, ao contrário, esta divisão deveria ser analisada como algo socialmente construído e propagado culturalmente. Costa (2005) exemplifica muito bem este processo em seu estudo das diferenças de gênero no mercado de trabalho. Assim, entende-se que, por razões biológicas, a mulher cuida da prole e por isso deve ter trabalhos que correspondam a essa característica, enquanto o homem deve proteger e prover as necessidades da prole, tendo profissões bem diferentes das mulheres. Assim, constroem-se relações assimétricas entre grupos, colocando a situação dos grupos dominantes como algo natural. Outro bom exemplo que podemos desenvolver em relação aos estereótipos e profissão seriam as expectativas de gênero envolvidas nos esportes. Definem-se esportes mais masculinos ou femininos e, com isso, formam-se julgamentos discriminatórios sobre sujeitos que contrariam essas expectativas que recorrem a temas como o biotipo dos atletas, quando, na realidade, o que há é um padrão socialmente estabelecido de feminilidade e masculinidade no âmbito dos esportes (MELO, GIAVONI & TROCCOLI, 2004). 

c. Socialização e Jogos
A importância de analisar os jogos virtuais se dá justamente devido à influência dos mesmos na constituição dos sujeitos, isto é, na sua contribuição para a socialização. Por meio deste processo, o sujeito interioriza normas e valores da sociedade. Novamente, trata-se de um processo histórico, isto é, depende da situação concreta e objetiva em que as possibilidades materiais e sociais influenciam um sujeito individual pela mediação de relações de classe, intergrupais e outros. Neste processo, os condicionamentos postos pela situação histórica constituem o processo de formação das necessidades de uma pessoa que, na medida em que se insere em uma sociedade, reproduz os marcos ideológicos que justificam suas necessidades pessoais (MARTÍN-BARÓ, 1985/2004). Parte fundamental desse processo é a socialização de gênero. Esta refere-se à incorporação de normas e valores sociais sobre o ser mulher e o ser homem. Trata-se de algo sempre em construção, determinando e situando a posição do sujeito no mundo (YEPES & PINHEIRO, 2005). 
Geralmente o processo de socialização de crianças ocorre em um contexto local, de vivencia cotidiana e familiar (RIBEIRO, 2006; YEPES & PINHEIRO, 2005). Mas, especialmente importante na socialização da criança é o papel do brincar e dos jogos. As brincadeiras e os jogos garantem a transmissão da cultura, são mediações fundamentais da socialização antecipando papéis sociais presentes na vida adulta (uma mimese do mundo social), assim como reproduzem vários processos da sociedade em geral: normas, sanções, rituais, papéis (PONTES & MAGALHÃES, 2003; NASCIMENTO, ARAÚJO & MIGUÉIS, 2009; CALEGARI-FALCO, BARROS & MATIOLI, 2007; GRIGORIWITSCHS, 2010). O jogo é atividade em que as relações sociais são reconstruídas no plano do sujeito, é a forma pela qual a criança se apropria da experiência social da humanidade. Na contemporaneidade, o mundo dos adultos aparece como algo distante do mundo da criança (ZANOLLA, 2007). No entanto, ele é central para a constituição da criança, esta precisa se apropriar dele para que sua socialização se efetive – é neste processo de apropriação do mundo adulto que os jogos são centrais (NASCIMENTO ET AL, 2009). 
Os jogos variam historicamente, pois são produtos de culturas específicas. Na atualidade, há uma grande difusão da presença e da importância dos jogos virtuais. Segundo Zanolla (2007), a evolução dos aparatos técnicos permitiu a realização de investimentos na indústria do lazer, algo que, por sua vez, possibilitou a modernização dos jogos segundo os imperativos da cultura dominante. Assim, os jogos virtuais tornaram-se um fenômeno de massas mundial, que, atualmente, supera até mesmo a indústria cinematográfica. Outros elementos que influenciaram o crescimento da importância dos jogos virtuais foram: aumento da violência urbana, a diminuição dos espaços “livres” nas ruas e a entrada da mulher no mercado de trabalho – fatores que reduziram a rua enquanto espaço do brincar e que demandaram uma compensação simbólica, o que é oferecido pelos jogos virtuais (CALEGARI-FALCO, BARROS & MATIOLI, 2007).
No entanto, a chegada dos jogos virtuais produzem mudanças no processo de socialização. Com eles, o processo de interiorização de valores existentes na cultura passa a ser uma imposição unilateral e padronizada (ZANOLLA, 2007). Os jogos eletrônicos têm uma estrutura fechada, que reduz a imaginação e, assim, hipertrofiam a dimensão reprodutiva do brincar enquanto, reduzindo as capacidades criativas do sujeito (CALEGARI-FALCO, BARROS & MATIOLI, 2007). A imaginação da criança é eliminada, porque os jogos impõem uma estrutura fechada de regras, valores, tarefas – tornando o brincar e o jogar atividades limitadas. Perceber, então, que a reprodução de estereótipos torna-se algo muito mais fácil, pois a máquina direciona somente um caminho a seguir. Este último fato é de especial importância para demonstrar como o objeto de análise deste trabalho é relevante para problematizar como novas tecnologias garantem a reprodução de velhas desigualdades. 

3. Objetivos
Conforme o que foi desenvolvido anteriormente, o objetivo deste trabalho foi o de problematizar como jogos virtuais reforçam a separação entre o que é pertencente ao feminino e ao masculino. Esta separação é parte fundamental do processo de socialização do sujeito, processo cada vez mais influenciado pelos jogos eletrônicos. Assim, a pesquisa realizada buscou explicitar como os jogos eletrônicos impõem estereótipos sobre o que deve ser a mulher em nossa sociedade. Os sítios de jogos virtuais refletem esse processo ao definirem um perfil específico de valores, práticas e ideias sobre o “ser menina”. Os jogos, ao reproduzirem unilateralmente certos valores e certas normas, contribuem para a constituição de uma estereotipia profundamente desigual do que é ser menina, ou mulher.

4. Método
a. Procedimentos gerais e de análise
Para conseguir alcançar os objetivos desse trabalho foi realizada a análise de jogos online dirigidos, especialmente, ao público feminino. Para efetivar esta análise, optou-se pela utilização da pesquisa qualitativa. A pesquisa qualitativa possibilita analisar fenômenos cuja complexidade impossibilita de apresentá-los de forma quantitativa. Isso acontece nos estudos referentes a campo social justamente porque nele existe uma pluralidade de esferas de vida marcadas pela heterogeneidade de significados e sentidos (FLICK, 2009; TRIVIÑOS, 2009).  
Partindo, então, de uma perspectiva qualitativa o método usado nesse artigo foi a análise de conteúdo. Esta, segundo Bardin (2000) é especialmente válida para se estudar as comunicações realizadas entre as pessoas enfatizando os significados presentes nas mensagens que se estabelecem entre as pessoas.  Este método permite o reconhecimento de ideologias, atitudes, valores, que muitas vezes não se apresentam claramente na vida cotidiana (BARDIN, 2000; TRIVIÑOS, 2009). Assim, a análise de conteúdo é um procedimento que facilita a apreensão dos significados presentes nos jogos virtuais. 
A partir das propostas de Bardin (2000) e das contribuições de Triviños (2009), a análise realizada no presente trabalho seguiu três passos básicos. Primeiramente, realizou-se uma pré-análise, isto é, uma leitura flutuante do material que possibilita tomar contato com o material a ser analisado, o que permite que o sujeito pesquisador elabore suas impressões iniciais. Nesta etapa, selecionam-se os documentos que serão analisados e inicia-se a organização destes com a finalidade de preparar a análise propriamente dita. Ainda nesta fase, são elaborados índices e indicadores sobre os temas que foram encontrados nos documentos analisados durante a fase inicial de pesquisa. 
Em seguida, passa-se à exploração do material. Selecionam-se segmentos do documento analisado que são codificados em unidades de registro. Esta seleção é congruente com os objetivos e as concepções teóricas que permeiam o presente estudo. A partir das unidades segmentadas, elaboram-se categorias gerais (unidades de contexto) e subcategorias que servem para codificar as unidades de registro em dimensões mais amplas, isto é, supõe-se que as categorias gerais possibilitem maior compreensão das unidades de registro, agrupando um conjunto específico que possui certa identidade em seus significados e sentidos. Após a elaboração do sistema de categorias e subcategorias que classifica todo o conteúdo analisado, passa-se à fase de interpretação. Nesta terceira e última etapa, busca-se aquilo que está “por trás” do conteúdo manifesto, busca-se um sentido mais amplo para os dados analisados (FLICK, 2009; TRIVIÑOS, 2009).

b. Material e objeto de análise 
A presente pesquisa analisou jogos virtuais presentes no sítio http://www.sitedejogosonline.com.br/. Esta página foi escolhida para análise pela alta freqüência de usuários. Usando a ferramenta de pesquisa “Google” com palavras-chave como “jogos virtuais” ou “jogos online”, o sítio é um dos primeiros listados. Em segundo lugar, a escolha desta página virtual se deu pelo fato de que nela se apresenta uma divisão dos jogos que apresenta como categoria específica os “jogos de meninas”. Também foi possível perceber que a sua estrutura, a maneira como descreve os jogos e as suas categorias, era uma das mais bem organizadas, facilitando um possível estudo sobre jogos online. 
Tal site, até o dia 26 de agosto de 2011, possuía 2868 jogos, com 244 categorias. A quantidade de jogos parece variar diariamente, pois outros são acrescentados constantemente. O número total de usuários do sítio não é exibido, somente aqueles que se encontram online no momento em que se acessa. Aos usuários é fornecida a possibilidade de cadastro e de receber informações sobre cada jogo. Têm-se informações referentes à quantidade total de vezes que foi jogado no dia presente e no anterior, qual a categoria que pertence e quantos são aqueles que o consideram favorito e preferido. Na parte esquerda da página inicial, existe uma coluna com as categorias de jogos disponíveis. A primeira delas chama-se “atender clientes”; nesta categoria vemos jogos que buscam fazer com que o usuário ajude a recepcionar clientes, seja em restaurantes, salões de beleza e etc. Outra dessas categorias chama-se “luta”, na qual vemos, por exemplo, que o usuário deve ajudar os personagens a defenderem-se de zumbis, ou defender o seu reino. Além dessas podemos ver categorias, como: colorido, educativo, corrida, raciocínio e várias outras que não serão descritas aqui dado o grande número (244) e também por não serem o foco do presente artigo.
Inicialmente as categorias escolhidas para análise foram “jogos para meninos” e “jogos para meninas”. Entretanto, no decorrer da pesquisa, ocorreu uma reformulação no sítio que resultou na desintegração da categoria “jogos para meninos” em outras categorias mais diversificadas. Todavia, a categoria “jogos para meninas” permaneceu. Mesmo com essa reformulação, a ideia de desenvolver esse trabalhou foi levada adiante, pois podemos ver que a nova formulação apenas confirma os estereótipos que o sítio reproduzia anteriormente. Assim, o mundo dos jogos permanece sendo algo que deve ser masculino, pois todos os jogos podem ser jogados por meninos (o que é confirmado por não precisarem de uma categoria), mas as meninas devem ter uma categoria específica e isolada das demais. 
Buscando investigar como o mundo feminino é retratado pelos jogos escolheu-se a categoria “jogos para meninas”. Esta, até o dia 26 de agosto, possuía, no total, 333 jogos. Embora exista um grande número de jogos, as tarefas não são muito variadas. Elas tratam de questões estéticas, como pintar as unhas, fazer um penteado, vestir roupas e etc. Também há jogos nos quais devemos ajudar as personagens a cuidar de bebês, a cozinhar e arrumar a casa. Em geral, há uma grande repetição dos jogos, com os mesmos problemas a serem resolvidos pelo usuário, mudando apenas o personagem, os gráficos, as cores e etc. É por esse motivo que, ao invés de trabalhar com os 333 jogos, optou-se por uma análise dos 100 primeiros jogos que são listados nas páginas da categoria “jogos para meninas”.
Cada jogo possui uma descrição em que se afirmam os papéis, as tarefas e os procedimentos que o jogador deve desempenhar. Estas descrições foram o objeto da análise de conteúdo. Assim, passou-se à leitura flutuante da descrição de cada um dos 100 jogos, o que possibilitou à pesquisadora tomar contato com o material de análise. Logo em seguida, passou-se à descrição analítica ou a análise propriamente dita, quando foram criadas categorias e subcategorias (unidades de contexto), a partir da classificação e sistematização das descrições dos jogos disponíveis (unidades de registro). Cada uma dessas categorias e subcategorias foram criadas com o intuito de contemplar todos os jogos que foram selecionados e analisados por meio da leitura de suas descrições. 

c. Resultados
A partir dos objetivos e procedimentos definidos, os 100 jogos analisados foram categorizados. Os resultados podem ser vistos na tabela 1, onde aparecem categorias gerais, subcategorias e exemplos de jogos que expressam as categorias.
Tabela 1 - Categorização dos “jogos para meninas”
	Unidades de contexto
	Unidades de registro
	Frequência (N=100)

	Cat. geral
	Subcategoria
	Descrição
	Número de jogos

	Estética
	Vestuário
	Tarefa: Ajudar uma personagem a vestir-se.
Being Beautiful Housewife: “Vista uma linda dona de casa”.
	81

	
	Maquiagem
	Tarefa: Escolher melhor maquiagem para alguém.
Catherine: “Escolha a maquiagem da Catherine”.
	

	
	Unhas
	Tarefa: Ppintar unhas e enfeitar as mãos.
Amazing Hand Art: “Faça suas mãos ficarem lindas pintando unhas e escolhendo anéis”.
	

	Tarefas do lar e do cuidar
	Maternidade
	Tarefa: Jogadora deve cuidar de bebês.
Bryax!: “Dê aos bebês o que eles querem rapidamente”.
	8

	
	Cozinhar
	Tarefa: Jogadora deve preparar alimentos.
Cupcake Queen: “Faça bolinhos para servir pros clientes”.
	

	
	Decoração e jardinagem
	Tarefa: Decorar/cuidar de um espaço.
Cindy’sBedroom Makeover: “Monte um quarto bem legal”.
	

	
	Limpeza
	Tarefa: Organizar e limpar um espaço doméstico.
Caroline’s Room Ordering: “ Arrume o quarto da Caroline antes da sua mãe chegar”.
	

	
	Costurar
	Tarefa: Costurar roupas para alguém.
Costure a Princesa Peach: “Use linhas coloridas para costurar a Princesa Peach!”.
	

	Atividades esportivas, artísticas e de raciocínio
	
Patinação
	Tarefa: Realizar patinação artística
Bratz Ice Champions: “Patine com as Bratz fazendo lindas manobras”.
	5

	
	Colorir personagens
	Tarefa: Colorir um personagem específico.
Bratz Sasha Coloring: “Pinte a Sasha”.
	

	
	Encontrar objetos
	Tarefa: Encontar objetos para atingir um fim.
CathyCat: “Encontre as cinco pérolas para libertar o gato”.
	

	Ação
	Fuga
	Tarefa: Fugir de algo.
Cockroaches Escape: “Corra das baratas!”. 
	4

	
	Regate
	Tarefa: Resgatar um animal/objeto.
Anika’s Odyssey: “Resgate o coelhinho de pelúcia da Anika”. 
	

	Relações
	Formar Casais
	Tarefa: Ajudar a formação de casais.
Amor: “Forme casais de corações no papel de um cupido”.
	2

	
	Recordações
	Tarefa: Relembrar eventos importantes.
Barbie Recordações da Happy Family: “Veja as recordações do casamento de Alan e Midge”. 
	



A primeira categoria refere-se à estética, esta contém o maior número de jogos: 81 jogos, sendo que destes 67 são para vestuário, 13 para maquiagem e 1 para pintar unhas. Nesta primeira categoria estão presentes os jogos que colocam como tarefa para o usuário ajudar as personagens a se arrumarem, fazendo escolhas entre uma variedade de opções ofertadas (de roupas, cores de esmaltes e outros). Quanto às justificativas, geralmente estão ideias como arrumar-se para ir à praia, encontrar-se com alguém, deixar bonita uma celebridade ou uma personagem de desenho. 
A segunda categoria refere-se às tarefas do lar e do cuidar, possuindo cinco subdivisões que tratam da temática cuidar de bebês e realizar afazeres do lar como: cozinhar, decorar, jardinagem, limpeza e costura. Nestes jogos cabe à jogadora: cuidar de bebês, dando mamadeira ou banho; executar afazeres domésticos; fazer serviços como bordados, etc. A terceira categoria contém como temática as atividades esportivas, artísticas e de raciocínio, possuindo três subcategorias. As tarefas colocam para a jogadora desafios como: ajudar a personagem a fazer piruetas na pista de patinação; preencher com cores desenhos de personagens; encontrar objetos que estão escondidos.
Na quarta categoria estão os jogos de ação, sendo subdividida em fuga e resgate (contendo um total de 4 jogos). Aqui a jogadora tem que ajudar as personagens a fugir de vilões, ajudar um animal a fugir do estábulo ou, então, fugir de baratas. Por fim, a quinta categoria refere-se a relações, que se subdivide em formar casais e recordações. A jogadora deve, por exemplo, assumir o papel de cupido usando de suas flechas para formar casais ou ter um momento nostálgico recordando sua vida conjugal, rememorando o dia do casamento, a escolha do nome do bebê e a decoração do quarto.

d. Discussão
Com base nas categorias criadas e na fundamentação teórica pode-se refletir sobre algumas questões ligadas ao gênero nos jogos. Em primeiro lugar cabe analisar a relação entre a feminilidade e a ideia de estética retratada nos jogos. Esta questão parece ser importante haja vista que há uma enorme disparidade entre a quantidade de jogos relacionados a este tema e os demais. A valorização da estética parece refletir a ideia de que a mulher é um ser que deve ocupar um lugar de perfeição física – daí a importância dos cuidados “estéticos”. É interessante observar, por exemplo, que pesquisas de Martín-Baró (1983; 1988) sobre a mulher em El Salvador, apontam para resultados muito semelhantes aos encontrados. 
Desse modo, as pesquisas de Martín-Baró (1988) sobre o papel da mídia na realidade de El Salvador revelavam que o que aquela mídia divulgava coincidia com o estereótipo de que o que há de mais importante na mulher é o seu corpo. A beleza, segundo as visões midiáticas transmitidas, é o principal recurso de intervenção da mulher na vida social, afinal a sua principal função é a reprodução. Se observarmos que 81 jogos tratam de ajudar uma personagem a se vestir ou maquiar, percebemos que a mídia ainda propaga uma ideia de que a mulher é valorizada por seu corpo. Na verdade observamos que a única mudança se deu no mundo da mídia: este ampliou o seu universo de intervenção para além da televisão e do rádio e passou a influenciar as pessoas por meio de um “mundo virtual”. Apesar dessa mudança, o retrato passado pela mídia é o mesmo: a mulher só tem valor, na medida em que possui uma aparência física padronizada e imposta pelos organismos midiáticos. 
Da mesma forma que a imagem estética é o valor central nos jogos virtuais, estes prescrevem quais são os papéis sociais mais importantes para a mulher desempenhar. Segundo os jogos analisados, a mulher é um ser do afeto, carinhoso, sensível e que cuida de crianças. Observando esses jogos percebe-se que a jogadora é alguém que até pode atuar no mundo do trabalho, mas isto se dá em funções especificamente femininas: enfermeiras que cuidam de bebês, costureiras que preparam roupas para princesas, ou decoradoras, etc. Tratam-se de funções “sociais” que não ultrapassam visões de uma mulher que só é útil na medida em que desempenha papéis de maternagem ou domésticos. 
Aspecto que merece ser desenvolvido é a ideia de maternidade que também se apresenta nesses jogos. Embora em uma quantidade bem menor que os jogos estéticos, cabe observar que a relação entre maternagem e profissão presente em alguns jogos analisados remonta às discussões de Costa (2005) sobre o fato de que em nossa sociedade predomina a ideia de que as funções que a mulher pode desempenhar no trabalho correspondem às características biológicas. Assim, se a mulher, biologicamente, deve cuidar da prole, então suas profissões deveriam se relacionar com este traço biológico. Se observarmos os jogos analisados, então perceberemos que isso se apresenta claramente: nos jogos o emprego feminino que aparece – enfermagem – se restringe apenas à atividade em que a profissional deve cuidar de bebês – o “cuidar da prole” de Costa (2005).
Esta lógica se manifesta nas outras atividades: limpar, decorar, cozinhar, costurar são tarefas centrais dos “jogos para meninas”. Apesar de todas as conquistas das lutas feministas, nota-se uma repetição de estereótipos extremamente “velhos” sobre quem a mulher pode ser. Um bom exemplo disso é a existência de um jogo que coloca a jogadora para realizar uma atividade de bordado. Coloca-se para a menina realizar uma atividade que era marcante em uma fase anterior à inserção da mulher ao mercado de trabalho. Também é questionável o fato de esse jogo estar presente em uma categoria para meninas e não em outra categoria qualquer. 
De forma plenamente congruente com essa visão, manifestam-se as visões sobre o que a mulher pode (ou não pode) fazer nos jogos de ação: nestes a mulher encontra-se em uma posição indefesa, de fragilidade e claro, de nunca ser violenta. Desta forma, cabe à “heroína” fugir de baratas e não, ao menos, eliminá-las. Na verdade, criar essa categoria foi até mesmo confuso, pois foi difícil levar categorizar esses jogos como ação quando os seus gráficos retratam personagens extremamente delicadas. A questão aqui não é fazer apologia de jogos violentos, entretanto, é inevitável não observar que no restante do sítio há “jogos de ação” para meninos em que há predomínio do uso da força física e até mesmo de armas, enquanto em uma categoria “para meninas” é impensável essa possibilidade. Não há como deixar de notar aqui que se repete a visão que Martín-Baró (1983) notava na “cultura dominante” de El Salvador: a mulher seria alguém que tende à submissão, à emotividade e à dependência. 
Na discussão teóricas apontou-se para a discussão de Melo e cols. (2004) sobre como há estereótipos perpassando as práticas esportivas. Esse mesmo fator também está presente nos jogos online analisados: o único esporte disponível era um de patinação artística. O que não é surpreendente, já que: “os desportos, de uma maneira geral, podem ser classiﬁcados como possuidores de mais características masculinas [...] ou mais características femininas (por exemplo: ginástica rítmica desportiva, nado sincronizado, dança, patinação)”. (MELO ET AL, 2004, p.252). Como se pode ver é justamente a patinação que aparece como tarefa.
Analisando a categoria pintura e atenção/raciocínio não há muitas diferenças. No jogo de atenção/raciocino há uma indução à fragilidade e à delicadeza, pois nota-se que o raciocínio envolve a tarefa de encontrar pérolas, isto é, um objeto caracteristicamente feminino. Quanto aos jogos de colorir, cabe afirmar que eles se assemelham aos jogos que têm como tarefa predominante a estética. Embora o objetivo principal seja pintar – ao invés de arrumar uma personagem – as figuras que devem ser coloridas são personagens de desenhos animados em que há um predomínio da valorização de traços corporais. 
Por fim, a última categoria a ser analisada trata da questão de relacionamentos. É interessante notar que um jogo específico dessa categoria é todo estruturado na questão da família, do casamento, do arrumar a casa, ter um bebê e até mesmo fazer a certidão de nascimento dele. Resume-se em um único jogo todas as questões já tratadas nessa discussão: a mulher deve cuidar dos filhos, arrumar a casa, ser carinhosa e se dedicar ao marido. Vemos mais uma vez a visão de uma mulher que deve se preocupar com os filhos, oferecer sua fidelidade ao marido, ser doce e carinhosa. Além disso, esse mesmo jogo traz como personagem principal um ícone das garotas, a Barbie, que em si mesma traz muito dos estereótipos das meninas, que é a preocupação com o vestir, com o rosa (“cor de menina”), etc. Em síntese: todas as categorias criadas a partir da análise, revelam que em todos os 100 jogos virtuais há a reprodução de estereótipos machistas sobre a mulher. 

5. Considerações finais
Com base no que foi desenvolvido pode-se concluir que os jogos virtuais são meios de propagação de estereótipos extremamente machistas e conservadores que reforçam a dualidade de gênero. Assim, se os jogos virtuais podem ser considerados uma mídia nova, o mesmo não se pode dizer do seu conteúdo: um conjunto de estereótipos que reforçam desigualdades de gênero e que incidem especialmente sobre o processo de socialização de crianças e adolescentes. Estes estereótipos são impostos em uma atividade lúdica por meio de uma estrutura fechada que define quais são as regras e valores, que a criança deve tomar como corretos para “vencer” o jogo. Por meio desta estrutura fechada, que define o que é certo ou errado para a criança, há uma reprodução da cultura – uma cultura que favorece o macho.
O problema central não é a existência de jogos em que a tarefa é costurar, cuidar de bebês ou pintar as unhas, o problema é que esses tipos de jogos são estabelecidos para meninas e têm como personagens centrais mulheres. Eles não são voltados para meninos. Percebe-se aqui, claramente, que há uma imposição unilateral sobre que papéis homens ou mulheres devem assumir, quem deve ser violento ou quem deve ser delicada. É claro que esse não é o único meio da construção das ideias de gênero, mas levando-se em consideração a importância do meio virtual atualmente podemos dizer que ele tem muito a contribuir para a permanência desses preconceitos. Isso porque, os jogos virtuais são mecanismos que garantem a reprodução social, já que impõem uma estrutura para a criança sobre como ela deve agir e pensar – os jogos não abrem espaço para a imaginação de situações diferentes. 
Desse modo, vemos uma continuidade da divisão entre o que é brincadeira de menino e o que é brincadeira de menina, como existia (e ainda existe) nas brincadeiras fora do mundo virtual. Assim, nesse momento vemos sujeitos que já vão aprendendo papéis que, infelizmente, carregam muitos estereótipos negativos e que continuarão a se perpetuar enquanto os jogos virtuais forem concebidos como meros jogos “inocentes”, que tem como finalidade apenas oferecer lazer.  
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Em quantas linhas (e entrelinhas) descrever a diversidade sexual de uma Escola Municipal do subúrbio do Rio de Janeiro? 
Camila Castanho Miranda
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Resumo:
Basta uma visita atenta a alguma das Escolas Municipais do Rio de Janeiro para perceber que há sérios conflitos sociais e, dentre eles, o tema da sexualidade é bem claro e relevante. Dentro e fora das escolas, porém, este assunto é silenciado, como se não existisse problema algum ou, ainda, como se a gravidez na adolescência, os abusos e violências sexuais, as DSTs, a desinformação e o sexismo fossem inerentes a determinadas classes sociais. Este artigo pretende desconstruir preconceitos acerca das escolas públicas e buscar pontos de partida para investigar e transformar a realidade sexual dos jovens brasileiros. Este artigo se baseia num estudo de caso do projeto de Extensão Universitária “Sexualidade na Escola”, realizado em uma Escola Municipal da Zona Oeste do Rio de Janeiro,  em novembro de 2010, pelo Laboratório de Estudos de Gênero (LEG) da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
O estudo de caso foi realizado em quatro atividades na escola, realizadas em quatro semanas diferenciadas, sendo a primeira etapa um questionário que nos levou às questões mais ansiadas pelos alunos, questões estas que foram as norteadoras para as dinâmicas dialógicas que realizamos nas três atividades seguintes.
Abstract:  
Just a closer look at some of the municipal schools of Rio de Janeiro to realize that there are serious social conflicts and, among them, the issue of sexuality is clear and relevant. Inside and outside of schools, however, this issue is muted, as if there were any problems, or even as teen pregnancy, abuse and sexual violence, STDs, misinformation and sexism were inherent in certain social classes. This article aims to deconstruct prejudices about public schools and seeking points of departure to investigate and transform the sexual reality of young Brazilians. This article is based on the University Extension project (case study) "Sexuality in School," held at one Municipal School in November 2010, the Gender Studies Laboratory (LEG), Federal University of Rio de Janeiro.
The case study was conducted in four school activities held in different four weeks, the first step a questionnaire that took us to the questions most desired by students, these questions have been guiding for the dialogic dynamics we performed in the following three activities. 

Palavras-chave: Gênero, Adolescência, Educação, Sexualidade, Sexismo.

Introdução: 
Ao olhar nos olhos daquelas jovens alunas e alunos, havendo uma alma por trás destes olhos que as observam, não há como não se questionar: o que eles tanto querem mostrar e o mundo quer esconder?  Estigmatizados como excluídos de tudo, submissos a um “Estado paralelo”, “explicitamente sexuais” ou “vulgares” desde cedo, desinformados, pouco educados, carregam o peso de questões sociais muito maiores que eles, e que lhes põem rótulos muitas vezes caricatos e não generalizáveis. Primeiramente, sabemos que, ao contrário do que se diz (inclusive pelas mídias de massa), a situação política das comunidades mais pobres do Rio de Janeiro não tem nada de paralela, ela está sim incluída num sistema de desigualdades sociais que compreende os que lucram com ele e os que ficam em desvantagem. Por conta disso, a lógica cultural hegemônica é reproduzida inclusive dentro das salas de aula. O sistema educacional vigente no Brasil desconsidera tempos e lógicas próprias de cada aluno ou professor, desmistificando assim a falácia da individualidade, como dizem os autores Theodor W. Adorno e Max Horkheimer (1997). 
Transmitindo os valores burgueses, os professores tentam a todo custo convencer os alunos que estes são inferiores, têm menos saberes e que para conseguirem ascender socialmente precisarão se adequar ao padrão. Porém, como podemos constatar ao olhar para os lados, os alunos que se esforçam para se adequarem ao padrão burguês, quando não sofrem absurdamente com a fôrma, jamais conseguem alcançar o status daqueles que articulam as bases da indústria cultural, apenas as reproduzem tal como fazem seus professores. Relacionado à indústria cultural, vem o conceito, construído por Gramsci, de Hegemonia. Quem trabalha de forma mais adequada a ideia de Hegemonia relacionada à cultura, no sentido que pretendemos atribuir ao conceito em nosso projeto, é Raymond Williams (1979). Para ele, cultura, mais que bens culturais, refere-se a valores, representações, imaginário.  Assim, cultura não depende necessariamente da economia, mas se relaciona com ela. A cultura não conta apenas com os aparelhos do sistema hegemônico, abrange também a contra hegemonia (pois se a hegemonia é produção de consenso, este mesmo pode ser desconstruído, reelaborado e modificado), havendo, portanto, agência de todas as partes, o que não ocorre com o conceito de ideologia, que inclui necessariamente imposição de ideias de uns e aceitação de outros.  Sendo a cultura um campo dinâmico de luta, a autonomia cultural pode fazer com que a hegemonia perca forças tanto quanto ganha. A hegemonia é hegemonia porque está presente no todo, mas não está em tudo. Raymond Williams diz que a cultura é algo complexo, não determina de forma única o comportamento dos indivíduos, pois estes contam com estruturas de sentimento que, refletindo experiências que podem ser comuns a outros indivíduos, quando expressadas, podem vir a se tornar movimentos políticos de contra hegemonia.  Assim, o olhar que julga a cultura dos alunos das Escolas Públicas como culturalmente inferiores é o olhar de uma cultura que massacra, inclusive, aqueles que repassam tais valores. É preciso, antes de tudo, compreendermos a riqueza de uma contra hegemonia que encontra seu espaço (e muitas vezes ultrapassa muros sociais), sustentando-se em valores próprios que, apesar de considerados pejorativamente, são os valores de uma imensa parte da população, logo, não são uma parte da sociedade, mas a sociedade em si.  
A indisposição em compreender o outro pode nos trazer sérios problemas, principalmente no que diz respeito ao professor em sala de aula. Um exemplo disso se deu em uma das questões levantadas pelo questionário. Apesar de se mostrarem muito preocupados com o tema Doenças (DSTs), o contrário ocorreu em relação ao preservativo. Uma das primeiras conclusões a que podemos chegar é a de que eles e elas conhecem pouco sobre as DSTs e por isso não se preocupam em usar camisinha. Porém, após três dias de longas conversas, pudemos perceber que, ao contrário do que imaginávamos, os adolescentes conheciam muito bem o preservativo. De acordo com os depoimentos dos sexualmente ativos, o fato de não se interessarem por camisinha seria derivado simplesmente de acharem-na ruim, desagradável, e declararem “- Fala sério, né professora? Ninguém gosta! Bom mesmo é ‘pele com pele!’”.
Para os que não haviam iniciado a vida sexual, a camisinha era algo tão mal falado que eles e elas nem queriam experimentar. Quando os questionávamos sobre a alternativa de preservativo mediante este desagrado quase consensual, o silêncio reinava. Muitas dúvidas sobre as formas de contágio, sobre os meios de engravidar, mas em matéria de preservação, o prazer parecia ser sempre mais importante que a saúde. Talvez pelas poucas perspectivas de vida, talvez pela baixa autoestima comum às classes mais discriminadas. Neste caso, como pensar políticas de conscientização, se a questão não é informação, mas equilíbrio entre vantagens e desvantagens? Outro caso que também nos mostra o problema da distância cultural entre alunos e professores ocorreu quando uma colega do grupo (LEG), ao dialogar com algumas meninas sobre o autoconhecimento do corpo biológico, utilizou a palavra clitóris e não obteve reações ou respostas. Já caminhando no raciocínio assustador de que meninas no fim do ensino básico não podiam nunca ter ouvido esta palavra, concluímos que elas conheciam clitóris, e tinham muitas dúvidas sobre ele, mas o conheciam apenas como “grelo”.  Nessa confusão de palavras, descobrimos que muitas dúvidas deixavam de ser tiradas com os professores de Biologia por não haver compreensão mútua de vocabulários. Que fique claro, não está sendo defendido aqui a adoção de linguagem exclusivamente coloquial em sala de aula, apenas que seja dada a devida atenção às diferenças de bagagem cultural entre professores e alunos, visando a melhoria da compreensão e do ensino.  
Objetivo: 
Ao aplicarmos os questionários, nossos objetivos eram bem simples: tentarmos, de algum modo, dar voz aos estudantes desta escola, a fim de sabermos o que lhes interessava conhecer/discutir/aprofundar acerca de sexualidade e sexo. A partir disto, apontar questões norteadoras sobre as desigualdades de gênero embutidas em tudo o que diz respeito à sexualidade. Discutindo a partir das questões destacadas pelos próprios alunos e alunas, pretendíamos chegar o mais próximo possível de esclarecimentos realmente relevantes para transformações sociais dentro da Escola. 

Metodologia: 
Como se tratava de um curto período de tempo (quatro dias dentro de 1 mês), optamos por aplicar o questionário e, consequentemente, realizar as dinâmicas, com as turmas dos alunos e alunas de maior idade. Porém, este recorte de idade não funcionou muito, já que as turmas eram muito heterogêneas e abarcaram a faixa etária de 13 a 19 anos. No questionário, optamos por utilizar questionário fechado e linguagem coloquial, a fim de ganharmos tempo e sermos mais objetivos, aproveitando bem os minutos que nos foram cedidos pela direção da escola sem que precisássemos explicar as perguntas e opções de resposta.  A primeira pergunta consistia em sabermos quais eram as áreas de interesse para discussão. A segunda pergunta se referia a possíveis medos no que diz respeito ao sexo. Os resultados se apresentam na tabela a baixo. Os itens destacados em rosa representam números maiores em relação ao outro sexo posto em comparação. Os itens azuis dizem respeito aos números semelhantes para pessoas do sexo feminino e masculino. Os itens em laranja apontam os itens de maior destaque ao longo da tabela.

[image: ]        Resultados e Discussão:   

       De todos os temas citados, os mais destacados e comentados foram “Aborto”, “Gravidez” e “Doenças”.  É importante citar que das 64 meninas que participaram das dinâmicas, pelo menos 4 declararam publicamente que já haviam feito abortos e 3 estavam grávidas. Uma delas, inclusive, tinha 16 anos, disse ter feito 3 abortos. Ao longo das dinâmicas, surgiu o assunto “filhos”, ela disse que continuaria a “fazer muitos filhos” ao longo da vida, porque ela gostava de sexo e era muito “safada na cama”. Com este comentário polêmico, percebemos que a opinião de que fazer sexo é sinônimo de fazer filhos não era só dela, mas de muitas meninas e meninos, que diziam não gostar de camisinha e não poder comprar anticoncepcional. Algumas meninas e meninos, por outro lado, falavam da importância de escolher alguém que os acompanhasse na criação de filhos e os sustentassem. Um fato bem interessante é que na comunidade onde se localiza a escola há muitos casos de mulheres que se casaram informalmente com outras mulheres para criar os filhos, dizendo que “homem nenhum presta”, e algumas das meninas reproduziam este discurso, dizendo que mãe, tia, prima e vizinhas tinham feito isso e que pretendiam fazer o mesmo, pois dava certo. Diante destes argumentos, os meninos ficavam calados, assumiam sua “incapacidade” de criar filhos, e apenas alguns pouquíssimos ousavam falar que eram diferentes do que estava sendo dito, mas sem muita confiança. 
Um dos meninos, com 14 anos, que nitidamente fora para a sala de aula sob efeito de substância tóxica, disse que pretendia ter mais de mil filhos; quando o questionei sobre a criação destes “mais de mil” filhos, ele me respondeu: -“Ah, tia, nem me ligo nisso não. É só pegar uma ‘cracuda’(usuária de crack) e fazer filho nela, eles morrem mesmo...”. Os meninos que discordavam ameaçavam se colocar através de palavras mas desistiam. Como já foi comprovado por outros autores, como Pedro Paulo Martins de Oliveira, meninos das classes sociais mais pobres são mais cobrados a respeito de sua ‘masculinidade’ do que os de classes mais elevadas financeira e socialmente. Portanto, acredito que os meninos ficavam muito calados por se sentirem reprimidos pelos outros meninos, com medo de serem chamados de femininos.  As meninas que queriam casamento e família, por sua vez, chegavam a se colocar (apesar de, no caso das virgens, nitidamente as palavras expressarem certa timidez), mas também eram ridicularizadas – sem timidez alguma- pelas meninas mais experientes sexualmente. A diferença social também está clara nos itens ‘medo de se apaixonar’ e ‘medo de doer’, preponderantes nas meninas, em oposição ao item ‘medo de se viciar’, preponderante nos meninos, o que mostra que as meninas têm receios em relação ao sexo que os meninos não têm – os meninos, ao contrário, parecem ter a certeza de que gostam ou vão gostar. 
No que diz respeito aos medos, ficou claro que as meninas sofrem mais com a cobrança social pela virgindade, o que mostra que o fato de elas fazerem mais sexo sem cuidados e cada vez mais novas não tem nada a ver com liberdade sexual. Nos itens ‘medo dos pais’ e ‘medo dos outros saberem’, as meninas se apresentam em muito maior número que os meninos – ainda mais se considerarmos que participaram 22 meninos a mais que a quantidade de meninas.  No âmbito religioso, meninos e meninas se apresentaram bem semelhantes, o que está expresso no item ‘medo de Deus’, no qual houve empate entre meninos e meninas, com 12 respostas positivas para cada um dos sexos. Os religiosos católicos e evangélicos apresentaram bastante medo no item ‘primeira vez’, porém os evangélicos demonstraram mais ‘medo de Deus’ que os Católicos.   É importante ressaltar que cerca de metade dos alunos e alunas declararam não ter religião.
Nos itens que diziam respeito à homossexualidade, os meninos expressaram muita curiosidade pelo sexo entre mulheres, principalmente por não entenderem como se faz sexo sem pênis. Talvez esta curiosidade também seja derivada da grande ocorrência de homossexualidade feminina na região. Já em relação ao sexo entre meninos, o tema é tão massacrado entre eles que quando tentávamos levantar a discussão, logo os meninos apontavam os meninos homossexuais da turma, e não nos permitiam conversar. O grupo de diálogo que me parece ter avançado mais foi um que tinha apenas meninas e dois meninos homossexuais. Mas as meninas que pareciam ser as amigas mais próximas tiraram as dúvidas por eles, os meninos mesmo não se pronunciaram.
 Percebemos um erro no item ‘medo de brochar’. As meninas mais novas não entenderam o termo, algumas nunca haviam ouvido, e uma das mais velhas nos corrigiu, acrescentando em seu questionário o item ‘medo de ele brochar’, mostrando-nos que pensamos apenas no sexo masculino ao formular esta questão.


            Conclusão:  
Para a conclusão, parto da frase de uma das professoras da escola, quando foi apresentada ao nosso projeto: -“Ah, vocês vão falar de sexo? Disso eles não precisam de aula não, sabem tudo de sexo, fazem muito!”. Eu gostaria de dedicar a ela minha conclusão numa resposta fraterna: não, eles e elas não sabem tudo de sexo. Nem sequer possuem menos impedimentos sociais para tal. O que acontece, professora, é que estas pessoas em construção, como todos nós,  expressam na linguagem que podem as necessidades que têm, inclusive necessidade de conhecimento. O fato de falarem sem inibição não quer dizer que sabem do que estão falando – muitas vezes, inclusive, as falas são carregadas de ingenuidade em relação ao próprio corpo e ao próprio mundo. As meninas sofrem as mesmas repressões sociais que as meninas de qualquer lugar do mundo (claro que em intensidades diferentes de acordo com cada cultura), os medos são os mesmos, as dúvidas são inúmeras. No fim deste mês de muitas surpresas e grandes aprendizados para todos nós, a maior conclusão – e corro aqui o risco de ser piegas- foi a de que o amor é o melhor mecanismo de diálogo, olhar nos olhos, tocar as mãos, mostrar ao outro que ele é humano como qualquer um de nós é uma grande arma que derruba muitos muros. Como já nos ensinava Paulo Freire, não existe o ensinar sem aprender, não é possível se fazer compreender sem tentar compreender a realidade de para com quem se quer construir conhecimento. O que me diferencia ou iguala a outra mulher não é aquilo que vestimos, ouvimos, dançamos ou a língua que falamos. É simplesmente o quanto já nos foi permitido descobrir da liberdade que temos.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O que é ser mulher:

Ser mulher é ser forte, carinhosa, terna e ao mesmo tempo batalhadora... é ser mãe, esposa, nora, sogra, avó... ser mulher é ter força para enfrentar os problemas diários e ainda encontrar soluções... é estar presente em todos os momentos importantes da vida em família... ser mulher é trabalhar fora e ainda fazer o serviço de casa, educar e cuidar dos filhos e filhas e ainda ter tempo para fazer tricô, crochê... É lutar pelo reconhecimento na sociedade... é ocupar espaços... ser mulher é tanta coisa [...]. [footnoteRef:75] [75:  SEGER, Adelaine Catarina; BRATZ, Andressa Liliane (et.all). Mulheres gerando Trabalho e Renda na Agricultura Familiar. Santa Rosa: Gráfica e Editora Coli, 2007, p. 09. 
] 


	Através dessa citação, onde mulheres falaram acerca do que é ser mulher, tem-se presente uma das melhores definições do que é ser mulher. Por conseguinte, podemos ver que as mulheres fazem inúmeras atividades ao mesmo tempo, são mães, trabalhadoras, amigas, abdicando do seu tempo, na maioria das vezes para satisfazer os desejos de outros, em especial dos familiares.
	Nesse trabalho será tratado sobre as mulheres que foram excluídas, ao longo do tempo, da cidadania. Serão apresentados aspectos de como as mulheres vivem, da invisibilidade do trabalho que realizam, bem como de que forma as políticas públicas influenciam na vida dessas mulheres e o que melhorou depois do Programa Bolsa Família, implementado pelo Governo Federal Brasileiro, ter passado a fazer parte do orçamento da família. Esse estudo faz parte do Projeto de Extensão realizado, desde o ano de 2009, pelos cursos de Direito e Serviço Social das Faculdades Integradas Machado de Assis, denominado “Da Dignidade da Pessoa Humana à Plena Cidadania”, que abrange quarenta e cinco (45) famílias, em especial mulheres beneficiárias do Programa Bolsa Família, procurando trabalhar temas concernentes às relações de gênero e a geração de renda.

1 DOS OBJETIVOS

	Esta pesquisa tem por objetivos estudar a realidade das mulheres, em especial, no mundo do trabalho e, as conseqüências que essas relações trazem diante de uma sociedade preconceituosa. Pretende também, analisar a realidade de um grupo de mulheres beneficiarias do Programa Bolsa Família, verificando as influências desse programa na vida dessas mulheres, que em geral são “donas de casa”, e procuram ainda, construir alternativas de geração de renda e empoderamento a partir do Projeto de Extensão “Da Dignidade da Pessoa Humana à Plena Cidadania”.

2 DA METODOLOGIA

Com a finalidade de satisfazer os objetivos propostos neste projeto, será realizada a análise a respeito do tema por meio de uma pesquisa de natureza teórica, com tratamento qualitativo dos dados e com finalidade explicativa. Como método, utilizou-se o hipotético-dedutivo, apresentando pressupostos fundamentados na doutrina. Nos métodos de procedimento, adotou-se o histórico e o comparativo. Além disso, foi utilizado o método experimental ou empírico, sendo o estudo fundamentado na experiência vivida pelo grupo de mulheres participantes do projeto citado, as quais são beneficiárias do programa Bolsa Família.

3 DOS RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Podemos afirmar que “[...] as relações de gênero passaram por inúmeras alterações no decorrer da história da humanidade”.[footnoteRef:76] Segundo a Teoria da Transformação Cultural  [76:  ANGELIN, Rosangela. Relações de Gênero do Ordenamento Jurídico Brasileiro: A Busca por Direitos de Cidadania diante de um Ordenamento Jurídico Preconceituoso. Revista Iuris Tantum. Ano XXV, Nº 21, Terceira Época. Estado do México: Universidad Anáhuac México Norte, 2010, p. 295. ] 


[...] existem dois modelos básicos de sociedade, relacionados à cultura humana. O primeiro é o modelo dominador, aquele comumente denominado patriarcado ou matriarcado: a metade da humanidade classificada como superior à outra metade. O segundo, no qual as relações sociais são baseadas num princípio de conexão ao invés de escalonamento, pode ser mais bem descrito como um modelo de parceria. Nesse modelo as diversidades não equivalem à inferioridade nem a superioridade.[footnoteRef:77] [77:  EISLER, Riane. O Cálice e a Espada: nosso passado, nosso futuro. Trad. Tônia Van Acker. São Paulo: Palas Athena, 2007, p. 30.] 


	Tanto as alterações das relações de gênero quanto “os dados disponíveis sobre a história das mulheres, desde o início da humanidade, são compostos por evidências arqueológicas interpretadas de formas diversas”.[footnoteRef:78] Uma dessas descobertas foram as estatuetas de Vênus, “descritas por alguns estudiosos como manifestações do erotismo masculino”. Para outros, “são apenas objetos usados em ritos de fertilidade primitivos e presumivelmente obscenos”.[footnoteRef:79]	 [78:  ANGELIN, op. cit., 2010, p. 39.]  [79:  EISLER, op. cit., 2007, p. 39.] 

	Através dessas pesquisas arqueológicas é possível perceber que “os seres humanos do período paleolítico e o neolítico viviam em um sistema de parceria entre mulheres e homens, sendo as mulheres veneradas por seu poder de gerar a vida”.[footnoteRef:80]  [80:  ANGELIN, op. cit., 2010, p. 296. ] 

	Eisler segue abordando com propriedade, o fato das sociedades viverem em harmonia e regidas por um sistema matrilinear.

As evidências indicam uma sociedade em geral não – estratificada e basicamente igualitária, sem qualquer distinção importante de classe social ou sexo. Segundo Gimbutas: “nessas sociedades não vemos sinal algum da desigualdade sexual que nos foi ensinada como sendo parte da “natureza humana”. Ela também observa numerosas indicações de que era uma sociedade matrilinear, ou seja, a descendência e a herança eram determinadas pela mãe. E mais, ela mostra que as evidências deixam poucas dúvidas de que as mulheres desempenham papéis – chave em todos os aspectos da vida dos antigos europeus.[footnoteRef:81] [81:  EISLER, op. cit., 2007, p. 55.] 


	Nesse contexto, “torna-se evidente que os papéis reservados ao sexo masculino e ao sexo feminino são construções sociais e culturais e, portanto, não se configuram como relações naturalizadas”.[footnoteRef:82] [82:  ANGELIN, op. cit., 2010, p. 295.] 

Por conseguinte, a identidade das mulheres foi sendo construída, no decorrer dos tempos, com menos direitos cidadãos “[...] por causa não só dos interesses da comunidade familiar”, mas também por causa das diferenças existentes entre os sexos, sendo suas identidades “construídas como esposas e mães de cidadãos”.[footnoteRef:83] [83:  BONACCHI, Gabriela; GROPPI, Angela. Tradução de Álvaro Lorencini. O Dilema da Cidadania: direitos e deveres das mulheres. São Paulo: Editora da Universidade Estadual Paulista, 1995, p. 207.] 

Após o casamento as mulheres passam a pertencer à família, tendo a responsabilidade de gerar filhos, fazendo com que a maioria das mulheres se sintam dependentes dos maridos, sem interesses autônomos, vivendo para satisfazer os desejos da família que “são definidos a partir dos interesses e poderes dos maridos-cidadãos”.[footnoteRef:84] Essa dependência, “[...] aliada à dependência dos familiares, da disponibilidade de tempo” que a mãe ou esposa dispensa, “reduz também toda uma série de direitos que normalmente vêm incluídos nos direitos de cidadania: onde morar, como empregar o próprio tempo e assim por diante”.[footnoteRef:85] [84:  Idem, p. 208 e 209.]  [85:  Idem, p. 218.] 

 
Essa divisão/distinção dos investimentos dos dois sexos no casamento e na divisão do trabalho, que é seu corolário, tem efeitos não apenas sobre a participação diferente no mercado de trabalho e, portanto, sobre o acesso diferente a uma renda própria e às formas de previdência social que lhe são conexas. Dado o controle diferente sobre os recursos econômicos e sobre o tempo que isso demanda, tem efeitos também sobre as relações de poder de fato dentro do casamento: como o poder de decisão, como reconhecimento de prioridades, às vezes, também, como direitos de consumo. Em particular, quando a mulher é total ou parcialmente dependente da renda do marido, ela não tem direitos econômicos próprios [...]. O seu padrão de vida, o grau de satisfação de suas necessidades, e muitas vezes a dos filhos, cuja responsabilidade lhe é atribuída, não dependem apenas do nível de renda do marido, mas da concepção que este último tem sobre quanto é justo dividir com os outros membros da família [...].[footnoteRef:86]  [86:  Idem, Ibidem..] 


A dependência econômica das mulheres, pelo fato de se dedicarem ao trabalho doméstico sem possuírem uma renda própria, configura uma situação de risco quando o casamento termina, pois saem do casamento sem possuírem um lugar para morar, sem emprego, sem recursos e na maioria dos casos com os filhos para criar. “O empobrecimento absoluto ou relativo de mulheres e (filhos) depois da separação ou do divórcio, [...] é apenas uma conseqüência da divisão do trabalho entre os sexos na família e do reconhecimento diferente. A dependência econômica que as mulheres possuem enquanto esposas, “a sua maior fraqueza no mercado de trabalho, devida ao seu investimento no casamento e na família, torna-se, com a separação ou divórcio, um custo e uma incapacidade individual [...]”.[footnoteRef:87] [87:  BONACCHI; GROPPI, op. cit., 1995, p. 219.] 


A construção social de gênero feminino, como estrutura simbólica e também de expectativas sociais e individuais, continua a tornar precária, de fato e de princípio, a cidadania das mulheres enquanto tais: seja porque se continua a pedir a elas que paguem o preço da assistência, seja porque se continua a não reconhecer o valor dessa assistência como fonte de direitos e de status de cidadania. Esperar que as mulheres façam todo o trabalho doméstico e de assistência, sem ajuda nem por parte dos maridos nem da coletividade, significa vincular fortemente sua liberdade civil, social e política.[footnoteRef:88] [88:  Idem, p. 227. ] 


No entanto, muitas mulheres conseguiram libertar-se da total dependência que tinham em relação aos maridos e ingressaram no mercado de trabalho, tornando-se também provedoras do sustento da família. Contudo, continuam responsáveis pelos cuidados da família e da casa mantendo jornada dupla de trabalho, trabalhando em empregos remunerados para ajudar nas despesas da casa, tendo que fazer os serviços domésticos e cuidar da família após o expediente. 
Porém, infelizmente, algumas mulheres não têm com quem deixar seus filhos enquanto trabalham fora, sendo obrigadas a abandonar seus empregos porque o que ganham não é suficiente para pagar uma babá, tendo em vista que o Estado de Direito não oferece creches públicas suficientes para que estas mulheres possam continuar no mercado de trabalho.
Assim, como visto acima, “ao longo do processo histórico, as mulheres têm sido responsabilizadas pelas ‘obrigações’ familiares, trabalho este realizado gratuitamente, considerado menos importante, sendo assim, invisível e feito por amor ou por dever maternal”.[footnoteRef:89]  [89:  SEGER; BRATZ, op. cit., p. 10.] 

Desta maneira, Angelin entende que há muito tempo as mulheres vêm sendo responsabilizadas pelo trabalho doméstico, que não é remunerado, nem reconhecido, tornando-se submissas ao marido. Assim, a autora ressalta que 

A opressão e submissão das mulheres surgiram muito antes do capitalismo. Seu surgimento pode ser verificado historicamente desde que os povos deixaram de ser nômades e utilizaram a divisão social do trabalho como forma de organização. Assim, as mulheres permaneceram mais ligadas ao lar e aos filhos, enquanto os homens se ocupavam prioritariamente com as caçadas, por serem, na maioria das vezes, dotados de maior força física.[...] Através do desenvolvimento do capitalismo, as diferenças de gênero foram intensificadas. As mulheres foram, estrategicamente, encarregadas do trabalho doméstico, cuidando da casa, das crianças, dos velhos e doentes, além de “servirem” o marido, sendo caracterizadas como “rainhas do lar”. O trabalho doméstico foi considerado gratuito e denominado como trabalho não produtivo.[footnoteRef:90] [90:  ANGELIN, Rosangela. Gênero e Meio Ambiente: a atualidade do ecofeminismo. Revista Espaço Acadêmico, nº 58, ano V, março de 2006. Disponível em: http://www.espacoacademico.com.br/058/58angelin.htm. Acesso em: 01/04/2011.] 


Na vida das mulheres, o trabalho doméstico é considerado um peso, pois é de inteira responsabilidade delas. Portanto, este é visto como uma obrigação feminina onde a mulher é considerada pela sociedade, com raras exceções, uma dona de casa. Nesse trabalho, as tarefas dificilmente são divididas entre o homem e a mulher, ficando a mulher inteiramente responsável por todo ele, sendo este um trabalho físico, estafante, repetitivo e cansativo. Contudo, é invisível, não reconhecido e desvalorizado.[footnoteRef:91]  [91:  PERROT, Michelle. Minha História das Mulheres. Tradução Angela M. S. Côrrea. São Paulo: Contexto, 2007, p. 114 e 115.] 


Apesar do avanço do movimento de mulheres, a percepção da sociedade sobre o trabalho doméstico não se alterou, com raras exceções. Sua realização permanece uma obrigação feminina. Este caráter especial fica explícito pela utilização de uma legislação específica para regulamentar suas funções.[footnoteRef:92] [92:  MELO, Hildete Pereira de. A invisibilidade do Trabalho Feminino. Disponível em: http://www.cfemea.org.br/jornalfemea/detalhes.asp?IDJornalFemea=891 Acesso em: 17/09/10.] 


As mulheres possuem muitas responsabilidades no lar, que acabam se tornando em obrigações, limitando o acesso dessas mulheres aos direitos que são inerentes a elas, principalmente a sua liberdade. No entanto, mesmo tendo tantas tarefas, muitas mulheres conseguem entrar no mercado de trabalho, contudo,

[...] como “oficialmente” os homens são considerados os provedores da família, o trabalho realizado pelas mulheres é encarado como complementar às suas “obrigações familiares”, sua “verdadeira” ocupação e responsabilidade. Portanto, os salários recebidos pelas mulheres em funções iguais às exercidas por homens, na maioria das vezes, são inferiores. Neste contexto, as empresas e o poder público são coniventes com esta estrutura social e econômica, contribuindo para que as mulheres, tendencialmente, abdiquem de um trabalho formal, para atender às “necessidades” familiares, sacrificando, assim, suas liberdades e desejos pessoais, em nome do “bem coletivo”.[footnoteRef:93]l [93:  ANGELIN, Rosangela. Mulheres na Economia Popular e Solidária: desafios para a emancipação feminina e a igualdade de gênero. Revista Espaço Acadêmico, nº 70, Ano VI, Março de 2007. Disponível em: http://www.espacoacademico.com.br/070/70esp_angelin.htm. Acesso em: 01/04/2011] 


	Assim, percebe-se que, muitas vezes, o trabalho que é realizado pelo homem tem um reconhecimento diferente do que aquele realizado pela mulher, visto que, na sociedade o trabalho realizado pelo sexo masculino é mais valorizado.[footnoteRef:94] Pierre Bourdieu, com muita propriedade, sustenta que [94:  EMÍLIO, Marli; TEIXEIRA, Marilane; NOBRE, Miriam; GODINHO, Tatau. Trabalho e Cidadania Ativa para as Mulheres: Desafios para as Políticas Públicas. São Paulo: Coordenadoria Especial da Mulher, 2003. ] 


[...] as mesmas tarefas podem ser nobres e difíceis quando são realizadas por homens, ou insignificantes e imperceptíveis, fáceis e fúteis, quando são realizadas por mulheres, como nos faz lembrar a diferença entre um cozinheiro e uma cozinheira, entre o costureiro e a costureira; basta que os homens assumam tarefas reputadas femininas e as realizem fora da esfera privada para que elas se vejam com isso enobrecidas e transfiguradas: “É o trabalho, observa Margaret Maruani, que se constitui sempre como diferente segundo seja efetuado por homens ou por mulheres”. Se a estatística estabelece que as profissões ditas qualificadas caibam sobretudo aos homens, ao passo que os trabalhos atribuídos às mulheres sejam “sem qualificação”, é, em parte, porque toda profissão, seja ela qual for, vê-se de certo modo qualificada pelo fato de ser realizada por homens [...].[footnoteRef:95] [95:  BOURDIEU, Pierre, A Dominação Masculina. Tradução Maria Helena Kuhner. 6 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2009, p. 75 e 76.] 


	Diante do exposto, pode-se considerar que as mulheres continuam sendo submetidas ao trabalho doméstico, sendo as únicas responsáveis por essa árdua tarefa, porém, não são reconhecidas como trabalhadoras. Contudo, há mulheres que entram no mercado de trabalho, mas não são tão valorizadas quanto os homens, mesmo realizando a mesma função. 
Destarte, pode-se afirmar que a idéia de que mulheres e homens têm os mesmos direitos e deveres, “deixa de ser consolidada quando [...] é constatada, em virtude de suas características biológicas e por fatores culturais, a discriminação da mulher no ambiente familiar, social e de trabalho”.[footnoteRef:96] Considerando que a positivação jurídica de normas “[...] não é suficiente para a efetivação da dignidade da pessoa humana, percebe-se a necessidade” de serem implantadas políticas públicas”.[footnoteRef:97]  [96:  COSTA, Marli Marlene Moraes da; PORTO, Rosane Teresinha Carvalho; REIS, Suzéte da Silva. (org). Direito, Cidadania e Políticas Públicas IV. Curitiba: Multidéia, 2010, p. 279 e 280.]  [97:  COSTA; PORTO; REIS, op. cit., 2010, p. 280.] 


As políticas públicas de ação afirmativa são iniciativas de ordem governamental e não governamental com a finalidade de adotar medidas que visem à equidade de tratamento entre pessoas que ocupam posições desiguais; Essas ações promovem um tratamento diferenciado a certos grupos que estejam em desvantagem de condições e oportunidades sociais em relação a outros grupos. Prevêem, portanto, que seja alcançado o equilíbrio das relações sociais entre os diversos grupos da sociedade, colocando-as em mesmo patamar de igualdade de oportunidades.[footnoteRef:98] [98:  CUSTÓDIO, André Viana; LIMA, Fernanda da Silva. As políticas públicas para a concretização dos direitos de crianças e adolescentes negros no Brasil. In: Wolkmer, Antonio Carlos; VIEIRA, Reginaldo de Souza (Org.). Estado, Política e Direito: relações de poder e políticas públicas. Criciúma-SC: UNESC, 2008, p. 248.
] 


	No sentido de viabilizar o Estado de Direito intervencionista e prestacional, a Constituição Federal de 1988 alargou as tarefas do Estado, ficando ele responsável pelos  

[...] três elementos essenciais da cidadania: a indivisibilidade e a universalidade dos direitos humanos e o processo de especificação do sujeito de direito. Com relação à responsabilidade do Estado quanto à indivisibilidade dos direitos, frise-se que a Carta de 1988 consagra o princípio da aplicabilidade imediata dos direitos e garantias fundamentais. Com base nesse princípio, toda e qualquer norma definidora de direitos e garantias fundamentais há de alcançar aplicação imediata e nesse sentido devem-se orientar os Poderes Públicos. Cabe aos Poderes Públicos conferir a eficácia máxima e imediata a todo e qualquer preceito constitucional definidor de direito e garantia fundamental. [...] Já no que toca à universalidade dos direitos humanos, a responsabilidade do Estado concentra-se no desafio da extensão universal da cidadania, sem qualquer discriminação. Concentra-se ainda na tarefa de conferir cumprimento às obrigações internacionais assumidas relativamente aos direitos humanos, decorrentes dos tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil. [...] Logo, cabe ao Estado conferir séria e rigorosa observância aos instrumentos internacionais de direitos humanos, que vinculam juridicamente o Estado Brasileiro. [...] Por fim, com relação ao processo de especificação do sujeito de direito, cabe ao Estado instituir políticas públicas que introduzam um tratamento diferenciado e especial aos grupos sociais que, por exemplo, sofram forte padrão discriminatório.[footnoteRef:99]  [99:  PIOVESAN, Flávia. Temas de Direitos Humanos. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 330 a 333.] 


Portanto, é função do Estado a adoção de políticas públicas que erradiquem a distinção de gênero, em conformidade com o fulcro no inciso I do Art. 5º da Constituição Federal de 1988, que apregoa a igualdade entre homens e mulheres, eliminando, portanto, o tratamento desigual e protegendo os que mais sofrem com isso, nesse caso, as mulheres.[footnoteRef:100] [100:  COSTA; PORTO; REIS, op. cit., 2010.] 

A divisão de tarefas e papéis na sociedade coloca como modelo de família “normal”, as mulheres como “donas de casa” e os homens como provedores. No entanto, este modelo não corresponde mais à realidade, pois ela tem mostrado que cresce o número de famílias que tem a mulher como “chefe”, ou que são responsáveis por grande parte da manutenção econômica.[footnoteRef:101]  [101:  EMÍLIO, Marli; TEIXEIRA, Marilane; NOBRE, Miriam; GODINHO, Tatau. Trabalho e Cidadania Ativa para as Mulheres: Desafios para as Políticas Públicas. São Paulo: Coordenadoria Especial da Mulher, 2003.] 

Portanto, é preciso reconhecer que essas políticas públicas influenciam de forma positiva na vida das mulheres, sendo elas as principais beneficiárias. Há uma melhoria das relações conjugais e familiares, pelo acesso das mulheres aos recursos financeiros, ao acesso à propriedade da casa, atribuindo-lhes uma nova qualidade em sua posição na configuração familiar; as mulheres passam a freqüentar novos espaços e há o fortalecimento da auto-estima. 
Uma das políticas que está influenciando de forma positiva na vida das mulheres é o Programa Bolsa Família, programa de transferência direta de renda, desenvolvido pelo Governo Federal Brasileiro, que beneficia famílias em situação de pobreza. 

Esse programa tem por objetivos combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; combater a pobreza e outras formas de privação das famílias; promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, saúde, educação, segurança alimentar e assistência social; e criar possibilidades de emancipação sustentada dos grupos familiares e desenvolvimento local dos territórios. As Prefeituras Municipais são responsáveis em cadastrar, digitar, transmitir, manter e atualizar a base de dados, acompanhar as condições do benefício e articular e promover as ações complementares destinadas ao desenvolvimento autônomo das famílias pobres que ali vivem.[footnoteRef:102] [102:  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Bolsa Família.  Disponível em: htpp://www.caixa.gov.br/Voce/Social/Transferencia/bolsa/index.asp. Acesso em: 07 de agosto de 2010.] 


Importante faz-se ressaltar que as políticas públicas, nesse caso o Programa Bolsa Família, são políticas temporárias e não podem ser vistas como políticas fins. Para isso, elas somente devem vigorar enquanto o problema gerador persistir.
O Programa Bolsa Família trouxe uma grande novidade: o recurso é repassado diretamente para as mulheres da família, ao contrário de outras políticas públicas que repassavam os recursos para o “chefe” da família, nesse caso, na maioria das vezes, os homens. Essa atitude governamental tem demonstrado um saldo positivo na qualidade de vida das famílias beneficiárias, visto que os valores percebidos, embora sejam valores baixos,[footnoteRef:103] são aplicados para o grupo familiar.  [103:  “Os valores dos benefícios pagos pelo Bolsa Família variam de R$ 22 a R$ 200,00 de acordo com a renda mensal da família por pessoa e com o número de crianças e adolescentes de até 17 anos. O Programa tem quatro tipos de benefícios: o básico, o variável, o variável vinculado ao adolescente e o variável de caráter extraordinário”. (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Bolsa Família. Disponível em: http://www.mds.gov.br/bolsafamilia Acesso em: 07 de agosto de 2010)] 

	Diante do que foi abordado, pode-se afirmar que é grande a influência das políticas públicas na vida das mulheres, considerando que para algumas o programa bolsa família é a sua única fonte de renda, já que com esse benefício elas adquirem uma certa independência, podendo, assim, ter uma vida mais digna.

3.1 APONTAMENTOS DA EXPERIÊNCIA DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: ESTUDO DE CASO DA VILA NOSSA SENHORA APARECIDA

	Tendo em vista que essa faz parte do Projeto “Da Dignidade da Pessoa Humana à Plena Cidadania, que trata sobre o Programa Bolsa Família nas famílias da Vila Nossa Senhora Aparecida será analisada a experiência do grupo citado, abordando a configuração do projeto, como está sendo trabalhado e o que melhorou após o Programa Bolsa Família ter passado a fazer parte da vida dessas famílias. 




3.1.1 Do Projeto “Da Dignidade da Pessoa Humana à Plena Cidadania”

Este projeto de Extensão é desenvolvido pelo Curso de Direito e Serviço Social das Faculdades Integradas Machado de Assis (FEMA) de Santa Rosa/RS, estando envolvidas professoras dos Cursos de Direito e Serviço Social, bem como acadêmicas dos referidos cursos, contando com o apoio da Prefeitura Municipal de Santa Rosa/RS, através de suas Secretarias afins e da Secretaria Gestora do Programa Bolsa Família; Associação dos Juízes do Estado do Rio Grande do Sul (AJURIS) e Faculdades Integradas Machado de Assis (FEMA). 
O presente Projeto de Extensão abrange quarenta e cinco (45) famílias, em especial mulheres beneficiárias do Programa Bolsa Família, localizadas na Vila Nossa Senhora Aparecida – Bairro Cruzeiro, Santa Rosa/RS. 

3.1.2 Dos objetivos do projeto

	O referido projeto visa atuar na promoção de cidadania e viabilização da emancipação de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, através do trabalho cooperativo e solidário, constando no projeto escrito os seguintes objetivos:
	a) Viabilizar aproximação e identificação das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família e envolvidas com o presente projeto;
b) Atuar na formação técnica e cidadã das beneficiárias do Programa Bolsa Família;
c) Estimular iniciativas que contribuam para a emancipação socioeconômica das beneficiárias do Programa Bolsa Família;
d) Envolver acadêmicos (as) dos Cursos de Direito e Serviço Social das Faculdades Integradas Machado de Assis - Fema na execução e acompanhamento do Projeto;
Tais objetivos estão sendo observados no andamento do projeto, buscando-se, na medida do possível, qualificá-los.

3.1.3 Das constatações in loco

	Durante a realização do projeto foram feitas aproximações e oficinas com as beneficiárias do Programa Bolsa Família. Nas aproximações elas nos recebiam em suas casas onde conversamos sobre suas vidas, problemas e expectativas. Já nas oficinas eram realizadas conversas sobre várias temáticas relacionadas à cidadania, saúde, higiene, educação, entre outras; também foram oferecidas oficinas em que elas puderam aprender algumas atividades que poderão lhes gerar renda.
Através do desenvolvimento das metas do projeto, in loco, podemos perceber que há um alto nível de desigualdade social, pobreza e marginalização vivenciada nesse grupo social, e até mesmo de que a violência doméstica é muito elevada, o que se caracteriza um cenário distante dos ideais democráticos, pois o artigo 1° e seus incisos da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) constitui o Brasil como um Estado Democrático de Direito, tendo como fundamentos a Cidadania e a Dignidade da Pessoa Humana, bem como, o artigo 5° da CF/88 e seus incisos preconizam os direitos fundamentais.
	Por conseguinte, constatamos que as mulheres com quem tivemos contanto, possuem uma qualidade de vida reduzida – ou quase nenhuma, pois, vivem em casas pequenas, mal construídas, sem nenhum conforto, com problemas sanitários, ou seja, vivem em situações precárias, sendo excluídas da sociedade, por serem pobres e até mesmo por serem mulheres. Além, de passarem necessidades com seus filhos, muitas delas ainda são violentadas, humilhadas e desmotivadas, ficando elas sem nenhuma expectativa de melhorarem de vida.

3.1.4 Da contribuição do projeto na promoção da emancipação das mulheres

	Com o Programa Bolsa Família, elas puderam ter um pouco mais de dignidade de vida, puderam se alimentar melhor e alimentar seus filhos, investiram mais na educação dos mesmos, usando o benefício do Programa Bolsa Família para comprar também material escola. Com o acesso das mulheres ao recurso financeiro fornecido pelo Programa Bolsa Família, houve uma melhoria nas relações conjugais, um aumento da auto-estima e menos submissão aos maridos.
Assim, elas conseguiram alcançar um pouco de independência, no sentindo, de não depender do marido “até para comer”, o que também reduz a violência doméstica, porque elas têm mais força para lutar contra a violação do princípio da Dignidade da Pessoa Humana.


3.1.5 Dos desafios do projeto

	Com o projeto, as mulheres puderam adquirir conhecimento sobre educação, sexualidade, higiene e até mesmo sobre seus direitos e como reivindicá-los. Através de oficinas, elas também puderam aprender algumas atividades que no futuro poderão lhes gerar renda.
	Contudo, ainda há muito que fazer para que o Projeto “Da Dignidade da Pessoa Humana” alcance seu objetivo final, que é a emancipação dessas mulheres. Que elas possam passar a viver sem o benefício do Programa Bolsa Família, desenvolvendo elas mesmas atividades que lhes gere rendas, sendo incluídas na sociedade, reencontrando ou, encontrando, pela primeira vez, a sua Dignidade enquanto Pessoa Humana.

4 DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

As mulheres foram excluídas ao longo do tempo e continuam, de certo modo, sendo até hoje. Muitas delas, ainda são responsabilizadas por toda ou grande parte dos afazeres domésticos, sendo consideradas como submissas ao marido. A atual Constituição Brasileira preconiza o direito à igualdade,[footnoteRef:104] em que todas as pessoas têm direitos e deveres iguais, contudo, não é suficiente. Evidencia-se a necessidade de serem implantadas ações afirmativas que erradiquem a discriminação e promovam a igualdade. [104: A Constituição qualifica a igualdade como princípio norteador do Estado Democrático e atribui igualdade formal a todos os cidadãos, além de prever a erradicação de todas as formas de discriminação. A partir destes alicerces, a legislação infraconstitucional passou a ser adequada para desmistificar o tratamento desigual entre homens e mulheres e ao longo dos últimos anos, leis específicas de proteção da mulher passaram a vigorar no intento de eliminar os prejuízos decorrentes do tratamento desigual historicamente dispensado às mulheres e evidenciado pela violência contra a mulher. [...] Contudo, a prescrição de direitos preconizados na Constituição não satisfaz os ideais de igualdade, justiça social e vida digna. COSTA; PORTO; REIS, op. cit., 2010, p. 290 - 293.] 

	Por conseguinte, com o Programa Bolsa Família, as mulheres estão tendo maiores chances de serem incluídas na sociedade e de serem verdadeiras cidadãs, tendo mais liberdade e dignidade, exercendo os direitos inerentes a elas.
A partir disso, fica evidente a necessidade de serem implantadas políticas públicas, que possam garantir a vida digna às pessoas até que elas, por conta própria, possam sobreviver com dignidade. Ficando assim, o Estado responsável pela sua efetivação, respeitando-se a necessidade de cada um, para que, no futuro, possamos efetivar o direito à igualdade.
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1. Introdução:

	Numa época de transformações e intensivas adaptações sociais ao modelo globalizante de vida, tornam-se evidentes os elementos que caracterizam as desigualdades entre os sujeitos, enquanto a busca desenfreada do “ter” anulando o “ser” é motor propulsor da insensibilidade humana quanto às necessidades do outro.
	Este mesmo modelo global que determina os avanços tecnológicos e o crescimento econômico das nações conduz massivamente à padronização do comportamento humano em uma mecânica e indiferente visão fabril de sociedade. Se antes as lutas pela igualdade entre os seres eram intensas, manifestando-se através das movimentações da sociedade e de grupos organizados representando as minorias discriminadas, hoje o impulso democratizador se faz ainda mais urgente, sugerindo que desenvolver uma cultura de direitos humanos e respeito às diferenças seja fundamental para combater o magnetismo arrebatador que conduz a sociedade atual na direção insana do egoísmo, da intolerância, do desemprego, da violência e das injustiças.
	Na nova ordem mundial instituída pelo neoliberalismo, onde o mercado é palavra chave; valores éticos, morais e humanísticos são tópicos utilizados deliberadamente em discursos demagógicos de cidadania de “papel”, segundo os quais todo indivíduo perante a legislação tem direitos garantidos, sobretudo ao respeito, à liberdade e à igualdade de oportunidades. O que vemos na prática, no entanto, é o anverso do “papel”. Cada vez mais pessoas são excluídas, degradadas e vitimadas por preconceitos de toda ordem. Esse processo que arrebata os valores humanos é cheio de contradições e propósitos alienantes de dominação. De acordo com Candau e Sacavino (2003, p.11):
Esse processo de globalização caracteriza-se por sua ambigüidade; promete desenvolvimento e bem-estar, mas, ao mesmo tempo, é letal para grande parte da humanidade; enriquece alguns enquanto empobrece muitos outros; liberta a criatividade de grupos de pessoas, mas sufoca a maioria do planeta; desenvolve o sistema produtivo, porém destrói o meio ambiente; aumenta imensamente o poder das finanças e dos investidores financeiros, enquanto submete regiões inteiras e nações ao servilismo desprezível; ganha muitas causas para regozijo e simultaneamente negocia a morte e a perda de milhões.   

	Neste sentido, a tendência dos grupos organizados da sociedade e dos movimentos sociais se traduz na elaboração de ações educativas que promovam o despertamento e a formação de sujeitos conscientes e críticos, que respeitem e façam respeitar as diferenças étnicas, de gênero, culturais e tantas outras, sinalizando que não aceitam mais as desigualdades sociais e que não mais se submetem à ignorância servil. O desafio está em, diante de tantas contradições existentes na nossa sociedade, conseguir promover uma proposta educacional comprometida com o fortalecimento da cidadania e da democracia real. Nesse sentido, Candau e Sacavino (2003, p. 46) nos dizem que:
Uma formação na consciência de ser sujeito de direitos significa também desenvolver o princípio da igualdade e da diferença no sentido empregado por Boaventura Souza Santos (1997): “Temos o direito de ser iguais sempre que as diferenças nos inferiorizem; temos o direito de ser diferentes sempre que a igualdade nos descaracterize”.

	O caráter libertário que confrontava diretamente os agentes opressores do passado adquiriu na nova versão dos movimentos sociais pelo entendimento de que instruir e favorecer a reflexão e a conscientização implicam em resultados multiplicadores mais eficazes na construção dos novos sujeitos de resistência e de modificação social. 
	Os movimentos sociais são organizações estruturadas com a finalidade de criar formas de associações entre pessoas e entidades que tenham interesses em comum, para defesa ou promoção de certos objetivos perante a sociedade. Neste sentido, o movimento social denominado Feminismo representa a luta das mulheres contra todas as formas de dominação, exclusão e discriminação a que foram vitimadas ao longo da história.
Historicamente podemos dizer que desde a antiguidade a mulher foi colocada numa posição de subjugação e obediência, sendo criada e educada para respeitar as normas de soberania masculina impostas pela sociedade. Porém, com o passar das gerações, mulheres se opuseram a estas normas de subjugação, uniram-se para exigir mudanças de comportamento da sociedade diante da posição por elas ocupada. Lutaram por igualdade de direitos, dignidade, liberdade, justiça e, dessa movimentação e organização de mulheres buscando uma vida melhor, surgiu o Feminismo que constitui objeto deste estudo.  

2. Objetivo
O objetivo deste trabalho é a observação e análise de práticas educacionais que colaboram para a quebra de paradigmas de preconceitos, de exclusão e discriminação, questionadas pelos movimentos sociais e, especificamente, discutidas no contexto do movimento feminista brasileiro, aqui representado pela Organização não Governamental SOS Corpo, cuja atenção é enfatizada no trabalho pedagógico com foco na construção de saberes capazes de modificar o cenário depreciativo da mulher ainda existente na sociedade. Busca neste sentido, a igualdade de gênero e a conquista da dignidade do papel social da mulher. 
	Esses processos educativos proporcionam uma significativa reflexão sobre a condição da mulher e a perspectiva de perpassar as fronteiras discriminatórias que a condicionam à submissão rumando para a igualdade de direitos. Nesse modelo onde a sociedade se compromete a educar a própria sociedade estabelece-se uma dinâmica de troca de saberes, na qual o educando também é educador e o educador por sua vez também é educando. Nestes espaços o conhecimento faz parte da prática da vida e para a melhoria dela é direcionado. 

3. Metodologia

	A metodologia utilizada nesta pesquisa inclui procedimentos qualitativos e quantitativos. Inicialmente foi realizado um levantamento de dados documentais e bibliográficos acerca do movimento feminista e da ONG pesquisada, e posteriormente utilizamos entrevistas e observação direta. 
A observação ocorreu durante palestra realizada em abril de 2010; o evento consistiu em um intercâmbio interestadual educativo entre as integrantes da Organização não Governamental SOS Corpo e mulheres, do movimento denominado Rede Produtora da Bahia, realizando-se nas dependências da sede do SOS Corpo, em espaço destinado às reuniões educativas que freqüentemente acontecem. Durante toda a palestra observamos a integração entre os movimentos sociais, a dialogicidade entre eles, a troca de saberes e experiências na construção do conhecimento voltado para o bem do coletivo. 
A escolha pela observação direta neste estudo é justificada pela necessidade de um entendimento efetivo das práticas pedagógicas utilizadas pelo movimento feminista atual, cujos procedimentos educativos são concebidos como promotores da inter-relação entre os diversos movimentos de mulheres do país. A Reflexão a partir desta vivência foi agregada aos demais elementos investigativos aqui contidos, possibilitando assim, uma maior compreensão acerca do caráter transformador da educação que desperta a consciência para a igualdade de direitos entre homens e mulheres.
 As entrevistas foram realizadas com a educadora da SOS Corpo Joana Santos em momentos distintos nas dependências da sede da organização. Este procedimento foi importante no sentido de esclarecer os objetivos específicos da ONG, assim como as implicações institucionais que permeiam suas ações.

4. Resultados e discussão:

Neste estudo compreendemos que ninguém sofreu uma opressão tão prolongada ao longo da história quanto a mulher. Mutilada em países da África, censurada em países islâmicos onde são proibidas de mostrar o rosto; subjugadas como escravas e prostitutas em regiões da Ásia; deploradas como filha única por famílias chinesas, “são as mulheres que carregam o maior peso da pobreza que atinge, hoje, 4 dos 6 bilhões de habitantes da Terra” (CHISTO, 2002, p.1). Geralmente são sobrecarregadas pelo trabalho, enfrentando dupla jornada, a doméstica e a profissional, sendo responsável ainda pelo cuidado e a educação das crianças. A mulher tem que ser profissional, mãe, dona de casa, e cada dia mais vem ocupando a posição de chefes de família. As mídias se encarregam de violar sua dignidade, explorando sensualmente a mulher, anulando seu potencial intelectual e humano, reduzindo-as a iscas de consumo.
Embora o objeto deste estudo não seja necessariamente a história feminina, compreendemos a necessidade em rever os aspectos que configuraram os condicionamentos sociais que ao longo do tempo impossibilitaram a igualdade entre os gêneros.
 Historicamente o modo como as representações femininas se caracterizaram no século XIX revelam as formas de organização da sociedade neste período. De acordo com Freire (2002) para que haja uma melhor compreensão acerca da elaboração destas representações podemos nos apoiar na análise das repercussões do paradigma naturalista e do paradigma na racionalidade científica, vigentes no século XIX.
	De acordo com o paradigma naturalista a idéia de que o sexo seria fator determinante para qualificar as potencialidades do indivíduo, baseava-se na estrutura biológica de cada gênero, isto justificaria a posição social de homens e mulheres durante muito tempo. O modelo positivista adotado nesta época remetia a estudos que visavam atestar a inferioridade intelectual e biológica da mulher. Dessa forma, a mulher era vista como desprovida de inteligência e incapaz de gerir sua vida de forma autônoma necessitando assim, de proteção masculina.
	Diante da concepção difundida nesta época a condição da mulher se restringia aos cuidados com o lar, com o bem estar do marido e a educação dos filhos.	Nas sociedades que antecederam o capitalismo, o pai ou o marido tinha total direito sobre a mulher e, esta por sua vez trazia consigo apenas o estigma de reprodutora biológica do lar. Sendo, por conseguinte, considerada também reprodutora ideológica, pois, cabia a ela enquanto educadora no lar a perpetuação deste modelo machista discriminatório de sociedade, no qual a construção dos valores éticos e morais de seus filhos dependia de seus esforços. (FREIRE, 2002).
	Já na sociedade burguesa o homem deveria exercer função dominante sobre a mulher, legitimada por sua qualificação natural, sua condição racional, sua força e seu poder de decisão. O papel da mulher nesta etapa da história seria o de auxiliar na construção das nações através da inculcação dos paradigmas de submissão aos interesses sociais, os quais asseguravam a manutenção da “ordem natural” da sociedade. 
	Dessa forma, podemos compreender que a sociedade elabora suas formas de representação de acordo com as relações existentes em cada época, ou seja, a mulher ocupou durante gerações o papel da obscuridade e submissão devido ao entendimento de que a supremacia masculina em termos biológicos e racionais eram fatos inquestionáveis. No entanto, essas representações foram se modificando em razão da organização social das mulheres e dos movimentos de resistência que provocaram mudanças nas práticas cotidianas e na forma de compreender e interpretar os fenômenos.
Na lógica racionalista a imagem do homem como sujeito universal de direito foi se consolidando. Sendo esta perspectiva amparada pelo paradigma naturalista e pelo paradigma da racionalidade científica; valendo aqui destacar que esta última ainda é sentida em muitos aspectos na sociedade atual. De acordo com Freire (2007):

A racionalidade científica, consolidada com o Iluminismo, expressa-se, ainda em nossos dias, tanto nos discursos apreendidos através das falas representativas do senso comum, como por meio da generalização presente no discurso sobre a produção de conhecimento pelas Ciências Humanas, cujo objeto de estudo é definido como o ‘Homem’, embora a humanidade seja composta por homens e mulheres.

	Este é apenas um exemplo de como o paradigma da racionalidade científica ainda consegue mesmo que sutilmente a perpetuar alguns imperativos de ordem machista. 
	O século XIX foi considerado um momento significativo na história feminina, no qual foram manifestadas as primeiras formas de “subversão” da mulher. Elas já não se contentavam com a obscuridade e o confinamento ao qual a sociedade lhes condicionou durante gerações. Essa insubordinação do feminino foi combatida com empenho pelos homens, no entanto, seus esforços em conter o desejo libertário feminino não tiveram êxito. As mulheres desejavam o direito à instrução, ao trabalho assalariado, à autonomia do indivíduo civil. Neste período surgiram as primeiras organizações sociais, nas quais as mulheres se apresentaram de forma coletiva e organizada diante do cenário político, território antes ocupado absolutamente pela presença masculina. 
De acordo com Freire (2002), os primeiros movimentos de mulheres surgiram no Brasil entre o final do século XIX e o início do século XX, mais precisamente, entre 1890 e 1930, quando mulheres operárias participaram de muitas greves e mobilizações políticas contra a exploração do trabalho sofrida no interior das fábricas, onde se concentrava o maior número de mulheres trabalhadoras à época.
Em poucas décadas os avanços do movimento feminista brasileiro já se faziam perceber de forma significativa e, nos anos 1970, o mesmo já apresentava um avançado nível de politização e teve uma forte identificação com os movimentos de esquerda no país. Rompeu com a tradição de que a mulher manifestava em público valores tradicionais e conservadores. A mulher brasileira foi às ruas, naquele momento, lutar em defesa dos seus direitos e denunciar as desigualdades sociais.
O Brasil ao longo de sua trajetória política e social percorreu diversas fases no processo de construção da democracia, estando estas intimamente influenciadas pela atividade dos movimentos sociais. O movimento feminista surgiu justamente da confluência entre os sindicatos e as movimentações populares.
Atualmente a luta do movimento é contra a violência doméstica, a discriminação no trabalho, as questões de gênero e família, assim como a legalização do aborto.  A difusão do movimento não se concentra mais em um único grupo, as mulheres passaram a atuar em grupos não governamentais. Não há no Brasil uma concentração unificada da causa feminista nas mãos de uma única organização ou movimento, uma vez que desde sua origem os movimentos de resistência das mulheres tiveram como marca a pluralidade. 

5. Discussão e resultados da pesquisa 

Observamos que grande parte das ações feministas na atualidade se concentram no campo educativo onde a manifestação da cultura conscientizadora se traduz na luta contra a ignorância que oprime. A educação no movimento feminista aqui estudado é amparada pelos princípios fundamentais da educação popular freireana, dentre os quais se destaca a dialogicidade e o vínculo entre educação e transformação social. Além disso, traz para o centro de sua pedagogia a idéia de movimento Feminista como formador de sujeitos políticos, bem como a dimensão da subjetividade como elemento central na construção da identidade pessoal e coletiva.
De acordo com esta perspectiva educacional as ações sinalizam o caminho para a transformação social. Assim, a educação comprometida com a construção permanente da cidadania utiliza-se de processos pedagógicos sistemáticos, que abrangem oficinas, cursos, seminários, e também no acompanhamento de ações e processos desenvolvidos pelos demais grupos e movimentos. 
A educação é vista como ato de conhecimento e transformação social, onde a mulher é orientada a ter voz ativa e não mais a se calar diante das diversidades que surgem.
O processo educativo no âmbito do movimento feminista pretende também chamar a atenção da mulher para o seu papel na sociedade, fornecer-lhe informação suficiente para contestar, reivindicar direitos, lutar contra preconceitos e limitações que lhe são impostas. Não cabe mais dentro do contexto social atual a submissão da mulher; uma vez que a igualdade de gênero deve ser um dos objetivos centrais de qualquer sociedade em evolução.
Durante a elaboração deste trabalho foi realizada pesquisa na ONG SOS Corpo.  Trata-se de um instituto Feminista com sede em Recife, que desempenha atividades há 28 anos e cuja ação política, enquanto instituição feminista, tem articulação com o Estado de Pernambuco, incluindo a região metropolitana do Recife, a Zona da Mata, o Sertão do Pajeú e do Araripe. 
As ações da SOS Corpo são voltadas para a informação, a educação, e a construção do conhecimento a partir das experiências concretas das mulheres, com foco em metodologias que envolvem as rodas de debates e trocas de experiências com outros movimentos, a exemplo do movimento LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis).
O diferencial da SOS Corpo é não ser uma ONG assistencial, essa questão de assistencialismo é vista pela Organização como papel do Estado, dos governos; como por exemplo, no caso das mulheres que sofrem algum tipo de violência é entendido como dever do governo disponibilizar serviços públicos para atendê-las. A ONG observa que se existe uma deficiência nesta questão, é porque a estrutura desta política não prioriza em sua totalidade a mulher. A SOS Corpo entende que a sociedade civil não tem o papel de substituir as tarefas que são obrigações do Estado.
O trabalho educacional desenvolvido pela SOS Corpo visa informar as mulheres sobre seu papel na sociedade; sobre as ações políticas possíveis objetivando o esclarecimento, para que estas percebam onde estão as desigualdades para que haja um fortalecimento coletivo em busca de saídas. Esta prática educacional ocorre através de debates sobre a temática do trabalho, sobre estruturas políticas, saúde da mulher, legalização do aborto ou através de mobilizações de rua promovidas pelo Fórum das Mulheres de Pernambuco, manifestações motivadas pelo desejo do fim da violência contra a mulher.
O projeto pedagógico é visto como fator principal, “O indivíduo intelectualmente ativo, é capaz de produzir a transformação social, a eliminação das desigualdades e a construção de uma sociedade mais justa”. (Joana Santos - educadora ONG SOS Corpo).
Ao analisarmos as informações coletadas nas referências documentais e bibliográficas, na entrevista e na palestra na ONG SOS Corpo; constatamos a importância fundamental dos movimentos sociais na construção da cidadania, na construção do conhecimento voltado para a melhoria das condições de vida de todos.
Com a pesquisa bibliográfica foi observado o histórico de lutas e de conscientização social do movimento Feminista no Brasil e no mundo; focamos o presente estudo na ONG SOS Corpo e constatamos tratar-se de uma instituição social de caráter feminista muito bem organizada, tendo como foco principal de suas ações a elaboração e execução de projetos educativos voltados para a defesa dos direitos das mulheres. Com base na entrevista percebemos aspectos funcionais da ONG, compreendendo melhor a dimensão social de seu trabalho que, através de ações educativas constrói alicerces para promoção da igualdade de gênero e exercício da cidadania.
Palestras realizadas por movimentos feministas como a ONG observada são momentos ímpares de difusão de idéias e trocas de experiências do ponto de vista educacional. Durante a realização desta, pudemos participar de uma palestra, como já citado, através da qual constatamos empiricamente a solidez com que as trocas se efetivam e o fortalecimento do elo entre os diversos segmentos dentro do movimento feminista em prol das causas comuns e essencialmente da igualdade de gênero. Podemos dizer que, dessa forma presenciamos a veracidade dos elementos contidos no pensamento Freireano no tocante ao conhecimento construído a partir da troca de experiências entre os indivíduos e da necessidade da conscientização popular em relação à equidade entre os gêneros, através de uma educação que liberte as mulheres das situações de opressão. Presenciamos o ato educativo na sua plena expressão de educação libertadora, organizada e multiplicadora de saberes.
Segundo Paulo Freire, através da relação política-democrática entre educador-educando é possível a construção da consciência e, na ONG SOS Corpo observamos esta relação, pois o objetivo de suas ações educativas indicam necessariamente a construção de uma consciência de cidadania e direitos das mulheres.
O pensamento Freireano de educação libertadora, de educação para libertação das opressões são os alicerces do modelo educacional de algumas organizações sociais populares, nessas estruturas a educação é vista de fato, como elemento de mudança social. Durante todo o processo investigativo desta pesquisa, observamos o caráter de conscientização e engajamento na luta pela igualdade de direitos entre homens e mulheres objetivados pela referida Organização. 
Através do processo de educação baseado na troca de experiências, as mulheres se apropriam da consciência acerca da opressão que sofrem, vencendo os velhos paradigmas da sociedade, de obediência ao machismo. Juntas despertam para a luta em busca de mudanças, através de um processo educativo que remete à reflexão. Este fenômeno do despertar para mudar, é mencionado por Freire em seu livro Pedagogia do Oprimido, no trecho:

“Somente quando os oprimidos descobrem, nitidamente, o opressor, e se engajam na luta organizada por sua libertação, começam a crer em si mesmos, superando assim, sua “convivência” com o regime opressor. Se esta 	descoberta não pode ser puramente intelectual, mas da ação, o que nos parece fundamental é que não se cinja a mero ativismo, mas esteja associada a sério empenho de reflexão, para que seja práxis.”(Freire, 1978, p.52 ).

Educar, conscientizar, mobilizar são palavras de ordem compromissadas com a desconstrução de idéias pré-concebidas enraizadas nas sociedades acerca da manutenção de classificações discriminatórias entres os sujeitos. A igualdade de gênero é uma necessidade urgente que no atual avanço social, político e econômico do país representa a efetivação em sua totalidade da evolução humana em relação ao primitivismo das civilizações passadas. 

6. Considerações Finais:


Neste artigo buscou-se relatar de forma sistemática a experiência adquirida com a presente pesquisa, na qual a verificação acerca dos processos formativos em ambientes não escolares promovidos por organizações sociais populares, como os movimentos de caráter feminista conseguem através da educação diminuir diferenças sociais promovendo o despertar para uma cultura de igualdade de gênero e justiça.
	Paulo Freire ao longo de sua vida acreditou na educação como forma conscientizadora dos homens e mulheres, como instrumento capaz de transformar a sociedade, minimizando as dores sociais e superando as diferenças; o movimento feminista coloca em prática esta pedagogia libertadora, a qual Freire se referia, elevando o ser humano à categoria de sujeito ativo no processo do desenvolvimento social. Como o próprio Freire, dizia: “Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: Os homens se libertam em comunhão”. (FREIRE, 1978, p.68).
	E para que haja essa comunhão, é que o modelo de educação adotado por ONGs como a SOS Corpo, na constituição de seus métodos pedagógicos utilizam-se de elementos presentes nas libertárias idéias pedagógicas de Freire, onde a troca de saberes, de experiências entre educador-educando promovem a conscientização que liberta e iguala a todos, sejam homens ou mulheres, repudiando toda forma de preconceito e discriminação. O caráter libertário das ações pedagógicas está intimamente ligado ao histórico de lutas contra as iniqüidades ao qual se propõe combater.
	A educação é ferramenta de singular efeito diante das opressões, e hoje constatamos que o momento histórico requer do indivíduo conscientização para a derrubada dos preconceitos. As implicações das ações educativas que preconizam a construção de valores de equivalência entre homens e mulheres, assim como a quebra de preconceitos entre os sujeitos, apresenta-se como caminho para a verdadeira e plena cidadania, via de mão única na marcha contra a violência, a intolerância e a discriminação. Só a partir do devido esclarecimento, o ser humano é capaz de vislumbrar quem verdadeiramente ele é, sua influência no mundo e a importância que o respeito ao outro significa para o seu próprio bem estar e das gerações futuras.

Referências bibliográficas:

CHISTO, Carlos. (Frei Beto) 2002. Revista Caros Amigos. N.54.
FREIRE, Eleta de Carvalho. Gênero como categoria de análise histórica: das representações da mulher no século XIX à construção do conceito. In: I Encontro Regional em História Social e Cultural. 2007, Recife. Anais Eletrônicos. ISBN: 978-85-87459-63-3, Recife: UFRPE, 2007. CD-ROM.

FREIRE, Eleta de Carvalho. As Representações Sociais de Gênero das Professoras de História do Ensino Fundamental da Rede Municipal de recife no Cotidiano da Sala de Aula. Dissertação de Mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Pernambuco em agosto de 2002.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido, 17ª ed, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.
PINTO, Céli Regina Jardim.  O feminismo no Brasil: suas múltiplas faces. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2003. 119 p. (Coleção História do Povo Brasileiro).
SACAVINO, Susana. Democracia e cidadania na nova ordem mundial globalizada in Educar em Direitos Humanos, Construindo Democracia. (organizadoras: Vera Maria Candau & Susana Sacavino).  2º ed. Rio de Janeiro: Ed. DP&A, 2003. 
______. Educação em direitos humanos e democracia. In: CANDAU, Vera Maria e SACAVINO, Susana. (Orgs.). Educar em direitos humanos: construindo democracia. 2 ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2003.
SILVA, Carmen. Cadernos de Crítica Feminista. Ano II, N.1- dez.2009. Recife: Provisual, 2008.
SILVA, Carmen. Cadernos de Crítica Feminista. Ano III, N.2- dez.2009. Recife: Provisual, 2009.
SOUZA, Ana Inês (org). PAULO FREIRE Vida e obra, São Paulo: Expressão Popular, 2001. 
	








































REFLEXÕES SOBRE SAÚDE REPRODUTIVA NUMA PERSPECTIVA DE GÊNERO E RAÇA- REVISÃO INTEGRATIVA DA LITERATURA.

Emanuelle Nunes da Cunha
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia
Professora Orientadora- Patrícia Figueiredo Marques
Professora Co-Orientadora- Amália Nascimento do Sacramento

INTRODUÇÃO
A atenção à saúde da mulher vem sendo construída no Brasil a partir de sucessivas políticas públicas de saúde. Até a década de 1970, a saúde da mulher era considerada em sua dimensão procriativa, priorizando-se cuidados voltados ao ciclo gravídico-puerperal. A saúde pública tinha caráter pró-natalista e a medicina reforçava a naturalização das diferenças entre os sexos, enfatizando a visão da mulher como mãe (1). Para Moreira e Araújo (2), no Brasil não se registraram demandas sociais e políticas de planejamento familiar capazes de balizar a discussão pública.
A partir da década de 1970, de acordo com Costa, Guilhem e Silver (3), foram implantadas políticas de controle da natalidade, já que a população vinha apresentando altos índices de crescimento populacional. Esta atitude também pretendia atender as demandas de organizações internacionais alicerçadas nas idéias malthusianas que “temiam” por possíveis consequências econômicas e políticas. 
Concomitantemente a este contexto histórico, a mulher começou a ocupar espaços na vida social, e articular idéias próprias sobre estas manipulações controlistas e natalistas sobre seu corpo. Assim, visando o direito de decidir, vivência livre e informada da saúde sexual e reprodutiva, livre de coerção e violência, o movimento feminista reorganiza-se e re-intensificam suas ações para o fim das desigualdades e a autonomia da mulher na escolha dos seus destinos.
O movimento pela saúde, especialmente o organizado por mulheres, aliado ao vigor do grupo feminista no início dos anos 1980, já mostraria seus primeiros frutos, com a proposição do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), criado em 1983 (4).
 A implantação do PAISM objetivou normatizar ações voltadas para cada etapa do ciclo vital feminino, integrando os princípios da atenção preventiva e dos cuidados curativos. O programa incluiu, entre outras atividades, as relacionadas ao planejamento familiar (5). 
A consagração do direito ao planejamento familiar foi explicitado no §7 do Art. 226 da Constituição Federal, de 1988 (6). Neste documento foram estabelecidas as diretrizes a serem obedecidas figurando a liberdade de decisão do casal e a responsabilidade do Estado em prover recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito. A regulamentação do direito constitucional se deu pela Lei n° 9263, de 12 de janeiro de 1996 representando um avanço na implementação do PAISM pelo Sistema Único de Saúde (SUS) (3).
Entretanto, a Organização Mundial de Saúde (OMS) compreende que a saúde reprodutiva não só faz referência ao planejamento familiar, mais também a educação sexual, a maternidade sem risco, o controle das doenças sexualmente transmissíveis, a atenção a complicações do aborto, alicerçadas as ações na perspectiva de gênero, tendo portanto uma abrangência e um impacto muito mais amplo na vida familiar e no desenvolvimento humano do que apenas a contracepção (7).
Aderindo a esta perspectiva, após vinte anos, o PAISM tem o resgate de seus princípios na atualidade, através da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM). Nesta política, foram criadas novas diretrizes e ações que enfatizavam a abordagem de gênero e a integralidade como norteadores das práticas de cuidado à saúde das mulheres(8).
Dentro deste contexto de formulação de políticas públicas, o processo de luta pela saúde das mulheres negras alcança algumas metas. Elas buscavam maior visibilidade às questões específicas de saúde da mulher negra, relacionadas à saúde sexual e reprodutiva. Este é um grupo que se enquadrava como o alvo principal das políticas autoritárias de controle da natalidade dos primeiros programas de saúde. Quando a Constituição Federal de 1988 introduz a saúde como parte do direito universal, independentemente de cor, raça, religião, local de moradia e orientação sexual, a ser provido pelo SUS,(9) foi possível visibilizar grupos populacionais excluídos, no entanto, na prática eram assistidos sem atenção as suas especificidades. Consoante Brasil (9) foi-se construindo instrumentos para combater a discriminação étnico-racial nos serviços do SUS e em 2006 foi aprovado a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra para promover a equidade em saúde para esta população.
Em função desse cenário no qual racismo e o sexismo imprimem marcas segregadoras diferenciadas, que implicam restrições específicas dos direitos desse segmento, portanto, com um duplo preconceito foi elaborada esta revisão integrativa com o objetivo de analisar as evidências disponíveis na literatura sobre a inclusão das questões de gênero e raça (negra) na discussão sobre saúde reprodutiva.

METODOLOGIA
Sabendo que revisão integrativa emerge como uma metodologia que proporciona a síntese do conhecimento e a incorporação da aplicabilidade de resultados de estudos significativos na prática (10), entendemos que esta metodologia se apresenta como a melhor opção para construir um consenso sobre o fenômeno estudado.
Na operacionalização dessa revisão, utilizaram-se as seguintes etapas: identificação do tema e seleção da questão norteadora; estabelecimento dos critérios para a seleção da amostra; definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados e categorização dos estudos; avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa e, finalmente, a interpretação dos resultados e apresentação da revisão (11).
A questão norteadora deste trabalho de revisão integrativa foi- quais as evidências disponíveis na literatura sobre a inclusão das questões de gênero e raça (negra) nas discussões sobre saúde reprodutiva?
O levantamento bibliográfico foi realizado em três bases de dados indexadas: Literatura Latino-Americana em Ciências da Saúde (Lilacs), Scientific Electronic Library Online (Scielo), Literatura Internacional em Ciências da Saúde (Medline). Ao fazer uso destas bases buscou-se reduzir as possibilidades de vieses nessa fase do processo de elaboração da revisão integrativa.
Para o levantamento dos artigos, utilizaram-se os termos da Biblioteca Virtual em Saúde por meio dos Descritores em Ciências da Saúde, como saúde reprodutiva, gênero, negra. Os critérios utilizados para a seleção da amostra foram: artigos com resumos e textos completos disponíveis eletronicamente, publicados em português, no período 1990-2010 e apresentar como um(a) do(a)s autore(a)s um(a) profissional de enfermagem.
O tempo de publicação dos artigos foi definido pela proposta do trabalho em enfatizar os aspectos históricos de inclusão das questões de gênero e raça nas discussões sobre saúde reprodutiva.
Em relação as informações a serem coletadas e analisadas utilizou-se um instrumento validado por Ursi (12), o qual contempla: identificação do artigo original, características metodológicas do estudo, avaliação do rigor metodológico, das intervenções mensuradas e dos resultados encontrados(12). Acrescida a estas informações foi verificado qual a classificação do nível de evidência dos artigos a partir da metodologia empregada.
Um quadro sinóptico foi construído para análise seguida de síntese dos artigos selecionados, contendo as seguintes informações: nome da pesquisa; nome dos autores; intervenção estudada; resultados; recomendações/conclusões. A análise foi feita de forma descritiva a fim de viabilizar uma melhor compreensão por parte da(o)s leitora(e)s, atingindo  o objetivo da revisão integrativa de impactar positivamente na qualidade da prática de enfermagem, fornecendo subsídios a  esta(e) profissional na sua tomada de decisão cotidiana.
Na busca inicial 38 (trinta e oito) artigos foram encontrados com a combinação “saúde reprodutiva” e “gênero”: 24 no Lilacs; 14 no Scielo; não houve artigos  no Medline e 5 (cinco) para a combinação dos descritores “saúde reprodutiva” e “negra”: 4 no Lilacs; 1 no Medline; não houve no Scielo, somando portanto 43 (quarenta e três). Destaca-se que ao verificar a autoria por pessoal de enfermagem foi reduzido para 12 (doze) artigos com a combinação “saúde reprodutiva” e “gênero” e 2 (dois) para “saúde reprodutiva” e  “negra”.  No entanto, destes apenas 13 (treze) artigos responderam à questão norteadora, pois 1 (um) artigo foi repetido nas bases de dados,  definindo a amostra final da presente revisão.

RESULTADOS
	Seguindo as regras de inclusão previamente estabelecidas, treze artigos atenderam aos critérios, foram analisados e reunidos num quadro sinóptico (APÊNDICE 1). A seguir, foi estabelecido um panorama geral dos artigos avaliados.
	Em relação ao tipo de revista nas quais foram publicados os artigos incluídos na revisão, 7 (54%) foram publicados em periódicos de enfermagem geral, 6 (46%) em revistas de outras áreas da saúde e com enfoque na saúde pública.
	Dentre os textos incluídos na revisão integrativa, 3 (23%) foram publicados no ano de 2003, 2 (15%) no ano de 2005, outros 2 (15%) no ano de 2007 e 1 (8%) artigo foi apresentado para cada ano de 2001, 2004, 2006, 2008, 2009, 2010.
	Quanto aos tipos de delineamento da pesquisa nos artigos avaliados, evidenciou-se, na amostra: 2 (15%) foram revisões literárias, 6 (46%) estudos com abordagem qualitativa e 5 (38%) enfocando ensaios clínicos quantitativos.
	Os artigos que foram analisados foram distribuídos em categorias que se enquadram na temática da saúde reprodutiva, para promover uma sistematização mais eficaz dos dados e um melhor direcionamento dos conteúdos observados. Estes textos foram colocados em ordem alfabética e serão referenciados pela letra “A” seguida por um número, a fim de facilitar a discussão. Dois dos textos, (A1, A2) abordam a participação de mulheres e homens nos papeis que ocupam em relação à reprodução, sexualidade e vida familiar, três (23%)  outros artigos (A3, A4, A5) se enquadram nas discussões sobre paternidade, que abordam a inserção dos homens no cuidado dos filhos, desempenhando funções, predominantemente exercidas na sociedade brasileira por mulheres. Outra abordagem com dois (15%) dos textos, (A6, A7) perpassa pela discussão da saúde reprodutiva com direcionamento para as adolescentes, e um único trabalho (A8) faz relação da problemática da saúde reprodutiva voltada ao determinante racial. Duas análises (A9, A10) tem enfoque na analise da assistência a práticas de saúde reprodutiva, e outros três (23%) trabalhos, (A11, A12, A13) focaliza a ausência de priorização à saúde feminina.

DISCUSSÃO
O presente estudo avalia as evidências disponíveis na literatura sobre a inclusão das questões de gênero e raça nas discussões sobre saúde reprodutiva. Analisa abordagens sobre a participação feminina e masculina em discussões de saúde reprodutiva e nas fases gestacionais; delineia a saúde reprodutiva com direcionamento para as adolescentes e pincela também a falta de prioridade da saúde sexual e o desrespeito a assistência ao período gestacional.
Apesar de ter definido como critério de inclusão textos que tivessem ao menos um autor(a) enfermeiro(a), se percebe que esses trabalhos tiveram uma grande apresentação em periódicos de saúde pública e menor quantidade em periódicos da profissão referida.  Nesta perspectiva a existência de produção sobre esta temática pela enfermagem é importante, porém a pouca divulgação em meios da área não colabora para a ampliação e consolidação deste conhecimento.
Identifica-se também nessa analise que existe um interesse pela pesquisa qualitativa ao abordar a saúde reprodutiva, sendo justificado pelo fato de que essa temática não se limita apenas a um fenômeno biológico; constituindo-se numa construção social (13). O enfoque qualitativo na área da saúde reprodutiva propicia ações que não estejam baseadas apenas no enfoque médico e biológico, mas em todos os aspectos da vida das pessoas (14).
Uma coletânea de assuntos sobre mulher/gênero, raça, reprodução - e seu reverso, a contracepção – associado há temas sobre a presença masculina na sexualidade e as práticas de assistência foram analisadas. Um desafio diz respeito à transversalidade do gênero e à necessidade de articular esta categoria analítica a outras como raça/etnia, classe social, geração e orientação sexual. A perspectiva de gênero oferece amplas possibilidades de enriquecimento da reflexão teórica em saúde coletiva, podendo se somar a outros esforços intelectuais e políticos para a compreensão da saúde e de seus determinantes na luta contra as desigualdades e pela justiça social (15).
Os sujeitos em análises nesses trabalhos foram quase que em absoluto de mulheres e isto pode estar relacionado a atitudes ou valores culturais, bem como às condições de funcionamento da unidade. As intervenções nos serviços são orientadas pelas expectativas em relação aos papéis sociais a serem desempenhados por homens e mulheres. Neste sentido, com relação à saúde da mulher observa-se, por exemplo, uma ênfase na atenção à saúde reprodutiva, bem como a responsabilização das mulheres em relação à adoção de práticas contraceptivas. Os programas de saúde reprodutiva para Pena, Correia e Bronkhorst(16) têm focalizado principalmente as mulheres, quando deveria considerar também o comportamento sexual e reprodutivo dos homens como fator importante nas decisões relativas à saúde e ao planejamento reprodutivo.
E com a exclusão dos homens nos programas de saúde reprodutiva tem-se o potencial  afetado, já que os homens também estão envolvidos no controle de natalidade e na reprodução e na saúde sexual.
Na categoria identificada sobre a participação de mulheres e homens nos papéis que ocupam em relação à reprodução, sexualidade e vida familiar (A1, A2), e na categoria paternidade (A3, A4, A5), se observa a ausência dos homens na vida familiar, e nas práticas de paternidade. Para que os homens experienciem a paternidade de modo equânime e não apenas mais participativo, é preciso que homens e mulheres repensem seus atributos sociais em meio à complexidade dessa vivência, reconhecendo que a paternidade constitui uma oportunidade de homens ampliarem suas dimensões internas e renovarem sua relação com a vida (17).  
Outra categoria identificada e que apresentou dois artigos (A6, A7), faz referência a  questão geracional, o qual aborda outro grupo etário/geracional que merece destaque para o assunto da saúde reprodutiva, que são os adolescentes. Este grupo tem merecido grande enfoque devido, principalmente, a precipitação do início da vida sexual que vêm ocorrendo de forma dinâmica e está em constante transformação, acarretando impacto na vida reprodutiva dos jovens, como, por exemplo, o aumento das taxas de fecundidade na faixa etária dos 15 aos 19 anos de idade observado para o Brasil como um todo (18) e a magnitude da AIDS no perfil epidemiológico dos jovens brasileiros (19).
 A categoria que traz a dimensão da saúde reprodutiva voltada ao determinante racial  (A8), incorpora as categorias de gênero e raça como referencial de análise e traz um enfoque peculiar para os estudos, contemplando as dimensões étnico-raciais e não apenas a dimensão biológica que prevalecia nas abordagens da saúde. Segundo Mendonça (20), este enfoque possibilita também reconhecer que a situação de subordinação das mulheres tem grande influência sobre sua saúde, podendo ser agravada pela raça e geração em que é identificada ou identifica-se. 
Foram constatadas diferenças individuais que mostram que a despeito da determinaçäo social, cada mulher corporifica, à sua maneira, os processos particulares e gerais. A subalternidade de gênero também é um fenômeno bastante evidenciado em todas as classes sociais e, à semelhança da subalternidade de classe, pareceu influenciar o perfil reprodutivo das mulheres estudadas (21).
Quanto à assistência a práticas de saúde reprodutiva (A9, A10), identificou–se que a autoridade dos profissionais, associada à falta de integralidade do sistema, “podam” as mulheres do conhecimento sobre o seu próprio corpo. Esses números ainda se elevam quando se faz referência a mulheres negras. “As mulheres, são subjetivamente oprimidas e objetivamente exploradas; e ainda, essa opressão e exploração são feitas nas relações sociais, e não fora delas. Por isso, a dominação não se faz do mesmo jeito sobre todas as mulheres, varia por classe e, nas sociedades racistas, varia por identidade étnico-racial” (22). Mas, os trabalhos acreditam que as atividades educativas deverão servir para a troca de experiências e emoções, criando-se condições para se experimentar o mudar (23).
Recomenda-se uma abordagem aberta sobre a educação sexual promovida nos centros de saúde como também nas escolas, que contemple conteúdos para além das informações técnicas. Indica-se que se deve conceber a regulação da fecundidade como planejamento reprodutivo ao invés de familiar, que se resume hà prevenção da fecundidade; provendo com que os serviços de saúde considerem legítimo o fato de ter vida sexual ativa, incorporando seus anseios e necessidades.
E a categoria que trabalha com a ausência de priorização à saúde feminina (A11, A12, A13) identificou que existe um descontentamento das mulheres com a assistência recebida durante a internação obstétrica e no momento das práticas de saúde reprodutiva nas unidades básicas de saúde, por identificarem que alguns dos profissionais agem de forma abusiva e desrespeitosa, demostram preconceito e tratam as pacientes como objetos.  Estas atitudes configuram o não cuidado à cliente, o qual pode resultar em risco de adoecimento e morte ligados à esfera reprodutiva já ultrapassada em outros países e que infringe a Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher, e a garantia dos direitos e da saúde sexual e reprodutiva. 
A complexidade dos fenômenos acima tratados, relativos à demanda pela saúde reprodutiva, supõe múltiplas facetas éticas, culturais, políticas, psicológicas, raciais e técnico-científicas, gerando acirradas polêmicas. É preciso que os programas de saúde reprodutiva sejam regionalmente específicos para minimizar as falhas ainda presentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ressalto a escassez de dados sobre o estado de saúde das mulheres e, sobretudo, da população negra. Foram necessários esforços redobrados para pesquisar e documentar a saúde da mulher negra, os riscos reprodutivos e os diferenciais de acesso à informação e serviços de saúde. Creio que o diagnóstico da situação de saúde da população negra é de fundamental importância para as discussões de saúde reprodutiva, o que implica a necessidade urgente de melhorar os dados existentes.
Os autores dos artigos analisados reconhecem a necessidade da Enfermeira ser o agente mobilizador de mudança na prática contraceptiva por meio da orientação. Diante deste fato, se faz necessário que a Enfermagem, enquanto categoria profissional, articule, discuta e reivindique a assistência à saúde e não se deixe imobilizar pelas precárias condições dos serviços de saúde. 
No processo de atenção a saúde desenvolvida pela enfermagem devem ser feitas atividades coletivas de esclarecimento sobre os métodos anticoncepcionais, a participação efetiva dos pais na gestação, a saúde reprodutiva para a(o)s adolescentes, envolvendo sempre famílias e a comunidade. Esta é a proposta do Programa de Saúde da Família (PSF) trabalhar o indivíduo no contexto onde ele vive. As equipes de PSF devem transformar as comunidades em verdadeiras aliadas na promoção da saúde. Também é relevante incorporar a perspectiva da integralidade das ações, que outros serviços de atenção à saúde incorporem continuamente ações em saúde reprodutiva.
Por fim, sugere-se que ações de saúde reprodutiva no contexto do PSF rompam com o simples ato de entrega de anticoncepcionais e promovam educação sexual, a maternidade sem risco, o controle das infecções sexualmente transmissíveis, a atenção a complicações do aborto, promovendo uma abrangência e um impacto muito mais amplo na vida familiar. Buscar familiares, comunidade e sociedade para espaços para conversarem e trocarem experiências sobre as condições de vida (sociais, econômicas, políticas), visando à participação de todos os membros da equipe. Com isso o programa terá reconhecida a importância da atenção em contracepção e assistência na qualidade de vida de mulheres e homens, brancos e negros.
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APÊNDICE 1- Quadro com a síntese dos artigos incluídos na produção da revisão integrativa. 
	Id.
	Título do Artigo
	Autores
	Objetivo
	Resultados
	Recomendações/ conclusões

	A1
	A identidade masculina e feminina na visão dos profissionais de saúde de um Serviço de saúde reprodutiva.
	Elizabeth Perez Galastro;
Rosa Maria Godoy Serpa da Fonseca.
	Analisar as representações sociais e gênero que profissionais de um serviço de saúde reprodutiva
têm sobre a identidade masculina e feminina.
	Os dados mostram que o papel de cuidadora é central na identidade feminina, enquanto a racionalidade é o elemento estrutural do masculino.
	Os profissionais revelaram em seus discursos que tanto o homem como a mulher carregam rótulos que definem o comportamento e a vida de ambos. No entanto, no atual contexto, marcado por uma complexa dinâmica de relações, é que novas identidades estão sendo formadas. 


	A2
	As visões feminina e masculina acerca da participação de mulheres e homens no
Planejamento familiar.

	Clarice Marcolino Elizabeth Perez Galastro
	Reflexão da intercessão dos
resultados de duas pesquisas realizadas pelas autoras abordando a participação de mulheres e homens no planejamento familiar
	Os resultados apontam para modificações nos papéis que homens e mulheres ocupam em relação à
reprodução, sexualidade e vida familiar.
	A organização do sistema reforça que é ainda a mulher a principal responsável pelas questões reprodutivas, uma vez que a assistência está voltada, predominantemente, para ela, não oferecendo oportunidades de participação masculina. A partir disto propôs que a instituição ofereça: serviços convenientes para homens. Como consequência, ter homens mais participativos e responsáveis.


	A3
	A participação paterna no processo de humanização do nascimento: uma questão a ser repensada.
	Karina da Silva Tarnowski; Elisete Navas Sanches Próspero; Ingrid Elsen
	Este trabalho visa uma reflexão acerca do processo da participação paterna no momento do parto.
	Estudos mostram que eles, dentro das concepções que definem o que é ser pai e como deve ser um pai, querem ter dialogo e intimidade, mas se preocupam com sua responsabilidade diante dos filhos; criticam o estilo de seu pai, mas muitas vezes se sentem desconfortáveis quando assumem outra posição.

	A inclusão dos homens no processo reprodutivo deve ter como uma de suas metas a construção da equidade de gênero. Os homens sejam adultos ou adolescentes, precisam ser incluídos nos trabalhos desenvolvidos.

	A4
	Percepções e experiências de homens relativas ao pré- Natal e parto de suas parceiras.
	Talita Andrade Oliva, Enilda Rosendo do Nascimento, Fernando Reis do Espírito Santo.
	Analisar a participação de homens no pré-natal e parto de suas parceiras.
	Acerca das concepções sobre a paternidade percebeu-se que existe uma tendência de mudança de comportamento, evidenciada pelo maior envolvimento de cinco homens nas questões relativas ao cuidado dos filhos, de forma a desempenhar funções, predominantemente exercidas, na sociedade brasileira, por mulheres.
	A mulher tem conquistado um espaço cada vez maior na vida pública, entretanto, observa-se que, ainda nos dias atuais, esse fato não corresponde ao aumento da participação dos homens nas tarefas da vida privada. A criação dos filhos, o controle da fecundidade e a responsabilidade reprodutiva e sexual são consideradas como uma atribuição feminina, cabendo aos homens uma função acessória, de apoio a estas atividades.


	A5
	Sentir-se pai: a vivência masculina 
sob o olhar de gênero.
	Waglânia de Mendonça Faustino e Freitas,
Edméia de Almeida Cardoso Coelho e 
Ana Tereza Medeiros Cavalcanti da Silva.
	Compreender a emergência do sentimento
de paternidade a partir de experiências
vivencia das por homens na gestação e após o nascimento dos(as) filhos(as).
	A dificuldade de o pai sentir a gravidez como experiência compartilhada com mulher-filho(a) é relacionada com a reprodução ideológica da noção de homem/ pai e mulher/mãe, historicamente construída e culturalmente preservada.
	O modelo de paternidade em que o homem mantém-se distante da vivência da gestação, assumindo-
se como pai pela função de provedor, convive com o do homem que busca ser um “novo pai”, cujo vínculo afetivo é valorizado desde a gestação, representando possibilidades efetivas de rupturas com o modelo tradicional de pai. 


	A6
	Adolescência e reprodução no Brasil: 
a heterogeneidade dos perfis sociais
	Estela M. L. Aquino,
Maria Luiza Heilborn,
Daniela Knauth,
Michel Bozon,
Maria da Conceição Almeida,
Jenny Araújo e
Greice Menezes.
	O perfil de quem engravida e seus parceiros e os resultados
da gestação.
	Foram entrevistados jovens (homens e mulheres) que já tinham se iniciado sexualmente; e foram identificados a idade mediana da iniciação sexual, a experiência de gravidez antes dos vinte anos, entre outros aspectos.

	Percebe-se claramente a diferença, social e de gênero, onde os jovens mais pobres deixam mais cedo os estudos, decorrente a uma gravidez na adolescência, ocorre também com mais frequência a gravidez entre jovens de classe mais baixa e menos escolarizados.


	A7
	Início da vida sexual na adolescência 
e relações de gênero: um estudo transversal 
em São Paulo, Brasil, 2002
	Ana Luiza Vilela Borges, 
NéiaSchor.
	Identificar as
diferenças de gênero presentes no início da vida
sexual de adolescentes de 15 a 19 anos de
idade, inscritos em uma unidade básica de saúde
da família do Município de São Paulo.
	Foram entrevistados 
adolescentes de 15 a 19 anos de idade, quase a metade dos adolescentes já havia iniciado sua vida sexual. O início da vida sexual ocorreu, em grande parte, de forma não planejada e dentro de casa. O uso de um método contraceptivo na primeira relação sexual foi similar entre homens e mulheres.

	Pelo fato de terem iniciado sua vida sexual em relacionamentos estáveis com vínculos afetivo-amorosos, as mulheres mostraram-se mais vulneráveis às DST/AIDS, pois substituíram o preservativo masculino por outros métodos na última relação sexual, enquanto os homens permaneceram utilizando largamente o condom, provavelmente por estarem inseridos em relacionamentos não estáveis.


	A8
	A sexualidade, a saúde reprodutiva e a violência contra a mulher negra: aspectos de interesse para a assistência de enfermagem.
	Isabel Cristina Fonseca da Cruz.
	Fundamentar a ação profissional contra o
racismo e o sexíssimo, baseada
em evidências científicas e
culturalmente competente.
	A sexualidade, a saúde reprodutiva e a violência contra a mulher negra são de literatura escassa, sugerindo que o racismo e o sexíssimo estão operantes por meio da omissão ou negligência do Estado  pese a mobilização das mulheres Negras.
	A discriminação institucional
precisa ser explicitada e combatida por meio de várias ações afirmativas em relação à mulher negra que devem ser implementadas ou fortalecidas para a promoção da equidade em saúde.


	A9
	Atuação de enfermeiras no campo da regulação da fecundidade em um serviço público de saúde.
	Edméia de Almeida Cardoso Coelho, Rosa Maria Godoy Serpa da Fonseca.
	Conhecer a prática das enfermeiras na assistência à mulher em um serviço público de saúde.
	A análise revelou que, em sua prática, as enfermeiras valorizam as vivências sexuais e reprodutivas das usuárias, mas o poder institucional, neste incluído o poder médico que limita a participação das enfermeiras na construção da autonomia e da liberdade reprodutiva das mulheres.
	A autonomia das enfermeiras para enfrentamento de problemas no âmbito da saúde sexual e reprodutiva é comprometida por questões macroestruturais e pelo monopólio médico. Além disso, o trabalho com mulheres, nesse campo, está condicionado a representações culturais que controlam e medicalizam seu corpo e o submetem às regras do mercado.


	A10
	Tecnologias educativas no contexto escolar: estratégia de educação em
Saúde em escola pública de Fortaleza-CE.
	Fabiane do AmaralGubert, et all.
	Abordar o uso de tecnologias educativas como estratégia de educação em saúde junto a 
adolescentes no contexto escolar.
	Os resultados evidenciaram lacunas no conhecimento quanto às formas de infecção pelas DST e uso adequado de métodos contraceptivos.
	Recomenda-se a partir dos achados, que as atividades de prevenção às DST/AIDS no âmbito da escola, rompam com a visão normativa e biologicista. Assim, a Enfermeira deve readequar as práticas educativas, valorizando as habilidades e aspirações dos adolescentes.


	A11
	Desigualdades na saúde reprodutiva das mulheres no Paraná.
	Vânia Muniz Néquer Soares
	Identificar as desigualdades sociais e em saúde reprodutiva das mulheres no Estado do
Paraná.
	Identificou-se, de modo geral, que as mulheres tendem a se apresentar em situação mais desfavorável em todos os agrupamentos socioeconômicos. Os indicadores de saúde reprodutiva das mulheres neste estudo demonstrou a existência de desigualdades entre os agrupamentos de municípios, porém as situações críticas variavam entre um extremo e outro da hierarquia entre os grupos.
	As mulheres paranaenses e brasileiras têm sido expostas a risco de adoecimento e morte ligados à esfera reprodutiva já ultrapassados em outros países. A Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) no contexto do SUS , a garantia dos direitos e da saúde sexual e reprodutiva, e a equidade de gênero podem contribuir para a redução dessas iniquidades. A concretização destas medidas no Paraná depende de um amplo pacto político, técnico e profissional, e mobilização social.


	A12
	Parto cesáreo: quem o deseja? 
Em quais circunstâncias?
	Gisele Peixoto Barbosa,KarenGiffin,Antonia Angulo-Tuesta, Andrea de Souza Gama, DóraChor, Eleonora D’Orsi e
Ana Cristina Gonçalves Vaz dos Reis.
	O Brasil apresenta altos índices de cesáreas. Este estudo investigou a existência de uma
“cultura de cesárea”, ou preferência por este tipo de parto.
	Perguntou-se às mulheres se queriam que seu parto fosse cesáreo e a maioria absoluta respondeu “não”, as razões principais sendo: “recuperação mais difícil e lenta no parto cesáreo”
e “dor e sofrimento maior depois da cesárea”. Apenas 17% das mulheres solicitaram cesárea e, destas, cerca de 75% o fizeram durante o trabalho de parto/parto.

	A maioria das mulheres, nas maternidades estudadas, não quer e não pedem cesáreas; ou seja, não existe uma ‘cultura’ feminina que valorize a cesárea como preferência. Além do desejo da laqueadura, as circunstâncias concretas da assistência no pré-parto/parto parecem influenciar no pedido da mulher.  


	A13
	Violência Consentida: mulheres em trabalho de parto.
	Leila Regina Wolff, Vera Regina Waldow
	Destacar a questão da violência de gênero cometida em uma instituição de saúde por profissionais da enfermagem e da área médica, principalmente, em mulheres em trabalho de parto e parto.
	Os depoimentos das mulheres mostram descontentamento com a assistência recebida durante a internação obstétrica. Percebeu-se a presença de modos de ser com o paciente que são negativos, ou seja, essas atitudes configuram o não-cuidado à cliente, quando o profissional de saúde mostra-se indiferente e insensível a ela.
	Ao destacar esse tipo de violência, as autoras concluíram que os profissionais agem de forma abusiva e desrespeitosa, mostram preconceito e tratam as pacientes como objetos. Diante desse quadro as autoras recomendam que os profissionais tratem a mulher com respeito e privacidade para não causar constrangimentos e inibições e, assim, contribuir para a evolução do trabalho de parto e parto, evitando dificultá-los.



















UM ESTUDO EDUCACIONAL DA CULPABILIDADE MATERNA: UMA ABORDAGEM FEMINISTA DE GÊNERO
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Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)
Professora Orientadora: Ligia Pereira dos Santos[footnoteRef:108] [108:  Professora Títular da UEPB. Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (2005). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Gênero, Educação Especial, Diversidade Atuando principalmente nos seguintes temas: educação, literatura, violência, sexualidade, educação especial e tecnologias assistivas.] 



1. INTRODUÇÃO
O presente relatório apresenta os resultados finais da pesquisa que realizamos em uma creche do município de Campina Grande, no período de julho de 2010 a julho de 2011. Através dessa pesquisa, tentamos descobrir de que forma a responsabilidade materna gera a culpabilidade materna nas mulheres-mães trabalhadoras, que eximem a responsabilidade paterna, e essa culpa é vista e concebida na sociedade, considerando as questões de gênero feministas.
Podemos observar comumente modificações no meio social em que vivemos. As transformações aconteceram com a mulher ao longo dos séculos, e através do trabalho, elas puderam sair do mundo privado para o público. No entanto, ao trabalhar fora de casa a mulher recebe o ônus de novas preocupações, pois ao entrar no mundo trabalho, a mulher não deixou de lado suas atividades domésticas e os cuidados com os/as filhos/as.
Portanto, indagamos:
Como se constroem às relações pais, mães e educadoras frente à educação dos filhos e filhas de mães trabalhadoras? No nosso modelo de sociedade de quem é a responsabilidade das atividades de cuidar da educação de infantes? Quais as possibilidades de mudanças de atitudes de professores/as sobre o comportamento da mãe e do pai frente à educação de filhos e filhas da escola pesquisada?
Desta forma, os objetivos desta pesquisa foram:

Analisar as questões de gênero e suas perspectivas acerca da culpabilidade materna e da responsabilidade que a escola impõe às mães, excluindo a responsabilidade paterna, corroborada pela idéia de que o conceito de gênero se constitui pela linguagem e pela orientação que a linguagem traz ao mundo.
Avançar nas análises dos estudos de gênero feministas, nos aspectos das responsabilidades maternas de mulheres trabalhadoras na educação dos filhos e filhas, frente às atribuições delimitadas por professoras/es da educação infantil, com o intuito de descobrir junto à comunidade, em voga, questões discriminatórias de gênero alicerçadas na história das práticas escolares e familiares.
Esta pesquisa se justifica por considerar a mulher-mãe trabalhadora uma pessoa que exerce vários papéis (mulher, mãe, trabalhadora) e isso gera uma sobrecarga de atividades para atender aos estereótipos de gênero, como por exemplo, ser uma trabalhadora competente, uma dona de casa competente, uma mãe competente, uma esposa competente, etc., quando alguma coisa acontece, a família a culpa por isso, fazendo com que a própria mulher se culpe por buscar uma independência profissional.
Dialogamos com diversos teóricos tais como: Elizabeth Banditer(1985), Aminatta Forna(1999), Pierre Bourdieu (2010), Guacira Lopes Louro(2010), Ligia Pereira dos Santos (2008), Faria e Nobre(2003), Beauvoir(1986) objetivando entender como as próprias mulheres se culpam por trabalhar, estando ausente do lar e como as professoras as responsabilizam na escola pelos problemas que eventualmente acontecem com os/as filhos/as e eximen o pai de qualquer responsabilidade.

2. GÊNERO E TRABALHO: SER MULHER-MÃE E SER MULHER-TRABAHADORA

As transformações sociais fazem grandes mudanças nos modos de vida e nos papéis desempenhados pelos indivíduos na sociedade. Algumas destas mudanças estão nos papéis exercidos pela mulher e a repercussão disto reside nas relações afetivas.
Atualmente, grande parte das mulheres buscam construir um caminho diferente do que foi vivenciado por suas mães e avós, mas este não é um caminho mais fácil, até porque ter uma vida profissional não tem implicado deixar a maternidade, deixar de cuidar de sua casa. A luta das mulheres tomou grande impulso em meados de 1970, ano em que houve o reconhecimento do feminismo. Desde então, a mulher tem tentado conquistar seu lugar no mercado de trabalho.
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   	Diariamente, na sala de professoras/es, podem-se constatar docentes a culpabilizarem apenas as mães pelo processo de educação dos filhos e filhas, no entanto tais observações não têm fundamentação. Segundo Louro(2010, p.89), “O que fica evidente, sem dúvida, é que a escola é atravessada pelos gêneros; é impossível pensar sobre a instituição sem que se lance mão das reflexões sobre as construções sociais e culturais de masculino e feminino.”
A coragem de algumas mulheres abriu caminho para as gerações atuais. Trabalhar fora de casa, direito ao voto, poder se divorciar, ter acesso à educação formal em todos os níveis, representam direitos conquistados. São, na verdade, conquistas feministas que envolveram a coragem de mulheres que revolucionaram os costumes e lutaram pela igualdade, contra a violência e a discriminação.
A importância do estudo dessa temática ocorre pelo fato de que muito se fala sobre gênero em todos os aspectos, no entanto pouco se tenta compreender as influências nas construções educacionais de docentes frente aos modelos de maternidade e paternidade, construídos na nossa sociedade.
Sendo assim, problematizamos na Creche Municipal Zeferina Gaudêncio, questões feministas de gênero nos aspectos educacionais debatendo sobre as atribuições da mulher-mãe trabalhadora versus atribuições paternas na educação de filhos e filhas.

3. METODOLOGIA
A pesquisa foi realizada na Creche Municipal Zeferina Gaudêncio, situada no município de Campina Grande, na Paraíba. O universo da pesquisa foi constituído pelas crianças, mães e professoras da creche. Portanto, a metodologia da pesquisa é de caráter
quali-quantitativa e esta voltada para a análise das observações através de questionários, aplicação de entrevistas semi-estruturadas e Grupo Focal.
Nosso grupo focal foi constituído de quarenta mães com idade entre 19 e 47 anos, que contribuíram para traçar o perfil das mães da creche através de questionários.
Em relação à raça, duas pessoas se auto declararam negras, uma parda, dezoito morenas e dezenove brancas. Das quarenta mães que responderam ao perfil, duas tem o ensino médio completo, cinco o ensino fundamental completo e trinta e três ensino fundamental incompleto.
Quanto às professoras da creche, sujeitos da nossa pesquisa foram no total cinco professoras do turno da tarde entre 27 e 42 anos, do maternal ao Pré II. Para traçar seu perfil também utilizamos questionários. Em relação à formação acadêmica, todas possuem graduação, a maioria em Pedagogia(4) e Serviço social(1). O tempo de magistério varia de 8 a 20 anos de profissão. Sendo assim pude vivenciar o cotidiano das professoras na creche, as relações das mesmas com seus alunos e alunas, com mães e pais dessas crianças, observando-as e dialogando com essas mulheres no seu dia a dia.
Nossos encontros foram realizados uma vez no mês, tendo como início o mês de novembro de 2010 e o último encontro no mês de junho de 2011. Foram realizadas na
Creche lócus de nossa pesquisa três reuniões com pais e mães. Essas reuniões atendiam a: comemoração aos 16 dias de Ativismo por uma cultura de paz; e festejo do dia das mães, e oficinas durante todo o mês de maio de 2011, onde podemos conversar com as mães e passar os questionários da pesquisa, fazer as entrevistas. Antes de delinearmos o caminho da pesquisa podemos afirmar que a temática teve uma excelente receptividade junto às professoras, mães e equipe técnica da escola.
Assim, para iniciar nosso percurso, foi feita uma revisão bibliográfica objetivando encontrar subsídios teóricos, conceituais e pesquisas, possibilitando uma visão completa das questões feministas de gênero e da culpabilidade materna. Em seguida, observamos a dinâmica das mães, dos pais e professoras no acompanhamento educacional dos filhos e das filhas, logo após, utilizamos para a coleta de dados da pesquisa os questionários e entrevistas que foram aplicados às mulheres- mães trabalhadoras.
Os dados coletados nos questionários e entrevistas, também como a vivência no cotidiano escolar serviram de base para buscarmos levantar informações sobre os fatores que levam essas mulheres-mães trabalhadoras a sentir ou não culpadas por trabalharem e não passarem tanto tempo com os filhos.
Nas entrevistas com as mães podemos verificar se essas mães já foram chamadas a atenção pelas professoras para exercerem seu papel de mãe, se existe diferença entre o papel do pai e da mãe na vida dos filhos, entre outros. Nossa pesquisa foi aprofundada, fez-se necessário recolher uma grande quantidade de dados da vida pessoal das mães, pois a transformação ocorre na “palavra, no trabalho, na ação reflexão” (FREIRE, 2004,p.78)
No segundo momento, entrevistamos as professoras da Creche em foco a respeito das preocupações e culpa que sentem essas mulheres- trabalhadoras, e algumas também mães, em relação às questões norteadoras sobre a culpabilidade materna.
 	Nas entrevistas podemos verificar se essas educadoras sofrem algum tipo de discriminação no seu ambiente profissional por ser uma mulher trabalhadora, quando mãe, se sente culpa por exercer uma profissão e se sua família tem preconceito, etc.
Proporcionando as informações acerca do entendimento das professoras sobre a responsabilidade materna e paterna e sobre a culpa que a sociedade impõe às mães, e que elas mesmas reproduzem, quando responsabilizam apenas as mães das crianças da creche. Foi neste diálogo com as existências que demos sentido à nossa pesquisa e fizemos a ponte com o mundo social:


[...] não existe uma única interpretação ou, dentre as alternativas, nenhuma garantia de que a interpretação escolhida é mais verdadeira que as demais. A escolha é regida, sem dúvida, por opções teóricas [explícitas ou não] que antecedem e mesmo determinam as interpretações. Já a validade pertence à esfera da intersubjetividade; não na busca do consenso acalentador, mas na busca constante da contradição criativa (SPINK, 1994, p.142).


Logo após a análise das entrevistas e questionários, e observação do cotidiano escolar, analisamos os depoimentos dos sujeitos da pesquisa junto com a análise dos teóricos estudados e podemos dar início aos encontros e oficinas com as mulheres-mães trabalhadoras da Creche Zeferina Gaudêncio, como, oficina da maternidade e paternidade responsável, oficina do corpo e sexualidade e oficina da docência equânime com as professoras.
Finalizadas a análise e interpretação dos dados, confrontamos com as informações bibliográficas que embasam nossa pesquisa, segundo os paradigmas feministas de gênero e históricos com a finalidade de refletirmos sobre nossa intenção e assim verificar se os resultados obtidos satisfizeram às necessidades da pesquisa, para que assim, pudéssemos, por hora, finalizá-la.
Quanto às crianças, aplicamos um projeto didático pedagógico onde trabalhamos as relações de gênero, investigando os padrões sociais familiares da infância. Nosso universo foi à turma do Pré-I da educação infantil no período de Abril a Maio de 2011, no turno da tarde. A turma é constituída de 25 alunos e alunas, destes 16 são meninas e 9 meninos. Foram utilizados os seguintes recursos: livros de literatura infantil ( Nem tão rosa, Nem tão azul; Bibi brinca com meninos; Diversidade; Menina também gosta de rosa e menino também gosta de azul); recortes de revistas para trabalhar atividades referentes a figura masculina e feminina; Brinquedos para observar a livre escolha e incentivar brinquedos e brincadeiras não-sexistas; Músicas que trabalhem o corpo e cantigas de roda(paródia) e máquina fotográfica para registro.

4. RESULTADOS
A pesquisa em foco foi realizada entre o período de julho de 2010 a julho de 2011. Na creche Municipal Zeferina Gaudêncio, que atende crianças na educação infantil nas séries maternal I e II, Pré I e II. Lá se mantém uma rotina normal de aprendizagem, com aulas de segunda a sexta, nos turnos manhã e tarde.
A seguir, grafarei algumas narrativas das docentes, de mães e equipe técnica da escola que nos levam a afirmar a temática proposta, que nos obriga a ter um olhar mais atento a esses sujeitos sociais.
Como um dos aspectos relevantes em nossa pesquisa foi às observações dinâmicas na creche, podemos perceber como as docentes mantêm em seu discurso atitudes sexistas que reforçam os padrões culturais de culpabilização materna, eximindo
a figura paterna da responsabilidade com o/a filho/filha.
“Essa menina tá desse jeito por falta de atenção da mãe que é relapsa, mal aparece na escola quando é chamada, não vem nem quando a menina ta doente.”
Professora Maria[footnoteRef:109] [109:  Optamos por utilizar pseudônimos para preservar a identidade dos sujeitos.
] 

Podemos perceber que todas as professoras, quando questionadas sobre sua educação infantil, afirmaram que só tiveram mulheres como professoras, deixando escapar em suas falas que isso é uma prática normal e recorrente na educação infantil.
Percebemos nessas falas que ainda existem “entraves” ou “preconceitos” quanto à presença masculina na educação infantil, demonstrando resquícios da educação sexista herdada do modelo patriarcal. Os dominados aplicam categorias construídas do ponto de vista dos dominantes às relações de dominação, constituindo-as, assim, como algo natural. (BOURDIEU, 2010, p. 46)
Durante as entrevistas, perguntamos as professoras sobre a existência de preconceitos ou discriminação em seu cotidiano por serem mulheres-trabalhadoras, elas negaram tal realidade, mas em seu discurso isso ficou confuso, pois a professora Raquel diz que “sempre há uma grande pressão em seus ombros por parte da família, onde é tida como a única responsável pelos problemas que ocorrem com sua filha, e sente que seu marido a responsabiliza de alguma forma mesmo sem falar, por ela não estar todo tempo com a filha.” Isso nos mostra que essas mulheres não enxergam a discriminação que lhes acompanha por ser mulher- mãe e trabalhadora em uma sociedade, que faz de forma discreta e “sem sentir”, que essa mãe se sinta culpada pelos problemas que são inerentes a vida, fazendo com que essa se culpe, como se isso fosse uma coisa natural de se sentir.


A violência simbólica se institui por intermédio da adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao dominante (e, portanto, à dominação) quando ele não dispõe, para pensá-la e para de pensar, ou melhor, para pensar sua relação com ele, mais que de instrumentos de conhecimento que ambos têm em comum e que, não sendo mais que a forma incorporada da relação de dominação, fazem esta relação ser vista como natural. (BOURDIEU. 2010, p. 47)


Nas falas das mães, podemos constatar o quanto está presente o discurso sexista, discurso este que vem desde a escola, onde as docentes responsabilizam as mães das crianças da creche pelo acompanhamento na escola de seus filhos/as e eximem a culpa dos pais. No questionário, houve uma questão que explicitou bem este fato, em que a pergunta era “Há diferença na tarefa de pai e na tarefa da mãe em relação a seu filho?”
A grande maioria respondeu que o pai tem menos responsabilidade que a mãe no cuidar e educar, aos pais caberia, na maioria das vezes, o sustentar. Conforme resposta da mãe
Ruth: “A mãe tem toda responsabilidade, de cuidar e educar... e o pai tem menos responsabilidade, é cuidar e sustentar”. Conforme Santos(2008, p.121), “o que se vê é que os conceitos de maternidade são uma construção da sociedade contemporânea, presentes nos discursos dessas mães.”
Em relação à participação dos pais na vida escolar dos filhos e filhas, podemos notar mais uma vez que as professoras não enxergam ou não querem enxergar quando afirmam que “os pais tem participação, que é de suma importância”, mas na observação na escola podemos assistir a várias cenas onde as professoras dizem que as mães são que participam da vida escolar dos filhos/filhas e raramente se vê um pai participando da vida escolar das crianças.
Nos encontros com as mães da creche, foram discutidas questões sobre maternidade e paternidade, corpo e sexualidade, gênero e igualdade, trabalhamos com dinâmicas, diálogos, exibição de filmes, oficinas, música, etc. Foram possíveis muitas discussões, polêmicas, reflexões diversas e uma vivência enriquecedora no ambiente escolar.
Durante as reuniões de pais, podemos perceber a ausência quase total de pais(2) nessas reuniões e a predominância de mães, vimos também na fala da diretora da escola, que ela reconhece o esforço das mães, que são também mulheres- mães trabalhadoras, para participarem da vida escolar dos filhos/as, quantas manobras tem que fazer, mas não comenta a ausência dos pais nestas reuniões tendo isso inconscientemente como natural. Temos a fala da diretora a seguir:
Obrigado as mães por estarem presentes nesse encontro que é muito importante, eu sei o quanto vocês se esforçaram para estar aqui, deixando de fazer uma faxina, e sei que algumas não puderam vir porque não foram liberadas por suas patroas.Diretora

O efeito da dominação simbólica (seja ela de etnia, de gênero, de cultura, de língua, etc.) se exerce não na lógica pura das consciências cognoscentes, mas através dos esquemas de percepção, de avaliação e de ação que são constitutivos, dos
habitus e que fundamentam, aquém das decisões da consciência e dos controles da vontade, uma relação de conhecimento profundamente obscura a ela mesma. (BOURDIEU, 2010, p.50)


Podemos observar também no período da vivência na creche um discurso repetido várias vezes pelas professoras em conversas com as mães e também pela diretora em reuniões de pais e mães que sempre falavam da importância do acompanhamento das mães na educação dos/das filhos/as, mas vimos mais uma vez que nenhum momento esse participação na educação das crianças serem cobradas dos pais, ficando assim explicito a alusão a responsabilidade paterna. Sendo o pai visto na maioria das vezes como o matenedor do lar, mesmo assim quando falta algo as crianças na escola é a mãe que é chamada a atenção.
No mês das mães (maio de 2011), realizamos oficinas sobre maternidade e paternidade responsável, corpo e sexualidade com as mães e oficina de docência equânime com as professoras, onde discutimos e refletimos sobre a sociedade discriminatória em que nos encontramos e da importância de uma postura e de atitudes igualitárias para mudar esta realidade e formar cidadãos conscientes e comprometidos com a construção de uma sociedade mais justa.
Nas oficinas com as mães, podemos discutir desde o cuidado com o corpo, que é de extrema importância tanto cuidar de seu corpo como ensinar esse cuidado para seus filhos e filhas; A importância de uma maternidade responsável e sem culpa, quebrando tabus e desmistificando estereótipos, como também a paternidade responsável, da importância da participação dos pais na vida das crianças e da divisão responsabilidades no cuidado com os filhos e filhas. Levantamos várias discussões com as mães sobre o cuidado com os/as filhos/as, onde sanamos algumas dúvidas das mães de como agir com seus filhos/as, de dividir tarefas com seus companheiros e tirar um pouco dessa culpa que elas carregam por serem mães e trabalhadoras.
Em relação às professoras, em conversas informais e na oficina citada acima podemos mostrar e ilustrar exemplos de atitudes que às vezes passam despercebidas, ou às vezes são ditas ou feitas com tanta naturalidade, que até damos-lhes o status de
“normal”, por isso, não rara vezes, não se percebe o que realmente acontece.
Procuramos conscientizar as professoras de que algumas mudanças podem fazer uma grande diferença em suas vidas e na vida das crianças, que estão em formação equânimes em sala de aula.
É interessante notar que no discurso das professoras em voga, as atitudes são carregadas de preconceito que ajudam a reproduzir estereótipos de gênero na sala de aula de forma sutil e silenciosa:
“Aquela menina é impossível, dá muito trabalho, você olhando pensa que é uma menina, mas é um menino”. – Professora Raquel
“Aquele menino é estranho, não brinca com ninguém, fica brincando de boneca, veio com essa mania feia da outra creche que estudava.” – Professora Noemi
A Pesquisa nos propiciou tanto conhecimento que tivemos abertura para que aplicássemos um projeto sobre as perspectivas de gênero e suas reflexões acerca dos papéis masculinos e femininos com as crianças do Pré-I tarde, podemos trabalhar com as crianças figuras femininas e masculinas, questionando as diferenças que existem entre homens e mulheres; Trabalhamos a corporeidade com meninos e meninas através da dança, para desmistificar preconceitos sobre essa atividade; Utilizamos leituras de livros de literatura infantil não sexista; Trabalhamos com brinquedos e brincadeiras para desmistificar estereótipos de gênero; enfim podemos trabalhar com as crianças para o respeito às diferenças, construindo um novo olhar sobre as relações de gênero na escola e na sociedade.
Em relação à escolha livre dos brinquedos podemos notar que no momento em que receberam os brinquedos, os meninos só pegavam brinquedos considerados para meninos e as meninas pegavam só brinquedos considerados para meninas. Percebi depois de certo tempo que as crianças mesmo de forma tímida, os meninos estavam brincando com as bonecas e as meninas brincando com carrinhos. Mesmo sendo da forma mais sutil meninos e meninas se colocam barreiras estereotipadas em relação aos brinquedos de tanto serem moldados a escolher os brinquedos certos para meninos e meninas.
Outro aspecto relevante foi em relação à sexualidade, onde algumas meninas pegaram um boneco e uma boneca, tiraram suas roupas, e simularam que o boneco e boneca se beijavam. Assim:

Cabe a educadores/as desmistificar visões preconceituosas e estereotipadas sobre a sexualidade em si mesmos e nas suas crianças, pois a sexualidade “está presente e faz parte de nossa
vida” ( FELIPE, 2001, p.61).


5. DISCUSSÕES
A partir dos resultados obtidos ao longo da pesquisa podemos confirma que a mulher trabalhadora, em geral, entra em conflito com a necessidade de trabalhar e de cuidar dos filhos/as e dar atenção à família. A culpa materna foi descrita por Badinter (1985), assinalando que a responsabilidade da família e da mãe para com seus filhos foi difundida no século XIX. Transformou-se em culpa materna no século seguinte, quando por algum impedimento ela não desempenhava o papel de mãe, ou seja, não permanecia em tempo integral ao lado do filho, cuidando de sua saúde, educação e futuro.
Podemos perceber durante a trajetória da pesquisa que as mulheres- mães trabalhadoras sentem a pressão que os familiares e a sociedade as impõem e elas próprias se culpam e se responsabilizam inteiramente pelo cuidar dos filhos/as, reproduzindo, mais uma vez, estereótipos, contribuindo para sua dominação.
A mulher-mãe trabalhadora, em sua maioria, está entre a necessidade de trabalhar e de dar atenção à família e aos filhos/as. As mães da creche em seus discursos deixam transparecer os conflitos por elas sofridos:
[...] se fico em casa cuidando dos meninos sou chamada de vagabunda, se trabalho para ajudar nas despesas e acontece alguma coisa com meus filhos, eu sou a única culpada, e se eles estão doentes tenho que faltar ao trabalho, me viro em mil. Mãe Ester
Na maioria das famílias a responsabilidade do cuidado e educação das crianças é exclusivamente da mãe e muitas vezes elas se vêem obrigadas a largar o emprego por não ter com quem deixar seu filhos/as, por eles/elas ficarem doentes etc., entrando em conflito consigo mesma por achar que os/ as filhos/as só ficarão bem se elas se dedicarem a eles/elas em tempo integral. Beauvoir (1986, p.308-309) afirma que é muito difícil para as mulheres assumirem concomitantemente "[...] sua condição de indivíduo autônomo e seu destino feminino. [...] ela será plenamente um ser humano quando se quebrar a escravidão infinita da mulher, quando ela viver por ela e para ela [...]".
Nas falas dessas mulheres-mães trabalhadoras fica evidente a culpa que carregam e também a negação de culpa aos pais. Isso fica evidente quando falam: “o dever do pai é sustentar...”
Essas mães se sentem culpadas por não poderem participar de atividades cotidianas nas vidas dos filhos/as como: levar e buscar na escola, fazer as refeições, levar para passear, etc. Entretanto, elas necessitam trabalhar para complementar a renda familiar ou mesmo sustentar suas famílias. Podemos ver que o mundo privado e o público ainda andam juntos, e isto é cultural em nossa sociedade, dividindo o mundo masculino e o feminino.
A mulher- mãe trabalhadora tenta se dividir em vários papéis e tenta dar o seu melhor em todos, vivendo assim conflitos internos e externos, levando uma sobrecarga de culpa muito grande em sua vida. Enquanto os pais nesse sentido não passam por esse conflito e tem suas “obrigações” bem definidas, ficando claro, mais uma vez, que os estereótipos de gêneros vão sendo reproduzidos ao longo dos tempos.
Vemos nessas situações a mulher sempre exaustas das suas atribuições "[...] é por causa da tensão moral, [...] por causa de todas as tarefas que assumem, das contradições em meios às quais se debatem que as mulheres estão sem cessar estafadas, no limite das suas forças [...]" Beauvoir (1986, p. 466)
Com a realização das oficinas podemos trabalhar com as mães e professoras a equidade de gênero, a corporeidade, a maternidade e paternidade responsável, como também o projeto aplicado com as crianças na creche levou a um processo de intervenção por uma educação não sexista, pois a escola, segundo Louro(2010, p. 58):

A escola delimita espaços. Servindo de símbolos e códigos, ela afirma o que cada um pode (ou não pode) fazer, ela separa e institui. Informar o “lugar” dos pequenos e dos grandes, dos meninos e das meninas. Através de seus quadros... aponta aqueles/as que deverão ser modelos e permite, também, que os sujeitos se reconheçam(ou não) nesses modelos. É a forma de instituir um padrão estereotipado de meninos e meninas reproduzindo desigualdades de gênero. (grifo nosso)

O Projeto didático desenvolvido com as crianças na creche pode nos mostrar um pouco sobre como os estereótipos de gênero são construídos nesses sujeitos sociais e podemos desconstruir um pouco desses estigmas.
Pois, de acordo com Faria e Nobre (2003):

O sexismo afeta o crescimento de meninos e meninas, inibindo muitas manifestações na infância e impedindo que se tornem seres completos. As formas como meninos e meninas estão sendo educados pode contribuir para se tornarem mais completos e ou para limitar suas iniciativas e suas aspirações.

Percebemos que as questões de gênero precisam ser trabalhadas de forma eficaz, para que haja modificação do pensamento sexista imposto pela sociedade e a educação, que é instrumento primordial na luta em prol da transformação de relações sociais equânimes. É necessário um fazer educativo capaz de desmistificar a reprodução de práticas estereotipadas de gênero, que adéquam e delimitem o universo feminino e o masculino.

6. CONCLUSÕES

Com a análise dos dados e os resultados obtidos podemos ampliar o nosso conhecimento acerca dos estudos sobre a culpabilidade materna e também ao longo do percurso metodológico desmistificar vestígios ainda existentes de preconceitos de gênero na educação.
Ficou-nos explícito que as mães trabalhadoras exteriorizam a sensação de culpa pela divisão entre trabalho, filhos/as e lar. Conforme Bueno (1998, p. 45) ao afirmar que a culpa experimentada pelas mulheres é um sentimento "[...] que encontra forte relação na cultura e no processo de educação e socialização do indivíduo [...]". Notamos que os discursos dos sujeitos das pesquisas se mostram carregados de preconceitos, pois elas mesmas tratam como “naturais” que a responsabilidade pelos filhos/as seja apenas sua, reproduzindo mais uma vez as práticas sexistas.
Para a mulher, hoje em dia, trabalhar e ser uma profissional bem sucedida é somar responsabilidades e mais que isso é enfrentar conflitos no seu cotidiano que geram a culpa, pois ao falhar tentando conciliar seu trabalho, com seu lar e o cuidado com os/as filhos/as, ela é considerada culpada pelo parceiro, pelas crianças, pela família e também se culpa.
Em minha história de vida como mulher, mãe e trabalhadora pude conviver diariamente as dificuldades inerentes aos meus estudos, onde me senti culpada por não poder dar a “atenção” necessária a minha filha e poder estar com ela por mais tempo. A partir dos relatos das mulheres mães trabalhadoras da comunidade escolar e também da vivência com minha orientadora que por vez também é mãe trabalhadora foi-se construindo um perfil dessas mulheres e podemos ver como a sociedade impõe essa culpa e como nos autoculpabilizamos.
Sendo assim se abre para nós um leque de possibilidades para continuação desta pesquisa, que, aliás, só foi o inicio de uma caminhada pelas questões de gênero e culpabilidade materna, pois o que nos impulsiona é o desejo de adentrar a esse mundo de relações binárias e desiguais e provocar um novo olhar sobre as relações de gênero na escola e na sociedade.
Para prosseguir nessa pesquisa poderíamos futuramente nos aprofundar em outras vivências como a visão dos pais a respeito da culpabilidade paterna, se ela existe; como a vivência e depoimentos das professoras de escolas da elite e também a visão das mães com alto poder aquisitivo, como elas veem e lidam com a culpabilidade materna, etc.
Ficou-nos explicito que é necessário que educadores e educadoras revejam suas práticas pedagógicas para não reproduzirem preconceitos e estereótipos de gênero presentes na sociedade e não tenham uma postura de perseguir e excluir as mulheres ou de culpabilizar as mães, pois quando estiver atuando, enquanto educadora não quero culpar apenas a mãe do meu aluno/a pelos problemas que aparecerem, pelo contrário, eu quero compreender suas atitudes e posicionamentos e até chamar a responsabilidade também para os pais dos meus/minhas alunos/as.
É necessário compreendermos enquanto educadores infantis e seres humanos que o educar estar presente em todas as atividades desenvolvidas na escola e também procuremos ter um bom relacionamento com as famílias de nossos/as alunos/as para que possamos entender os posicionamentos de todos/as e chamar a atenção não só para a participação das mães na vida dos filhos/as, mas também a importância da participação dos pais.
Assim, temos de encarar a escola como um espaço que fabrica sujeitos e produz identidades diversificadas. Se percebermos e reconhecermos que a educação se dá de forma desigual, reproduzindo estereótipos, com nossa ajuda ou descaso; se nos sentirmos incomodados com essa situação e buscarmos a mudança para interferir na realidade atual, necessitaremos buscar eliminar nas escolas as relações de poder.
É preciso construir diversas estratégias de mudança e conscientização, mudanças didático-pedagógicas, mudanças de postura, objetivando interferir nas relações sexistas existentes na creche em voga, a fim de construirmos uma educação igualitária e entendermos que a construção de gênero é histórica e se faz incessantemente. As relações entre homens e mulheres estão sempre se transformando e as identidades de gêneros também.
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A efetivação dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio dois e três a partir dos Programas de Transferência Condicional de Renda: uma experiência brasileira e latino-americana sobre igualdade de gênero e educação
Thaís Guedes Alcoforado de Moraes
Universidade Federal de Pernambuco
1. Introdução
Em 2000, representantes de 189 países reuniram-se na Cúpula do Milênio da Organização das Nações Unidas (ONU). Nesta ocasião, chegou-se a um consenso quanto à elaboração dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs), resultado de diversas reuniões internacionais, ocorridas ao longo da década de 1990. Os ODMs podem ser definidos como um conjunto de objetivos a serem atingidos até 2015, que têm como foco problemas prioritários de ordem global, como a pobreza, a desigualdade de gênero e a fome.[footnoteRef:110] [110:  Laurenti, Ruy (2005) . Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. ] 

Após alguns anos da adoção dos ODMs, análises publicadas por organizações internacionais, como o Banco Mundial, começaram a chamar a atenção para a impossibilidade de atingir tais Objetivos, se fossem mantidas as tendências históricas – isto é, se não houvesse uma mudança de comportamento por parte dos principais atores da sociedade internacional. Conforme afirma Barroso (2004), caso não se efetivem os ODMs, não apenas os países menos desenvolvidos seriam afetados, mas sim toda a sociedade internacional, uma vez que mesmo as nações desenvolvidas teriam que lidar com sua incapacidade para resolver problemas sócio-econômicos que criam e perpetuam condições subumanas de sobrevivência, as quais são incompatíveis com a noção mesma de civilização.    
Ainda assim, a relevância dos ODMs permanence sendo objeto de questionamento para muitos. É possível que haja razões legítimas para definir tais Objetivos como “a cloud of soft words, good intentions and moral comfort (…) that give well-meaning persons in the north-west a sense of solidarity and purpose” (Saith, 2006: 1167). Entretanto, não há dúvidas de que é fundamental, para a saúde, bem-estar e até sobrevivência da população em grande parte do mundo, atingir os ODMs, de maneira holística, sólida e sustentável. 
Devido à necessidade de estabelecer limites metodológicos para analisar um assunto de tamanha amplitude e complexidade, o foco deste artigo será: tematicamente, a relação entre o ODM dois (atingir o ensino básico universal) e três (promover a igualdade de gênero e a autonomia das mulheres); e geograficamente, a América Latina – incluindo toda a América do Sul, América Central (Continental e Insular) e o México, com ênfase no Brasil. 
Neste contexto, este artigo objetiva responder às seguintes perguntas: De que forma os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio de número dois e três se relacionam? Qual o cenário da América Latina neste contexto? Que tipo de programas têm sido implementados pelos governos nacionais para lidar com estas questões na região e especialmente no Brasil – e ainda, que impactos têm tido tais programas na realidade latino-americana? 
Com relação aos materiais e métodos, os dados serão obtidos a partir de relatórios elaborados por organizações internacionais intergovernamentais e bancos de fomento ao desenvolvimento. Este artigo trará uma abordagem interdisciplinar, sendo fruto de diversas áreas das ciências sociais, mormente a ciência política, a sociologia e a economia.  
2. Interseções entre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio dois e três
Koffi Annan, ex-Secretário Geral da ONU, deu início ao Projeto do Milênio, cujo objetivo era fornecer suporte técnico para a concreção dos ODMs. Para este projeto, os Objetivos dois e três foram reunidos no mesmo grupo de trabalho. Esta união faz sentido já que, por um lado, um dos principais indicadores da igualdade de gênero é o acesso à educação e, por outro, entre os indicadores principais quanto ao acesso à educação, encontra-se a paridade entre meninos e meninas matriculados em instituições de ensino básico. 
Além do valor intrínseco que tem enquanto um objetivo de desenvolvimento – como reconheceu a Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), assinada e ratificada pela maioria dos países -, a educação é fundamental para possibilitar indivíduos a aproveitarem as oportunidade que são criadas com o desenvolvimento.[footnoteRef:111]  [111:  Abu Ghaida and Klasen (2004). The Cost of Missing the Millennium Development Goal on Gender Equity. ] 

Assim, pode-se dizer que a sociedade internacional reconhece tanto a educação como a igualdade de gênero como fins em si mesmos, pois representam valores protegidos pelo Direito Internacional. Para além disso, a importância da igualdade de gênero na é reforçada por seus efeitos instrumentais para o desenvolvimento. 
De acordo com Abu Ghaida e Klasen (2004), a manutenção da desigualdade de gênero impedirá a redução na mortalidade infantil, na fertilidade feminina e na subnutrição, assim como reduzirá os ganhos na educação da próxima geração.  Isto se deve à correlação, indicada por modelos econômicos de fertilidade, existente entre fertilidade feminina e o custo de oportunidade do tempo das mulheres e do seu poder de barganha. A disparidade de gênero na educação também tem impactos negativos no crescimento econômico. De acordo com a pesquisa empírica realizada por Abu Ghaida e Klasen (2004), as seguintes conexões podem ser identificadas entre a desigualdade de gênero e a educação: 
a) A redução do nível médio do capital humano disponível na economia: Uma vez que meninos e meninas apresentam uma distribuição similar de habilidades natas, a desigualdade de gênero na educação significa que a habilidade e talento médios daqueles que têm acesso à educação é reduzida em relação a um cenário no qual meninos e meninas tivessem iguais oportunidades educacionais;
b) O efeito combinado entre disparidade de gênero na educação e disparidade de remuneração: Na maioria dos países do mundo, há disparidade entre homens e mulheres quanto à remuneração pelo mesmo trabalho realizado. Tal disparidade pode ser lucrativa para empregadores, pois podem acelerar o crescimento econômico se investirem em indústrias que empregam predominantemente mulheres. Entretanto, buscar o crescimento econômico através desta estratégia é incompatível com a motivação geral dos ODMs. Afinal, se é verdade que o crescimento econômico pode melhorar o bem-estar geral da população, é igualmente verdade que buscar o crescimento econômico sem levar em consideração os direitos humanos pode ter conseqüências perversas para as minorias políticas e os grupos sociais mais vulneráveis.  
c) O fator de externalidade direta de desigualdade de gênero na educação: Acredita-se que a educação da mulher tem impactos diretos na quantidade e qualidade da educação das crianças, uma vez que mães educadas têm mais poder de barganha no lar e, com isso, mais capacidade de oferecer à criança apoio e um ambiente favorável para sua criação. 
d) A externalidade indireta operando através de efeitos demográficos: Decréscimo na taxa de fertilidade e a conseqüente redução na população de crianças aumentam a proporção de trabalhadores disponível na população total. Entre outros efeitos, isso diminui o fardo de dependência (mais trabalhadores têm que compartilhar seus salários entre menos dependentes, aumentando a média da renda per capita), permitindo à população um aumento no seu nível de poupança, o que impulsiona o crescimento econômico. Como a educação de mulheres foi um dos fatores centrais a que se atribui o declínio da taxa de fertilidade, tal fator pode ser responsável, em grande parte, pelo boom econômico gerado em muitos países a partir desta transformação demográfica. 
Como bem salientam Abu Ghada e Klasen (2004), deve-se considerar que os Objetivos dois e três também influenciam e são influenciados pelos demais ODMs, a disparidade de gênero na educação pode causar diversos problemas de caráter instrumental para os formuladores de políticas públicas. Além de ser central para o sucesso dos ODMs de número dois a sete, especificamente aqueles relacionados à redução da mortalidade materna e à erradicação do HIV e outras doenças, a redução da disparidade de gênero na educação é também fundamental para o sucesso do Objetivo de número um (erradicar a pobreza extrema e a fome).[footnoteRef:112] O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) confirma que investir em mulheres em famílias pobres apresenta altos retornos para o bem-estar infantil e salienta que tais investimentos são uma ferramenta eficaz na quebra do ciclo inter-geracional de transmissão da pobreza e, portanto, no combate à pobreza estrutural da América Latina.[footnoteRef:113] [112:  Bouillon, Cesar P (2005). The Millennium Development Goals in Latin America and the Caribbean: Progress, priorities and IDB support for their implementation.]  [113:  Bouillon, Cesar P (2005). The Millennium Development Goals in Latin America and the Caribbean: Progress, priorities and IDB support for their implementation.] 

Mesmo com todas as interseções entre os ODMs dois e três, é inegável que a questão do acesso universal à educação básica, não apenas inclui, mas vai além da questão da igualdade de gênero, e vice-versa. Ainda assim, a relação entre estes dois Objetivos e a influência que o sucesso de um exerce no sucesso de outro são deveras importantes para o alcance de um bom índice de desenvolvimento humano para a sociedade mundial.
3. América Latina: um cenário peculiar no contexto dos países em desenvolvimento 
Tipicamente, países em desenvolvimento apresentam indicadores insatisfatórios de igualdade de gênero e acesso à educação básica. Reconhece-se, pois, que atingir os ODMs faz-se especialmente urgente para os países em desenvolvimento, os quais tendem a estar mais distantes dos Objetivos estabelecidos.  
Neste contexto, a América Latina apresenta uma intrigante particularidade: apesar de ser tipicamente classificada como parte do mundo ‘em desenvolvimento’, a região atingiu igualdade de gênero no acesso à educação antes do prazo estabelecido. Na verdade, pesquisas citadas por relatórios da ONU mostram que durante a década de 1990, antes mesmo da elaboração dos ODMs, o acesso igualitário (no tocante ao gênero) à educação básica já havia sido alcançado na região. A quantidade de meninos e meninas matriculados nas instituições de ensino básico era equilibrada. Nas instituições de nível médio e superior, havia mais meninas matriculadas do que meninos.[footnoteRef:114] A América Latina foi uma das regiões que mais avançou no Índice de Igualdade de Gênero, entre 2004 e 2007, ficando apenas depois da Europa.[footnoteRef:115]   [114:  United Nations (2005). ECLAC. The Millennium Development Goals: a Latin-American Perspective. ]  [115:  Overseas Development Institute (2008). ‘Gender and the MDGs: a gender lens is vital for pro-poor results’.] 

Apesar do otimismo que tais constatações podem despertar sobre a realidade local, estes avanços ainda não são suficientes, uma vez que eles coexistem com uma profunda segmentação ocupacional no mercado de trabalho. A discrepância entre homens e mulheres quanto à remuneração está se reduzindo de forma demasiado lenta e isto faz com que as habilidades que as mulheres desenvolvem a partir de sua educação não estejam sendo colocadas em prática na força produtiva na proporção em que poderiam ser. Isto, por sua vez, faz com que haja um potencial latente para o crescimento econômico, que está sendo desperdiçado.[footnoteRef:116] Percebe-se, dessa forma, que os benefícios que a educação das mulheres pode trazer para a economia só serão plenamente vistos na prática quando o trabalho da mulher for igualmente valorizado em relação ao do homem.   [116:  United Nations (2005). ECLAC. The Millennium Development Goals: a Latin-American Perspective.] 

Na América Latina, há uma ampla cobertura dos níveis iniciais de instrução e houve uma recente expansão do número de matrículas no nível do ensino médio. Nove de cada dez meninos e meninas têm acesso à educação na América Latina do século XXI. No entanto, os níveis educacionais da região permanecem muito baixos se comparados a outras áreas. Com base nisso, Espíndola e León (2002) afirmam que os maiores desafios para alcançar os ODMs na América Latina são o combate à deserção escolar no ensino fundamental e a sua redução no ensino médio.   
Nesta discussão, é impossível não mencionar a questão da qualidade do ensino – apesar de tal aspecto não estar incluso nos ODMs. É verdade que mais crianças estão tendo acesso à educação, mas a qualidade do ensino a que elas têm acesso deixa muito a desejar. A maioria dos países da América Latina não participa de nenhuma avaliação internacional uniforme, o que torna difícil comparar a região com outras áreas do mundo. Ainda assim, as escassas avaliações nacionais e internacionais disponíveis evidenciam que o aprendizado dos alunos permanece consideravelmente abaixo da média global. Alguns países da região, inclusive, apresentam posições próximas das últimas do ranking.[footnoteRef:117]  [117:  Bouillon, Cesar P. (2005) The Millennium Development Goals in Latin America and the Caribbean: Progress, priorities and IDB support for their implementation. ] 

Outra particularidade do contexto latino-americano tem a ver com contínuas práticas discriminatórias, profundamente arraigadas na mentalidade coletiva e relacionadas com o processo histórico específico da região, marcado pela colonização, escravidão e exploração externa. Isto é bem ilustrado em uma declaração feita pelo ex-Secretário Geral da ONU, Koffi Annan, na Cúpula Latino-Americana em 2003, enfatizando que alguns grupos sociais específicos sofrem de forma desproporcional na realidade regional. Pessoas de origem Africana ou indígena continuam sofrendo discriminação, independentemente de representarem quantitativamente uma maioria ou minoria na sociedade. Uma estratégia de desenvolvimento adequada não deve, segundo Annan, ignorar as desigualdades históricas entre os diversos grupos sociais, as quais são ainda mais evidentes quando a desigualdade econômica se soma a divisões étnicas. 
Conforme argumentam Torres e Mujica (2004), os ODMs são indubitavelmente uma oportunidade para criar as condições necessárias para maior igualdade no acesso a serviços pela população latino-americana. Numa perspectiva bastante otimista, uma pesquisa realizada pelo BID apresentou que, como marcos de desenvolvimento para a América Latina, alcançar os ODMs até 2015 significaria tirar 118 milhões de pessoas da pobreza, colocar nove milhões de crianças nas escolas, fomentar a participação efetiva de milhões de mulheres e meninas na sociedade, elevar o nível de segurança pessoal da população feminina, além de muitos outros “benefícios típicos de sociedades mais inclusivas, que se disseminariam em toda a região e além”.[footnoteRef:118]  [118:  Bouillon, Cesar P. (2005) The Millennium Development Goals in Latin America and the Caribbean: Progress, priorities and IDB support for their implementation.] 

Isto conduz o presente artigo a considerações sobre que tipo de ações têm sido desenvolvidas como respostas às ODMs dois e três e por quem. Será analisado o papel dos governos nacionais na consecução destes objetivos, a partir principalmente dos Programas de Transferência Condicional de Renda. 
4. Respostas políticas e seus impactos na realidade latino-americana 
4.1.  O papel do Estado nacional na efetivação das ODMs dois e três
Os ODMs representam um chamado à ação coletiva que tem importantes consequências políticas para os governos nacionais da América Latina, em termos de elaboração de estratégias, prioridades e legislação. Governos têm a responsabilidade de adaptar os ODMs às respectivas realidades nacionais, levando em consideração condicionamentos históricos e sociológicos específicos. Com base nisto, este tópico explorará o papel dos governos nacionais na concreção das ODMs, analisando uma categoria de programas governamentais que têm sido uma resposta eficaz às ODMs na América Latina e especialmente no Brasil: os Programas de Transferência Condicional de Renda.
Mesmo considerando que os ODMs só poderão ser plenamente atingidos se houver uma parceria entre todos os protagonistas da sociedade global, é possível afirmar que os governos nacionais são os que têm uma maior parcela de responsabilidade neste sentido. Afinal, são governos nacionais, representando seus respectivos Estados, que compõem a ONU e que formalmente se comprometeram a seguir a Declaração do Milênio. 
Para que os ODMs sejam alcançados na América Latina, faz-se necessário um governo transparente, guiado por resultados, que possa ser responsabilizado por eventuais ilícitos praticados, que promova a solidariedade social e que disponha de cidadãos bem informados e conscientes de seus direitos e deveres. Entre os requisitos para isso, merecem especial atenção o desenvolvimento institucional, a reforma do setor público e o fortalecimento de capacidade estatística. No entanto, a região apresenta um nível demasiado baixo de confiança no governo.[footnoteRef:119] [119:  Buvinic´, Mayra and Vélez, Carlos Eduardo (2003). ‘The Millennium Development Goals in Latin America and the Caribbean’] 

Além disso, os Objetivos demandam investimentos públicos eficazes, instituições governamentais eficientes (em especial no que concerne à efetivação dos direitos sociais) e, em síntese, melhoria da coordenação interinstitucional, o que permitiria aos cidadãos que se apropriassem das políticas sociais. 
De acordo com Sachs e McArthur (2005), se a governança for adequada, a solução para alcançar os ODMs será um aumento de investimentos focalizados em setores e regiões. No caso do ODM número dois (acesso universal ao ensino básico), a melhoria no sistema de ensino requer investimentos expressivos na infra-estrutura das escolas, em professores e materiais didáticos; mas também requer sistemas de administração que permitam uma maior transparência para fiscalizar orçamentos, assim como políticas públicas que encoragem o envolvimento dos pais e um sistema de administração das escolas que seja mais descentralizado. 
De maneira análoga, no caso do Objetivo número 3 (promover a igualdade de gênero), investimentos precisam ser acompanhados de elaborações legislativas que protejam meninas e mulheres de violência e que garantam a elas direitos de propriedade e herança. Este aumento de intervenções e políticas, necessário para atingir os ODMs, requer investimentos de longo termo em sistemas de administração, infra-estrutura, treinamento, capacitação e manutenção de recursos humanos

4.2. Análise comparativa dos impactos dos Programas de Transferência Condicional de Renda para a efetivação dos ODMs dois e três no Brasil e América Latina.
Tendo em vista o progresso feito no que tange à promoção do acesso à educação e à redução da desigualdade de gênero, alguns programas governamentais podem ser enfatizados, devido ao seu impacto na região e à possibilidade de servirem como um modelo para outros países latino-americanos. 
Espíndola e León (2002) sugerem que programas governamentais, como o Bolsa Escola, no Brasil, o Liceo para Todos, no Chile, e o Progresa, no México, tiveram impactos importantes na redução da taxa de deserção escolar. Estes programas oferecem auxílio financeiro, materiais escolares gratuitos e merenda escolar também gratuita. 
Programas de Transferência de Renda (PTRs) também desempenharam um papel central em aumentar o acesso da população de baixa renda à educação. Estes programas fornecem certo valor monetário mensalmente para famílias classificadas como pobres ou extremamente pobres, com o objetivo de melhorar as condições de saúde e educação nesta camada da população. Garrett, Bassett e Marini (2008) afirmam que tendencialmente os PTRs objetivam minimizar problemas sociais crônicos que afetam de maneira mais drástica a população de baixa renda. Alguns dos PTRs ainda buscam aprimorar o capital humano, em especial ao tentar melhorar o acesso à educação entre as camadas mais pobres da população. 
PTRs podem ser divididos em dois tipos: condicionais (PTCRs) ou incondicionais (PTIRs). Estes últimos normalmente não são recomendados pelos agentes monetários de desenvolvimento, ainda que haja algumas experiências em curso na América Latina, como é o caso do Equador com o programa “Bono de Desarrollo Humano”, lançado em 2003.  Mais comumente, porém, exigem-se dos beneficiários certos requisitos – um dos mais comuns é matrícula e a frequência das crianças na escola. O que, de forma geral, distingue os programas dos diferentes países é a escala ou a forma em que adotam estes requisitos.  Na Colômbia, por exemplo, as crianças devem estar matriculadas nas escolas entre as idades de 7 a 18 anos, enquanto na Nicarágua esta faixa vai dos 6 aos 13 anos de idade. Embora estes programas sejam promovidos por governos nacionais, muitos deles são apoiados por bancos de desenvolvimento, notadamente o BID e o Banco Mundial (Mattei, 2009)

Figura 3. Exemplos de Programas de Transferência Condicional de Renda na América Latina (PTCRs)  
	País
	PTCR
	Ano
	Objetivos
	Valor
	Condicionalidades 
	Cobertura 

	Brasil
	Bolsa Família
	2003
	Transferência de renda para famílias de baixa renda 
	De R$ 50 a R$ 95
	Matrícula e frequência das crianças na escola;
Assistência médica regular para as crianças 
	11 milhões de famílias em 2008

	Argentina
	Jefes de Hogar
	2001
	Transferência de renda para famílias de baixa renda
	150 Pesos
	Matrícula e frequência das crianças na escola;
Assistência médica regular para as crianças
	1.5 milhão de famílias em 2008

	Paraguai
	Tokepora
	2005
	Transferência de renda para famílias de baixa renda
	US$ 21
	Matrícula e frequência das crianças na escola;
Assistência médica regular para as crianças
	13 mil famílias em 2008

	Chile
	Chile Solidario
	2002
	Transferência de renda para famílias de baixa renda
	De US$ 15 a US$ 30
	Matrícula e frequência das crianças na escola;
Assistência médica regular para as crianças
	262 mil famílias em 2008

	Colômbia
	Famílias en Acción
	2001
	Transferência de renda para famílias de baixa renda
	De US$ 20 a US$ 38
	Matrícula e frequência das crianças na escola;
Assistência médica regular para as crianças
	300 mil famílias em 2008

	Peru
	Programa Juntos
	2005
	Transferência de renda para famílias de baixa renda
	US$ 33
	Matrícula e frequência das crianças na escola;
Assistência médica regular para as crianças
	355 mil famílias em 2008

	México
	Progresa 

and 

Oportunidades
	1997



2002
	Transferência de renda para famílias de baixa renda
	Até 580 Pesos
	Matrícula e frequência das crianças na escola;
Assistência médica regular para as crianças
	5 milhões de  famílias em 2007


Fonte: Adaptado de ‘Notas sobre os Programas de Transferência de Renda da América Latina’ (Mattei, 2010).
A tabela acima fornece exemplos de PTCRs que vem sendo implementados na América Latina. É possível identificar que, independentemente da variedade de detalhes (como o valor monetário que é concedido às famílias ou a cobertura dos programas nas realidades locais), a maioria dos PTCRs adotam como condicionalidades a matrícula e a freqüência das crianças nas escolas. Isto explica porque tais programas, cujo objetivo imediato é promover a distribuição de renda e a erradicação da pobreza (ODM número um), vêm apresentando expressivos impactos na expansão do acesso das crianças – tanto meninos quanto meninas (ODM número três) – ao ensino básico (ODM número dois) na América Latina.  
Muitos dos PTCRs da América Latina escolhem a mulher como recipiente primário da transferência de renda, devido ao papel que desempenha como mãe, frequentemente a principal ou mesmo única responsável pelas crianças. De acordo com Soares e Silva (2010), pesquisas mostram que é mais provável que o dinheiro gasto pela mulher seja direcionado ao bem-estar de seus filhos.
Alguns PTCRs também tentam combater algumas vulnerabilidades específicas da população feminina, como forma de promover a igualdade de gênero. Algumas das ações neste sentido são: o provimento de mais dinheiro para meninas em idade escolar, as quais apresentam maior risco de abandono dos estudos, especialmente quando atingem a educação secundária; o fornecimento de cuidados médicos gratuitos para gestantes e mulheres em período de amamentação; a tentativa de promover novas formas de interação comunitária entre mulheres beneficiárias dos PTCRs, notadamente da zona rural, onde o governo passa a oferecer treinamentos, capacitações e eventos beneficentes, por exemplo. 
Ainda segundo Soares e Silva (2010), pesquisas quantitativas avaliaram o poder de barganha das mulheres através de um índice baseado numa combinação de variáveis relacionadas ao processo de tomada de decisão no ambiente doméstico. O resultado mostrou que no Brasil, por exemplo, as beneficiárias do Programa Bolsa Família apresentaram maior poder de barganha junto a suas famílias do que as mulheres não contempladas pelo programa. 
Estudos de caráter qualitativo no Brasil e no Chile evidenciam impactos positivos na identidade das beneficiárias. No Brasil, estes impactos parecem originar-se do papel que estas mulheres passam a desempenhar como consumidoras. Ao possuírem mais recursos financeiros, decresce a dependência que elas tendem a apresentar em relação aos companheiros ou cônjuges. Esta mudança na alocação do poder econômico dentro do ambiente familiar confere à mulher não apenas o poder de escolha sobre o que se consome, mas também uma maior auto-estima, o que a encoraja a negociar e dialogar mais com o companheiro, com o fim de tomar decisões conjuntas. 
No Chile, este senso de identidade parece resultar do componente familiar presente no programa Chile Solidario. Beneficiárias passam a se sentir confiantes para se enxergarem como indivíduos e não apenas como mães ou esposas. É importante ressalvar, porém, que o aumento da auto-confiança e autonomia das mulheres não quer dizer necessariamente que seus companheiros estão dispostos a dividir com elas as tarefas domésticas, tradicionalmente vistas como femininas, o que permanece sendo uma forma de opressão contra as mulheres.
Apesar destas avaliações positivas, há autores que não vêem os PTCRs como as estratégias mais eficazes para o combate à desigualdade de gênero. Exemplos são Molyneux (2009) e Jenson (2009), que afirmam que PTCRs reforçam papéis tradicionais de gênero, no lugar de mitigá-los. Afinal, a mulher é usualmente a recipiente primária da transferência de renda por conta do estereótipo feminino de guardiã das crianças. A perspectiva de investimento social, que está por trás de grande parte dos PTCRs, tem como foco o bem-estar da criança – sendo a mulher vista como mero instrumento para atingir tal fim. De fato, os PTCRs não foram elaborados com o fim primário de suprir as necessidades das mulheres. Em certas situações, os programas podem fazer com que seja necessário escolher entre o bem-estar da mulher ou o da criança, além de reforçar estereótipos de gênero, o que pode representar um retrocesso em relação às conquistas feministas das últimas décadas.
Em relação a estas constatações, Soares e Silva (2010) fazem algumas sugestões para evitar estes efeitos indesejáveis. A primeira delas é que a linguagem usada nos PTCRs poderia ser reformulada. A segunda é que os programas poderiam criar oportunidades de discussão sobre os papéis de gênero tradicionais, no que tange à criação e aos cuidados de saúde das crianças, dentro do ambiente familiar. Além disso, o contexto de proteção social - do qual os PTCRs são (ou deveriam ser) apenas um elemento – deveria disseminar a construção de creches gratuitas e fomentar oportunidades econômicas para as mulheres beneficiárias, de forma que a autonomia econômica e a crescente capacidade de sociabilização possam ser atingidas através de uma maior participação no mercado de trabalho e maior potencial de remuneração.
5. Conclusão
A experiência latino-americana em relação aos ODMs dois e três evidencia, com seus recentes progressos, que os ODMs dois e três são alcançáveis. Porém, também evidencia que apenas suficiente vontade política, unida ao desenvolvimento econômico, pode levar a avanços quanto à igualdade de gênero na educação – os quais possam ser aferidos em outros âmbitos de relevância social, política e econômica, como o mercado de trabalho e o parlamento. Ademais, a experiência da região em tela demonstra que alguns aspectos cruciais para o desenvolvimento regional não foram levados em consideração nos ODMs, mas precisam ser objeto de atenção se a meta é efetivar uma mudança social significativa. É o caso da qualidade da educação, das taxas de deserção escolar e das práticas discriminatórias enraizadas na cultura e história latino-americanas.
Levando isso em conta, relatórios das Nações Unidas, especificamente da Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (2005), enfatizam que a meta de “eliminar a disparidade de gênero na educação primária e secundária, preferencialmente até 2005, e em todos os níveis de educação até 2015” deve ser interpretada em relação com o mosaico mais amplo de políticas anti-discriminatórias, focalizadas nas manifestações mais críticas da desigualdade de gênero, como a discriminação no mercado de trabalho, as insuficiências no acesso a serviços públicos (em especial serviços de saúde sexual e reprodutiva), desigualdade na distribuição das tarefas domésticas, violência contra a mulher e a deficiente representação feminina na política. 
Dentre as estratégias adotadas na região, os PTCRs tiveram notáveis impactos na democratização da educação entre a população de baixa renda, incluindo ambos os gêneros. Embora fossem tais programas inicialmente direcionados à erradicação da pobreza, as condicionalidades exigidas pelos programas incentivaram amplamente a matrícula e freqüência de crianças em instituições de ensino básico na região. 
Estas considerações são relevantes para pautar os avanços que devem ser alcançados pela América Latina nos próximos anos, uma vez que elas possibilitam a compreensão do panorama geral da região quanto à educação básica e igualdade de gênero, além de indicarem peculiaridades latino-americanas. As considerações apresentadas neste artigo também são importantes para a identificação dos pontos fracos e fortes dos ODMs como estratégia de desenvolvimento internacional e, no caso do Brasil e América Latina, dos PTCRs como estratégia para a efetivação dos ODMs. 
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1. INTRODUÇÃO.

Produto da intensa mobilização feminina, as questões de gênero encontram-se hoje na pauta das discussões oficiais, demonstrando à população o paulatino processo de ocupação dos espaços públicos pelas mulheres. A mulher atual apresenta-se autônoma e inserida em uma sociedade na qual não somente pode, como deve concorrer com os homens de igual para igual, cumulando diversos papéis sociais quer na esfera pública, quer na privada.
Entretanto, o papel da mulher no tecido social em séculos passados era totalmente diferente. Ao mundo feminino era reservada a esfera privada, sendo o lar o lócus de realização pessoal da mulher, a maternidade seu dever social e a incapacidade mental a característica marcante do “sexo frágil”. Dessa maneira, pode-se perceber que a linguagem comum vigente em épocas passadas comunicava sobre a dominação do sexo feminino pelo masculino, criando diversos acordos sociais que impediam a participação da mulher como cidadã e que, por meio dos controles públicos da linguagem, consolidavam-se no imaginário social, gerando crenças e, consequentemente, verdades.
Nesse sentido, o presente trabalho questiona como se deu essa modificação de crenças sociais, capaz de gerar novas verdades coletivas e de alterar intensamente o âmbito de atuação da mulher na sociedade brasileira. Esse questionamento busca, num segundo momento, perceber os reflexos da nova linguagem de comando, no que diz respeito ao discurso de gênero, sobre a função da mulher na esfera pública e sua atuação nas diversas instâncias de poder: executivo, legislativo, judiciário e sócio-econômico. O desenvolvimento da pesquisa mostrou a luta feminina pelo direito de voto como o marco histórico hábil a desencadear o processo de interferência na linguagem cotidiana utilizada pela população nacional, prescrevendo novos comportamentos sociais e criando novas verdades compartilhadas publicamente. A partir dessa conquista política a mulher passou paulatinamente a participar ativamente do contexto social nacional, assumindo novos papéis e, portanto, adquirindo autoridade. Enfim, é este o objeto de análise do trabalho: tendo a luta pelo sufrágio como pano de fundo, vai-se analisar a quebra dos padrões sociais relativamente ao debate de gênero, e seus reflexos sobre a atual condição da mulher no que diz respeito ao poder social. Dentre esses reflexos, destacar-se-á o significado da eleição de Dilma Rousseff, primeira presidente mulher do Brasil.
Para tanto, foi utilizado o método retórico, por meio do qual se divide a pesquisa conforme três níveis: retórica material, retórica estratégica e retórica analítica. O meio utilizado para a coleta de dados foi o de pesquisa bibliográfica. Em um segundo momento, foi feita análise quantitativa por meio de dados estatísticos a qual permitiu o alcance de algumas conclusões acerca da situação feminina no contexto histórico atual.
Dessa maneira, pode-se perceber que a relevância do trabalho se centra na possibilidade de poder desvendar parte do processo de formação da identidade nacional, no que concerne à luta pela igualdade de gênero. Isso porque, na medida em que se analisa o processo de luta feminina pelo direito de votar e ser votada, percebe-se a formação de um novo paradigma de comunicação por meio do qual são abertas novas oportunidade sociais para a consolidação da mulher como importante agente social.


2. OBJETIVOS.

O presente trabalho teve como objetivo geral analisar os argumentos utilizados pelas correntes de pensamento feministas do Brasil do final do séc. XIX e início do séc. XX com o objetivo de influenciar a opinião pública, determinando comportamentos mais favoráveis à causa da mulher de então. Dessa forma, observando a luta por igualdade jurídica, refletida na busca pelo direito de voto, procura-se examinar o processo de modificação do padrão de linguagem vigente, criador de uma nova realidade social.
Mais especificamente, investigou-se a importância desse novo discurso, forjado pela luta sufragista, para a produção da atual realidade brasileira no que diz respeito à condição da mulher. Realidade essa produto do desenvolvimento do gérmen lançado por esse movimento e coroada com a ampliação da representatividade da mulher nas diversas esferas do poder social e com a eleição de uma mulher para o cargo máximo da hierarquia do poder executivo no País.
Dessa maneira, busca-se creditar o devido valor histórico à luta pelo direito de voto feminino. Isso porque, a literatura sobre o tema, em sua maioria, destaca apenas a importância da luta feminista das décadas de 70 e 80 do séc. XX. Esquece-se, pois, do fato de terem as mulheres começado a ganhar voz na sociedade a partir da luta sufragista, iniciando aí o delinear de seu papel atuante na esfera pública.


3. METODOLOGIA.

O trabalho desenvolveu-se por meio da metodologia retórica, a qual se baseia no pressuposto de ser a história das idéias uma análise das transformações e adaptações dos sistemas ideológicos existentes na sociedade[footnoteRef:120], estando, pois, unida à retórica. Isso porque a formulação, a reformulação e a massificação dos discursos estruturantes dessas correntes ideológicas produzir-se-ia dentro dos diversos níveis da arte da comunicação. Essa perspectiva metodológica tem como marco teórico a doutrina do retórico alemão Ottmar Ballweg[footnoteRef:121], desenvolvida no Brasil pelo professor João Maurício Leitão Adeodato[footnoteRef:122]. [120:  VEIGA, Gláucio. História das idéias da Faculdade de Direito do Recife, vol. IV. Recife: Universitária, 1984. p.193.]  [121:  BALLWEG, O.. Retórica analítica e direito. In: Revista Brasileira de Filosofia, São Paulo, IBF, Vol XXXIX, fascículo 163, p. jul.-set., 1991, p. 175-184.]  [122:  ADEODATO, João M.. A Retórica Constitucional: sobre tolerância, direitos humanos e outros fundamentos éticos do direito positivo. São Paulo: Saraiva, 2009.] 

Inicialmente é preciso salientar que a retórica não se resume à técnica da persuasão. Podendo ser vista como uma forma de experimentar o mundo e, concomitantemente, observar e estar no ambiente[footnoteRef:123], a retórica revela sua primeira faceta. Esse nível, o material, caracteriza-se, pois, como o âmbito no qual a realidade é construída por meio da linguagem. Partindo-se das premissas de que o homem, enquanto ser carente, não é capaz de perceber qualquer verdade e de que é a comunicação o elo entre ele e o mundo, nota-se ser o contexto lingüístico a única realidade artificial com a qual o homem pode lidar. Sabendo-se, pois, que a realidade em que se vive é construída por meio da linguagem, analisou-se, na primeira etapa do trabalho, como o feminismo do final do séc. XIX e início do séc. XX reagiu aos discursos presentes em seu contexto histórico, os quais constituíam os eventos “em si”. Dessa forma, investigou-se quais as posturas adotadas pelas mulheres da época que se engajaram na luta pela progressiva inserção do elemento feminino nas esferas públicas, qual o padrão de comunicação existente nos círculos de convivência dessas mulheres, qual a ética eleita por elas, e como, em seu tempo, eram regidas as relações intersubjetivas. [123:  Idem. Ibidem, p. 15.] 

Por sua vez, a perspectiva estratégica da retórica constitui a forma pela qual os sujeitos, observando o mecanismo de produção da linguagem, tentam influenciá-lo, prescrevendo condutas e produzindo linguagens de comando. Esse segundo nível é, pois, uma metalinguagem sobre a retórica material. Partindo-se da linguagem comum, e percebendo as “brechas” argumentativas presentes na linguagem de controle, tenta-se estruturar discursos eficazes o suficiente para preencher significativamente esses “vazios”, prescrevendo uma nova linguagem de comando, que, por meio dos controles públicos da linguagem, tornar-se-á linguagem comum. É nessa etapa que se observa a argumentação feminista e o poder persuasivo dela no auditório nacional. Analisando os argumentos pró e contra a concessão do direito de voto às mulheres, tentou-se perceber como as feministas conseguiram transformar a opinião pública contrária à atuação da mulher na esfera política (e em qualquer outra que não o lar) a ponto de o sufrágio feminino ter sido positicado, permanecendo até hoje em nossa estrutura democrática de Estado.
Nesse nível de atuação retórica torna-se importante a seleção de argumentos, a utilização de figuras de linguagem e de entimemas, além de outras ferramentas linguísticas capazes de dirigir o agir alheio. É aqui também que serão utilizadas as provas de persuasão ethos, pathos e logos, relacionadas, respectivamente, a quem fala (caráter pessoal do orador), como fala (emoções causadas no auditório), o que se fala (próprio conteúdo do discurso)[footnoteRef:124]. Consequentemente, fez-se necessário observar no discurso sufragista quais os mecanismos estratégicos utilizados pelas feministas com o fim de enfraquecer, perante a opinião pública, os argumentos anti-sufragistas, fortalecendo sua própria causa e apresentando o voto feminino como sinônimo de modernidade e adequação aos ideais liberais. [124:  ADEODATO, João M.. A Retórica Constitucional: sobre tolerância, direitos humanos e outros fundamentos éticos do direito positivo. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 20 – 24.] 

Por fim, o plano analítico da retórica reflete de maneira descritiva sobre as interações existentes entre os demais níveis, construindo uma metalinguagem de segundo nível. Por conseguinte, o nível analítico constitui a presente pesquisa em si, a qual reflete sobre as interferências existentes entre a situação da mulher do final do séc. XIX e início do séc. XX e a atuação do movimento feminista incipiente que lutava pelo direito de sufrágio. Tais reflexões procuram, ainda, perceber a importância desse contexto de inter-relações para a determinação do padrão comunicacional atual no que concerne à posição feminina na estruturação de poderes sociais. Para o desenvolvimento dessa última fase da pesquisa, e para a percepção de algumas conclusões importantes, foi necessário também lançar mão da análise conjunta de dados estatísticos, por meio dos quais se percebeu a evolução quantitativa e qualitativa da participação da mulher em diversas esferas de poder social.


4. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO.

4.1. A Retórica da Nacionalidade: o contexto social do Brasil do entre séculos XIX e XX e seu potencial de favorecimento da luta sufragista feminina.
Inicialmente, numa perspectiva ao nível material da retórica, é indispensável detalhar parte do passado histórico do País referente ao período do final do séc. XIX ao início do séc. XX. Isso, para que seja possível perceber a formação do ambiente comunicacional intersubjetivo no qual o movimento feminista de então iria atuar e produzir seus discursos. É a retórica da nacionalidade.
O Brasil da segunda metade do séc. XIX apresenta-se como um país de grande desenvolvimento econômico proporcionado pela cultura do café. Essa prosperidade financeira, atrelada ao intenso intercâmbio com a Inglaterra, gera a inserção do capitalismo moderno no contexto social do País e a racionalização do sistema de produção. Surge a empresa capitalista que visa a potencializar os lucros[footnoteRef:125]. A fazenda adquire ares de empresa, tornando-se o modo de produção escravocrata um entrave à maximização de riquezas. [125:  HOLANDA, Sérgio B. et al.. História Geral da Civilização Brasileira: o Brasil monárquico. Tomo II. Vol. 3. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1967, p.298.] 

Com a abolição da escravatura e a vinda dos imigrantes, começa a formar-se um incipiente mercado de mão de obra assalariada e a desenvolver-se o processo de diferenciação do trabalho, fundamental à industrialização. Saliente-se, também, que o discurso abolicionista foi forjado sob o fundamento da igualdade entre os seres humanos, do liberalismo, da democracia e, especialmente, da modernidade e do desenvolvimento da ciência. Consequentemente, passou a fazer parte da realidade à época vivenciada, a necessidade de adaptação da estrutura do País aos padrões ocidentais democráticos, cientificistas e, especialmente, liberais, nos quais a igualdade entre os seres humanos era um dos postulados.
Justamente por meio dessa brecha argumentativa permitida pelo debate antiescravagista irão as mulheres começar sua atuação na esfera pública da sociedade brasileira. Partindo do pressuposto, cunhado pelos abolicionistas e pelo liberalismo, de que todos os indivíduos são iguais, as mulheres passam a reivindicar menor submissão e maior afirmação do seu papel social. Do mesmo modo, ajudando seus maridos na luta contra a abolição (visto que esta se espalhou por todos os níveis da sociedade) as mulheres passaram a se inserir nos debates da vida pública do País, tendo algumas delas, inclusive, ganhado autonomia e organizado sociedades abolicionistas[footnoteRef:126] décadas seguintes. Inicia-se, então, o processo de quebra do dualismo “público/privado”, acolhido pela linguagem comum de então como verdade sólida, que consagrava o campo privado como o espaço tipicamente feminino, destacando a maternidade como necessidade e o cuidado da casa, dos filhos e do marido como fontes únicas de realização pessoal das mulheres. Essa passagem da vida doméstica e familiar para a social processa-se mediante o ingresso nas associações religiosas e de caridade, como vetores de atuação antiescravagista, e, em seguida, nas políticas[footnoteRef:127]. [126:  NASCIMENTO, Cecília Vieira do; OLIVEIRA, Bernardo J.. O Sexo Feminino em campanha pela emancipação da mulher. Cad. Pagu,  Campinas,  n. 29, Dec.  2007.   Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332007000200017&lng=en&nrm=iso>. Acesso em  14  Nov.  2009.  doi: 10.1590/S0104-83332007000200017, p.9.]  [127:  ARAUJO, Rita de Cássia Barbosa de. O voto de saias: a Constituinte de 1934 e a participação das mulheres na política. Estud. av.,  São Paulo,  v. 17,  n. 49, Dec.  2003. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010340142003000300009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em  31 Out. 2009.  doi: 10.1590/S0103-40142003000300009, p. 8.] 

Por outro lado, as transformações econômicas ocorridas nesse período interferem diretamente na estruturação das relações intersubjetivas. Com a elevação do nível de vida, começam a surgir novas tensões sociais e necessidades, aumentando o interesse pela vida intelectual, por tecnologia e por capital. A sociedade brasileira apresenta-se dinâmica: surge uma nova classe social (a dos profissionais liberais) a qual busca afirmar-se na cena nacional por meio de representação política; a modernização dos meios de comunicação, proporcionada pela importação de máquinas mais modernas vindas da Inglaterra, permite o processo de difusão da informação, integrando, ainda que de forma incipiente, as diversas regiões do País; a cidade suplanta o campo; a formação de um mercado de trabalho e sua diferenciação proporcionam o progressivo abandono dos padrões patriarcais de organização da sociedade.
Dessa forma, transforma-se o ritmo de vida. As posturas solenes e as atitudes comedidas vão progressivamente sendo eliminadas do tecido social. Isso porque, a liturgia típica da sociedade estamental era incompatível com o paradigma de velocidade imprimido a partir de então[footnoteRef:128], o qual irá caracterizar a passagem para a sociedade de classes. Inicia-se a quebra do sistema de mobilidade praticamente inexistente e de hierarquização rígida entre os diversos setores sociais. Enfim, a linguagem comum do Brasil no final do século XIX comunicava sobre uma sociedade renovada por meio do capital, dinâmica e inovadora, criando-se como realidade para os indivíduos da época um contexto de menor rigidez social, de menor formalismo e de nova configuração sócio-econômica. [128:  VEIGA, Gláucio. A história das idéias da Faculdade de Direito do Recife: período Olinda. Vol. IV. Recife: Universidade Federal de Pernambuco, 1984, p. 117.] 

Esse processo de flexibilização das relações interpessoais e de potencialização da transmissão de informações e, por conseguinte, da comunicação social também geram reflexos sobre a nova situação da mulher. Tocadas pela inquietação da luta abolicionista, elas despertaram para sua situação de passividade e foram impelidas para novas conquistas, uma vez que já haviam se lançado para além do espaço doméstico e familiar[footnoteRef:129]. Assim, com seu espírito de sociabilidade desenvolvido, passaram a sentir necessidade de ampliar seus conhecimentos e cultura, para poderem participar, em condições de igualdade com os homens, dos debates da vida pública à qual estavam agora integradas. Essa busca pelo saber somente foi possível em face das modificações ocorridas na realidade nacional de então. De fato, as brasileiras do entre século XIX/XX tiveram mais chances do que suas antepassadas no que diz respeito ao acesso à informação e à aceitação social da idéia de uma mulher poder estudar, tornar-se culta. [129:  ARAUJO, Rita de Cássia Barbosa de. O voto de saias: a Constituinte de 1934 e a participação das mulheres na política. Estud. av.,  São Paulo,  v. 17,  n. 49, Dec.  2003 .   Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142003000300009&lng=en&nrm=iso>.Acesso em  31 Out. 2009.  doi: 10.1590/S0103-40142003000300009, p. 2.] 

No início do séc. XX a situação não é diferente, apesar de a lavoura cafeeira não ser mais tão lucrativa como em seu início, ela continua gerando riquezas para o País. Por outro lado, com o crescimento do mercado de consumo, proporcionado pela abolição da escravatura e pela vinda dos imigrantes, surge uma pressão interna para que a economia brasileira se modernize. Além disso, com o enorme endividamento externo gerado pela política de importações de mercadorias manufaturadas da Europa, o governo adotou uma postura de estímulo à produção interna e à industrialização do País[footnoteRef:130]. Desenvolve-se, assim, um processo de avanço tecnológico, em especial para o caso feminino, no que concerne aos eletrodomésticos que tornam os afazeres do lar mais fáceis e a vida da dona-de-casa mais ágil. Consequentemente, tendo mais tempo para si, a mulher podia dedicar-se mais à causa feminina e a sua formação intelectual, inteirando-se dos debates importantes na cena político-econômica nacional, participando de associações de mulheres, escrevendo para jornais feministas e os lendo, o que colaborava para a difusão do ideário feminista. Saliente-se, porém, que o movimento feminista do Brasil desse momento histórico foi forjado apenas pelas mulheres integrantes da elite econômica, representante dos interesses da burguesia liberal. Isso porque, elas participavam de uma camada social privilegiada, na qual não precisam trabalhar para sobreviver, podiam dedicar-se à causa feminista e ter acesso às diversas tecnologias que facilitavam suas vidas. [130:  KOSHIBA, L.; PEREIRA, D. M. F.. História do Brasil. 7ª ed. ver. e ampl.. São Paulo: Atual, 1996, p. 238-240.] 

Enfim, a retórica material, formadora de parte da nossa nacionalidade, comunicava sobre um Brasil reconfigurado por meio dos desenvolvimentos econômico e tecnológico, no qual as relações interpessoais tornavam-se mais leves, flexíveis e dinamizadas. Produzem-se novas verdades sociais tais como: a igualdade entre os seres humanos, a crença na ciência como única capaz de desenvolver a sociedade, a democracia como chave para a modernização do Estado. Tais discursos massificados (linguagem comum) refletem diretamente sobre a estruturação social e o interesse da mulher pela vida pública do País passa a integrar a realidade nacional. Entusiasmada pela campanha abolicionista, a mulher foi atraída e seduzida por atividades situadas na esfera da vida coletiva pública, desvencilhando-se gradativamente dos trabalhos domésticos que a absorviam por completo[footnoteRef:131]. [131:  ARAUJO, Rita de Cássia Barbosa de. O voto de saias: a Constituinte de 1934 e a participação das mulheres na política. Estud. av.,  São Paulo,  v. 17,  n. 49, Dec.  2003 .   Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142003000300009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em  31 Out. 2009.  doi: 10.1590/S0103-40142003000300009, p. 8.] 


4.1. A atuação estratégica do movimento feminista: argumentos para a prescrição da nova linguagem de comando.
Analisado o nível material da retórica, passa-se à investigação do âmbito retórico estratégico, tentando-se perceber quais as táticas de ação utilizadas pelas mulheres para alçar o sufrágio feminino à condição de direito assegurado juridicamente, constituindo, pois, nova linguagem de comando.
A luta feminista sufragista inicia-se atacando estrategicamente o ponto-chave da garantia do direito de voto aos indivíduos: o sistema jurídico. As mulheres engajadas no movimento tentavam mostrar à população as insuficiências de um discurso formulado com base no desrespeito ao preceito constitucional que concedida a todos os cidadãos o direito ao sufrágio, independentemente do sexo. Consequentemente a restrição dos direitos políticos das mulheres sustentava-se tão somente sob o pálio da discriminação, do preconceito. 
De fato, a leitura dos artigos 69, 70 e 72, §2º[footnoteRef:132] da Constituição de 1981 demonstra que aos “cidadãos” brasileiros era conferido o direito de votar, não se fazendo qualquer distinção expressa quanto ao sexo na enumeração dos excluídos dessa prerrogativa. Assim, a argumentação contrária ao voto feminino não se sustentava juridicamente. Aproveitando essa brecha no discurso dominante as feministas começaram a desmontá-lo, valorizando seu ethos em detrimento do oponente. Isso porque, ao defenderem seus ideais com base numa “interpretação constitucional”, as feministas apresentavam-se para o auditório nacional como mulheres politizadas e esclarecidas, interessadas tão somente no resguardo da ordem constitucional, e na manutenção das garantias concedidas pela constituição democrática. Ou seja, almejavam apenas a efetivação da Constituição. Por outro lado, construíam uma imagem dos adversários ligada ao desrespeito constitucional, apresentando-os ao público como sujeitos retrógrados e antidemocráticos, os quais, na tentativa de proteger seus interesses a todo custo, passam por sobre as determinações da Carta Política. [132:  Textualmente: “Art 69 - São cidadãos brasileiros: 
1º) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, não, residindo este a serviço de sua nação; 2º) os filhos de pai brasileiro e os ilegítimos de mãe brasileira, nascidos em país estrangeiro, se estabelecerem domicílio na República; 3º) os filhos de pai brasileiro, que estiver em outro país ao serviço da República, embora nela não venham domiciliar-se; 4º) os estrangeiros, que achando-se no Brasil aos 15 de novembro de 1889, não declararem, dentro em seis meses depois de entrar em vigor a Constituição, o ânimo de conservar a nacionalidade de origem; 5º) os estrangeiros que possuírem bens imóveis no Brasil e forem casados com brasileiros ou tiverem filhos brasileiros contanto que residam no Brasil, salvo se manifestarem a intenção de não mudar de nacionalidade; 6º) os estrangeiros por outro modo naturalizados.
Art 70 - São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se alistarem na forma da lei. 
§ 1º - Não podem alistar-se eleitores para as eleições federais ou para as dos Estados: 
1º) os mendigos; 2º) os analfabetos; 3º) as praças de pré, excetuados os alunos das escolas militares de ensino superior; 4º) os religiosos de ordens monásticas, companhias, congregações ou comunidades de qualquer denominação, sujeitas a voto de obediência, regra ou estatuto que importe a renúncia da liberdade Individual. (...)
Art 72 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: (...)
§ 2º - Todos são iguais perante a lei”. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ Constituicao91.htm.>. Acesso em 12 set 2011.] 

Utilizando-se, pois, desse mecanismo estratégico-persuasivo, as feministas também mexiam com o elemento pathos, interferindo no comportamento e nas emoções do público. Numa sociedade que ansiava por modernização ideológica condizente com seu desenvolvimento econômica, o discurso democrático e constitucionalista coadunava-se com os padrões liberais inglês e norte-americano, tidos como modelo a ser reproduzido no País. Destarte, a simples menção a esses institutos liberais já tornava o discurso mais agradável ao público, o qual recebia o conteúdo transmitido na mensagem de forma mais favorável, sendo facilmente convencido da “verdade” contida na argumentação do orador.
Outrossim, desestruturando juridicamente o raciocínio anti-sufragista, às feministas cabia superar outro obstáculo: o fundamento sociológico para a não extensão do direito de voto às mulheres. Passaram elas, portanto, a atuar mais intensamente no “imaginário social” para que a cultura de dominação pelo sexo fosse desestruturada. Os opositores ao discurso feminista justificavam sua posição política no fato de o acesso à esfera política romper com a “harmonia doméstica”, na medida em que a mulher passaria a ter opinião própria, não mais se subordinando às imposições de idéias do marido[footnoteRef:133], levando à desestruturação da família, unidade fundamental do Estado. As feministas passaram, então, a demonstrar estrategicamente a possibilidade de coordenação entre as atividades na esfera pública e o desempenho dos deveres domésticos, enfatizando, ainda, que uma mulher politizada exerce suas funções do lar com muito mais responsabilidade e comprometimento. Mostrando-se, assim, contra o feminismo radical, as brasileiras, colocam-se ao lado do movimento tradicional, de base norte-americana, pregando a luta por meio dos trâmites legais, utilizando os institutos políticos legítimos e evitando todo e qualquer tipo de confrontação com as correntes de oposição[footnoteRef:134]. Mais uma vez, foi lançado mão do elemento ethos na tentativa de atrair a crença do auditório, fundamental para transformação de sua linguagem minoritária em linguagem comum e, depois, dominante. Isso porque as sufragistas mostram-se representantes de um movimento amadurecido, o qual não tentava romper com os pilares da família. [133:  ALVES, B. M..Ideologia e Feminismo: a luta da mulher pelo voto no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1980, p.147.]  [134:  Idem. Ibidem, p 100.] 

Por outro lado, o movimento feminista, como já salientado, era composto por mulheres integrantes da elite econômico-social do País, as quais utilizaram-se do “livre trânsito” que possuíam nos grandes círculos sociais. Dessa forma, elas tinham acesso aos centros de poder dos quais emanava a linguagem de comando social da época. Consequentemente, passaram a participar dos debates promovidos nesses espaços, demonstrando a aptidão da mulher para interferir no debate político-social e conseguindo o apoio de figuras importantes e respeitadas na sociedade. Da mesma forma, escrevendo em diversos jornais, criando associações de luta por diversas causas sociais, e participando dos debates no Congresso, as mulheres, que já se faziam presentes nos espaços formadores de opinião, consolidaram sua presença nas diversas esferas públicas, rompendo com a fixação do lar como ambiente exclusivo da mulher. Enfim, as feministas, para dar mais visibilidade à sua causa, tornando seu discurso mais difundido nos diversos níveis sociais, utilizaram também como estratégia o posicionamento da mulher de forma constante frente às questões de interesse social. Foi dessa maneira que as mulheres conseguiram sua primeira vitória: nas décadas de 10 e 20 do século XX o movimento feminista cresceu bastante tendo sido proposto no Congresso Nacional, em 1919, projeto de lei, de autoria do senador Justo Chermont, estendendo o direito de voto às mulheres[footnoteRef:135]. Conseguida a adesão de parte da sociedade, e transformada a pauta feminista em linguagem corriqueira entre a população, foram neutralizados conceitos, antes cheios de juízo de valor machista, e massificadas opiniões a favor da luta feminina. Restava às sufragistas positivar juridicamente o seu pleito. [135:  SEGATTO, J. A. (Coordenador). A Participação da mulher na sociedade brasileira. São Paulo, Departamento do Patrimônio Histórico da Prefeitura Municipal, 1987, p. 11-13.] 

O Brasil do início do séc. XX é marcado pela política dos governadores e pelo coronelismo. De fato, o sufrágio era mera formalidade legal, que conferia ares de legitimidade a um sistema corroído pela corrupção, pelo conchavo entre as elites e pela sede de poder. Nesse contexto, o discurso feminista apresenta a participação política das mulheres como possível solução para esses problemas: a fragilidade, a pureza e a doçura ínsitas ao universo feminino seriam capazes de purgar o mecanismo vigente de votação, conferindo legitimidade de fato ao sufrágio no País. Destarte, utilizando-se dessa imagem de candura feminina cristalizada nas convicções sociais, o movimento feminista forjou seu último argumento: mantendo a mística das tendências específicas femininas, o voto figurava como grande panacéia com que as mulheres, utilizando-se de seus dotes naturais, corrigiriam os erros masculinos[footnoteRef:136]. [136:  ALVES, B. M..Ideologia e Feminismo: a luta da mulher pelo voto no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1980, p 116.] 

Em 1932, a luta feminista pelo sufrágio venceu sua primeira batalha, tendo sido promulgado o Decreto n° 21.076, que marcou a história do Brasil, especialmente pelo fato de configurar o ponto inicial de um processo de restabelecimento de valores, crenças e verdades sociais, por meio do agir estratégico de um grupo de mulheres capazes de perceber as insuficiências na linguagem de comando vigente.


5. CONCLUSÕES.

A análise retórica realizada permite o conhecimento mais aprofundado de parte da história do Brasil a qual configura marco inicial na quebra do padrão dualista “público/privado” de determinação das esferas de, respectivamente, exclusão e inserção da mulher, representando o início de uma ampliação nos horizontes da atuação social feminina e do preenchimento, pelas mulheres, de diversas instâncias de poder.
Ao fazerem-se presentes no diálogo social, as feministas criaram discursos que identificavam a mulher como importante fator civilizatório, tendo no seio familiar seu principal espaço de intervenção social, mas não restringindo sua atuação apenas a essa esfera. Pelo contrário, à mulher foi concedida a possibilidade de expressar-se quanto às questões sociais relevante de sua época, interferindo nos destinos da coletividade. Foi esse o novo padrão de comunicação criado pelo movimento sufragista brasileiro, que representou o início da emancipação feminina, desconstruindo a linguagem de comando social baseada na ideologia do sexo dominante e dando significativos contornos ao novo papel social da mulher. A importância desse momento da história nacional situa-se justamente no fato de ter sido ele a mola propulsora de muitas outras mudanças no discurso de gênero ocorridas no País e que refletem na atual concepção social do valor da mulher.
Com efeito, a conquista de espaço no mercado de trabalho, por exemplo, é uma realidade atualmente presente no universo feminino. Entre os anos de 1993 e 2005 a População Economicamente Ativa – PEA – feminina passou de 28 para 41,7 milhões, a taxa de atividade (relação da população economicamente ativa e do total de pessoas) aumentou de 47% para 53% e a porcentagem de mulheres no total de trabalhadores evoluiu de 39,6% para 43,5%[footnoteRef:137] Segundo dados da Relação Anual de Informações Sociais – Rais - 2009[footnoteRef:138] houve um aumento da participação feminina no mercado de trabalho formal de 41,1%, em 2008, para 41,4%, em 2009, configurando-se, portanto, uma continuidade no aumento da representatividade da mulher no todo da força de trabalho nacional. Percebe-se, então, que a mulher vem consolidando sua presença marcante nos espaços públicos da sociedade (em 2009, de cada 100 trabalhadores mais de 42 eram mulheres, uma vez que as mulheres representavam 42,6% da população ocupada[footnoteRef:139]). Além disso, as mulheres estão não somente participando mais do mercado, como também ocupando cargos mais elevados, fixando sua imagem em pólos centralizadores de poder social. De fato, no que concerne ao nível super completo de instrução, as mulheres são maioria da mão-de-obra, mostrando-se mais qualificadas que os homens, dado que o contingente feminino nesse nível é de 3,97 milhões contra 2,76 milhões de homens. Do mesmo modo, no nível superior incompleto verifica-se que as mulheres também superam quantitativamente os homens no mercado de trabalho formal: 912,5 mil postos de trabalho femininos versus 845,7 mil masculinos. Os dados demonstram, portanto, que as mulheres se inserem mais que os homens nos níveis profissionais mais exigentes, os quais demandam escolaridade mais elevada. [137:  Os dados apresentados têm por origem a síntese de indicadores 2005 da pesquisa nacional por amostra de domicílios feita pelo IBGE. Cf.: BRUSCHINI, Maria Cristina Aranha. Trabalho e gênero no Brasil nos últimos dez anos. Cad. Pesqui., São Paulo, v. 37,  n. 132, dez. 2007. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-15742007000300003&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em  27  nov.  2009, p. 3.]  [138:  Relação produzida pelo Ministério do Trabalho. Disponível em: <http://www.mte.gov.br/rais/resultado_2009. pdf>. Acesso em 12 de set. 2011.]  [139:  Dados oriundos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD - 2009 (IBGE). Disponível em: < http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=1708>. Acesso em 12 de set. de 2011.] 

Por outro lado, também é importante destacar que as mulheres começam a inserir-se nos tradicionais “guetos” masculinos, aumentando sua participação em cursos nas áreas de engenharia, produção e ocupação. Também entre os médicos a progressão se confirmou: sua participação passou de 36%, em 1993, para 41,3%, em 2004[footnoteRef:140]. Quanto às carreiras jurídicas confirmou-se da mesma forma a afirmação social das mulheres, que passaram a representar 40% da categoria profissional em 2004[footnoteRef:141]. [140:  BRUSCHINI, Maria Cristina Aranha. Trabalho e gênero no Brasil nos últimos dez anos. Cad. Pesqui., São Paulo, v. 37, n. 132, dez. 2007. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-15742007000300003&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em 27 nov. 2009, p. 15.]  [141:  Os dados referem-se ao ano de 2004 foram baseados na pesquisa Rais de 2004 do Ministério do Trabalho. Cf.: BRUSCHINI, Maria Cristina Aranha. Trabalho e gênero no Brasil nos últimos dez anos. Cad. Pesqui., São Paulo, v. 37, n. 132, dez. 2007. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-15742007000300003&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em 27 nov. 2009, p. 15.] 

Consequentemente, tendo maior acesso à educação, as mulheres podem se incorporar melhor nos diversos espaços de poder e influência social, aumentando, também, sua participação política, em face do maior nível intelectual. Assim, fazem-se cada vez mais presentes no Legislativo, Executivo e Judiciário, consolidando sua importância na estruturação social e influenciando diretamente não somente a formação de opinião no País, como também a tomada de decisões que guiam o futuro da Nação.
No que se refere à fixação dos rumos do País, percebe-se que as mulheres são maioria do eleitorado com 51,82% e correspondendo a mais de 70 milhões de eleitoras[footnoteRef:142]. São essas mulheres que, justamente por meio do acesso às urnas, podem determinar a realização de mudanças estruturais na sociedade brasileira, não somente no que diz respeito à questão de gênero, como também às demandas ínsitas de um país em desenvolvimento. Esse direito de escolha, adicionado à luta de décadas pelo reconhecimento da capacidade da mulher, de seu papel transformador e às conquistas já alcançadas no sentido de uma mentalidade nacional mais igualitária em matéria de gênero, trouxe uma mulher à presidência do Brasil. A eleição de Dilma Rousseff representa a coroação da luta sufragista, tanto porque a vitória eleitoral está diretamente relacionada ao direito de votar e de ser votada, quanto porque demonstra a fundamental importância desse movimento iniciado no século passado. Hoje a mulher brasileira está representada na esfera mais alta de poder governamental, demonstrando-se à sociedade não somente a força, como também a coragem e a esperança que o elemento feminino é capaz de representar. Calha, porém, salientar que as mulheres continuam sendo minoria quer na iniciativa pública, quer na privada. Entretanto, e aí se situa a importância da luta sufragista a qual desencadeou o processo de modificação de padrões valorativos da sociedade, a mulher de hoje ocupa espaços sociais antes proibidos ao agir feminino, mostrando-se muito mais autônoma, emancipada e reconhecida socialmente. [142:  Dados sobre a divisão do eleitorado por sexo no Brasil fornecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral. Disponível em: <http://www.maismulheresnopoderbrasil.com.br/dados/eleitorado_por_sexo_no_brasil.pdf>. Acesso em 13 set. de 2011.] 

Enfim, enquanto as esferas políticas tradicionais encontravam-se impermeabilizadas para as mulheres diante da produção de linguagens de comando baseadas na exclusão de gênero, elas foram organizando-se em formas alternativas de atuação, consolidando-se paulatinamente como sujeitos coletivos e políticos. Assim, foram capazes de, agindo estrategicamente sobre os discursos dominantes, conferir visibilidade para os problemas de gênero, sendo a descoberta do universo político, por meio das lutas pelo direito de voto, o ponto de mutação capaz de gerar esse processo de abertura lingüística de possibilidades para a atuação feminina. Tal processo, saliente-se, continua em desenvolvimento nos dias atuais, não se considerando aqui que a luta feminina acabou com a vitória no debate sufragista, ou que a mulher ocupa plano de igualdade de oportunidades sociais com os homens. Ao revés, considera-se tal ponto na história apenas como um propulsor de uma série de mudanças desenvolvidas até hoje e capazes de garantir à mulher o seu espaço atual na sociedade brasileira. Esse espaço ainda é pequeno se comparado com o ocupado pelos homens, mas é enorme quando relacionado a momentos históricos passados. Indiscutivelmente, ainda há muito a ser feito no que diz respeito ao debate de gênero, mas o primeiro passo já foi há muito tempo dado, abrindo os caminhos para o surgimento da nova mulher brasileira: emancipada, engajada socialmente e detentora de poder de formação da opinião pública.
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 INTRODUÇÃO

       A violência sexual contra a mulher tem sido foco de diferentes debates e estudos, buscando discutir a magnitude global do problema. A mesma tornou-se uma questão internacional quando, em 1993, a Assembléia Geral das Nações Unidas adotou a Declaração para Eliminação da Violência contra as Mulheres. Em 2002, a Organização Mundial de Saúde, mediante o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, definiu a violência sexual contra a mulher como um dos problemas da saúde com prevalência e incidência importantes, alertando para a necessidade de mais estudos, levantamento de dados e informações que permitam estimar a dimensão e extensão do problema (OLIVEIRA e FONSECA, 2007).
       Os profissionais de saúde, em geral, têm os primeiros contatos com as mulheres agredidas pelo companheiro que procuravam os serviços de saúde apresentando os sintomas desta violência. Entretanto, elas evitavam comunicar aos profissionais de saúde sobre a situação de violência que estão vivendo. O sentimento de vergonha foi descrito como razão para não comunicar a violência (MOREIRA et al., 2008).
       Os fatores psicossociais (problemas de depressão e sono) podem exercer um papel primordial no desenvolvimento da DTM e DOF e no resultado do tratamento, incluídos ainda, como fatores importantes no prognóstico do tratamento na população com DTM (GOLDBERG & GROSSI, 1998; GROSSI, 1998, GROSSI et al., 2001). Nestes trabalhos já publicados, os pacientes que não responderam bem ao tratamento (não-respondentes ou respondentes para DTM) foram piores tanto nos testes de memória quanto nos testes psicossociais (depressão, fadiga, sono e nível de energia), apresentando déficits de memória mais elevados, maiores desordens do sono, maiores níveis de depressão e fadiga, e menores níveis de energia do que os pacientes que melhoraram (respondentes ou não para DTM).
       Desta forma, o odontólogo é responsável pela avaliação, diagnóstico e tratamento da dor orofacial, sendo necessário diferenciar a dor pelo tipo e mecanismo para determinar a etiologia e o plano final de tratamento. A história psicossocial da dor orofacial do paciente é importante por sua potencial importância com o problema atual. Muitos pacientes podem ter dificuldades em compartilhar informações sobre tratamentos psiquiátricos atuais ou prévios, associado a este fato, deve-se considerar a possibilidade de consultar um psicólogo, psiquiatra ou assistente social. O dentista deve estar atento, pois parece que independentemente do tratamento utilizado, cerca de 80% dos pacientes melhoram. Contudo, parece também claro que pelo menos 20% dos pacientes não melhoram e podem ser de fato não-respondentes ao tratamento devido a fatores psicossociais (GREENE & LASKIN, 1983; GROSSI et al., 2001). São nesses 20% que se inserem as mulheres que sofreram abuso sexual, uma parcela pequena da população, mas com certa significância em relação à dor orofacial (WURTELE et al., 1990; GOLDBERG, 1994; TOOMEY et al., 1995). A dor orofacial, na maioria dos casos, está associada com os músculos da mastigação e/ou com a(s) articulação(ões) temporomandibular(es) (LASKIN et al., 1983)
       Na atualidade, compreende-se que não somente fatores clínicos (sinais e sintomas clássicos de DTM: grau de abertura de boca, sensibilidade à palpação, dor em repouso, etc.), como também fatores de ordem sistêmica e psicossociais, como neste caso o abuso físico e sexual, em pacientes com desordens temporomandibulares (DTM) podem ser utilizados como fatores de risco no desenvolvimento do distúrbio (GOLDBERG & GROSSI, 1998; BRILHANTE, 2001; GROSSI et al., 2001 e SELAIMEN, 2001). 

OBJETIVO
       
      O objetivo deste trabalho foi pesquisar a correlação de dados obtidos através do RDC/DTM (Critérios de Diagnóstico para Pesquisa das Desordens Temporomandibulares) (Dworkin & LeResche, 1992) com o S/PAHQ (Questionário Sobre História de Abuso Físico e Sexual) (FILLINGIM et al., 1997), em nosso meio lingüístico e cultural, a fim de procurar estabelecer possível relação de etiologia entre os dois fatores; bem como bem como a correlação de fatores psicossociais, como depressão e ansiedade, contidos no Eixo II do RDC/DTM com a história de abuso físico e sexual.
	

METODOLOGIA

       O presente estudo apresenta uma amostra por conveniência. A amostra foi de 20 mulheres, às quais se apresentam em situação de violência doméstica e acessaram as Redes de Apoio (Casa de Apoio Viva Maria, Centro de Referência às Vítimas de Violência, Centro de Referência da Mulher – Vânia Araújo Machado). A participação foi de forma voluntária, sem limites de idade ou condição sócio-econômica.  Após a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido, a pesquisa constituiu-se pela aplicação de dois questionários para a coleta de dados com os participantes da pesquisa. Os respectivos questionários foram utilizados: Questionário RDC/DTM (Eixo II), informatizados no software TMD v1.1 da Universidade Nacional de Singapura que demonstra a interação entre as dimensões físicas e psicológicas de dor persistente, ou seja, inclusão de um conjunto de critérios de diagnóstico para a pesquisa utilizado na investigação da dor nos músculos mastigatórios, deslocamento de disco, e doenças degenerativas da ATM. O Eixo II do RDC/DTM compõe-se de critérios diagnósticos que fornecem dados a respeito da avaliação da disfunção, depressão, sintomas físicos não específicos, e disfunção bucal relacionados à dor crônica. 
       Em relação aos dados sobre o histórico das diferentes modalidades de violência, ao impacto social, emocional, e suas implicações utilizou-se o Questionário Sobre História de Abuso Físico e Sexual (S/PAHQ) que possui perguntas desenvolvidas para levantamentos epidemiológicos baseados na população sobre a história de abuso físico e sexual (Drossman et al., 1990). O S/PAHQ foi testado e este possui reproducibilidade e validade, e demonstrou grande concordância com dados de história de abuso físico e sexual obtidos em entrevistas clínicas abrangentes (LESEMAN et al., 1995). Este questionário foi utilizado em diversos estudos (TOOMEY et al., 1995; DROOSMAN et al., 1990; TOOMEY et al., 1993) de história de abuso físico e sexual em pacientes com dor crônica, inclusive com DTM e DOF (FILLINGIM et al., 1997), foi identificada nesta pesquisa a dimensão individual, e não somente coletiva, do impacto do abuso físico e sexual. O instrumento de pesquisa foi adaptado na questão 34 para poder identificar a rede de apoio acessada pela mulher anteriormente e foi aplicado em sala reservada nas próprias instituições.

RESULTADOS 
Tabela 1. Características sócio-demográficas de pacientes com Disfunção 
têmporo-mandibular em mulheres vítimas de violência doméstica que 
acessaram as Redes de apoio.

	Variáveis Independentes: 
Unidade ou Categoria
	DTM, Mulheres vítimas de violência
(n = 20)

	Nível Educacional (%): 
Educação Pós-Secundária 
	
0

	Educação até o 2º Grau
Educação até o 1° Grau 
	30
70

	Ocupação (%): 
Empregada 
	
50

	Não empregada
Aposentada
	41.6
8.3

	Renda Familiar (%):
mais de 5 salários 
	
7.14

	menos de 5 salários 
	92.86

	Idade:
Média (Desvio Padrão)
	
34,7 ( 11,14 )

	Residência  atual(%):
Zona Urbana 
Zona Rural 
Residência de nascimento (%)
Zona Urbana                                                                            
Zona Rural
	
100
0

80
20

	Gravidez (%):
Não 
Sim 
	
5
95

	Número de filhos:
Média (Desvio Padrão) 
	
2,6 ( 1,6 )

	Estado Civil (%):
Casada com companheiro
Namorado (não vive junto)
Sem companheiro(a)
Tempo de Permanência na Relação: 
Média anos (Desvio padrão) 
Etnia (%)
Branca
Negra
Indígena
Religião(%) 
Católica
Evangélica
Espírita Kardecista
Umbanda
Sem prática e Outros
	
25
10
65

14,84 (11,71)

50
40
10

68.18
13.63
4.54
4.54
4.54





Tabela 2. Características sócio-demográficas do companheiro(a) de mulheres 
vítimas de violência doméstica que acessaram as Redes de apoio.

	Variáveis Independentes: 
Unidade ou Categoria
	DTM, Mulheres vítimas de violência
(n = 20)

	Nível Educacional (%): (n=7)
Educação Pós-Secundária
	
0

	Educação até o 2º Grau 
Educação até o 1° Grau
	85.72
14.28

	Ocupação (%): (n =7)
Estudante
Trabalhador temporário
Aposentado
Trabalhador Autônomo
Desempregado
	
14.28
42.85
14.28
14.28
14.28

	Idade: (n =7)
Média (Desvio Padrão)
	
52,4 ( 21 )



Tabela 3. Relatos de violência física ,verbal e/ou sexual em mulheres vítimas de 
violência doméstica que acessaram as Redes de apoio.

	Variáveis Independentes: 
Unidade ou Categoria
	                DTM, Mulheres vítimas de violência 
(n = 20)

	Seu marido/companheiro (a) a insultou (%): 
Não 
Sim
	
12.5
87.5

	Depreciou/humilhou você diante de outras pessoas (%): 
Não 
Sim 
	
25
75

	A assustou ou intimidou (%):
Não 
Sim 
	
18.75
81.25

	Deu-lhe tapas ou jogou algo (%):
Não 
Sim 
	
18.75
81.25

	A empurrou, deu-lhe um tranco ou um chacoalhão (%):
Não 
Sim 
	
18.75
81.25

	A obrigou a relações sexuais forçadas (%):
Não 
Sim 
	
60
40

	A obrigou a relações sexuais por medo (%):
Não 
Sim 
	
40
60

	A obrigou a relações sexuais humilhantes/degradantes (%):
Não 
Sim 
	
40
60

	Considera que sofreu alguma violência na vida (%):
Não 
Sim 
	
5
95

	Procurou algum serviço (%):
Não 
Sim 
	
38.8
61.11



Tabela 4.  Resultados Comparativos do RDC/DTM para as mulheres vítimas de 
violência doméstica que acessaram as Redes de apoio, em porcentagem:

	Variáveis Independentes: 
Variáveis Dependentes:
	Pacientes com DTM, Mulheres vítimas 
de violência (n = 20 )

	Grau de Dor Crônica (%): 
Sem Dor = 0
Severidade Baixa = 1
Severidade Moderada = 2
Severidade Alta = 3
	
20
30
20
30

	Pontos de Incapacidade (%): 
Sem ou Baixa Incapacidade (< 3 pontos)
	
90

	Alta Incapacidade  (3 + pontos)
	10

	CPI:
Média (Desvio Padrão)
	
63.4 (21.9)

	Depressão:
Média (Desvio Padrão)
	
                                 2,5 ( 0,70 )

	Somatização com Dor:
	

	Média (Desvio Padrão)
	1,62 ( 0,53 )

	Somatização sem Dor
Média (Desvio Padrão)
	
1,39 ( 0,81 )

	Depressão (%): 
Depressão Leve (< 0.535)
Depressão Moderada (< 1.105)
Depressão Forte (1.105 +)
	
5
30
65

	Somatização com Dor (%): 
Somatização Leve (< 0.500)
Somatização Moderada (< 1.000)
Somatização Forte (1.000 +)
	
15
15
70

	Somatização sem Dor (%): 
Somatização Leve (< 0.428) 
Somatizacão Moderada (< 0.857)
Somatização Forte (0.857 +)
	
15
25
60




 Tabela 5. Comparativo da ocorrência de dor por DTM em porcentagem

	Variáveis Independentes
Variáveis Dependentes
	Pacientes com DTM, Mulheres vítimas de violência (n=20)

	Dor na face, têmpora, ouvido no mês passado
Não apresentou
Apresentou
	
15
85

	Tempo de início da dor em anos. Média (DP)
	2,1 ( 2,7 )

	Freqüência da dor
Persistente
Recorrente
Uma vez só                                                                
	
6.25
87.5
6.25

	Procura por profissional de saúde
Não
Sim, últimos 6 meses
Sim, há mais de 6 meses
	
64.7
17.64
17.64



Tabela 6 – Comparativo da ocorrência de problemas articulares em porcentagem

	Variáveis Independentes
Variáveis Dependentes
	Mulheres Vítimas de violência doméstica (n= 20)

	Travamento Articular (%)
Não
Sim
	
70
30

	Dor Interferiu ao Mastigar
Não
Sim
	
24,1
75,9

	Estalido 
Não
Sim
	
29
71

	Crepitação
Não
Sim
	
53,6
46,4

	Dor ou rigidez nos maxilares ao acordar
Não
Sim
	
23,2
76,8

	Ruídos/Zumbidos
Não
Sim
	
29
71

	Mordida desconfortável ou incomum
Não
Sim
	
                          31,9
68,1

	Durante os últimos meses teve dor de cabeça ou enxaqueca
Não
Sim
	
2,9
97,1



Tabela 7- Comparativo da ocorrência de bruxismo em porcentagem:

	Variáveis Independentes
Variáveis Dependentes
	Pacientes com DTM, Mulheres vítimas de violência (n = 20)

	Bruxismo noturno(%)
Não
Sim
	
45
55

	Bruxismo diurno (%)
Não
Sim
	
50
50



Tabela 8 -Comparativo da incapacidade de realizar atividades em porcentagem:

	Variáveis Independentes
Variáveis Dependentes

Que atividades o seu problema impede ou limita?
	Pacientes com DTM, 
Mulheres vítimas de violência  
    (n= 20)

	Mastigar
Não
Sim
	
45
55

	Beber
Não
Sim
	
65
35

	Exercitar-se
Não
Sim
	
84.9
10.5

	Comer alimentos duros
Não
Sim
	
40
60

	Comer alimentos moles
Não
Sim
	
78.9
21.1

	Sorrir/gargalhar
Não 
Sim
	
65
35

	Atividade sexual
Não 
Sim
	
94.7
5.4

	Limpar os dentes ou a face
Não
Sim
	
60
40

	Bocejar
Não
Sim
	
70
30

	Engolir
Não
Sim
	
73.6
26.4

	Conversar
Não
Sim
	
75
25

	Manter a sua aparência facial usual
Não
Sim
	
60
40



DISCUSSÃO

       A parcela (de mulheres) participante da pesquisa – apresenta baixos níveis de  escolaridade – o que pode apresentar relação com a dependência econômica que muitas mulheres referem como recorrente nos relacionamentos que mantêm com seus parceiros. Além destes aspectos, uma parcela significativa encontra-se numa situação de vulnerabilidade econômica, pela dificuldade de inserção no mercado de trabalho. 
       A média de idade das participantes, está em torno de 34 anos de idade, sendo que a grande maioria das mulheres tem filhos (de dois a três em média). A parcela de maior significância encontra-se desvinculada de relacionamentos com os parceiros. Contudo, as mulheres apresentaram um tempo de permanência em torno de 15 anos no relacionamento com o parceiro agressor. 
       Em relação aos dados mais específicos, relacionados à mulher, podem ser identificados alguns itens relevantes: como os aspectos étnicos, a prevalência de mulheres que não se consideram da raça branca; o nível econômico desfavorecido; e por fim, a religião católica teve maior inferência positiva das mulheres.
       Em relação às características do companheiro, apresentam-se os seguintes aspectos: a maioria significativa apresenta maior nível educacional (em comparação à mulher); fontes de renda, como trabalho formal e aposentadoria; tendo idade média de 50 anos. 
       Em relação às modalidades de violência e suas formas de perpetração, destacam-se: a iniciação das manifestações de violência ocorre pela violência verbal, pelos insultos e humilhações. Evoluem para as intimidações e posterior violência física, tapas, empurrões. Além da iniciação de relações sexuais forçadas vinculadas a práticas degradantes. 
       No que se refere à relação dor (DTM) e violência, apresentam-se os seguintes dados: a maioria significativa apresentou níveis de dor, configurada entre moderada e alta, dados que se vinculam à severidade da dor. Entretanto, a presença de dor não desencadeia a incapacidade para as atividades laborais cotidianas. 
       Os dados relacionados às conseqüências nocivas da recorrência de dor crônica apresentam-se com níveis de depressão que denotam as expressões de exposições às manifestações de violência vinculadas à baixa qualidade de vida e posteriormente, destaca-se a recorrência de episódios de somatização como fator de risco para tal quadro clínico. 
       Aliado a estes itens, destaca-se que muitas participantes da pesquisa – em relação à prevalência de DTM – apresentam travamento articular, mordida desconfortável, dificuldade na mastigação de alimentos duros, bruxismo e dores de cabeça. 
       De acordo com Saffioti (2004), a violência que acomete um grande percentual de mulheres, instaura-se no âmbito da violência de gênero. Sendo que a violência de gênero, está relacionada ao abuso do poder em espaço privado - ideologia do patriarcado – que reproduz a idéia de uma estrutura de poder que remete à mulher “um lugar” de subalternidade natural. O gênero se constitui nas relações sociais, e a violência é constitutiva nas relações entre homens e mulheres, historicamente vinculada a ordem patriarcal de gênero. 
       Segundo Cardoso (1985): “Ao prescrever para a mulher um papel passivo e submisso, a sociedade cria espaço para o exercício da imposição. A socialização tradicional impõe às mulheres que abdiquem de certas profissões, desejos, prazeres e que fiquem confinadas a certos ambientes. Isso, porém, não é entendido como violência, embora seja uma violência institucionalizada. A denúncia e a consciência desse tipo de violência só foi possível porque já existe uma prática contrária, ou seja, já se abriu espaço para a discordância, uma vez que o que era o reino privado de cada um passou a ser público e transformado em questão política. Revela-se o lado não-manifesto (reprimido) das situações cotidianas”.  Nesta perspectiva, reiteramos a intencionalidade deste estudo, afirmando que os dados desta pesquisa remetem à interrupção de um fluxo de invisibilidade, onde se propõe um olhar direcionado às mulheres vitimizadas e inscritas pelas conseqüências da violência.
       Primeiramente destacam-se alguns aspectos da situação de violência, sendo significativa a recorrência de episódios de violência verbal, anteriores à violência física, dados que corroboram com os estudos de Schumacher & Leonard (2005), que analisam desajustes conjugais, e manifestações iniciais de violência e referem relevante presença da agressão verbal e física durante os dois primeiros anos de união conjugal de 634 casais. Verificaram que a agressão verbal precede e acompanha a violência física fazendo parte da rotina de convivência.
       Os dados referem um índice significativo de mulheres com baixo nível de escolaridade, que corroboram com os estudos de Kronbauer & Meneghel (2005) com 251 mulheres vítimas de violência entre 18 e 49 anos (atendidas em uma unidade básica de saúde de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil) que demonstrou associação entre baixa escolaridade e violência. Adeodato et al. (2005) acrescenta que a escolaridade da mulher agredida evidencia em média seis anos de estudo. Nesta perspectiva Drezzet (2000), em estudo com vítimas atendidas no Serviço de Atenção Integral à Mulher Sexualmente Vitimada (SP) denota que a baixa escolaridade pode estar relacionada à situação de violência (40% ensino fundamental incompleto). 
       Em relação à inserção no mercado de trabalho, Walker apud Cardoso (1996), destaca que a situação sócio-econômica é primordial no pano de fundo da compreensão da permanência da mulher na relação de violência.
       Aliado a este aspecto refere-se à abrangência das questões que contemplam as relações no espaço do privado/doméstico/familiar, sendo que estas, recebem diferentes proporções e delineamentos de acordo com as condições materiais que mantém esta estrutura. Sendo que a violência de gênero, principalmente a doméstica, aumenta em função do desemprego. Segundo Saffioti (2004), “o papel de provedor das necessidades materiais é, sem dúvida, o mais definidor da masculinidade. Perdido este status, o homem se sente atingido em sua própria virilidade, assistindo à subversão da hierarquia doméstica”. 
       Torna-se perceptível que as diferentes modalidades de violências sofridas pela mulher não apresentam intima relação com aspectos raciais religiosos, pois se configura a partir de uma sociedade que sujeita o sexo feminino, podendo ser perpetrada em qualquer ruela, avenida, suítes e casebres. Alguns aspectos estão relacionados à permanência da mulher na situação de violência, podendo se configurar pela dependência emocional ou financeira da vítima para com o agressor. Nesta perspectiva (SAFFIOTI, 2004) destaca que, “as mulheres são socializadas para conviver com a impotência; os homens – sempre vinculados à força – são preparados para o exercício do poder. Convivem mal com a impotência. Acredita-se ser no momento da vivência da impotência que os homens praticam atos violentos, estabelecendo relações deste tipo”. Além de inferir que: as relações de dominação e exploração e a disputa pelo poder comportam, necessariamente, controle e medo, uma atitude e um sentimento que formam um círculo vicioso na situação de violência doméstica e familiar. 
       Nesta dialética, “dominado” e “dominador” e as diferentes manifestações de poder e “sujeição” destaca-se, que a violência sexual pode ser compreendida “pelo uso da força, da coerção, para o fim de se obter da vítima relação sexual de qualquer natureza, seja ela conjunção carnal (cópula vagínica) ou atos libidinosos em geral”. O fim é obtido através de meios que anulem e/ou viciem a vontade da vítima. 
       Apresentando a perspectiva de alguns autores, o sexo vaginal forçado no casamento poucas vezes é reconhecido como violência, parecendo enquadrar-se socialmente e sexualmente como “normal” na relação. Diniz & D’Oliveira (1998) (revisão da literatura) relatam que 40% das mulheres declararam ter vivenciado uma relação sexual não consentida com seu parceiro, sendo o estupro referido por apenas 12% delas.
      Saffioti & Almeida (1995), acrescentam que a violência sexual desconhece fronteiras, ocorrendo em populações de diferentes desenvolvimentos sociais e econômicos, no espaço público ou privado, e em qualquer etapa da vida da mulher, e esta violência acarreta um complexo problema de saúde pública, pois, além dos danos psicológicos, do risco de contrair doenças sexualmente transmissíveis, verifica-se a possibilidade da ocorrência de gravidez pós-estupro e de lesões genitais e não-genitais.
       Contudo, destaca-se que as relações permeadas de atos violentos, desencadeiam inúmeras marcas, podendo se apresentar física ou psicologicamente, contudo, faz-se referência a Chauí (1985), que afirma que a violência deseja a sujeição consentida ou a supressão mediatizada pela vontade do outro que consente em ser suprimido pela desigualdade. Ou seja, a violência perfeita é aquela que resulta em alienação, identificação da vontade e da ação de alguém com a vontade e a ação contrária que a dominam (CHAUÍ, 1985).
       Nesta perspectiva, a violência desencadeou inúmeras aflições à vida das mulheres, na condição, de sujeito(a) de direitos humanos, mulher e atuante na sociedade. As manifestações da(s) violências podem ser identificadas no desenvolvimento de dores crônicas (têmporas, face e articulações) o que limitam a possibilidade de uma vida com qualidade.

CONCLUSÕES E SUGESTÕES

       Em relação aos resultados deste estudo, destaca-se a relevância de se direcionar uma perspectiva sensível às demandas latentes, sendo estas a necessidade de implementação de políticas públicas transversais que contribuam para o empoderamento das mulheres, de forma a contemplar as esferas nas quais repercutem as implicações da violência doméstica como a educação, autonomia financeira, programas de inserção econômica, programas de apoio à família. Os dados forneceram indicativos para a qualificação dos atendimentos dos profissionais de saúde corroborando para um diagnóstico diferencial que considera os aspectos correlativos ao diagnóstico de dor crônica considerando a violência doméstica como potencializador dos sintomas. 
       Na Rede de Apoio, nas mulheres em situação de violência doméstica foi possível identificar a contribuição desta para o enfrentamento da violência, dado este identificado nos questionários de pesquisa, onde as entrevistadas relatam a efetividade dos atendimentos, diminuindo as possibilidades de perpetuação do ciclo de violência. Nesta perspectiva, identificou-se a inexistência de revitimização secundária, pois as entrevistadas relatam que se sentem acolhidas e escutadas pelos profissionais da rede de proteção, tendo suas necessidades atendidas. 
       Ao final de alguns atendimentos, obtivemos relatos que apresentam indicativos da resolutividade do tratamento em relação à elevação dos níveis de qualidade de vida destacam um impacto significativo, destacando melhorias em relação à saúde bucal, hábitos de higiene, diminuição do impacto e das limitações resultantes da dor crônica, retorno á atividades sociais e laborais, diminuição dos níveis de depressão, perspectiva otimizada da auto-estima e de autoconfiança. 
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Introdução
Prevalentemente no século XX, o lugar da mulher mudou drasticamente no todo das relações societais. Com a eclosão dos movimentos feministas e demais políticas públicas relacionadas, surgiu a noção de universo feminino por meio de um leque de mudanças de ser e de agir. Dentre estas mudanças estão as relações afetivas. Segundo Besse (1999), as mulheres das classes média e alta desenvolveram imenso poder por meio da educação e do trabalho remunerado. Este poder indicou a possibilidade e meios para uma conquista de poder.  Estas mulheres “brutas” acabavam “matando” os seus maridos e a família entrava em crise (BESSE, 1999).
A partir das conquistas e da independência da mulher criou-se o “universo feminino”, não mais como uma clausura, mas como uma fortaleza social onde as mulheres constroem um mundo próprio, ao ponto de, culturalmente e socialmente, ofuscarem sua humanidade. A partir de Besse (1999), compreende-se a dinâmica sobre a qual se desenvolveu o movimento feminista. Mas, este mundo próprio deixa entreaberto uma ruptura cultural extremista, colocando as mulheres fora de estigmas sociais, como o consumo de drogas. 
Quando as temáticas da dependência química afloram nos mais diferentes contextos, sutilmente, adotam-se alguns modelos de sujeito  imanente: pobre, família desestruturada, homem, delinqüente, incapaz. E que, por um gesto de humanidade, devemos resgatar este desgraçado do cárcere das drogas para que possa ter uma nova chance na vida social. Se este é um paradigma para quem meramente discursa acerca das drogas; para quem trabalha na recuperação de dependentes químicos, um mundo distinto surge com muitas problemáticas ocultas, com situações gravíssimas ofuscadas, com paradigmas que se quebram, sobretudo, pela maquiagem que vela/desvela o que é e o que parece ser.
Dentre os paradigmas que se rompem, as diferenças de gênero representam o estigma de maior importância para tal rompimento. Esta é a perspectiva norteadora das conclusões extraídas do grupo de estudo “Mulheres Adictas” que foi desenvolvido de fevereiro até maio de 2011. Orientado pelo professor Adair Adams, o grupo tinha o suporte empírico trazido pelo orientador, uma vez que ele exerce atividade de tesouraria e coordenação pedagógica junto à Associação Vida Plena Amor Exigente – AVIPAE. Esta associação mantém 05 (cinco) comunidades terapêuticas, sendo apenas uma feminina. Todas devidamente reconhecidas pela FEBRACT, e conveniadas com a Secretaria Estadual de Saúde/SUS para atender 30% de leitos. 

Objetivos
A partir do lugar empírico permitido pelo exercício profissional de atividades dentro da AVIPAE que mostrava uma lacuna entre gêneros, objetivou-se um estudo de pesquisas acerca do perfil do consumidor de drogas para compreender o que se configurava socialmente. 

Metodologia
Algumas perguntam nutriram um estudo sistemático acerca dos usuários quanto ao gênero: Ou as mulheres não eram consumidoras? Ou seus quadros de adicção eram cegados pela sociedade? Ou a maquiagem de beleza é usada para ocultar a situação real de uso? Ou havia uma dificuldade maior pelas mulheres em desenvolver quadros de adicção? 
As pesquisas coletadas foram organizados em torno de grupo de estudos demandado gerado pelo campo empírico que se apresentavam no exercício de atividades junto à AVIPAE. As atividades consistiam em trabalhos esporádicos junto ao prédio de administração da AVIPAE, que comporta, em suas dependências, o centro de triagem e a comunidade feminina. Este contato colocava alguns membros do grupo imerso em dados cotidianos da reabilitação de mulheres. 
O exercício profissional do orientador se dá por meio de reuniões com o grupo de trabalho, de encontros com parceiros, secretarias, instituições e ONGs relacionadas, de atividades administrativas, de contato direto com internos (as). Adicionando o trabalho desempenhado por alguns membros do grupo de estudos há uma base empírica cotidiana, não apenas por meio da observação, mas por meio do mergulho contínuo nas mais variadas situações que emergem. 
O grupo de estudos “Mulheres Adictas” foi organizado junto à URI, sem vinculação direta com algum departamento. Para compreender o padrão de usuário na questão de gênero, foram coletados todos os estudos que o CEBRID disponibilizava no site em janeiro de 2011. Estes estudos comportam dados de diferentes regiões, permitindo um mapeamento geral. Notou-se uma carência na região norte e oeste do Rio Grande do Sul quanto a estudos acerca das drogas com a população geral, inclusive na carência de dados municipais que objetivem compreender números de usuários e perfil. 

Resultados da pesquisa e análise de dados
1. Mulheres e dependentes químicos
Observe que a locução “dependente químico” soa como um imperativo masculino de sujeito.  Se o imaginário cultural apresenta a inexistência de mulheres dependentes químicos, a realidade social reflete essa perspectiva. O consumo de drogas de forma geral é maior no grupo masculino do que no feminino, indicando uma efetividade do imaginário cultural. Esta prevalência não significa que o número de mulheres dependentes seja insignificante ou muito menor ao dos homens. Algumas informações apontam um número de mulheres consumidoras de álcool na faixa etária que vai dos 15 aos 20 anos. Segundo pesquisa feita em 2004-2005 por OLIVEIRA (2008) sobre o uso de crack no Estado de São Paulo, constata-se que dos 35% do número de usuários e ex-usuários são mulheres. Outra pesquisa que focou uma comparação no consumo de álcool coloca as seguintes conclusões.
O álcool foi utilizado por 54% dos meninos adolescentes (14-19) e17%dos adolescentes (10-13), por 58% das meninas adolescentes mais velhas e 19% das adolescentes mais novas. Cinqüenta e sete por cento dos estudantes sofreram vitimização severa, e 53% sofreram vitimização moderada. Quando as amostras separadas por sexos foram avaliadas, observou-se que meninos e meninas que faziam uso de álcool relataram 2,6 e 1,8, respectivamente, mais vitimização grave, ao passo que o uso de álcool entre meninos e meninas se associou a 3,1 e 2,5 mais prevalência de vitimização moderada, respectivamente. Para os episódios de embriaguez, observou-se que adolescentes se embriagaram mais que pré-adolescentes e que as exposições à violência mostraram associação aumentada para embriaguez. Um percentual de 32% de meninos (razão de prevalência, RP = 4,4; IC95% 2,6-7,3) e 22% de meninas (RP = 2,2; IC95% 1,2-4,1) vítimas de violência severa relatou embriaguez pelo menos uma vez (BARROS, 2008, p.1).

Em termos de consumo, GALDURÓZ (1999) afirma que o consumo de maconha, cocaína e solventes teve um significativo aumento entre homens e mulheres. E ao se fazer uma comparação constata-se que em meados do ano 2000, houve uma queda na diferença entre o número de usuários homens e mulheres. Segundo a pesquisa da época, havia uma relação 1:2 de mulheres para homens quanto ao consumo. Os números indicam uma diferença ainda menor entre consumidores homens e mulheres. GALDURÓZ (1999) nos apresenta que há um aumento recente das taxas do uso e abuso de álcool por jovens, principalmente entre o sexo feminino, e mostra a necessidade de estudos relacionando à vitimização, à violência, ao uso sistemático e ao abuso de álcool por jovens.
	Segundo dados do Banco Mundial (2002), a América Latina apresenta uma disparidade considerável entre o número de usuários do sexo masculino e feminino. Nestes dados, os homens bebem mais do que as mulheres, causando mais prejuízos por meio de acidentes, agravamentos patológicos, desestabilização social e relacional. Por outro lado, as mulheres sofrem enormemente por causa da violência que está relacionada os parceiros consumidores. Este relatório aponta para uma série de políticas que poderiam ser implementadas para sanar esta lacuna social entre gêneros e amenizar o prejuízo social que o álcool traz. Cada alcoólatra interfere diretamente na vida de mais quatro pessoas e indiretamente de mais quatro. 
O problema se agrava frente às conseqüências que o álcool causa no organismo de mulheres. Organicamente as mulheres tendem a apresentar maior nível de intoxicação na fração entre quantidade de álcool ingerida e peso corporal.  Esta maior sensibilidade ao consumo de álcool se dá pela menor atividade da álcool-desidrogenase, uma enzima que quebra moléculas de hidrogênio do composto alcoólico. Aliada à baixa atividade da enzima, as mulheres apresentam menor quantidade de água corporal que os homens, uma vez que possuem maior quantidade de tecido adiposo.
Uma vez que as intoxicações tendem a serem maiores, as enfermidades tendem a serem mais intensas e graves. Quadros de úlcera péptica, cirrose hepática, anemia e atrofia cerebral são mais comuns em mulheres que consomem álcool compulsivamente. Da mesma forma, o desenvolvimento de dependência química de álcool tende a ser mais rápido pelo grau dos danos que causa, pela mudança biológica causada. Consequentemente, a letalidade na perda da qualidade de saúde causada pelo consumo compulsivo de álcool tende a ser maior nas mulheres.
Todo o consumo de drogas para as mulheres tende a ser mais danoso quando adicionado por anfetaminas e estimulantes. Ainda por que há uma probabilidade muito maior das mulheres se automedicarem nos estados de tensão pré-menstrual. Como consequência, a interação destas substâncias pode desenvolver quadros psicopatológicos comórbidos. (Hendrick y cols., 1996). 
Em termos de dados sistematizados sobre adictas, existem muitas carências. Na região noroeste do Rio Grande do Sul não foi possível encontrar pesquisas efetivas que tivessem por objeto mulheres adictas. De forma geral, têm-se dados limitados quanto a grupos consumidores e drogas usadas. Os dados municipais permanecem muito limitados, principalmente na questão de gênero. Para tanto, faz-se uso de dados estaduais e nacionais, correndo o risco de colocar uma região com características próprias em um patamar reverso.
Segundo Carlini (2001), a crença acerca do uso diário de álcool e os efeitos danosos à saúde é parcialmente a mesma que a crença dos efeitos danosos da maconha. Isso indica que o consumo de álcool é compreendido da mesma forma que a maconha quanto aos efeitos de seu uso, o que potencializa o seu uso para quem usa álcool. As “drogas pesadas” ainda se mantém afastadas do uso. Mas o uso esporádico de álcool e maconha tende a ser o início para outras drogas, principalmente se for usado passado do esporádico a doses maiores e consecutivas. E considerando o alto uso de álcool pelas mulheres, isto pode ser uma constatação alarmante.
2. Experiência de trabalho com clínica de mulheres
Fato é que os quadros de dependência química que são diagnosticados em homens partem essencialmente da mudança social que o consumo compulsivo acarreta na sua vida social. A situação das relações de trabalho e família permitem uma compreensão do quadro para sujeitos homem. E quando estas relações são nulas, qualquer consumo de drogas já é um indício de que um quadro de dependência está emergindo.
Quando o uso se refere às mulheres, o diagnóstico ocorre com maior dificuldade. Um dos estigmas que dificultam o diagnóstico e a busca de tratamento para mulheres é a ausência de relações que possam ser prejudicadas pelo consumo. Isso por que as profissionais do sexo constam como um grupo de alta vulnerabilidade para o consumo compulsivo de drogas. O álcool vigora como droga de consumo massivo. Drogas ilícitas surgem como complementos e seu uso indica que a compulsão está a caminho, quando não são adictos. As profissionais do sexo, representando um grupo de risco, figuram com um número incalculável de dependentes químicas não diagnosticadas. Os quadros são tidos como normais para as pessoas próximas, quando não como necessários para o exercício de suas atividades.
As relações sociais das mulheres adictas, dada a sua rudimentariedade, não indicam a possibilidade de adicção por meio da observação. As drogas constituem, para mulheres profissionais do sexo, uma compensação e/ou condição para seu trabalho. Quando as drogas não são condição, elas se tornam finalidade, ou seja, é por meio do trabalho que “obtém prazer”, e quando não ocorre, usam o resultado, o dinheiro, para obter prazer por meio das drogas.
Os anos de trabalho com recuperação de adictas experienciado pelo trabalho na AVIPAE,  mostram a dificuldade de estender o trabalho de recuperação com mulheres. Uma experiência “fracassada” em sua continuidade foi uma aprendizagem de imensurável importância quanto às diferenças de gênero no trabalho terapêutico. Certamente, todo caso é ímpar, mas não impede uma compreensão geral dos fenômenos. Como se atestam nas pesquisas, o número de mulheres que consomem álcool e outras drogas ilícitas, não foge muito à realidade numérica de homens.
A experiência “fracassada” de uma comunidade terapêutica para o tratamento de mulheres, criada em 2003 e com o término em 2006, foi decorrência de uma carência de monitoras. O número de adictas em tratamento chegou à 17, ressaltando episódios maníacos-agressivos como extremamente intenso se comparado aos homens. Há uma prevalência pela atuação, significando atos de violência e agressão que fazem parte do cotidiano das comunidades femininas.
 Como característica mais presente tinha-se dois modelos de internas: mulher com filhos e profissional do sexo. As variações a partir disso eram inúmeras. Raros casos não se encaixavam em uma destas possibilidades. De forma geral, as variações que advém destas duas possibilidades determinam o prognóstico para o tratamento, e a condição que se segue após o tratamento, pois a ressocialização possuía muitas lacunas.
As mulheres que tinham filhos representam uma média que girava em torno de 70%. Quase a sua totalidade (não se têm dados estatísticos, mas é o que afirma a psicóloga que fazia a triagem da AVIPAE) não possuía o suporte familiar do pai para a criação do(s) filho(s), indicando que estes geralmente estão ausentes e delegando esta função a terceiros. Um dos impedimentos de formação de novas monitoras era justamente a busca destas mulheres por reassumir este lugar de mãe. Não se tem dados precisos, mas alguns casos retratam uma possibilidade para as mulheres que terminam o tratamento e não conseguem dar conta do lugar de mãe, uma vez que ele exige tempo e recursos financeiros: elas buscavam renda por meio da prostituição e consequentemente retornavam ao consumo de drogas, por que não conseguiam se inserir no mercado de trabalho dada a sua inexpressividade da qualificação profissional.
Outros casos que fizeram parte deste primeiro trabalho de recuperação de mulheres adictas, mostram que a ressocialização, que já é difícil para o homem, é ainda mais delicada para a mulher. Quando não há um suporte familiar efetivo, as chances de retorno ao uso de drogas aumentam significativamente. Alguns casos que fazem parte desta experiência inicial (dos quais infelizmente não se tem registros estatísticos) mostram que ao retornarem para suas famílias, as mulheres eram vítimas de violência doméstica. E que o consumo abusivo de drogas seguido foi relatado como conseqüência desta família desestruturada. 

3. Práticas de combate à violência da diferença
Como denuncia Pierre Bourdieu por meio de toda a sua obra, a violência simbólica é a forma mais cruel de “matar” as pessoas. Um genocídio de grandes proporções se repete diariamente, em cada instância das relações humanas, maquiadas pelo estado e demais instituições. O combate às drogas tem um peso colossal, fazendo frente à violência simbólica. A forma como este combate à violência se processa é um caminho indireto sobre a produção da violência, aliado ao atendimento de uma demanda de sujeito.
O combate à violência inicia com o reconhecimento social das mulheres como possibilidade de serem adictas. Essa posição as coloca em situação de sujeitos, desmantelando algumas partículas do “universo feminino”, como a de que não há dependência química. A negação talvez seja a forma mais letal de violentar os direitos acerca das mulheres, por que as impede de existirem como tal. Não se trata de dizer que todas as mulheres são adictas, mas de dar a possibilidade de se reconhecerem como tal, e de alertá-las no que diz respeito a essa possibilidade, por meio dos trabalhos de prevenção.
	O reconhecimento, no plano real, ocorre no momento em que se abrem vagas de internação para mulheres em quantidades consideráveis comparada ao número disponível para homens. Se há um reconhecimento por parte da instituição, uma vedação ideológica impede que esta possibilidade seja pertinente, efetivada enquanto prática necessária. Esta negação corresponde a uma forma de violência simbólica, confeccionada pelo poder simbólico que é um “poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem” (Bourdieu,1989, 7-8).
	As mulheres negam e são negadas enquanto adictas. Outra forma de combate de violência que surge de forma indireta é recolocarem sujeitos por meio da sua retirada. Observa-se que é necessário que os sujeitos sejam retirados da sociedade para serem sociáveis novamente. É um paradoxo pensar que este processo é necessário para “socializar”, pois indica que a sociedade é inteiramente prejudicial neste sentido. Podemos colocar que há uma reciprocidade nesta relação sujeito-sociedade, pois a sociedade “se beneficia” com esta exclusão: ao mesmo tempo em que a sociedade não “faz mal” para este sujeito, este não “o” faz para a sociedade.
	A violência decorrente do consumo de álcool, indicado em vários estudos, nos alude que ao se disponibilizar um local para tratamento, e as mulheres o assumirem, há uma redução na violência de forma geral.  A violência induzida pelo consumo de álcool, que na maioria dos casos ocorre de homem para mulher, pode ser percebida entre mulheres (geralmente em contextos escolares), de mãe para filho, e de esposa para marido. Independente do contexto, o álcool é um potencializador da violência. Quando o consumo é diário, com aumento gradual, têm-se características que adicção. Em se tratando de mulheres, estas características de consumo parecem não serem muito pertinentes. Sua percepção possivelmente esteja mais relacionada aos atos de violência. 
	Ao mesmo tempo em que os atos de violência denunciam instabilidades, indicam um contexto que existia em potencial e que foi rompido pelo consumo de álcool. Além de ser um indicativo do estado das relações, o álcool danifica ainda mais estas relações, como se atesta na conclusão de Rabello: “O desequilíbrio pela falta de união entre a família e o uso de drogas altera decisivamente no funcionamento familiar, podendo gerar conflitos e agressões domésticas” (2007, p.1).
Os atos de violência não são unilaterais: as mulheres que consomem drogas, em suas mais variadas espécies, são vítimas de violência. Da mesma forma que são vítimas, as mulheres podem cometer atos de violência contra seu filhos, marido, até contra outras pessoas, implicando em prejuízos sociais e relacionais de variadas naturezas. Dentre os prejuízos sociais, há um estigma que coloca as mulheres vitimadas como objetos de preconceito social, por que foram atores ou vítimas de atos violentos. São “alcunhas sociais” que acabam por anular o sujeito mulher. 
Neste sentido, os resultados apontados pelas pesquisas de Fonseca (2009) mostram que há uma forte relação entre a violência doméstica e agressores alcoolizados, ressaltando, ao mesmo tempo, a carência de ações governamentais que auxiliem na identificação destes casos. Fonseca (2009) resume seus resultados no seguinte:
Foram pesquisados 7.939 domicílios. Em 33,5% foi relatado histórico de violência domiciliar, sendo 17,1% com agressores alcoolizados. Os tipos de violência em associação com uso de álcool mais freqüentes foram: discussões direcionadas a pessoas do domicílio (81,8%), escândalos não direcionados a alguém específico (70,9%), ameaça de agressão física (39,5%) e de quebra de objetos (38,7%), agressões físicas (27,8%), com armas (5,5%) e abuso sexual (3,2%). Mais da metade dos agressores era morador do domicílio, 88,8% deles do sexo masculino. A maioria das vítimas era do sexo feminino (63,9%); 33,9% eram esposas e 18,2% filhos. Quanto às reincidências, 14,1% dos casos perduraram por período entre um a cinco anos e em 14,3% ultrapassaram uma década. A maior parte das vítimas (86%) e dos agressores (77,9%) não procurou por ajuda em serviço de saúde e/ou delegacia (FONSECA, 2009, p.1).

Estes quadros podem se apresentar de forma consecutiva, atestando quadros dependência química, ou simplesmente de forma esporádica, porém não menos grave. Se não se configuram quadros de adicção, a repetição esporádica dos atos de violência pode desenvolver, nas vítimas, condições para violências das mais diversas naturezas. Isso por que o ambiente violento constrói sujeitos violentos.
Uma vez que estes quadros de violência, independente do gênero, são atestados pelo uso de substâncias psicoativas, há a necessidade busca de suporte legal. Neste sentido, a delegacia da mulher representa um grande avanço, pois ela se materializa na busca de assegurar a tranqüilidade à população feminina que de alguma forma é vítima de violência. Corroboram, neste sentido, os trabalhos preventivo, educativo e curativo que são tecidos pelos setores jurídicos e psicossociais. 
Mas a lacuna social fica aberta, mesmo com a “segurança” da população feminina: as mulheres que, recuperadas, não possuem qualificação profissional e/ou confiança para qualquer trabalho, tendem a retomarem a vida que tinham antes da internação. Não se trata de invalidar um suporte legal para as vítimas da violência, mas elucidar sua lacuna de suporte profissional para as mulheres vitimadas da violência e/ou não adictas. A primeira experiência possibilitou o conhecimento desta realidade que recolocava as mulheres em situações de adicção e violência. 
A retomada do tratamento de mulheres adictas em 2010 relevou todas as experiências que haviam configurado o primeiro trabalho. Isso significou que as mulheres que não possuíam nenhum suporte familiar e nunca exerceram uma profissão que exigisse qualificação, deveriam, durante o tratamento, ter a possibilidade de uma formação, mesmo que como monitora. Dessa forma, apesar com filhos, elas já se preparam para assumir vagas de monitoramento. Neste sentido, parcerias com o governo, por meio do SUS, e outros projetos de formação indicam uma possibilidade mais efetiva de recuperação.

Conclusões
Num primeiro momento somos levados a pensar que as mulheres não são percebidas como dependentes químicos por meio de um aspecto cultural. O é de fato – e nisto consiste o problema de maior gravidade –, mas ocorre que o cultural não está mais embasado na cultura machista que nega a possibilidade de produção das mulheres: sutilmente passa-se deste paradigma para um de universo feminino que seleciona a produção das mulheres. Selecionar a produção das mulheres, nesta perspectiva, significa que a elas não passíveis de fenômenos sociais, como a adicção. Se estes fenômenos aparentam serem inexpressivos quanto a quantidade (talvez pela carência estatística), quanto a pertinência exigem uma responsabilidade social. 
O reconhecimento das mulheres como adictas coloca-as como sujeitos. Se há uma diferença entre homens e mulheres que os coloca como sujeitos singulares, há uma natureza orgânica e social comum que os insere em problemáticas similares, no caso, a adicção. Este lugar de sujeito adicto negado a partir de uma natureza de gênero representa uma violência de enormes proporções. Estas mulheres negadas, no desenrolar-se das suas vidas sociais, gestam consequências que ainda permanecem ofuscadas pelo imaginário social.
O trabalho desenvolvido nas comunidades terapêuticas femininas, ao mesmo tempo em que reconhece o gênero feminino neste lugar de vulnerabilidade, permite que as próprias mulheres se reconheçam como grupo em potencial para a adicção. Certamente a representação social possui o peso de maior importância para que esta negação parta diretamente das mulheres. O imaginário vedado, não mais nutrido (apenas) pela representação de que a mulher não tem capacidade de produção, mas pela representação de um “universo construído” que não permite, em termos imaginários, eventos humanos. Aquilo que se apresenta enquanto evento físico, como agressão, assume proporções que ofuscam violências simbólicas.
Possibilitar o tratamento, e dar condições para uma (re-)construção de sujeito, consiste na forma mais real de combate a violência de gênero e, consequentemente, uma forma de combate à violência simbólica. O reconhecimento de sujeitos por meio da possibilidade de internação não indica que a sociedade venha reconhecê-las da mesma forma. Isso porque, se há uma negação das mulheres adictas no imaginário social, no plano real, uma mulher que passou pelo processo recuperação da dependência química passa a ser “morta”. 
O processo de combate à violência por meio do reconhecimento de sujeitos adictos não assume efetividade se não possibilitar uma reconstrução para a sociedade, de uma ressocialização que as torne sujeitos com dignidade e qualidade de vida. Isso significa que há a necessidade de desenvolvimento integral destas mulheres para que não sejam vítimas de violência da sociedade quando forem ressocializadas. Dessa forma, a superação de uma vida de drogas só é possível com a superação de uma droga de vida. 
Respeitar a mulher como mulher passa por uma relação que a respeite na diferença, não precisamos de igualdade, mais antes, equivalência entre os gêneros. A igualdade só pode acontecer quando as diferenças forem respeitadas enquanto tais. A equivalência entre o masculino e o feminino é sempre resultado de relações que respeitem as diferenças e não que sucumbem as diferenças numa padronização masculina e/ou feminina de ambos. 
O processo de recuperação em comunidades terapêuticas parte também de uma problemática de desrespeito às diferenças de gênero, e manifesta uma compreensão de sociedade que não precisa maquiar os problemas e dificuldades, mas que viva intensivamente e verdadeiramente todas as diferenças. Viver em comunidade/sociedade é uma possibilidade e necessidade de vida digna. Aqui, apresentamos uma forma de combate à violência através de um tipo de comunidade, que é terapêutica. Comunidade é viver na e com as diferenças. 
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Introdução
A violência contra a mulher não é um fato típico desvinculado das construções de identidades e papéis sexuais dentro de uma relação matrimonial, logo não é por acaso que esse crime tem maior ocorrência na esfera doméstica e não fora do lar.
Assim não é possível estudá-lo sem uma compreensão das questões que envolvem os sexos, e mais especificamente o casamento, que é constituído de diversas simbologias e linguagens que expressam o conflito de gênero e permitem que esse crime contra a mulher possa ocorrer.
A influência do significado do contrato sexual e mais especifico o contrato de casamento é de tal maneira relevante na iniciação do matrimonio, que ele se torna a base de justificação e atuação dessa violência, ao ponto de que a não ocorrência desse ato, faz surgir a anomia.
Tais discussões são frutos de uma analise dos dados apresentados pelo Anuário das Mulheres Brasileiras de 2011, o qual possibilitou uma compreensão justificável do motivo que leva a figura masculina dentro de seu lar ou de terceiro a agredir uma mulher, seja física, sexual, psicológica ou moralmente.
A relevância desses debates enseja na busca por uma releitura e reavaliação dos valores e crenças sociais, que permeiam nossa cultura, assim como proporcionar políticas públicas transversais que possibilitem rever nossos símbolos, linguagem e comportamentos a fim de que seja possível uma isonomia entre os sexos.

Objetivo
O objetivo do artigo é discutir políticas públicas que provoquem maior autonomia das mulheres através de uma transversalidade de gênero, com fulcro numa alteração nos valores e crenças culturais que justificam a violência contra a mulher. Isso será realizado mediante uma analise dos dados do Anuário das Mulheres Brasileiras de 2011, a fim de que se explique o motivo que leva homens a agredirem suas mulheres dentro de seus lares, ou em casa de terceiros (mas sempre num lugar onde o Estado não está necessariamente presente), assim como justificar o motivo da predominância da violência física sobre as mulheres em comparação com os outros tipos de violência que possam existir.

Metodologia
A metodologia utilizada é uma abordagem sociológica, tendo como base Durkheim, na pretensão de explicar como a sociedade é capaz de interferir em nossas escolhas e através de sua valoração, naturalizar crimes ou violências por considera-las atos silenciosamente aceitos.

Resultado da pesquisa
O resultado da pesquisa é que a violência contra a mulher faz parte de uma violência de gênero, a qual não está desvinculada dos conflitos referentes aos sexos e consequentemente, dos valores e crenças que a sociedade imprime em nossos comportamentos, logo encontra legitimidade perante uma cultura de reificação feminina, mesmo diante da punição. Isso permite perceber que uma política pública que busque autonomia das mulheres, levando-se em conta a transversalidade, deverá trabalhar com uma mudança nos aspectos culturais que estão presentes no social e legitimam essas condutas, sendo feito isso através de uma integração dos Poderes, mídia e institutos sociais, interferindo na linguagem, símbolos e outros aspectos relevantes que permeiam o cotidiano das pessoas.

O individuo e a sociedade

A sociedade é um organismo composto de um conjunto de valores, crenças e cultura que constroem identidades e personalidades dos indivíduos nela inseridos, demonstrando o seu poder de influenciar os comportamentos individuais dos sujeitos, por exemplo, nas ações referentes aos sexos.
Beauvior já ressaltava isso ao declarar que “ A gente não nasce mulher, torna-se mulher.”, inferindo-se que ninguém nasce mulher ou homem no contexto social, mas todos nascem macho, fêmea ou intersex, consequentemente, a sexualidade é quem definirá aquilo que caracteriza o sexo masculino e feminino mediante construções sociais de acordo com a época, local e influências externas. BUTLER (2010, p. 17)

Se alguém “é” uma mulher, isso certamente não é tudo o que esse alguém é; o termo não logra ser exaustivo, não porque os traços predefinidos de gênero da “pessoa” transcendam a parafernália especifica de seu gênero, mas porque o gênero nem sempre constitui de maneira coerente ou consistente nos diferentes contextos históricos, e porque o gênero estabelece interseções com modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e regionais de identidades discursivamente constituídas. Resulta que se tornou impossível separar a noção de “gênero” das interseções políticas e culturais em que invariavelmente ela é produzida e mantida. BUTLER (2010, p.20)

Essa construção da sexualidade permite um processo de identificação de categorias em que os indivíduos se sujeitam, estabilizando-se padrões previamente estabelecidos pelo social, e que cominam na permanência dessas estruturas, pois em muitos casos, a organização da sociedade se deu por princípios religiosos, morais e filosóficos tidos como verdadeiros e invioláveis.

Em suma, Nietzsche assume que mulher é um conceito criado e assume também como ele próprio cria esse conceito em seu trabalho, usando-o como uma espora para explorar, examinar, marcar o granito que sustenta o desconhecimento da mulher, que, na realidade, é um conhecimento baseado na ilusão de saber a verdade sobre as mulheres, e sobre uma imutável identidade – “isto sou eu” – que apenas reforçam nossas “convicções”. AZERÊDO (2007, p. 51)

Tais identidades são formuladoras da personalidade e daquilo que se identifica como pertencente aos sexos, logo essa estrutura sólida de qualificação dos opostos permitem entender que na sociedade há aqueles semelhantes sexualmente ou não, sendo assim o diferente possui necessariamente características que são contraditórias, pois ele é aquilo que não sou e não posso ser na esfera social.
Esse pensar permite compreender as distribuições sexuais das atividades, pois quando um homem realiza um papel atribuído à mulher, ele sofrerá gradações diversas de coerções sociais, da mesma forma seria o inverso, se uma mulher tomasse atitudes diferentes das consideradas femininas.
Outra conclusão que se absorve é que ao se falar de papéis diferenciados nesse ambiente, mostra-se uma busca incansável pela consolidação dessa oposição de caracteres binários, a fim de que seja fácil uma identificação social das categorias, apresentando-se sempre uma relação positiva/negativa, isto é, os dois polos que polarizam-se em qualidades tidas como contraditórias.

Desde el surgimiento del pensamiento liberal clásico, y tal vez desde los tiempos de Platón, nuestro pensamiento se ha estructurado en torno de series complejas de dualismos o pares opuestos: racional/irracional, activo/ pasivo, pensamiento/sentimiento, razón/emoción, cultura/naturaleza, poder/sensibilidad, objetivo/subjetivo, abstracto/concreto, universal/particular. Estos pares duales dividen las cosas en esferas contrastantes o polos opuestos. OLSEN (2009, p. 137 e 138)


Esse modelo binário sexual constrói e permite identificar quem e como somos, através daquilo que os outros permitem que se perceba o que sou, isso ocorre porque ainda que exista a individualidade, aqueles valores, crenças e cultura que revestem a sociedade interferem no subjetivo influenciando diretamente o individuo, portanto ao assumir os papéis e funções atribuídas pelo social a mim, construo minha identidade e a imagem que as pessoas terão de quem sou.
Isto é, quando assumo essas construções não somente me torno socializado pela sociedade, incorporo seus preceitos e defino quem sou, mas também permito que os outros participantes junto comigo dessa esfera, construam as identidades e características que acreditam que sejam aferidas mediante meu grau de socialização, portanto com base nisso posso ser aceito ou não, como moldado pelos que estão ao meu redor determinando o que serei e como devo ser.
Assim, as pessoas abstratamente constroem ao meu respeito uma ficha de identidade em que não somente sou lembrado pelos familiares que me cercam, mas principalmente pelos comportamentos sociais que tive reprováveis ou aceitos, a consequência disso é que diariamente se está diante de um tribunal social em que perante todos somos avaliados quando agimos ou não, conforme as determinações dadas aos sexos.
Um exemplo de toda essa explicação é o comportamento das pessoas quando reagem diante de um casal de homossexuais na rua, pois se perceberá que quando se eles começarem a se beijar, as pessoas ao seu redor que os conhecem lembrar-se-ão de quem ele é filho e seus parentes, sua história de vida, as “possíveis falhas” que tenha tido durante a infância como forma de justificar um comportamento não aceito, e por último, começaram a emitir juízos de valor sobre o comportamento tido como reprovável.
Os resultados disso será a emissão de documentos abstratos que farão parte de uma ficha imaginária que conterá todos os comportamentos aceitos ou não pela sociedade, e consequentemente, permitiram identificar uma determinada pessoa, revestindo-a de outros estereótipos negativos por sua conduta não ser aprovada pelos demais.
Em última instância, esses juízos de valor serão à base de sustentação de uma tentativa prática de repressão da conduta, pois esse casal poderá sofrer a depender do grau de aceitação de suas condutas consideradas “erradas” socialmente, uma forma de punição física ou psicológica (através de insultos).
Em suma, a coerção social criada apresenta uma forma de controle que é vivenciada dia a dia, pois somos regidos e influenciados pelas estruturas que dominam e regem essa esfera através de normas diretas ou indiretas de subjugação e contenção de comportamentos, mediante um policiamento social.


Os sexos na sociedade

Com base nas exposições acima é possível discutir as valorações sexuais que são apresentadas, concluindo-se que trabalhar com esse binarismo é refletir o cotidiano sexual dos indivíduos em todas as suas esferas de relacionamento, seja entre as pessoas ou com os institutos sociais.
Para tratar das características que envolvem a sexualidade convém falar de uma festa social que encontra bastante aceitação e importância, porque com ela cria famílias e se permite a propagação da sociedade, essa festividade é o casamento.
O casamento é uma instituição demasiadamente antiga e multicultural, presente em diversas culturas das mais diversas formas, contudo dada sua abrangência, convém limitar-se mais a uma apresentação geral e nacional dessa festa, através do estudo de suas peculiaridades em nossa cultura.
Para começar é necessário entender que o casamento embora não seja enquadrado numa categoria de festa da ordem, o mesmo absorve caracteres pertencentes a essa festa, uma vez que dentro de nossa sociedade se tem duas importantes festividades que sobressaltam os olhos, o carnaval e a festa da ordem.
O carnaval tem o diferencial de proporcionar uma inversão da estrutura hierárquica da sociedade, assim como realizar os sonhos mais impossíveis de alguém, porque nele é possível fantasiar e sermos reverenciados num sambódromo, encontrar com pessoas que se desejaria ter um tipo de relacionamento e dentro de um período curto se ter esse desejo satisfeito, não deve haver preocupação com quem se dança ou pratica qualquer tipo de afeição sexual, pois a intenção é que sua duração se prolongue enquanto durar o período do carnaval e a concretização de outras situações desejadas impossíveis de serem realizadas nos dias normais, perante a rígida estrutura social.

Sabemos que o carnaval é definido como “liberdade” e como possibilidade de viver uma ausência fantasiosa e utópica de miséria, trabalho, obrigações, pecado e deveres. Numa palavra, trata-se de um momento onde se pode deixar de viver a vida como fardo e castigo {...} A “catástrofe” que o carnaval brasileiro possibilita é a da distribuição teórica do prazer sensual para todos. {...} Note-se que, no Brasil, não falamos em máscaras, mas em fantasias. O nosso termo é mais abrangente em pelo menos dois sentidos muito precisos. Primeiro, ele diz mais do que algo que serviria apenas para tapar ou disfarçar o rosto ou o nariz. Depois, porque a palavra “fantasia” tem duplo sentido. É algo em que se pode pensar acordado, o sonho que se tem quando a rotina mais nos escraviza e revolta; e também a roupa que só se usa no carnaval ou para uma situação carnavalizadora. Assim, ela permite que possamos ser tudo o que queríamos, mas que a “vida” não permitiu. Com ela – e jamais com o uniforme-, conseguimos uma espécie de compromisso entre o que ordena e hierarquiza. A fantasia liberta, des-constroi, abre caminho e promove a passagem para outros lugares e espaços sociais. {...} É a fantasia que permite passar de ninguém a alguém {...}  DAMATTA (1986, p. 73 a 75)


Consequentemente, o oposto dessa realidade do carnaval é a festa da ordem, porque busca celebrar a ordem, hierarquia e estrutura social, estabelecendo então uma nítida diferenciação entre essas festividades, pois o primeiro é “ritos de inversão” e o segundo “ritos do reforço”. DAMATTA (1986, p. 84)
A conclusão abstraída disso é que no carnaval, celebra-se aquilo desejado para ser, enquanto na festa da ordem festeja-se a realidade, rejeitando o desejável, permitindo-se inferir nessa dicotomia de inversão e reforço que o casamento celebra a ordem e reforça uma estrutura existente na sociedade.
Isso é perceptível quando se faz uma analise da comemoração do casamento, uma vez que antes dele se realizar, a entrada da noiva que sonha em ser entregue pelo seu pai ao futuro noivo, que não veste a roupa com as mesmas cores da sua futura esposa, recebendo-a após o pai dela ter dito, em alguns casos, “cuide bem dela ou minha filha”, se casam e prometem preservar a união do casal, declarando serem fieis, e culminando na recepção do casamento no repartir do bolo que apresenta a cor, geralmente, branca.
Ao se fazer uma reflexão de cada etapa se verificará que quando a mulher é entregue no altar ao noivo e na fala de seu pai, há a presença sempre masculina, logo a noiva não é entregue pela sua mãe, tia, irmã e avó, mas somente terá esse papel na ausência da figura viril, portanto o feminino é entregue pelo seu pai ( o chefe de seu lar), para o casório.
O mais interessante nessa discussão é a entrega da noiva, isto é, entende-se como se algo fosse dado aos cuidados de outra, não sendo convidada ou exercendo qualquer outro verbo que possa gerar uma ação ativa dela, pois no casamento ela assumiu o papel passivo na relação, porque quem detém a ação é o pai dela que a entrega ao seu futuro esposo.
Quando a mulher está diante do altar passa a se comprometer diante do líder religioso, família e noivo de cumprir o juramento referente ao matrimonio, torna-se visível o contrato de casamento estabelecido entre as partes, logo a sociedade conjugal embora receba toda uma construção de valoração positiva dentro do aspecto social, não passa de um contrato realizado entre os noivos, de tal maneira que se um dos noivos negarem aquilo que buscam jurar, nesse instante, haverá a invalidação da festa e reprovabilidade, assim como a necessidade das testemunhas que servem como uma forma de validação desse ato jurídico e social, sendo, assim uma prova plausível da realização contratual dessa festa.
O problema contratual, é estabelecido entre os contratantes, pois estão em situações contratuais opostas, já que o homem atua numa relação ativa, e a mulher, entregue pelo pai ao noivo, assume um papel passivo nessa relação, assim conclui-se a hipossuficiência feminina, concretizada na representação social do bolo de casamento, porque o branco do bolo representa roupa da mulher, que se apresenta com suas vestes brancas, simbolização da pureza e virgindade feminina.
[bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK2]O bolo de casamento e o banquete que segue a cerimônia podem muito bem ser vistos como um símbolo dessa “comida” que será a noiva, algo elaborado e, sobretudo, socialmente aprovado pelos homens do seu grupo. {...] Tudo isso permite notar que os ritos da ordem têm um centro. Seja um evento, seja um personagem, seja um objeto, neles existe, como centro, uma cena básica que deve estruturar o rito como um todo, além de ações e cenários periféricos . {...} O caso da festa de aniversário é um bom exemplo disso, pois a mesa e o bolo são aqui personagens centrais, sendo parte de seu ponto culminante que tem a ver com a forma ritualizada como se ingere um produto profundamente identificado com o aniversariante, sendo seu representante simbólico. Desse modo, o bolo de aniversariante e o número de velas que o enfeitam e que queimam correspondem ao número de anos que foram “queimados” na própria vida de quem está sendo homenageado. Bolo e pessoa, assim, são uma só pessoa moral. E essa pessoa é “comida” simbolicamente por todos, num ato pleno de comunhão e de divisão física que vem cimentar ritualmente os elos sociais entre aniversariantes e convidados.  DAMATTA (1986, p.60 e 92)

A importância de se discutir o casamento é que nessa hipossuficiência, há uma valorização da sobreposição masculina e limitação do sexo feminino nos diversos setores sociais em que as mulheres não são desejadas.
Os grandes conflitos de espaço público e privado tornam-se apenas um exemplo dessa realidade, para ilustrar tal diferenciação da participação e demonstrar a maneira como as mesmas estão colocadas nessas construções e na profissão, basta estudar as artes, e mais especificamente a música em que se verifica uma verdadeira barreira sexual para elas, por apresentar muitas limitações e preconceitos.

Por parte das famíliar, para começar. A mãe de Mme. Roland recusava-se a fazer sua filha uma virtuose porque “queria, acima de tudo, que eu gostasse dos deveres de meu sexo e que fosse mulher do lar, mãe de família”, escreve ela em suas Mémoires. O pai de Féliz e Fanny Mendelssohn, igualmente dotados, escreve a esta última, em 1820, a respeito da música: “É possível que, para ele, a música venha a ser uma profissão, enquanto, para você, não será mais do que um ornamento.” Pior ainda quando as desaprovações vêm do marido ou do companheiro. Clara Schumann se sacrifica por Robert; Alma Mahler por Gustav. Durante o noiva, Gustav lhe pedira explicitamente renunciar à música. “ Como é que você imagina um casal decompositores? Você já pensou a que ponto uma rivalidade tão estranha se tornará necessariamente ridícula? {...} Que você seja aquela de que preciso, {...} minha esposa e não minha colega, isso sim, está certo.” O que ele lhe propõe é a colaboração e a fusão de seu amor e de suas músicas. {...} Atualmente, as dificuldades persistem no domínio musical Há cada vez mais mulheres que são brilhantes intérpretes, não somente como pianistas {...}, mas como violinistas {...}. Mas as compositoras e mesmo as maestrinas são raras; dir-se-ia que as orquestras não gostam de ser dirigidas por uma mulher. PERROT (2008, p. 104 e 105)


Com fulcro nisso pode-se observar qual a visão a respeito da mulher e como a sociedade celebra a desigualdade de gênero construída, pela simples compreensão de uma festa repleta de simbolismos e linguagens que expressão os conflitos entre os sexos.

A violência contra a mulher e a sociedade

Nesse contexto de gênero e composições dos papéis sexuais torna-se importante discutir a violência contra a mulher, pois ela não se apresenta dissociada dos debates que dizem respeito aos sexos, mas na prática encontra-se interconectada com tais discussões.
O motivo dessa interconexão pode ser explicado pela exposição dos dados do Anuário das Mulheres Brasileira de 2011, no qual se percebe a ocorrência de crimes em que o sexo feminino é vitima e com uma geografia criminal frequentemente presente no espaço doméstico, sendo a prática delituosa efetuada pelo marido, ex-marido, namorado, companheiro, pai, filho, irmão ou outra figura masculina no seio familiar.
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Fonte: Anuário das Mulheres Brasileiras 2011 – IBGE, PNAD


Ao analisar o gráfico acima é possível perceber que dentro da esfera doméstica seja no próprio lar ou de terceiro, a mulher sofre mais violência do que em ambientes fora dessa região, logo como a taxa de maior criminalidade com vítimas do sexo feminino encontra-se nesse local, torna-se necessário o envolvimento do conhecimento sobre o lar e os relacionamentos interpessoais estabelecidos.

Mas – isto sim – estamos nos referindo a um espaço profundamente totalizado numa forte moral. Uma dimensão da vida social permeada de valores e de realidade múltiplas. {...} Não se trata de um lugar físico, mas de um lugar moral: esfera onde nos realizamos basicamente como seres humanos que têm um corpo físico, e também uma dimensão moral e social. Assim, na casa, somos únicos e insubstituíveis. Temos um lugar singular numa teia de relações marcadas por muitas dimensões sociais importantes, como a divisão de sexo e de idade. DAMATTA (1986, p. 24 e 25)
	

Ao estudar a estrutura social preponderante da família verificar-se-á uma composição patriarcal que permeia as construções de identidades e personalidade, ditando valores e crenças, logo influenciando os comportamentos, e, por conseguinte, a violência contra a mulher passa a se depara com os valores que explicam a sua ocorrência.
Na analise dos comportamentos sexuais masculinos observar-se-á que uma identidade frequente do homem é sua caracterização com a virilidade, uma vez que o termo viril determina o homem em latim, e torna-se a palavra diferenciadora perante o sexo feminino, portanto quando ele expressa sua virilidade, há o reflexo de sua masculinidade, isto é, apresentando-se como um homem de verdade, aquele socializado e macho, pois ele adquiriu os valores e construções sexuais para seu sexo.
É nessa conjuntura que se encontra a justificação para muitos casos de violência com atores masculinos, porque na virilidade busca-se demonstrar sobre quem detém o poder, sendo tal ato utilizado através da força física, logo da violência, pois assim ele encontra respeito perante a comunidade e reconhecimento como homem macho, qualificando-o como corajoso. Portanto infere-se que os homens são “fomentados para a agressividade, principalmente a força e a violência física, formas socialmente aceitas como marcas ou provas de masculinidade.” CURADO; AUAD (2008, p. 74)
Isso é facilmente exemplificado pelo gráfico do Anuário que trata sobre o número de óbitos por causas externas segundo sexo, por cor/raça, no qual se pode observar que o número de óbitos de pessoas do sexo masculino é maior em comparação ao feminino, logo se deduz que morreu mais homens do que mulheres no Brasil em 2009.
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Fonte: Anuário das Mulheres Brasileiras 2011 – MS / SVS / DASIS, SIM

A justificativa para tais ocorrências são localizadas nas explicações das identidades formadas, como já falada, às ideias de uso da força física e agressividade constroem o ideal de homem, explicando dois pontos do porquê se morre mais homens do que mulheres: o primeiro é o envolvimento em situações de risco que identifica o sexo masculino na sociedade ( ele não pode se acovardar perante os problemas e será valente para derribar quem o impede), e em segundo, o motivo que leva a violência doméstica,  encontra-se na sua masculinidade dominadora que é fortalecida na agressão.
Os gráficos abaixo possuem relação direta com os dois primeiros apresentada, pois quando se analisa estes, verifica-se ser o lar onde mais há mulheres violentadas, sendo seus agressores, em geral, aqueles que convivem com elas todos os dias ou possuem certa periodicidade, porque são seus familiares. Diferentemente das informações abstraídas desses próximos gráficos, porque neles se perceberá que a maior modalidade de violência que cerca as mulheres vitima desse tipo de crime é a violência física, perpetrada, em sua maioria, por um familiar masculino, demonstrando conexão com os dados antes expressos sobre a violência masculina e a maior taxa de mortes.
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Fonte: Anuário das Mulheres Brasileiras 2011 – IBGE, PNAD
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Em suma, pode-se sintetizar essa conjectura com a compreensão da violência contra a mulher se referir a uma criação social e legitimada pelas identidades sociais de dominação e empoderamento masculino sobre a mulher que se torna seu objeto.
Quando se verifica a incidência maior da violência física do que as demais, sendo a mesma composta, em geral, por uma agressão psicológica, permite-se inferir que ela é um grau mais avançado de expressão de dominação, uma vez que “ O homem deve ser rei em sua casa”. PERROT (2008, p. 48)
Portanto bater na mulher dentro do lar é imprimir em seu corpo os sinais da sua rebeldia realizada como uma maneira de impedir que a mesma retome medidas que venham a inverter nas relações de gêneros instituídas, pois ela nunca poderá deixar de ser um objeto na relação matrimonial, uma vez que quando se casou foi entregue pelo seu pai ao seu marido, que passará a educa-la.
Nessa perspectiva é viável compreender que quando um pai entrega sua filha para seu marido e em muitos casos, como expresso anteriormente, se escuta a frase de pedido para o futuro esposo cuidar de sua esposa, verifica-se nessa relação o pedido de um pai para seu genro cuidar da sua filha, proporcionando ensinamentos.
Assim pode-se deduzir sua relação direta com o dito popular, que diz: “ Quem ama castiga”. Porque se conclui que o marido agora responsável pelo cuidar de sua esposa também deve assim fazê-lo mediante amor, e se amar em muitos momentos é castigar, a violência contra a mulher entra como um instrumento do marido de extrema importância, porque através dela o marido imprime no corpo da mulher, a violência mais buscada, colocando e ensinando a mulher os valores e construções daquele lar, que é liderado pelo homem, o cabeça do lar.

A quantidade de mulheres que apanhavam dos maridos era imensa. Bater na mulher e nos filhos era considerado um meio normal, para o chefe de família, de ser o senhor de sua casa – desde que o fizesse com moderação. Tal comportamento era tolerado pela vizinhança, principalmente nos casos em que as esposas tinham reputação de serem donas-de-casa “relaxadas”. {...} Apanhar e bater era o cotidiano de muitos casais ( e não somente da camada popular), situação que se acentuou pela incidência do alcoolismo na segunda metade do século XIX. PERROT (2008, p. 77)

Com base nessa analise entende-se que a violência contra a mulher ocorre pela construção de identidade, papéis sexuais, estrutura de dominação e subjugação, naturalização e aprovação dentro do lar de valores e crenças que permitem a inferioridade feminina.
O contraposto dessa descrição é a não violência que se verifica numa verdadeira anomia, entendida como um comportamento social diferente daquele esperado e regido pela sociedade, logo como a prática desse crime é uma maneira de moldar a mulher na sua relação dentro e fora do lar, quando se observa a não violência seja física, psicológica, moral, patrimonial e sexual, se está diante da anomia durkheiniana.

Para Merton, {...} “ a anomia é concebida especialmente quando houver uma aguda disjunção entre, de um lado, as normas, e, de outro, as capacidades socialmente estruturadas dos membros do grupo em agirem de acordo com essas normas. DURKHEIM (2000, p. 25)

Portanto conclui-se que essa anomia é percebida quando pela estrutura social e do lar se tem as possibilidades do uso da violência como uma maneira de moldar o feminino, cumprindo sua função concedida pelo pai da esposa que acreditou nos ensinamentos que seu marido iria imprimir em sua futura mulher, sendo assim, quando ainda na presença desse contexto, o ato violento não é praticado se passa a ter dois pólos: o das normas sociais que permitem e toleram essa prática, e a desobediência da mesma quando se torna necessária para reafirmar o poderio masculino no lar, caracterizando a anomia.

Conclusão

Essa pesquisa permitiu compreender com o estudo da violência contra a mulher mediante uma leitura dos dados do Anuário das Mulheres 2011, se observar que quando se trata desse assunto, torna-se indispensável o uso das reflexões a cerca do gênero e papéis sexuais na sociedade que influenciam diretamente esse crime, porque o mesmo encontra-se dentro de uma esfera cercada de valores e crenças sociais, que é a família.
Nesse núcleo social, a família, afigura-se como um conjunto de construções da dominação masculina que naturaliza a compreensão do feminino qualificado na categoria de hipossuficiência, submetendo-a no casamento ao seu marido, tornando-se sua propriedade.
Assim, a violência seria uma maneira de imprimir seja no físico ou psicológico desse sexo sua submissão ao homem, reafirmando sua posição e identificando-a, dentro da esfera doméstica, sendo isso um dos motivos que levam muitas mulheres a procurarem delegacias especificas e sentirem vergonha e frustração (porque sua subordinação deve ser feita em amor), seja o fato delas estarem contra eles e não ao seu lado (função primordial da mulher, a de apoiar o marido) logo é vergonhoso para elas não terem obtido sucesso na resolução desse problema sem deixar de recorrer a denuncia.
Nesse âmbito se tem o famoso dito popular “por trás de um grande homem está uma grande mulher”, compreendendo esse ideal de apoio e ajudante, que a esposa absorve, segundo o que concebem para ela ser, logo como sua figura é de submissa e ajudadora, é inviável um auxiliar denunciar seu patrão ou mestre.
Portanto, a não violência é uma anomia, porque deixa de educar e imprimir na mulher os valores do patriarcado, construindo uma violação e divisor de aguas daquilo que é ensinado pela sociedade e família.
Com base nessa conjuntura torna-se viável se pensar na necessidade de quebra de valores e construções sociais que viabilizam tais preconceitos e violências, através de políticas públicas transversais, que atinjam não somente essa temática de gênero, mas tratem com os conflitos presentes na raça e classe social, pois os maiores índices de violência contra a mulher não são, em geral, incluídos dados relacionados mulheres de classe alta, justamente pelo pouca denuncia referentes a essas pessoas, por causa de sua posição social.
Logo a mudança perpassa não apenas as questões culturais que envolvem os sexos, mas uma atuação positiva do governo apoiado pelos outros Poderes e mídia, no fortalecimento de políticas e ações que busquem não uma autonomia parcial, mas real das mulheres, assim como uma revaloração daquilo que concerne ao sexo feminino, colocando-o socialmente em isonomia com o masculino.  
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1 - INTRODUÇÃO
Um ser contraído, impedido de revelar suas idéias e desejos, por muito tempo permanece “incubado” até o momento que, lentamente, ergue seu corpo e dá os primeiros passos. Em alguns momentos, ainda de cabeça baixa, submisso, por muitas vezes é impedido de falar, de expor suas idéias e de sentir prazer. Este ser ousa olhar além dos ombros e nega-se ao papel coadjuvante na História, liberta-se do casulo e ainda que não possua o órgão sexual externo, possui, igualmente, capacidade cognitiva e aos poucos, revela o quanto pode contribuir para o desenvolvimento da humanidade: - Sou mulher, e existo sim! Sou mãe e chefa da casa. 
Minha proposta é refletir sobre a evolução dos papéis atribuídos e exercidos pelas mulheres, no sentido de uma antropogênese social [footnoteRef:147] que permita avaliar a trajetória da mulher através do tempo, seus diferentes papéis na sociedade. Ações que garantiram destaque e permitiram a transformação do que antes era tido como natural. Essas mulheres que foram responsáveis pela mudança no comportamento de toda uma geração e propiciaram a consolidação dos direitos adquiridos. As anônimas que sonham fazer parte da História. Nosso papel é revelar e buscar vestígios que as integrem na narrativa histórica.  Mulheres que mudaram o olhar do mundo, que foram criticadas, escandalizadas e censuradas e, por meio destas abriu-se espaço para o surgimento de um novo perfil de mulher. [147:  Termo Antropogênese social é compreendido neste estudo, segundo minha concepção, de evolução da mulher na sociedade, inicialmente, oprimida, e as suas mudanças através de diferentes visões da sociedade possibilitadas, principalmente, pela cultura. As mudanças benéficas na postura da mulher sugestionando uma nova construção histórica.] 

Pretendemos analisar e refletir sobre contextos que propõe diferentes olhares sobre a mulher, da perspectiva de uma mulher, pois essa reflexão não requer somente falar de sua capacidade e os seus sentidos, mas é enriquecida pelo “ser mulher”, você precisa nascer mulher, ser vista além das formas corporais – o habitus feminino[footnoteRef:148]. É nesse sentido que articulamos conceitos como o de violência simbólica na dominação do outro[footnoteRef:149], através de uma cultura imposta aos dominados não permitindo que se vejam como vítimas. O dominado não se opõe ao opressor, revelando-se peça de engrenagem para uma construção social vista de forma naturalizada. Em trajetórias individuais e coletivas, vemos mulheres aprendendo a se levantar depois de sofrer agressão física, quando criança, manter-se calada ao sofrer abuso sexual, ter coragem de denunciar um estupro ainda que humilhada, ser mãe e pai ao mesmo tempo, ter o órgão genital mutilado ou removido por completo, costurado e depender da autorização do “seu dono” para a reversão. Vestir-se como homem para governar ou para defender a própria pátria.  [148:  Bourdieu – O ser feminino como ser-percebido. Esquemas criados pela representação subjetiva do corpo qualificando como forte/fraco, grande/pequeno e concedendo ao homem a posição de dominante. (1932-2002) P.77]  [149:  A incorporação da dominação trabalhada por Bourdieu em A dominação masculina (1932-2002) P.31] 


2 - OBJETIVOS
Esse trabalho tem como objetivo investigar o papel da mulher em diferentes sociedades e suas atitudes de “questionamento da ordem centrada no masculino”, diferentes formas de enfrentamento e construção de novos caminhos. Para isso, busca-se:
· Refletir sobre o significado do véu e da túnica, utilizada pela mulher islâmica, na visão ocidental, como ação opressora[footnoteRef:150] não só guardando a pureza, mas aprisionando a sua inteligência e a força interior. [150:  Ver artigo – A mulher no Islã – Direitos humanos, violência e gênero. Cláudia Voigt Espínola. Doutoranda em Antropologia Social – UFSC.] 

· Refletir sobre a importância que a cultura[footnoteRef:151] como construção humana, exerce sobre a uma nova forma de olhar a mulher e os seus valores, realçando o seu papel no contemporâneo.  [151:  Cultura definida por um conjunto de leis, crenças, hábitos, etc. adquiridos pelo homem como membro da sociedade. Citado em ROCHA (1988). – O que é etnocentrismo?] 

· Traçar os movimentos da mulher como sujeito de construção histórica/social, principalmente no Brasil, refletindo sobre a desmistificação da existência do sexo frágil como um ser geneticamente empobrecido ou ainda como em prosa caracterizado como “um bicho esquisito – todo mês sangra.” [footnoteRef:152] [152:  “Cor de rosa choque”. Rita Lee e Roberto de Carvalho. Som Livre, 1982. ] 




	3 – METODOLOGIA
   	A metodologia para a elaboração desse artigo concentrou-se na pesquisa bibliográfica em livros e revistas científicas sobre a vida de algumas mulheres em diferentes épocas[footnoteRef:153] e seus arrojados feitos marcados na História. Foram escolhidas como protagonistas do estudo, a biografia de Hatshepsut, a mulher-faraó, como o poder da mulher na civilização clássica do Antigo Egito e Maria Quitéria de Jesus[footnoteRef:154], sua relação com o Exército brasileiro, bem como o processo de ingresso de mulheres nas forças armadas brasileira. Também articulamos análises sobre a mulher no campo religioso, com reflexões sobre prescrições através do Alcorão, da Bíblia Cristã, destacando a visão islâmica sobre a mulher. O artigo procura articular aportes antropológicos e sociológicos sobre os valores culturais, sociais e étnicos de diferentes sociedades e de como cada uma, lida com o crescente movimento pró-empoderamento das mulheres[footnoteRef:155]. [153:  Civilização clássica do Antigo Egito, Idade Média, Idade Moderna e Idade Contemporânea.]  [154:  Ver SOUZA, Bernardino José de, em Heroínas Baianas, In – Biografia de Maria Quitéria de Jesus. ]  [155:  Empowerment, termo traduzido como ações de aquisição de poder para as mulheres.] 


4 – DESENVOLVIMENTO
As mulheres, durante séculos, serviram de espelho aos homens por possuírem o poder mágico e delicioso de refletirem uma imagem do homem duas vezes maior que o natural. (WOOLF/1941) [footnoteRef:156] [156:  Uma das mais proeminentes figuras do modernismo, Virginia Woolf foi escritora, ensaísta e editora britânica. Ver – A Opressão feminina – 1997.] 


Nesse estudo, a figura da mulher revelou-se por diferentes signos. Pelo signo da submissão preparada para procriar e trabalhar. Essa interpretação equivocadamente elaborada em contextos diversos pela figura masculina garantiu à mulher, um longo período de diversas abstinências. Na civilização clássica do Antigo Egito ocupava diferentes status, era tratada como um ser igual ao homem tanto na rica sociedade quanto na escravidão. Fontes históricas enigmáticas[footnoteRef:157] envolvem os estudos acerca da participação da mulher nesta civilização. A descoberta da múmia mulher-faraó Hatshepsut, revela a extraordinária magia que a fez governar como um homem no Egito de 1479 a 1458 a.C.. Vestia-se com calças e usava barba falsa – era um costume exclusivo dos faraós. A barba para eles tinha o mesmo significado da coroa para os reis. Seu reinado foi de paz e prosperidade com expansão do comércio e com magnífico e glorioso templo funerário. Traçou a rota do rio Nilo até o Mar Vermelho. Nas paredes do seu templo foram deixados os relatos dos eventos de sua vida e origem divina. Quando esta múmia foi encontrada, estava desprovida de roupas e da riqueza da época, estes fatos não abalaram os estudos dos renomeados arqueólogos que garantem, independentemente da vestimenta, a força e o poder desta múmia-Rei que seria incomparável mesmo se tratando de Tutankhamon[footnoteRef:158]. [157:  Um dos mais intrigantes períodos da história do Antigo Egito, segundo Peter Dorman, egiptólogo e presidente da Universidade Americana de Beirute, atesta que a alta tecnologia e a sagacidade de renomeados arqueólogos mantêm estudos sobre a possível violação da tumba de Hatshepsut, vinte anos após a sua morte, quando foram removidas as homenagens dignas de faraó, possivelmente, por vingança de seu enteado Tutmósis III. Segundo matéria da National Geographic Brasil/edição 109. Abril/2009 – Reportagem de capa.]  [158:  Conhecido também como Faraó Menino por tê-lo sido muito cedo e morrido aos dezenove anos de idade em 1327 a.C., com muitos feitos e possuidor de inscrição de maldição em sua pirâmide. National Geographic Brasil/ edição 126 – Rei Tut: Segredos de família. Setembro/2010 – Reportagem de capa.] 

A partir deste registro convido a diferentes reflexões, onde observaremos a trajetória da mulher impregnada de superação, como sujeito social e de movimento de igualdade de gênero.

4.1 O papel da mulher na cultura religiosa.
Sob o signo do pecado, na Idade Média, a Igreja Católica considerava a mulher como o objeto do pecado original, protagonizada por Eva, passível de compactuar com o demônio. Quando virgem, mãe ou vivendo em conventos era considerada sagrada. Ainda que o cristianismo primitivo configurasse a mulher como um místico sagrado da Virgem Maria e Maria Madalena, mulheres que permaneceram com Jesus Cristo antes e após o seu calvário, esse sentimento de halo foi combatido por clérigos[footnoteRef:159] que desejavam reafirmar a igualdade entre homens e mulheres, com o mesmo peso e medida. Nesse momento a figura feminina como superioridade era ofensiva. Se antes, Eva era uma visão do pecado original que deu fim a permanência no paraíso, a figura sagrada da Virgem Maria trazia o respeito, mas também uma série de contradições para a mulher como figura histórica.  [159:  Os registros sobre a mulher na Idade Média saiu das mãos de homens da Igreja, estes deveriam viver longe das mulheres. Consideravam-nas misteriosas e portadoras do pecado. Não há relatos de nomes de clérigos em específico que defendessem claramente a natureza feminina, no entanto há relatos do sentimento de contrariedade, não compreendendo como, as mulheres, portadoras do mal e do pecado pudessem gerar a vida e curar doenças através de ervas medicinais. DUBY/PERROT (1990)] 

Em paralelo à visão de santidade, outras culturas religiosas, criam imagens de mulheres submissas, proibidas de revelar sua face. No Oriente Médio, Arábia Saudita, desde a Idade Média, os homens vestem-se de túnica branca, larga, de tecido leve apropriado ao clima e a intensa irradiação solar. Para as mulheres, da mesma região, sujeitas às mesmas condições climáticas, estas devem vestir túnica preta. Conforme o Alcorão[footnoteRef:160] determina e radicalmente seguido, as mulheres devem usar o xador, veste que envolve o corpo todo permitindo somente expor os olhos, para que não atraiam a atenção dos homens. Esta vestimenta tão semelhante à túnica, utilizada atualmente, tem sua origem às vestes da tribo de beduínos que viviam na região durante o século VI.   [160:  Também conhecido como Corão, QUR’ÂN, em Árabe significa “A Recitação”, escritos por Maomé e após a sua morte só havia fragmentos escritos em pedra, em ossos e em folhas de palmeiras. A redação do Livro Sagrado só foi terminada em 656 d.C. Consta de interpretação de fé, da história; dita as normas de vida e possui um código de punições seguido por mais de 1,3 bilhões de mulçumanos.] 

Existem hadiths, corpo de leis ou ditos do profeta Muhamad, Maomé, que diz não existir vergonha na religião, e que se deve adquirir conhecimento para aperfeiçoar a prática religiosa. Refletindo sobre a cultura islâmica quanto à mutilação genital feminina observamos que esta prática é adotada pela maioria das famílias de baixo nível sócio-econômico, enquanto as famílias de bom nível cultural e conhecimento religioso não adotam esta prática. No Sudão é aplicada a forma mais severa, a infibulação ou circuncisão faraônica que consiste na remoção do clitóris, do lábio menor e de partes do lábio maior, costurando as laterais e deixando apenas uma pequena abertura para a passagem de urina e do fluxo menstrual. Independente da religião[footnoteRef:161] é defendida pela “tradição”, como requisito religioso, embora tanto no Alcorão quanto na Bíblia Cristã não se encontra a existência de tal exigência.  [161:  Outras religiões, independente da islâmica, adotam esta prática. Países das Américas e da Europa convivem com esse risco, devido à imigração de comunidades pertencentes a esta cultura.] 

As razões apresentadas para a manutenção deste ritual, apesar dos pais estarem convencidos de que estão fazendo o melhor para suas filhas, são cientificamente contestadas, revelando-se favorável somente à satisfação egocêntrica e bárbara dos indivíduos que as pratica. Há 28 países com registro de mutilação genital feminina, no leste, no oeste, e no nordeste da África e em comunidades de imigrantes nos EUA e Europa. Em sete países africanos entre eles Somália, Etiópia e Mali há registros de 85% de mulheres mutiladas. Segundo a estimativa da Organização Mundial da Saúde (OMS) existem entre 100 a 140 milhões de meninas e mulheres sob consequências da mutilação. Waris Dirie, Somali, escreveu em seu livro “Flor do deserto” com detalhes ao que foi submetida e como era impossível descrever a dor que sentira. Waris Dirie foi circuncidada aos cinco anos de idade, em seu livro relata que no ato da circuncisão, desmaiara várias vezes pela intensa dor que sentira. Aos treze anos conseguira fugir de um casamento arranjado pelo seu pai. Fora para Londres sendo descoberta por um fotógrafo. Waris Dirie tornou-se supermodelo internacional dando início a luta contra a prática. Atualmente, com 45 anos é fundadora de uma organização que leva seu nome[footnoteRef:162]e embaixadora da ONU contra a mutilação feminina. [162:  Ver site: www.waris-dirie-foundation.com/en] 


4.2 – A política na alma da mulher
Apesar das pressões em manter a mulher como uma figura débil, imerge desse tema, a história de mulheres que passaram a vida dedicando-se ativamente em campos antes só restritos aos homens. Heroína e patronesse do quadro militar do exército brasileiro – Maria Quitéria de Jesus – soldado Medeiros (1792 a 1853) para servir ao seu país, vestiu-se de homem e assim alistou-se no exército. Abraçou determinantemente as conquistas, participou com ímpeto de grandes combates chegando a comandar um grupo de mulheres guerreiras. Foi condecorada pelo imperador D. Pedro I. Maria Quitéria venceu uma época onde as mulheres não podiam se quer participar de conversas masculinas. No entanto, desaprovando seu pai resolveu lutar para liberdade de seu país. Um pouco mais que cento e vinte anos após a sua morte, em 1980, as mulheres puderam participar do concurso para o quadro militar. 
Seja como Maria Quitéria ou como soldado Medeiros era difícil vencer as barreiras da época, que podem ser claramente observadas no provérbio português encontrado em um relato anônimo sobre a vida de Maria Quitéria: uma mulher já é bastante instruída quando lê corretamente as suas orações e sabe escrever a receita da goiabada. Isto seria mais do que perigo para o lar. Na verdade o perigo pairava na oposição a submissão e todo sentido de anulação que a época sugeria. A história imortalizou outros nomes de mulheres com esse mesmo ímpeto, desejando fazer a diferença e romper as barreiras que as segregavam.
Na segunda metade do século XX as forças armadas de vários países incorporaram as mulheres, estas passaram a receber treinamento idêntico aos homens. Essa ruptura marca a permanência da mulher como militar não somente em tempo de guerra. Em 1980, no Brasil, foi criado o primeiro Corpo Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha na área técnica e administrativa, sendo o Exército o último das forças armadas a aceitar mulheres e integrá-las em seu quadro de apoio, porém sem permitir sua ascensão ao topo da carreira militar. Posteriormente, através da Lei 7622 de 1987 e Lei 8194 de 1991 o quadro Auxiliar Feminino de Oficiais recebeu as estruturas quanto ao soldo, à graduação, entre outras. 
Em 28 de junho de 1996, Maria Quitéria de Jesus, por decreto do Presidente da República, passou a ser reconhecida como Patrona do Quadro Complementar de Oficiais do Exército Brasileiro. Em maio de 2011 o exército de Israel nomeia a sua primeira generala. O papel da mulher como militar trazia tanto a dificuldade em enquadrar um substantivo feminino para os postos ocupados, quanto à necessidade de se criar uma estrutura que a respeitasse pela sua patente e pela sua própria natureza feminina que ficava desconfortável perante o quadro masculino. 
O sufrágio feminino marcou a sua história. O sufrágio na vida política era restrito, só atendia os previamente capacitados, tais como: - sufrágio censitário que se exigia pagamentos de tributos ao Estado e para isso o requisito principal era a riqueza. O sufrágio racial estabelecia a necessidade de uma origem sólida de renome e sendo assim, os negros eram proibidos de votar. O sufrágio capacitário exigia intelectualidade, discernimento e também escolaridade. O sufrágio restrito barrava a participação da mulher nos processos eleitorais, vista como incapacitada para a vida política. Não importava sua origem nobre, a sua cor e se demonstrava alguma intelectualidade. Sua condição não atendia a quaisquer requisitos. Em oposição ao sufrágio restrito surge o sufrágio universal que até o século XIX não era tão universal assim. Era compreendido como direito ao sufrágio universal apenas os indivíduos intelectualmente maduros – os homens adultos. Estes gozavam de todos os direitos econômicos, sociais, culturais e políticos. Mais uma vez a mulher era segregada e deveria se contentar em viver à sombra do homem. A mulher não era impedida de participar da política ou dos movimentos sociais, mas também a sociedade não via essa participação com bons olhos.
O ideal democrático de igualdade e liberdade pós-Revolução Francesa e no contexto da revolução industrial foi determinante para que surgisse o movimento sufragista pelo voto feminino. Iniciado no Reino Unido, em 1897, com a União Nacional do sufrágio feminino a favor da concessão, à mulher, do direito ao voto, uma vez que exercia cargos diretivos em escolas e no trabalho de educadoras. O movimento ganhou força em outros países quando e em 1918 a lei britânica garantiu este direito, porém somente às mulheres acima de trinta anos. Dez anos mais tarde, em 1928, as mulheres a partir de 21 anos conquistaram o direito ao voto. No Brasil as mobilizações pelo sufrágio feminino iniciaram no século XIX e são anteriores ao Decreto nº 21.076 de 1932, assinado pelo então presidente Getúlio Vargas. Sua trajetória está marcada, inicialmente, pelas mãos de César Zama, baiano, constituinte, médico e intelectual que em 1890 na elaboração da primeira Constituição republicana, defendeu o sufrágio universal a fim de que a mulher pudesse participar da vida política do país. Infelizmente, sem êxito. Em 1891, Almeida Nogueira, também constituinte, questionou a Constituição não sendo clara quanto à restrição desse direito cívico às mulheres. Em 1894 foi promulgada a “Constituição Política” da cidade de Santos, com o artigo 42 concedendo a “capacidade política” aos maiores de 21 anos e as mulheres sui juris que exercessem profissão honesta, sabendo ler e escrever e que residisse no município a mais de um ano, o direito de voto. No entanto, um grupo de cidadãos entrou com recurso no Congresso Legislativo de São Paulo, solicitando a anulação do artigo 42 entre outros, o que foi devidamente acatado. 
Em Minas Gerais, no ano de 1905, três mulheres se alistaram e votaram. Com a promulgação da Constituição de 1934, a idade mínima para o exercício do voto foi alterada para 18 anos e em 1988 a nova Constituição facultou para 16 anos. A legislação eleitoral vigente garante às mulheres a participação efetiva ao voto, bem como a cota de trinta por cento para candidatas a cargos políticos[footnoteRef:163].  [163:  Será lembrada com louvor a presidenta da Federação Brasileira Pelo Processo Feminino fundada no Rio de Janeiro em 1922. Bertha Lutz. A líder feminista em Minas Gerais Elvira Komel e Nathércia da Cunha Silveira. As duas últimas formaram uma comissão que obtiveram apoio ao sufrágio feminino.] 

Ainda que várias lutas e conquistas se realizassem, ao longo do século XX a mulher foi vista como um ser inferior e que deveria ficar a margem de muitos dos direitos gozados pelos homens na sociedade. Consciente de que essa visão não se modificaria tão facilmente e mais consciente ainda do seu papel na sociedade a mulher insiste em transformar seu status social. É importante saber falar e vestir-se bem. As roupas tornam-se ousadas. Surgem os símbolos sexuais. Mulheres sob o signo da sedução despertam nos homens o desejo de possuí-las, cultuá-las ou simplesmente revelá-las ao mundo como sua criação artística. Escândalos políticos persuadiam a sociedade acerca da mulher, objeto de desejo como Norma Jean Baker Mortensen, nome verdadeiro da atriz hollywoodiana, Marilyn Monroe e o suposto escândalo com os Kennedy.
Em 1995, surge o termo “Direitos Sexuais” na conferência da mulher, em Beijing. A mulher está sob o signo da homossexualidade, e assumir a homossexualidade é uma postura extremamente delicada. Segundo FOUCAULT (1993) os discursos da sociedade ocidental, obscurecem a sexualidade sem proporcionar o seu entendimento. O tema quando abordado na educação consiste em esclarecer o sexo quanto ciência pela reprodução e pouco se faz pelo direito a sexualidade muito bem citada em EISLER (1996) [footnoteRef:164]:  [164:  Riane Tennenhaus Eisler- escritora austríaca e ativista social. Definida como historiadora da cultura e teórica do evolucionismo.] 

A cultura ocidental não consegue lidar com esse importante aspecto da vida e cria modelos estanques onde os indivíduos devem ser encaixados e classificados. A maioria desses modelos é baseada no preconceito e na falta de informação, não permitindo que o ser humano seja exatamente aquilo que quer, deseja e poderia ser.

	4.3 Elementos que propiciaram a inversão de papéis.
A mulher brasileira é um exemplo de determinação como àqueles que criam seus filhos, sozinhas, através de trabalho árduo de sol a sol, vítimas da seca ou da competitividade da cidade grande. Essa mulher, num signo de nordestinidade, aprende desde cedo à lida com sobrevivência, tem nas mãos e na face às marcas do sofrimento mais presente que o tempo pode proporcionar. Carrega um filho na anca os demais vão pelo chão seguindo seus passos. Todos terão escola, porque esta mãe trabalhará sem cessar. Seus conselhos garantem a certeza que devem estudar para que um dia a sorte lhes sorria. Drama comum como tantos outros, mas que revela a face sofrida das heroínas brasileiras, exemplo de dona Lindu, mãe do ex-presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, que em 1952, junto com os filhos migrou, viajando durante treze dias em um caminhão conhecido como “pau-de-arara”, a São Paulo onde se dedicou ao trabalho árduo e ao direito à educação a todos os seus filhos. 		        	Os países mais desenvolvidos por sua afluência ou alta renda per capta possibilitam amplo acesso ao ensino superior e aos serviços de assistência social, usufruindo assim, esta sociedade dos avanços tecnológicos e científicos.
Em extremo oposto a este aspecto encontramos a pobreza, baixa expectativa de vida por falta de recursos, a educação sem estrutura adequada que possibilite a ampliação do universo desses indivíduos que tentam emergir desse caos.
Analisando esse contexto, observamos que diferentes culturas afetam o desenvolvimento, ocasionando o impacto da cultura entre países em desenvolvimento e países desenvolvidos. As culturas se confrontam a todo o momento como as coletivistas que valorizam a harmonia social, a obediência e a união familiar com as individualistas que valorizam a independência, a competição e o êxito pessoal. Desde cedo, as crianças, são incentivadas a autonomia e a auto-suficiência gerando alto índice de individualismo, como é o caso dos países ocidentais. Os valores recebem classificações distintas. Os valores do euro-norte-americano com distintos grupos étnicos estão em constante contrastação, nem por isso podem receber rótulos de melhores, ou piores, simplesmente diferentes. Suas visões coletivas ou individualistas precisam ser respeitadas.
A oportunidade de informação precisa ser constante, assim como as pessoas mudam, a sociedade também. Nestas mudanças oriundas de processo histórico, social e cultural surge o rodízio de papéis[footnoteRef:165]. Os papéis de gênero embora, rígidos vêm sofrendo mudanças ao longo das décadas, agora em passos mais largos. A diferença dos valores culturais, facilmente divulgados pela globalização, acelera a atualização dos diferentes saberes sugerindo a adequação de uma sociedade heterogênea na mudança de papéis daqueles que trabalham para sustentar uma família, do chefe da casa. Homens e mulheres, indistintamente, ocupam esse lugar. Assumem um o papel do outro. Agora, quem é um e quem é o outro?  [165:  Redefinição de papéis desempenhados pela mulher e pelo homem no cotidiano da sociedade.] 

A partir da concepção de que os valores da nossa cultura moldam a nossa trajetória, a sociedade mudou para um processo onde a diversificação dos papéis está tornando-se cada vez mais comum. Os homens, muitas vezes em fuga do desemprego, são obrigados ou incentivados a serem “donos de casa” e as mulheres a exercerem as atividades profissionais que antes pertenciam somente aos homens. Estes começaram a superar-se tomando conta dos filhos e da casa para que suas esposas pudessem manter-se empregadas, repercutindo em mudanças na educação de meninos e jovens, com o objetivo de assumirem mais tranquilamente as tarefas domésticas. O que no início causou impacto, hoje a sociedade vê com normalidade. Os rótulos estão caindo por terra. Não se afirma mais, que a mulher é educada somente para a difícil tarefa de criar seus filhos e que seu lugar é “pilotando o fogão” ou o “tanque de roupas”. 
As identidades de gênero de força física, comportamento emocional e sexual mantém-se em constante rotatividade. A questão não é mais “Os homens ou as mulheres”. Diante do ciclo da vida novas atribuições, desafios são lançados constantemente. A sociedade nunca poderá estagnar-se. Desempenhar novas funções se tornou rotina na vida de homens e mulheres. Entretanto, suas funções pautadas na qualificação profissional continuam sendo questionadas. O homem possui aprovação total de uma sociedade que ainda o caracteriza como o mais inteligente e o mais forte. Este artigo não tem como objetivo aprofundar essa descaracterização, mas fomentar a reflexão acerca da mulher ainda inferiorizada, e que essas idéias apresentam-se em ambos os sexos. Por exemplo, algumas mulheres que, comumente, só sentem-se confiantes diante de um médico do sexo masculino, salvo os ginecologistas, neste caso algumas mulheres preferem ser atendidas por médicas devido à timidez e por certos tabus, mas nas demais profissões observam-se o favoritismo de profissionais do sexo masculino[footnoteRef:166]. Mas, se ambos os sexos são partes distintas e eficientemente dependentes para garantir a perpetuação da espécie, estes devem garantir da mesma forma, a superação das desigualdades sociais e na perspectiva dos direitos humanos para a consolidação de uma sociedade democrática. [166:  Pesquisa particular realizada as pedestres no Centro da Cidade do Rio de Janeiro quanto à preferência em relação ao sexo de profissionais prestadores de serviços. Local escolhido devido à concentração de pessoas de diferentes bairros. Das mulheres entrevistadas – 37% preferem ser atendidas por profissionais do sexo masculino, 25% preferem profissionais femininas (ginecologistas) e 38% responderam não possuir preferência.] 

Homens e mulheres estão mudando a consciência sobre sua atuação na vida social. Paralelo a essas mudanças a suposta identidade biológica da mulher é vista esmiuçada por ela mesma, mulher/mulher, já não são mais iguais entre si. Questionam o sentimento de pertença, construindo lutas específicas, negando identidades pré-determinadas, lutando por diferentes causas como o movimento de mulheres negras e o de lésbicas. No entanto, independente de participar ou não de algum movimento social, na luta por desenvolverem atividades semelhantes a dos homens, as mulheres sofrem discriminação e opressão masculina, expostas a novas hierarquias e ainda a salários menores que o dos homens. 
A condição de desigualdade salarial sofre uma desconceituação quando pensada politicamente, em virtude das mulheres terem desenvolvido práticas complementares às dos homens, mesmo sob rígidas hierarquias, sua atividade política, no Brasil, quase sempre de sombreamento não permitiu uma construção que favorecesse, facilmente, a ascensão da mulher como líder político. Não só pelo movimento feminista, indiscutivelmente, favorável a mudança de papéis, mudanças sociais e culturais garantiram o fortalecimento dos alicerces que elegeram a presidenta Dilma Vana Rousseff nas eleições diretas para presidente, em 2010. Um dois maiores exemplos de democracia, de direito civil, da prática de cidadania onde milhões de brasileiros e brasileiras, através do sufrágio universal, confirmaram um marco histórico– elegeram a primeira presidenta do Brasil. Esta grande nação de marcos de luta em defesa à pátria, da força do povo pelo povo provou que tudo pelo que se lutou no passado, não foi em vão.  

4.3 Considerações finais. 
O que se pretendeu ao avaliar a antropogênese social feminina não foi apenas refletir o quanto foi doloroso esse processo, mas destacar algumas conquistas e o que ainda precisa ser feito para que as injustiças possam ser tratadas como uma inflamação que provoca muita dor. Há necessidade imperiosa de promover uma educação emancipadora e esclarecedora de direitos e deveres como ferramenta alicerçadora de sociedades livres de injustiças e preconceitos de gênero, raça, cultura e de todas as outras formas de discriminação que corrompem a integridade do ser humano. Para superar a ideologia das relações de gênero, que distinguem e inferiorizam homens e mulheres, objetivamos repensar essas relações no conjunto de propostas curriculares e projetos desenvolvidos pela escola, com intuito de revelar os trabalhos femininos imortalizados na história, mas mantidos ocultos sem, contudo, criar a competitividade da mulher versus homem. 
Cabe favorecer diálogos com a historiografia das relações de gênero para conscientizar que as diferenças fazem parte da história das sociedades, e que as desigualdades são elementos que precisam ser analisados em seu contexto e cada um deles tem um ideal de identidade/igualdade a ser defendido. Não devemos nos prender somente aos fatos históricos, mas considerar as novas construções que se fazem a partir destes sem desmerecer o trabalho daquelas que se sentem felizes no desempenho da função de donas-de-casa. Não se trata de regressão dos princípios feministas, e sim, de reconhecer e valorizar os diferentes papéis da mulher na vida pública ou particular. O que permitimos construir será sempre fruto de nossas ações ou pensamentos congelados, ou seja, as transformações se farão através de ações por objetivos em comum, ou lamentavelmente, serão impedidas pela prática discriminatória. As diferenças empíricas acerca do metabolismo, da anatomia do corpo feminino e masculino são puramente científicas. As desigualdades não são dadas pelo gênero, mas pela cultura. Descobrir a prática da alteridade para compreender, ver o outro e a si mesmo constatando que a desigualdade é fruto de um processo de poder e de dominação capaz de marginalizar e excluir. O que desejamos é a igualdade de gênero constituída de direitos civis, políticos e sociais no pleno exercício de cidadania, garantindo as diferenças na constituição da identidade social e cultural, construindo uma sociedade justa e democrática onde o mundo do outro é o nosso mundo, sendo o nosso dever, conviver e extrair o melhor da essência do gênero.
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INTRODUÇÃO

O universo feminino é permeado por um conjunto de idéias, valores e conflitos que estão inseridos na dinâmica social atual. Para entendermos percebermos estas relações, devemos retomar o estudo da História do Brasil colonial, período compreendido entre os séculos XVI ao início do século XVIII, especialmente em relação ao princípio, e a origem de fatores que motivaram a colonização vinculada aos interesses da sociedade vigente nesta época estruturada em uma sociedade identificada com o modelo patriarcal.  
Nesta perspectiva, a presente pesquisa universitária auxiliará na investigação e produção de um texto, onde serão destacadas as contribuições desta temática para entender o universo feminino na atualidade. Particularmente como mulher, quero entender como ao longo da história da formação colonial do Brasil a mulher viveu e conviveu com a discriminação, e como ela é representada e se reflete nos dias de hoje.
No contexto da disciplina de Ensino Religioso poderá permitir análise da atual conjuntura social, política, econômica e cultural vivenciado pelo universo religioso católico. Além, disso quero que o trabalho seja um aporte para futuras mudanças e transformações que poderão resultar a partir desta temática permitindo  mudanças na prática docente mais efetiva com relação ao tema, visto que,ele é pouco trabalhado ou discutido no contexto histórico da formação do Brasil colônia.  .
A História mostrou/mostra que a mulher, sobretudo no Brasil colônia era tratada/vista como uma pessoa submissa, sem vontade própria. Além disso, tinha que se submeter à vontade da sociedade patriarcal dominadora e atrelada ao poder instituído da igreja católica.
No oeste catarinense percebemos  a repetição de características semelhantes. As mulheres apresentam situações de submissão em relação às ideias masculinas nos aspecto religiosos, eleitoral e social. A necessidade econômica e o escorcho do trabalho familiar pelo patriarca, destacou enorme exploração social e biológica da mulher, como produtora-reprodutora da força de trabalho, exigida pela economia camponesa, sob o domínio familiar e religioso, sobretudo masculino.
Apresentamos depoimentos sentidos de mulheres esgarçadas por uma vida de trabalho incessante, desdordadas até as vísceras pela literal obrigação de parirem filhos sem cessar, sob a exigencia da religião, das leis do Estado, dos ditames das tradições familiares. Embora estejamos vivenciando o início do século XXI, percebemos que, embora reduzido, ainda existem vestígios da submissão feminina.


OBJETIVOS


4.1 OBJETIVO GERAL

· Identificar como era vista e tratada a mulher no universo religioso católico no Brasil Colônia e no atual oeste catarinense. 

[bookmark: __RefHeading__1171_1621179129][bookmark: _Toc269330334][bookmark: _Toc269330961]4.2 OBJETIVOS ESPECIFICOS

· Identificar a forte influência católica na formação e constituição do Brasil colonial;
· Verificar o tratamento dispensado a mulheres católicas no período do Brasil colonial;
· Citar alguns mecanismos ou instrumentos usados para exercer o domínio no universo feminino no Brasil colonial; 
· Analisar as causas e conseqüências do tratamento religioso dado ao universo feminino; 
· Verificar a existência de situações de submissão feminina no oeste catarinense.

1. [bookmark: __RefHeading__1173_1621179129][bookmark: _Toc269330335][bookmark: _Toc269330962]FORMULAÇÃO DAS QUESTÕES/ HIPÓTESE DE PESQUISA.

· Quais as causas ou razões do tratamento dispensado às mulheres católicas?
· Quais as causas e conseqüências do tratamento dispensado para às mulheres católicas no Brasil no período colonial?
· Quais os principais mecanismos ou instrumentos usados no Brasil para exercer domínio sobre as mulheres?
· Quais as conseqüências sobre o uso destes mecanismos e instrumentos de utilização sobre dominação da mulher?
· Quais as consequências da subordinação feminina no oeste catarinense?





METODOLOGIA


O universo feminino no contexto religioso no período do Brasil colonial é um trabalho acadêmico de cunho qualitativo, dialético e bibliográfico, pois se preocupa em conhecer a realidade e transformá-la, pois apóia a luta entre contrários. Este tema permite o acesso a uma expressiva  literatura de monografias e artigos científicos.
Nossa pesquisa sobre o Universo Feminino, após a pesquisa bibliográfica, organizamo-nos em relação à coleta de dados, como: local específico da pesquisa e dados que complementaram as informações necessárias.
Na pesquisa, exercemos o papel subjetivo de participante nas entrevistas e coleta de dados, e, ao mesmo tempo, o papel objetivo de observador, permanecendo numa situação ímpar para compreender e explicar o comportamento humano.   


RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Quando se iniciou o processo de colonização e ocupação do território brasileiro, a Europa do final da Idade Média, e início da idade moderna, estavam em crise religiosa, tendo como algumas causas o fracasso das cruzadas no Oriente, e o contexto da chamada reforma, iniciada por Martinho Lutero. A colonização do Brasil serviu ao intuito da expansão do catolicismo nos diferentes continentes, como o Africano e o Americano. 

Observamos que as mulheres neste período eram tratadas como seres inferiores, submissos, aos interesses da sociedade patriarcal, fundamentada nos princípios do catolicismo. “Este tratamento também se relaciona com a questão de gênero presentes na bíblia na questão da relação “Eva” a pecadora que induziu o homem e a humanidade ao pecado, sendo assim rodeada de preconceitos”. 

Vale ressaltar que Joan Scott realizou um estudo de ampliação do conceito tradicional de fazer a história das mulheres, especialmente no conjunto de referências que passaram a integrar a categoria de gênero para analisar as relações que se estabelecem entre as diferentes sexualidades.

A divisão entre homens e mulheres, se refere á construção cultural do que é percebido e pensado como diferença sexual, ou seja, maneiras como as sociedades entendem o que é ser “homem, e o que é ser mulher”, e” o que é masculino, e o que é feminino”.  Então entende-se que conceitos produzidos ao longo do tempo variam de acordo com diversos contextos sociais, e se refletem em aspectos da vida social de cada um.(SCOTT,1990,p.69).


No Brasil colonial são os homens que possuem o poder de dominação sobre as mulheres, e são eles que reconhecem e controlam a pratica de rituais femininos, relegando as mulheres um papel secundário.  Michelle Perrot fala que o universo feminino no período do Brasil colonial a mulher desejava um lugar para professar sua religiosidade, não encontrando condições legítimas para a profetização.  

O universo feminino no contexto religioso do Brasil colônia, precisamos perceber e relacionar o papel apresentado pelas mulheres e suas implicações na estruturação e organização social, visto que a mulher era humilhada, não possuía direitos e garantias individuais, sendo inclusive usada sexualmente apenas para reprodução, e muitas vezes convivendo com as amantes do marido no próprio lar. 

A mulher submissa deste período não podia manifestar seus desejos, de forma sexual, ou de qualquer outra forma, como um curandeiro, e videntes, pois se este mesmo ocorresse, eram consideradas pecadoras e deviam ser castigadas.  Para tentar impedir esse fenômeno a igreja julgou e condenou muitas mulheres, sem levar em conta, as necessidades, características, deste universo místico feminino, uma das formas de punir estas mulheres era o tribunal do santo, que buscava qualquer traço profano, grotesco e vulgar nas ações e atitudes das mulheres neste período.
A mulher, independente da etnia, constitui-se em um dos grupos mais fragilizados no processo de ocupação colonial, mas também o elemento mais próximo dos colonizadores e que, em suas experiências cotidianas, influenciou e foi influenciado pelos hábitos trazidos pelas culturas em processo de circularidade (GINZBURG, 1987, p. 26-27).


Para Vainfas (1995), o fenômeno religioso chamado de Santidade de Jaguaripe é exemplar de como as culturas se unificam, ou seja, os rituais indígenas e catolicismo se incorporam. Foi o fenômeno de adoração á a virgem indígena que atingiu brancos, negros, mamelucos, além dos próprios indígenas, sendo assim o resultado de uma mescla religiosa no Brasil colônia e dos conflitos vividos em todas as ordens da existência.

Outro aspecto é a educação das mulheres e forma com que ela era repassada a elas. Soares e Manuel (1551), dizem que por falta de mulheres brancas, as mulheres mestiças e mamelucas, se casavam com homens brancos, e assim tiveram um status social. Então nota-se o conflito gerado neste contexto, preconceito, social, cultural e religioso, mas que se tornou um elo de união apenas com governo, pela sociedade patriarcal.

Muitos reflexos de nossa sociedade estão sendo construídos a partir do período da história do Brasil colonial, e se neste momento a mulher como ser humano sofria variadas espécies de preconceito, como da religião, submissão, algumas consideradas como bruxas, curandeiros, escrava, beata do senhor.

A história oficial do Brasil que privilegia a figura masculina e deixa de lado a historia da mulher, que era considerada incompleta e unilateral, sujeita e ativa que resultou numa historiografia paralela oficial. Nos manuais de boa conduta estava especificada a construção da imagem ideal e os discursos da igreja católica que disseminaram na colônia e fomentaram algumas práticas sociais, como que no concerne da educação feminina, quando as mulheres deveriam ser para se transformarem em boas esposas, mães de família, e os homens responsáveis pelo provimento da casa. Comportamentos típicos destinados a cada gênero participante da mesma. 

Essa naturalização de papéis sociais masculinos e femininos fundamentava-se em discursos produzidos de acordo com interesses da igreja católica e do estado português. Estes discursos eram produzidos de acordo com interesses da igreja católica e do Estado Português. Discursos ligados geralmente ao modelo ideal de mulher abotoado a castidade e ao recato.

Mesmo durante o casamento as mulheres precisavam se portar, pois as sagradas escrituras eram argumentos suficientes e indiscutíveis. Mesmo que matrimônio não era o estado ideal, mas necessário para a multiplicação da humanidade. Para isso deveria haver harmonia no casamento e a mulher deveria ser companheira, econômica, e preocupar-se apenas com o seu lar, sem se interessar por fofocas e pelas coisas da rua, a casa era seu lugar. 

Deveria confortar seu marido, guardar, multiplicar tudo o que ele conseguisse com o trabalho. Quando as mulheres não eram submissas, cabia ao homem utilizar estratégias para manipulá-las. Ainda advertia-se aos homens que as mulheres letradas eram perigosas, principalmente se elas tivessem mais conhecimento que o homem e mais ainda se o homem fosse seu marido. 

Neste contexto quanto mais ignorante fosse à mulher mais fácil era para o homem exercer sua autoridade de macho, por isso a solução era manter a mulher reclusa ocupada com as coisas do lar.

Este tipo de pensamento e pratica perdurou  até o século XVIII, quando aparecem as primeiras menções de ensino oficial feminino. Para compreender melhor a mulher católica no Brasil colonial se faz necessário compreender quais os mecanismos foi usado, e onde elas encontraram amparo e apoio necessário para sua luta. 

Devemos identificar as relações existentes na sociedade colonial, a sua estrutura, desigualdades sociais, nas identidades e poderes estabelecidos pelas relações interpessoais com gênero masculino, que eram expressos nas práticas e reações a um modelo normativo imposto, que dominava a mente e o corpo feminino para garantir a manutenção do sistema patriarcal e controle da sociedade. 

Junto à contribuição houve propósito de desafiar e reagir às pressões masculinas, no âmbito familiar, institucional e legislação civil e canônica que normatizaram muito mais a vida cotidiana da vida das esposas reclusas deste período.

Apesar das mulheres desta época ser submissas a igreja e ao casamento, encontravam maneiras de manifestar sua inquietação no período colonial. O controle das mentes e do corpo era efetivado no direito canônico, na pastoral cristã, e na lei civil, que regulamentavam a fronteira entre licito e o ilícito, por meio da vigilância e confissão.  O virtuoso comportamento feminino no Brasil era resultado de um padrão moral imposto pela ação conjunta entre o estado e a igreja católica e poder do patriarcado. 

É um corpo rigorosamente controlado, mas, por paradoxal que possa parecer, é invisível à sociedade que o especifica. Ela se obstina em codificá-lo sem poder conhecê-lo. Desse corpo fugidio e ao mesmo tempo plasmado no corpo social, constroem-se representações, ficções mesmo, no sentido de produzi-lo para normatizá-lo com o auxílio dos modelos criados (CERTEAU, 2002, p.407). 



O Concilio de Trento surgiu para reforçar os valores da igreja, como o sacramento do matrimônio, e a condição de superioridade do homem em seu papel exercido na família, e associação do poder através de meios legais. A família e religião como materialização do poder vivenciado por homens e mulheres. 

O discurso religioso fomentava a moral conjugal sóbria e vigilante. O casamento reproduzia a desigualdade social entre homens, se tornou um aparelho burocrático. Onde deveria existir a luta contra o adultério e os cônjuges deveriam procriar. Os demais fatos e sentimentos eram vistos como pecado, tais como adultério, e o concubinato, sendo assim qualquer conduta fora dos padrões era criminosa e por isso julgada pelos tribunais.

O uso de prostitutas era apenas permitido aos homens para se libertar e realizar seus desejos sexuais mais íntimos, sendo assim na idade média o corpo e sexualidade, eram reprimidos e domesticados e apenas ligados ao espaço domestico exercido por mecanismos imbricados ao corpo e sexualidade da mulher. 

Sendo assim podemos destacar que as conseqüências deste domínio ao longo da história do Brasil Colonial foram o surgimento do movimento feminista no Brasil dentro da classe letrada e dominante sendo facilitado por meio do acesso á imprensa denunciando a dominação sofrida. Este fato tornou-se publico quando as mulheres publicam e exigem seus direitos.

Nívia Floresta Brasileira Augusta (1832) foi uma das primeiras mulheres brasileiras a publicar artigos em jornais de circulação sobre as reinvidicações das mulheres tendo como ponto de partida os movimentos e clamores europeus que respingavam na sociedade colonial brasileira. 

Nívia Floresta Brasileira Augusta (1832), é a autora do livro “Direito das Mulheres e Injustiças dos Homens”, defende o direito das mulheres á instrução e ao trabalho, exigindo que elas fossem consideradas inteligentes e merecedoras do respeito. 

A formação e a educação segundo o modelo positivista e liberal seriam capazes de resolver os problemas sociais, e com isso poderia modificar a sociedade, tendo como resposta a violência física e moral exercida pela autoridade do marido, pai, padre, pois a mulher era uma propriedade por estar inserida numa sociedade machista e discriminatória. 


Recuperar a história das mulheres, no contexto das práticas religiosas institucionalizadas ou não, representa um desafio que merece investimentos metodológicos diversos, em que se incluem os procedimentos interdisciplinares, munindo-se das contribuições que as diferentes áreas do conhecimento oferecem, particularmente, a Sociologia, Antropologia, Literatura, Ciências Jurídicas, entre outras. Nessa linha de procedimentos, vale ainda reforçar a metodologia de estudos dos documentos, fazendo uso da “leitura a contrapelo” ou a descoberta nas “entrelinhas do texto” e também “dos não ditos ou do silêncio dos autores”, em sua maioria procedente do público masculino. (GERALDO, apud VERA, apud, WIMA, 2009,p.70 ).

Do âmbito geral do estudo, objetivamos conhecer um pouco da história das mulheres que viveram no oeste catarinense. A região Oeste de Santa Catarina ocupa uma área de 25,3 mil km2, estendendo-se desde o Planalto catarinense até a fronteira com a República Argentina, tendo sua colonização intensificada a partir de 1940, momento em que iniciou o estabelecimento de empresas agroindustriais.
As características mais marcantes do processo de colonização são as seguintes:
· recepção do excedente populacional à chamada “colônia velha” do Rio Grande do Sul;
· colonos de orígem italiana e alemã, em sua maioria, com tradição na policultura e criação de animais domésticos (suínos, aves e bovinos);
· colonização privada, em unidades chamada “colônias”, com área de 24,2ha.
É neste contexto que apresentamos a realidade das mulheres da região oeste catarinense.
Como era, então, ser mulher, mãe realizada em tal contexto de controle e submissão, vivendo em casa onde o patrão era o pai e o próprio esposo? Os relatos das mulheres entrevistadas falam por si. Amália Capeletti , no momento em que revela emocionada, o enorme sofrimento que passou com os filhos pequenos, registra seu acordo parcial com a política natalista religiosa: 
“Os padres? Meu Deus do céu! Tá loco. Mas nem evitá. Aborto, eu tô de acordo, também eu, sou contra o aborto voluntário, né.” Ao defender que a mãe devia evitar a concepção para não prejudicar os filhos, Amália registra a sua dificuldade em assumir o direito feminino ao gozo da vida na diversas expressões. “Mas de evitá de, porque não é por nada, não é para a gente sofrer para ter um filho, mas depois tu não pode dar o atendimento necessário para eles. Tu não pode dar carinho, tu pode dar nem colo. Olha, quantas vezes eu tinha três, quatro, ao redor de mim chorando, um no colo, um na barriga, eu chorava junto [ pausa]. Quanta vezes eu chorava junto. [ a deponte está profundamente emocionada].”


  	Amália Capeletti segue desabafando, reafirmando sua dificuldade em reconhecer plenamente sua exploração biológica e social: “Os filhos que Deus manda tem que pegá. Pobre que nem rato de igreja e um filho por ano! Quantas veis que eu chorava, chorava, mas não adiantava chorá, já táva grávida. Mas eu não chorava por não querer os filhos. Chorava porque tu não podia  dá uma atenção para eles, não podia cuidá como precisava”.  
	Referindo-se aos sacerdotes na terceira pessoa do plural, ela retoma a imagem clerical sobre a santificação na terra da mãe que paria sem cessar. “ Eles falavam para casar para ter filhos que quanto mais filhos mais uma coroa de rosas tinha no céu. Ai da mulher que evitasse ter filho. Era pecado. Era até excomungada da igreja. Aborto, então, se fizesse aborto, não podia ir mais na igreja, nem comungá, nem nada.”
           Conversamos com outra mulher, paras conhecer sua realidade: Nas lembranças de dona Amália, ecoam sons de vozes femininas borbulhando palavras silenciosas contra o clero: “Se eu me lembro, uma vez uma mulher que só tinha dois filhos, daí veio que ela evitou porque ela achou que tinha mais condições de dar estudo, de educar. Capaz que ganhou a comunhão! Passou todas as missões ela não ganhou a comunhão. Era tipo excomungada da igreja.”  
		Uma outra depoente Angelina Collet, registra, igualmente o sons de diálogos femininos com a socialmente irresponsável retórica natalista clerical da época: “ Eu sei que as mulheres faziam a pergunta: - quantos filhos pode ter? Ao que os sacerdotes respondiam: até o número que Deus manda. A resposta feminina, talvez raramente verbalizada era simples “- tem polenta?”
	Dona Zenilda Andreata é enfática em seu depoimento sobre a avaliação feminina social e naturalista da explicação espiritualista da política clerical natalista: “ [ Os sacerdotes diziam que], quanto filho, mais fácil [era] ir pro céu. É, eu digo assim: - ' Quanto mais filho, mais atrais, cada filho, um ano de atraso'.   
	Assunta Lobato revela que seus finais de semana não eram diferentes dos outros dias: “ Era fazer pão, primeiro ir pro terço, lavar roupa, para no outro dia, em segunda, está pronta para ir na lavoura de novo. Eu deixava os meus filhos ir em futebol, algum matiné”. “ Os serviços [ da casa] tinham que ser feitos no domingo”, pra no outro dia tá livre para a roça”.
	Assunta Lobato revela que a mulher grávida não podia casar de branco. Para que isso não ocorresse numa família, pai, mãe e irmãos assumiam o papel de guardiões. “ Eles diziam... os irmãos acompanhavam e eles concordavam. Eles diziam: -' nóis temo só uma irmã. Nóis queremos ver ela entrar de noiva dentro da igreja'. Acontece que se estivesse grávida não poderia usar o véu. Usava então uma toca, com um vestido cor de rosa ou azul.  
           	Amália Capeletti, hoje com 77 anos revela se explica para as crianças de onde vinham os bebês:” Quando eu era pequena, um dia chegou a parteira lá em casa e depois ela saiu do quarto e disse que tinha um nenê lá no quarto. Aí eu perguntei onde ela tinha achado. Então: ' Ah, eu achei lá no banhado.' Elas falavam assim. O silêncio e a penumbra estendiam-se sobre os nascimentos, sobre o corpo da mulher, sobre a sexualidade feminina, aspectos associados à “presença do mal” e ao ato “pecaminoso' e que, por isso, deveriam ser resguardados pelos pais e pela igreja, que cuidava disso no confessionário, vigiando de perto gestos, atos, sentimentos e até sonhos.”   
	O pedido de socorro da gestante aos céus em geral, e à Maria, em especial era a velha tradição ocidental. A depoente Ana observa que: “ Isso aí ajuda muito tu fazê uma oração. E dá para elas fazê essa novena, assim. Tu sabes que  eu fazia e ia com aquela fé, e graças a Deus nunca aconteceu nada. E as primeiras palavras que elas me perguntavam quando o nenê nascia[ era] se ele era perfeito. Sim, eu dava aquela novena para elas, todas elas faziam pra me ajudá. Eu disse: 'Não é pra me ajudá, é vocês se ajudarem, é vocês que precisam ter uma força.'
           	Na fala de Catarina Araldi, também estão presentes a confiança no mundo espiritual e a certeza de que tudo se resolveria graças a ele: “ Acho que Deus, ele enxergava, ele cuidava a gente, a Nossa Senhora também!”. 
           Sendo assim é significante dizer que a mulher que existia no período Brasil Colonial, e que na maioria das vezes continua sobrevivendo na atual sociedade pós-moderna, mais específicamente, no oeste catarinense, apesar de tantas conquistas, ainda observa-se um longo caminho a ser trilhado e construído em busca de uma sociedade mais justa, especialmente em categoria e gênero. 





























CONCLUSÕES
    	
Com o que foi exposto até o momento podemos afirmar que a mulher no Universo religioso esteve/está atrelada a um segundo plano no espaço destinado especialmente ao universo masculino, pois este exerceu seu poder baseado na organização social patriarcal aliada ao domínio da Igreja Católica.
Relatamos algumas experiências vivenciadas pelas mulheres no período da História da Idade Média, do Brasil Colônia e em textos bíblicos. Destacamos a origem do movimento reformista, causas e conseqüências para a sociedade e a mulher. Sendo uma pesquisa bibliográfica, buscaram-se produções e textos já disponíveis e de cunho científico, mas que não fecha o artigo para novos conhecimentos e interpretações e conseqüentemente produzindo novas conclusões, para novas informações.
O universo feminino no contexto religioso precisa passar por mudanças profundas, onde as mulheres nas diferentes religiões precisam ser valorizadas, respeitadas como seres humanos com capacidade e inteligência, e que a questão degenero seja tratada deforma igualitária, sem preponderância de um grupo específico. 
Os avanços conquistados pelas mulheres na sociedade civil são um reflexo das enormes possibilidades de mudanças que poderão surgir e acontecer no universo religioso feminino e um dos prováveis caminhos é o movimento feminista.
Também em relação ao material didático disponível nas escolas, é muito raro encontrar referências sobre a história das mulheres. Se acreditamos ser na educação que construiremos uma sociedade mais justa, igualitária, sem preconceitos e discriminação; é urgente que surjam novas mudanças na estruturação dos componentes curriculares, considerando para isso a introdução e a solidificação das questões de gênero, sem imposição de um grupo específico, para que isto se torne realidade quem precisa fazer acontecer às mudanças são as mulheres por meio da união nas lutas na busca de uma sociedade mas igualitária.
Um dos caminhos a ser trilhado para uma mudança no universo feminino, foi quando passou-se a pensar o movimento feminista no mundo e no Brasil, demonstrando que na prática a mulher teria direitos, começando com a educação, pois elas eram inteligentes e merecedoras de respeito.
A submissão da mulher ao universo masculino foi amparada nas sagradas escrituras como no caso comparativo ao da Eva pecadora e culpadas de todos os males e tormentos da humanidade.
Percebe-se que na atualidade existem muitos meios e instrumentos para reforçar o preconceito e a discriminação contra as mulheres como algumas letras de música que evocam o poder de sedução e sexualidade e assim, elas seriam as responsáveis por males e tormentos vividos pelo universo masculino.
Outro aspecto que merece destaque são os grupos e organizações que na atualidade mantém estruturas patriarcais, deixando a mulher excluída de seu contexto como no caso a maçonaria, as sociedades neonazistas secretas, pois não confiam nem acreditam nas potencialidades femininas e as consideram traidoras por não guardar segredo, pois seriam faladeiras, fofoqueiras entre outros adjetivos pejorativos atribuídos ao universo feminino.
No oeste catarinense, percebemos que nas últimas décadas, que a revolta inicial em relação à submissão masculina familiar, religiosa e oficial, ao deserdamento familiar total ou diferenciado; deu lugar à participação em grupos de mulheres agricultoras, na busca de uma equiparação de direitos em determinados campos.
Parte das mulheres que pertence à segunda geração das pesquisadas procurou qualificar-se profissionalmente. Esta geração de mulheres trabalhadoras foi levada, não raro, pelas necessidades, a recusar o papel social de dona de casa e de parideira de filhos, apesar de ainda assumirem a responsabilidade por essas duas funções. A terceira geração de mulheres, as netas das entrevistadas, em quase sua totalidade reside nas cidades. As transformações socioeconômicas reduziram o número de moças solteiras no campo.
A história das mulheres migrantes é parte integrante da história da mulher trabalhadora do campo. É a história das mulheres que , mesmo após viverem parte de suas vidas reclusas nas propriedades coloniais, vergadas pelos trabalhos sem fim e pelo peso da submissão masculina, religiosa e oficial à que estiveram submetidas, não perderam a doçura ou o humor quando descrevem as páginas sofridas da própria história da sociedade colonial-camponesa oestina.
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Introdução

		A violência contra a mulher assume diversas formas, englobando atos que atingem sua integridade física e subjetiva. Esta violência é enraizada sob os mesmos paradigmas e perspectivas das demais formas de opressão, quais sejam: o capitalismo e o patriarcado. Percebe-se, então, a natureza social com a qual se reveste as agressões às mulheres (DIAS, 2010). 
		Sendo assim, compreende-se que somente será possível enfrentar os altos índices de violência doméstica, se houver um reposicionamento das instituições sociais em frente aos conceitos e padrões estabelecidos historicamente. 
		A fim de prevenir e erradicar os abusos às mulheres, desde a década de 70, série de institutos jurídicos e políticos vem sendo criados no Brasil. Nos anos 80, importantes avanços relativamente à proteção feminina surgiram, haja vista a força do movimento feminista que impulsionou a democratização do país e o estabelecimento da igualdade formal[footnoteRef:169] entre homens e mulheres na Constituinte de 1988. Ainda nesta década, surgiram as primeiras Delegacias da Mulher, que foram e ainda são, importante política de combate à violência contra a mulher, especialmente a conjugal (MORAES; SORJ, 2009: 14).  [169:  “Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;”] 

		Em 1995, um novo ciclo de debates e discussões foi fomentado entre feministas e operadores do direito, estabeleciam-se, então, os primeiros Juizados Especiais Criminais (JECRIMs)[footnoteRef:170]. As divergências entre estes agentes se mostravam cada vez mais constantes, pois: de um lado se posicionava o feminismo a vista de um maior rigor penal; do outro, os aplicadores da lei voltados à conciliação, despenalização e proteção aos direitos humanos. [170:  A partir deste momento, referir-se-á  aos Juizados Especiais Criminais como JECRIMs ou juizados especiais.] 

		 Com os JECRIMs, as demandas relativas à violência conjugal passaram a ser melhores demonstradas e, com isto, pôde-se vislumbrar que as infrações[footnoteRef:171] ditas de “menor lesividade” contra a mulher representavam, na verdade, quase que a totalidade dos processos inaugurados nesses juizados. Como resposta aos diversos questionamentos sobre a atuação do Brasil frente à violência contra a mulher, o Estado, em 2006, sancionou a Lei 11.340/2006, mais conhecida como “Lei Maria da Penha”. Tal Lei representa importante avanço nas questões de gênero, uma vez que específica seus tutelados a partir de uma construção sócio-cultural. Esta tem, ainda, como objetivo, a criação de mecanismos destinados a coibir e prevenir a violência doméstica e familiar, aquela que tenha como vítima própria a mulher em um contexto doméstico, utilizando-se, para isto, de um macrossistema e de um juízo específico, o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (JVDFM)[footnoteRef:172]. [171:  Definição de infração penal: ]  [172:  Utilizar-se-á como referência ao Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher a expressão “juizado da mulher” e a sigla JVDFM.] 

		A partir da perspectiva de gênero e dos estudos relativos à criminologia e vitimologia críticas, procurou-se analisar criticamente as interpretações dadas ao artigo 41 da referida Lei 11.340/06, em especial, àquelas que entendam pela restrição de sua aplicação, se referindo apenas aos crimes, sem, no entanto, possibilitar a tutela das violências cometidas por meio das contravenções penais[footnoteRef:173](Decreto-Lei Nº 3.688/1941). Verificou-se, então, como as contravenções penais são inseridas no contexto da Lei Maria da Penha na atuação do poder judiciário brasileiro e na cidade do Recife nos anos de 2007 e 2008 [173: ] 

		Por certo, se a Lei de combate à violência doméstica surgiu em virtude de questão de gênero, seria irracional admitir a exclusão da sua competência de qualquer resquício desta opressão social, como o fazem série de juristas. Então, a fim de construir um conhecimento voltado para a maior efetividade da Lei Maria da Penha e das medidas que visam salvaguardar os direitos humanos da mulher, assim como de toda a família e, ainda, atender aos objetivos do convênio firmado entre o Tribunal de Justiça de Pernambuco e a Universidade Católica de Pernambuco, estudou-se os aspectos que envolvem a violência doméstica na capital pernambucana, em especial, os relativos às contravenções penais.
		À construção de um projeto de investigação científica é de suma importância o estudo dos alicerces teóricos no quais se fundamentam sua matéria. Pois bem. Em um primeiro momento, a análise compreendeu o estudo de materiais publicados relativos à Lei Maria da Penha, à Lei dos Juizados Especiais e à das Contravenções Penais, assim como das doutrinas e jurisprudências com as quais se relacionam. Estudou-se, ainda, série de literatura relativa ao gênero e à violência doméstica. Igualmente, examinou-se o posicionamento dos tribunais superiores e dos julgados recentes sobre a violência conjugal.
		Em uma segunda oportunidade, desenvolveu-se a pesquisa de campo no 1º Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Capital de Pernambuco, durante o segundo semestre de 2010 e o primeiro quadrimestre de 2011, por meio da análise de 241 processos-crimes relativos aos anos de 2007 e 2008. Na pesquisa dos processos, houve a verificação, em cada um deles, de série de dados, a exemplo dos perfis das partes, das respostas judiciárias e dos tipos penais.
		Cumpre ressaltar que o conhecimento é baseado no estudo da realidade, portanto foi necessário ao desenvolvimento dos conceitos relativos às contravenções penais inseridas no contexto da agressão conjugal a análise dos referenciais teóricos, mas, sobretudo,  dos casos práticos.
A violência e a mulher: movimentos e construções
		Muito embora a violência doméstica ou conjugal assuma diferentes significados entre os operadores do direito, feministas e entre a própria sociedade, posto que não há consenso sobre os melhores meios de combatê-la (ROMEIRO, 2009), todos estes convergem acerca de um ponto: consideram que tal violência merece atendimento específico por parte do Estado. A agressão conjugal abarca série de complexidade que não encontra barreiras geográficas ou econômicas e fundamenta-se, solidamente, em paradigmas masculinizados (CHINOY, 2006).
 		 Nas palavras de Carmem Alemany:
As violências praticadas contra mulheres assumem múltiplas formas. Elas englobam todos os atos que, por meio de ameaça, coação ou força, lhes inflingem, na vida privada ou pública, sofrimentos físicos, sexuais ou psicológicos com a finalidade de intimidá-las, puni-las, humilhá-las, atingi-las na sua integridade física e na subjetividade( 2009, tradução: 271).
		O poder exercido sobre as mulheres, reflexo de fundamentos ideológicos e não naturais que condiciona a repartição dos recursos e a posição superior de um dos sexos (BARATTA, 1999), estabelece, assim, limites específicos para as mulheres exercerem sua cidadania e autonomia. 
		As dicotomias entre o homem e a mulher, do mesmo modo que entre o forte e o fraco, o sujeito e o objeto, representam a base do padrão androcêntrico estabelecido na sociedade e que, cientificamente, é assumido como um modelo “normal”(BARATTA, 1999).
		Para se reestruturar a posição das mulheres frente à violência e aos tantos outros meios e ambientes de opressão, sejam estes públicos ou privados, é necessário, antes de tudo, uma reconstrução social do gênero.
		Neste contexto, cumpre então ressalvar as palavras de Alessando Baratta:
Todavia, devemos reconhecer que, para a causa da igualdade das mulheres, é mais frutífero desmitificar as diferenças artificiais e renegociar todas as diferenças do que aceitar uma identidade inexistente para requerer uma igualdade, talvez impossível, dentro das condições impostas pela ocultação do caráter de gênero das instituições. (1999:25) 
	Deste modo, em face de questões eminentemente sociais, a “Lei Maria da Penha” é inegavelmente significante no ordenamento jurídico pátrio, pois foi capaz de atribuir proteção à mulher em razão de sua posição de hipossuficiência na relação de poder existente entre o masculino e feminino (MACHADO, 2009:172-173).
		A Lei 11.340/06 foi instituída com a finalidade de combater todo e qualquer tipo de violência[footnoteRef:174], para tanto, assumiu a postura de vários estatutos, passando a trabalhar em diversas áreas com o fim de proporcionar o respeito aos direitos das mulheres, sejam eles individuais ou sociais.  [174:  Lei 11.40:
Art. 5o  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.
Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.
Art. 6o  A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos humanos.
	] 

		De maneira precisa Rogério Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto, resumem o que vem a ser violência doméstica segundo os ditames legais:
A Lei 11.340/2006 extraiu do caldo da violência comum uma nova espécie, qual seja, aquela praticada contra a mulher (vítima própria), no seu ambiente doméstico, familiar ou de intimidade (art. 5º). Nesses casos, a ofendida passa a contar com precioso estatuto, não somente de caráter repressivo, mas, sobretudo, preventivo e assistencial, criando mecanismos aptos a coibir essa modalidade de agressão. (2009:30).
Ou seja, é Lei que tutela matéria específica: a questão de gênero.
		A “Lei Maria da Penha” foi sancionada no Brasil, no ano de 2006. Todavia, durante anos e até décadas, série de movimentos sociais, a exemplo das feministas, lutavam pela proteção judiciária “mais efetiva”, pois relacionavam a necessidade da criação de institutos jurídicos e políticos ao combate da violência contra a mulher.
		 Desde a década de 70, mas, sobretudo, a partir dos anos 80, houve muitas conquistas por parte das feministas. Em 1981, criou-se o SOS Mulher, o primeiro órgão instituído com o fim de prestar atendimento jurídico, psicológico e social e possibilitar uma mudança na condição de vida das mulheres vítimas (PINTO, 2003:80).
 		Em seguida, surgiam as DEAM (Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher), em 1985, que muito embora tenha conseguido demonstrar os índices da agressão mais próximos da realidade, não podiam cumprir a função de usar o poder policial para reduzir a violência (MORAES; SORJ, 2009:14). Além disto, os anseios das vítimas, contraditoriamente à expectativa feminista, eram apenas de não serem mais agredidas.
		A igualdade entre os gêneros[footnoteRef:175], com Constituição Federal de 1988, através da obrigação do estado em possibilitar a efetiva aplicação dos direitos e garantias individuais estabelecidos para homens e mulheres foi um passo bastante comemorado pelas feministas e a sociedade de um modo geral. [175: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;] 

		 No ano de 1995, a lei 9.099, criou os Juizados Especiais Criminais, alterando a forma com a qual a violência conjugal era tratada. Na competência desses juizados se inserem as infrações de menor potencial ofensivo, ou seja, as contravenções penais e o crimes que a lei comine pena máxima não superior a 2 anos, cumulada ou não com multa, assim estabelecidos na supracitada Lei[footnoteRef:176].  [176:  Lei 9.099/95, Art. 61.  Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa.] 

		Neste diapasão, imperioso se faz estabelecer os critérios legais sobre os conceitos de infração, crime e contravenção penal. O Dec-Lei 3.914, de 9 de dezembro de 2009, a Lei de Introdução ao Código Penal, estabelece tais conceitos em seu artigo 1: “Considera-se crime a infração penal que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas. alternativa ou cumulativamente.
		Através dos conceitos trazidos pelo legislador, pode-se concluir que o que diferencia as espécies do gênero infração penal (contravenção penal e crime) é o preceito secundário da Lei, ou seja, sua sanção. Caso estabeleça pena de reclusão ou detenção se inserirá esta infração na espécie crime, enquanto que se a pena cominada for prisão simples ou multa se estará diante de uma contravenção penal. 
		Mas, em que pese ter se estabelecido esses conceitos, verifica-se que quando praticados contra às mulheres, as condutas são complexas, não se podendo falar em crime de menor lesividade ou contravenção de menor lesividade. Ambos revestem-se da complexidade do gênero, onde não é possível distingui-lo como “crime pequeno” ou “crime grande”.
         		Com a inovação dos JECRIMs, a violência doméstica ganhou destaque. Juliana Romeiro (2009, apud OLIVEIRA, 2006) compartilha desse pensamento ao afirmar: “O enquadramento dos casos de “violência conjugal” como sendo crime de menor potencial ofensivo acabou levando para a Justiça um crime que até então raramente chegava ao judiciário, e fez com que esses casos representassem o maior volume de processos nos juizados”.
          		 Ocorre que, os juizados especiais tutelavam todos os tipos de infração penal de menor lesividade, tenham estes sido cometidos contra mulheres ou não. Com isto, restava impossibilitada a consideração sobre a complexidade das causas relativas à violência doméstica. 
		Com o aumento das demandas nos JECRIMs a questão de gênero passou mais uma vez a ser tratada como uma questão privada, na qual “ninguém metia a colher”.  			Eis, assim, a posição de Flávia Piovesan a respeito dos Juizados Especiais Criminais:
O grau de ineficiência da referida lei revela o paradoxo do Estado: romper com a clássica dicotomia público- privado, de forma a dar visibilidade as violações que ocorrem no privado, para, então devolvê-las a este mesmo domínio, sob o manto da banalização, em que o agressor é condenado a pagar à vítima cesta básica ou meio fogão ou meia geladeira.. os casos de violência doméstica ora são vistos como mera querela doméstica, ora como reflexo de ato de vingança da vítima, ora decorrente da culpabilidade da própria vitima, no perverso jogo de que a mulher teria merecido, por seu comportamento,a resposta violenta. Isto culmina com a conseqüente falta de credibilidade no aparato da justiça. No Brasil, apenas 2 % dos acusados em caso de violência doméstica contra a mulher são condenados. (PIOVESAN, 2005)
           		A falta de preparo dos JECRIMs e da contribuição destes com a abstinência do Estado em conter a violência doméstica, ocultando números - pois centenas de agressões não se tornavam, nem ao menos, processo, tendo em vista as deficiências estabelecidas desde a fase administrativa nas delegacias, até as sentenças judiciais, fez com que a “Lei Maria da Penha”, trouxesse em seu Artigo 33[footnoteRef:177] a previsão da criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  [177:  Art. 33.  Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela legislação processual pertinente.Parágrafo único.  Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, para o processo e o julgamento das causas referidas no caput.   ] 

		Desta forma, a “Lei Maria da Penha” reordenou o tratamento judicial e processual dado às infrações, inclusive àquelas ditas de menor potencial ofensivo (crimes cuja lei comine pena máxima não superior a dois anos e as contravenções penais), estabelecendo, em seu artigo 41, a proibição a aplicação da Lei 9.099/95 (Lei dos JECRIMs) às violências contra a mulher ocorridas no contexto doméstico (CUNHA; PINTO, 2008). Pretendeu, portanto, o legislador, impossibilitar as benesses processuais despenalizadoras e as práticas dos JECRIMs que banalizavam a questão de gênero.
		Contudo, ao se referir a esta proibição a “Lei Maria da Penha” utilizou a expressão crime e não: infração penal, da qual aquela é espécie: “Art. 41 - Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995.”
		Então, alguns juristas e doutrinadores assumiram o posicionamento de hermeneutas adstritos a letra da lei, sem levar em consideração, todavia, o seu “espírito”, sua vontade e finalidade de reestruturar o paradigma de gênero e tornar a Lei efetiva, acabando por excluir da competência da “Lei de Gênero” as contravenções penais.
		Tais posicionamentos surgiram em face da compreensão de que o legislador, no artigo 41, proibiu a aplicação da Lei 9.099/95 apenas aos crimes de violência doméstica, sem, contudo, ter exigido essa proibição aos demais tipos de ilícito penal, ou seja, toda infração penal, seja crime ou contravenção. Justifica-se, ainda, o pensamento excludente sob o fundamento de que a Lei dos JECRIMs cuida da parte processual relativa às contravenções penais, sendo desproporcional tratá-las segundo os ditames do Código de Processo Penal. 		Ora, se a intenção do legislador é “presentear” a violência de gênero com um macrossistema específico que seja capaz de cuidar das complexidades da violência de gênero, seria incompreensível se admitir que, relativamente à outra parcela de infrações penais, o legislador tenha sido compassivo e omisso.
		Cumpre ressaltar, mais uma vez, que qualquer ato que atinja a mulher em sua subjetividade no contexto familiar, em razão de questão de gênero, é da competência do JVDFM. Outrossim, salienta-se  que o que diferencia o crime da contravenção penal é apenas a gravidade da sanção penal e não sua razão ontológica (MASSON, 2010). Ademais, a violência doméstica, por quaisquer que sejam os meios de seu cometimento, não pode ser considerada de pouca lesividade. (DIAS, 2010). 
		Contraditoriamente à intenção maior da Lei Maria da Penha: tratar de maneira desigual aqueles que se encontram em situação de desigualdade nas relações de gênero, para assim lhes possibilitar a construção efetiva da identidade da mulher como sujeito digno, série de aplicadores do direito têm se posicionado pela interpretação literal do referido artigo e, por conseguinte, privado às vítimas de violência doméstica decorrentes da pratica de contravenção penal da assistência multidisciplinar dos JVDFM. 	
		Abreviar a aplicabilidade da 11.340/06 às contravenções penais significa um retrocesso, haja vista a deficiência dos Juizados Especiais Criminais em relação à questão de gênero e uma nova subordinação da violência doméstica.
		Lenio Luiz Streck sobre o Juizado Especial :
[...] com o Juizado Especial Criminal, o Estado sai cada vez mais das relações sociais. No fundo institucionalizou a ‘surra doméstica’ com a transformação dos delitos de lesões corporais incondicionada para a ação pública condicionada. Mais do que isso, a nova Lei dos Juizados permite, agora, o ‘duelo nos limites das lesões’, eis que não interfere na contenda desde que os ferimentos não ultrapassem as lesões leves...”( 2003 apud CUNHA; PEREIRA, 2009:192) 
A subordinação das Contravenções Penais no dia-a-dia
		O primeiro JVDFM da Capital de Pernambuco, nos anos de 2007 e 2008, todavia, seguiu a linha de interpretação restrita do artigo 41 da Lei 11.340/06, considerando como sendo competente para a apreciação das contravenções penais que envolvesse as mulheres, os JECRIMs, em face da proibição contida no artigo 41. Na pesquisa de campo, realizada neste juizado da mulher, averiguou-se que as contravenções penais praticadas no âmbito da violência doméstica, nos anos de 2007 e 2008, eram remetidas aos JECRIMs para que lá fossem julgadas. 
		Cumpre ressaltar, todavia, que hoje a atuação dos que compõem os Juizados da Mulher e, inclusive os JECRIMs é no sentido de dar maior proteção à mulher e efetividade à Lei Maria da Penha em face de sua natureza específica. Com isto, nota-se que certos aplicadores do direito, a exemplo dos promotores dos Juizados Especiais[footnoteRef:178], ao se depararem com a prática de contravenção penal no âmbito doméstico, posicionam-se pelo encaminhamento dos processos à justiça comum, ou seja, ao JVDFM para que lá sejam dadas as assistências multidisciplinares necessárias. [178:  Durante estágio realizado na Promotoria da Capital, junto ao 1º Juizado Especial Criminal da Cidade do Recife, nos meses de maio e junho de 2011, pôde-se observar o empenho de alguns promotores em possibilitar às mulheres o acesso à justiça e aos meios de proteção, encaminhando-as quando em situação de violência domestica aos juizados das mulheres.] 

		Salienta-se, ainda, que o desenvolvimento de ações para salvaguardar às mulheres, deve ser desempenhado em todas as instituições governamentais. Nos casos nos quais há violência doméstica, cometido por quaisquer que sejam as infrações penais (crime ou contravenção), a fase administrativa, anterior à fase processual, desenvolvida nas delegacias, é de suma importância, haja vista ser este o primeiro momento em que o Estado e os organismos públicos passam a conhecer o cenário da violência.
		No tratamento dado às contravenções penais no âmbito da violência doméstica, imperioso se faz a analise de julgamento recente e inédito do Supremo Tribunal Federal[footnoteRef:179], por meio do qual se defendeu, em sessão do plenário, por unanimidade, a posição de inclusão da competência da Lei Maria da Penha aos casos de contravenções penais, e a constitucionalidade do artigo 41 da Lei 11.340/2006. [179:  HC 106.212 MS - PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO. AGRESSÕES PRATICADAS CONTRA A MULHER NO ÂMBITO DOMÉSTICO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. EXPRESSA VEDAÇÃO DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS DESPENALIZADORAS PREVISTAS NA LEI Nº 9.099/95. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 41 DA LEI Nº 11.340/06 (LEI MARIA DA PENHA). PROTEÇÃO DA FAMÍLIA. INFRAÇÃO PENAL NÃO CONSIDERADA PELO LEGISLADOR ORDINÁRIO COMO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO.] 

		O julgado em análise se refere ao Habeas Corpus impetrado pela Defensoria Pública da União em face de C.B.B., por meio do qual esta defensoria suscita a inconstitucionalidade do art. 41 da Lei nº 11.340/06, ao considerá-lo como afronta direta aos princípios da igualdade e da proporcionalidade, uma vez que impede a aplicação dos institutos despenalizadores previstos na Lei nº 9.099/95 aos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.
		A impetrante afirma que ao impossibilitar a utilização de tais institutos a Lei Maria da Penha estaria obrigando a submissão de questões familiares ao crivo da ação persecutória do Estado.
		Em contrapartida, o Ministério Público Federal se posicionou pela afastabilidade da aplicação da Lei dos Juizados Especiais Criminais, pois considera que a violência doméstica não consiste em delito de menor potencial ofensivo.
		Senão vejamos:
“Se na Lei Maria da Penha se optou por afastar a aplicação da Lei dos Juizados Especiais é porque se entendeu que tais infrações penais não podem ser consideradas como de menor potencial ofensivo, o que atende ao quanto disposto no art. 226, § 8º, e 227 da Constituição Federal.”[footnoteRef:180]  [180:  http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=3985151] 

		Neste cenário de discussões acerca da constitucionalidade ou não da proibição do uso da Lei dos Juizados Especiais Criminais à violência doméstica, assim como das diversas interpretações, o Supremo Tribunal Federal, por meio do Relator Ministro Marco Aurélio, decidiu a causa de modo inédito.
		A parte autora do Habeas Corpus 106.212/MS argumentou que, por ter sido praticada uma contravenção penal, qual seja: vias de fato ( art.21 do Dec-Lei 3.688/41) o tratamento adequado seria o previsto na Lei dos JECRIMs, vez que a proibição da sua aplicabilidade refere-se aos crimes.
		Em contrapartida, então, ao pedido do impetrante a diversos julgados, decidiu-se pela denegação do Habeas Corpus sob os seguintes fundamentos:

“No caso, ante até mesmo o trato especial da matéria, afastou-se, mediante o artigo 41 da denominada Lei Maria da Penha, a aplicabilidade da Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, aos delitos – gênero – praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher” [footnoteRef:181] [181:  http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=3985151] 

		Seguiu o relator, em seu voto, se referindo ao artigo 41 da Lei 11.340/06  nos seguintes termos:
“ Dirão que o dispositivo contém referência a crime e não a contravenção penal, não alcançando as vias de fato. Fujam à interpretação verbal, à interpretação gramatical, que, realmente, seduzindo, porquanto, viabiliza a conclusão sobre o preceito legal em aligeirado olhar, não consubstancia método seguro de hermenêutica. Presente a busca do objetivo da norma, tem-se que o preceito afasta de forma categórica a Lei 9.099/95 em processo-crime – e inexiste processo-contravenção -, haja quadro a revelar violência doméstica e familiar. Evidentemente, esta fica configurada no que, valendo-se o homem da supremacia de força possuída em relação à mulher, chega às vias de fato, atingindo-a na intangibilidade física, que o contexto pátrio visa proteger.”

Considerações finais

		A violência exercida contra a mulher legitima-se em fenômenos sociológicos (CHINOY, 2006), representando, na verdade, uma das formas mais antigas de opressão. Este sistema de dominação se reproduz, reinventa-se e perdura no tempo.
		Por isso, é essencial que haja uma ruptura, entre as próprias mulheres e todos aqueles que se preocupam com o estabelecimento de práticas cidadãs, dos padrões, paradigmas e banalizações masculinas estabelecidos. Faz-se, então, necessário uma verdadeira reconstrução do gênero (BARATTA, 1999), onde as mulheres, assim definidas primeiramente em face de sua natureza biológica, emirjam de seus status estáticos, de oprimidas e de objeto a uma posição de igualdade e relevância. Para tanto, as instituições públicas assumem postura essencial. Igualmente, é imperiosa a consciência por parte do próprio grupo feminino que “não se nasce mulher, torna-se” (BEAUVOIR 1949 apud BARATTA, 1999:21).
		É, portanto, em face dessa necessidade de transformação social que se instituiu a Lei Maria da Penha e se organizaram os Juizados de Violência Doméstica. A preocupação, então, do legislador foi atuar nas esferas de desigualdades para que, em razão disto, se pudessem estabelecer identidade de direitos e obrigações entre homens e mulheres. Deste modo, ao proibir a utilização da Lei dos Juizados Especiais Criminais à toda e qualquer conduta que representasse violência contra a mulher em face do gênero, o legislador pretendeu tutelar direitos antes inferiorizados e excluídos em razão de critérios sociais. 			Pretendeu, portanto, a Lei 11.340 de 2006 ao impossibilitar as medidas despenalizadoras da Lei 9.099/95, prevenir e coibir a violência histórica contra a mulher. 
		O artigo 41 expressa “um grito de basta” em face das omissões estatais, propondo-se a demonstrar que a Lei dos Juizados Especiais Criminais foi e é insuficiente à violência conjugal, vez que esta não é capaz de abarcar a imensa complexidade da violência de gênero.
		 Concluiu-se que o 1º JVDFM da Capital, nos anos de 2007 e 2008 foi ao encontro da interpretação restrita da Lei Maria da Penha, atribuindo aos Juizados Especiais Criminais competência para dirimir as contravenções penais inseridas no com texto da violência doméstica. 
		Contudo, demonstrou-se que o posicionamento dos juízos de um modo geral deve ser no sentido de inserir as contravenções penais aos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, haja vista as razões que as impulsionam, como bem expresso em recente julgamento do Supremo Tribunal Federal[footnoteRef:182]. [182: STF HC 106.212/MS Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=3985151> Acessado em 01.09.2011] 

		Deste modo, após 5 anos da criação da Lei 11.340/06, o judiciário brasileiro  demonstra a compreensão de quais são as necessidades das mulheres como sujeito de direito e, conseqüentemente, de que é necessário enfrentar a questão de gênero em todas as suas expressões.
		Os atos de violência contra as mulheres, que têm por fim subjugá-las e oprimi-las em razão de uma questão social, são constantes e, muitas vezes, banalizados. Por isso, é preciso o enfrentamento da questão de gênero por meio de institutos jurídicos e pelo judiciário, a fim de possibilitar, ao menos, parte da reconstrução e da redefinição do gênero feminino. 
		Igualmente, cumpre salientar que esta pesquisa simboliza apenas parcela das necessidades das mulheres frente ao poder judiciário brasileiro e pernambucano, pois a cartografia da opressão ainda não está terminada e dia-a-dia é reconduzida (CAMURÇA 2007 apud DELPHY, 2004).
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A sociedade busca e segue padrões que lhes são úteis a sua organização e para que o indivíduo seja parte dela, assume uma identidade coletiva determinada pelo meio social a que pertence. A beleza é um desses padrões perseguidos pela sociedade. Esse padrão atravessou séculos alterando-se e sendo alterado pelas mudanças políticas, sociais e culturais de cada época. Modelo esse, que na atualidade é amplamente difundido pelos meios de comunicação de massa, sedimentado como padrão pelas poderosas indústrias da beleza.
Entretanto, para as mulheres, as exigências do modelo de beleza vão além do consumo, pois parece sentirem-se pressionadas a apresentarem um corpo ideal, como única forma de serem felizes e bem-sucedidas, inclusive no campo profissional. Algumas leis beneficiaram as mulheres, contudo, mesmo com estas conquistas, algumas diferenças de gênero continuaram a existir. 
É nesse ínterim que se situa o tema desta pesquisa, a relação entre o padrão de beleza feminino e a exigência dessa beleza padronizada em processos seletivos rumo ao mercado de trabalho. O processo de recrutamento e seleção é uma atividade de grande relevância na área de recursos humanos, visto que busca constituir o quadro humano de uma organização, realizada muitas vezes pelo profissional de psicologia. Pesquisar sobre padrão de beleza feminino no mercado de trabalho foi um questionamento que surgiu a partir de outra pesquisa, que estava sendo simultaneamente realizada através do Programa de Iniciação Científica – PMUC (Artigo 170 / 171), edital 2010/apresentação 2011B, onde o tema foi a “Influência do padrão de beleza feminino nos hábitos de vida das mulheres”. Já a presente pesquisa, visou verificar se o padrão de beleza feminino influência o ingresso no mercado de trabalho, contudo, não pelo ponto de vista das mulheres e sim de profissionais especializados em processos seletivos.
Dessa forma, surgiu o problema a ser investigado: “Qual a perspectiva dos psicólogos selecionadores acerca da possibilidade de influência do padrão de beleza feminino nos processos seletivos?”. Sendo assim, a presente pesquisa, procura verificar se a questão da “boa aparência” está balisada no padrão de beleza feminino, e se a mesma é um requisito de contratação. O objetivo geral foi verificar a perspectiva de psicólogos selecionadores acerca da possibilidade de influência do padrão de beleza feminino nos processos seletivos. Para responder ao objetivo geral, foram elencados objetivos específicos. O primeiro foi descrever o padrão de beleza feminino na percepção dos psicólogos selecionadores. O segundo objetivo foi verificar junto aos psicólogos selecionadores, se o padrão de beleza feminino é um critério de influência nos processos seletivos. Traçar o perfil baseado no padrão de beleza feminino que pode ser considerado ideal em processos seletivos, segundo os psicólogos selecionadores, foi o terceiro objetivo específico a ser investigado. Identificar os cargos que podem estar associados a um padrão de beleza feminino segundo os selecionadores, foi o quarto e último objetivo específico dessa pesquisa. 

[bookmark: _Toc278228772][bookmark: _Toc294874358]A beleza feminina através da história

A humanidade se ocupa do belo desde os primórdios da civilização, contudo, ao longo da história esse conceito de beleza sempre foi dinâmico, aberto às mais variadas opiniões e principalmente relacionado aos costumes sociais de cada época e lugar. Na Antiguidade, de acordo com Chahine e outros (2000, p. 31) “[...] a beleza feminina era acima de tudo harmonia das proporções”. Na Idade Média, a igreja determinava o que era permitido apreciar, sendo que qualquer preocupação com o corpo era proibida. No Renascimento, o humanismo impera, evidenciando o culto à criatura mais que ao Criador. A Reforma e Contrarreforma combatem a exuberância do Renascimento. 
De acordo com Vigarello (2006), dos séculos XVIII e XIX, os ideais mudam. No Império o ruge substituiu o mercúrio e penteados desmedidos enfeitavam a cabeça da nobreza. Depois surge uma apreciação aos corpos roliços e cinturas delgadas, permanece à busca da pele sempre muito branca e fresca. A beleza segue rumo ao Romantismo, entra em cena uma melancolia de magreza espectral e de peles além de brancas, também pálidas. Em seguida, as revistas da época passaram a evidenciar a higiene, a saúde e os exercícios. Já o século XIX foi marcado por gostos ambivalentes, onde coexiste a mulher voluptuosa e a esguia como ideais de beleza, nessa época cai por terra o sufocante espartilho e o movimento passa enfim a ser valorizado. 
O século XX marca a busca da liberdade feminina que devido à influência das revoluções industriais, ganha terreno no imaginário das mulheres. Esse século também marca as dificuldades e incertezas advindas da guerra de 1914 e da grande guerra de 1940. Dos anos 70 aos 90 o rosto, o cabelo e o corpo da beleza mudavam compassadamente, sob a influência do cinema, das revistas femininas e da televisão. A partir dos anos 90, as modelos de moda magérrimas, quase anoréxicas, são as mais imitadas. É a chamada beleza do fim do século, conforme diagnosticam os sociólogos. 
E nessa caminhada ao longo da história, onde a beleza sempre esteve presente nos ditames femininos, verifica-se uma eterna insatisfação com a aparência, contudo antes a exigência ao feminino pesava mais ao casamento e à família, agora sua prisão é seu próprio corpo. Todavia questiona-se, essa busca é definida por quem, está afixada onde e penetra quais áreas ocupadas pela mulher.
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A mídia a serviço da indústria do consumo tem contribuído e reforçado o desejo pela busca do corpo ideal, cultivando uma verdadeira idolatria pela beleza padronizada determinada pelas milionárias indústrias da beleza, como cosméticos, dietas, academias, cirurgias plásticas e da moda. A esse propósito convém citar Araujo (2007, p. 138): “A mídia em nossa sociedade assume a função das grandes Instituições – Estado, família, igreja e escola. Um papel que leva a um processo de construção de novas identidades e novos sujeitos, supostamente perfeitos e realizados”.
De acordo com a Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (ABIHPEC), nos últimos 14 anos, o setor passou de um faturamento líquido de imposto sobre vendas, de R$ 4,9 bilhões em 1996 para R$ 24,9 bilhões em 2009 e em relação ao mercado mundial, o Brasil ocupou a terceira posição, ficando atrás somente dos Estados Unidos e Japão. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE HIGIENE PESSOAL, PERFUMARIA E COSMÉTICOS, 2010).
A beleza também é perseguida nas academias de ginástica, local onde os corpos são moldados conforme os atuais cânones da beleza (magros e malhados), caso as academias não levem ao resultado esperado, recorre-se aos medicamentos que de acordo com Goldenberg (2007, p. 27): “Dados da ONU mostram que o Brasil tem o maior consumo mundial per capita de remédios para emagrecer”. 
E para tudo isso, nem sempre cosméticos, academias e medicamentos anorexígenos são suficientes na manutenção de um corpo e rosto “adequados” ao padrão de beleza. Segundo dados da Sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica (SBCP), o Brasil é o terceiro país em número de cirurgias plásticas realizadas no mundo (1,05 milhão). (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIRURGIA PLÁSTICA, 2010a, 2010b).
Trinca (2008, p. 128) afirma que “presencia-se diariamente no contexto das sociedades ocidentais industrializadas a frenética e intensa importância dada à imagem corporal e à moda; de fato, ambas se entrelaçam aos padrões de beleza disseminados pela indústria cultural”. Sendo a indústria da moda outro gigante e bilionário setor que movimenta e é movimentado pela beleza e envolve não só o consumo do vestuário e acessórios, como também, dita a moda do corpo que deve vestir a roupa da moda.

[...] além de o corpo ser muito mais importante do que a roupa, ele é a verdadeira roupa: é o corpo que deve ser exibido, moldado, manipulado, trabalhado, costurado, enfeitado, escolhido, construído, produzido, imitado. É o corpo que entra e sai da moda. A roupa, nesse caso, é apenas um acessório para a valorização e a exposição deste corpo da moda. (GOLDENBERG, 2007, p. 25).

A beleza é parte da experiência humana, sempre foi universalmente apreciada e sempre existiram moldes idealizados para a mulher, todavia, conforme Trinca (2008, p. 53), “[...] se o padrão de felicidade relacionado ao ideal de beleza, juventude e saúde fosse facilmente atingido, inviabilizaria a própria indústria da beleza e da moda, ou melhor, o consumo como um todo [...]”. Dessa forma, a beleza desempenha um papel preponderante e ativo no comportamento pessoal, social e inclusive no mercado de trabalho feminino.

A mulher no mercado de trabalho

A mulher no mercado de trabalho é um tema recente comparado à história da beleza feminina. Entretanto, Oliveira (1999, p. 59) verifica que já nos séculos precedentes à Era Cristã “[...] tanto as mulheres consideradas livres, como as escravas eram responsáveis pela manutenção das atividades referentes ao espaço doméstico [...]”.
De acordo com Nogueira (2004), desde a Idade Média até a Idade Moderna, entre os séculos XVI e XVIII, o trabalho feminino era marcado pela domesticidade. A partir do século XIX, com o desenvolvimento da Revolução Industrial, ocorreram transformações políticas, econômicas, religiosas e culturais afetando o gênero feminino, bem como uma intensificação da inserção da mulher no mundo do trabalho.

As barreiras enfrentadas pelas mulheres para participar do mundo dos negócios eram sempre muito grandes, independentemente da classe social a que pertencessem. Da variação salarial à intimidação física, da desqualificação intelectual ao assédio sexual, elas tiveram sempre de lutar contra inúmeros obstáculos para ingressar em um campo definido – pelos homens – como “naturalmente masculino”. (RAGO, 2004, p. 581).

Foi após as I e II Guerras Mundiais, quando os homens foram às batalhas, que as mulheres assumiram muitos espaços reservados a eles e a partir de então o mundo do trabalho passou a ser gradativamente povoado pelo feminino. Importante salientar que nesse ínterim, de acordo com Giulani (2004, p. 644) “o direito a cidadania política – o direito ao voto – é alcançado pelas brasileiras em 1932 [...]”, no entanto, a cidadania no mundo do trabalho ainda tarda a chegar e muitas batalhas femininas são necessárias para alcançarem seu espaço público. 
De acordo com Giulani (2004), foi entre as décadas de 80 e 90, que as mulheres passaram a ingressar na esfera política através de organizações sindicais onde buscavam a cidadania feminina no mundo do trabalho. A autora cita que as sindicalistas tinham consciência da discriminação que sofriam por tentarem ocupar uma área masculina e que nem sempre encontravam apoio. 

Em muitos casos, mesmo quando é reconhecida a importância da mulher [...] sua candidatura nas diretorias do sindicato é discutida como um acontecimento impróprio que extrapola as atribuições naturais das mulheres. É como se sua inclusão na representação política fosse um passo além dos limites de suas responsabilidades doméstico-familiares e invadisse um território considerado ainda dos homens. (GIULANI, 2004, p. 655).

Acerca da área política ocupada pelo feminino, conquistas ocorreram e tal área também passou a ser campo de atuação feminina. Interessa enfatizar que no ano de 2010, pela primeira vez, duas mulheres se candidataram à presidência da República, ficando as duas entre os três candidatos mais votados de nove inscritos. E tendo sido uma delas eleita, Dilma Rousseff, se tornando a 1º mulher presidente do Brasil. 
E como o tema desse trabalho trata do padrão de beleza feminino interessa observar que de acordo com Cabral (2009, p. 63) na fase de preparação à candidatura, “Dilma aposentou os óculos, modificou o penteado, tirou as rugas e afinou o rosto [...]”. O mesmo autor (2009, p. 66) salienta que: “[...] Submetidas a um escrutínio maior, as mulheres de grande visibilidade na vida pública [...] se não se cuidam, transmitem a impressão de desleixo ou de pouca vitalidade”. 

[...] Dilma reapareceu em grande estilo na abertura de uma feira de moda. Ela estava quase 10 quilos mais magra e sem óculos, que foram substituídos por lentes. O cabelo ficou ruivo, com um corte repicado que se derruba elegantemente pela testa. O PAC da ministra, Plano de Aprimoramento Cosmético, incluiu também uma cirurgia plástica que lhe deu ar mais jovial e atraente [...]. (CABRAL, 2009, p. 63).

Assim se verifica que as batalhas femininas foram e são muitas e das mais variadas naturezas. Não bastasse tudo o que a mulher fora obrigada a enfrentar até a atualidade em prol de sua autonomia e individualidade, bem como, do seu espaço no mercado de trabalho, ainda existe certa exigência implícita quanto à aparência adequada. 
A todos esses propósitos, bem como das diferenças entre gênero e qualquer tipo de preconceito, a legislação se encarregou de normatizar a igualdade com o advento da Constituição Federal de 1988, tendo sido um marco jurídico no que tange às conquistas dos direitos das mulheres. O grande primeiro passo foi quando a mulher conquistou a cidadania com direito ao voto “[...] por meio do Código Eleitoral, aprovado pelo decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932 [...]” (CRUZ, 2005, p. 61-62). Contudo, aprovado parcialmente, por permitir o voto somente às mulheres casadas, viúvas e solteiras com renda própria. O autor cita que foi somente em 1934 que às restrições ao voto feminino foram eliminadas do Código Eleitoral. O marco na luta pela democratização das relações de gênero foi realmente a promulgação da Constituição Federal de 1988, quando as mulheres conquistaram a igualdade jurídica, conforme dispõe o artigo 5º de que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. (BRASIL, 1988). 
Em 1995 foi criada a lei 9.029, que trata de garantias à estabilidade da gestante. (BRASIL, 1995). Encontra-se em consonância com a lei supracitada, a lei 9.799/99, porém mais abrangente no que tange à proteção do trabalho feminino, visto que trata “da Duração, Condições do Trabalho e da Discriminação contra a Mulher”. Essa lei alterou a Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), inserindo o artigo 373-A, que traz disposições legais destinadas a corrigir as distorções que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e certas especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas. (BRASIL, 1999). Oportuno observar que, de acordo com Gurgel (2010), a Lei n. 9.029/95 tem um caráter repressivo-punitivo com vistas ao combate de discriminações nas relações de trabalho, enquanto na lei 9.799/99 do artigo 373-A da CLT não há referência a penas ou sanções contra os atos que não estejam de acordo com as disposições legais ressalvadas no artigo.
Ao perpassar a Constituição Federal, bem como a CLT, no que tange a artigos e leis acerca do trabalho feminino, pôde-se verificar que a legislação não só pretende proteger a mulher de discriminações, bem como busca a promoção da igualdade, contendo ou não sanções e penas e também conseguindo ou não aplacar as diferenças de gênero. (BRASIL, 1988; BRASIL, 1943). Contudo, no tocante a aparência, ou mais especificamente, à beleza, tema dessa pesquisa, não aparece qualquer menção legal específica. 
Todavia as exigências do mercado de trabalho ao gênero feminino, onde se subentende a “boa aparência”, ultrapassa os liames legais e nesse ponto as mulheres ainda estão em desvantagem em relação ao gênero masculino, que aqui se investiga com foco nos processos seletivos.
O processo seletivo é também uma das atividades da Psicologia Organizacional e do Trabalho compreende o recrutamento e a seleção de pessoal que conforme Bitencourt (2010), Chiavenato (2008) e Gil (2007), têm a finalidade de recrutar para selecionar os potencialmente mais capazes e adequados ao cargo em aberto, através da identificação dos atributos necessários para o melhor desempenho das tarefas inerentes a função. Bitencourt (2010, p.85) salienta que “[...] o critério de seleção consiste na comparação de duas variáveis: características da organização e características do candidato”, onde o melhor candidato é aquele cujas características pessoais se ajustem melhor às características da empresa.
De acordo com Gil (2007), os procedimentos ou métodos de seleção permitem a identificação não apenas das habilidades dos candidatos, bem como, a previsão de seu comportamento no cargo a ser ocupado. Para isso, conforme o autor supracitado, também Chiavenato (2008) e Bitencourt (2010) a seleção envolve: Análise dos currículos; testes escritos; testes psicológicos; dinâmicas de grupo ou técnicas de simulação; entrevistas; seleção por competências. Conforme Gil (2007, p. 104), as principais categorias de dados que também interessam à entrevista de seleção são: histórico profissional; histórico educacional; histórico familiar e social; conhecimento e habilidades; atitudes e interesses; bem como, a aparência do candidato, contudo, relativas à compleição (Alta, média, baixa) e vestuário (Refinado ou descuidado).
Observou-se que não há nenhuma referência quanto à beleza. Bitencourt (2010) enfatiza que a escolha não pode ser calcada em estereótipos de personalidade ou preconceitos de nenhuma ordem, entretanto, as bibliografias consultadas não trazem nada relacionado à “beleza” de candidatas.
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Essa pesquisa se caracterizou como sendo de natureza exploratória, de abordagem qualitativa e o procedimento para a coleta de dados foi do tipo estudo de campo, através de questionário misto. Os participantes da pesquisa foram um psicólogo de cada uma das cinco Consultorias em Psicologia Organizacional e do Trabalho localizadas no município de Tubarão, o critério foi abranger todas as Consultorias de Psicologia do município que realizassem processos seletivos - recrutamento e seleção. Para a análise dos dados foram categorizados temas, através de quadros e gráficos com vias à análise do conteúdo e interpretadas à luz do referencial teórico. Os princípios éticos que nortearam esta pesquisa foram definidos pela Comissão de Ética da Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL, à qual foi encaminhada cópia do Projeto de Pesquisa com vista ao conhecimento, aprovação e à liberação para a execução do trabalho de campo.

Resultados da pesquisa e discussão

A amostra é composta por cinco entrevistados, suas características compreendem sexo, sendo quatro mulheres e um homem; idade em que os mesmos têm entre 23 a 43 anos; tempo de formação, constatou-se que os entrevistados têm entre 1 a 9 anos de formação e entre 3 e 11 anos de atuação com processos seletivos – recrutamento e seleção. Os participantes estarão identificados pela letra “P”, de psicólogo, juntamente por uma sequência numérica: 1, 2, 3, 4 e 5.

	Categorias
	Descrição da categoria 
	Frequência

	Sociedade
	Padrões de beleza pré-definidos e valorizados pela sociedade.
	6

	Corpo
	Questões referentes à aparência do corpo.
	2

	Vestuário
	Moda
	2

	Mídia
	Padrões impostos pela mídia.
	2

	Nulo
	-
	1


Quadro 1 – Conceito geral de padrão de beleza feminino para os psicólogos selecionadores.
Fonte: Pesquisa realizada pela autora, 2011.

No quadro acima se buscou verificar o conceito geral que os psicólogos entrevistados têm acerca do padrão de beleza feminino. Conforme se verifica, a categoria descrita como sociedade, foi a que ganhou maior destaque, seguida por corpo, vestuário e mídia, onde os participantes relacionam como sendo os principais responsáveis pelo padrão de beleza tal qual se apresenta na atualidade. Todavia, Trinca (2008, p. 141) afirma que:

A evidência do fato de que a sociedade contemporânea é dominada pelas imagens não deve ser conduzida em tom de alarme apavorante, no sentido de que todos os seres sem valores e tradições estariam apenas idealizando e adotando cegamente qualquer imagem estandardizada que a cultura de massa sugere como modelo.

Dessa forma, a sociedade pressupõe valor, mas o valor de fato é dado ou não pelos sujeitos. Esse culto ao corpo na sociedade contemporânea, que também têm relação com a mídia e as indústrias do consumo da beleza, é tema extenso e complexo, se encontra em constante transformação e apresenta inúmeros paradoxos. Dessa forma, aqui não se pretende aprofundar o principal responsável pelo padrão de beleza tal qual se apresenta na atualidade, apenas referenciá-lo como dado de relevância em processos seletivos. Em seguida, são as categorias mídia, vestuário e corpo que apareceram como quesitos de relevância no que tange ao padrão de beleza feminino. 

“Questões referentes a biotipo [sic]e modo de se vestir, pautados nos padrões impostos pela sociedade e a mídia, em especial. Espera-se que as pessoas sejam magras, por exemplo, para serem consideradas bonitas, de forma geral.” (P1).

“Padrão de beleza, penso ser o “molde” que os valores sociais colocam como sendo “certo” ou “errado”. Padrão é tudo aquilo que é esperado ou normal.” (P4).


Gráfico 1 – Influência positiva de características associadas ao padrão de beleza feminino em processos seletivos, 2011.
Fonte: Pesquisa realizada pela autora, 2011.

Diante dos dados apresentados no gráfico 1, verifica-se que não ocorreu incidência negando a influência do padrão de beleza feminino em processos seletivos. Dos 5 entrevistados, 60% ou 3, responderam que existe influência e 40% ou 2 entrevistados responderam que a influência existe em partes, nenhum respondeu que ela não ocorra. O gráfico abaixo corrobora com o anterior e assim confirma que mulheres que possuem características segundo o padrão de beleza feminino têm maiores chances de contratação, pelos menos para cargos de visibilidade.


Gráfico 2 – Mulheres que possuem características conforme o padrão de beleza feminino possuem maiores chances de contratação, 2011.
Fonte: Pesquisa realizada pela autora, 2011.

A partir dos dados apresentados nos gráficos acima se verifica que o padrão de beleza feminino se trata de um critério de avaliação, pelo menos para alguns cargos, o que facilita o ingresso no mercado de trabalho para quem possui uma boa aparência. Nesse sentido, interessa citar Araujo (2007, p. 158): “A beleza, hoje, passou a ser um componente essencial no competitivo mercado de trabalho, nos negócios e na sociedade”.

Tanto para os desempregados que precisam “aumentar” sua vendabilidade por meio de uma aparência “agradável” a fim de conquistar um emprego, quanto para os trabalhadores que lidam diretamente com o “público” consumidor e trabalham vendendo mercadorias e serviços, a embalagem estética do corpo constitui-se o “capital-mercadoria” [...]. (TRINCA, 2008, p. 51).

No quadro abaixo, através de características relativas à aparência, observadas em candidatas nos processos seletivos, será abordado qual o perfil baseado no padrão de beleza feminino que é considerado ideal para uma avaliação positiva da candidata em processos seletivos. 

	Categoria
	Descrição da categoria
	Frequência

	Higiene
	Higiene na apresentação geral.
	4

	Vestuário
	Vestuário adequado e discreto.
	3

	Unhas
	Unhas cuidadas.
	3

	Postura
	Postura profissional.
	2

	Dentes
	Dentes cuidados.
	2

	Conjunto
	O todo no momento da seleção.
	2

	Cabelos
	Cabelos bem cuidados
	2

	Maquiagem
	Maquiagem adequada e discreta.
	1


Quadro 2 – Quanto à aparência, o que é observado nas candidatas.
Fonte: Pesquisa realizada pela autora, 2011.

Diante dos dados apresentados no quadro 2 e dos relatos dos entrevistados, verifica-se que a categoria higiene lidera como o quesito da aparência mais observado em uma seleção, onde a falta de higiene apareceu como um quesito de influência negativa na percepção dos psicólogos selecionadores. A categoria do vestuário aparece em segundo lugar, e corrobora com o quadro 1. Em seguida aparecem categorizadas características avaliadas em um primeiro contato visual, que de um modo geral, se tratam do conjunto aparência, desde unhas à maquiagem passando pela postura, conforme alguns relatos:

“Caso o cargo exija boa apresentação, nesse caso observo o conjunto: postura, roupas e acessórios condizentes com uma entrevista (discreta), dentes com boa apresentação, unhas limpas.” (P2).

“O conjunto entre o discurso e o corpo.” (P5).

	Categorias
	Descrição da categoria 
	Frequência

	Contato com público
	Cargos que mantenham contato com o público
	5

	Vendas
	Cargos de vendedoras
	2

	Recepção
	Cargos de recepcionistas
	2


Quadro 3 – Cargos para os quais seria contratada uma pessoa conforme perfil do padrão de beleza feminino.
Fonte: Pesquisa realizada pela autora, 2011.

A partir do quadro 3 observa-se, para quais áreas ou cargos pode ser contratada uma mulher conforme o padrão de beleza feminino. E dessa forma, verifica-se que o padrão de beleza feminino é um critério de seleção quando o cargo a ser preenchido requer contato com o público, principalmente quando se trata de cargos para vendedoras ou recepcionistas. Conforme relatos:

“Cargos que requer contato com o público. Porque as empresas querem vender sua imagem [...]” (P2).

“[...] Recepcionista, vendedora, enfim, pessoas que lidarão diretamente com clientes precisam ter uma boa comunicação visual [...]”. (P4).

A aparência ou a “imagem” da candidata e sua “força de trabalho”, nessa função de vendedora, estão diretamente relacionadas, visto, que sua força de trabalho depende da sua aparência, “[...] o que demonstra que a aparência física é um importante critério na hora da seleção dos candidatos a cargos de vendedores”. (DORNELLES, 2004, p. 35). 
Nesse sentido, a moldagem da aparência física direcionada à beleza tornou-se parte fundamental do que Haug (1997 apud TRINCA, 2008, p. 51) denominou de “a padronização dos vendedores”. O que se trata de um padrão de aparência que “[...] aumentaria a possibilidade de conferir à mercadoria um maior sucesso de vendas bem como um crescimento da vendabilidade da própria força de trabalho humano”. (TRINCA, 2008, p. 51). A esse propósito, Dornelles (2004, p. 42) ainda afirma: “De fato, uma vendedora bonita pode ser um referencial de moda e de bom gosto, causando uma boa impressão nos clientes. Na verdade, a máxima do universo das vendas é: ‘a primeira impressão é a que fica’”. 
Não existe dificuldade em se avaliar emocionalmente e visualmente uma aparência, contudo tal dificuldade se instala, quando é necessário teorizar sobre ela, principalmente quando tal teoria de avaliação pretende ser uma justificativa de escolha desse em detrimento daquele. 
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O termo “padrão” tem diversas acepções e a beleza feminina é um desses padrões idealizados, entretanto com inúmeras transformações ao longo dos tempos, influenciadas pela cultura e época vigente. Atualmente, considerando a sociedade ocidental, o padrão de beleza feminino também é produto da mídia, que é subsidiada pelas indústrias da beleza e ambas, têm grande interesse no consumo e na manutenção desse padrão.
Evidentemente, não se teve a pretensão de explorar ou captar as inúmeras possibilidades e particularidades do tema “padrão de beleza feminino”, nem mesmo adentrar o complexo campo da beleza em todos os seus desdobramentos. Foram abordados apenas alguns elementos considerados centrais para auxiliar na reflexão da temática desse estudo, que teve como objetivo geral verificar a perspectiva dos psicólogos selecionadores acerca da possibilidade de influência do padrão de beleza feminino nos processos seletivos.
Para responder ao objetivo geral, foram elencados objetivos específicos que identificaram que o padrão de beleza feminino na percepção dos psicólogos selecionadores, é influenciado pela sociedade e pela mídia, atinge principalmente o ideal de corpo, rosto e cabelos e tem relação direta com a moda e o vestuário. Ao se verificar junto aos psicólogos selecionadores, se o padrão de beleza feminino é um critério de influência nos processos seletivos, levantou-se que 60% dos entrevistados confirmaram a existência de influência e 40% responderam que essa influência é parcial, nenhum respondeu que não ocorra. De um modo geral, 40% dos psicólogos responderam que mulheres que possuem características segundo o padrão de beleza feminino têm maiores chances de contratação e 60% disse que a influência está relacionada a cargos de visibilidade ou contato com público.
Ao se traçar o perfil baseado no padrão de beleza feminino que pode ser considerado ideal em processos seletivos, segundo os psicólogos selecionadores, verificou-se que higiene e vestuário são as primeiras características a serem avaliadas. Em seguida, é o conjunto aparência, o todo, que se torna foco de avaliação, como unhas, postura, dentes, cabelos e a maquiagem da candidata. 
Ao se identificar os cargos que podem estar associados a um padrão de beleza feminino segundo os selecionadores, verificou-se que o padrão de beleza feminino é um critério de avaliação na seleção quando o cargo a ser preenchido requer contato com o público, principalmente quando se trata de cargos para vendedoras ou recepcionistas. 
Conforme visto, o foco dessa pesquisa foi responder à problemática de qual a perspectiva dos psicólogos selecionadores, acerca da possibilidade de influência do padrão de beleza feminino nos processos seletivos, o que constituiu o eixo analítico desse trabalho.
 Vale destacar às possíveis contribuições dessa pesquisa. Na perspectiva social, por se tratar de uma questão de “padrão” seguido socialmente e capaz de propor requisitos ao mercado de trabalho feminino, contribui como compreensão crítica e psicológica acerca de um tema que interfere no comportamento e autoestima feminina. Avalia-se dotada de relevância científica, já que o tema de beleza não aparece associado ao tema de seleção em referências bibliográficas de processos seletivos.  E não se pode deixar de destacar as contribuições à Psicologia e ao papel do psicólogo na área organizacional, visto ser um tema real, entretanto pouco discutido sob a perspectiva psicológica.
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71) DA NECESSIDADE DE UMA EFETIVA IGUALDADE DE GÊNERO: BREVES REFLEXÕES


1. INTRODUÇÃO


A diferença de gênero é um dos problemas mais marcantes da sociedade contemporânea e da brasileira, surgindo assim à necessidade de aprimorar os conhecimentos dentro de uma realidade ainda desafiadora que vem afetando a estrutura social como um todo, grupos de mulheres e ainda, indivíduos de forma isolada. 
Por isso surge a importância para que façamos nossa parte na luta contra as desigualdades de gênero no país, articulando junto ao Estado políticas públicas de resultados, que venham a impedir, enquanto há tempo, que o futuro seja marcado por traços desta desigualdade que há tempos insiste em se manter presente.
Justifica-se a necessidade de abordar novos paradigmas que visem à repreensão das diferenças e a efetividade dos direitos, permitindo assim a realização do direito à igualdade, garantindo um tratamento hegemônico às mulheres e aos homens.  
É um fenômeno de difícil enfrentamento e que apesar de ter ganhado certa visibilidade nos últimos tempos, nota-se que a sua compreensão ainda precisa ganhar mais espaço, para que o futuro do nosso país não seja de discriminações, mais sim a concretização da tão chamada igualdade.
Para realizar a presente pesquisa será eleito o método de abordagem dedutivo[footnoteRef:185], “que, partindo das teorias e leis, na maioria das vezes prediz a ocorrência dos fenômenos particulares (conexão descendente)”. O método de procedimento serão o histórico e o monográfico. Já a técnica empregada será a da documentação indireta, o que abrange a pesquisa documental e a pesquisa bibliográfica, através de consultas a livros, revistas, legislação e demais materiais sobre o tema.[footnoteRef:186] [185:  O método dedutivo é aquele utilizado “explicar o conteúdo das premissas. Por intermédio de uma cadeia de raciocínio em ordem descendente, de análise do geral para o particular, chega a uma conclusão. Usa o silogismo, construção lógica para, a partir de duas premissas, retirar uma terceira logicamente decorrente das duas primeiras, denominada de conclusão”. In: GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. São Paulo: Atlas, 1999, p. 30.]  [186:  LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia do trabalho científico. 4. ed. revista e ampliada. São Paulo: Atlas, 1995, p. 106-107.] 

Assim, ao longo do trabalho, será realizada uma contextualização das repressões sofridas pela mulher e do surgimento do direito à igualdade, dos motivos que levam à perpetuação destas desigualdades decorrentes da diferença de gênero, bem como das políticas públicas que envolvem a questão aqui discutida. Necessário, ainda, esclarecer que o tema é extremamente abrangente e o espaço exíguo, daí o porquê da dificuldade de aprofundar certas questões que circundam as questões de gênero.


2. UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO À IGUALDADE


A desigualdade entre gênero não se trata de uma situação passageira, pelo contrário, essa triste característica se recria desde os primórdios da história em razão das diferenças e privilégios concedidos aos homens, assumindo novas dimensões e significados a partir do século 19 (ACKER; BOMFIM, 2011, p. 15).
Dentre as distinções, incluía na condição da mulher uma posição de inferioridade, submetendo a autoridade do pai quando solteira, e a do marido ao casar-se. “Era criada e educada para o casamento, para a vida doméstica, procriação, dedicação aos filhos e obediência ao marido, sendo-lhe vedado o exercício de qualquer profissão.” Além do mais, ela era considerada instrumento de propriedade do esposo. (ACKER; BOMFIM, 2011, p. 15) 
Com efeito, não raro, uma vez realizada a união o marido encontrava prazeres geralmente em aventuras extraconjugais. Segundo consta, “esperava-se apenas que ele se comportasse com relativa discrição e bom gosto. Já a mulher não desfrutava da mesma liberdade. Responsável pela pureza do sangue, ela devia se mantiver fiel, já que o adultério poderia ser punido com pena de morte, sem direito de defesa ou julgamento.” (História Viva, 2011, p. 30/31).
Sobre o tema ACKER; BOMFIM (2011, p. 15) menciona que “a submissão feminina equivalia a um regime de servidão, ditado basicamente pela total dependência econômica. A mulher tinha deveres, mas não possuía direitos. Considerada incapaz até o acesso a cultura lhe era negado”.
As diferenças eram visualizadas na qualidade do sujeito em razão do sexo, acreditavam que essa distinção se fazia necessária, em razão disso não eram assegurados direitos às mulheres, equiparavam aos escravos, devendo obediência e submissão ao marido, sendo excluídas de exercer qualquer tipo de negócio familiar, políticos ou jurídico.
Com a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão aprovada pelo parlamento Francês em 1789 proclamou que os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos.  Porém na mesma época ficou decidido que o voto seria restrito aos homens, entendiam que homens e cidadãos mencionados no texto eram restritos as pessoas do sexo masculino. (MARMELSTEIN, 2008, 45-46).  Muito embora esta declaração seja um marco na história dos direitos humanos, percebemos que ao longo dos séculos há uma nítida distinção na garantia destes direitos a homens e a mulheres, prova disso é a escassa participação feminina no cenário político, quadro que tem mudado tão-somente no século XXI, mas ainda de modo tímido.
ALBUQUERQUE (1993, p.69) assevera que: 

As desigualdades entre os homens não se podem de forma alguma desaparecer visto se fundarem na diversidade das suas qualidades intelectuais e morais. As condições de existência são desiguais para todos os indivíduos, desde o seu ingresso na vida. Quanto mais a vida social se desenvolve, tanto mais o princípio da divisão adquire importância, e tanto mais os indivíduos devem diferir uns dos outros pelas suas qualidades e aptidões.

O Código Civil de 1916 também retratava a superioridade que atribuía ao homem, demonstrando uma sociedade extremamente conservadora e patriarcal. Necessário frisar que este Código vigorou até o início dos anos 2000. Ao casar a mulher tornava um ser relativamente capaz. Além dos diversos meios de subordinação e dependência ao esposo era exposta a práticas de violências, além de doenças em razão das agressões que sofria continuadamente.
DIAS (2009, p.97), esclarece que as mulheres precisavam de autorização do marido até mesmo para trabalhar. ACKER; BOMFIM (2011, p. 16) afirmam que “a CLT primitiva (art. 446, revogado em 24.10.89) admitia a oposição do marido à contratação do trabalho da mulher em que esta teria de obter suprimento judicial”.
Não bastassem as discriminações, nenhum direito era assegurado às mulheres com o fim do vínculo matrimonial, nem mesmo com a morte do conjugue não obtinham nada, pois o próprio legislador estipulava distinções equivocadas e vexatórias, em todas as esferas da sociedade constituída.
Infelizmente era tanto encargo à classe feminina que existia tempo do período de duração do luto diferente com relação aos homens. “Enquanto o luto dos viúvos não durava mais de seis meses, no caso das mulheres que perdiam seus maridos esse período era de um ano e meio” (HISTÓRIA VIVA, p. 40)
Com a homologação da Carta das Nações Unidas (1945), pelo Brasil restaram estabelecidos os princípios da igualdade de direitos do homem e da mulher. Já com a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, o quadro das mulheres começou a mudar, pois elas resolveram se reunir e exigir que fossem reconhecidos os seus direitos formaram grupos espalhados por todos os lados, para reivindicar melhores condições de trabalho, e de vida. (ACKER; BOMFIM, 2011, p.20).  
Desta feita, ocorreram grandes mudanças nas condições materiais de vida, o progresso técnico, cultural e a evolução social na situação da mulher, transformando-se pouco a pouco, libertando-a da sujeição do marido e, em grande parte dos preconceitos. (ACKER; BOMFIM, p.19.)
Com o movimento feminista ampliado por todo o Brasil, o governo reconheceu algumas especificidades da condição feminina, e acolheu propostas dos movimentos na Constituição Federal de 1967, fixando textualmente a igualdade de todos perante a lei sem distinção de sexo. E na elaboração de políticas públicas voltadas para o enfrentamento das discriminações vivências até então pelas mulheres.
Posteriormente foi elaborada a Constituição Federal de 1988 alterando a sistemática da igualdade, assegurando-a como um direito fundamental, estabelecendo igualdades entre direitos e obrigações entre homens e mulheres (Art. 5º, I) norteando uma grande reviravolta nos direitos anteriormente positivados.
Para SOUZA; COELHO (2009, p. 113-114) a Carta Magna de 1988 marcou o fim de um período de agressão e supressão dos direitos individuais em nosso país ao consagrar a República Federativa do Brasil como um Estado Democrático de Direito.
Assim como a Constituição Federal de 1988, a Lei 11.340/2006 gerou um grande reflexo no direito à igualdade, trazendo um meio coercitivo de evitar o uso da violência física ou psicológica contra as mulheres, com a tentativa de colocar um patamar de igualdade entre os sexos.


3. PERSISTÊNCIA DAS DESIGUALDADES


A Carta Magna de 1988, não fechou os olhos diante da barbárie em sede dos direitos de igualdade entre gêneros, por expressa disposição legal reconheceu a igualdade como um direito fundamental. É o que se apanha da redação do art.5º, inciso I, da Constituição Federal: “I - homens e mulheres são iguais nos termos desta constituição”.
Segundo BARROS (2008, p. 10-11):
Apesar de toda a construção no espaço constitucional e legal, a mudança no campo prático não se operou. Não temos igualdade de oportunidades e parcelas inteiras da população não tem acesso a direitos fundamentais é difícil, quando não impossível. A discriminação do cotidiano e suas muitas nuances aparecem traduzidas na objetividade dos dados oficiais: nos índices de escolaridade dos afrodescentes e índios, na renda mensal sempre inferior das mulheres, na baixa inserção no mercado de trabalho das pessoas com deficiência.

Além de ser discriminada, a mulher ainda não tem reconhecida a plena independência e a igualdade social, afinal basta lembrar a prostituição de meninas de 12 a 17 anos, que oferecem seus corpos em troca de migalhas, em logradouros públicos, postando-se até em estradas à espera de clientes (ACKER; BOMFIM, 2011, p.20).    
Logo, ainda há muito a se avançar para que se cumpra o mandamento constitucional, pois esta realidade é muitas vezes ignorada, porque a desigualdade de gênero já está naturalizada em nossa sociedade. É que de tanto conviver com a desigualdade, desde a infância, acaba a mulher perdendo a capacidade crítica de percebê-la como uma tremenda injustiça. A ideia de que o mundo é e deve continuar sendo machista é incutida no imaginário destas meninas e segue com elas pela vida.
Assim percebemos que para enxergarmos a igualdade, não precisamos ir muito longe, basta olhar para o outro lado, para ver a quantidade de seres iguais, que não são privilegiados por não ter acesso à informação, direitos mínimos a própria subsistência, logo estamos distantes de alcançarmos efetivamente a tão chamada igualdade.
BARROS; SOUZA (2008, p. 08-09) mencionam que:

Somos todos iguais mesmo sendo diferentes. Diferentes em gênero e cor; em crenças e credos; em etnia, cultura, língua, voz, sotaque, fisionomia. Em sonhos e realidade, em tese e na prática somos todos diferentes, tamanha diversidade não esconde (não pode esconder) a nossa igualdade básica em direitos e obrigações e dignidade, em respeito e consideração. Toda discriminação que faça da diferença um agravo a essa igualdade básica de ser e do existir humano é uma violação à própria humanidade. 

 
Várias são as formas de desigualdade entre homens e mulheres, com efeito, basta lembrar alguns exemplos que grande parte das mulheres leva à conclusão de que as diferenças são absolutamente naturais, acostumando de que é normal ocupar posições subalternas na sociedade, sofrer violência. “sabe-se que dezenas de milhares vítimas de espancamentos deixam de se queixar, por receio, desinformação, ou falta de coragem, aos órgãos competentes”. (ACKER; BOMFIM, p.20) 
SARMENTO (2010, p. 132-133) esclarece que

A idéia de igualdade no Estado Democrático de Direito não se resume à isonomia formal. Numa sociedade que se pretende inclusivo, é fundamental construir e aplicar o direito de modo a promover, no plano dos fatos, a igualdade real entre as pessoas, reduzindo os desníveis sociais e de poder existentes. Daí surge à preocupação especial com os grupos mais vulneráveis, historicamente subjugados na vida social.

Na esteira desse ideário, há forte tendência de preocupação com a proteção efetiva dos direitos das mulheres, tarefa essencial para uma construção de uma sociedade plural, solidária e justa.
Acontece que ainda hoje a sociedade carrega a ideia de traços distintivos ocorridas em razão do gênero, ocasionando frequentemente a discriminação e opressão, exercida contra o grupo de mulheres arraigada no imaginário popular, e sendo vivenciado reiteradamente no dia-a-dia. Deixando-as vulneráveis e frágeis. 
Dessa forma, para lutar contra a discriminação das desigualdades entre homens e mulheres é preciso a reaprender a olhar. Existem formas eficazes para reduzir as igualdades bastando tão somente vontade política de tentar reduzi-las, e não o mero cumprimento formal da igualdade perante a lei como infelizmente se vê na prática.
Porém, apesar da igualdade jurídica de que passaram a gozar, as mulheres, muitas vezes, ganham salário inferior ao dos homens e ocupam postos com menor proteção social. “Em sete regiões metropolitanas do Nordeste, em 2010, o rendimento das mulheres era bem inferior a 86% da renda dos homens e na de são Paulo ganham 76% do salário dos trabalhadores”. (ACKER; BOMFIM, 2011, p. 21). 
 Além disso, sabe-se que a questão do aborto não somente envolve a questão social como também a igualdade entre gênero, já que os maiores números de mulheres que recorrem ao aborto são as pobres seja por falta financeira, seja por maior dificuldade de acesso a educação sexual e aos meios contraceptivos. (SARMENTO, 2010, p. 136)
Afinal, que tipo de igualdade que é assegurada a mulher ao ser negado o direito de interromper a gravidez? De não ter um filho? Ou de não aumentar o número destes quando não desejá-lo ou não tiver condições? Tem mesmo a mulher o direito de optar por este ou por aquele caminho ou ela está atrelada às convenções sociais e ao que a sociedade espera dela?
Não há como se falar em igualdade quando “uma mulher que seja forçada pela sua comunidade a carregar um feto que ela não deseja não têm mais o controle do seu próprio corpo. Ele lhe foi retirado para objetivos que ela não compartilha. Isto é uma escravização parcial, uma privação de liberdade”. (FREEDOM’ S LAW, p.98 apud SARMENTO, 2010, p.131). 
AMERICAN CONSTITUTIONAL LAW (1988, p.1354 apud SARMENTO, 2010, p. 135-136 alude que: 

Uma mulher forçada pela lei a submeter à dor e à ansiedade de carregar, manter e alimentar um feto que ela não deseja ter está legitimada a acreditar que mais um jogo de palavras liga o seu trabalho ao conceito de servidão involuntária de dar a sociedade – especialmente uma sociedade dominada pelo sexo masculino – o poder de condenar a mulher a manter a gestação contra sua vontade é delegar a alguns uma autoridade ampla e incontrolável sobre a vida de outros. Qualquer alocação de poder como esta opera em sério detrimento das mulheres com classe, dada a miríade de formas pelas quais a gravidez indesejada e a maternidade indesejada oneram a participação das mulheres como iguais na sociedade.

Destaque-se que muitos são os casos de desrespeito ao princípio da igualdade, “a imprensa noticia de forma recorrente assassinatos ou tentativas de mulheres por ex maridos ou ex namorados, motivados por ciúme, inconformação, com a iniciativa da companheira ou ex-namorada de desfazer o casamento ou o namoro. São cenas comuns que retratam a persistência da cultura machista no Brasil.” (ACKER; BOMFIM 2011, p. 20)
Muito embora seja possível perceber que as mulheres têm mais estudo que os homens, não se verifica no mercado de trabalho uma posição mais vantajosa a elas; uma, por elas não terem suas diferenças respeitadas (por vezes, o sonho da maternidade é postergado em decorrência do trabalho); duas, pelo fato de os homens continuarem a exercer importantes postos de chefia.
 SANTOS; OLIVEIRA (2010, p.12) refere que:

A Orientação sexual, dentre outras permite-nos verificar que as mulheres estão inseridas num contexto de desigualdade que, determinado por relações sociais historicamente construídas, coloca-as em situações de subordinação e opressão, advindas seja por se apropriarem historicamente de menos poder do que os homens; seja por seu pertencimento a uma classe dominada, alheia à riqueza socialmente produzida ou, seja, ainda, por pertencer  a uma raça/etnia historicamente oprimida.

É sabido que a própria característica da mulher necessita de maiores proteções, percebe-se que o legislador constituinte assim como o ordinário tem estipulado inúmeras garantias com o objetivo de tentar colocar uma igualdade.  Aliás, vale dizer, o Supremo Tribunal Federal têm sido pródigo em produzir julgados que proclamam o direito igualdade, consoante se apanha da leitura do precedente a seguir ADI 1946 / DF - DISTRITO FEDERAL.[footnoteRef:187] [187:  DIREITO CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. LICENÇA-GESTANTE. SALÁRIO. LIMITAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 14 DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 3º, IV, 5º, I, 7º, XVIII, E 60, § 4º, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. O legislador brasileiro, a partir de 1932 e mais claramente desde 1974, vem tratando o problema da proteção à gestante, cada vez menos como um encargo trabalhista (do empregador) e cada vez mais como de natureza previdenciária. Essa orientação foi mantida mesmo após a Constituição de 05/10/1988, cujo art. 6° determina: a proteção à maternidade deve ser realizada "na forma desta Constituição", ou seja, nos termos previstos em seu art. 7°, XVIII: "licença à gestante, sem prejuízo do empregado e do salário, com a duração de cento e vinte dias".  Na verdade, se entender que a Previdência Social, doravante, responderá apenas por R$1.200,00 (hum mil e duzentos reais) por mês, durante a licença da gestante, e que o empregador responderá, sozinho, pelo restante, ficará sobremaneira, facilitada e estimulada a opção deste pelo trabalhador masculino, ao invés da mulher trabalhadora. Estará, então, propiciada a discriminação que a Constituição buscou combater, quando proibiu diferença de salários, de exercício de funções e de critérios de admissão, por motivo de sexo (art. 7º, inc. XXX, da C.F./88), proibição, que, em substância, é um desdobramento do princípio da igualdade de direitos, entre homens e mulheres, previsto no inciso I do art. 5º da Constituição Federal.. Reiteradas as considerações feitas nos votos, então proferidos, e nessa manifestação do Ministério Público federal, a Ação Direta de Inconstitucionalidade é julgada procedente, em parte, para se dar, ao art. 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, interpretação conforme à Constituição, excluindo-se sua aplicação ao salário da licença gestante, a que se refere o art. 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal. 6. Plenário. Decisão unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 1946/DF, Órgão julgador, Tribunal Pleno, Relator Sydney Sanches, julgado em 03/04/2003)] 

Logo, há de se chegar à conclusão que algumas diferenças se fazem necessária – afinal a vigência de normas privilegiando a mulher não transgride com a igualdade já que possui a finalidade específica de garantir a igualdade entre gêneros, por meio por meio da compensação das diferenças. Esta é a conclusão tirada do RO 0001658- 86.2010.5.03.0103/MG. 
PIOVESAN (2008, p.33) explica que:
Com efeito, a igualdade e a discriminação pairam sob o binômio inclusão-exclusão. Enquanto a igualdade pressupõe formas de inclusão social, a discriminação implica a violenta exclusão e intolerância à diferença e diversidade. Assim, a proibição da exclusão, em si mesma, não resulta automaticamente na inclusão. Logo não é suficiente proibir a exclusão, quando o que se pretende é garantir a igualdade de fato, com a efetiva inclusão social de grupos que sofreram e sofrem um consistente padrão de violência e discriminação.

É verdade que existem, na própria Constituição Federal de 1988, várias hipóteses de tratamento diferenciado entre os sexos, como, por exemplo, a exigência de idade mais baixa para a mulher se aposentar. Tudo com objetivo de se alcançar a igualdade substancial, que nada mais é do que a equiparação de partes desiguais. O tratamento isonômico equivale a tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades. 


4. POLÍTICAS PÚBLICAS E A IGUALDADE DE GÊNERO: BREVES CONSIDERAÇÕES

A abordagem nas relações de gênero requer a propositura de ações afirmativas públicas ou privadas, de caráter coercitivo ou não, que visam a promover a igualdade substancial, através da discriminação positiva de pessoas integrantes de grupos que estejam em situação desfavorável e que sejam vítimas de discriminação, comprometendo a população no enfrentamento da problemática vivenciada. (SARMENTO, 2006, p. 78)
Em que pese às atuações afirmativas, o fato é que, via de regra, a realidade social da igualdade entre gênero, não está completamente realizada. Surgindo daí, a relevância das políticas públicas como instrumento voltado, a realizar no mundo dos fatos o direito à igualdade.
PIOVESAN (2008, p. 38) explica que “os Estados-parte devem garantir igual acesso ao sistema de justiça, inclusive oferecendo orientação jurídica gratuita, facilitando a condução e o processamento das denúncias encorajando as organizações não-governamentais a defenderem, em juízo, seus direitos”. 
O cumprimento de tais funções, por vezes encontra-se obstáculos nas várias concepções das pessoas envolvidas buscando um meio necessário de ampliar as estratégias de diálogo, que avancem para os círculos de convívio interpessoal (RECKZIEGEL, 2010, p. 62).
Combate à discriminação através de medidas eficazes proporcionando o direito à igualdade. 

Faz-se necessário combinar a proibição da discriminação com políticas compensatórias, isto é, para assegurar a igualdade não basta apenas proibir a discriminação, mediante legislação regressiva. São essenciais as estratégias promocionais capazes de estimular a inserção e inclusão de grupos socialmente vulneráveis nos espaços sociais”. (PIOVESAN, 2008, p. 33).

De tais constatações deriva a conclusão da atuação de políticas públicas voltadas para dinamizar a detecção de desigualdades, promovendo a igualdade de gênero, através da implantação de comissões integradas nas atenções básicas e secundárias na comunidade. Assegurando ações educativas voltadas para as mulheres com enfoque no fortalecimento de sua alta defesa de seus direitos e garantias. 
Sem dúvida, a realização de políticas pública deve “incidir nos campos mais variados, como educação superior, acesso a empregos privados ou cargos públicos, reforço a representação política ou preferências na celebração de contratos” (SARMENTO, 2006, p. 78).

Romper a fragmentação dos atuais mecanismos de participação, nos quais as mulheres predominam, mas cuja efetividade é baixíssima? Como aprofundar e radicalizar a democracia participativa construindo um sistema de participação que articule e potencialize nossa participação no OP (Orçamento Participativo), na elaboração dos PPAs, nas conferências e conselhos de políticas, conferindo legitimidade e poder de decisão a estes espaços?  Pensar a participação das mulheres apenas considerando os espaços de poder tal qual existem hoje restringe o alcance da mudança que desejamos. Trata-se de democratizar o Estado, refletir sobre que Estado interessa ao feminismo construir. (CAMURÇA, Sílvia. As Mulheres na Política e a Reforma Política. Disponível em: 
<http://www.maismulheresnopoderbrasil.com.br/pdf/Executivo/As_mulheres_na_politica_e_a_reforma_politica.pdf>. Acesso em: 10 agosto, 2011).

Entretanto a informação integrada facilita a comunicação e o enfrentamento contra as discriminações. Por outro lado, a implantação de políticas publica em debate funda-se em certas premissas somente alcançáveis por meio de divulgações sobre quais são as ações e programas sociais afirmativos voltados para os grupos das mulheres, servindo de proteção ou promoção social. 
PIOVESAN (2008, p. 39-40) sugere que:
Os Estados-parte revejam a linguagem de textos didáticos que apresentem visões estereotipadas, imagens, nomes ou opiniões degradantes associadas a certas etnias e comunidades. Tais textos devem ser substituídos por outro que contem mensagem que todos os seres humanos são iguais em dignidade e direitos. “estabelecer possibilidades dos Estados-parte adotar ações afirmativas, como medidas especiais e temporárias destinadas a acelerar a igualdade de fato entre homens e mulheres. 
As soluções possíveis para assegurar a igualdade de gênero e raça/etnia devem ser encontradas por toda a sociedade principalmente pelas pessoas do sexo feminino, alvos de enormes distinções que lutam por alcançar o seu tratamento isonômico.
Por fim, “assim como a sociedade o governo Federal na II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres – CNPM também assumiu responsabilidades de promover ações e políticas publicas voltadas para a autonomia econômica no mundo do trabalho” (OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO).
Incumbe à sociedade e ao governo federal o encargo de elaborar ações eficazes, visando alterar a realidade fática, sobretudo a resolução e um dos direitos fundamentais mais importantes do Brasil que é a igualdade entre os sexos. Ora, não basta apenas proibir a discriminação, é necessário desenvolver uma base de validade que confira as mesmas condições a homens e a mulheres. Afinal, a igualdade é uma forma de inclusão.
SARMENTO (2006, p. 88) menciona que 
É extremamente relevante o fato de que o próprio constituinte originário instituiu expressamente pelo menos duas políticas de ação afirmativa: o dever do estado proteger o mercado de trabalho da mulher (art.7º, inciso XX, CF) e a reserva de vagas em concurso público para pessoas portadoras de deficiência (art. 37, inciso VIII, Constituição Federal).

As ações estruturadas para o combate das desigualdades supõem mecanismos que minimize as distinções, e que possibilitem a inserção dos indivíduos no mercado e que produzam igualdade de oportunidades, buscando assim proporcionar aos “beneficiários das políticas afirmativas que se sintam daquela maneira, e suas percepções e seus sentimentos devem ser respeitados” (SARMENTO, 2006, p.90). 
Neste sentido, perfaz-se necessário que a sociedade se organize para contemplar a diminuição das desigualdades e diferenças sexuais, garantindo o direito à integração facilitando assim, o processo de inclusão das mesmas, num contexto maior, sejam de natureza econômica, política e social, cultural ou moral em suas relações.

Assim, para que as ações de prevenção se tornem mais eficientes, faz-se necessário que se forme uma rede social interativa, que sejam integradas e integradoras, para que os agentes envolvidos estejam conscientes do seu papel preventivo. O principal objetivo desse tipo de atuação é integrar pessoas de diferentes visões, para que se encontrem melhores soluções, sem o qual não encontrariam outra maneira de refletirem e agirem juntas. Através de parcerias com instituições acadêmicas, órgãos públicos, governamentais e não-governamentais e outras comunidades, promovem o fortalecimento da experiência local com fundamentações teóricas e novas ideias para a prevenção. (RECKZIEGEL, 2010, p. 62-64) 


Contudo deve se destacar, que a dificuldade não pode ser colocada como um obstáculo para adoção de políticas públicas. É preciso, se repensar nas ações afirmativas, como uma forma de “justiça compensatória, justiça distributiva, promoção do pluralismo e fortalecimento da identidade e auto-estima do grupo favorecido” (SARMENTO, 2006, p.78).
Tais medidas se justificam em razão de um passado de discriminação e opressão das mulheres. Incumbindo ao governo e toda a sociedade feminina, buscar que seus direitos sejam efetivamente cumpridos e que essas diferenças não continuem atingindo dentro da nossa realidade. 


5. CONCLUSÃO


Diante do exposto, verificamos que as desigualdades de gênero acompanham a trajetória humana das mulheres na sociedade. Tal desigualdade é transformada numa forma de violação dos direitos constitucionais, a abordagem das consequências das diferenças requer para seu enfrentamento estratégico conjugadas, quais sejam políticas públicas envolvendo a vítima das diferenças.
Embora a construção no campo constitucional e teórico colabore para a exigibilidade dos direitos das mulheres ainda existe um longo e árduo caminho a percorrer, tal como proporcionar políticas públicas de resultados com meios capazes de promover uma maior conscientização e o respeito às diferenças de sexo.
Neste sentido perfaz-se necessário promover a formação de comissões, e programas assumindo o compromisso de abraçar a causa das mulheres, pois não basta arrancar a mulher de sua casa e de suas raízes para que ela tenha proteção em relação a um ex-companheiro/marido violento, por exemplo, pois isso é, na verdade, uma punição. Ademais, proteger as mulheres significa proteger as crianças, que são tidas como futuro de um país que tenda abandonar a condição de subdesenvolvimento e ingressar no rol dos países desenvolvidos.
Pensar o futuro de um país não é apenas pensar em uma economia forte, mas sim em lares estruturados, em condições iguais de crescimento e de desenvolvimento, em diminuição ao número de exploração sexual e na redução da violência à mulher. Significa pensar em uma condição efetiva de igualdade onde a mulher possa ter acesso à educação, à uma condição de vida digna e não apenas a uma condição de sobrevida.
Certamente que buscar esta perspectiva de vida implica numa ruptura com séculos de opressão e de submissão, implicando, assim, numa nova mentalidade, onde a mulher não quer ser mais, nem menos, quer apenas ser igual, ter voz e vez. Não se quer “roubar” o espaço de ninguém, mas apenas garantir seu próprio espaço numa condição igual, dentro das desigualdades existentes entre os gêneros.
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Gênero e intersexualidade na perspectiva psicológica
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1. Introdução

O estudo da intersexualidade, nos últimos anos, vem despertando interesse de profissionais em diferentes áreas de conhecimento. Imbuídos do propósito de compreender a temática para direcionar propostas de manejo clínico mais adequadas, profissionais envolvidos tanto na assistência, quanto na pesquisa e ensino têm ressaltado a importância de focalizar o desenvolvimento da identidade de gênero e o desempenho do papel de gênero nos casos de intersexualidade.

O termo intersexualidade é considerado o mais adequado para representar a condição médica que caracteriza a anomalia congênita dos sistemas sexual e reprodutivo. Uma pessoa com essa condição nasce com incompatibilidade entre os fatores genéticos (cromossomos e genes), estrutura dos genitais (internos e externos) e o comportamento psicológico e social em relação ao sexo atribuído ao nascimento.

Considerando a extrema complexidade do fenômeno intersexual e a necessidade de encontrar formas de chamar atenção para o desenvolvimento da identidade de gênero em que ele se traduz, tornam de todo pertinente o presente artigo, que procura, acima de tudo, iniciar uma discussão, incentivando a elaboração de proposta de ação para Saúde Pública no âmbito da intersexualidade, à luz das contribuições da Psicologia.

2. O fenômeno da intersexualidade
Considerando a construção do conceito de intersexualidade como algo transpassado pela cultura, a dinâmica histórica da intersexualidade e do hermafroditismo torna-se fundamental para a compreensão deste fenômeno em sua complexidade. O processo histórico emerge como um aspecto imprescindível para a compreensão do fenômeno da intersexualidade. Um olhar em direção às crenças e mitos em torno da intersexualidade em diversas civilizações fornece pistas para compreensão das crenças e práticas que se perpetuam na sociedade ocidental contemporânea.
Os conceitos de hermafroditismo e intersexualidade encontram-se entrelaçados historicamente, funcionando em algumas civilizações como conceitos similares, ou o hermafroditismo sendo percebido como uma subcategoria da intersexualidade. A palavra "hermafrodita", segundo Fausto-Sterling (2000), surgiu na Grécia, relacionada a um mito que descreve a vida de hermaphroditos. Hermes (o filho de Zeus) e Afrodite (deusa da beleza e do amor sexual) tiveram um filho muito belo e uma ninfa apaixonou-se por ele, mas não sendo correspondida pediu aos deuses para que eles se tornassem um só, e assim foi feito, tornaram-se um só corpo.
Ao longo das civilizações, a palavra "hermafrodita" foi frequentemente utilizada para se referir genericamente aos intersexuais. Atualmente, muitos autores, tanto do campo médico, como no das ciências sociais, rejeitam esta nomenclatura, por considerá-la pejorativa e estigmatizante (LEE et al., 2006). Em algumas sociedades não-ocidentais, dissemina-se a perspectiva da androgenia. Nesta visão, o hermafrodita é visto como andrógeno, ou seja, como um ser que engloba a unidade de opostos. Desta forma, o "hermafrodita" não é percebido como um "pseudo-homem" ou "pseudo-mulher", mas um ser em que coexiste a totalidade dos gêneros.
Outras concepções foram formatadas ao longo da história e refutam a concepção da integração de oposto e perpetuam a noção de anormalidade. Segundo Epstein (1990 apud PREVES, 2002), no século XVII e XVIII utilizava-se o termo hermafrodita para designar "desvios" homossexuais. Na segunda metade do século XIX, emerge a noção de intersexualidade como sinônimo para hermafrodita, embasada ainda na orientação sexual. No século XIX, segundo Foucault (2001) o hermafrodita era considerado como um tipo de monstro, visto como imperfeição da natureza ou moralmente deturpado.
Alguns estudos antropológicos apontam para a visão da intersexualidade como algo natural e próprio daquela cultura. Estudo realizado na República Dominicana por Imperato-McGinley e colaboradores (1979) descreveu que pseudo-hermafroditas masculinos (PHM), apesar de serem criados como meninas nessa comunidade, optam por adotar uma identidade masculina após a adolescência. Outro estudo realizado em Nova Guiné por Gilbert e Davidson (1988) enfatizou a existência de três gêneros: homens, mulheres e turnig men. Estes últimos são PHMs que assumem um terceiro sexo, uma vez que os padrões socioculturais da tribo são permissivos. Esta categoria alternativa de sexo ultrapassa a classificação usual de homem e mulher.
Na Índia, a intersexualidade tem lugar social estabelecido. Hijras, segundo Nanda (1998), são definidas como "nem mulher nem homem". São intersexuais (nascidas intersexuais ou que tornaram seu órgão sexual ambíguo através de cirurgia) que frequentam casamentos e batizados realizando rituais de dança e orações. Elas desempenham o papel social de abençoar os órgãos genitais das crianças e abençoar a fertilidade dos noivos.
Na sociedade ocidental, a partir do século XX, a intersexualidade sai do campo moral para inserir-se nas más-formações; os intersexuais passam a ser percebidos pela sociedade como seres incompletos que devem recorrer, o mais cedo possível, aos cuidados médicos.
As práticas ao longo da história relacionadas à intersexualidade convergiram para uma patologização das situações que não condizem com o modelo bipolar do gênero. A polaridade feminina/masculina é destacada no Ocidente como única possibilidade de existência humana. 
A característica bipotencial de um embrião lhe confere, no início de seu desenvolvimento, capacidade para evoluir tanto para o sexo masculino, quanto para o feminino. No entanto, podem ocorrer erros nesse desenvolvimento, resultando em vários graus de diferenciação sexual, situação conhecida como hermafroditismo (Moore & Persaud, 2000).

Mais recentemente, indivíduos intersexuais têm rejeitado o termo hermafroditismo devido à estigmatização de origens míticas e aos resultados, nem sempre positivos, advindos da práxis médica, em nome desse rótulo. Além disso, consideram, ainda, o termo hermafrodita como palavra enganosa, que implica pessoas nascidas com dois genitais, um masculino e outro feminino, algo que não ocorre. Da mesma forma, o termo genitália ambígua, quando usado para descrever os corpos intersexuados, é fortemente contestado, sob o argumento de que a ambigüidade não está nos corpos, e, sim, na definição da sociedade acerca de masculino e feminino (Dreger, 1998).  

Diante desses argumentos, o termo intersexualidade é considerado o mais adequado para representar a condição médica que caracteriza a anomalia congênita dos sistemas sexual e reprodutivo (Zucker, 1999). Uma pessoa com essa condição nasce com sexo cromossômico, genitália externa ou sistema reprodutivo interno considerados fora do padrão normal para o sexo masculino e feminino. No presente estudo, adota-se a definição de Longui e Chiara (1997) para o estado intersexual: “incompatibilidade entre os fatores genéticos (cromossomos e genes), estrutura dos genitais (internos e externos) e o comportamento psicológico e social em relação ao sexo atribuído ao nascimento” (p. 723).

3. Sexo e gênero 
Esses termos não têm, do ponto de vista médico e conceitual, o mesmo significado, embora com freqüência sejam usados como sinônimos. Sexo deve ser entendido como sendo a representação das características físicas do indivíduo, enquanto gênero representa a identificação psicossocial e emocional (Zucker, 1999).
O sexo é definido pelas gônadas, pelo fenótipo ou genótipo e normalmente é reconhecido e estabelecido ao nascimento, com base na observação do genital externo. Essa é a avaliação que irá determinar o sexo de criação. Portanto, o sexo de criação refere-se à identificação ou interpretação que os pais fazem do sexo da criança nos primeiros dias do nascimento. A partir daí, seguem os preceitos culturais, geralmente incorporados pela criança sob a forma de comportamentos típicos ou característicos de um ou outro sexo.
O conceito de gênero está subdividido em "papel de gênero" (gender role), como sendo o conjunto de sentimentos, assertivas, atitudes e comportamentos a partir dos quais se reconhece o indivíduo como sendo menino, menina, homem ou mulher. E "identidade de gênero" (gender identity), que é o primeiro componente da diferenciação sexual comportamental, definida como um sistema complexo de crenças, percepções ou sentimentos do indivíduo a respeito de si mesmo: a percepção da sua própria masculinidade, feminilidade ou intersexualidade. O termo orientação sexual refere-se às respostas sexuais do indivíduo frente a um outro indivíduo, sendo que sua dimensão mais evidente é manifesta pelo sexo do parceiro escolhido. A orientação sexual construída deve ser diferenciada da identidade sexual, que se refere ao auto-reconhecimento como heterossexual, homossexual ou bissexual . Embora freqüentemente compatíveis, a identidade e a orientação sexuais podem algumas vezes não coincidir. O termo identidade sexual é às vezes utilizado por Federman (2004) e Reiner (2004) para expressar a identidade de gênero 
A partir das controvérsias geradas ao longo do tempo, corroboradas pelas dificuldades enfrentadas por alguns pacientes com intersexo que sofreram algum tipo de correção para compatibilizar o sexo biológico ao psicológico e social, tornou-se mais evidente o quanto a diferenciação comportamental do sexo é muito mais complexa e enigmática do que a diferenciação gonadal e genital (Reiner, 2004).
A definição do gênero é obviamente mais complexa do que a simples determinação legal do sexo, e isoladamente o ambiente não é capaz de causar mudanças na identidade dos indivíduos, ou tão pouco influenciar os comportamentos e as transformações idealizadas (Dreger, 1999).
A identidade de gênero é um sentimento, um estado subjetivo, e que não está diretamente relacionado à condição do indivíduo ser de fato homem ou mulher (Wilson e Reiner, 1999). Alguns pacientes com intersexualidade orgânica, criados como meninas pelo aspecto do genital externo, têm modificado seu comportamento durante a puberdade. Conseqüentemente, tem sido revisto o conceito segundo o qual essa identidade seria formada a partir da internalização de parâmetros sociais, condição legal, interações e experiências pessoais, como afirmam Dreger, Wilson e Reiner (1999) e Reiner (2004).
Alguns pesquisadores acreditam que o início do desenvolvimento da identidade de gênero ocorra na vida intra-uterina, a partir de estímulos hormonais produzidos de acordo com o sexo genético (ou gonadal) e, portanto, segundo um dimorfismo sexual estabelecido organicamente. Áreas do corpo caloso, amídala, cerebelo e porções da região pré-óptica são maiores nos cérebros expostos à testosterona. A impregnação hormonal estabelece uma identidade rudimentar em todos os RN, que posteriormente será um fator importante na determinação do gênero do indivíduo. Variações no ambiente fetal, decorrentes de fatores endógenos ou exógenos, podem induzir a uma produção hormonal discrepante do padrão geneticamente determinado e influenciar na identidade de gênero (Federman, 2004). Por outro lado, a identidade de gênero também pode sofrer influências do ambiente, pois quando a família tem conhecimento antes do nascimento (pelo ultra-som) do sexo biológico do feto, cria-se naturalmente uma idéia pré-formada das suas prováveis preferências: estabelecendo-se expectativas, planos, reações, roupas, brinquedos etc (Pajkrt e Chitty, 2003).
Durante décadas os psiquiatras acreditaram que a identidade de gênero forma-se entre 2 e 3 anos de idade e atualmente existem evidências de que crianças com menos de 12 meses de idade são capazes de discriminar homens e mulheres, tendo como base os cabelos, o tom da voz, provavelmente sem terem a consciência ou o entendimento dessa diferenciação. A partir dos 3 anos as crianças já se identificam como meninos ou meninas, mas não está claro o quanto ela baseia-se no aspecto de seu próprio genital para fazer esse julgamento. Alguns argumentam que nessa fase as comparações utilizam outros marcadores (roupas, cabelo), e apenas mais tarde o genital externo seria usado para rotular a si mesmo e aos outros, segundo Wilson e Reiner (1999), Wilson J.D. (1999) e Slijper (1998).
Durante a infância, a identidade de gênero permanece em um estágio incompleto, sendo que é nessa fase que os pais condicionam os comportamentos ou papéis de gênero através de suas atitudes, que divergem com o sexo dos filhos: as meninas são mais tocadas e acarinhadas, enquanto os meninos são mais incentivados a jogos com bolas e brincadeiras mais competitivas. Considera-se que essas atitudes parentais, assim como a oportunidade de experimentar (ou não) atividades estereotipadas de acordo com o sexo, sejam as influências ambientais mais importantes no desenvolvimento das identidades.
As preferências pelos colegas do mesmo sexo já se manifestam entre 3 e 4 anos e o papel correspondente ao gênero é definido melhor nas interações, nos brinquedos e nas atividades. A identidade de gênero formada durante a infância e fase escolar é reforçada pelos iguais, pela escola, que serve como um modelo importante, e pelas mudanças físicas que confirmam as imagens internas (Wilson e Reiner, 1999).
Ainda não está adequadamente estabelecido o quanto é possível haver uma plasticidade no estabelecimento da identidade de gênero ou o quanto essa é uma característica inata. Ainda não se sabe ao certo qual (ou se realmente existe) o limite de idade a partir do qual não podem mais ocorrer modificações, mas acredita-se que a partir dos 6 anos já exista uma constância no gênero estabelecido. No entanto, uma identidade de gênero estável só é atingida na vida adulta, sendo expressa de forma mais clara e perceptível no contexto da identidade sexual, que nem sempre corresponde à identidade desenvolvida durante a infância. Os dados sugerem que mudanças de gênero após esse período são muito difíceis, pois implicam em um processo de desaprender o gênero original e aprender um novo. Portanto, é importante ressaltar as dificuldades decorrentes de uma situação de mudança do sexo com o qual a criança possivelmente já esteja identificada.
No presente trabalho, presume-se que o termo gênero supõe uma construção social e histórica, cuja análise depende das características próprias da sociedade na qual os sujeitos sociais estão inseridos, do ciclo de suas vidas, de suas experiências e das vivências subjetivas pertencentes a um grupo, raça, etnia e classe social determinada. Nas relações sociais, gênero destaca-se como organizador das identidades sociais e sexuais.
4. Teorias psicológicas de gênero 
O presente trabalho toma como ponto de partida a Psicologia do Desenvolvimento Humano, destacando-se as principais teorias sobre desenvolvimento da identidade de gênero. Destacam-se: Psicanálise, Teorias Cognitivas (Teoria do Desenvolvimento do Conceito de Gênero e Teoria do Esquema de Gênero) e Teoria Sociocognitiva (derivada da Teoria da Aprendizagem Social). 
As teorias de gênero aqui apresentadas em síntese – comportamentais, cognitivas e psicanalíticas – podem ser consideradas aprimoramentos das formulações originais das teorias psicológicas. A aplicação de tais teorias no contexto da intersexualidade carece de elucidação e atualização também perante a área médica. Apenas um referencial teórico (Psicanálise) vem embasando as explicações sobre o desenvolvimento da identidade de gênero nessa clientela. Certamente, as outras abordagens teóricas têm privilegiado esse aspecto, podendo contribuir substancialmente para nova compreensão do fenômeno da intersexualidade, que, conseqüentemente, incidiria na conduta clínica diante desses casos. 

A perspectiva psicanalítica embasou a primeira proposta de manejo clínico voltada para a intersexualidade. Assim, em seus escritos originais a respeito da intersexualidade, Money destaca idéias de Freud referentes à concepção de bissexualidade, que implica em todo o ser humano uma síntese harmoniosa de traços masculinos e femininos. Money, Hampson e Hampson (1955) afirmam que a evidência Freudiana do hermafroditismo apóia a concepção de que, psicologicamente, a sexualidade é indiferenciada ao nascimento, tornando-se masculina ou feminina ao longo de várias experiências durante o crescimento. Ou seja, o comportamento sexual não tem base inata ou instintiva.

Embora Freud não tenha feito referência à identidade de gênero, ao tratar do desenvolvimento da identificação, traz elementos importantes para compreender a identificação do ser humano com o sexo masculino ou feminino. Nesse sentido, tal identificação com o sexo biológico perpassa por um conflitante processo originado pela oposição do que é ser masculino e feminino. Tal processo que todo ser humano passa para assumir seu próprio sexo demonstra as disposições sexuais masculinas e femininas inerentes em toda pessoa. A resolução dos conflitos e o estabelecimento das identificações com as figuras parentais são aspectos importantes na constituição da identidade de gênero nuclear do indivíduo (Parisotto & cols., 2003).

Teóricos da perspectiva cognitiva desenvolvimental assumem que o modo pelo qual a criança vê o mundo é qualitativamente diferente, em diferentes pontos do desenvolvimento. Ou seja, ao longo do seu desenvolvimento, vai adquirindo habilidades de entender informações, fazer inferências lógicas e tirar conclusões (Newcombe, 1999).

Assim, as teorias do desenvolvimento da compreensão do gênero em crianças possuem duas suposições básicas: o entendimento da criança sobre gênero pode ser completamente diferente em diferentes idades e o desenvolvimento da compreensão de gênero é paralelo ao desenvolvimento do crescimento de habilidades  para raciocinar sobre outros aspectos do mundo.

Embasada na descoberta de Piaget de que a criança jovem tende a focalizar na aparência exterior das coisas em vez de na identidade subjacente, a teoria cognitivo desenvolvimental caracteriza-se pelo desenvolvimento da compreensão sobre a invariância do gênero, adquirida a partir da noção de constância de gênero. Esta teoria procura responder se os construtos cognitivos de gênero da criança influenciam seus comportamentos e se o entendimento sobre a constância do gênero teria papel nesse processo. A principal hipótese busca verificar se altos níveis de constância de gênero estariam associados ao aumento nas informações sobre gênero e na rigidez com que se aplicam as normas de gênero.

A teoria do esquema de gênero, por sua vez, considera que, a partir da noção de identidade de gênero e de conseqüentes interações com o ambiente, as crianças vão incorporando idéias sobre gênero. Quanto mais elaborado o conhecimento de gênero que a criança possui, mais fortemente mostrará preferências relacionadas a gênero. 

Uma concepção básica da teoria de esquema de gênero é que o conhecimento de gênero é multidimensional, já que uma série de inferências a respeito do comportamento, tendências e preferências de determinado indivíduo são baseadas no conhecimento adquirido sobre a sua identidade de gênero. Desta forma, quanto mais a criança se desenvolve, mais complexo se torna seu esquema de gênero.  

A teoria sociocognitiva do desenvolvimento e diferenciação do gênero (TSCG) integra construtos cognitivos, fazendo referência a fatores biológicos e socioculturais. Seu principal objetivo é explicar os processos pelos quais identidade e papel de gênero são adquiridos e como interferem em outros processos vividos, uma vez que a sociedade divide as atividades, entre outros fatores, de acordo com o gênero. Nesse sentido, gênero constitui-se como fator que influencia as experiências e oportunidades de vida de um indivíduo, estando intimamente relacionado aos estímulos recebidos e às prováveis tarefas a serem executadas.

Em relação ao desenvolvimento de gênero, este ocorre sob influência recíproca das contribuições pessoais (incluindo concepções relacionadas a gênero, influências regulatórias e padrões de comportamento e julgamento); comportamentais (atividades que tendem a relacionar-se a gênero) e ambientais (influências sociais encontradas no dia–a-dia, ao longo da vida). Este é o modelo triádico de causalidade recíproca (Bussey & Bandura, 1999).

Quanto ao desenvolvimento da identidade de gênero, a TSCG esclarece que esta envolve abstração de vários atributos de gênero integrados em estrutura de conhecimento mais geral. Ou seja, apenas o entendimento de gênero, classificando a si mesmo e aos outros como pertencente a um ou outro sexo (o que não ocorre antes do segundo ano de vida), não é suficiente para estabelecer a identidade de gênero. Dessa forma, introduz perspectiva de ciclo de vida ao desenvolvimento dessa identidade, o que a diferencia das demais abordagens.

Além dos aspectos ressaltados considerados relevantes para o estudo da intersexualidade, o modelo comportamental (base da TSCG) também se destaca como abordagem utilizada no manejo psicológico desses casos. Ao pensar em teoria e sua aplicabilidade prática, principalmente nos casos de intersexo, é importante diálogo mais aprofundado com profissionais especialistas nessas abordagens, bem como interface com a psicologia clínica, a fim de se avaliar a contribuição de cada uma para elaboração de uma metateoria para os casos que envolvem gênero/desenvolvimento/intersexualidade.


5. Psicologia do Desenvolvimento: abordagens de gênero

Conforme ressaltado anteriormente, as abordagens de gênero desenvolvidas no âmbito da Psicologia do Desenvolvimento precisam ser avaliadas sobre possíveis atualizações ocorridas desde a apresentação de sua versão original. Tomando-se como ponto de partida os pressupostos atuais utilizados na área, inicia-se reflexão sobre tais abordagens e seu respaldo nas tendências atuais evidenciados. 

As abordagens aqui apresentadas podem ser consideradas gerações subseqüentes das formulações originais das teorias psicológicas.  Tais abordagens surgiram do interesse dos seguidores da proposta original em elucidar os problemas não resolvidos, procurando não apenas reformulá-las, como também expandir sua aplicação para outras áreas de interesse não contempladas originalmente. 

É certo que alguns dos proponentes das abordagens destacadas, em algum momento, envolveram-se diretamente com os problemas do desenvolvimento da identidade de gênero. Outros teóricos aplicaram as formulações originais a essa “nova área de interesse”, transpondo tais formulações para o âmbito do desenvolvimento da identidade de gênero. Dessa forma, pode-se dizer que as teorias psicológicas originais não foram criadas para resolver problemas de gênero em geral ou problemas específicos de desenvolvimento da identidade de gênero.  

Ao ampliar o fenômeno estudado, tais abordagens o fazem segundo os pressupostos das correntes psicológicas nas quais foram elaboradas, destacando aspectos isolados do desenvolvimento da identidade de gênero. Portanto, é possível concluir que não existe única teoria que englobe todos os aspectos do desenvolvimento da identidade de gênero, por isso a necessidade de uma visão pluralista, que inclua diferentes abordagens teóricas.  

Outro aspecto destaca que a maioria das teorias de gênero em desenvolvimento tem sido desenvolvida com ênfase nos primeiros anos da infância ou tem se focado nos adultos. Ao tratarem o desenvolvimento de gênero como fenômeno especificamente da infância, desconsideram que as regras de conduta de papel de gênero variam em algum grau nos contextos sociais e em diferentes períodos da vida. Nesse sentido, tais estudos necessitam de revisão de conceitos sobre o que constitui condutas apropriadas de gênero, tendo como referencial as mudanças socioculturais e tecnológicas até então alcançadas. O desenvolvimento não se limita apenas à infância, mas, sim, ocorre ao longo do curso de vida, do nascimento até a morte.

Portanto, uma teoria psicológica do desenvolvimento da identidade de gênero atualizada deveria destacar que o desenvolvimento da identidade de gênero e sexual é um processo construído ao longo da vida, não existindo momento determinado para seu estabelecimento. Logo, é exequível que novas teorias apresentem visão mais ampla das fases de desenvolvimento, não se limitando apenas à infância e adolescência.

É preciso considerar a interação entre fatores biológicos e culturais no estudo do desenvolvimento da identidade de gênero. Pois o processo de desenvolvimento da identidade de gênero ocorre por meio de constantes interações do indivíduo com os vários contextos nos quais está inserido (desde ambiente genético até o cultural). Além disso, as interações e relações sociais desempenham papel fundamental para a construção da identidade de gênero. Assim como, as mudanças ocorridas durante momentos de transição ao longo da vida.

Questões de gênero devem ser analisadas à luz da trajetória de vida do indivíduo, da cultura, da sociedade e do tempo histórico nos quais está inserido tornando a análise das características individuais e universais focalizada na diversidade e complexidade social, e não como normal ou patológico.  

Investigações devem ser conduzidas por estudos longitudinais, sob a ótica interdisciplinar, adotando-se métodos de investigação combinados que possibilitem compreender o contexto global, complexo e multidimensional do fenômeno. No âmbito teórico, é recomendado que se utilizem diferentes abordagens para explicar o fenômeno, necessariamente incluindo abordagens biológicas e sociais. 

De fato, as discussões deste trabalho apenas rascunham um primeiro momento em que se articula a intersexualidade sob o prisma de diferentes áreas do conhecimento psicológico. Uma compreensão tal como proposta implica maior aprofundamento do tema e, conseqüentemente, maior organização da área. Em relação à Psicologia, contribuições mais específicas virão da interface entre suas subáreas (Psicologia Clínica, Psicologia do Desenvolvimento, Psicologia do Gênero, Psicologia da Saúde, Psicologia Social) pensando sobre o mesmo fenômeno. Destacam-se, como contribuições específicas, a elaboração de recomendações para profissionais que atuam com intersexualidade, bem como de políticas públicas voltadas para essa temática. Este trabalho, portanto, constitui-se como incentivo para se alcançar tais objetivos.  

6. Considerações finais

É imprescindível que os casos de intersexualidade sejam acompanhados por psicólogos a partir do momento em que houver suspeita de algum quadro, sendo extensivo por período de tempo que inclua desde a infância até a vida adulta. Os comentários apresentados no decorrer do trabalho sinalizam e iniciam uma importante discussão, incentivando a elaboração de proposta de ação para Saúde Pública no âmbito da intersexualidade, à luz das contribuições da Psicologia.

No que tange ao atendimento psicológico, algumas sugestões podem ser colocadas a partir desse estudo, por exemplo.

A inclusão de psicólogos de ambos os sexos no atendimento conjunto com médico, com este participando do exame clínico, da revelação do diagnóstico e do aconselhamento genético. Proporcionando assim, auxilio psicológico preparatório antes de qualquer tratamento (hormonal, cirúrgico, exames clínicos/físicos) do sujeito e familiares. 

No trabalho em equipe, o psicólogo pode contribuir para a integração entre pacientes/familiares e demais profissionais, auxiliando no estabelecimento de vínculo que possibilite maior confiança e comunicação entre ambos. Compartilhando informações a respeito de desenvolvimento da identidade de gênero ocorrendo ao longo do ciclo vital; aquisição dos papéis de gênero e sua relação com estereótipos socioculturais; sexualidade; fases do desenvolvimento humano e suas características.

Em relação à assistência prestada à família e ao paciente, o psicólogo pode atuar intervindo durante e após a comunicação do diagnóstico, no suporte ao paciente e seus familiares. Preparando-os para recebimento do diagnóstico, certificando-se da compreensão das informações e auxiliando na elaboração de possíveis sentimentos de desconforto provenientes dessa comunicação.

É fundamental a atuação do psicólogo elaborando estratégias de enfrentamento adequadas a cada momento ao longo do ciclo de vida. Por exemplo, ao nascimento, estratégias que incluam a elaboração da perda do filho idealizado e aceitação da condição intersexual; a amenização do sentimento de culpa apresentado pelos pais; formas de lidar socialmente com a condição. Já na infância, pode auxiliar nas estratégias voltadas para a educação do filho. No que diz respeito à socialização, por exemplo, orientar quanto às restrições freqüentemente observadas no contexto social. Sobre a adolescência, por exemplo, incluir diálogo voltado para questões relacionadas à sexualidade;

O psicólogo pode atuar com a família esclarecendo tabus e preconceitos geralmente associados à condição intersexual que acabam por influenciar na educação do filho. Discutir com pais crenças e valores associados a gênero, como papéis, estereótipos, educação sexual, auxiliando-os a encontrar a melhor forma de educar seu filho intersexual.

Enfim, orientando quanto às necessidades características de cada fase do ciclo de vida, auxiliando-os na compreensão de que alguns comportamentos são esperados para determinado estágio, não estando relacionados, necessariamente, à intersexualidade. 
Considerando a extrema complexidade do fenômeno intersexual, para concluir, quero apenas referir que cada abordagem colaborou e colabora para a compreensão de determinados aspectos da intersexualidade. Certamente, seria enriquecedor um trabalho que fomentasse o diálogo entre as disciplinas, possibilitando a construção de saberes interdisciplinares e não apenas multidisciplinares.
O envolvimento da academia, da sociedade e do Estado na garantia de direitos a esta população deve incluir como princípios fundamentais: a equidade no plano dos direitos humanos e do acesso a serviços; a integralidade das práticas do campo social e de saúde; e a preservação da dignidade humana. Neste contexto, qualquer produção científica, ainda que não empírica, se torna responsável tanto pela estigmatização quanto pela inovação e ruptura de antigas normalizações dos corpos, gênero e sexualidade. E assim a ciência avança, permitindo-se dialogar e repensar saberes e práticas enraizadas socialmente.
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ENTRE OS PCN E A PRÁTICA DOCENTE: A RELAÇÃO QUE INTERFERE NA CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DE GÊNERO

Luís Gustavo Pereira*

Introdução
	Onde começa a formação do professor? Onde termina? Realmente termina? Essas são questões que trazem a reflexão do quão volátil é a sociedade contemporânea e o quanto isso coloca em cheque a prática docente justamente por evidenciar necessidades que, comumente, os professores ora não sabem como suprir ora não reconhecem que precisam ser supridas de maneira crítica e adequada. 
Sob este contexto dinâmico e desprendido de reducionismos em que se encontra a sociedade atual é que se fundamenta dialeticamente esse artigo: trazer à pauta de discussão a relação entre a instituição educativa (personificada na figura de seus funcionários e burocratizada sob seus documentos ementários) e a construção da identidade de gênero de seus educandos.
 Outro enfoque dessa pesquisa é a análise crítica ao conteúdo dos Temas Transversais, parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), Bloco – Orientação Sexual, não simplesmente ao que trata dos conceitos ligados à orientação sexual, mas também sobre todo o discurso implícito relacionado à postura profissional e à função social do professor.
Objetivos
	Face aos dilemas vividos por muitos educandos e professores, ao que diz respeito à sexualidade; à falta de formação e informação adequada das instituições educativas sobre essa temática; à emergente busca pela educação que prima por apresentar possibilidades ao contrário de ensinar conteúdos engessados, é que se concretizam os objetivos desse estudo.
Os objetivos centrais deste estudo são: trazer à tona a concepção contemporânea sobre os conceitos relacionados à sexualidade; apresentar uma breve discussão a respeito da postura profissional docente em adequação ao que sugerem os Temas Transversais, parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), Bloco – Orientação Sexual; analisar criticamente os conceitos e ideologias do mesmo documento e propor uma reflexão crítica sobre a verdadeira função social da escola, não só ao que se relaciona com as questões de gênero.
Gênero, identidade de gênero e sexo: breves conceitos contemporâneos
	Como ponto de partida, faz-se necessária uma breve passagem pelo que se concebe atualmente como gênero, identidade de gênero e sexo. Essa explanação certamente é um convite para que se ponha à mostra o quanto a sociedade está imersa em tabus, em falsas verdades e concepções equivocadas.
	Tais termos pertencem, sob a visão desta pesquisa, à grande temática denominada sexualidade. De maneira genérica, conforme Amorim, Kowalski e Santos (2010), pode-se definir a sexualidade como o conjunto de fenômenos relacionados à vida sexual do ser humano que busca a identificação e a relação com o outro e, invariavelmente, busca também satisfazer-se de maneira afetiva, não se restringindo apenas à genitalidade.
E o que significa pertencer a um determinado gênero?
	Sobre o termo gênero, pode-se dizer que a atual concepção é fruto da necessidade da sociedade burguesa/capitalista de diferenciar homens e mulheres durante o processo de industrialização. O termo que sempre se utilizou no decorrer da história para designar essa diferença foi sexo. Contudo, no ano de 1995, na preparação dos documentos oficiais da IV Conferência Mundial sobre a promoção da mulher, sua saúde e seus direitos, organizada pela Organização das Nações Unidas (ONU) e realizada em Pequim, passou-se a utilizar o termo gênero para qualificar as diferenças representativas socialmente entre homens e mulheres e, conforme Meroni (2011, p.172)
De fato a Conferência de Pequim acabou oficializando e universalizando a aceitação do termo e a sua redução individualista da sexualidade humana desvinculada de qualquer ligação com seu fundamento biológico natural e procriador, e interpretada como diversificação culturalmente conveniente de papéis sociais e como escolha arbitrária da própria orientação e prática sexual.

	Há que se considerar a drástica mudança de concepção contida nesse novo termo: a partir de então as características sociais atribuídas tanto a homens quanto a mulheres deixam de ser de caráter exclusivamente biológico para assumir-se como uma construção de identidade de gênero de acordo com as exigências, necessidades e imposições da sociedade. Se por um lado a intenção era diminuir os preconceitos e discriminações em relação às diferenças entre homens e mulheres, por outro a sociedade passou a produzir, reproduzir e impor determinados estereótipos ligados ao gênero, principalmente à representação social de gênero (também denominado papel de gênero). Segundo Silva e Suzigan (2010) ainda não são conhecidas todas as variantes que podem influenciar ou determinar a construção da identidade de gênero de cada indivíduo, contudo é possível dimensionar tais eventos no âmbito psicossocial e emocional. Para os mesmos autores (2010, p. 374)
[...] o papel de gênero corresponde ao estereótipo social, ou seja, um conjunto de comportamentos associados como representativos do homem e/ou da mulher na sociedade. As mudanças no papel de gênero acompanham as transformações da sociedade - logo, os papéis atribuídos ao homem e à mulher também se modificam.

	Por outro lado, o que se entende atualmente como sexo está estritamente relacionado às características biológicas: de maneira superficial, ao nascer com gônadas sexuais femininas aparentes (vagina), o indivíduo pertence ao sexo feminino bem como ao nascer com gônadas sexuais masculinas aparentes (pênis e testículos), o indivíduo pertence ao sexo masculino. Ao que dizem Cerqueira e Verreschi (2011) não são apenas as genitálias que diferenciam biologicamente homens e mulheres: a quantidade de neurônios, a densidade das sinapses, o desenvolvimento muscular e ósseo e as dimensões do cérebro também são diferentes entre indivíduos do sexo masculino e feminino. Também como salienta Braga (2007, p. 214) “a diferença biológica é apenas o ponto de partida para a construção social do que é ser homem ou ser mulher”. 
	Já o termo Orientação Sexual, ao contrário do senso comum que pressupõe ser homossexual ou heterossexual, é, conforme Nichnig e Silva (2010), a expressão concreta da sexualidade do indivíduo, onde o próprio busca orientação em suas vontades e desejos sexuais, visando satisfazê-los de maneira saudável.

Analisando o discurso contido nos PCN: a urgência de uma reflexão crítica
	Feitas as devidas denominações, emerge-se uma questão não distante da realidade: quantos profissionais da educação têm conhecimento a respeito dos termos referidos acima e contextualizam-nos em sua prática? Traça-se então a necessidade de expor qual a verdadeira função social da escola. Segundo Lakatos e Marconi (1999), a essência da instituição social educativa é promover a transformação social por meio da construção de sujeito críticos e autônomos, capazes de ler o mundo que o constrói (e pelo qual ele próprio se constrói) e estabelecer um pensamento não só crítico, mas sim dialético. 
Somado a isso está a urgência pela formação continuada dos professores, a fim de instrumentalizar adequadamente a sua prática. Entende-se que a ação pedagógica não deve ser imparcial, abstendo-se de assumir determinadas posturas ideológicas de maneira dialética e contextualizada, conforme Luckesi (1983, p.25), 
[...] a ação pedagógica não poderá ser, em hipótese alguma, entendida e praticada como se fosse uma ação neutra. Ela é uma atividade que se faz ideologizada; está marcada, em sua própria raiz, pela “coloração” do projeto histórico que se delineia no decorrer da própria ação. A ação do educador não poderá ser, então, um “quefazer neutral”, mas um “quefazer” ideologicamente definido.

	Sabe-se que a educação brasileira está fundamentada, padronizada e orientada, desde o final da década de 1990, pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que estabelecem conteúdos mínimos para as disciplinas curriculares em todo território nacional, dando margem a possíveis adequações de acordo com o contexto social, histórico e cultural de cada região. Ao tratar de temas “não curriculares” como a Pluralidade Cultural, Ética, Saúde, Meio Ambiente, Trabalho e Consumo e Orientação Sexual, há um discurso claramente controverso por parte do próprio documento, onde se julga tais temas como de suma importância para a dignidade humana, porém intitula-os como temas transversais, conforme ilustra o parágrafo abaixo:
[...] por serem questões sociais, os Temas Transversais têm natureza diferente das áreas convencionais. Tratam de processos que estão sendo intensamente vividos pela sociedade, pelas comunidades, pelas famílias, pelos alunos e educadores em seu cotidiano. [...] São questões urgentes que interrogam sobre a vida humana, sobre a realidade que está sendo construída e que demandam transformações microssociais e também de atitudes pessoais, exigindo, portanto, ensino e aprendizagem de conteúdos relativos a essas duas dimensões. (BRASIL, 1998, p.26) 
	
Partindo dessa justificativa paradoxal para inclusão dos Temas Transversais no cotidiano escolar, chega-se ao cerne desse estudo: as concepções e conceitos contidos no documento que, quando muito, atuam como norteadores da prática docente em relação à Orientação Sexual e equivocadamente, como será discutido a seguir, à construção da identidade de gênero.
Verifica-se no parágrafo a seguir que escola deve lançar mão de sua essência transformadora e abrir as portas para a simples transmissão de conhecimentos historicamente produzidos e aceitos, objetivando e cristalizando comportamentos sociais ao invés de favorecer a reconstrução subjetiva dos mesmos. Veja: 
Na prática toda família realiza a educação sexual de suas crianças e jovens, mesmo aquelas que nunca falam abertamente sobre isso. O comportamento dos pais entre si, na relação com os filhos, no tipo de cuidados recomendados, nas expressões, gestos e proibições que estabelecem, são carregados dos valores associados à sexualidade que a criança e o adolescente apreendem. (BRASIL, 1997, p.112)

		A afirmação acima pressupõe que as crianças constroem sua própria sexualidade baseando-se no papel de gênero exercido pelos seus pais. Ou seja, é nítida a confusão entre as concepções de papel (identidade) de gênero e a sexualidade contida nos Temas Transversais: uma vez que a sexualidade é uma construção subjetiva influenciada pela cultura, essa não deveria limitar-se aos padrões comportamentais reducionistas que diferem homens de mulheres. Logo, não é difícil pensar, segundo ao que dizem os PCN, que o sujeito, ao nascer com um pênis, vestirá azul, gostará de futebol, terá um time de futebol para torcer e se sentirá atraído por uma mulher que cozinha, limpa a casa, lava roupa, cuida da beleza e gosta da cor rosa.	
		São esses os padrões sócio-culturais contidos nos PCN, que adentram a escola e são entendidos como naturais do ser humano, do ser menino ou ser menina. Conforme Brasil (1997, p.117) “cada sociedade desenvolve regras que se constituem em parâmetros fundamentais para o comportamento sexual das pessoas.” Neste momento é que se configura a importância da prática docente adequada à essência da função social da escola: transformar os conceitos construídos e engessados pela sociedade, visando a criticidade, a diversidade e as especificidades de seus educandos. Mas, ao contrário desse fato que, em certos aspectos, parece ser uma utopia, os PCN assumem um discurso padronizante e isento de posicionamentos críticos sobre as questões ligadas à sexualidade. Verifica-se isso nos parágrafos abaixo, retirados dos PCN:
A escola deve informar e discutir os diferentes tabus, preconceitos, crenças e atitudes existentes na sociedade, buscando, se não uma isenção total, o que é impossível de se conseguir, uma condição de maior distanciamento pessoal por parte dos professores para empreender essa tarefa. (BRASIL, 1997, p.122)
	E ainda:
Assim, propõe-se que a Orientação Sexual oferecida pela escola aborde as repercussões de todas as mensagens transmitidas pela mídia, pela família e pela sociedade, com as crianças e jovens. Trata-se de preencher lacunas nas informações que a criança já possui [...] (BRASIL, 1997, p. 122)

	Bem como ao instituir que: 
O trabalho de Orientação Sexual proposto por este documento compreende a ação da escola como complementar à educação dada pela família. [...] não compete à escola, em nenhuma situação, julgar como certa ou errada a educação que cada família oferece. Antes caberá à escola trabalhar o respeito às diferenças, a partir da sua própria atitude de respeitar as diferenças expressas pelas famílias. (BRASIL, 1997, p. 124)

	Além de sugerir a omissão de sua função social, o parágrafo acima ainda se utiliza do respeito como justificativa para tal omissão. Uma que vez que a escola vai apenas completar a educação dada pela família, pode-se imaginar então que o aluno que apresentar atitudes preconceituosas em relação ao gênero não deve ser analisado com atenção, pois se isso for feito pela escola, a mesma estará julgando a educação que, provavelmente, foi dada pela família.
Podem ser verificadas mais contradições e isenções por conta dos PCN ao tratar do binômio escola/aluno e da prática docente. Veja:
Em relação às questões de gênero, por exemplo, o professor deve transmitir, pela sua conduta, a equidade entre os gêneros e a dignidade de cada um individualmente. Ao orientar todas as discussões, deve, ele próprio, respeitar a opinião de cada aluno e ao mesmo tempo garantir o respeito e a participação de todos. (BRASIL, 1997, p.124) 

	E:
O trabalho de Orientação Sexual na escola é entendido como problematizar, levantar questionamentos e ampliar o leque de conhecimentos e de opções para que o aluno, ele próprio, escolha seu caminho. [...] Apenas os alunos que demandem atenção e intervenção individuais devem ser atendidos separadamente do grupo pelo professor e orientador na escola e, dentro desse âmbito, poderá ser discutido um possível encaminhamento [...]. (BRASIL, 1997, p.121)

	Afinal, o professor deve garantir a equidade dos gêneros ou discriminar alunos que se apresentam diferenciadamente dos padrões estabelecidos pela sociedade? Que norte é este sugerido pelos PCN? Garantir a equidade de gênero, a meu ver, significa respeitar o indivíduo por aquilo que ele é e que pensa, e não simplesmente pelo papel social que representa. Nos trechos acima, pode-se interpretar que, por ventura, uma menina que não goste de brincar de bonecas e usar maquiagem deve ser respeitada, porém “educada” separadamente e encaminhada para as competências cabíveis visando analisar o porquê da mesma não gostar de boneca e maquiagem, mesmo pertencendo ao sexo feminino. 
	Quase chegando ao final da discussão aqui proposta, cabe uma ressalva: todas as citações acima competem ao tema Orientação Sexual e em nenhum momento pressupõe tal orientação visando a satisfação do aluno. Ou seja, pelo que pressupõe os PCN, os meninos não terão liberdade para gostar da cor rosa nem para brincar de casinha ou boneca, porém serão elogiados e estimulados a jogarem futebol. Ao que se discutiu durante todo esse estudo, essas são características relacionadas à identidade de gênero e não às preferências sexuais das crianças, porém ambos os conceitos estão sintetizados sob o tema transversal Orientação Sexual.
O termo “orientação” expresso em todo o documento, claramente tem por intenção sinalizar ao docente qual deve ser a sua postura profissional em relação a todas essas questões que, equivocadamente, estão atribuídas à Orientação Sexual, no sentido mais simplório da palavra: guiar para algum caminho, encaminhar para.
É possível perceber que a orientação sugerida pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), Bloco – Orientação Sexual visa encaminhar os educandos para a saúde reprodutiva, o que inegavelmente sugere a heterossexualidade, e também para a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, bem como a gravidez indesejada. Não distante da ideologia normatizante que impregna esse tema, concebido nos PCN como transversal, encontra-se a sociedade contemporânea que necessita de outros olhares e fazeres pedagógicos sobre a construção de gênero: ora, o documento utilizado atualmente para padronizar a educação é datado do século passado, então é possível pensar que determinados temas encontram-se descontextualizados em sua essência. Incumbir a escola e o docente com a tarefa de educar na liberdade e para a liberdade, porém reduzindo à higienização do sexo todas as possibilidades ligadas à sexualidade é no mínimo paradoxal em relação ao que se entende contemporaneamente por sexualidade.

Considerações Finais
Nem de longe este artigo tentou descartar todos os pressupostos teóricos e ideológicos contidos nos PCN, entretanto fica justamente a proposta para a ação dialética sobre os mesmos. Contrapondo o contexto sócio cultural da época e o atual pode-se perceber o diferente entendimento sobre a sexualidade em ambos os contextos, porém o documento norteador continua o mesmo, sem modificações, adaptações nem transformações.
Essa discussão tenta ir além dos PCN, além da sala, dos muros da instituição escolar: em essência, é o tipo de reflexão que caracteriza o profissional da educação competente e que cumpre com sua real função social. 
Aqui se propôs um docente crítico que entende a sua prática indo além da escola e, como um reflexo, voltando para dentro da mesma, invariavelmente interferindo em sua ação docente. Em relação aos PCN, Tema Transversal – Bloco Orientação Sexual, concluiu-se como inadequado o atrelamento incisivo à higienização do sexo e à heteronormatização da sexualidade, justamente pelo reducionismo do tema sexualidade, pois, no mesmo documento, não cabem a diversidade, as especificidades, as individualidades e a liberdade de identidade de gênero que se espera para a construção de uma sociedade livre e democrática.
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RESUMO

INTRODUÇÃO: Gênero é [uma forma primeira de significar] as relações de poder, ou melhor, é um campo primeiro no seio do qual ou por meio do qual o poder é articulado [...] é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos [...] é a forma primeira de significar as relações de poder ( SCHOT, 1991, p. 188).  Durante quase toda a história da humanidade a mulher foi subjugada e tida sempre como um ser inferior ao homem. Não tinha o direito opinar, realizar a maioria das atividades, votar, entre outras. O que lhe parecia cabível era cuidar da casa e da criação dos filhos. Também em algumas situações era vista simplesmente como procriadora. A violência de gênero demonstra representações sociais historicamente construídas, determinando a homens e mulheres lugares diferenciados na sociedade, diferença essas, atreladas às relações de poder. Todos os dias mulheres são vítimas de violência.  A violência contra mulheres não escolhe nível social, nem cor, nem raça, nem religião. É um fenômeno global que ocorre em países desenvolvidos e subdesenvolvidos levando às mulheres a serem vítimas de agressões, sejam físicas ou sexuais. Dessa forma tem se tornado uma questão de saúde pública. Essa violência tem sido um assunto silenciado que se finge muitas vezes não existir. Tudo isso perpassa por políticas públicas de contenção a esse sério problema. Estima-se que menos de 20% de mulheres vítimas da violência façam a denúncia. A VCM  pode trazer várias implicações para a vida da mulher, entre elas seqüelas físicas, psicológicas, como também aquelas  na esfera da sexualidade, esta última ligada profundamente ao poder que o toque deixa no corpo violado A fragmentação nos serviços de atenção à mulher em situação de violência, bem como o acesso e a limitada capacidade de tomar resoluções constituem aspectos institucionais que dificultam o processo de liberação das mulheres da situação de violência doméstica.. OBJETIVOS: Refletir sobre as implicações que a violência contra a mulher traz para a sua vida sexual e reprodutiva, como também fornecer conceitos e informações sobre a violência contra a mulher. Este artigo também busca chamar a atenção para um dos aspectos mais graves da violência contra a mulher, que é a violência sexual. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, a partir de literaturas afins e baseando-se em autores como: SOUSA (2005), COSTA, (2003), LERNER, (2000) entre outros. RESULTADOS: Abordar sobre o abuso sexual contra a mulher é na verdade um compromisso ético e social, assim, torna-se difícil uma discussão sobre violência contra a mulher sem perpassar pela questão de gênero. CONCLUSÕES: A violência contra a mulher não é um problema insolúvel, nem tampouco reservado ou individual, mas um assunto público e político que requer a atenção nas instâncias federais, estaduais e municipais. Daí o enfrentamento da violência exigir a articulação efetiva entre diferentes setores: saúde, segurança pública, justiça e trabalho, assim como requer o envolvimento da sociedade civil organizada em redes integradas de atendimento.

Palavras-chave: Violência. Políticas Públicas. Gênero. Igualdade



INTRODUÇÃO


	Homens não nascem prontos, não nascem violentos, nem saem da barriga da mãe sedentos de poder, nem dispostos a "comer todas" usando o sexo como arma contra as mulheres. Os homens são ensinados, dia a dia, em nossa sociedade, a serem assim. Por um lado, esta constatação é preocupante, pois nos indica uma sociedade com mecanismos bastante violentos de produção de indivíduos. (Fernando Seffner )


	A luta em prol da não violência contra a mulher começa na década de 70 quando surgiram no Brasil movimentos feministas em plena ditadura militar. Esse movimento feminista deflagrou uma série de denúncias sobre violência, em especial conta a mulher, incluindo a violência física e sexual, praticada não somente em espaços públicos, mas também no lar.
	Muitas mulheres da classe alta foram assassinadas na década de 70 por seus maridos, causando indignação à população, uma vez que seus agressores não eram punidos.
	Os movimentos feministas ainda que incipientes mobilizaram-se para denunciar a violência contra a mulher, em especial a violência causada por seus próprios maridos e acima de tudo, rejeitar a tese de “legítima defesa da honra” quando esses réus eram absolvidos pelo júri popular.
Mesmo diante de dificuldades, mas as feministas não retrocederam, as denúncias sobre as discriminações foram reforçadas por vários fatores. Primeiro surge a assinatura da Convenção pela eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres, aprovada pelas Nações Unidas em 1979. Essa assinatura trouxe respaldo para legitimar os movimentos feministas no Brasil ao denunciarem a violência contra a mulher.
	Os movimentos feministas continuaram a luta em favor da redemocratização do país e conseguiu ser interlocutores em defesa das mulheres, como também assumiram o compromisso com o processo de abertura democrática e ampliação da cidadania.
	Na década de 70 houve despontou estudos sobre as mulheres que lutavam em prol do movimento feminista. Foi a partir desses estudos que houve uma maior visibilidade da problemática das mulheres, levando-as a produção de indicadores estatísticos desagregados por sexo, fundamentais pra se construir estratégias políticas em prol das reivindicações  feministas.
Ainda na década de 70, a perspectiva da saúde foi um dos focos basilares do movimento feminista, uma vez que  reivindicavam o direito sobre seu próprio corpo. Com isso, o direito a viver uma sexualidade não necessariamente voltada à reprodução foi uma das mais importantes bandeiras levantadas pelas feministas..
Nesse ínterim, aparecer as questões dos direitos reprodutivos e sexuais que tiveram uma vasta e profunda reflexão no campo da saúde,
	Já na década de 80 no Brasil, passa-se a incorporar estudos relacionados ao sexo, e aqui são chamados “estudos de gênero”que incentivavam a interdisciplinaridade e enfatizavam a necessidade de analisar o cultural e o simbólico. 
             Nessa década, com o processo de redemocratização do país, os movimentos feministas conseguiram com muitos esforços que os Estados e Municípios criassem as delegacias de atendimento à Mulher vítima de Violência de gênero, abrigos para as mulheres vítimas de violência e centros de orientação jurídica.
	Ainda hoje, estima-se que mais da metade das mulheres agredidas sofram caladas e não peçam ajuda. Porque, muitas vezes, os maridos, namorados, pais, irmãos, chefes e outros homens crêem que têm o poder de tocar e impor suas vontades às mulheres.
Acredita-se que a violência contra a mulher traz sérias conseqüências e implicações  para sua vida  em especial na vida sexual e reprodutiva, uma vez que essas são profundas e deixam marcas para o resto de suas vidas, como as seqüelas psíquicas, estresse pós-traumáticos,  distúrbios sexuais, rejeição social, e acima de tudo rejeição  familiar. Tudo isso é o poder que o toque traz e faz na vida de mulheres que são vítimas da violência, seja física, sexual ou psicológica.
Para tanto, meus objetivos para este estudo são refletir sobre as implicações que a violência contra a mulher traz para a sua vida sexual e reprodutiva, como também fornecer conceitos e informações sobre a violência contra a mulher. Este artigo também busca chamar a atenção para um dos aspectos mais graves da violência contra a mulher, que é a violência sexual. Para a realização deste artigo utilizou-se de literaturas afins baseadas em autores como: COSTA, (2003), SAFFIOTIA (2004), LERNER, (2000) entre outros.
Dessa forma, compreende-se que abordar sobre a violência contra a mulher contra é na verdade um compromisso ético e social, assim, torna-se difícil uma discussão sobre esse tipo de violência sem perpassar  pela questão de gênero. 
Além disso, a violência contra a mulher não é um problema insolúvel, nem tampouco reservado ou individual, mas é um assunto público e político que requer a atenção  nas instâncias federais, estaduais e municipais.

 1- A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NUMA PERSPECTIVA DE GÊNERO



Para o movimento de mulheres com uma perspectiva de direitos humanos, a violência de gênero é definida como “todo ato que resulta em dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico, incluindo ameaças, coerção e privação da liberdade” (Heise et al., 1994).
A violência de gênero demonstra representações sociais historicamente construídas, determinando a homens e mulheres lugares diferenciados na sociedade, diferença essas, atreladas às relações de poder. 
A sujeição social da mulher tem sido uma ação que requer medidas emergenciais de decisão, pois acabar com a condição de subordinação é considerado um passo na direção da eqüidade das relações entre homens e mulheres.
Segundo FONTANA E SANTOS (2001) a violência contra a mulher encontra justificativa em normas sociais baseadas nas relações de gênero, ou seja, em regras que reforçam uma valorização diferenciada para os papéis masculinos e femininos.
A violência contra a mulher, além de ser uma questão cultural, política, e jurídica, é também, sobretudo, um caso de saúde pública. Muitas mulheres adoecem a partir de situações de violência.
Segundo SCOT (1991) gênero:
                                [Gênero é uma forma primeira de significar] as relações de poder, ou melhor, é um campo primeiro no seio do qual ou por meio do qual o poder é articulado [...] é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos [...] é a forma primeira de significar as relações de poder ( SCHOT, 1991, p. 188)

Reforçando SCHOT (1991) SAFFIOTIA (2004) diz:
 
                    A violência de gênero ocorre normalmente no sentido homem contra mulher, mas pode ser perpetrada, também, por um homem contra outro homem ou por uma mulher contra outra mulher. A violência familiar “envolve membros de uma mesma família extensa ou nuclear, levando-se em conta a consangüinidade e a afinidade” (SAFFIOTIA, 2004, P. 69).

Surge no final dos anos 80, uma mudança teórica significativa nos estudos feministas no Brasil, influenciados pelos debates norte-americanos e franceses sobre a construção social do sexo e do gênero. Com isso, as acadêmicas feministas no Brasil começam a substituir a categoria “mulher” pela categoria “gênero”. 
Embora houvesse diferentes áreas temáticas e correntes teóricas, existia uma consonância de que a categoria gênero ascendeu uma abertura para um novo paradigma no estudo das questões relativas às mulheres. Assim, enquanto o modelo do patriarcado pressupunha papéis sociais rígidos, dependentes culturalmente pelas diferenças biológicas entre o homem e a mulher, a nova expectativa de gênero enfatizava a diferença entre o social e o biológico.
Ainda na década de 80 surgem no Brasil as primeiras delegacias da mulher, sendo a 1ª em Salvador, a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM). Esta foi inaugurada em 1986; todavia, ainda funcionava abaixo das expectativas geradas pela sua criação, que seria a resposta legal para os agressores das mulheres. Essa instituição, ao invés de proporcionar amparo e segurança, era um local de constrangimento e vexame, haja vista que as vítimas de violência se deparam com inúmeras dificuldades ao denunciar as coações que experimentavam.
No Brasil, as raras tentativas de mapear a grandeza deste fenômeno se esbarraram na pouca confiança sobre os dados obtidos. De um modo geral, são pesquisas que usam os Boletins de Ocorrência das delegacias, sobretudo delegacias de mulheres, como fonte primária de informação. Todavia, sabemos que muitos casos de violência contra a mulher não são denunciados, e muitos têm a queixa retirada pelas próprias mulheres. Desta maneira, torna-se, impossível levantar informações amplas e seguras sobre a dimensão deste problema presente na sociedade brasileira.
Ao passar do tempo, as delegacias tornaram-se o espaço criado para que as vítimas de violência pudessem expor sem constrangimento a situação.  Além disso, essas instituições e atendem um grande número de mulheres vítimas de violência sendo a porta de entrada para formalização da denúncia de violência.
A violência contra a mulher parece, muitas vezes, um assunto invisível, do qual não se fala e que se finge não existir. Isto vale tanto para as políticas públicas de contenção do problema quanto para o investimento em pesquisas, dados e informações que permitiriam mensurar a escala real do problema. 
Duas conferências surgem na última década do século XX se destacaram na defesa dos direitos das mulheres, com uma abordagem mais explícita do direito a uma vida sem violência: Conferência Mundial sobre a Mulher, em 1995, chamada Conferência de Beijing.11 e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, de 1994 que ficou conhecida por “Convenção de Belém do Pará. (BARSTED E HERMANN, 2001).
A partir dessas conferencias os casos de violência contra a mulher puderam ser instaurado. Com Convenção de Belém do Pará, o caso Maria da Penha foi o primeiro a ser aplicado. Esta Convenção de proteção dos direitos humanos das mulheres  através de seus instrumentos foi decisivo para que em âmbito nacional fosse concluído, e por conseguinte, o agressor fosse preso.
A violência doméstica e estupro são uma das causas expressivas de incapacidade e de morte entre as mulheres em idade reprodutiva, sendo que um de cada cinco dias de falta ao trabalho é em decorrência da violência doméstica (dados do Banco Mundial, de 1993, apud HEISE et al., 1994).
Segundo o Ministério da Saúde (2002), a violência sexual afeta em especial as mulheres e ocorre principalmente nos espaços domésticos. Esses dados ratificam o fato de que alguns homens querem impor às mulheres a manutenção das práticas sexuais. Ainda hoje, para alguns dos homens, manterem relação sexual é obrigação da boa esposa e, quando ela não se sujeita ao ato, é coagida a isso. Esse conhecimento jurídico do dever sexual compete às mulheres e por elas é assim compreendido.
No Art7º da lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, traz que violência sexual contra a mulher é entendida como qualquer procedimento que a coaja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante chantagem, ameaça, coação ou uso da força; que a leve a vender ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force à gravidez, casamento, prostituição ou aborto mediante ameaça, ou que a deixe sem exercer seus direitos sexuais e reprodutivos. 
A violência contra a mulher é uma questão que, cada vez mais, vem sendo discutida no mundo inteiro. Essa violência pode ocorrer de diversas formas, incluindo a violência física, a violência sexual e o abuso psicológico. 
No Brasil, no final de 2003, foi aprovada Lei Federal nº 10.778/2003 que institui a notificação compulsória dos casos de violência contra a mulher atendida em serviços de saúde, públicos ou privados.
A violência contra a mulher é uma realidade experimentada em várias partes do mundo, em países desenvolvidos ou subdesenvolvidos, no meio urbano e rural, em grandes e pequenas cidades e nas mais variadas classes ou grupos sociais. Essa violência torna-se mais visível nas regiões onde a sociedade e a cultura aceitam  e admite  este tipo de violência.
Contudo, os fatores culturais são aqueles que mais fortemente determinam a probabilidade de que a violência seja usada contra a mulher como meio legítimo e socialmente aceito para resolução de conflitos. Além disso, se uma cultura de violência contra a mulher existe e é legitimada, esta violência pode ser desencadeada por algum fator social, psicológico. É preciso intervir neste padrão cultural que tolera ou incentiva esse tipo de violência para que estes não se transformem em estopim da violência contra a mulher.

2- FATORES QUE INFLUENCIAM  A VIOLÊNCIA DE GÊNERO PARA COM AS MULHERES 

Soares (1999) indica alguns fatores que se apresentam claramente como sendo de risco para as mulheres. Entre eles, podemos destacar:
   ▪ Culturais: naturalização da violência, preconceito, expectativas estereotipadas sobre papéis de gênero, idealização da vida familiar, aprovação da violência, reprodução de comportamentos violentos aprendidos e sancionados culturalmente, veiculação de imagem degradante das vítimas.
      ▪ Sociais: abuso de álcool e de outras drogas, estresse, exclusão social, conivência da polícia, justiça e outras instituições públicas e privadas, ausência de políticas específicas, despreparo dos profissionais.
      ▪ Psicológicas: neuroses e psicoses específicas, padrão conflitivo de relacionamento conjugal, desequilíbrio de poder na relação conjugal.
	Ainda segundo Soares as possíveis conseqüências da violência contra a mulher são: 
No âmbito doméstico, estas possíveis conseqüências são, segundo Soares (1999):
             ▪ Morte
       ▪ Seqüelas Psíquicas: estresse pós-traumático, caracterizado pela destruição da auto-estima, apatia, depressão, ansiedade, isolamento, distúrbios sexuais, distúrbios do sono e pânico.
          ▪ Seqüelas Físicas: lesões leves e/ou graves, cicatrizes deformantes, mutilações e doenças crônicas.
          ▪ incapacidade para o Trabalho: faltas, atrasos, baixa produtividade e aposentadoria precoce. Ressaltam-se também os tipos de violência mais freqüentes cometido contra as mulheres que são: Violência psicológica - ação ou omissão destinada a degradar, controlar as ações, comportamentos, crenças e decisões de outra pessoa por meio de intimidação, manipulação, ameaça direta ou indireta, humilhação, isolamento ou qualquer outra conduta que implique prejuízo à saúde psicológica, à autodeterminação, ou ao desenvolvimento pessoal.
Violência sexual - ação que obriga uma pessoa a manter contato sexual, físico ou verbal, ou a participar de outras relações sexuais com uso da força, intimidação, coerção, chantagem, suborno, manipulação, ameaça ou qualquer outro mecanismo que anule ou limite a vontade pessoal. Considera-se como violência sexual também o fato de o agressor obrigar a vítima a realizar alguns atos com terceiros.
Para tanto, é salutar a efetivação de ações intersetoriais e interdisciplinares que venham propiciar o trabalho em equipe e, dessa forma, a promoção de uma assistência menos passiva (SOUZA, 2008) 
Quando as mulheres chegam para o atendimento, os profissionais de saúde procuram sempre transferir o problema para outros serviços, como o judiciário, o setor de segurança pública ou o serviço social da instituição. Estes profissionais não são habilitados para tratar das questões da violência, havendo grande ausência sobre este tema nos currículos dos cursos superiores do país (LERNER, 2000).
Embora pareça paradoxal, tem-se determinado que, além de violentada, a mulher se apresente brutalmente ferida para ser acreditada (LOURENÇO, 2001) Essa situação apresenta as profundas fragilidades daqueles que atendem as situações de violência seja, física ou sexual, uma vez crêem que  a violência precisa ser genitalizada. (FLORES et al, 2002). Na verdade há uma ausência de escuta social das mulheres vítimas de violência sexual (Portella, 2000).
Nessa perspectiva, a violência sexual passou a ser a única situação de interface entre saúde e justiça em que um boletim de ocorrência policial ou um exame pericial são colocados adiante da assistência imediata em saúde.
 	Ainda que essas ações sejam de grande importância, a proteção à saúde de quem sofre violência sexual é um bem ainda maior a ser preservado. Com isso, essa inversão de rotas, atroz e ineficiente, reproduz a desigualdade de gêneros, re-vitimiza a mulher, e a distancia de seus direitos fundamentais (DREZETT, 2005)
Isso se dá pela fragmentação nos serviços de atenção à mulher em situação de violência, bem como o acesso e a limitada capacidade de tomar resoluções constitui aspectos institucionais que dificultam o processo de liberação das mulheres da situação de violência doméstica. Além disso, a falta de articulação entre os serviços faz as mulheres re-vivem as cenas de violência, tornando-se mais e mais frágeis, haja vista há um processo repetitivo: é nesse espaço que elas repetem à exaustão os casos de violência sofrida nos diversos espaços institucionais. (FAGUNDES, 2003).
	Segundo Schraiber e d´Oliveira (2003, p.11, 14) , os profissionais de saúde   muitas vezes tem pouco conhecimento sobre a violência doméstica, ou dá pouca importância ao tema. Muitas crenças e mitos ainda persistem e dificultam falar de violência com as usuárias, como acreditar que:
▪ A violência doméstica é um problema social ou legal, mas não um problema de saúde pública.
• Não saberiam o que fazer se uma mulher lhes contasse sobre suas experiências de violência e por isto tem medo de perguntar.
• A violência é um problema pessoal e privado, e os profissionais não têm o direito de intrometer-se neste tipo de assunto.
▪Os próprios profissionais sofrem /sofreram ou cometem /cometeram violência doméstica, ou conhecem casos com seus familiares e esta proximidade dificulta a ação.
• Podem conhecer pessoalmente o agressor ou membros de sua família e assim sentirem-se constrangidos em abordar o tema.
• Têm medo de represálias por parte do agressor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


		Compreende-se que a violência contra a mulher não é um problema insolúvel, nem tampouco reservado ou individual, mas um assunto público e político que requer a atenção nas instâncias federais, estaduais e municipais. Daí o enfrentamento da violência exigir a articulação efetiva entre diferentes setores: saúde, segurança pública, justiça e trabalho, assim como requer o envolvimento da sociedade civil organizada em redes integradas de atendimento.
	A violência contra a mulher, além de ser uma questão política, cultural, policial e jurídica, é também, e principalmente, um caso de saúde pública. Muitas mulheres adoecem a partir de situações de violência em casa.
		Desse modo, a necessidade de enfrentamento da violência contra a mulher exige a articulação eficaz entre diferentes setores: saúde, segurança pública, justiça e trabalho, assim como requer o envolvimento da sociedade civil organizada em redes integradas de atendimento. (SOUZA, 2008). A falta de viabilidade das questões de violência sexual nos atendimentos também está relacionada às dificuldades dos profissionais em lidarem com o tema. 
	Assim, a sociedade também tem um importante papel a cumprir no atendimento e acolhimento às vítimas, o enfrentamento desse problema deve também envolver os diferentes setores do governo, tais como a segurança pública, justiça e trabalho, além da sociedade civil organizada.
	Enfim, face à complexidade do problema, bem como a sua magnitude e transcendência, é importante que esses serviços possam funcionar de uma forma mais integrada e otimizada, possibilitando, além disso, a ampliação do número de serviços.
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VIOLAÇÃO DA DIGNIDADE DA MULHER NO CÁRCERE: RESTRIÇÕES À VISITA ÍNTIMA NAS PENITENCIÁRIAS FEMININAS

Ana Carolina de Morais Colombaroli
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da UNESP, Campus de Franca-SP
Orientador: Prof. Dr. Paulo César Corrêa Borges

1. Introdução
A Constituição Federal instituiu, em seu art. 1º, o Estado 	Democrático de Direito, que tem como um de seus pilares a dignidade humana. Na Carta Magna, tratando de direitos e garantias fundamentais, afirma-se que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Tal proclamação de igualdade é reiterada, tendo como objeto o gênero, no inciso I do art. 5º: “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”.
No mesmo sentido, por meio de publicação do Centro de Direitos do Homem das Nações Unidas, a ONU prevê regras mínimas que devem ser cumpridas no tratamento de reclusos (MORAES; SMANIO, 2002, p. 156). O princípio básico consagrado pela Organização das Nações Unidas é a igualdade, ao afirmar que
 as regras que se seguem devem ser aplicadas, imparcialmente. Não haverá discriminação alguma com base em raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, origem nacional ou social, meios de fortuna, nascimento ou outra condição. (MORAES; SMANIO, 2002, p. 157)
No entanto, a realidade prisional do Brasil, marcada pela superlotação, falta de acesso à saúde, ausência de atividades, levando a revoltas e violência, está muito longe de ao menos se parecer com as condições carcerárias proclamadas pela ONU, pela Constituição Federal, pela Lei de Execução Penal e pelos inúmeros tratados internacionais com os quais o Brasil assumiu compromissos, no que se refere ao tratamento dos presidiários.
Quando se volta o foco para os detentos do sexo feminino, a distância entre teoria e prática é ainda maior. O princípio da igualdade é, inúmeras vezes, simplesmente ignorado, notadamente sob o falso argumento de proteção da mulher custodiada contra abusos sexuais ou sua exposição, mesmo quando se refere ao exercício da livre disposição da própria sexualidade.
As normas penais e sua execução foram estruturadas (BORGES, 2007, p. 193) , assim como outras formas de controle social, a partir do ponto de vista masculino, sendo as especificidades femininas desconsideradas (BUGLIONE, 2000, on-line), diante de uma sociedade com ranços machistas que vê a mulher na expressão da sexualidade apenas como um objeto de satisfação masculina e com uma postura passiva, sem direito ao livre exercício da liberdade sexual, com o parceiro que quiser.
Embora a prisão se apresente como um espaço majoritariamente masculino, as taxas de delinquência feminina encontram-se em constante elevação. A mulher vem, ao longo do tempo, ampliando sua participação na sociedade, inclusive no mundo do crime (LIMA, 2006, p.11), sendo uma constante o seu envolvimento com criminosos, que as iniciam na criminalidade.
Quanto ao perfil das encarceradas adotou-se como paradigma o das prisioneiras no Estado de São Paulo, onde foi realizada pesquisa pela FUNAP – Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel de Amparo ao Preso, em 2002 (HOWARD, 2006, p. 23 apud CASTILHO, 2007, p. 39), 75% das presas tinham entre 18 e 34 anos, 54% era solteira e somente 18% não tinham filhos, isto é, todas eram sexualmente ativas, e 82% das encarceradas eram mães e destas 66% declararam no ato da prisão que conviviam com seus filhos. Das encarceradas, 44% envolveram-se com drogas e 40% com roubo.
Dessa forma, este estudo tem por objeto central a revisão bibliográfica sobre a opressão de gênero vivenciada no sistema penitenciário brasileiro, tratando especificamente do aspecto da visita íntima para as mulheres em condição de encarceramento, tendo em vista sua importância para a materialização da dignidade humana das encarceradas e para materialização da igualdade, ambas proclamadas pela Constituição Federal, buscando determinar a sua natureza jurídica como sendo um direito inerente àquela dignidade, previsto inclusive na legislação infraconstitucional ou limitada à categoria de “regalia” administrativa, como instrumento de controle e mérito.
2. As mulheres presas
A mulher, mesmo quando inserida no contexto social, foi e continua sendo discriminada, excluída (FRANCO, 2004, p. 21). Apesar do desenvolvimento da ciência e do seu rompimento com a Igreja, a moral cristã relacionada à sexualidade continuou a influenciar as vidas das pessoas, o que pode ser notado com certa facilidade dos discursos criminológicos. É feito ainda uso de discurso médico e psicanalítico a respeito das diferenças entre masculino e feminino, transmitido entre gerações, impondo estereótipos entre os papéis sexuais (MARTINS, on-line). 
Há de se considerar que a prisão, por si só, é um ambiente que favorece a violação de direitos. “O cárcere é uma instituição totalizante e despersonalizadora” (ESPINOZA, 2004, p. 78) e o indivíduo que nele se encontra apresenta ruptura, em diversos níveis, dos vínculos sociais. Não se trata apenas da perda da liberdade, mas da privação por completo da capacidade de autodeterminação. 
O cárcere produz em seus internos – quer sejam homens, quer sejam mulheres ---efeitos e sentimentos análogos (LOPES, 2007, on-line). A despeito disso, na prisão, homens e mulheres formam sistemas sociais distintos e são socializados de maneira diferente, havendo uma maior incidência de objetivos moralizadores nas mulheres presas, para que estas assumam valores de passividade e submissão (ROSTAING apud ESPINOZA, 2004, p. 81), retomando o papel de esperado pela sociedade, de esposas e mães exemplares, dedicadas às suas famílias e aos homens.
Tratar da mulher no sistema penitenciário apresenta um dilema, pois à esta sempre coube cuidar da família, dos afazeres domésticos, dos filhos, e essa é a imagem associada no imaginário social, como alguém frágil e dócil. Como poderia, ela, então, estar confinada por descumprir as regras sociais? (LIMA, 2006, p. 11)
A “educação penitenciária” busca, prioritariamente, reinstalar nas mulheres o sentimento de pudor, sendo estas objeto de incidência de objetivos moralizadores (ESPINOZA, 2004, p. 79-81), o que representa uma intervenção estatal na autodeterminação das pessoas, como corolário da dignidade humana e da liberdade de orientação e formação.
É importante ressaltar que as mulheres encarceradas são relegadas a segundo plano no sistema carcerário. Consoante informações do Departamento Penitenciário Nacional, há apenas 58 presídios no país que se destinam apenas à detenção de mulheres. A maioria dos estabelecimentos penais em que elas se encontram detidas são mistos, e nelas são adaptadas alas e celas para as mulheres, sem qualquer tipo de tratamento voltado para a ressocialização das presas, com equipamentos como creche ou berçário para seus filhos.
O tratamento prisional para a encarcerada é pior que o dispensado aos homens, que também têm precárias condições no cárcere, porém, a desigualdade de tratamento é patente e decorrente de questões culturais vinculadas à visão da mulher como presa e com direitos ao tratamento condizente com as suas peculiaridades e necessidades, próprias da aplicação do princípio constitucional de individualização da pena, da qual decorre a regra constitucional de Direito Penal explicitada no artigo 5º., inciso XLVIII, segundo o qual “...a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado...” (BORGES, 2005, p. 87). 
Então, uma das conseqüências da não-aplicação da individualização da pena, em geral, é negar ou impedir que “...a dinâmica punitiva estatal se volte às finalidades político-criminais, reconhecendo que cada fato ou delinqüente possui peculiaridades dependentes de um tratamento diferenciado...” (CASTRO, 2010, p. 83).
Com efeito, além do descumprimento daquela regra constitucional na prática prisional brasileira, dele decorre a discriminação e opressão da mulher encarcerada, porquanto, conforme explica Castilho (2007, p. 38), citando GARCIA:
...a prisão para a mulher é um espaço discriminador e opressivo, que se expressa na aberta desigualdade do tratamento que recebe, no sentido diferente que a prisão tem para ela, nas consequências para sua família, na forma como o Judiciário reage em face do desvio feminino e na concepção que a sociedade atribui ao desvio.
As encarceradas encontram-se multiplamente excluídas e estigmatizadas. Carregam o estigma, inicialmente, de serem mulheres. Em sua maioria, as presidiárias são de baixa renda e escolaridade precária, carregando consigo a marca da pobreza. Posteriormente, com o seu ingresso na prisão, recebem a cicatriz de delinquente, que se perpetuará mesmo após alcançarem a liberdade, o que é bem explicado pela Teoria do Labeling Approach (GENOVÉS; UTNE; ILLESCAS, 1999, p. 369).
As políticas penitenciárias foram pensadas pelos homens e para os homens. As mulheres são, portanto, uma parcela da população carcerária situada na invisibilidade, suas necessidades por muitas vezes não são atendidas, sua dignidade é constantemente violada.
Talvez isto decorra da circunstância de que as políticas penitenciárias estejam voltadas para as altas estatísticas da criminalidade masculina, que prepondera em todos os países do mundo (GENOVÉS; UTNE; ILLESCAS, 1999, p. 304), chegando-se mesmo à tentativa de explicação daquela diferença por meio da preparação e características esperadas das mulheres, no sentido de preocupar-se com as demais pessoas e de cuidar de suas relações humanas, e, por isso, “...es más improbable que se conduzca violentamente com otros. Si las mujeres están mas preparadas para eso, es possible que dimane de esta preparación mayor em sus relaciones humanas una menor tendendia a delinqüir o a ser agresivas.” (GENOVÉS; UTNE; ILLESCAS, 1999, p. 308).
A reduzida presença numérica das mulheres perante a população carcerária masculina não pode ser usada como justificativa para a violação de seus direitos. Segundo dados do Departamento Penitenciário Nacional, no Brasil, elas representam cerca de 6,5% dos presidiários. No entanto, deve-se levar em conta a taxa anual de crescimento do número de mulheres encarceradas é de 11,5%, muito superior à masculina. É de suma importância que as necessidades femininas sejam levadas em conta pelo sistema carcerário.
3. Visita íntima
A visita íntima é autorizada na maior parte dos países latino-americanos. O México foi pioneiro. No Brasil, foi consentida pela primeira vez em 1924, no Rio de Janeiro, então Distrito Federal, àqueles encarcerados que fossem casados civilmente e tivessem bom comportamento. Em 1929 já não era necessária a exigência do casamento civil e, em 1933, esse tipo de visita foi estendido aos presos provisórios. Na Argentina, iniciou-se em 1931 e em Cuba, em 1938 (BITENCOURT, 2004, p.216). Atualmente, a visita íntima é permitida em todos os estabelecimentos prisionais masculinos no país. 
A despeito disso, a visita íntima foi regulamentada às mulheres pela primeira vez em 1999. No Estado de São Paulo, o direito à livre disposição da própria sexualidade da mulher encarcerada só foi reconhecido em dezembro de 2001.
Ignora-se que a atividade sexual é elementar e instintiva. Sendo assim, é impossível seu controle por meio da reclusão. É contraditório buscar a ressocialização da encarcerada, ao mesmo tempo em que se ignora a questão sexual, acreditando que esta não merece atenção especial. Ao ser reprimido o instinto sexual, não se contraria apenas as leis da natureza, mas também a vontade do indivíduo (BITENCOURT, 2004, p. 202-203). A abstinência sexual imposta pode gerar problemas psicológicos, favorecendo condutas inadequadas, deformando a auto-imagem do recluso, destruindo sua vida conjugal e induzindo a desvio de comportamento, segundo a orientação sexual original, forçadamente, e muitas vezes com graves seqüelas psicológicas.
Neste sentido, é a liça de Bitencourt:
A imposição da abstinência sexual contraria a finalidade ressocializadora da pena privativa de liberdade, já que é impossível pretender a readaptação social da pessoa e, ao mesmo tempo, reprimir uma de suas expressões mais valiosas. Por outro lado, viola-se um princípio fundamental do direito penal: a personalidade da pena, visto que, quando se priva o recluso de suas relações sexuais normais, castiga-se também o cônjuge inocente (2004, p. 220).
Na atualidade, considera-se que a privação de relações sexuais corresponde a um tratamento cruel dentro das prisões, representando uma punição excessiva e sem justificação legal (BITENCOURT, 2004, p. 219). Todavia, quando a maioria dos autores tratam da visita íntima, simplesmente fecham os olhos para a mulher em condição de encarceramento.
 Ainda há grande dificuldade para reconhecer o direito da mulher sobre o próprio corpo, seus direitos sexuais e reprodutivos na sociedade em geral. A dificuldade é ainda mais grave para as presas (LIMA, 2006, p. 15). Permitir a visita íntima significaria conceder liberdade feminina numa sociedade ainda patriarcal e sexista, na qual, embora seja garantida constitucionalmente a igualdade entre os sexos, ainda se constata a discriminação das mulheres no quotidiano (SANTOS et.al., on-line).
É evidente o protecionismo discriminatório existente ao tratar da sexualidade feminina. A mulher encarcerada é desestimulada em sua vida sexual pela burocratização do acesso à visita íntima, havendo ainda que se considerar que o sistema punitivo brasileiro não possui uma coerência na execução da pena, fazendo com que os presidiários tenham de se adaptar às ideologias dos novos diretores (BUGLIONE, 2000, on-line).
Constata-se que as mulheres são mais submissas aos regulamentos das prisões, tendo receio de lutar pelo direito à visita íntima, temendo ser consideradas promíscuas, reafirmando, destarte, a predominância da educação patriarcal imposta há séculos (SANTOS et. al., on-line). Muitas vezes, a discriminação vem das próprias encarceradas, pois a mulher
...se sente humilhada por manifestar o desejo de ter ‘desejo’, quando vai para a visita íntima. Neste caso, o delito é o desejo. E, sendo assim, ela é julgada e condenada. Nesse tribunal, as participantes são as próprias mulheres, sejam as que se encontram nas mesmas condições, isto é, presas, sejam as ‘outras’, isto é, mulheres trabalhadoras da instituição (LIMA, 2006, p. 79). 
O discurso proclamado pelas autoridades e funcionários das instituições penitenciárias para justificar a desigualdade entre homens e mulheres, no tocante à visita íntima, tem como base argumentos de que a mulher engravida, tem necessidades sexuais diferentes das masculinas e, portanto, não necessitaria de relações sexuais (LIMA, 2006, p.11-12). Tais explicações em muito se aproximam daquelas culturas em que se extirpa o clitóris desde criança.
As condições de visita íntima nos presídios masculinos seguem regras bem diferentes daquelas destinadas aos estabelecimentos femininos. São menos rígidas, organizadas de maneira a favorecer o contato com as parceiras, facilitando a presença das mesmas assim como a manutenção do elo familiar. Propiciam-se condições para o encarcerado possa aplacar a sua concupiscência, garantindo a satisfação e tranqüilidade masculinas e, por via de conseqüência, o controle da prisão, para evitar amotinamentos. Entretanto, a lógica se inverte em relação às mulheres, nas quais não se vêem as mesmas necessidades sexuais e chega-se mesmo a inverter até a lógica constitucional do planejamento familiar --- o qual é direito do casal, sendo vedada a intervenção estatal na matéria --- pretendendo-se evitar gravidez decorrente dos relacionamentos sexuais, durante as visitas íntimas.
Ao comparar as visitas íntimas nos presídios femininos e masculinos torna-se evidente a discrepância no que diz respeito à autorização de visita para os que não são casados legalmente. Lima (2006, p.57), em pesquisa realizada na Penitenciária Feminina da Capital de São Paulo, ressalta a ausência de equidade em relação aos presos, uma vez que para que elas inscrevam seus companheiros para realização da visita íntima é necessário ter comprovada a vida conjugal. Tal critério acaba por discriminar a maioria delas. Dessa forma
...a interpretação da opção ou não pela visita íntima passa, num primeiro momento, pela desigualdade de gênero, que se reproduz intra-gênero, tornando as mulheres não somente diferentes dos homens, mas desiguais em relação a eles e às outras mulheres, pelo valor social atribuído à instituição do casamento ou laços de conjugalidade. Assim, são submetidas, na condição de mulheres presas, a uma norma que vincula sua sexualidade ao casamento ou laços comprovados de conjugalidade com o parceiro, o que pode excluir as mulheres que, mesmo possuindo companheiros e/ou namorados, não podem usufruir desse direito (LIMA, 2006, p. 57).
Foi observado por Buglione (2000, on-line), nos presídios de Porto Alegre, que, na prisão masculina, basta que a companheira declare por escrito sua condição para que o recluso receba visitas intimas até oito vezes ao mês. Mas, para que a apenada tenha direito à visita do parceiro, este deve comparecer a todas as visitas familiares semanais, sem possibilidade de relação sexual, durante quatro meses seguidos e ininterruptos. Feito isso, a concessão à visita íntima ainda dependerá do aval do diretor do presídio para que aconteça, no máximo, duas vezes ao mês.
Durante a permanência nas prisões, devido a dependência e solidão afetiva, muitas mulheres tornam-se homossexuais circunstanciais. Há um rompimento com seu instinto sexual, segundo Buglione (2000, on-line). Como muitas mulheres não podem se relacionar com seus namorados ou parceiros, acabam se relacionando com quem está acessível, a exemplo do que também ocorre em outras instituições totais.
Por outro lado, existe uma parcela de presidiárias homossexuais que têm companheiras extramuros, mas não podem receber a visita íntima, pois esta não é permitida para parceiras do mesmo sexo, representando outra discriminação pautada pela orientação sexual, o que, em síntese, representa outra forma de homofobia.
4. Legislação aplicável
Antes de mais nada, é necessário fazer a análise legislativa da Constituição Federal, que proclama, no inciso I, de seu art. 5º, a igualdade entre os sexos.
Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta constituição.
Sendo assim, a visita íntima, ampla e facilmente permitida aos homens encarcerados deveria ser, da mesma forma, entendida às mulheres encarceradas. No entanto, essa idéia não traduz a realidade brasileira.
A visita íntima é uma questão contraditória na legislação nacional. A Lei n. 7.210, de 11-07-1984, Lei de Execuções Penais, regulamenta a execução das penas privativas da liberdade e as medidas de segurança, bem como as demais medidas reabilitadoras do condenado (MIRABETE, 2004, p. 21). Tal lei inicia-se tratando das finalidades da pena. 
Art. 1º - A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.
A partir da Escola do Neodefensismo Social buscou-se a instituição de uma política criminal fundada na idéia de que a sociedade só é realmente defendida quando se propicia ao condenado a adaptação ao meio social. Os vínculos sociais, afetivos e familiares são importantes para afastar o indivíduo da delinquência e proporcionar seu retorno à sociedade de forma efetiva. E, para a manutenção dos laços afetivos com o parceiro ou parceira, é de extrema importância que sejam mantidas as relações sexuais com certa frequência.
	Já o art. 3º da mesma lei trata da preservação dos direitos dos condenados
Art. 3º - Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei.
Parágrafo único – Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou política.
	O condenado não deve cumprir, seja quantitativa, seja qualitativamente, pena diversa daquela que lhe for aplicada pela sentença. Os direitos a ele restritos devem estar diretamente expressos na sentença. Todos os outros direitos inerentes à dignidade humana permanecem intactos.
	Conforme esclarecido por Mirabete (2004, p. 39), com o intuito de impedir o excesso ou desvio da execução que comprometa a dignidade humana, a LEP torna expressa a titularidade de direitos constitucionais dos encarcerados ao mesmo tempo em que assegura também direitos para que eles, em sua condição particular, possam desenvolver-se no sentido da reintegração social.
(...) o juiz tem apenas a faculdade de privar o delinquente de sua liberdade, porém, não há lei que determine infligir-se a ele o castigo acessório da castidade forçada, temporária mutilação funcional do ardor erótico (MIRABETE, 2004, p. 120).
O princípio da isonomia, previsto na Constituição Federal, assim como nas Regras Mínimas para o Tratamento do Preso da ONU, é repetido no parágrafo único daquele mesmo artigo 3º, afastando discriminações de ordem racial, social, política e religiosa. Então, é proibido qualquer tipo de discriminação durante a execução penal. Esse princípio não pode ser ignorado devido a determinações com base na individualização da pena ou tratamento do condenado. Nessa regra, inclui-se a proibição implícita de tratamento diferenciado dos homossexuais, porquanto representaria discriminação por orientação sexual.
Ressalta-se, no entanto, que a Lei de Execuções Penais, não se adequou à igualdade entre homens e mulheres garantida pela Constituição de 1988, adotando na execução criminal o parâmetro masculino, seja por uma questão cultural, seja por uma questão numérica ou estatística.
	É no art. 41, inciso X, que está reconhecido o direito do preso a receber visitas, in verbis:
Art. 41 – Constituem direitos do preso:
(...) X – visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados.
Parágrafo único – Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou restringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento.
	É fundamental para a reintegração social do encarcerado que ele não perca contato com o mundo exterior, que as relações com os familiares e amigos não sejam debilitadas. Mantendo laços com pessoas que se encontram fora do presídio, o preso não se sente como excluído totalmente da sociedade. 
	A visita íntima, entretanto, não é prevista de forma expressa, em momento algum na LEP. A partir do art. 41, inciso X, interpretado de forma extensiva, vem sendo concedida aos presos, em caráter experimental, a visita íntima de cônjuge ou companheira, notadamente ao se considerar que a visita do cônjuge ou da companheira também abrange o relacionamento íntimo.
	É flagrante a restrição machista do próprio legislador brasileiro que referiu-se ao cônjuge, que abrange o marido e a esposa, no sentido tradicional do casamento civil ou religioso, e, quanto ao concubinato, referiu-se à companheira, estabelecendo uma restrição ao companheiro da encarcerada, sem qualquer amparo constitucional. 
	Melhor teria sido o legislador referir-se a expressões genéricas, como convivente, caso mantida a restrição daquele direito à visita íntima aos que mantinham fora do cárcere e na sua constância, relacionamento estável. Ainda assim, persistiria o viés moral de impedir relacionamentos sexuais, antes do casamento ou do concubinato, estabelecendo discriminações por dogmas religiosos, em detrimento da livre disposição da própria sexualidade garantida pela Constituição Federal, também àqueles que mantém relacionamento amoroso menos estável, como em decorrência de simples namoro. 	Este tipo de violação do princípio constitucional da igualdade, pelo próprio legislador penal já foi ressaltado na doutrina (BORGES, 2007, p. 193).
Por outro lado, o parágrafo único daquele mesmo artigo 41, da LEP, dispõe que as visitas podem ser suspensas por ato do diretor do presídio. Com isso, a visita ao preso deixa a categoria de direito para tornar-se regalia, que pode ser suspensa a qualquer momento pelos funcionários penitenciários.
	Somente com a Resolução nº 1, de 30 de março de 1999, é que o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) recomendou aos Departamentos Penitenciários estaduais que seja assegurado o direito à visita íntima aos presos de ambos os sexos, recolhidos nos estabelecimentos prisionais. O CNPCP considera a visita íntima como um direito constitucionalmente assegurado aos presos.
Art. 1º - A visita íntima é entendida como a recepção pelo preso, nacional ou estrangeiro, homem ou mulher, de cônjuge e outro parceiro, no estabelecimento prisional em que estiver recolhido, em ambiente reservado, cuja privacidade e inviolabilidade sejam asseguradas.
Nota-se no artigo acima, que, pela primeira vez, foi reconhecido o direito à visita íntima da mulher encarcerada. Só a partir de então as unidades da federação passaram a instituí-la nos presídios estaduais. 
	Necessário ainda é ressaltar que estas devem acontecer em local apropriado. É garantida ao preso a visita íntima com periodicidade, ao menos, mensal, como estabelece seu artigo 3º. A resolução ainda assegura que a visita íntima não pode ser suspensa por sanção disciplinar, como segue:
Art. 4º - A visita íntima não deve ser proibida ou suspensa a título de sanção disciplinar, excetuados os casos em que a infração disciplinar estiver relacionada com o seu exercício.
Entretanto, os dois artigos acima dispostos vão de encontro ao parágrafo único do art. 41 da Lei de Execuções Penais, que prevê a suspensão não só das visitas íntimas, mas de qualquer tipo de visita, por simples decisão do diretor do estabelecimento prisional. Eventual superação do conflito não pode se dar por mera prevalência da natureza jurídica daquelas normas, isto é, a lei ordinária deveria prevalecer sobre resoluções, de caráter administrativo, porquanto deve prevalecer um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, previsto no artigo 1º., da Constituição Federal: a dignidade da pessoa humana.
5. Direito ou regalia?
Foi possível perceber nas linhas anteriores que a visita íntima não está devidamente regulamentada no ordenamento jurídico brasileiro, o que causa discrepâncias no tratamento dos presidiários pelo país, ainda mais quando analisado sob o prisma de gênero.
A legislação de execução penal outorga poderes muito amplos aos funcionários penitenciários e tem um conceito vago de disciplina, “a autoridade dos guardas é sempre mantida, independente da veracidade de suas denúncias” (FRAGOSO; CATÃO; SUSSEKIND, 1980, p. 34).
Os funcionários e diretores prisionais têm o “poder da caneta”, que insere-se no quotidiano prisional e deixa marcas profundas nos comportamentos dos reclusos. Com esse poder é instalada uma baseada na ordem conseguida pelo medo (ESPINOZA, 2004, p. 148). A prisão é, por si só, criadora de condições de dominação, na qual os que têm poder têm também tendência a abusar dele, em menor ou maior  intensidade (FRAGOSO; CATÃO; SUSSEKIND, 1980, p. 35). 
Subordinar a visita íntima à disciplina dos detentos é dar aos diretores e funcionários o poder sobre as vidas afetivas dos internos, estimulando ou restringindo suas possibilidades de reintegração social e contatos com o mundo exterior. Tais restrições devem ser consideradas inconstitucionais, mesmo quando oriundas do poder legislativo, ao editar normas infraconstitucionais (art. 41, X, LEP), uma vez que a Constituição Federal garante, em seu art. 5º, inciso X, a inviolabilidade da intimidade e da vida privada, além dos princípios da dignidade humana (art. 1º.) e da isonomia (art. 5º.), sem qualquer discriminação em decorrência do sexo.
No entanto, o abuso de poder é facilmente percebido com a obstaculização da visita íntima nas penitenciárias femininas, sob o pálio de um protecionismo discriminatório notadamente machista. Um percentual significativo de encarceradas afirma não receber a visita íntima por ser muito difícil de conseguir (BUGLIONE, 2000, on-line). Grande parte dos estabelecimentos prisionais brasileiros nem sequer permite a visita íntima para as mulheres.
Mirabete (2004, p. 121) considera que 
(...) a tendência moderna é considerá-la [a visita íntima] como um direito, ainda que limitado do preso. É um direito limitado por não ser expresso na lei como direito absoluto e sofrer uma série de restrições tanto com relação às pessoas, como às condições que devem ser impostas por motivos morais, de segurança e de boa ordem do estabelecimento.
	No entanto, tantas restrições impostas à visita íntima, principalmente no tocante às mulheres presas, além da possibilidade de suspensão ou restrição desta por mera vontade do diretor do presídio, não é admitida pelo Direito Constitucional brasileiro, nem mesmo se limitada a restrição à mulher encarcerada, posto que decorrente de uma visão machista e sexista.
	O respeito aos direitos dos presos decorre da própria dignidade humana e de diversos dispositivos da legislação infraconstitucional, valendo destacar que as visitas constituem-se em um direito dos encarcerados, homens ou mulheres, inclusive a visita íntima (MIRABETE, 2004, p. 125), pois, nos termos do artigo 41, inciso X, da Lei de Execução Penal brasileira, “...não foi um direito atingido pela sentença, embora possa ser limitado (artigo 41, parágrafo único, LEP).” (CASTRO, 2010, p. 95).
	Entretanto, segundo dados do Departamento Penitenciário Nacional, apenas 9,68% das presas recebem visita íntima, realidade que difere drasticamente do que acontece nos estabelecimentos penais masculinos. 
Alguns tentam justificar essa disparidade afirmando que as mulheres encarceradas não têm companheiros, e que muitas delas, mesmo tendo parceiros, preferem não receber a visita íntima. Esta afirmação apenas ressoa o discurso de tantos séculos, de que a mulher não tem desejos sexuais, na sociedade patriarcal e machista, colimando o controle e a dominação pelo homem.
A porcentagem de mulheres que recebem a visita íntima é baixa porque o sistema penitenciário é carregado de objetivos moralizantes em relação a elas, buscando incutir um sentimento de pudor e passividade. Elas são mais submissas aos regimentos prisionais e temem ser taxadas como promíscuas.
O CNPCP – Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária adotou medida relevantíssima ao estabelecer a visita íntima como um direito constitucional, que não pode ser suspenso a título de sanção disciplinar, exceto em casos relacionados a seu exercício. Somente dessa maneira, concomitantemente a medidas que facilitem o acesso das mulheres encarceradas à visita íntima, poder-se-á efetivamente considerá-la como um direito, na prática. No entanto, tal qual é hoje permitida, mostra-se claramente como mera regalia, a despeito do princípio da dignidade humana e da isonomia, além da previsão infraconstitucional do artigo 41, da Lei de Execução Penal. Esta situação deve ser alterada, principalmente diante da permissão facilitada aos homens, em verdadeira violação da equidade, na execução penal, baseada na discriminação de orientação machista.
6. Conclusão
Ao adotar o Estado Democrático de Direito como fundamento e aderir à Escola do Neodefensismo Social, o Brasil assumiu o compromisso de proporcionar condições para a harmônica reintegração social do encarcerado, homem ou mulher. Para que isso ocorra, a visita íntima é de extrema importância, fazendo-se elemento fundamental para a ressocialização do recluso e da reclusa, ao estimular a manutenção de laços afetivos e familiares.
Ao tratar do universo feminino, esse tipo de visita, além de importante elemento dinamizador das relações familiares, contribui de forma decisiva para o fortalecimento da auto-estima da detenta, inexistindo qualquer restrição constitucional para tanto, notadamente ao ser constatado o seu freqüente e facilitado exercício nos estabelecimentos masculinos.
É necessária e urgente uma regulamentação da visita íntima, em nível nacional, abrangendo também ambos os sexos, garantindo-a como direito inerente à dignidade humana também das detentas, sejam elas hetero ou homossexuais. 
No entanto, ainda mais importante do que isso é o fim do protecionismo discriminatório direcionado às mulheres presas e a aplicação efetiva, ainda que tardia, do princípio constitucional da igualdade entre os sexos, no que se refere ao exercício do direito à visita íntima, facilitada aos homens encarcerados, mas extremamente dificultado às mulheres, pelo legislador brasileiro e pelas administrações penitenciárias.
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Resumo
Pesquisa realizada por Geni Daniela Núñez Longhini, cujo título é “Psicologia e Estudos de masculinidades: uma análise documental da Revista Estudos Feministas (REF)”, aluna da graduação do curso de Psicologia, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), orientada pela professora Mara Coelho de Souza Lago. Acreditando ser importante o trabalho de visibilidade das discussões sobre gênero e sexualidade, especificamente, neste caso, de publicações por autores homens e por autores/as do campo da Psicologia. Esta pesquisa buscou observar se havia ocorrido um aumento destas publicações, e se sim, como ele ocorria em termos de temáticas de publicação, tipos de textos e outras variáveis que serão pormenorizadas no desenvolver deste artigo. De modo que, a pesquisa buscou, valendo-se de método qualitativo através de análise documental realizada na Revista Estudos Feministas (REF), selecionar artigos produzidos por autores/as que atuavam na Psicologia (em termos de formação e/ou atuação profissional). A escolha do corpus da pesquisa documental fundamentou-se na reconhecida importância, no Brasil e na América Latina, desse periódico acadêmico interdisciplinar para o campo dos estudos feministas e de gênero. Inspirada em pesquisa anterior (que estudou esse periódico acadêmico no período de 1992 a 2002), foram analisados títulos, resumos e palavras-chave dos artigos, temas e dossiês que compuseram a revista, do ano de 2003 ao ano de 2010. Até o Volume 11 de 2003, a Revista Estudos Feministas (REF) publicava 2 números  anuais e, a partir do ano de 2004, passou  a ser uma publicação quadrimestral (3 números por Volume/ano). Assim, foram analisados 20 números da revista, com enfoque nos nomes, filiação institucional, temas abordados e tipo de publicação (artigo, ensaio, dossiê, resenha, etc) dos/as autores/as ligados/as ao campo da Psicologia, publicadas/os na revista. A pesquisa desdobrou-se para investigar também o aumento da participação de autores homens na publicação, acompanhando sua entrada mais incisiva nos estudos de gênero. A análise realizada permite afirmar que, de maneira geral, houve um aumento das publicações de profissionais da área da Psicologia na Revista Estudos Feministas (REF), ainda que esta participação continue sendo inferior a de outras áreas das Ciências Humanas, como Ciências Sociais, Letras e Antropologia. Com relação às publicações de autores homens, que até 2002 eram apenas 5% dos colaboradores do periódico, houve também um aumento expressivo, em termos percentuais. As constatações a partir dos dados obtidos permitem afirmar que, de modo geral, o campo dos estudos de gênero tem se construído cada vez mais com um viés multidisciplinar e também com o ingresso gradativamente maior de homens nestes estudos, nos quais outrora, era quase que exclusiva a participação de mulheres. As informações obtidas vêm ao encontro da idéia de que a relação dialógica é algo imprescindível no que diz respeito às questões de gênero e sexualidade. A Revista Estudos Feministas (REF) atua assim, como uma possível facilitadora da visibilidade aos estudos de gênero, já que traz em suas edições - além das publicações mais antigas (por exemplo, entrevistas com feministas precursoras) -  o que há de mais atual nesta área, procurando fazer constantes tanto trabalhos voltados para prática acadêmica como também para outros tipos de  militância.     
Palavras-chaves:; Periódico Acadêmico; Gênero e Psicologia; Homens e Estudos de Gênero; Publicações nos estudos de gênero.  
Resumen
Geni Daniela Núñez Longhini, estudiante de graduación en Psicologia em la Universidad Federal de Santa Catarina (UFSC), orientada por la profesora Mara Coelho de Souza Lago, ha hecho la investigación titulada “Psicología y Estudios de las masculinidades: um análisis documental de la Revista Estudios Feministas (REF)”. Creyendo que es importante el trabajo de visibilidad de las discusiones sobre gênero y sexualidad - específicamente en esta investigación por autores/as del campo de la Psicología e de los autores hombres em los diversos  campos de estudio -  este estudio tuve como objetivo mirar se habia tenido un crescimento de las publicaciones de los grupos mencionados.  Si hubiera este aumento, verificar de que manera el ocurria: em términos de publicación temática, textos y otros tipos de variables que se establecerá en el desarrollo de este artículo. Así, el estudio busca, mediante un método cualitativo por el análisis de los documentos que obren em la Revista Estudos Feministas (REF), seleccione los artículos producidos por autores/as que trabajavan en la Psicología (em términos de prácticas de formación y/o profesional). La elección del corpus de la investigación documental se basa en la importancia percibida, em Brasil y em la América Latina, de esta revista acadêmica para el campo interdisciplinario de los estúdios feministas y de gênero. Inspirado por una investigación previa (en la qual se ha estudiado la revista académica de 1992 a 2002) se revisaron los títulos, resúmenes y palabras clave de artículos, temas y artículos que compuseran la revista,  em los años 2003 a 2010. Hasta el volumen 11, de 2003, la revista Estudios Feministas (REF)  ha publicado dos números al año, a partir de 2004, se convirtió en una publicación trimestral (3 números por volumen / año). Por lo tanto, se analizaron los 20 números de la revista, centrado en los nombres, afiliación institucional, los temas y el tipo de publicación (artículo, ensayo, documentación, análisis, etc) de / la autor / a del / en el campo de la psicología, publicados / en la revista. La investigación se desarrolló para investigar también la mayor participación de los escritores en la publicación, después de su entrada más eficaz en los estudios de género. El análisis ha demostrado que, en general, hubo un aumento de las publicaciones para profesionales en la revista Psicología de Estudios de la Mujer (REF), aunque esta participación sigue siendo menor que en otras áreas de las humanidades, tales como Ciencias Sociales, Letras y Antropología. Para las publicaciones de autores masculinos, que hasta el año 2002 fueron sólo el 5% de los empleados de la revista, también hubo un aumento significativo en términos porcentuales. Las conclusiones de los datos obtenidos han revelado que, en general, el campo de los estudios de género se ha incorporado cada vez más multidisciplinario y diversificado com el aumento gradual de la llegada de los hombres en estos estudios, en el que una vez, era casi solo las mujeres que participaban. La información obtenida es semejante a la idea de que la relación dialógica es algo esencial en materia de género y la sexualidad. La revista de estudios feministas (REF) sirve también como un facilitador de visibilidad posible a los estudios de género, ya que trae en su edición - además de las publicaciones anteriores (por ejemplo, entrevistas con  precursoras feministas) – como también trae lo que está más presente y atual en esta área, haciendo un esfuerzo constante dirigido a la práctica académica, así como otros tipos de activismo.
Palabra clave: Revista acadêmica; Psicología y Género, Hombres y masculinidad.





Introdução
	A visibilidade das questões relativas a gênero e sexualidade pode ser uma prática eficaz na medida em que, proporciona reflexões e discussões passíveis de conscientizar e transformar quadros de desigualdades e práticas sexistas, por exemplo. Uma das possíveis maneiras de dar visibilidade destas questões são as publicações no campo interdisciplinar dos estudos de gênero. Esta pesquisa preocupou-se em verificar se houve um aumento destas publicações no período de 2003-2010 se comparado ao período pesquisado por Diniz e Foltran (2004) que abarcou os anos de 1992 a 2002 . Por fins metodológicos, restringiu-se o foco de análise às publicações de autores/as do campo da Psicologia e também de autores homens (das diversas áreas de conhecimento). 
	O periódico objeto de análise, foi a  Revista Estudos Feministas (REF), editada a partir de 1992 no Rio de Janeiro, com financiamento da Fundação Ford, e  desde 1999 pela na Universidade Federal de Santa Catarina (CFH e CCE - UFSC), sendo  um dos mais importantes periódicos brasileiros do campo de estudos feministas e de gênero. Até o Volume 11 do ano de 2003, a Ref publicava 2 números por volume anual. Do ano de 2004 em diante, ela passou a ser uma publicação quadrimestral (3 números por ano). Cada volume tem, em média, de 250 a 300 páginas. (Diniz e Foltran, 2004).
A REF foi lançada oficialmente no ano de 2002, na reunião anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS). A revista foi idealizada com objetivos como o de fortalecer os estudos de gênero. A REF é publicada em mídia impressa e virtual. (Diniz e Foltran).
	Assim, uma vez reconhecida a importância deste periódico, deu-se então, início à análise dos números e volumes da revista. A partir do trabalho de análise documental na REF, realizado por Diniz e Foltran (2004), em que relataram a pesquisa documental que fizeram na revista, de 1992 (data de seu lançamento) a 2002, atentas a todo o seu conteúdo, fomos motivados a desenvolver nova análise desse periódico, agora centrada na publicação de autores/as que atuavam na Psicologia (em termos de formação e/ou atuação profissional) de modo a perceber se o cenário descrito por elas sofrera modificações nos anos seguintes e, em caso positivo, em que medida.
Nas conclusões do artigo, quando analisam os campos de formação das autoras que publicaram na revista naquela década, Diniz e Foltran (2004) ponderam que a maioria delas provinha da área das Ciências Sociais, seguidas dos campos da História, de Letras, Literatura e Educação, enquanto áreas como a da Psicologia, já consagradas nas pesquisas com gênero e feminismo no cenário internacional, apresentavam uma participação marginal na REF. Assim, esta pesquisa teve como um de seus objetivos examinar a incidência específica de publicações de autores/as da Psicologia nesse periódico interdisciplinar.  
Verificando, na continuidade de suas conclusões, que a contribuição de autores homens tinha sido também inexpressiva, as autoras afirmaram que 95% das publicações analisadas no periódico, eram da autoria de mulheres. Assim, a presente pesquisa procurou analisar também a participação de autores homens na revista, tanto os provenientes da Psicologia como de outras áreas, em função da entrada mais recente dos homens no campo dos estudos de gênero (NUERNBERG, 2005). 

Métodos
A pesquisa utilizou, predominantemente, o método qualitativo. Foi feita uma análise documental do periódico acadêmico “Revista Estudos Feministas”, com uma análise dos volumes correspondentes aos anos de 2003 a 2010. Até o ano de 2003, a REF publicava 2 números por volume anual, mas a partir de 2004, tornou-se um periódico  quadrimestral, publicando 3 números por ano. De modo que, ao todo, foram analisados 20 números da revista. 
A análise foi realizada, a partir da leitura dos textos, atentando-se para os títulos, resumos e palavras-chave dos artigos, temas e dossiês que compunham os 20 números da revista nos oito volumes publicados entre 2003 e 2010.  Os mini currículos (presentes na seção “Colaboradores/as” da revista) dos/as autores/as,foram verificados para que se comprovasse a pertença deles/as à Psicologia. Em alguns casos, os curriculi lattes também foram pesquisados a fim de encontrar algum dado não presente nos mini currículos.
Foram preenchidas tabelas nas quais eram especificados (por número e volume/ano da revista): os nomes, a filiação institucional, os temas abordados e o tipo de publicação dos/as autores/as (artigo, ensaio, entrevista, resenha, distribuídos pelas várias seções do periódico: seções de artigos, dossiês, seções temáticas, de debates, ensaios, entrevistas e resenhas).
O Núcleo Margens, no Departamento de Psicologia, proporcionou os aparatos de infra-estrutura necessários para a realização da pesquisa, tais como: espaço físico (sala) com acervo de todos os números e volumes do periódico analisado - bem como de outros materiais bibliográficos da área- além de computadores e impressoras. 


Resultados 
Com relação à contribuição de autoras/es oriundas/os do campo da Psicologia, 71 dos 657 textos (artigos nas diversas seções da revista, resenhas,etc.), eram provenientes ou ligados/as a esse campo disciplinar, numa proporção de 10,80%. 
No que diz respeito à entrada de autoras/es oriundos  da área PSI entre as/os colaboradoras/es da REF, em relação aos 10 anos anteriores, pode-se observar que houve um aumento de 4%. 
Já em relação à participação de autores homens ligados ao campo PSI, observou-se que entre 2003 e 2010, das 71 publicações da área da Psicologia, 24,3% foram escritas por eles, enquanto que a contribuição de autores homens independente da área de formação, foi de 16,59% nos oito anos analisados. Diniz e Foltran (2004) haviam apontado que, no período estudado por elas, apenas 5% dos escritos da REF eram de autoria de homens.  
	Ainda com relação à participação dos homens como autores na REF, pode-se afirmar que a área de formação preponderante foi a de Ciências Sociais (agrupando Ciências Políticas e Sociologia 22,93%), seguida de Letras (incluindo Literatura, Linguística e Comunicação, 16,51%). A área de História teve 14,67 % de autores homens, a de Psicologia 13,76% e a de Antropologia 12,84%. Participaram ainda da REF, autores oriundos dos campos de Educação (incluindo Educação Física, 4,58%) Economia e Filosofia (3,66 cada) e, em menores proporções, Direito e Serviço Social (1,83% cada). Outros campos de formação, como Medicina, Saúde Pública, Bioquímica, Geografia e Agronomia, participaram da publicação com apenas uma autoria masculina, entre 2003 e 2010 da pesquisa.
Os temas dos textos publicados por homens na REF referiram-se principalmente, às questões de sexualidades, homossexualidades, trabalho, masculinidades e política. Foram publicados também artigos sobre arte, reprodução, corpo, religião, violência e mídia. Teve bastante destaque a produção masculina sobre raça e etnia, lembrando que dos dossiês publicados durante estes oito anos na revista, houve uma participação maior de autores homens no dossiê “120 anos da abolição da escravidão no Brasil: um processo ainda inacabado” que tratou das questões raciais.
No que concerne às temáticas presentes nos textos dos/as autores/as da Psicologia, pode-se afirmar que foram preponderantes os temas: sexualidades, diferenças sexuais e de gênero, discriminação, estudos sobre mulheres negras, gerações, sobre a família e suas configurações. Outras temáticas que também tiveram destaque foram as relativas ao corpo feminino, política, sexualidade, mulheres agricultoras. Com relação às correntes ligadas ao campo PSI, teve destaque o diálogo entre psicanálise e estudos de gênero, as contribuições da psicologia social, além de alguns artigos que realizaram análises a partir da teoria das representações sociais.
Os/as autores/as ligados/as à Psicologia que produziram para a revista, ocuparam-se de questões como sexualidades, família, trabalho, corpo, gerações, temas semelhantes aos das contribuições de psicólogos/as às outras seções da revista durante o período analisado. 
Nos ensaios, as temáticas abordadas foram: diferenças de gênero e psicologia do desenvolvimento; homoparentalidade, psicanálise, filiação, reprodução; violência invisível; bioética feminina.
 Foram publicadas duas entrevistas: uma com Michèle Ferrand (por três pesquisadoras - uma da Psicologia e duas da Antropologia) tratando da temática: feminismo francês e contracepção. A outra entrevista foi com Judith Butler (por uma pesquisadora da Psicologia), desta vez a temática foi filosofia, psicanálise e teoria queer.
Na seção debates, os temas foram: mestiçagem, igualdade, diferença; mulheres negras e racismo. Já na seção dossiês os temas foram: publicações feministas, movimentos sociais e feminismo, mulheres agrícolas e no MST, dossiê aborto, 120 anos de abolição. 
Foi realizada uma análise específica dos textos que tratavam da temática “movimentos sociais”. Procurou-se observar quais eram os temas trabalhados por psicólogos/as e verificou-se serem aqueles referentes aos movimentos sociais feministas e/ou movimentos LGBT, com enfoque nas questões das políticas públicas voltadas à saúde e sexualidade. Os/as autores/as desses textos procuraram, em geral, problematizar e propor ações visando a superação das desigualdades de gênero e o combate a práticas sexistas e homofóbicas. 
Abordando a temática específica de movimentos sociais ligados às questões feministas, de gênero e sexualidade, foram encontrados 11 artigos. Destes 11 artigos, 10 foram escritos por mulheres.
O trabalho de Diniz e Foltran (2004) apontava como uma característica importante nas publicações da REF, o fato de, naquele momento, 88% dos artigos serem de autoria individual. Nesta pesquisa, percebeu-se, em relação a autores/as da Psicologia, que: do total dos 71 autores/as da área, 31 escreveram seus textos conjuntamente. o que equivaleu ao percentual de 43,6% do total de autores/as. Dos 21 textos, 7 foram escritos por duplas, trios ou quartetos de formação mista (com autores e autoras), 12 apenas por mulheres e 2 escritos apenas por homens.
 
Discussão
	A partir dos resultados obtidos nesta pesquisa, é possível afirmar que, nos últimos oito anos (2003-2010), houve um aumento expressivo tanto de publicações de autores/as da Psicologia, como de textos produzidos por autores homens.
No que diz respeito às publicações de autoria masculina na REF no período pesquisado, houve um aumento que pode corroborar o movimento de entrada progressiva dos homens na área dos estudos de gênero (a terceira geração de pesquisadoras/es na Psicologia, conforme foi  classificada por Nuernberg, 2005). Diniz e Foltran (2004) haviam apontado que, no período estudado por elas, apenas 5% dos escritos da REF eram de autoria de homens. Esses números reforçam a visibilidade de pesquisadores homens, que se pode perceber também nos eventos da área de estudos de gênero, como o Encontro Internacional Fazendo Gênero, realizado tradicionalmente na UFSC. 
	Assim, nos anos estudados nesta pesquisa (2003-2010), percebeu-se um aumento da participação de autores/as da Psicologia na REF e, especificamente, de autores homens ligados a esse campo. Pode-se perceber também o gradativo aumento das publicações de artigos escritos por homens de diferentes formações disciplinares na área das ciências humanas e/ou sociais. 
Sobre a temática específica dos movimentos sociais ligados às questões feministas, de gênero e sexualidade, os dados revelaram que a maioria dos textos da Psicologia que tratam da questão “movimentos sociais”, foram escritos por autoras mulheres. 
Com relação a co-autorias, os dados encontrados permitem afirmar que, nos últimos anos na Psicologia, os estudos de gênero, têm sido mais dialógicos, interdisciplinares e menos individuais que outrora (Diniz e Foltran, 2004).

Considerações Finais.
O levantamento relativo à participação da Psicologia na REF pode colaborar, dentre outros fatores, para a elucidação - tanto de alunos/as de graduação quanto de pós, como também para profissionais da Psicologia e de outras áreas que trabalham (ou têm interesse em fazê-lo) com Estudos de Gênero – da agenda de publicações, das temáticas mais recorrentes nelas, na identificação de avanços teóricos nesse campo de estudos,  como também da existência de possíveis lacunas em problemáticas pouco trabalhadas, de modo a fortificar e facilitar produções futuras no campo da Psicologia e dos Estudos de Gênero.
O trabalho de investigação realizado reforça a importância da discussão desses temas na Psicologia, no sentido de engajar profissionais e estudantes desse campo de formação disciplinar, nas reflexões e práticas que buscam a equidade de gênero e a erradicação de todas as formas de preconceito.
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INTRODUÇÃO

A Lei Maria da Penha tem por objetivo a proteção da mulher vítima de qualquer tipo de agressão cometido por qualquer pessoa com a qual ela mantém vínculo afetivo ou familiar. A criação de uma lei protetiva da mulher que tenha por foco a erradicação da violência doméstica justifica-se num contexto cultural em que as diferenças de gênero e a posição de inferioridade da mulher na sociedade é uma realidade histórica, fazendo-se necessário tratar tal problema de forma profunda, evitando simplificá-lo ou banalizá-lo.
 Até meados da década de 1970, o próprio ordenamento jurídico brasileiro colocava a mulher em posição inferior, equiparando-a aos filhos menores, como sujeito incapaz e totalmente dependente do marido.
Devido às mudanças sociais e econômicas, mas principalmente por suas incansáveis lutas, as mulheres conquistaram vários direitos, entre eles, direitos políticos, trabalhistas, familiares e sociais. Os direitos femininos também alcançaram dimensões na Ordem Internacional, sendo objeto de vários Tratados Internacionais.
Nesse contexto, a efetivação desses direitos pressupõe considerar a mulher como sujeitos de direitos e dar-lhes os instrumentos políticos e jurídicos disponíveis para defender-se das situações de opressão, desigualdade e violência. 
Nas últimas décadas consolidou-se a idéia de que a violência contra a mulher é um problema público, situação que levou à formação de um discurso politizado relativo a esse tipo de violência, tanto na esfera publica como na esfera privada, privilegiando-se o caráter exclusivamente punitivo da Lei nº 11.304/2006. 
Concomitante ao discurso punitivo, verifica-se, atualmente, uma crise crescente no sistema de justiça criminal brasileiro que envolve vário fatores, dentre eles a morosidade e a impunidade.
Essas objeções ocultam, porém, a ideologia de que lesões corporais leves, atos de intimidação, ofensas à honra, controles na vida diária, são assuntos inerentes à vida familiar e que, para a preservação da instituição familiar, devem ser relevados. 
Em contraposição a essa cultura de privatização e normalização da violência doméstica, a Lei Maria da Penha aposta num certo grau na funcionalidade do direito penal para contribuir com a superação da desigualdade de gênero, idéia que se insere na linha do “eficientismo” do direito penal.
Contudo, sabe-se que a via meramente punitiva não resolve um problema multifacetado e complexo como a violência doméstica. Juntamente com a “solução” punitiva, deve-se promover o enfrentamento desse problema, por meio de legislação e políticas públicas que reconheçam este tipo de violência como uma ofensa aos direitos humanos e que instrumentalizem o Estado para promover ações que possibilitem uma mudança de paradigma em relação à violência contra a mulher. Daí a proposta contida na Lei de criação de Juizados para a violência doméstica numa perspectiva conglobante de atuação do direito civil e penal, contando com assessoria de equipes multidisciplinares.
Por conseguinte, a questão que se coloca é a seguinte: qual o melhor caminho para que a vítima de violência doméstica seja o sujeito ativo na efetivação de seus direitos e na proteção da sua dignidade? A via exclusivamente punitiva dá respaldo à demanda dessas mulheres em situação de violência? 
A investigação dessas questões pode indicar os motivos da desistência das vítimas de violência doméstica, que têm a iniciativa de fazer a denúncia, mas não dão continuidade aos processos criminais contra seus agressores. 
Assim, num contexto investigativo mais amplo que envolve a aplicação e efetividade da Lei Maria da Penha, busca-se responder à questão pontual relativa à desistência das denunciantes que sofrem violência doméstica de dar continuidade e levar a cabo a punição de seus agressores.
Com base nas contradições de cunho instrumental e ideológico presentes no sistema penal punitivo, buscou-se, nesta pesquisa, a realização de um levantamento teórico-descritivo do problema da violência doméstica para, então, a partir de dados empíricos colhidos junto ao CAM (Centro Integrado de Atendimento à Mulher) do Município de Londrina, discutir os limites de efetivação do direito das mulheres que sofrem violência doméstica.
A Categoria Gênero: ponto de partida para analise da Violência contra a Mulher
A compreensão da categoria gênero é fundamental para o entendimento da violência doméstica contra a mulher e é o conceito chave para explicar as diferenças culturais e sociais construídas a partir do sexismo. 
Assim, o gênero é o termo utilizado para distinguir o biológico do social, e o conceito que explica que as diferenças fisiológicas e biológicas entre sexos (masculino e feminino) estão bem distantes dos valores engendrados pela cultura referente ao que seja homem ou mulher, bem como pelos papéis sociais que ambos exercem no espaço público e privado. 
Conforme explica HEILBORN (1995), o comportamento social esperado de uma “pessoa de um determinado sexo é produto das convenções sociais acerca do gênero em um contexto social específico”. Também a idéia “acerca do que se espera de homens e mulheres são produzidas relacionalmente”, ou seja, a atribuição de papéis e identidades socialmente construídas para ambos os sexos formam um sistema simbólico com relações intrínsecas entre si.
Por isso, a categoria gênero é ponto de partida para uma análise aprofundada da problemática em torno da violência contra a mulher, termo amplo, que inclui a violência doméstica, a violência familiar e a violência conjugal.
Assim, para entender o conteúdo da Lei Maria da Penha é necessário compreender que ela é resultado da reação à lógica de submissão e posição de inferioridade da mulher na sociedade, uma cruel realidade social perpetuada e naturalizada ao longo da histórica da humanidade desde os mais remotos registros de relação entre os sexos. 
Os estudos de gênero buscam, nesse contexto de desigualdades entre os sexos, trazer para embate acadêmico e para as políticas públicas a superação do paradigma de que a violência doméstica é um problema privado, resolvido no âmbito familiar entre os envolvidos. 
Assim é que os órgãos de controle (polícia e poder judiciário, principalmente) da violência doméstica passaram a ser alvo da discussão sobre o problema da violência contra a mulher, já que, na maioria das vezes, eram mais um instrumento utilizado para legitimar a agressão sofrida pela mulher. 
Nesse contexto, o conceito de gênero é construído através das relações sociais históricas e culturais e influenciam na determinação da posição dos personagens nos diversos campos sociais. “Se constrói na divisão social do trabalho, na socialização da família, da escola, no cotidiano, em pequenas ações” (MEDRADO; LYRA, 2003, 24 p).
Por estarmos incluídos em uma sociedade histórica e culturalmente patriarcal, associa-se o poder e o projeto de exploração-dominação à categoria “homens”, o que de certa forma, autoriza e/ou, ao menos, tolera a violência cometida contra os integrantes da categoria alocada como dominada (“mulher”) quando estas apresentam comportamentos diferentes daqueles esperados e determinados pelas normas sociais impostas ou existentes no imaginário do agressor. A violência surge para reafirmar o poder e dominação já que a simples “ideologia de gênero é insuficiente para garantir a obediência das vítimas potenciais” (SAFFIOTI, 2003, p. 34).
Nesse contexto histórico de normalização e banalização da violência contra a mulher, a Lei n. 11.340/06 trouxe mudanças significativas na luta contra a violência baseada no gênero. Uma das mais importantes foi a retirada do crime de violência doméstica contra mulher da lista de crimes de menor potencial ofensivo, impedindo-os de serem tratados nos Juizados Criminais Especiais (JECrim’s), que fazem uso de recursos de espírito conciliatório sem nenhum caráter pedagógico e de pouca expressividade punitiva.
Também foi fundamental para trazer à tona a discussão política sobre o tema, colocando esse tipo de violência como problema social de interesse público e não somente privado como antes se via. 
A Lei Maria da Penha inovou também no caráter preventivo e assistencial.  O Estatuto prevê medidas para a busca da eliminação das desigualdades entre homens e mulheres utilizando para isso discriminações positivas temporárias. Essas medidas têm aspecto de exceção e serão aplicadas somente até que se alcance os objetivos previstos (CUNHA; PINTO, 2008, p. 31-33).
Propõe e enfatiza, ainda, a importância de “integração operacional” para se conseguir resultados eficazes em sua aplicação. Sugere a integração entre os diversos órgãos governamentais e não governamentais, incluindo as diversas ramificações da polícia, Poder Judiciário, Ministério Público, movimentos feministas, entre outros, criando uma rede de atendimento multidisciplinar.
As medidas protetivas de urgência constituem mais uma inovação. Inclui-se aí a prisão em flagrante, mesmo para casos de infrações menores de ação pública condicionada a representação da vítima; a prisão preventiva a qualquer tempo, para garantir o andamento do processo e a execução das demais medidas protetivas de urgência requeridas; também é prevista a suspensão da posse ou restrição do porte de armas pelo agressor, o afastamento do agressor do lar, domicílio ou local de convivência e também a proibição de aproximação e impedimento de comunicação com a ofendida, seus familiares e testemunhas; além  da possibilidade de determinar a separação de corpos entre vítima e o agressor.
Contudo, considerando o problema da violência do ponto de vista da subjetividade da vítima e seu grau de intimidade com o agressor (pai, marido, namorado, companheiro, irmão), sabe-se que mulheres em situação de violência sentem-se humilhadas e desvalorizadas, pois tem seus direitos maculados em seu lar por pessoas com as quais mantém relações afetivas (companheiro, pai, padrasto, marido, irmão, etc.) e dos quais, muitas vezes, são dependentes afetiva, familiar ou financeiramente.
Portanto, as implicações relacionadas à efetividade da Lei Maria da Penha perpassam, necessariamente, pela investigação dessas questões e a simples abordagem legalista, formal, focada na questão punitiva, não dá conta do problema multifacetário e complexo que envolve a violência de gênero. 
Por isso, sem conhecer a fundo a complexidade desse tipo de violência e suas implicações para a vítima e para o agressor, a Lei Maria da Penha não será adequadamente interpretada e aplicada. O interesse dos advogados, promotores e juízes de direito em realizar a justiça, em satisfazer a expectativa da mulher agredida que busca no Judiciário a recomposição de seus direitos violados, é fator determinante para fazer valer a lei de maneira efetiva.
A trajetória até a Lei Maria da Penha: descrição de um caminho tortuoso

A Lei nº 11.340/2006 é resultado de longo caminho trilhado pelos movimentos feministas e de mulheres desde o final da década de 70, que culminaram na implementação de políticas públicas direcionadas a esse grupo especifico de sujeitos de direitos, ou seja, um tipo de proteção e inclusão das mulheres que leva em conta o reconhecimento de que recebem tratamento desigual e, na maioria das vezes, vivem em situação de vulnerabilidade e violência.
Contudo, analisar os problemas de aplicabilidade e efetividade dessa lei implica conhecer o tortuoso caminho que levou à sua promulgação em agosto de 2006 e, principalmente, compreender seu conteúdo e seu direcionamento a uma categoria de sujeito, o sujeito mulher considerado num contexto relacional especifico, ou seja, as diferenças e valores engendrados nas relações de gênero. 
De modo bem sucinto pode-se afirmar que no Brasil, a partir da década de 80, a discussão sobre políticas públicas, transformação da legislação e programas amplos de inclusão das mulheres traz em pauta, sem exceção, a questão da violência doméstica, problema endêmico que já foi apontado pela ONU como uma das principais formas de violação dos direitos humanos.
A Lei nº 11.340/2006 ou Lei Maria da Penha é resultado das lutas perpetradas por movimentos feministas e de mulheres e pela implementação de políticas públicas eficientes que levaram ao reconhecimento da violência doméstica como um problema público a ser enfrentado pelas autoridades e pela sociedade.
Contudo, até final da década de 70 havia um consenso geral de que a questão da violência intrafamiliar, que na maioria das vezes era praticada pelo marido contra a esposa ou companheira, era um problema privado, conseqüentemente, “resolvido” no próprio âmbito doméstico. Essa lógica contribuía para que a violência contra a mulher praticada por pessoas próximas fosse naturalizada ou normalizada. Era como se o homem, “chefe” e “dono” de sua esposa e prole, tivesse direitos ilimitados no exercício de seu poder. Tanto era assim, que havia uma unanimidade dos tribunais em absolver os maridos que assassinavam ou causavam graves danos a suas esposas com base na tese da “legítima defesa da honra”.
A normalização ou banalização pelos órgãos de controle (polícia e poder judiciário, principalmente) da violência doméstica passou a ser motivo de protesto pelos movimentos feministas e o problema da violência doméstica passou a atrair a atenção da mídia e da sociedade para a questão até então restrita ao âmbito privado.
Desde a criação no início da década de 80 do SOS MULHER e das Delegacias de Defesa da Mulher (DDM), sempre esteve em pauta a questão que a abordagem e o enfrentamento do problema da violência doméstica deve incluir não só medidas criminais e punitivas contra o agressor, mas concomitantemente a criação de serviços integrados, que incluíam a informação, conscientização e campanhas preventivas, além da criação de casas abrigo e de instituições para prestarem auxilio jurídico e psicológico às vítimas, a reformulação da legislação e o fomento à pesquisa sobre gênero. 
Contudo os avanços, ainda que limitados, alcançados na década de 80 com a criação das DDMs, sofreram um enorme retrocesso na década de 90. O descompasso entre as reivindicações das mulheres e a atuação do poder público, ficou evidente após a publicação da Lei nº 9.099/1995 que criou os Juizados Especiais. Ao legar as questões jurídicas relativas a grande parte das ocorrência sobre violência doméstica aos Juizados Especiais Criminais (JECrim), que em sua maioria inclui as lesões corporais leves e a ameaça, essas deixaram de ser competência investigativa das DDMs através de Inquérito Policial, para serem objeto de termo circunstanciado (espécie de inquérito simplificado), remetidos aos Juizados Especiais Criminais, cuja atuação na prática limitava-se à tentativa de conciliação, que no âmbito da violência doméstica, pautava-se na conservação da unidade familiar, ou seja, a reconciliação do casal.
Portanto, as conquistas materializadas pela luta contra a violência doméstica bem como a maior parte dos crimes contra a mulher praticados no âmbito familiar e doméstico, passaram, com a Lei nº 9.099/1995, a ser enterrados na vala comum de outros delitos denominados de pequeno potencial ofensivo, situação que relativizou sobremaneira a questão da violência de gênero. Ressalta-se que a critica não se relaciona diretamente à criação dos Juizados Especiais como alternativa para solução de conflitos através da composição, mas ao fato da questão de gênero ser ali tratada sem qualquer contextualização ou consideração da problemática complexa no qual está inserido.
Nesse contexto entram em conflito duas concepções e práticas antagônicas: de um lado a visão de que as DDMs foram criadas em resposta às reivindicações dos movimentos feministas em demonstrar que as relações de gênero são relações de poder e para defender a mulher enquanto sujeito de direitos civis; de outro, a defesa da família, promovida pelos JECrim, como uma entidade baseada em relações de afeto e cooperação conforme os papéis exercido por seus membros, visão idealizada que não condiz com a realidade das relações de gênero (DEBERT; OLIVEIRA, 2007. p. 308).
Reagindo a essa lógica de poder e dominação, implementam-se, durante a década de 90, discussões no âmbito internacional sobre a violação dos direitos das mulheres, considerado uma categoria de direitos humanos.
Nesse contexto de reação, foi elaborada a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, denominada “Convenção de Belém do Pará”, ratificada pelo governo brasileiro em 27 de novembro de 1995, ato que lhe deu força de lei. 
Esses documentos internacionais foram utilizados pelos movimentos feministas contra a impunidade de casos de assassinatos de mulheres no Brasil, até então com uma legislação obsoleta e favorável ao agressor. Assim é que o caso de Márcia Leopoldi, assassinada pelo ex-namorado e de Maria da Penha, duas vezes vítima de tentativa de assassinato pelo ex-marido, crime que a deixou paraplégica, foram levados às Cortes Supranacionais de defesa dos direitos humanos e mostraram de certa maneira que o governo brasileiro continuava omisso na implementação efetiva de defesa dos direito humanos das mulheres.
Com tais iniciativas verifica-se uma retomada de fôlego dos movimentos feministas, que novamente passam a ter um papel importante na politização e reconhecimento dos direitos humanos das mulheres, principalmente as vítimas de violência doméstica, contribuindo para a implementação de mudanças legais relativamente às questões de gênero (SANTOS, 2008, p. 24).
Mas só a partir de 2000 é que verifica-se mudança significativas na legislação brasileira e na implementação de políticas públicas de inclusão e defesa das mulheres.  A Lei nº 10.886/2004 altera o Código Penal, com a criação do crime de violência doméstica e a exclusão do adultério como crime, e em agosto de 2006 o Congresso Nacional aprova a Lei nº 11.340/2006, com quase todas as reivindicações da comissão formada por vários segmentos, instituições e movimentos feministas e de mulheres, que prepararam o projeto da Lei.

Juntando os Retalhos - o problema da desistência da denúncia pelas vítimas de Violência Doméstica
Quando tratamos das causas que envolvem a desistência da denúncia das vítimas de violência doméstica e familiar é essencial perscrutar essas razões. Para tanto, as seguintes perguntas são essenciais: Por que as vítimas de violência doméstica, mesmo com o respaldo da nova lei, desistem da ação penal, deixando seus algozes sem qualquer punição? Por que se submetem a viver em condições degradantes por anos a fio, quiçá toda uma vida, ao invés de fazer valer seus direitos? Existem providencias que possam ser adotadas pelos operadores do direito para diminuir de maneira significativa a “renúncia” por parte das vítimas, garantindo assim (ao menos no quesito subjetivo) a ideal aplicabilidade e efetividade da nova lei? Esta é a problemática que a presente pesquisa tenta esclarecer. 
Conforme a pesquisa foi se desenvolvendo, observou-se que o diagnóstico preciso dos motivos das desistências por parte das denunciantes não era tarefa fácil, considerando a grande amplitude do universo de investigação, que abrangia os numerosos casos de violência doméstica registrados na cidade de Londrina. Essa dificuldade devia-se principalmente ao fato de os processos interrompidos não serem justificados pelos órgãos responsáveis, que, sobrecarregados, parecem não interessar-se pelo assunto. 
Além disso, o principal órgão que recebe a denúncia inicial, ou seja, a Delegacia da Mulher local, é resistente em disponibilizar os dados colhidos, por considerá-los sigilosos e referentes a questões de foro intimo da vítima e do investigado.
Diante de tais dificuldades, privilegiou-se a coleta de dados quantitativos disponibilizados pela Centro de Referência e Atendimento à Mulher (CAM), órgão ligado à Secretaria Municipal da Mulher, onde se encontrou maior acesso e disponibilidade para entrevista e descrição dos impasses e limites da problemática da violência doméstica,  relacionando-os com os dados e conclusões da pesquisa teórica.
A partir dessa verificação e interpretação dos dados colhidos, bem como com a base teórica desenvolvida com a pesquisa bibliográfica, foi possível apontar alguns possíveis limites ou empecilhos à efetividade da Lei Maria da Penha. 
Verificou-se, também, que a ineficiência na aplicação da Lei Maria da Penha afeta diretamente as vítimas de violência doméstica quando recorrem a esses órgãos de controle e de Justiça, gerando a sensação de impunidade, que contribui para a “normalização” da violência doméstica. 
	O desenvolvimento da pesquisa empírica, qual seja, a busca de dados que deflagrassem o objetivo principal do projeto, demonstrou que os próprios órgãos de controle (Delegacias e Poder Judiciário) não apresentam o aparato necessário para dar efetividade da Lei Maria da Penha. Essas dificuldades e esses limites podem ser enumeradas como segue:
1º) A falta de estrutura adequada dos órgãos de controle;
2º) A sobrecarga de demanda na única Delegacia da Mulher existente em uma cidade com aproximadamente 500 mil habitantes;
3º) A inexistência de acompanhamento dos próprios órgãos de controle das vitimas que desistem da denúncia.
	Constatou-se também que o único órgão de assistência à mulher vítima de violência que possui dados importantes sobre a violência doméstica em Londrina é o Centro de Referência e Atendimento a Mulher (CAM), órgão da Secretaria Municipal da Mulher, que tem um departamento especifico denominado Diretoria de Ações de Prevenção e Enfrentamento à Violência. 
Contudo, esse órgão só consegue colher dados das vítimas que são ali acompanhadas e recebem atendimento jurídico, psicológico e social. No ano de 2009, foram acompanhadas por esse órgão apenas 318 mulheres, sendo que as denúncias nas Delegacias compõem um número muito maior de mulheres vítimas de violência doméstica.
Mesmo com tais deficiências a presente pesquisa colheu alguns dados importantes que demonstram as causas de impunidade no universo de investigação que foi a cidade de Londrina.

Alguns dados sobre a Violência Doméstica em Londrina
Dados precisos sobre a violência contra a mulher são de difícil obtenção na cidade de Londrina. A cidade conta com apenas uma Delegacia de Defesa da Mulher, sendo que esta presta atendimento somente em horário comercial[footnoteRef:190]. [190:  A Secretaria Municipal da Mulher atualmente promove uma campanha, incluindo abaixo assinado  para que a Delegacia da Mulher permaneça com atendimento 24hs, incluindo finais de semana e feriados. Informações disponíveis no site http://www1.londrina.pr.gov.br/index.php?option=com_rsform&view=rsform&Itemid=1444] 

As ocorrências do período noturno e finais de semana são registradas na 10ª Delegacia de Polícia, não sendo possível, dessa forma, estabelecer o número de denúncias com exatidão.
Outro fator que dificulta sobremaneira a coleta de dados é a ausência de uma Vara Especializada da Mulher[footnoteRef:191], pois os processos envolvendo casos de violência doméstica são distribuídos em varas criminais diferentes, que em sua maioria não fornecem informações sequer para as entidades envolvidas no combate à violência doméstica, como relatado pela Diretora de Ações de Prevenção e Enfrentamento à Violência do Centro de Referência e Atendimento a Mulher (CAM), Lucimar Rodrigues Silva. Segundo ela, somente duas das cinco varas criminais existentes na cidade informaram o número de processos sobre violência doméstica. Na 2ª Vara Criminal tramitam cerca de 800 processos e na 5ª Vara Criminal cerca de 500 processos envolvendo casos de violência doméstica.  [191:  No período que envolveu a pesquisa (agosto de 2009- agosto de 2010), ainda não havia sido criada a Vara Especializada ou Vara Maria da Penha (6ª Vara Criminal da Comarca de Londrina), inaugurada em 05/10/2010.] 

Importante destacar que essas vítimas não recebem os demais atendimentos previstos na Lei Maria da Penha, o que dificulta a abordagem adequada desses crimes cometidos por pessoas que convivem intimamente com as vítimas.
O CAM é uma das entidades que integram a rede de atendimento a mulher vítima de violência na cidade de Londrina. Esse Centro atende em média 120 vítimas por mês, sendo aproximadamente de 30 a 40 novos casos, oferecendo acolhida e atendimento psicológico, além de assistência social e jurídica. Os encaminhamentos são realizados pelas Delegacias que registram as denúncias, no entanto, nem todas as vítimas encaminhadas comparecem para o atendimento pelo centro.
O atendimento realizado pela equipe multidisciplinar disponibilizada trabalha com as vítimas e os filhos destas, sendo que nenhuma assistência é prestada ao agressor, o que, conforme a Diretora é uma das grandes falhas na abordagem do problema.
A criação de centros de educação e reabilitação para os agressores é prevista na Lei nº 11.340/2006, inclusive autoriza o juiz determinar o comparecimento obrigatório dos mesmos aos programas de recuperação e reeducação. Sabe-se que esta medida, além de evitar a reincidência do agressor, traria mais satisfação às vítimas, já que em muitos casos estas não tem interesse em separar-se do agressor, ou mesmo quando o fazem, não querem prejudicá-lo em razão do vínculo afetivo existente. Os centros de reabilitação também evitariam que o mesmo indivíduo se envolvesse em situações de violência com futuras companheiras.
Segundo dados coletados, cerca de 90% das vítimas atendidas no CAM desistem da denúncia ou não dão continuidade ao processo. As principais causas são: a) as vítimas não querem prejudicar o (ex) marido/companheiro ou namorado; b) as vítimas têm medo de sofrer agressões mais graves em conseqüência da denúncia;  e c) há falta de credibilidade no aparato Estatal para proteção da vítima após a denúncia.
Importante ressaltar que, segundo pesquisa realizada pelo IBOPE/Instituto Patrícia Galvão, encomendado pelo Instituto AVON em 2009, o medo é apontado como uma das principais causas de ausência de denúncias (2009, p. 07). Segundo essa mesma fonte, quase 100% dos casos, o agressor foi, na infância/adolescência, vítima de violência ou viveu em ambiente com violência, sendo seu presente comportamento reflexo de suas experiências passadas, daí a importância de um acompanhamento também voltado ao agressor.
A analise dos dados coletados junto ao CAM em Londrina permite concluir que uma das maiores barreiras no combate a esse tipo de violência está na ausência da Vara Especializada, o que provoca grande morosidade nos processos. Além disso, as medidas protetivas de urgência não são eficientes, pois atualmente demoram cerca de 30 a 40 dias após a solicitação para serem deferidas pelo Juiz.
Outro problema é a falta de contingente policial para o atendimento das ocorrências para efetiva e concreta proteção das mulheres em estado de risco, situação que dificulta a efetividade da Lei Maria da Penha e sua credibilidade. Ou seja, na pratica a mulher que denuncia e leva a cabo um processo judicial contra o agressor fica mais vulnerável.
De acordo com os dados colhidos em 2009 pelo CAM, cerca de 28,5% das mulheres ali atendidas suportam a situação de violência por 5 anos antes de denunciarem. (A média mundial, segundo dados da ONU, é de aproximadamente 9 anos). 
Em Londrina há uma rede de atendimento integrado às vítimas de violência, que inclui os mais diversos setores e órgãos de atendimento jurídico, educacional e de saúde. Contudo, falta um órgão centralizador dessa rede, ou seja, a Vara Especializada, prevista na Lei Maria da Penha e que tornaria esses atendimentos mais direcionados, céleres e efetivos. 
Por conseguinte, uma das principais barreiras a ser enfrentada pela Lei nº 11.340/2006 é a morosidade do judiciário, pois sua inoperância e ineficiência na aplicação da Lei desencoraja as vitimas de levarem à cabo sua luta. 
Conforme declaração do promotor Eduardo Diniz Neto em entrevista (Agencia Londrix, 2009), só na cidade de Londrina no ano de 2008 os registros de agressão à mulher representam 20% da demanda total existente na promotoria da cidade, existindo 1600 inquéritos em março de 2009. Ainda, segundo o promotor, a morosidade nos casos de violência contra a mulher é conseqüência da ausência das Varas Especializadas previstas no art. 14 da Lei n. 11.340/2006. 
Contudo, percebe-se que mesmo existindo programas e políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher, muitas dessas ações são incipientes, considerando o número enorme de vítimas e registros de casos de violência doméstica e o pequeno numero de processos que chegam ao final. Sendo que a efetividade de enfrentamento desse problema exigiria um esforço maior e em conjunto dos principais órgãos de atuação na sociedade, principalmente uma melhor estruturação do poder judiciário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	A discriminação de gênero que dá base à violência doméstica e familiar é algo enraizado em nossa cultura e ideologia. A criminalização das condutas e a intensificação das leis têm sua importância no que tange à repressão da violência, no entanto, não são suficientes para a conscientização e reeducação da sociedade.
	Apesar dos grandes avanços já conquistados no âmbito dos direitos da mulher, as discriminações e desigualdades em razão da diferença de gênero continuam sendo transmitidas de geração para geração, perpetuando o cenário que ainda faz parte do nosso cotidiano, inclusive quando se trata da atuação dos sujeitos que compõem os órgãos de controle (policiais, juízes, promotores, etc.).
	Pudemos constatar, com o desenvolvimento da pesquisa, que a busca pelos órgãos de controle pela vítima, geralmente tem por escopo fazer cessar a agressão sofrida. Esse contexto é terreno fértil para se repetir o mesmo ciclo de reprivatização da violência doméstica.
	Soma-se a isso a resistência dos operadores e agentes públicos em considerarem a violência contra a mulher como um problema social. Essa situação contribui para a impunidade do agressor, impede sua efetiva reeducação ou o resgate da cidadania das agredidas, que são reduzidas a sua vitimização e não são consideradas sujeitos de sua própria transformação. 
	A falta de clareza e a banalização da violência doméstica, muitas vezes impõe uma prática contraditória repetida pela própria mulher vitima: após a denúncia, a mulher agredida no lar tende, na maioria dos casos, a retirar a queixa ou impedir as investigações, pois se sente na obrigação de preservar seu casamento e sua família, fortalecendo assim novos atos de violência de seu agressor.
	A ideologia vigente na sociedade, baseada na diferença de gênero, ainda impõe à maioria das mulheres uma situação de inferioridade e subordinação em relação ao homem (marido, namorado, companheiro, pai, irmão, etc.), não obstante o fato de que hoje a maioria dessas mulheres é arrimo de família e tem renda própria.  A necessidade de obediência e subordinação ao homem e a responsabilidade da manutenção da família são reforçadas na postura dos operadores do direito e na atuação omissa dos órgãos de controle, que tem a função de proteção à mulher. 
	No que diz respeito aos representantes do Estado incumbidos de coibir, punir e garantir o efetivo exercício dos direitos das mulheres encontra-se a falta de preparo e a banalização do problema da violência intrafamiliar. Essa é uma das principais causas de silêncio por parte das vítimas desse tipo de violência, que se tornam céticas em relação ao respaldo policial e judiciário postos a sua disposição para o enfrentamento da violência ocorrida na esfera familiar. 
	Assim, a aplicação eficaz (efetividade) da Lei Maria da Penha depende da reeducação dos próprios sujeitos que a aplicam. Situação que exige uma melhor estruturação desses órgãos de controle, que não podem se limitar à abordagem meramente punitiva do agressor. 
	Outra falha é a inexistência de centro de reabilitação do agressor, já que o agressor pode também ser considerado “vitima” desse processo histórico cultural que gera homens violentos. Uma abordagem sob esse enfoque requer a mudança de postura também em relação ao agressor.
	Em conjunto com essas medidas, os processos judiciais que tratam da violência doméstica têm que ser mais céleres e as medidas protetivas não podem demorar mais do que alguns dias para serem cumpridas, sob pena de mais uma vez a vítima que sofre violência no lar, e que chega a denunciá-la, tornar-se vitima também da inoperância e inocuidade da justiça.
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INTRODUÇÃO
As áreas de TI (tecnologia de informação) e exatas, de modo geral, sempre foram dominadas pelos homens, não devido apenas à questão comportamental, mas relaciona-se mais ao aspecto cultural. Isso não impediu que algumas mulheres enfrentassem os impasses surgidos decorrentes do pouco incentivo feminino na área, muitas dessas “algumas” até conseguiram um grande reconhecimento para seus feitos.
Hoje em dia, por conta do grande desenvolvimento tecnológico, a demanda de emprego para estas áreas só faz crescer, sendo que isso pode ser considerado até um estímulo para aqueles que buscam um ensino superior voltado para o setor de informática, matemática, física etc. Mas por que as mulheres não buscam oportunidades nestes cursos? 
O primeiro programador de computador da história, na verdade é uma mulher. Ada Lovalace, filha de Lord Byron, teve uma vida normal para as mulheres de sua época (1815), pois foi casada e teve filhos. Mas entre 1842 e 1843, conseguiu desenvolver um algoritmo para ser usado na máquina analítica de Babbage. Esta criação de Charles Babbage é considerada o marco inicial para os computadores eletrônicos como vemos hoje, e consequentemente, este estudo de Ada é o primeiro software.
Conforme os registros históricos:
Em 1857, quando as 129 trabalhadoras tecelãs da Fábrica Têxtil Cotton de Nova Iorque se recusam a trabalhar, patrões e policiais não querem saber de reinvidicações: trancam as portas da fábrica e ateiam fogo, onde morrem asfixiadas e carbonizadas todas as 129 tecelãs. À mesma época, em 1834, desponta na Inglaterra as descrições da primeira máquina de computar, a engenhoca analítica, cuja capacidade de analisar dados foi escrito por Ada Lovelace. Seu plano de calcular pode ser considerado o primeiro programa de computar. Autointitulada metafísica e analista, Ada era também filha do poeta Byron. Três séculos depois, em 2004, no curso de Ciências Computacionais da USP (Universidade de São Paulo), há 3 meninas para uma turma de 50 meninos. (WELLS, 2005)
As manifestações que as operárias fizeram em prol de melhorias trabalhistas e principalmente visando à igualdade não apenas social, mas entre os gêneros, surtiram em uma reação cruel, o assassinato de todas as manifestantes. Mas esse dia não caiu no esquecimento, ficou marcado como o Dia Internacional das Mulheres - oito de março. Mas será que esse marco produz efeitos até os dias de hoje? Por mais conquistas e direitos que as mulheres já tenham adquirido, ao colocá-los em prática a igualdade nem sempre é promovida. Principalmente no ramo tecnológico, que sempre teve uma superioridade masculina, essa desigualdade ainda precisa ser combatida. Não será o modo de criação das garotas, outro importante fator para que elas não se aproximem das ciências?
OBJETIVOS
Os objetivos deste artigo são a abordagem dos motivos mais relevantes que levam as mulheres ao desinteresse pela área de exatas e as mudanças na sociedade que podem propiciar um aumento feminino nestas ciências.
METODOLOGIA
Foi utilizado o método bibliográfico para a produção deste artigo, pois foi tido como base de estudos as revistas eletrônicas, trabalhos científicos e notícias. Além de pesquisas no site Scielo e Scholar. 
A DIFERENÇA ENTRE OS GÊNEROS
“Uma fila de meninos e outra de meninas. A forma de organização que realça a diferença de gêneros está na memória escolar da maior parte dos brasileiros e ainda é uma prática comum nas escolas.” (LIMA, 2011)
A luta contra a desigualdade entre mulher e homem é uma atitude que deve começar com o processo de criação das crianças, pois os ensinamentos recebidos ainda na infância são aqueles levados para a fase adulta, o que influencia também no futuro profissional das pessoas. Por exemplo, os meninos que são estimulados a brincarem de montar e desmontar carrinhos, quando ficam mais velhos tendem para uma faculdade que seja relacionada a essa área. Com as meninas acontece o mesmo processo, são estimuladas a brincarem com bonecas, o que acarreta um maior desenvolvimento da capacidade de cuidar e se preocupar com os outros, direcionando-as na fase adulta para cursos que valorizem as relações inter-humanas.
Esse diferencial no comportamento que os pais e a própria escola aplicam para os meninos e as meninas, produz efeitos no ramo das ciências, pois se percebe que há uma quantidade muito baixa de mulheres nos cursos voltados para exatas em relação à quantidade de homens. Mas não são apenas em quantidade dentro da sala de aula que o número de meninas é baixo, nas doutrinas referentes a este tema também não há muitas citações de feitos femininos.
Hipácia, por exemplo, foi uma matemática que viveu em Alexandria, no Egito, no século IV. Era apaixonada por matemática, astronomia, física, filosofia, poesia, artes e criou alguns instrumentos utilizados pelos cientistas, como o astrolábio (já obsoleto) e o planisfério. Mesmo sendo importante para alguns descobrimentos científicos, ela é pouco mencionada nos livros didáticos. A própria Ada Lovelace não é reconhecida de modo unânime como a precursora na programação computacional e nem citada em muitos livros de história da computação.  
A cultura machista que perdura há tempos no mundo científico se faz visível no pouco reconhecimento da contribuição feminina para o desenvolvimento tecnológico. As seis programadoras do ENIAC, primeiro computador eletrônico capaz de realizar cálculos diferentes para situações diferentes, também não receberam o devido reconhecido para o seu trabalho, sendo na época chamadas por termos pejorativos pelos homens da equipe.
Como os pais não estimulam suas filhas a brincarem com brinquedos que desenvolvam sua capacidade de raciocínio, quando elas forem ingressar na universidade não terão preferência por cursos que se envolva com ciências exatas. Um exemplo dessa situação é o que ocorre no Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), onde o número de inscritos no vestibular para o ano de 2011 foi de 7627 estudantes, desses 1771 (23,2%) eram mulheres. A lista de aprovados na 1ª chamada convocou 120 estudantes, e apenas seis eram mulheres. 
Essa disparidade exorbitante preocupa o governo brasileiro, que pensando numa mudança cultural para as próximas gerações, investe em Olimpíadas educativas nas escolas públicas, onde os estudantes participam da disputa na área que mais lhe agrada. Suely Druck, quem idealizou e coordena as Olimpíadas Brasileiras de Matemática, diz que o número de meninas que participam é quase o mesmo do que o de meninos, mas nas séries iniciais. Já nas séries mais avançadas, esse número já apresenta uma grande diferença, tendo a quantidade de meninas diminuída consideravelmente. 
Mas esse maior incentivo não produzirá efeitos se o modo como as empresas contratam as mulheres não mudar. Pois outro fator que as afastam das ciências exatas, além do modo de criação que os pais impõem, é o medo de não conseguirem conciliar a vida pessoal com o trabalho. Cláudia Medeiros, professora no Instituto de Computação da Unicamp e já homenageada com o prêmio do Instituto Anita Borg em 2006 pela iniciativa de estimular mulheres a entrarem para o ramo da computação, diz: “[...] um dos motivos que afastam as mulheres dos cursos de tecnologia é a imagem da profissão. “Existe uma visão enganosa de que quem lida com computador não tem interação social.”“ (SANTOS, 2006). 
Os meios de comunicação, em especial a mídia cinematográfica, sempre fizeram uma imagem cômica - e até ofensiva - daqueles que possuem uma predileção para a área de matemática e afins. Os chamados nerds são pessoas que não têm vida social, não se relacionam, não constituem família, são sempre muito ingênuos, não participam de festas, só sabem assistir Star Wars e Star Trek, são viciados em jogos eletrônicos e se vestem de modo a levar as outras pessoas ao riso. Essas são as características atribuídas aos homens, quanto às mulheres podem ser acrescidas mais algumas caracterizações, como por exemplo, não possuem aparência feminina, não terem tempo para engravidar.
Esse estereótipo negativo combinado com a pouca preparação das empresas para receberem as cientistas, faz com que as garotas que conseguem entrar nos cursos de exatas tenham mais dificuldades de se manterem na parte de pesquisa e passam então a atuar mais nos setores da presidência, gerências, recursos humanos. Carol Bartz, executiva-chefe do grupo Yahoo! de 2008 à 2011, e Marissa Mayer, primeira engenheira a entrar no Google e atualmente vice-presidente do setor de serviços geográficos e locais, são dois exemplos de mulheres que comandam importantes empresas na área de TI.
Fazer uma propaganda grandiosa e mostrar quão capacitadas as garotas também são para o mundo das exatas não basta, é preciso dar-lhes possibilidades e garantias de acordo com suas necessidades, como por exemplo, a maternidade. Silvio Meira ilustra essa situação:
[...] não adianta, simplesmente, "atrair" mais mulheres para carreiras de ciências, matemáticas e engenharias; é preciso criar alternativas práticas de carreira para as mulheres, incluindo degraus de progressão, no trabalho, que levem em conta a maternidade e a possibilidade, durante a primeira fase de crescimento dos filhos, de trabalho em casa. Coisas a se pensar quando se fala em "oportunidades iguais" no mercado de trabalho e se leva em conta que [pelo menos por enquanto] as mulheres precisam mesmo ter filhos… senão a humanidade não tem futuro. (MEIRA, 2009)
As empresas Google e IBM, nas suas filiais aqui no Brasil, já pensam na inclusão das mulheres ao grupo. Pois na filial de São Paulo, por exemplo, o Google disponibiliza para suas funcionárias manicures e uma sala para amamentar seus filhos pequenos. A IBM já conta com a opção de trabalho remoto, facilitando assim que as suas empregadas que estão em período de gestação ou nos primeiros meses de vida do bebê possam de casa acompanhar o que acontece no trabalho. Essas são atitudes modelos, mas que precisam ser implementadas em outras empresas de grande, médio ou pequeno porte, pois dará maior segurança para uma mulher que resolva ingressar nas ciências. 
Existem bons exemplos de mulheres que se destacaram por terem sido boas pesquisadoras, como a brasileira Sulamita Garcia, que trabalha na Intel no setor de Open Source aqui na América Latina; Grace Murray Hopper (1906 – 1992), americana formada em matemática e física que criou as terminologias bug, que se refere ao erro que um software tem, e debug, a resolução desse erro, pois enquanto fazia um software para o computador Mark I da marinha, ele apresentou um erro e quando ela foi averiguar, descobriu que uma mosca estava dentro da máquina atrapalhando seu desempenho.
Além de atrair mais mulheres para a área, é preciso valorizar as que já estão em atuação. Prêmios oferecidos pelo “Instituto Anita Borg”, pelo Programa “L’ORÉAL/UNESCO for Women in Science”, pela “Fundação Elsevier” e o “Mulher Ciência” da CNPq são exemplos de iniciativas que estimulam as cientistas já graduadas a continuarem as suas pesquisas e servem de exemplo para que outras futuras pesquisadoras não desistam da área.
Com o auxílio da internet, movimentos feministas começam a surgir, ainda que de maneira sutil e discreta. Percebem-se muitos sites que são feitos e direcionados para meninas que gostam de tecnologia. DotDiva, Garotas Geeks, Meninas Nerds são exemplos de sites que valorizam a feminilidade, abordam assuntos tecnológicos e falam de assuntos de meninas.
CONCLUSÃO
A carência de profissionais mulheres no ramo das exatas se mostra na área de pesquisa, trabalhando diretamente com ciência e não na parte voltada ao gerenciamento da empresa. 
Atitudes para promover uma maior igualdade entre os gêneros no mundo das ciências exatas estão sempre surgindo, algumas premiações e organizações visam o reconhecimento de mulheres que se dedicam à área de exatas. Marie Curie foi a primeira mulher a ganhar um Prêmio Nobel, de Física, em 1903, juntamente com seu marido e o orientador na pesquisa sobre o fenômeno da radioatividade espontânea. 
Essa iniciação das mulheres na premiação mostra o quão sub-representadas elas estiveram - e ainda estão. A manifestação promovida pelas operárias americanas que foram mortas asfixiadas tentou mudar essa situação, pois a igualdade era algo que elas exigiam. Hoje com a declaração dos direitos humanos, muitas Constituições já trazem no seu texto a proclamação da não diferenciação entre as pessoas, seja por sexo, raça, cor. Mas efetivamente, aquele fatídico dia ficou marcado apenas como um dia para se comemorar o início dos protestos unicamente femininos, não produzindo muitas reações na luta contra as diferenças no mundo tecnológico. Pois o fator sociológico ainda influencia muito, e a perda de certos hábitos não se dá em períodos curtos de tempo.
Uma mudança cultural é um fator importante para que se haja uma maior participação das mulheres nos cursos de engenharia, computação, matemática. O modo de criação das suas filhas é um importante fator que deve ser mudado para que se tenha um notório aumento feminino nos cursos normalmente dominados pelos homens. “Um caso emblemático dessa cultura foi o lançamento, em 1968, da primeira Barbie que falava. Uma das frases [...] era: eu odeio matemática.” (LIMA, 2011). Nossa cultura, ainda, ao invés de desenvolver o interesse das meninas pela matemática, pois essa é uma disciplina que influência muitas outras áreas, como engenharia, computação, arquitetura e até administração, só faz desestimulá-las mais. Esta cultura precisa ser modificada, pois no momento de decidir o futuro profissional, essas garotas terão mais opções para escolherem, não ficando presas em cursos de apenas uma área.
A aparição de sites voltados ao público feminino que gosta de tecnologia mostra que o interesse delas por assuntos tipicamente masculinos está crescendo, podendo acarretar em um aumento da presença de garotas nas faculdades de engenharia, matemática e afins.
Apesar de não ser o bastante, já é um indício de que uma lenta mudança pode estar para começar, pois a capacidade para enfrentar os cursos de engenharia, por exemplo, tanto as mulheres quanto os homens possuem, sendo necessária muita dedicação para aquelas pessoas que buscam uma carreira promissora. Mas se as políticas das empresas não forem alteradas para receber as mulheres modernas, que conciliam trabalho, dedicação, filhos, marido e lazer, e a criação das meninas não for modificada de modo a propiciar a elas um maior campo de atuação, a presença feminina nas áreas de TI e exatas ainda estará em muita desvantagem.
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MULHERES NO PODER: UMA HISTÓRIA DE LUTAS, SUPERAÇÃO E VITÓRIAS


	1 Introdução 
	A luta pela igualdade de gênero sempre foi uma constante na vida das mulheres. Aqui irei me deter na retrospectiva histórica de guerreiras que desbravaram os caminhos do sufrágio em prol dos seus direitos de poder escolher os representantes e também poder fazer parte do cenário político nacional. As lutas foram tantas que finalmente conseguimos eleger a primeira mulher Presidente da República do Brasil, que por ser tão importante e especial que se denomina de uma maneira singular e diferente: a Presidenta.
	Irei fazer uma pequena referência a outros segmentos de poder que as mulheres vêm lutando para ocupar espaços que antes somente eram ocupados por homens e suas crescentes cada vez mais. 
	Há muito o que se falar, há muito a desbravar e a conquistar, mas não resta dúvidas que as mulheres podem ocupar seus espaços de igual para igual com os homens sem que com isso haja uma inferioridade na desenvoltura do que deve ser cumprido.

	2 Objetivos
	2.1 Geral
	Mostrar que não existem limites quando a força e a união das mulheres desejam desbravar barreiras do universo masculino na luta pela igualdade de gênero.

	2.2 Específicos
	- Ampliar o conhecimento entre as pessoas da luta das mulheres na conquista do direito ao voto feminino;
	- Fazer uma análise da conquista de uma mulher à Presidência da República;
	- Explanar sobre o novo momento político vivido pelos brasileiros.
	3 Metodologia
	Será feito um estudo histórico a respeito da trajetória das mulheres na luta pelo direito ao voto até o momento em que quebram paradigmas e chegam à Presidência da República. Paralelamente será feita uma pesquisa de opinião do governo da Presidenta e suas ministras.

	MULHERES X POLÍTICA: uma história de lutas
	Desde muito tempo as mulheres vêm lutando por espaços na política. Começamos nosso estudo lá no século XIX quando ainda não tinham direito a voto, a escolher quem as representasse quanto mais poder representar.
	A primeira mulher no Brasil a ter atitudes políticas e fazer parte dela, foi a Princesa Isabel, mas depois dela foram muitos anos de luta para que, finalmente conseguissem seu pleno direito de cidadãs ativas e representativas politicamente.
	As primeiras grandes lutas pelo direito ao voto feminino ocorreram na Inglaterra onde as mulheres eram chamadas de “suffragettes”, em portugs"rreram na Inglaterra onde as mulhereseramchamadas de uês sufragistas. A educadora Millicent Fawcett era a principal representante,militava grandes movimentos feministas. A luta destas mulheres tinha um sentimento muito forte, que inclusive uma delas, chamada Emily Wilding Davison, no célebre Derby de 1913, morreu ao atirar-se na frente do cavalo do rei da Inglaterra.
	A luta pelo voto feminino continuou pelo mundo afora. No Brasil, os primeiros registros do voto feminino foi em Mossoró (RN). Foi no ano de 1928, quando era governador Juvenal deste Estado Juvenal Lamartine que em uma atitude pioneira autorizou o voto feminino, sendo que este não era permitido no Brasil e pasmem, isto não constava na Constituição Federal, observando-se com isso, o quanto o direito das mulheres eram coibidos, pois além disto, segundo a “Lei Saraiva” promulgada em 1881,  qualquer cidadão tinha direito a voto desde que percebesse uma renda mínima acima de 2 mil réis, na ocasião uma mulher conseguiu alistar-se, mas acabou por não concluir seu direito ao voto.
	Foi mesmo de uma potiguar, chamada Celina Guimarães Rosa, que de acordo com o artigo 17 da Lei Eleitoral do Rn no ano de 1926, que dizia: “No Rio Grande do Norte, poderão votar e ser votados, sem distinção de sexo, todos os cidadãos que reunirem as condições exigidas pela lei. Na ocasião, Alzira Soriano foi eleita prefeita de Lajes (RN), pelo Partido Republicano, mas ela não pôde terminar seu mandato pois a Comissão de Poderes do Senado anulou o voto de todas as mulheres.
	Em 1927, amparando os direitos políticos femininos, o juiz eleitoral Israel Ferreira Nunes, após ter concedido o direito ao voto de Celina, enviou um telegrama ao Senado Federal pedindo o direito ao voto feminino, em nome da mulher brasileira.
	Outra pioneira que merece ser lembrada é a mineira Mietta Santiago, que em 1928, descobriu que o veto ao voto feminino contrariava o artigo 70 da Constituição Brasileira de 24 de fevereiro de 1891, através de um Mandato de Segurança conquistou o direto de votar. Mietta, apesar das lutas e de sua competência, não conseguiu eleger-se deputada federal. Era amiga e freqüentava rodas de boêmios, escritores e políticos, recebendo de Carlos Drummond de Andrade que, impressionado com a conquista do voto feminino, dedicou a ela o seguinte poema, o qual chamou de “Mulher Eleitora”:

Mietta Santiago
loura poeta bacharel
Conquista, por sentença de Juiz,
direito de votar e ser votada
para vereador, deputado, senador,
e até Presidente da República,
Mulher votando?
Mulher, quem sabe, Chefe da Nação?
O escândalo abafa a Mantiqueira,
faz tremerem os trilhos da Central
e acende no Bairro dos Funcionários,
melhor: na cidade inteira funcionária,
a suspeita de que Minas endoidece,
já endoideceu: o mundo acaba”.


	Nas linhas do poema de Drummond podemos perceber o quão visionário ele foi, pois em 1928 já visualizava que um dia as mulheres chegariam à Presidência da República, passaram-se 83 anos e eis que aí chegaram.
	Somente em 1934, o voto feminino foi regulamentado no Brasil, na própria Inglaterra, o voto somente foi regulamentado após Mossoró ter inscrito sua primeira eleitora.
	As primeiras grandes lutas por direitos sempre partiram de movimentos liderados por mulheres, desde abolicionistas lá no século XIX; no Norte e Nordeste, depois o Rio de Janeiro em defesa das prostitutas de origem judaica. Os movimentos feministas começaram as espalhar-se por todo o Brasil, cada um defendendo os mais diversos interesses femininos sempre em prol da conquista de espaços sempre sufocados pela sociedade machista.
	Em 1910, na então capital federal, foi fundado o Partido Republicano Feminino, com o principal objetivo de conquistar o direito ao voto pelas mulheres em sua ampla cidadania.
	A luta continuava ... mulheres reuniam-se, articulavam-se. Houve uma grande melhora, pois com o final da 1ª Guerra Mundial um maior contingente feminino passou a ter um grau de escolaridade maior, o que ampliava mais os seus horizontes.
	No ano de 1932, mais precisamente no dia 24 de fevereiro, por meio do Decreto 21.076, o então Presidente Getúlio Vargas aboliu as restrições impostas ao voto feminino, onde o artigo 2 disciplinava que era eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo, alistado na forma do Código. Ressalta-se que de acordo com as disposições transitórias no artigo 121, dispunham-se que homens com mais de 60 anos e mulheres em qualquer idade podiam se isentar de qualquer obrigação ou serviço de natureza eleitoral, não sendo ainda obrigatório o voto feminino.
	Em 1933 a primeira a conquistar eleição para a Câmara Federal foi a médica paulista Carlota Pereira de Queiroz atuando na Assembléia Nacional Constituinte de 1934 e 1935.
	Mas, foi somente em 1979 que a mulher conseguiu sua primeira cadeira no Senado Federal, representada então pela amazonense Eunice Michells pelo então PDS (Partido Democrático Social), conquista esta com a morte do senador João Bosco de Lima o qual era suplente. Foi somente em 1990 que as mulheres realmente conseguiram eleger-se senadoras por si mesmas, sendo elas Júnia Marise (PRN - MG) e Marluce Pinto (PTB – RR).
As mulheres não pararam mais, a maior cidade do país, São Paulo, por duas vezes já teve prefeitas eleitas, Luiza Erundina (1989-193) e Marta Suplicy (2001-2004).
A primeira governadora a ser eleita no país foi Roseana Sarney, em 1994, no maranhão. Benedita da Silva foi e continua sendo grande expoente na luta pela igualdade feminina na política, sendo a primeira mulher negra a eleger-se senadora, foi também governadora do Rio de Janeiro, quando na ocasião era vice de Anthony Garotinho que afastou-se do cargo para concorrer à presidência.
Estudos apontam, que a nível municipal as mulheres conseguem a maioria nas câmaras municipais em cidades pequenas e em cidades do norte e nordeste do país. Nos estado do sul a maioria eleita sempre é masculina, o que se faz necessário fazer para que este quadro seja revertido? Acredita-se que este índice se deva ao conservadorismo ainda existente nestas regiões.
No ano de 1974, havia 12 milhões de mulheres com títulos eleitorais, representando 35% dos votantes, atualmente já representam mais de 50% da população eleitoral. Com tantas mulheres votando é necessário que aumente também o número de representantes femininas em todos os níveis políticos, pois apesar da lei de cotas que obriga uma representatividade de no mínimo 30% de mulheres por partido este índice ainda não foi alcançado e em contrapartida não exista uma lei que puna o não cumprimento desta.
A cada eleição, em todos os níveis, o crescimento de mulheres eleitas é muito significativo. Em 2010, Marta Suplicy elege-se a 1ª senadora pelo Estado de São Paulo. O Rio Grande do Sul, sempre visto como um Estado machista também já teve sua governadora, Yeda Crusius, eleita em 2006 pelo PSDB. Nas eleições de 2010 Manuela D’Ávila foi a deputada federal eleita com o maior número de votos no RS e é tida como possível candidata ao governo nas próximas eleições.
Finalmente, a primeira mulher conseguiu chegar ao topo da política no nosso país, ao elegermos Dilma Rousseff, a 1ª Presidenta eleita no Brasil.
Como dizia Drummond: “Mulher, quem sabe Chefe da Nação”. Chegou a hora e a vez das mulheres.
Dilma Rousseff, simplesmente uma mulher: Decidida, Inteligente, Lutadora, Mulher, Apaixonante. As letras do nome de nossa Presidenta podem representar a busca dos brasileiros pela igualdade de gênero, pois todas elas fazem parte do vocabulário desta luta.
Além de ser a primeira mulher a eleger-se Presidenta no Brasil, Dilma trouxe consigo uma grande representatividade feminina, ela quer colocar em prática a lei das cotas. Sua vontade ainda não foi conquistada, pois os partidos políticos aliados ainda exercem muita pressão, mesmo assim conseguiu levar inicialmente nove mulheres a ocuparem ministérios. Isto mostra a abrangência feminina no poder maior e tudo que será conquistado a partir de agora, paradigmas foram e estão sendo quebrados.
Estas nove mulheres são guerreiras, amigas, lutadoras ..., são elas: Ideli Salvatti (PT-SC), Ministério da Pesca; Maria do Rosário (PT-RS), Secretaria de Direitos Humanos; Miriam Belchior (PT-SP), Ministério do Planejamento; Luiza Helena de Bairros, Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial; Tereza Campello (PT), Ministério do Desenvolvimento Social; Iriny Lopes (PT-ES), Secretaria Especial de Política para as Mulheres; Izabella Teixeira, Meio Ambiente; Ana de Hollanda, Ministério da Cultura; Helena Chagas, Secretaria de Comunicação Social.
Apesar da representatividade feminina no Ministério ter ficado nos 24% elas indicam um grande aumento pois este nível ministerial foi uma excelente conquista pois até então não tinha ultrapassado os 15%, que foi o máximo ocorrido anteriormente no governo de Lula.
As mudanças ministeriais do governo Dilma já começaram. Houve a presidenta já havia proclamado anteriormente a representativa feminina iria crescer. Desta vez, Gleise Hoffmann assumiu a Casa Civil, o Ministério mais importante do governo.
 conseguiu sua primeira cadeira no Senado Federal, representada enttar de qualquer obrigaç

“Dizem que a gente fica muito preocupada com detalhe e que temos de pensar no macro. Só que o diabo mora nos detalhes. Então se dedicar para que a coisa dê certo desde o início até o final, cuidando, acompanhando, é uma característica das mulheres. Eu não tenho dúvida que isso vai fazer uma diferença importantíssima na vida pública do país”.
(Gleise Hoffmann, Revista Época, nº 689, agosto, 2011).


	As palavras da ministra Gleise Hoffmann retratam uma nova fase da política brasileira, pois anteriormente quando a maioria eram homens olhava-se mais para o todo e com o aumento significativo das mulheres no poder vêm complementar a visão de que juntos homens e mulheres podem construir um Brasil melhor.

	AVALIAÇÃO GOVERNO DILMA: um comparativo regional e nacional
	Em recente pesquisa realizada para avaliar o governo Dilma, constatou-se uma pequena queda de popularidade e aprovação, o que é muito comum em decorrência das constantes mudanças ministeriais que vêm acontecendo ultimamente.
	A nível regional foi feita uma pesquisa visando um comparativo com a última pesquisa realizada a nível nacional e como está o pensamento do gaúcho em relação aos demais brasileiros.
No total foram 200 (duzentos) entrevistados.em duas perguntas.

	1ª O que você acha do país ser governado por uma mulher:
	Aprova: 120
	Reprova: 80

	2º O que você acha do Governo Dilma até agora:
	Ótimo: 75
	Bom: 90
	Ruim: 35

	Com esta pesquisa tive a intenção de fazer um comparativo regional com o a nacional e os valores equivalem-se, podemos perceber que a mentalidade dos gaúchos está mudando muito, podemos estar transformando nossa política estadual rumando à igualdade de gênero e quem sabe ir de encontro a uma grande representatividade feminina no cenário político.

	OUTROS SEGMENTOS DE PODER ...
	Há um tempo atrás, não muito distante, as mulheres começaram a invadir os espaços masculinos nas polícias civil e militar, nos quartéis. Inicialmente ocupando cargos que não eram de grande poder, mas aos poucos foram desbravando as fronteiras deste universo tão masculino até então.
	Atualmente vem crescendo vertiginosamente o número de delegadas de polícia no país. O grande começo foi com a criação das Delegacias para mulheres,mas não parou por aí, elas ultrapassam estes limites e se superam cada vez mais.
	A magistratura também está se rendendo ao universo feminino, cada vez mais vemos promotoras e juízas ocupando seus espaços, rompendo barreiras.
	A competência e a luta destas mulheres são dignas de aplausos e de nos curvarmos para elas, pois o rigor com que julgam, investigam, olham as mais diversas causas com que se deparam.
	Recentemente a juíza Patrícia Acioli, conhecida por ser linha dura em seus julgamentos contra os grupos de extermínio pagou com a própria vida por ter uma posição correta e colocar em prática a lei. Foi covardemente assassinada, com pelo menos 15 tiros. Parece mentira, mas em pleno século XXI as mulheres continuam pagando com a vida por terem posições corretas e lutarem pelo que acreditam, assim como a mulher da Inglaterra que morreu na luta pelo direito ao voto feminino.
	Faz-se necessário lutarmos cada vez mais pela proteção de mulheres como Patrícia Acioli que era simplesmente uma mulher lutando por justiça e de tantas outras que ainda poderão ser covardemente assassinadas por tomarem uma posição que acreditam ser correta por estarem cumprindo a lei e também muitas que lutam pela igualdade de gênero. 
Há também as que diariamente em uma violência doméstica e covarde são assassinadas por homens que matam por matar.

PARA RELAXAR: um pouco de esporte
O Brasil sempre foi visto como o país do futebol, mas sempre baseados nos homens, até surgirem as mulheres que, com sua graça e habilidade estão ocupando este espaço até então extremamente masculino.
De Pelé à Marta, temos orgulho desta mulher maravilhosa que já foi eleita cinco vezes e melhor jogadora de futebol do mundo. Esta brasileira incrível está movimentando o universo feminino e fazendo muitas seguidoras, ela mostra sim que é possível o crescimento feminino dentro do futebol.
Apesar de não termos conseguido vencer a Copa do Mundo de futebol feminino deste ano, não podemos desistir de sonhar e um dia virmos a ser a melhor seleção do mundo, pois a melhor jogadora já temos.
Automobilismo, quando poderíamos imaginar que uma mulher pilotaria um carro de fórmula Indy, de fórmula 1. As mulheres chegaram lá e estão começando a conquistar seus espaços e para variar quem está à frente é uma brasileira: Bia Figueiredo que a cada corrida, a cada campeonato vai mostrando que não está nas pistas a passeio, mas corre por vitórias, por títulos para mostrar a todos que mulher e direção combinam sim e se dão tão bem que possuem o ingrediente chamado consciência e responsabilidade extremamente presentes em seu dia-a-dia.
Caminhão, pelo tamanho já assusta, mulher dirigindo? Nossa parecia impossível.Mas as mulheres passaram do banco do carona para a direção, começaram com simples viagens de frete e tomaram gosto pela coisa e hoje competem de igual para igual nas competições de corridas de caminhão que existem no país e quem inicialmente, no Brasil desbravou este universo tão masculino foi Débora Rodrigues que trouxe consigo seguidoras que hoje agregam feminilidade, beleza e competência neste esporte.
Depois concluo dizendo: não há limites para as mulheres, quando estas decidem desbravar, lutar, conquistar, mostrar suas capacidades elas realmente são dignas de muitos aplausos.
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Introdução

A velhice é um evento inerente à vida do ser humano, um processo que tem amedrontado muitas pessoas, desde adultos e idosos, até profissionais da saúde, familiares e líderes de governo, que possui uma repercussão não só familiar, mas que exibe um papel econômico e social. (SENA et. al., 2008) 
Em virtude dessas mudanças morfofuncionais e no estilo de vida dos idosos, o que se observa é cada vez mais um aumento no grau de dependência deles para com os familiares, visto como uma oportunidade de preservação dos vínculos relacionais, além de constituir, na maioria das vezes, como o único meio de enfrentar as enfermidades que a vida lhe presenteou. (LEITE et. al., 2008) 
Essa demanda de cuidados, acolhimento e suporte social informal da qual o idoso se vale, pode ser melhor compreendida a partir da história de vida de seu responsável, de sua cultura de origem e do contexto social e histórico que desenvolve em suas relações sociais. (PAVARINI, 2005) 
Influenciado por fatores culturais, psíquicos, ambientais e biológicos, o processo de envelhecimento tem na estrutura familiar o suporte social que refletirá na saúde e cuidados prestados aos idosos. Segundo Motta (2001), “a prática do cuidador não é nova, ela existe há muito no espaço doméstico...”, situação, muitas vezes, norteada pela transmissão de valores, crenças, princípios, e a educação de seus membros dentro do próprio seio familiar. 
O reconhecimento e o respeito dessa identidade cultural são importantes na avaliação dos acompanhantes de idosos hospitalizados envolvidos tanto no cuidado, quanto na prática educativa, uma vez que a partir de seus conhecimentos adquiridos e transmitidos de geração em geração, irá refletir no grau de informação, atenção e cuidados dispensados aos idosos bem como determinar sua evolução clínica. (PROCHET et. al., 2008) 
Nesse sentido, a pesquisa teve como linha condutora os saberes e práticas culturais dos acompanhantes de idosos hospitalizados na FUNDHACRE, sobre as enfermidades mais freqüentes, visando analisar a percepção do cuidador sobre os cuidados necessários para o manejo das doenças que acometem a velhice e registrar a atenção prestada a esses idosos. 
É através da valorização do contexto cultural de práticas e saberes sobre o cuidado em saúde e suas relações com a educação em saúde dos enfermos, que o debate teórico se sustenta. (SILVA et. al, 2008)
De acordo com Santana (2005), a fim de garantir a respeitabilidade à cultura desses pacientes, faz-se necessário entender a lógica que sustenta a assistência à saúde, principalmente no campo hospitalar. Isso demonstra o grau de importância que este trabalho apresenta na prática, não só compreendendo toda uma cultura que envolve esse idoso, mas também o reflexo dela nos modos de cuidar do mesmo. Sem descuidar do importante detalhe de que as mulheres são sempre as principais cuidadoras de pessoas idosas enfermas, e os homens necessitam urgentemente serem inseridos nesta questão.
Esse projeto encontra-se articulado ao Grupo de Pesquisa de Crítica Feminista, Estudos Culturais e Teoria de Gênero, coordenado pela professora Dr.ª Margarete Prado Lopes, pertencendo à linha de pesquisa “Gênero, Geração, Saúde e Literatura. Ao ser realizado, tivemos como objetivo principal analisar, classificar e manter o registro dos saberes e práticas culturais de cuidadores de idosos, trabalho realizado majoritariamente por mulheres. Para alcançar este objetivo mais amplo, buscamos analisar a percepção das cuidadoras sobre os cuidados necessários com os idosos para o manejo das doenças que acometem a velhice; como também buscamos registrar os cuidados prestados a esses idosos coletando os relatos dos cuidadores, em entrevistas cuidadosamente trabalhadas.

Metodologia

A pesquisa foi do tipo qualitativa, que envolve seres humanos, a partir dos seguintes critérios de inclusão: - período de execução da pesquisa; - estar na condição de acompanhantes, - estar participando ativamente do processo de hospitalização do idoso, em caráter voluntário ou não, podendo ser do sexo masculino, mas preferencialmente do sexo feminino. Desta forma, foram selecionados 30 acompanhantes dos idosos internados no Complexo Hospitalar da FUNDHACRE.
Os dados foram produzidos no período de Abril a Junho de 2011, com a aplicação de entrevistas individuais, seguindo um roteiro semi-estruturado (anexo 1), com perguntas abertas e fechadas, sobre o conhecimento dos acompanhantes a respeito da enfermidade do idoso que ele/ela acompanha e o preparo nos cuidados dispensados a esses idosos por parte dos seus cuidadores. As entrevistas foram realizadas com a aplicação de um roteiro cujos tópicos permitiram captar a participação dos acompanhantes e suas formas de lidar com o idoso.
Em atendimento à Resolução Nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, o projeto foi encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa, para a devida aprovação; o termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi lido e assinado por todos os sujeitos participantes, garantindo o anonimato da identificação.

Resultados e Discussão

O gênero feminino foi unânime entre as entrevistas (30 cuidadoras). A faixa etária compreendeu entre 43 e 65 anos; com isso, constatamos que entre as cuidadoras também encontramos idosas cuidando de outro idoso doente, algumas sem condições de saúde favoráveis para cuidar com eficácia do idoso debilitado. A unanimidade feminina explica-se, em geral, pela diferença de formação educacional que elas recebem ao longo da vida tornando-se mais afetivas e cuidadoras em sua personalidade do que muitos homens. De fato, é uma questão de desigualdade de gênero (MONTEIRO, 2005).
Segundo a pesquisa, 60% (18) das cuidadoras eram casadas. Metade (15) cursou apenas o ensino fundamental e se ocupa com serviços domésticos em seus próprios domicílios, algumas dessas relataram não poder assumir empregos extradomiciliares devido aos cuidados que devem ser dispensados integralmente e diariamente ao idoso.  Apenas 26,7% (8) das entrevistadas identificam-se como cuidadoras.
A maioria, 60% (18), descobriu que o idoso estava doente com o aparecimento dos primeiros sintomas, porém, apenas 16,7% (5) buscaram por auxílio médico imediatamente.
Quando a doença é descoberta, no início, principalmente quando se trata de doenças degenerativas do cérebro, como o Alzheimer, a reação das cuidadoras e das famílias é variada: susto, revolta, insegurança, medo, preocupação, pena, temem não ter preparo para o cuidado. Esses sentimentos variam de acordo com a idade e a doença apresentada pelo idoso, bem como pelo grau de escolaridade da cuidadora.
Relataram não terem conhecimento prévio da doença 60% (18) e o restante teve conhecimento superficial. Após o diagnóstico, 50% (15) relataram ter explicações claras dos médicos tais como: o preparado para lidar com o idoso, ser paciente, etc. O restante não teve explicações satisfatórias do médico ou de outro profissional da área da saúde.
Dentre os fatores que facilitam o cuidado, foram citados por algumas cuidadoras, a compreensão por parte delas e a confiança do idoso, a ajuda do restante da família e o fato do idoso ser capaz de realizar o auto-cuidado. Já os fatores que dificultam são, segundo elas: falta de condições financeiras para pagar outro cuidador, idoso com doenças de déficit cognitivo (Alzheimer) e falta de conhecimento técnico básico a respeito da doença, sem orientação de profissionais da saúde.
Com relação à pergunta: “Você se sente bem fisicamente diante dessa situação?”, as respostas positivas perfizeram um total de 80% (24) das entrevistadas, e os principais relatos são: “Gosto de cuidar, porque é uma forma de retribuir o que minha mãe fez por mim”, “Acho que é o meu dever” e “Faço isso por realização pessoal”. Já os 20% (6) das cuidadoras que responderam negativamente, descrevem: “Sinto fadiga, pressão alta, tontura, tive hérnia de disco...”, “Não tenho descanso” e “Às vezes acho que estou ficando doida”. Respostas como considerar que é seu dever e pronto demonstram como as mulheres ainda estão fortemente inseridas no modelos do patriarcado e não têm consciência nenhuma da desigualdade de gênero na questão dos cuidadores de idosos doentes, porque este não é um trabalho exclusivo para mulheres, os homens têm igual responsabilidade e obrigação de cuidar tanto quanto a mulher.

Outros relatos importantes também foram coletados em resposta à pergunta: “Você se sente bem psicologicamente diante dessa situação?” Dos cuidadores que responderam negativamente, 50% (3) referem: “Me sinto ‘amarrada’”, “Já pensei em me matar e matá-la também para acabar com nosso sofrimento”, “Choro muito”, “Não tenho apoio do restante da família”, “Sei que vou envelhecer e tenho medo de ficar dependente dos outros também”, “Tive experiência parecida na família”, “Cansaço”, “Saber que quanto mais velha ela ficar, só vai piorar”, “Medo de que ele fique acamado com sondas” e “Medo de que eu tenha que me dedicar o tempo todo a ele”. Resposta mostram que as mulheres são as maiores sofredoras com esta situação, os homens da família ficam omissos e totalmente de fora do processo doloroso de ser cuidador.
Quanto à participação da família nos cuidados prestados aos idosos, 60% (18) relatam que com uma evolução desfavorável da doença, o restante da família é omissa perante os cuidados com esse idoso, 23,3% (7) referem que a família coopera, e 16,7 % (5) diz que a família dá conselhos desnecessários e não influenciam positivamente no processo de cuidar. Ou seja, as mulheres estão praticamente isoladas e sozinhas no processo de cuidar, outra desigualdade de gênero ainda relegada ao descaso pela sociedade patriarcal, que considerar parte do papel de ser mulher o trabalho de cuidar de familiares idosos doentes e não se preocupam em criar nenhuma política de amparo e assistência às cuidadoras de idosos doentes, em especial, os idosos demenciados que exigem cuidados 24 horas.

Conclusão

O amor não acaba quando o pai, a mãe, o cônjuge adoecem. Nesse contexto é que acontecem nossas maiores e mais marcantes experiências como seres humanos e transparece o propósito da vida. Assim, encontramos e registramos histórias notáveis de quem veio ajudar, voluntário ou não, e mostramos o modo diferenciado da mulher ao lidar com essas situações. 
Evidenciou-se o que há de novo e o que nunca muda no trabalho do cuidador. O novo: o clima econômico que torna este trabalho mais caro do que nunca, uma sociedade cada vez mais móvel, em que os membros da família podem estar em países diferentes e se comunicam; e o efeito multiplicador do divórcio e do número crescente de pessoas que escolhem ficar solteiras. Ou seja, há muita gente, um grande número chegando à meia-idade sem um companheiro (a) ou parceiro (a) ou filhos que possam ajudar na hora da enfermidade. O que NUNCA muda: o fato de que fama, fortuna, e dotes físicos não protegem ninguém da doença e da velhice. Que as mulheres são sempre a maioria ou totalmente as únicas cuidadoras. Os homens se omitem e deixam o trabalho de cuidar totalmente a encargo das mulheres. E o fato de que nenhuma dificuldade impedirá familiares e amigos de fazer o que for possível para ajudar, se conscientizados desta situação de desigualdade de gênero e que o cuidar de doentes idosos não é trabalho exclusivo das mulheres. 
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INTRODUÇÃO:
	A Amazônia herdou seu nome das valentes icamiabas, mulheres guerreiras nomeadas como “as amazonas” pelo grupo de aventureiros espanhóis comandados pelo capitão Francisco de Orellana, que desceu do Peru pelo Rio Amazonas, em direção ao Oceano Atlântico (no século XVI). A utópica guerra travada por aquelas mulheres contra os invasores espanhóis foi registrada com uma mistura de admiração e espanto, além de uma boa dose do que se poderia chamar de realismo fantástico, por frei Gaspar de Carvajal, o cronista oficial da expedição. Depois dele, vários outros historiadores, que viajaram por estas terras do Norte também fizeram o registro de suas vivências e contato com as mitológicas guerreiras. 
No romance de Regina Melo, Ycamiabas, filhas da Lua, mulheres da terra encontramos referências a muitos livros sobre a mitologia da Amazônia e das mulheres guerreiras. Como exemplo, podemos citar: Rodrigues Barbosa, além de botânico e naturalista do século XIX, foi também historiados e entre outras obras escreveu Exploração do Vale do Amazonas e Exploração do Rio Jamundá, ambas de 1875 e tratando de locais onde habitavam as guerreiras. Depois, ela ainda escreveu O muyrakitã – um estudo da origem asiática da civilização das Amazonas nos tempos pré-históricos, em 1889. (MELO, 2004, p.28).
 Considerando, segundo Denis Moraes (1998), o imaginário como sendo uma espécie de depósito da memória, que a família e os grupos sociais recolhem de seus contatos com o cotidiano, isso corresponde a um enorme acervo oral e escrito de narrativas na/da Amazônia, registrando não somente o imaginário de caboclos, povos da floresta e da cidade, mas, sobretudo o imaginário da cultura indígena, dos mais ricos desta região. Neste subprojeto, nossa primeira intenção foi recolher as histórias das icamiabas, os diversos relatos e narrativas relembrando e retratando estas poderosas mulheres, textos escritos por diversos autores e autoras do Brasil, sendo um tema inesgotável e atraente em todos os tempos. Porém, a quantidade de textos encontrados, mostrou-nos que realmente não seria possível esgotar todo o material numa pesquisa de duração de um ano como a nossa. Assim, a decisão final, depois de mesurar as narrativas selecionadas, foi destacar o romance de Regina Melo, por ser o mais original, por ser aquele que pretendeu reconstruir, resgatar e reavivar o mito da guerreiras amazônicas na sociedade atual, como também por ser o único de autoria feminina, numa pesquisa que privilegia os Estudos de Gênero.
A partir de pelo menos três romances, tematizando as icamiabas, pretendíamos fazer um estudo, pelo viés da Teoria de Gênero, das lendárias amazonas, no imaginário local. Entretanto, o tempo da pesquisa se mostrou deveras curto para tal empreitada, que tem a envergadura para ser realizada mais como uma dissertação de Mestrado. Assim, optamos por trabalhar a analisar somente o romance de Regina Melo.
Ao estudar Literatura e Mitologia pelo viés de Gênero estamos dentro dos Estudos Culturais. OS Estudos Culturais, que englobam tanto os estudos de Gênero quanto os de Crítica Feminista, são estudos sobre a diversidade social, sexual , cultural e de comportamentos dentro de cada cultura e sobre as diferentes culturas, sua multiplicidade e complexidade. São, também, estudos orientados pela hipótese de que entre as diferentes culturas existem relações de poder e dominação estereotipadas, que devem ser questionadas.

“O que distingue os Estudos Culturais de disciplinas acadêmicas tradicionais é seu envolvimento explicitamente político. As análises feitas nos Estudos Culturais não pretendem nunca ser neutras ou imparciais. Na crítica que fazem das relações de poder numa situação cultural ou social determinada, os Estudos Culturais tomam claramente o partido dos grupos em desvantagem nessas relações. Os Estudos Culturais pretendem que suas análises funcionem como uma intervenção na vida política e social.” (Silva, 2002: 134).

Assim, nossa proposta foi delimitada em estudar somente o relato mais original que encontramos sobre as amazonas: Ycamiabas. Filhas da Lua, Mulheres da Terra, de Regina Melo; deixando, portanto de lado, os outros dois romances que compunham esta pesquisa: A Amazônia Misteriosa, de Gastão Cruls e Terra de Icamiabas, de Abguar Bastos.




	Nosso objetivo mais geral foi mesclar os estudos de Gênero com os de Mito, porém tivemos o cuidado de sinalizar a presença de elementos do imaginário ocidental e eurocêntrico, herança das mitologias greco-latinas, na literatura latino-americana, através da figura das guerreiras amazônicas, icamiabas, na mitologia regional, repetindo os mesmo estereótipos de gênero do patriarcado. Com esta meta principal em foco, vimos que os escritos de autoria feminina guardam um imagem estereotipadas das guerreiras, como mulheres aleijadas de um seio só, por causa do arco e flecha com o qual se armam, para melhor guerrear. 
Tal suposição só poderia mesmo surgir em textos masculinos, porque nós mulheres sabemos o quanto o seio é importante elemento da vaidade feminina, e que as mulheres jamais aceitariam cortá-lo fora para serrem guerreiras mais fortes e ágeis. Ao contrário, em relatos de autoria feminina encontramos que as mulheres amazonas somente criavam as filhas e davam os meninos para serem criados pelos pais nas tribos de origem, porém somente davam os filhos homens a seus respectivos pais depois de um ano de amamentação com leite materno. Assim, elas jamais teriam sido aleijadas de um peito somente, pois amamentavam seus filhos com ambos os seios. No capítulo IX, do romance de Regina Melo, podemos ler:
No ano seguinte, após a amamentação, os filhos varões serão entregues aos pais que os conceberam. As filhas, entretanto, permanecerão na Serra da Lua, onde aprenderão a manter contato com a vida independente e isolada dos homens. Desde o nascimento, conhecerão e conviverão com os perigos da floresta e manterão a tradição das mulheres guerreiras que habitam o Monte Yacy-Taperê – o Monte Yacamiaba – de prodigiosas alturas. O monte escondido dos homens. (MELO, 2004, p. 70).

Quanto aos objetivos específicos, preferimos nos limitar em:
1. Ler e analisar o romance de Regina Melo, em detrimento das obras de Gastão Cruls e Abguar Bastos, para analisar pelo viés de gênero como eram e como são retratadas hoje em dia as imagens da mulher como sujeito da História, como líder e guerreira; esse viés somente se encontra na narrativa de Melo.
2. Compreender e descrever as tendências comportamentais que as mulheres adotam na atualidade com a influência ou não do mito das guerreiras




Metodologia 
	Quanto à metodologia, o presente estudo, como nos anos anteriores, foi realizado seguindo uma linha sócio- histórico de pesquisa, levantando na internet, bem como em bibliotecas públicas e particulares todo e qualquer relato que se referissem às mulheres guerreiras, objeto de nossos estudos. Assim, a bolsista realizou a leitura dos romances principais, como também a leitura e fichamentos de textos atualizados sobre Teoria de Gênero, Mitologia, Teoria da Literatura, tais como artigos de Ivia Alves, Joseph Campbell, Margarete Prado Lopes e Marcos Frederico Kruger. A bolsista também fez leituras básicas de material na área da Metodologia Científica, utilizando  publicações mais recentes sobre o tema, datadas de 2010 e 2011, nesta área de conhecimento.
O corpus principal da pesquisa consistiu no romance de Regina Melo, sobre as icamiabas, com trechos e capítulos selecionados, para análise, interpretação e comparações. A bolsista, desde o primeiro mês deu início à leitura, classificação e análise dos textos que compunham o corpus da pesquisa.



Resultados e Discussão 
	Verificamos durante a leitura dos textos encontrados nesta pesquisa que o encontro entre os valores e crenças amazônicas e europeias legou ao mundo a imagem de guerreiras indômitas, dispostas à ação contra quem quer que seja, para fazer prevalecer sua soberania e liberdade. Atualmente, parte desta mística centenária está sendo incorporada por mulheres amazonenses, num ressurgimento do protagonismo feminino ancestral, podemos verificar isto na ação liderada por executivas de instituições públicas e privadas, que assumem, em igualdade de condições com os homens, a responsabilidade pelos destinos do Estado. Flávia Skrobot Barbosa Grosso, de tradicional família manauense, discreta, devota católica, economista formada pela UFAM, casada, mãe de três filhos, é o mais emblemático exemplo da ascensão feminina aos postos de comando no Amazonas, por tornar-se, em 2003, superintendente da Suframa, terceiro cargo mais influente do Estado, também com poder de decisão no Acre, Rondônia, Roraima e Amapá. 
No Acre, temos como exemplo a ex-ministra Marina Silva, candidata à Presidência da República, em 2010, pelo Partido Verde, obtendo a terceira colocação entre nove candidatos. Embora tenha sido derrotada pela atual presidente Dilma Rousseff, Marina Silva, que nasceu em 08 de fevereiro de 1958, já se consagrou como defensora da floresta amazônica e seus habitantes. Uma ambientalista, historiadora, pedagoga e política brasileira. Marina foi senadora pelo Estado do Acre, durante 16 anos. Atualmente, está sem partido. Foi ainda Ministra do Meio Ambiente no Governo Lula do seu início (2003) até 13 de maio de 2008. 
Em relação ao protagonismo feminino indígena, é revelador que o matriarcado, como instância que enseja relações de poder e de gênero, não seja novidade entre as tribos indígenas, posto que a mitologia amazônica coloca-o na gênese do processo histórico, sobrepujado pela vontade de Jurupari, o Legislador, que preferiu homens a mulheres no comando. 
No romance em tela, temos o relato da história de Yara e seu professor de História na universidade, Benjamim, que é seu principal orientador e ajudante na reconstrução do Mito das Ycamiabas. A história se inicia que Yara recebendo um presente da capadócia: um amuleto chamado muyrakitã, além de um bilhete com um pedido: “Você recebeu um legado, procure no mito”. (MELO, 20004, p.20). A moça mostra o presente e a mensagem a seu professor de História e a aventura começa, com aulas de história específicas sobre a Mitologia da Amazônia. Depois, Yara e Benjamim viajam juntos para a terra das valentes guerreiras, o vale do Nhamundá. 
Ao longo de meses, Yara vai escrevendo pouco a pouco toda a história da amazonas de acordo com suas leituras e descobertas, tomando conhecimento do culto à mãe Deusa e do desprezo da icamiabas pelos homens, exceto umas poucas tribos, cujos homens podiam visitá-las anualmente para fecundar as mais jovens e lhes fornecer novas filhas, para serem as futuras guerreiras. Yara não tarde em perceber que as leituras, a reconstrução do mito, o presente recebido, a viagem, tudo era muito mais do que poderia parecer: O professor sabia que, aos poucos, em entraria no universo mítico das ycamiabas. Desde o início pressentira o meu interesse em investigar a vida das guerreiras. Estava em meu sangue. (MELO, 2004, p. 62).
Quanto mais se aprofunda no mito, mais Yara se encontra e se entende, descobre o amor e suas origens, o pai que nunca havia conhecido, indo a narrativa culminar na Capadócia, onde mora o progenitor da protagonista. O mito das mulheres guerreiras transforma toda a sua vida, fazendo-a reunir novamente o pai e a mãe dela separados por tantos anos, como também ajudando-a a encontrar o amor em Benjamim, como também sua força, independência e desejo de lutar por uma causa:
Ao penetrar no mundo das ycamiabas, eu assumia o comportamento corajoso das mulheres que lutam por uma causa, empreendendo esforços para realizar seus objetivos. Não era apenas a personalidade das guerreiras, descrita no mito, que delineava o comportamento daquelas eminentes mulheres, eu também estava inteiramente emprestada ao seu mundo. Minha alam tornou-se presente na trama e meu corpo entregue a uma delas. (MELO, 2004, p. 62).

No final da narrativa, Yara, já em parceira afetiva e profissional com Benjamim cria a Fundação Monte Ykamiaba, que contempla estudos dos povos indígenas da Amazônia brasileira e a proteção das áreas indígenas do Baixo Amazonas. Os pais dela ficam vivendo juntos na Turquia e Yara finaliza considerando que ela e Benjamim estão fazendo algo pela revitalização do culto da Deusa Mãe. 
Assim, temos um relato que recoloca a mulher em seu verdadeiro papel enquanto geradora de vida, nas suas ligações vitais e essenciais com a terra, a florestas, os rios, sobretudo no resgate de sua independência, força, coragem e individualidade. Yara, escrevendo sobre o mito das amazonas, afirma: “Poucos homens têm a sensibilidade para entender as precárias diferenças físicas e psicológicas que separam o universo feminino do horizonte masculino”. (MELO, 2004, p.66). Também seguidas vezes, durante a reconstrução do mito das guerreiras, Yara menciona o modo estereotipado e depreciativo como os relatos de autoria masculina trataram as valentes guerreiras por serem mulheres sem marido, porém a moça considera que chamar as guerreiras de doida, finda por ser um grande elogio: 

Vivem sem maridos. Por causa disso, são chamadas também de mulheres sem maridos, mulheres sem lei, ou ainda mulheres fora-da-lei, uma corruptela do termo cunhãs teco-imas, que significa “mulheres doidas”. Ora, se elas vivem num monte escondido dos homens, se são mulheres sem maridos, sem lei, fora-da-lei, ou seja, mulheres que não seguem os padrões comuns, normais, sendo, por isso consideradas mulheres incomuns, a definição de “mulheres doidas” não poderia ser mais apropriada para traduzi-las. (MELO, 2004, p.60).

Enquanto os relatos de autoria masculina reconstroem o mito descrevendo as mitológicas guerreiras como doida, esquisitas, aleijadas e indiferentes aos homens, o relato de Regina Melo resgata o mito da Ykamiabas em todo o seu resplendor, valor histórico e revalorização do poder e atuação das mulheres da vida social, econômica e política. 




Conclusões 
	As tecnologias de gênero relacionadas à mulher nada mais são que construções sociais e culturais de controle do comportamento e do corpo feminino, tais como: instituição da maternidade como obrigação natural e inerente da mulher; interdição da mulher ao prazer sexual e à exploração do próprio corpo; restrição da atuação feminina ao espaço doméstico e privado; obstrução do acesso feminino à educação e formação profissional. Um ponto de partida desse processo de democratização da escola pode ser o questionamento das reivindicações de universalidade das manifestações culturais europeias centradas no patriarcado e imperialismos para, em seguida, contestarmos as narrativas eurocêntricas e androcêntricas ainda dominantes na educação escolar brasileira, como bem demonstram os materiais didáticos e os processos formativos de professores nas faculdades e universidades. 
O romance de Regina Melo faz todo um resgate da figura feminina enquanto sujeito da história e capaz também de posições de liderança na sociedade. Com a ascensão das mulheres amazonenses aos postos de comando, atingiu-se um novo patamar nas relações entre os gêneros, sinalizando para a concretização dos anseios universais por uma sociedade mais justa, em que as oportunidades de crescimento humano sejam iguais para todos. No contexto da reconstrução da identidade feminina na Amazônia, colocado em evidência no apelo deste romance sobre Icamiabas, talvez surja o aquilo que foi idealizado pela escritora Lygia Fagundes Telles, verbalizado por meio de uma das três personagens principais do romance As Meninas, a moça denominada Lião: “Sempre fomos o que os homens disseram que nós éramos. Agora somos nós que vamos dizer o que somos” (TELLES, As meninas, 1973). 
Com esta ascensão, é possível que as mulheres consolidem o já iniciado processo de valorização dos papéis sociais femininos, que assumam uma perspectiva de afirmação da cidadania num contexto mais amplo, o de reconstrução e ressignificação identitária coletiva. Romances como o de Regina Melo só fazem confirmar esta tendência. 
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Introdução
Ao analisar algumas práticas pedagógicas com as quais tive contato desde criança e associando-as à temática de gênero e família, logo surgiu o desejo de pesquisar acerca do tema, pois a sociedade vem passando por diversas transformações, que estimulam a escola a “re” pensar seus conceitos e “re” significar suas práticas relativas a gênero. 
Este trabalho tem o propósito de analisar as concepções de gênero e família que fundamentam o currículo escolar, identificando o trabalho docente com a diversidade de gênero. 
Para CARVALHO (2008 p.95) “operar com gênero nessa perspectiva teórica tem sido particularmente interessante para o estudo das políticas educacionais, um tipo de análise raramente desenvolvida no contexto brasileiro”.  
Nessa perspectiva, entendemos que as pesquisas na área ainda não são suficientes, mas a literatura científica existente poderá contribuir de forma significativa na construção das políticas públicas voltadas para a educação.
Assim, essa discussão diz respeito à sociedade mais ampla, pois a escola é local de convivência coletiva, onde as temáticas que envolvem gênero e família estão inseridas no currículo, possibilitando contribuições e reflexões na comunidade educacional acerca da diversidade existente na escola e na sociedade. 
A necessidade de estarmos atentos/as à questão da intolerância, onde o que é citado para determinado grupo como inadmissível e intolerável, é tratado como algo normal para outros sujeitos, sendo completamente aceitável por esses. A atenção redobra quando estamos lidando com as diferenças em ambientes onde se faz apologia à intolerância, e ao mesmo tempo despreza uma pessoa por religiosidade, etnia, classe social, orientação sexual ou quaisquer outros motivos. 
O nosso trabalho pode vir a contribuir com os estudos de gênero e educação, em vista de um melhor entendimento sobre as temáticas de diversidade de gênero e práticas pedagógicas. Pois a educação além de agente de transformação pode ser um dos espaços de promoção de igualdade, inclusão e respeito aos direitos humanos, motivos pelos quais cada vez mais são introduzidas no currículo as discussões que incluem os grupos minoritários.
Através do referencial teórico e dos motivos que alavancaram esta pesquisa, nos questionamos: de que forma as concepções de gênero e família vêm sendo tratadas no currículo escolar, e ainda de que maneira a diversidade de gênero é trabalhada pelas/os professoras/es?
Objetivo geral
· Analisar as concepções de gênero e família que fundamentam o currículo escolar, identificando o trabalho docente com a diversidade de gênero.
Objetivos específicos
· Identificar os conceitos de gênero no currículo escolar;
· Analisar o trabalho dos/as professores/as com a diversidade de gênero na escola.
Metodologia
Nosso trabalho foi desenvolvido com base nos estudos de gênero e família, e tomamos como base as contribuições de autoras/es como LOURO (2010) e SÀNCHEZ (2009), pelo fato de exercerem influência direta em nossa fundamentação. Inspirando-nos a trabalhar com a pesquisa de abordagem qualitativa, por ter o ambiente natural como fonte direta de dados.
Para MINAYO (2010), pesquisa é apresentada como “a atividade básica da ciência na sua indagação e construção da realidade”. 
Nesta perspectiva inferimos que a concretização de uma pesquisa qualitativa não se contrapõe entre as abordagens qualitativas e quantitativas, sendo apenas fruto de escolha baseada no princípio de que as observações serão retiradas da realidade social. 
Nossa pesquisa foi desenvolvida através da investigação no campo empírico, com base nas referências outrora citadas, valendo-se das formas exploratória e descritiva.
Em coerência com nosso aporte teórico a pesquisa foi realizada em Escola Pública Estadual da Cidade de Caruaru – PE foi utilizado como critério de seleção do campo o trabalho desenvolvido na Escola com relação a gênero e família, pelo projeto Sexualidade na Adolescência. Entrevistamos um total de dez professoras/es do Ensino Médio da Escola, sendo um de Educação Física, dois de Matemática, um de Física, uma de Inglês, um de História e Geografia, duas de Português, uma de Artes e uma de Biologia. No intuito de obter um melhor entendimento sobre as concepções de gênero e família destas/es profissionais e como estas concepções vêm sendo vivenciadas na escola. Tendo em vista que durante o Ensino Médio as/os jovens estão com a sexualidade mais aflorada trazendo à tona questões que envolvem as relações de gênero e os novos modelos de família.
Adotamos como procedimento principal a observação, que tem como caráter principal a percepção do que acontece à nossa volta. Nossas observações foram sistematizadas e controladas a fim de que fossem preservados os resultados com base na realidade do contexto que ora estava em observação. Como procedimento complementar, nos servimos de entrevistas com questionário semi-estruturado. Entrevistar consiste em manter o diálogo entre duas ou mais pessoas, para que através das perguntas possamos obter as informações satisfatórias ou não sobre o que estamos à procura, elegemos a entrevista como suplemento de nossa pesquisa pelo fato de possibilitar um melhor entendimento através das captações advindas das expressões dos sujeitos protagonistas da pesquisa.
Para a autora (IBIDEM) esse tipo de pesquisa está situado no universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes.
Gênero e diversidade na escola
  Mulheres e homens integram diferentes grupos sociais, e simultaneamente, são sujeitos de gênero, classes, nacionalidades, etnias, religiões e etc. A redução desses sujeitos a um enfoque biológico simplifica a construção sociohistórica e multidimensional desses grupos.
Ao refletimos sobre gênero, atentamos para o fato de que ser mulher e homem é uma questão cultural e vai muito além das diferenças biológicas, pois os sujeitos vão se construindo gradativamente enquanto mulheres e homens em meio às relações de poder. 
O descontentamento das mulheres com a submissão aos homens é antiga, AUAD (2003) aponta como precursoras do feminismo três mulheres intelectuais de Veneza, no séc. XVII, Moderata Fonte publicou Valor da mulher, em 1601 Lucrécia Marinelli escreveu A nobreza e a excelência da mulher, outra das três intelectuais é Arcângela Tarabotti que em 1620 aos 16 anos, foi obrigada pelo pai a viver em um mosteiro, onde mesmo estando encarcerada escreveu até sua morte em 1652. 
	Ao longo da História, as mulheres buscavam seu espaço na sociedade, mas por fatores culturais não conseguiam se estabelecer nos âmbito social e domiciliar, onde os homens sempre assumiam o papel principal, esse peso cultural era fator determinante nos  comportamentos sociais e sexuais de homens e mulheres. Tal inquietação despertava nas feministas da época o desejo de que as mulheres  tivessem seu lugar na sociedade, respeitando as diferenças e se reconhecendo como seres humanos.
Também em busca dessa igualdade, Simone de Baeuvoir feminista e filósofa existencialista1, causou impacto na sociedade com a frase “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher” (1967, p. 9), partindo daí infere-se que nós enquanto humanos/as não nascemos sabendo como ser homem ou mulher, sabemos que biologicamente os seres nascem machos e fêmeas e através de vários estágios o sujeito vai se adaptando às transformações do corpo, vemos após a puberdade os comportamentos começarem a se definir, pois a partir dessa etapa, passam a conhecer melhor seu próprio corpo. Diferenciando-se assim da concepção das esferas antropológica e sociológica onde ser homem ou mulher nasce do aprendizado adquirido pelos conceitos socioculturais.
No final da década de 60, teóricas/os e estudiosas/os do feminismo visando mostrar que as diferenças entre homens e mulheres não são apenas biológicas e físicas, passaram a utilizar o conceito de gênero. Para SCOTT (1990), entende-se como gênero (gender) a categoria teórica e de análise das Ciências Sociais que questionam a suposta essencialidade da diferença dos sexos, questionando a ideia de que mulheres são passivas, emocionais e frágeis; homens são ativos, racionais e fortes. Na perspectiva de gênero, essas características são heranças de uma situação sociopolítica e histórico-cultural onde as diferenças são produtos de uma construção social. 
Ao  levantarmos  as  ideias  de  feministas  da  Idade Média  até a  contemporaneidade vimos que  o objeto  de  luta,  apesar  das especificidades  dos  movimentos, tem  como foco a 
1 corrente filosófica que respalda a liberdade individual, a responsabilidade e a subjetividade do ser humano.
busca da inserção da mulher no espaço social  e não a supremacia das mulheres, as feministas veem na equidade entre os sujeitos um possível instrumento de melhoria para o convívio em sociedade. 
Com a ascensão das reivindicações feministas temos a emergência do conceito de gênero, que respaldadas pelas manifestações na virada do século contra a discriminação feminina, adquirem vulto com o sufragismo2 que é reconhecida como a 1ª onda do Movimento Feminista, e confere visibilidade às questões feministas LOURO (2010). 
Através do aprofundamento nos estudos de gênero vimos que a diversidade cultural é um fenômeno que nos acompanha desde os primórdios da humanidade, sendo responsável por essa variedade de convivência de ideias e características ou elementos que diferem entre si, em determinado assunto, situação ou ambiente. Em se tratando de educação, LOURO (IBIDEM), aponta que a escola dentre outras instituições é atravessada pela diversidade de gênero, sendo impossível pensá-la sem as reflexões e construções socioculturais de masculino e feminino.
O amparo ao debate sobre diversidade na escola é justificado pela possibilidade de reflexão e orientação, onde os sujeitos têm possibilidades de elencar os fatores de direitos humanos e éticos que compõem a formação para a cidadania. (CEPESQ, 2009)
Tal justificativa parte dos campos de estudos que contribuem com a psicologia, sociologia,  antropologia e direitos humanos,  que encontram na  figura do/da  professor/a  um agente  mediador  de  conhecimentos, capaz de provocar o despertar para as novas concepções de mundo nos sujeitos que ali buscam novos conhecimentos e informações. Na prática essa proposta visa promover a possibilidade de redefinições de olhares face à diferença, e dá suporte para que os sujeitos estejam sempre em processo de reconstrução do seu eu.
Em diferentes épocas, sociedades particulares reagiram de formas específicas, diante do contato com uma cultura diversa à sua. Um fenômeno, porém, caracteriza muitas das sociedades humanas: o estranhamento diante de costumes de outros povos e a avaliação de formas  de vida distintas, a partir dos elementos da sua própria cultura. A  este  estranhamento chamamos etnocentrismo (CEPESQ, 2009).
2 movimento de luta para o direito do voto às mulheres (LOURO, 2010, p. 15)
Nesta perspectiva, os distintos comportamentos que organizam a sociedade em relação às normas culturais, instituem padrões de conduta que são fixados como aceitáveis ou inaceitáveis, fazendo com que muitas vezes as escolas reproduzam esses “valores”, colaborando para o processo de exclusão dos sujeitos rotulados como excêntricos. Assim, vemos algumas vezes no seio escolar a reprodução da cultura sexista e racista. Essas formas de intolerância muitas vezes aparecem maquiadas e a escola assume o papel do moralismo, podendo ser identificada como espaço opressor. 
	Para FOUCAULT (2007) essa opressão emana das relações de poder, onde a regulação e a punição se dão por meio do poder, onde o corpo é utilizado como objeto estratégico de controle de gestos e práticas afetivas e sexuais, fazendo-se “vigiar e punir” quando for necessário, sendo chamado de “poder disciplinador”, como afirma o autor.
Através dessas relações de poder são instituídas as desigualdades, essas relações de distinção se dão a partir de várias categorias. Déborah Britzman (1996, apud LOURO, 1997, p.43) aponta os “marcadores sociais’: gênero, classe, sexualidade, aparência física, nacionalidade, etnia (...)” como os responsáveis pela divisão dos grupos em “dominantes” e “dominados”. 
Com a negação da diversidade, geradas por esses marcadores sociais os sujeitos têm mais possibilidades de abandonar a escola por não se sentirem partes integrantes da comunidade educacional. Sentindo-se excluídos e estando longe da escola os sujeitos, muitas vezes, retornam ao refúgio familiar em busca de apoio, buscando encontrar na família o que lhes foi negado pela sociedade.  
Mudanças teórico-sociais no conceito de família e homoafetividade
A partir das diversas referências de estruturas familiares que são apresentadas, sobretudo no século XXI, torna-se cada vez mais difícil delimitar seus conceitos, uma vez que vemos as transformações contínuas nos alicerces familiares, objetivando atender às necessidades humanas, o que torna a discussão cada vez mais relevante para a sociedade.
Ao conceituar família numa perspectiva tradicional Arx Tourino, 2006 (apud MORAES 2006, p. 2214) apresenta como “conjunto de todas as pessoas ligadas pelo laço de parentesco, onde englobamos tios, primos, sobrinhos entre outros entes, enquanto no sentido restrito a família se daria apenas pela união dos pais e os filhos gerados de tal união”. Esse conceito pode provocar um diálogo sobre família em sentido amplo e restrito, onde o autor envolve a instituição familiar como sendo formada por todos os parentes consanguíneos, entretanto não ultrapassa o domínio da ligação consanguínea. 
À luz do Princípio da Igualdade, explicitado na Constituição Federal de 1988, os legisladores criam mecanismos que dão suporte à ampliação do novo conceito de família. com vistas à promoção da inserção social dos sujeitos não enquadrados no modelo de família patriarcal.
Assim, com a promulgação da Lei 11.340/2006 de 7 de agosto de 2006, “Lei Maria da Penha” temos a extensão de amparo aos novos arranjos familiares através do  art. 5º, inciso II e, posteriormente, o Parágrafo único que define: 
Art. 5º inciso II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa.
Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. 
A igualdade vem sendo construída gradativamente na sociedade, galgando assim a abertura de espaços para a manifestação das diferenças, respaldadas pela proteção legal. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º proclama que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza...”, enfatizando no Inciso I, que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações...”. 
Nesta perspectiva os Operadores do Direito3 consideram o artigo 5º o mais importante da CF de 1988, por tratar dos direitos e garantias fundamentais ao ser humano, pois em seus 78  Incisos  e  quatro  parágrafos  visa  garantir às/aos cidadãs/os as  mesmas  oportunidades de condições de uma vida mais digna, buscando superar os desníveis de tratamento em razão do  sexo sem utilização de benefícios para um/a deles/as.
Até abril de 2011 algumas jurisprudências do Supremo Tribunal Federal reconheciam como família as uniões estáveis e estendia o reconhecimento também às relações familiares decorrentes de  pessoas do mesmo sexo. Em 05/05/11 a  Legislação brasileira volta a avançar, dessa vez com a aprovação da união entre homossexuais, por unanimidade Ministros do STF, visando a garantia de direitos humanos estende uma proteção antes negada às famílias homoparentais.
 3 Membros da magistratura e advogadas/os 
	Amparado pela fundamentação com base nos princípios gerais do direito4, o ordenamento jurídico busca garantir a isonomia social, amparando a ideia de que ninguém deve ser punido por seus pensamentos além da garantia de que não há crime sem lei anterior que o descreva. 
Nesta perspectiva temos a garantia da liberdade de pensamentos e manifestações, onde todo sujeito é autônomo em suas decisões que assegure seu bem-estar. Uma vez provado que não existe crime na constituição dos novos arranjos familiares, entendemos que os fatores discriminantes a ela relacionados não cabem mais nos espaços de convivência coletiva, buscando assim resguardar a garantia de um melhor convívio social entre os seres.
A ideia de uma família “estruturada” conhecida nos dias de hoje como família nuclear composta por pai, mãe e filhas/os nem sempre foi assim, de acordo com SZYMANSKI (2010) as influências do Estado e da igreja foram determinantes para a valorização do chamado “sentimento de família”. Começava assim o reconhecimento da formação dos laços familiares, tendo como modelo as crianças nascidas da união de um casal, sendo a família cada vez mais responsável pela sua inserção na sociedade e também na educação. Igreja e Estado defendiam esse modelo nuclear como sendo o padrão a ser adotado por toda sociedade.
Os novos arranjos sociais
A nova definição de família defendida pela base legal e pelo campo de gênero, nos leva a um repensar sobre os conceitos tradicionais face às instituições familiares que saem do padrão tradicional, como por exemplo, a família formada por novas uniões com filhas/os de relações anteriores, casais de homoafetivas/os5, família composta por mãe ou pai solteira/o, crianças educadas por suas/seus avós ou tias/os, ampliando o reconhecimento às famílias que se formam a partir de laços de afetividade adquiridos pelo convívio diário ou não, indo muito além da limitação consaguínea. Esse entendimento visa garantir o status de família aos outros  arranjos sociais de base  familiar, inserindo de  forma igual na sociedade as  crianças advindas de tais uniões e os demais membros familiares. 
A  trajetória  histórica  do  conceito  de  família  induzia  a  sociedade  à  aceitação  da
4Alicerces do ordenamento jurídico, que formam o sistema independentemente de estarem positivados em norma legal;                                                                                                                                                             5 Famílias formadas por casais do mesmo sexo. 
instituição familiar talhada no modelo patriarcal, as transformações culturais vêm abrindo espaço para modificação desse conceito. Para isso as/os profissionais da educação, da psicologia e as/os cientistas sociais tentam traçar novos percursos onde os novos arranjos sejam incluídos de forma natural, buscando apresentar a família com seu real significado. Uma vez que as bases são mutantes, mas o significado é milenar e consiste no respeito, no amor e na proteção.
Na concepção de SÁNCHEZ (2009), encontramos alguns fatores históricos relativos à homossexualidade e ao comportamento familiar, diante das novas descobertas em relação à orientação sexual, como aceitar-se homossexual ou mesmo descobrir que tem filhos bissexuais ou homossexuais, além de relatos de casos de homofobia, apresentando também a nova concepção de família formada a partir das relações homoparentais. 
Contudo, após essa descoberta nasce no seio familiar o estranhamento, já que as famílias seguem sendo educadas para a heteronormatividade, e os modelos que não se enquadram nos padrões são visto de forma preconceituosa. A falta de conhecimento sobre o assunto colabora como fator determinante na produção das desigualdades, dificultando a convivência em família, ultrapassando os muros de casa e refletindo no comportamento social. 
Ainda na perspectiva de gênero temos um enlace entre as questões familiares e de diversidade sexual, onde a não aceitação da orientação sexual própria ou da/o outra/o pode ser fator gerador de preconceito dando subsídios à homofobia6. SÁNCHEZ (IBIDEM), diz que esses fatores variam de acordo com cada sujeito, indo desde a insegurança e falta de conforto até o ódio, podendo ser gerador de ações violentas resultando em agressões verbais, físicas e assassinatos.
	Homens e mulheres se enquadram dos demais marcadores sociais, que possibilitam a pluralidade entre os sujeitos, e por muitas vezes, esse medo tem sua origem no temor em perder a referência masculina ou feminina diante dos padrões de comportamento ditados pela sociedade, uma vez que no caso dos homens,  os sujeitos que  se afastam da forma  masculina de sua cultura é considerado diferente e consequentemente poderá ser vítima de experiências discriminatórias.
Estudiosas/os do assunto apontam que as causas que contribuem para a orientação sexual (homossexualidade, bissexualidade ou heterossexualidade)  ainda  são apresentadas  de
6 Temor, rejeição ou medo de homossexuais.
formas divergentes, muitas teorias explicam por vertentes distintas estas causas, mas boa parte dessas investigações apontam para fatores biológicos, fixando os sujeitos aos seus caracteres naturais. O que não nos dá respaldo para apontarmos se várias são as causas ou apenas uma que possa justificar os desejos em relação à sexualidade humana, tornando dessa forma os sujeitos ativos e atuantes em suas orientações sexuais,não se fixando a uma definição ou escolha. 
Até meados dos anos 90 não encontrávamos muitos estudos que abordassem a homossexualidade, pois ser ou falar sobre homossexual era considerado algo perigoso ou até mesmo patológico. Nesse período o termo “homossexualidade” ainda não era tão conhecido, e qualquer prática afetiva entre pessoas do mesmo sexo era conhecida como “homossexualismo”,. SANCHÉZ (2009, P. 07) aponta que a ignorância, o silêncio e os tabus a respeito do tema impediam a investigação e, consequentemente, as publicações acerca da homossexualidade.   
Em 1973 a Associação Americana de Psiquiatria passou a desconsiderar a homossexualidade como uma patologia, enquanto a Associação Americana de Psicologia só reconheceu a não existência de desvio de conduta em 1975. Aqui no Brasil os resultados foram  mais  tardios,  só  em  1985  é   que  o Conselho  Federal  de  Psicologia  reconheceu  a inexistência de patologia na homossexualidade e em 1999, estabelece que “homossexualidade não constitui doença, nem distúrbio e nem perversão” e que as/os psicólogas/os não colaborarão    com   eventos   e    serviços    que    proponham    tratamento   e/ou    cura    da homossexualidade. 
Nesta perspectiva entendemos que o termo “homossexualismo” cai em desuso, uma vez que o sufixo –ismo pode ser visto por várias vertentes na gramática da Língua Portuguesa, de origem grega, na medicina o sufixo –ismo é visto como algo patológico que nos remete a entender que a utilização do termo pode ter cunho pejorativo, depreciando as/os homossexuais pela sua prática. Mas vale lembrar também que o sufixo –ismo ainda pode designar terminologias científicas como daltonismo e darwinismo; doutrinas ou sistemas como positivismo, budismo e fascismo; modos de pensar ou proceder como servilismo e heroísmo; além das formas peculiares da língua entre elas o neologismo e o galicismo. 
Temos assim, diversas formas onde o sufixo –ismo pode ser aplicado, entendemos que as palavras com essa terminação apontam para a indicação de uma ideologia seguida, onde suas/seus seguidoras/es depositam a crença de que tais ideologias são regras e devem ser seguidas. 
Resultados e Discussão
Dissertar requer entre outros aspectos, a desconstrução de pressupostos adquiridos ao longo do tempo, a entrada em campo foi baseada nos preceitos legais preenchendo todos os requisitos necessários ao seu pleno desenvolvimento. Fomos à Gestão da Escola apresentar nossa intenção de pesquisa, manifestando o desejo de que aquela escola fosse nosso campo. 
	Nos primeiros quinze dias de visita ao campo nenhum/a professor/a foi entrevistado/a, trabalhamos apenas com a observação nas dependências da escola, verificando os comportamentos relacionados à diversidade de gênero e os novos arranjos familiares existentes naquela comunidade escolar. 
	Durante o período de observação a temática de nossa pesquisa ganhou ênfase na mídia escrita e televisada, além de declarações pautadas no preconceito por parte de alguns/mas parlamentares e religiosos/as, tudo isso girando em torno da aprovação da união entre pessoas do mesmo sexo, visando garantir a legalidade de mais um entre os diversos arranjos familiares na contemporaneidade.
	A sala dos/as professores/as foi palco de manifestações em relação em relação ao tema, onde surgiram comentários como:
O Brasil agora está de volta à Ditadura, só que agora não é mais militar e sim gay, estou me sentindo constrangido, pois se já não bastasse saber que tem, agora teremos que aceitar esse povo em nosso meio “como se fossem cidadãos de bem” [grifo nosso] WAGNER7
(...) pessoas normais né? HUGO
Isso são os sinais da volta de Jesus, no mundo o que ficou foi homem e mulher; ISMÊNIA
Mas homossexuais são homens e mulheres! EDUARDO
Homens e mulheres sem vergonha na cara. ISMÊNIA
Durante  esse período de  observação  também  ocorreu o caso de exoneração da Vice-
7 Os nomes utilizados no trabalho serão fictícios
Diretora de uma Escola Estadual da Bahia, o que voltou a causar indignação em alguns/mas professores/as que atuam no campo de pesquisa, novamente os sujeitos protagonistas da pesquisa retomam a discussão onde alguns/mas docentes fizeram questão de revelar seus comportamentos homofóbicos, acuando as/os demais colegas que defenderam a exoneração. Sabendo que atualmente apenas um professor trabalha a temática, eles evitam discussão na presença do mesmo, mas na ausência do professor chegam a questionar sua sexualidade.
	De posse desse apanhado de observações, partimos para as experiências iniciais no processo de entrevistas, que aconteceram durante às aula brancas em que professoras/es estavam fora de suas salas. A Gestora-adjunta intermediou o contato, fazendo apresentação das/os professoras/es ratificando a relevância da pesquisa. Durante nossa conversa apresentei a justificativa de nossa pesquisa e inseri em nossa conversa seis perguntas semi-estruturadas do nosso questionário, deixando os/as docentes à vontade para a elaboração de suas respostas. 
	Alguns/ mas professores/as pediram desculpas, mas preferiram não colaborar com nossa pesquisa, alegaram falta de interesse e compatibilidade com o assunto, 
Olhe menina, sei que você ainda é nova na área, mas não acredite na lavagem cerebral que a faculdade faz em vocês. Quem ensina lá, não quer nem chegar perto de uma escola, dar aula lá é fácil, aqui a coisa é outra. Procure um tema mais interessante, que possa levar você adiante, com esse sinceramente, você só vai ficar mal vista. MARIA IDALINA.
Infelizmente não poderei ajudar, já contribuí com outros estagiários que passaram por aqui, na verdade eles tinham um tema que realmente interessava à educação. Aviso logo, se você quiser entrar mesmo na educação está seguindo pela contra-mão. A família tem que ser respeitada, pois Deus deixou o homem para mulher e tudo o que vier fora disso é gambiarra, pecado. ESTER MARIA
Seu trabalho está muito bem fundamentado, você tem boa intenção, mas o inferno está cheio delas, não perca seu tempo com esse tipo de pesquisa, só pra você ter ideia, na minha sala de aula esse tipo de assunto não entra, jamais eu falaria sobre isso já muita gente desviada no mundo e não quero incentivar ninguém para não ser responsável por mais um que vai pro inferno. ASCENDINO
	Enquanto pesquisadoras/es devemos nos pautar nos fundamentos éticos, o que inclui aprender a lidar com as diferenças, tais posturas das/os entrevistadas/os necessitam de respeito em sua diversidade de opiniões,  
(...) a finalidade de uma pesquisa qualitativa é intervir em uma situação insatisfatória, mudar condições percebidas como transformáveis, onde pesquisador e pesquisados assumem, voluntariamente, uma posição reativa. (CHIZZOTTI, 2001, p. 89). 
		As entrevistas em campo foram marcadas semanticamente pela figura de linguagem da ironia na maior parte por discentes com menos de cinco anos na Escola campo. Em entrevistas com uma das professoras mais antigas na Escola nos foi relatado que
Há alguns anos, uma professora trabalhava as questões de sexualidade na escola, mas ela foi convidada a não mais trabalhar com o tema, pois alegaram que não fazia parte do currículo escolar. Ainda me lembro  minha filha, as ações dela eram muito boas na escola, surtiu muito efeito, ela sempre trazia palestrantes e as conversas com os nossos meninos eram bem melhores do que agora. É uma pena só tem um professor aqui que faz esse trabalho, mas não é a mesma coisa, ele nunca quer trazer palestrantes de fora, acha que só ele sabe tratar do assunto e isso fica cansativo para os meninos, na verdade ele é narcisista. MARIA HELENA
	Buscamos o professor que atualmente trabalha gênero na escola, percebemos seu empenho em fazer um trabalho voltado para a diversidade, mas ele “questiona o preconceito que sofre por parte dos/as colegas de trabalho, alegando ser mal visto por alguns/mas que não concordam com o seu trabalho”.
	Algumas professoras reclamam da falta de informação sobre o assunto, sentindo-se despreparadas para lidar com as situações que envolvam drogas, prostituição, racismo ou homossexualidade. Elas apontam que “em relação às drogas e a prostituição o COAS se encarrega de dar palestras” ‘mesmo que esporadicamente ressalva outra colega’, em caso de racismo agora que está na lei acaba aparecendo alguém da GRE para fazer o trabalho”. “Mas quando o assunto é homossexualidade ninguém quer comentar, ‘o pior é que é o que mais a escola tem’, enfatiza a outra entrevistada”. (ANGÉLICA)
	Pergunto se ela sente algum desconforto em trabalhar com adolescentes dos grupos que ela mencionou anteriormente, e de imediato ela fala do “medo de ter alunas/os em qualquer uma das situações citadas”. Pois,” não se sente segura, não sabe como agir, o que falar”, diz “ sentir-se refém de um sistema de ensino arcaico”. (ANGÉLICA)
	Outro professor ainda menciona que, 
(...) os alunos estão virando “veado e sapatão” por culpa da família, agora é tudo desajustado, hoje ninguém sabe mais o que é família. Qualquer coisa em qualquer esquina é chamada de família, na verdade a sociedade perdeu mesmo foi o valor da moral e dos bons costumes. “Família era a dos meus avós, meu avô respeitava minha avó, nunca arrumou uma mulher para passar na porta de casa com ela, tudo o que ele fazia era escondido para minha avó não passar constrangimento”.  [grifos nosso] ABEL
Indagado por uma professora sobre as supostas traições (...)
Nenhum homem vive sem trair, mas as mulheres são diferentes, precisam respeitar os maridos, independentes de serem ou não traídas. ABEL
	Considerações 
As concepções de gênero e família seguem sua construção dentro dos padrões ditados pela sociedade, sendo envolvidas muito mais pelas relações de poder. Assim o campo empírico apresenta uma vasta diversidade, o que faz com que profissionais da educação questionem a sexualidade de determinados/as adolescentes, por serem afeminados ou masculinizadas, sendo inclusive motivo de piadas. 
	Em trinta dias convivendo com a comunidade escolar, identificamos a presença do preconceito nas falas e atitudes da maior parte dos sujeitos protagonistas da pesquisa, surge então o retrato do quadro de educadores/as da escola escolhida como campo de pesquisa, deixando transparecer como as pessoas ainda desconhecem o assunto. Mostrando que na prática o trabalho não é desenvolvido como consta no projeto Sexualidade na Adolescência, pois as temáticas que envolvem família e gênero ainda causam controvérsias. A coleta de dados aponta ainda como uma das vertentes a falta de políticas públicas que vislumbrem um maior amparo às questões que enfatizem as relações de gênero e família. 
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RESUMO
Juliet Mitchell é um expoente na construção teórica do discurso sobre a igualdade de gênero, suas contribuições nesse campo são temas de estudos nas áreas sociais e psicanalíticas. A autora aponta a debilidade da discussão clássica da desigualdade de gênero que não trata de sua substância específica, assim a libertação da mulher está inserida na formulação de leis gerais, como acessória ao socialismo. Mitchell apresenta quatro estruturas-chaves — Produção; Reprodução; Socialização; e Sexualidade — que possibilitariam a igualdade de gênero. Também, na psicanálise, vislumbra as explicações do que ocasiona a diferença sexual, principalmente através do estudo do inconsciente. Suas abordagens distintas contêm contribuições teóricas que, até hoje, inspiram o movimento feminista e os estudos relacionados à mulher. Marx, Engels e Bebel são alguns dos pensadores socialistas que inspiraram as teorias de Mitchell, seja nas referências feitas por ela ou nas críticas. Enquanto que no feminismo, o qual utiliza a psicanálise em seu embasamento científico, seu o discurso é seguido por Simone de Beauvoir que dispara a idéia “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher”. Dessa forma, o debate deste artigo procura articular as contribuições citadas anteriormente com a noção de construção cultural, proposta pelo historiador contemporâneo Eric Hobsbawm, em contraponto com a naturalização destas; com a História das Mentalidades, a partir do conceito proposto pelo também historiador Lucien Febvre; e com a publicidade da Mídia que demonstra em certo grau, considerando as ressalvas, a mentalidade das diferenças de gênero.

Palavras-chave: Juliet Mitchell; Revolução; Feminismo Socialista; Psicanálise; Estruturas-chave.
1. INTRODUÇÃO
A luta pela libertação da mulher experimenta de opiniões divergentes, mesmo para os simpáticos a ela. Não é novidade que a cultura, a religião e a legislação vigente procuram moldar a mentalidade da sociedade de maneira que fique óbvia a inferioridade da mulher perante o homem. Repare que já na infância o gênero feminino é repreendido pelos pais por certos atos — apenas pelo motivo de ser garota — repreensão que tende a se repetir na adolescência na questão da sexualidade e mesmo posteriormente, na vida adulta, inferida pela própria sociedade, pois como todos sabem “as mulheres não possuem os mesmos direitos que os homens.”
A constatação de tantos séculos da opressão do sexo feminino pelo masculino possibilita que observemos a construção ideológico-social cuidadosa para essa dominação presente no nosso dia a dia, nas nossas atividades diárias, tidas como naturais e supervalorizadas. Para termos um parâmetro de comparação histórica de construções ideológico-sociais é interessante recordar de uma construção ideológica mais recente, como no caso da noção de nação e de nacionalidade, pois “para os propósitos da análise, o nacionalismo vem antes das nações. As nações não formam os Estados e os nacionalismos, mas sim o oposto.” (HOBSBAWM 1990, p. 19 apud PIMENTA 2009, p. 74). Portanto, segundo o historiador Hobsbawn, as nações são construções político-ideológicas dos Estados e dos nacionalismos. Por mais recente que essa idéia de pertencer a uma nação seja, todos nascem sem questioná-la, pois parece que sempre foi assim e sempre deverá ser. Tal qual pensamos na subordinação da mulher a sociedade tipicamente masculina, pois o homem comanda o espaço público e a mulher torna-se um servidor particular do marido. (ENGELS 1884 apud MITCHELL 1967, p. 9-11).
A naturalidade da desigualdade de gênero é algo tão naturalizado, tão intrínseco na sociedade ocidental, que provavelmente todo mundo conserva pelo menos alguns preconceitos incitados por toda a vida. É sempre um desafio desvelar os olhos do preconceito que possuímos e, talvez um dia, se abra os olhos para cada um deles, desconstruindo-os. Pelo tempo alarmante em que essa desigualdade prevaleceu e que se fortificou em suas bases e em suas instituições jurídicas, familiares e na esfera pública, percebe-se que os indivíduos instruídos nessa sociedade dos homens possuem dificuldades na compreensão do problema e na elaboração de teorias. Por mais que seja sabido que a sociedade está baseada em estruturas obsoletas, neste caso da igualdade de gênero, mais do que desagradável para os dominantes serem iguais com os oprimidos, em teoria parece difícil solucionar o problema da maneira ideal. Observa-se que por mais avanços que esta questão tenha conseguido obter, a desigualdade permanece em diversas instâncias. Nos salários, nos cargos, nos prestígios, nos estudos, nas leis, na dicotomia público/privado, no papel familiar e social e na sexualidade. Apenas no momento em que pudermos ver homem e mulher como iguais, que homens possam ter papéis domésticos “sem virar piada” e que mulheres possam trabalhar e ser livres sexualmente da mesma forma que os homens “sem que exista motivo para fazer piada”, enfim, só quando em harmonia com a mudança do “ver social”, a própria Constituição garantir a igualdade dos gêneros, pode-se acreditar que existe uma evolução histórica na Igualdade de Gênero. Esse parece o passo mais difícil de ser dado, como também o fundamental. Mas a pergunta é: Como dar esse passo? Esse é o ponto no qual a abordagem teórica de Juliet Mitchell trás a pluralidade do tema e um consenso. Busca apresentar o motivo da falha do movimento feminista e propõe uma solução teórica fundamentada inicialmente no socialismo e na especificidade do tema.
Juliet Mitchell é professora psicanalista, estudiosa de gênero, chefe do Departamento de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Cambridge e membro do Jesus College Cambridge. Ela é um membro titular da Sociedade Psicanalítica Internacional. (MONASH UNIVERSITY, 2004, tradução minha). Para compreender a pertinência de Juliet Mitchell ao tema proposto será proveitoso entender as motivações de seus estudos a respeito do gênero: 

[...] socialista e feminista inglesa, nascida na Nova Zelândia, ainda ativista, é brilhante professora da Universidade de Cambridge (Inglaterra). A jornalista feminista Cecília Toledo, escrevendo na revista Marxismo Vivo, cita uma entrevista de Mitchell, durante a Marcha Mundial das Mulheres em Londres, no ano 2000, na qual esta declara aos jornalistas que se descobriu feminista quando percebeu “já na universidade, que o mundo era organizado ao redor das diferenças de gênero; que havia, por exemplo, uma mulher para cada doze homens em Oxford”. Sua atividade como professora de Psicanálise e de Estudos de Gênero na Universidade de Cambridge e sua intensa produção acadêmica com diversos livros e artigos publicados, nestas últimas quatro décadas sobre a condição feminina, tornam-na uma pensadora importante do feminismo socialista. Particularmente, o artigo reeditado neste número da Revista Gênero foi objeto de muitas reflexões do movimento feminista carioca nos anos 1970, no Centro da Mulher Brasileira. A leitura de “Mulheres: a revolução mais longa” naqueles anos sedimentou as idéias feministas, fazendo uma ponte entre a relação de classe e a condição de sexo. Foram horas de leituras e debates nos pequenos grupos de reflexão feministas sobre estas questões. Trazer este texto para a reflexão atual é reconhecer a sua importância na formação do pensamento de muitas feministas do Rio de Janeiro. (REVISTA GÊNERO 2006, p. 6-7)

Na Universidade a esmagadora maioria são homens, Mitchell afirma que é um exemplo da organização mundial pelas diferenças de gênero. “Mulheres: a revolução mais longa.[footnoteRef:196]” trás um arcabouço teórico, o qual se propõe a começar a organizar e a problematizar a situação das mulheres e o vislumbre da solução. Na reflexão atual sobre a questão e como o próprio título já introduz, a revolução mais longa é a das mulheres. E isso não só na vertente feminista socialista, mas na própria raiz do socialismo, Marx e Engels percebem sua longitude. Neste artigo será proposto um embasamento teórico a partir do entrosamento de Mitchell com a teoria socialista, com a obra de Simone de Beauvoir e com as chamadas “estruturas-chaves”. [196:  MITCHELL, Juliet. Mulheres: A Revolução Mais Longa. Revista Civilização Brasileira, ano III, n. 14, p. 5-41, 1967.] 


2. A CONTRIBUIÇÃO TEÓRICA DO SOCIALISMO PARA A LIBERDADE DA MULHER
Se for necessário defender o direito a igualdade de gênero, do por que a mulher tem sim de ser igual e de seu poder civilizador, intelectual e diplomático, o qual falta tanto no mundo dos homens. Se há alguma dúvida da dimensão dos valores que a mulher pode acrescentar ao mundo e da diferença que poderá fazer como igual, os dados surpreendentes do texto Exclusão, cultura e violências em curso de Marlene de Fáveri provavelmente irá saná-la:

As mulheres somam hoje 90% das lutas antimilitaristas, 80% das lutas ecológicas e 70% das lutas populares, informa Rose Marie Muraro, o que quer dizer que elas estão entrando na contramão da história, uma história de guerras, violências e desigualdades. Concordo com Juliet Mitchell de que o centro das preocupações das mulheres - e que deve ser também dos homens, nas relações todas - tenha fôlego e ações práticas no sentido de preservar a espécie, ou seja, numa busca de uma cultura de evitar que as crianças sejam vítimas da situação de violência e exclusão. Afinal, sem um cuidado de si enquanto sujeitos do direito, e um cuidado ainda mais apurado com as crianças e adolescentes, de nada adiantaria pensar num feminismo renovado. (2003, p. 422-423).

O que Fáveri observa e diz concordar com Mitchell é a existência de uma mulher ativista, cujas atitudes visam à preservação da humanidade, a qualidade de vida, a igualdade e a não-violência. A própria guerra é causada por atitudes ambiciosas, violentas e de ódio, não condizentes com a humanidade idealizada por muitos. Enquanto forem concebidas as desigualdades serão concebidas as justificativas para conflitos e guerras. E isso mostra o quanto a sociedade ainda está baseada numa selvageria primitiva.
 Na defesa desta idéia estão dois famosos socialistas, o primeiro foi Fourier, considerado por Mitchell o “mais ardente e profuso advogado da libertação das mulheres e da liberdade sexual entre os primeiros socialistas[footnoteRef:197]”, o qual escreveu em Théorie des Quatre Mouvements: [197:  MITCHELL, Juliet. Mulheres: a revolução mais longa. Revista Civilização Brasileira, ano III, n. 14, p. 7, 1967.] 


A mudança em uma época histórica sempre pode ser determinada pelo progresso das mulheres no sentido da liberdade, porque na relação da mulher para o homem, do fraco para o forte, é mais evidente a vitória da natureza humana sobre a brutalidade. O grau de emancipação das mulheres é a medida natural da emancipação geral. (FOURIER 1841, p. 195 apud MITCHELL 1967, p. 7).

E a citação de caráter filosófico de Marx que aprova essa formulação em A Sagrada Família:

A relação do homem para a mulher é a relação ‘mais natural’ de um ser humano com respeito a outro. Indica, por esta razão, até onde o comportamento ‘natural’ do homem tornou-se humano, e até onde esta essência ‘humana’ tornou-se ‘natural’ para ele, até onde sua ‘natureza humana’ tornou-se a sua ‘natureza’. (MARX 1844 apud MITCHELL 1967, p. 8)

A relação da mulher para o homem é do fraco para o forte, isso significa para Charles Fourier a luta da natureza humana sobre a brutalidade, e por isso pode-se medir a emancipação geral a partir do grau de emancipação das mulheres. Karl Marx percebe essa mesma relação homem e mulher, quando o grau de respeito ao outro (como seu igual) é em si a natureza humana. Mitchell explica essa questão fundamental apontada por Marx, como o “progresso do humano sobre o animal, do cultural sobre o natural.” (MITCHELL 1967, p. 8)
O que pontuou Mitchell em 1967 foi o fato de que os maiores pensadores socialistas do século dezenove reconhecem a necessidade da libertação das mulheres, entretanto essa preocupação vem perdendo forças, como elemento subsidiário no ideário socialista. (p. 6). No feminismo socialista e no radical é aonde esta vem ganhando espaço de movimento revolucionário. A explicação do silêncio dentro do socialismo contemporâneo é dada por Mitchell, a qual utilizara fervorosamente a teoria socialista para buscar compreender a opressão e a proeminente libertação da mulher:

Mas pode-se dizer com alguma certeza que parte da explicação para o declínio no debate socialista sobre a questão repousa não somente nos processos históricos reais, mas na debilidade original existente na discussão tradicional da questão, nos clássicos. Pois embora os grandes estudos do século passado sublinhassem todos a importância do problema, não o “resolveram” teoricamente. As limitações de sua abordagem jamais foram transcendidas posteriormente. (1967, p.7)

Esta debilidade existente na discussão tradicional, apontada por Mitchell, está diretamente associada à principal dificuldade teórica, a meu ver, que existe nos estudos sobre a igualdade de gênero. As abordagens teóricas, ainda hoje, não estão transcendendo ao ponto de conseguir modificar a mentalidade da maior parte da sociedade. Por melhores as abordagens teóricas e a aplicação efetiva na prática que tenha existido, ainda há uma extrema diferença no ser homem ou ser mulher. Seus papéis sociais ainda são diferenciados. Para esclarecimentos, ligue a TV e repare que a maioria dos comerciais é direcionada exclusivamente ao homem ou a mulher (Quando não à família ou a alguma faixa etária determinada). A abordagem publicitária elucida a desigualdade de gênero e etária. Mas limitando-se a primeira, observa-se que o papel de cada um destes opostos é o “natural”, é o que se espera deles em seu convívio em sociedade. O homem é a parte que vai beber com os amigos e encontrar sua felicidade no bar e a mulher é parcela que se preocupa com a estética e com a saúde dos filhos. Os poucos reflexos publicitários de inclusão de ambos os sexos parece mais ter motivação capitalista do que uma visão que inclui conscientemente a mulher.
A problemática teórica para o avanço do movimento pela inclusão da mulher é muito bem abordada no artigo “Mulheres: a revolução mais longa”, na qual a autora aponta mais duas falhas na teoria clássica socialista para o avanço da questão. Novamente colocando em evidência os autores Fourier e Marx:

Marx [...] manteve a abstração da concepção de Fourier da posição das mulheres como um índice do avanço social geral. Isto, na verdade, torna-a meramente um símbolo – concede ao problema uma importância universal, ao preço de privá-la de sua substância específica. Os símbolos aludem ou derivam de alguma coisa. Nos escritos do jovem Marx, a mulher se torna uma entidade antropológica, ou categoria ontológica, de tipo altamente abstrato.
[...]
O que é contundente é que aqui o problema das mulheres submergiu em uma análise da família. As dificuldades desta abordagem podem ser vistas na nota algo apocalíptica dos comentários de Marx sobre o destino da família burguesa aqui e em outros pontos (por exemplo, no Manifesto Comunista). Havia pouca sustentação histórica para a idéia de que estava em efetiva dissolução e, sem dúvida, já não podia ser vista na classe trabalhadora. (MITCHELL 1967, p. 8-9)

Para ela o agravamento da abordagem teórica socialista é a submersão do problema das mulheres numa análise familiar. Critica Marx para a pouca sustentação histórica utilizada pelo mesmo para afirmar a efetiva dissolução da família e a concessão do valor universal, a qual priva a opressão da mulher de sua substância específica. E essa é a inovação proposta pela autora, compreender o problema a partir de sua substância particular. A longitude da questão é apontada na obra A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado de Friedrich Engels, para o qual “coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher no casamento monogâmico, e a primeira opressão de classe, com a do sexo feminino pelo masculino.[footnoteRef:198]” (ENGELS 1962 apud MITCHELL 1967, p. 9). E, de acordo com ele, isso teria explicação na noção de herança: [198:  ENGELS, Friedrich. A origem da família, da propriedade privada e do Estado (1884). In: MARX; ENGELS.
Selected works. 1962.] 


A herança, que é a chave para o seu exame econômico, foi primeiro de linha materna, mas, com o aumento da riqueza, tornou-se de linha paterna. Este foi o maior retrocesso da mulher, considerado isoladamente. A fidelidade da mulher se torna essencial e a monogamia é irrevogavelmente estabelecida. A esposa na família comunística, patriarcal, é um servidor público, com a monogamia ela se torna um servidor particular. Engels efetivamente reduz o problema da mulher à sua capacidade de trabalho. [...] Se a inabilidade para o trabalho é a causa de seu status inferior, a habilidade para o trabalho trará sua libertação. (ENGELS 1962 apud MITCHELL 1967, p. 10).

A herança, segundo Engels, trouxe a necessidade da monogamia. A herança torna-se motivo para a coação da fidelidade da mulher, tornando-se irrevogavelmente um servidor particular. Apesar de reduzir o problema ao trabalho, propondo a liberdade da mulher a sua liberdade para o trabalho, como servidor público, Mitchell utiliza a produção como uma das quatro estruturas que guiará sua abordagem teórica. Entretanto, segundo a própria, só a liberdade de trabalho não trará a igualdade da mulher. (MITCHELL 1967, p. 30). Ou seja, “A posição das mulheres, então, no trabalho de Marx e Engels, permanece dissociada de, ou subsidiária a uma discussão da família, [...] tom excessivamente econômico, ou entra no domínio da especulação deslocada.” (MITCHELL 1967, p. 10). O teor econômico e familiar da discussão da liberação da mulher a priva de sua substância específica e não apresenta uma solução para uma mudança de mentalidades[footnoteRef:199] na qual a mulher adquire a igualdade: “A primeira premissa para a emancipação das mulheres é a reintrodução de todo o sexo feminino na indústria pública... isto... pede que a qualidade possuída pela família individual de ser a unidade econômica da sociedade seja abolida.” (ENGELS 1962, MITCHELL 1967, p. 10). [199:  FEBVRE, Lucien. O Problema do Ateísmo no Século XVI: a religião de Rabelais. (1942). Febvre é um precursor da História das Mentalidades.] 

Nessa questão, um pouco mais longe chega um discípulo de Engels, August Bebel apresentou uma visão da opressão da mulher além de subproduto da evolução da família e da propriedade privada: “Desde o início dos tempos, a opressão foi o destino comum da mulher e do operário. A mulher foi o primeiro ser humano que provou o gosto da escravidão, tendo sido um escravo antes de existir a escravidão.[footnoteRef:200]” (BEBEL 1983 apud MITCHELL 1967, p. 10). [200:  BEBEL, August. Die Frau und der Sozialismus. 1983. In: ALMEIDA, Marlise Míriam de Matos. Simone de Beauvoir: uma luz em nosso caminho, Cadernos de Pagu Simone de Beauvoir & os Feminismos do Século XX, CORRÊA, Mariza (org.), Campinas: UNICAMP, v. 12, p. 145-156, dez. 1999.] 

A inferioridade física foi reconhecida nos trabalhos de Marx e Engels, mas a partir dessa comparação, ele autentica que o elemento biológico “a maternidade” foi a condição que deixou a mulher como economicamente dependente do homem. (MITCHELL 1967, p. 10-11).
Considerando os termos da análise socialista, Mitchell conclui que “A libertação das mulheres permanece como um ideal normativo, um acessório da teoria socialista, sem estar estruturalmente integrado nela.” (MITCHELL 1967, p. 10-11). Ou seja, o papel da formulação da teoria da libertação das mulheres cabe a ela e aos estudiosos interessados na substância específica do tema da igualdade de gênero.

3. O DIÁLOGO DAS PROPOSIÇÕES DE TEOR PSICANÁLICO DE SIMONE DE BEAUVOIR E JULIET MITCHELL

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino.[footnoteRef:201] (BEAUVOIR 1980, p. 9 apud ALMEIDA 1999, p. 145).  [201:  BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, [1949] 1980, p.9. In: Simone de Beauvoir: uma luz em nosso caminho Marlise Míriam de Matos Almeida.] 


“Ninguém nasce mulher: torna-se mulher” é a resposta à pergunta enfática de Freud sobre o que quer uma mulher? Beauvoir percebe a possibilidade de haver “igualdade na diferença” e também o contrário. (BEAUVOIR apud ALMEIDA 1999, p. 155-156). Existe uma clara influência teórica do existencialismo e da psicanálise freudiana em suas obras. Os pontos de vista da filósofa, escritora e feminista Simone de Beauvoir deixaram marcas incisivas no feminismo mundial, enquanto as teses de Juliet Mitchell foram incorporadas nos trabalhos das feministas da vertente marxista como os de Heleieth Saffioti. (MORAES 1996, p. 3).
Sobre a compreensão da dinâmica da construção das diferenças sexuais, a psicanálise passa a ter um papel primordial para diversas teóricas, como bem descreve Marlise de Almeida:

E autoras inglesas e americanas como Juliet Mitchell, Dorothy Dinnerstein e Nancy Chodorow tentaram com muito afinco redescrever os processos da dinâmica social e cultural (especialmente através da adoção de teorias das relações de objeto da psicanálise) de construção das diferenças sexuais. (1999, p. 154).

A importância da psicanálise para a abordagem teórica da libertação da mulher é tão essencial, que a própria Juliet Mitchell defende a sua necessidade:

A própria Juliet Mitchell, no Woman’s estate, critica o movimento feminista norte-americano por sua rejeição a Freud, dizendo que esta rejeição é de “ordem moral.” Ora, diz Juliet Mitchell, a psicanálise, ao explorar o inconsciente e os constructos da vida mental, trabalha num terreno no qual a forma fenomênica predominante é a família. E o estudo da mulher exige uma teoria que consiga explicar como a mulher se torna mulher e o homem, homem. Entre o domínio biológico e o domínio social, a família é uma fronteira que pertence ao campo da psicanálise e que dá origem à diferença sexual.
Juliet Mitchell chega, assim, ao nó górdio da questão: a psicanálise, como ciência do inconsciente, fornece a chave teórica para a questão das diferenças sexuais. (MORAES 1996, p. 45-46).

Mitchell utiliza das teorias socialistas e psicanalíticas para desenvolver um arcabouço teórico variado sobre o tema da Igualdade de Gênero. Se na psicanálise, o estudo do inconsciente pode contribuir na compreensão das estruturas mentais e das motivações psicológicas para a diferenciação entre os sexos, é no feminismo socialista que Mitchell aponta as estruturas-chaves para a revolução social feminina.

4.  AS ESTRUTURAS-CHAVES PARA A REVOLUÇÃO SOCIAL DA MULHER PROPOSTAS POR MITCHELL

Assim, o Woman’s estate é, antes de mais nada, uma obra política escrita por uma militante de formação teórica marxista. Depois de agradecimentos ao movimento de libertação da mulher por tudo o que faria no futuro e ao que já estava fazendo no presente, Juliet Mitchell, no prefácio do Woman’s estate, fala da extensão atingida pelo movimento feminista no começo da década de 70, em quase todos os países democráticos liberais do mundo capitalista avançado. Apesar da radicalidade das proposições e da amplitude do movimento, nossa autora constata uma estranha benevolência por parte da mídia. Todos os movimentos que lhe antecederam tiveram de ser clandestinos, ao menos nos momentos cruciais. Ora, diz ela, “não parece justo que a mídia conceda tanta publicidade ao Movimento de Libertação da Mulher, isto é, justamente para um movimento que, ao menos em teoria e organização, é o mais revolucionário que jamais existiu. E que pode fazer em público as declarações mais revolucionárias sem que ninguém pareça se incomodar com isto.”
Eis aí a razão do texto: um questionamento à sociedade que leva tão pouco a sério a mulher é fundamentalmente um questionamento acerca da natureza do próprio movimento. (MORAES 1996, p. 38-39).

Maria Lygia Moraes explicou a indignação de Mitchell de forma concisa e clara, pois ao questionar uma sociedade que não enxerga nos movimentos feministas uma ameaça a organização social vigente, como enxergaria em outros grupos, deixa perceptível o quanto o Movimento de Libertação da Mulher é subestimado. 
Entretanto, não há como se afirmar com absoluta certeza de que seja essa a causa maior, de que a maioria da sociedade desaprova e não credita possibilidades para a ascensão das mulheres para uma posição igualitária. Talvez a soma do comodismo da situação desigual com a legitimação de instituições obsoletas seja uma barreira bem maior e resistente a se transpor. A soma dessas causas poderia conviver em harmonia num ambiente em que uma maior parcela da sociedade (boa parte dessa parcela sendo composta por homens) seja intelectualmente a favor da igualdade de gênero, em contrapartida à empírica proposição, do descrédito do movimento feminista, defendida por Mitchell. E por esse motivo a publicidade da causa reacionária feminina seja simpática a mídia e a boa parte das pessoas, de modo geral. Mas qualquer certeza a esse respeito despenderia uma pesquisa cuidadosa em larga escala, de forma a se fazer conhecer a opinião ocidental do início do século XXI a esse respeito. 
Na sociedade ocidental não se pode negar as tensões proeminentes do ser mulher. O que não a impede, entretanto, de aspirar uma carreira além da família:

Ainda hoje, a vida das mulheres no mundo ocidental aponta para uma tensão permanente entre trabalho, casamento, procriação e socialização das crianças. Em torno de sua conjunção ou disjunção gira o destino feminino. Cada vez mais as mulheres incorporam a vida profissional como uma questão que lhes diz respeito, e cada vez menos o casamento é uma profissão. (MORAES 1996, p. 92)

Tais questões que impedem a revolução social feminina são propostas e organizadas por Mitchell em quatro estruturas-chaves. Ela atenta que como um movimento revolucionário é devido analisar o desenvolvimento desigual dessas estruturas que intencionam libertar a mulher objetivando atacar o elo mais fraco, ou seja, o mais desconexo deles. Ela divide as estruturas-chaves em: Produção; Reprodução; Socialização; e Sexualidade. Utilizando de exemplos históricos e empíricos em Mulheres: A Revolução Mais Longa, procura persuadir a compreensão da necessidade da transformação integrada de todas as quatro estruturas, considerando que a modificação exclusiva de uma pode ser anulada ao reforçar-se outra. (MITCHELL 1967, p. 30, 31). As três últimas estruturas citadas podem ser ligadas à concepção de família, privativa. E a primeira ligada à concepção de trabalho e de produção intelectual, que confere a participação no ambiente público. A teoria proposta por Mitchell diz respeito à problemática que conferiu, por séculos, à mulher a necessidade de escolher entre uma vida de escravidão dedicada a família ou uma vida independente dedicada ao trabalho e a erudição, como é explícito nos dizeres de Moraes:

[...] Assim, muitas mulheres, desejosas de criação intelectual ou artísticas, abdicaram da vida sexual (porque era igual à vida reprodutiva, vale dizer à família). Emily Dickson, uma das mais brilhantes poetisas do século passado, é um fulgurante exemplo. Outras, como Simone de Beauvoir, viveram relações sexo-afetivas, mas recusaram a domesticidade e a maternidade. (1996, p. 93)

5. CONCLUSÃO
Inúmeras são as justificativas para apontar Juliet Mitchell como um expoente na construção do discurso sobre a igualdade de gênero, ao eleger um autor que tenha dado contribuições efetivas à análise da questão utilizando-se de mais de um ponto de vista teórico e ainda situando a debilidade da discussão existente, a qual privava a questão de sua substância específica: A libertação da mulher. Apesar da visível opressão de um sexo pelo outro, a questão descambava para uma universalização na abordagem dos pensadores socialistas que discutiam o tema. O que despertou a criação intelectual de Mitchell, que a partir deste interesse passou a buscar soluções teóricas que levassem a igualdade de gênero:

Dois anos antes da vinda de Juliet Mitchell a São Paulo, a New left review publicara seu artigo Women: the longest revolution [...] que considero, sem sombra de dúvida, o mais importante texto teórico do feminismo marxista. Esse artigo e outros escritos sobre o mesmo tema foram publicados no Woman’s estate, em 197l [...]. Profundamente “engajada”, como se dizia nos idos dos sessenta, Juliet era uma típica intelectual da “nova” esquerda, para quem teoria e prática caminhavam juntas. (MORAES 1996, p. 38)

“Engajada” e ‘típica intelectual da “nova” esquerda’, como citou Morais, Mitchell uniu a teoria a prática e apresentou as estruturas-chaves: Produção; Reprodução; Socialização; e Sexualidade, uma proposta inovadora que, em conjunto, transformaria a sociedade na igualdade de gênero. Em complemento a essa solução teórica da sociedade, ela estuda também uma solução teórica psicanalítica, pois o estudo da mulher exige uma teoria que dê conta de explicar como a mulher se torna mulher e o homem, homem. A família está no seio das relações entre o domínio biológico e o domínio social, e é no campo da psicanálise que existem explicações do que origina a diferença sexual, pelo estudo do inconsciente. Ou seja, é uma autora que busca embasamento teórico nas mais diversas disciplinas e por isso que, até hoje, suas contribuições inspiram o movimento feminista e os estudos relacionados a mulher.
Não foi esquecido que a sua publicação mais abordada neste artigo datava de 1967, muitos avanços foram conquistados desde então, como uma maior participação da mulher na Universidade (ainda que inferior) e a distribuição de métodos contraceptivos pelo Estado. Nesses dois exemplos, seriam avanços isolados em parte das estruturas-chaves da produção e da reprodução. Ainda assim, a sexualidade por parte da mulher é reprimida e o papel principal da mulher continua inerente a família. Como Mitchell antecipara em sua teoria, com a mudança isolada das estruturas, bastaria o reforço das outras para manter o lugar social inferior da mulher.
A abordagem utilizada por Mitchell em Mulheres: A Revolução Mais Longa estava inserida no seu contexto histórico na medida em que dialogou com o marxismo, num mundo divido no qual as teorias científicas tomavam partido da ideologia capitalista ou socialista; E suas proposições ainda estão atuais na proporção em que a mulher ainda está presa as estruturas postuladas por ela. Muitos dos problemas de sua teoria social ainda estão presentes, portanto mesmo que tenha uma diferença de quase meio século para os dias de hoje, sua obra ainda está bem atual.
O mundo mudou, algumas reivindicações foram conquistadas, todavia ainda somos desiguais. Por esse motivo, gostaria de finalizar citando a constatação de Beauvior: ‘[...] os que tanto falam de “igualdade na diferença” mostrar-se-iam de má-fé em não admitir que possam existir diferenças na igualdade.’ (1980, p. 500. apud ALMEIDA 1999, p. 155).
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ABSTRACT
Juliet Mitchell is an exponent in the theoretical construction of the speech about the gender equality, her contributions in this field are subjects of studies in the social areas and psychoanalytic. The author points out the weakness of the classical discussion of the gender inequality that does not discuss its specific substance, thus the liberation of the women is inserted in the formulation of general laws, as ancillary to the socialism. Mitchell presents four structures-keys — Production; Reproduction; Socialization; and Sexuality — that would allow the gender equality. Also, in psychoanalysis, see the explanations of what give rise to the sex difference, mainly over the study of the unconscious. Its distinct approaches contains theoretical contributions that, nowadays, inspire the feminist movement and studies related to the woman. Marx, Engels and Bebel are some of the socialist thinkers who had inspired the theories of Mitchell, be in the references made for it or in the critical ones. While in feminism, which uses the psychoanalysis in its scientific foundations, your discourse is followed by Simone de Beauvoir that fire the idea "No one is born woman: becomes woman". This way, the debate of this article tries to articulate the contributions cited above with the concept of cultural construction, proposed by contemporary historian Eric Hobsbawm, in contrast with the naturalization of these; with the History of Mentalities, from the concept proposed by also historian Lucien Febvre; and with the advertising of the Media that demonstrates by a certain degree, considering the caveats, the mentality of the gender differences.
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A INDÚSTRIA CULTURAL COMO PROPAGADORA DA VIOLÊNCIA SIMBÓLICA DE GÊNERO E COMO INFRATORA DOS DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES
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1. INTRODUÇÃO
O presente artigo tem por objetivo analisar de forma crítica, certos discursos propagados pela mídia e pela Indústria cultural, segundo o qual a mulher é caracterizada única e exclusivamente como um objeto, responsável pela satisfação pessoal do homem. A Indústria cultural não apenas reproduz um discurso patriarcalista antiquado, mas também permite que as massas recebam tais mensagens de forma acrítica, visando uma permanência do status quo[footnoteRef:206].   Como formadora de opinião, a indústria cultural influência a propagação de certos estereótipos femininos, que contribuem para disseminação do preconceito e da discriminação. Partindo do pressuposto de que certas exposições midiáticas – comerciais, programas televisivos, filmes e músicas - são completamente contrárias às lutas feministas por igualdade de gênero, promoção dos direitos humanos e direito a uma vida sem opressão, pretende-se demonstrar ao longo deste trabalho a presença de um tipo peculiar de violência na mídia: a violência simbólica de gênero.  Para conseguir atingir este objetivo foram realizadas pesquisas em obras bibliográficas e estudos já divulgados, que fornecem dados sobre o assunto. A revisão de literatura auxilia na interpretação, compreensão e discussão do problema que foi proposto e auxilia na elaboração de uma descrição sobre o tema.  [206:  Expressão latina que se refere ao estado atual de coisas ou situações. Origina-se do termo "in statu quo ante bellum", cujo significado é "no estado (em que se estava) antes da guerra".
] 

 A escolha deste tema justifica-se porque a reprodução da imagem feminina como um simples objeto de desejo fere direitos humanos universais, além de auxiliar na propagação de idéias machistas, que muitas vezes conduzem a própria violência física. Em uma época na qual o entretenimento midiático é defendido como se fosse um direito natural do homem, faz-se necessário atentarmos para a situação da representação feminina na mídia – sobretudo quando esta transmite e perpetua a violência simbólica de gênero, trabalhando em favor da manutenção do status quo de nossa sociedade opressora e contra o exercício da dimensão crítica da razão humana (PEREIRA NETO; LOIOLA; QUIXIDÁ; 2010).
Para elaboração deste artigo, o método utilizado foi o histórico-dedutivo. A pesquisa é do tipo revisão bibliográfica com base na pesquisa de dados secundários, sendo uma análise, essencialmente, bibliográfica e documental. 
Utilizou-se neste trabalho a pesquisa bibliográfica em dados primários (dados de pesquisas originais e textos de leis) e secundários (dados de pesquisas originais coletados por outros autores), pois, conforme Cervo e Bervian (1996, p.48 apud Goçalves, Silva e Rodrigues, p. 12, 2011) “[...] a pesquisa bibliográfica é meio de formação por excelência. Como trabalho científico original, constitui a pesquisa propriamente dita na área das Ciências Humanas”.  Devido a seu caráter de pesquisa bibliográfica e revisão de literatura, os dados primários e secundários foram coletados em diversas obras pertinentes ao tema. 
No primeiro tópico, será desenvolvido o conceito de indústria cultural; para tanto, recorreu-se aos textos traduzidos de Marcuse, Adorno e Hockeimer, autores da Escola de Frankfurt[footnoteRef:207]. Em um segundo momento, realiza-se uma análise sobre o gênero e sobre a violência simbólica de gênero, presente nos meios de comunicação de massas. Posteriormente, demonstra-se que tal tipo de violência fere Direitos Humanos Femininos Universais; para corroborar tal assertiva, destacou-se dois tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário: A Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher e A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher. Por fim, conclui-se que o Direito constitui poderosa arma no que tange a luta contra a violência simbólica de gênero. [207:  Escola de teoria social vinculada ao Instituto para Pesquisa Social da Universidade de Frankfurt, Alemanha. Foi composta por pensadores neo-marxistas, que teciam críticas tanto ao capitalismo quanto ao socialismo. Estudaram a questão da Cultura, analisando a transformação desta em simples mercadoria.] 


2. A INDÚSTRIA CULTURAL
Os meios de comunicação de massa firmaram-se como verdadeiros formadores de opinião. Através do entretenimento, da informação e da propagação da cultura produzida, eles influenciam as relações dos indivíduos com o mundo e entre si mesmos. Diariamente, os indivíduos absorvem os mais diversos tipos de mensagens propagadas por estes meios de comunicação – mensagens estas, na maioria das vezes, recebidas de forma acrítica. Questionando esta passividade social, os teóricos da Escola de Frankfurt demonstraram que tais mecanismos contribuem de forma significativa para a manutenção do status quo, vez que os produtos comercializados através dos meios de comunicação de massas obstam a emergência de um pensamento crítico, contestador e ativista (PEREIRA NETO; LOIOLA; QUIXANDÁ; 2010).
Para compreender a crítica realizada pelos frankfurtianos, faz-se necessário esclarecer a concepção dos mesmos sobre o termo cultura. Segundo Renato Ortiz (s.d.),
Quando os frankfurtianos se referem à cultura, eles utilizam o termo com um significado distinto do que lhe é conferido pelos antropólogos. Cultura não significa práticas, hábitos ou modo de vida, e se por um acaso é legítimo falarmos em antropologia, trata-se de uma Antropologia Filosófica. Na verdade os autores seguem a tradição alemã que associa cultura à Kultur, e a identificam com a arte, filosofia, literatura e música. As artes expressariam valores que constituem o pano de fundo de uma sociedade.  (ORTIZ, s. d.).
Marcuse (1986) compreende a cultura como “o conjunto de fins morais, estéticos e intelectuais que uma sociedade considera como objetivo de organização, da divisão e da direção do trabalho“.  Ao se analisar os objetivos explícitos da civilização ocidental bem como sua pretensão de implementá-los, veremos que a cultura pode ser compreendida como um processo de humanização 
caracterizado pelo esforço coletivo de proteger a vida humana, por apaziguar a luta pela existência mantendo-a dentro de limites aceitáveis, por estabilizar uma organização produtiva da sociedade, por desenvolver as capacidades intelectuais do homem e por reduzir as agressões, a violência e a miséria.[footnoteRef:208] (MARCUSE, p.56,1986, tradução nossa). [208:  “Caracterizado por el esfuerzo  colectivo por proteger la vida humana, por apaciguar la lucha por la  existencia manteniéndola dentro de límites gobernables, por estabilizar una organización productiva de la sociedad, por desarrollar las facultades intelectuales del hombre, y por reducir y sublimar las agresiones, la violencia y la miseria” (MARCUSE, p.56,1986).] 


Contrapondo-se a idéia de cultura estaria a civilização. Enquanto a primeira refere-se ao âmbito espiritual do indivíduo, a segunda relaciona-se com o âmbito material – ou seja, expõe o indivíduo a condições e necessidades externas, relacionadas ao trabalho, e ao comportamento social necessário (MARCUSE, 1986).  
Desta forma, a cultura burguesa defenderia a espiritualização do ser humano, sendo as funcionalidades do mundo material, ignoradas. Tais benefícios, entretanto, eram usufruídos apenas pela elite. Com o surgimento do capitalismo, a cultura foi transformada em bem de consumo para as massas com intuito não de democratizar as artes em meio à população oprimida, mas como forma de obtenção de lucro. Como consequência disso, deu-se a perda do caráter livre e criativo da cultura burguesa, trazendo-a ao plano material utilitarista. A cultura passa, então, a possuir um caráter econômico – mera mercadoria, para ser vendida e consumida. Com a perda de grande parte de sua criatividade, a cultura contribuiu, ainda, para a formação de uma sociedade acrítica “pois a sua produção visa não ao esclarecimento dos indivíduos, mas sim prendê-los mais eficazmente à sociedade estabelecida na medida em que privilegia a diversão e o entretenimento em detrimento da formação crítica.” (PEREIRA NETO; LOIOLA; QUIXANDÁ, p. 3, 2010).
Segundo Adorno e Hockheimer (1985), a cultura torna-se industrializada e obedece a certos padrões de produção. Tais padrões “teriam resultado originariamente das necessidades dos consumidores: eis por que são aceitos sem resistência.” (ADORNO; HOCKEIMER, p. 57, 1985).
Os meios de comunicação transformam os indivíduos em telespectadores e ouvintes, tratando-os como verdadeira massa igual e uniforme. Assim, tais indivíduos são entregues a programas e canções padronizados, pré-fabricados, que inibem o pensamento crítico e massificam a sociedade. A Cultura passa a ser controlada, de forma que a “espontaneidade no público é dirigido e absorvido, numa seleção profissional, por caçadores de talentos, competições diante do microfone e toda espécie de programas patrocinados” (ADORNO; HOCKEIMER, p. 57, 1985).  
O novo e o espontâneo são completamente tolhidos pela indústria cultural.  O novo, devido a seu caráter arriscado, experimental, o que conduz a possibilidade de perdas monetárias. O espontâneo, devido à inexistência de espaço para seu cultivo, vez que o processo técnico tem como objetivo único a maximização dos lucros. “A máquina gira sem sair do lugar. Ao mesmo tempo em que já determina o consumo, ela descarta o que ainda não foi experimentado porque é um risco” (ADORNO; HOCKHEIMER, p. 63, 1985). A indústria cultural elege a padronização e a exploração de esquemas como forma de garantir o máximo de lucratividade.
A cultura produzida para o consumo das massas realiza um papel crucial no que tange ao conformismo social. Fora do trabalho, as massas consumem este tipo de cultura visando expurgar o espírito, recompondo-se assim para uma nova jornada de trabalho. Entretanto, a indústria cultural, como salientado, não estimula o pensamento crítico – antes o contrário; afasta a mente dos cidadãos explorados das questões capazes de fazê-los reagir contra a manutenção do status quo, tornando-os mais que meros expectadores, reprodutores de um sistema opressor e desigual, à medida que o aceitam passivamente (PEREIRA NETO; LOIOLA; QUIXANDÁ, 2010).
A cultura voltada para a maximização dos lucros forma um sistema orgânico. Cada setor – televisivo, musical, cinematográfico – compõe um sistema, que possui coerência enquanto setor individual e mantêm essa coerência em conjunto. Isso demonstra a submissão e comprometimento dos meios de comunicação de massa e a cultura produzida por eles com o projeto de manutenção da sociedade capitalista. Por este motivo, os frankfurtianos adotam o termo “indústria cultural”, “pois a expressão cultura de massa parece indicar uma cultura produzida ou até mesmo solicitada conscientemente pelas massas.” (PEREIRA NETO; LOIOLA; QUIXANDÁ, p. 4, 2010)
Atualmente, pode-se perceber que a indústria cultural atua a pleno vapor. São diversos filmes, programas televisivos, músicas e demais formas de entretenimento produzidos não como a pura expressão da arte, mas como verdadeiros objetos a serem consumidos acriticamente. Antes da qualidade, a quantidade é colocada em primeiro plano – quanto mais se vende, mais se lucra. Os grandes produtores não se preocupam com os valores transmitidos através da chamada “arte”.
Desta forma, faz-se extremamente necessário analisar os impactos causados por esta Indústria Cultural que, como formadora de opinião e produtora de modismos, interfere nas relações sociais positiva e negativamente. Como já dito, será feita uma análise de como a Indústria Cultural auxilia na reprodução de estereótipos no que tange ao papel da mulher – estereótipos estes que, por sua vez, ferem Direitos Humanos inalienáveis, propagando a violência simbólica de gênero.

3. A VIOLÊNCIA SIMBÓLICA DE GÊNERO
Para identificar o conceito de violência simbólica de gênero, faz-se necessário esclarecer o próprio conceito de gênero. O significado de gênero, segundo Scott (1995), diz respeito ao elemento que constitui as relações sociais baseadas sobre as diferenças percebidas, e implicam em quatro aspectos: 1) símbolos culturalmente disponíveis que evocam representações simbólicas; 2) conceitos normativos que põem em evidência as interpretações do sentido dos símbolos expressos nas doutrinas religiosas, educativas, políticas e cientificas; 3) instituições e organização social; e 4) a identidade subjetiva. [footnoteRef:209] [209:  Dentro dessas quatro dimensões que se intercruzam, analisaremos a dimensão institucional – a mídia – que reitera através dos seus discursos as desigualdades de gênero, contrapondo-se diretamente a direitos humanos universais.
] 

Deste modo, pode-se compreender o gênero como um conjunto de códigos manipulados, de costumes, que se corporificam. Diferentemente do sexo, ditado pela biologia e estabelecido logo ao nascimento, o gênero é uma construção social, em que mulheres devem incorporar certos padrões aceitáveis e os homens, outros.
Temos que nos submeter a determinados rituais, muitas vezes diários, para nos tornarmos mulheres (ou homens) segundo os ditames da sociedade em que vivemos e, assim, definirmos, aos nossos olhos e aos dos outros, a nossa identidade de gênero. E tudo isso, é lógico, acompanhando os padrões vigentes de estética, impostos aos respectivos gêneros, padrões esses que variam no tempo e no espaço, tanto geográfico quanto social. (SARDENBERG, 2002, p.59).

Esclarecido o conceito de gênero, pode-se compreender a violência simbólica de gênero. Esta é entendida como “constrangimentos morais impostos pelas representações sociais de gênero – sobre o masculino e o feminino.” (Cruz, 2008). Apesar dos diversos direitos humanos atribuídos às mulheres, o preconceito oriundo da ordem patriarcal que ainda impera na nossa sociedade, de forma velada ou explícita, permite a constante disseminação de “piadas, canções, comerciais, filmes, novelas, etc.” (Cruz, 2008) degradantes e constrangedoras para o gênero feminino. Apesar das notórias conquistas no que tange a igualdade formal, e a diversos direitos positivados, a figura da mulher como objeto ainda impera; basta ligar nossos televisores para visualizar este fenômeno patrocinado pela indústria cultural, que nos torna telespectadores acríticos. 
São imagens “jogadas” para os telespectadores, que assumem uma visão passiva da problemática em questão. A discussão “passiva” do telespectador diz respeito à falta de tempo para traduzir, processar e interpretar a quantidade de imagens emitidas pela televisão. Assim, as imagens transmitidas pelos meios de comunicação como televisão, jornais e revistas reproduzem representações de mulheres modernas, dinâmicas, independentes... e “coisificadas”. (CRUZ, p. 4, 2008).

A opressão feminina passou a adquirir novos contornos, veiculada como forma de entretenimento – o que retira seu caráter sério e capta o apoio da população acrítica. De forma quase imperceptível, a indústria cultural consegue estabelecer seus moldes para as mulheres da modernidade, que aceitam tais imposições sem maiores questionamentos. Tal fato auxilia de forma crucial a propagação de preconceito e discriminação, legitimando o pensamento patriarcal ainda existente e calando as vozes das chamadas “feministas barulhentas.” Em uma análise da representação feminina nas propagandas de cerveja veiculadas pela mídia, Cruz (2008) afirma que
as práticas discursivas produzidas pela mídia, são formas simbólicas, que veiculam noções existentes na sociedade, reproduzindo crenças, valores e identidades sociais, retratando alterações históricas, e contribuindo para a perpetuação ou transformação das relações sociais. os contextos sociais são constitutivos da produção das formas simbólicas, e dos modos pelos quais essas formas são recebidas e entendidas, contribuindo também para as maneiras pelo qual elas serão interpretadas, recebidas e valorizadas. Dentro dessa perspectiva, as propagandas que analiso são formas simbólicas produzidas pela mídia. Nessas propagandas existem representações que são construídas e transmitidas que legitimam a ideologia dominante. Desde modo, alguns grupos sociais têm os seus símbolos e significados representados em detrimento de outros grupos. (CRUZ, p. 5, 2008)

As representações midiáticas refletem padrões estabelecidos na sociedade, perpetuando estereótipos dos modelos femininos. Tais estereótipos são aceitos acriticamente pelos receptores, que não vêem necessidade de contrapô-los, pois são baseados no próprio senso comum. Ademais, essas representações são vistas como reais e naturais; fenômeno denominado por Thompson (1995) de “reificação”: uma estratégia para a permanência de determinadas normas, valores e posturas como elementos contemporâneos, justamente por serem consideradas pertencentes a uma tradição “eterna” e, por esta razão, aceita e justificável, onde uma situação transitória é representada como permanente ocultando seu caráter sócio-histórico. A mídia constrói o estereótipo feminino pautado nas imagens e mitos contemporâneos. Assim, a imagem da mulher é criada, aceita e partilhada socialmente por um grupo de pessoas que se identificam com tal imagem – mesmo que esta imagem fira direitos fundamentais.  
Cabe destacar o papel crucial de certos gêneros musicais no que tange a perpetuação da violência contra a mulher, em toda sua amplitude. Segundo Feitosa, Lima e Medeiros (2010):
A violência constitui o instrumento mais antigo de expressão do poder do homem, e está presente na vida de milhões de mulheres de todas as classes socais, raças/etnias e orientação sexual. É por meio desse instrumento que o mundo masculino impõe sua dominação no momento em que as mulheres ousam contrariar o papel a elas reservado. As diferentes práticas de violência contra as mulheres, como a física, a simbólica, sexual, patrimonial, foram naturalizadas no seio da sociedade e se fazem presentes tanto nos espaços de intimidade como no espaço público. (FEITOSA; LIMA; MEDEIROS; p. 4, 2010)

A naturalização de condutas violentas, por exemplo, é refletida nas letras de músicas de certas canções. Vez que a indústria musical faz parte da indústria cultural, notável produtora de lixo propositalmente fabricado (ADORNO; HOCKEIMER, 1985), pode-se inferir que tais ideologias influenciam seus ouvintes, de forma a manter e perpetuar o status quo patriarcal. Feitosa, Lima e Medeiros (2010) analisam uma letra do gênero musical “forró estilizado”:
As letras das músicas do forró estilizado trazem essa naturalização. Nelas, a violência contra as mulheres é tratada, muitas vezes, como instrumento que dá prazer às mulheres, alimentando, assim, o mito de que “mulher gosta mesmo é de apanhar”, a exemplo da letra da música Tapa na Cara: Ela é safada, mas gosta de apanhar. E diz que é gostoso na hora de amar. Apanha pra dormir, apanha pra acordar. Apanha todo dia, toda hora sem parar. Eu sei o que fazer pra ela não brigar. É tudo diferente, seu remédio é apanhar [...]. O povo na minha rua já tá desconfiando. Pensando que eu bato com ciúme da mulher. Todo mundo pensa que eu sou um mau marido. Mas só que eles não sabem a cachorra que ela é... (FEITOSA; LIMA; MEDEIROS, p. 4, 2010).

O mesmo ocorre no gênero musical conhecido como “funk carioca.” Neste tipo de música, a mulher é interessante apenas se estiver disposta a assumir o papel de objeto sexual, subordinada aos homens para que estes possam satisfazer sua lascívia pessoal. Dentro do contexto social do funk, ou seja, em meio a seus ouvintes, tais papéis são aceitos e mesmo aclamados, tanto pelas mulheres que se sujeitam a um tratamento degradante, quanto pelos homens (ARAGÃO, 2011). É importante ressaltar que não se critica aqui o gosto pessoal do indivíduo, mas sua incapacidade de pensar criticamente sobre suas ações, fruto da manipulação oriunda da indústria cultural. No que tange as letras do funk carioca, diz Aragão (2011):
É possível ver como, por meio da linguagem, as formações ideológicas e discursivas de sujeitos que repetem o já-dito de que a mulher está submissa ao homem, “Fico tarado/Quando vejo o rebolado dessa mina”. Vejamos também uma autoria feminina, que representa discursos de mulheres que aceitam sua submissão sexual, “Sou cachorra, sou gatinha/Não adianta se esquivar/Vou soltar a minha fera/Eu boto o bicho pra pegar”. Há em outras músicas outras representações de tais formações ideológicas e discursivas, através da linguagem nos textos, que o universo feminino é aproveitado principalmente e apenas sexualmente, até mesmo vulgarmente. (ARAGÃO, p. 81, 2011)

Diversos outros exemplos são fáceis de serem encontrados na música brasileira atual. Nas músicas que reproduzem esta ideologia machista, podemos encontrar basicamente o desrespeito a condição da mulher enquanto mulher; a violação a diversos direitos e garantias fundamentais em âmbito nacional e internacional e, infelizmente, a desvalorização da luta histórica protagonizada pelos movimentos feministas, que aos poucos tentaram inserir a mulher na sociedade enquanto ser humano – e não como mero objeto. 

3. OS DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES
Pode-se afirmar que os direitos humanos “São poderes aparados pela comunidade, que geram condutas obrigatórias para os demais, e dos quais se é titular pelo simples fato de ser um membro da espécie homo sapiens sapiens.”(RABINOVICH, 2007).
São direitos especiais, dotados de características particulares. São universais, pois são aplicáveis a qualquer pessoa, se entendendo a toda cultura humana; são indisponíveis, pois não se pode renunciar à própria dignidade humana; proíbem o retrocesso, vez que uma proteção conquistada jamais poderá ser retirada; inalienáveis, pois não podem ser transferidos; imprescritíveis, vez que não são perdidos com o passar do tempo; invioláveis, porque não podem ser atingidos por agentes públicos ou leis infraconstitucionais[footnoteRef:210] e ainda, são dotados de efetividade, pois o Poder Público deve garantir sua aplicabilidade no mundo dos fatos (LAVORENTI, 2009).  [210:  Entende-se por infraconstitucional toda e qualquer lei hierarquicamente inferior à Constituição Federal – tal qual os Códigos, Leis Complementares, Portarias, etc...] 

Diversas foram às discussões sobre os direitos humanos das mulheres – discussões essas tratadas em conferências, culminadas em declarações e planos de ação. Para efeitos deste estudo, entretanto, abordaremos dois dos principais tratados[footnoteRef:211] sobre direitos femininos: a Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, em âmbito global, e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, em âmbito regional.  [211:  É importante ressaltar que os tratados internacionais são passíveis de aplicação apenas aos Estados signatários.] 

O sistema internacional de proteção dos direitos humanos é constituído por duas esferas: a esfera global, formada pela ONU, e a esfera regional, constituída, no caso brasileiro, pela Organização dos Estados Americanos -OEA. Tais sistemas, e seus respectivos instrumentos específicos (...) são complementares, pelo que coexistem com o propósito de salvaguardar os mesmos direitos, objetivando a máxima eficácia na tutela de proteção aos direitos humanos (LUCK, 2010).

Analisemos a Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher.

3.1. Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher
Adotada pela Organização das Nações Unidas em 18 de dezembro de 1979 e assinada pelo Brasil na mesma data, a Convenção compõe-se de um preâmbulo[footnoteRef:212] e 30 artigos, divididos em seis partes. São elas: disposições gerais (arts. 1° ao 6°); direitos políticos (arts. 7° a 9°); direitos econômicos e sociais (arts. 10 a 14); direito à igualdade ( arts. 15 e 16); implementação da Convenção (arts. 17 ao 22) e disposições regulamentares (arts. 23 ao 30).  [212:  Justificativa do por que da elaboração do tratado. O preâmbulo indica as partes contratantes (os Estados ou as organizações internacionais que concluem o tratado) com a menção das credenciais dos representantes dos Estados (LAVORENTI, 2009).
] 

O preâmbulo desta Convenção (1979) acentua que a igualdade entre homem e mulher só será alcançada quando o tradicional papel de ambos na sociedade e na família forem alterados- ou seja, refere-se diretamente a questão do gênero (LAVORENTI, 2009). Assim, pode-se afirmar que a violência simbólica de gênero contribui para a permanência dos tradicionais papéis sociais discriminadores que obstam a busca por uma igualdade de gênero.
No que tange a discriminação, a Convenção (1979) a define em seu artigo 1° como
[...] toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.

Vez que a violência simbólica de gênero realiza uma distinção baseada no gênero e no papel social de homem e mulher, de forma a resultar em prejuízo sócio-cultural para a figura feminina como um todo, infere-se que a tal tipo de violência pratica e induz, pois veiculada pela mídia formadora de opinião, à discriminação. A discriminação só é reconhecida como tal se feita com base no sexo e tiver por objetivo prejudicar ou mesmo anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher dos direitos humanos em diversos campos, inclusive o social e cultural (LAVORENTI, 2009).
A Convenção possui duas vertentes: a) repressivo-punitiva, como forma de suprimir a discriminação; b) positivo-promocional, que visa promover a igualdade. Através disso, os Estados são coagidos a adotar medidas que visem eliminar a discriminação, adotando princípios igualitários em suas leis internas e evitando que seus agentes pratiquem condutas discriminatórias. 
O Estado signatário também é obrigado a realizar medidas que visem eliminar posturas discriminatórias por organizações e empresas, de acordo com o artigo 2°, e. Vez que, em sentido jurídico, empresa é sinônimo de atividade econômica, percebe-se que o Estado deve coibir que a indústria cultural continue a propagar suas ideologias patriarcais discriminatórias. 
Atenta à criação histórica e cultural dos papéis que submeteram as mulheres à dominação e exploração masculinas, a Convenção pugna para que haja o comprometimento dos Estados-Partes de modificar os padrões socioculturais que conduzem ao preconceito pelo entendimento de inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou com base em funções estereotipadas de homens e de mulheres (LAVORENTI, p.57, 2009).

Apesar da Convenção assim dispor, podemos perceber em nossa rotina diária que ao invés de suprimidos, tais padrões socioculturais são reverenciados como arte, enquanto produtos da indústria cultural. 
A fim de avaliar a execução da Convenção pelos Estados-membros, as Nações Unidas criaram no texto desta Convenção (1979), em seu art. 17, um Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher. Por esta Convenção, os Estados-Partes comprometeram-se a submeter ao Secretário Geral das Nações Unidas, um Relatório que evidencie o modo pelo qual estão implementando a Convenção e quais as medidas seguidas para tornar efetivo o seu conteúdo. A cada quatro anos esse Relatório deverá ser atualizado e, mais uma vez, apresentado para exame do Comitê. Além disso, há um Protocolo Opcional à Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher, que estabelece dois mecanismos de monitoramento, quais sejam, o mecanismo da petição, que permite o encaminhamento de denúncias de violação de direitos enunciados na Convenção à apreciação do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher; e um procedimento investigativo, que habilita o Comitê a investigar a existência de grave e sistemática violação aos direitos humanos das mulheres. 

3.2. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a mulher
A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, também conhecida como Convenção de Belém do Pará, foi promulgada em solo brasileiro em 1° de agosto de 1996.
Constituindo verdadeiro avanço no que tange à proteção internacional dos direitos das mulheres, a Convenção de Belém do Pará não apenas reconhece que a violência transcende os setores sociais, como também reconhece “que a violência ofende a dignidade humana e revela uma manifestação de relação de poder historicamente desigual entre homens e mulheres” (LAVORENTI, p. 86, 2009).
Para efeitos da Convenção entende-se por violência “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (AGENDE, p .9, 2004). No que tange ao sofrimento psicológico, cabe salientar a chamada violência moral.
A violência moral é uma das manifestações da violência psicológica.Consiste em acusações que atingem a reputação da mulher. É comum nestes casos que a ofensa sofrida se relacione ao exercício da sexualidade pela mulher, tratando este exercício como algo reprovável e sujo (AGENDE, p. 10, 2004). Percebe-se que a violência moral relaciona-se com a violência simbólica de gênero, que justamente denigre a imagem da figura feminina a partir de ofensas contra a honra e a reputação da mulher em geral.
A Convenção (1994) elenca, em seu artigo 4°, diversos direitos que devem ser garantidos as mulheres como forma de evitar a violência e a discriminação. Dentre estes, cabe salientar o direito ao respeito de sua incolumidade física, psíquica e moral e ao respeito à sua dignidade – ambos ignorados pela indústria cultural ao propagar a violência simbólica de gênero. Segundo Lavorenti (2009):
Do fato de a violência da mulher ter por base a questão do gênero, conforme definição dada pela própria Convenção, decorre que o direito a uma vida livre dessa violência conduz ao direito de a mulher ser valorizada e de ver erradicados padrões estereotipados de comportamento socioculturais com supedâneo em conceitos de inferioridade e subordinação. Esse caldo cultural é que fomenta a discriminação, que, por sua vez, propicia e facilita a prática da violência (LAVORENTI, p. 92, 2009).

De forma a fiscalizar a implementação da Convenção (1994), os arts.10,11 e 12 dessa, estabelecem a necessidade de Relatórios nacionais enviados pelos Estados à Comissão Interamericana de Mulheres com informações sobre as medidas adotadas, as dificuldades enfrentadas na aplicação das mesmas e os fatores que contribuam para a violência contra a mulher (art.10). O sistema de Petições individuais também está presente, estabelecido no artigo 12 do referido diploma legal.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Utilizando os embasamentos teóricos dos autores da escola de Frankfurt, identificou-se não apenas a origem da desconstrução da cultura enquanto arte, como também os objetivos desta verdadeira indústria capitalista. Uma vez ciente de que tal indústria contribui de forma crucial para a passividade social e para a manutenção da ordem patriarcal que ainda impera em nossa sociedade, infere-se que o despertar do senso crítico seria uma poderosa arma na luta pela efetivação da igualdade de gênero.
Segundo Cruz (2008), o movimento feminista junto com alguns setores da sociedade vem fazendo um trabalho de conscientização e crítica da forma como a imagem da mulher vem sendo abordada na mídia. Leis estão sendo implementadas para que se proíba a veiculação de propagandas de cunho erótico. Por exemplo, o Projeto de Lei nº11/2003 da Deputada Iara Bernardi (PT-SP), limitando a veiculação de propagandas que utilizem imagens sensuais ou pornográficas nos meios de comunicação do País.
Porém, sabe-se que leis como esta atingem diretamente os interesses dos grandes publicitários e empresários televisivos, detentores de pleno poder aquisitivo, capazes, portanto, de interferir a qualquer tempo contra este tipo de “empecilho”. Ademais, devemos nos lembrar de que o senso comum que impera na sociedade já está contaminado pelos estereótipos midiáticos – as pessoas já acreditam que tais padrões são perfeitamente normais e aceitáveis, sendo que romper com isso de maneira brusca é algo delicado; ninguém irá apoiar uma causa “de feminista mal-amada”. Podemos citar a reação de Sergio Valente, diretor de criação da DM9DDB, uma das maiores agências publicitárias do país, para quem a proibição presente no PL 11/2003 é um acinte a democracia: 
Não vou mostrar pessoas esfaqueando às outras, porque isso é um exemplo ruim... não se deve criar uma ‘patrulha’ ideológica sobre os criativos. Mas também não acho que vincular mulher bonita a cerveja seja algo machista, isso é brasileiro... O único papel da propaganda é o resultado em vendas. Não acredito em campanhas caretas que dêem resultados à empresa. (apud MADUREIRA, 2002). 

Apesar de todas as dificuldades citadas, medidas alternativas podem ser realizadas. O Direito, que por vezes é utilizado como legitimador de atrocidades, ainda oferece égide aos hipossuficientes – seja pelos seus princípios gerais, seja pelas normas universais dos direitos humanos. Destarte, para proteger, garantir e efetivar uma situação de dignidade para as mulheres, historicamente reprimidas, faz-se mister compreender, estudar e aplicar as normas jurídicas que as favorecem.
O jurista, neste caso, deve atuar de forma zelosa. Sabe-se que há grande discrepância entre o que se escreve na lei e o que se aplica ao mundo dos fatos. Contudo, a possibilidade de recorrer a medidas internacionais, com o intuito de efetivar direitos e garantias básicas a qualquer ser humano, lança luz em meio a esta obscura batalha. 
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1.  Excurso propedêutico

	O martírio histórico impresso incondicionalmente às mulheres, dominou o cenário até meados do século XX. Na emergência daquele sentimento resignado de outrora, em várias partes do mundo, mulheres trabalhadoras e sujeitas aos piores tratamentos sociais, políticos e na ausência de quaisquer direitos aptos a equalizarem o seu status, surgiu o clamor, vindo de dentro, contra o despotismo patriarcal.

O gênero é um fator crucial na estruturação dos tipos de oportunidades e de chances de vida enfrentadas pelos indivíduos e por grupos, influenciando fortemente os papéis que eles desempenham dentro das instituições sociais desde os serviços domésticos até o Estado. Embora os papéis dos homens e das mulheres variem de cultura para cultura, não há nenhuma instância conhecida de uma sociedade em que as mulheres são mais poderosas que os homens. [...] A preponderante divisão de trabalho entre os sexos levou homens e mulheres a assumir posições desiguais em termos de poder, prestígio e riqueza. [footnoteRef:215] [215:  GIDDENS, Anthony (a). Sociologia. 4ª ed. Trad. Sandra Regina Netz. Porto Alegre: Artmed, 2005, p. 107.] 


	Na teoria, tratadas de modo subversivo ou como seres inferiores, tanto moralmente, no senso de justiça/injustiça, quanto socialmente, na aptidão para realizar tarefas. Nietzsche, aliás,  diria que “[...] Deus criou a mulher. E então, de fato, se pôs fim ao tédio – mas também a algo mais! A mulher foi a segunda asneira de Deus – “em sua essência, a mulher é serpente, Eva” – todo sacerdote sabe disso: “todo mal vem ao mundo através da mulher” – todo sacerdote sabe disso também.”[footnoteRef:216] Em que hipótese poderíamos acatar tal posição, quando fomos originados no ventre de mulheres; entes esses que, se não maravilhosos por terem tamanha capacidade de concretizar a vida, então sublimes em ato, por serem matéria-prima para toda e qualquer poesia. Diz-nos o espírito que tanto há diferença entre dois homens, e essas, sem dúvida, são profundas, como há diferenças entre homens e mulheres, segundo o mesmo princípio e a mesma lógica. O homem bruto no estado primitivo de natureza é adverso à sensibilidade do conhecimento e indisponível – mesmo para os gregos – ao Pathos, ou à afetividade, [footnoteRef:217] na companhia oportuna do Logos; elementos estes que, comunicativos, concordam proporcionalmente com o que de fato é, e, distantes, sinalizam desculpas filosóficas da obscura racionalidade, simplesmente para afugentar o senso estético e sublime das realidades intrínsecas. Então, é a subjugação da mulher à marginalidade ôntica, tratando-a como meramente coisa, destituída de todas as possibilidades existenciais que, até pela própria natureza, lhe edificam formalmente na universalidade metafísica do humano.  [216:  NIETZSCHE, Friedrich. The AntiChrist. New York: Viking Press, 1968, p. 34, tradução nossa. ]  [217:  Cf. BOFF, Leonardo. São Francisco de Assis: ternura e vigor. 2ª ed. Petrópolis: Vozes, 1982, p. 22 e ss.] 

	Prontamente, nosso estudo insere-se dentro do quadro do feminismo liberal,[footnoteRef:218] por atacar amiúde critérios políticos, sociais e jurídicos, por conceitos de filosofia. Em contrapartida, deixamos de lado o feminismo radical, devido ao fato de não entendermos que deve haver represália ao homem pelos atos contra as mulheres. Uma vez conquistada a emancipação, nem que seja a priori ficta e a posteriori real, ratificamos a tese a respeito das condições de equanimidade entre os gêneros, motivo pelo qual o feminismo teve – e ainda tem – um papel social de esclarecimento no confronto dialético entre liberdade cerceada e uso racional da liberdade adjetivada pela isonomia. A inversão de poderes, consoante o querer radicalista, ocasionaria na súbita degradação dos ideais libertários, comuns em todas as vertentes políticas do feminismo – por conseguinte, equivaleria aos prolegômenos de outra relação de arbitrariedade, quando já se tinha, legitimamente, apurado o término crepuscular da primeira.  [218:  Nesse quadro teórico insere-se a teoria do direito de DWORKIN, Ronald. Taking Rights Seriously. 6. imp. Londres: Duckworth, 1991.] 

	Intenta-se a abertura ôntica da mulher ao mundo da vida, para que possa determinar-se em si, e, com efeito, provocar mudanças aptas à contribuição dialógica com o progresso do pensamento e do agir eticamente vinculados. A união resultará numa inevitável sincronização entre a normatividade dos direitos públicos subjetivos, arrimados nos princípios essenciais da vida e dignidade, e a normatividade social, ou política, do papel da mulher com a sua (re) introdução produtiva na sociedade. À reunião dos fatores aduzidos, concluiremos ligando os pontos da presente pesquisa, cujo alvedrio reside, mormente, no conceito chave de emancipação. 



2. Objetivos e Metodologia da investigação

	I – compreender o movimento feminista em sua base histórica; II - investigar a diferença ontológica homem/mulher para desconstituí-la e (re) dimensioná-la como uma abertura ôntica da mulher ao novo mundo da vida; II – apreender a questão da superação pós-moderna do patriarcalismo clássico; III – debater  o feminismo em sede das teorias principiológicas contemporâneas e em conformidade com o Estado Constitucional e Humanista de Direito.
Este trabalho é de pesquisa bibliográfica e documental em torno dos livros elencados na referência e noutros oportunamente selecionados. Trata-se de modalidade descritivo-qualitativa, pois não produzimos análises de campo, já que, diante da proposta, não houve essa necessidade. Nossa arena de atuação foi ampla, posto que nos utilizamos de conteúdo histórico, filosófico, sociológico, dentre outros, além do jurídico; ou seja, nossas conjecturas têm amplitude vasta e vêm por englobar tais áreas.

3. Para compreender o movimento feminista 
 			
	No campo da filosofia do direito feminista o entendimento do movimento [footnoteRef:219] contempla, inevitavelmente, uma abordagem histórica. Até porque, no itinerário deste pensamento, as manifestações iniciaram-se no microcosmo da família e, após, no trabalho. Tendo como base o segunda metade do século XIX e o início do XX, desde a Revolução Industrial Inglesa até a Revolução Russa de 1917, respectivamente. De uma certa maneira, a potencialidade de emancipação da mulher originou-se no seio da família, lugar onde o ideal patriarcal jazia relativamente intocado. Inobstante, foi na luta proletária russa que a mulher ascendeu, ao menos no cenário político da época, quando do desmoronamento do governo do czar, a partir de uma manifestação de operárias na cidade de Petrogrado (no tradicional “Dia da Mulher” – 8 de março) combinada com um lock-out industrial “na notoriamente militante metalúrgica Putilov [que] produziu uma greve geral e a invasão do centro da capital, do outro lado do rio gelado, basicamente para exigir pão”.[footnoteRef:220] Disso decorre uma aproximação imediata do movimento com a opressão reiterada no contexto econômico, por sua vez regulamentador de uma exploração desmedida do proletariado. O embasamento teórico adveio principalmente da entonação comunista de viés marxista, lugar onde a liberdade fora configurada para além de uma mera revolução, todavia enquanto princípio no qual se estendia a noção associativa entre isonomia e participação. Aliás, o próprio Engels comentara a respeito, proclamando que:  [219:  “[...] O feminismo foi, e continua sendo, a maior e mais decisiva revolução social da modernidade. Ao contrário de uma revolução política, uma revolução social não irrompe; ela acontece. Uma revolução social sempre é também uma revolução cultural [...]. A cultura feminina, até então marginalizada e ignorada, começa agora a articular [...] enunciações em seu próprio nome, a reivindicar a metade que lhe pertence na cultura tradicional da humanidade. A revolução feminista não é apenas um novo fenômeno da cultura ocidental, mas sim um divisos de águas em todas as culturas até o momento existentes.” HELLER, Agnes; FEHER, Ferenc. The Postmodern Political Condition. Cambridge: Polity, 1988, p. 144-145, tradução nossa.]  [220:  HOBSBAWM, Eric. Era dos extremos: O breve século XX, 1914-1991.Trad. Marcos Santarrita. 2ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2005, p.67.  O autor ainda complementa: “Quando, após quatro dias de caos, elas se amotinaram, o czar abdicou, sendo substituído por um ‘governo liberal’ provisório, não sem certa simpatia e mesmo ajuda dos aliados ocidentais da Rússia, que temiam que o desesperado regime do czar saísse da guerra e assinasse uma paz em separado com a Alemanha. Mais que isso: tão pronta estava a Rússia para a revolução social que as massas de Petrogrado imediatamente trataram a queda do czar como uma proclamação de liberdade, igualdade e democracia direta universais. O feito extraordinário de Lênin, foi transformar essa incontrolável onda anárquica popular em poder bolchevique.” (p. 67)] 


[...] a verdadeira liberdade só será possível quando uma nova geração tiver surgido [...], uma geração de homens que nunca, em suas vidas, souberam o que é comprar a rendição de uma mulher com dinheiro ou qualquer outro instrumento social de poder [...], uma geração de mulheres que nunca souberam o que é entregar-se a um homem por qualquer outro motivo que não o verdadeiro amor, ou recusar-se a entregar-se a seus amantes por medo das consequências econômicas.[footnoteRef:221]  [221:  ENGELS, F. A origem da família, da propriedade privada e do Estado. In: FERNANDES, Florestan (Org.). História: Marx e Engels. São Paulo: Ática, 1983, p. 319 e ss. ] 

	
	Seguidamente, a mulher começava a adquirir uma maior titularidade, à medida que, também envolvida na luta operária, podia, ao mesmo tempo, buscar efetividade àquilo que outrora sequer imaginava ser possível.[footnoteRef:222] A violência inata do machismo e do sistema patriarcal gerou uma onda complexa de inconformismo feminino, cobrando a destruição dos descompassos políticos e, sobremaneira, jurídicos, institucionalmente presentes na estrutura positiva do Estado. Inserir-se no contexto de modo claro e substantivo, demandou uma séria e profunda organização política, ideológica e operacional, e, ainda mais, uma dilaceração consciente dos postulados ora penetrados na partícula mínima da sociedade: a família.  [222: “ Na Inglaterra, os empresários preferiam contratar mulheres para operar as máquinas da indústria, visto que elas aceitam receber um salário inferior ao dos homens, embora desempenhando o mesmo tipo de serviço. Não lhes era de direito qualquer cuidado especial quanto à jornada de trabalho, gestação ou amamentação, até mesmo proteções em locais perigosos ou insalubres. Normas protetivas viriam a aparecer somente a partir de 1842”. MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 601. ] 

	A ascensão teve seu começo na família, porque o arbítrio masculino sempre se manifestou, a priori, no entendimento imperativo do poder, porquanto constituía domínio exercitável com exclusiva legitimidade e autoridade. Essa bifurcação nomogenética da competência diretiva do lar, assimilada no estatuto crítico da revolução, promulgou, por intermédio do rompimento paradigmático, a liberdade na razão do gozo universal do gênero humano, e, não mais, como propriedade privativa do homem, porém como bem originalmente coevo a todos. 
A entrada em massa de mulheres casadas – ou seja, em grande parte mães – no mercado de trabalho e a sensacional expansão da educação superior formaram o pano de fundo, pelo menos nos países ocidentais típicos, para o impressionante reflorescimento dos movimentos feministas a partir da década de 1960. Na verdade, os movimentos de mulheres são inexplicáveis sem esses acontecimentos. Desde que as mulheres em tantas partes da Europa e da América do Norte tinham conseguido o grande objetivo do voto e direitos civis iguais depois da Primeira Guerra Mundial e da Revolução Russa, os movimentos feministas haviam trocado a luz do sol pelas sombras, mesmo onde o triunfo de regimes fascistas e reacionários não os destruíam. [...]. [footnoteRef:223]  [223:  HOBSBAWM, Eric., op. cit., p. 305-306.   ] 


	A imputação de inferioridade conferida às mulheres, dá lugar ao respeito obrigacional pelas mesmas. Toda tentativa de fazê-las retornar ao status quo de desmoralização [footnoteRef:224] enseja a luta e a desobediência, pois que não é lícito, nem num contexto de moralidade ortodoxa (hermético) ou plural, desincumbir-se do dever, que chamamos de mínimo ético existencial, de não somente respeitar, contudo de legitimar o evidente, sob pena de corromper-se ao limite extremo da imbecilidade. Devemos compreender – e isso nos parece deveras claro – que o homem obteve seu poder graças ao vácuo moral de suas próprias incertezas que, colidindo todas entre si, eclodiram nos absurdos sócio-normativos deturpadores dos princípios essenciais da vida e da dignidade, cotidianos à totalidade de entes substanciais (gênero humano). E isto é fruto da força comentada alhures; é o comando vinculado ao sentido primitivo de dominação.  [224:  Sobre isso, vale a transcrição do seguinte trecho: “Dar às mulheres igualdade de direitos legais e políticos, insistir no seu acesso à educação e ao trabalho e responsabilidades dos homens, mesmo dar-lhes visibilidade e permitir-lhes ir e vir livremente em público, não são mudanças pequenas, como pode atestar todo aquele que compare a situação das mulheres em países onde o fundamentalismo religioso impera ou volta a ser imposto. Além disso, mesmo nos países comunistas onde a realidade feminina ficou bem atrás da teoria, mesmo em épocas em que os governos impuseram um virtual contra-revolução moral, buscando recolocar a família e as mulheres como basicamente geradoras de filhos (como na URSS na década de 1930), a simples liberdade de escolha pessoal existente para elas no novo sistema, incluindo liberdade de escolha sexual, era incomparavelmente maior do que poderia ter sido antes do novo regime.” HOBSBAWM, Eric, op. cit., p. 311.] 

	Em meio a tamanho caos, num dado momento, seria certo que, os então escravos, rompessem suas algemas por meio da revolta. Por isso que, Albert Camus vai dizer que “a revolta nasce do espetáculo irracional, frente a uma condição injusta e incompreensível. Mas seu ímpeto cego reivindica a ordem no meio do caos e a unidade no próprio âmago daquilo que foge e desaparece. A revolta clama, exige, quer que o escândalo termine.”[footnoteRef:225]  [225:  CAMUS, Albert.  L’homme révolté. Paris:  Gallimard, 1965, p. 419, tradução nossa. ] 

	A revolta persiste antes da revolução, porque aquela é primeiro um sentimento, [footnoteRef:226] que, desandando à consciência de uma imanência, transforma-se, em seguida, nesta [revolução], a concretização, a materialização. Toda revolta compreende um aspecto de solidariedade co-originária ao sentimento subjetivo consciente. Na mulher, esse sentimento subjetivo consciente é a sua dignidade que busca atravessar e preencher a liberdade na vida, isto é, procura inundar a liberdade com a profusão longitudinal dos seus direitos fundamentais, outrora mitigados ou completamente esquecidos.  [226:  Idem, ibidem, p. 515. ] 

	No feminismo, surge uma objetividade a partir da convergência centrípeta das subjetividades, formando, pois, uma compreensão equânime de solidariedade, por um movimento dialético inerente aos empreendimentos de grupo ou de coletividade. A solidariedade, por sua vez, consubstancia um outro caminho dialético, que irá perdurar no tempo da revolução, dito em dois pólos: (i) induz uma negação ou uma negatividade da situação de flagelo; (ii) induz uma positivação ou positividade no sentido ativista, ou seja, na criação deliberada de uma normatividade que extinga, obste a situação de flagelo e, consequentemente, valorize o cerne principiológico motivador da revolta. 
	Nesse ambiente desvalorizado, a mulher recebe, com esforço, seu destaque na modernidade, fazendo história tanto para a sua causa, como para a efetivação do princípio da isonomia. O avançar no século XXI proporá novos desafios e obstáculos; a questão chave, por outro lado, é que as mulheres já detém em seu favor toda uma ordem de direitos e garantias fundamentais, especialmente no que tange à percepção vertical, i.e., quanto ao Estado. A hipótese de eficácia horizontal, pertinente à vida particular, na liturgia da intersubjetividade, depende, ademais, de outros fatores, por exemplo o empenho deste debate em sede educacional e, com efeito, no esclarecimento elucidativo da isonomia enquanto corolário irrenunciável da humanidade. 
  
4.  Perspectiva ontológica

	A experiência ontológica da igualdade aduz à forma coetânea da totalidade de entes privilegiados e, nesse sentido, é universal. Retomar as questões principais do filosofar, a partir do pensar e do poetar, é, ao mesmo tempo, rememorar o elo perdido com o qual os discursos separatistas têm se utilizado para sustentar as hipóteses de inferioridade da mulher perante o homem. Numa espécie de reificação ontológica, o pensamento masculino obstruiu a si próprio, à medida que inseriu um conceito de utensilidade à mulher, tornando-a meramente coisa. O que devemos ter em mente é que a dimensão ontológica da liberdade é onde se determinam, afirmam, ratificam, as propriedades quiditativas do ser do ente privilegiado enquanto postulados de declaração subjetiva, ôntica, performática. [footnoteRef:227] O que está imediatamente atrás, ou no núcleo quiditativo mesmo, próprio a todo ente, é o que, a priori, não se modifica, pois que é justamente o que permite que “isso” seja algo e porque certifica suas essencialidades, mormente, a vida e a dignidade. [227:  Cf. HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo. Petrópolis: Vozes, 1989. ] 

	Não quer dizer, inobstante, que a subjetividade, ou impropriamente a essência do ente, seja anterior e pré-determinada ao fato da sua existência. Concordamos com o paradigma existencialista do existir precedente ao ser (essência ou subjetividade), mas, de forma alguma, isso implica em dizer que não existam propriedades umbilicais no ente, independente do que venha a ser. Ademais, essas mesmas premissas são as que o estabilizam ontologicamente, e, no campo do direito, são as que permitem um discurso principiológico perseverante na normatividade. A base lógica, plasmada na quididade do ser do ente – aí sim – vai admitir que, na liberdade, do estar-aí [footnoteRef:228] no mundo da vida, o ente seja determinado onticamente quanto ao seu modo e nunca para a sua forma, devido, justamente, à irrenunciabilidade daquela. Pico Della Mirandola, no ápice do humanismo (Sec. XV), incrivelmente anunciou:  [228:   Idem, ibidem, p. 90.] 


Todas as criaturas são ontologicamente determinadas a ser aquilo que são e não outra coisa, em virtude da essência precisa que lhes foi dada. Já o homem, único entre as criaturas, foi posto no limite entre dois mundos, com uma natureza não predeterminada mas constituída de tal modo que ele próprio se plasmasse e esculpisse segundo a forma pré-escolhida. Assim, o homem pode se elevar à vida da pura inteligência e ser como os anjos, podendo até mesmo elevar-se ainda mais acima. Desse modo, a grandeza e o milagre do homem estão no fato de ele ser artífice de si mesmo, auto-construtor. [footnoteRef:229] [229:  MIRANDOLA, Pico Della. Discurso sobre a dignidade do homem. In: REALE, Giovanni; ANTISERI, Dario. História da Filosofia – do humanismo a Descartes. Trad. Ivo Storniolo. 2ª ed. São Paulo: Paulus, 2005, p. 53-54, grifamos. ] 



	A autoconstrução mencionada, hoje transfigurou-se na potência de autodeterminação subjetiva, comentada a seguir. A existência adjudica a ocasião do autoprojeto, de tal sorte que, existindo, é da inteira responsabilidade do ente projetar-se.[footnoteRef:230] Isso é aplicado indiscriminadamente, e, o sentido contrário, v.g., da denegação ôntica da mulher, importa na moléstia àquilo que está eclipsado em todos nós: a vida e, sobretudo, a vida predicada pela dignidade. Destarte, é atributo certo da humanidade, do ente privilegiado, num infinito de opções, ou melhor, o retrato de que, para Karl Jaspers, “as potencialidades do homem enquanto homem permanecem ocultas em sua liberdade. Não cessarão de manifestar-se pelas consequências dessa liberdade. Enquanto existirem, os homens serão seres empenhados na conquista de si mesmos”. [footnoteRef:231] [230:  Cf. SARTRE, Jean-Paul. O ser e o nada – ensaio de ontologia fenomenológica. 17ª ed. Trad. Paulo Perdigão. Petrópolis: Vozes, 2009. ]  [231:  JASPERS, Karl. Introdução ao pensamento filosófico. Trad. Leonidas Hegenberg e Octanny Silveira da Mota. São Paulo: Cultrix, 1993, p. 54. ] 

	 Aparentemente superada tal problemática, em diversas direções de entendimento,[footnoteRef:232] a questão é inserida principalmente no direito, abarcando a política, a economia e o trabalho; subjaz, em contrapartida, a valorização sociológica que, como fator social de descompasso, serve de alicerce para a tomada de medidas reais e efetivas pelo Estado. [232:  Cf., por exemplo, a refratária perspectiva de Freud para quem a “civilização é obra dos homens, uma vez que requer as sublimações dos instintos das quais as mulheres são pouco capazes” (FREUD, Sygmunt. Civilization and its Discontents. Trad. Ing. J. Strachey. New York: Norton, 1961, p. 95, tradução nossa).] 

 
5. Resultados

6.1.  A emancipação normativa e social propriamente dita da isonomia 

	Com efeito, o mesmo raciocínio aplicado no estudo das desigualdades de raças é aplicado no interior revolucionário do feminismo. Se um homem define-se negativamente pelas possibilidades representativas de todas as impossibilidade de vida que se lhe são colocadas, [footnoteRef:233] também é certo que por muito tempo as mulheres permaneceram resumidas à idêntica lógica. Inobstante, enquanto aquela revolução perdura enevoada no discurso pós-moderno, ainda receosa sob diversos aspectos verdadeiramente incompreensíveis, esta avança, desde o século XX, à co-protagonização no mundo concreto.  [233:  SARTRE, Jean-Paul.  Questão de método: o método regressivo progressivo. Trad. Rita Correio Guedes; Luiz Roberto Salinas; Bento Prado Júnior. 3ª ed. São Paulo: Nova Cultural, 1987, p. 154. ] 

	Houve, por séculos, apenas uma relação de utensilidade quanto às mulheres, a qual manteve-se através do  discurso patriarcal até então proprietário exclusivo da técnica, do trabalho e, desta maneira, do capital. A destruição da utensilidade de antigamente, independentemente de permanecer na constituição do pensamento de alguns, (re) modelou a dinâmica antropológica, à medida que o homem, enquanto gênero, foi obrigado a aceitar a mulher e – atente-se – não por qualquer imperativo meramente  revolucionário, ou por ter absolutamente desistido de seu patriarcalismo histórico, contudo, por não ser mais razoável sustentar, na práxis social moderna e pós-moderna, a separação ôntico-ontológica, no nível da afirmação real do ente abstrato no mundo, quando a mulher ratificou-se – o que deveria ser lógico – na produção substancial do progresso. 
	Podemos dizer que, pós-modernamente, o sujeito se libertou do jugo arbitrário dos comunitarismos, haja vista sua maior propensão à livre autodeterminação e formação descompromissada de relações político-sociais em intersubjetividade. Ainda, a imersão em grupos ou coletividades específicas já começa a demandar uma capacidade reflexiva maior, especialmente no que vai querer definir a estatura social, quanto à atuação e postura, da pessoa no comando pleno de sua vida. Sendo um dado notável, a despeito de todas as influências sentidas na mundanidade, no convívio e na co-participação, aspectos marcados pelo expansionismo da reificação capitalista, a mulher, agora sujeito de direitos e garantias, ergue-se na qualidade substancial de agente socialmente imprescindível. O discurso dominante da modernidade é transladado para a (re) afirmação da pessoa, cujo mandamus tende a exercer com inegável estima e providência.
	O movimento feminista, um exemplo clássico de rompimento, emerge não somente enquanto articulação política de enunciados culturais universais, mas, quase que principalmente, consolida a abertura ôntica da humanidade à dialética entre a vontade  subjetiva de autodeterminação racional e a consequente convergência objetiva das vontades na unificação da consciência universal no palco deliberativo da história. Alain Touraine acrescenta que “o sujeito torna-se busca de si através da construção do Estado e da sociedade sem os quais a historicidade, a capacidade de construção e de transformação das condições de vida seriam impossíveis, mas que opõem constantemente obstáculos à relação imediata do sujeito consigo mesmo”.[footnoteRef:234] Nesse sentido, o feminismo rompeu com as algemas patriarcais consubstanciadas na própria lei, desafiando os detentores históricos do poder à se conformarem, e aceitarem mediante o debate, a inserção direta da mulher na conjuntura político-social.  [234:  TOURAINE, Alain. Pensar outramente: o discurso interpretativo dominante. Petrópolis: Vozes, 2009, p. 149. ] 

	A participação, a priori revolucionária, da mulher na história, motivou a alavancagem racional do Direito em sua principiologia de reconhecimento normativo da isonomia. Inicialmente, teorias de justiça que utilizam como premissa a dicotomia igualdade-desigualdade, partem do pressuposto aristotélico de que ser justo implica em tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente.[footnoteRef:235] Com efeito, o mesmo não pode ser interpretado equivocadamente, deslocado de seu sentido original – o qual faz sentido.[footnoteRef:236] “Aristóteles jamais acreditou que duas pessoas pudessem ser exatamente iguais”. [footnoteRef:237] Na realidade, a consideração dicotômica igualdade-desigualdade se insere no tratamento equânime que é conferido a uma ou outra pessoa. O tratamento para os iguais deve ser equânime, já para os desiguais, segundo essa perspectiva, não equânime. Nisto há uma diferença fundamental, à medida que o conceito não alude a alguma diferença ontológica entre as pessoas, todavia, afirma que, dada uma situação, aquela pessoa pode se inserir numa necessidade ou aspecto diferente da de outra pessoa. Simplesmente verifica-se um contexto de pessoas em aspectos não semelhantes. Ora, toda pessoa é única, logo, não há razão para tratá-las igualmente – leia-se, equaninemente ou não-equanimemente em relação a um dado aspecto particular. [235:  Como se protrai de MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 4ªed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 179. ]  [236:  HELLER, Agnes. Além da Justiça. Trad. Savannah Hartmann. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998, p. 16-17. ]  [237:  Idem, ibidem, p. 16. ] 

	O contemporâneo Estado Constitucional e Humanista de Direito,[footnoteRef:238] na busca pela afirmação da isonomia detém uma série de mecanismos, constitucionais e infraconstitucionais, de controle, fiscalização e garantia de eficiência desse princípio. Além do mais, existe, e.g., no Brasil, o direito penal do gênero [footnoteRef:239] e a vedação de práticas discriminatórias contra a mulher, [footnoteRef:240] que, a nosso ver, equilibra contemporaneamente as injustiças pretéritas e, nesse caso particular, regenera a proteção da mulher devido à casualidade de sua hipossuficiência física face ao homem. Tudo o que presentemente se apregoa em sede da perpetuação da justiça e o seu respectivo alcance à resolução profilática ou repressiva de moléstias, lato sensu, dirigidas às mulheres, corresponde ao retorno – ou tentativa de retorno – da mulher à condição de equanimidade quanto ao homem. Por um lado, implica no conserto presente de um passado conturbado e, por outro, institui uma certa consciência cívica acerca da universalidade dos direitos da mulher. É o que Habermas vai chamar de “a reparação anamnésica de uma injustiça que não se pode de facto anular mas que, pelo menos, se pode virtualmente minorar pela rememoração, integra o presente do contexto comucacional de uma solidariedade histórica universal.” [footnoteRef:241]  [238:  GOMES, Luis Flávio. Primeiras linhas do Estado Constitucional e Humanista de Direito. In: Juris Plenum Ouro, n.º 14, jul. de 2010, s.p., “No Estado Constitucional e Humanista de Direito, que constitui a última evolução do sistema jurídico, são fontes normativas (que se dialogam): 1. As leis; 2. As leis codificadas; 3. A constituição; 4. A jurisprudência interna que dá vida à conformidade constitucional do sistema jurídico; 5. Os tratados internacionais, destacando-se os de direitos humanos; 6. A jurisprudência internacional, principalmente a de nosso sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e 7. O Direito universal (que conta com valor supraconstitucional).” ]  [239:  Cf. SILVA JR., Edison Miguel da.  Direito penal do gênero – Lei 11.340/2006 [Lei Maria da Penha): violência doméstica e familiar contra a mulher. In: Juris Plenum Ouro, jul. de 2010, s.p. ]  [240:   Cf. o Capítulo III da Consolidação das Leis do Trabalho, “Da Proteção do Trabalho da Mulher”, que “define regras proibitivas aos empregadores, com o intuito de inserir as mulheres no mercado de trabalho e garantir a continuidade daquelas que já trabalham.” NASCIMENTO, Sonia A. C. Mascaro. A vedação de práticas discriminatórias no ordenamento jurídico brasileiro. In: Revista do Advogado. N.º 82, Ano XXV, jun. de 2005, p. 123. ]  [241:  HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da modernidade. Trad. Ana Maria Bernardo e outros. Lisboa: Dom Quixote, 1990, p. 26. ] 

	Desta forma, a lembrança da revolta feminina está no cerne de todo mecanismo contemporâneo que vise a sua proteção, oportunizando, que, apesar de ainda haver certo distanciamento real entre homem e mulher, que pelo menos os mais razoáveis pensadores e aplicadores do direito possam estimular o movimento de extirpação social e jurídico-interpretativa dos demais, pertencentes refratários da tradição patriarcal. Portanto, tudo o quanto for realizado, na verdade, celebra a manutenção daquela injustiça histórica, unindo, dialogicamente, a jurisdição no seu comprometimento principiológico imanente, de desconstituir as mazelas e constituir os horizontes de preservação da vida distinta na dignidade de gozar a liberdade com paridade bem definida de escudos e armas. 

6.2.	Superação do patriarcalismo primitivo na pós-modernidade

	A pós-modernidade quer indicar o estabelecimento de uma nova ordem, “pós-moderna”, todavia, Anthony Giddens obtempera que isto é bem diferente, pois, na verdade, vivemos “as consequencias mais radicalizadas e universalizadas”[footnoteRef:242] da modernidade. Para a hipótese em que ora nos debruçamos é válido argumentar nesse sentido, porque, até de um certo modo, hoje vivemos a explosão hermenêutica dos princípios fundamentais, atribuindo-os aptidão muito mais densa de transformar a realidade do que num cenário pré-moderno ou moderno. O eco, sobremaneira do século XX, não parece demonstrar-se tardiamente; [footnoteRef:243] ocorre, porém, o inverso, ou seja, a maximização positiva dos pressupostos profundos da modernidade e, deveras, do Iluminismo, notadamente com a filosofia da história de Nietzsche. Logo, no plano das conquistas político-sociais do feminismo, anexadas às teorias de direitos humanos e de direitos fundamentais, a sociedade pode, ao menos aparentemente, ver-se livre de um suposto patriarcalismo primitivo, porque os desenvolvimentos do século precedente culminaram numa “compreensão mais plena da reflexividade inerente à própria modernidade”.[footnoteRef:244]  [242:  GIDDENS, Anthony. As consequências da modernidade.Trad. Raul Fiker. 2ª ed. São Paulo: UNESP, 1991, p. 13. ]  [243:  Dentre vários trajetos, a pós-modernidade encontra um dos seus pontos nevrálgicos na emancipação e do retorno do eu ao domínio de si, como analisado alhures. Esse desenvolvimento deu-se socialmente e, somente após, juridicamente, à medida que o âmago representacional da revolta, e da posterior revolução, esteve sempre no sentimento da mulher, resignada com o papel social que se lhe havia sido imposto sem qualquer consentimento.]  [244:  GIDDENS, Anthony (b), op. cit., p. 55. ] 

	O uso da história para fazer a própria história, de conotação essencialmente marxista,[footnoteRef:245] não deve, com efeito, ser aplicado no presente caso; não há, neste início de século, uma convergência teórica entre história e historicismo. Há, em contrapartida, um sentimento estético dos movimentos revoltosos de outrora,  intrínsecos nos organismos atuais de proteção e concessão daquilo pelo qual haviam lutado. Assim, a historicidade do materialismo é transportada para uma historicidade no sentido de rememoração, i. e., como correção equitativa das injustiças históricas. Além do mais, a historicidade poderia designar um conhecimento do passado para romper com ele, quando, contrariamente, o presente [pós-moderno] em nada destrói ou quer destruir, exclusivamente foram-se vinculando novas perspectivas àquelas últimas consequências já logradas com a autoreflexividade  moderna, ou melhor, com as exigências ultimadas pela razão sobre si mesma.   [245:  MARX, Karl. Para a crítica da economia política. Trad. Edgard Malagodi; Leandro Konder. São Paulo: Abril Cultural, 1982, p. 23-27. ] 

	O problema, não obstante, está em identificar a transfiguração social do patriarcalismo na atualidade. Talvez esse fosse um resultado inequívoco, no campo ético-social, em função da inversão do paradigma econômico perpetrada na segunda metade do século XX até os nossos dias. Numa conjuntura econômica industrial crescente, a demanda exigida de trabalho técnico aumentou, contudo no campo do conhecimento e da informação.[footnoteRef:246] O declínio do trabalho operário, com a mecanização e  a tecnologia, gerou uma nova dimensão técnica, agora atrelada ao poder da informação na era das finanças internacionalizadas, interligadas e mutuamente dependentes.[footnoteRef:247] Não só, todavia, como o mesmo movimento pode ser observado no recrudescimento em sede das ciências sociais e humanas no geral. A mulher, designadamente, assumiu [e assume] funções antes respeitadas ao homem, expulsando o patriarcalismo evidente de viés clássico ao interior psicológico das relações intersubjetivas, chamado estritamente de preconceito. A tomada de grandes decisões por mulheres garante a emancipação social ativa das mesmas quanto ao preenchimento de vagas de destaque;[footnoteRef:248] entretanto, é bem verdade que a emancipação normativa da isonomia deve ser interpretada por via oblíqua, i. e., pela intervenção do Estado e do direito. Isso pode ser muito bem exemplificado se tomarmos como parâmetro o déficit salarial das mulheres em variados nichos de mercado, estampando ao pensamento feminista hodierno uma grave enfermidade que impede o nivelamento pleno à razão do homem. O que Bacon, tempos antes, dissera – “saber é poder” [footnoteRef:249]– viria a configurar a gênese de um preconceito impregnado no psique do gênero masculino, fazendo-o competir lado a lado com o seu “oposto imediato”. E, em verdade, consigo mesmo trava essa batalha – no desafio interno de reconhecer a não-problematicidade da mulher ocupar e operar ideias e decisões, porquanto o lugar a ser ocupado não pertence à ninguém, salvo àquele que estiver melhor preparado, profissional e emocionalmente.  [246:   É como  entendemos em GIDDENS, Anthony (c). O mundo na era da globalização. Trad. Saul Barata. 5ª ed. Lisboa: Presença, 2005, p. 23, in verbis: “Por conseguinte, eu diria sem hesitar que a globalização, tal como estamos a vivê-la, a muitos respeitos não apenas uma coisa nova, é também algo de revolucionário. [...] A globalização é política, tecnológica e cultura, além de econômica. Acima de tudo, tem sido influenciada pelo progresso nos sistemas de comunicação, registrado a partir do final da década de 1960”. ]  [247:   “Na nova economia electrónica global, gestores de fundos, bancos, empresas, sem esquecer milhões de investidores a título pessoal, podem transferir grandes somas de capitais com  simples carregar num botão. E, ao fazê-lo, podem desestabilizar economias que pareciam sólidas como granito [...]”. Idem, ibidem, p. 21. ]  [248:  Cf. CARREIRA, Denise; AJAMIL, Menchu; MOREIRA, Tereza (Orgs.). A Liderança Feminina no Século 21. São Paulo: Cortez, 2001, p. 43 e ss. ]  [249:  Referindo-se à dominação do homem sobre as ciências, BACON, Francis. Novum Organum. 2ª ed. Trad. José Aluysio de Andrade. São Paulo: Abril Cultural, 1979, passim. ] 

	Se não completamente superado, o aspecto patriarcal jaz amorfo na práxis cotidiana. A despeito disso, o feminismo liberal desabrocha genuíno, renovando-se quanto à luta primitiva que, muito embora, tenha vencido algumas importantes batalhas, permanece à espera das demais. Suplantando-as, outrossim, com o ascetismo corretivo na justiça, pelo direito e para a emancipação in totum da isonomia; sem dúvida, algo a mais do que um princípio, um postulado axiomático de envergadura ôntico-ontológica, cuja dimensão faz o pensamento e o agir retornarem às diretrizes condicionais da humanidade em si, isto é, no equilíbrio equitativo dos gêneros.
  
6. Considerações Finais

	Incessante busca é a intentada pela mulher. Unidas umas às outras numa relação simbiótica de solidariedade consciente, vislumbraram o destacamento pela objetivação da vontade de cassação da ordem histórica que tanto as perseguia. Quanto tudo parecia ir de encontro ao desiderato principiológico da revolta, no cerne da revolução feminina, mesmo diante da mutação do patriarcalismo, de estereótipo social à inquietude psíquica, a movimentação urgia para completar seu destino. 
	Doravante nomeadas inferiores, rebaixadas ao jugo masculino da dominação, do poder arbitrário da razão, da família à nação, descobriram, inquietas, a força transformadora da afetividade feminina que, não traduzindo nenhuma fraqueza, na verdade indicou o brilho sublime, característico das sérias organizações sociais em ritmo de ascensão. Não é por menos, aliás, a rubrica escavada largamente na história moderna, com reflexos diretos no arranjo estrutural do agora. Na pós-modernidade, persistem em exaurir toda a oferta de potencialidades inerentes à abertura ôntica, enquanto ente, à liberdade – sobremaneira por um princípio axiomático de isonomia. O novo mundo, profundamente modificado, restaura-se lembrando, à humanidade, a funcionalidade concreta deste postulado, cujo lastro reconhece como emancipada a mulher e toda correção prolatada, no Estado contemporâneo, que a certifique jurídica e socialmente.	
	A expressividade do feminino comporta falarmos num dever do homem de respeito e exultação dessa figura eminentemente humana, poética, filosófica e intrigante que é a mulher. Continua, nada obstante, a luta em prol da derrota patriarcal enevoada em falsos comprometimentos, no ausentar-se, afinal, da indiferença latente, da cegueira acendida no bojo das nossas fraquezas diante da competição e da prática da igualdade substancial. 
	Que não sejamos, consequentemente, imóveis manipulados por tal obscurecimento, anunciado nas palavras agudas de um Saramago apreensivo: “Por que foi que cegamos, Não sei, talvez um dia se chegue a conhecer a razão, Queres que te diga o que penso, Diz, Penso que não cegamos, penso que estamos cegos, Cegos que veem, Cegos que, vendo, não veem.” [footnoteRef:250] Se abrir os olhos significa caminhar para a luz,  induz também abraçar a causa que, sendo, com efeito, nossa, dignifica qualquer propósito nessa existência finita.  [250:  SARAMAGO, José. Ensaio sobre a cegueira. São Paulo: Companhia das Letras, 1995, p. 310, grifamos. ] 


7. Referências bibliográficas

BACON, Francis. Novum Organum. 2ª ed. Trad. José Aluysio de Andrade. São Paulo: Abril Cultural, 1979.

BOFF, Leonardo. São Francisco de Assis: ternura e vigor. 2ª ed. Petrópolis: Vozes, 1982.

CAMUS, Albert.  L’homme révolté. Paris:  Gallimard, 1965. 

CARREIRA, Denise; AJAMIL, Menchu; MOREIRA, Tereza (Orgs.). A Liderança Feminina 
no Século 21. São Paulo: Cortez, 2001.
DWORKIN, Ronald. Taking Rights Seriously. 6. imp. Londres: Duckworth, 1991.

ENGELS, F. A origem da família, da propriedade privada e do Estado. In: FERNANDES, Florestan (Org.). História: Marx e Engels. São Paulo: Ática, 1983. 

FREUD, Sygmunt. Civilization and its Discontents. Trad. Ing. J. Strachey. New York: Norton, 1961.

GIDDENS, Anthony (a). Sociologia. 4ª ed. Trad. Sandra Regina Netz. Porto Alegre: Artmed, 2005.

______(b). O mundo na era da globalização. Trad. Saul Barata. 5ª ed. Lisboa: Presença, 2005. 

______(c). As consequências da modernidade.Trad. Raul Fiker. 2ª ed. São Paulo: UNESP, 1991.

GOMES, Luis Flávio. Primeiras linhas do Estado Constitucional e Humanista de Direito. In: Juris Plenum Ouro, n.º 14, jul. de 2010.

HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da modernidade. Trad. Ana Maria Bernardo e outros. Lisboa: Dom Quixote, 1990. 

HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo. Petrópolis: Vozes, 1989. 

HELLER, Agnes. Além da Justiça. Trad. Savannah Hartmann. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. 

HELLER, Agnes; FEHER, Ferenc. The Postmodern Political Condition. Cambridge: Polity, 1988.

HOBSBAWM, Eric. Era dos extremos: O breve século XX, 1914-1991.Trad. Marcos Santarrita. 2ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2005.

JASPERS, Karl. Introdução ao pensamento filosófico. Trad. Leonidas Hegenberg e Octanny Silveira da Mota. São Paulo: Cultrix, 1993.

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MARX, Karl. Para a crítica da economia política. Trad. Edgard Malagodi; Leandro Konder. São Paulo: Abril Cultural, 1982. 

MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 4ªed. São Paulo: Saraiva, 2009.

MIRANDOLA, Pico Della. Discurso sobre a dignidade do homem. In: REALE, Giovanni; ANTISERI, Dario. História da Filosofia – do humanismo a Descartes. Trad. Ivo Storniolo. 2ª ed. São Paulo: Paulus, 2005.

NASCIMENTO, Sonia A. C. Mascaro. A vedação de práticas discriminatórias no ordenamento jurídico brasileiro. In: Revista do Advogado. N.º 82, Ano XXV, jun. de 2005. 

NIETZSCHE, Friedrich. The AntiChrist. New York: Viking Press, 1968.

SARAMAGO, José. Ensaio sobre a cegueira. São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

SARTRE, Jean-Paul.  Questão de método: o método regressivo progressivo. Trad. Rita Correio Guedes; Luiz Roberto Salinas; Bento Prado Júnior. 3ª ed. São Paulo: Nova Cultural, 1987. 

______. O ser e o nada – ensaio de ontologia fenomenológica. 17ª ed. Trad. Paulo Perdigão. Petrópolis: Vozes, 2009. 

SILVA JR., Edison Miguel da.  Direito penal do gênero – Lei 11.340/2006 [Lei Maria da Penha): violência doméstica e familiar contra a mulher. In: Juris Plenum Ouro, jul. de 2010.

TOURAINE, Alain. Pensar outramente: o discurso interpretativo dominante. Petrópolis: Vozes, 2009. 

MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: “POR QUE APANHEI?”

JULIANA CAVALCANTE DO VALE[footnoteRef:251] [251:  Autora] 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA[footnoteRef:252] [252:  Instituição de ensino] 

MSc. TATIANA SALDANHA DE OLIVEIRA[footnoteRef:253] [253:  Professora orientadora ] 


INTRODUÇÃO 
Hoje em dia, a violência contra a mulher é um tema bastante discutido na mídia, nos meios acadêmicos e políticos. Esse tipo de violência passou a ter grande repercussão no cenário brasileiro a partir da década de 1960 por meio do movimento feminista e outras entidades ligadas aos direitos da mulher. Desde essa época até hoje várias denominações foram utilizadas para caracterizar as agressões perpetradas pelos parceiros íntimos contra as mulheres, dentre eles violência contra mulher, violência de gênero, violência doméstica, violência conjugal, violência intra-familiar. 
Este tipo de violência, de acordo com “World Health Organization” (2002), é uma das formas mais comuns de violência contra as mulheres, já que é praticada por um marido ou parceiro íntimo; ocorrendo em todos os países, independentemente de desenvolvimento social, econômico, denominação religiosa ou grupo cultural. Vale ainda ressaltar que essa violência está inserida em todos os níveis sócio-econômicos da sociedade.
A violência contra a mulher está diretamente ligada às relações de poder estabelecidas entre o sexo masculino e feminino, nesta os homens acreditam ter o direito de dominar e controlar suas mulheres (ARAÚJO, 2008). Estes poderes desiguais, de acordo com Saffioti (1999), não são naturais aos seres humanos, sendo impostos e construídos pela cultura, estruturas de poder e agentes envolvidos na trama das relações sociais. 
Relacionado a este tema, o ordenamento jurídico brasileiro, com a Constituição de 1988, garantiu à mulher igualdade de direitos e deveres entre o sexo feminino e masculino, além de reconhecer e tentar coibir o fenômeno da violência familiar. No entanto, somente no ano de 2006 criou a Lei Maria da Penha (lei 11.340/06), que trata especificamente sobre a violência doméstica contra a mulher, definida como:
“qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: I- no âmbito da unidade doméstica (...) II - no âmbito da família (...) III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação (BRASIL, 2006, p. 1 e 2)”.
Esta lei inova ao tipificar a violência doméstica e familiar contra a mulher e a estabelecer as suas formas, objetivando aumentar o rigor das punições aos agressores, triplicando o tempo de prisão, que pode variar de três meses a três anos. Outro fator, refere-se a possibilidade dos acusados poderem ser presos em flagrante ou apenas de forma preventiva. Há também vários outros artifícios para beneficiarem as mulheres, como o atendimento articulado nos centros de referência e a criação de casas abrigo (SOUZA, 2009).
Especificamente em Roraima, nota-se que a situação de violência contra mulher é algo preocupante, devido ao grande número de casos atendidos nas Delegacias, Delegacia da Mulher e no Centro Humanitário de Apoio à Mulher. O Centro Humanitário de Apoio à Mulher foi escolhido como local para realização desta pesquisa, justamente por prestar atendimento às mulheres vitimas de violência.  
A falta de pesquisas relacionada ao contexto local é uma variável que dificulta atuações especificas que atendam às necessidades das vítimas de violência doméstica. Com base nestes aspectos, verifica-se a relevância desta pesquisa, que irá investigar os motivos pelos quais as mulheres sofreram violência doméstica, a partir de seu próprio ponto de vista; informações essas que poderão dar subsídios a formulação de estratégias preventivas e políticas públicas na área. 

OBJETIVOS
. OBJETIVO GERAL: 
Identificar, sob o ponto de vista das mulheres vítimas de violência doméstica, quais os motivos que as levaram a sofrer a agressão.
. OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
-Identificar os aspectos psicossociais nos quais as mulheres estão inseridas;
-Identificar os motivos da violência doméstica;
-Verificar a freqüência das agressões sofridas;
-Apreender as concepções acerca da violência doméstica.

METODOLOGIA
Para a realização deste estudo, utilizou-se pesquisa qualitativa por esta proporcionar um maior aprofundamento na temática. Para a coleta destes dados foi escolhido o Centro Humanitário de Apoio à Mulher - CHAME, que realiza um trabalho emergencial voltado ao atendimento e acompanhamento jurídico, psicológico e social da mulher e da família vítima de violência. Este local foi escolhido por ser o único no estado de Roraima que presta atendimento voltado a esse público e por haver uma grande demanda pelos seus serviços.
Neste local foram entrevistadas dez mulheres vítimas de violência doméstica entre os dias 21 de julho e 11 de agosto de 2010. Para tanto foram realizadas entrevistas semi-estruturadas, que com a devida permissão da mulher, foram gravadas e posteriormente transcritas. Essas entrevistas tiveram uma duração média de 22 minutos por pessoa. As entrevistadas abordaram varias temáticas além das propostas no roteiro de entrevista e por varias vezes se emocionaram e choraram no decorrer da fala. 
A técnica utilizada na análise dos dados coletados foi a Análise Temática. Esta se desdobrou em três etapas, a primeira foi a pré-análise, seguida da exploração do material e para finalizar o tratamento dos resultados obtidos e sua interpretação. 
Nesta investigação foram respeitados os princípios éticos que regem a pesquisa envolvendo seres humanos. Esteve vigente o consentimento, a participação voluntária, a confidencialidade das informações de identificação pessoal dos envolvidos e o esclarecimento sobre o estudo aos participantes, para tanto, estes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Das mulheres entrevistadas, metade possui idade de 26 a 40 anos, enquanto o restante possui entre 17 a 25 e acima de 41 anos, respectivamente. No que se refere ao estado civil, a grande maioria considera-se solteira por ter separado do companheiro, as demais se encontram casadas (com o agressor) e “junto” (com outro parceiro).
Relacionado à moradia, quase todas as participantes afirmaram que esta é própria, seguida de residir com familiares e de aluguel. Destas, uma vive no municipio de Amajari e as demais na capital Boa Vista. Das residentes na capital roraimense, percebe-se que a grande maioria é proveniente de bairros da periferia como Pintolândia, Cauamé, Senador Hélio Campos, Conjunto Cidadão, Silvio Leite, Asa Branca e Cidade Satélite. Este fato é corroborado pelo levantamento do Ministério Público de Roraima (2010), que aponta maior incidência de violência doméstica contra a mulher na zona oeste de Boa Vista. 
Percebe-se ainda que a maioria das mulheres entrevistadas possuem ensino médio completo, seguido de ensino fundamental completo e  incompleto, e para finalizar, ensino superior incompleto. Já relacionado aos agressores a maior incidência tem o ensino fundamental incompleto, assim como no estudo de Deeke et al (2009), em que os homens possuem menos de oito anos de escolaridade.
Além desses aspectos sócios econômicos, Narvaz e Koller (2006) afirmam que é necessário para melhor compreendermos essa realidade serem considerados fatores como pobreza, violência, gênero, classe social, e status ocupacional das mulheres vítimas desta violência. 
Em relaçao à renda percebemos que a maior parte das mulheres possuem uma renda familiar de até um salário mínimo, as demais variam entre um e cinco salários mínimos. Em virtude destes dados, percebe-se que, como afirma Marques e Pacheco (2009), a violência contra a mulher está inserida em todas as classes sociais, independente de nível educacional ou de renda, etnia ou raça. Outro dado interessante é que metade das entrevistadas contribui parcialmente na renda familiar, enquanto a outra metade é responsável pelo sustento da família. 
Nesse sentido, os dados do último ano do Centro Humanitário de Apoio à Mulher – CHAME (2010) afirma que das 936 mulheres atendidas, mais da metade possuem um emprego remunerado, com teto salarial correspondendo até um salário mínimo. Como complemento de renda verificou-se a grande participação destas em programas assistenciais do governo como bolsa família, vale alimentação, dentre outros. 
Este Centro de Referência, local em que foram recrutados e entrevistados os sujeitos desta pesquisa, destina-se ao atendimento emergencial de mulheres vítimas de violência doméstica que residem no Estado de Roraima. Nesta pesquisa, ao serem inquiridas sobre o motivo da procura pelo serviço, boa parte delas relata violência física e psicológica, um número pequeno alegou o requerimento de pensão alimentícia e a entrada com o processo de separação. É interessante ressaltar que todas as entrevistadas, em algum momento de sua vida, sofreram violência física por parte de seu parceiro ou ex-parceiro.
A maior incidência de procura pelo serviço foi por conta de violência física e psicológica. A violência física ocorre quando uma pessoa causa ou tenta causar à outra pessoa, por meio de força física ou algum tipo de arma, determinada lesão externa ou interna (BRASIL, 2001), podendo se caracterizar por empurrões, estrangulamentos, queimaduras, perfurações, mutilação, tortura, entre outros (BRASIL, 2005). Percebe-se na fala de E1 este tipo de violência:  
“Ele me bateu, me deu um tapa na minha cara, ai foi quando eu fui denunciar ele, (...) na delegacia das mulheres (pausa), ai de lá foi que eu fui encaminhada.”
Já a violência psicológica, de acordo com Brasil (2001), é toda ação que possa causar dano à auto-estima, à identidade ou ao desenvolvimento da pessoa, incluindo insultos, humilhações, ameaças, desvalorização, entre outros. Em depoimento, esta situação verifica-se de forma latente:
“Eu vim aqui no CHAME cansada de ser humilhada né, parar de ser humilhada na rua, em frente dos meus filhos (pausa/choro), eu não gosto de lembrar (pausa/choro), (...) eu fui muito humilhada.” E6
Percebe-se, pelo perfil das entrevistadas, que quase todas separaram de seus agressores, entretanto, até que o ciclo de violência fosse rompido a maioria delas passaram 16 anos ou mais casadas com os seus agressores. Somente uma entrevistada ainda se encontra casada com seu agressor, contando, de acordo com ela, 26 anos de relacionamento.  
Para Araújo (2008), o que leva uma mulher a permanecer numa relação violenta é a internalização, por parte da mulher, da dominação masculina como algo natural. Neste sentido, Saffioti (1999) afirma que é difícil uma mulher conseguir sair de uma relação violenta sem auxílio externo, e que, além disso, há vários motivos que a impedem, como a dependência emocional e econômica, a valorização da família e idealização do amor e do casamento, a preocupação com os filhos, o medo e o desamparo diante da vida sozinha (ARAÚJO, 2008).
É muito difícil para as mulheres romperem com a série de violência. Entretanto, esta atitude é tomada depois de todas as tentativas e negociações com o agressor terem falhado (PARENTE et al, 2009), decorrente das situações de violência terem chegado ao nível em que a mulher não agüenta mais conviver com as agressões ou ainda por correr o risco de perder a vida. 
É neste momento que, motivadas pelo medo do que pode acontecer a si e aos filhos, as mulheres partem para o enfrentamento da situação de violência, podendo ser evidenciada através da denúncia, separação, entre outros. Esta violência se constitui como um dos graves problemas que afetam as mulheres em seu ambiente doméstico tanto no Brasil quanto no mundo (MARQUES & PACHECO, 2009), sendo considerado inclusive um grave problema social (ARAÚJO, 2008). 
Em Roraima esta situação não é diferente, o número de crimes que chegaram à Delegacia da Mulher no ano de 2010 somou 1308, contando todos os tipos de crime contra a mulher (SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2010). Desse montante mais da metade foram de ameaça, seguida de lesão corporal. Nestes últimos quatro anos o número de ameaças tem sofrido pequenas variações, continuando alto para os padrões roraimenses, entretanto, casos envolvendo lesão corporal tem diminuído no decorrer dos anos, o que não quer dizer que não mereçam atenção.  
Relacionado a esta temática, quase todas as entrevistadas desta pesquisa alegaram ter sofrido agressão física a partir de cinco anos de relacionamento com o seu companheiro. Percebe-se ainda que para uma pequena parcela delas, essas violências iniciaram-se no começo da união ou a partir de um ano de casamento. Conforme verificamos na fala de uma entrevistada: 
“Desde o começo do relacionamento, desde quando eu não tinha nem filho, desde quando eu vim pra cá pra Boa Vista (...) Física também, de eu apanhar, de levar tapa na cara, puxão de cabelo, eu achava aquilo normal por que eu já apanhava da minha mãe.” E5
Um histórico anterior de violência influi na percepção da normalidade deste ato por parte da mulher. Em discursos como esse, confirmamos o que fala Saffioti (1999): “É obvio que a sociedade considera normal e natural que homens maltratem suas mulheres, assim como que pais e mães maltratem seus filhos.” Percebendo assim que as próprias mulheres não consideram a violência que sofrem como tal, naturalizando assim essas agressões.
“Ele dava tapa né, puxava o cabelo, jogava no chão, sabe, e eu achava que aquilo era normal, era o amor.” E5
Portanto, nota-se que a fala acima reforça a afirmação da autora no que concerne a normalidade da violência. Vale ressaltar ainda, que as entrevistadas entendem por violência física atos em que o corpo fica ferido ou debilitado, desconsiderando empurrões como agressão, conforme vemos na fala: 
“Fisicamente duas vezes, duas assim muito grandes, muito quase perdendo a vida, agressões de empurrões foram poucas, mais psicológicas mesmo, eu acho que eu vivi muito mais psicológica do que agressões físicas.” E3
Isto pode estar relacionado ao que afirma Zaleski et al (2010), pois um empurrão, um tapa, enfim, um ato de violência que não gere lesão corporal não tem conseqüências para serem lembradas. Por este motivo as mulheres lembram mais de agressões que causam alguma repercussão emocional ou dano físico.  O que parece acontecer também com as mulheres de Roraima, como pode ser verificado abaixo na fala de E10: 
“O que marca é aquilo que causa mais impacto né, e as que ficaram na minha mente foram a primeira e a última agora (...) Nada comparado a você apanhar no rosto.” 
Os abusos cometidos por seus parceiros muitas vezes ocorriam no fim de semana quando estes bebiam, entretanto, a maioria das mulheres não soube dizer a freqüência, remetendo a violência a estados de humor do marido: 
“Era mais final de semana assim quando ele saia, bebia, e pedia para eu parar de trabalhar, tinha ciúme do trabalho, das amigas, de tudo.” E9

“Ele não era muito de tá me espancando assim todo dia, todo dia não, quando ele sentia muito ciúmes mesmo.” E6

“Bastava ele estar irritado, bastava eu não ter relação com ele.” E7
Ao comentar o assunto, as entrevistadas acabaram relatando a freqüência das agressões psicológicas, apreendendo que estas eram mais freqüentes que a violência física: 
“A psicológica era praticamente toda semana, por que eu trabalhava finais de semana, era sempre assim.” E3

“Quase todo dia assim (...) ignorância assim.” E7

“Todo final de semana ele bebe e agride com palavras.” E8
A incidência de violência psicológica atrelado a violência física relatada foi de 100% (cem por cento) das entrevistas; de forma semelhante ocorreu em pesquisa de Schraiber et al (2007), em que a ocorrência foi de 90% (noventa por cento) dos casos. Neste sentido, Saffioti (1999) afirma que os vários tipos de violência contra a mulher não ocorrem de forma isolada e que a violência psicológica, assim como a moral, sempre estão associadas aos outros tipos de violência. Fato percebido no decorrer das entrevistas, pois as mulheres afirmaram terem sido vitimas não só de agressão física, mas também de violência psicológica, e em dois casos ainda violência sexual.
Quando inquiridas sobre o número de agressões físicas, as mulheres afirmaram ter ocorrido mais de uma vez. Assim como no levantamento realizado pelo Senado Federal (2005) em que 71% das mulheres foram vitimas de violência mais de uma vez, enquanto que metade delas foram vitimadas quatro vezes ou mais. 
Essas agressões físicas, de acordo com Melo et al (2009) tem alguns fatores condicionantes, com a falta de dialogo no relacionamento, postura dominadora por parte do homem, cobrança de obediência pela mulher, entre outros. Entretanto, estes não são os únicos responsáveis pelas situações violentas, verificando-se que aparecem como causas notáveis o ciúme e a bebida alcoólica por parte do agressor. Sobre este tema as mulheres afirmam: 
“Os motivos eram ciúmes, ele achava que eu, ele via alguma coisa que não existia, ele via e acreditava... Ciúmes, ele tinha muito ciúmes, obsessão, eu acho que não era nem ciúmes.” E3
Muitas das vítimas afirmaram que no relacionamento havia ciúme excessivo por parte do companheiro. Estes eram decorrentes de vários motivos, um deles era o fato da mulher trabalhar fora, ter amizades no emprego e conseqüentemente não viver exclusivamente só para a família e o marido. Muitas vezes o agressor sentia ciúmes até dos próprios familiares da esposa, querendo inclusive afastá-la deles:
“Ele tinha muito ciúmes de mim com minhas irmã, só isso era o motivo.” 
Em estudo sobre a dinâmica da violência doméstica, Deeke et al (2009) aponta o ciúme como fator desencadeador de tensão entre o casal, em que a desconfiança para com a companheira e o grau de envolvimento social com o cônjuge anterior geram conflitos e posteriormente a violência física. Outro motivo desencadeador da violência recorrente na fala das entrevistadas foi o consumo de bebida alcoólica, como podemos perceber:
 “No inicio quando bebia, depois, quando se sentia contrariado (pausa), por qualquer coisa, por coisas assim banais... E10”

“Bebida, ele bebia muito, chegava agressivo em casa, ciúme também. E9”

“Bebida e que ele tinha outras mulher, e chegava em casa num queria que falasse nada...”
Neste contexto, Zaleski et al (2010) aponta estudos com a população que indicam um elevado número de indivíduos alcoolizados no momento das práticas violentas em parceiro. Em outra pesquisa com vinte famílias da comunidade do Dendê em Fortaleza foram analisados os fatores de risco que estão presentes na violência doméstica e coletiva, concluindo-se que em mais da metade destas, o álcool entra como fator, por terem pelo menos uma pessoa na família que faça o seu uso abusivo (VIEIRA et al, 2008). 
Isso não quer dizer que o consumo de bebida alcoólica seja sempre a causa da violência, entretanto, o álcool atua como facilitador das situações de violência como um todo, inclusive a doméstica (LARANJEIRA et al, 2005). Outro fator percebido nas entrevistas foi que muitas vezes as mulheres querem impedir a ingestão de álcool pelo parceiro, causando assim reações violentas por parte do companheiro. 
“Eu ia trazer ele pra casa bebido né, e as vezes eu escondia a chave da moto pra ele não voltar pro bar, que eu tinha medo que acontecesse alguma coisa com ele, ai ele se aborrecia e começava as agressões. E1”
É interessante notar que há outros fatores mencionados em menor incidência, mas que não deixam de ter importância nesse estudo, entre eles podemos perceber a acusação de infidelidade, divergência na criação dos filhos, entre outros, como motivos das agressões, como se pode perceber abaixo:
“Sempre tinha um macho na jogada digamos.” E4

“Por causa dos meus filhos... Quando eu brigava com meus filhos ele achava ruim... tudo que eu gritava com meu filho eu tô errada...” E2

“Se eu falasse alguma coisa que ele não gostasse já era motivo pra ele me agredir, ele agredia a mim, meus filhos.” E7

“Safadeza... só pode... não era ciúmes não, era safadeza mesmo, é, não tem por que ter ciúmes, quando agente tem ciúmes agente cuida, agente não abandona, não deixa só.” E4
Por outro lado, quando argüidas a respeito das concepções dos homens sobre os motivos das agressões, percebe-se a existência de justificativas para explicar os atos violentos. A maioria delas se relaciona a não aceitação por parte da mulher da dominação do homem, ciúmes e por ultimo por gostar da vitima, como se verifica nas falas: 	
“Pra ele eu tinha que aprender que meu lugar é do lado dele, que eu tenho que aceitar tudo que ele quer, calada e quieta entendeu?” E7
 
“Que gostava muito de mim, que tinha medo de me perder... Era isso que ele dizia”. E4
Verifica-se ainda pelas respostas que muitas vezes os homens atribuem às mulheres a causa da violência ocorrida, por esta reclamar, ser agressiva, desobediente. Rosa et al (2008) ressalta que os homens tendem a racionalizar a ação agressiva, culpabilizando a companheira por apresentarem ações ou atitudes inadequadas. Além disso, eles tendem a minimizar a freqüência das agressões, desqualificá-las e justificá-las como algo comum entre casais (DEEKE, 2009). 
Este tipo de concepção talvez influa na existência ou não de arrependimento pela agressão perpetrada, pois a grande maioria das mulheres afirmou que seu companheiro ou ex-companheiro não se mostravam arrependidos pela violência física. Isso se dava muitas vezes por não admitir o erro. Todavia uma pequena parcela afirmou que houve o arrependimento sim. 
“Quando vai pra delegacia e que vai fazer as coisas, que a delegada tá, quer se separar e tudo, e ele vai lá: Não! Chora, faz tudo: Não eu vou mudar, eu vou fazer isso, não vai mais acontecer, vou fazer isso tudo! Ai passa uma semana, ai depois começa tudo de novo.”
Percebe-se que a denuncia é o primeiro passo para o enfrentamento da questão da violência no contexto doméstico. Contudo, Garbin et al (2006) afirma que isto não quer dizer que seja uma atitude fácil, pois o fator financeiro, a impunidade, o medo, a dependência emocional e o constrangimento de ter a vida averiguada são motivos de desistência tanto relacionado à denúncia quanto ao processo penal. 
Desta maneira, apenas 20% (vinte por cento) das entrevistadas relataram não ter denunciado as violências sofridas, enquanto que as 80% (oitenta por cento) restantes notificaram em uma delegacia. Percebe-se ainda nas denunciantes que a primeira agressão raramente desemboca em uma denúncia: 
“Já me espancou duas vezes, na segunda vez fui na delegacia da mulher... Durante esse tempo que agente tá, hum, umas oito vezes já foi, acho não, com certeza! E8”

“Eu nunca prestei queixa contra ele, eu fiz dessa ultima vez, acho que deve ter um mês. E1”
Verifica-se que é neste momento que a mulher tem a oportunidade de romper com a condição de violência, cabe ressaltar que muitas vezes a mulher utiliza a denúncia para intimidar o companheiro, retirando a queixa e impossibilitando uma possível punição ao agressor (ARAÚJO, 2008). A denúncia não depende somente da mulher e sim de um aparato social que a acolha (como abrigos); já que a maioria das vítimas afirmou não contar com ninguém nas situações violentas. Isso se deve à falta de apoio à mulher, ausência de familiares residentes no estado de Roraima e vergonha do fracasso, desestruturação familiar e de expor que são vitimas dessa violência. 
Mesmo assim, ao serem questionadas sobre a legitimidade das agressões por parte dos companheiros, todas as vitimadas afirmaram não considerar o companheiro dotado do direito de lhe agredir, seja qual maneira for. Porém, de acordo com sua percepção o homem se achava com poderes para lhe agredir, conforme se verifica abaixo:
“Ele achava que era meu dono.” E6

“Para ele eu era, eu era o objeto dele, eu tinha que fazer o que ele mandasse.” E9

“Ah sim. Ele é muito machista, ele acha que homem pode tudo, mulher na cabeça dele só era pra servir o homem e ficar em pé de fogão, mais pra nada, ele fala que mulher só serve pra isso mesmo.” E8
Este pensamento por parte do homem é corroborado pelos papéis sociais que são impostos a eles e reforçados pela nossa sociedade (MELO et al, 2009), em que há uma relação de poder e dominação que os homens detém sobre as mulheres (MARQUES & PACHECO, 2009). Contudo, cabe às mulheres modificarem essa realidade através do combate a todas as práticas violentas cometidas contra o seu gênero.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pelo exposto, pode-se concluir que a repercussão de violências cometidas contra as mulheres por seus parceiros tem se tornado um tema bastante discutido na sociedade. Isso se deve, em grande parte, à luta dos movimentos sociais pelos direitos da mulher; pelo progresso do ordenamento jurídico brasileiro, que foi avançando no que se refere a leis que combatam o crime de violência doméstica e pelo papel da mídia na publicidade dos casos.
Ao discutir a violência doméstica, há sempre o questionamento sobre os motivos que levam os homens a praticarem atos abusivos contra suas parceiras. Neste sentido nota-se que, de acordo com a percepção das participantes da pesquisa, o ciúme e a bebida alcoólica são os grandes vilões das ações agressivas dos homens para as esposas. Entre outras causas estão as relacionadas a discordância na criação dos filhos, infidelidade, reclamações por parte da mulher, dentre outros. Todavia, as agressões ocorrem dentro de um contexto de brigas entre o casal, que na maior parte das vezes geram os mais variados tipos de violências, principalmente psicológica e física.
A violência psicológica mostra-se muito freqüente na vida das mulheres, estando sempre atrelada a outros tipos de violência (como a física e a sexual). A partir daí verifica-se o alcance da violência doméstica, que se manifesta de diversas formas na vida cotidiana das mulheres. Por mais que as vítimas se ressintam pela violência física perpetrada ao seu corpo, é a violência psicológica que mais as abalam, talvez por serem bem mais freqüentes. 
É interessante notar que agressões físicas de gravidade menor ou que não causam marcas no corpo geralmente não são associados à violência física. Isso pode também configurar-se como uma espécie de reforço para a continuidade das agressões, uma vez que essas mulheres não percebem como ato agressivo. Assim as vítimas somente as relatam em casos em que a agressão tomou grandes proporções, configurando-se em atos onde o corpo fica gravemente debilitado, podendo levar até a morte. 
Neste momento é que geralmente as mulheres decidem enfrentar a situação de violência. Dentre as formas mais utilizadas encontramos a denúncia, que raramente é realizada no primeiro episódio de violência; todavia se esta atitude não cessar as agressões, as vitimas comumente decidem pela separação. Atitude esta que não é fácil, já que freqüentemente outros fatores estão envolvidos nesta decisão como dependência financeira, criação dos filhos, representações de casamento e outros. 
Assim, há uma tendência a naturalização dessas agressões, devido aos papeis sociais que são impostos as mulheres, sendo vistas como seres dependentes e frágeis, enquanto que os homens são os detentores do poder. Verifica-se que estas relações desiguais de poder tornam os homens “donos” de suas esposas, podendo utilizar no relacionamento todos os artifícios, inclusive a violência. 
Percebe-se, portanto, que a violência doméstica contra a mulher é um dos graves problemas da sociedade atualmente, deste modo, é a preocupação com esse fato, por parte dos governantes e da sociedade, que pode se configurar na diminuição dessas ocorrências. Tanto as pesquisas na área quanto a cobrança, por parte das mulheres, de seus direitos, podem ser estratégias eficazes a fim de se conhecer e combater essa violência. Além de ser necessária a formulação de mais políticas públicas, a fim de amparar as mulheres vítimas de violência doméstica que resolvem enfrentar a situação. 
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86) UMA DÉCADA DE AGONIA DO HOMEM CORDIAL, DO NASCIMENTO DA MULHER DO CONFLITO E OUTRAS CRÔNICAS SOCIAIS BRASILEIRAS


Cláudia Isabele dos Santos Silva[footnoteRef:254] [254: 	 Discente do 6º semestre da graduação em Serviço Social da Universidade Federal da Bahia – UFBA, turma 2009.1 ] 



INTRODUÇÃO

	O nascedouro da primeira década do século XXI é marcado pela institucionalização dos debates sociais relativos aos grupos humanos e seus direitos e do desdobramento dessa tendência em políticas sociais e econômicas. Esse direcionamento se faz presente desde estudos e recomendações de órgãos ligados às lutas pelos direitos humanos, até a formulação de bases para critérios de crédito de financiamento por fundos e bancos supranacionais.
No Brasil, nos últimos anos de seu governo, Fernando Henrique Cardoso adota uma postura de compreensão social de problematização dos efeitos do passado escravista, assumindo enquanto governo – e em busca de legitimação como política de Estado – a existência do racismo e da necessidade de pensar políticas de combate ao racismo e sua incidência sócio institucional como impeditivo da equidade e acesso a direitos. Em paralelo às privatizações e desresponsabilizações do Estado, que também transferiu responsabilidades ou co-responsabilidades ao terceiro setor.
Tomando o exemplo da questão étnico racial por ilustrativa do quadro sociopolítico, essa postura assumida significa, em alguma medida, uma quebra com a omissão ou reforço institucional que legitimava as interpretações sociológicas que consagravam a sociedade brasileira como composta por homens cordiais. Essa simbólica agonia do homem cordial[footnoteRef:255] provoca uma quebra, que admite o conflito, a não existência de uma sociedade igualitária e ordenada, e abre a possibilidade mais ampla, de institucionalizar e problematizar, debater e construir políticas. [255:     Conceito de Sérgio Buarque de Hollanda aparece em seu livro Raízes do Brasil (1936). Seria este o contributo da sociedade brasileira ao mundo: o homem cordial, que seria dócil, conciliador, flexível e cordial em suas relações.
] 

O período de governo de Luís Inácio da Silva (2002-2008) é marcado, dentro da formulação de uma agenda política de redução da pobreza e da desigualdade social, pelo desenvolvimento e ampliação dos mecanismos de controle social, inclusive com a inserção destes no elenco de condicionalidades nos diversos níveis das políticas sociais. Em constante embate e não poucas cessões ao neoliberalismo
É nesse cenário, de agonia do signo do homem cordial, que emerge o signo da mulher do conflito, signo da emergência do contraponto, sintetizado na mulher como uma oposição simbólica ao “gênero generalizador” masculino. Como simbologia da refração de representações das lutas de classe em suas capilaridades e componentes transversalizadores, ascendendo ao espaço público para serem elaborados em nível de políticas sociais.
	A institucionalização e respostas denotam uma trajetória em direção à constituição de direitos e consolidação de discurso e ações em prol da cidadania, mas, até onde, esses discursos e a as ações que dele derivam, dão conta de sedimentar um caminho de materialização dos direitos concernentes à mulher enquanto ser humano? Este é o caminho pretensioso ao qual este breve estudo busca lançar apontamentos de compreensão.

OBJETIVO

	Esta pesquisa surge da elaboração de estudos confluentes na área de gênero, produzidos no âmbito da Monitoria do Núcleo de Estudos e Pesquisas de Gênero, Raça, Etnia e Geração – NEP GREG da Universidade Federal da Bahia, da matéria Diversidade de Gênero, Raça e Etnia no Contexto dos Direitos Humanos, cursada em 2009.2 na graduação em Serviço Social da UFBA e, nas experiências teórico-práticas vividas em um ano de estágio curricular, no Centro de Referência Loreta Valadares de assistência a mulheres em situação de violência.
	Contudo, foi impulsionado pela matéria Pesquisa e Serviço Social II, cursada em 2011.1, que este estudo começou a ser delineado. Na citada matéria, deu-se o desenvolvimento de um projeto de pesquisa para ser aplicado no campo de estágio, direcionado ao delineamento do perfil das usuárias do CRLV, de modo a conhecer suas necessidades para verificação de acesso e efetividade da rede sócio assistencial à mulher em situação de violência. 
Mas, para empreender a pesquisa, havia a necessidade de entender a Política Nacional de Enfrentamento a Violência Contra a Mulher como mecanismo de resposta que concatena os limites e potencialidades de sua conjuntura geratriz e das atuações de seus sujeitos. Assim, estimulada pela matéria – e pelos constantes incentivos do corpo docente da graduação de busca do conhecimento e exercício da dimensão investigativa da profissão através da pesquisa – deu-se a decisão de empreender uma pesquisa exploratória, sem tutoria ou orientação, para exercitar os conteúdos da disciplina, viver dores e delícias desde a delimitação do tema e, prover bases para a pesquisa a ser desenvolvida com tutoria.
No curso da delimitação do tema, a percepção das singularidades da primeira década do séc XXI em relação aos debates de gênero e o recorrente argumento da ampliação da cidadania nos discursos que o permeiam, suscitou a curiosidade do entendimento do vínculo desse parâmetro de discurso com a conjuntura de seu momento. O que motivou o caráter exploratório da pesquisa, que revisita o conceito de homem cordial enquanto signo de compreensão sociológica; formula o de mulher do conflito enquanto signo de modificações emergentes nessa conjuntura e investiga as bases do discurso da cidadania. 

METODOLOGIA

	Este breve estudo se constitui a partir de uma pesquisa exploratória (GIL, 1991) que busca entender a conformação política da última década em relação aos estudos de gênero, sua institucionalização e como esses movimentos se desdobram em relação ao discurso e às ações que buscam consolidar os direitos da mulher no rol da cidadania. Bem como, a revisão do conceito de cidadania, a pertinência de sua aplicabilidade em consonância com um projeto societário que objetive a equidade.
	Isto, considerando que, assumindo os riscos de equívocos de uma pesquisa no nível da graduação, esta pesquisa exploratória, assumindo outro risco ainda maior, de baseia-se nos parâmetros de compreensão sociológica adotados como consoante com a direção social do Serviço Social brasileiro, de base marxista. Da teoria como reconstituição ideal da realidade ou, neste caso, pelos riscos, idealizada. 
Do ponto de vista da pesquisadora isto significa, também, assumir um compromisso com a composição de um contributo, ainda que minimamente localizado, à sociedade, entendendo a promoção da igualdade de gênero como um passo para a emancipação humana, uma vez que enquanto haja grupos humanos subalternizados, enquanto não pudermos conclamar os humanos, não poderemos conclamar os trabalhadores.
	Para tanto, a metodologia buscou ancorar-se no que se configura como significativo para a compreensão dos signos aqui adotados como marcantes: o do homem cordial e o da mulher do conflito, partindo da compreensão que o signo da mulher do conflito não se constitui como o signo do problema, mas da problematização, da polemização, uma vez que em uma sociedade patriarcalista e sexista o espaço concernente à mulher enquanto sujeito de direitos é o espaço do conflito.
	Isso significa que, para além de uma análise de conjuntura do cenário político, o estudo e entendimento, ainda que breve e preliminar dessa década se dá, também, por meio de documentos referenciais, contratos sociais e seus desdobramentos, que apontam tendências e cursos de ações. A saber: As Constituições Federais de 1934, 1937, 1946, 1967 e 1998, a Norma Operacional Básica da Assistência Social de 1998, o Plano Nacional de Assistência Social de 2004 e a Política Nacional de Enfrentamento à Violência.
	Dentre os documentos escolhidos está a Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher. Entre as diversas formulações políticas que buscam assegurar os direitos das mulheres a escolha da PNEVCM se justifica duplamente. Pela abrangência classificativa da violência em uma ampla menção a toda ação que viole o direito da mulher, que mais se aproxima dos princípios dos direitos humanos, em resgate de sua inerência e inalienabilidade. E pela sua caracterização como uma política transversal, ou seja, uma política que não está subordinada a outras mais abrangentes como, por exemplo, a de assistência social, que tem diretrizes e orçamento, definidos na Constituição. Por isso, precisa de órgãos específicos para assegurar sua efetividade e de força política para ser transversal a todas as outras e manter-se como área estratégica de planejamento, financiamento e ação.
	O diferencial que estas características conferem à PNEVCM é o da necessidade de uma maior articulação política constante, uma vez que não estar prevista em uma política de maior abrangência lhe deixa mais sensível a reformas e cortes de gastos, também, notadamente, pela preponderância das ações de assistência em relação às de prevenção e promoção, posto que, a dimensão da assistência urge respostas mais imediatas.
Por todas essas características, a PNEVCM, ou antes, a força de sua clivagem na matéria sobre a qual se destina, se configura como um importante indicador da força de suas articulações geradoras e mantenedoras.
	
O SIGNO DO HOMEM CORDIAL

Presume-se que, uma sociedade de homens cordiais, de conciliação e flexibilidade, a paridade jurídica dê conta de equalizar os indivíduos e oferecer-lhes, no espaço da cidadania, o acesso ao rol de respostas às suas necessidades, ao menos às básicas. Para a manutenção da veracidade dessa presunção, temos que ainda operar sobre outra: a de que esta é a sociedade onde conciliação e flexibilidade conjugam-se em respeito ao outro.
Souza (2001) localiza que Buarque atribui à caracterização de homem cordial (sua maneira de lidar de forma afetiva mesmo com os espaços públicos) a tendência do brasileiro ao personalismo e ao patrimonialismo, como maneiras de entender os espaços como espaços de propriedade própria, onde a necessária gestão imparcial e equânime de interesses estaria prejudicada pelo modo personalista, de interesses próprios, de pouco distanciamento e pouca racionalidade.
O que quer dizer que, na hipótese, aqui assumida como verdadeira, caso a cultura do respeito não seja a predominante em um dos dois espaços (público ou particular/afetivo), automaticamente não será no outro. Isto desestrutura a verossimilhança da existência de uma sociedade de homens cordiais, de forma que a suposição de sua existência passa do status de verdade ao status de intencionalidade de compreensão.
	O homem cordial enquanto paradigma de compreensão não apenas foi um indicativo de um modo de interpretar o Brasil. Sobre essa compreensão formou-se toda uma linguagem da qual o código expressa-se juridicamente. E, para Júnior (1991), a linguagem é um elemento essencial na construção da realidade, não como verdade em si, mas como paradigma de compreensão, fomatado a partir de um arcabouço ideológico que, tem elementos interpretativos e, o que Júnior chama de elementos aniquiladores, que desacreditam aqueles ou aquilo que vão de encontro com o paradigma de compreensão socialmente hegemônico.
Este olhar intencionado a compreender a sociedade brasileira como harmônica, onde o paradigma positivista da ordem e do progresso se espraia nas relações particulares e públicas, intenciona também uma postura política, que atravessa a história brasileira, incidindo no contrato social (Constituições Federais), como suposição de igualdade de condições, oportunidades e de uma decorrente omissão em relação à conformação social eivada de desigualdades de gênero, raça/etnia e econômico social.
	Esse paradigma buscou compor um retrato do homem brasileiro, ponderado na generalidade atribuída ao masculino, como faz, normativamente, a nossa gramática. Mas, antes que se configurasse como uma compreensão, configurou-se como justificativa, de forma que o signo do homem cordial reforça o que lhe justifica. E o conjunto do que lhe justifica informa uma sociedade patrimonialista, patriarcalista e sexista, que encontra meios de justificar-se e locupletar-se das desigualdades juridicamente. Para ter exemplos, basta olhar para um pouco antes da formulação da justificativa do homem cordial.
	No Brasil, as regulamentações referentes ao casamento no Código Civil Brasileiro de 1916, contava com 149 artigos, dos quais 59 tratavam do regime patrimonial de bens e que caracterizava os direitos de uma das quatro figuras destacadas pelo Código Civil que, não coincidentemente eram masculinas: o marido. As outras três, figuras (proprietário, contratante e testador), tal qual o marido, foram descritos em relação a propriedades, suas ou de outrem (a esposa), e conferia ao homem a tutela da mulher e de suas propriedades, ambas sob o mesmo status de usufruto privativo de seu dono, privacidade defensível de maneira contundente, sob a justificativa de legítima defesa, em última instância da “honra”, até os limites de sangue e morte.
As relações sociais sob égide capitalista “contratualizaram” essa posse, que era preponderantemente moral e alicerçada em conceitos cristãos que, com o advento do Estado laicizado poderiam ter sido contestados, postos sob análise de outras perspectivas de mundo. Na ascensão dos direitos civis e de sua organização de direitos concernentes à pessoa, família e bens, essa posse, que conjuga esses três “eixos” é colocada em um patamar que se pretende acima e transversal ao cultural, regulador imparcial e neutro que, no entanto, institucionaliza um conceito que lhe é anterior e preponderantemente cultural.
Então, para o homem cordial a paridade jurídica não pode ocorrer, também, porque este é um espaço de locupleção. Por isso, tão facilmente ele se expressou constitucionalmente e fez deste espaço o seu, tanto quanto as suas contradições, como a ditadura que, mesmo de posse dos aparelhos ideológicos do Estado e de sua legitimada força de violência, fazia-se por expressar constitucionalmente, redimensionando para mutilar os direitos civis, ou empoderar-se, quando poderia ignorá-los por força. Ainda assim, isso expressa a negação do conflito.
 O início da quebra jurídica do homem cordial se dá com a Constituição de 1988 que, conciliada com o referencial da Declaração Universal dos Direitos Humanos dá passos em direção à equidade, na medida em que aumenta a lista dos direitos sociais básicos, lança bases da estrutura da proteção social no tripé da seguridade como política de direito e se desdobra em discussões sobre bases universalistas e democratas, que abririam portas, por exemplo, para a ampliação do público da assistência social sob outro entendimento do que e dos que necessitam de proteção social.
Mas, que não se esqueça que o capitalismo se alimenta do paradigma da ordem e do progresso: o homem cordial não morre, agoniza, pois o neoliberalismo já divide arena com os princípios sociais-democratas, universalistas da Constituição de 1988.


O SIGNO DA MULHER DO CONFLITO

	O exemplo das modificações conceituais e operacionais na assistência social nessa primeira década do século XXI é emblemático no entendimento do signo da mulher conflito, posto que, este signo é formulado pela institucionalização da continuidade e acúmulo das lutas feministas (e outras bandeiras sociais) e pelas necessidades de atendimento a marcos civilizatórios. É assim que, nos anos 2000, as novas agendas políticas, inclusive de países europeus, acompanham a tendência da repersonalização do direito civil, até então centrado em uma perspectiva patrimonial, do sujeito enquanto possuidor e não necessariamente como sujeito de direitos em coexistência.
	O universo do público da assistência social sempre foi ligado à fragilidade em relação ao engajamento no mundo do trabalho, de modo que, se a previdência tendeu a constituir-se preponderantemente em relação às relações trabalhistas contratuais, a assistência social por muito tempo foi, por frentes difusas e desorganizadas o auxílio àqueles em “vulnerabilidades próprias do ciclo e vida”, “desvantagem pessoal” e em “situações circunstanciais e conjunturais” (BRASIL, 1998f) como discerne a Norma Operacional Básica da Assistência Social de 1998.
	A nova agenda política volta-se à proteção dos grupos humanos vulnerabilizados por relações sócio-históricas de desigualdade, desconstruindo a idéia de que a artificial paridade jurídica seria autossuficiente para assegurar equidade e que o trato dos cidadãos através do direito civil, ainda extremamente centrado na posse, daria conta de operacionalizar a cidadania.
	Esse rompimento, no âmbito da assistência social, significou admitir que existem desigualdades pré-existentes à conformação do mercado de trabalho (que era o eixo relacional inicial da seguridade) que transversalizam a paridade jurídica, artificializando-a. De forma que, para ir em direção a equidade far-se-ia necessário lançar mão de discriminação positiva, de tratar os artificialmente diferentes de maneiras diferentes para assegurar que fossem equânimes.
	Entre as desigualdades que artificializam a paridade jurídica está a de gênero, a despeito de as lutas e vigilância do movimento feminista terem clivado contratos sociais em forma de direitos, como a inclusão do direito ao voto para mulheres na Constituição de 1934. Esse acúmulo de debates feministas e sua influência na composição dos direitos demonstram tanto a existência latente (ou controlada) do conflito, quanto a admissão difusa de sua existência por parte do Estado.
	Nos anos 2000, o Brasil se encontra em uma “encruzilhada” favorável aos debates de gênero. Onde, entre atender aos marcos civilizatórios, formulados pelas agências supranacionais (de direitos humanos ou financiamento) dirigidas pelas nações centrais do capitalismo e atender às reivindicações históricas do movimento feminista, a repersonalização dos direitos civis e a centralidade dos direitos humanos conciliavam essas duas forças, representativas das lutas de classe, na mesma direção em intensidades diferentes.
	Essa direção reafirma as conquistas das lutas feministas na absorção de suas demandas e, no Brasil, a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, pode ser tomada como um documento simbólico do signo da mulher do conflito. Posto que, no novo modelo de formulação das políticas sociais de Estado, é do acúmulo dos debates empreendidos pelo movimento feminista e de suas proposições que se alimentam o arcabouço teórico que as embasam e em última instância os tratados e convenções internacionais. É o resultado da expertise dos movimentos sociais institucionalizados, explicitando as lutas de classe

A POLÍTICA NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: GÊNERO E A VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher (2008) é fruto de longos e contínuos embates pela desnaturalização da desigualdade de gênero e pelo reposicionamento da responsabilidade do Estado, que durante séculos foi legítimo avalizador dessa desigualdade, seja de maneira claramente patriarcalista e posicionada, arbitrando as relações sociais de foros coletivos e íntimos no intuito de manter um status quo de domínio e subalternização da mulher, seja na adoção de silêncios e omissões eloqüentes, dos quais se apreende que o curso de ações do Estado expresso por suas “presenças e ausências”, está representado no agir e no não agir como decisões políticas. 
Desta forma, a decisão de agir e intervir, individual e coletivamente, demonstra a absorção de uma demanda que não é localizada ou individual desta ou daquela mulher agredida. Tampouco se reporta apenas ao que possamos entender como relações de gênero. Pelo contrário, todo qualquer mínimo precedente de emancipação nos habilita a pensar e a debater a emancipação do ser humano como um ideal maior. Não haverá liberdade, equidade social possível, enquanto houver um só grupo humano subalternizado e desrespeitado em sua condição humana.
As discussões que deram origem à conjuntura da formulação da PNEVCM se reportam à militância histórica, especialmente intelectual e de advocacy dos movimentos feministas no intuito da desnaturalização dos papéis de gênero socialmente difundidos. A afirmação de Heloísa Buarque Almeida é ilustrativa nesse sentido: 
Por muito tempo se dizia que as mulheres tinham menos poder ou que estavam restritas à esfera doméstica por causa da reprodução e da maternidade, ou seja, devido a elementos associados ao próprio corpo feminino. A Teoria de Gênero tenta mostrar que nem todas as sociedades tratam as mulheres dessa maneira. (...) O foco da Teoria de Gênero é desconstruir a idéia de que existe uma diferença natural entre homens e mulheres que explique o que acontece nas sociedades. (ALMEIDA apud  RODRIGUES, 2011)             

	A categoria de análise gênero surge como uma categoria sociológica, de construções sócio-culturais, que nega a inerência de comportamentos, habilidades, aptidões e afins como deterministamente associáveis a cada sexo. Segundo Rangel & Sorrentino (1994) “O trabalho produtivo desloca-se do interior das casas para o espaço público, desagregando a unidade de produção familiar. As mulheres são lançadas no mercado de trabalho e passam a ter vivência coletiva”, afirmação que localiza o modelo de produção capitalista como marco na coletivização da consciência de classe e de opressão de gênero que, acrescida da laicização dos Estados em direção a um gradual comprometimento com a igualdade jurídica dos grupos humanos, conformam um cenário onde a tendência jurídica é a migração da temática para a seara dos direitos humanos, ao invés do seu aprisionamento em limites restritivos sócio-culturais.
	Isto não implica em afirmar facilidade dessa luta, nem em rápida desnaturalização sócio-cultural dos papéis de gênero, e sim, que as necessidades de destensionamento e manutenção do capitalismo e seus marcos civilizatórios criam um cenário propício para que o debate se desloque do terreno das subjetividades e do senso comum para espaços privilegiados de poder. 
Estudiosas e estudiosos como Simone de Beauvoir, Margaret Mead, Judit Butler, Heleieth I. B. Saffioti, Joan Scott e Pierre Clastres, entre outros, alguns com filiações a movimentos feministas, contribuíram por duas vias para os estudos sobre gênero: com a investigação histórica da construção e mitificação desses papéis e, principalmente com a laicização do Estado, o advento das ciências sociais aplicadas e dos debates dos direitos humanos; e pela via da institucionalização dos estudos de gênero, levando para a academia o debate, colocando-o em um importante espaço de poder. 
Espaço esse que se legitimaria enquanto produtor de conhecimento normativo, quando da gênese da formulação de políticas sociais como resposta a expressões da questão social, processo que ocorre no Brasil por volta da década de 30, no governo Vargas.
Esse espaço foi um dos maiores produtores de insumos para os debates, formulações e deliberações de conferências, convenções e tratadas nacionais e internacionais, que legitimaram na seara do direito as reivindicações históricas de equidade entre os gêneros e entre outras contribuições definiram na Convenção de Belém do Pará, de 1994 (BRASIL, 2008 h), que a violência contra a mulher é constituída por “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”.
A Convenção de Belém do Pará é um dos referenciais da PNEVCM que, tendo por princípios a Igualdade e respeito à diversidade; Eqüidade; Autonomia das mulheres; Laicidade do Estado; Universalidade das políticas; Justiça social; Transparência dos atos públicos; Participação e controle social (BRASIL, 2008 h) adota diretrizes que se reportam à consolidação de espaços de direito da mulher, consagrando qualquer prejuízo à equidade de gênero e aos esforços para promovê-la como violência a ser enfrentada, ampliando o conceito de violência para além da agressão direta e localizada.
A saber, essas diretrizes são: Consolidação da Política Nacional de Enfrentamento da Violência contra as Mulheres e Implementação da Lei Maria da Penha; Proteção dos Direitos Sexuais e Reprodutivos e Implementação do Plano Integrado de Enfrentamento da Feminização da Aids; Combate à exploração sexual e ao tráfico de mulheres; Promoção dos Direitos Humanos das Mulheres em Situação de Prisão.
Baseada nesses princípios e diretrizes, a PNEVCM, enquanto documento político, segue a tendência de formulação das políticas de Estado do Brasil na última: As diretrizes, princípios e tipificação de violações de direito e de serviço são consoantes com as contextualizações que principiam o documento, emitindo um parecer sobre o lócus social articulador da Política em relação ao tratamento jurídico que este Estado tem dispensado à violência de gênero. Bem como, o entendimento e posicionamento oficial do que o Estado compreende ser e abarcar a violência de gênero, que fundamenta a localização da responsabilidade do Estado.
Sendo o que se pode, primariamente, denominar de política transversal, a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, não se está sob vinculação de políticas mais gerais como, por exemplo, a de Segurança Pública ou Assistência, contudo, projeta-se no sentido de ser transversal a todas. Se por um lado, isto garante um financiamento autônomo e instâncias de regulação que garantam certa continuidade, por outro, a identidade da política permanece dependente de contínuo advocacy de entidades/movimentos da sociedade civil, posto que, não se constitui como parte de uma política prioritária como as de seguridade.
Constituída como uma política transversal formula-se melhor em relação aos princípios dos direitos humanos e, portanto, projeta-se como um corpo referencial mais robusto para as outras políticas. Uma significação ambivalente, na medida em que, os direitos humanos encontram, nos limites dos interesses do capital, mutilações que se espraiam em sanções diversas, representadas localmente na tensão entre direitos e cidadania.
A PNEVCM estrutura-se sobre os mesmos ou análogos eixos organizacionais, segmentados ou não, que balizam outras Políticas, que comumente se referem à prevenção, promoção, assistência, monitoramento/vigilância social, exceto a segmentação por níveis de complexidade. Esta exceção, em uma interpretação livre, não costuma acontecer em Políticas específicas de segmentos sociais vulnerabilizados, como criança e adolescente e idosos, talvez pelo entendimento de que a violação de direitos é uma violência, algo que, em algum nível inflige sofrimento e, a complexidade de um tipo de assistência, só pode relacionar-se ao risco de vida, sob pena de “hierarquizar sofrimentos”.
“Hierarquizar sofrimentos” pode incorrer em uma priorização que social, institucional e financeiramente menospreze a importância da assistência a formas de violência, como a psicológica, que costuma não ser socialmente compreendida, tipificada e assistida como violência física, que é um tipo de violência habitualmente identificado com o conceito mais amplo de violência.

CONCLUSÕES (OU APONTAMENTOS?) –  DIMENSÕES E TENSÕES: MULHERES E DIREITOS X CIDADANIA
          

A formulação de uma Política se configura como uma projeção de opinião e ação de Estado frente a uma temática, articulando os instrumentos jurídicos derivados do contrato social e de convenções e tratados dos quais se faz signatário. Mas, e principalmente, e essencialmente, não se abstrai da conjuntura social na qual se operacionaliza e dos horizontes e limites por ela impostos.
A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher busca a proteção e efetivação dos direitos da mulher pelo enfrentamento à violência, à violação de direitos e, por isso, se estrutura essencialmente sobre o discurso da equidade dos direitos humanos, e este, por sua vez, está sob tensão contínua com projetos societários explícitos e implícitos.
Esta tensão se estabelece porque, na conjuntura capitalista, a equidade não pode operacionalizar-se, senão de forma pontual, o que já a descaracteriza. Um sistema de produção que baseia-se na exploração de seres humanos, na privatização/concentração de meios de produção de riqueza, não pode promover os direitos humanos para além de uma objetivação referencial, com força de lei e sanção; que atende de maneira ambivalente às lutas dos movimentos em prol do reconhecimento dos direitos humanos; e também a necessidade do capital de fundamentar e consolidar os marcos civilizatórios que evitam o caos, o tensionamento e a decorrente politização das condições de vida e trabalho da classe trabalhadora, em uma funcionalidade de manutenção do status quo.
Temos então que, o projeto societário implícito e operante é o capitalista que está em constante tensão com os projetos societários explícitos, não homogêneos, conformados pelas lutas e forças que se opõem ao modus operandi do capitalismo e/ou aos seus aspectos.
Exemplo disto é a circunscrição da defesa dos direitos da mulher no âmbito da cidadania, da “reconstituição” de sua cidadania. Revisando a constante associação da cidadania à efetivação, ao acesso aos direitos, encontra-se o componente cultura como um importante transversalizador, uma vez que, a cidadania se refere à qualidade ou condição de cidadão. E cada Estado formata sócio-culturalmente, e consagra em seu contrato social, os atributos, garantias e direitos que conferem ao indivíduo o status de cidadão.
O que nos habilita a considerar que os direitos encontram tanto ressonância quanto limites no conceito de cidadania, que costuma ser de um repertório mais restrito em relação ao que podemos considerar como direitos. Ainda que supuséssemos que todo direito fosse concernente ao repertório da cidadania, esta última depende, nesse contexto de vulnerabilidades do capital, do estabelecimento de sistemas de garantias e vigilância como a seguridade social.
Parece ponto pacífico que um direito dependa do reconhecimento da constituição de direito, consagrado pelo contrato social, para que se inscreva como repertório da cidadania. A tensão está na irrevogabilidade dos direitos humanos em contraposição à revogabilidade da cidadania, dos acessos e circuitos ao qual o cidadão tem direito não só pela sua condição de humano, mas, principalmente, de indivíduo pertencente a seu território.
A PNEVCM e os direitos da mulher não escapam a esta dinâmica e, o componente cultura, expresso no histórico sexismo e patriarcalismo, restringe a ressonância dos direitos no circuito da cidadania, o circuito de acesso a direitos mais imediato, por sua ligação com o território. De modo que, o projeto societário capitalista encontra reforço no sexismo e no patriarcalismo, que desmontam o conceito de equidade entre os seres humanos. Sem equidade é possível encontrar subterfúgios culturais para a manutenção de vulnerabilidades, fragilizações e explorações.
No novo modelo de política social brasileiro, do qual a PNEVCM é um exemplo, mais do que nunca, as contradições do capitalismo e a luta de classes está historicamente registrada, de maneira mais explícita que na nossa atual Constituição, que tem tido no estabelecimento do neoliberalismo o desmonte de direitos típico dos espasmos da agonia do homem cordial. Circunscrever as lutas pela efetivação desta ou de qualquer política no espaço contraditório da cidadania é tanto objetivar a operacionalização do direito, quanto limitá-lo ao que já conseguimos ou ao que restritivamente temos.
Então, estar sob o signo da mulher do conflito deve significar fazer da cidadania um passo, e dentro do capitalismo objetivar nada menos que a radicalização da democracia, da participação popular, da representatividade consciente. Como também um passo. Cabe-nos ainda revisar mais atenta e exaustivamente a conotação do termo cidadania nos diversos discursos que a pronunciam. Cabe-nos, por tudo isso, e então, em última instância, a continuidade da luta e da vigilância de mulheres que inscreveram seu nome e/ou sua força na história.
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INTRODUÇÃO

Em muitas escolas de Educação Infantil, não apenas as práticas corporais, mas o cuidado com as crianças, as atividades, os espaços e as brincadeiras são pensadas em função da formação apropriada aos padrões de feminilidade e masculinidade aceitos pela sociedade patriarcal em que vivemos.
Em algumas escolas onde trabalhei com crianças da educação infantil, percebi uma nítida intencionalidade em relação à construção de corpos femininos e masculinos, durante as aulas de ballet, destinadas às meninas, e futebol ou lutas, oferecidas aos meninos. Estas práticas, realizadas de maneira separada por meninas e meninos, acabam por “naturalizar” preconceitos culturalmente construídos. Desta forma, as crianças são ‘educadas’ dentro de um modelo heteronormativo, que molda os corpos de acordo com os padrões aceitáveis do que vem a ser feminino e masculino. 
	Cabe ressaltar que, durante minha experiência como professora de ‘futebol’ apenas dos meninos, pude perceber a preocupação em relação à sexualidade das crianças, não apenas por parte das professoras, que tratavam meninas e meninos de maneira diferenciada e hierarquizada, mas das próprias crianças, que procuravam se comportar e brincar seguindo os padrões de feminino e masculino. Diante do exposto, resolvi perguntar aos meninos de uma turma (4 ou 5 anos de idade) se, na opinião deles, meninas também jogavam futebol. A resposta foi quase unânime: “Não professora!!! Meninas não sabem chutar. Meninas jogam mal.”. Em relação ao ballet, ocorreu o mesmo, quando perguntei se meninos dançavam ballet e se eles dançariam. Alguns responderam com certa agressividade que não dançariam porque não eram ‘menininhas’. Nesta assertiva já se pode perceber a inferioridade atribuída às meninas devido à ideia de reafirmação do mundo feminino relacionado à fragilidade, beleza e maternidade.
A partir dessas observações, surgiram as indagações deste estudo: Existe interesse, por parte do sistema educacional, na separação das práticas corporais para meninas e meninos, no que diz respeito à formação de corpos “femininos” e “masculinos”? Por quê? Como as escolas contribuem para a manutenção dos preconceitos em relação às práticas corporais ditas “femininas” ou “masculinas”?
Com base nesse recorte, trago como objetivo o questionamento dos preconceitos que classificam as práticas corporais, realizadas em escolas de Educação Infantil, como femininas ou masculinas, problematizando o modo como essas práticas estereotipadas contribuem na construção de corpos femininos e corpos masculinos.
Este estudo foi realizado a partir da bibliografia disponível, partindo da minha experiência como professora de Educação Infantil. Neste sentido, trato da temática de gênero e sexualidade, enfocando o papel da escola no que se refere à construção da feminilidade e masculinidade.

EDUCAÇÃO INFANTIL: DISTINÇÕES ENTRE FEMININO E MASCULINO

Diferenças, distinções, desigualdades... A escola entende disso. Na verdade, a escola produz isso. Desde seus inícios, a instituição escolar exerceu uma ação distintiva. Ela se incumbiu de separar os sujeitos (...), através de múltiplos mecanismos de classificação, ordenamento, hierarquização. A escola que nos foi legada pela sociedade ocidental moderna começou por separar adultos de crianças, católicos de protestantes. Ela também se fez diferente para os ricos e para os pobres e ela imediatamente separou os meninos das meninas. (Guacira Lopes Louro, 2011, p.61) 

A preocupação com as crianças de 0 a 6 anos, no Brasil surgiu no final do século XIX, possibilitando, com a fundação do Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Brasil (1899), o surgimento de creches – a partir de 1908 – , de caráter assistencialista, que buscavam afastar as crianças pobres do trabalho servil imposto pelo sistema capitalista e abrigar as crianças órfãs filhas de trabalhadoras e trabalhadores (Kramer, 1992). De acordo com a autora, a educação infantil brasileira, com base no discurso oficial, apresenta caráter de educação compensatória, visando solucionar os problemas sociais suprindo as deficiências causadas pelas condições sociais, nutricionais e culturais, que colocam as crianças das classes dominadas fora dos padrões considerados legítimos. 
	Conforme destacou Kuhlmann (2000), no final dos anos 1900, a partir de 1975, a educação infantil brasileira passa por grandes transformações, iniciadas durante o regime militar e consolidadas na Constituição de 1988 e, posteriormente, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996. Neste período, segundo o autor, as creches e pré-escolas, destinadas a crianças de 0 a 6 anos, passam a ser reconhecidas pela legislação nacional como primeira etapa da educação básica, dentro do sistema educacional. 
	As escolas de educação infantil, ao possibilitarem o contato entre meninas e meninos oriundos de diferentes classes sociais, religiões, etnias e, que apresentam os mais diversos comportamentos e valores, se configuram em uma das maneiras de inserção das crianças na vida social. De acordo com Guacira Louro (2011) gestos, movimentos, sentidos são produzidos no espaço escolar e incorporados por meninas e meninos, tornando-se parte de seus corpos. Ali se aprende a olhar e a se olhar, se aprende a ouvir, a falar e a calar. 
Neste sentido, a escola como instituição androcêntrica ensina às meninas a aceitarem uma suposta inferioridade pelo fato de serem mulheres. Ao mesmo tempo, os meninos aprendem a não questionar esta visão, aceitando uma suposta superioridade pelo fato de serem homens. 

O androcentrismo consiste em considerar o ser humano do sexo masculino como o centro do universo, como a medida de todas as coisas, como o único observador válido do que acontece no mundo, como o único capaz de legislar as leis, impor a justiça, de governar o mundo. É precisamente essa metade da humanidade que possui a força (o exército, a polícia), domina os meios de comunicação de massa, possui o poder legislativo, governa a sociedade, tem nas suas mãos os principais meios de produção e, é o dono e senhor da técnica e da ciência. (Montserrat Moreno, 2000, p.16)

As práticas corporais, observadas atualmente na maioria das escolas de educação infantil, são destinadas a meninas e meninos de maneira separada, apresentando funções e valores diferenciados. Os corpos das crianças, como afirmaram Cláudia Vianna; Daniela Finco (2009) são o primeiro lugar onde os adultos impõem os limites sociais e psicológicos à conduta das crianças, definindo nesses corpos o que deve ser feminino ou masculino. A educação infantil, desta forma, não apenas cuida do corpo das crianças, mas o educa a partir de um processo de feminilização e masculinização, presente no controle dos sentimentos, no movimento corporal, no desenvolvimento das habilidades e modelos cognitivos de meninas e meninos.

Esse processo reflete-se nos tipos de brinquedos que lhes são permitidos e disponibilizados: para que as crianças “aprendam”, de maneira muito prazerosa e mascarada, a comportar-se como “verdadeiros” meninos e meninas. (Cláudia Vianna; Daniela Finco, 2009, p.272)

Através das múltiplas formas de disciplinarização, na escola ou em outras instâncias, inscrevem-se nos corpos de meninas e meninos formas diferentes – e geralmente opostas – de perceber, de se movimentar, de se comportar, de se expressar, de “preferir”. Tais características conformam esses corpos e os envolvem, expressando-se através deles.

(...) é no processo de socialização/educação que se inculca o “habitus sexuado e sexuante”, (...) constroem-se os sujeitos masculinos e femininos, e estes não são construídos apenas socialmente, mas corporalmente, já que cada um dos sexos aprende gestos, posturas, falas, disposições, etc., a ele designados por sua sociedade; até mesmo a percepção da realidade é sexualmente conformada, ou é direcionada de acordo com o gênero. (Pierre Bourdieu, 2002, p.59)

Neste sentido, Guacira Louro (1995) argumentou que a escolarização é responsável por conformar mulheres e homens aos tipos hegemônicos de feminino e masculino socialmente legitimados. A permanência da ancoragem na natureza biológica de cada sexo, no que se refere à construção dos gêneros, traz nítidas implicações para o trabalho com a sexualidade nos currículos escolares. De acordo com Eustáquia Souza; Helena Altmann (1999) as diferenças biológicas entre os sexos ainda ocultam relações de poder, marcadas pela dominação masculina, responsáveis por manter a separação e hierarquização entre homens e mulheres. 

BIOLOGIA X CULTURA: CONSTRUINDO O FEMININO E O MASCULINO

	As diferenças biológicas entre os sexos geralmente são utilizadas para justificar o modo distinto de se educar meninas e meninos, omitindo-se, assim, a construção cultural do feminino e do masculino. Para discutir essa questão, com base nos estudos de gênero, utilizo argumentos que remetem aos ideais de uma sociedade patriarcal, responsável pela veiculação da desvalorização e subordinação das mulheres aos homens.
De acordo com Joan Scott (1995) o conceito de gênero, surgiu entre as feministas americanas que defendiam o caráter social das distinções baseadas no sexo, rejeitando o determinismo biológico. Segundo a autora, o termo “gênero” pode ser utilizado para designar as relações sociais entre os sexos, desconsiderando as explicações biológicas que definem a subordinação das mulheres aos homens. Desta forma, o gênero pode ser considerado:

(...) uma forma de indicar “construções culturais” – a criação inteiramente social de ideias sobre os papéis adequados aos homens e às mulheres. Trata-se de uma forma de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas de homens e mulheres. “Gênero” é, segundo esta definição, uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado. (...) O uso de “gênero” enfatiza todo um sistema de relações que pode incluir o sexo, mas não é diretamente determinado pelo sexo, nem determina diretamente a sexualidade. (Joan Scott, 1995, p.75-76)

Isto quer dizer que, a construção cultural de corpos femininos e masculinos ocorre por meio de um constante processo de formação, responsável por naturalizar definições de feminino e masculino. A separação das práticas corporais entre meninas e meninos, observada nas escolas de Educação Infantil, através do ballet, destinado às meninas, e do futebol ou lutas ofertado aos meninos, evidencia a intencionalidade da construção de corpos femininos e masculinos.

A perspectiva sociocultural permite centrarmos nosso olhar nas formas de controle do corpo infantil, um processo social e culturalmente determinado, permeado por formas sutis, muitas vezes, não percebidas. Poderíamos, então, dizer que as características tidas pela tradição como naturalmente masculinas ou femininas resultam de esforços diversos para distinguir corpos, comportamentos e habilidades de meninas e meninos. (Cláudia Vianna; Daniela Finco, 2009, p.268)

Buscando a compreensão das diferenças existentes entre os seres humanos, Jocimar Daolio (1994) destacou que:

(...) para se chegar ao “homem original” seria preciso ir retirando a sua roupagem cultural até atingir um ser natural, puro de qualquer influência cultural, anterior ao desenvolvimento social. (p. 32) (grifo meu)

	Com base nos estudos da Antropologia Social, fundada a partir da oposição entre natureza e cultura, o autor afirma que os componentes biológicos e socioculturais apresentam um desenvolvimento interativo, 

(...) torna-se impossível pensar a natureza humana como exclusivamente biológica e desvinculada da cultura. Pode-se afirmar que a natureza do homem é ser um ser cultural, ao mesmo tempo, fruto e agente da cultura. (p. 35) (grifo meu) (...) O homem, por meio do seu corpo, vai assimilando e se apropriando dos valores, normas e costumes sociais, num processo de inCORPOração. (...) Em outros termos, o homem aprende a cultura por meio do seu corpo. (Jocimar Daolio, 1994, p.39)

	Desta forma, é possível questionar qual a cultura (re)produzida nas escolas de Educação Infantil através das práticas corporais, que acaba possibilitando ou impedindo o (des)envolvimento de meninas e meninos.
	Partindo da compreensão de gênero como um conceito analítico, relacional e plural, referente aos processos sociais, históricos e psicológicos pelos quais se estruturam e produzem a feminilidade e a masculinidade, evidenciamos que o entendimento sobre a construção cultural de corpos femininos e masculinos e os seus significados está enraizado nos ideais de uma sociedade patriarcal, a qual tem como ponto principal a desvalorização das mulheres e sua consequente subordinação aos homens. De acordo com Maria Regina Costa (2008), a mulher, sendo considerada mais frágil e incapaz para assumir o comando da família, apresenta como “finalidade” social a reprodução da espécie, favorecendo sua subordinação ao homem, que, através da força física e poder de mando, passa a assumir um papel autoritário dentro da sociedade.
	Com o fim da sociedade matriarcal e início do patriarcado, muitas mudanças ocorreram em relação ao comportamento de homens e mulheres. Na sociedade que se iniciou, a mulher passou a ser dependente do homem.

De doadora da vida, símbolo da fertilidade para as colheitas e os animais, agora a situação se inverte: a mulher é a primeira e a maior pecadora, a origem de todas as ações nocivas ao homem, à natureza e aos animais. (Rose Marie Muraro, 2000, p.16)

	De acordo com Rose Marie Muraro (2000), a caça às bruxas, fato ocorrido na Europa durante a Idade Média, a chamada Inquisição, foi responsável por normatizar o comportamento de homens e mulheres no domínio público e privado. Desta forma, segundo a autora, com o fim da caça às bruxas, no século XVIII, a condição feminina sofreu transformações, ficando as mulheres reduzidas ao âmbito doméstico. A ambição e o estudo foram negados a elas e, exercendo seu papel de mães, passaram a transmitir aos filhos valores patriarcais já internalizados.
	É relevante considerar que o patriarcado só pode funcionar com a cooperação (ainda que inconsciente) das mulheres. E isto ocorre através da coerção velada, da discriminação do acesso aos recursos sociais e ao poder político, da doutrinação do gênero, da divisão dos grupos femininos, da rejeição da história feminina e das lutas em prol do fortalecimento das mulheres, da acomodação à vida doméstica, da supressão dos pontos de vista e dos desejos existenciais.
Na configuração do patriarcado, meninas e meninos são marginalizados quando contrariam os modelos vigentes de feminilidade e masculinidade impostos pela sociedade.	

Para uma menina, assumir determinados comportamentos historicamente vistos como masculinos, como ser mais agressiva ou jogar futebol, implica ir contra uma tradição. Implica ser chamada de ”machona” pelos meninos ou ser repreendida pelos pais. Da mesma forma, para um menino, assumir uma postura delicada, mais afetiva e brincar de maneira mais contida implica ser chamado de “bicha” ou “efeminado”. Tanto para o menino como para a menina que contrariam a expectativa que deles se tem, há o peso de uma sociedade que os marginaliza. (Jocimar Daolio, 1995, p.103)

	Os processos pedagógicos, ao mesmo tempo, investem na constituição das identidades de gênero e sexuais normalizadas e na negação, subordinação e recusa de outras identidades que sejam, ao menos aparentemente, divergentes. Com base nesta realidade, Mac An Gahill destacou que: 

Os sistemas escolares modernos não apenas refletem a ideologia sexual dominante da sociedade, mas produzem ativamente uma cadeia de masculinidades e feminilidades heterossexuais diferenciadas e hierarquicamente ordenadas (Mac An Gahill, 1996 citado por Eustáquia Souza; Helena Altmann, 1999, p.55)

	A construção diferenciada dos corpos feminino e masculino não deve ser negada, porém, segundo Jocimar Daolio (1995), é preciso compreender que as diferenças motoras observadas entre meninas e meninos são, em sua maioria, frutos de uma construção cultural. Partindo deste pressuposto, o autor destacou a forte influência das/dos professoras/es de educação física nesse processo, onde deveriam ser proporcionadas à todas alunas e alunos diferentes práticas corporais de acordo com o interesse de cada um e compreensão dos significados implícitos, possibilitando a ampliação das experiências, habilidades e interesses de meninas e meninos. Um estudo realizado por Daniela Finco (1997) destacou que meninas e meninos na educação infantil:

(...) ainda não possuem o sexismo da forma como ele está disseminado na cultura construída pelo adulto: as crianças vão aprendendo a oposição e a hierarquia dos sexos ao longo do tempo que permanecem na escola. (Daniela Finco, 1997, p. 09)

Assim, a autora considera que os estereótipos dos papéis sexuais, os comportamentos pré-determinados, os preconceitos e discriminações são construções culturais que permeiam as relações dos adultos, mas que não conseguem influenciar totalmente a cultura da criança. Tal fato pode ser ilustrado pelas meninas e meninos que desafiam os padrões de comportamento socialmente impostos, sendo considerados, de acordo com Cláudia Vianna; Daniela Finco (2009), crianças transgressoras, que acabam colocando esses padrões de comportamento em discussão.

ESTEREÓTIPOS E PRÁTICAS CORPORAIS

“Se os esportes freqüentemente ensinam os meninos a se considerar superiores às mulheres, muitos meninos também aprendem a evitar aquilo que a cultura define como atividades ou características      femininas.”
 (Donald Sabo, 2002, p.37)

Os estereótipos de gênero, construídos culturalmente, são responsáveis por definir o que ‘deve ser’ feminino e o que ‘deve ser’ masculino, colocando as práticas corporais no alvo da discriminação sexual, a qual resulta, de acordo com Maria do Carmo Saraiva (2005), da “conformação de consciências estereotipadas que se dá no processo de socialização das pessoas” (p.35). A autora descreve estereótipo como “o conjunto de características que ‘definem’ o papel do indivíduo, enquanto o papel é o conjunto de comportamentos esperados desse indivíduo.” (p.37)
 Desta forma, os comportamentos e potencialidades de meninas e meninos são desenvolvidos visando alcançar um modelo singular de feminilidade e masculinidade desejado pela sociedade.

Muitas vezes, instituições como família, creches e pré-escolas orientam e reforçam habilidades específicas para cada sexo, transmitindo expectativas quanto ao tipo de desempenho intelectual considerado “mais adequado”, manipulando recompensas e sanções sempre que tais expectativas são ou não satisfeitas. (Cláudia Vianna; Daniela Finco, 2009, p.273)

	Ao relacionar as práticas corporais às construções categorizadas daquilo que é certo para meninas ou para meninos, Daniela Finco (1997) citou uma possível preocupação dos adultos com a futura escolha sexual – orientação sexual – da criança. Segundo a autora, tal preocupação reflete a dificuldade em se diferenciar a identidade de gênero da identidade sexual[footnoteRef:258]. A autora destaca a importância de se compreender que: [258:  Para aprofundar o assunto ver A História da Sexualidade traçada por Michel Foucault, 1988.] 


(...) o fato de um menino brincar com uma boneca e de uma menina brincar com carrinho não significa que eles terão, no futuro, uma orientação homossexual. (Daniela Finco, 1997, p.14)

Esporte e Masculinidade

Para Maria do Carmo Saraiva (2005), o esporte moderno, desenvolvido nos moldes da moderna sociedade industrial, foi e continua sendo determinado por características masculinas. Desta forma, as atividades esportivas, como afirmam Maria Regina Costa; Rogério Silva (2002), conservam a tradição dominante dos valores e normas masculinos, limitando o espaço feminino ao reafirmar o mito do “sexo forte”. O futebol, esporte mais difundido em nosso país, ilustra a relação entre esporte e masculinidade.
	A atuação das mulheres em atividades esportivas, de acordo com a Legislação Brasileira[footnoteRef:259], foi proibida por muito tempo, sendo a prática do futebol feminino legalizada apenas em 11 de abril de 1983. (Maria de Fátima Moreira; Ana Mara Cunha, 2008) [259:  Em 14 de abril de 1941, o Decreto-Lei nº 3.199 (que estabeleceu as bases de organização dos desportos em todo país), dispõe, em seu artigo 54, publicado no Diário Oficial da União: Às mulheres não se permitirá a prática de desportos incompatíveis com as condições de sua natureza, devendo, para este efeito, o Conselho Nacional de Desportos (CND) baixar as necessárias instruções às entidades desportivas do país. (BRASIL, Constituição Federal, 1941). Em 1965, se reafirmam tais disposições. Através da Deliberação nº 07/65, que se refere à prática esportiva por mulheres, o CND (Conselho Nacional de Esportes) estabelece: “Não é permitida a prática de lutas de qualquer natureza, futebol, futebol de salão, futebol de praia, pólo aquático, pólo, rúgbi, halterofilismo e baseball”. (CASTELLANI FILHO, 1994, p. 63). Em 31 de dezembro de 1979, publica-se no Diário Oficial da União a Deliberação nº 10/79 do CND, que revoga a nº 07/65, baixando instruções às entidades desportivas no país, para a prática de desportos pelas mulheres: Às mulheres se permitirá a prática de desportos na forma, modalidades e condições estabelecidas pelas entidades internacionais dirigentes de cada desporto, inclusive em competições, observado o disposto na presente deliberação. (BRASIL, Conselho Nacional dos Desportos, 1979). (Maria de Fátima Moreira; Ana Mara Cunha, 2008, p.02)] 

	Tais proibições em relação às práticas desportivas para mulheres eram justificadas, segundo Lívia D’Ávila; Osmar Júnior (2009), não apenas pela fragilidade física associada à condição materna da mulher, mas também:

(...) pelo fato do espaço esportivo fortalecer o espírito de guerreiro masculino, sendo apontado como o único lugar onde a supremacia masculina seria incontestável. (Lívia D’Avila; Osmar Júnior, 2009, p.31)

	Apesar da crescente participação feminina em diversas práticas esportivas, ainda há resistências de caráter cultural, social e histórico em determinadas modalidades, como acontece no caso do futebol.
	Desta forma, a classificação dos esportes, enquanto manifestações femininas ou masculinas, ainda carrega preconceitos que podem ser justificados pela confusão que se faz entre as categorias de análise da sexualidade – sexo biológico, orientação sexual, identidade sexual e papel sexual –

(...), pois, a aproximação que o senso comum prevê entre futebol e a masculinização da mulher, e o estereótipo de feminilidade que estabelece uma relação linear entre mulher, feminilidade e beleza não admitem que uma mulher possa ter uma identidade sexual que tende para o “pólo masculino”, gostando de jogar futebol e, para o espanto dos preconceituosos de plantão, exercer uma opção heterossexual. Tal configuração é rechaçada de forma categórica, pois subverte a lógica do referencial da heteronormatividade. (Lívia D’Ávila; Osmar Júnior, 2009, p.40)

	Esta lógica não tem como alvo apenas o público feminino, delimitando também a imagem masculina, ao propor de maneira subjetiva, o ritual da masculinidade, através do qual, conforme afirmaram Cláudia Vianna; Daniela Finco (2009), os meninos sofrem uma pressão social, sendo praticamente obrigados a gostar de jogar futebol, para não serem vistos como femininos.

Se, por um lado, meninas podem ter sua identidade de gênero questionada se praticam futebol, com meninos o mesmo ocorre, se eles não o fazem, se não são fanáticos pelo seu time, se não têm um time. (Cláudia Vianna; Daniela Finco, 2009, p.278)

	O modelo binário que se configura nas práticas corporais observadas nas escolas de educação infantil deve ser desconstruído, valorizando-se, então, as feminilidades e masculinidades alternativas. Ao defender a desconstrução da lógica binária, Daniela Finco (1997) argumentou que:

(...) enquanto os brinquedos e brincadeiras estiverem sendo associados a significados masculinos e femininos, que hierarquizam coisas e pessoas, estaremos apresentando a meninos e meninas significados excludentes. (Daniela Finco, 1997, p.15)

Neste ponto Maria Regina Costa; Rogério Silva (2002) destacaram a importância da valorização das diferenças e da contribuição individual para todas as meninas e meninos, ao se propor a igualdade de oportunidades em relação às práticas corporais, utilizando-se de recursos iguais para atividades ditas femininas e masculinas. 

Ballet[footnoteRef:260] e Feminilidade [260: Disponível em  http://www.infoescola.com/artes/bale-classico.] 


	Da mesma forma que o esporte é relacionado à masculinidade, o ballet nos traz a ideia da feminilidade. Ao observar a trajetória da participação masculina ao longo da história do ballet, podemos perceber que, no início, a figura masculina predominava, tendo sua importância reduzida a partir do século XVIII, quando a delicadeza feminina começava a entrar em cena. Neste período a negação da força da gravidade levou, a partir de 1826, à utilização das sapatilhas de pontas pelas mulheres, ocorrendo, então, uma redução da importância do bailarino em cena, o qual passava a servir de suporte para os gestos leves e graciosos das bailarinas. Esta posição do homem, como suporte da bailarina, já não condizia aos ideais de masculinidade, passando o ballet a ser visto como uma prática que conserva valores femininos.
O problema da participação do homem na dança clássica, de acordo com Tatiana dos Santos (2009), encontra-se nos momentos em que ele não age, ou seja, não dá suporte ou manipula a bailarina, não interpreta seu teatro gestual, passando a ocupar o papel de mero objeto a ser admirado pelo olhar do espectador, o que não corresponde aos tradicionais modelos de masculinidade. 

Ao contrário do que ocorre com atividades como o boxe, ou práticas esportivas coletivas como futebol, vôlei ou basquete, entre outras (no qual a existência de metas e objetivos é o que impele a ação dos participantes), no balé, o objetivo é (ou pode ser) dar-se a ver da forma mais bela possível. Embora essa beleza resida tanto no virtuosismo, na velocidade e na agilidade empregada em certos movimentos, quanto na delicadeza impressa em posturas e gestos, é apenas pela graciosidade que o balé parece ser reconhecido (Tatiana dos Santos, 2009, p. 50)

	Desta forma, os preconceitos relacionados à participação masculina no ballet podem ser justificados pela imagem representada por esta dança, a qual faz parte de um ideal feminino que valoriza sentimentos e emoções, características que, dentro do modelo binário de classificação – feminino e masculino – são negadas durante a construção cultural de corpos masculinos. 
Em decorrência desta imagem, apesar da importância masculina na dança em geral, a participação de meninos em aulas de ballet torna-se extremamente reduzida, ou até mesmo, inexistente. 

A desvalorização do feminino e das mulheres, os sentimentos de superioridade em relação às mulheres e o medo da feminilidade se difundem dentro da psicologia do menino. (Donald Sabo, 2002, p.37)

	Em decorrência dos inúmeros benefícios não apenas físicos, mas também emocionais e psicossociais, o ensino da dança deveria fazer parte da educação integral de meninas e meninos, auxiliando, assim, a quebra dos preconceitos enraizados na cultura machista do patriarcado. (Josiane dos Santos; Juliana Lucarevcski; Renata da Silva, 2005.)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não apenas as práticas corporais, mas a educação heteronormativa, no geral, trabalha com o intuito de reforçar o modelo feminino e o modelo masculino ‘aceito’ pela sociedade. Com isso, conserva-se a imagem feminina como representante da delicadeza, passividade, dependência, meiguice e fragilidade, enquanto a masculinidade é mantida pela imagem da força, violência, agressividade, independência e competitividade. Esses preconceitos têm sua origem na sociedade patriarcal, onde os pensamentos e valores masculinos são reforçados como relevantes para a sociedade, e o feminino passa a ser pensado a partir do masculino.
Cabe considerar que meninas e meninos aprendem o que é ser mulher ou homem desde a infância, pois afirmamos o que é adequado a cada um dos sexos, reforçando, assim, os valores aprendidos. Entretanto, a escola como instituição educativa tem a função de proporcionar o conhecimento produzido socialmente como forma de possibilitar outro modo de pensar. Desta forma, se buscamos uma sociedade mais justa em relação à educação das crianças, no que diz respeito à formação de corpos femininos e masculinos, devemos repensar as atividades, os espaços, os modos de relação, a linguagem, de modo que ambos os sexos sejam valorizados e não hierarquizados, para que meninas e meninos possam ter orgulho daquilo que são.
Neste ponto, vale destacar que as meninas e os meninos não são iguais entre si, havendo diferentes formas de ‘ser’ menino e de ‘ser’ menina. Ao se fixar um padrão do que é feminino e masculino, muitas práticas deixam de ser vivenciadas, como é o caso do ballet e do futebol, discutidos neste estudo. Essa visão sexista, ainda mantida pela sociedade, é responsável pela manutenção dos preconceitos, os quais deveriam ser questionados a partir de uma proposta de igualdade de oportunidades, em relação às práticas corporais, na educação de meninas e meninos, considerando-se que tais práticas não são ‘femininas’ ou ‘masculinas’ e que as meninas podem aprender com os meninos assim como os meninos podem aprender com as meninas.
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1. INTRODUÇÃO
	A sociedade brasileira é patriarcalista e, por isso, as funções sociais exercidas pelas mulheres foram, historicamente, relegadas ao segundo plano social, isto é, as atribuições designadas a elas ao longo dos tempos foram sempre menos valorizadas do que aquelas exercidas pelos homens. Tal situação se justificativa ao argumento de que o sexo feminino seria mais “frágil” e “sentimental”, passivo e inativo, e, por isso, apto a exercer funções que exigissem preocupações “menores”; sendo o patriarca o ser ativo na sociedade, com poder de comando e liderança (ANDRADE, 2004, p. 276).
	Na seara do Direito Penal, esse estereótipo imperava para caracterizar a mulher sempre como vítima nos crimes sexuais e estabelecer o “tipo” que seria suscetível de sofrer tais delitos. Prova disso eram as qualificações que a lei penal destinava às mulheres para classificá-las segundo a opinião pública, a saber: “virgem”, “honesta”, “prostituta” ou “pública”. A despeito disso, embora fosse, por força da lei, relativamente incapaz para a prática de atos cíveis; a mulher sempre pôde cometer, em tese, qualquer crime e lhe seria aplicável a mesma pena prevista para o homem. 
	Somente após a promulgação da Constituição Federal de 1988 houve a equiparação legal da mulher ao homem no Brasil, o que gerou repercussões no âmbito da tutela jurídico-penal designada às mulheres (MELLO, 2007, p. 440), mas se mostrou incapaz de alterar, por si só, a situação fática de que o paradigma patriarcalista intricado em toda a sociedade. 
	A Carta Magna inovou, ainda, ao estabelecer a criação dos Juizados Especiais Criminais, com o objetivo de reduzir o imenso volume de processos criminais correlatos a crimes de simples resolução que abarrotavam os tribunais em todo o País, sob a notável influência da teoria minimalista – que objetiva restringir a pena privativa de liberdade a hipóteses delitivas pontuais, incompatíveis com as penas alternativas (CAVALCANTI, 2007, p. 165). 
	Essa previsão constitucional foi regulamentada pela Lei n.º 9.099/1995, que criou os Juizados Especiais Criminais fundamentados no princípio da eficiência e idealizados como meio de julgamento ágil (através da transação, conciliação ou pela aplicação de penas alternativas) das infrações de menor potencial ofensivo, delitos que têm pena máxima em abstrato de dois anos ou de multa. 
	Contudo, no que tange aos casos de violência doméstica contra a mulher, o sistema de justiça consensual dos Juizados se mostrou ineficaz para julgá-los, vez que não atendiam às funções da pena de retribuição, prevenção e ressocialização e a quantidade desses processos se multiplicava, de modo que abarrotava os Juizados. Por isso, os crimes de violência familiar contra mulheres se tornaram banais, em virtude da prática adotada nos Juizados de converter a pena privativa de liberdade em penas alternativas, notadamente a de prestação de serviços à comunidade e o de pagamento de cestas básicas, que não geravam maiores aborrecimentos ao agressor.
	Nesse contexto, a Lei Maria da Penha surgiu em 2006 quase como uma unanimidade entre a opinião pública – insatisfeita com a difusão da violência contra a mulher, porque afastou a competência dos juizados criminais e a possibilidade de aplicação de penas alternativas, visando punir severamente o agressor, e também possibilitou a concessão de medidas protetivas à ofendida, para resguardá-la dos problemas advindos da violência doméstica de acordo com as necessidades específicas existentes em cada caso. 
	A partir de então, a tutela da violência doméstica pelo direito penal passou a ser específica e tentou ser mais eficiente na prevenção e na resolução dos crimes, sendo afastada a possibilidade de aplicação de penas alternativas aos crimes que se enquadrassem no regime da Lei n.º 11.340/2006, para reprimir a prática de tais atos delitivos. 
	Nesse diapasão, no regime inaugurado pela Lei Maria da Penha, o Estado passou a proteger a vítima dos crimes de violência doméstica, prevendo expressamente a possibilidade de o juiz conceder medidas protetivas que imponham um fim à situação de violência, para resguardar a sua integridade física, psicológica, moral e social. Essa inovação é de fundamental importância para a resolução do conflito de violência doméstica para além da mera aplicação de uma pena como punição ao agressor, pois visa resgatar a dignidade da pessoa humana que eventualmente tenha sido afetada em virtude de um ato de violência praticado por um homem intimamente ligado à vítima.
	O estudo em tela objetiva, portanto, averiguar a eficácia em sentido amplo das medidas protetivas aplicadas nos casos concretos com base na Lei Maria da Penha, para que se possa fazer um retrato da realidade fática construída após a entrada em vigor da referida norma jurídica.
 

2. OBJETIVOS
	Verificar os efeitos previstos em abstrato para aplicação das medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha.
	Identificar, através de pesquisa de campo, as medidas protetivas aplicadas com maior frequência aos casos julgados no Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Recife nos processos iniciados nos anos de 2007 e 2008.
	Analisar a eficácia das medidas protetivas como meio de pacificação da situação de violência doméstica e familiar contra a mulher.


3. METODOLOGIA
	O presente artigo desenvolver-se-á, fundamentalmente, através do estudo doutrinário acerca da Lei n.º 11.340/2006 – Lei Maria da Penha e também através da realização de pesquisa de campo no Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Recife.
	Em princípio, a pesquisa debruçar-se-á sobre os estudos doutrinários existentes sobre o tema, agressão doméstica e familiar à mulher e medidas protetivas aplicadas com base na Lei Maria da Penha, com a finalidade de desenvolver um embasamento teórico que possibilite o posterior exame dos casos concretos.
	A pesquisa de campo será realizada no Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Recife, fundado em 2007 – após a vigência da Lei Maria da Penha, e consistirá na análise dos processos iniciados nos anos de 2007 e 2008, visando observar quais são as medidas protetivas aplicadas pelos juízes na resolução dos conflitos de violência doméstica, tendo como base a referida Lei. 
	Nesse sentido, será analisada também a compatibilidade das medidas adotadas com os objetivos declarados da Lei n.º 11.340/2006, isto é, será feito um estudo sobre a real eficácia das medidas protetivas, se são suficientes e adequadas à pacificação do ambiente familiar.
	As pesquisas em comento – doutrinária e jurisprudencial – são de grande importância, visto que se trata de um procedimento caracterizado pela racionalidade e sistematicidade, com o fim de proporcionar respostas aos objetivos propostos (GIL, 1991, p. 19).
	Destarte, o método a ser utilizado nesta pesquisa será o método indutivo – processo mental através do qual, partindo-se de informações particulares, suficientemente constatadas, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes estudadas (MARCONI, 2000, p. 53).
		

4. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
4.1. Do juizado especial criminal à lei Maria da Penha
	Calcados no princípio da eficiência, os Juizados Especiais Criminais foram idealizados como meio de julgamento ágil das infrações de menor potencial ofensivo, correspondentes às que têm pena máxima em abstrato de dois anos ou multa. A priori, pode-se dizer que eles obtiveram êxito, pois se adequaram muito bem aos casos de crimes como o de ameaça, por ser de simples resolução e por não causar grandes gravames à vítima e à coletividade.
	Por se tratarem de crimes de menor potencial ofensivo, os casos de violência doméstica contra a mulher ficaram, em quase sua totalidade, sob a responsabilidade dos Juizados Especiais Criminais: cerca de 70% (setenta por cento) do total de casos julgados eram de violência doméstica contra a mulher (CAMPOS, 2006, p. 413). No entanto, constatou-se que não havia compatibilidade entre o sistema de justiça consensual dos juizados e os casos de violência doméstica, vez que as soluções previstas (conciliação, transação e penas alternativas) não se mostraram eficazes à resolução e à prevenção dos conflitos de violência doméstica contra a mulher. 
	A facílima conversão da pena privativa de liberdade em penas alternativas, sobretudo as de pagamento de cestas básicas e de prestação de serviços à comunidade, propiciou a banalização dos crimes de violência doméstica contra a mulher, porque não havia punição repressiva nem consequências gravosas para o agressor. Além disso, impulsionou a quantidade de processos que tinha como objeto a violência familiar contra a mulher, que passaram a se multiplicar nas prateleiras do Judiciário sem solução prática. 
	Segundo preleciona Cavalcanti (2007, p.168):

Se por um lado a Lei nº 9.099/95 recepcionou a criminologia e seu discurso minimalista, por outro apresenta um déficit teórico pela não recepção da vitimologia. Mais uma vez a vítima é praticamente esquecida pela política criminal. A única recomendação da lei e que não tem sido utilizada a contento, é no tocante à reparação dos danos causados às vítimas. 

	Deve-se ressaltar, assim, que o Juizado Especial Criminal fora previsto em geral para todos os crimes menos gravosos e, por isso, inexistia um preparo adequado e específico das pessoas que nele trabalhavam para atender às necessidades das vítimas de violência doméstica, tal qual o acompanhamento psicológico, por ausência de previsão desta feita na Lei que o regulamentou.
	Desse modo, atesta-se a incapacidade flagrante dos Juizados Especiais Criminais em resolver os casos de violência doméstica contra a mulher, devendo-se observar que a Lei n.º 9.099/1995, que os regulamentou, foi pensada sob o paradigma patriarcal, em que o homem é o ser ativo na relação criminal, que é eventual e difere da habitualidade das agressões domésticas (CAVALCANTI, 2007, p. 169). 
	Os juízes que aplicavam a referida Lei se sentiam despreparados para julgar casos de violência doméstica contra mulheres, pois não compreendiam a sua complexidade, típica das relações humanas íntimas de afeto e em tudo diferente das espécies delitivas comuns ao seu dia-dia (como a lesão corporal entre homens). A resolução da lide de violência familiar contra mulher transcende a simples aplicação de uma pena ao agressor, vez que estão envolvidas questões sentimentais e de ordem pessoal, impassíveis de serem resolvidas, por vezes, apenas com a imposição de uma sanção ao “algoz” da vítima.  
	Desse modo, a prematura extinção do conflito ocorria na maioria dos processos através da realização de transação ou conciliação, que eram estimuladas pelos magistrados, despreocupados com as implicações do crime na vida pessoal daquelas pessoas. Essa situação estimulou a multiplicação da prática de violências familiares contra mulheres cada vez mais graves, de modo que causou comoção em toda a sociedade. 
	A Lei Maria da Penha foi editada em meio ao clamor social pela repressão ostensiva pelo Poder Público aos crimes de violência doméstica contra a mulher e, por isso, atendeu aos anseios do movimento feminista – que aguardavam uma lei que apresentasse penas severas aos agressores e proteção máxima às vítimas – e também à expectativa da comunidade nacional e internacional pela aplicação de penas “exemplares” a esses casos – inflamadas pela divulgação na mídia de diversos casos brutais de violência contra mulheres, praticadas no mais das vezes por seus íntimos, como foi o expoente caso da enfermeira Maira da Penha, que emprestou seu nome à Lei n.º 11.340/2006.
	Esse diploma legal afastou a competência dos Juizados Especiais Criminais para os casos de violência doméstica contra a mulher, estabelecendo a criação dos juizados De Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher para o desempenho da função, sob um rito específico com normas pensadas sob a ótica da mulher vitimada pela violência doméstica, visando protegê-la de eventuais novas ocorrências e encorajá-la a buscar auxílio no Judiciário para a resolução do seu conflito familiar (CAVALCANTI, 2007, p. 173).
	A fim de combater a banalização promovida pelos juizados especiais criminais, a Lei Maria da Penha proibiu, de modo expresso, a aplicação de pena pecuniária e a conversão da pena privativa de liberdade em cestas básicas, bem como passou a admitir a prisão preventiva e a prisão em flagrante para os casos de violência doméstica contra a mulher, inovando no âmbito do direito processual penal.
	Tem-se, destarte, que a Lei Maria da Penha surgiu num contexto histórico em que se fazia necessário um enrijecimento das normas penais, a fim de restaurar o caráter repressivo e punitivo do Sistema Penal, no que tange aos crimes de violência doméstica contra a mulher; posto que estavam excessivamente banalizados em virtude da aplicação indevida do modelo punitivo previsto para os Juizados Especiais Criminais na Lei n.º 9.099/1995.

4.2. Das medidas protetivas e suas implicações 
	Nos precisos dizeres de Dias (2010, p. 106), “elenca a Lei Maria da Penha um rol de medidas para dar efetividade ao seu propósito: assegurar à mulher o direito a uma vida sem violência”, isto é, as medidas protetivas previstas na Lei n.º 11.340/2006 têm a finalidade de pôr um termo à situação de violência doméstica sofrida pela mulher, de modo rápido e preciso.
	A referida Lei designou um capítulo em especial para regular o procedimento e as espécies de medidas protetivas em casos de violência doméstica contra a mulher.	 
	Todavia, ressalte-se que o rol previsto no texto da lei é meramente exemplificativo, pois o magistrado pode conceder outras medidas previstas no ordenamento jurídico caso julgue necessário para resguardar a integridade física, moral, psicológica ou social da vítima.
	As medidas protetivas são concedidas em caráter de urgência com o objetivo de evitar que a decisão judicial seja inútil à vítima ao tempo em que for proferida, sendo dispensável a oitiva do réu e do Ministério Público. Diante disso, depreende-se que elas têm natureza jurídica de medidas cautelares e, como tal, para o seu deferimento, é indispensável que sejam atendidos os seus dois requisitos, a saber: o perigo da demora – periculum in mora – e a aparência do bom direito – fumus boni juris – (CAVALCANTI, 2007, p. 194). 
	O perigo da demora corresponde ao risco iminente de se concretizar uma lesão a direito, em virtude da morosidade de providência que o impeça, isto é, um atraso da decisão judicial provavelmente possibilitará a ocorrência de um dano ao direito de alguém. Já a aparência do bom direito significa que se exige algum indício de que as alegações sejam verdadeiras, de que a parte tenha razão de acordo com a situação exposta ao Juiz.
	Desse modo, as medidas protetivas são deferidas apenas nos casos em que são estritamente necessárias, porque implicam a supressão de um direito de uma pessoa sem que ela possa se defender. O juiz, ao analisar um pedido dessa feita, deve sopesar os benefícios em potencial propiciados à vítima e o ônus imposto ao agressor. 
	Cabe à ofendida – e também ao Ministério Público – a faculdade de requerer ao Juiz o deferimento das medidas protetivas que achar necessária, sendo desnecessário advogado para isso e possível o seu requerimento diretamente à autoridade policial. A Lei em comento determina o prazo 48h para o seu julgamento; entretanto, constatou-se através de pesquisa empírica que tal prazo jamais foi observado no Juizado da Mulher do Recife nos setenta e um processos analisados. No entanto, a praxe é que o pedido pela medida protetiva apenas seja apreciado entre um e seis meses depois de realizado, visto que se verificou em 60% dos casos pesquisados, enquanto que 34,5% são analisadas entre uma semana e um mês e 5,5% somente após seis meses. 
	Assim, a incapacidade do Judiciário em respeitar o prazo estabelecido na lei é de evidência solar, sobretudo por conta do grande volume de processos em tramitação no juizado da mulher, que era único na cidade do Recife ao tempo da análise em questão.
	Embora seja facultativa a concessão de imediato das medidas protetivas requisitadas pela vítima, dispensadas a prévia oitiva do réu ou do Ministério Publico. Contudo, observou-se, em parte significativa dos casos, que o Juiz apenas se manifesta a respeito após o parecer do Ministério Público, como em 46,15% dos casos analisados iniciados no ano de 2008 (a partir desse ano foi implantado na Delegacia da Mulher do Recife um questionário que possibilita o requerimento de medidas protetivas pela vítima, sendo diretamente encaminhado ao juiz). 
	A partir desses dados, percebe-se que não houve um preparo técnico do julgador para os casos de violência familiar contra a mulher, isto é, apesar de existir uma lei específica que busca adequar-se à complexidade e urgência típicas desses casos, alguns juízes não têm a compreensão necessária da temática para interpretar a norma jurídica de acordo com o caso à sua frente, deixando transcorrer dias, quem sabe meses, preciosos sem que haja por parte do Estados uma atitude que impeça a continuação da prática de violência contra a mulher num caso em específico, por exemplo.  
	Está prevista na Lei Maria da Penha a possibilidade de haver a prisão preventiva do agressor em qualquer fase do processo ou do inquérito, desde que estejam atendidos os requisitos gerais para esse tipo de prisão elencados no Código de Processo Penal, com o fim último de resguardar a integridade da ofendida (DIAS, 2010, p. 121).
	Essa possibilidade conferida pela norma consiste em mais uma inovação jurídica trazida por esse novo diploma legal, conforme prelecionam Cunha & Pinto (2008, p. 72):

Insistimos, a nova possibilidade que se inaugura para a decretação da prisão preventiva não pode ser interpretada de forma isolada, impondo, ao revés, que se atente ao preenchimento dos requisitos gerais de toda e qualquer prisão dessa espécie, mencionados no art. 312 do CPP. 

	Esse dispositivo é complementado pelo artigo 42, que alterou o Código de Processo Penal para criar uma nova hipótese de prisão preventiva como garantia da execução das medidas protetivas em casos de violência doméstica contra a mulher; possibilitando, assim, a efetivação e o fiel cumprimento das medidas protetivas previstas pela Lei Maria da Penha, visto que há um poder coercitivo do Estado que as impõem (CAVALCANTI, 2007, p. 194).
	Deve-se observar, nesse ponto, a importância do poder coercitivo estatal; pois, dentre os 71 processos pesquisados, houve a prisão preventiva do réu apenas uma vez em virtude do descumprimento de medida protetiva. Não se teve notícia da prática de novas violências ou do descumprimento das medidas após o seu deferimento em 98,60% dos casos analisados. Logo, apenas em 1,40% dos processos analisados houve o descumprimento das medidas protetivas deferidas, o que demonstra sua eficácia em prevenir novos casos e em fazer cessar a violência doméstica contra a mulher.
	Nesse contexto, as medidas protetivas de urgência são uma excelente alternativa encontrada pela Lei Maria da Penha para promover a pacificação do ambiente familiar. Elas se mostraram, inclusive, como um eficaz substitutivo às prisões processuais, posto que não se verifique com frequência a prática de novas violências após a imposição de tais medidas, e, ainda, evitam que o agressor entre contato com as mazelas do sistema prisional, que poderiam ocasionar prejuízos irreparáveis a ele, à família e à sociedade.
	As medidas protetivas aplicadas nos casos de violência contra a mulher tiveram uma repercussão positiva tamanha que a Lei n.º 12.403/2011 promoveu uma reforma no Código de Processo Penal para incluir a previsão de medidas cautelares, em muito semelhantes às da Lei Maira da Penha, como alternativas às prisões processuais, visando, com isso, extinguir a privação da liberdade desnecessária que ocorria com lamentável frequência no Brasil.
	A Lei n.º 11.340/2006 prevê, também, a existência uma equipe de atendimento multidisciplinar para auxiliar as mulheres vítimas de violência doméstica que buscam ajuda no Poder Judiciário integrada por profissionais para promover o acompanhamento psicossocial, jurídico e de saúde para a vítima e seus dependentes menores de idade. Essa equipe tem a finalidade também de fornecer subsídios ao Juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública para o andamento do processo e de desenvolver projetos educativos para as vítimas, agressores e familiares. 
	Quanto a esse aspecto, foi possível observar no Juizado da Mulher no Recife o desenvolvimento de um grupo de apoio aos agressores, de responsabilidade da sua equipe multidisciplinar, que tem como objetivo a recuperação e reeducação deles quanto à forma de lidar com as mulheres, visando evitar violências futuras e conscientizar o agressor para que possa viver em harmonia social novamente. Constatou-se também através da pesquisa que a equipe multidisciplinar tem fundamental importância nos casos de violência doméstica contra a mulher, porque além de desenvolverem projetos como aquele com os agressores, ainda prestam auxílio à vítima e aos seus familiares, sobretudo menores, para sanar as mágoas advindas das violências sofridas e evitar prejuízos ainda maiores no futuro. 
	 Diante disso, é louvável e inovadora essa atenção que o legislador dispensou ao resgate da auto-estima da ofendida, ao acompanhamento especializado do agressor e à preservação da entidade familiar, principalmente quando existem crianças, vez que mais importante do que a eventual aplicação de uma pena ao agressor, é a reinserção social dos atores envolvidos na relação criminal, isto é, a superação por todos os envolvidos do fato delitivo ocorrido, no sentido de evitar a reincidência do agressor, o martírio intermitente da vítima e as sequelas sentimentais, psicológicas e sócias advindas da situação de violência vivenciada pela criança e demais familiares no seio doméstico.
	Frise-se, novamente, o quão vital é o trabalhado desenvolvido pelos assistentes da equipe multidisciplinar ligados ao Juizado da Mulher, visto que atuam incessantemente pela preservação da dignidade da pessoa humana e da integridade psicológica não só da mulher ofendida, mas também da criança que vivenciou um ambiente doméstico violento e hostil, em tudo diverso do que deveria ter visto. 
	As medidas protetivas previstas expressamente na Lei Maria da Penha que obrigam o agressor e visam impossibilitá-lo de violentar a vítima novamente são as seguintes: suspensão da posse ou restrição do porte de armas, justificado pela alta incidência de crimes praticados com armas; afastamento do local de convivência com a ofendida, que abrange não só cônjuges como também companheiros ou ex-companheiros que habitam a mesma residência; proibição de aproximação da ofendida, família e testemunhas, sendo fixado limite mínimo de distância; proibição de contato com a ofendida, família e testemunhas por qualquer meio de comunicação; proibição de freqüentar certos lugares; restrição ou suspensão à visita aos menores, quando o Juiz entender que é indispensável, com arrimo nas considerações da equipe multidisciplinar e do Ministério Público, e prestação de alimentos provisórios ou provisionais.
	Todas essas medidas têm o objetivo de proteger a vítima de uma nova investida violenta, bem como a inevitável consequência da imposição por meio de decisão judicial de limitação a um direito do agressor, como a liberdade, por exemplo. 
	Nesse ínterim, constatou-se por meio da pesquisa realizada no Juizado da Mulher do Recife que as medidas protetivas mais solicitadas são a que proíbe o agressor de se aproximar da vítima, seus familiares ou testemunhas; assim como a que o proíbe de se comunicar por qualquer meio de comunicação com a vítima, seus familiares ou testemunhas, que foram solicitadas ambas em 74,64% dos casos estudados, excetuados em ambas as hipóteses os filhos do casal. Comumente, essas duas medidas são conjugadas com o afastamento do local de coabitação do casal, que foi requerida em 63,38% dos casos analisados e também com a proibição de freqüentar determinados lugares, requerida em 53,52% dos casos. 
	Pode-se concluir, diante desses números, que a finalidade última da mulher vítima de violência doméstica ao expor seu problema mais íntimo a alguém estranho à relação afetiva é obter a paz em sua vida, isto é, desejam ‘simplesmente’ o fim das agressões violentas, tendo-se em vista que as medidas preferidas implicam o fim da sua convivência com o agressor.
	Corroborando a tese ventilada, observou-se que a restrição e a suspensão de visitas a dependente menor foi solicitada em sede de medida protetiva somente em 9,85% e 8,45% dos casos analisados, respectivamente, refletindo que as vítimas não visam punir também os filhos com o afastamento do pai, mas, sim, buscam auxílio da Justiça para pôr fim à situação de violência doméstica.
	De acordo com Campos (2006, p. 415): 

O ingresso do conflito conjugal no Poder Judiciário tem significado importante para a mulher agredida. Não apenas pela visibilidade que dá à violência, mas pela informação ao Poder Público de que a mulher agredida, sozinha, não conseguirá pôr termo à agressão. A reafirmação da violência na presença do juiz, terceiro na cena processual, significa o conflito de sua real dimensão de gravidade, realizando deslocamento simbólico capaz de inverter, momentaneamente, a assimetria na relação conjugal. 

	Observa-se, assim, que as mulheres atribuem ao Juizado e à polícia a função de mediar os seus conflitos violentos íntimos, porque não têm condições transformar a situação em que se encontram sem a intervenção de terceiro que torne a relação equilibrada outra vez. Sendo assim, elas buscam a ajuda de um ‘mediador’ unicamente por ser indispensável à promoção da paz em sua vida privada novamente, que é o objetivo principal da vítima ao expor sua vida pessoal à Justiça.
	Nesse sentido, constatou-se que em 89,07% dos processos analisados, houve o deferimento das medidas protetivas solicitadas no todo ou em parte, o que demonstra a real necessidade das vítimas de serem protegidas pelo Estado e plausibilidade das medidas requeridas pelas vítimas, em sua maior parte. 
	A proibição de aproximação da ofendida, familiares e testemunhas foi deferida em 84,90% das vezes solicitadas, sendo a medida de maior aplicabilidade prática, seguida pela proibição de contato por qualquer meio de comunicação, aplicada em 81,13% dos casos em que foi requerida. Por outro lado, o afastamento do local de convivência só foi deferido em 57,77% dos casos em que pedido e a proibição de frequentar determinados lugares em 39,47% das vezes, justificável por haver maior cautela do magistrado ao deferir medidas como essas, pois limitam direitos fundamentais do agressor, como a moradia e a liberdade.  
	Atente-se, por fim, ao fato de que 72,58% das medidas protetivas deferidas perduram até o término do processo criminal que apura se o acusado é ou não responsável pelo crime que lhe é imputado; havendo, assim, a possibilidade real de se estar a punir uma pessoa que é inocente, pois os processos de violência doméstica têm a duração média de um ano e meio, intervalo de tempo este em que o suposto agressor terá seus direitos tolhidos.
	Portanto, através da análise despendida, infere-se que as medidas protetivas cumprem a função de proteger a ofendida, visto que apenas em um dos casos pesquisados foi constatada a prisão do agressor pelo seu descumprimento, significando que na maioria dos processos houve o fim do estado de violência após o deferimento daquelas.


5. CONCLUSÕES
Diante de todo o exposto, atesta-se a considerável importância da Lei Maria da Penha no combate à violência doméstica contra as mulheres e, sobretudo, no tocante à proteção conferida à integridade física, psicológica, moral e social da mulher, vítima de qualquer das formas de violência doméstica, institucionalizadas corajosamente pela mencionada Lei.
Essa nova perspectiva de visualizar a problemática da violência doméstica contra a mulher possibilitou uma efetiva prestação jurisdicional, vez que as ofendidas hoje se sentem melhor entendidas após o decurso do processo criminal porque têm um respaldo maior do Sistema Penal, além de haver uma maior atenção aos seus problemas pessoais, com a designação de equipe multidisciplinar para auxiliá-la de acordo com as suas necessidades, assim como para auxiliar o agressor e os familiares, principalmente os menores.
A Delegacia da Mulher do Recife durante o ano de 2008 passou a aplicar um questionário a ser respondido pelas mulheres, quando do depoimento, a fim de possibilitar o requerimento de medidas protetivas de imediato, sem ter de esperar a atuação do Ministério Público, que foi utilizado em cerca de 50% dos casos analisados naquele ano. Entretanto, observou-se que o juiz, a despeito do que lhe possibilita a Lei, somente aprecia tal solicitação após ouvir o Ministério Público, indo de encontro à urgência inerente aos casos de violência doméstica e mostrando-se, ainda, despreparado a compreender a complexidade dos casos dessa índole.
No que toca às medidas protetivas, representam elas o meio de promoção da paz entre os envolvidos na relação criminal, pois impõem uma conduta ao homem sob pena de sofrer as consequências – podendo inclusive vir a ser preso preventivamente. Pode-se constatar, assim, que tais medidas são fundamentais para cessar a situação de violência contra a mulher, pois o fazem de modo rápido e eficiente, sendo desnecessário para isso impor um ônus mais gravoso ao agressor que seria a privação da sua liberdade, prevista apenas em caso de não cumprimento das medidas protetivas impostas.
Dentre as previstas na Lei, as medidas protetivas de maior aplicação prática são a proibição de o agressor se aproximar da ofendida, familiares e testemunhas; e a que o proíbe de entrar em contato por qualquer meio de comunicação com a vítima, seus familiares ou testemunhas, que foram também as medidas mais requisitadas pelas mulheres ao buscarem o auxílio do Judiciário. Isso demonstra que a previsão abstrata do legislador, ao estabelecer um rol exemplificativo de medidas, foi precisa e atenta à realidade fática dos casos de violência contra a mulher, pois nele estão contidas as providências preferidas pelas vítimas e mais eficazes na prática para o fim da prática da violência. 
Nesse ínterim, a Lei Maria da Penha tem sido bem recebida pelas mulheres vítimas quanto à capacidade de oferecer-lhes proteção através das medidas protetivas, no sentido de que cumprem a sua função pacificadora, posto que houve somente um caso de queixa da vítima quanto ao desrespeita às medidas impostas, o que implicou de pronto na prisão preventiva do agressor, conforme a Lei. Entretanto, pode-se considerar esse caso como uma exceção ante a regra que é a efetiva repressão a novas práticas delitivas pelos agressores. 
Logo, a presença do poder estatal, representado pelas medidas protetivas e pela judicialização do conflito familiar, é fator de intimidação aos agressores, desde que atrelado à possível efetivação da sanção correspondente ao descumprimento das medidas impostas.
As medidas protetivas são, por certo, o ápice do caráter defensivo assumido pela Lei Maria da Penha em atenção às vítimas, pois se constatou por meio da análise crítica dos resultados da pesquisa de campo que as mulheres almejam, sumariamente, a paz doméstica e familiar quando buscam ajuda no Poder Judiciário, sendo um fator secundário até mesmo a penalização do homem agressor, na maioria dos casos.            
Portanto, a mudança de paradigma, ao menos sob a perspectiva jurídico-legislativa, que significa a forma como foram concebidos os dispositivos da Lei n.º 11.340/2006 é um marco “divisor de águas” não só no ordenamento jurídico brasileiro, mas também e principalmente na vida das mulheres que são vítimas de violência doméstica, por ser um meio de fazer cessar a situação violenta à qual estão acometidas em seu círculo íntimo de convivência e de afeto.
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Introdução

	“Não se nasce mulher: torna-se”. Desde que Simone de Beauvoir enunciou tais palavras, presenciamos uma efervescência nos estudos de gênero que, a princípio, concentraram-se na (des) construção da figura feminina; no entanto, como a feminilidade e a masculinidade se constroem em contraste, esta não ficou imune frente às reinvindicações feministas, fazendo com que tal processo de desconstrução voltasse seus olhos também para a (des) construção da figura masculina, afinal, a recíproca também é verdadeira: não se nasce homem, torna-se.
	O presente trabalho - fruto do desenvolvimento do projeto de pesquisa Relações entre machismo e cavalheirismo: uma interpretação da obra de Laclos - se insere justamente nesse segundo processo, procurando verificar a possibilidade de interpretar, à luz de uma obra literária (Relações Perigosas, Choderlos de Laclos, 1971) e seu correspondente fílmico (Ligações Perigosas, Stephen Frears, 1988), dois movimentos clássicos da masculinidade - o machismo e o cavalheirismo - como processos que não se excluem, mas, pelo contrário, se aproximam, coabitam, se interpenetram e influenciam, vivendo, poderíamos especular, em uma conflitiva simbiose. 


Objetivos

Objetiva-se iluminar o campo constituído por formas mais sutis e/ou menos evidentes da subjugação feminina, bem como semelhantes manifestações do machismo, na medida em que buscamos, ao longo da pesquisa, elementos que fundamentem o entendimento – presente em nossa hipótese – do cavalheirismo como uma forma de mudar para permanecer[footnoteRef:262] em relação ao machismo. Além disso, pretendemos contribuir para o campo de estudo das relações de gênero por meio de nosso esforço para alargar a compreensão dessas duas masculinidades, alargamento esse que pode sinalizar um caminho para o estudo das figuras masculinas que emergiram no embate entre aquelas (como é o caso do macho beta). [262:  Esta ideia deriva-se da famosa expressão de Tancredi no filme O leopardo, de Luchino Visconti (1963): “é preciso que as coisas mudem de lugar para que permaneçam onde estão”, a qual corrobora com Manuela Carneiro da Cunha (CARNEIRO DA CUNHA, Manuela. Capítulo 19: “‘Cultura’ e cultura: conhecimentos tradicionais e direitos intelectuais”. In: Cultura com aspas e outros ensaios. São Paulo: Cosac & Naify, 2009) ao afirmar que “A mudança se manifesta de fato no esforço para permanecer igual” (p. 372) referindo-se às armadilhas da subversão da cultura.] 


Metodologia

Nos guiamos em larga medida por Blanchot (2005) e Levy (2003) para compreendermos, respectivamente, a obra enquanto acontecimento e o modo como ela se constitui a partir da relação com o Fora, Xavier (2005) e Vasconcellos (2006), a fim de melhor compreender o cinema - discurso ficcional composto por sons e imagens em uma dialética entre representação e presentação (XAVIER, 2005) -  Fernandes (2006), Ribeiro (1983), Campos (2001) e Villalta ([s.d]), com as questões do jogo do fantasma[footnoteRef:263], da honra e da (dis)simulação. [263:   Noção trabalhada por Fernandes (2006) e que se desenvolve entre o fantasma feminino (converter o Dom Juan) e o masculino (conquistar a mulher que se lhe apresenta como impossível (com a maior quantidade de obstáculos), o que, à época em que se desenvolvem filme e romance, denota justamente o tipo de mulher representado por Tourvel - a qual também simboliza o inimigo dos libertinos, porque é completamente avessa à sua filosofia-: casada, fiel, religiosa, moralista e que, acima de tudo ousa resistir aos encantos do homem, podendo vencê-lo (seja por não deixar-se conquistar, seja conquistando-o).] 


 Por meio de uma revisão bibliográfica do tema, presente nestes e em outros autores, jogamos luz – isto é, sentido - no romance As relações perigosas e na sua adaptação para o cinema, dialogando, inicialmente, com este, que é o único romance de Laclos - militar francês do século XVIII, cuja intenção era escrever um livro sobre os “parasitas no poder” (aristocracia) que “fizesse escândalo e fosse comentado mesmo depois de sua morte” (LACLOS, 1995, p. 7) – buscando compreender tal obra através da revelação e compreensão de uma de suas múltiplas camadas de sentido, isto é, a decifração de sua marca humana. 

Para tanto realizamos uma abordagem hermenêutica - que, segundo Palmer (1997, p. 19) “é o estudo da compreensão, é essencialmente a tarefa de compreender textos”- desta obra literária, a qual aparece na obra deste (ibidem, p.18) como um texto que fala: uma voz do passado à qual temos que, por meio do diálogo, dar vida.
Porém, se, de acordo com o autor, “A hermenêutica, enquanto se define como estudo da compreensão das obras humanas, transcende as formas lingüísticas de interpretação” (ibidem, p.22), tal método não se restringe às obras literárias e, portanto, o filme Ligações perigosas (1988) de Stephen Frears também pode ser interpretado hermeneuticamente; tal interpretação foi permeada pela análise de elementos característicos do cinema, como o processo de montagem, a trilha sonora e as marcações cênicas. 
Resultados da pesquisa e discussão
olhar o mesmo olho
        com outros olhos
em outro olhar
        o mesmo olho
nos mesmos olhos
        o olhar do outro
        de olho.
 (Ver, Alice Ruiz, 2009).

As artes são comumente associadas a um lugar de fuga: tradicionalmente, o locus do escape de uma realidade e do alojamento em outra: imaginária, distante, diferente; em Levy (2003), o espaço da emergência, através da relação com o Fora, de algo impensado no pensamento que foge – para além ou aquém – das ancoragens históricas presentes nas obras, fazendo-nos, segundo Deleuze (1990), recuperar a crença no mundo e nos religarmos a ele. Assim é que as obras artísticas, ao nos levarem à abertura ao outro, ao desconhecido, fazem com que contestemos o que já se encontra cristalizado (o Fora é sempre abertura de um novo futuro, já que nele as forças são puros devires e, consequentemente, sempre se metamorfoseiam: “Nada se fixa, tudo é móvel, errante...” (LEVY, 2003, p.80)), resistamos a isso e criemos: nesse sentido, as obras artísticas nos levariam a olhar com outros olhos. 
Para os propósitos da pesquisa da qual deriva este artigo, o objeto desse novo olhar são as possíveis relações entre machismo e cavalheirismo pensadas através do romance de Choderlos de Laclos e da obra fílmica a que deu origem, cujas interpretações hermenêuticas nos permitiram ver que, conforme afirma Comolli ([s.d], apud, XAVIER, 2005, p. 181), o espetáculo – para o autor, o midiático, e para nós, o presente na sociedade teatralizada do Antigo Regime - apesar de ser “positividade do mundo” (XAVIER, 2005, p. 181), transparência, hipervisibilidade que supõe que “está tudo aí, visível” (idem), sempre esconde algo, que é, segundo o mesmo autor, condição e sentido do visível. 
Assim, as máscaras desse teatro são significadas pelo que escondem: intenções, emoções e paixões, as quais, na sociedade do espetáculo[footnoteRef:264], ligam-se intimamente à honra e à estima pública. Nas palavras de Campos (2001): [264:  Noção de Guy Debord em seu livro homônimo (DEBORD, Guy. A sociedade do espetáculo. Lisboa: Afrodite, 1972) da qual nos apropriamos para indicar que a etiqueta engendra uma vida social altamente teatralizada, representada, dramatizada, ensaiada, configurando-se como um espetáculo (Cf. RIBEIRO, 1988). ] 

... vivendo sob o código da civilidade e das boas maneiras, o ser de um homem se confunde com sua aparência; o homem torna-se ator no teatro social. Não é por acaso que, nessa sociedade da aparência, a paixão por excelência seja a honra, a busca da estima pública. (CAMPOS, 2001, p.105).

	Tal busca - que em uma sociedade teatralizada é responsável pelo conhecimento por parte do indivíduo de seu valor social e do próprio sentimento de existência (Cf. CAMPOS, 2001) - é aqui (nas obras estudadas) fundamentada nas conquistas amorosas, as quais tem início com a proposta da Marquesa de Merteuil ao Visconde de Valmont de deflorar a jovem noiva (Cecile) do único amante a abandoná-la e se desenvolvem em meio a um jogo entre amor e honra, que, na trama, raramente caminham juntos – a própria Marquesa de Merteuil, figura da libertinagem feminina que no romance entra em um destrutivo confronto com a libertinagem masculina representada por Valmont (Cf. JATON, 1983, p. 153, apud, VILLALTA, [s.d], p. 3), diz: “A vaidade e a felicidade são incompatíveis.”. 
Isso porque, nesse terreno, que muitas vezes se configura como um campo de batalha, em que a vitória de um dos amantes necessariamente implica na derrota do outro, as emoções, sensações, paixões e intenções são tidas como informações estratégicas que, se caem em mãos inimigas, levam à derrota daquele que, falhando em esconder esses elementos sob sua máscara, fornece a outrem um instrumento de manipulação de si. É o que podemos ver quando Merteuil explica a Valmont como o derrotou ao manipular, simultaneamente, seu amor pela Senhora de Tourvel, sua honra e seu fantasma masculino em prol da própria honra: quando percebe que o Visconde prefere Tourvel a ela, Merteuil conta a ele a história de um suposto amigo que dizia, como o Visconde, que seu envolvimento com “uma mulher inadequada” (termos utilizados no filme) fugia ao seu controle, expressão que começava a ser mote de zombaria para com este amigo, perigando atrelar-se eternamente à sua reputação. Valmont, alarmado pela possibilidade de seu envolvimento com Tourvel prejudicar sua estima pública, abalando fortemente sua reputação de sedutor frio, irresistível e, acima de tudo, invencível, sacrifica sua felicidade, terminando seu relacionamento com ela do mesmo modo rude e grosseiro que o suposto amigo de Merteuil.  Como sublinha a Marquesa: 
E esta foi uma das minhas maiores vitórias. (...) Mas minha vitória não foi sobre ela (Tourvel). (...) Foi sobre você (Valmont). Você amava aquela mulher. E ainda ama. Desesperadamente. Não a trataria cruelmente, se não se envergonhasse. Não suportava a visão de ser alvo de zombarias. E prova algo que sempre suspeitei. A vaidade e a felicidade são incompatíveis.

E no romance:
Sim visconde, amáveis muito a Sra. De Tourvel, e ainda a amais; e a amais como um louco; mas, como eu me divertia com vos envergonhar disso, corajosamente a sacrificastes. Teríeis sacrificado mil de preferência a suportar uma brincadeira. Ao que nos conduz a vaidade! (LACLOS, 1971, p. 277. Grifo meu).

Sendo assim, esses elementos devem ser soçobrados em nome da estima pública, dando lugar a comportamentos ensaiados, convencionados e dramatizados ditados pela civilidade – para Lebrun, no que diverge de Rousseau, não há nada de alarmante ou condenável no fato de que o porte da máscara constitua “a própria essência da civilidade” (LEBRUN, 1983, p. 256, apud, CAMPOS, 2001, p. 117) (se ela o faz é por polidez e não hipocrisia) - e formalizados pelas regras e códigos de conduta da etiqueta. 

Assim como o cumprimento de tais códigos se presta a aferir e auferir[footnoteRef:265] prestígio aos indivíduos – “A etiqueta em ação é assim uma auto-representação da corte. Cada um, a começar pelo rei, nela afere pelos outros o seu prestígio e sua posição relativa de força.” (ELIAS, apud, RIBEIRO, 1983, p.88) - os obstáculos envolvidos na conquista amorosa também o fazem: são eles que  mantém o interesse do homem nela e conferem valor, porque atribuem honra aos que os mantém e aos que os vencem, não só à conquista em si – Valmont inicialmente recusa a empreitada proposta pela Marquesa (deflorar Cecile) alegando que ela não teria o sabor de uma conquista (porque os obstáculos seriam poucos e facilmente transponíveis – criada em convento, a menina tenderia a ser curiosa e ingênua), não lhe trazendo a honra necessária para manter sua reputação (friamente calculada, como assinala a Sra. De Volanges à Sra. De Tourvel) de sedutor irresistível; nas palavras do próprio Visconde: “... tenho de ser fiel ao meu destino e à minha profissão”, mas também à pessoa conquistada e, principalmente, ao conquistador. É nessa chave que se encontra, na concepção de Valmont, a conquista de Tourvel, à qual ele se dedica, valorizando-a, não em função de uma qualidade que ela tenha e o atraia, mas sim pelo fato de sua conquista oferecer grandes obstáculos, e por isso mesmo, quando concretizada, conferir muito prestígio, honra e glória; assim, a mulher vale pelos obstáculos que impõe, porque é isso que valoriza o homem que, conseguindo superá-los, conquista a mulher. [265:  Tal auferição de prestígio pela etiqueta fica clara em outro filme (O leopardo, de Luchino Visconti (supracitado)), em que a burguesia ascendente, cuja dominância restringia-se ao âmbito econômico, se utiliza desse código de condutas para tentar se aproximar da nobreza e, assim, ascender socialmente e penetrar em outros âmbitos do poder. Assim, a etiqueta deixa de ser um artifício que revela a natureza dos homens como seres desiguais (e hierarquizados), como o era para a aristocracia, “... para ser uma arma numa competição de classes.” (RIBEIRO, 1983, p. 106).] 


Nos vemos, então, diante de um impasse: o que acontece quando o código de condutas com seus comportamentos cavalheirescos é insuficiente para garantir a conquista e, assim, o aumento da estima pública masculina? Duas cenas do filme nos auxiliarão a pensar sobre a questão:
Valmont, ao ser flagrado por Tourvel com Emilie (cortesã bastante conhecida pela sociedade em que se desenvolvem as obras) e vendo que está prestes a perdê-la, mescla palavras gentis e atitudes rudes a fim de fazê-la acreditar no que ele lhe diz, mantendo, assim, sua “maior conquista” [footnoteRef:266]. [266:  Valmont diz à Merteuil, após o término da relação com Tourvel, que, ao contrário do que ela havia dito, a conquista de Tourvel se consolidará como a maior conquista dele, pois “Estabelece um novo padrão”; diz ainda que apenas uma coisa poderia trazer-lhe maior glória: reconquistá-la – isso é, conforme o compreendo, vencê-la inteiramente, podendo usá-la a seu bel-prazer (ou seja, quando lhe convém), mantendo-a atrelada a si, ao passo em que encontra-se “independente” dela, podendo abandoná-la a qualquer momento. Merteuil, no entanto, afirma ser tal reconciliação impossível, uma vez que, como dito acima, foi ela quem fez com que Valmont terminasse com Tourvel e “Quando uma mulher ataca outra, raramente erra e a ferida é sempre fatal.”, da onde se segue a fala supracitada com relação à vitória de Merteuil sobre Valmont. ] 

Observamos como, através da atuação do fantasma masculino, Valmont, com a finalidade de obter a honra que advém da conquista, da derrota e da manutenção dessa mulher tida como impossível, utiliza-se de comportamentos cavalheirescos, os quais podem tanto exacerbar-se quanto dar lugar a atitudes mais explícitas e violentas de subjugação da mulher frente à recusa ou resistência por parte desta.  Deste modo, a noção de fantasma masculino aparece como uma das pontes entre machismo e cavalheirismo ao mostrar como o medo de ser vencido por uma mulher (seja não conseguindo conquista-la, seja sendo por ela conquistado), permite que comportamentos cavalheirescos e machistas se inter-relacionem em uma conflitiva simbiose a fim de engrandecer a honra masculina. 
Outra ponte entre as masculinidades em questão pode ser encontrada nas tensões que permeiam o código de civilidade que embasa o cavalheirismo, as quais podem abrir espaço para a manifestação do machismo:
Cecile, recém-saída do convento, acompanha sua mãe, Sra. De Volanges, em uma visita à Marquesa de Merteuil, durante a qual a chegada de Valmont, já premeditada pela Marquesa, é anunciada por um criado. O Visconde, após cumprimentar, calorosamente a Marquesa e polidamente Volanges, dá a volta no sofá em que aquela encontra-se sentada e atrás do qual está Cecile, de pé; durante esse movimento, o Visconde, ao passar perto daquela, a quem Volanges apresentava-o, “passa a mão” nela, mas faz questão de dar a impressão de que foi sem querer, fruto natural do seu movimento; além disso, o Visconde olha com insistência para o decote da menina. Como a Marquesa e Volanges estavam de costas, apenas Cecile notou a atitude de Valmont; esta fica confusa, sem saber o que fazer: quebrar com o decoro e chamar a atenção dos demais para a atitude de Valmont ou agüentar quieta essa desrespeitosa e abusiva quebra do decoro. (A menina, após verificar se a mãe havia percebido algo, acaba optando pela última alternativa, encobrindo a grosseira atitude do Visconde em nome do decoro, que já havia sido quebrado por ele). 

Deste modo, afirmamos que o ponto fundamental do cavalheirismo é a honra e a estima pública, e não o cumprimento de um rigoroso código de condutas, sendo este apenas o meio privilegiado de obter tal distinção; isso porque a partir do momento que o seguimento deste código é incapaz de manter ou conferir honra e prestígio, pode-se partir para outros comportamentos, em geral mais rudes e autoritários (cujo âmbito privilegiado é o privado[footnoteRef:267]), que, embora não previstos pela etiqueta, não a subvertem[footnoteRef:268], uma vez que a própria, da forma como se constitui, deixa um espaço para a emergência de tais comportamentos machistas, os quais também fazem, portanto, parte desta (juntamente com as atitudes cavalheirescas), da mesma forma que um objeto que se encontra fora do retângulo da tela também faz parte do espaço cinematográfico[footnoteRef:269], e ainda conferem estima pública, bastando para isso que a conquista se concretize e, assim, de acordo com a concepção presente no romance e no filme, a mulher seja derrotada e o homem apareça como vencedor[footnoteRef:270]. Isso porque, em uma sociedade da hipervisibilidade, o que acontece no âmbito privado torna-se público rapidamente. [267:  O que mostraria uma faceta da cisão entre ser e parecer, à medida que no âmbito público o que impera são os comportamentos conforme a etiqueta.]  [268:  Isso porque, mesmo que tal ato se coloque na contramão dos códigos de etiqueta ao quebrar o decoro, ele só é possível, como vimos com Cecile, justamente pela existência deste, juntamente com a separação dos âmbitos público e privado e a “restrição” da mulher a este.]  [269:  De acordo com Burch (1969): “Para entender o espaço cinematográfico, pode revelar-se útil considera-lo como de fato constituído por dois tipos diferentes de espaço: aquele inscrito no interior do enquadramento e aquele exterior ao enquadramento.” (BURCH, 1969, apud, XAVIER, 2005, p. 19).]  [270:  Colocamos derrota da mulher e vitória do homem porque, além de ser o mais comum, como podemos ver nas obras aqui estudadas através das relações estabelecidas entre Valmont e Tourvel e entre aquele e Cecile, notamos que a Marquesa, embora apresente uma moral típica dos homens de sua época, não utiliza tais mecanismos, valendo-se apenas das máscaras – artifício que compartilha com Valmont -  e armações – principalmente calcada no conhecimento dos segredos das pessoas com quem joga – na consecução e no abafamento de suas aventuras. ] 

É necessário, no entanto, ressaltar que as condições dessa passagem (do âmbito privado ao público) são diferentes para homens e mulheres uma vez que o âmbito público é predominantemente masculino (o que, juntamente com o menor acesso aos mecanismos legais por parte das mulheres[footnoteRef:271], faz com que sejam as versões masculinas as mais divulgadas e aceitas) e que são os homens que vêm sua honra engrandecida em função da divulgação de uma conquista.  [271:  Cf. FERNANDES, 2006, p. 31. ] 

Podemos ver essa diferenciação claramente quando comparamos a Marquesa e o Visconde: enquanto a divulgação de suas conquistas levam-no, inicialmente (porque, posteriormente, como narciso (homem do amor próprio que projeta-se sobre o mundo, minando a possibilidade de alteridade), ele fica refém de sua reputação, levando-o a abandonar Tourvel e, posteriormente, desgraçar-se em função disso), à glória, a divulgação das da Marquesa levam-na à desgraça, como ocorreu no final do romance com a divulgação de suas conquistas e dos mecanismos para obtê-las, através da publicação de suas cartas. Tal final, muito mais espetacular, exemplar e sombrio que o de seu comparsa, revelaria a existência, inclusive em Laclos, de uma moral sexual diferente para libertinos e libertinas, a qual é aparentemente fundada sob diferenças biológicas: “sob a cobertura de uma hipotética ‘natureza’ feminina, a sociedade tende na realidade a salvaguardar os valores da família e da propriedade [...] e é em nome da ordem que o desejo feminino é controlado, dominado e combatido”; a emancipação feminina, enfim, seria tão perigosa para a ordem quanto a dos camponeses (JATON, 1983, p. 158-159, apud, VILLALTA, [s.d], p. 4)[footnoteRef:272].  [272:  Ressalto que esse controle sobre o desejo feminino é atualmente discutido por Khel em O que pode uma mulher? e Repulsa ao sexo.] 

Para poder aventurar-se no campo amoroso a mulher deveria, então, representar uma vez a mais, mascarando a máscara que ela usa no jogo da conquista para que, frente à sociedade, sua reputação se mantenha pura, uma vez que esperava-se dela discrição em suas aventuras e que não negligenciasse seus papéis frente ao lar, ao marido e aos filhos, mantendo intacta a honra familiar. Nas palavras de Merteuil:
Com efeito, para vós homens, as derrotas são apenas vitórias a menos. Nessa partida tão desigual, nossa sorte consiste em não perder e vossa desgraça em não ganhar. Ainda que vos concedesse tantas qualidades quanto a nós, como precisaríamos ainda vos ultrapassar pela necessidade que temos de usá-las continuamente! (LACLOS, 1971, p. 148).

No entanto, de acordo com Laclos (1783), isso exigiria um conhecimento pouco acessível às mulheres da época (tanto que Merteuil, construção de mulher autônoma e livre de Laclos que, no entanto, não encontra um lugar para si na sociedade, mas mesmo assim apresenta um relativo sucesso nessa dupla representação, instruiu-se a si mesma, como podemos ver pela carta LXXXI), já que a instrução que recebiam punha-se “...unicamente  em função da sua dupla condição de esposas e de mães.” (ALMEIDA, 2002, p. 14), não abrindo a elas a possibilidade de “libertar(em)-se dos elos impostos pelo homem e tornar(em)-se dona(s) do(s) seu(s) destino(s).” (FERNANDES, 2006, p. 47), uma vez que tal instrução era controlada por homens, os quais, na vida social, se apresentariam como seus senhores e onde há escravidão não pode haver educação (Cf. FERNANDES, 2006, p. 46). 
Encontramos um exemplo desta diferenciação no próprio romance:
Efetivamente, esses laços reciprocamente dados e recebidos – para usar uma linguagem do amor-, vós somente podeis apertá-los ou rompê-los a vosso talante. E felizes somos ainda se, em vossa leviandade, preferindo o mistério ao escândalo, contentando-vos com um abandono humilhante, não fizerdes do ídolo da véspera a vítima do dia seguinte. (LACLOS, 1971, p. 148).  


Conclusões

Concluímos que os avanços na questão feminina engendrados pela sociedade de corte para a aristocracia (principalmente a francesa), através do espaço aberto pelo comportamento masculino da busca da glória por meio do empreendimento e da divulgação de conquistas, o que ampliou os espaços em que as aristocratas podiam circular, possibilitando seu contato com um mundo antes interdito, configuraram, juntamente com os comportamentos cavalheirescos, uma máscara ao machismo, uma vez que aqueles, com as brechas que deixam para a manifestação deste, se constituiriam como uma forma de mudar para permanecer, pois que, através da teatralização e da super-exposição, disfarçariam este, consolidando-o sob uma forma mais velada, constituindo-o como mais um invisível no espetáculo teatral que é a sociedade calcada na etiqueta, na polidez, na civilidade, no cavalheirismo, dando-lhe sentido e condição. 
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1. Introdução
A escolha do tema sobre os discursos de gênero nas músicas folclóricas infantis surgiu da necessidade de analisar quais as representações de feminino e masculino que estão presentes nestas músicas e que pela participação na constituição subjetiva das crianças, contribuem para as exclusões de gênero. 
As músicas folclóricas estão presentes na maioria de nossas infâncias, servindo de acalantos ou como brincadeira, no caso de cantigas de rodas. Ao trabalhar com crianças na Educação Infantil, as músicas folclóricas sempre acompanharam meu trabalho.
 Além dos questionamentos habituais, que serviram muitas vezes para o planejamento de projetos e atividades, as crianças com quem trabalhei nas turmas de Educação Infantil fomentavam interrogações quando a escola remetia bilhetes para família e os mesmos eram endereçados aos “pais”. Inquietada, comecei a prestar mais atenção a este tipo de fala, e passei a realizar leituras visando entender melhor esta problemática e sendo a música folclórica infantil algo tão presente na minha história de Educadora Infantil, das interrogações deste período nasce o objeto do presente estudo.
2. Objetivos

O objetivo principal desta pesquisa é analisar os atributos de gênero nas músicas folclóricas da coleção intitulada "As cem mais na pré-escola", que são utilizadas para a Educação Infantil. 
Procurou-se identificar na coleção as músicas que enunciam o feminino e o masculino; verificar nas músicas selecionadas os sentidos atribuídos aos gêneros masculino e feminino; analisar os atributos do feminino e do masculino anunciados pelas músicas e avaliar os efeitos as mensagens de gênero podem produzir nas relações sociais. 
3 Metodologia

Este estudo se caracteriza numa abordagem qualitativa explicativa. Utilizam-se doze músicas da coleção “As cem mais da pré-escola”. Esta coleção consiste em músicas folclóricas gravadas em CD, reunidas em quatro exemplares, com vinte e cinco músicas cada. O critério utilizado na seleção das doze músicas selecionadas para pesquisa foi por apresentarem uma visibilidade maior das questões de gênero.
Foram utilizadas as seguintes músicas: Borboletinha (M3) , Pombinha Branca (M6), Pombrinha Branca versão on-line (M7), A dona aranha (M1), O barulho da chavinha(M5), A mãozinha (M2), Dona Baratinha (M4), O cravo e a rosa(M6), Sapo não lava o pé (M8), Atirei o pau no gato(M9), Fom-fom (M11) e Motorista (M12), da coleção “As cem mais da pré-escola”. 
Optamos pela pesquisa qualitativa e documental, pois utilizamos fontes diretas de dados, de primeira mão, que não receberam nenhum tratamento analítico. (LUDKE, 1986;GIL, 2006). 
A abordagem de análise de conteúdo tem por finalidade, a partir de um conjunto de técnicas parciais, explicar e sistematizar o conteúdo da mensagem e o significado desse conteúdo, por meio de conclusões lógicas e justificadas, tendo como referência sua origem (quem emitiu) e o contexto da mensagem ou os efeitos dessa mensagem. Como coloca Bardin (2004, p. 29): "o que vejo na mensagem está realmente contido nela, outros podem compartilhar a minha visão ou ela é muito pessoal, ela vai além das aparências".                                                                                                                                   
 As informações obtidas ao final do estudo com a análise documental e de conteúdo, contrastadas com a revisão de literatura e reflexões da pesquisadora, foram analisadas e interpretadas. 
Na análise de dados coletados nas músicas, procuraremos identificar quais as representações de feminino e masculino que estão presentes na coleção de músicas folclóricas infantis, intituladas “As cem mais na pré-escola”. 

Para o melhor aproveitamento de informações, foram desenvolvidas categorias e subcategorias por meio de um recorte e do agrupamento dos sentidos atribuídos aos gêneros.
4. Discussão e Conclusão
4.1 Heteronormatividade
Estas músicas folclóricas constituem os gêneros em uma determinada cultura, pois trazem em suas letras conteúdos, construções que produzem saberes e atitudes referentes a ser masculino ou feminino. 
Para Butler (2001, p.154), “a performatividade deve ser compreendida não como um ‘ato’ singular ou deliberado, mas, ao invés disso, como uma prática reiterativa e citacional pela qual o discurso produz os efeitos que ele nomeia”. Neste sentido, podemos olhar para as coleções de músicas apresentadas às crianças e questionar: como o discurso reiterativo da heterossexualidade enquanto normatividade vigente produz as identidades que nomeiam?
No mesmo texto ela reafirma a imposição de um poder heterossexual.

[...] as normas regulatórias do ‘sexo’ trabalham de uma forma performativa para constituir a materialidade dos corpos e, mais especificamente, para materializar o sexo do corpo, para materializar a diferença sexual a serviço da consolidação do imperativo heterossexual (BUTLER, 2000, p.154).

O conceito de ‘gênero’ passa a ser utilizado para expressar as relações sociais fundamentais em desigualdades socialmente e culturalmente construídas, rejeitando as explicações meramente biológicas que apontam uma relação binária entre masculino e feminino, construída nestas relações sociais. Nossa sociedade segrega a partir das questões de gênero, sendo a escola uma instituição que também reafirma este discurso.
	A utilização do gênero como categoria de análise implica conhecer, saber mais sobre as diferenças, compreender como são produzidas pelas culturas e sociedades nas relações entre homens e mulheres. Portanto, como diz Scott (1995), gênero pode ser entendido como a “organização social da diferença sexual”. 
	Gênero, segundo Scott (1995), é um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, que fornece um meio de decodificar o significado e de compreender as complexas conexões entre as várias formas de interação humana. É a construção social que uma dada cultura estabelece ou elege em relação a homens e mulheres.
Louro (2008) vem reafirmar esta construção social de sexos:

[...] É necessário demonstrar que não são propriamente as características sexuais, mas é a forma como essas características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em uma dada sociedade e em um dado momento histórico. Para que se compreenda o lugar e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não exatamente seus sexos, mas sim tudo o que socialmente se construiu sobre os sexos (LOURO, 2008, p. 21).

A escola é reprodutora social na medida em que repete comportamentos que acabam diferenciando meninos e meninas (FINCO, 2008). As práticas habituais no sistema educativo acabam reforçando atitudes desiguais de gênero, como a ênfase nos comportamentos associados a meninos (bagunceiros) e meninas (organizadas), reforçam as atividades ditas femininas, como a limpeza da sala de aula, quando solicitada somente às meninas, ou quando excluem os meninos de atividades de artesanato por ser tarefa feminina e de jogos com bola, por ser brincadeiras mais masculinas.
 Os comportamentos associados a meninos e meninas vão ganhando naturalidade de tanto ser praticados, contados, repetidos e recontados. Furlani apud Sabat (2005) aponta que a menina é apresentada em outros afazeres que não seja a maternidade, realizando tarefas associadas ao masculino o que não ocorre com as representações masculinas, pois dificilmente veremos um menino brincando de bonecas. 
Os padrões da heteronormatividade apresentam as famílias onde a mulher exerce o papel de mãe, esposa e dona de casa e o homem, o esposo, que provém o sustento do lar. 
Heteronormatividade, segundo Furlani (2005), é “um conjunto de procedimentos sociais e institucionais que colocam a heterossexualidade como a norma, o padrão, como aquilo que é aceitável, esperado, correto, bom e normal” (FURLANI, 2005.p.135).
Questionar o que percebe como tipicamente feminino ou masculino pode ajudar a notar que essas diferenças não são naturais. São discursos construídos e que são reforçados cotidianamente através de atitudes, costumes, falas, músicas,...
De acordo com Louro (1999):
Sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, homossexuais, bissexuais (e, ao mesmo tempo, eles também podem ser negros, brancos, ou índios, ricos ou pobres etc.). O que importa aqui considerar é que – tanto na dinâmica do gênero como na dinâmica da sexualidade – as identidades são sempre construídas, elas não são dadas ou acabadas num determinado momento – seja esse o nascimento, a adolescência, ou a maturidade – que possa ser tomado como aquele em que a identidade sexual e/ou a identidade de gênero seja ‘assentada’ ou estabelecida. As identidades estão sempre se constituindo, elas são instáveis e, portanto, passíveis de transformação (LOURO, 1999, p.27).

Conforme Furlani (2005), a sociedade e as instituições que a representam, colocam a heterossexualidade como padrão de normalidade, onde a identidade masculina está ligada à dominação e controle da mulher e dos filhos. 
Nestes padrões a mulher, ao alcançar uma determinada idade deve estar casada e com filhos. Como se observa no excerto da música M4:

Que queria se casar
Saiu voando procurando um barato
Mas o barato tá difícil de achar.
Que é bonitinha e tá doidinha pra casar.

A música acima aponta a necessidade da baratinha se casar com um barato, não com quem quiser eleger independente do sexo anatômico. Existe um perfil na escolha do parceiro, criado e sustentado pela sociedade, que muitas vezes é “difícil de achar”.
Além disso, podemos problematizar se todas as mulheres devem ter o desejo de casar? Que esperar daquela que opta por não casar? Estas são as rotuladas de “encalhadas”, ou são definidas como “ficaram para titia”. 
Esta situação das relações do mesmo sexo causa estranhamento. Quando homens ou mulheres relacionam-se formando pares homossexuais, fogem das construções de gênero da sociedade. Há uma expectativa social em relação à maneira como homens e mulheres devem andar, falar, sentar, brincar, dançar, namorar, cuidar do outro, etc. Conforme Silveira (2008), os estereótipos de gênero incluem representações ao que os homens e mulheres devem ser e fazer. Estes estereótipos são definidos na família e acompanham o sujeito por toda a sua vida, mas é na escola que as influências sociais ocorrem com maior intensidade, através do currículo que demarca as representações e expectativas sobre os gêneros, construindo resultados e atitudes diferentes para o masculino e feminino (SILVA, 1999). Os recortes da música M5 reiteram:

Família bem original
Um pai, uma mãe, um irmão, uma irmã.
Um nenê tão bonito e legal

A música propõe a constituição da família novamente formada por pares heterossexuais e a família nuclear como modelo de constituição familiar. 
Um dos pressupostos é de que quem tem pênis é “homem” e, portanto, deve se sentir “masculino” e se comportar como tal e quem tem vagina é “mulher”, deve se sentir “feminina” e se comportar desta forma.  O homem tem que desejar a mulher e a mulher, o homem. Somente o homem e a mulher podem se unir em casamento e formar uma família em que serão criados os futuros homens e mulheres, os quais, por sua vez, devem repetir todo o ciclo e, assim, reproduzir a sociedade. Isto corresponde ao que é considerado “certo” e “normal” pela sociedade.
Esta heteronormatividade como fala Furlani (2005), está na base da ordem social em que a infância é educada e criada, está no controle a que todas as pessoas são sujeitas no que diz respeito à sua identificação como homem ou mulher. Enquanto as disposições em relação ao que é esperado do gênero masculino e do feminino são estimuladas e celebradas desde a infância, outras formas de expressões de afeto ou atração por pessoas do mesmo sexo são corrigidas. Esta ordem produz violência contra as pessoas identificadas como gays, lésbicas, travestis, transexuais e transgêneros, que são constantemente advertidas de que a sociedade não respeitará suas “escolhas”. 
A reprodução da norma heterossexista funciona também a serviço da reprodução da dominação masculina. A masculinidade se constrói tanto em oposição à homossexualidade, quanto à feminilidade: os meninos e os adolescentes são submetidos a um controle minucioso destinado a exorcizar qualquer sinal de atração por outros meninos, assim como qualquer atitude classificada como feminina.
4.2 Masculinidade e Virilidade
As condutas consideradas masculinas, em várias sociedades, são submetidas a provações constantes, por meio de competições e provas, sendo considerada como algo intrínseco a identidade masculina, como observa Ceccheto (2004) apud Andreoli (2010).
Observa-se que desde criança nas meninas há um controle da agressividade e nos meninos, o controle da sensibilidade. Há sim, um estímulo para atividades que estimulem a agressividade, a competitividade. Finco (2008) reafirma as atribuições a meninos e meninas nas suas condutas de feminilidade e masculinidade.
Para o menino, esse processo se dá ao contrário: na atribuição de tarefas dinâmicas e extrovertidas e, principalmente, com a privação da afetividade, não lhe sendo permitido, por exemplo, expressar-se pelo choro. A masculinidade está calcada basicamente na coragem física, no trabalho, na perseverança, na competitividade e no sucesso, elementos entendidos como os mais importantes para a constituição da masculinidade considerada hegemônica: a coragem, diretamente relacionada à força física, à energia, à ousadia, à virilidade (FINCO, 2008, p. 267).

	Em suas pesquisas Borba (2009) também observou as atribuições sociais de cada sexo, confirmando as afirmações de Finco (2008).
Pelas análises, percebe-se que as atribuições sociais de cada sexo são definidas de tal forma que a delicadeza feminina é colocada em oposição à dureza masculina e, ao dar ao homem um caráter ativo, concede-se à mulher, automaticamente, um caráter passivo; se o homem é duro, a mulher é suave, doce e meiga (BORBA, 2009, p.7).
O modelo de masculinidade hegemônico em nossa sociedade está ligado à ideia do homem como ativo, no âmbito sexual e, principalmente, relacionado à agressividade. “O homem de “verdade” enquadra-se perfeitamente na figurativização do legítimo machão: violento, prepotente, viril, sisudo, ganancioso, e que poucas vezes se permite mostrar seus sentimentos” (MEDEIROS, 2010, p. 79).
Conforme afirma Louro (1999), as práticas rotineiras e comuns, os gestos, as palavras banalizadas precisam ser alvo das atenções e da desconfiança, ou seja, daquilo que é tomado como natural. 
Para os meninos é permitida a malandragem, a rebeldia, a dispersão. Na escola, é o menino que é chamado a ajudar a carregar objetos, enquanto fica a cargo da menina a limpeza da sala. 
A educação demarca fronteiras hegemônicas de identidades de gênero e sexuais, através de suas estratégias baseadas no seu poder de governo, controle e regulação. Estas demarcações se encontram nas brincadeiras, no olhar dos profissionais da educação, em tudo o que envolve a instituição escolar.
[...] funciona por meio de inúmeros atos performativos que podem ser identificados nas famílias heterossexuais representadas na grande maioria dos livros didáticos, no encaminhamento de estudantes que apresentam comportamento “diferente” para o serviço de psicologia; na decoração da sala de aula nas cores azul e rosa, já tão identificadas com o masculino e feminino (SABAT, 2004, p. 95). 

As representações e expectativas sobre papéis e identidades de gênero dicotômicas, presentes na família, na escola e demais instituições sociais, continuam a limitar as aspirações e realizações dos e das estudantes. As preferências e diferenças de desempenho entre meninos e meninas são consideradas resultantes de aptidões naturais, ao invés de resultantes de uma construção sociocultural e pedagógica de hábitos masculinos e femininos, e da demarcação tradicional de campos masculinos e femininos: meninas aparentemente preferem línguas, artes, decoreba; meninos, matemática, ciências naturais, tecnologia, raciocínio; meninas são bem comportadas e aplicadas, meninos agitados e indisciplinados, porém mais inteligentes do que as meninas (SILVA, 1999).
Desta forma, o menino cresce com o estigma de força e virilidade, demonstrado nas mais diversas formas, sejam no modo de caminhar, nas suas atitudes de exibicionismo violento, na força física ou personalidade competitiva.
O que se observa na música M2, M11 e M12:
Que forte é o papai polegar

Olha o poste, olha o muro, fon fon

Olha o poste, olha o poste
Não é de borracha, não é de borracha
vai bater... já bateu.

Conforme Louro (2008), estabelecer alguém como mulher ou homem, denota nomear, classificar, ou “marcar” o seu corpo no interior da cultura. Para que isso ocorra, é indispensável que normas regulatórias de gênero e de sexualidade sejam continuamente reiteradas e refeitas.
Os trechos das músicas M7 e M8 “Cuspiu no chão!” e  M9 “O sapo não lava o pé, não lava porque não quer”, reforça a fala (LOURO, 2008), pois espera-se comportamentos que correspondam à expectativa da sociedade, onde  a masculinidade é expressa  através da agressividade, oposicionando-se ao comportamento feminino que presume-se meigo, obediente e delicado (FINCO, 2008).
Os versos das músicas M6 e M10 retomam novamente a temática da masculinidade associada à virilidade e agressividade:
O cravo brigou com a rosa.

Atirei o pau no gato tô tô 
Mas o gato tô tô 
Não morreu reu reu 

Aprende-se a ser homem, a desempenhar atributos que tornem este corpo identificável enquanto masculino (FRISON, 2008). Aprender a ser homem é aprender a ser diferente do outro (da mulher) para assim poder ocupar uma posição superior na relação com ela. A delicadeza, o choro, a fraqueza são constituições femininas, ao masculino é esperado a força e austeridade.
4.3 Para o homem, o público, para a mulher, o privado
Somos sujeitos constituídos de identidades construídas em toda nossa existência, carregadas de características culturais, de gênero, sexualidade e raça; que estão em constantes transformações.
Para Louro (2008, p. 89), definir alguém como homem ou mulher significa nomear, classificar ou “marcar” o seu corpo no interior da cultura. Para que isso ocorra, é necessário que normas regulatórias de gênero e de sexualidade sejam continuamente reiteradas e refeitas.
As práticas discursivas nomearam e descreveram a feminilidade, ao longo da história, como uma forma reduzida apenas a essa função biológica, como aponta Tubert (1996) apud Andreoli (2010), sobretudo em culturas ocidentais modernas, a feminilidade que é normalmente identificada como estando relacionada à capacidade reprodutora e à maternidade. A partir daí, são determinados comportamentos femininos, como, por exemplo, a preocupação com a sensualidade ou com o aperfeiçoamento da beleza física, fixando estes como naturais, ou seja, próprios da natureza ou da essência feminina.
Passar o dia no cabeleireiro arrumando-se até pouco tempo era o complemento de toda mulher que tinha como afazer o cuidado da casa, dos filhos e do marido que era o provedor da casa.  Atualmente, as academias de ginástica constituem, para muitas mulheres, “um espaço ritualizado de construção de ser mulher” (GROSSI, 2004, p.10).
	O comportamento feminino relacionado à maternidade está representado também em livros didáticos, como apontou a pesquisa de Borba (2009) que encontrou imagens onde as brincadeiras das meninas são atividades voltadas à vida no interior do lar e o sustento do grupo doméstico como lavar, passar, cozinhar. 
	O comportamento feminino desejável para uma boa esposa e boa mãe também foi identificado por Sabat (2003) em suas análises de filmes infantis, onde encontrou afirmações que o silêncio é uma boa qualidade, além da fala que “apenas as garotas comportadas vão casar” (SABAT, 2003, p.98). 
	O comportamento da esposa, mãe, filha é objeto de controle do homem, como relata Grossi (2004).
	
[...] são as mulheres (mãe, filhas, irmãs) as responsáveis pela honra familiar. Cabe portanto aos homens (pai, filhos, irmãos) o controle sobre a virtude feminina. Virtude que é reconhecida publicamente pela categoria respeito. Uma mulher de respeito é, portanto, uma mulher que está adequada aos comportamentos reconhecidos socialmente como femininos. Para as mulheres casadas, ser uma mulher de respeito está associado à capacidade de reprodução e de controle de sua prole (GROSSI, 2004, p.13).

Os significados de gênero são construídos conforme as expectativas da sociedade. Finco afirma que:

Os corpos de meninas e meninos também passam, desde muito pequenos, por um processo de feminilização e masculinização, responsável por torná-los “mocinhas” ou “capetas”. Esse minucioso processo repete-se, até que a violência e a agressividade da menina desapareçam, até que ela comece a se comportar como uma “verdadeira” menina, delicada, organizada e quieta, reprimindo sua agressividade e ressaltando sua meiguice e obediência (FINCO, 2008, p. 267).

As representações de masculinidade também perpassam as questões de ordem pública e privada. A mulher, como foi falado anteriormente, está ligada ao privado, à administração do lar e maternidade. 

[...] Muitos homens, quando questionados a respeito da dominação masculina, costumam dizer que não têm poder nenhum em casa – o que não deixa de ser verdade quando pensamos nas culturas marcadas por uma forte dicotomia entre casa e rua, privado e público (GROSSI, 2004, p.16).

	Na divisão sexual do trabalho, o homem está ligado ao trabalho público e a mulher permanece ao privado, mesmo quando tem um emprego remunerado, o cuidado com a casa, sua gestão e organização permanecem sob sua responsabilidade. Conforme Grossi (2004) “(...) o fato de que há uma divisão de poderes sociais, cabendo aos homens o poder sobre a instância pública e, às mulheres, o privado” (GROSSI, 2004, p.16). 
	Estes papéis de gênero já foram incorporados nos homens e mulheres quando crianças, aflorando em suas brincadeiras junto a seus pares e é através delas que expuseram sua realidade interior.
As músicas M5 e M12 expõem as ligações masculinas nas esferas de produção, através dos recortes abaixo:
O barulho da chavinha 
Acabamos de escutar
É o papai que vem chegando
Abre a porta devagar

Motorista,motorista
olha a pista,olha a pista
nela tem buracos,nela tem buracos
No mundo industrial, os homens estão ligados à atividade pública, ao trabalho e manutenção do lar, como coloca Grossi (2004). Estas preocupações e atribuições advêm de estímulos e construções da sociedade. São oferecidos aos meninos bola, bicicleta e skate, indicando-lhes, de forma muito sutil, que o espaço público é deles.  Historicamente, o espaço público era restrito aos homens como cidadãos, tendo sido as mulheres deles excluídas, durante muitos séculos, encerradas ao mundo doméstico. 
Por muito tempo o mercado de trabalho era um espaço de hegemonia masculina. Até a metade do século XX, as mulheres não tinham possibilidades de almejar uma carreira profissional ou a participar na vida pública, não tendo participação significativa na população economicamente ativa, como afirma Heilborn (2009).
Embora as mulheres tenham conquistado expressivo espaço no mundo público, as obrigações domésticas são inerentes a elas, como se observa no trecho da música M5:
A mamãe com seu jeitinho 
Toda casa arrumou
Pra esperar o papaizinho
Que agora já chegou
Obrigações estas que estão presentes no imaginário infantil da menina, pois os brinquedos presentes no seu cotidiano na maioria das vezes são ligados ao mundo doméstico e maternal: “[...] seus brinquedos serão bonecas e casinhas” (ALVES, 2004, p.9.).
O fragmento da música M3: “Borboletinha ta na cozinha” reforça a atitude da mulher no espaço privado: cuidar da casa e da família. Quando questiona as construções sociais sobre o privado, exigindo do homem sua participação na gestão doméstica, é classificada como teimosa, como a fração da música M1: “Ela é teimosa e desobediente/Desce, desce, desce/ Nunca está contente.” Em contrapartida, o homem sente um profundo impacto na sua identidade, sentindo-se “feminilizado” ao assumir tarefas domésticas, como coloca Grossi (2004).
A mulher é responsável por gestar, parir e criar os filhos e pelos serviços de manutenção doméstica, como coloca a música M2: “que boa a mãezinha no lar”, enquanto os homens se voltam tradicionalmente para o provimento da casa, ou seja, para a mediação entre o mundo privado e o público.
As músicas folclóricas infantis escolhidas para análise reforçam estas dicotomias, enunciando atividades e características femininas, como estão apresentadas nos fragmentos das músicas M7 e M8 respectivamente:
Lavando roupa pro casamento 
[...]
A louça é muita, sou vagarosa.  
Minha natureza é de preguiçosa

Alves (2004) reforça este condicionamento feminino em relação ao mundo privado:
Os valores da sociedade machista condicionam que a mulher de sucesso público seja também mãe e esposa de sucesso no lar [...] Elas aceitam perder no mundo público ou se dispõem a se limitar profissionalmente, em busca de ganhos no mundo privado para não romper a hierarquia do predomínio masculino (ALVES, 2004. p.19).

Outra construção de identidade de gênero é quanto à postura do homem e da mulher. O homem precisa ser austero, taciturno e a mulher é vista como frágil, sentimental, como apresenta a música M6: “A rosa pôs-se a chorar.” Alves (2004) acrescenta colocando que “[...] os pais tendem a gerar admiração e temor (são duros e amargos), e as mães, carinho e afeto (são doces), existindo uma clara segregação nos papéis de cada sexo: pai é pai e mãe é mãe” (ALVES, 2004, p. 21).
4. 4 Concluindo
Ao longo da pesquisa procuraram-se entender a Educação Infantil através de sua história, as implicações do folclore sobre a educação, bem como as constituições de gênero, através das condutas masculinas e femininas.
Ao elaborar as categorias para análise das músicas, observou-se que as músicas selecionadas para análise defendiam a heteronormatividade, com a apresentação da normalidade das relações entre homens e mulheres, não apontando outras opções de escolha de parceiros sexuais.
As mesmas músicas atribuíam aos gêneros masculinos e femininos sentidos antagônicos, caracterizando os homens como fortes, viris, agressivos e as mulheres meigas, delicadas, obedientes.
Outra característica apontada na análise foi a representação do homem com projeção para o público, o trabalho, a manutenção do lar e a mulher mantendo-se no privado, no cuidado da casa e da família.
As músicas analisadas encontram-se ao alcance de todos, não só no meio escolar, pois as mesmas podem ser adquiridas por meio de CD por qualquer leigo. Músicas estas que apresentam um aparato cultural a seu favor, por serem transmitidas por gerações oralmente, o que é uma característica do folclore.
Estando as músicas ao alcance de todos, as questões apontadas neste estudo perpetuam junto com elas, podendo contribuir para a acriticidade em torno das construções de gênero, pois se repetem sem reflexão necessária. Cabe à escola, através do seu currículo, questionar, analisar e modificar o olhar sobre estas e outras músicas que carregam junto a si mensagens de gênero que produzem relações sociais de exclusão e discriminação de gênero.
Este estudo não se esgota em si mesmo, mas oportuniza a discussão sobre a música folclórica no currículo escolar, já que a música passou a ser conteúdo obrigatório na Educação Básica, conforme a Lei nº. 11.769, de 18 de agosto de 2008 (BRASIL, 2008), merecendo por este motivo, um olhar mais atento das escolas nas suas atividades pedagógicas, trazendo para as práticas cotidianas questionamentos sobre a naturalização dos papéis de gênero e criticidade sobre os mesmos. 
Referências Bibliográficas
ALVES, José Eustáquio Diniz. A Linguagem e as representações da masculinidade. Rio de Janeiro: Escola Nacional de Ciências Estatísticas, 2004.33p 
BABY HITS. As 100 mais da Pré-escola (4 cds) . Playgroud music. 
BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. 3. ed. Lisboa, Portugal: Edições 70, 2004. 223 p.
BORBA, Jociane André de. Livro didático um aliado à imposição social do gênero. X Encontro Gaúcho de Educação Matemática de 02 a 05 de junho de 2009, Ijuí/RS. Disponível em: www.projetos.unijui.edu.br Acesso em 04 de fev. de 2011.
BRASIL, Lei nº 11769/2008. Obrigatoriedade do ensino da música na educação básica. Disponível em  http://www.jusbrasil.com.br/legislacao Acesso em 23 de mai. de 2011.
BUTLER, Judith. Corpos que pesam: sobre os limites discursivos do sexo. In: LOURO, Guacira Lopes (Org). O CORPO EDUCADO: PEDAGOGIAS DA SEXUALIDADE. Belo Horizonte: Autêntica, p. 151-172, 2001.
CECCHETTO, Fátima R. Violência e estilos de masculinidade: violência, cultura e poder. Rio de Janeiro: FGV, 2004. In:  ANDREOLI, Giuliano Souza. DANÇA, GÊNERO E SEXUALIDADE: UM OLHAR CULTURAL. Conjectura, Caxias do Sul, v. 15, n. 1, p. 107-118, jan./abr. 2010. Disponível em: http://www.ucs.br/etc/revistas/index.php/conjectura/article/viewFile/186/177 Acesso em: 21 abr. 2011. 
FURLANI, Jimena. (2005). O bicho vai  pegar! - um olhar pós-estruturalista à  educação sexual a partir de livros paradidáticos infantis. 272 f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2005.
FINCO, Daniela. Socialização de gênero na Educação Infantil. Ciências e letras, Porto Alegre, n. 43, p. 261-274, jan./jun. 2008. Disponível em http://www.fapa.com.br/cienciaseletras. Acesso em 16 de abr. de 2011.
FRISON, Lourdes Maria Bragagnolo. Corpo, gênero e sexualidade na educação infantil.  Revista Reflexão e Ação – revista do Departamento de educação  e do programa de pós-graduação em educação e mestrado. UNISC. Vol. 16, No 1 (2008) INFÂNCIA E EDUCAÇÃO. Disponível em http://online.unisc.br  Acesso em 06 de fev. de 2011.
GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 5 ed. 7 reimp. São Paulo: Atlas, 2006.
GROSSI, Miriam Pillar. Masculinidades: uma revisão teórica. Antropologia em Primeira Mão. Programa de Pós Graduação em Antropologia Social, Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis: UFSC /Disponível em http://www.antropologia.ufsc.br  Acesso em 27 de abr. de 2011.
HEILBORN, Maria Luiza. ROHDEN, Fabíola. Diferenças de gênero na organização social da vida pública e da vida privada. In: GÊNERO E DIVERSIDADE NA ESCOLA: FORMAÇÃO DE PROFESSORAS/ES EM GÊNERO, ORIENTAÇÃO SEXUAL E RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS. Livro de conteúdo. Versão 2009. – Rio de Janeiro: CEPESC; Brasília : SPM, 2009.
LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa e Educação: abordagens qualitativas.  São Paulo: EPU, 1986.99 p.
LOURO, Guacira Lopes. Gênero, Sexualidade e Educação – Uma perspectiva pós-estruturalista. 3 ed. Petrópolis: Vozes, 1999.
LOURO, Guacira Lopes. Um corpo estranho: ensaio sobre sexualidade e teoria quer. 1 edição: 1 reimpressão. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. 96p. 
MEDEIROS, Rosana Fachel de. Bob esponja: produções de sentidos sobre infâncias e Masculinidades. Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da FACED Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 2010
SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade. Porto Alegre, 1995. 98 p.
SABAT, Ruth. Só as bem quietinhas vão casar. In: MEYER, Dagmar e SOARES, Rosângela (Org). CORPO, GÊNERO E SEXUALIDADE. Porto Alegre: Mediação, 2004. p. 95 – 106.
SABAT, Ruth. Filmes Infantis e a Produção Performativa da Heterossexualidade. Porto Alegre: UFRGS, 2003. 183f. Tese (doutorado) - Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Faculdade de Educação. UFRGS
SILVA, Tomaz Tadeu da. O Currículo como Fetiche. A poética e a política do texto curricular. Belo Horizonte: Autêntica, 1999.
TUBERT, Silvia. Introdución: In: TUBERT, Silvia (Ed.). Figuras de la madre. Madrid: Cátedra, 1996. p. 7-37. IN: ANDREOLI, Giuliano Souza.  DANÇA, GÊNERO E SEXUALIDADE: UM OLHAR CULTURAL. Conjectura, Caxias do Sul, v. 15, n. 1, p. 107-118, jan./abr. 2010. Disponível em: http://www.ucs.br  Acesso em 21 de abr. de 2011.
VILHENA, Luis Rodolfo. Projeto e Missão: o movimento folclórico brasileiro (1947-1964). Rio de Janeiro: Funarte: Fundação Getúlio Vargas, 1997 332p.
















A ESPECIALIZAÇÃO JUDICIAL EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA COMO FORMA DE EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES


Elisa Rezende de Oliveira[footnoteRef:275] [275:  Discente do 5º ano do curso de Direito da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Faculdade de Ciências Humanas e Sociais (FCHS), pesquisadora FAPESP e membro do NETPDH - Núcleo de Estudos Tutela Penal dos Direitos Humanos.] 

Professor Orientador: Dr. Paulo César Corrêa Borges[footnoteRef:276] [276:  Membro do Ministério Público, Docente-pesquisador, vinculado ao Departamento de Direito Público da FCHS – Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Coordenador do Programa de Pós-graduação em Direito da UNESP, campus de Franca, Líder do NETPDH – Núcleo de Estudos da Tutela Penal dos Direitos Humanos.] 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais

1. Introdução

A violência doméstica não é episódica, pelo contrário, é corrente, socialmente tolerada e escondida pela vítima em nome da sacralidade da instituição familiar. Infelizmente, essa manifestação desumana e preocupante que se desenvolve no plano microssocial ganha, a cada dia, mais adesão no interior de diversos lares brasileiros. Os contumazes abusos por parte do provedor da casa demonstraram a urgência de se romper com essa nefasta violência cíclica (WALKER, 1979, p. 85) [footnoteRef:277] que transforma o ambiente onde deveriam prevalecer amor e respeito em um palco de discussões, incompreensões e manifestações violentas. [277:  A psicóloga americana Lenore Walker apresentou um modelo de "Ciclo de Violência" que procura explicar como ocorre a violência entre homens e mulheres em suas relações afetivas e íntimas, explicando que tais atos de violência se apresentam em fases, sendo a primeira delas a construção da tensão no relacionamento; a segunda “o episódio da violência” e a terceira, a lua-de-mel.] 

Os multifacetados exercícios de resistência de mulheres que são agredidas no âmbito da unidade doméstica ou da família e, por consequência, sofrem resignadas, revelaram a necessidade de tornar o sistema penal mais rigoroso, capaz de deter, ou, ao menos, amenizar a expressão da violência doméstica, não mais intimidada pelos vínculos de consanguinidade e afinidade. 
Em face deste cenário de subjugação do gênero feminino, a concessão de um tratamento diferenciado às mulheres que não são respeitadas em seus lares faz-se imprescindível, uma vez que somente a estruturação de um aparato judiciário aliado ao fiel cumprimento da lei por parte dos operadores do direito é capaz de equilibrar as desigualdades gritantes entre os sexos e garantir às mulheres condições mínimas de dignidade. 
Esta violência ritualizada e secularmente praticada que, infelizmente, se origina de conflitos interpessoais e se desenvolve no espaço privado, do mesmo modo que qualquer outro problema social, precisa ser enfrentada em nível institucional, através da intervenção coordenada e multidisciplinar (SILVA, 2008, online). O fato de serem manifestações que ocorrem num contexto de relações íntimas, ao redor de uma entidade considerada inviolável (família), faz com que os próprios envolvidos considerem tais delitos meros problemas conjugais.
Apesar de tais atos violentos estarem disseminados no quotidiano da sociedade, não se deve permitir que esses problemas continuem sendo considerados fenômenos “normais”. O fato de esses acontecimentos estarem imbuídos de alta carga de afetividade e de sua ocorrência estar assentada no senso comum da sociedade como algo rotineiro e sem qualquer importância inibe a atuação do Poder Público, que não consegue interferir de modo a sanar o problema. Sabe-se que a violência doméstica é um problema de alta complexidade e, como tal, necessita de efetivo controle por parte do Estado. 
A desconsideração da violência doméstica contra a mulher como um grave atentado aos direitos humanos, e sua concepção como parte inexorável das relações de casal, potencializa a dificuldade de intervenção estatal no espaço privado e a consequente repressão penal. Contudo, para conter este problema, até pela peculiaridade que lhe é inerente, não basta a repressão motivada pelo Direito Penal. É imprescindível a associação entre políticas públicas e medidas extrapenais que visem não somente à proteção da vítima, mas também à reeducação do agressor. 
Helleieth Saffioti critica no prefácio da obra “O preço do Silêncio: mulheres ricas também sofrem violência”, de autoria de Tânia Rocha Andrade Cunha, a existência de serviços de atendimento destinados somente às vítimas de violência doméstica, esclarecendo que os mesmos serviços deveriam também ser direcionados aos agressores, pois “[...] se o homem estabelece com sua parceira uma relação violenta e se sua reeducação resulta em fracasso, constituirá uma ameaça à sociedade, na medida em que vitimiza, com regularidade, um elemento da categoria social das mulheres” (CUNHA, 2007, p.13). 
Acrescenta ainda que, enquanto não elaboradas novas políticas públicas de combate à violência doméstica contra a mulher e aprimorar as já existentes, tal como as Delegacias de Defesa da Mulher, as Casas Abrigo, os Centros de Referência e os Cidadania e Prevenção, as Defensorias Públicas da Mulher, de nada adiantará a severidade da repressão penal, pois “[...] não há qualquer relação positiva entre radicalidade de penas e inexistência de violência doméstica e familiar, qualquer que seja sua legislação” (CUNHA, 2007, p.12). 
Partindo deste pressuposto, verifica-se que, embora o Poder Público tenha dificuldade de intervir nestes conflitos, até mesmo pelo seu aspecto singular de crime privativo --- só as partes ou, no máximo, a família tomam conhecimento --- não há como desconsiderar que a postura, sobretudo do Poder Judiciário, revela-se como medida repressiva ou até mesmo preventiva de máxima eficiência, uma vez que não se pode permitir que as partes resolvam sozinhas, problemas culturais exteriorizados em violência, que cabe ao Estado coibir. 
A santidade do lar não pode ser considerada desculpa para o baixo grau de condenação dos agressores[footnoteRef:278], não podendo existir entidade inviolável no que tange ao respeito e à dignidade da pessoa humana.  [278:   “Conforme o relatório da Deputada Jandira Feghali, quando da apresentação do projeto de lei, em dez anos de atuação dos Juizados Especiais os resultados reforçam a impunidade, que deu margem à reincidência e ao agravamento do ato violento: 90% dos casos são arquivados ou levados à transação penal. Estima-se que, no Brasil, apenas 2% dos acusados são condenados. De cada cem brasileiras assassinadas, setenta são vítimas no âmbito de suas relações domésticas, evidenciando que, ao contrário dos homens, as mulheres perdem suas vidas no espaço privado.” (DIAS, 2008, p. 25)] 


2. A estruturação dos Juizados Especializados em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no Brasil: uma abordagem empírica através de dois grandes centros - Belo Horizonte/MG e São Paulo/SP.

Dentre os problemas que assolam a sociedade, um merece redobrada atenção. A violência doméstica, condenada à invisibilidade durante anos, atualmente se inseriu nos estudos acadêmicos como umas das formas mais contundentes de violação de direitos humanos, necessitando, assim, de intensa mobilização social. 
A ineficiência da Justiça e o tratamento antiquado ofertado às vítimas antes da incidência da Lei Maria da Penha foram fatores que contribuíram demasiadamente para a banalização da violência privada e a sua consequente descriminalização informal. Neste sentido, cumpre aos operadores e aos estudiosos do Direito buscarem novas propostas para este velho dilema. Essa é a função daqueles que, por meio da construção do conhecimento, podem agregar informações, de modo a fomentar a pesquisa e, ao mesmo tempo, modificar o contexto social. 
O objetivo deste ensaio é refletir acerca da submissão histórica da mulher e o seu consequente anulamento como um sujeito de direitos e, portanto, merecedor de proteção estatal. Busca-se com ele esclarecer os aspectos positivos da Lei Maria da Penha, bem como explanar acerca da necessidade de intervenção estatal nas diversas agressões domésticas praticadas contra as mulheres, algo que ainda não se realizou em virtude da resistência de muitos tribunais em aplicar de maneira efetiva os dispositivos desta novel espécie normativa. 
Pretende-se, ademais, tecer considerações a respeito da maior inovação trazida pela Lei n. 11.340/2006 (BRASIL, 2011, p. 1696) expressa pela criação dos Juizados Especializados em Violência Doméstica e Familiar contra Mulher, verificando, assim, os aspectos positivos e negativos da existência de uma justiça especializada para tratar somente de conflitos interpessoais, no âmbito doméstico.
Buscando aprimorar o Judiciário e ofertar à mulher vítima de violência doméstica tratamento mais adequado, fomentou-se a idéia da criação de instâncias especializadas com competência para o processo, julgamento e execução dos delitos baseados no gênero, solucionando, em parte, os problemas relacionados com a morosidade e a ineficiência da Justiça brasileira, na matéria.
Desta forma, o art. 14 da novel espécie normativa dispôs acerca da criação de uma estrutura judicante para atuar exclusivamente nos conflitos baseados no gênero. Certamente, o grande afã da temática, justamente por proporcionar à mulher atendimento multiprofissional, celeridade processual (conexão de litígios) e pessoalidade no julgamento, uma vez que o mesmo magistrado que julga medidas protetivas de urgência, inclusive as de caráter cível, se encarrega de apreciar o feito criminal, propiciando-lhe visão ampliada sobre o complexo cenário da violência.
Durante muito tempo, a saga da mulher que recorria ao Poder Judiciário em prol de uma decisão justa e efetiva se transformava numa vã tentativa de ver o seu agressor punido, pois, aquela que vencia o medo e procurava a delegacia de polícia, tinha, ainda, que constituir um advogado para, se possível, ter satisfeito seu pedido de antecipação de tutela numa eventual ação de separação de corpos. Desestimulada, aguardava a audiência de tentativa de conciliação proposta pelos Juizados Especiais Criminais, uma vez que a impunidade era materializada na certeza de que absolutamente nada aconteceria ao agressor.
A bifurcação de demandas, veiculadas à mesma causa de pedir, gerando processos distintos (criminais e civis), levava a mulher à exaustão, eis que para obter integral prestação jurisdicional, era necessário compor lides fracionadas e dispersas, culminado, não raras as vezes, em decisões desiguais, o que levava a mulher à sensação de enorme descrédito em torno da Justiça.
O legislador, ao propor a criação de uma nova instância judicial, teve como escopo garantir o acesso à justiça a mulheres em constante condição de vulnerabilidade, permitindo, ademais, a integração sistêmica entre equipes externas ao meio jurídico, conhecidas como equipes multidisciplinares. Somente profissionais de áreas diversas (psicólogos, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais), motivados num propósito comum, são capazes de intervir em todas as fases do ciclo violento e prestar ajuda continuada, tornando possível a redução dos alarmantes índices de violência (ANGELIM, 2010, p. 130). 
De forma a verificar os aspectos positivos e os negativos (que porventura existam) da especialização judicial em violência doméstica, a presente pesquisa, além do levantamento e exame da literatura pertinente, baseou-se na pesquisa empírica (visita in loco) por meio de duas realidades distintas: Belo Horizonte/MG e São Paulo/SP. 
Esses dois grandes municípios da região sudeste do Brasil instalaram, cada qual a sua maneira, instâncias especializadas para tratarem exclusivamente sobre conflitos de gênero, amoldando a estrutura do Poder Judiciário às necessidades locais. 
Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais, está aos poucos materializando a indicação contida no art. 14 da Lei Maria da Penha. Caminha a passos curtos, ainda com atendimento precário, embora haja uma consciência local acerca necessidade de se implantar, com urgência, um Juizado Especializado em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher nos moldes da legislação em vigor. 
No dia 05 de junho de 2009, duas varas criminais, situadas num prédio central da cidade[footnoteRef:279], passaram a atuar exclusivamente nos casos enquadrados no art. 5° da Lei n. 11.340/2006. Esse espaço considerado temporário abriga também a vara cível da infância e juventude, que ocupa três dos cinco andares do prédio.  [279: A instalação provisória encontra-se situada na rua Olegário Maciel, n. 600, 2° andar, Centro, Belo Horizonte/MG. ] 

A proposta inicial, não obstante tratar acerca da criação das varas especializadas na temática de gênero incluía também a estruturação de um “Centro Integrado de Atendimento à mulher” (CIM), através da interação entre serviços essenciais, de forma proporcionar melhorias no atendimento da vítima de violência doméstica. 
O projeto inicial tinha como escopo a centralização, num mesmo espaço físico, de órgãos importantes no combate dessa problemática, reunindo duas varas criminais com competência exclusiva para o processo e julgamento dos casos previstos na Lei n. 11.340/2006, a Defensoria Pública através do Núcleo de Direitos da Mulher da Defensoria Pública (Nudem); a Polícia civil e Militar de Minas Gerais; o Posto do Instituto Médico Legal (IML) e a Promotoria Especializada em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 
Essa experiência pioneira, fruto da parceria entre o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, a Secretaria do Estado e Defesa Social, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, o Ministério Público, a Defensoria Pública e as Polícias Civil e Militar colocou o estado de Minas Gerais em posição de destaque, especialmente por promover à mulher tratamento centralizado, otimizando os procedimentos de resolução de conflitos e resguardando, por consequência, os direitos daquelas que solicitam ajuda por intermédio do Poder Judiciário. 
Virgília Rosa (TJMG, 2009, online), coordenadora especial de Políticas Públicas para Mulheres demonstrou satisfação com a criação do Centro Integrado de Atendimento à Mulher (CIM), aludindo que:

Será ele o primeiro centro do país a reunir todos os serviços de apoio às mulheres, vítimas de violência. O Centro Integrado de Atendimento é de extrema importância, porque a mulher vai ter todo o apoio de psicólogos e assistentes sociais, atendimento da Delegacia de Mulher e ainda vai poder fazer o exame de corpo delito, no Instituto Médico Legal (IML), tudo no mesmo lugar. Minas Gerais, mais uma vez, chega em primeiro lugar, pois o serviço é pioneiro no Brasil.

 	Esse inédito projeto, embora magnífico e perspicaz, não saiu do papel. Na prática, o CIM nada possui de integrado. Após a inauguração deste, apenas funcionou no local, de maneira temporária, o plantão da Delegacia de Atendimento à Mulher (DEPAM), situada, há cerca de oito anos, na rua Aimorés, 3005, Barro Preto, Belo Horizonte/MG.
A promotoria especializada e a Defensoria Pública, por meio do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher (Nudem) também não transferiram suas instalações, permanecendo, cada qual, em prédio próprio.[footnoteRef:280] O fato desses órgãos não contarem com uma estrutura física montada no local não impede a execução do trabalho ao qual estão incumbidos, apenas dificulta o acesso à justiça por parte da vítima que precisa perambular pela cidade em busca de atendimentos.  [280: A promotoria especializada em violência doméstica contra a mulher possui prédio próprio na rua Ouro Preto, 730, Bairro Barro Preto, Belo Horizonte, Minas Gerais e a Defensoria Pública na rua Paracatu, n. 304, Barro Preto, Belo Horizonte/MG.] 

Três promotores, por estarem ligados à 13ª e 14ª varas criminais especializadas, atuam unicamente com a temática de gênero. Do mesmo modo que o Ministério Público, três defensores, ligados ao Nudem, são responsáveis pelo atendimento das vítimas, pelo encaminhamento aos serviços da rede pública[footnoteRef:281], pela elaboração de peças cíveis e pela formulação de pedidos de medias protetivas de urgência perante o Poder Judiciário. Contudo, frente essa atuação tímida por parte do núcleo, o acompanhamento dessas mulheres nos processos criminais, conforme previsão expressa no art. 27 da Lei Maria da Penha, não é feito, ficando a cargo do promotor de justiça unicamente. [281:  Uma das funções do núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher (NUDEM) da Defensoria Pública é o encaminhamento das mulheres à programas da rede pública de Belo Horizonte/MG, como o Bem-Vinda Centro de Apoio à Mulher, que presta serviços diversos, inclusive de abrigamento e Centro Risoleta Neves de Atendimento à Mulher em Violência. Recentemente, o núcleo passou a receber estagiárias de psicologia, supervisionadas pela faculdade, para efetuar atendimentos no próprio local. ] 

Em similar situação encontram-se os réus que também não fazem uso deste serviço. Absurdamente, ainda é preciso nomear advogado dativo em Belo Horizonte. Essa regra é abrandada em casos de réus presos, que recebem atendimento por meio de um núcleo da Defensoria, conhecido como Núcleo de Urgências Criminais.
Logo após o advento da Lei Maria da Penha, os casos relacionados aos conflitos de gênero tramitavam perante a vara de inquéritos de Belo Horizonte e, depois de recebida a denúncia pelo magistrado, os feitos eram encaminhados para a 1ª vara criminal da capital. 
Naquela época, não havia possibilidade de ofertar às vítimas tratamento diferenciado, uma vez que não era incomum as mulheres procurarem o próprio Poder Judiciário, antes mesmo se solicitarem ajuda perante a Delegacia de Polícia. Aquelas que necessitassem de intervenção estatal em meio suas relações domésticas dirigiam-se ao Fórum da cidade, o que causava enorme constrangimento perante os servidores públicos e demais usuários da justiça.
	Esse mal estar infundado causado as vítimas, que já envergonhadas e feridas pela violência que sofreram, ainda tinham que expor seus problemas perante todas as pessoas que circulavam no local, fomentou a criação de uma estrutura isolada. Assim, duas varas criminais foram estruturadas na região central da cidade para atender unicamente casos relacionados à violência baseada no gênero.
	A data da inauguração não pode ser apenas festiva, vez que o implacável montante de serviços não permitiu sequer um dia de folga. Cada vara iniciou suas atividades com cerca de 470 feitos e hoje, após dois anos de funcionamento, cerca de 20 mil feitos tramitam nessas duas varas, sendo 40 mil no total. Uma verdadeira explosão de registros.
	Estes amontoados de processos que apuram crimes de ameaça e lesão corporal em sua maioria estão emperrados em pilhas, aguardando decisões judiciais por parte de apenas dois magistrados, Dr. Relbert Chinaidre Verly (responsável pela 13ª vara criminal) e Dr. Nilseu Buarque de Lima (responsável pela 14ª vara criminal). O número de profissionais atuantes na vara é reduzido, pois existem apenas um assessor e um grupo de estagiários para cada magistrado e uma equipe de 20 profissionais trabalhando em cada cartório, incluindo neste número um escrivão e nove estudantes de Direito. 
A enorme quantidade de processos em trâmite em contraposição ao número reduzido de profissionais atuantes nas duas varas impede a consecução dos resultados inicialmente pretendidos, provocando morosidade da resposta judicial, especialmente pelo excesso de prazo que é consumido nas deferentes fases processuais.
Essas instâncias criminais não atuam conforme o modelo de Juizado Especializado previsto na Lei Maria da Penha. Os magistrados não julgam ações de natureza cível, apenas apreciam medidas urgentes relacionadas à proibição de contato vítima/agressor, a fixação de distância e, em casos mais extremos, o afastamento do averiguado do lar conjugal.  
A despeito da previsão legislativa, muitas das medidas protetivas de urgência solicitadas sequer chegam ao Judiciário em 48 horas.[footnoteRef:282] Outras vezes o relato circunstanciado elaborado na Delegacia da Mulher não fornece ao juiz elementos suficientes para decidir acerca da imprescindibilidade da medida ou até mesmo de sua adequação ao caso concreto, motivo pelo qual era comum a intervenção por parte do setor técnico do juízo (duas assistentes sociais e uma psicóloga) na averiguação do risco.  [282: Durante a pesquisa Acesso à Justiça foi apurado que havia cerca de 7000 processos em andamento e outro volume semelhante de medidas protetivas aguardando deferimentos e encaminhamentos. As medidas protetivas levam até um ano para receberem o deferimento (IZUMINO, p. 228, online).] 

Belo Horizonte possui uma boa oferta de serviços da rede pública para o atendimento de mulheres em situação de violência, alguns deles antigos, com cerca de 10 anos de funcionamento, sendo dois Centros de Referência de atendimento à Mulher, conhecidos como Centro Risoleta Neves e Benvinda; uma promotoria especializada em conflitos de gênero em atuação desde o segundo semestre de 2005; uma coordenadoria municipal de direitos da mulher criada em 1998 e a coordenadoria estadual de políticas para mulheres criada em 2007 (IZUMINO, online, p. 223).
Este conjunto de serviços proporciona às mulheres ampla cobertura de atendimento nas áreas da segurança e justiça, orientação psicológica, social e jurídica. Sabe-se ainda da existência de um programa que visa a inserção do autor de violência nos programas de orientação, após um convênio assinado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, em parceira com o Instituto Mineiro de Saúde Mental e Social com a Sedese, por meio da Coordenadoria Especial de Políticas para Mulheres. Entretanto, há muito esses grupos não são montados e, embora seja um projeto interessante e recente, é preciso incentivar essa proposta e proporcionar, quando em prática, qualidade nesses atendimentos. 
Algumas informações repassadas por profissionais externos à área jurídica não foram muito otimistas em avaliar tais programas, sendo certa a carência de organização e a desarticulação desses centros com os demais órgãos de atendimento à mulher. Essa rede de apoio ainda não se mostra articulada. Os encaminhamentos são feitos, mas não há ainda resposta quanto aos resultados obtidos. Isso dificulta muito o trabalho realizado e, por consequência, o combate da violência doméstica contra a mulher.
A Delegacia de Atendimento à Mulher, criada em 1986, é a única existente em Belo Horizonte. Parece ironia diante de uma população de aproximadamente 2.238.526 habitantes (IBGE, 2010, online). A existência de uma subdivisão administrativa interna, de forma a direcionar o trabalho de quase 60 profissionais (incluindo 13 delegadas), não impede a prescrição de crimes em virtude da morosidade das investigações policiais.
Uma pesquisa realizada por Wânia Pasinato Izumino (online, p. 226) na Delegacia de Atendimento à Mulher de Belo Horizonte constatou que “os inquéritos são morosos e muitos se arrastam de maneira injustificada à espera de testemunhas que nunca comparecem. Em alguns casos, as próprias vítimas haviam retornado à Delegacia e manifestado seu desejo de não dar continuidade à ação judicial”.
Não se atribui neste trabalho a responsabilidade quanto à ineficiência da prestação jurisdicional às delegacias de polícia ou de atendimento à mulher, embora exista uma correlação necessária entre esses serviços para a justiça se efetivar. De nada adianta aprimorar o serviço por parte do Poder Judiciário, estruturando Juizados Especializados em Violência Doméstica contra a Mulher, se os demais setores estão desarticulados e trabalhando com dificuldades. A delegacia, de igual modo, precisa ser renovada, instruída, treinada e munida de profissionais e técnicos. 
	A experiência de Belo Horizonte, em se tentar conjugar, num mesmo espaço físico, inúmeros serviços necessários à mulher vítima de violência doméstica deveria ser repetida em outras regiões do país. Essa iniciativa que, infelizmente, não seguiu adiante, merecia ser copiada por outras unidades da Federação, pois a centralização de atendimentos proporciona o acesso à justiça, algo tão querido e buscado em meios debates acerca da efetividade da Lei Maria da Penha.
De outra banda, mas com similares problemas, encontra-se o primeiro e único Juizado Especializado em Violência Doméstica e Familiar contra a mulher do Estado de São Paulo/SP[footnoteRef:283], situado no Complexo Jurídico Ministro Mário Guimarães, Avenida Doutor Abraão Ribeiro, 313, 1º andar, Bairro Barra Funda, zona oeste da capital. [283:   Embora não seja uma vara criminal especializada, como ocorre na cidade de Belo Horizonte, o Juizado Especializado em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São Paulo/SP, a despeito da terminologia utilizada, não funciona como um Juizado nos moldes da Lei Maria da Penha. Primeiro porque a competência híbrida atribuída ao magistrado é mitigada, uma vez que se restringe à homologação de acordos provisórios e medidas protetivas de urgência. Segundo porque a equipe multidisciplinar existente no local é extremamente pequena, composta apenas por três profissionais, o que inviabiliza um tratamento aprofundado.  ] 

Esse Juizado, com competência para atuar nos casos de violência doméstica contra a mulher configurados no art. 5° da Lei Maria da Penha, foi criado por meio de um convênio firmado entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e o Ministério da Justiça em 18 de agosto de 2008 e, desde o início de suas atividades, em 22 de janeiro de 2009, manteve-se, vinculado à oitava vara criminal do Fórum Criminal Central da Barra Funda (TJSP, 2011, online).
Criado com uma infraestrutura bem maior que a de uma vara comum, o Juizado Especializado de São Paulo surgiu como um projeto piloto no térreo do Fórum da Barra Funda. Havia, na época, dúvidas acerca da necessidade de se criar um aparato diferenciado para atender unicamente conflitos domésticos, uma vez que às varas criminais já processavam tais delitos (FRANÇA, 2010, online).  
Quando instalada, a vara contava apenas com 49 casos. Em 2010 a vara fechou com 2.522 inquéritos e processos em andamento. Não por outra razão, o Fórum da Barra Funda aparece no mapa da violência como o campeão em volume de processos e inquéritos, seguido pelo Fórum de Santo Amaro, com 1.595, e Itaquera, 1.385 (FRANÇA, 2011, online).
Segundo informações divulgadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (2011, online), em dois anos de funcionamento do Juizado, foram recebidos 5.772 feitos - inquéritos policiais, cartas precatórias, procedimentos cautelares, entre outros. Foram ainda proferidas, neste mesmo lapso temporal, 1.031 sentenças.  
Isso não significa um aumento progressivo da violência doméstica contra a mulher, mas uma explosão de registros. É claro que o volume de casos que chega ao conhecimento do Poder Público é ínfimo perante o número real de violência doméstica contra a mulher no Brasil. A vítima possui imensa dificuldade de tornar visível os conflitos irradiados no ambiente doméstico e familiar, não quer expor sua vida íntima. 
Ocorre que, muito mais do que punir o autor da violência doméstica, é preciso “quebrar o ciclo”. Não basta processar os feitos de modo a conduzi-los como fossem apenas amontoados de papéis a caminho de uma decisão judicial que, não raras vezes, se mostra insatisfatória. Cada caso que chega ao conhecimento do Estado possui uma história que precisa ser desvendada pela justiça. 
Assim, diante da demanda, estudou-se a proposta de replicar a estrutura criada no Fórum Criminal da Barra Funda, São Paulo/SP. No dia 08 de setembro de 2010, o órgão especial do Tribunal de Justiça aprovou, por unanimidade, a criação de outras seis varas especializadas no município (TJSP, 2011, online), algo que não ocorreu até a presente data e, por isso, fruto de reivindicações. Com este ato, rompeu-se o elo existente entre o Juizado e a 8ª Vara Criminal, mas ainda era preciso que essa instância tivesse estrutura independente, tornando-se formalmente uma vara especializada.
A juíza auxiliar, Dra Rafaela Caldeira Gonçalves, atuante na vara desde setembro de 2010, era a única responsável em dar andamento numa infinidade de processos que eram instaurados e que necessitavam de tempestivas decisões judiciais, uma vez que a juíza titular, Dra. Elaine Cristina Monteiro Cavalcante, somente iniciou às suas atividades em agosto de 2011. Com duas juízas atuantes no Juizado fica mais fácil conduzir as audiências que poderão ser repartidas e não gastarão muito tempo para serem marcadas ou remarcadas. 
Não obstante às dimensões populacional e territorial do município de São Paulo/SP, o Juizado Especializado da Barra Funda recebe todos os inquéritos referentes aos crimes apenados com reclusão, que possuam como diferencial a violência contra a mulher e as relações domésticas ou/e de coabitação entre vítima/acusado. 
Com relação aos apenados com detenção, o Juizado recebe somente os de competência do Fórum Central, ou seja, aqueles que são registrados na Delegacia da Mulher e nos Distritos Policiais da 1ª Seccional de Polícia de São Paulo. Os demais delitos apenados com detenção são encaminhados para as varas criminais adaptadas existentes nos onze Fóruns Regionais da capital de São Paulo. 
Por óbvio, sopesando-se a o fato de ser o único órgão especializado do município e por ser uma experiência relativamente recente, a demanda supera o nível organizacional e estrutural da vara, que ainda é embrionária. Embora exista um esforço hercúleo por parte do Poder Judiciário em aprimorar a sua atuação, o número reduzido de profissionais[footnoteRef:284] impede a consecução dos objetivos inicialmente idealizados. [284:  Compõem o quadro de profissionais do Juizado Especializado em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São Paulo, sem contar com a equipe interna de cada setor: duas juízas (uma auxiliar e uma titular); duas promotoras de justiça; dois defensores públicos (defensoria da vítima e do réu); oito escreventes; um diretor do cartório; uma equipe multidisciplinar do juízo composta por duas assistentes sociais e uma psicóloga; duas estagiárias de nível superior e quatro estagiários de nível médio. ] 

Essa experiência pioneira da vara da Barra Funda, revelou o quão é importante a existência de uma equipe preparada e voltada para o atendimento das partes [e não apenas da vítima] em conflito. A composição de uma estrutura multidisciplinar, a possibilidade de encaminhamento das partes a programas de reeducação e orientação, através de serviços públicos que prestam ajuda continuada, torna-se, com certeza, o diferencial. 
Na área jurídica, réu e vítima possuem advogados patrocinados pelo Estado. Essa inovação proposta pela Lei Maria da Penha e implantada no Juizado Especializado de São Paulo, alterou o próprio modo de atuação da Defensoria Pública. Permitir a mulher acompanhamento jurídico nos processos criminais em que figura como vítima é garantir-lhe o direito de informação, imprescindível para um julgamento justo. Isso nem de longe fere o direito do réu ao contraditório e a ampla defesa. Apenas preserva o direito das partes em serem acompanhadas por especialistas na área jurídica. 
Diante dessa breve exposição, verifica-se o quão é necessária a instalação de mais varas especializadas em São Paulo, bem como nas outras regiões do país. Se os problemas enfrentados nos diversos municípios brasileiros são similares, se o perfil das vítimas e os motivos que as fazem o que desistir ou desanimar de suas demandas criminais são igualmente semelhantes, por que não ofertá-las tratamento equânime, especialmente por parte do Poder Judiciário?
Embora a criação desses Juizados Especializados seja iniciativa louvável, é preciso investir recursos financeiros no aprimoramento de serviços externos ao Tribunal. Isso permite um alinhamento entre as decisões tomadas pelo Poder Judiciário e a atuação da rede de apoio, possibilitando uma atuação mais efetiva no cerne do problema familiar. 
De que adianta aperfeiçoar os serviços prestados no Judiciário se as Delegacias de Atendimento à Mulher, responsáveis pelos inquéritos policiais ainda operam com poucos profissionais? Se os crimes prescrevem em virtude da morosidade das investigações? Se as redes de atendimento à mulher estão desarticuladas? Se políticas públicas são insuficientes ou inexistentes? 
 A materialização dos objetivos buscados quando da elaboração da Lei Maria da Penha somente ocorrerá quando houver colaboração e interação entre serviços externos às instituições de segurança e justiça. A articulação de políticas públicas, medidas de prevenção e assistência que não se foquem somente na recuperação emocional da vítima, mas também e principalmente na reeducação do autor da violência, são essenciais e cada vez mais urgentes para o combate da violência baseada no gênero. Se o Direito Penal é a ultima ratio que haja então medidas anteriores capazes de prevenir o surgimento desses conflitos.
O que se deseja enfatizar é que, com realização da visita in loco no Juizado Especializado em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São Paulo/SP e no “Centro Integrado da Mulher” de Belo Horizonte/MG, verificou-se que muito além dos problemas estruturais, existem obstáculos relacionados à incompreensão do fenômeno, quiçá da própria legislação. 
Pudera fosse uma estrutura especializada ser tão diferente que uma vara criminal adaptada. Embora os conflitos de gênero nessas instâncias de atuação temporária não consigam atingir a fase sentencial, até mesmo pela adoção de medidas alternativas, não se percebe nas instâncias especializadas uma completa inversão do comportamento jurídico criminal do operador do direito. 
Aliada a essa dificuldade tem-se ainda os problemas relacionados à alta demanda de feitos e ao reduzido número de profissionais cartorários para processá-los. As equipes multidisciplinares acabaram por se transformarem em equipes técnicas que não possuem condições de ofertar um atendimento personalizado e aprofundado. 
Esses dois municípios apenas ilustram o que ocorre em outras regiões do país. A despeito dos esforços despendidos pelos encarregados no cumprimento da Lei Maria da Penha, o dia-a-dia forense nas instâncias especializadas está distante do ideal previsto na novel espécie normativa. 
Todavia, o primeiro passo já foi dado. Basta agora desfazer a máxima impregnada no senso comum de que “é barato bater em mulher” (FEGHALI, online), e defender uma tese, uma vez que “se a violência doméstica é produto de uma construção histórica é, portanto, passível de desconstrução” (PINAFI, 2007, online).
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1. Algumas Abordagens Iniciais
Lutar foi, é e talvez será por muito tempo o verbo mais utilizado, quando se fala da mulher. Tal constatação não é ao acaso: inúmeros embates travados, milênios de submissão, vivenciados em busca de lugar e voz ativa na sociedade, hierarquização das relações, entre outras questões. Necessário se mostrou, então, percorrer um longo caminho para que transformações históricas, sociais, culturais e econômicas ocorressem e, desse modo, possibilitassem à mulher conquistar um espaço na conjuntura social. Por tudo isso é que a presente pesquisa, de cunho qualitativo, tem como escopo primordial compreender as razões pelas quais a luta das mulheres por uma igualdade fática de direitos ainda não tenha se concretizado efetivamente, embora se perceba o processo progressivo de sua inserção na sociedade contemporânea. Em face disso, muitas vezes, parece ser uma falácia, a partir de uma análise do retrospecto de subjugação feminina. Para almejar tal desiderato, a metodologia utilizada consistiu no emprego do método dedutivo, através do caráter bibliográfico, sendo embasada em autores que abordaram a respeito da temática da desigualdade entre os gêneros ainda presente na atualidade. Seguindo este raciocínio, entende-se que é perscrutando os combates engendrados para contrapor a dominação masculina, que se busca avançar na reflexão, a fim de aplacar tal problemática.

2. O Feminismo e a Conquista de um Espaço a Partir do Processo Emancipatório
Ao se deparar com um sistema no qual o patriarcalismo continua vigente, é de se questionar se a luta das mulheres por melhores condições de trabalho, igualdade, não discriminação e combate a toda e qualquer forma de violência foi realmente conquistada ou se dissipou. Assim, justifica-se o presente estudo pela necessidade constante de identificar as possíveis causas de obstaculização da igualdade material. Isto porque incessantemente se tem perquirido alternativas para mitigar a discriminação existente entre os gêneros. Razão pela qual, em que pese ainda se esteja evoluindo lenta e gradualmente, este contexto merece especial atenção, visto que as mulheres, não raras vezes, foram consideradas – e por muitos ainda o são – seres inferiores e, por isso mesmo, acabaram sendo subjugadas por seus pares. 
A História demonstra que a luta das mulheres por um espaço na sociedade foi – e ainda o é – incansável, sendo, no entanto, muitas vezes, vista como inexoravelmente descabida e desnecessária. Vislumbra-se, entretanto, que embora o panorama socioeconômico tenha se transformado de um modo efetivo, é necessário ressignificar e desmitificar conceitos que continuam enraizados, opondo-se às injustiças. Ocorre que a mulher, nos mais variados campos do conhecimento, ainda não alcançou um status que realmente possa significar respeito e aceitabilidade. Decorrência, em muitos casos, de a figura feminina ainda ser considerada um ser dotado de muitas habilidades, como a maternidade, mas desprovida das mesmas capacidades intelectuais do homem. Sob este prisma, destacam Pinsky e Pedro (2003, p. 265), “em determinados momentos de ampliação de direitos e progressos democráticos, as mulheres não foram favorecidas do mesmo modo que os homens. Além disso, fatos frequentemente ignorados na narrativa histórica, como a contracepção ou a evolução das roupas, mostraram ser cruciais na melhoria da qualidade de vida das mulheres e importantes em suas lutas por valorização social, igualdade de oportunidades e reconhecimento de demandas específicas”. É certo que o embate travado entre homens e mulheres originou-se há muitos séculos atrás, mais especificamente, há milênios. Prosseguindo nesse caminho, Beauvoir (1986, p. 18) afirma que “em toda parte e em qualquer época, os homens exibiram a satisfação que tiveram de se sentir os reis da criação”. Indo nessa direção, é possível constatar que a mulher sempre foi inferiorizada, ficando sujeita à dominação masculina, herança de uma sociedade patriarcal. É o que comprova a história da humanidade em seu transcurso temporal. Segundo realça Silva (1995, p. 110), “podemos perceber originariamente que o mito patriarcal começa a sedimentar-se pelo discurso religioso e reforça-se através dos cânones sociais que, valendo-se de estereótipos, constroem um ‘perfil feminino’. Daí, que esses estereótipos mistificam-se, tornando-se cada vez mais impermeáveis aos modelos do que seja ‘ideal’ masculino e feminino, gerando protótipos que dificilmente perdem força”.
Analisando sob este ângulo, conforme Pinsky e Pedro (2003, p. 273), “o ideal da domesticidade estipulou para as mulheres um modo de vida restrito à administração doméstica; na medida do possível, as filhas de ‘boa família’ deveriam ficar em casa”. De igual modo, Camargo (2009, p. 116) relata que “já na Grécia Antiga os mais famosos artistas, sábios, filósofos, arquitetos,... professores, governantes, etc. eram todos do sexo masculino: nesta época, como em muitas outras, o trabalho feminino não podia ser outro senão o de dona-de-casa. Assim, às mulheres não era permitido um lugar de destaque nas artes nem em outra profissão”. Colazo, por sua vez (2008, p. 41), ressalta que “la mujer vivía la mayor parte del tiempo recluida em su casa, atendiendo el hogar. En su ausencia del marido, un esclavo cuidaba de ella”. As mulheres estavam, pois, alijadas do convívio social e, por conseguinte, do poder, sob o infundado argumento de que tinham uma compleição física frágil e radicalmente diferente da dos homens e, por isso mesmo, eram inadequadas para exercê-lo. 
Diante desse contexto, irromperam contestações. O feminismo começou a ganhar contorno de movimento sexista, a partir de debelações, mobilizações e mudanças paradigmáticas no momento em que a própria mulher descobre um “perfil feminino guerreiro”, o qual, até então, inexistia. Percebendo que poderia se tornar protagonista e reger sua vida, através da superação dos estereótipos e dos preconceitos, ela começa a mobilizar-se. A respeito disso, Saboya (2008, p. 84) afirma que “estudos feministas da década de 60 procuraram denunciar a segregação política e social sofrida pela mulher [...] O principal deles, ancorado na ideia da diferenciação biológica e sexual como justificativa das desigualdades sociais, foi, desde o início, refutado pelos estudos feministas os quais procuraram demonstrar que as identidades do masculino e do feminino se constroem cotidianamente na esfera do social, e não pelas características sexuais, mas sim pela forma como essas características são valorizadas e representadas em diferentes contextos históricos”. Isto se deve ao primordial fato de que, em nenhuma ocasião, foi possibilitado à mulher uma verdadeira inclusão. Tudo isso consequência de séculos de inculcação de uma cultura centrada nos valores masculinos.
Simone de Beauvoir, Frida Kahlo, Joana D’Arc, Tarsila do Amaral, Rosa Parks, entre inúmeras outras, foram algumas das mulheres que deixaram para trás estas atitudes passivas e lançaram-se em busca de novos horizontes para combater o paradigma vigente. Na época em que viveram, seus comportamentos foram tachados como anticonvencionais e, por isso, foram ainda mais discriminadas, desvalorizadas, relegadas a um segundo plano e, até mesmo, mortas. Apesar disso, serviram, e continuam servindo, como exemplo para a perpetuação da luta a favor da igualdade. Nesse aspecto, Camargo (2009, p. 117-118) revela que “todas essas questões a respeito da situação da mulher... nos levam a perceber que, muito mais que uma questão de gênero, há a categoria ‘mulher’, que é uma construção social. Por isso, as mulheres foram, através dos tempos, marginalizadas e secundarizadas também na produção literária e artística”. Conquanto, a busca intensa pela inserção social foi fruto das conquistas originadas através do processo de lutas feministas. Nas primeiras décadas do séc.XX, as mulheres trazem para a sociedade patriarcal alguns dos seus valores até então enclausurados, cultivando-os e perpetuando-os. Dessa forma, há uma tendência, cada vez maior, de robustecimento da abordagem do feminismo em todas as ambiências. Nessa linha, Saboya (2008, p. 84) ressalta que “o feminismo, por meio de suas lutas específicas, chamou a atenção para a desigualdade política, jurídica, social e econômica das mulheres; por outro, foi a fundo em suas reflexões sobre a desigualdade, possibilitando o aparecimento de trabalhos sobres as relações de gênero e a mulher, pondo em xeque argumentos historicamente tomados como naturais”.
Em diferente plano, a mulher nunca subverteu a ordem daquilo que lhe foi imposto, ou seja, em raríssimas ocasiões insurgiu-se contra o sistema de dominação masculina. Foram muitos anos de passividade e, em decorrência disso, de corroboração deste modelo, inclusive, de revigoramento da subjugação. A própria mulher acreditava ser inferior ao homem e, por isso, compactuava com esse paradigma, inclusive educando seus filhos neste modelo. Sob este ângulo, Bourdieu (2007, p. 44) retrata que “a visão androcêntrica é assim continuamente legitimada pelas próprias práticas que ela determina: pelo fato de suas disposições resultarem da incorporação do preconceito desfavorável contra o feminino, instituído na ordem das coisas, as mulheres não podem senão confirmar seguidamente tal preconceito”.
Esta autojustificação que permeou toda a historicidade reforçou-se sobremaneira principalmente quando da Revolução Industrial, no século XIX. Como aduz Scott (2010, p. 73), “a subdivisão e a fragmentação de tarefas encerram potenciais relações assimétricas de poder, habilidade, conhecimento e recompensa econômica. Poder e classe são fundamentais para sua análise politicamente crítica”. Insta examinar, assim, que, durante certos períodos de tempo, determinados grupos sociais se sobrepuseram a outros devido à desigualdade numérica e ao emprego da força. Inobstante diga-se que as mulheres constituam as ditas minorias (incluídos aqui também os negros, os homossexuais, os desfavorecidos economicamente, os marginalizados...), não se pode afirmar que elas realmente o são. Isto porque se sucedeu que os homens sempre foram os protagonistas e impuseram a subserviência. Nesta esteira assevera Beauvoir (1986, p. 17) que, “por mais longe que se remonte na história, sempre estiveram subordinadas ao homem: sua dependência não é consequência de um evento ou de uma evolução, ela não aconteceu... Uma situação que se criou através dos tempos pode desfazer-se num dado tempo: [...] Os proletários dizem ‘nós’. Os negros também. Apresentando-se como sujeitos, eles transformam em ‘outros’ os burgueses, os brancos. As mulheres... não dizem ‘nós’. Os homens dizem ‘as mulheres’, e elas usam essas palavras para se designarem a si mesmas: mas não se põem autenticamente como Sujeito”.
	Nesta perspectiva, embora possuíssem o potencial de configurar uma classe reivindicadora, estavam atreladas à divisão do trabalho, consoante esclarece Scott (2010, p. 73), “novas formas de desigualdade se tornaram inevitáveis quando a divisão do trabalho se confundiu com as relações de propriedade privada e mercadoria da produção capitalista. Surgiu uma hierarquia da força de trabalho, com uma escala correspondente de salários, e também um vão em constante expansão entre recompensas pelo trabalho e capital”. Tendo em vista que não constituíram um grupo capaz de se mobilizar em prol de seus direitos, visto que viveram espalhadas e invisíveis, não existiu, portanto, força suficiente para que se desacorrentassem da estagnação a que estavam submersas. Muitos foram os motivos pelos quais não houve uma movimentação maior e radical para a efetivação da igualdade. Assim, as questões de gênero sempre foram trabalhadas de forma desfavorável para as mulheres. 

3. As Relações de Poder e a Mitificação dos Gêneros: uma correlação existente
É inegável, pois, que não há lugar algum no mundo em que as mulheres não tenham sofrido alguma discriminação e não tivessem sido alvo de inúmeros preconceitos, considerando-se, ainda, que há um reducionismo mundial. É esta a constatação feita por Bourdieu (2007, p. 41), porquanto, “as divisões constitutivas da ordem social e, mais precisamente, as relações sociais de dominação e de exploração que estão instituídas entre os gêneros se inscrevem, assim, progressivamente em duas classes de habitus diferentes, sob a forma de hexis corporais opostos e complementares e de princípios de visão e de divisão, que levam a classificar todas as coisas do mundo e todas as práticas segundo distinções redutíveis à oposição entre o masculino e o feminino”. 
Nesse sentido, é pertinente trasladar o pensamento de Scott (2010, p. 91), ao elucidar que “a ideologia de gênero e as diferenças materiais dos papéis reprodutivos eram apresentadas como uma forma de explicar o motivo pelo qual as sociedades capitalistas eram caracterizadas por desigualdades de gênero. O conceito de patriarcado também foi utilizado para definir o sistema de ‘sexo-gênero’ que favorecia homens e desfavorecia mulheres”. Toda essa não-valorização da mulher é resultado da inserção/reprodução de uma cultura: a mitificação do gênero. Consequência, inclusive, por estar a mulher imersa em uma relação de poder, defluindo daí a desconstrução da identidade feminina, eis que a dominação masculina fez com que paradigmas fossem, diuturnamente, reforçados. Não é ao acaso os dizeres de Bourdieu (2007, p. 45), ao referir que “a dominação masculina encontra, assim, reunidas todas as condições de seu pleno exercício. A primazia universalmente concedida aos homens se afirma na objetividade de estruturas sociais e de atividades produtivas e reprodutivas, baseadas em uma divisão sexual do trabalho de produção e reprodução biológica e social, que confere aos homens a melhor parte, bem como nos esquemas imanentes a todos os habitus”.
Não se pode esquecer que estas estruturas de dominação, impostas pelos homens e ratificadas pelas mulheres, foram sendo, constantemente, objeto de socialização, uma vez que houve a internalização desta cultura de forma contínua ao longo dos tempos. E isso se deve ao fato de que as mulheres foram se abnegando em decorrência das relações de poder, inclusive, considerando como natural a diferenciação inculcada. Verifica-se, assim, que as relações de poder, que sempre permearam dominantes e dominados, foram histórica e socialmente construídas. Entretanto, essa relação de leniência, submissão e disparidade não pode mais perdurar em uma sociedade que se diz democrática e que tem como fundamento a igualdade. 
Nessa ambiência, inserta, quase que constantemente, em um contexto no qual a dominação masculina sempre faz as vezes, a mulher vê-se, então, como um ser inferior, levando-se em conta que o discurso prático reforça a ideia de a relação de dominação ser natural e que o homem é o ser pensante, a invisibilidade esteve, na maior parte do tempo, presente, sendo a mulher vista como um objeto. Esta invisibilidade de sua presença, enquanto um ser pensante, inteligente e capaz, ao longo da História, está correlacionada, inclusive, com o mito dos gêneros, que deflui da vivência e do aperfeiçoamento dos cânones de dominação nos ditames do patriarcado. Isso tudo fez com que a mulher não compreendesse, de modo objetivo, o modelo que sempre reproduziu e, bem assim, difundiu. E, em não percebendo que o homem se coloca como marco inicial de toda a vida em sociedade, ela foi dominada.
Constata-se, então, que não são somente os homens que robustecem os cânones da invisibilidade feminina, mas, também, as próprias instituições que compõem a sociedade dão força. Consoante reflete Bourdieu (2007, p. 103), “o trabalho de reprodução esteve garantido, até época recente, por três instâncias principais, a Família, a Igreja e a Escola, que, objetivamente orquestradas, tinham em comum o fato de agirem sobre as estruturas inconscientes”. Frise-se: a família, inicialmente, engendra a dominação masculina, a Igreja a justifica e a escola reproduz e reforça essa ideia. Além disso, o Estado, de igual modo, ratifica o modelo patriarcal. Compreende-se, pois, que esta organização segundo uma ordem imposta, em que as mulheres pertenciam à família e sequer podiam cogitar a hipótese de trabalhar fora de casa, foi, paulatinamente, revigorando-se como a lógica da opressão econômica. 
Assinale-se, neste ponto, que às mulheres nunca foi dada a instrução devida, vale dizer, não podiam frequentar escolas, obter um título. Eram instruídas apenas para saber fazer as lides domésticas cotidianas que se apresentavam. Não podiam, também, aprender ofícios ditos “masculinos”. Denota-se, dessa forma, que certos cânones foram socialmente construídos, sendo estabelecidos e, depois, reproduzidos e reforçados ao longo dos tempos. Guiando-se por essas premissas, percebe-se a hierarquização das relações sociais, em que o homem sempre está no topo, no pedestal mais alto e a mulher, a isso se subordina. Entretanto, ao sopesar estas situações, não se pode deixar de considerar que, conforme refere Beauvoir (1986, p. 156), “em seu conjunto, o movimento reformista que se desenvolve no século XIX é favorável ao feminismo pelo fato de buscar a justiça na igualdade”. É a mesma posição de Dias (2004, p. 34-35), ao enfatizar que, “em face das lutas emancipatórias, desfraldadas pelo movimento feminista, descobriu a mulher o direito à liberdade e passou a almejar a igualdade, questionando a discriminação de que sempre foi alvo... forjando o que Norberto Bobbio chamou de a maior revolução do século: a revolução feminina”.
Desta maneira, a mulher deixou um pouco de lado sua condição submissa com a inserção no mercado de trabalho, a partir, essencialmente, da Revolução Industrial, e também com a utilização de métodos contraceptivos. Isso tudo promoveu o modo emancipatório da mulher. Acerca desta mudança, observa Beauvoir (1986, p. 156-157) que “a mulher reconquista uma importância econômica que perdera desde as épocas pré-históricas, porque escapa do lar e tem, com a fábrica, nova participação na produção. É a máquina que dá azo a essa modificação violenta, porque a diferença de força física se vê anulada. Como o súbito desenvolvimento da indústria exige uma mão-de-obra mais considerável do que a fornecida pelos trabalhadores masculinos, a colaboração da mulher é necessária. Essa é a grande revolução que, no século XIX, transforma o destino da mulher e abre para ela uma nova era”. E, mais adiante (1986, p. 166), acentua que “a mulher durante o século XIX liberta-se da natureza: torna-se senhora de seu corpo. Livre em grande parte das servidões da reprodução, pode desempenhar o papel econômico que se lhe propõe e lhe assegurará a conquista total de sua pessoa. É pela convergência destes dois fatores: participação na produção, libertação da escravidão da reprodução, que se explica a evolução da condição da mulher”.
Todavia, ao levar em conta que a mulher tenha conquistado uma emancipação tal, a cultura patriarcal ainda está muito enraizada na sociedade, já que não se modificou de maneira substancial, na contemporaneidade. Tanto é verdade que as mulheres ainda lutam pela efetiva equidade, porquanto sua participação, no mercado de trabalho, não alavancou, se comparada à dos homens, bem como os salários ainda são menores. A mulher continua a ser responsável pelas tarefas domésticas, como lavar, cozinhar, limpar a casa e cuidar dos filhos e do marido. E a este trabalho não é dado o devido valor, sendo desprestigiado e relegado por ser desempenhado sem vínculo empregatício. Verificam-se estereótipos ainda vigentes, em que a mulher é o ser reprodutor, interno e inferior; o homem, o produtor, externo e superior. 

4. Obstaculizando a Paridade em Decorrência das Práticas Discriminatórias
Inúmeras foram as reivindicações engendradas pelas mulheres almejando a efetivação da isonomia substancial. Ocorre que a luta persiste até os dias atuais, inclusive tendo em vista que a equidade ainda não foi promovida na sua plenitude, seja sob o prisma da igualdade salarial, seja sob o ângulo da igualdade de oportunidades, enfim, pela própria igualdade em sentido lato sensu. É imprescindível, pois, a desmitificação de cânones, principalmente aqueles que se alicerçam na desigualdade fática de direitos como pressuposto lógico das existentes diferenças de gênero, as quais servem de parâmetros para que não se promova a equidade. Isto porque as relações humanas sempre foram permeadas, com maior ou menor intensidade, pelo preconceito e o apartheid nunca deixou de estar presente, seja em decorrência da cor, da etnia, do sexo, seja pela classe social, pelo poder hierárquico, pela condição econômica, entre outros. Tudo isso fez com que se manifestasse sobremaneira a existência de uma submissão, arraigada desde os primórdios dos tempos, em virtude das relações de poder, implicando no revigoramento de preconceitos e de discriminações. Pode-se perceber tais assertivas, de modo primordial, no fato de que, em alguma época da História, certos grupos foram relegados a um segundo plano. Melhor dizendo, a classe dominante – não raras vezes a elitista – sobrepujando-se a outras, eis que escravos, operários, negros, mulheres, judeus, foram atrelados à categoria de “coisa” e, por conseguinte, subjugados. Muitas atrocidades foram cometidas em razão da ideia de uma “classe superior, melhor, dominante”. Não se tratava apenas de uma distinção, mas sim de uma verdadeira separação.
A conjugação destes fatores fez com que se reforçasse, no âmbito doméstico, a superposição masculina em detrimento da feminina, gerando uma relação hierarquizada. Isso influiu sobremaneira nas relações laborais. Conforme Barros (1995, p. 474), é indiscutível que “a superioridade conferida ao homem, na família, interfere negativamente nas relações de trabalho e traduz um aspecto particular da discriminação em razão do sexo. A subordinação na família acaba por corresponder à subordinação no trabalho”. Diante deste paradigma solidificado em estruturas construídas sobre a submissão, à mulher pouco foi oportunizado o acesso ao trabalho. Nesse entendimento, foi somente a partir dos anos 1980 que as suas reivindicações por igualdade foram ganhando voz mais intensa e relevo. 
Quanto à questão, Giulani (2010, p. 644-645) acrescenta que “muitas queixas e relatos sobre a discriminação e a segregação sexual conseguem sair das paredes domésticas em que até então estavam enclausuradas e tornam-se fontes de denúncias e de demandas de novos direitos. Tais atitudes conseguem atingir os alicerces das relações sociais questionando os principais espaços coletivos: o local de trabalho, a prática sindical e a própria família. Grupos de mulheres conseguem criar um novo estilo de reflexão, de mobilização, de debate frente aos tradicionais parâmetros da cultura sindical”. Em contrapartida, mesmo com a independência econômica da mulher, resultante do acesso à instrução, persiste a obstaculização para se efetivar, de forma plena, o exercício de suas atividades laborais. Segundo a observação crítica e sempre atual de Bourdieu (2007, p. 108-109), “as mudanças visíveis de condições ocultam, de fato, a permanência nas posições relativas: a igualização de oportunidades de acesso e índices de representação não deve mascarar as desigualdades que persistem na distribuição entre os diferentes níveis escolares e, simultaneamente entre as carreiras possíveis”. 
Do exame, extrai-se que decresce o número de mulheres à medida que se sobe na hierarquia das especialidades. E assim explicita o autor (2007, p. 109-110) que “a mesma lógica rege o acesso às diferentes profissões e às diferentes posições dentro de cada uma delas: no trabalho, tal como na educação, os progressos das mulheres não devem dissimular os avanços correspondentes dos homens, que fazem com que, como em uma corrida com handicap, a estrutura das distâncias se mantenha. [...] Além disso, embora seja verdade que encontramos mulheres em todos os níveis do espaço social, suas oportunidades de acesso (seus índices de representação) decrescem à medida que se atingem posições mais raras e mais elevadas (de modo que o índice real e potencial de feminilização é, sem dúvida, o melhor indício da posição e do valor ainda relativos das diferentes profissões)”. É notório que certos modelos sexistas, ainda vigentes, não foram extirpados, seja por preconceito e discriminação, seja porque é conveniente que assim permaneçam. Contudo, é preciso desmitificá-los, para o fim de promover a equidade em todas as suas formas.
Não se pode esquecer, por oportuno, que ainda não há uma equiparação salarial tal qual se deseja. Consoante menciona Calil (2007, p. 67), “o trabalho da mulher, historicamente, sempre teve menor valor do que o do homem, ou seja, às mulheres sempre foi pago um salário inferior àqueles pagos aos homens pelas mais diversas contingências: porque produziam menos no início da industrialização, porque trabalhavam em empregos que exigiam menor qualificação, porque tinham menor capacidade de se organizar em sindicatos (já que, no princípio, seus direitos não entravam nas pautas de reivindicações)”. Já na visão de Bourdieu (2007, p. 110), “em cada nível, apesar dos efeitos de uma super-seleção, a igualdade formal entre os homens e as mulheres tende a dissimular que, sendo as coisas em tudo iguais, as mulheres ocupam sempre as posições menos favorecidas”. No que tange à discriminação e ao preconceito, estes ainda não foram expungidos completamente. Há discriminação em decorrência de questões biológicas; há preconceito em consequência das questões de gênero. 
Perfilhando esta compreensão, depreende-se que a desigualdade advém da discriminação. Propôs-se, assim, a transitar sobre este assunto por entender que é através desta discriminação que se constroem os pilares para promover uma verdadeira igualdade substancial, mormente porque, de acordo com a reflexão de Barros (1995, p. 130), “a não-discriminação é, provavelmente, a mais expressiva manifestação do princípio da igualdade, cujo reconhecimento, como valor constitucional, inspira o ordenamento jurídico brasileiro em seu conjunto”. Haja vista esse esclarecimento, é que uma sociedade, despida de discriminação e preconceitos, fará com que distinções das mais variadas ordens sejam execradas e leve a efeito a tão buscada isonomia. Tais conclusões conduzem ao fato de que, para haver a sobreposição da igualdade sobre todos os meandros negativos, é necessário que já se conscientize que às mulheres deve ser oportunizada a acessibilidade, nas mais variadas searas. Para que possa, desse modo, demonstrar todas as suas capacidades e potencialidades em detrimento da iniquidade.

5. Construindo o Princípio da Igualdade Material Através da Ruptura Paradigmática
Em que pese as ponderações expostas até aqui, desde a CF/88, foi garantida à mulher uma igualdade positivada, traduzindo-se em princípio, cujo substrato se solidifica no Estado Democrático de Direito, na busca pela isonomia entre os gêneros. Partilhando desta mesma compreensão, Rodrigues (2003, p. 42-43) enfatiza que “uma legislação igualitária não é suficiente para extirpar as discriminações e os vícios nas relações de gênero, profundamente enraizados na sociedade”. Embora seja insuficiente, a igualdade jurídica é indispensável, é condição preliminar da igualdade real. Este também é o entendimento de Mello (2002, p. 17-18), ao asseverar que “o próprio ditame constitucional que embarga a desequiparação por motivo de raça, sexo, trabalho, credo religioso e convicções políticas, nada mais faz que colocar em evidência certos traços que não podem, por razões preconceituosas mais comuns em certa época ou meio, ser tomados gratuitamente como ratio fundamentadora de discrímen”. 
Acrescentando a este posicionamento, Barros (1995, p. 503) sustenta que, “declarações enfáticas de igualdade, inseridas em norma legal, embora constituam uma etapa preliminar necessária, não se têm mostrado suficientes para torná-la realidade”, visto que ainda subsiste a desigualdade fática. Neste ponto, relativamente à igualdade de remuneração, Calil (2007, p. 111) ressalta que “a diferenciação de salários pagos por igual trabalho é uma das formas mais cruéis de discriminação que existem, pois condena, de antemão, a parcela da população discriminada a uma vida como cidadãos de segunda categoria”. Ocorre que muitas vezes se deu mais valor ao trabalho físico-corporal do que ao intelectual. Isso porque os critérios para a aferição do referido “igual valor” basearam-se em requisitos que favorecem as características atribuídas aos homens, diferenciando, mais uma vez, as mulheres.
Assim, pouco se tratou do tema com a necessária atenção que dispensa. É que todas as tentativas realizadas, no sentido de equiparar salários por trabalhos de igual valor, não trouxeram os resultados esperados, notadamente porque as mulheres, de um modo geral, ainda continuam auferindo menos. Desta forma, é imprescindível o revés: que as mulheres além de se lançarem no mercado de trabalho, lutem por seus direitos, especialmente, pela igualdade substancial. Se a discriminação é banida nos textos legais, ela não pode persistir na sociedade, revelando-se sob novas feições. É indispensável, portanto, cada vez mais, desafiar os preconceitos existentes, extirpando a discriminação. É de observar que há, logicamente, desigualdades inerentes, naturais, mas existem, em contrapartida, desigualdades criadas, estereotipadas, construídas socialmente e reproduzidas através dos tempos, como pensava Rousseau. São, portanto, principalmente estas desigualdades sociais que cabe ao Direito esclarecer e nivelar, promovendo a equidade. Entretanto, o princípio da isonomia é uma conquista relativamente recente, e, por isso, deve ser interpretado de forma diferenciada, eis que se configura como instrumento potencializador de direitos fundamentais inerentes a homens e mulheres.
Levando-se em consideração, ainda, que a dominação masculina prepondera sobremaneira na constituição de uma desigualdade, é inegável a necessidade de buscar maneiras de construir uma igualdade material, mormente pelo fato de que apenas se possui a positivação do princípio da isonomia. É preciso promover, dessa maneira, a igualdade fática de direitos ante a disparidade ainda vivenciada no Brasil. Infere-se, portanto, que a análise do princípio da igualdade entre homens e mulheres no espaço laboral será insuficiente se feita somente sob o prisma da equidade formal. É essencial a conscientização, portanto, de que a isonomia jurídica é meio para transpor a igualdade para o plano fático de direitos, constituindo, dessa forma, potencial via de acesso capaz de transformar a realidade social. 
Sob este enfoque, Dias (2004, p. 22) ressalta que, “há pouco tempo, muito pouco, não se podia falar em cidadania feminina. Só em 1932 passou a existir o voto feminino. Até 1962, as mulheres, ao casarem, tornavam-se relativamente capazes, sendo assistidas pelo marido”. Nesta ótica, com o desencadeamento das lutas feministas, as relações sociais, do mesmo modo, modificaram-se substancialmente com o processo de transformações no modelo de cidadania fundado na divisão sexual do trabalho e na estratificação profissional. Esta cultura de formação e participação sindical, com a integração das mulheres de forma massiva é imprescindível para desmitificar os cânones patriarcais. Nessa linha, revela Giulani (2010, p. 645) que “grupos de mulheres conseguem criar um novo estilo de reflexão, de mobilização, de debate frente aos tradicionais parâmetros da cultura sindical. Conseguem também, aos poucos, penetrar nos vértices das estruturas de representação tradicionalmente ocupados por homens, nas diretorias das organizações sindicais, partidos políticos, associações, comitês”.
Neste âmbito, as políticas públicas, da mesma maneira, perpassam o campo da desigualdade de oportunidades. É necessário realçar que o Estado intervém neste domínio, de forma explícita, atuando para promover uma equidade ante as disparidades existentes. Suplicy (1996, p. 131) alude que estas ações positivas são “estratégias destinadas a estabelecer a igualdade de oportunidades, por meio de medidas que compensem ou corrijam as discriminações resultantes de práticas ou sistemas sociais. Têm caráter temporário, são justificadas pela existência da discriminação secular contra grupos de pessoas e resultam da vontade política de superá-la”. Sabe-se, todavia, que não basta apenas a implementação de políticas afirmativas, é relevante que homens, mulheres e a sociedade como um todo, tomem consciência disso, haja vista que já no próprio núcleo familiar se manifestam as primeiras nuances da discriminação e da desequiparação. Assim, é preciso superar o paradigma da família patriarcal e hierarquizada, para que a mulher se liberte, vá à luta por seus direitos e se coloque no lugar que lhe cabe: em pé de igualdade com o homem.
Ocorre que este modelo patriarcal dominante deve ser desconstruído, através de um discurso que legitime as ações positivas engendradas, no sentido de se fazer valer os direitos fundamentais. Propugna-se, assim, que outra alternativa que pode interferir sobejamente no contexto social diz respeito ao aumento do capital cultural das mulheres. Isto porque à medida que se qualifica e procura seu espaço no mercado de trabalho, através de práticas educacionais profissionalizantes, tende a mulher a ocupar diferentes postos não antes imaginados. O entendimento de Rodrigues (2003, p. 231-232) vem igualmente no sentido de que a educação atua como agente transformador da conjuntura de dominação masculina, corroborando que o “processo de (des)construção dos gêneros e, portanto, de uma nova dimensão do humano precisa se constituir no interior de todas as instituições que milenarmente contribuíram para a perpetuação das relações de dominação. No entanto, acredita-se que a educação seja o ponto de partida para a construção dessa nova identidade, especialmente a educação formal, pois os papéis socialmente atribuídos a homens e mulheres são engendrados na família e continuam a desenvolver-se na escola. A escola revela-se, portanto, um importante locus onde a mudança pode ser iniciada, pois além de estabelecer a ruptura com a educação iniciada na família, poderá funcionar como uma força propulsora”.
Aqui também o Direito adentra com força total. É que não somente na educação formal, mas na educação jurídica, sobremaneira, podem ser desconstruídos certos cânones preestabelecidos, em vista, primordialmente, da implantação de um constitucionalismo concretizador de direitos fundamentais inerentes à mulher. Enveredando por outro caminho, a partir da perspectiva de que os direitos das mulheres são direitos humanos, desconstrói-se muito do imaginário daqueles que acreditam não ser a mulher sujeito de direitos. E para que isso possa se levar a efeito são essenciais medidas equiparatórias, consoante elucida Dias (2004, p. 74), “indispensável a adoção de mecanismos compensatórios como única forma de superar as diferenças. A proteção à mulher deve constituir uma das preocupações primeiras do legislador, mediante positive discrimination, em face da necessária proteção à maternidade, reconhecimento da importância da mulher no lar, na execução dos trabalhos domésticos e na assistência aos filhos. O que se deve atentar não é na igualdade perante a lei, mas no direito à igualdade mediante a eliminação das desigualdades, o que impõe o estabelecimento de diferenciações específicas como única forma de dar efetividade ao preceito isonômico”.
Apesar das constatações verificadas, muitas mudanças ocorreram, sendo que a principal delas foi a liberdade de expressar os ideais, com o intuito de transformação da estrutura hierarquizada e patriarcal. Nesse aspecto reforça Giulani (2010, p. 665) que, “para alcançar os direitos sociais, as trabalhadoras impulsionam modificações complexas que atingem arraigadas dimensões culturais na divisão sexual do trabalho. Elas questionam sua marginalização na definição dos direitos, tentam abolir a discriminação de gênero nas relações econômicas, culturais e sociais...”. A luta não foi em vão e, sob este ponto de vista, sublinham Pinsky e Pedro (2003, p. 294) que, “o percurso cheio de idas e vindas, os tropeços e os recuos, têm mostrado uma luta por direitos instáveis, constantemente ameaçados, como se, do fundo dos tempos históricos, mitos e estereótipos antigos teimassem em retornar, renovados a cada momento, vestidos com novas roupagens, visando assombrar as mínimas conquistas”.

6. Considerações Finais
Esta não é temática nova, visto que já em 1790, Condorcet, no manifesto intitulado Sobre La Admisión de Las Mujeres a Los Derechos de Ciudadanía, afirmava que as mulheres foram acostumadas a aceitar como correto a sua exclusão dos direitos de cidadania e a violação de seus direitos naturais. As pessoas, de um modo geral, foram tão familiarizadas nesse modo de pensar que, se alguém se vê privado de seus direitos, nem ventila a possibilidade de reclamá-los, nem ao menos crê que sofre uma injustiça. Tudo resultado da inserção de uma cultura que vê a relação de poder como natural. Todavia há conquistas gradativas neste âmbito, considerando que a dominação masculina socialmente construída está sendo revisitada, para que se possa dar um viés paritário. 
Não se pode olvidar que a eleição da presidenta Dilma Rousseff poderá transformar a cultura de discriminação e exclusão, ainda fortes e presentes na sociedade, demonstrando que competência não é atributo somente masculino, servindo como espelho para que outras mulheres assumam o poder, através de ações afirmativas, visando a que, paulatinamente, haja uma mudança na condição de vida de todas as mulheres brasileiras. Conquanto a luta persiste para que haja a tão propalada efetivação dos direitos fundamentais. E, nesse sentido, acentua Condorcet (1790, p. 3) que, “se ha dicho que las mujeres, no obstante su espíritu, su mucha sagacidade [...], no se conduce por lo que se llama la razón. Esta observación es falsa. Es verdad, las mujeres no se conducen por la razón de los hombres, sino por la suya propia. [...] no es la naturaleza, sino la educación, la existencia social la que produce esta diferencia. Ni una ni outra han habituado a la mujer a la idea de lo que es justo. [...] Entonces, es injusto alegar, como excusa para continuar negándoles el disfrute pleno de sus derechos naturales, motivos que sólo tienen un tipo de realidad porque a las mujeres les falta experiencia, la cual proviene del ejercicio de esos derechos”.
Diante destas ilações, é imprescindível que haja o esclarecimento das próprias mulheres, responsáveis por reproduzir o paradigma patriarcal e hierarquizado, eis que criaram seus filhos seguindo estes padrões ultrapassados. É desconstruindo tais modelos estabelecidos socialmente que se efetivará, na sua plenitude, a equidade tão vindicada. Acredita-se que, a partir destas reflexões, contribui-se para o avanço social e, consequentemente, para uma transposição de cânones obsoletos, através de um verdadeiro protagonismo feminino.
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O Programa Bolsa Família (PBF) e a equidade de gênero:
O olhar das residentes em Taguatinga
Maria Dayssy Stphaníe Rocha Cerqueira[footnoteRef:287] [287:  Estudante de Serviço Social da Universidade de Brasília. Orientadora: Profa. Dra. Marlene Teixeira Rodrigues.] 


Introdução

Esta pesquisa faz parte do projeto Os Programas de transferência de renda e as mulheres – iniciativas prol ou anti equidade de gênero? Seu foco é o Programa de Transferência de Renda Bolsa Família (DF) e suas contribuições em garantir a eficiência no enfrentamento das desigualdades de gênero. Atualmente a configuração das famílias vem sofrendo alterações sejam em termos de composição, seja no que tange às responsabilidades assumidas pelas mulheres dentro das constituições familiares (DI MARCO, 2005; MIOTO, 2008; TEIXEIRA, 2008). Nesses novos arranjos familiares, essas mulheres aparecem como responsáveis principais, quando não únicas, pelo grupo familiar. Os domicílios que têm mulheres como a pessoa de referência cresceram significativamente nas últimas décadas e têm sido considerado um dos segmentos mais vulneráveis à pobreza. (MELO, 2005).
Desta maneira, é necessário saber em que medida e de que maneira o Programa Bolsa Família contribui ou não para o enfrentamento das desigualdades de gênero e o fortalecimento das mulheres enquanto sujeitos autônomos e de direito. Na perscpectiva de dar um este texto foi subdividido em sessões onde se apresentam os Programas Bolsa Família e Vida Melhor, assim como uma breve contextualização da Região Administrativa de Taguatinga, localidade onde se realizou o trabalho de campo. Depois segue com a análise das entrevistas feitas com beneficiárias e beneficiário dos Programas Bolsa Família e Vida Melhor com o fim de responder ao objetio central da pesquisa, assim, se traça um perfil das beneficiárias e de seu grupo doméstico e das atividades que realizam em seu cotidiando, dentre elas observar em que medida o PBF/PVM por meio do CRAS faz parte do cotidiano dessas mulheres.

Objetivos
		O objetido desta pesquisa foi analisar as repercussões do Programa Bolsa Família, no Distrito Federal, tendo em vista suas contribuições para o enfrentamento das desigualdades de gênero e o fortalecimento das mulheres enquanto sujeitos de direitos. Para tanto se realizou no período de maio de 2010 à março de 2011, entrevistas com mulheres e  homens beneficiários (16 mulheres  e 1 homem)[footnoteRef:288], residentes na área adscrita ao Centro de Referencia a Assistência Social (CRAS), que atende a cidade de Taguatinga (DF). [288:  Chegou-se a pensar inicialmente em incluir também os companheiros das beneficiárias, mas devido às dificuldades encontradas para se ter acesso a estes homens, as entrevistas concentraram-se nas beneficiárias. Um único homem, também beneficiário, contatado durante o trabalho de campo e  que se disponibilizou a participar da pesquisa foi entrevistado.] 


Metodologia
A proposta foi analisar as repercussões da implementação do Programa Bolsa Família (PBF) na vida das mulheres e das famílias, tendo em vista as ações previstas no âmbito das condicionalidades – da saúde e da educação – como também na esfera da assistência social. Nas entrevistas[footnoteRef:289] (semi-estruturada) utilizou-se de roteiro, com vistas a permitir um diálogo mais aberto entre entrevistadora e entrevistados. Essa técnica, como assinalam Boni & Quaresma (2005) produz uma melhor amostra da população de interesse como também têm a vantagem de possuir  sua elasticidade quanto à duração, permitindo uma cobertura mais profunda sobre o assunto determinado.  Além disso, a interação entre o entrevistador e o entrevistado favorece as respostas espontâneas, o que possibilita uma abertura e proximidade maior entre entrevistador e entrevistado, permitindo ao entrevistador tocar em assuntos mais complexos e delicados. [289:  Na execução das entrevistas, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) por escrito foi apresentado às/aos entrevistados, para análise e assinatura, conforme a resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. Como o público alvo está definido, o TCLE foi formulado com linguagem adequada a eles, dando conhecimento que a participação na pesquisa é um ato voluntário e altruísta. A pesquisa foi submetida e aprovada pelo O Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Ciências Humanas da Universidade de Brasília (CEP/IH/UnB).] 

Foram realizadas na cidade de Taguatinga 17 entrevistas, sendo que uma foi com um beneficiário e as demais com beneficiárias dos Programas Vida Melhor – DF e Bolsa Família. As entrevistas ocorreram no CRAS ou na residência das beneficiárias, e com elas se pretendeu conhecer a opinião das entrevistadas sobre o funcionamento do programa, do equipamento sócio-assistencial e sobre as repercussões do programa, na vida das mulheres e famílias beneficiárias, no campo da educação, da saúde e da equidade de gênero. Além disso se atentou para questões relacionadas à dinâmica das relações familiares e do uso do tempo, na perspectiva de melhor compreender as repercussões associadas à inserção no Programa na vida cotidiana das mulheres e em suas dinâmicas familiares. A análise da utilização do tempo e a duração do exercício de atividades remuneradas e não remuneradas pelas entrevistadas, se colocou como uma estratégia para a identificação e a caracterização dos diferentes usos do tempo numa perspectiva de gênero, no contexto das modalidades predominantes de inserção dessas mulheres e do homem, nas várias formas de trabalho (mais ou menos visíveis e socialmente reconhecidas) e esferas (doméstica e pública) (TEIXEIRA, 2008).

O Programa Bolsa Família/Vida Melhor no Distrito Federal

O Programa Bolsa Família (PBF)[footnoteRef:290]  é um programa social de transferência direta de renda condicionada, que tem como objetivo romper o círculo de perpetuação da miséria e emancipar economicamente e socialmente as famílias em situação de risco (www.mds.gov.br, 2008).  [290:  Criado pelo Governo Federal, em outubro de 2003 foi regulamentado pela Lei nº. 10.836/04.] 

Parte integrante do Programa Fome Zero, o PBF possui três dimensões essenciais a superação da fome e da pobreza, conforme o MDS (www.mds.gov.br):
Promoção do alivio imediato da pobreza, por meio da transferência direta de renda a família;
Reforço ao Exercício de direitos sociais básicos nas áreas de Saúde e Educação, por meio do cumprimento das condicionalidades, o que contribui para que as famílias consigam romper o ciclo da pobreza entre gerações; 
Coordenação de programas complementares, que tem por objetivo o desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários do Bolsa Família consigam superar a situação de vulnerabilidade e pobreza.
Seu desenho prevê a atuação articulada do governo federal e governos municipais para sua execução. A instância federal é responsável pela formulação, financiamento e parte da gestão do Programa; já os municípios tem de alcançar os índices de IGD[footnoteRef:291] para o recebimento da verba destinada ao Programa Bolsa Família, além de monitorar as condicionalidades, realizar o cadastramento na base da Caixa Econômica Federal (CEF) e oferecer as atividades complementares. [291:  Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família. Condicionalidade regulamentada pela Lei nº 12508 de 13 de outubro de 2009.] 

 Esse formato que atribui protagonismo aos municípios para a concretização da proposta, prevê também a possibilidade das administrações locais incluirem novos serviços, atividades, além de complementação financeira, de acordo com as necessidades e realidade de cada um.
Atualmente, o PBF se concretiza no Distrito Federal como componente Programa Vida Melhor (PVM)[footnoteRef:292], instituído pela lei 4.028 de 25 de setembro de 2008, e regulamentado pelo Decreto 29.975 de 27 de janeiro de 2009, na modalidade de Bolsa Social (BS) e Bolsa Escola (BE). A Secretaria de Estado e Desenvolvimento Social e Transferência de Renda do Distrito Federal – SEDEST conceitua o Programa Vida Melhor como uma política de assistência social, criada com o objetivo de unificar procedimentos, ações e programas de segurança alimentar e de transferência direta e indireta de renda, cuja maioria de suas ações ampara prioritariamente famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e exclusão social.  [292:  O Bolsa Família no DF foi operacionalizado sob diferentes denominações - Renda Minha, Renda Cidadania, entre outros - essa possibilidade prevista na normativa federal, foi sistematicamente utilizada pelas sucessivas administrações de oposição ao governo federal (Ver http://portal.brb.com.br/
para-voce/sobre-o-brb/responsabilidade-social/programas-sociais e http://www.sedest.df.gov.
br/005/00502001.asp?ttCD_CHAVE=13020).] 

O PVM é um programa “que consiste na unificação dos procedimentos de gestão e das ações de segurança alimentar e de transferência de renda direta e indireta do Governo do Distrito Federal” e é composto pelas seguintes ações: Nutrindo a Mesa, Cesta Verde, Isenção de Tarifas Públicas, Restaurante Comunitário, Bolsa Escola, Bolsa Social e Bolsa Alfabetização, sendo as três ultimas, ações de transferência de renda direta.
Os benefícios de transferência de renda direta Bolsa Escola e Bolsa Social, consistem em apoio financeiro mensal, cujos valores, assim como o PBF variam de acordo com a composição familiar, ou seja, número de filhos e se estes estão ou não em idade escolar. As famílias atendidas devem possuir renda familiar per capita não superior a meio (1/2) salário mínimo mensal, ou seja, R$ 272,50, repassando valores. 
Em caso de ser incluída no PVM a família pode receber o Bolsa Escola que consiste em um valor  de:  R$130,00 (cento e trinta reais) para famílias com até 01 (um) filho em idade escolar;  R$150,00 (até dois filhos); e R$180,00 para famílias com três ou mais filhos em idade escolar, e o Bolsa Social beneficia famílias sem filhos em idade escolar, com uma pecúnia mensal no valor de R$130,00.
Já o PBF objetiva transfererir renda à famílias pobres e extremamente pobres, cuja per capita não ultrapasse R$ 140,00 e que se encontrem em situação de pobreza e extrema pobreza e tenham em sua composição, crianças entre 03 e 12 anos ou adolescentes até 17 anos, gestantes e nutrizes. O valor do benefício varia de acordo a situação de vulnerabilidade e com o número de filhos e idade destes. O Benefício básico, pago a famílias extremamente pobres (com renda mensal per capita de até R$70,00) é de R$70,00 e o Benefício Variável (pago de acordo com o número de crianças, com o limite de 5 variáveis) é de R$32,00  e o Benefício Variável Jovem (pago aos adolescentes de 16 e 17 anos de idade, com o limite de 2 variáveis) é de R$38,00. Cada família pode receber então, de R$ 32,00 a R$306,00.[footnoteRef:293]  [293:  Dados retirados do Portal do Ministério de Desenvolvimento Social (www.mds.gov.br) em agosto de 2011. Dados referentes à famílias beneficiárias com renda mensal per capita de até R$70,01] 

Do mesmo modo que o PBF, a prioridade do pagamento do benefício é dado às mulheres, de acordo com a lei 4.028 de 25 de setembro de 2008, que institui o Programa Vida Melhor que, em seu Art. 12 parágrafo 3º esclarece que “O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente à mulher.”. 
Para a manutenção dos benefícios, as receptoras tem de cumprir condicionalidades nas áreas de educação, saúde, trabalho e assistência social. Estas contrapartidas demandadas da família vão desde declaração de matricula e frequência escolar dos filhos de 06 a 17 anos à apresentação semestral do cartão de vacinas das crianças menores de 06 anos. O PVM apresenta outros diferenciais do PBV além do valor financeiro maior repassado, que se referem à contrapartidas. 
O Decreto  29.975, de janeiro de 2009, aponta como contrapartidas adicionais, específicas  do PVM e de caráter obrigatório: a participação dos membros das famílias beneficiadas maiores de 18 anos em atividades voltadas para qualificação e requalificação profissional, em pré-natal, erradicação do analfabetismo e aleitamento materno e a inscrição dos desempregados, no Sistema Nacional de Emprego dos. (www.sedest.df.gov.br). Essa peculiaridade do programa do DF, poderia gerar resultados positivos ao vincular assistência e trabalho; a dimensão de condicionalidade, constitui entretanto uma questão a ser pensada. Nas entrevistas realizadas porém, essas contrapartidas específicas não foram jamais mencionadas, o que leva a supor que, embora incluídas na formulação do PVM, não são efetivadas ações nesse sentido. 
Segundo o MDS, os benefícios de transferência de renda tem o Cadastro Único do Distrito Federal – CADU/DF como “instrumento de identificação e caracterização sócio-econômica das famílias brasileiras de baixa renda a ser obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e integração de programas sociais do Governo Federal voltados ao atendimento desse público”. No Distrito Federal, porém até o final do ano de 2010, haviam  4 (quatro) bases de dados nas quais o cadastramento para solicitação de beneficios era feito, bases essas que não se comunicam, pois além de não serem on-line, cada base ficava responsável por uma parte do processo, dificultando, por exemplo, a contabilização de determinado dados, como o número de pessoas demandantes de algum serviço ou ainda de quem efetivamente é beneficiado, seja pelo PBF ou Vida Melhor, ou ainda com disse uma entrevistada, gestora da SEDEST, não é possível saber quem são essas pessoas, “onde elas estão, quem elas são”, podendo haver também uma “duplicidade” de nome dos beneficiários cadastrados.
Na tentativa de solucionar estes e outros problemas advindos dessa segregação da base de dados, criou-se em meados de 2010 uma nova versão do CADU, chamada V7, esta, unificaria os dados de todos os beneficiários do Distrito Federal, excluindo as demais bases existentes no DF. De acordo a gestora da SEDEST, essa base de dados já teve seu trabalho iniciado em março de 2011, cuja meta, é integrar as 120 mil[footnoteRef:294] famílias já cadastradas nas bases anteriormente utilizadas pelo DF até o final do ano de 2012.  [294:  Este valor pode ser diferente, porém não há uma identificação de margem de erro.] 

Os problemas do Cadastro Único do Distrito Federal – CADU/DF, não permitem que se trace um perfil dos usuários, mas podem trazer elementos interessantes sobre parte da população atendida pelo PVM/PBF. Dados do CADU indicam que em junho de 2008 haviam 468,4 mil pessoas beneficiárias dos programas de Transferência de Renda e Segurança Alimentar, quantitativo que representa quase 90% da estimativa de pobres no Distrito Federal. A maior concentração desses beneficiários reside nas RA’s de Ceilândia, Samambaia, Planaltina, Recanto das Emas, Santa Maria, Paranoá e Gama, seguindo a ordem decrescente.

A Cidade de Taguatinga

A cidade de Taguatinga, Região Administrativa III do Distrito Federal, foi projetada para ser uma cidade dormitório pelo “Plano Urbanistico de Brasilia” com fundação prevista para dez anos após a inauguração de Brasília. Porém com o crescente número de invasões, Taguatinga foi a primeira cidade do Distrito Federal,  oficialmente fundada em 1958. No ano de 1964 a  Lei no 4.545 de 10 de dezembro daquele ano e regulamentada pelo decreto nº 465 de 21 de outubro de 1965 o Distrito Federal foi dividido em 8 RAs, sendo Taguatinga denominada a nº III. (CODEPLAN, 2007)
Apesar de o Distrito Federal possuir um dos melhores índices de desenvolvimento humano do país as estatísticas desagregadas por Região Administrativa revelam existir considerável nível de desigualdades sociais, especialmente nos padrões de renda familiar. Isso é percebido quando se faz uma segregação de perfil da população por RA’s, é possível perceber que as famílias com renda mais alta concentram-se nas áreas centrais do Distrito Federal, em espaços estruturados e de qualidade de vida superior. Já os mais pobres, concentram-se em residências localizadas em áreas periféricas, boa parte carente de infra-estrutura e com baixa qualidade de vida. (DIAGNÓSTICO SOCIAL DO DF, 2008)
A expansão urbana do Distrito Federal, intensificada na década de 1990, somou à Taguatinga e às outras sete RA´s mais 21 Regiões Administrativas (RA’s). A cidade é hoje uma das mais populosas do DF, tendo rompido com sua função de “cidade-dormitório” e apresentando grande dinamicidade do ponto de vista econômico. 
Taguatinga é a segunda região com maior número de habitantes. Em 2008, contava com uma população de  288,8 mil pessoas, 22,2 mil das quais, ou 52,7% do total de pessoas consideradas pobres,  recebiam algum benefício da SEDEST. Desse conjunto, 10,5 mil do sexo masculino e 11,7 mil do sexo feminino. As beneficiárias de programas de transferência de renda e segurança alimentar correspondiam a 23,9% do total de mulheres pobres e de 12,8% do total da população de pobres.  Esses dados mostram um expressivo número de mulheres dentro das famílias beneficiárias que figuram como responsáveis por seus domicílios -  91,0% do total - situação apontada em diversos estudos que discutem a relação entre pobreza e gênero.  
Esse não foi, todavia, o quadro identificado junto às beneficiárias residentes em Taguatinga, entrevistadas na pesquisa. Embora estivessem como titulares do benefício (com uma única exceção), uma proporção muito significativa delas - quase 50% do total - estavam  inseridas em relações de conjugalidade. Antes de traçar um breve perfil das entrevistadas, tratemos de apresentar o PBM/PVM, a partir das opiniões expressas pelas entrevistadas.

O programa Bolsa Família/Vida Melhor em Taguatinga  

No que tange ao perfil das beneficiárias dos programas Bolsa Família e Vida Melhor, onze dentre as dezessete pessoas entrevistadas informou ter entre 21 e 39 anos, ou seja, quase 65% delas estão em idade reprodutiva. As demais pessoas tinham, na ocasião das entrevistas, entre 40 e 60 anos, incluindo o beneficiário do sexo masculino.  Essa tendência pode estar associada à prioridade dada na distribuição do benefício à famílias que possuam crianças e adolescentes. 
Com relação a raça/cor foi possível detectar um número expressivo de  mulheres que se dizem não brancas - pardas (5 de 16), morena (2 de 16) ou negras (4 de 16), sendo estas maioria, em relação às que se auto declararam brancas (5 de 16). Evidencia-se aqui também a constatação já apontada por diversas pesquisas sobre incidência maior da pobreza entre negros e pardos; ou seja, além do gênero a segregação tem uma dimensão de classe e também de  raça/cor.
Somente duas das entrevistadas informaram ter nascido no Distrito Federal, embora pela idade, a maioria pudesse ter havê-lo sido. Doze dentre as  16 pessoas entrevistadas (ou 70% do total) informou morar há mais de dez anos, no Distrito Federal. Várias dentre estas informaram ter residido em outro local antes de Taguatinga, sendo (03 de 16)  e até mesmo já não residir na cidade mas continuar vinculada ao CRAS.
Procurou-se identificar como se dá o acesso e o atendimento do Centro de Referência e Assistencia Social - CRAS às mulheres beneficiárias assim como a difusão de informações sobre o Programa e as contrapartidas para o recebimento e manutenção do benefício. Pode-se constatar que a maioria delas tem clareza sobre os critérios para o recebimento do benefício. Onze das 17 pessoas entrevistadas indicou como o principal critério  para escolha de quem vai receber o benefício a renda. As demais respostas apontaram famílias com situação de problemas de saúde (03 entrevistadas) e o número de filhos (02 pessoas) como determinantes da concessão do benefício. Uma pessoa somente não soube responder.
O CRAS foi apontado pela grande maioria das pessoas entrevistadas (12 entre as 17), como o local onde se dá o cadastramento. As demais ou disseram não se  lembrar ou não saber. Chama a atenção entretanto que somente duas das entrevistadas indicaram o CRAS como fonte de informação sobre o benefício. Dez das 17 pessoas entrevistadas indicaram a TV como o principal meio de informação e publicização do Bolsa Família/Vida Melhor. Em duas outras entrevistas o cartaz foi apontado como o meio de divulgação sobre o CRAS e o PBF. O serviço 156[footnoteRef:295] foi mencionado por uma entrevistada. Três disseram não existir nenhum meio de informação. [295:  156 é o Serviço de Informação ao Cidadão do Governo do Distrito Federal - GDF, criado pelo Decreto 24.110 de 1º de agosto de 2003. (http://www.gdf.df.gov.br/045/04501035.asp)] 

Com relação  à contrapartida demandada das famílias para a manutenção do benefício, 12 entrevistadas disseram ser a frequência na escola e o cartão de vacinação, em conjunto, uma destas acrescentou a atualização de dados cadastrais e outra o cartão de pré-natal da beneficiária grávida, outras duas indicaram somente a frequência na escola e uma acrescentou atualização de dado cadastrais, além destas uma disse não haver contrapartida e outra não saber quais eram. 
As entrevistadas foram indagadas acerca dos serviços de educação e saúde da cidade de Taguatinga, tendo em vista as modificações e melhorias observadas (ou não) nos mesmos após a implantação do Programa. Principais meios de materialização das condicionalidades demandadas às famílias benefíciárias, os serviços de saúde e educação de Taguatinga são bem avaliados por parte expressiva das pessoas entrevistadas, disseram considerar os serviços bons - 07 dentre 17, no caso da saúde e  13 de 17 no caso da educação. A maior parte dessas pessoas entretanto, não relacionou a qualidade dos referidos serviços diretamente ao Programa - somente uma pessoa declarou que após o PBF/PVM melhorou o serviço de saúde 04 disseram que a escola havia melhorado.
Sobre o desenvolvimento de atividades complementares pelo Bolsa Família/Vida Melhor vale destacar que apenas cinco das 17 pessoas entrevistadas confirmaram participar de reuniões/oficinas promovidas no âmbito do mesmo. Esse dado além de indicar a pequena participação em atividades "complementares", revelam ademais a inexpressividade mesmo das atividades desenvolvidas. 
As poucas beneficiárias que afirmaram participar das oficinas e reuniões do programa  - menos de 30% das entrevistadas - ao serem perguntadas sobre os temas abordados ou a importância destas oficinas, indicaram que dentre os temas tratados, se referiam à orientações referentes ao Programa ou ao "bom" exercício da maternidade: "tipo você cuidar bem dos seus filhos. É a sua casa ter a tranquilidade né? (...) ser boa mãe, educar bem os seus filhos, ir para escola entendeu?! Principalmente na parte de alimentação...". 
Estas atividades parecem pois funcionar como espaços de fortalecimento do maternalismo e da responsabilização das mulheres com o cuidado dos filhos e a manutenção da família. Deve-se assinalar que uma dentre essas mulheres, não conseguiu sequer recordar-se sobre o que se falava nesses encontros. - "Eu não lembro", contestou ela ao ser questionada sobre os temas tratados nos encontros em que compareceu.
Com relação a inserção profissional das beneficiárias, nove mulheres entrevistadas informaram ter trabalho remunerado, sendo que 03 encontravam-se desempregadas no momento da entrevista. No que se refere ao tipo de trabalho realizado,  todas as 09 beneficiárias  que declararam ter algum tipo de trabalho remunerado informaram realizar atividades associadas ao cuidado - doméstica, auxiliar de cozinha ou babá. Quanto ao único  beneficiário entrevistado, este encontrava-se no momento da pesquisa empregado, na função de zelador. Sete das 16 entrevistadas se identificaram como “do lar”, ainda que 03 dessas tenham  informado algum tipo de rendimento . 
Em termos de composição familiar, pode-se identificar que das 17 pessoas entrevistadas, 11 tem entre um e dois filhos, havendo somente duas que informaram ter mais de 03 filhos (uma com 04 e outra com 10 filhos). A somatória do número de filhos do conjunto de entrevistadas totalizou 40 pessoas. A metade dessas são crianças, com até 12 anos,  sendo 11  na faixa de 0 a 06 anos e 09 na faixa de 07 a 12. Com relação a conjugalidade,  7 das 16 entrevistadas responderam ser casadas ou ter companheiro no momento das entrevistas. Ou seja, diferentemente da situação identificada por vários  estudos sobre pobreza e gênero, parte expressiva das beneficiárias entrevistadas - quase 45% delas   estavam inseridas em relações de conjugalidade.
	Em termos do perfil educacional, observou-se que dentre as 17 pessoas entrevistados somente 02 informaram ter concluído o Ensino Médio. Dos demais 15 entrevistados, 09 tinham o Ensino Fundamental incompleto (entre estes o beneficiário), 05 haviam concluido esta etapa e uma cursava o Ensino Médio na época da entrevista. 
É interessante notar que essa realidade contrasta com o quadro encontrado quando se considera o conjunto de moradores de  Taguatinga. Aí, o percentual de pessoas que tem escolaridade até o Ensino Fundamental completo é de 37,15%, ou seja, 107,3  mil pessoas,  e 52,63% possui até o Ensino Superior completo, quando comparamos esses valores com os da população pobre de Taguatinga vemos que mais da metade, ou 52,31%, possui até o Ensino Fundamental Completo, enquanto que 32,19% possui até o Ensino Superior completo, excluído da conta as pessoas que não declararam seu nível de escolaridade. O que mostra que os beneficiários dos programas de transferência de renda além da situação econômica desfavorável, enfrenta uma enorme desigualdade em relação à escolaridade comparado à outros moradores de Taguatinga, que gozam de melhor condição socioeconômica.
No caso das beneficiárias, há que se ter em conta ainda que, embora a escolaridade seja fator de inclusão no mercado de trabalho e a baixa escolaridade tenda a excluir esta possibilidade, no caso das mulheres, uma melhor escolaridade não garante inserção no mercado de trabalho. Dentre as dezesseis beneficiárias entrevistadas 02 revelaram ter nível médio de escolaridade. Não obstante dentre as 16, somente uma informou possuir emprego formal.



O dia-a-dia das beneficiárias do PBF/PVM

No que se refere à dinâmica das famílias, as questões das entrevistas procuraram abranger a tomada de decisões, a divisão de tarefas e o uso do tempo. Assim procurou-se saber das entrevistadas que tipo de questões geram debates entre integrantes da família,  quais estratégias eram utilizadas para a resolução das eventuais diferenças bem como de que maneira se organizava o dia em função das tarefas e atividades com as quais se ocupavam. 
Sete dentre as 17 pessoas entrevistadas apontaram como temas que originam debate no seio da família, questões do universo doméstico:  a educação e o cuidado dos filhos (5 das entrevistadas) e a divisão das responsabilidades com as despesas domésticas (2 dentre as quatorze).  Temas relacionados à dinâmica da sociedade atual, como a violência, e ao acesso à politicas públicas foram apontados por outras sete entrevistadas, em proporções iguais. Vale destacar que entre as três entrevistadas  que afirmaram inexistir qualquer tema que provoque debate entre os integrantes da família, uma apontou o “diálogo” como o caminho para a solução de eventuais conflitos. Essa foi a estratégia apontada  também por outras oito das 17 pessoas entrevistas, quando indagadas sobre estratégias utilizadas pela família para a resolução de diferenças.
Questionadas sobre quem competia na família a responsabilidade de manutenção das contrapartidas demandadas às famílias para continuarem a receber o benefício, quatorze dentre as 16 entrevistadas, informaram ser elas próprias quem arcavam com essa responsabilidade, decidindo ainda questões como matricula na escola, participação em  reuniões ou frequência ao centro de saúde. O único beneficiário entrevistado informou, que em sua casa cabia a ele tais responsabilidades. Duas entevistadas indicaram partilhar tanto as decisões quanto a responsabilidade de garantir a efetivação das contrapartidas, apontando uma filha e o companheiro, como as pessoas que participavam dessas tarefas. Ou seja, ainda que quase metade das mulheres beneficiárias entrevistadas, estivessem casadas ou convivendo maritalmente com companheiros, à época da entrevistas, é delas, fundamentalmente, a responsabilidade de decidir as questões referentes às crianças e de garantir a efetivação das condicionalidades. 
Sobre o uso do tempo, de acordo, as entrevistadas disseram ser seu dia-a-dia marcado pelas longas horas dispendidas com a realização de tarefas domésticas no interior de suas casas e com o cuidado de crianças e adolescentes para o cumprimento das contrapartidas demandadas pelo Programa. Essa rotina é quebrada eventualmente por um trabalho esporádico, frequentemente como faxineiras diaristas. Como resumiu uma entrevistada a respeito de sua rotina diária: “seis e meia, eu acordo, dou leite pros meninos que eles vão pra aula, ai levo na escola (...) ai volto, vou para o mercado comprar comida (...) ai vou lavar louça, limpar casa, colocar comida no fogo, ai quando dá meio dia e dez eu volto pra buscar o pequeno”.
Esses afazeres domésticos são, de acordo com a maioria das entrevistadas, de sua única e exclusiva responsabilidade. Todas as 16 mulheres entrevistadas afirmaram  “fazer tudo” dentro de casa. A única ressalva se deu na fala de uma entrevistada que disse haver co-participação do esposo nas tarefas domésticas.  Vale dizer que este esposo, também entrevistado, tem uma percepção diferente acerca da referida divisão. Ao ser indagado sobre o tema, mais que sinalizar sobre a divisão de tarefas com sua companheira, afirmou caber a si “toda” a responsabilidade da casa, invisibilizando a participação de sua esposa - “eu faço tudo, faço comida, lavo roupa, só não faço mesmo é passar roupa (...) dou banho em menino, faço tudo”. Visão que pode resultar da naturalização das tarefas domésticas como atribuição feminina e que também parece ser partilhada por sua mulher. Esta em sua fala, talvez pelo caráter pouco usual de sua relação conjugal, deu grande destaque à participação do marido nas tarefas domésticas.
Quando questionadas sobre o porquê de as tarefas serem divididas dessa maneira, cinco das entrevistadas responderam que “fazem tudo” porque em suas casas há somente elas para fazer as tarefas domésticas, são mulheres solteiras e com filhos pequenos, duas beneficiárias e o beneficiário não responderam e das demais, duas responderam que fazem tudo só porque “a filha que poderia não ajuda”, uma porque estuda e outra porque trabalha. Sobre esse tema, a resposta que mais chamou-nos a a atenção entretanto foi a da beneficiária que informou contar com a ajuda do esposo. Destacando a contribuição de seu companheiro, afirmou: “é obrigação da esposa fazer tudo em casa”. As outras duas dizem que são as responsáveis porque os homens não participam das tarefas domésticas.
A partir destas respostas, perguntamos se essas beneficiárias gostariam que houvesse alguma mudança na distribuição de tarefas, e se sim, qual seria a nova distribuição de tarefas. Chama a atenção que dentre as beneficiárias que tem companheiro, três dentre as oito disseram que não deveria haver mudança, uma delas ainda completa “ah, to acostumada”. As quatro entrevistadas e o beneficiário responderam que gostariam que houvesse alguma mudança nas tarefas domésticas, com os demais moradores ajudando de alguma maneira, com as tarefas sendo feitas “metade-metade”, ou “pelo menos ajudar a manter”. Dentre as beneficiárias sem companheiro, estas perguntas não foram feitas a duas delas pois moravam sozinhas com filhos menores de 05 anos e não tinham ajuda de nenhum outro adulto nas tarefas domésticas. Das demais 07, apenas uma respondeu que deveria haver mudança e para ela “uma lava a louça, a moça limpa a casa, o outro (seu filho) lava o banheiro e eu lava e passava” diz a beneficiária. 
Afim de conhecer a dinâmica do uso do tempo das mulheres entrevistadas foi-lhes solicitado ainda uma breve descrição de suas atividades durante uma semana “comum”. No conjunto das falas, se destacou a participação expressiva em atividades referentes à religião. Com exceção de duas entrevistadas e do entrevistado, todas as demais quatorze beneficiárias relataram ir com frequência à igreja, seja católica ou evangélica. A importância nesse caso, parece ser em manter um vínculo religioso, antes que com uma religião específica: como disse um das entrevistadas: “eu vou onde Deus está”, não tendo preferência por uma igreja em específico. 
As opções e oportunidades de sociabilidade e lazer são poucas e restritas. As oito mulheres que indicaram realizar algum tipo de lazer, apontaram a ida à igreja; passear com os filhos (“levar eles pra brincar”); fazer algo com amigos ou vizinhos, ou mesmo visitar parentes (“quando da vontade eu vou na minha mãe, ou na casa da vó dela, levar ela (sua filha de 5 meses a época da entrevista”)) como  atividades realizadas com esse fim.  Duas entrevistadas não responderam essa pergunta. As sete outras entrevistadas e o beneficiário disseram não fazer nada de lazer.

Considerações Finais

A análise das informações coletadas na pesquisa revela que a centralidade dada à mulher pelo Programa Bolsa Família/Vida Melhor não consegue superar o enfoque que reconhece a mulher exclusivamente por sua função materna e com o cuidado. Como expresso durante algumas entrevistas, nas poucas atividades oferecidas pelo CRAS, por exemplo, há uma cobrança para que as mães participem na vida do filho e garantam o cumprimento das contrapartidas exigidas pelo programa.
Para Alvarez (2000) há uma ressignificação discursiva por parte do Estado, gritante no caso das políticas dirigidas às mulheres que eles chamam de vulneráveis, aquelas que têm se afastado das normas morais e dominantes ou que têm sido particularmente excluídas pelo modelo neoliberal. O caráter maternalista desse tipo de programa tem o papel de moralizador e normatizador das relações familiares, ou seja, de “educar” as mulheres da periferia a serem boas mães. 
Além disso, o conhecimento da rotina diária e semanal destas mulheres  beneficiárias revelou organizarem seu tempo  fundamentalmente em função  dos afazeres domésticos e do cuidado com as crianças. A inserção profissional precária e a sociabilidade restrita à relações de vizinhança e frequência à igrejas, aprofunda essa tendência.
Esse cenário demonstra a importância que pode vir a assumir as atividades do Programa Vida Melhor, como por exemplo, aquelas voltadas para qualificação e requalificação profissional. Embora esporádicas, as iniciativas existentes, não atendem às beneficiárias; raramente, segundo informaram, são convidadas a participar de algum evento ou curso de qualificação profissional. Todavia, são essas as iniciativas que poderiam efetivamente representar uma possibilidade de inserir essas beneficiárias no mercado de trabalho. 
Outro impeditivo para romper com esse ciclo, apontado nas entrevistas é a falta vagas nas creches públicas. Muitas dessas beneficiárias estão em listas de espera para conseguir uma vaga para seus filhos pequenos e como disse uma entrevistada.  - “A gente não tem onde deixar os filhos da gente para trabalhar e ai com a creche a gente consegue[ria] trabalhar e sustentar a família, pelo menos para quem não tem marido, não tem quem ajude”.
Independente de serem solteiras ou casadas, brancas, negras ou pardas, com muitos ou poucos filhos, as ações ofertadas pelo Programa consistem fundamentalmente em repasse monetário. Além da transferência de renda a estas mulheres, o programa não oferece outra possibilidade para que essas famílias consigam “romper com o ciclo da pobreza” como prevê os Programas Bolsa Família/Vida Melhor. E como destacou uma beneficiária “O dinheiro é muito pouco”.
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 Introdução
Este trabalho pretende refletir sobre alguns dos elementos tanto positivos como negativos da Lei Maria da Penha, sancionada no dia 7 de Agosto de 2006, que visa coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como, sua integridade física, psíquica, sexual, moral e patrimonial. Uma das formas de dominação mais características da sociedade moderna é o patriarcado e a cultura machista. Múltiplos são os casos e as situações em que as mulheres sofrem discriminação, marginalizações e violações diversas pela consolidação estrutural de um imaginário que considera as mulheres inferiores aos homens e, por isso, podem ser mal tratadas, depreciadas. As distintas lutas que o coletivo de mulheres tem desenvolvido ao longo da história, estão refletidas, entre outros feitos, em normas e leis que estabelecem distintos mecanismos de proteção e garantia de seus direitos.
Dizia Ferrajoli em seu livro Direitos e Garantias, que é dever dos juristas buscar formas e mecanismos para que as lacunas e antinomias dos ordenamentos constitucionais se reduzam e se enfrentem prospectivamente. Se há um sistema de garantias deficientes, deve-se tornar efetivo este conjunto normativo existente, elaborando novos métodos que logrem em dar maior efetividade aos direitos fundamentais (FERRAJOLI, 2004: 37).
A cultura jurídica e a ciência jurídica possuem a responsabilidade de garantir maior eficácia ou tornar mais efetivo os mecanismos já existentes de direitos fundamentais reconhecidos pelas constituições e pelos Estados Constitucionais de Direito. Não obstante, é imprescindível oferecer condições para que leis como a Lei 11.340/2006 de fato proteja os direitos humanos das mulheres em matéria de violência doméstica e familiar.
Por essa razão, neste trabalho, sob uma perspectiva sociomaterialista e crítica, se pretende-se destacar as virtudes da Lei Maria da Penha para proteger os direitos humanos das mulheres, nos casos de violência doméstica, mas também, tentar identificar as deficiências e as insuficiências que seus mecanismos de garantia possuem, devido tanto a razões internas, próprias da cultura jurídica, como razões externas, de caráter simbólico, sociológico e cultural, principalmente referentes ao patriarcalismo arraigado na sociedade brasileira. Este provoca, por sua normalização e naturalização, que o contexto das relações sociais entre homens e mulheres sejam totalmente contrárias à efetividade de uma lei, que em seu efeito, fica circunscrita apenas a determinados âmbitos, que a tornam insuficiente, estreita e reduzida, ou até mesmo inaplicável.
1. Do patriarcado e da violência doméstica à norma: a Lei Maria da Penha
             O mito da cordialidade presente no imaginário dos brasileiros e das brasileiras mascara a história do país, de sociabilidade violenta, por imagens ideologizadas de um Brasil tolerante às multifacetas da sociedade existente em seu território. O escamoteamento da violência acarreta consequencias drásticas às mulheres que no âmbito doméstico sofrem dos danos advindas desta. A entidade familiar, encoberta por um manto de superproteção e imunidade à intervenções externas do Estado e de toda a sociedade civil, justificam o provérbio que reafirma: “em briga de marido e mulher, não se mete a colher”. 
Algumas projeções realizadas pela fundação Perseu Abramo indicam que quase metade das brasileiras já sofreu alguma modalidade de violência e 11% delas (6,8 milhões de mulheres) foi vítima de pelo menos um espancamento. Tais dados dão notoriedade ao local que além de ter pouca visibilidade, é ofuscado pelas lentes de gênero: o espaço doméstico (RAGO, 1994: 55). Antes, afastado da intervenção estatal e de toda a população, o machismo que assola as relações intrafamiliares não recebia o tratamento de uma mazela pública. A pertinência do assunto foi repensada a partir da luta feminista que colocou (e ainda coloca) em pauta a violência contra a mulher, exigindo um combate efetivo do próprio Estado e da sociedade civil, responsáveis direitos pela ideologia machista e patriarcal existente. 
Como resposta a essas demandas urgentes, é criada a Lei 11.340/2006, chamada Maria da Penha. Com a positivação de medidas que tratam sobre a violação à integridade física, psicológica, sexual e moral, a mazela histórica do machismo é reconhecida como temática de extrema relevância e fundamental no âmbito jurídico e no direcionamento das políticas públicas para as mulheres. O tratamento diferenciado na esfera jurídica às relações assimétricas prejudiciais às mulheres se inicia com a participação do Brasil em Convenções e com a ratificação de tratados internacionais em defesa de direitos humanos das mulheres, entre eles: a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), o Plano de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (1995), Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará, 1994), o Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher.[footnoteRef:296]  [296: Acedido em 10 de Setembro de 2011, em : http://www.sepm.gov.br/subsecretaria-de-enfrentamento-a-violencia-contra-as-mulheres/lei-maria-da-penha/breve-historico] 

Com advento da Emenda Constitucional nº 45, é acrescentado o parágrafo 3º  ao artigo 5º  da Constituição e, assim,  conferido aos tratados e convenções internacionais aprovadas pelo Congresso o status de constitucionalidade. Por essa razão, é expressamente mencionada na Lei 11.340/2006 a Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e à Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, mostrando um acatamento de medidas que buscam a implementação de preceitos da Carta Magna.[footnoteRef:297]  [297:  Acedido em 10 de Setembro de 2011, em: http://www.sepm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2006/capacitacao-maria-penha-ms.pdf 

] 

No texto da Constituição Federal de 1988 a igualdade entre homens e mulheres é prevista no item I do artigo 5 º “ homem e mulher são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição” e no item XLI do mesmo artigo “ a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais”. Outro dispositivo da Carta Maior, contido no §5 º do artigo 226 confere o princípio da igualdade, tão ampla quanto possível quando prevê “os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”.
Destes compromissos que continham o “mínimo ético irredutível” e da agressão cotidiana às Marias deste Brasil, foi sancionada a Lei 11.340/2006 com nome referente à farmacêutica cearense Maria da Penha Fernandes que de duas tentativas de femicídio em seu lar, restou paraplégica. (DIAS, 2008: 27) A primeira delas aconteceu em 29 de maio de 1983, quando o marido simulando um assalto desferiu tiros contra ela; e a segunda ocorrida enquanto Maria tomava banho, momento em que o marido tentou eletrocutá-la. Ela narra que durante todo o tempo em que esteve casada temia um agravamento das freqüentes agressões, vivia insegura e muitas vezes culpabilizando-se pelos atos do esposo. Apesar disso, reiteradas vezes denunciou a violência perpetrada, mas a justiça permaneceu inerte, fazendo-a imaginar que: “se não aconteceu nada até agora, é porque ele, o agressor, tinha razão de ter feito aquilo” (DIAS, 2008: 13). 
O drama vivido por Maria Fernandes da Penha motivou-a a escrever a obra “Sobrevivi, posso contar” que chegou ao conhecimento do Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e ao Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM). Estes órgãos, junto de Maria, formalizaram a denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos e conseguiram a condenação internacional do Brasil no ano de 2001 pela omissão e negligência em relação à violência doméstica e familiar contra as mulheres brasileiras. As penalidades foram: o pagamento de 20 mil dólares a Maria da Penha e a exigência de medidas para o combate a esta situação inconcebível (DIAS, 2008:14).
A resistente mulher Maria atuando com movimentos sociais, questionou o silenciamento da sociedade e do Estado perante a sistemática de dominação-exploração no seio da família brasileira e sua lógica sociocultural de submissão, exclusão, discriminação, opressão e violência. Esta luta culminou na realização do anteprojeto de lei realizado em consórcio pelas Organizações não-governamentais Feministas Advocacy, Agende, Themis, Cladem/Ipê, Cepia e Cfemea encaminhado em março de 2004 para Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM). Após um processo de ampla participação popular de representantes da sociedade civil, profissionais do direito, servidores e servidoras da segurança pública e outros representantes envolvidos nessa temática, e também de debates e seminários foi concluído o Projeto de Lei sob o nº 4.559/2004 e encaminhado ao Congresso Nacional. Foram feitas as devidas modificações e, assim, aprovado pelas duas casas legislativas e sancionada pelo presidente a Lei Maria da Penha no dia 7 de Agosto de 2006.[footnoteRef:298]  [298: Acedido em 10 de Setembro de 2011, em : http://www.sepm.gov.br/subsecretaria-de-enfrentamento-a-violencia-contra-as-mulheres/lei-maria-da-penha/breve-historico] 

A nova lei traz mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher protegendo a sua integridade física, psíquica, sexual, moral e patrimonial. Entre eles, é válido mencionar a solicitação de medidas protetivas de urgência a ser enviada ao juízo em 48 horas após o pedido; o juiz terá o mesmo prazo para designar audiência de justificação, e deferir as medidas requeridas pela vítima e também garante a sua segurança (por exemplo, afastando o agressor e reconduzindo a ofendida ao lar), ou poderá o magistrado rejeitar o pedido liminarmente. Outras de suma importância, a serem citadas são: o impedimento que o agressor se aproxime do lar com limite fixado em distancia, a suspensão de visitas, a fixação de alimentos, a restituição de bens, a suspensão de procurações e proibição da venda ou locação de bens comuns. E por último, o artigo 45 da lei, que atende a finalidade socioeducativa de “determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação”.[footnoteRef:299] [299:  Acedido em 05 de Setembro, em: http://www.mariaberenicedias.com.br/uploads/17__a_lei_maria_da_penha_na_justi%E7a.pdf] 

Para uma maior adequação dos delitos cometidos contra as mulheres nos tribunais, foi sugerida a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar (JVDFM). Órgãos da justiça ordinária (comum), com competência civil e criminal, são os locais indicados para que tramite o processo e a execução das causas decorrentes da violência doméstica. Estes devem possuir o suporte necessário para atender as agredidas através de assistência oferecida pela equipe multidisciplinar integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídicas e de saúde, além de curadorias e serviço de assistência judiciária. 
Por conseguinte, os delitos domésticos perpetrados contra as mulheres são de competência dos JVDFMs, ou varas criminais, transitoriamente, sendo vedada no artigo 41 da Lei 11.340/2006, a incidência dos Juizados Especiais Criminais- JECRIMs. Provenientes da Lei 9099/1995, os Juizados Especiais abrigam sob sua competência, os crimes considerados de pequeno potencial ofensivo, as contravenções penais, os crimes que a lei fixa pena máxima de dois anos. O procedimento adotado nessa instância é o chamado de sumaríssimo, no qual, podem ser oferecidas pelo Ministério Público a transação penal (acordo) ou a suspensão condicional, além da opção de se extinguir o processo e afastar a reincidência do autor do crime.[footnoteRef:300]  [300:   Acedido em 05 de Setembro, em: http://www.mariaberenicedias.com.br/uploads/17_-_a_lei_maria_da_penha_na_justi%E7a.pdf
] 

O surgimento dos Juizados Especiais, em 1995, antecedeu a Lei 11.340/2006 e incorporou os crimes de violência doméstica porque não eram especificados em legislação própria. Sob a vigência da Lei 9099/1995, a vítima manifestava a sua vontade em processar o réu só quando estava diante do juiz, sem a assistência de um advogado e na presença do ofensor, ou seja, muito tempo depois de feito o boletim de ocorrência a mulher poderia dar prosseguimento ao processo, e para agravar ainda mais, num ambiente hostil e diante de seu cônjuge, símbolo da opressão. As mudanças na Lei 11.340/2006 foram significativas e possibilitou a representação da vítima perante a autoridade policial no momento do registro da ocorrência e com acompanhamento da Defensoria Pública ou da Assistência Judiciária. Além do que, em sede de violência doméstica, diferente do que se sucede nos Juizados Especiais, o juiz é impedido de propor a composição de danos ou aplicação imediata de pena não privativa de liberdade (Lei 9099/1995, Art. 72); e o Ministério Público não pode propor a transação ou aplicação restritiva de direito, ou multa, ou suspensão condicional do processo. Percebe-se, portanto, que os instrumentos jurídicos que precederam a Lei Maria da Penha eram insuficientes para tratar a violência contra a mulher e não ofereciam condições para que estas enfrentassem as agressões perpetradas na família ou no ambiente doméstico.
Neste sentido, a legislação sobre a violência doméstica foi um avanço e funcionou para explicitar e reconhecer a existência da ideologia patriarcal na cultura brasileira, mas, paradoxalmente, não abrangeu um problema estrutural mais profundo: o fato de que as relações humanas, em todas as esferas sociais, sofrem um controle e domínio normalizado do patriarcalismo. E não considerar essa dimensão simbólica significaria limitar-se às formalidades da lei sem dar-lhe efetividade.
3.  Garantias e direitos. Limites da lei e algumas causas de sua inefetividade.
a) Alguns impedimentos do formalismo
Em vista do peso negativo que implica a cultura patriarcal na sociedade brasileira em geral e, nos operadores jurídicos em particular, existem obstáculos arraigados no imaginário jurídico brasileiro que impedem a concretização dos direitos das mulheres. Estes obstáculos se encontram no formalismo tecno-jurídico. Neste ensaio apontam-se quais os óbices criados por este modelo jurídico, juntamente com a cultura patriarcal, na efetivação da Lei Maria da Penha. 
A razão instrumental do direito afasta o profissional dos conflitos e das complexidades no seu entorno, criando dois mundos apartados e desconexos que, não apenas não se reconhecem, como também se estranham. O formalismo jurídico vigente nos remete à corrente de pensamento que surgiu no alvorecer do século XIX: a Escola da Exegese. Esta aclamava o Direito como interpretação literal e exata do Código Napoleônico por meio de métodos reduzidos à gramática do texto. Observam-se traços dessa corrente na cultura jurídica formalista, constituída por técnicos em leis e procedimentos que reproduzem a ideologia jurídica hegemônica da discriminação e exclusão, sem questioná-la, como sucede com as discriminações e exclusões por razões de gênero.
Fazendo menção ao estilo de pensamento que Herbert Marcuse denominou de filosofia unidimensional, Antônio Alberto Machado disserta sobre a razão tecnológica do direito como fator que elimina a realidade conflitante e divergente da sociedade, quando faz uso de uma única espécie de pensamento preponderante e sobreposto a todas as outras possibilidades de se explicar o real. Em seguida compara-o com o pensamento tecnicista do Direito, dos dias atuais regido pela mentalidade positivista, e utilizado como instrumento capaz de eliminar qualquer contradição ou questões postas pela organização social afim de estabelecer sua ordem, harmonia e funcionamento (MACHADO, 2009: 151).
O formalismo jurídico, preso à letra morta da lei, dificulta que as normas sejam vistas uma interpretação sistemática e extensiva pelos juristas  e profissionais do direito, e se molda num uso irracional e reprodutor de sentido jurídico único. Isto dificulta uma análise ampla e ligada à realidade plural, heterogênea e dotada de conflitos e não enfrenta as assimetrias estruturais que podem dar-se por motivos étnicos, raciais ou sexuais.  A compreensão unidimensional, portanto,  não reconhece os diversos fatores de ordem ética, política, cultural e social e , por isso, é  incompatível com análises que incorporem os grupos excluídos, marginalizados e  oprimidos, como no caso das mulheres, enquanto maioria vulnerável nas relações domésticas. 
Neste sentido, a contradição existente entre uma lei progressista e um direito aplicado cegamente pela perspectiva hegemonica tanto do formalismo jurídico como do androcentrismo, leva a reflexões críticas acerca da efetividade da Lei Maria da Penha numa sociedade estendida estruturalmente pela patriarcado (simbolico e relacional) e, ainda nesse contexto, da capacidade e dos meios que as instituições democráticas possuem para combatê-lo.
b) Algumas razões androcêntricas contra a efetividade da lei
A dinâmica de violência na sociedade moderna provém da prática histórica de discriminação da mulher desde a sensibilidade (cultura), dominante e de dominação, existente em quase todas as esferas sociais e responsável pela hierarquização da condição humana em grupos considerados superiores e outros considerados inferiores. Esta lógica, própria do patriarcado, possui como particularidade a indicação do vetor dominação-exploração e também o distanciamento da neutralidade ou generalidade, reservadas ao conceito de gênero. Consiste, portanto, não apenas em identificar os papéis construídos, mas, também, inserir historicamente, em um processo relacional característico de ordem política que assegura a primazia masculina.
Para iniciar essa discussão e mostrar a necessidade de usar o termo patriarcado, Heleieth Saffioti, faz uso da teoria política do contrato e desenvolve a idéia que este, na sua formulação original, traz uma história de liberdade e sujeição; liberdade para o homem no contrato civil e sujeição a mulher no contrato sexual. A feminista busca explicitar que o sentido da liberdade civil não pode ser compreendido sem o direito patriarcal dos homens contida no contrato. Pode-se afirmar que o pacto original é tanto um contrato sexual quanto social, isto é, o contrato concede o direito político (patriarcal) dos homens sobre as mulheres e também a possibilidade de um acesso sistemático do homem ao corpo da mulher (SAFFIOTI, 2004:54).
Esta reflexão permite identificar o patriarcado e sua estrutura de poder hierarquizado tanto no Estado quanto na sociedade civil, em seus espaços públicos e privado, ou seja, na esfera da família, do trabalho, do direito, do lazer coletivo, das instituições etc. Das diferenças biológicas criou-se uma divisão sexualizante do mundo social e fragmentou-se os espaços a serem ocupados por uma linha mística traçada em todas as esferas.(BORDIEU, 2003: 9) Identificamos esse aspecto de dominação numa observação do filósofo Bordieu quando diz que a feminilidade acaba sendo medida pela arte de cada mulher, em “se fazer pequena”.
Para o filósofo francês:
o mundo social constrói o corpo como realidade sexuada e como depositária de princípios de visão e de divisões sexualizantes. Esse programa social de percepção incorporada aplica-se a todas as coisas do mundo e, antes de tudo, ao próprio corpo, em sua realidade biológica: ele que constrói a diferença entre os sexos biológicos, conformando-se aos princípios de uma visão mítica do mundo, enraizada na relação arbitrária de dominação dos homens sobre as mulheres, ela mesma inscrita, com a divisão do trabalho, na realidade da ordem social. ( BORDIEU, P.9-10)

Estas práticas, contraditórias ao imaginário moderno que declara universalmente os seres humanos como autônomos (livres) e responsáveis, abre uma janela ideológica para que as mulheres lutem por garantias que permitam a sua atuação como agentes. Neste ínterim, surge o feminismo como um movimento de resistências às práticas e dinâmicas sociais que impedem a extensão da igualdade às mulheres.As dificuldades estruturais estabelecidas pelo patriarcado estendem uma paisagem, num mundo das relações sociais, muito adversa e contrária para o coletivo das mulheres. Mas isto não é motivo para que não surjam resistências e distintos processos de libertação e emancipação pelo reconhecimento de seus direitos. (GALLARDO, 2010:1)
A conquista feminista se reflete na promulgação da Lei 11.340/2006 que expôs os traços patriarcais da sociedade brasileira, além de criar mecanismos inéditos às mulheres vítimas de violência no momento de oferecer a denúncia dos crimes cometidos. Portanto, a lei por sua oficialidade e institucionalização, reconhece o problema histórico do machismo, no entanto, não logra em dar-lhe efetividade pois não combate a violência invisível que simbolicamente se instaura nas relações interpessoais.
Marilena Chauí, embasando-se nos pensamentos de Spinoza, diz que para o poder se enraizar é preciso que deixe de ser visto e sentido como violento. Por isso, pode-se classificar a violência como visível e invisível, sendo a primeira, aquela correspondente à transgressão de normas, regras e leis ou comportamentos que a sociedade depende para existir.A violência invisível não é observável ou prevista nas infindáveis páginas das legislações porque nascem das mediações ideológicas que ocultam sujeições, dominações e obediências. (CHAUÍ, 1980:23)
Os obstáculos à aplicação da Lei 11.340/2006 estão diretamente vinculados a violência invisível do patriarcado, produzida no processo de subjetivação-objetivação das relações sociais, momento em que são construídos os sujeitos e os objetos. Por meio das práticas sociais, homens e mulheres, realizam a sua objetivação, e se apropriam delas num processo de subjetivação. Como ambas se influenciam mutuamente, as pessoas são frutos de sua práxis e delas moldarão seus comportamentos sejam eles de dominação, sejam de libertação.Neste processo relacional que incluirá seres múltiplos e de variadas individualidades, o modo como se definem quando convivem podem partir de tramas sociais de emancipação ou de reificação dos sujeitos, levando-os a marginalização e desprezo. (RUBIO, 2011:11)
A mulher ameaçada, submetida ao medo e coação constante, na maioria das situações cede ao comportamento agressivo do homem e assume o papel de vítima. A não-reação à violência perpetrada provém de um não-conhecimento do objeto da violência e uma consciência confusa, com dificuldades de decodificar as relações contraditórias em que se encontra inserida. Logo, não podemos utilizar a palavra consentimento quando nos referimos a “passividade” do agredido porque este termo anula praticamente toda a responsabilidade do agressor e subentende que o oprimido promove sua consciência em nível de consciência livre (MATHIEU,1985:14).
Heleieth Saffioti chama atenção para o fato de que “a reificação é impensável sem a humanização” numa realidade em movimento, capaz de transformar suas dinâmicas a partir de suas práticas que , assim como alienam e reificam, também podem desalienar e humanizar. A feminista rompe com a corrente vitimista quando considera a mulher violentada um sujeito histórico, enquanto o vitimismo a enxerga como um ser nulo e sem identidade. (SAFFIOTI, 1997:70) Nas palavras de Saffioti: 
sujeito é sujeito porque é capaz de interagir com outros seres humanos e de se apropriar dos frutos dessa práxis. Pode-se afirmar que os homens dispensam as mulheres um tratamento de não sujeitos e nestas vezes, as representações que as estas tem de si mesmas caminham nessa direção. Contudo, o mero fato delas serem autoras de representação constitui tradução de seu caráter como sujeito. (SAFFIOTI, 1997:70)
Pelo exposto, o simples marco normativo sobre a violência não é profícuo as mulheres sem consciência da dominação-exploração que lhes são impostas, pois nessas condições nem mesmo ofereceriam denúncia da violência. A aceitação de situação extremamente atentatória a integridade moral e física das mulheres foge a uma racionalização e constatação por meio de fatos objetivos. Esse tecido social opaco obedece à idéias emergidas de um pólo dominante e são  apresentadas como ideais à todos e todas. 
Partindo de uma perspectiva crítica feminista, busca-se a adequação do direito a essa realidade heterogênica a que se dirige e, para tanto, a garantia da igualdade prevista na sua Constituição Cidadã. A igualdade se constrói reconhecendo as diferenças, e justamente por elas existirem, é necessário uma marco regulatório que as preveja e não as ignore, dando por universal somente o modelo de homens brancos e modernos.A teoria crítica feminista aqui proposta se contrapõe à tradicional teoria jurídica, supostamente neutra, objetiva e que oculta, numa pretensa universalidade a exclusão do feminino .(FACIO, 1999:14)
As suas estratégias, como sugerido pela feminista costarriquense Alda Facio, consistem em novos métodos e categorias que revelem as relações de dominação masculina e subordinação da mulher com o propósito de desenvolver um direito com um sistema de garantias mais efetivo. No âmbito da cultura jurídica brasileira, uma dessas estratégias seria a reconstrução do método de análise de conceitos para demonstrar sua raiz androcêntrica e deixar visíveis as relações que o poder ofusca.(FACIO,1999:5) Isto permitiria saber e descobrir, porque as leis que protegem os direitos das mulheres, como a Lei Maria da Penha, são inaplicáveis ou insuficientemente executadas. 
O equívoco da homogeneização acaba por desconsiderar as determinações específicas e históricas que então imbricadas com a violência de gênero e culminam numa análise limitada daquilo que a estrutura. Deste modo, é importante estabelecer os elementos que atravessam a disputa de poder entre as categorias sociais, a partir das hastes que sustentam o tripé da ideologia, elas são: a classe social, raça/etnia e gênero. (SAFFIOTI, 2004:37) Deve-se ampliar o olhar, para abrir espaços de transformação social, para as plurais e multifacéticas expressões das comunidades, dos povos, da sociedade civil organizada, dos movimentos sociais e das organizações não governamentais.
      4. Algumas propostas para uma maior efetividade da lei
As propostas serão permeadas pela atuação governamental no sentido de atender as demanda sociais das mulheres através de políticas públicas, aliadas ao funcionamento das instituições jurídicas e democráticas, desde uma sensibilização das relações de gênero. As sugestões aqui presentes são pautadas nas lutas, historicamente, travadas pelos movimentos feministas e num aperfeiçoamento das medidas já conquistadas. 
A resistência feminista à violência contra a mulher teve vitórias de extrema relevância e que merecem menção. Em 1982, a criação de um Conselho Estadual da Condição Feminina (CECF) e mais especificamente sobre a violência contra a mulher é organizado o Centro de Orientação e Encaminhamento Jurídico da Mulher (COJE). No ano de 1985 aparecem as Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher (DDM), nas quais, embora tenham sido de impacto as diversas tentativas em capacitar as policiais, a ideologia de gênero ainda impera nos atendimentos e reforçam a inferiorização da mulher, e desta sorte, legitimam a violência perpetrada pelo homem. (SAFFIOTI, 1995: 204)
Com a recente Lei Maria da Penha as iniciativas anteriores devem permanecer e devem se aperfeiçoar aliadas a novas medidas, com vistas à concretização desse enorme feito das mulheres. E é, tão importante quanto, o rompimento do paradigma androcêntrico no direito, através de uma aplicação das normas sob uma análise de gênero, que desvende a cultura machista e patriarcal hoje predominante nas instituições. Também a construção de uma ciência jurídica sensível a questão das mulheres e aos óbices à sua inclusão neste espaço.
Ao final, tem-se a conclusão que a Lei 11.340/2006 carece de mecanismos de garantias jurídicas e sociais que ampliem os direitos de uma categoria subalternizada. Há também a carência de uma releitura das relações de gênero, no plano institucional-familiar-social. Diante das discussões e problematizações, algumas propostas para a efetivação da Lei Maria da Penha e consequente combate à violência contra a mulher são:
1) modificar o caráter androcêntrico das instituições, onde as violências são denunciadas, com a consolidação e fortalecimento da rede integrada de atendimento às mulheres vítimas de violência, o que implica numa qualificação na ótica de gênero dos funcionários no atendimento nas DDMs, Casa de Abrigo, núcleos de atendimentos, Centros de Referências, hospitais e IML;
2) Nas pesquisas, utilizar testemunhos e narrativas de mulheres vítimas de violência para explicitar a natureza androcêntrica das relações reproduzidas em sociedade, legitimadas pelas instituições e pela formação assimétrica da família. (FACIO, 1999: 5)
3)  Criar maior número de DDMs, Abrigos e serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência. Além de garantir o acesso à saúde pública de qualidade às vítimas de violência e programas específicos ao atendimento as mulheres indígenas e negras nas suas especificidades;   

Criar condições para que as mulheres ressurjam das experiências atentatórias a sua integridade e possam atuar em todas as relações como sujeitos dotados de direitos e garantias é uma responsabilidade de todos e todas, e o seu aporte deve ser governamental, jurídico e da sociedade civil organizada. A construção de um Estado Democrático de Direito só atingirá suas finalidades de ampla inclusão da sociedade em todos os espaços políticos, quando as mulheres fizerem parte deles, como agentes humanos, autônomos e livres de violência. 
5. Conclusões
Este trabalho teve como objetivo mostrar o arraigo estrutural que a cultura patriarcal tem na sociedade brasileira e de que maneira existem causas, razões e dispositivos simbólicos e culturais que impedem a efetividade das leis que se sancionam no contexto do Estado brasileiro. Por isso, a partir da importância que tem a Lei Maria da Penha , aprovada no ano de 2006,  e outras leis de garantia de direitos fundamentais, buscou-se apontar os aspectos positivos de sua promulgação como instrumento de proteção da dignidade das mulheres, em casos de agressão e violência doméstica, mas,  simultaneamente, refletir sobre as dificuldades culturais, simbólicas e relacionais que tem a lei para ser aplicada e alcançar um grau de eficácia que realmente enfrente o problema da discriminação das mulheres e da violência que sofrem pelo machismo. 
Junto ao peso limitador do patriarcado e androcentrismo, caracteriza-se a cultura jurídica formalista dos profissionais do Direito, no Brasil, como causa da inaplicabilidade e da inefetividade da Lei Maria da Penha.
Finalmente, seguindo o espírito marcado por Luigi Ferrajoli acerca da responsabilidade que tem a cultura jurídica na hora de oferecer propostas para melhorar a eficácia dos sistemas de garantias dos direitos fundamentais, e neste caso o das mulheres, próprios dos estados constitucionais de Direito, tentou-se oferecer algumas propostas para enfrentar lacunas e deficiências que, tanto interna como externamente apresenta a lei no momento de prevenir os casos de violência doméstica, punir aos seus autores e proteger suas vítimas. (FERRAJOLI, 2004: 37)
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INTRODUÇÃO 
Este trabalho é resultado das atividades desenvolvidas relativas ao subprojeto “A “invisibilidade” das pescadoras artesanais na cadeia produtiva da pesca e no meio ambiente pesqueiro” vinculado à pesquisa “Dinâmicas Ecológicas em Ambientes Estuarinos do Nordeste Brasileiro: Interações e Intervenções”. Ele teve como objetivo realizar uma análise da “invisibilidade” econômica e política das pescadoras artesanais. A bibliografia consultada permite afirmar que a realidade da pescadora artesanal é ainda pouco conhecida, e que precisa ser evidenciada e problematizada. De um modo geral, percebe-se que o trabalho dessas mulheres enquanto sujeitos à margem no sistema social, ainda encontra-se fincado ao campo da invisibilidade, refletindo a realidade de um processo histórico.
A atuação da mulher foi secularmente limitada ao âmbito doméstico. No cenário da pesca artesanal, não foi diferente, pois embora essas mulheres estivessem presentes de forma ativa participando dos processos que envolvem essa atividade, sua atuação foi privada do reconhecimento social.
O intuito dessa investigação foi evidenciar esse tema ainda pouco estudado pelas ciências sociais. Diante disso, buscou-se realizar uma pesquisa exploratória, onde se foi estabelecendo uma maior familiaridade com a questão estudada, tornando-a ao mesmo tempo mais clara e com mais indagações a serem respondidas.

OBJETIVOS     
     Geral:
· Analisar a “invisibilidade” econômica e política da mulher pescadora artesanal na cadeia produtiva da pesca artesanal e no meio ambiente da pesca.
     
     Específicos:
· Examinar a “invisibilidade” de representação da mulher em órgãos classistas dos pescadores (colônias, associações, federações, etc);
· Analisar a presença “invisível” da mulher na cadeia produtiva da pesca artesanal;
· Analisar a naturalização da contribuição das pescadoras artesanais na conservação do meio ambiente (que leva ao não reconhecimento)


Relações de gênero na cadeia produtiva da pesca e meio ambiente pesqueiro: Da subordinação à invisibilidade
A pesca artesanal é uma atividade voltada à pequena produção mercantil, caracterizada pela utilização de tecnologias menos sofisticadas (DIEGUES, 1983). Essa atividade, segundo dados do Ministério da Pesca e Aquicultura (2010), constitui 60% da pesca nacional, contabilizando 500 mil toneladas de produção por ano. 
Esse é o cenário onde pescadores e pescadoras atuam de forma direta da captura à comercialização do produto, mas é também o setor em que as mulheres padecem do não reconhecimento e desvalorização de suas atividades. 
A mulher pescadora artesanal é considerada sujeito “invisível” na cadeia produtiva da pesca. Tal invisibilidade refere-se, sobretudo, a omissão de suas atividades nesse espaço onde por anos prevaleceu a superioridade masculina. A cadeia produtiva refere-se 

a idéia que um produto, bem ou serviço é uma sucessão de operações efetuadas por diversas unidades interligadas como um todo. Trata-se de uma corrente que vem desde a extração e manuseio da matéria prima até a distribuição (MIELKE, 2002, p.15).

Santos (2005) afirma que no domínio da cadeia produtiva estão incluídas questões socioeconômicas, tecnológicas e produtivas da pesca artesanal, sendo possível analisar as suas relações comerciais. A cadeia produtiva é o processo pelo qual a produção percorre até chegar ao seu destino final. Nesse processo podem-se destacar segundo Santos (2005), os seguintes aspectos:
1 – No primeiro setor da cadeia produtiva da pesca, estão presentes os materiais necessários ao desenvolvimento da atividade pesqueira. Dentre eles estariam as embarcações, os motores e apetrechos de pesca à produtos como gelo e alimentos que possibilitam ao pescador e pescadora o exercício de suas atividades.
2 – Os pescadores e também as pescadoras artesanais (grifo meu) encontram-se na base da cadeia produtiva. Esse segmento da pesca absorve a maior quantidade de mão de obra do processo produtivo e a produção do pescado garante não só o fornecimento do alimento para famílias dos pescadores, mas também a sua comercialização no mercado.
3 – A comercialização da produção apresenta-se como elo da cadeia produtiva da pesca artesanal. Pescadores e pecadoras artesanais geralmente atuam no armazenamento, processamento, transporte e distribuição da produção, para que assim ela chegue ao ponto final da cadeia produtiva da pesca, o mercado consumidor.
A cadeia produtiva pode ser vista como afirma Andrade (2002), como o processo de circulação do produto que se estende da base ao mercado consumidor.  
Na cadeia produtiva, participam homens e mulheres, mas o trabalho da mulher ainda não é reconhecido como tal. Diante desse fato, se faz necessário analisar as relações de gênero no ambiente pesqueiro, para compreender os elementos que permeiam a condição desfavorável que a pescadora encontra-se sujeita.
O trabalho da mulher pescadora ainda é obscurecido pela supremacia masculina e a “invisibilidade” permanece presente em sua realidade de trabalhadora da pesca. 
Sem dúvida, o processo de dominação vivenciado por essas mulheres remete a uma invisibilidade social, política e econômica. De fato, a mulher tem sido um sujeito invisível, silenciada pela memória social (ALVES e PITANGUY, 1991; SCOTT, 1996). 
Segundo Stolke (2004), o processo de invisibilização das mulheres aparece como resultado de um processo de subordinação a que elas estão sujeitas, que reforça a naturalização da submissão feminina. Tal naturalização e invisibilização são, muitas vezes, legitimadas pela baixa participação das mulheres nos espaços públicos. 
Para Saffioti (1987), é de extrema importância compreender como os processos socioculturais de discriminação, subordinação e opressão feminina são naturalizados socialmente para que haja uma superação do sistema dominante que impõe a mulher essa condição desigual na sociedade.
Haveria então a herança de uma tradição em que a mulher em toda cultura é subordinada ao homem (MEAD, 1971; ORTNER, 1979; ROSALDO, 1979). Cabe indagar, como estaria fundamentada essa subordinação?
Ao criar os determinantes que inferiorizam a mulher, a sociedade condiciona-lhe a posição de submissão, e elege a função de reprodutora como uma das fontes de opressão (BEAUVOIR, 1967; RUBIN, 1993). “O organismo feminino, subjugando a mulher à função reprodutora, seria uma das bases sobre a qual se teria construído a subordinação da mulher” (SALEM, 1981, p. 20). Para sair desse ciclo de exclusão e invisibilidade em que a mulher se encontra “mergulhada”, é necessário abster–se das pré-concepções de superioridade e inferioridade (BEAUVOIR, 1970).
Ao tomar a pescadora como única responsável pelo cuidado dos filhos, do lar e do marido, sua posição de inferioridade ostenta sua orientação doméstica. Cabe à essas mulheres exercerem múltiplas tarefas relacionadas aos afazeres do lar e participar do mercado de trabalho que, segundo Bruschini (2000) representa uma sobrecarga. Pois como afirmam Combes e Haicalt 

O surgimento e o desenvolvimento de um modo de produção que transforma o próprio ser humano numa mercadoria apenas confirmam (e simbolizam) a subordinação da reprodução à produção, fato anterior ao capitalismo e capaz de sobreviver a ele (COMBES; HAICALT, 1986, p.25).

Percebe-se desse modo, que o drama vivenciado pela mulher pescadora baseia-se no conflito da reivindicação de um sujeito essencial, mas que a situação apresenta-lhe como inessencial. “A percepção do masculino enquanto universo total e a percepção de uma invisibilização do feminino ou seu status de auxiliar do universo masculino é um exemplo sui generis” (CAVALCANTI, 2008, p. 3). 
Partindo do pressuposto de que há um processo de dominação, entende-se que este, segundo Bourdieu (2005) é um processo difuso que remete a um processo de invisibilidade.
O ato de invisibilizar refere-se a “[...] um processo involuntário, espontâneo, sincrônico e unânime.” (SOARES, 2005, p.163). Esse autor afirma que o ato de invisibilizar é aderido por todos, ou seja, introjetado e naturalizado, onde através da prática, se reproduz um fato social.
A invisibilidade social está relacionada à forma como são percebidos os trabalhadores e trabalhadoras que exercem profissões carentes de status, de reconhecimento social e apropriada remuneração (CELEGUIM; ROESLER, 2009). Costa (2008) afirma que ao atuar na negação da existência de determinados atores sociais e no seu desaparecimento diante de outros sujeitos, há uma expressão clara de violência simbólica.  “A sensação de estar publicamente invisível é chocante, e nunca passa despercebida para quem esteve submetido às ondas mórbidas do fenômeno” (COSTA, 2008, p.16).
O fato de “não ser visto”, não ser reconhecido e valorizado no cenário social, revela que este indivíduo encontra-se numa situação de “invisibilidade”. A invisibilidade segundo Soares (2005), significa uma morte simbólica, naturalizada.
 Há muitos modos e razões para ser invisível, um dos mais eficazes é quando se projeta sobre o sujeito invisibilizado, um estigma, um preconceito[footnoteRef:301] (SOARES, 2005). É nesta conjuntura que se enquadram as pescadoras artesanais, pois conforme os princípios do patriarcado a pesca é uma atividade a ser desempenhada por homens o que nega as mulheres o reconhecimento das atividades desenvolvidas por elas.  [301:  A outra forma de tornar o sujeito invisível é a indiferença (SOARES, 2005).] 

 A atividade da pesca praticada pelas mulheres é muitas vezes anulada perante o reconhecimento econômico e político. A estratégia de invisibilidade, ou seja, de não “olhar” para as pescadoras enquanto agentes que atuam e contribuem no processo da cadeia produtiva é algo fortemente enraizado no meio ambiente da pesca.
“O preconceito provoca a invisibilidade na medida em que projeta sobre a pessoa um estigma que a anula, a esmaga e a substitui por uma imagem caricata, que nada tem a ver com ela [...]” (SOARES, 2005, p. 176). A falsa imagem atribuída à pescadora artesanal é a da mulher não pescadora, que atua apenas a título de ajuda.
O fenômeno da invisibilidade está foi apropriado pelo sistema capitalista e nele se expressa nas relações hierárquicas estabelecidas no âmbito social. A invisibilidade do feminino se encontra Ela se expressa não só no cenário econômico, mas também no cultural, político e social.  
Com base nas idéias de Abramo (1998), visibilizar é descobrir a mulher, quando ao se falar em trabalho, na produção, ou seja, ir além de revelá-la em números e estatísticas. Para visibilizar é preciso descobri-las, saber o que fazem, onde estão, sem esquecer de incorporar a variável gênero, pois como afirma Melo (2000), desconhecer esse trabalho é torná-lo invisível.
Embora a mulher pescadora esteja estreitamente ligada e inserida no sistema produtivo, a sua visibilidade política e econômica é em comparação com a visibilidade dada à atividade masculina perceptivelmente reduzida. Sem esse reconhecimento, as pescadoras, [...], “arcam com o ônus das incertezas e da provisoriedade [...]” (FERRANTE, 1998, p.265), onde é necessário, visibilizar a presença feminina nos elos inferiores da cadeia produtiva (ABRAMO e ABREU, 1998).
Ainda segundo Abramo, não é apenas por meio de uma intensificação nos estudos de gênero que tal visibilização irá acontecer, “trata-se, principalmente, de uma determinada forma de interrogar as realidades do trabalho, assim como a constituição das práticas, identidades e subjetividades envolvidas nessa realidade” (ABRAMO, 1998, p.42). Ou seja, é necessário estudar a cadeia produtiva em seu conjunto, esse é um importante passo a ser tomado para dar visibilidade aos problemas, potencialidades e especificidades presentes nos espaços produtivos. (ABRAMO, 1998)
As pescadoras se encontram presas ao que o sistema patriarcal dita, e impõe.
As alternativas possíveis são, na verdade, falsas escolhas: abandonar o trabalho extradoméstico ou dedicar-se compulsoriamente à vida doméstica; ou, a mais freqüente, se submeter a um cotidiano "duplo" e profundamente desgastante. (CAPPELIN, 1992, s/p.).

Contrapondo a concepção de Abramo estão as idéias de Bruschini que embora considere a importância de ir além de estatísticas para uma possível visibilização das atividades das mulheres, centra sua análise na disposição desses dados. Para ela, por meio de números e estatísticas é possível realizar uma análise das relações de gênero e consequentemente dar visibilidade ao trabalho feminino (BRUSCHINI, 2007). No entender dessa autora,  

Era preciso torná-las visíveis, denunciar sua condição de subordinação e lutar por sua transformação. No final dos anos 80, a adoção da categoria gênero, que relaciona o feminino ao masculino, provoca uma mudança de procedimento. Passa a ser preciso, a partir de então, dispor de estatísticas sobre homens e mulheres, para a análise das relações sociais de gênero, visando a equidade sexual e social (BRUSCHINI, 1998, p. 283).

Percebe-se através desse discurso que não há consenso entre os estudiosos (as) sobre o processo de visibilização das atividades desempenhadas pelas mulheres. Como este se trata de um estudo de base qualitativa optou-se por considerar como mais adequadas para a análise da realidade da pescadora artesanal as idéias de Abramo que considera a relevância dos aspectos que perpassam os números e estatísticas. 
Além da invisibilidade a que a pescadora está submetida, ela está também sujeita a uma dupla informalidade, que ratifica a sua condição deficiente de reconhecimento social. Essa dupla informalidade é produto da divisão sexual do trabalho que determina unicamente a esfera reprodutiva às mulheres. Hirata e Kergoat definem tal divisão da seguinte maneira:

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente das relações sociais entre os sexos; mais do que isso, é um fator prioritário para a sobrevivência da relação social entre os sexos. Essa forma é modulada histórica e socialmente. Tem como características a designação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a apropriação pelos homens das funções com maior valor social adicionado (políticos, religiosos, militares etc.) (HIRATA e KERGOAT, 2007, p.599).

A ocupação dos espaços das pescadoras artesanais é ditada pela divisão do trabalho que determina que elas realizem suas atividades em locais próximos à sua casa para que assim possam exercer sua dupla e invisível jornada de trabalho (I CONFERÊNCIA..., 2009). Os locais onde normalmente as pescadoras exercem suas atividades laborais são as beiradas de rios e mangues. Esses espaços ocupados pelas mulheres são fortemente afetados pela poluição, pois são neles que geralmente se acumulam lixo, resíduos e dejetos sanitários.
Segundo Maneschy e Álvares (2011) ao atuarem na fabricação de redes, na catação e processamento do marisco, por exemplo, as pescadoras artesanais enfrentam a dificuldade de serem reconhecidas profissionalmente, pois essas tarefas não são consideradas atividades pesqueiras. “Às mulheres fica reservado o espaço da coleta de mariscos, moluscos, algas, camarão e coisas que se pode pegar na beira de praias, lagos e rios, ou seja, o extrativismo em geral.” (LEITÃO; LIMA; FURTADO, 2009, p.12)
A atuação da mulher pescadora não se limita pois ao ambiente doméstico, tendo em vista que no cenário pesqueiro percebe-se intensamente a sua atuação. Infelizmente ela ainda encontra-se na invisibilidade e desprovida de reconhecimento social, o que implica em invisibilidade política e econômica. 
A invisibilidade das atividades laborais das pescadoras é reforçada pela responsabilidade do trabalho doméstico e pela baixa remuneração de suas atividades no setor pesqueiro. Como afirma Maneschy, percebe-se que embora elas contribuam para o  

pluralismo econômico das famílias de pescadores, produzindo não apenas para o consumo direto do lar como também para o mercado. O fato de terem de compatibilizar os vários encargos domésticos e a geração de renda, enfrentando o peso das concepções relativas aos papéis de gênero, concorrem para reforçar tanto o baixo valor monetário dos trabalhos “femininos” no setor pesqueiro, quanto sua pouca visibilidade. E, por conseguinte, concorrem para alijá-las do estatuto profissional de trabalhadoras da pesca (MANESCHY, s/p. 2011).

 É de essencial importância considerar as atividades multidirecionadas das pescadoras que atuam no espaço doméstico cuidando dos filhos e na manutenção do lar, além de pescarem e plantarem para o auto consumo. Sendo assim, elas possuem “condições de levantar importantes questões relacionadas com a qualidade de vida e de inseri-las na agenda das organizações profissionais de pescadores” (MANESCHY, 1997, p.85), condições que instigam a realização de pesquisas.

METODOLOGIA
A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo que visa evidenciar uma temática que embora seja de grande relevância aos debates acadêmicos, ainda é pouco abordada. Ela se caracteriza como bibliográfica, onde busca contribuir para o conhecimento científico sobre a realidade da mulher pescadora focando nos elementos que a tornam um ator social invisível e carente de reconhecimento das suas atividades laborais. 
Os seus objetivos revelam que esta é uma pesquisa exploratória, pois visa proporcionar maior familiaridade com a temática tornando-a mais explícita, e que além de ser um tema pouco estudado, a “invisibilidade” da mulher pescadora é um assunto sujeito a variadas interpretações. Como afirma Vasconcelos (2007), o tema aqui proposto é multidimensional, e ao interagir com seu contexto, forma um complexo de conflitos e contradições, em processo contínuo de mudanças, relacionado a interesses, sentidos e múltiplos significados.
O caráter exploratório desta investigação está atrelado ao seu viés qualitativo, que possibilita analisar a “invisibilidade” da pescadora artesanal em campo diferente dos números e estatísticas. Optou-se pelo método qualitativo, pois as informações levantadas não foram quantificadas, e sim analisadas e interpretadas, atribuindo-lhes significados que pudessem oferecer respostas aos objetivos da pesquisa.
A leitura foi o material essencial a realização dessa pesquisa, pois ela proporcionou um maior esclarecimento de questões teóricas sobre a temática estudada. Os textos lidos foram analisados a partir de um posicionamento interpretativo e crítico de forma a proporcionar uma compreensão reflexiva sobre seu conteúdo. 
Diante da importância da leitura enquanto material indispensável  a realização do estudo, foi realizado um levantamento bibliográfico sobre as relações de gênero, a invisibilidade do trabalho produtivo e reprodutivo da mulher, a cadeia produtiva da pesca artesanal, o meio ambiente pesqueiro, entre outros. Essa divisão contribuiu e facilitou a abordagem proposta possibilitando maior sistematização das informações coletadas.
Os dados e informações que fundamentam este trabalho foram levantados em bibliotecas da Universidade Federal de Pernambuco, na Biblioteca Central Blanche Knopf – Fundaj e em web sites que contivessem textos prioritariamente científicos sobre a temática abordada. Embora a prioridade dos materiais coletados fosse de textos científicos, o estudo também contemplou o levantamento de documentos institucionais e de atas de reuniões de pescadores e pescadoras.
Paralelamente as leituras, foram realizadas visitas a campo para conhecer as práticas das mulheres pescadoras. Essas visitas contribuíram para esclarecer algumas questões que a bibliografia consultada não disponibilizava e possibilitaram inclusive que dificuldades encontradas na realização da pesquisa, em obter informações sobre situação da mulher na pesca artesanal, fossem superadas. 
 Esse novo instrumento possibilitou que as informações mais relevantes fossem sistematizadas mais facilmente, relacionando-o com a bibliografia utilizada. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Diante do exposto, constata-se que a desigualdade entre homens e mulheres no âmbito da pesca e sua naturalização refletem a “invisibilidade” política e econômica vivenciada pelas pescadoras artesanais. Essas mulheres, em sua maioria, encontram-se à margem das tomadas de decisão do meio produtivo, trancafiadas a uma condição de subordinação e submissão, enquanto que a invisibilidade torna-se algo naturalizado socialmente. 
Em conversa informal com uma pescadora, membro da diretoria de uma colônia de pescadores, ela afirma que ainda há muito a ser feito na busca do reconhecimento das atividades que as pescadoras exercem. Conforme essa pescadora, essa rejeição de reconhecimento do trabalho das mulheres no setor pesqueiro vem dos próprios companheiros de trabalho que muitas vezes não as apóiam e não as consideram como pescadoras artesanais.
Examinar a invisibilidade da mulher na pesca requer a compreensão da dupla informalidade vivenciada por elas. As pescadoras encontram-se inseridas na esfera produtiva, enquanto domínio de produção do valor; e na esfera reprodutiva, compreendida como espaço da produção de usos não mercantes (HIRATA, 1986; MELO, 2008), esferas que não são opostas, e sim, complementares (KERGOAT, 1986).
A jornada de trabalho da mulher pescadora se configura na associação entre o doméstico e o público. Conforme o relato de uma líder de colônia de pescadores que tive oportunidade de visitar,
  
“Mulher pesca! Mulher pesca no mangue, pesca o marisco, pesca o caranguejo, pesca tudo que há de pescar! De forma geral, a gente começa em casa preparando a ração pra pegar o camarão, traz a rede pra consertar, e em casa a gente tira as lascas de lenha pra pré-cozer o camarão, porque tinha pessoa queimando pneu, causando a poluição ambiental... E a gente vai pra pesca mesmo. No trabalho da pesca a gente só dorme porque precisa dormir, porque se não fica direto... Agente vai pra baixo pra barrada, a gente pesca, a gente rema canoa, a gente joga tarrafa, a gente coloca rede, a gente coloca cove[footnoteRef:302], ai de tarde vai despencar a rede, de manhã vai despencar os coves, a gente não pára, a gente tá produzindo sempre.”  [302:  Apetrecho utilizado na pesca de camarão] 


Em estudos realizados por Maneschy (1997), observa-se que o trabalho dessas mulheres apresenta um caráter inconstante e variado, e que muitas vezes está voltado para o consumo familiar, não apresentando retornos monetários. Tal situação demonstra uma tendência a invisibilidade social dos trabalhos realizados pelas pescadoras. Ora, as atividades voltadas para o mercado, por se tratar da esfera pública, são as que recebem maior visibilidade social, ou como diz uma pescadora:

“Na pesca, as atividades desempenhadas por mulheres ainda são pouco reconhecidas, hoje já melhorou um pouco, mas ainda há que melhorar.” Um pescador artesanal, não falo só da mulher, a mulher é menos valorizada, mas o pescador artesanal em si, ele não tem muito valor não. Os industriais, os carcinicultores, são valorizados, mas o pescador artesanal não. Para mulher ainda fica mais difícil, o valor é zero!”

O Ministério da pesca e Aquicultura, contabiliza mais de 600 mil pescadores e pescadoras e desses, aproximadamente 50% da força de trabalho do setor pesqueiro são mulheres. Mesmo assim suas atividades ainda encontram-se invisibilizadas não só nas estatísticas, mas nas políticas e ações voltadas ao mundo da pesca (I CONFERÊNCIA..., 2009). 
As políticas do Estado geralmente não focam as mulheres como trabalhadoras da pesca, negando-lhes sua devida condição. Elas são muitas vezes, vistas como um elemento à margem do processo produtivo, sem participação relevante nas relações de poder, por conta das atividades desempenhadas, são privadas do reconhecimento social, político e econômico (BULPORT, 1986).
O documento da I Conferência da Pesca Artesanal, realizada em 2009, aponta que a partir de meados dos anos 70 as mulheres vêm progressivamente se organizando e se articulando, mas apenas nos anos 90 começam a ingressar nas entidades de classe, como colônias, associações e federações de pescadores e pescadoras, buscando a aquisição de seus direitos. 
Em relação à presença das mulheres nesses órgãos classistas, o estado de Pernambuco é uma referência na conquista de direitos para as mulheres pescadoras, é nele, em 1985 na colônia Z-10– Itapissuma que Margarida Rodrigues Mousinho torna-se a primeira mulher a ocupar o cargo de presidente de colônia de pescadores. [footnoteRef:303] [303:  A então vice-presidente Margarida Rodrigues mousinho assume a liderança da colônia, pois o presidente afasta-se do cargo por problemas de saúde. Em 1989, Joana Rodrigues Mousinho é eleita a presidente da colônia e registrada como tal. ] 

Infelizmente em muitos órgãos classistas de pescadores, as mulheres ainda não efetivaram o direito de participar e intervir nas decisões. Embora hoje já exista um crescimento da participação feminina como filiadas a esses órgãos classistas de pesca, percebe-se a necessidade do fortalecimento da atuação dessas mulheres no campo da visibilidade, para que assim, direitos, principalmente trabalhistas, sejam conquistados e legitimados. É possível perceber tal fato em uma das principais pautas levantadas pelas mulheres em encontros da categoria, como por exemplo, a ausência da documentação profissional que comprove o exercício de suas atividades (I ENCONTRO..., 2004).  
Examinar a presença das mulheres em tais entidades é algo que exige ir além da análise de números e estatísticas, pois só eles não são suficientes para oferecer a visibilidade que o trabalho dessas mulheres necessita. De acordo com a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca – SEAP, no estado de Pernambuco em algumas colônias e associações há uma expressiva presença de mulheres, apesar do total de homens cadastrados no Registro Geral da pesca - RGP ser bem maior do que o de mulheres (7113 homens e 4118 mulheres). 
Entretanto, para saber se nesses órgãos as mulheres tem “voz ativa” é necessário adentrar em sua realidade, buscando percebê-las além dos números, compreender suas especificidades enquanto mulheres pescadoras que fazem parte de um cenário onde, segundo Diegues (1983), predomina uma atividade ainda considerada essencialmente masculina.
As mulheres, muitas vezes consideradas como ajudantes na cadeia produtiva da pesca, e não como profissionais têm suas as atividades geralmente classificadas como complementares à atividade do pescador, seja ele marido ou pai (BORSTEL, 2008). 
A lei 11.959/09 reconhece os direitos das pescadoras e considera suas atividades como trabalho. Porém muitas mulheres ainda encontram dificuldades para formalizar o ofício de pescadora, em vista da diversidade da pesca. Como exemplo, as atividades de pré e pós-captura que muitas vezes ficam excluídas da definição formal de pesca (MANESCHY, 1997). Em conversa informal, uma pescadora artesanal afirma que o desejo das pescadoras é que essa lei venha a ser efetivada. Pois segundo ela, a referida lei ainda “não saiu do papel”.
Os primeiros autores que abordaram a pesca artesanal no Brasil, como Luís da Câmara Cascudo, reforçam a tendência ao não reconhecimento das atividades femininas como pesca. Segundo este autor, “[...] a rendeira é mulher de marujo, vivendo às margens do mar” (CASCUDO, 1964, p.9). No inicio da década de 1990 Woortmann afirmava que “o próprio discurso acadêmico, pois, relega ao silêncio o ponto de vista feminino, mesmo quando as atividades das mulheres são cruciais para a reprodução social do grupo como um todo” (WOORTMANN, 1991, p.2). Estejam elas tecendo redes, atuando na catação do marisco, no mangue, na roça ou no trabalho doméstico, tais atividades ainda sofrem recusa social em serem consideradas como trabalho (MARTINS, 2008; TRABALHO..., 2000).

[image: DSC01761]Ivon Rodrigues, 2011. Goiana

Figura 2: Mulheres catando mariscos

A “invisibilidade” é percebida inclusive quando o assunto é a conservação ambiental, tendo em vista que nas comunidades pesqueiras ocorre uma naturalização do trabalho das mulheres na conservação do meio que estão atuando. A relação entre mulher e pesca encontra-se fundamentada em uma lógica sustentável, no entanto as atividades desenvolvidas por essas mulheres estão cada vez mais afetadas com os problemas ambientais que degradam e ameaçam seu meio de vida (SILVA e CONSERVA, 2010).
 “A Pesca Artesanal é uma atividade caracterizada pela relação e integração sócio-econômico-ambiental, pois possui um acúmulo de saberes e de relações diversificadas e holísticas (holístico no sentido do meio ambiente total e sagrado)” (I CONFERÊNCIA..., 2009). Por apresentar características de um sistema que une relações sociais e ambientais, essa atividade, que possui tão profunda relação com a natureza encontra-se ameaçada pela busca incessante do capitalismo pela produção e pelos recursos naturais, onde a ausência de limites a degradação ambiental é um fator crucial para sua precarização. 
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Figura 3: Foto de esgoto depositado no Canal de Santa Cruz – Itapissuma. 

Em visita a campo uma pescadora faz o seguinte comentário:

“a poluição afeta diretamente na execução das atividades dessas mulheres. Ainda tem muito trabalho a ser feito, tem muito trabalho de conscientização. Aqui em Itapissuma não há nenhum trabalho sobre essa questão da conservação do meio ambiente. Aqui nós fazemos um trabalho de “formiguinha”, mas não há apoio de ninguém, não tem apoio da prefeitura. Já fizemos trabalhos com os pescadores, com a Universidade, a gente tenta fazer, mas hoje o trabalho de conscientização é mais trabalho de “formiguinha”, ainda tem muito a ser feito.”

Outra pescadora afirma que “a gente evita poluir, a gente trata o peixe e tenta não jogar os restos no rio, a gente tenta jogar em lugares onde tenha cachorro que vá fazer a limpeza, tem que ter sempre esse cuidado.” Ainda conforme seu entendimento sobre a conservação do meio que atua, ela declama os seguintes versos: 
Não posso tomar banho, não posso mergulhar, o rio está morrendo já não posso pescar
Se tentar pescar o peixe lá não tem, se não tratar o rio vamos morrer também.

Um rio com água eu preciso, seu doutor
não privatize, não mate os peixes, não sobrevivo sou pescador, 
o nosso meio ambiente está sendo devastado, degradado, desrespeitado e violado
O velho Chico está sendo rasgado 
Somos contra! Somos contra! Está errado.

Dessa forma entende-se que a mulher pescadora convive num campo contraditório entre a manutenção dos recursos naturais que garantem sua sobrevivência e as pressões do sistema capitalista de produção (SILVA; CONSERVA e CAVALCANTE, 2010). Diante dessa contradição, resta a pescadora adotar as atitudes de conservação tão necessárias para o desenvolvimento das comunidades pesqueiras. 
[bookmark: _Toc298604057]
CONCLUSÕES
O presente estudo permitiu constatar que embora estejam participando de todo o processo da cadeia produtiva da pesca, o trabalho das mulheres pescadoras ainda pode ser considerado como invisível. A ausência de prestígio e reconhecimento social permeia a realidade dessas mulheres.
Essa “invisibilidade” é um reflexo cultural do processo de dominação masculina, onde a mulher é submetida a atuar sem reconhecimento político e a margem do sistema econômico. Neste quadro de “invisibilidade” percebe-se que a pescadora artesanal embora não seja “vista” e percebida por muitos, ela já atua na luta política por direitos da categoria, e que tem grande influência em torno da atividade econômica que exerce.
A representação da mulher pescadora em órgão classistas, também sofre os males da invisibilidade de suas atividades laborais. Hoje, embora muitas mulheres já participem das colônias, associações e federações, muitas vezes elas são silenciadas pela supremacia masculina. Verifica-se que é de grande necessidade o fortalecimento da organização de pescadoras, seja ele a âmbito local, estadual ou nacional, para que assim, a mulher pescadora, como sujeito tão invisibilizado possa tomar voz ativa em defesa de suas especificidades e que suas atividades não sejam mais vistas como de serventia para manter o prestigio masculino.
A pescadora artesanal para exercer suas atividades pesqueiras, necessita o contato direto com o meio, refletindo sua intimidade com a questão ambiental. A contribuição da mulher no campo da conservação ambiental também é permeada pela ausência de visibilidade, o que contribui no seu falho reconhecimento político, econômico e social. 
Esse estudo sobre a invisibilidade da pescadora no cenário da pesca artesanal revela déficits em relação ao reconhecimento dessas mulheres que ainda devem ser superados, para que assim a visibilidade de suas das atividades seja enfim conquistada. 
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[bookmark: _Toc301214052]1. Introdução
Este projeto integrou um conjunto de pesquisas e estudos desenvolvidos pelo Grupo Subvir, grupo de Pesquisas do Centro Universitário Salesiano de São Paulo (Unisal), unidade de Lorena, cuja temática é “Psicopatologia da Aprendizagem: Subjetividade e Linguagem”. Partindo-se do pressuposto de que se instaura uma nova ordem discursiva com o advento da pós-modernidade e, consequentemente, mudanças de ordem subjetiva se impõem a homens e mulheres, a hipótese geral do grupo de pesquisas foi de que tensões e violências se instalam nas relações conjugais e que há um sofrimento instalado entre as exigências de como se pensar o homem.
Contextualizados em uma cultura consumista, os sujeitos pós-modernos caracterizam-se pelo hiperindividualismo, pelo hiperconsumismo e pelo hipernarcisismo (LIPOVETSKY, 2004) e pela busca de satisfação instantânea a qualquer preço (MELMAN, 2003). Nos relacionamentos, da mesma forma, os parceiros são considerados instrumentos para se adquirir satisfação, meros joguetes de suas vontades e de seu prazer. De acordo com Bauman (2004), os parceiros, e a perda destes, não são considerados dignos de importância porque podem ser facilmente substituídos, e todos estes seres que vivem no mundo líquido atual detestam aquilo que é durável, sólido e permanente. Enquanto mercadoria a ser consumida, a vida conjugal pós-moderna não elabora, valoriza e lida com a alteridade, sendo o outro apenas instrumento de gozo fácil e rápido, ainda que de um gozo sádico. 
A pós-modernidade, acima exposta, diz respeito a um modelo não só de relações entre os valores e as formas de existir de uma sociedade submetida às regras da modernidade levadas ao excesso e às conseqüências do capitalismo da terceira fase, no qual o valor da mercadoria está expresso na sua marca e não no seu valor como relação de transformação, trabalho e uso (BAUMAN, 1997; JAMESON, 2006). Essa pós-modernidade é tributária de um conjunto de regras invisíveis de como se pensar o humano e, também, suas relações. As relações que nos permitem compreender e valorizar tudo aquilo que está posto no jogo da linguagem, pode ser chamado de epistème. 
Foucault (1999) forma o conceito de epistème para expressar a relação existente entre os conceitos academicamente aceitos como verdades e as formas de pensar e valorizar o mundo em uma determinada época. Esse conjunto de valores e verdades funcionam dentro de regras, de regras das regras, ou seja, de criação de regularidades que permitam a organização dos conceitos dentro de uma lógica estabelecida paradigmaticamente. 
A relação entre o discurso e a epistème é que, havendo uma lógica epistemológica, o discurso deve ser por ela controlado, sob a pena de ser considerado loucura, quer dizer, considerado ilógico, fantasioso ou estúpido, se não cumprir as formalidades controladas; ou ainda, não ser compreendido, por não fazer parte de valores compartilhados por uma determinada sociedade.
Aquilo que está fora do discurso está fora, portanto, dos valores e dos temas considerados válidos em um contexto específico. Talvez a violência contra o homem recaia neste limbo. Uma vez que o homem é definido biologicamente, antropologicamente, historicamente e economicamente como superior, a ideia de que ele pode ser vítima de uma violência se apaga, como se houvesse uma homogeneidade conceitual que garantisse que todo homem é superior, logo, não sujeito à violência de gênero.
Assim, esta pesquisa teve por objetivo auxiliar na compreensão das relações de gênero e na identificação da violência conjugal, com o foco nas agressões físicas ou psicológicas sofridas pelos homens. Por se constituir um tabu, o levantamento de informações acerca do fenômeno investigado se processou pela busca do material não expresso, mas recalcado, por meio do estudo do discurso irônico, apagado, posto na mídia de forma subliminar ou em piadas, que são formas de dizer aquilo que não pode ser dito. Formas de dizer como quem não as diz de forma séria ou sem compromisso com a realidade. Assim, buscou-se rastros da violência contra o homem nas formações discursivas da nova campanha publicitária da marca Bombril. que foi analisada segundo o referencial te


[bookmark: _Toc301214053]2. Subjetividade masculina na pós-modernidade: um novo paradigma

O mundo pós-moderno compreende questões de mudança na sociedade, trazendo em seu âmago crises de papéis, de identidade, novas atitudes, comportamentos, desconstrução e construção de paradigmas. Como ressalta Zimerman (2000, apud PEIXOTO, 2001), existe, atualmente, uma evidente mudança nos papéis, que tanto são encarados com naturalidade como geram confusão. O papel da mulher, principalmente, é alvo de vertiginosas mobilizações, com os movimentos feministas, a luta por independência econômica e direitos políticos, novos comportamentos sexuais, diversas conquistas profissionais, novas posturas nos relacionamentos. Contudo, 

[...] chama atenção o fato de que as pesquisas sobre violência conjugal, produzidas sob a perspectiva feminista, ignoraram, até o momento, as transformações produzidas no âmbito das masculinidades, pois, nos estudos em que os homens são considerados agentes de violência conjugal, eles são focalizados pura e simplesmente como violentos e agressores. A socialização masculina, ao prescrever certa permissividade em relação à prática de violência, pode ser uma das razões para a escassez de estudos sobre as possíveis relações entre masculinidade e violência (NOLASCO, 2001, apud ALVIM; SOUZA, 2005, p.177).


Nessa direção, pode-se verificar a histórica influência da imposição de papéis de gênero sobre a concepção acerca do masculino e do feminino, que estereotipifica o homem como viril, valente, insensível, dotado de agressividade; e a mulher como passiva, delicada e emotiva. Segundo Ramires (1997, apud PEIXOTO, 2001), a questão do gênero articula a atribuição de gênero (a rotulação, por parte da família e do ambiente, atribuída aos recém-nascidos, baseada em sua anatomia, que produz estereótipos de masculinidade e feminilidade), a identidade de gênero (o núcleo da identidade, a percepção consciente e inconsciente de pertencer a um determinado gênero, construída a partir da percepção dos modelos parentais) e o papel de gênero (o que a sociedade dita como próprio do papel feminino e masculino, de forma tão rígida a ponto de chegar aos estereótipos). 
Assim, os homens, que desde muito pequenos aprenderam as normas que devem reger sua maneira de se comportar, de sentir, de se relacionar, apresentam, por debaixo dessa couraça imposta, sentimentos de insegurança, dependência e sensibilidade, impossibilitados de se manifestarem. Nesta direção, Souza (2005) acrescenta que autores como Pereira, Cecarelli e Sloan & Jirón analisaram a construção social do gênero masculino a partir de suas características psíquicas, sócio-históricas e políticas, e são unânimes em afirmar que a identidade masculina está em crise, devido à contradição entre o “poder do macho” e a vivência dos modelos novos de masculinidade. Esta crise é em bem traduzida nas palavras de Cecchetto (2004, apud SOUZA, 2005, s.p), pois de acordo com o autor,

[...] inexistiam análises que enfocassem as relações de poder e isso legitimou discursos sobre a "crise da masculinidade" que é traduzida no desconforto de alguns homens diante de valores culturais marcados por esquemas rígidos e uma imagem masculina unívoca, associada a posições de poder. Ser homem era sinônimo, sobretudo, de não ter medo, não chorar, não demonstrar sentimentos, arriscar-se diante do perigo, demonstrar coragem, ser ativo. Determinados símbolos como armas, carros, esportes radicais, o espaço público, dentre outros, fazem parte desse universo masculino. Já o novo homem é o oposto do macho man, pois expressa suas emoções e está mais próximo à mulher e às crianças. A masculinidade hegemônica seria um modelo central, enquanto outros modelos são vistos como inadequados, inferiores ou subordinados.

Partindo de uma perspectiva aquém do senso comum estereotipado, ou seja, da “masculinidade hegemônica”, e contrapondo-se ao modelo que associa o homem e o masculino ao poder e à agressividade, propõe-se uma caracterização da violência conjugal sem a cristalização dos papéis de vítimas e agressores.
A violência conjugal, segundo Lamoglia e Minayo (2009) é um fenômeno polissêmico que se expressa através de agressões físicas, abusos psicológicos, sexuais e outros, e ocorre entre casais de todas as classes sociais, raças, idades, etnias e orientação sexual. Geralmente, esta a violência tem início com a violência psicológica, que pode evoluir para uma agressão física ou sexual. Chauí (1985) mostra que a violência em termos interpessoais se dá através da imposição de uma relação hierárquica de poder, com fins de dominação e opressão do outro, bem como por meio da reificação – transformação de outrem em objeto, em coisa. Assim é que na violência conjugal as ações visam atingir pessoalmente a vítima, instaurando a desigualdade, a “coisificação” do parceiro, promovendo, dessa forma, a violência psicológica. 
Lamoglia e Minayo (2009) assinalam que mulheres e homens são atingidos pelas agressões de maneiras diferentes e que a raiz da violência conjugal é o poder patriarcal, promotor da desigualdade e dominação do homem nas relações de gênero. Contudo, esta visão novamente desconsidera a crescente inversão de papéis conjugais na sociedade pós-moderna, em que muitas mulheres vêm se tornando chefes de família e únicas (ou principais) fontes de renda familiar, além de divergirem da identidade e papéis de gênero historicamente arraigados. Também parte de uma identificação simplista e prévia das vítimas de violência segundo uma “vulnerabilidade”, ou seja, as vítimas são quase sempre automaticamente identificadas como mulheres, crianças ou idosos, seguindo uma lógica classificatória estereotipada dos fenômenos. É recortada também por uma concepção que, ao mesmo tempo em que permitiu identificar a violência como questão de gênero, contribuiu para esconder as manifestações que não fossem identificadas com essa lógica padronizada de construção da violência conjugal (BARBOSA; SARTI; SUAREZ, 2005). Assim, estes autores afirmam que se perdeu a dimensão relacional da categoria gênero, porque se enfatiza a vitimização feminina (GREGORI, 1993, apud BARBOSA; SARTI; SUAREZ, 2005), e também o próprio fenômeno da violência perde esta dimensão, já que se cristalizam os lugares de vítima e agressor.
Uma pesquisa dirigida por Reid (2008), nos Estados Unidos, revelou que 29% dos homens já sofreram algum tipo de violência conjugal em suas vidas, abarcando as formas de agressão física, psicológica e verbal. A pesquisa contou com 420 homens com idades acima de 18 anos e, segundo resultados, 4,6% dos homens sofreram violência conjugal no último ano e 10,4% vivenciaram esta violência nos últimos cinco anos, além de revelar que os homens mais velhos que sofreram a “violência por parceiro íntimo” (intimate partner violence), tem três vezes mais chances de desenvolver um quadro depressivo.  
Por tudo isso, é preciso ter em mente que não há um único perfil de vítima e de agressor na violência conjugal, apesar de existirem características que indicam uma maior vulnerabilidade a aceitar agressões – como auto-estima defasada, sentimentos de inferioridade, dependência emocional, culpa etc. A própria violência psicológica, a pressão social, a idealização do relacionamento duradouro, a recusa a reagir com agressividade diante de um ato violento podem ser alguns fatores que contribuem para que os homens permaneçam silentes diante da violência conjugal e não apresentem queixas. Mas, primordialmente, a vergonha social faz com que os homens prefiram não assumir sua vitimização, sendo, portanto, coniventes com seu próprio sofrimento e aceitando tacitamente ver seu amor e relacionamento se liquefazerem nestes tempos líquidos.


3. Objetivos
[bookmark: _Toc208308588]
[bookmark: _Toc261272997]3. 1 Objetivo Geral
Auxiliar na compreensão das relações de gênero e na identificação da violência entre parceiros conjugais.
[bookmark: _Toc208308589][bookmark: _Toc261272998] 3.2 Objetivos Específicos
- Identificar dizeres a respeito da violência contra o homem, que escapam ao discurso social predominante. 
- Buscar rastros da violência contra o homem nas propagandas veiculadas pela mídia. 

[bookmark: _Toc222546469][bookmark: _Toc301214054]4. Metodologia da Pesquisa

O presente projeto foi dividido em duas etapas, correspondendo a primeira ao levantamento de dados bibliográficos, visando ao estudo dos referenciais e marcos teóricos que fundamentam a pesquisa. Após a pesquisa bibliográfica, realizou-se na segunda etapa a pesquisa empírica, que consistiu na coleta e análise de dados do corpus escolhido.
Para a análise dos dados, foi utilizado o referencial de Análise do Discurso proposto por Michel Foucault. Foram discutidas questões sobre a epistème e sobre os valores que estão nela implicados, procuraram-se as regularidades na materialidade lingüística, os tipos de dizer, os gêneros discursivos, os deslocamentos, as metáforas e outras figuras de linguagem encontradas nas propagandas da marca Bombril, veiculadas na mídia.
Este projeto integrou o conjunto de discussões temáticas do Grupo de Pesquisas SUBVIR e deu segmento às pesquisas sobre os Sujeitos Infames, bem como se apropriou da temática em pauta no semestre que foi a formação de subjetividades em Michel Foucault.

[bookmark: _Toc222546475][bookmark: _Toc301214055]5. Discussão

Ao buscar na mídia formações discursivas que denunciassem a violência contra os homens, esta pesquisa deparou-se com uma nova campanha publicitária da marca Bombril, empresa brasileira de fornecimento de produtos de higiene e limpeza doméstica. A nova campanha institucional da marca é intitulada “AME – Associação das Mulheres Evoluídas” e, fazendo uso do bordão “Bombril – os produtos que evoluíram com as mulheres”, as propagandas enaltecem o portfólio de produtos da Bombril e ridicularizam satiricamente os homens. Analisando a materialidade lingüística do título da campanha, a flexão do verbo amar no imperativo pode dar o sentido de que o consumidor deve amar as mulheres, ou amar a Bombril porque a marca se identifica com as mulheres.
Com um dos maiores investimentos publicitários da história da marca Bombril, essa nova campanha, que não conta com o tradicional “garoto-propaganda” Carlos Moreno, traz as atrizes Marisa Orth, Dani Calabresa e Monica Iozzi em seis filmes diferentes que apontam a evolução das mulheres em relação aos homens, além de apresentar anúncios em mídia impressa e um site na Internet com vários produtos para o adestramento dos homens. Nota-se que esse adestramento põe o homem em relação de inferioridade à mulher, assim como estão os animais domésticos em relação ao homem. Nesta campanha online, que pode ser acessada pelo site http://www.mulheresevoluidas.com.br/, a Plataforma AME – Associação das Mulheres Evoluídas – apresenta uma série de aplicativos, produtos e ferramentas para que as mulheres evoluídas consigam “fazer seu homem evoluir também”. 
Dentre os produtos da AME, o “ControlMan” simula o “primeiro controle remoto para homens do mundo”. É um controle remoto online composto por tarefas domésticas específicas para os homens. Ao apertar os botões de comando, tais como “lavar louça”, “lavar roupa”, “discutir a relação”, “beijar a sogra”, “limpar a privada” e assistir a um “filme romântico”, a função pedida projeta-se no vídeo e um modelo se vê forçado a executá-la. Este “produto” da AME retrata o homem como um mero joguete, um objeto de domínio feminino para seguir seus comandos e ser instrumento para sua satisfação. Como pode ser observado no vídeo do comando “discutir a relação”, o homem, que tampa os ouvidos diante das reclamações da mulher, é forçado, pelo controle remoto, a anuir com a cabeça, concordando com tudo o que ela diz. Este desejo feminino representado por meio do controle remoto denota uma violência em termos interpessoais, tendo em vista a imposição de uma relação com fins de dominação e reificação do outro, sendo sua atividade, fala e valores universais impedidos ou anulados (CHAUÍ, 1985). 
O site da campanha da Bombril permite, também, uma interação digital com os vídeos “O Homem Como Deveria Ser”. Com essa ferramenta, a internauta tem a opção de escolher entre os dois vídeos disponíveis e personalizá-los com o rosto de seu marido ou namorado, importando fotos de seu computador e montando os personagens, para depois enviar para as amigas ou compartilhar nas redes sociais. No primeiro vídeo, a mulher, vestida de domadora de circo, é identificada como “a adestradora” e o homem “o adestrado”. A mulher, munida de um chicote e uma cadeira, estala o chicote no chão e dá ordens ao homem, tais como: “Acordou? Arruma a cama!”; “Lugar de roupa suja é no cesto”; “Você vai lavar essa louça, e é agora!”; “Vai fechar a tampa do vaso já!”, ao que o homem corre para realizar as tarefas exigidas. Ao final do vídeo, o homem aparece numa posição “de quatro”, tal como um animal dominado pelo seu adestrador, e a mulher aparece pisando em suas costas, vitoriosa, com a seguinte frase: “Quem ama, adestra”, uma clara referência à relação dominador/dominado, como na relação sado-masoquista. Esse tratamento em relação ao sexo masculino, somado à possibilidade de identificar os personagens do vídeo com fotos do casal e divulgar a cena da “adestradora” e do “adestrado”, fomenta a naturalização e a disseminação desta violência conjugal, velada sob o pretexto de ser uma brincadeira bem humorada, mas cujas agressões e humilhações atingem os homens, como é possível notar nos inúmeros comentários de indignação que se seguem aos vídeos da campanha da Bombril em diversos sites na Internet. Pelo fato de a mídia divulgar estas propagandas como engraçadas, ditando uma forma de relacionamento conjugal para as “mulheres evoluídas” da atualidade e se tornando objeto de desejo delas mesmas, esta configuração conjugal passa a ser a realidade e naturalizada em muitos lares. 
Continuando pela perspectiva de se comparar o homem a um animal selvagem, outro produto da AME Store (talvez essa seja uma referência de associação ao termo “Love History”, em uma brincadeira com a sonoridade das palavras em português e inglês), loja com produtos fictícios que ajudam as mulheres evoluídas a atingir seu objetivo de fazer os homens evoluírem, é o “Educarpet for Men”, (outro termo que apresenta jogos de linguagem, como “educar pet”, sendo ‘pet’ animal de estimação em inglês, ou a própria referência a ‘carpete’, significando ‘capacho’) uma “maneira chocante de educar qualquer tipo de homem”. Assim, todas as vezes que um homem fizer algo errado no banheiro, seja urinar fora do vaso, esquecer de levantar a tampa, ele leva descargas de choque no pé para aprender a se comportar corretamente. Uma analogia direta ao condicionamento respondente de animais, extinguindo-se um comportamento desagradável por meio do uso continuado da punição. O choque, no entanto, é um estímulo aversivo que agride o organismo, ficando evidente a violência contida nessa propagada, tanto de cunho físico quanto psicológico, estereotipando os homens enquanto animais sujos e estúpidos que necessitam ser adestrados.
Outra ferramenta contida no site é o SAC(H) – Serviço de Atendimento às Consumidoras de Homens, que também está disponível em aplicativo para celular. As internautas podem desabafar, fazer perguntas, reclamações e tirar dúvidas com as blogueiras do site sobre como agir com os homens. Esta ferramenta denota o tratamento dos homens enquanto mercadoria a ser consumida e criticada. Como o próprio site anuncia, “já que você não pode fazer recall do seu homem, já que você não pode reclamar dos defeitos de fabricação para a montadora”, é possível utilizar a ferramenta para se queixar e falar mal dos homens na Internet, fomentando uma verdadeira guerra dos sexos. Assim constituem-se os relacionamentos na pós-modernidade, em que os sujeitos não são capazes de elaborar, valorizar e lidar com a alteridade, sendo o outro apenas instrumento de gozo fácil e rápido, e descartável se não for passível de “adestramento” segundo os próprios desejos.
No tocante à sua materialidade lingüística, o pequeno termo “SAC(H)”, que a propaganda toma em consideração, evidentemente faz referência ao “Serviço de Atendimento ao Consumidor”, um direito constitucional com vistas à observância dos direitos básicos de quem compra e consome algo, um produto qualquer, garantindo aos consumidores a reclamação, suspensão ou cancelamento de contratos e serviços. Além disso, SAC(H) pode, também, ser associado a “Sacher”, palavra cuja terminação “er” na língua alemã, a língua de origem de “Sacher”, representa uma designação de atividade ou profissão – da mesma forma como o sufixo “er”, no inglês, indica algo ou alguém que pratica uma ação (por exemplo, “play” é “jogar” e “player” é “jogador”). “Sacher”, portanto, é alguém que faz  algo. Sob esse prisma, o termo remete ao nome de um escritor, Sacher-Masoch, nome que, por sua vez, é uma referência aos relacionamentos de dominador/dominado, ou ainda “sadocs” e “masocs” – os sado-masoquistas. Esse sentido do termo é, logo, uma referência ao prazer em humilhar.
O conceito de epistème de Foucault (2000) expressa um conjunto das relações que podem unir as práticas discursivas em uma dada época. Em linhas gerais, corresponde a um estágio geral da razão, uma visão de mundo, uma estrutura de pensamento a que não saberiam escapar os sujeitos de uma época. Assim, também a pós-modernidade possui verdades e valores que impõem normas e postulados e estabelecem uma lógica epistemológica que, por sua vez, produz os discursos. 
Ao longo da história, consolidou-se uma homogeneidade conceitual que garante ao homem a superioridade, tanto em aspectos biológicos, quanto em antropológicos e econômicos. Mas, como se sabe, a pós-modernidade é, antes de qualquer outra coisa, uma quebra com os valores e com os conceitos de referância historicamente estabelecidos (BAUMAN, 1997; LYOTARD, 1986). Em face da realidade pós-moderna, permeada pelos movimentos feministas, pela luta das mulheres por independência econômica e direitos políticos, pelos novos comportamentos sexuais, pelas diversas conquistas profissionais – alcançando níveis de liderança em grandes organizações e desempenhando ofícios considerados masculinos –, é possível observar novas configurações no papel da mulher e sua postura nos relacionamentos. 
Os comerciais de televisão da campanha da Bombril, sob o mote “Bombril, os produtos que evoluíram com as mulheres”, enaltece a evolução das mulheres no mundo atual. Apontam que as mulheres estão no poder, são independentes e modernas. No comercial intitulado “Adestramento”, o texto é o seguinte: “Pensa comigo: homem solta pelo, faz xixi no chão e eventualmente até baba, praticamente um cachorro. Por isso, minha amiga, você que é um ser humano superior e evoluído, tem que adestrar o seu homem para que ele se comporte direito. Por exemplo, se ele pegar um balde com os produtos da Bombril e te ajudar a limpar a casa, o banheiro e ainda lavar as roupas, dá ‘banhinho’ nele, faz carinho, deixa dormir na sua cama. Agora, pisou na bola, é jornalada na fuça, que comigo é assim! Bombril, os produtos que evoluíram com as mulheres”.
Esta analogia direta entre homens e cachorros explicita que as mulheres evoluíram e viraram homens, enquanto os homens involuíram e viraram cachorros. As protagonistas da propaganda se vestem como homens, de terno e gravata, denominando-se evoluídas ao assumirem uma postura agressiva, que é relacionada à masculinidade. Além da polêmica relacionada à apologia aos maus tratos de animais, como observado na expressão “jornalada na fuça”, esta propaganda acaba por corroborar o senso comum de que a limpeza da casa é uma atribuição exclusiva das mulheres. Voltada para o público feminino, o qual deve comprar os produtos de limpeza da marca, a propaganda diz que basta o marido ajudar nas tarefas domésticas que são da mulher, para poder dormir com ela. 
Analisando estas formações discursivas, ressalta-se que a violência contra o homem passa, de maneira evidente, por procedimentos de exclusão do discurso. No que concerne aos procedimentos externos de delimitação e controle discursivos, Foucault (1999) define três tipos de exclusão, sendo por meio de interdição, de separação e rejeição ou vontade de verdade. 
A interdição, que trata da interlocução oclusa, da impossibilidade de se falar qualquer coisa em qualquer circunstância, prevê um modo aceitável de discurso e um distanciamento da transparência do discurso, criando um tabu do objeto. Um tabu refere-se à discussão da masculinidade vitimizada, posta à prova quando o homem, julgado e estereotipado socialmente como superior e forte desde os primórdios, está sujeito à agressão da sua virilidade pelo sexo oposto, pré-conceituado como o mais fraco. A forma velada mais constante pela qual se manifesta em discurso o referido aspecto é por meio de piadas e de chacotas, que se constituem a própria justificativa das propagandas da Bombril para a agressão aos homens. Este tipo de humor, certamente, não despertaria risadas se, nas propagandas, as mulheres fossem comparadas e tratadas como cadelas. 
Outro exemplo sutil e elucidativo da interdição está presente na impossibilidade de se falar em um homem que é sensível, cuidadoso e que não é agressivo. Um homem com tais características não é tido como “macho”, como nota-se na propaganda intitulada “Inveja”, que apresenta o seguinte texto: “Os homens já perceberam que nós somos a parte mais evoluída da humanidade e deram para imitar a gente. Meninos, vamos parar com a palhaçada do brinquinho, depilação, baby look [...]. ‘Vamo’ lá, gato, vem lavar uma roupinha, esfregar um chãozinho, vai limpar a churrasqueira, porque com os produtos da Bombril até vocês conseguem. Então vamos lá, rapaz, segura esse [produto de limpeza] que nem homem”. O discurso é controlado em torno da noção de que homem não pode cuidar da própria aparência, ser vaidoso, sensível, da mesma forma que não existe lugar no discurso para um homem que sofre agressões da mulher, visto que estes não são considerados homens. Homem de verdade é superior, agressivo, não sujeito à violência de gênero. 
Esta concepção pode ser claramente observada em outra propaganda da marca Bombril, com o título homônimo ao filme brasileiro “Tropa de Elite”, o qual retrata a violência urbana na cidade do Rio de Janeiro. Neste comercial, a atriz aparece vestida como o personagem fictício “Capitão Nascimento”, chefe da força de operações especiais do BOPE. A atriz imita também expressões e trejeitos do protagonista do filme, dizendo o seguinte na propaganda: “A gente já tentou falar com jeitinho, e nada. Agora vamos falar a língua que homem entende. Acabou a moleza, fanfarrão, chegou a tropa da limpeza. [...] Chão bom é chão limpo, e louça tem que brilhar. Você ‘tá’ com medinho da sujeira? Então pede ‘pra’ sair, que aqui em casa o comando é meu. O controle da TV também. Entendeu, fofinho? Bombril, os produtos que evoluíram com as mulheres”. A escolha deste personagem chama a atenção para o que representa o “Capitão Nascimento”, uma das figuras de maior poder masculino do momento, tendo em vista a repercussão da cinesérie “Tropa de Elite”. É um personagem tanto brutalizado quanto estragégico, um homem violento que realiza operações em favelas, enfrenta gangues, tortura sujeitos, e que também está identificado com o “pai coronel” do período histórico da República Velha, ao tratar seus subordinados como “fanfarrões”, utilizando um vocabulário típico que remete a um poder de uma outra época. Por meio da propaganda, a interdição no discurso se opera ao trazer o personagem do Capitão, um tabu do objeto que expressa a inexistência de um meio-termo, “macho é macho”, e para mandar em um homem é preciso ser um. Por isso, as mulheres da propaganda da Bombril vestem-se como homens, os quais, soberanos de si, só podem sofrer hostilidade de um ser masculinizado, e não da aparente sensibilidade e delicadeza feminina. 
No tocante à separação e rejeição, outros procedimentos de exclusão do discurso, Foucault (1999) descreve não um interdito, mas a tênue linha entre a razão e a loucura como algo inafiançável se transposto. Não se imputa verdade ou razão ao discurso distinto do senso comum, de modo que se atribui loucura ao discurso destituído completamente de pré-conceitos, de senso estrito. No tocante ao homem, tomando-se a propaganda “Vizinho” da Bombril, ao pensar em um homem dedicado às tarefas domésticas e ao cuidado com o lar, parece inconcebível. Diz a propaganda: “Minha amiga, voce já reparou como homem é tudo bobo? Só porque mata uma baratinha, abre um vidro de palmito, fica logo se achando. Meninos, a Bombril faz muito mais que vocês. Mata barata, limpa chão, lava roupa, louças, deixa o banheiro limpo e cheiroso, ao contrário de certas pessoas. Homem tem o quê, cinco utilidades? A Bombril tem 1001. E mané, se liga, que eu peço pro vizinho abrir o vidro de palmito. Ele é tão forte..,”. Aos homens limitam-se apenas atitivades que exigem força e coragem, tais como matar uma barata ou abrir um vidro de palmito, e são considerados incapazes de manter a casa limpa e organizada. Além disso, a violência contra a figura masculina também se manifesta na apologia à traição conjugal, valorizando o “vizinho” que apresenta justamente uma característica que se julga tipicamente masculina: a força. 
E para representar o terceiro sistema de exclusão que incide sobre o discurso, abarcando como a verdade e o saber são concebidos e aplicados em uma sociedade, Foucault propõe uma vontade de verdade, uma busca histórica pelo discurso verdadeiro. Dentre os discursos que respondem ao desejo ou aqueles que exercem o poder, como observados nos comerciais da Bombril, estes são atravessados pela vontade de verdade quando a marca busca se solidificar perante o público e o mercado. A Bombril, no decorrer desta campanha publicitária, lançará outros produtos na AME Store e estimulará o público a criar outros produtos, através da realização de concursos culturais em redes sociais, com o intuito de tornar seu discurso e propaganda cada vez mais aceitos, reforçados, profundos e incontornáveis.

[bookmark: _Toc301214056]6. Considerações finais

As transformações ocorridas no âmago das relações conjugais são um reflexo das mudanças subjetivas de homens e mulheres, decorrentes da nova ordem discursiva na pós-modernidade. A atual configuração dos relacionamentos conjugais, dos papéis femininos e masculinos e do contexto social exige uma nova forma de se pensar a violência entre parceiros e o viés da vitimização. 
No contexto pós-moderno, como não diferente do passado, os discursos são regulados, organizados e selecionados de maneira deliberada através da imposição de regras, de procedimentos de delimitação e controle de discursos e sujeitos. A homogeneidade conceitual garante que toda masculinidade é violenta, agressiva e superior, e outros modelos de masculinidade (como, por exemplo, homens que expressam emoções, que não se interessam por símbolos como armas, carros, esportes radicais), são vistos como inadequados e associados à feminilidade. O subjugamento e a vulnerabilidade do homem são apenas concebíveis perante uma figura viril, agressiva, masculina, e o estereótipo da mulher frágil e delicada exclui sua possibilidade de atuação violenta. 
Tais concepções são evidenciadas nas propagandas da marca Bombril veiculadas pela mídia, nas quais se verificam diversas manifestações de violência contra os homens, apresentadas na forma de piadas, que são formas de dizer aquilo que não pode ser dito. Pressupondo uma lógica epistemológica que controla os discursos e determina que a mulher é a vítima invariável da violência conjugal, pensar o homem como receptor das agressões é considerado ilógico, fantasioso ou estúpido, tornando-se até mesmo engraçado nas propagandas. As manifestações que não são identificadas com a lógica padronizada de construção da violência conjugal são caricaturadas, pois o que está fora dos valores e temas considerados válidos na sociedade está fora do discurso. Os homens agredidos estão fora do discurso.
Nessa direção, sem encontrar um lugar na sociedade para expressarem e assumirem sua vitimização, muitos homens acabam por aceitar tacitamente a violência e sua condição de vítima de agressões físicas e/ou psicológicas. Faz-se urgente, portanto, o repensar da dimensão relacional da violência conjugal e o desenvolvimento de políticas públicas que assegurem apoio e assistência aos homens agredidos. Afinal, os direitos são (e devem ser) humanos, independente do período histórico ou do sexo.
[bookmark: _Toc301214057]
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1. Introdução

O presente trabalho aborda questões da imagem como forma de representação de uma sociedade, mais especificamente e de uma etnia e seus desdobramentos enquanto articuladora de realidades sociais, relacionadas à questão de gênero, com foco na mulher afro-brasileira. Assim aspectos da história serviram como referência para analisar e construir parâmetros da existência dessas mulheres quanto à superação, fé, luta e perseverança, as quais vêm conquistando o seu espaço, dignidade e a reconstrução de uma imagem pautada no imaginário e nos fatores históricos. 
Na primeira parte deste trabalho a revisão histórica do passado dessa etnia, procura  verificar como a imagem da mulher afro-brasileira foi construída segundo os padrões da “civilização européia”. Das justificativas para sua escravização, abolição e exclusão social que se seguiu após o advento da Lei Áurea. Somam-se a estes, alguns aspectos sócio-econômicos sobre a maioria da população negra na atualidade, em específico a mulher afro-brasileira.
	A segunda parte do trabalho refere-se às teorias da imagem, inserindo nesse contexto, imagem como representação, imagem como ideologia e imagem como identidade. Sob esse último aspecto como essa identidade está sendo construída pela mulher afro-brasileira e a sua determinação para ultrapassar um país que constantemente nega a sua imagem.

2. Objetivos:

· Compreender os fatores históricos, sociais e culturais sobre a construção imagética das mulheres afro-brasileira;
· Apresentar estudos nas áreas da cultura, do imaginário e da representação, a cerca da textualidade da mulher negra brasileira e como essa se relacionou e se relaciona com os segmentos de poder da sociedade.
· Apresentar reflexões em torno da construção da imagem da mulher afro-descendente na sociedade brasileira.

3. Metodologia:

Para responder o problema da pesquisa e seus objetivos, foram necessários realizar pesquisas de cunho teórico. A base teórica encontra-se respaldada na apresentação de conceitos, destacando a história cultural, a linguagem, a imagem e as ideologias relacionadas a ela a partir da obra de: Lucia Santaella; Sandra Makowiecky; Maria Aparecida Silva Bento; Roseli Figueiredo Martins; Norval Baitello Jr; Guy Debord; Alfredo Bosi; Manning Marable; Abdias Nascimento; Elisa Larkin Nascimento; Leonardo Trevisan e Kabengele Munanga.
A Semiótica da Cultura se torna adequada para o presente estudo por ser uma ciência que estuda as informações transmitidas por um determinado grupo no decorrer do tempo, as informações que regulam a coletividade, organização e principalmente o seu sentido simbólico. Estes fatores permitem verificar que, mesmo com o passar do tempo, as informações se mantém na integridade e na manutenção de um mesmo sistema.
As inferências serão apresentadas no decorrer da construção do texto, bem como das análises, na tentativa de culminar em reflexões e na construção hipotética do suporte imagético, mesmo que ainda funcione como fio condutor de um mundo que, aprendendo a vê-la historicamente de forma negativa e estereotipada, perpetua na desconstrução ou na construção imagética das mulheres afro-brasileira. 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
4.1 História da Pessoa Negra no Brasil

		Seguindo a necessidade de instinto de domínio básico do homem sobre a natureza e o ímpeto predatório e mercantil, o colonizador europeu aventurou-se e adentrou o Novo Mundo atuando como agente principal na circulação comercial de mercadorias no Antigo Mundo.
Diante das possibilidades dos ganhos e dos lucros, reinventaram-se antigas formas de trabalho e exploração. A escravidão foi uma delas e na Europa onde predominou o capital comercial, originou-se um sistema de saque idêntico ao dos povos da antigüidade. Com as mesmas violências e as mesmas apropriações, reinventando-se regimes arcaicos de trabalho, exterminando e escravizando numa sangrenta interação social (BOSI, 1993, p.20). 
Assim se deram os grandes descobrimentos e tiveram início as conquistas em nome do “progresso” e do acúmulo rápido de riquezas nas metrópoles européias. Junto com eles, também a subjugação, a aniquilação física e cultural dos outros povos do resto do mundo.
	Desta forma, legitimou-se sobre os dominados a idéia de uma superioridade racial européia ou branca que funcionou e ainda funciona como justificativa pronta para a aquisição e manutenção do poder. Também a utilização da força e da violência nas relações dominante/dominado, além da produção discursiva dos estereótipos e preconceitos que finalizaram os objetivos de inferiorização do negro e do índio, que necessitava, segundo o pensamento europeu da época de “civilização”.
	Durante anos o colonizador permaneceu no país apenas para se apropriar das riquezas e não para construir uma pátria. Neste processo, as mulheres brancas não eram trazidas, deixando as mulheres negras e índias na condição de propriedade sexual do homem branco, fato que determinou as primeiras e muitas outras miscigenações (NASCIMENTO, 1999, p. 15). Além de propriedade sexual a mulher também se desdobrava em afazeres domésticos e agrícolas.
	SHUMAHER/VITAL BRASIL (2007) “As mulheres vinham em número aproximado ao dos homens e o tipo cativo mais valioso era o das molecas de “peito atarracado”, ou “peito em pé”. Por volta de 1730 uma negra mina com essas características era avaliada em cem mil-réis”. 
Somente a partir da Revolução Industrial inglesa, por volta de 1850, por motivos econômicos, é que teve início uma pressão política para o fim da escravidão no Brasil. Por fim chegou a abolição, mas a abolição não tinha em si o caráter humanitário, mas puramente econômico.
	Desta forma, com seus aspectos sociais e culturais, foi construída a idéia de superioridade racial branca e inferioridade racial negra que influenciam negativamente no cotidiano do afro-descendente que hoje faz parte de quase a metade da população do país. Um país injusto, marginalizado, onde existe uma pequena parcela da população branca detém os mais altos patamares econômicos enquanto à maioria da população, incluindo-se aqui a maioria da população negra brasileira, restam os barracos, os subempregos e a marginalização. 

4.2 O Ser Humano Negro na Atualidade

Com uma história pautada na marginalização não é difícil compreender porque o negro brasileiro faz parte da maioria da população pobre do país. Na hierarquia da renda, o primeiro fator determinante é raça, logo após, gênero. Segundo Nascimento (1999, p. 06), “as mulheres brancas mantêm uma posição nitidamente privilegiada em relação aos homens negros, e as mulheres afro-brasileiras estão no mais baixo degrau da escala de renda e emprego”.
A pesquisa feita pelo DIEESE[footnoteRef:306] (2005) mostra que:  [306:  Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos] 

(...) a discriminação racial e a discriminação de gênero ainda mantêm as mulheres negras no patamar mais inferior de trabalho e de ganho sendo as mais pobres, as que têm trabalhos mais precários, e as que fazem parte do segmento onde as taxas de desemprego são as maiores. 
A pesquisa ainda revela que: 
(...) a proporção de negras com idade igual ou superior aos 10 anos de idade na população economicamente ativa em comparação com a de mulheres não-negras, é substancialmente maior. Este quadro, identificado pela constância de taxas de participação mais elevadas para as afro-brasileiras, aponta a maior dependência que o segmento negro feminino mantém em relação ao trabalho (p.02). O mercado de trabalho entre os anos de 1998 e 2003 deixou as mulheres negras desempregadas, nota-se que esse período foi de um crescimento tímido para o país, no entanto entre os anos de 2004-2005 onde o país atingiu níveis de crescimento mais elevados não se observou melhora nesta situação. 
A pesquisa aponta que em Porto Alegre:
(...) que possui uma das mais baixas taxas de desemprego total do país, situada em 15,4% no biênio 2004-2005 – o diferencial observado para esse indicador entre os homens não-negros (11,9%) e as mulheres negras (25,7%) alcançou 13,8 pp. Uma explicação rápida e superficial para a segregação sofrida pelas afrobrasileiras nesta região talvez tentasse se sustentar no fato de este grupo ser minoritário no sul do país. Essa explicação, no entanto, não poderia ser aplicada à Grande Salvador, onde a maioria dos trabalhadores é negra. Porém, naquela região foi encontrada a expressiva diferença de 14,0 pp entre as taxas de desemprego para as mulheres negras (29,2%) e para os homens não-negros (15,2%). Por fim, essa diferença persiste em todas as demais regiões: São Paulo (11,6 pp), Distrito Federal (11,0 pp), Belo Horizonte (10,2 pp) e Recife (9,1 pp). (DIEESE, 2005, p.03).
A pesquisa também demonstra que mais de um terço dos afro-brasileiros ocupados nas seis regiões pesquisadas pela PED[footnoteRef:307] encontra-se em situação vulnerável de trabalho, isto é, são assalariados sem carteira assinada, autônomos que trabalham para o público, trabalhadores familiares não-remunerados ou empregados domésticos. Ainda no biênio as mulheres negras são proporcionalmente superiores nas estatísticas de vulnerabilidade, essas trabalhadoras que se encontram principalmente no trabalho doméstico tem como características os baixos salários, as elevadas jornadas de trabalho, as contratações ilegais, a ausência da contribuição à previdência, o não pagamento e o não gozo das férias, etc. A duplicidade de discriminações de raça e de gênero é nesse seguimento inquestionável.  [307:  PED – Pesquisa de Emprego e desemprego] 

Apesar do Brasil encontrar-se como uma das dez maiores economias do mundo, a distribuição desigual de renda e riqueza, segundo a raça e gênero apresentam condições gravíssimas, demonstrando que a mulher afro-brasileira pode ser considerada a própria feminização da pobreza.  
É frente a este contexto que indagamos a representação da imagem da afro-brasileira, ou seja, a forma de ver essa mulher ainda denota o preconceito que muitas vezes se insistem em negar. O racismo no Brasil sempre foi de difícil detecção devido ao mito da “democracia racial”. Promover e encorajar a miscigenação fez e ainda faz parte da estratégia de embranquecimento do Brasil que se originou após a “liberdade” dos escravos. A dificuldade em aceitar e assumir estas questões sempre se constituiu um problema em nossa sociedade. Na atualidade, com a iniciativa de alguns estudiosos e por pressão de instituições nacionais e internacionais, estamos diante das evidências que são fundamentais para a busca de estratégias e mudanças políticas e culturais que envolvam a inclusão social da mulher afrobrasileira.
Para a inclusão percebemos a importância da mídia em geral como formadora de uma imagem que pode passar de negativa para positiva. A mídia pode e deve ser uma importante ferramenta no combate ao racismo, pois ela desempenha um papel único, na produção e manutenção de determinados conceitos, assim toda a forma de mídia, inclusive as de natureza visuais devem ser instrumentos capazes de desacelerar e reverter quaisquer processos de discriminação, já que, principalmente a imagem veiculada pela mídia pode funcionar como representação de uma sociedade.

Através dos meios de comunicação, especialmente dos meios de massa, como televisão e o rádio, as desigualdades raciais são naturalizadas, banalizadas e muitas vezes racionalizadas. Em grande medida, através da mídia de massa as representações são atualizadas e retificadas. E dessa forma, como “coisa” circula como noções mais ou menos comuns a toda a sociedade e como idéias mais ou menos sensatas (RAMOS, 2002, p. 09).

	
As Representações:

No termo representação está contida uma série de noções e de conceitos que vão desde imaginários, ideologias, mitos, mitologias, utopias e a memória. A perspectiva aqui se dá em um contexto da história cultural, visando reflexões mais aprofundadas sobre suas muitas significações. 
A representação é um processo pelo qual se institui um representante que, em certo contexto limitado, tomará o lugar de quem representa. Assim a representação imagética de uma pessoa que evoca essa pessoa, por exemplo, tomará o lugar da pessoa, naquele contexto limitado. Os significados de imagem podem tomar o lugar daquilo que representa, não de forma idêntica, porém análoga, através das atribuições de significados. 
Para Chartier (1991), vemos que a representação é o produto do resultado de uma prática. A literatura e as artes de forma geral, por exemplo, é representação porque é o produto de uma prática simbólica que se transforma em outras representações. Para Makowiecky (2003) “A representação do real, ou o imaginário é, em si, elemento de transformação do real e de atribuição de sentido ao mundo”.
Segundo Munanga (1988) os dicionários e enciclopédias do século XIX, são unânimes em apresentar o negro como um homem de terceira categoria. Se através dos pensadores e dos livros que registraram estes pensamentos, temos o negro sub-representado, podemos entender as razões da idéia de superioridade branca, contra a inferioridade negra, bem como o pensamento de domínio sob o afro descendente durante centenas de anos. 
As primeiras imagens, idéias ou representações que os europeus tiveram do negro tiveram origem na história grega através do historiador Herótodo. Imaginava-se na época que as pessoas do interior do continente africano eram seres diferentes dos humanos. eróoo

Todas as descrições da época mostravam os habitantes do interior do continente africano parecidos com animais selvagens [...] Essa visão retornou na Idade Média e no Renascimento, reatualizando sempre os mesmos mitos que faziam da África negra um mundo habitado por monstros, seres semi-homens, semi-animais (MUNANGA 1988, p.14).
Assim nasceram os estereótipos que é a imagem preconcebida dos negros africanos. Os estereótipos são  uma forma de definir, representar e, mais que isso, limitar as pessoas numa determinada sociedade ou grupo. No ocidente os estereótipos são aceitos prontamente e até culturalmente difundidos através de uma série de suportes comunicacionais e atuam como principal motivador do preconceito e da discriminacão, nesse caso a racial. Outro exemplo de representeção é descrito por Voltaire, filósofo iluminista, segundo ele: 
[...] alguns destes selvagens não valiam a pena conhecer, pois não ofereciam nenhum serviço ao gênero humano, no seu menosprezo. [...] o rosto é selvagem como seus costumes, aos tártaros grosseiros, estúpidos e brutos, aos negros quase selvagens e feios como macaco, [...] mergulhados na animalidade (apud MUNANGA, 1988, p.18).
As representações em toda a sua gama também envolvem uma prévia bagagem cultural de conhecimento, reconhecimento, apreciação, mas também é suscetível a manipulação. A representação também pode ser uma estratégia de poder.
Assim as representações ou apresentações sígnicas são executadas através da narrativa textual, seguidos pelo uso da imagem. Devemos, no entanto entender de acordo com Rosenberg (1974) Apud (SANTAELLA, 2005, P.17) de que: “A atividade humana característica e essencial é a representação”. Mesmo sendo essas representações muitas vezes podem ser positivas ou negativas e desencadeadoras de realidades nefastas, assim representado sempre de forma negativa coube aos filhos da África as piores consequências . 

4.4 As Imagens como representações

	As investigações sobre a imagem se distribuem de diferentes formas, entre elas: história da arte, teorias antropológicas, sociológicas, psicológicas, estudos das mídias, semiótica visual, e teorias da cognição.
De todas as formas de representação existentes, ou seja, a literária ou a imagética, talvez essa última é a que mais domina nosso pensamento, nossas emoções e reações. Isso porque as imagens nascem com as pessoas assim como descreve Baitello Junior:

[...] nas cavernas da pré-história da percepção humana, lá onde não penetram o dia, a luz e nossos olhos [...] no espaço e nas cavernas do sonho e no igualmente denso e obscuro sonho diurno, no devaneio, na caverna da força da imaginação que oferece um oásis de escuridão em meio da luz do dia” (BAITELLO JR, 2007, p. 46).

	As imagens devem ser entendidas “inicialmente” sob dois aspectos, o primeiro diz respeito a nossa imaginação, assim como nossas visões, nossas fantasias e sonhos e o outro aspecto diz respeito à materialização das imagens que nascem em nossas mentes.
Para Novaes (1998),  a antropologia sempre buscou [...] contribuir para uma melhor comunicação intercultural [...] e que [...] o uso de imagens, muito mais que o de palavras, contribui para essa meta, ao permitir captar e transmitir o que não é imediatamente transmissível no plano lingüístico (NOVAES, Apud SAMAIN, 1998, p. 110). Assim, uma analise de como as imagens já influenciaram e continuam a influenciar nossa existência alterando, construindo ou desconstruindo realidades e sentidos são essenciais para entender as mudanças e transformações em determinados grupos sociais incluindo suas subjetividades.
Cabe também a antropologia analisar como esses significados são incutidos e veiculados socialmente, além de tentar entender de que forma as imagens são recebidas, uma vez que o contexto cultural de quem as interpreta influencia muito na recepção da mensagem. “A significação de uma imagem permanece grandemente tributaria da experiência e do saber que a pessoa que a contempla adquiriu anteriormente”. (GOMBRICH; DARBON, apud SAMAIN p. 101). Sendo assim, a imagem não é representação da realidade e sim um sistema simbólico. Para Novaes (1998) também cada individuo em função de sua cultura e de sua historia pessoal, incorporou modos de representação e potencialidades de leitura da imagem que lhe são próprios.
[bookmark: Cultura]	Diante do exposto, as representações do africano e do afro descendente foram construídas inicialmente através da imagem para posteriormente adquirirem um discurso, ou vice versa, o discurso foi suficiente para a criação das imagens. Jamais poderemos encontrar a certeza dessa incógnita, mas não podemos deixar de considerar que determinadas imagens, apesar de não serem extensões da realidade podem propor dimensões múltiplas dessa mesma realidade. 
Outro fato é de que as imagens são signos e também fazem parte da linguagem. Assim imagem e linguagem fazem parte da cultura que segundo Machado (1998): “(...) é um sistema semiótico, um sistema de textos, e, enquanto tal, um sistema perceptivo, de armazenagem e divulgação de informações”.
As imagens como processo cultural são inseparáveis da memória, essa memória não é individual é uma memória coletiva. Podemos entender então que as imagens construídas no decorrer da história humana, ou no decorrer da sua construção cultural e ainda carrega os resquícios de pensamentos e de idéias anteriores a contemporaneidade. 
Por mais ingênuas que possam parecer, as imagens podem exercer capacidades de moldar valores, desencadear conflitos em determinadas relações sociais, inclusive promover e fortalecer estereótipos sendo co-determinante em práticas sociais tanto de forma positiva como negativa e foi o que ocorreu nas relações entre brancos e negros no planeta.
Através das imagens que podemos também reconstituir e interpretar a história no âmbito da cultura, revelando a realidade de grupos culturais e as mudanças sociais a que são submetidos, uma imagem não é a representação de uma substância e sim a representação de um ato de percepção dessas substâncias.
Desta forma a imagem nunca nos diz algo sobre o mundo, a imagem não é um discurso científico e sim um suporte para o discurso. Ao falarmos da imagem já estaremos fazendo aí uma interpretação da mesma. 

4.5 Imagens e Ideologias
	A comunicação oral possui um código com características próprias, enquanto que a linguagem escrita tem seu referente na codificação oral e possui um processo de codificação de segundo nível, isto é, é a representação de uma representação, ou um signo de um signo. O objeto representado define a natureza do texto e cada texto manifesto é um conjunto de representações. De acordo com Santaella (1996): É preciso, no entanto, entender que linguagens e representações fazem também parte de uma ideologia. Segundo a autora as ideologias “[...] são sistemas de idéias, representações sociais que abrangem as idéias políticas, jurídicas, morais, religiosas, estéticas e filosóficas dos homens de uma determinada sociedade [...] cheias de elementos imaginários” (SANTAELLA, 1996, pg.214). As ideologias são determinantes na integração do individuo com a sociedade, sendo preponderante na construção das formas de interpretar o mundo, de sentir, querer, julgar e de se conformar com a realidade vivida. “Na sociedade de classes, a ideologia é sempre a das classes dominantes, pois essa é, através do usufruto do poder, que dá nome e sentido as coisas” (SANTAELLA, 1996, p.214).
	Na ideologia da sociedade de classes o real é necessariamente falseado, pois o fim dessa ideologia não é dar as pessoas uma clareza e um conhecimento objetivo do sistema em que vivem e sim oferecer uma visão mistificada a fim de mantê-los em seu lugar e assim garantir o sistema de exploração. 
	A classe dominante no sistema produtivo sempre buscará mecanismos para manter os homens exatamente no lugar onde estão de acordo com o ocorrido no processo histórico. Tal empreendimento é feito em tamanha obscuridade que não se tem conta dos mecanismos utilizados para tal. Envolvidos num mundo de ilusões os seres humanos ficam conformados com suas existências reduzidas. “Essa teia de ilusões, aliás, tem se expandido a partir do século XIX, quando o estilo burguês capitalista consumista de viver, pensar, querer	e dizer se esparrama a ponto de dominar a terra inteira” (SANTAELLA, 1996, p. 215). É neste sentido que o acesso a informação e ao conhecimento em todas as dimensões possui condições de emancipar as pessoas de um mundo onde a ignorância tende a perpetuar. 
	Essa ideologia capitalista burguesa contamina nosso cotidiano e penetra em nossas consciências de tal forma que muitas vezes não nos damos conta da dominação em que fomos engendrados e seguimos subservientes e inconscientes na sua manutenção.  A ideologia integra um sistema social e endossa a postura de dominador ante o dominado como uma vontade divina, como um dever moral, [...] a dominação que eles exercem sobre os explorados; é-lhes útil, pois, ao mesmo tempo, e a eles também, esse laço de coesão social para se comportarem como membros de uma classe [...] (SANTAELLA, 1996, p.216).
	Debord (2003, p.09) vai além e até afirma que as imagens estão representadas em desconexo com os aspectos reais da vida. “[...] fundem-se num curso comum, de forma que a unidade da vida não mais pode ser restabelecida.” Para o autor vivemos na sociedade do espetáculo onde o que era concreto foi invertido, onde as imagens têm um movimento autônomo e que na sociedade contemporânea as relações são mediatizadas por imagens. 
	O capitalismo desde o seu nascimento e particularmente depois da revolução industrial e da invenção dos aparelhos imagéticos (fotografia, cinema, videografia), encontrou nas imagens a força para de estabelecer. Alimentando a alma do capitalismo que é o consumo. Definitivamente vivemos numa sociedade de consumo e o consumo dirige nossas vidas a ponto de não sermos mais donos dela. Assim inseridos na “sociedade do espetáculo” de acordo com Debord, o que era real acaba “[...] materialmente invadido pela contemplação do espetáculo [...], ou seja [...] a realidade surge no espetáculo e o espetáculo surge no real” (DEBORD, 2003, p. 13). Sendo essa alienação a essência da sociedade contemporânea. 
	A ideologia do enriquecimento transformou afro-descendentes em mercadorias, mas com o surgimento da máquina, essas pessoas passaram de mercadorias para peças sem valor. Numa sociedade de classes mesmo aquilo que aparentemente não serve mais, ganha um patamar de mão de obra barata e servindo para suprir determinados serviços que ninguém mais quer fazer. 
	A abolição foi um suave jogo político que deixou a mercê milhões de afro descendentes que aqui viviam. No entanto outra ideologia estaria nascendo a partir da abolição permanecendo por muitos anos e persistindo em nossa sociedade, isto é a ideologia do branqueamento que tem como forte aliada a propagação de imagens, inclusive no Brasil, ao favorecer imagens exclusivamente de pessoas brancas, louras como se quase a metade da população afro-descendente do país não existisse e isso se repete em todos os meios de comunicação. No mundo sensível a imagem também como mercadoria, encontra-se acima de todas as coisas e controla todas as ações humanas. 
	Para Bento (2003, p.06) “[...] há um pesado investimento na colocação desse grupo [...], os brancos [...] como grupo de referência da condição humana”. Quando precisam mostrar uma família, um jovem ou uma criança, todos os meios de comunicação social brasileiros usam quase que exclusivamente o modelo branco. Isso prova que através da veiculação de imagens, que são consumidas de maneira compulsivas, o ideário branco permanece e é tido como superior, uma vez que o “outro”, quando aparece traz na própria imagem os estereótipos e a forma negativa. Através das imagens percebemos o jogo das desigualdades que se apropriam dos bens concretos e simbólicos do “outro”, para que apenas um grupo se mantenha com os privilégios do capital, do mercado e do consumo.
O ideal do branqueamento no Brasil nasce do medo da elite branca brasileira no período pós-abolição já que a grande maioria da população brasileira era composta por negros. O medo de um Brasil negro gerou uma política de imigração européia por parte do Estado brasileiro, dessa forma foi preciso trazer 3,99 milhões de imigrantes durante trinta anos para “equilibrar” o número equivalente de afro-descendentes e africanos (4 milhões) que haviam sido trazidos ao longo de três séculos. (AZEVEDO apud. BENTO, 2002, p.7).
O medo e a projeção são elementos que estão na raiz da estigmatização dos grupos elitistas para manter e legitimar as desigualdades. A imigração européia traz como consequência à exclusão total da massa negra do processo de industrialização.


5. Resultados e Discussões 
A invisibilidade é tão danosa quanto à imagem negativa? Avaliar essa questão é demasiadamente delicado, mas o estudo proposto aqui pode oferecer parâmetros de como a invisibilidade e a imagem negativa podem ter profundas ligações com a pobreza, e, porque não, talvez a infelicidade para uma maioria de mulheres negras. 
Sendo as imagens também responsáveis em criar nós, seres humanos, dimensões de realidade, moldar valores, fortalecer estereótipos, influenciar as relações sociais, e propiciar a auto-estima, deveríamos no mínimo imaginar como funciona a subjetividade do universo feminino da mulher negra brasileira. Para isso se torna necessário entender como se dá o encontro dela com a sua imagem num mundo que busca negar a sua existência.
O primeiro conflito acontece, quase sempre, na escola quando ela vai descobrir como o outro a vê. As representações do mundo na escola através dos seus conteúdos propagam um universo de imagens, são quase em sua totalidade hegemônicas e eurocêntricas. 
O currículo escolar, os livros didáticos e os professores são de forte influência para a elaboração da imagem que toda criança faz de si própria, mas diante do silêncio sobre a cultura negra, a elaboração da auto-imagem para afro-descendentes torna-se deformada  porque é determinada pelos outros não negros. As histórias sobre seus descendentes ficam reduzidas àquelas ligadas a escravidão e aos estereótipos advindos dela.
Muitas vezes pela falta de sensibilidade e de conhecimento a violência se reproduz no espaço da escola. Desta forma é necessário considerar as condições nas quais vivem, com quem e como interagem e como se dá a produção do sentido das mesmas.
 Isso sem demonstrar claramente e enfaticamente os culpados e as razoes em que tal realidade se deflagrou. É como se a escravidão fosse de alguma forma uma coisa normal e certa para brancos escravagistas e negros escravizados. A falta de representação positiva do negro em ambientes educacionais tanto como formadores culturais dessa nação como sendo seres dotados de historia e de personalidades individuais traz consequências terríveis para todos, principalmente para afro-descendentes. 
Estes fatores implicam nas dificuldades dessas mulheres negras em lidar com a própria aparência e se aceitarem como negras diante do padrão construído. Nesse sentido, a socialização em espaços e entre pessoas que têm uma perspectiva racista, certamente trará consequências para a forma de pensar sobre si mesma.	 
Na contramão de todo esse processo, não se pode deixar de mencionar que até mesmo no universo das crianças e jovens mulheres a identidade já se configura e que o desejo de embranquecer não se concretiza, e acabam se aceitando como são, sendo agentes culturais com capacidades de interpretar o mundo.
Expressões artísticas, visibilidades, quase que isoladas no mundo midiático, penteados afro como as tranças, são indícios de uma inversão de paradigmas na vida de muitas mulheres. Conforme o tempo avança, se identifica e se discute tais questões a oportunidade de um futuro melhor para elas que, sem dúvida, pode ser alcançada. Os problemas em torno do termo raça continuam e ainda vão continuar. O que fica é a esperança de que crianças e jovens se conscientizem de que é difícil ser negro em nosso país mais, que isso não as impeça de construir uma identidade positiva em suas vidas. A construção e a manutenção de símbolos positivos são desse modo, essenciais para uma construção de uma identidade de resistência.
Se as identidades são construídas por meio das relações que firmamos ao longo do caminho existencial, os encontros com outros, o meio, a cultura e a sociedade vão moldando nossa forma de ser e de pensar. 
Sendo assim, falar do processo de construção de identidade de mulheres negras tem o seu aspecto diferenciado em relação a identidades de mulheres não negras. As questões de gênero só falam do feminino e do masculino, no entanto quando se fala de uma mulher negra falamos também de raça socialmente construída uma vez que todos pertencem à raça humana. 
	Os movimentos sociais são primariamente os que definem as identidades inclusive de resistência, das quais as mulheres negras fazem parte e que vêm se articulando em oposição às identidades legitimadoras, da cultura dominante. Apesar de quase invisíveis essas mulheres estão construindo uma identidade própria e vão avançando em conquistas sociais transformando-as em sujeitos que almejam um projeto de vida diferente que lhes permitiria a transformação da sociedade e de suas vidas.

6. Considerações
A beleza encontrada nos comerciais de TV, em fotografias, novelas e filmes definitivamente não contemplam as afro-brasileiras. A construção da estética do consumo não considera as classes com menos poder aquisitivo como sendo um público alvo para o aumento de seus lucros. A “Sociedade do Espetáculo” tem na mídia brasileira seu processo principal de construção e manutenção de poder, portanto não se preocuparia com tal modelo de beleza? Os padrões de beleza foram alterando com o passar do tempo e na contemporaneidade a mulher continua sendo o alvo principal da estética onde o padrão de beleza é imposto tornando quase que obrigatório.
	Nesse jogo, a mulher afro-brasileira continua sendo exposta e explorada como objeto. Os estereótipos mais uma vez complementam a ideologia da “beleza física” demonstrando o que realmente importa. Infelizmente a aparência se configura também em aceitação social e reduz a verdadeira essência e beleza feminina.
As mulheres negras brasileiras fazem parte de um grupo que necessita de um novo olhar da sociedade, assim todos os mecanismos para a promoção de seus direitos têm caráter de urgência, pois, como se descreve anteriormente, trata-se do ser mais vulnerável da nação. O presente trabalho além de investigar desdobramentos sociais que a imagem negativa, ou até mesmo a ausência da imagem causa para ela e para sociedade, pretende atuar dentro das chamadas “Ações Afirmativas”. Ao levantar esses questionamentos e tornando-os evidentes, propõem-se aqui uma produção e, principalmente, uma percepção ética das imagens que invadem o nosso meio. 
Em toda e qualquer esfera do conhecimento humano as questões de direito e de justiça devem ser priorizados. A discriminação é toda distinção, exclusão, restrição ou preferência que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o exercício, em igualdade de condições, dos direitos humanos e liberdades fundamentais em todas as esferas sejam elas políticas, econômicas, sociais, culturais e civis. 
As ações afirmativas, do qual esse trabalho faz parte, é uma medida especial que busca, pela sua elucidação, detectar e atentar para as formas de discriminação que ainda existem e almeja em seu conjunto contribuir para alcançar a “igualdade” democrática que respeita as diferenças e à diversidade humana. 
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Introdução
A partir de 2007, o processo de re-organização do Porto do Rio Grande-RS dá continuidade à ampliação de suas atividades em direção à Vila Mangueira, à Barra Nova, à Barra Velha, ao bairro Santa Tereza e ao bairro Getúlio Vargas. Todas estas localidades são contíguas ou próximas às áreas portuárias e foram ocupadas por parcelas da população de baixa renda em diferentes momentos do crescimento do município. População que ainda hoje enfrenta a possibilidade de remoção de suas casas, o que poderá acarretar modificações na rotina familiar, principalmente no que se refere ao trabalho. Isso porque grande parte dos moradores trabalha em locais próximos a estas áreas e depende da localidade onde moram para manter-se no emprego.  
A pesquisa[footnoteRef:308] tem como objetivo principal compreender a relação entre trabalho e moradia nas áreas sujeitas a remoção, através da articulação entre as alterações nos arranjos familiares associadas às transformações do papel das mulheres na família e no trabalho. O recorte espacial aqui apresentado limita-se à área de ampliação portuária situada no bairro Getúlio Vargas (BGV).   [308:  Refere-se a pesquisa “Trabalho Feminino: o caso do processo de expansão nas áreas portuárias do porto de Rio Grande - RS” (Núcleo de Análises Urbanas – NAU / FURG, 2010-2011)
] 

Esta área foi definida a partir de negociações entre os agentes envolvidos: a Superintendência do Porto do Rio Grande (SUPRG), os moradores representados pela Associação dos Moradores e Amigos do Bairro Getulio Vargas (AMABGV) e o Movimento Nacional de Luta por Moradia (MNLM). Tais agentes indicaram que a delimitação da área do bairro Getulio Vargas atingida pela expansão portuária compreende uma faixa de 15 metros de largura paralela ao muro do parque automotivo do Porto Novo onde será construída uma avenida ligando a Rua Dom Pedro II até a BR-392 (MARTINS, 2008). A faixa abrange uma área densamente povoada, com muitas residências e ruas desalinhadas e estreitas, abertas conforme foi ocorrendo a ocupação (Figura 1).
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Figura 1: Área do bairro Getulio Vargas atingida pela expansão portuária. Fonte: Relatório BGV/ NAU, 2008. Adaptado por Andressa C. Colvara Almeida.
Em 2000, a população total do bairro Getúlio Vargas era de 10.974, com 5.264 homens e 5.710 mulheres (IBGE - Censo Demográfico, 2000).  Em 2007, pesquisa socioeconômica realizada pelo Núcleo de Análises Urbanas (NAU-FURG)[footnoteRef:309] contabilizou 1.245 moradores na área de remoção, destes, 597 homens e 648 mulheres (MARTINS, 2008). Tanto no BGV como na área de remoção, as mulheres representam mais da metade da população (52%). Esta participação de mulheres na população total é expressiva quando comparada com a nacional (51,04%), a estadual (51,33%) e a municipal (51,84%) (IBGE – Censo Demográfico, 2010).  [309:  Em 2007, o Núcleo de Análises Urbanas (NAU/FURG) deu início a realização de um levantamento socioeconômico com o objetivo de conhecer a situação das áreas passíveis de remoção. As áreas pesquisadas são: Barra Velha, Barra Nova, Bairro Getúlio Vargas, Santa Tereza, Mangueira e Barraquinhas; totalizando 1.923 moradias e 4.729 moradores.] 

A pesquisa do NAU foi respondida por 372 moradores[footnoteRef:310] que se identificaram como chefes de família,  207 homens e 165 mulheres. Este artigo apresenta os resultados obtidos a partir do perfil destes moradores responsáveis pelos domicílios, com ou sem filhos e com ou sem companheiro.  [310:  Cada morador entrevistado corresponde a uma família.] 

Em 1996 os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontavam que as mulheres eram responsáveis por 18,11% das famílias moradoras no BGV. Na área de remoção, 44,35% das famílias possuem como responsável uma mulher, número significativo quando observamos que em 2000, o Brasil possuía 24,9% de domicílios chefiados por mulheres (IBGE, Censo demográfico, 2000). Estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) realizado com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) indicou para o País um aumento de 27,34% em 2001 para 35,17% em 2009.
Estudos apontam a necessidade de (des) construir o “objeto mulher chefe de família” (MACÊDO, 2001, p. 78) dado seu perfil diverso. Esta diversidade impõe caminhos metodológicos que evidenciam a importância da realidade empírica para explicar, a luz das categorias de análise, a própria realidade.  Portanto, justificamos que o presente artigo tem como questão de partida investigar comparativamente qual é o perfil sociodemográfico dos chefes de família e demonstrar qual é a relação entre a ocupação destes moradores (as) e a área de moradia.
Para responder a estas questões elaboramos um perfil demográfico e socioeconômico comparativo entre os homens e as mulheres chefes de família da área em estudo tendo como constructos intelectuais a categoria gênero e os conceitos de divisão sexual do trabalho e chefes de família. A caracterização quantitativa dos moradores da área foi realizada a partir do banco de dados do Núcleo de Análises Urbanas – NAU (MARTINS, 2008). Os indicadores sociais por sexo - escolaridade, número de filhos, situação familiar, renda, ocupação e situação de trabalho -, desenham o grupo de moradores e indicam diferenças socioeconômicas entre os homens e as mulheres.  Realizamos  entrevista com a secretária da associação dos moradores do BGV que é também uma chefe de família moradora do bairro.
O artigo está estruturado em três partes. Na primeira tratamos de esclarecer os conceitos e as categorias de análise e interpretação e na segunda caracterizamos os moradores qualificando os números. Ao final tecemos algumas considerações.
1) Discutindo conceitos.
Estabelecer a condição de chefe de família ou de domicílio[footnoteRef:311] atende a duas demandas, a primeira relativa a coleta de dados empíricos quantitativos e a segunda relativa a questões teórico-metodológicas, fundamentadas na categoria gênero. Para a primeira demanda a definição do conceito de chefe de família e/ou domicílio está explicitada nas notas metodológicas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Na segunda, consideramos o objeto de estudo a partir das relações de gênero, assim, o conceito é matizado pela sua condição concreta.  Estamos de acordo com Saffioti (2000) quando argumenta que “só as e os estudiosos do tema têm o privilégio de abandonar os pré-conceitos necessários à análise da condição feminina. Obviamente, não bastam os conceitos. Dados também são necessários” (p.71). [311:  Segundo IBGE/POF, 1996, domicílio é o local de moradia estruturalmente separado e independente, constituído por um ou mais cômodos. O conceito de “família” é mais abrangente e extrapola a unidade residencial (CARVALHO, 1998). Nesta pesquisa consideramos que o domicílio é a unidade residencial individual e a família é o grupo unido por laços de parentesco que reside no domicílio. ] 

Para elaborar levantamentos demográficos é necessário o conhecimento das relações entre os moradores no domicílio, para tanto é preciso que se identifique o chefe ou responsável ou a pessoa de referência e, depois, as pessoas restantes, de acordo com sua relação com o chefe ou responsável ou a pessoa de referência. Esta pessoa é aquela definida pelos moradores como tal. No Brasil os censos e pesquisas domiciliares utilizaram, durante muitos anos, a denominação "chefe do domicílio" e “chefe da família". O termo chefe do domicílio ou chefe da família sempre esteve associado à autoridade e responsabilidade pelos negócios da família e, na maioria dos casos, a mais importante fonte de sustento.  Estas denominações, contextualizadas no seu tempo, constavam nos Censos de 1872 e 1890. Os dados mostraram, ao longo dos anos, a predominância de pessoas do sexo masculino nessa escolha do “chefe de família” (IBGE, 2011). Esta situação começou a se modificar somente a partir dos anos 1970 e se intensifica nas décadas seguintes, pois, paralelo ao aumento da participação das mulheres na população economicamente ativa, aumenta o papel dos movimentos feministas, introduzindo novos paradigmas para o comportamento das mulheres e das famílias. A participação das mulheres no mundo do trabalho remunerado passa a ser considerado como uma condição necessária para a emancipação, e não apenas como meio de sobrevivência econômica. 
Os Censos Demográficos de 1960 e 1970 e as PNADs de 1981-1990 quantificaram a “condição no domicílio” considerando a relação de convivência entre cada morador e o chefe do domicílio. Nesta relação, o chefe de família era a pessoa responsável pela família. As PNADs de 1992-1999 substituem o termo “chefe de família” para a “pessoa de referência”. Para a elaboração do Censo 2000 os pesquisadores do IBGE identificaram que muitas pessoas não entendiam o significado da palavra "referência" e optaram pelo termo “pessoa responsável pelo domicílio”, aquela reconhecida como tal pelos demais moradores, seja homem ou mulher, e seria a primeira pessoa do domicílio a ser registrada no questionário.  O Censo 2000 identificou que 24,9% dos domicílios brasileiros tinham como “pessoa responsável” uma mulher.
O Censo 2010 trabalhou com a concepção de “arranjos familiares”. Os moradores deveriam indicar um responsável pela residência para definir as outras relações, mas esta pessoa pode compartilhar sua responsabilidade. Nesta nova tipologia cabem diversos arranjos familiares e é possível identificar a responsabilidade das mulheres sozinhas ou com companheiros e as co-responsabilidades.
 As mudanças nas definições metodológicas, para fins de coleta de dados, de condição no domicilio ou na família apontam para uma preocupação em retirar a palavra chefe do vocabulário metodológico e substituir por pessoa de referência ou responsável. A condição de chefe está marcada por uma estrutura familiar patriarcal e não atende as demandas impostas pelos novos arranjos familiares.
Para os anos de 1990, Goldani (1994) demonstrou que embora as famílias brasileiras ainda morassem em domicílios organizados por laços de parentesco, o período já indicava novos arranjos domésticos, como pessoas vivendo sozinhas ou grupos não familiares compartilhando a mesma unidade residencial.  Os arranjos domésticos organizados por famílias diminuem de tamanho por dois motivos principais: a queda da taxa de fecundidade[footnoteRef:312] e o aumento de separações[footnoteRef:313]. Este último, juntamente com o aumento de mães solteiras e de viúvas é responsável pelos arranjos monoparentais, compostos principalmente por mães com filhos.  A estrutura etária se modifica com a queda da natalidade e da mortalidade e a expectativa de vida aumenta. As mulheres vivem mais e aumenta o número de unidades domésticas que tem mulheres como principais provedoras da família.  A família diminui de tamanho, porém aumenta o número de membros que trabalham (GOLDANI, 1994, p. 14).   [312:  Segundo IBGE (2004), entre 1950 e 2000, a taxa de fecundidade diminui de 6,21 para 2,38.]  [313:  Segundo IBGE (2004, s.p) A partir de 1960, “as proporções de pessoas na condição de separadas não judicialmente se mantiveram estáveis em torno de 2,0%, porém, em 1991, revelou-se um ligeiro aumento (3,1%) na sua proporção. O conjunto das pessoas desquitadas ou separadas judicialmente e as divorciadas que mantinham proporções pouco expressivas, atingiram, em 2000, 2,7% das pessoas de 15 anos ou mais de idade. Estes percentuais experimentaram aumentos paulatinos sobretudo a partir da década de 1980, em função da promulgação da Lei do Divórcio ocorrida em 26 de dezembro de 1977”.] 

Diversos estudos[footnoteRef:314] sobre o tema apontam para a dificuldade metodológica e teórica do uso do termo “chefe/chefia de família” para identificar as mulheres responsáveis pela família. Termo marcadamente hierárquico e androcêntrico, indicando um imbróglio conceitual. Nos limites deste artigo utilizamos o termo “chefes de família” para os entrevistados responsáveis pelo domicílio, considerando que tem sido uma nomenclatura aceita popular e academicamente. Porém, como os autores que trabalham a temática, matizamos o conceito a partir das relações de gênero considerando a divisão sexual do trabalho. Esta divisão, a partir da concepção patriarcal, impõe papéis ou funções sociais aos homens, considerados - os provedores - e, portanto, os “chefes” que representam a autoridade na família. As mulheres são as administradoras domésticas (MACÊDO, 2001), neste caso, as “chefes de família” subvertem esta divisão e/ou acumulam funções.    [314:  Ver BARROSO, 1978; CARVALHO, 1998; GALEAZZI, 2001; MACEDO, 2001; MENDES, 2002; DEMO, 2005; MONTALI, 2006.] 

Butler (2008) afirma que gênero é um modo contemporâneo de organizar normas passadas e futuras, um modo de nos situarmos e através dessas normas, um estilo ativo de viver nosso corpo no mundo. Portanto se os papéis atribuídos aos sexos são normativos e apreendidos, podem ser transgredidos e modificados. Assim justificamos a importância de considerar a perspectiva feminista nos estudos geográficos, particularmente nos temas populacionais, pois ainda corremos o risco de uma regressão e uma desvalorização de conquistas socioespaciais oriundas das lutas feministas. Segundo Lopes
No momento atual, esta é uma necessidade imperativa. Isso porque as mulheres da geração de hoje já não se dão conta do quê significam as conquistas das gerações anteriores, principalmente porque para muitas pessoas a luta feminista é vista como algo já superado (e “superados” seriam seus defensores) (2006, p.407).

Como vimos o conceito de mulheres chefes de família está eivado de uma concepção de família patriarcal. Neste sentido a chefia feminina como negação da chefia masculina, transgride a norma.  Problematizar o conceito requer pensá-lo como produto e produção das relações de gênero. A categoria gênero ilumina a questão, pois faz referência a todas as diferenças entre homens e mulheres que foram construídas social e culturalmente.  As diferenças construídas produzem e reproduzem as desigualdades sociais.  O acesso ao trabalho remunerado afirma e reproduz a desigualdade entre os sexos, demonstrada na divisão sexual do trabalho, que possui origem no âmbito familiar e se reflete nas ocupações remuneradas extradomiciliares. Por isso, exalta-se a importância dos estudos das relações entre trabalho e gênero, como assegura Montali
A divisão sexual do trabalho opera tanto na família como no mercado de trabalho através de conteúdos históricos e culturais. Dessa maneira, são os conceitos da divisão sexual do trabalho e das relações de gênero que possibilitam explicar os modos diferenciados de inserção de homens e mulheres no sistema produtivo, bem como as formas de gestão da força de trabalho também diferenciadas por sexo, que nos auxiliam a entender os efeitos diferenciados da reorganização das atividades econômicas sobre o emprego masculino e o feminino. (2000, p. 63)
Demo (2005), estudando as mulheres chefes de família no entorno de Brasília, verifica que a inserção no mercado é fundamental para que as pessoas possam manter-se com autonomia, sem depender de auxílio dos outros, no caso feminino, na dependência masculina e confirma que a chefia feminina se dá majoritariamente no espaço urbano. Esse mesmo aspecto é perceptível na fala da chefe de família entrevistada, que também é secretária da associação do bairro
(...) eu acho que trabalho é uma questão de dignidade. Hoje tu ocupar um espaço no mercado de trabalho, tem haver com a tua dignidade, com a tua autoestima, com uma série de coisas. Claro que há diversos tipos (...) desse prazer que te dá. Tu sabe que tem mulheres que às vezes estão esgotadas, estão com problemas, uma série de coisas, elas nem tão sabendo que tão com tudo isso e o trabalho passa a ser maçante (...).Ela está trabalhando pela dignidade, pela sua autoestima pelo trabalho e ela não tem vergonha de trabalhar(...). Então o quê que é o prazer? A questão de autonomia (secretária da AMABGV, 2011)
Questionamos um aspecto por vezes negligenciado: conhecer como as mulheres estão inseridas no mercado de trabalho considerando seu local de moradia.
O BGV é o recorte espacial desta pesquisa e o estudo sobre seus moradores através do acesso ao mercado de trabalho e a posição ocupada dentro da família possibilita inferências sobre as outras áreas de expansão portuária.
2) Chefias familiares na área de expansão do BGV.
O BGV iniciou a construção de habitações no início do século XX, com os investimentos na área portuária. A partir de uma estratégia geográfico-econômica instalam-se indústrias que demandaram trabalhadores. A metade sul do estado passava por uma queda das atividades pecuaristas provocando uma migração para área.  Lopes (2008) afirma que estes desapropriados da atividade laboral pecuarista, passaram a formar uma vila operária não regulamentada pelo Estado, segundo o autor,
A construção social do BGV apresenta algumas peculiaridades, tendo como referência a localização da área escolhida para a produção do espaço social pelos trabalhadores, destacam-se as seguintes: a primeira relaciona-se as relações sociais e estratégicas de resistência e de sobrevivência, proporcionadas, pela proximidade de moradia aos locais de emprego e pelos processos de autoconstrução de moradias (LOPES, 2008, p. 30)
Ainda hoje identificamos uma ligação entre o local de moradia e a atividade laboral no bairro. Indagamos se existem as mesmas possibilidades de inserção no mercado de trabalho para homens e mulheres chefes de família. A seguir caracterizamos os moradores da área em tela demonstrando esta relação e apresentamos os dados quantitativos através de gráficos com os valores absolutos e os percentuais. O banco de dados utilizado foi formado a partir de questionários que se apresentam divididos nas seguintes categorias: dados pessoais dos entrevistados (chefes de família), dados sobre os familiares, sobre trabalho e sobre renda da família, sobre a infra-estrutura do domicílio e infra-estrutura básica do BGV. 
A fim de caracterizar os chefes de família, selecionamos os seguintes dados: faixa etária; número de filhos residentes; presença ou não de companheiro; renda familiar e situação, ocupação e local de trabalho. As ocupações foram classificadas de acordo com a PNAD (2005). 
Os chefes de familia da área de expansão portuária do BGV são jovens adultos. A maioria concentra-se na faixa entre 26 e  35 anos de idade, porém é expressiva a faixa entre 15 e 25 anos. O bairro é marcado por alguns incidentes de violência, que acaba por atingir principalmente essa população mais jovem, que, de modo geral, não apresenta grandes expectativas, como afirma a secretária, quando comenta: “(...) o jovem, eu acho que o jovem é a tua inspiração, é eles que não tem mais nada pra fazer. Tu vê hoje um jovem na esquina (...). Nós temos uma rua principal(...)altos tiroteios” (secretária da AMAGBV, 2011). 
A maior parte pertence a população em idade ativa, portanto, está apta ao mercado de trabalho (ver Gráficos 1 e 2). Segundo a entrevistada, apesar de cursos de capacitação oferecidos, surgidos como consequencia dos recentes investimentos na cidade, poucos são os que procuram

(...) pra eles tá tudo bom, eles não enxergam a dificuldade nem conseguem enxergar o amanhã, que Rio Grande vai se tornar uma cidade com muita população, que, de repente, esse mercado que tem aí as oportunidades como o PROJOVEM , o PROMINP(...) tem esse espaço, é só eles irem pra uma fila se qualificar (secretária da AMABGV, 2011).

A idade máxima para as mulheres é de 84 anos e para os homens, 72.  Corroborando os dados demográficos do IBGE que indicavam em 2000, uma expectativa de vida de 64,8 anos para os homens e 72,6 para as mulheres no Brasil, destacamos que a maioria das pessoas responsáveis pelo domicílio com mais de 66 anos são do sexo feminino. Indicando que mais mulheres do que homens auxiliam no sustento da família através da renda de aposentadorias e de pensões. 
       Gráfico 2: faixa etária dos homens chefes de família na área de expansão do BGV, 2007.

Gráfico 1: faixa etária das mulheres chefes de família na área de expansão do BGV, 2007.


                    Fonte: MARTINS, 2008. Elaborado por Andressa Cristiane Colvara Almeida.

Fonte: MARTINS, 2008. Elaborado por Andressa Cristiane Colvara Almeida.


	         
As famílias que não possuem filhos residentes no domicílio estão representadas em 33% das chefias masculinas e 23 % das chefias femininas; 61% das famílias chefiadas por mulheres convivem com um a três filhos enquanto que as chefiadas por homens o percentual é 51% (ver Gráficos 3 e 4). Esses dados demonstram maior incidência de filhos nas famílias chefiadas por mulheres, indicando que permanecem com a mãe nos casos de separação. A maior presença de filhos nos domicílios de mulheres chefes de família imputa uma sobrecarga nos afazeres e nas responsabilidades domésticas oriundas da divisão sexual do trabalho, levando a uma maior exploração do trabalho feminino, através da dupla, tripla ou mesmo quádrupla jornada de trabalho. Mendes afirma que
Apesar delas terem assumido atribuições consideradas tradicionalmente masculinas, o mesmo não ocorre em relação aos homens, que na maioria das vezes não as substitui no âmbito do doméstico, e quando o faz é parcialmente, alegando que determinados serviços não podem e não devem ser feitos por homens. Sendo assim, a administração da casa e filhos continua ainda sob a responsabilidade da mulher, o que faz com que a sua carga de trabalho seja não só duplicada (...), mas quadruplicada, exercendo a um só tempo papéis distintos que requerem eles próprios suas atividades específicas, quais sejam, o de líder comunitária, trabalhadoras avulsas, dona de casa, mãe e esposa! (2002, p.8)
Corroborando com esse pensamento, a secretária da associação, também exerce múltiplas funções: chefe de família, estudante de Administração de Empresas em uma faculdade privada e tem um emprego formal de assessora na Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social (SMCAS). Além disso, é radialista, guia de turismo e atua politicamente desde seus 18 anos assessorando alguns vereadores. A secretária dá destaque à ocupação formal quando diz: “é o meu básico, é da onde eu pago o meu INSS, é obrigado a ter né. E por fora é onde tu consegues, porque só com esse dinheiro eu não faria nada. Não daria para nada”. Também deixa clara sua satisfação em trabalhar fora da esfera doméstica, que considera sua obrigação: “(...) sempre fui mais de trabalhar, eu gosto mesmo é de trabalhar, embora a gente tenha a obrigação de fazer as coisas dentro de casa.”
Gráfico 4: filhos residentes nos domicílios chefiados por homens na área de expansão do BGV, 2007.
.

Gráfico 3: filhos residentes nos domicílios chefiados por mulheres na área de expansão do BGV, 2007.
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Os dados analisados demonstraram a relação entre a responsabilidade familiar feminina (chefia) e a ausência de um companheiro. Inferimos que somente 28% das mulheres que vivem com um companheiro,  declararam-se como responsáveis por sua família, para os homens o percentual foi de 74%. Essa relação demonstra o quanto a chefia masculina ainda é considerada como a “correta” para o arranjo familiar, já que somente na ausência de um cônjuge/companheiro masculino as mulheres colocaram-se na responsabilidade familiar. 
                                                                                                                                                                            

Gráfico 5: Presença de companheiro nos domicílios chefiados por mulheres na área de expansão do BGV, 2007.

Gráfico 6: Presença de companheira nos domicílios chefiados por homens na área de expansão do BGV, 2007.
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Fonte: MARTINS, 2008. Elaborado por Andressa Cristiane Colvara Almeida.


Gráfico 8: escolaridade dos homens chefes de família na área de expansão do BGV, 2007.

Gráfico 7: escolaridade das mulheres chefes de família na área de expansão do BGV, 2007.
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Mais da metade dos chefes de família apresenta baixa escolaridade, 64% das mulheres e 65% dos homens possuem o ensino fundamental incompleto. Destacamos que o maior percentual de analfabetos está entre as mulheres e o maior percentual de pessoas com o ensino fundamental e médio completo é dos homens. A maior diferença está entre os que possuem o médio incompleto, estando elas com 10% e eles com 6% (ver Gráficos 7 e 8). 
Os dados mostram que não há grande discrepância entre a escolaridade dos chefes de família do sexo masculino e feminino, uma diferença que poderia tornar desigual o acesso ao mercado de trabalho e, consequentemente, a renda familiar. Contudo, os dados a seguir demonstram a desigualdade das rendas familiares de acordo com o sexo da chefia (ver Gráficos 9 e 10).

Gráfico 10: renda familiar mensal das famílias chefiadas por homens na área de expansão do BV, 2007.
Gráfico 9: renda familiar mensal das famílias chefiadas por mulheres na área de expansão do BGV, 2007.


                       Fonte: MARTINS, 2008. Elaborado por Andressa Cristiane Colvara Almeida.

Fonte: MARTINS, 2008. Elaborado por Andressa Cristiane Colvara Almeida.



A faixa de renda predominante das famílias da área é de mais de um a três salários mínimos. Porém há diferenças que precisam ser salientadas. A primeira trata-se da renda familiar de no máximo um salário mínimo que, no caso masculino (incluindo os 2% que declararam não possuírem renda), fica em 33%. Já no caso feminino, esse percentual é bem maior, ficando com 51%. A segunda é o aparecimento da faixa de mais de seis salários mínimos nas famílias de chefia masculina e,  para as chefias femininas, é de no máximo seis salários mínimos. A renda familiar de mais de três a seis salários mínimos é de 14% nas famílias chefiadas por homens e de 4% nas chefiadas por mulheres.  Os dados demonstram que as famílias da área chefiadas por mulheres são as mais pobres, uma situação já identificada para o Brasil em 1989 por  Goldani (1994).
Gráfico 12: situação de trabalho dos homens chefes de família na área de expansão do BGV, 2007.

Gráfico 11: situação de trabalho das mulheres chefes de família na área de expansão do BGV, 2007.


           Fonte: MARTINS, 2008. Elaborado por Andressa Cristiane Colvara Almeida.

Fonte: MARTINS, 2008. Elaborado por Andressa Cristiane Colvara Almeida.



A situação de trabalho de homens e mulheres da área em questão é bem diferente no que tange a formalidade. Levando-se em conta somente os que têm uma atividade remunerada, os homens possuem formalidade em 42,94% e as mulheres 33,68%, ou seja, o maior percentual de informalidade está nas ocupações das mulheres, 66,31%. Essa realidade pôde ser percebida na renda inferior nas famílias onde a mulher é responsável pelo domicílio (ver Gráficos 09 e 10). 
Além desse fator há o elevado percentual de desempregadas que é quatro vezes maior do que os desempregados. Também deve-se considerar que há um valor menor de mulheres com atividade remunerada - 58%, enquanto que 82% dos homens exercem tal atividade. Muitas das mulheres não tem atividade remunerada pois enquadram-se nas categorias de aposentadas, pensionistas e do lar, semelhante ao estudo de Montali que  demontrou  “o crescimento da importancia dos rendimentos das chefes femininas não-ocupadas – provenientes de aposentadorias e pensões, bem como de trabalhos esporádicos - para provisão familiar” (2006, p. 241) na Região Metropolitana de São Paulo entre 1985 e 2003.
As atividades das mulheres chefes de família da área concentram-se nos serviços domésticos, tais como diaristas, empregadas domésticas e lavadeiras, destas, quatro também são aposentadas ou pensionistas sendo que três estão representadas entre as autônomas informais e uma como empregada com carteira assinada (ver Gráfico 11). Esses serviços em geral são feitos de forma autônoma e informal. Indicando a precariedade laboral das trabalhadoras da área, pois como afirma Hoffmann e Leone
As ocupações menos valorizadas e tradicionalmente femininas do mercado de trabalho continuam se reproduzindo, implicando a persistência de nichos ocupacionais, como, por exemplo, o do emprego doméstico. O aumento do emprego doméstico aliado ao aumento do trabalho autônomo reflete maior proporção de mulheres na informalidade, desprotegidas de qualquer regulamentação que lhes garanta importantes direitos sociais, como carteira de trabalho assinada, licença- maternidade e acesso a creche, entre outros (2004, p. 36).

Essa questão também é reconhecida pela entrevistada:
Hoje nós também temos mulheres, principalmente, que são as que mais estudam, ta cientificamente comprovado, que tem o segundo grau completo, mas que, daqui a pouco, pra sua sobrevivência, elas têm que trabalhar em qualquer coisa. Seja como empregada doméstica, seja como serviços gerais e pesados, como trabalhar na fábrica né. (secretária da AMABGV, 2011)
 Destaca-se os 17% de mulheres que não exercem nenhuma ocupação (ver Gráfico 11), sendo que sua renda é proveniente exclusivamente de aposentadorias ou pensões. Contudo, salienta-se que, apesar das grandes dificuldades e desvantagens do trabalho feminino, percebemos que essa inserção no mercado de trabalho abre uma probabilidade de maior participação, dando-as possibilidade de empoderar- se já que assumem uma posição frente às decisões domiciliares, sendo possível uma transformação no que tange seu papel na família e, consequentemente, na sociedade como um todo, como afirma Montali 
(...)colocam em discussão a questão de que a permanência e a mudança desse padrão de família culturalmente aceito passam pela ruptura ou não da possibilidade concreta de sua efetivação. Essa ruptura, por hipótese, tenderá a provocar uma nova divisão do trabalho na família, ou seja, a alterar a relação família-trabalho, levando, a médio ou a longo prazo, a uma nova divisão sexual do trabalho que implicaria uma redefinição dos papéis masculino e feminino e alterações nas relações de hierarquia e poder (2000, p.61).
É notável o empoderamento que se percebe na fala da secretária, que se vê no trabalho remunerado ou na associação
(...) porque hoje a mulher (...) tem homem em dentro de casa e é elas q fazem tudo, é elas que engatinham pro homem conseguir, é elas que tem que ta implorando, aturando. Então, ás vezes, é melhor tu tá sozinha (...) e eu tenho uma coisa, eu digo:- 1º sou eu, 2º sou eu, 3º sou eu. E a tua filha? Se eu não tiver bem comigo mesma, eu não trato bem a minha filha, eu não trato bem a mim mesma né, Porque tu fica anulada, Então eu acho que a gente tem que se libertar né. As minhas amigas: - ai, tu é muito...não, eu não sou, 1º eu em tudo, se eu tiver bem eu trato tudo bem, tudo ótimo, não tenho medo de nada (...) eu acho que é a tua postura né. (...)com certeza, se tu deixar as pessoas te barram né. Se tu deixar, isso não é só eu, mulher negra, é com o espaço da mulher né, a mulher tem isto. Tu vai pra um setor onde que o homem acha que manda e não aceita que a mulher tenha mais saber, porque isso é o machismo, tu também vai passar por isso.  (secretária da AMABGV, 2011)
Ao investigar as ocupações dos entrevistados, considerando seu local de trabalho notamos que grande parte trabalha, principalmente, em três locais: no BGV, na área portuária ou no centro da cidade, que é próximo ao bairro. Demonstrando a importância do local de moradia para o sustento das famílias da área. 
A análise dos dados referentes às ocupações mostrou que grande parte das ocupações masculinas está ligada ao porto de Rio Grande[footnoteRef:315], enquanto que limita-se a um caso[footnoteRef:316] a presença feminina na área portuária. É perceptível uma divisão sexual do trabalho pelas ocupações, pois às mulheres ficam concentrados os serviços que remetem ao trabalho reprodutivo ou ligados ao atendimento ao público, tais como: lavadeira, doméstica,[footnoteRef:317] balconista, vendedora, cozinheira, tarefeiras nas fábricas de peixe e ambulantes catadoras de material reciclável[footnoteRef:318].  [315:  Estão incluídas as ocupações: gestor de cooperativa, ajudante de armazenagem, eletricista, esmerilhador, lixador de peças de metal, pintor e montador de estruturas metálicas, encanador, soldador, auxiliar de operador de guincho, operador de trator de pátio, estivador/arrumador/portuário, operador de carga e descarga e serviços gerais, com um total de 78 casos.]  [316:  Um dos quatro casos da ocupação classificada como serviço de limpeza (não doméstico).]  [317:  Entre diaristas, domésticas e lavadeiras no serviço doméstico foram 29 casos.]  [318:  Destaca-se que entre os trabalhadores que sobrevivem da reciclagem, cinco são mulheres e dois são homens.] 

Os homens, em 18 casos, ocupam atividades na construção civil, como pedreiro, pintor, carpinteiro e eletricista. Nas fábricas de pescado, para os homens, há maior variedade de ocupações - dois balanceiros; quatro descarregadores de pescados; quatro tarefeiros e cinco nos serviços gerais -, do que nos casos femininos: dezenove tarefeiras e quatro nos serviços gerais.
 A família com chefia feminina está em desvantagem socioeconômica,  principalmente se levarmos em consideração que há uma exclusão espacial do trabalho feminino no porto, pois mesmo com a proximidade, ainda há a supressão historicamente construída do trabalho feminino em áreas portuárias. Nota-se que a secretária confirma essa segregação:
fiz diferencial, entrei numa assembeia que não entra mulher[footnoteRef:319] , pra discutir coisas interessantes. Quando souberam que eu tava lá, - manda descer. Já to até aqui se fingindo de louca, entendeu? Então eu fiz o diferencial, eu sou a primeira mulher que teve numa assembleia (...) e mais ainda, nós não temos mulheres no porto, operacional. Que deveríamos ter, se nós somos uma referência, o segundo maior porto, por que nós não temos isto né? (secretária do AMABGV, 2011) [319:  A secretária refere-se a uma assembleia de um sindicato vinculado aos  trabalhadores no porto.] 

Estas atividades proporcionam o maior número de empregos formais para os homens, pois 40 dos 73 entrevistados com trabalho formal eram trabalhadores da área portuária. Área que está recebendo investimentos estatais através do Programa de Aceleração do crescimento – PAC. Dada a situação das famílias consideramos que estes investimentos proporcionarão melhores condições às famílias com chefia masculina. As famílias chefiadas por mulheres não se beneficiariam, pois as mulheres exercem atividades informais que lhe são oferecidas no entorno das moradias, mantendo um padrão inferior às famílias chefiadas por homens. 
Algumas reflexões.
O termo chefe de família está marcado pela ideologia da família patriarcal, mas vem sendo problematizado teórica e metodologicamente. A partir da década de 1970, os movimentos feministas aliados a inserção maciça das mulheres no mundo do trabalho produzem transformações culturais que possibilitam novos arranjos familiares, com novos papéis das mulheres frente à família e um aumento de mulheres responsáveis por suas famílias como provedoras ou co-provedoras, com ou sem cônjuges.
A relação mulher chefe de família e trabalho remunerado torna-se uma questão importante tanto no que se refere às condições de subsistência das famílias como nas possíveis formas de autonomia que o acesso ao trabalho possibilita. Contudo, na maioria das vezes, essa inserção se faz de maneira precária, tornando desiguais as realidades de famílias de acordo com sua chefia (masculina ou feminina). Sendo assim, este estudo propôs a análise dos chefes de família da área de expansão portuária do BGV, com o intuito de estabelecer relações entre o local de moradia e o de trabalho.
As mulheres da área pesquisada ainda estão sujeitas a velhos papéis da divisão sexual do trabalho feminino, não sendo inseridas em todos os espaços produtivos, o que as ceifa de possibilidades de melhoria na situação laboral e consequentemente da melhoria das condições da família a qual se responsabiliza. Destacamos a participação feminina na associação que ainda se apresenta tímida, pois dentre a hierarquia de funções, cabe à mulher a função de secretária, função típica feminina, sendo o mais alto posto de uma mulher dentro da agregação.
As habitações dos moradores da área de remoção serão mantidas no bairro em uma área mais próxima ao centro da cidade[footnoteRef:320].  Porém ressaltamos que para as mulheres, a importância da relação ocupação/local de moradia é menor se comparada a dos homens, pois o tipo de atividade que exercem pode adaptar-se devido a informalidade e a desvalorização de atividades consideradas femininas. Se as moradias novas fossem em áreas distantes das atuais, as famílias de chefia masculina teriam maior prejuízo, pois são os homens que mais dependem do local de moradia para o trabalho, considerando a formalidade de suas ocupações.  [320:  Ver reportagem “Obras dos residenciais BGV I e II estão em desenvolvimento”. Jornal Agora, 18-19/12/2010, p. 4.] 

Este artigo apresenta resultados relativos a apenas uma área sujeita a expansão portuária localizada no BGV, porém permite aprofundar o entendimento da relação ocupação/local de moradia e fornece elementos para considerar sua importância no que se refere aos processos de remoção, dando subsídios para as outras cinco áreas.
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INTRODUÇÃO
	
As mulheres tem alcançado uma participação mais efetiva no mercado de trabalho, o que representa uma mudança de comportamento social, a custa de muitas lutas travadas pelo movimento feminista, o que possibilitou o alcance da escolaridade superior e o desenvolvimento de participações econômica, política e social por parte daquelas.
Destaca-se que apesar da mulher realizar uma atuação mais incisiva no mercado, conforme Bourdieu (2002), os cargos de autoridade, ou seja, de chefia, principalmente nas áreas da economia e política, são pouquíssimos por elas exercidos. A terceira área fica quase que exclusivamente destinada às mulheres, o que leva a perceber que as mudanças na condição feminina continuam a obedecer ao modelo tradicional, onde o homem domina as áreas de poder e a mulher fica destinada aos serviços sociais, educativos e de produção simbólica como o radialismo e jornalismo.
	Assim, cabe ressaltar que todos os significativos movimentos pró-igualdade e relações de gênero existentes, tem ainda um quadro bastante variado de estereótipos que impedem as possibilidades de entrada ou ascensão plena e sólida da mulher no mundo do trabalho.
	A legislação maior do Brasil traz que,

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 2003, p. 5).

Apesar de tal prerrogativa a mulher ainda permeia tratamentos injustos e é alvo de comentários descabidos, ditos humorísticos, como “mulher no volante o perigo é constante com outra ao lado perigo dobrado”, “lugar de mulher é pilotando o fogão e dando cavalo de pau em enceradeira”, “sabe quando a mulher vai conseguir um lugar ao Sol? Quando inventarem a cozinha com teto solar.” , “sabe por que o cabelo da mulher cresce mais rápido do que do homem? Porque ela tem esterco na cabeça.”, “por que as mulheres menstruam? Porque a burrice se paga com sangue”, desvelando assim que o preconceito ainda persiste com grande força.
	Conforme Tilly apud Costa (2005), a desigualdade categorial consiste na distribuição desequilibrada de atributos entre um conjunto de unidades sociais, tais como indivíduos, categorias, grupos ou, regiões; tais fenômenos são próprios das experiências coletivas e interações sociais.
Na perspectiva da desigualdade, pode-se afirmar que a distribuição de oportunidades no Brasil não é igualitária, significando que vivemos em uma segregação sexual, isto é, mulheres não têm usufruído proporcionalmente, dos mesmos benefícios que homens ao longo dos anos, principalmente no trato profissional, visto que de acordo com o Sistema de Indicadores Sociais do IBGE (2009), apesar das mulheres terem índices de escolaridade mais elevados que os homens, o rendimento médio daquelas são inferiores em todas as categorias em relação ao segundo.
A divisão do trabalho, conforme Bourdieu (2002) realiza, portanto, a distribuição do que compete as partes femininas e masculinas, contribuindo para que no mundo social seja instaurada a dominação dos homens sobre as mulheres.
No esporte as condições de preconceito não se mostram diferentes, principalmente no trato com o Futebol, que é visto nacionalmente como um espaço masculino. A mulher vem angariando seu espaço na prática desta modalidade coletiva, tentando assim romper com o pensamento machista retratado nas primeiras décadas do século XX, referente a tal efetivação,

[...] technicamente as jogadoras de futebol ou as pugilistas que se tentou exhibir aqui e alli não apresentam interesse algum; serão sempre imitações imperfeitas. Nada se aprende vendo-as agir; e assim os que se reunem para vel-as obedecem preocupações de outra especie. E por isso trabalham para a corrupção do esporte, aliás, para o levantamento da moral geral. Si os esportes femininos forem cuidadosamente expurgados do elemento espetaculo, não há razão alguma para condenal-os. Ver-se-á, então, o que delles resulta. Talvez as mulheres comprehenderão logo que esta tentativa não é proveitosa nem para seu encanto nem mesmo para sua saúde. De outro lado, entretanto, não deixa de ser interessante que a mulher possa tomar parte, em proporção bem grande, nos prazeres esportivos do seu marido e que a mãe possa dirigir intelligentemente a educação physica dos seus filhos (COUBERTIN apud GOELLNER, 2005, p. 143).

 OBJETIVOS

O presente trabalho, mediante as conquistas e lutas femininas, busca assim, identificar e discutir as variadas causas que levam a jogadora de Futebol a uma possível masculinização para poder oferecer mostras de suas habilidade e capacidade no referido esporte coletivo elencado, no cenário social.
Busca-se, portanto, compreender tal prerrogativa a partir da análise da participação da mulher no decorrer da história dos séculos, elencando principalmente na sociedade brasileira, mediante suas representações e conquistas, esboçando as lutas para o ingresso da mesma no Futebol, bem como, discutir as influencias cultural e midiática sobre a formação esterotipada do corpo feminino no contexto do Futebol, salientando o gênero e a construção da sexualidade das jogadoras da modalidade, retratando, desta maneira, os estudos de gênero impostos pela cultura social, as discussões da apologia do corpo feminino no Brasil, da visão de sexualidade nesta modalidade esportiva e as dificuldades da mulher conquistar o espaço futebolístico, rompendo com a “dominação masculina” (BOURDIEU, 2002, p. 1).

METODOLOGIA

O estudo utilizou o método dialético materialista histórico para embasar a pesquisa. De acordo com Frigotto (1987) o mesmo permite uma compreensão que vai desde a raiz da realidade para assim buscar formar novas sínteses sobre a mesma.
A dialética Segundo Lakatos e Marconi (2003) ao contrário da metafísica, concebe o mundo como um conjunto de processos em constante movimento, portanto para compreender uma possível masculinização das jogadoras de Futebol, assim como os “olhares” da sociedade sobre as mesmas é necessário analisar todo o processo perpassado e não apenas uma parte determinada, pois conforme Frigotto (1987) o método está vinculado às concepções de realidade, de mundo e de vida em todo seu conjunto.
Ainda no processo de compreensão do objeto apontado é necessário considerar os fenômenos que o circundam, como a cultura machista, a padronização dos corpos e a influência midiática na formação de ideias, decorrentes no Brasil. A esta interdependência de fenômenos, Stalin apud Lakatos e Marconi (2003) chamou de ação recíproca, a qual se mostra como importante ferramenta nesse trabalho.
O estudo busca analisar, embasado nos fenômenos histórico, social e cultural, se a mulher que joga Futebol realmente se masculiniza e quais suas reais necessidades de adotar tal postura, para poder se destacar na modalidade, a qual foi sendo constituída como área predominante masculina. Na intenção de compreender o problema proposto, realizou-se uma pesquisa descritiva em dois times de Futebol Feminino do município de Goiânia- GO, na categoria Adulto Amador, que possuem treinamento sistematizado para possíveis competições, sendo o Goiânia Esporte Clube e o Aliança Futebol Feminino. 
A técnica de coleta de dados nos times goianienses foi o questionário com perguntas abertas, o qual Lakatos e Marconi (2003) definem como um instrumento constituído por uma série de perguntas, as quais devem ser respondidas por escrito e de forma livre, usando linguagem própria, pelos integrantes do grupo pesquisado e sem a interferência da aplicadora. Destaca-se ainda que as perguntas foram elaboradas mediante ao problema e objetivos da pesquisa e que antes de responder aos questionários cada jogadora assinou um termo de consentimento livre e esclarecido. Dentre as opções do questionário a primeira questão colocada foi que as pesquisadas se titulassem com um codinome, o qual acompanhará as informações disponibilizadas pelas mesmas, pois aqui se preferiu entender que os sujeitos são seres ativos e atuantes na sociedade.
Os dados levantados foram discutidos de forma qualitativa, buscando compreender o significado e as relações expressadas, através do método de análise de conteúdo. Conforme Bardin apud Triviños (1987) essa apreciação é um conjunto de formas de análise das comunicações, as quais através de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição visam compreender a mensagem do conteúdo, ou seja, pré-analisa, descreve e faz uma análise apoiada na interpretação referencial. 
Portanto, a partir da análise buscou-se estabelecer as relações entre a parte e o todo, formulando assim a síntese da investigação procurando avançar, nem que minimamente, no que se refere à produção do conhecimento no intuito de romper com o preconceito estabelecido no “senso comum” inserido no cerne social, contra as mulheres que jogam Futebol.

RESULTADO E DISCUSSÃO DA PESQUISA

Após a crise do Feudalismo, predominante na Idade Média, forma-se o Estado Moderno e com este um novo sistema econômico, o Capitalismo, que segundo Cotrim (1997) foi impulsionado pela expansão marítima comercial européia, da qual saiu à conquista de novas rotas comerciais para o Oriente, assim como a colonização do Brasil.
As mulheres indígenas brasileiras, principalmente as velhas, de acordo com Del Priore (2006) eram vistas pelo colonizador como perversoras da carne visto que ensinavam os meninos da tribo os prazeres sexuais e o gosto pelo canibalismo, assim elas simbolizavam o afastamento das comunidades indígenas ao cristianismo, como também estimulavam a resistência contra os empreendimentos coloniais.
No início da colonização, famílias lusitanas vieram para o Brasil, instaurando assim uma sociedade bastante flexível, aonde a mulher europeia que para cá veio, teve uma liberdade invejável frente à opressão em que viviam as mulheres na Europa. De acordo com Macedo (1990) por estarem em menor número, sendo assim mais valorizado, poderiam ir e vir à hora que bem entendessem, poderiam escolher seus parceiros, o pai de seus filhos, se queriam ou não continuar vivendo com quem estavam na forma de concubinato.
A partir da colonização definitiva do Brasil por Portugal, Macedo (1990) traz ainda que Igreja foi instaurada para organizar e normatizar a sociedade, assim, passou a impor à mulher uma nova conduta social como o confinamento caseiro. Esta institucionalização passou a formar uma sociedade patriarcal, onde o homem regia a família, na qual as meninas, conforme Del Priore (2006), eram educadas para ler, escrever, contar, coser e bordar sendo preparadas para o casamento, o qual ela faria na idade de 12 a 13 anos com homens de 40 a 70 anos; repetindo a ideia de sair da autoridade do pai para obedecer o marido, ser mãe, frágil e submissa.
A submissão plena da mulher no Brasil e demais esferas do mundo ocidental perdurou até 1791, onde Olympe de Gouges, segundo Costa (2005), escreveu e publicou a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã. O documento ressaltava que as mulheres eram capazes de raciocinar e tomar decisões, reivindicando os direitos ao livre discurso, de revelar a identidade dos pais de suas crianças e de reconhecimentos das mesmas como legítimas quando nascidas fora do casamento.
No século XIX ocorreram movimentos feministas significativos, observados na proliferação de clubes de ativistas femininos que reivindicavam a igualdade jurídica, o direito ao voto e a equiparação de salários. Costa (2005) mostra que as lutas em prol da mulher conquistaram alguns feitos neste período, como a fundação da universidade feminina de Holyoke, em 1837 nos Estados Unidos, assim como o ingresso no mercado de trabalho, inicialmente na indústria doméstica e depois nas fábricas. 
O Capitalismo, ainda de acordo com a autora citada anteriormente, tira a mulher do ambiente doméstico e a coloca na fábrica, portanto não lhe oferece condições dignas de trabalho, sendo considerada mão de obra barata, com salários inferiores aos dos homens, o que eclodiu em movimentos grevistas femininos, destacando o dia oito de março de 1857, onde cento e vinte nove mulheres foram incendiadas a mando dos patrões oficializando o conhecido “dia das mulheres”.
Os espaços sociais antes tidos como masculinos passam a ter uma maior frequência e atuação das mulheres, como por exemplo, o Futebol. As primeiras partidas de Futebol feminino no Brasil ocorreram em 1913, entre os times dos bairros da Cantareira e do Tremembé, de São Paulo, como apontado pela seguinte notícia:

Realiza-se hoje, no Velódromo Paulista, uma atthraente festa sportiva, em benefício do hospital das crianças da Cruz Vermelha. Foi organizado um interessante macht de foot-ball, no qual os rapazes do Sport Clube Americano preparam magníficas surpresas. Esse macht será jogado entre um team de senhoritas e outro de rapazes. A iniciativa coube à senhorita Catharina Bertoni, que infelizmente não poderá tomar parte de grande ‘macht’, visto ter sido victima de um accidente, num dos últimos trainings (Correio Paulistano, 25/01/1913) (MOURA, 2003, p. 9)

A divulgação do jogo no outro dia, conforme Moura (2003) revelou que não houve a participação das mulheres como jogadoras e sim como organizadoras, visto que a ideia partiu das mesmas. Na verdade o que ocorreu no jogo foi que a metade dos rapazes do time do Americano vestiram trajes femininos para jogar a partida. A sociedade republicana não via problema no fato da mulher jogar Futebol, desde que tal prática fosse voltada para a caridade, sendo inconcebível como expressão corporal.
O jogo ganhou destaque devido à figura da mulher estar ligada à beneficência, a qual cabia às boas pertencentes da elite realizar, pois haviam papéis sociais que as mesmas deveriam exercer. No entanto as mulheres passaram atuar de maneira cada vez mais ativa na sociedade brasileira.
As mulheres operárias participavam das lutas pela diminuição da jornada de trabalho para 48 horas semanais, pelo direito à licença maternidade, pela formação de creches para os filhos, pela instrução generalista e buscavam combater o militarismo e a Igreja. As pertencentes à elite lutavam pela legalização do voto feminino, organizadas na Legião da Mulher Brasileira. Os ideais, conforme a classe de cada mulher se divergia, pois as operárias consideravam a luta política importante, no entanto buscavam uma emancipação total e plena da sociedade patriarcal.
A necessidade da produção Capitalista levou a mulher a atuar nos diversos espaços públicos, porém no meio futebolístico esta ficava apenas na torcida, o que mostra a nota:

Merece registro especial à ocorrência selecta e numerosa que aflui ao campo que apesar de não offerecer ainda as commodidades do fluminense, achava-se repleta de gentis senhoritas que são a alma dos jogadores, enthusiasmando-os com as suas palmas e vivas. (GAZETA DE NOTÍCIAS apud MOURA, 2003, p. 19).

A assistência feminina aos clubes ganhou tamanha importância que passaram a ocorrer concursos de madrinhas destes. Assim nasce a visão de que as mulheres executam o papel de auxiliares dos homens no Futebol, torcendo para determinado time porque o pai, irmão, namorado e outros próximos o fazem, devendo desta forma proporcionar condições favoráveis para que os mesmos desfrutem tal esporte.
Nos anos 20, segundo Moura (2003) o Brasil passa por uma serie de mudanças industrial, operária e cultural, necessitando assim de uma nova concepção corporal, sendo a eugenia a solução para determiná-lo. O eugenismo considerava a mulher burguesa como importante instrumento na formação do novo homem brasileiro, sendo esta livre de doenças e micróbios e praticante de exercícios físicos para oferecer uma geração sadia e robusta à sociedade dominante.
As práticas físicas femininas estavam ligadas a esportes como a Natação, o Ping-pong, o Tênis, a Dança e outros que não tornariam rígidos seus gestos delicados e submissos. Conforme Bourdieu (2002) a sociedade exige que a mulher sempre sorria, baixe os olhos, mantenha as pernas juntas e as costas retas para representar sua devida docilidade. Porém, devido ao destaque do Futebol, Moura (2003) traz ainda, que em 1921 ocorreu uma partida efetivamente jogada por mulheres. A nota divulgada foi à seguinte:

Um jogo de Futebol entre senhoritas. Teremos hoje, em Tremembé Tramway da Cantareira, um interessante jogo. É o seguinte: SHENHORITAS TREMEMBENSES X SHENHORITAS CANTAREIRENSES – Em prosseguimento as festas em honra a S. Pedro, realiza-se hoje, às 15 horas, no campo do Tremembé F. C. um interessantíssimo jogo de Futebol entre dois quadros femininos. Os quadros obedecerão a seguinte organização: (Vermelho) Margot, Lili e Zélia, Rosa, Zica e Dalila; Jo (ilegível), Fany, Ruth, Mariazinha e Quiteria. (Verde) Marieta, Pequena e Lourdes, Cornélia, Norma e Zezé, Bellinha, Fernanda, Tita, Nêne e Consuelo. (MOURA, 2003, p.26).

O jogo foi o pontapé inicial para que a partir da década de 1930, o Futebol fizesse parte dos esportes femininos. Porém, o mesmo era extremamente caricaturado, sendo visto pela sociedade e divulgado pela mídia como uma espécie de atração de comédia, o que pode ser elencado na reportagem que segue:

Realizou-se ante-hontem no campo do Brasil F. Clubb, na Piedade um jogo de football feminino entre as equipes “Madame Lessa Alves” e Madame Macedo... 
A partida estava sendo disputada com enthusiasmo. As pequenas empregaram-se com extraordinário ardor. De vez em quando, uma acertava a bola ou esta batia nellas, de maneira a fazer vibrar a assistência.
O jogo começou então, a descambar para o lado da brutalidade. Os defensores de ambos os lados “entravam” com fé enquanto a “torcida” fremia.
Daqui há pouco a impetuosa “forward” Célia, em violenta entrada, foi charqueada por Odette.
Foi a conta! A victima levantou-se e “accertou” um bofetão em Odette. Ahi é que o tempo “fechou” mesmo de facto. As jogadoras se engalfinharam e o jogo foi suspenso, nessa ocasião Olga então mostrou que é um “bocado mulher” distribuindo pancada. O Primo Carnera a sua vista seria “café pequeno”, naquella hora. Houve intervenção de outras pessoas e foi apaziguado o “desaguizado”. Houve interrupção do jogo que prosseguiu depois, calmamente, finalizando com a victoria do team “Lessa Alves”, por 1 – 0. No final os assistentes carregaram as jogadoras... (JORNAL DOS SPORTS, 19/05/1931 apud MOURÃO; MOREL, 2005, p. 76)

A modalidade como esporte feminino seguiu uma teatralização, até 1940, quando a eugenia no Estado Novo, através dos médicos, começou a condenar tal prática, sendo justificado por discursos como o do doutor Humberto Ballariny, que considerava aquela, como aponta Moura (2003), possuir uma violência natural, sendo um exacerbador do espírito combativo e da agressividade, qualidades consideradas incompatíveis com a mulher.
A imprensa também buscava combater a prática do Futebol Feminino através das divulgações de notas que demonstravam tal prática como incoerente com o temperamento e caráter feminino. Antes esse veículo de comunicação via com bons olhos e divulgava sem menosprezo e retaliação todas atividades sociais que englobassem o Futebol Feminino, porém após Getúlio Vargas escrever uma carta falando sobre sua discórdia com essa prática, a imprensa passou a apoiá-lo.
Os jornais abordavam notas e artigos que tratavam do Futebol Feminino como um discurso médico impregnado pelo Dr. Leite Castro, o que pode ser visto no seguinte artigo:

Como diversão, novidade e alegria dos ‘fans’ sequiosos por emoções differentes, póde ser tolerado o football praticado pelo sexo frágil, mas dentro dos princípios de educação physica e pelo lado estético e biológico é contraindicado [...]. Para a mulher, existem outras praticas, verdadeiramente sportivas, como a gymnastica e principalmente a natação, incapazes de trazar o s distúrbios e as más conseqüências do ‘association’[ ...] A lei porá então embargos à pratica prejudicial, ao organismo, á graça, e a belleza da mulher. ( O Imparcial 08/05/1940 apud MOURA, 2003, p. 39)

A imprensa passa assim a disseminar a ideia de que o Futebol era prejudicial à saúde da mulher, bem como a sua estética, não condizendo a sua prática pelo “sexo frágil”, induzindo desta maneira o repensar por parte dos dirigentes de organizações antes de apoiar partidas de Futebol Feminino.
 O governo de Vargas tinha interesse de tratar o esporte como meio de educação moral, elevação cívica e aperfeiçoamento da raça. Portanto em 1941 é criada a legislação Esportiva que trazia normas para um desenvolvimento das práticas físico-esportivas vivenciadas pelas mulheres e proibia o Futebol enquanto modalidade feminina. De acordo com Moura (2003) a Subdivisão de Medicina Especializada pediu que fosse feita uma propaganda mostrando os males que a prática do Futebol provocava nas mulheres.
O jornal dos Sports era um dos pouquíssimos veículos midiáticos que se opunha a proibição do Futebol Feminino, realizando entrevistas com as jogadoras as quais indagavam as causas das mulheres não poderem jogar Futebol, o que causou certa inquietação social deixando a dúvida se a modalidade esportiva era ou não “coisa para mulher”.
O citado, anteriormente, propagador de informações, lançou em 1940 o “Concurso da Rainha do Esporte Menor” (MOURA, 2003, p. 43) o qual teve grande repercussão. Nas divulgações do concurso eram colocadas de um lado a imagem de mulheres perfiladas, à espera do jogo e do outro a foto das principais candidatas do concurso, numa mesma página, evidenciando que cada qual a sua maneira deveria estar inserida no Futebol.
Na contra-resposta do ideário do jornal dos Sports, o periódico O Imparcial divulgou uma entrevista com o Dr. Leite Castro que utilizou de um discurso eugênico apontando que à mulher estava destinada à leveza, harmonia das formas e a reprodução, o que pode ser evidenciado no seguinte recorte da entrevista:

... Não é no foot-ball que a juventude feminina se aperfeiçoará. Pelo contrário – é o foot-ball o sport que lhe trará defeitos e vícios, alterações geraes para a própria physiologia delicada da mulher, além de outras consequências de ordem traumática, podemos comprometter seriamente os órgãos da reprodução (ovário e útero). Si alguma autoridade me assistisse, faria daqui um appelo sincero a essa juventude feminina que se encontra iludida com phantasias do sport betão, para que abandone de vez o foot-ball, orientando-se para outros sectores educação physica ... (O Imparcial, 19/06/1940: 8 apud MOURA,2003,pp. 45-46).

O discurso eugênico não partia somente dos homens da década de 1940, sendo também encontrado em algumas mulheres, como é o caso da professora Ana Cauduro, que de acordo com Moura (2003) divulgou um artigo na revista “Vida e Saúde” em 1941, demonstrando a importância da participação da mulher na atividade física, porém estas deveriam prepará-la para ser mãe e gerar homens fortes e saudáveis, não considerando esta possibilidade no Futebol.
O eugenismo no Brasil, ainda de acordo com Moura (2003) condenava o Futebol Feminino, pois considerava que tal modalidade lesava os órgãos do aparelho reprodutor feminino, embasado na medicina, a qual em seu discurso trazia as mulheres que praticavam aquele, como feias, mal cheirosas e brutalizadas.
No decorrer do entendimento histórico, em 1965, no período do golpe militar, ocorreu a proibição do Futebol Feminino pelo Conselho Nacional de Desportos, encaixando no processo de militarização médico-esportivo na Educação Física no Brasil.
Nos anos de 1970 ocorreu uma grande retomada do movimento feminista brasileiro que passou a lutar pela legalização do aborto e do divórcio, construção de creches para as crianças das trabalhadoras, equidade salarial, a não violência contra a mulher e outros. Mediante este quadro, Moura (2003) aponta que em 1976 ocorreu uma CPI da mulher no Congresso Nacional, onde Maria Lenk, sendo a primeira mulher a disputar uma olimpíada na modalidade Natação representando o Brasil, recomendou que fosse eliminada a proibição da pratica do Futebol Feminino.
No seu depoimento Maria Lenk dizia: “Acentuo bem o Futebol, porque atribuo a essa proibição, a quase impossibilidade do desenvolvimento do esporte feminino no Brasil ...” (MOURA, 2003, p. 56). Em 1979, conforme o já tratado autor, o Conselho Nacional de Desportos baixou uma deliberação que assegurava às mulheres brasileiras o direito à prática do Futebol.
Apesar da conquista da mulher de poder jogar Futebol o discurso machista ainda prevalecia buscando reafirmar a hegemonia masculina nesta modalidade. No ano de 1980 a revista Placar publicava a seguinte reportagem:

Salve as tricoletes. No Arrudão elas fazem sucesso, nem é preciso explicar porquê: Depois da linha burra, da linha média e do ataque em linha, o tricolor do Recife lançou a linha ‘bonita e gostosa’ ... Prova definitiva que futebol e mulher se dão bem. (REVISTA PLACAR, 16/05/1980:34 apud MOURA, 2003, p. 56)

No discurso da mídia, a mulher além de “ser a mãe que lava o uniforme, a irmã que limpa as chuteiras, a namorada que serve bebidas” (DAOLIO, 2005, p. 140) para o homem, passou a ser também o objeto de sedução e prazer no imaginário futebolístico, não sendo admirada pela suas técnica e tática e sim pelas suas curvas estereotipadas.
A mídia ou comunicação de massa,  na perspectiva do Futebol Feminino pode ser entendida como “[...] uma complexa teia de circulação, recepção e interação de informações” (MOURÃO; MOREL, 2005, p.78) sendo influenciada e influenciadora pelo viés sócio-cultural podendo reforçar ou refletir fenômenos da sociedade, ou seja, em certos momentos é instrumento de reconhecimento da mulher no meio futebolístico, outrora a deprecia se pautando na fragilidade e na estereotipação corpórea, explorando com maior argúcia o último apontamento.
Essa visão também é concebida pelas jogadoras deste estudo, onde algumas entendem a mídia como canal depreciador do referido esporte dizendo que “o Futebol feminino não tem investimento dos jornais, televisão e emissoras de rádio porque ele não tem boa estrutura no Brasil” (LADY, 2011) e ainda “nem todas as emissoras valorizam o Futebol Feminino, que eu saiba só a Bandeirantes transmite alguns jogos” (GABY, 2011), como também uma delas referiu que “muito pouco, pois é raro mostrar um jogo ou fazer uma reportagem sobre o Futebol Feminino” (DANONINHO, 2011) bem como algumas seguintes falaram que “acredito que não contribuem, pois se contribuíssem o Futebol Feminino seria valorizado no país” (RANNY, 2011), “ não contribuem, pois apenas a Band transmite jogos femininos nos canais abertos e sai uma pequena notinha no jornais, enquanto no masculino sai na primeira página do jornal” (CEZINHA, 2011). Já outras jogadoras à compreendem como um meio que contribui para o reconhecimento desta modalidade esportiva afirmando que “os jornais, a televisão e as emissoras de rádio divulgam nos ajudando a valorizar o Futebol Feminino que é muito desvalorizado no Brasil” (DANY, 2011) falaram também que “só o fato deles divulgarem o esporte já é uma forma de contribuição e faz com que as pessoas gostem de Futebol Feminino” (MEXICANA, 2011), “é claro, a mídia em geral, a tv Bandeirantes então dá a maior força” (RUBI) e uma considerou a mídia como importante instrumento para seu ingresso no Futebol: “Comecei a jogar Futebol desde pequena e o que me inspirou a jogar foi ver a Marta através da televisão” (I.C., 2011).
Segundo Alvin (2008), as notícias midiáticas sobre a participação da mulher no Futebol destacam geralmente a exaltação da beleza física da atleta em detrimento ao seu talento esportivo, visto que consideram a notícia conduzida desta forma como mais fácil de vender, pois, o interesse da mídia na sociedade moderna é fazer com que a referida modalidade esportiva e os seus párticipes se tornem uma mercadoria de consumo. Assim a transformação do Futebol em negócio, justifica o interesse cada vez maior da mídia na cobertura de jogos da modalidade e das discussões relacionadas ao tema buscando aproximar este esporte por meio do jornalismo e meios de comunicação do interesse das fatias mais significativas do público futebolístico (ALVIN, 2008), portanto, sendo as curvas das jogadoras o que interessa ser visto, que elas sejam mostradas. A preleção social sobre a corporalidade estigmatiza a prática do Futebol Feminino, apesar de ter se desenvolvido paralelamente com o masculino, oprimindo a mulher e reafirmando funções diferenciadas para os gêneros masculino e feminino.
O gênero, conforme Anderson apud Moura (2003) é uma categoria social que causa interferências no cotidiano de homens e mulheres, traçando oportunidades sociais e padrões de relacionamento. Dentro desta perspectiva o Futebol foi sendo afirmado como um espaço masculino, por isso os homens tendem a opor às tentativas das mulheres em participar do referido esporte.
A partir da ideia do Futebol como espaço masculino, tem ocorrido a adoção de certas características pelas mulheres que buscam jogá-lo de maneira sistematizada, ou seja, possuem time formado, técnico, executam treinos semanais com horários e dias determinados e participam de competições.
A prática intensiva do Futebol por parte da mulher gera transformações em seu corpo, desta maneira Bourdieu (2002) aponta que ocorre uma desconstituição da ideia do corpo da mulher voltado para agradar a percepção dos homens, tendo capacidade de seduzi-los e prender a atenção dos mesmos.
Para além da análise estética, ainda conforme Bourdieu (2002) esse público vem também adotando um novo padrão corporal, como forma de protesto contra a simbologia dominante, pois para afirmar a virilidade o homem executa uma postura ereta, com olhar para frente para que afirmem a masculinidade. Pode-se então nesta perspectiva traçar um percurso contrário, onde a mulher passa a adotar os gestos masculinos, ou seja, se masculinizar para apoderar-se do poder atribuído aos homens. 
As jogadoras de Futebol então, como aponta Silveira (2008), aumentam sua massa muscular, cortam os cabelos, buscam ser mais competitivas, ágeis e fortes, passam a imitar os gestos masculinos, como por exemplo, na marcha para locomoção, com as coxas mais afastadas uma das outras, assim redecoram a situação para dizer: “possuímos aparência masculina, portanto podemos jogar Futebol”.
Ressalta-se, porém, que este posicionamento foi negado por algumas jogadoras pesquisadas as quais afirmaram que “Não acredito que o Futebol masculiniza, pois musculatura grande acontece em qualquer esporte” (TESTUDA, 2011), “Não acho que o esporte masculiniza, depende do pensamento da mulher” (PANELA, 2011), “Isso de mulher imitar homem, no Futebol Feminino está acabando e com isso nosso Futebol está valorizando” (RUBI, 2011), “Não acho que o Futebol masculiniza, isso vai de cada pessoa” (PAÇOKA, 2011), “Não é só porque a menina joga que ela tem que ser masculina (PENINHA, 2011), “Não é porque joga bola que a mulher é homem” (JEDA, 2011),”Não, porque independente do esporte a mulher é sempre diferente, sensual e feminina” (MEXICANA, 2011), “Não é o esporte o esporte que masculiniza, isso é uma opção da mulher” (PALUZY, 2011), “Não. Porque só por a maioria dos jogadores de Futebol serem homens, não quer dizer que a mulher ter que ficar masculina também” (PRETINHA, 2011).
Outras jogadoras porém concordam que o corpo masculiniza, mas, a essência continua sendo feminina ao dizerem que “ O Futebol masculiniza pelo excesso de músculo, quando se há disposição genética, mas não psicologicamente, tem que haver mais que músculos para masculinizar totalmente uma mulher” (RANNY, 2011) e “Depende às vezes não, às vezes sim, às vezes você parece macho, mas não porque quer, porque talvez seja exigido este comportamento em campo” (DANONINHO, 2011). E existiu dentre as pesquisadas aquelas que concordam com Silveira (2008) onde afirmaram que “O Futebol masculiniza sim, até porque o Futebol Feminino não é valorizado, pois todos ou pelo menos a maioria achão que esse esporte é mais pra homem” (CEZINHA, 2011).
É perceptível , portanto, que uma possível masculinização das jogadoras de Futebol ainda é palco de divergências dentre a teoria apontada e os posicionamentos das pesquisadas. Porém, destaca-se que ao tomarem como suas as características masculinizadas, as mulheres voltam a serem vítimas do preconceito social, pois passam a ser rotuladas a partir desse âmbito como “machões”, porque ao quebrarem com a imagem corporal esperada pela dominação masculina, Bourdieu (2002) traz que as mulheres passam a serem vistas pelos homens como não femininas ou até mesmo como homoafetivas.
De acordo com Silveira (2008), as mulheres podem se associar mediante a prática do Futebol, realmente para sustentar as relações de homossexualismo, mas, também pelos vínculos de amizade, formados neste espaço como em qualquer outro, mediante as escolhas e vivências parecidas. Portanto apesar do meio futebolístico, ter a presença de mulheres homossexuais, não é somente este público que o pratica, não podendo ser rotulado como um “gueto gay” como afirma Silveira (2008), pois, muitas participantes ali estão pelos vínculos de amizade e às vezes até de parentesco, como irmãs, primas e outras. Os times de Futebol, conforme esta autora, são sustentados por três elementos principais de forma distinta ou acoplada, podendo ser: o gosto pela prática do esporte, às relações de homossexualidade e amizades formadas nesse meio.
A maior parte das jogadoras, ainda de acordo com a referida, começa a gostar e praticar Futebol devido à influência do pai. Geralmente esse homem é adepto da modalidade, enquanto praticante, frequentador de jogos em estádios e até mesmo treinador de times, eventos nos quais costumava levar as filhas, que depois vieram a tornar jogadoras neste esporte.  Fato apresentado também neste estudo, como pode ser visto nas seguintes afirmações: “Eu comecei a jogar na rua com meu irmão e meu pai, eu era pequena devia ter uns 5 anos” (DANONINHO, 2011) e “Comecei jogando com meu pai, quando ainda era muito pequena” (NATHY, 2011).
Outro fator determinante na escolha das mulheres pela prática do Futebol é terem jogado esta modalidade boa parte da infância e adolescência com os meninos de suas respectivas ruas e / ou bairros por gostarem desta prática, ou seja, sentir prazer ao executá-la, assim, quando adultas continuaram a ter interesse por tal atividade de forma sistematizada, desta maneira prossegue por gostar do meio futebolístico, de treinar, armar jogadas, disputar torneios e campeonatos, adquirir títulos para o time e outros (SILVEIRA, 2008).
As ideias de Silveira (2008), neste sentido vão novamente de encontro com este esboço, pois, ao serem indagadas como, quando e com quem as jogadoras iniciaram a jogar Futebol, algumas respostas obtidas foram: “Eu comecei com cinco anos, jogando na rua com meus primos” (GIGANTE, 2011),“Sempre gostei, daí quando tinha uns sete anos comecei a praticar, iniciei jogando no meio dos meninos” (JEQUINHA, 2011), “Comecei a jogar desde meus cinco anos de idade com meu irmão e nossos colegas” (DANY). 
O gosto pelo Futebol, como apresentado, não é considerado pelas estudiosas do Futebol Feminino como Dornelles (2004) e Silveira (2008) como um fator de influência da sexualidade das mulheres. Nesta nuance tanto hetero como homoafetivas podem gostar e praticar esta modalidade esportiva.
Apesar de no meio futebolístico feminino existir a presença significativa de homoafetivas, Dornelles elenca que este espaço não pode ser determinado como um gueto gay, pois ele também tem o comparecimento de heterossexuais. Questão a qual foi reafirmada pelas pesquisadas as quais comentaram: “Vejo com bons olhos o homossexualismo e ele está presente em todos os lugares não é só Futebol Feminino e existem muitas hetero também, como é o caso do meu time” (RUBI, 2011), “Ser lésbica e jogar Futebol são duas coisas totalmente diferentes, porque o Futebol não influência em nada” (DANY, 2011) e “Existem sim meninas que gostam de meninas, mas existem também as que gostam de meninos, como pode acontecer em qualquer ambiente” (MEXICANA, 2011). Desta maneira é preciso ficar claro que nem toda jogadora de Futebol, por optar por um esporte considerado no Brasil como masculino é homossexual e mesmo que seja, ela precisa ser olhada para além da sua sexualidade, pois,  esta é uma das partes que a constitui e não o seu todo enquanto pessoa.
Desta maneira é preciso ficar claro que nem toda jogadora de Futebol, por optar por um esporte considerado no Brasil como masculino é homossexual e mesmo que seja, ela precisa ser olhada para além da sua sexualidade, pois,  esta é uma das partes que a constitui e não o seu todo enquanto pessoa.
A rotulação do Futebol Feminino como um espaço homoafetivo, conforme Silveira (2008) acarreta ainda em falta de patrocínios e incentivos ao desenvolvimento do esporte no país, devido ao preconceito da sociedade. Assim:

Não existe nenhuma razão para pensar que os gays ou as lésbicas tem condutas específicas. A forma dos preconceitos contra os as homossexuais, gays e lésbicas, mais difícil de destruir é a criação de imagens globais, como se a homossexualidade definisse um modelo absoluto de personalidade e de ação, idéia que ninguém ousa aplicar aos heterossexuais (TOURAINE apud SILVEIRA, 2008, p.105).

É preciso então romper com as barreiras preconceituosas a cerca desse esporte e compreender que as pessoas que o praticam para além da sexualidade, partilham de um princípio em comum, que é gostar de Futebol, sendo levantado pelas jogadoras dos times goianos quando indagadas sobre o porque da escolha desta modalidade esportiva que “O Futebol estava ligado em mim e me mostrou o que eu realmente queria ser” (NATH, 2011), “Eu gosto de esportes coletivos e o Futebol é dinâmico e emocionante”(RANNY, 2011), “Gosto de Futebol porque tive mais incentivo neste esporte” (DANONINHO, 2011), “Me sinto feliz no Futebol e o único que me identifiquei” (NATHY, 2011), o que pode propiciar o estabelecimento de relações afins como a amizade.
Devido ao estabelecimento da convivência devido aos treinos, ocorre muitas vezes o estabelecimento de uma teia de amizades entre os integrantes do time, desta forma eles passam a frenquentar espaços sociais nos momentos de lazer também juntos, se interando dos assuntos e cotidianos uns dos outros, como família, relacionamentos e demais acontecimentos, como foi destacado por algumas das pesquisadas, onde ressalataram que “Nos reunimos várias vezes em reuniões de família e até para fazer ação voluntária ajudando pessoas carentes”(RUBI, 2011), “Tem vezes que saímos, curtimos o dia e aproveitamos” (PANELA, 2011).
Deste modo o time de Futebol Feminino estabelece para além do que o nome propõe, forma a união por um gosto em comum, um espaço em que pode ocorrer relacionamentos amorosos homoafetivos ou não e o estabelecimento de amizades sinceras que fazem questão de estarem presentes uns na vida dos outros nos mais variados momentos, portanto, o olhar preconceituoso imposto sobre este esporte, deve ser rompido na sociedade brasileira.

TERMINANDO O JOGO E FECHANDO A SÚMULA.

Independente da vida que as mulheres tiveram, da época em que viveram, da concepção religiosa predominante no período ou da cultura em que fizeram parte, é importante ressaltar que elas sempre estiveram em condições totalmente distintas dos homens, exclusivamente pela diferença de gênero.
As mulheres ao longo do processo histórico no ocidente foram colocadas socialmente como submissas aos homens, estando destinadas a cumprirem inicialmente as ordens do pai e depois a do marido, tendo como principais funções cuidar dos filhos e do lar, isto é, estava destinada a casar e procriar.
Durante anos as consortes forma tidas apenas como meras reprodutoras de filhos e ainda hoje, esse pensamento faz parte do universo de várias pessoas, mesmo que velados. Para muitos é considerado um ser incapaz, fraco e inferior, não podendo exercer atividades intelectuais, necessitando de sempre estar sob uma tutela masculina, sendo do pai quando solteira e do marido quando casada.
A história das referidas foi marcada por castigos físicos extremos, seja dos homens de sua família ou daqueles que representavam as instituições religiosas, castigos os quais podiam finalizar com a sua morte. A tortura psicológica também foi muito evidenciada contra as mulheres, isso decorre da intenção machista de manutenção do poder masculino sobre o feminino.
Na sociedade ocidental e falocêntrica, para que as mulheres conseguissem superar a ideia imposta de serem apenas esposas e mães, foram necessárias diversas lutas e manifestações. Assim, na perspectiva de conquistar a igualdade entre os gêneros muitas mulheres se impuseram como homens, ou seja, passaram a se masculinizar, visto que as atividades femininas ficam sempre comparadas à referência masculina. Desta maneira, passando por homens elas poderiam comprovar suas respectivas capacidades, situação que ganha destaque desde a Idade Média chegando até fatos ocorridos no século XXI, como é o caso do Futebol Feminino brasileiro, portanto com o passar do tempo os períodos vão se transpondo e por sua vez o ideário feminino apenas sofre algumas mudanças, mas a condição de ser vista como um ser inferior se perdura.
O Futebol Feminino no Brasil é tido como uma área de domínio extremamente masculino, visto que este esporte chegou a ser proibido para mulheres no país, sendo liberado apenas a partir de 1921, onde as referidas puderam jogar, a custas de preconceitos e caricaturizações, pois, a entrada do público feminino nesta modalidade esportiva pode ser observada como uma atividade transgressora visto que elas fizeram valer os desejos, enfrentando um universo que é apresentado como próprio do homem.
O Futebol até os anos de 1920 era visto como um espaço exclusivo de afirmação da masculinidade, por isso os homens tendem a opor as tentativas das mulheres em participar do esporte, para além do que eles consideram que a prática do esporte deforma o corpo feminino, visto que é imposto sobre ao universo femíneo um padrão de beleza a ser seguido para que desperte o desejo masculino, tendo desta maneira mais chances de casar. É perceptível neste contexto, o que Bourdieu (2002) chamou de violência simbólica sobre as mulheres, ou seja, apesar das mesmas conquistarem maiores direitos na sociedade, implicitamente, ainda lhes é imposto a função de casar, reproduzir e cuidar dos filhos.
A mídia pode ser considerada um veículo poderoso nesta formação estereotipada da mulher, fato que não foge a regra no Futebol Feminino, pois, os meios de comunicação divulgam pouco esta modalidade esportiva e muitas vezes pautam em suas entrevistas, reportagens e transmissões fatores estéticos das jogadoras e não a capacidade técnica e tática de jogar.
Mediante todas as interjeições apresentadas finalizo o  jogo deixando expectativas de que o preconceito, o qual pode ser definido como “[...] uma antipatia baseada numa generalização errada e inflexível, que pode ser só sentida ou abertamente expressa e que pode ser dirigida a um grupo como um todo ou a um indivíduo por ser membro de um grupo” (ALLPORT apud COSTA, 2005, p. 45), contra as mulheres que jogam Futebol seja repensado, mediante a apresentação do que é ser mulher e de todo processo vivenciado pela mesma, buscando que as jogadoras tenham uma merecida valorização devido suas respectivas competências e capacidades, não tendo assim necessidade de atuarem como homens para serem reconhecidas como uma profissional do meio futebolístico.
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O macho, seu espaço e seu complemento - Materiais para um estudo sobre gênero, poder e identidade em contos homoeróticos

Eraldo Souza dos Santos
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“...porque no fundo viado e puta é tudo a mesma coisa...”

À guisa de introdução   
Mais do que nunca uma captatio benevolentiae é necessária. Não só porque esse trabalho é apenas o começo de um gigantesco esforço. Mas porque ele começa sobre uma perigosa fronteira, com um pé de cada lado de uma certa linha tênue, e uma ameaça constante de duplo exílio. Ameaça marcada por trabalhos de estudiosos como Welzer-Lang, que poderiam lembrar-me, acerca da relação entre queers e feministas: “Entre as duas correntes, nada ou quase nada. Algumas tentativas de encontros, porém mais freqüente um grupo, dos gays, que se afirmam - com razão - dominados, recusam-se a ver que mesmo dominados eles continuam sendo homens, portanto dominantes em relação às mulheres” (Welzer-Lang, 2001). Corro o risco de cometer o mesmo disparate que outrora já cometeram – “No contexto da prostituição os transgêneros têm a pretensão, enquanto homens, de saber mais que as mulheres sobre as demandas dos homens-clientes, assim como de responder melhor a elas. Alguns homens que se autodefinem como ‘feministas’ não se incomodam de dar lições de feminismo a suas amigas ao mesmo tempo que se negam a falar deles como homens. As drags queens se dizem mais bonitas que as mulheres” (idem, ibidem). Ou, ainda, como ignorar o ressoar daquelas palavras de Poulain de la Barre?  - “Tudo o que foi escrito pelos homens sobre as mulheres deve ser suspeito, pois eles são ao mesmo tempo juiz e parte”. É como se eu tivesse que dizer de uma vez por todas de que lado estou. Só que esse risco de duplo exílio me parece necessário para o que quero fazer e pretendo correr o risco.
	Tal estudo tem como objetivo investigar, em contos homoeróticos que narram relações sexuais entre dois homens, a representação de duas imagens ou, ainda, de dois papéis que recorrentemente os personagens encarnam nesse tipo de narrativa, a saber, o machão e a putinha. 
O que motiva um estudo como esse é a percepção de que tais papéis, que são quase como modelos ou arquétipos dos personagens que aparecem nesses contos, operam por uma divisão no mínimo sintomática para um/a estudioso/a feminista e para um/a estudiosa/o queer. Em primeiro lugar, porque logo de início já podemos olhar com certo interesse o fato de, numa relação entre dois homens, os papéis serem representados em termos de masculino – machão – e feminino – putinha - , sendo um “o homem” e o outro “a mulher”, respectivamente, da relação. Esse interesse decididamente aumenta quando, olhando mais de perto essa dicotomia, notamos que há um pólo que aparentemente é superior e possuidor de mais poder – o machão - e um inferior – a putinha, percepção sugerida pelo uso do aumentativo e do diminutivo. Interesse que aumenta mais ainda quando nesse jogo de poder aparece a imagem da puta, da prostituta.
Se nosso interesse progressivamente aumenta é porque o estudo e a crítica de tal esquema dicotômico das relações de poder entre homens e mulheres é, em grande medida, um dos temas centrais da literatura e dos gritos de protesto do movimento feminista. Assim como, em maior ou menor medida, é uma das tópicas centrais dos gritos de protesto do movimento queer ou GLBTT. Desta forma, um estudo como esse tem como relevância contribuir para o esforço empreendido há muito tempo e por muitas cabeças para compreender como se dão, como se estruturam, como se apresentam as representações sociais das relações de poder, que colocam de um lado o masculino e de outro feminino, em posições desiguais que tendem a favorecer o primeiro pólo. Este estudo também se esforça para trabalhar, de certa forma, com temas relevantes a duas perspectivas analíticas que tendem a ser quase que também dicotômicas entre si, a saber, a teoria feminista e a teoria queer. E se busca fazer isso, é porque acredita na produção frutífera que nasce dessa união e troca.
Diante disso, esse trabalho girará em torno da hipótese de que os papéis machão e putinha só são compreensíveis no interior de uma relação desigual de poder entre os gêneros masculino e feminino. Esse estudo trabalhará, portanto, utilizando como categoria analítica gênero, que pode ser definido como “um conjunto de maneiras de perceber, designar e classificar as distinções sexuais, atribuindo-lhes um lugar e um status social. A situação injusta que opõe homens e mulheres, no mundo inteiro não é obra da natureza, mas o resultado de séculos de história humana”. (Lula Ramires, 2008, p. 69-70) 
O uso dessa categoria é frutífero justamente por possibilitar análises acerca da heteronormatividade, isto é, do discurso que busca pautar as identidades sexuais através da dicotomia masculino-feminino e da normatização do desejo do sujeito, que deve sempre se direcionar para uma pessoa do sexo distinto. Assim, através do seu uso, teremos um bom instrumento para estudar questões relativas à naturalização das identidades sexuais, assim como aos estereótipos ligados às representações do masculino e do feminino, fundamentais para nosso estudo.
Só que a hipótese não pára por aqui. Quero dar um passo a mais ao afirmar que tal relação desigual de poder, entretanto, não é, como poderíamos imaginar simplificadamente, unidirecional – na verdade, no interior desse jogo de poder, não é somente o machão que dá as regras e que age; a putinha também tem seus poderes e suas resistências. No interior desse “jogo de dicotomias” (Guacira Louro, 2008), não há dois pólos que se diferem e se opõem por serem únicos e idênticos em si mesmo. Eles se constroem interrelacionalmente. Desta forma, o trabalho busca distanciar-se das estratégias de leitura que operam pelo esquema “um homem dominante versus uma mulher dominada – como se essa fosse uma fórmula única, fixa e permanente” (Idem, p. 37), lendo de outra forma as relações de poder, ao evitar estabelecer que um pólo tem estavelmente o poder enquanto o outro não[footnoteRef:323]. [323: 	Cumpre aqui demarcar já um posicionamento. Uma visão como essa das relações de poder será de pronto indentificada a uma visão foucaultiana do poder. Nesse trabalho, assim como Guacira Louro (2008) e outras/os estudiosas/os, trabalharemos com essa ideia foucautiana de que em toda a relação de poder há a possibilidade da resistência, que nenhuma relação de poder pode se estabelecer com uma ausência de poder por um dos lados, mas somente por um desnível nas relações de poder. Retomaremos isso mais a frente. ] 

Assim, dados os entretantos e portantos, a minha hipótese é a seguinte: machão e putinha são representações de papéis no interior de um jogo desigual de poder; desigual, mas não unidirecional e não completamente concentrado em um dos pólos.
Os contos que o estudo buscará analisar foram e são produzidos por internautas participantes da rede social Orkut, em comunidades criadas pelos próprios participantes para divulgar suas narrativas de cunho erótico, ler as de outras pessoas, além de comentá-las. O Orkut, rede social criada em 2004 que teve grande repercussão no Brasil, tem como objetivo criar um ambiente em que as pessoas possam interagir “da mesma forma que você interage com essas pessoas na vida real”[footnoteRef:324].  Trabalhar com um material como esse é interessante justamente por tais contos serem artefatos produzidos socialmente, no interior de relações sociais entre sujeitos, de forma que podemos observar, através dos discusos, como tais sujeitos espelham ou opõem-se ao instituído socialmente.  [324: 	 Como o próprio site da rede afirma. Cf. http://www.orkut.com/ ] 

Quanto aos procedimentos sistemáticos utilizados pelo estudo, trabalhei, seguindo Laurence Bardin (1977), para a leitura analítica dos contos, com o método de análise de conteúdo, que tem como fundamento e objetivo principal a compreensão crítica de conteúdos estabelecidos em relações de comunicação, sejam conteúdos manifestos, sejam conteúdos latentes, ou, de outra forma, o informado explicitamente – o dito e o dizível, e o oculto – o não-dito e o indizível. Tal técnica busca também enfatizar, como lembra a autora, para que seja possível chegar a resultados palpáveis, a representatividade e a exaustividade dos elementos buscados no material analisado.
Nos procedimentos de trabalho, ainda seguindo a proposta metodológica de Bardin, comecei, no momento de pré-análise dos materiais, pela escolha do que seria trabalhado pela pesquisa. Como tal estudo que apresento aqui faz parte de um estudo mais amplo, no momento de pré-análise deste segundo, optei por, para certa neutralidade e poder analisar melhor a recorrência dos termos machão e putinha, assim como as representações de poder nas diversas narrativas, estipular um período de tempo durante o qual eu acompanharia a produção de uma comunidade de contos homoeróticos. Tal período foi de seis meses, correspondente ao primeiro semestre de 2010. Foi necessário escolher, para fins de apresentação desse estudo menor, tendo em vista o recorte temático, alguns contos representativos para que possamos dar conta da hipótese que levantamos. Devido a isso, confesso que muitos outros pontos interessantes que mereciam ser mais bem estudados para constituir detalhadamente as características dessas relações de poder, tais como etnia, idade, classe social, não puderam ser muito aprofundados por causa do espaço limitado.
A leitura superficial do material, anterior à delimitação desse tempo de seis meses estipulado para que a pesquisa começasse a se desenvolver, já mostrou uma recorrência da feminização do homossexual passivo, assim como a recorrência do uso de termos como putinha, puta, vadia, vagabunda para denominá-lo, de termos como buceta, xana, xereca (denominações populares do órgão sexual feminino) para designar o ânus do “passivo” da relação (o penetrado), assim como dos termos macho e machão para o “ativo" da relação (o penetrador, que, muitas vezes, não era considerado homossexual). Foram tais recorrências que levaram, como comentado, à estipulação de um tempo amplo de pesquisa, para um estudo mais cuidadoso do material.
No decorrer desses seis meses, as recorrências se mantiveram e, de fato, pude notar que a quantidade de contos que operavam por essa dicotomia ativo-masculio-macho versus passivo-feminino-puta era representativa da produção dos participantes[footnoteRef:325]. Também pude investigar com mais cuidado o modo como as pessoas interagiam com esses contos através do dispositivo do comentário, através do qual todo participante pode incentivar, depreciar ou fazer críticas e sugestões ao conteúdo e à estrutura das narrativas. [325: 	4    Dos 157 contos estudados, somente 21 (14%) não seguiam em algum momento esse esquema.] 

O trabalho que segue foi resultante da organização e sistematização dessas informações que obtive durante o processo de pesquisa. Processo que, a rigor, durou aproximadamente três anos, desde que, com dezesseis anos ainda, decidi empreender esta pesquisa para esse mesmo prêmio, como aluno de Ensino Médio, logo depois que descobri textos como O jovem macho e a jovem difícil, Economia feminista e Fervendo com as drags, e que também dava para fazer ciência sobre essas coisas. Mas as coisas foram se protelando. Tratava-se de um processo cheio de seus matizes políticos. Como lembrou um “famoso sociólogo” que participava da banca de Daniel Welzer-Lang, depois de todo um “processo cheio de peripécias” pelo qual ele passou para torna-se professor: "Estudar o comportamento de um ateliê de produção da indústria automobilística é, na sociologia, normal; aplicar o mesmo método para estudar militantes de extrema direita ou o adepto de uma seita é mais corajoso; seguir o mesmo caminho para as prostitutas ou troca de casais se torna escandaloso e suspeito de perversidade” (Daniel Welzer-Lang, 2001). Escandaloso e perverso demais. Seria prudente sujar meu Lattes com isso?

Mas quem é o machão e quem é a putinha?
“Eu sabia que você era um viadinho, Edu. Eu sempre falei isso pro Samuel, mas ele nunca acreditou em mim. Você, que se faz de macho pra todo mundo, que vive falando que pega as meninas, é uma bichinha. É por isso que quando o Samuel me disse que você ia vir dormir aqui eu insisti em vir também.”
“Sai fora Caio! Eu só estava surpreso, pô, você parecia até um ladrão vindo assim no escuro, só isso.”
“A minha namorada tá sozinha em casa hoje, sabia? Ela tava doida pra dar.”
O Caio se aproximou de mim, e eu não conseguia me mover. Ele chegou em mim e sussurrou no meu ouvido, senti aquele bafo doce e quente contra meu pescoço e penetrando minha orelha:
“Mas hoje eu decidi que iria comer uma putinha virgem.”
E com isso ele agarrou meus braços e começou a esfregar aquele pau contra minha barriga. Eu resisti, tentei me soltar, mas ele era tão forte, tão perfeito, eu parecia uma criança tentando me livrar daqueles braços de ferro. Eu comecei a derreter, a resistir menos. Eu olhei pra ele quase chorando e pedi:
“Por favor Caio, me larga.”
Eu nem terminei de falar quando ele cobriu a minha boca com a dele, e largou meus braços, usando os dele pra me segurar contra seu corpo. Eu senti aquele língua entrando na minha boca, me penetrando, me subjugando, e me senti liberado. Me senti mais sem responsabilidades, senti que poderia jogar minha máscara fora, me entreguei para aquele macho que estava me apalpando e beijando. Depois de mais alguns segundos ele me soltou, e eu vi que o meu braço estava em seu ombro. Ele me olhou com um sorriso sarcástico e disse:
“Eu não falei que você é uma puta? Não estou na cozinha nem por um minuto já te beijei como se você fosse uma menininha. Você não é um homem de verdade como eu, Edu, você é uma puta. E agora você é minha puta. Agora eu vou te dar o que você sempre quis: o privilégio de chupar meu pau.” (Trecho de Abrindo as Pernas para o Caio, os grifos são meus)

	Começamos aqui com um trecho de Abrindo as Pernas para o Caio, por ser um conto que nos oferece uma síntese privilegiada de diversas questões que são comuns aos contos homoeróticos estudados. De fato, trata-se de um exemplar representativo desse tipo de narrativa. A história, narrada em primeira pessoa, trata de um rapaz, Eduardo, que é convidado por seu amigo Samuel a participar de um encontro em sua casa, com outros amigos, para jogar videogame. Durante as partidas de videogame, todavia, Eduardo não consegue desviar sua atenção do pau (o pênis) de Caio, um dos amigos, olhando a todo o momento para o rapaz, que se encontra de cueca. A cena supracitada se desenrola quando, percebendo que Caio poderia notar o que ele estava fazendo, devido à frequência com que fazia, Eduardo decide ir na cozinha, “buscar algo para beber”. O início dessa cena já é interessante por permitir que percebamos certas regras de funcionamento de certas técnicas de governo da sexualidade. 
	Governo, numa perspectiva foucaultiana, não se refere somente aos problemas dos regimes estatais, mas, em geral, “ao problema da 'gestão das coisas e das pessoas', refere-se ao problema de sua 'condução', refere-se ao problema das condutas' dos indivíduos de uma sociedade” (Fonseca, 2006, p. 158 apud Santo, 2008, p. 58). Deste ponto de vista, o governo apresenta-se como tal condução das condutas, como “o governo das/os outras/os – por meio das técnicas de dominação – e auto-governo, por meio das técnicas de si” (Santo, 2008, p. 58), estas últimas definidas como as “formas nas quais se é chamado a se tomar a si próprio como objeto de conhecimento e campo de ação para transformar-se, corrigir-se, purificar-se e promover a sua própria salvação” (Foucault, 2005, p. 48 apud Santo, idem).
	Olhar o pau do colega não é algo adequado para um homem, para um macho de verdade, e o discurso de Caio apontará isso. Ao fazê-lo, Eduardo sabe (algo mostrado claramente pelo fato de preferir distanciar-se dos colegas para controlar-se melhor, procedimento de técnica de si), que está desobedecendo a certas regras. Caio, percebendo essa desobediência, apontará imediatamente a conseqüência das ações do colega: “Você, que se faz de macho pra todo mundo, que vive falando que pega as meninas, é uma bichinha”, mobilizando, assim, técnicas de governo do outro. 
	A ação de Eduardo é interpretada por Caio como desejo sexual por ele (pelo macho, pelo homem), de forma que, o fato de ele “viver falando que pegava meninas” é imediatamente apontado como mentira. Algo que merece ser notado, pois no interior desse jogo já podemos perceber o funcionamento de um procedimento que opera por dicotomias – quem não está de um lado, está do outro; quem não está dentro, está fora. Se Eduardo sente atrações por homens, conseqüentemente não sente atração por mulher; logo, é “viadinho”, “bichinha”. Esse discurso que opera por necessidade, sem nenhuma lacuna para contingência (afinal de contas, o fato de Eduardo sentir atração por Caio poderia significar somente sua bissexualidade), é interessante justamente por marcar essa polarização que põem de um lado a figura do macho e no seu extremo oposto a figura do homossexual. Extremo exposto marcado pela depreciação e por um afastamento do homossexual do campo da norma – dispositivo da heteronormatividade, marcada sobretudo por uma “obsessão com a sexualidade normalizante, através de discursos que descrevem a situação homossexual como desviante” (Britzman, 1996, p. 79). O governo envolvido na tentativa de auto-controle de Eduardo e na acusação de Caio giram em torno dessa norma, que institui regras consideradas adequadas para o comportamento dos homens e entre homens, pois como lembra Louro (2003), “é preciso ser cauteloso e manter a camaradagem dentro de seus limites, empregando apenas gestos e comportamentos autorizados para o 'macho'” (p. 28).
	Mas o desenvolvimento do texto nos mostra dados a mais. Logo na sequência, Caio dirá que mesmo sabendo que sua namorada estava sozinha em casa, de forma que ele poderia fazer sexo com ela, e, mesmo sabendo que ela estava com muita vontade de fazer sexo com ele (“A minha namorada tá sozinha em casa hoje, sabia? Ela tava doida pra dar”), ele optou por ir para a casa do amigo para poder “comer uma putinha virgem”. Aparece aqui pela primeira vez o papel da putinha, que em dois movimentos remete à figura da mulher. Em primeiro lugar, remete a Eduardo, ao qual o termo “putinha virgem” se refere, de forma que o rapaz, antes considerado “macho”, agora é feminizado. Em segundo lugar, se refere a sua namorada, que na fala de Caio, é colocada implicitamente no interior de um paralelismo – sendo Eduardo a “putinha virgem”, cabe à namorada o papel de algo como a putinha não mais virgem, a putinha desvirginada. O relevante, tanto no uso desse termo putinha, quanto na formação desse paralelismo, é notar que em oposição ao macho, aparecem duas figuras que são unificadas justamente por aparecerem como o contrário do macho, como uma terceira figura, reguladora das demais. É como se a figura do macho unificasse, operando no interior de uma lógica dicotômica, o homossexual e a mulher, colocados lá longe da categoria do mesmo, na categoria do outro; o outro, que, aqui, é a putinha. Um outro que é feminino. De um lado o masculino, o macho; do outro, o feminino, a putinha. Delimitação de fronteiras entre o outro e o mesmo perfeitamente exposta nos termos de Caio:  “Você não é um homem de verdade como eu, Edu, você é uma puta”. Se Eduardo é viadinho, logo não é macho, se não é macho, logo é uma putinha. Mesmo tendo um corpo relativo ao sexo masculino, ao desviar-se da norma que delimita as características do macho, Eduardo é aproximado do feminino. 
É tendo algo próximo a isso em vista que Daniel Welzer-Lang (2001) afirmará que, “para ser um (verdadeiro) homem, eles [os meninos no processo de educação] devem combater os aspectos que poderiam fazê-los serem associados às mulheres” (s.p.), prosseguindo, inclusive, com uma definição de homofobia que ressalta esse aspecto: “é então nessa perpectiva que eu propus que se definisse a homofobia como a discriminação contra as pessoas que mostram, ou a quem se atribui, algumas qualidades (ou defeitos) atribuídos ao outro gênero. (...) Os homens que não mostram sinais redundantes de virilidade são associados às mulheres e/ou a seus equivalentes simbólicos: os homossexuais” (idem). De fato, o conteúdo da fala de Caio aponta para algo como o que Daniel Welzer- Lang expõe aqui: de fato, a homofobia de Caio opera no interior desse processo dicotômico que discutimos acima, que opõem o macho de um lado e a mulher e o homossexual do outro (as putinhas). 
Ainda no interior desse processo, podemos ver, tanto neste, quanto em diversos outros contos, como também o próprio ânus do passivo é simbolizado como o órgão sexual feminino. 

Você ainda vai dar pra muitos caras, mais caras do que você até conhece, mas você nunca vai esquecer a noite em que eu te fiz minha piranha, meu viadinho, nunca vai esquecer desse pauzão dentro de você. Sua bundinha não é mais uma bundinha, é uma xaninha, uma buceta para machos como eu. Ficamos assim por quase dois minutos, seu corpo inteiro descansando sobre o meu, sua boca quente em meu ouvido sussurrando sacanagens, me chamando de puta, de cachorra, de buraco, de xana, de buceta, dizendo que eu só servia para dar pra machos, só servia pra dar prazer a outros homens. (Trecho de Abrindo as Pernas para o Caio, os grifos são meus)

Buceta, xaninha, xana são termos para denominar o órgão sexual feminino, que é como o ânus de Eduardo passa a ser chamado a partir do momento em que ele deixa de ser macho, para tornar-se piranha, cachorra, puta. Nota-se aqui, de modo semelhante a outros trechos que analisamos, que o sujeito subjugado, feminino, feminizado, é apresentado, recorrentemente, através de diminutivos – viadinho, putinha, bichinha - , assim como as partes do seu corpo – xaninha, cuzinho, bracinho, mostrando uma depreciação, e sugerindo um certo lugar inferior e com menos força no interior das relações de poder.
	Notável também é que a norma implícita na fala de Caio não parece incluir a possibilidade dele ser considerado desviante por mostrar o desejo de fazer sexo com o outro. Desejo claramente exposto por ele ao agir de forma sedutora -  “Ele chegou em mim e sussurrou no meu ouvido, senti aquele bafo doce e quente contra meu pescoço e penetrando minha orelha” - tanto quanto ao propor que a relação sexual se desenrolasse - “Agora eu vou te dar o que você sempre quis: o privilégio de chupar meu pau”. Decididamente apalpar e beijar um homem não é coisa de macho. Todavia, por ser o ativo da relação, o que mandará no jogo, enquanto a putinha obedecerá (supostamente) passivamente, Caio mantém-se ainda localizado no local adequado no jogo de poder – mantém o governo de si, adequando-se à norma, pois sendo ativo e macho, corre menos risco de ser considerado homossexual. Jogo de poder que estudiosos como Michäel Pollack estudará em sua obra Les homossexuels et le sida, mostrando “a hierarquia tradicionalmente estabelecida (...) entre o “fodido” e o “fodedor”, o primeiro sendo recriminado socialmente pois transgride a ordem “natural” das coisas, organizada segundo a dualidade feminino (dominado) e masculino (dominante). De forma que, em algumas culturas, só é considerado um ‘verdadeiro viado’ aquele que se deixa penetrar e não aquele que ‘penetra’” (Pollack, 1998 apud Daniel Welzer-Lang, 2001). Hierarquia que podemos ver em grande medida na relação entre os dois rapazes, claramente marcada por esse jogo entre “fodido-dominado” e “fodedor-dominador” explícito na fala dos dois rapazes e que parece permear, no jogo da fantasia sexual entre os dois, o papel que representam – “Eu resisti, tentei me soltar, mas ele era tão forte”, “Eu olhei pra ele quase chorando”, “aquela língua me subjugando”. Podemos perceber a presença dessas representações de papéis na maioria dos contos estudados. Como outro exemplo, temos o conto Seu Raul.

sob impulso das mãos do meu algoz, que agarradas na minha cintura tracionavam meu corpo (...) Senti que ser Raul não queria me machucar e fez várias tentativas de enfiar devagarzinho, mas meu ânus resistia, eu chorava, fazia manha, me enchia de dengos, essas coisas de fêmea. E hoje eu sei que, quando isso acontece, é o macho quem tem que tomar a decisão. E foi o que ele fez, com o braço esquerdo envolveu-me na altura da barriga, com a mão direita. (Trechos de Seu Raul, os grifos são meus)

	Percebemos aqui, novamente, essa hierarquia dos dois papéis, que coloca de um lado o algoz, o macho,  que toma a decisão, e do outro a fêmea, com suas manhas e dengos. Trabalhos como os de Gregori (2003), mostram que a percepção, nas práticas transgressivas do erotismo, de um desnível de poder entre as partes, até hoje, “ilustra os casos tão diversificados de escolha e identidade sexual” (s.d.), mas, diante disso, e aqui levanta-se uma pergunta fundamental,  “fica uma questão: trata-se de saber porque, nessa dissolução [provocada pelo prazer de transgredir o instituído], cabe ao corpo ‘feminizado’ o lugar da violação”(idem). 
	Corpo feminizado que é, na maioria dos contos, associado a imagem da prostituta, da putinha. 

Sua bundinha é minha. Você nunca vai esquecer esse dia, porque eu tomei suas duas virgindades, oral e anal. Você vai levar muitos paus nessa sua boca de puta. Você ainda vai dar pra muitos caras, mais caras do que você até conhece, mas você nunca vai esquecer a noite em que eu te fiz minha piranha, nunca vai esquecer desse pauzão dentro de você. Sua bundinha não é mais uma bundinha, é uma xaninha, uma buceta para machos como eu. (Trecho de Abrindo as Pernas para o Caio, os grifos são meus)

	A  figura da prostituta, quando invocada pelo discurso machista, como lembra Marilena Chaui (1984), é utilizada para representar a imagem da mulher que não soube obedecer às regras adequadamente, que não utilizou, em termos de governo, técnicas de si adequadamente, e que, de certa forma, decidiu-se por negar as regras machistas. Trabalhos como o de Shirlei Santo (2008) mostram como no processo educacional da menina, esta recebe lições a todo momento de como deve controlar-se para parecer difícil, não aceitando a investida dos rapazes. A menina que “pega” muitos rapazes recebe o nome, curiosamente, como o trabalho etnográfico de Shirlei mostra, de putinha. Pegar muitos homens não é coisa para uma mulher decente, é coisa de puta. Assim como também o seu trabalho irá mostrar, o jovem que também não consegue corresponder as características do macho é marcado por viado, bicha. O trecho acima mostra bem como, a partir do momento em que a homossexualidade de Eduardo é descoberta por Caio e, mais especificamente, Caio faz sexo com Eduardo, o segundo torna-se puta, piranha, e seu ânus torna-se xaninha. A desobediência da norma pelo homossexual e pela mulher, pela prostituta, unifica-os sob a mesma imagem – a puta.
	Todavia, diante de tudo o que analisamos, ainda convém olharmos com mais cuidado essas dicotomias e o poder que se estabelece entre elas. Até agora quase tudo se transcorreu como se a relação de poder entre macho e putinha fosse unidirecional, mas isso não se verifica com  uma análise mais cuidadosa dos contos.

Quais são os poderes do machão, quais são os poderes da putinha?
	Peguemos um exemplo para que possamos explicar do que se trata.

O seu Ricardo ficou me chamando de viadinho " Toma seu viadinho - ta gostando? - Toma isso, toma, toma, minha mulherzinha - Huumm que cuzinho gostoso vc tem hein, HUUMMM. Eu ficava só gemendo com o pau do André na boca até q o andre segurou atraz da minha cabeça e começou meter sem parar na minha boca,,,e ficava gemendo muito tb sem falar nada só gemia ele. (...)De repente o seu Ricardo fala para o André " Aproveita pra descançar depois vai ser a sua vez". O André falou que naum ia querer, o seu Riacardo então falou pra ele calar a boca q ia fazer o q ele tava mandando e o filhinho dele ia sentar no colinho do papai de qualquer geito. Depois de um tempo uns 15 minutos o seu Ricardo começou a passar a mão em mim nas minhas costas nas minhas pernas sorrindo e com a maior cara de tarado e começou a ficar de pau duro novamente eu e ele, o André ficou só olhando aquilo. o seu Ricardoficou deitado na cama com o pausão pra cima e olhou pro André e falou " Vem moleque, senta aqui agora" (Trecho de Nunca mais esqueço o meu amigo e o pai dele)

	Este é um exemplo interessante em que essa polaridade machão e putinha mostra-se mais fluida. A história trata de dois amigos de escola o narrador e André, que fazem sexo costumeiramente. André fazendo o papel de machão e o narrador, de putinha. Papéis que se mantêm até quando o pai de André, também machão, descobre tudo e entra no relacionamento entre os três. Quando o pai de André decide fazer sexo com o próprio filho, as relações se transformam. Agora, o narrador será machão junto com o pai de André, e André será putinha, contra seu gosto. Diante dessa mudança, todo o modo de agir de André muda, assim como o do narrador também, o que podemos ver no decorrer do conto. O primeiro passa a apresentar características consideradas femininas – “gemendo baixinho (…) como uma menininha”. O primeiro porta-se agora como macho – “aquela putinha agora ia ve”, “ia mostrar o q eh um macho pra ela”. Câmbio das relações de poder no interior da dicotomia que nos obriga a mudar um pouco nossos paradigmas de interpretação. Machão e putinha decerto são posições dicotômicas e de níveis desiguais de poder, mas são, no interior da relação, intercambiáveis. O intercâmbio também é, portanto, de posicionamento nas relações de poder, colocando no lugar aqueles que mandam, numa hora, aqueles que obedecem. É como, já que estamos falando em “papéis”, se os atores não fossem obrigados sempre a representar os mesmos personagens. 
	Se isso já é suficiente para mostrar os problemas de uma leitura dessa dicotomia que não seja mais flexível, tudo fica mais complicado quando percebemos que, por exemplo, em contos escritos em primeira pessoa por algum narrador que coloca-se como putinha, o personagem feminizado raramente se coloca como completamente submisso. Em muitos casos, é a putinha que cria as estratégias para que situação ocorra: “eu sabia que macho não resiste ao cu de uma putinha, passei pelo lado dele impinando minha bundinha e logo percebi que no vestiario ia rola tudo”(No vestiário). Ou ainda, é ela que, mesmo no momento em que afirma estar subjugada, diz ainda estar dominando: “como era bom, akele homem em cima de mim, me fazendo de gato e sapato e eu ele de gato e sapato. eu comentei: tu tah gostando neh safado? e ele disse cala boca sua puta” (De All Star). Ou ainda, algo que aparece num comentário de um leitor deste mesmo conto: “isso memsmo, nem adianta, machinho nenhum resiste quando tu pega ele pelo pau XD”. Trechos como esse parecem apontar na direção de que mesmo no interior de uma dicotomia que a inferioriza, a putinha também tem seu poder e suas resistências, e pode também mandar no machinho, agora interessantemente no diminutivo.
	Pesquisas como as de Humphreys em seu Tearoom trade, que localizou quase uma centena de partipantes de trocas sexuais nos banheiros públicos e os entrevistou sob alegação de estar fazendo outro tipo de levantamento, mostraram que os papéis não são dados por posicionamentos a priori, mas pelas relações entre os sujeitos. Devido a isso, Irvine (2003), chamará a descoberta de Tearoom trade como a desoberta de “um caleidoscópio de fluidez sexual, em que os homens passavam do papel de ‘introdutor’ para o papel de ‘receptor’ com grande diligência, às vezes durante um único encontro” (p. 444). Modo de compreensão das relações de poder muito próxima ao que Michel Foucault, na mesma época, vinha desenvolvendo e que teve grande repercussão entre a tradição de estudos queer e feministas:
Não se deve imaginar um mundo do discurso dividido entre o discurso admitido e o discurso excluído, ou entre o discurso dominante e o dominado; mas, ao contrário, como uma multiplicidade de elementos  discursivos que podem entrar em estratégias diferentes (...) Os discursos, como os silêncios, nem são submetidos de uma vez por todas ao poder, nem opostos a ele. É preciso admitir um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento e efeito do poder, e também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta. (Foucault, 1988, p. 96)

	Quando tendemos a admitir dicotomias rígidas e imutáveis, corremos o risco sempre de limitarmos a multiplicidade dos mundos da vida a uma estratégia de interpretação simplista. Nesse percurso, podem ficar de lado diferentes formas de viver a feminilidade e a masculinidade. Mais ainda, aceitar essas dicotomias como rígidas no interior dos jogos de poder, é partir do princípio que um dos pólos não pode resistir, que ele não tem escolha, algo que inviabiliza o nossos próprios esforços de mudança. – se somos somente dominados,  todo esforço é vão e ilusão. 

À guisa de uma finalização
	Pudemos ver, ao decorrer do trabalho, através de exemplos de contos homoeróticos, como se constrói uma polarização que opõem o macho à putinha, feminizando o homossexual passivo e mantendo no interior da relação entre dois homens, modelos de dominação da relação social entre um homem e uma mulher. Polarização que coloca numa situação mais privilegiada nas relações de poder o macho, inferiorizando o homossexual masculino, colocado ao lado da mulher, ambos simbolicamente semelhantes na lógica de tal discurso. Inferiorização que é marcada por uma submissão, nas narrativas, do homossexual passivo, associado à prostituta. Ambos, a prostituta e o homossexual passivo, putinhas, de alguma forma, por fugirem à regra, ao governo da sexualidade, devem ser dominados, controlados. Mas mesmo no interior dessa dicotomia pudemos ver como tudo é mais fluido, mais flexível do que poderíamos imaginar, e que não podemos interpretar tais relações de poder como unidirecionais e estáveis. De fato, “nenhuma identidade sexual – mesmo a mais normativa – é automática, autêntica, facilmente assumida; nenhuma identidade sexual existe sem negociação” (Deborah Britzman, 1996, p. 74) e, apesar da identidade normativa recusar o seu outro, sempre precisará dele, do monstro, para tentar configurar-se como identidade – pois toda identidade só nasce a partir da diferença.  Como lembra Guacira Louro (2008), “quando afirmamos que as identidades de gênero e as identidades sexuais se constroem em relação, queremos significar algo distinto e mais complexo do que uma oposição entre dois pólos; pretendemos dizer que as várias formas de sexualidade e gênero são independentes” (p.48). Devemos sempre estar atentos e preparados para a possibilidade de haver dissonâncias entre as práticas sexuais, as identidades e as nossas categorias analíticas, pois sempre corremos o risco de fazermos taxionomias.
	Se muitos estudiosos feministas acusam a categoria de gênero de não ser capaz de dar conta de muitos fenômenos sociais, ao ignorar diversas outras categorias como etnia, idade, nacionalidade, etc. (operando, muitos acusarão, por uma “matriz heterossexual” do gênero), ao menos seu proceder dicotômico nos serve como categoria interessante para que estudemos o próprio esquema das falas que tentam impor identidades sexuais normativas centradas na heterossexualidade, assim como os discursos que afirmam a naturalidade das desiguais posições de poder entre homens e mulheres. Trata-se de, ao estudar tais binarismos hierárquicos, não seguir operando, como ele, dualisticamente. Mas se nossas próprias categorias parecem estar contaminadas pelos processos que criticamos, cumpre sempre recomeçar. Recomeçar a luta, pois ali onde a virulência é maior, o combate é sempre mais intenso. E recomecemos pelo começo, pelos nossos métodos, o que quase vale dizer, pela constante redescoberta de que nossas pesquisas perpassam nossos lugares sociais enquanto pesquisadores/as, homens, mulheres, gays, lésbicas, negros, pardos, brancos, drags, brasileiros, tupiniquins e tutti quanti.

Referências bibliográficas
BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Lisboa: Persona, 1977.
BRITZMAN, Deborah. O que é essa coisa chamada amor – identidade homossexual, educação e currículo. In: Educação e Realidade. Porto Alegre. 21 (1). p. 71-96.
CARRARA, Sérgio; SIMOES, Júlio Assis. Sexualidade, cultura e política: a trajetória da identidade homossexual masculina na antropologia brasileira. Cad. Pagu [online]. 2007, n.28, pp. 65-99. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332007000100005&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt. Consultado em: 10/07/2010.
CHAUI, Marilena. Repressão Sexual: essa nossa (des)conhecida. São Paulo: Brasiliense, 1984.
_____________. Brasil: mito fundador e sociedade autoritária. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2000.
FONSECA, M. Para pensar o público e o privado: Foucault e o tema das artes de governar. In: RAGO, M. e VEIGA-NETO, A. (Orgs.). Figuras de Foucault. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.
FOUCAULT, Michel.  História da sexualidade III: o cuidado de si. Rio de Janeiro: Graal, 2005.
__________________.  História da sexualidade I: a vontade de saberi. Rio de Janeiro: Graal, 1988.
FRY, Peter; McRAE, Edward. O que é homossexualidade. São Paulo: Brasiliense, 1983.
GÓIS, João Bôsco. Desencontros: as relações entre os estudos sobre a homossexualidade e os estudos de gênero no Brasil. Rev. Estud. Fem., Jun 2003, vol.11, no.1, p.289-297. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-026X2003000100021. Consultado em: 10/07/2010.
GREGORI, Maria Filomena. Relações de violência e erotismo. Cad. Pagu [online]. 2003, n.20, pp. 87-120. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332003000100003&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt. Consultado em: 10/07/2010.
IRVINE, Janice. The sociologist as voyeur: social theory and sexuality research, 1910-1978. Qualitative Sociology (26), 4, 2003.
LOURO, Guacira. O corpo educado: pedagogias da sexualidade. Belo Horizonte: Autêntica, 2003.
_______________. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. Petrópolis: Vozes, 2008.
RAMIRES, Lula. A viagem como metáfora da busca de identidade. In Educação- Grandes Temas: Gênero e Sexualidade. São Paulo: Segmento, 2008.
SANTO, Shirlei. O jovem macho e a jovem difícil: sexualidade, subjetividade e governo no discurso curricular. In 3º Premio Construindo a Igualdade de Gênero – Redações e artigos científicos vencedores. Brasília: Presidência da República, Secretaria especial de Política para as mulheres, 2008, pp. 56-78.
WELZER-LANG, DANIEL. A construção do masculino: dominação das mulheres e homofobia. Rev. Estud. Fem. [online]. 2001, vol.9, n.2, pp. 460-482.  Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104026X2001000200008&lng=en&nrm=iso&tlng=pt. Consultado em: 10/07/2010




























MOTIVAÇÕES DO FEMINICÍDIO
Débora Sciascia*
Resumo: O presente trabalho foi extraído da Monografia apresentada no Curso de Direito, do Centro Universitário UNIVATES, como parte da exigência para obtenção do título de Bacharel em Direito. A Monografia, a qual foi utilizada para a realização desse artigo foi apresentada na cidade de Lajeado, no Rio Grande do Sul pela aluna, autora e graduanda do Curso de Direito Débora Sciascia, em junho de 2011 sob a orientação da professora Ms. Elisabete Cristina Barreto Müller. O estudo objetiva problematizar o assassinato de mulheres, que ocorre em larga escala. Primeiramente discutem-se os conceitos de gênero e de patriarcado, entendendo patriarcado e dominação masculina como sinônimos.  Além disso, define-se o feminicídio com base na origem da palavra, bem como demonstra-se a ocorrência em nível nacional. Por fim, se discorre sobre os motivos que levam os feminicidas a praticar o crime e a possibilidade de tipificação legal para o termo (feminicídio), objeto de estudo do presente trabalho. A metodologia utilizada no presente trabalho quanto ao tipo de pesquisa foi à quantitativa e a qualitativa; o método utilizado foi o dedutivo e, juntamente como métodos auxiliares, utilizou-se o histórico e estatístico. Os instrumentais técnicos usados foram à pesquisa bibliográfica, a documental, além de jurisprudência. A justificativa do presente trabalho encontra-se na ocorrência frequente de morte de mulheres e, da ocorrência do delito independentemente da classe social. Em virtude da frequente ocorrência de morte de mulheres por assassinato no Brasil e no mundo, faz-se necessário um estudo mais aprofundado sobre o tema, a fim de compreender melhor não só por que as mulheres têm sido visadas pelos criminosos, mas também o significativo aumento das estatísticas. O feminicídio, termo que designa o assassinato contra as mulheres, acontece, geralmente, por motivos passionais, além de outros como, por exemplo, por vingança, por crueldade, etc. O tema do presente trabalho é o feminicídio passional e o feminicídio “puro” (por ódio ao gênero feminino). Embora existam registros de mulheres feminicidas, como, por exemplo, no feminicídio triangular, em que há um triângulo amoroso e uma das mulheres mata a amante ou a esposa/companheira/namorada do marido/companheiro/namorado. No entanto, estatisticamente, o número é muito pequeno, ou seja, a maioria, quase absoluta, de feminicidas são homens. Por isso, o trabalho se atém a estudar o feminicídio, cujo autor do fato é homem. O estudo demonstra que a maioria dos homicidas são homens que cometem os crimes por motivos culturais e, ao contrário do que a grande maioria pensa, o feminicídio é um crime que ocorre independentemente da classe social dos homicidas e das vítimas. A violência doméstica, o ciúme e a pretensão da dominação masculina são os principais motivos de assassinato de mulheres. As tramas afetivas do feminicídio são inúmeras e por intermédio delas os crimes são “justificados”, o que justifica pensar numa proposta de tipologia. O objetivo do presente estudo é conscientizar acadêmicos e professores do Curso de Direito da Univates e, também de outras instituições a respeito do problema. Para responder aos problemas do fenômeno se trabalhou com duas principais hipóteses: a cultura machista e uma tipificação penal adequada.
Palavras-chave: Feminicídio. Patriarcado. Dominação. Delito passional. 

1 INTRODUÇÃO
Primeiramente, para que se possa entender as tramas do feminicídio, se faz necessário saber o significado de “delito passional”.
O termo passional deriva da palavra paixão, ou seja, o delito passional é cometido por paixão. Aliás, todo crime, no âmbito geral do termo, é um crime cometido por paixão, explica Eluf (2002, p. 111), mas, “em linguagem jurídica, porém, convencionou-se chamar de ‘passional’ apenas os crimes cometidos em razão de relacionamento sexual ou amoroso”.[footnoteRef:326] [326:                * Acadêmica do 9º semestre do Curso de Direito da Univates. Deh_Sciascia@hotmail.com] 

Além do amor, a paixão está presente em diversos outros sentimentos. Ou seja, existe paixão no amor, na ternura, na compreensão, mas também existe paixão no ódio, na avareza, na inveja:
Benedito Ferri distingue duas espécies de paixão: as sociais e as anti-sociais, conforme sejam úteis ou danosas, favoráveis ou contrárias à ordem e ao desenvolvimento da sociedade civilizada. No seu entender, são paixões sociais o amor, a honra, o patriotismo, o afeto materno; são paixões antissociais o ódio, a vingança, a cólera, a ferocidade, a cobiça, a inveja (ELUF, 2002, p.112).
O delito passional, segundo doutrinadores, é, na maioria das vezes, um crime premeditado. Os homicidas passionais geralmente são pessoas que não denunciam desequilíbrios antes de cometerem o delito e raramente tornam-se reincidentes. 
A legítima defesa da honra, por muitos anos, foi aceita pelo Tribunal do Júri, que inocentava a maioria dos assassinos. Eluf (2002, p. 163) lembra que “no tempo do Brasil-colônia, a lei portuguesa admitia que um homem matasse a mulher e seu amante se surpreendidos em adultério. O mesmo não valia para a mulher traída”. Porém, com o decorrer dos anos, não foi mais sendo admitida a legítima defesa da honra, até porque ela inexiste no Código Penal. Passou-se, então, a condenar os homicidas passionais, na maioria das vezes, pelas razões que a acusação atribuía: homicídio qualificado. No entanto, essa nova concepção não foi suficiente para diminuir o número de delitos passionais e, ao que parece, os homens ainda têm a ideia de impunidade em relação ao crime passional.
2 GÊNERO, PATRIARCADO E DOMINAÇÃO MASCULINA
As diferenças entre homens e mulheres impostas pela sociedade são facilmente perceptíveis:
Pares de conceito, como ‘produção-reprodução’, ‘público-privado’, ‘razão-sentimento’, etc. correspondem, é possível imediatamente perceber, ao masculino e ao feminino, e  evidenciam  a prioridade do primeiro elemento, do qual o outro se deriva, conforme supõe o pensamento dicotômico (LOURO, 2008, p. 32).
Os grandes problemas de gênero surgem da cultura, isto é, os homens são estimulados a serem agressivos, corajosos, fortes, etc., enquanto as mulheres, a serem dóceis, amáveis, apaziguadoras etc. 
O intuito dos estudiosos de gênero não é desumanizar os homens, muito pelo contrário, o intuito é manter a humanização, trazendo as mulheres para o mesmo espaço que eles ocupam. Ademais:
Nas sociedades ocidentais modernas a mulher perde direitos civis ao se casar. Data de 27 de agosto de 1962, no Brasil, a Lei 4.121, também conhecida como estatuto da mulher casada. Até a promulgação desta lei, a mulher não podia desenvolver atividade remunerada fora de casa sem o consentimento de seu marido, entre outras limitações (SAFFIOTI, 2004, p. 131).
Apesar de gênero e patriarcado estarem relacionados, o gênero abrange mais genericamente a problematização da opressão do sexo feminino, enquanto o patriarcado é mais específico. Ademais, o gênero pode ser entendido como simplesmente o feminino e o masculino, em relação de igualdade; já o patriarcado é sempre uma relação entre desiguais; entretanto, ambos configuram relações entre duas partes. Dominação presume subordinação. E é a dominação masculina que é chamada de patriarcado, ou seja, o homem sendo o dono da casa, o dono da mulher, o dono das filhas, etc. 
Louro (2004, p. 48) esclarece que “aqueles homens que se afastam da forma de masculinidade hegemônica são considerados diferentes, são representados como o outro e, usualmente, experimentam práticas de discriminação ou de subordinação”. Ou seja, para que haja dominação, o sujeito homem deve ser “homem”. Se fosse diferente, também seria dominado.
O homem deve sempre afirmar sua virilidade; porém, o privilégio masculino de ser dominante é também uma cilada, pois deve sempre e de qualquer forma afirmá-la (BOURDIEU, 2003).  A virilidade se opõe à feminilidade; é constituída pelo homem e se impõe aos outros homens. Consequentemente, tem o dever -necessidade de ser o “macho dominante” e de ostentar a virilidade aos outro.
É necessária uma ação rigorosa para que haja mudanças sociais que eliminem a dominação masculina. Contudo, ainda que se alcancem os objetivos, a mudança sempre será lenta e gradativa e dependerá muito do engajamento de toda, ou, ao menos, de grande parte da sociedade. 
3 DEFINIÇÃO PARA O TERMO FEMINICÍDIO 
O termo feminicídio ou femicídio designa mortes violentas de mulheres, ou seja, as que não decorrem de acidentes:
Femicídio designa o caráter sexista dos crimes conjugais, desmascarando a aparente neutralidade dos termos homicídio e assassinato (Radford, 1992; Caputi & Russel, 1992; Campbell, 1992; Stout, 1992) e ressaltando que este fenômeno integra uma política sexual de apropriação das mulheres (ALMEIDA, 1998, p. 1).
Segundo Duende (2008, texto digital), o feminicídio está relacionado ao termo generocídio, criado por Mary Anne Warren, no livro Gendercide: The Implications of Sex Selection (“Generocídio: As Implicações da Seleção Sexual”), lançado em 1985; e também pelo termo femicídio, criado por Diana Russell e Jill Radford, no livro Femicide: The Politics of Woman Killing (“Femicídio: As Políticas do Assassinato de Mulher”), lançado em 1992. Após longo debate a respeito do termo mais adequado para descrever esse tipo de crime cruel, motivado pelo ódio dos executores contra as mulheres, a deputada mexicana, antropóloga e teórica Marcela Lagarde definiu que femicídio seria o termo utilizado para o assassinato de mulheres; já o termo feminicídio definiria o assassinato de mulheres por motivo político. Entretanto, já que o termo femicídio também define crimes contra mulheres em relação ao gênero, os termos feminicídio e femicídio são usados como sinônimos, ou seja, tanto para definir o simples assassinato de mulheres, quanto para definir o assassinato de mulheres por motivo político.
O feminicídio tem duas causas principais: os crimes cometidos com “paixão”, ou seja, crimes passionais em que os homicidas são parceiros ou ex-parceiros que cometem os crimes por ciúmes, por possessividade, entre outros e os crimes de generocídio, em que o intuito dos feminicidas é a extinção e o ódio generalizado ao gênero feminino. Este último apresenta números alarmantes na forma de abortos, ou seja, os pais, sabendo que nascerá menina, fazem uma “seleção sexual”.
Entretanto, o objeto de estudo deste trabalho é o feminicídio conjugal, que ocorre, na maioria das vezes, após tentativas frustradas de separação da mulher do companheiro. Almeida (1998, p. 28) elucida que “a violência de gênero rotinizada, que pode resultar no homicídio de um dos membros do casal, obedece a uma escalada, que compreende uma série de ‘pequenos assassinatos’ diários da mulher”. Nesses casos, as mulheres sofrem ameaças diárias, dirigidas diretamente a elas e/ou a outros membros da família. Estudos realizados pelos doutrinadores demonstram que as mulheres vítimas do feminicídio geralmente são jovens.
As vítimas do feminicídio tornam-se invisíveis:
A dificuldade em mapear as informações é a primeira comprovação da invisibilidade do problema para o poder público. O levantamento feito pela reportagem considerou dados das secretarias de Segurança Pública, das polícias e dos movimentos feministas. Em média, 4,6 mulheres são assassinadas por 100 mil habitantes do sexo feminino, podendo mais que dobrar em algumas cidades. Os índices se igualam ou mesmo superam, sozinhos, a taxa total de homicídios, incluindo mulheres e homens de países europeus ocidentais (3 a 4 por 100 mil), nos países da América do Norte (2 a 6) e na Austrália (2 a 3). Em relação à América Latina, o Brasil perde apenas para El Salvador, Guiana e Guatemala, onde grupos de direitos humanos já atuam para reverter o caos provocado pelas mortes. Os dados são da Organização Mundial da Saúde (OMS) (DIAS, 2011, texto digital).
Em suma, a violência de gênero e doméstica existe há séculos; o patriarcado, dominação masculina, também é antigo; porém, o feminicídio, tão quanto antigo o patriarcado, não tem o devido reconhecimento, isto é, fica restrito à invisibilidade. 
4 ORIGEM DO FEMINICÍDIO 
O feminicídio, desde sempre, esteve presente na sociedade, porém antes não se dava muita importância a ele. Seja por motivo passional, ou por gênero, os feminicídios existem há séculos. Os agentes deste crime, na maioria, sentem-se inatingíveis em relação ao delito, pois grande parte dos homens ainda entende que é superior à mulher, em consequência de uma cultura machista antiga de acordo com a qual os homens exerciam total poder sobre as mulheres.
Maria da Penha Maia Fernandes lutou por quase vinte anos para ver seu agressor na cadeia. Enfrentou a morte e recorreu a órgãos internacionais para sensibilizar a Câmara dos Deputados e o Senado no sentido de preverem na legislação brasileira formas de proteger a mulher da violência doméstica. Foi, então, a inspiradora da Lei 11340/2006, que, em sua homenagem, foi carinhosamente chamada de Lei Maria da Penha. 
Merece também destaque a luta de Glória Perez, cuja filha, Daniella, foi morta por um colega de trabalho e por sua esposa. Guilherme de Pádua, apaixonado pela vítima, não suportando a rejeição, matou-a. O homicídio foi qualificado e, por causa disso, Glória liderou um movimento em favor da inclusão (e conseguiu) do homicídio qualificado no rol dos crimes hediondos, previstos na Lei nº. 8072/90.
A partir de fatos como esses, o Brasil foi crescendo culturalmente e dando importância ao que estava acontecendo. Os movimentos feministas lutaram e lutam até hoje por condições melhores, valorização e reconhecimento da violência contra as mulheres. Esses movimentos são responsáveis por quase tudo que temos hoje de amparo às mulheres no país. Embora ainda seja pouco, com o passar do tempo, muitas das reivindicações foram concretizadas e o reconhecimento das mulheres está em ascensão, principalmente, a partir da lei criada em 2006 para protegê-las. 
5 FEMINICÍDIO NO BRASIL E NO MUNDO
As Américas são o continente mais atingido e de maior repercussão em relação ao assassinato de mulheres. No Brasil e nos Estados Unidos da América, os homicídios passionais são o principal motivo de feminicídio. Já no México e na Guatemala, os homicídios ocorrem por motivo de gênero, ou seja, as mulheres são mortas simplesmente por serem mulheres.
Os índices de feminicídio, principalmente nas Américas, é alarmante:
Feminicídio é um grave problema na América Latina. De acordo com dados do Observatório Cidadão do Feminicídio mexicano, só em 2009, no México, ocorreram 529 assassinatos de mulheres em oito estados daquele país, enquanto dados registrados pela Procuradoria de Direitos Humanos da Guatemala informa que 720 mulheres foram assassinadas e para o mesmo ano em El Salvador, 579 mulheres, de acordo com o Instituto de Medicina Legal que registra ainda para os meses de janeiro e fevereiro de 2010, 40 mulheres assassinadas. As líderes hondurenhas denunciam que, após o golpe em Honduras, a violência contra a mulher aumentou, e o estupro empreendido por militares virou arma contra a resistência. Lá, de acordo com o Centro de Estatística da Suprema Corte de Justiça, 405 mulheres foram assassinadas em 2009. Na Nicarágua feministas da rede Mulheres Contra a Violência denunciam o mesmo grau de violência. Na Argentina 231 mulheres e meninas foram mortas de acordo com Relatório de Investigação sobre Femicídios na Argentina para o ano de 2009 (OLIVEIRA, 2010, texto digital).
O feminicídio é pouco divulgado no Brasil o que não significa que ele não ocorra. Em outros países, o estudo do feminicídio é mais amplo e mais antigo, o que os coloca em posição superior ao Brasil em relação a estudos a respeito do tema, inclusive com tipologias específicas para o caso de feminicídio.
Tanto no Brasil, como no resto no mundo, as mulheres podem vir a ser vítimas de estupro, de assassinato, sendo as armas utilizadas para assassinar as mais diversas:
Facadas, tiros, pedradas, foices, machados, arame e chaves de roda foram os instrumentos utilizados para assassinar mais de 4,5 mil mulheres no ano passado em todo o Brasil. É fácil matá-las. Estupros coletivos, torturas psicológicas e físicas, negligências e discriminação – ora mascarada, ora pública - sufocam diariamente brasileiras. De todas as idades - desde a menina de dois anos estuprada e morta a golpes de enxada no interior do Ceará à senhora de 76 anos estrangulada pelo companheiro no Rio de Janeiro. E de todas as classes sociais (DIAS, 2011, texto digital).
Apesar da evolução cultural, a cultura de matar mulheres continua intrínseca na sociedade contemporânea brasileira. Blay (2008, p. 23) demonstra que “no início de 2006 vimos estampada nos jornais e na televisão a notícia de que em Pernambuco houve uma passeata de mulheres exigindo providências em relação à absurda cifra de 30 mulheres assassinadas apenas nos primeiros 26 dias do ano”. 
O Brasil é um país de cultura machista, característica não só das classes sociais mais baixas, com baixo nível de escolaridade, mas também atinge os magistrados brasileiros, como se pode verificar a seguir:
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) determinou nesta terça-feira (9) o afastamento por pelo menos dois anos do juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da comarca de Sete Lagoas (MG). Ele foi acusado de usar linguagem discriminatória e preconceituosa em sentenças nas quais considerou inconstitucional a Lei Maria da Penha e de rejeitar pedidos de medidas contra homens que agrediram e ameaçaram suas companheiras. Na época, Rodrigues atacou a lei em algumas sentenças, classificando-a como um “conjunto de regras diabólicas”. Ainda, segundo o juiz, a “desgraça humana” teria começado por causa da mulher (SANTOS, 2010, texto digital).
Outra posição preconceituosa veio da Amagis, Associação dos Magistrados Mineiros, que, através de uma nota, divulgou apoio ao Juiz, Santos (2010, texto digital) “‘A Associação entende que a decisão não se deu por equidade e continuará ao lado do magistrado, empenhando todos os esforços para o restabelecimento da justiça’”.
Os índices de feminicídio vêm crescendo nos últimos anos no Brasil:
Entre 1990 e 1999 elevaram-se duas taxas da mortalidade feminina. A morte por AIDS mais do que dobrou em oito anos, e o assassinato de mulheres aumento em mais de 1/3. Em 1990, no Estado de São Paulo, a 5ª causa da mortalidade feminina na faixa dos 10 aos 49 anos eram os homicídios. Em 1999, os homicídios se tornaram a 3ª causa da mortalidade feminina (BLAY, 2008, p. 25).
Espera-se que se concretizem as promessas de mais proteção às mulheres brasileiras, feitas pelo governo; que os dados tragam soluções para que se identifique com precisão a ocorrência do feminicídio. Acima de tudo, almeja-se que o Brasil, em breve, reconheça o feminicídio como problema grave e procure soluções concretas. Ainda, é importante lembrar que muitas mulheres não denunciam as tentativas de homicídio, o que dificulta, mesmo quando há denúncia, realizar uma pesquisa.
6 OS MOTIVOS QUE LEVAM OS FEMINICIDAS A PRATICAR OS CRIMES
O gênero e o patriarcado estão intrinsecamente ligados a esses tipos de crimes, inclusive o passional, pois neste o homem não aceita perder a mulher. Afinal, ele se percebe como um ser superior a (ex) companheira, inclusive com o direito, de dispor da vida dela. Não se sabe exatamente em que momento histórico se condicionou as mulheres a esta inferioridade.
Teve grande repercussão o caso Angela Diniz e Doca Street, que mantinha um relacionamento de apenas três meses quando a assassinou. Este caso é um exemplo típico de motivação dos crimes passionais. Inclusive foi lançado um livro sobre como efetuar a defesa desse tipo de feminicídio.
Segundo Blay (2008, p. 40), para efetuar a defesa do feminicida passional, “são duas principais estratégias. Primeiro, é necessário demonstrar o bom caráter do assassino. Segundo, é importante denegrir a vítima, mostrar como ela o levou ao ato criminoso”. Ainda, quanto à morte de Angela Diniz, é possível perceber o apoio dado ao assassino pelo próprio repórter da Folha de São Paulo:
Eu vi o corpo da moça estendido no mármore da delegacia de Cabo Frio. Parecia ao mesmo tempo uma criança e boneca enorme quebrada... Mas, desde o momento em que vi o seu cadáver, tive imensa pena, não dela, boneca quebrada, mas de seu assassino, que aquele instante eu não sabia quem era (CONY apud BLAY, 2008, p. 46).
Ora, o repórter ter pena do assassino e não da assassinada é inadmissível. Inadmissível também é o comentário do delegado responsável pelo caso, conforme ilustra Blay (2008, p. 47) com base na entrevista de Cony ao delegado Sérgio Paranhos Fleury que afirma: “O único crime respeitável, que não condenaria com rigor, é o passional... Crime passional qualquer um comete, até eu.” 
Há também assassinatos de mulheres motivados pelo ódio. Os feminicidas “caçam” mulheres por terem raiva do gênero. Segundo Segato (2005, texto digital), “no feminicídio, a misoginia por detrás do ato é um sentimento próximo ao dos caçadores por seu troféu: parece desprezo pela vida da mulher ou a convicção de que o único valor dessa vida está na disponibilidade para dela apropriar-se”. As vítimas de feminicídio raramente têm antecedentes criminais.
 Os feminicídios por ódio ao gênero feminino são comuns na América Latina, sendo o México um exemplo clássico. No entanto, não há dados desse tipo de motivação no Brasil, ainda que haja casos de feminicídio por ódio ao gênero, o número é pequeno, pois, comprovadamente, a maioria dos feminicídios ocorre por motivos passionais.
7 A POSSIBILIDADE DA TIPIFICAÇÃO PENAL DO FEMINICÍDIO 
Primeiramente, devemos nos questionar: seria o assassinato de mulheres um genocídio? Em alguns países, sim, pois existe o feminicídio por ódio ao gênero feminino. No entanto, este não é o caso do Brasil, onde os feminicídios acontecem por motivos passionais; são os assassinatos “amorosos”. Embora estes feminicídios também tenham relação com gênero e patriarcado, isto é, a dominação masculina, eles não ocorrem por ódio ao sexo feminino, mas pelo fato de os homens se considerarem superiores às mulheres e, por isso, poderem dispor livremente da vida delas. Logo, refuta-se a tese do feminicídio ser um genocídio, ao menos, na nossa realidade atual, porque não se enquadram no tipo penal referido.
Poderíamos, por outro lado, enquadrar o feminicídio no rol de crimes hediondos, entendido como crime de grupo de extermínio. Nesse sentido, seria necessário investigar se há homens que visem acabar com o gênero feminino. Por um lado, é possível considerar que o homem que comete delito passional queira acabar com o gênero feminino. Por outro lado, considerando o elevado número de homicídios passionais, é possível pensar em extermínio das mulheres. Para validar tal hipótese é necessário que o intuito do homicida passional seja “terminar” com aquela mulher, isto é, o intuito do agente deve ser o de exterminar a vítima.
Com base nas considerações acima, bem como na classificação do feminicídio como homicídio qualificado ou como homicídio simples em atividade de grupo de extermínio, o tema feminicídio merece tratamento especial, diferenciado, único. Considerando o problema e as circunstâncias do feminicídio, percebe-se a possibilidade de uma tipificação legal para o feminicídio, para que o crime seja rigorosamente punido e traga às mulheres, possíveis vítimas, mais segurança e proteção. Afinal, o feminicídio não pode mais ser ignorado em nenhum local do mundo, por estar presente em inúmeros países, classificado em alguns, como genocídio e em outros, como feminicídio/feminicídio.
Em Portugal, a movimentação a respeito da inclusão da tipologia já existe desde 2009. Com a frase, "é urgente tipificar este tipo de crime na lei para perceber os números e poder perceber se as medidas do Estado têm surtido efeito", a presidente da UMAR (União de Mulheres Alternativa e Resposta) defendeu a tipificação no jornal Diário de Notícias de Portugal. O estudo sobre a tipologia vem sendo feito em Portugal:
O departamento de psicologia da Polícia Judiciária está a estudar um novo tipo de crime. Os investigadores chamam-lhe femicídio e definem-no como todo o homicídio nas relações íntimas. A UMAR (União de Mulheres Alternativa e Resposta) já pediu ao Governo para introduzir o conceito no Código Penal (SIMÕES, 2009, texto digital).
No dia 12/04/2001, foi lançada no México a "Campanha Nacional pela tipificação do feminicídio que o México necessita". A iniciativa é do Observatório Cidadão Nacional do Feminicídio (OCNF), da Comissão Especial do Feminicídio da Câmara dos Deputados e de outras organizações sociais do país (FÉLIX, 2011). A campanha tem como objetivo:
Influenciar o poder público para que tipifique o feminicídio como um crime, e sensibilizar a população sobre o problema, suas causas e consequências, devido à falta de reconhecimento deste delito na sociedade. Para isso, serão realizados fóruns em 14 estados mexicanos, a partir do dia 2 de maio. Também serão enviadas cartas aos congressos para promover nos estados um pacote de reformas que tipifiquem o feminicídio no país (FÉLIX, 2011, texto digital).
No Brasil, da mesma forma, movimentos feministas e mulheres ativistas em prol das causas das mulheres têm estudado e procurado possibilidades e adequações para a tipificação legal do feminicídio. Apesar de ser frequente, o feminicídio acaba em segundo plano, pois a maioria das vítimas de assassinatos são homens:
A elevada proporção de mortes de homens - cerca de 90% das vítimas de homicídios - esconde o fenômeno do femicídio, ainda pouco estudado no país. O Brasil não produz estatísticas oficiais de homicídios por sexo, na contramão de países vizinhos, que, além de monitorar as mortes de mulheres, já tipificam o crime em leis. Costa Rica, Guatemala, Chile, Colômbia e El Salvador incorporaram no ordenamento jurídico a definição do femicídio. O tipo penal e os agravantes variam: podendo ser limitados aos assassinatos cometidos por companheiros e parentes ou para todas as mortes em contextos de relações desiguais entre homens e mulheres. México, Argentina e República Dominicana também estão discutindo alterações na legislação. Em toda a América Latina, o ritmo acelerado com que esses homicídios crescem indica o massacre por questões de gênero (DIAS, 2011, texto digital).
Palavras de Mota (2010, texto digital): “uma pesquisa que realizei sobre os assassinatos de mulheres no Ceará divulgados em notícias nos dois maiores jornais cearenses evidenciou elementos que permitem sugerir uma classificação para os tipos de feminicídio”. Segundo a autora, é preciso investigar os motivos que levam a esses assassinatos de gênero, bem como adotar a categoria do feminicídio como uma denúncia. Ademais, a tipologia do feminicídio traria a devida importância aos homicídios femininos.
Ainda sobre a possível tipologia:
É por isso que seria necessário criar novas categorias jurídicas para enquadrá-los e torná-los juridicamente inteligíveis, classificáveis: não são crimes comuns, ou seja, não são crimes de gênero de motivação sexual ou de falta de entendimento no espaço doméstico, como afirmam frivolamente agentes da lei, autoridades e ativistas. São crimes que poderiam ser chamados de segundo Estado ou crimes de corporação, nos quais a dimensão expressiva da violência prevalece. Entendo aqui ‘corporação’ como o grupo ou rede que administra os recursos, direitos e deveres próprios de um Estado paralelo, estabelecido firmemente na região e com tentáculos nas cabeceiras do país (SEGATO, 2005, texto digital).
Analisando as estatísticas que revelam um significativo aumento de mulheres assassinadas no Brasil e no mundo, evidencia-se a necessidade de avaliar a possibilidade de uma adequada tipificação em que o feminicídio seria do tipo legal. Assim, aquele homem que mata a mulher por motivo passional ou pelo gênero, seria punido mais severamente e, consequentemente, as possíveis vítimas, as mulheres, sentir-se-iam mais protegidas. O feminicídio deveria ter, no mínimo, destaque maior, como o que ocorreu no delito da violência doméstica (§ 9º, art. 129, do CP), pois mesmo que o homicídio seja considerado qualificado, ele é insuficiente para punir este tipo de crime. Ou seja, é necessária uma tipificação adequada e a realização de políticas efetivas para o seu combate. Em síntese, o que está se propondo aqui é a criação de um novo tipo penal para o caso de feminicídio. 
8 CONSIDERAÇÕES  FINAIS
A Constituição Federal nos concede direitos básicos, sendo o mais importante o direito à vida, abordado neste trabalho. Ele é fundamental em relação aos demais direitos, pois, se não há vida, não há incidência dos demais direitos que a Carta Magna protege.
O intuito principal deste trabalho foi demonstrar que o direito à vida das mulheres está sendo constantemente violado. Elas são tão vulneráveis quanto os idosos e/ou as crianças. Ambos sofrem violação à dignidade humana. As mulheres são dominadas em virtude do problema do gênero e do patriarcado.
Há pouco tempo, houve mudanças no Código Penal, que, além de ampliar o leque de crimes sexuais, mudou a nomenclatura de “dos crimes contra os costumes” para “dos crimes contra a dignidade sexual”. A primeira nomenclatura é oriunda de uma época em que o homem detinha o poder sobre a mulher e os filhos, ou seja, a cultura machista que lhes conferia direitos, inclusive, o de realizar práticas sexuais abusivas. No entanto, apesar da mudança da nomenclatura no Código Penal, a cultura não mudou; ou seja, os homens continuam com o pensamento machista de “detentores do poder”. Convém ressaltar, também, que grande número de mulheres foi e continua sendo vítima de abusos sexuais. Até 2005, nossa legislação somente protegia a “mulher honesta” que fosse vítima, como se as demais não fossem dignas de respeito.
Apesar de leis recentes, como a alteração do Código Penal e a Lei Maria da Penha, contemplarem princípios de proteção às vítimas, ela não são capazes de solucionar conflitos e problemas sociais da atualidade, já que o feminicídio, os abusos sexuais e a violência doméstica e/ou familiar continuam presentes num alto índice na sociedade brasileira.
Ademais, o gênero e o patriarcado (dominação masculina) são os responsáveis pela violência doméstica e por todo e qualquer tipo de desrespeito à mulher, uma vez que são culturais, intrínsecos na nossa história. O feminicídio é tão antigo quanto o patriarcado, que, junto com a violência doméstica e a violência de gênero há muitos séculos estão presentes na maioria das culturas do mundo. No entanto, o feminicídio ainda é muito pouco reconhecido, deixando as vítimas na esfera da invisibilidade.
Gênero e patriarcado estão ligados a qualquer tipo de feminicídio, tanto no de gênero, que não foi trabalhado, quanto no passional. Ainda que se conceba o crime passional com menor potencial ofensivo e até seja visto por alguns até com “bons olhos”, discordamos desse posicionamento. O medo de perder gera ódio e rancor nos homens, sentimentos que os estimulam a matar suas (ex) companheiras, impedindo-as, assim, de existirem longe deles.  Ninguém tem o direito de dispor da vida da (ex) companheira. Portanto, o delito passional não pode, nem deve ser inocentado, por ser um dos delitos mais cruéis, pois se mata em nome do “amor”. 
Nada justifica tal prática, nem o amor, nem o ódio. Diariamente enfrentamos situações que mexem com nossa psique, mas, nem por isso, cometemos crimes. O homicídio passional é cruel; o homicida passional é fraco e egoísta, pois usa seu sentimento como desculpa para cometer um homicídio. Ademais, o delito passional é vil, uma vez que é praticado por companheiros, ex-companheiros ou amantes da vítima.
Caso emblemático de crime passional é o do jornalista Antônio Marcos Pimenta Neves contra a também jornalista Sandra Gomide. O crime ocorreu num haras de propriedade do pai da vítima, em agosto de 2000, após Sandra romper o relacionamento com Pimenta Neves, que lhe desferiu dois tiros nas costas e logo em seguida confessou o crime. Depois de quase onze anos tramitando na Justiça, Pimenta Neves foi condenado definitivamente pelo STF em 24/05/2011. Valia-se de recursos para poder responder o processo em liberdade. Embora tenha sido preso no decorrer desse tempo, não ficou recluso por mais de sete meses, passando o restante do tempo em liberdade. O assassino ficou solto após matar a própria namorada e, somente quase onze anos depois, fez-se justiça, dando fim à impunidade.
Muitos indivíduos descontam as frustrações cotidianas nas companheiras. O maior problema da violência doméstica é que ela ocorre nos lares, entre os companheiros, ou seja, é no ambiente privado do casal que se perpetuam as agressões e as ameaças. O fato de as mulheres terem medo e não denunciarem torna as agressões cada vez mais perigosas e mais reiteradas, até que se chegue à morte, que atinge toda família, principalmente a parte mais frágil, os filhos. 
Nos lares em que se perpetua a violência doméstica, constitui-se um ciclo vicioso, que, em vez de mudar, traz cada vez mais sofrimento. As vítimas têm baixa auto-estima e a continuidade da violência doméstica nos remete a desfechos trágicos. O lar deveria ser um reduto de segurança e não de violência. Assim, quanto antes a mulher reagir à violência, abandonando o infrator, maiores são as chances de sobreviver, o que não ocorre caso ela se deixe levar pelo medo. No entanto, muitas delas têm dificuldades financeiras, sendo praticamente impossível, a sobrevivência sem o agressor.
É dever do Estado interferir nas relações interpessoais para cumprir as garantias mínimas de direito à vida dos cidadãos.  É dever do Estado analisar  os problemas atuais e solucioná-los. As mulheres, urgentemente, precisam de maior proteção, a fim perderem o medo de denunciar o agressor que ameaça matá-las.  É por esse motivo que apresentamos a proposta de uma nova tipologia definida como feminicídio, para poder punir com mais severidade os executores do crime e dar mais segurança às possíveis vítimas. É preciso levar em consideração o que é assassinar uma mulher, que, na maioria das vezes, sofreu inúmeros abusos anteriores ao advento morte. 
Para que essa situação se modifique, é necessário que a questão atinja e seja debatida em inúmeros espaços na sociedade, além da implantação de políticas públicas que visem à extinção, ou, ao menos, a diminuição do feminicídio.      
    Cabe salientar, igualmente, que não foi nossa pretensão esgotar o assunto estudado, uma vez que não foi possível averiguar o feminicídio “puro”, tendo em vista que o assunto é muito recente e seria prepotência querer tal feito.
Considerando os altos índices de feminicídio, os casos não podem ser concebidos como fatos isolados, como se fossem crimes que raramente ocorrem. Igualmente, as mulheres não podem ser culpadas pela própria morte, as mulheres são vítimas do feminicídio e não fator causal deste.
A prevenção e a orientação são fundamentais, ou seja, é necessário adentrar na esfera familiar para ajudar tanto as vítimas, quanto os criminosos. É preciso desvencilhar o gênero e a dominação masculina da entidade familiar, pois não condizem mais com nossa realidade atual, nem com o espaço que as mulheres conquistaram e continuam conquistando com o passar dos anos. Devem ser punidos os que usam o poder para dominar e para dispor da vida da (ex) companheira, bem como deve ser abolido o gênero e o patriarcado da família.
Apesar da pouca importância dada ao assassinato de mulheres, trata-se de crimes visivelmente bárbaros. A mulher não é propriedade do homem e nada do que ela seja influencia a honra do companheiro. Cabe ressaltar que o homem deve prezar pelo bem estar e felicidade da companheira protegendo-a e não a matando.
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Requisitos mínimos para aprovação no teste de aptidão física da Polícia Federal  

ANOS  Masculino  Feminino  

2004  Executar duas flexões em barra fixa.   Impulsionar   horizontal mente atingindo  a distâ ncia mínima de 1,70 metro s.   Perc orrer  mais que  2.000 metros  em  12 minutos.   Nadar 50 metros em até 56 segundos.    Executar um a   flexão   em barra fixa.   Impulsionar horizontalmente atingindo  a distância mínima de 1,30 metros.   Perc orrer  mais que  1.600 metros em  12   minutos.   Nadar 50 metros em até 64 segundos.  

200 9  Executar três flexões em barra fixa.   Impulsionar horizontalmente   atingindo  a distâ ncia mínima de 2,14 metros.   Correr 2.350 metros em 12 minutos.   Nadar 50 metros em até 41 segundos.    Executar uma flexão em barra fixa.   Impulsionar horizontalmente atingindo   a   distância mínima de 1,66 metros.   Correr 2.020 metros em doze minutos.   Nadar 50 metros em até 51 segundos.    

2004/2009   Fonte:  Dados   obtidos no Cesp/Unb, via internet .  
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		ANOS

		Masculino

		Feminino



		2004

		Executar duas flexões em barra fixa.

Impulsionar horizontalmente atingindo a distância mínima de 1,70 metros.

Percorrer mais que 2.000 metros em 12 minutos.

Nadar 50 metros em até 56 segundos.



		Executar uma flexão em barra fixa.

Impulsionar horizontalmente atingindo a distância mínima de 1,30 metros.

Percorrer mais que 1.600 metros em 12 minutos.

Nadar 50 metros em até 64 segundos.



		2009

		Executar três flexões em barra fixa.

Impulsionar horizontalmente atingindo a distância mínima de 2,14 metros.

Correr 2.350 metros em 12 minutos.

Nadar 50 metros em até 41 segundos.



		Executar uma flexão em barra fixa.

Impulsionar horizontalmente atingindo a distância mínima de 1,66 metros.

Correr 2.020 metros em doze minutos.

Nadar 50 metros em até 51 segundos.







2004/2009

Fonte: Dados obtidos no Cesp/Unb, via internet.
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